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CAPITULO I 

Noções geraes 

1. - Nocão de coloriizaçào. 
11. - Soção de colonia. , 

6 - Noção de colonizaçao. - Considerada em si mesma, 
a colonização nào é evitlenternenle nem uma sciencia, 
dern uma arte, é uin facto apenas, uma manifestação da  
icliviiiade l~urnaiia. Não lia \ ida  seni rnovimeiito; movi- 
ntlnto (Ias forcas iiiateriaes, qiie rios animaes e nos homens 
toma o nome ile actividade. 

A actividade, propi.ietlatle imrnancnle e iinprescindivel 
de toda a vitla lirirriaiia, iriaiiifcsla-<e pela força, sob a s  
m i s  tlirei-sas motlalitlatles. Não é tle cbrto a forga brulal 
doc I ~ ~ i ~ í l i c i o s  sociacs. que aqui se considera, é a força 
normal e o igai i i~ada tluiriu colleclivitlatle que vive, a força 
synoiiima d e  erieigia rialui.al. 

Orna tlas pi.iiicipaes foi-ina;, sol) a s  quacs s e  nos depara 
essa força, é a c o l o n i ~ a ~ ã o ,  tornada a palavra no seu sen- 
tiilo rriais amplo, abiaiigeritlo larilo os exoilos em massa 
dos povos primitivos, coiiio as emprezas scientificas e cal- 
culadas dos povos actuaes. 

A colonização, portanto, 6 um producto esponlaneo da  
;ajdd social, facto que se  constata, ainda quando s e  não 
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explique, expaiisão ricccssaria e fatal, crn certas circiiris- 
tancias, (Ia vida (Ias collectividades liumaiias. 

Mas a tlel.ci.ii-iinacãa tlo logar, gilc ii coloriização occiipa 
rio qiiadro geral da  vida, lioiico 110s aiixilia ria cnmprehen- 
são (lu sei] rci.tladeiro se~ilitlo. Nccessario se  torna forrnu- 
lar o seti concoilo, caraclcriza-ia iiuriia noção succincta e 
t;liiI,o quarito possivcl i igoiwa.  

Ila, i; certo, qucrn conleslc, como Sigei,, a conveniericia 
( &  a16 a ~iossi11ilicl:iilt: tle tlefinir scieiililicarnente a ioloni- 
zacão. I l ; is, cri] al~oiio dessa opiniáo, nenhum argumento d e  
valia sc aprrseiila e iiumerosas tenlalivas se teem feito 
piira ;i clal)oração do ciiriceilo referido. Ainda quando não 
i~r~i~ctlitas.~einos na proficuiclatle dessas tentativas, não a s  
cle~ei.iariios passar em silencio, ao procurarmos fazer uma 
casl)osiyilo fiel tlo eslatlo aclual (Ia scicncia colonial. 

A s  lerilativas veem tle loiijie. Alguiiias se  ilcvem ja a 
aiiligos escriplores, c:rn i.egix iriformaclos na ideia falsa de 
que a coloriizay5o coiisislc ria simples occupaçào dum ter- 
ritoriu' pelos Iiabitaiilca clurn ou1i.o. 

Era assim que, ein 1873, ria Eilcyclopktlie mitodique d e  
(irivcl sc  tlelinia a coloriização como o transporte dum 
povo ou dilrna parte tlelle. tlurii paiz para outro. Sernelhaii- 
[ernenle dizia Joiio Uaptista Suy, em 1803, que as colonias 
eram c s l a l ~ t l e c i m e ~ i o s  ioririatlos ein p a i z ~ s  longiiiquos por 
uma iiaçáo mais antiga, que se chamava metropole. Emlim 
ain,ila ern 18.23 Jumeç biill via iiuma coloriia a porção dum 
povo rit:stacatla cla iriáe-patria para habitar alguma regiáo 
tlistaiile. 

Abraiigenclo a occupação como aclo preliminar, a colo- 
nizacão Loclavia oão se  reduz sbmcrile a isso, inclue aiiida 
ncccsiariarncnle a acçao civi1izadoi.a dum povo sobre a s  
pessoas 1: ;IS ioiisas tluin outro. 

Doutro niotlo a coloiiiza~.ão s e n a  synoiiirna tle simples 



residencia, procurando num novo territorio clcrncntos tle 
siislenlo, que se  Iiaviarn [ornado tleficierites no anligo 
liabilat, as populações caivilizaclas, iliio al~liiitloiiain o ierri- 
torio naciorial para se fisarein nos dorninios doutra paiz cle 
ci .lizir!-Co parallela, - rii~iiliiim desses yrupor; liumaiios 
eriiprehende uma obra tle coloriiza~ão. Eiriigrarii, iiias não 
vão furidar colonias. 1)iz-se, é certo, que lia ero I'i)i.tugnl 
riiiiil colonia tkanceza, urna colonia ingleza, ele., iiias ~r i i -  
tatse tlum abuso rle linguagem, que toilos -sal)ein coi i i~) i~i~-  
ii(;~i(ler. 

ils definiçfies citadas pecocsiiiti por esccsso. A coloriização 
presuppce a eriiigraçào, iiias iiào si1 isso ; assim erilentlitlo, 
o curiceilo dt? coloiiização apenas iius (laria dell;i uinu ideia 
It~~iiasiiltlo ainpla r,  por isso, iriexacla. 

iiuli.;is noções lia que peccarn pelo tlelCilo ol,posl.o, 
exigindo. para que liaja coloriização, rcquisilos, que, lia 
verdade, não são iritlispt-nsaveis. 

Assirn lia quein atlribiia tlemasiatla i~iipoi~laiicia ao ca- 
racter coirimercial tla colonizrifáo. Ora é certo que nem 
todas as culonias são ~)rcdorniiiaiiie~i~t!iiLc corriinerciaes; 
em muitas a prosperitlaile agi*icol;i e iiitlii.sli.iiil 6 nblavel, 
sem que isso se lsatluza iiiirn iiicierneriti~ conirnercial. 
fi mesmo nalural que ~rssirn succed;i e quc o 1ii.ogresso da  
produciào coloriial, asseguiaiido unia maior independencia 
'r:coiioiiiic:a ;i colotiia, it vc3iilia lil~ei.tar cada vez rnais do 
trafico metropolilaiii~. 

Outro erro, eni ccrlo inoilo ligado ao precedente, é o 
que só consi(1ei.a coloriias 1111 iaiii;ii~iiias, eni que  unia exten- 
são marilima, mais OLI I I I C I I I I S  VitSIa, isola a s  colonias da  
irictropole. Ila coloiiias bem antigas, conio a Siberia, sorii 
que entre ellas e a iriclrupole haja solusão t ie conliriuitlade. 
13 facto que a coloiiiza$áo u1lramarin;i 6 i1 rriais irripor- 
t;i,i[e e a mais vulgar, rnus iiáo é a urrii.;~. . I5  ~ i a g e i i s  por 
m : 1. sáo lloie tão coinriiodas ct regularrs coiiiu a!: viagens 



terrestres; porlanlo, a separação enlre a metropole e a s  
colonias é sensivelmente egual em ambos os casos. E a 
colonizagão clas 1eri .a~ do Oceano Pacifico ou do Alar das 
Indias rião é mais diíiicil do que a marcha lenla dos sol- 
dados e (10s caniponezes russos rio l'urkestari e na Siberia. 
Nenhuma razão ha  pois para introtluzirmos no conceito 
da  coloriizagão semelhante.; restricgòea. Mas algumas são 
necessai.ias, vislo que rejeitamos por deinasiatlo lala a 

' 

noçáo plimeiramerite apre~enlada .  
.Ia tlissemos que a colonização pressupiirilia en i ig ra~ão  ; 

não se  trata, porkrn, (luma emigração qualquer; é pre- 
ciso que  parla tluni paiz civilizado e que se destine a um 
paiz tleshabilatlo o11 apenas occupado por um povo sel- 
vagem ou tle civilização inferior. E aintla isto não basta; 
para que haja colonizayão é iridispensavel uma acâão 
civilizadora dos emigrantes sobre as couças e os honirns 
do paiz occupacio, qiic, lias circumslancias referidas, s e  
lia tle (lar naturalmcrilc. .i acção civilizadora exerce-se, 
pois, ho1)i.e as coiisas e sobre os homens. Exerce-se sobre a s  
cousas, construiritlo portos, cslia(las, cullivando o solo, 
explorari<lo o sub-solo, aprovcilando emfiin totlas as rique- 
zas rialuraes. Exerce-se sobre os homens, procurando ele- - 

vai. OS iritligenas a uma civilização superior, fazerido 
i leapparecer  dos seus costumes algumas pralicas crucis, 
convertendo os a urna religião propria de povos civilizados, 
acortlando iielles o sentimento tle novas necessidades, para 
salisfazcr a s  qiiaes terão de recorrer ao traballio, emíim, 
inslruindo-os e etlucantlo-o*. ' 

Coricluiritlo, potlerrios tleIi!iir a coloriização, com Fallot, 
como a acgão cxei.ciila por um povo ciiilizado sobre um 
paiz de t~ivilização inferior á sua, com o fim de  o trans- 
formar progressivamcnle, pela valorizagáo tios seus recur- 
sos natui-aes e pelo irielliorarneiito das coiidisòcs maleriaes 
P rnl)vaPS 11e t!xist(\~lcia tios indirenas. 



Esta noção d e  colonização é hoje geralmente seguida 
por todos os escriptores. Alguns ha, todavia, que exigem 
apenas a subordinação polilica como caracteristica essen- 
cial da colonizagão. I?, cerlo, porem, que esses auctores 
tcvm mais em vista a definição de colonia do que propria- 
mente a noção d e  colonização. Adearite nos referiremos 
i11 iis a csla queslão, mas desde ja desejamos accentuar 
que a subordinação polilica não é a caracleristica essen- 
cial da  colonização. Doutro modo teriamos de ver a colo- 
nização na sujeição dum povo superior a iinl povo d e  
civilizagão inferior; a Grecia teria sido assirn iima colonia 
cle ROil.ia. Seria isso ciarameiile identificar a coloriizagão 
com toda e qualquer conquista. Rejeitamos, pois, a apon- 
1:trla cararlerislica. 

' I I I  iiltinio, dcveinos açceiiliiar que a colonização, tendo 
uni uriico fim geral, abrange ~ys tcmas  e p rxessos  varia- 
dissimos. Não lia em tal materia uina theoria unica, cuja 
observancia se imponha. tia piorcssos variaveis, depen- 
dendo sobretudo de  dois factores piincipaes. em pri- 
ineiro logar, do estado do poco colonizatlor, em segundo 
logar, do estado (Ia iegiâo que se  trata de  valorizar (i). 

11. - Noção de colonia. - A palavra coloriia deriva do 
termo lalino aroloiiiau, que 3igiiilica um logar tle planla- 
ção, um grupo tle pessoas que plarilain. Ei~inologicamente, 
poderiamos pois definir çoloiiia: uma fracção dum povo, que  

e 

(i) Siger : Essai sur la colonisrition, pag. 1 i e seg.; Sr. Dr. Mar- 
noco: Admin.istraçCío colonicil (Lições no curso do 4." anno juridico 
e m  I!X)h'-1.907!, 1i.ig. 7 ;  Sr. Moraes de Carvalho: Compnnhias de 
coloniza~ão, pag 5 :  Girault: Pri,ncipcs de colonisntion et de legisla- 
tion coloniule, pag. 1 ; 1)iibois : Systimes coloniam et peuples coloni- 
scileurs, pag. 1 e seg.: Fallot: L'acenir colonial de la Frnncc, pag. i;  



abandona o síLii paiz de  origem e se cslabelcce numa 
região nova t*oiii o liin rle ciiltivar o seu solo. I? claro que 
esla tleliiiifão rião podc ser adniillida, pois abrange s6 
uniu calcgoria de coloiiiiis, exclriindo todas a s  que ~iãÒ 
tecrii caracler preclorriiri,iiiIciiietilc agiicola. 

c na vc~i.tlade difficil ilur iirna noção scienlifira de  colo- 
niíi, alleiitlcntlo á tlivei,;iiiatle (11. Iypos tle colonias exis- 
( C I I ~ C > J ,  (.,1(I;1 iiirla c0111 0 5  sclii!: cai,ictei.es proprios. Por isso 

I t b ( t i i i  iilwesc~iitatlo ~,IOS(?CI riiiiilo d i \  r b t  gprites tle colonias. 
Seguiitlo a ileliiiirilo t l i i i r i  aiiligo c's(-rilitoi., Claik, colonias 

çáo as possessões loii~iiiiluas t l  i i i i i  reiiio, occiipa0as com 
ii i i i  l i i i i  tlc ciiltiirn oii tle corniriert.io. KsLn nosão ainda 
é tlcrriasintlo i,esti,icla, cxc*liiiiido as colonias cle povoação, 
(: i'uiitla-se iiuiri tcrmo de hiciiificaçào tlii~itlosa : possessão, 
quc facilinenle se presta a r]iinlqiicr corifusâo. 

No ~l'ouz>eau dictiolinc~ii e t l ' k r i r ~ o ~ i ~ i e  ~ m l i i i q u o  define-se 
coloiiia : urn estabeleciirieiilo fiiiitlatlo pelos cidadãos dum 
paiz, í'iii.;~ 110s l in i i te~ 'ictilíica, rla sua palria, iiiim territorio 
ainda não ii])ropi.iatlo e tlr:siiiiiitlo, ria itleiii tlclles, a loinar-se 
a sria iiovii lialiia. E5ta tlcliriiião iaiiil~ciri iiào rios parece 
acreitavcl, ~)oi i jur  lia colotiias fuiitlatlas cm terrilorios ja 
aitlri.ioi ineiiie apropriarlos c ,  1)iíi'ii iiiuilos erriigrantes, a 
coloiiia não sédestina a r-oii.;iiliiir urna ~);~!i.ia riova, s e n o  
a1)ciia:: uni logar tle rtsitleiieia temporiiria. 

I\eiitsch tlislingiie a tleliiiir:ão ethnoloyica e a definição 
politica tle coloiiia. ?\'o .;eiilido elhnologico, a colonia 13 
iodo o paiz atrazatlo Li~aniforinatlo progressivainente pela 
acgão t lur i i  povo civili~;rilo, que cciiii cslr  riiantem identidade 
tle lirigila~ciii oii doiilras tuaraclerislicah sociaes, ainda 
qiic ciitie elles não liaja suborditiasão polilica. 

i\..;iiii os I$sladoi; Unirlos poderri aiiitl;l hcr conqiderados 
cboillo i i i r i i l  colonia iiiglrza e o Ili8uzil coiiiu ijiiia coloriia 
poi.tugiirza. Niiire a coloiiia e a rnetropole pode liaver 
apeiias deperidericia eí*oiiomica, como enlre a Arnerica do 



Sul e a Allemanha, ou d e  religião e d e  linguii, como entre 
a Grecia e a s  suas antigas colonias; em rlilalrluer destes 
casos, ha respectivamente colonias allemâs e gregas rio 
senlido ethnologico da  palavra. 

I'olitica é a definição seguida por Rougies; que considera 
roino coloiiias as regiões separadas dutri Eslatlo, a ciijo 
tlorninio estão ligadas e, ordinariamente, sujeitas a uni 
i cgiiiiuii particular. 

Como jtl tlissernos, a subordina~ão poliiica rico basta para 
carac1eriz;ii it i.oloriizayão, poilrri(1o esiblii. .cin qlic haja 
logar a esla. Claraiiienle, pois, í' iii,i~liiii~si\.c.l o coiiccilo tle 
Iiougieit, que,  allcii~lrritlo i i i i i c ~ d i i i t ~ i i l ~ ~  a ~i i l )or i l ina~5o poli- 
ticu, despreza o rcqiiisiio tl i i  iiiscão ci\lili~adora tla rricliupole 
s o l ~ r e  a coloniii. I)c egual clefcilo enferinain varias clefinições 
i !  1 3  t~oloiiiii -, que se  ciicorilrain nalgiimas Icis inglczas. 

Porlanto, a derinisão politica (leve iiiiplic.ai fuiirlíimenlal- 
mente a ideia cla acção dum povo civili~atlo sobre outro 
d e  civilizayão inferior. Mas como ideia arccssoria putlcinos 
incluir na rioçâo, para mais clareza, ? suboi'tliiiaá.30 poli- 
tica, pois sc  ella rkão conslilue urn requisito impresciri- 
divel das colonias, é certo que se enconlra eiii quasi todas 
ellas. E na sua falla ha sempre, pelo ineiios, a sul~ostlina- 
cão economica. 

E assim potlercinos ilizer que  colonia e :  lima repiso 
suborclinada ecorioiriicd ou politicámenle a iim estado de 
civilizaião superior, o qiial exerce nella c: iioi seus liabi- 
tantes uma acção civilizadora, pela valoi.izayào dos recur- 
sos naturaes da priineira e 1)clo mclhorarrieiilo das coiitli- 
ções ~nater iaes  e moraes de  e~islericla (10s segundos (1). 

(1) Reinsch : 06. cit . ,  pag. 13; Rougier : Pricis de législation et 
d'iconomie coloninlc, pag. 1; SI.. L)r. !larnoto : Li~òes  cil .  de 1906- 
1m7, pag. 9 ;  Taring : Chapters on the lato relaling to tiie colonies, 
p:ig. 1. 



CAPITULO 11 

Typos de colonias 

1. - Variedade das colonias. 
11. - I:lnssilicaçáo eeonomiça das colonias. 

111. - Classifica~ão politica das coloriias. 

I .  -Variedade das colonias. - As roloriias aprescrilam 
c iiirr: si orna profuntla diversidade. E i ~ i o  consetliicricia 
d,is iIilterciiças de  riiolivos, que deterniiriarain a siia fun- 
dação, do fim a qiie ellas principalirieilte se  tlcstinam, da  
natureza das regiões em qiie foram instituidas e tlas insti- 
luições que as regem. 

Ilem s e  compreliende, pois, que liaja a tlistiiigiiir tlilTe- 
rerites lypos d e  coloriias e que, para o fazer, se  alleníla a 
pontos de visla diversos, originando-se assim outras larilas 
classificaç6es. Consideraramos duas classificações : 1 .a Fun- 
dada no caracler econoinico de  cada coloiiia; 2." Fundada 
no seu caracler polilico. Além deslas. ha outras classifica- 
ções tle menor imporlaiicia, a que não faremos referen- 
cia (i). 

11. - Classificaçiio economica das colonia8.- Sob o ponlo 
de visin economico, as coloriias divitlern-se ern feilorias ou 
c-oloiiias de comiilercio, hzeridas, colonias de  povoação e 
colonias rnixlas. fieslcs lypos s e  resurriem as varias combi- 

( i )  Hougier: Précis de législation et d'dconomie coloniale, pag. 2. 
* 



nações empregadas pelos povos europeus na apropriação 
d e  territorios coloiiiaes; estes typos geraes de colonias re-  
velam a tliversidatle da  sua origem e do iirn, que liverarn 
e m  vista os seus fundadores. 

Esta divisão tern urna grande importancia, pois lodo o 
paiz qiie prelende coloriizar deve protbiii.ai- ciiitlaclosaincnle 
dentre os qualro lgpos de  coloriias o cliic f8i' mais coiive 
niente e mais accoinodatlo aos recursos t: ;to.; cbo.ituiiieù tlo 
paiz. A Iiistoria rrioslia que para cada iiiiia tlcstas forinas 
de colonizagào se exigem apliclões iiiiiito cq~r>cides.  

A dislincfão 6 ainda capital para a solusão tlc valios 
probleinas coloriiaes, curnu, 1 ~ 1 r  chcinlilo, o do rcgirrieri 
legislalivo. Como Iiavenio\ tle \ ? r ,  o regimen legislalivo e 
a propria legislafão iião podeiri s ~ i  uiiiformes para iodos 
os typos de coloiiia.;. 

Exaininernos, pois, e caracterisemos cac!a uiii  (10s (pal ro  
typos referidos tle coloiiias. 

FEITORIAS. - .AS feilorias são estabeleciinentos de  pe- 
quena extcnaâu, que reuiiein, pela sua situafâo geogra- 
pliica, um corijiliicto tle coiidiçc?es favoraveis a um impor- 
tante movirrienlo ile lrocas. Sào as súdes de agencias 
commcrciaes, eslaheleciclas cm regices ja povoadas e com 
abuntlantes recursos, mas cujo comrnercio ainda se acha 
muilo atrazado. 

As reitorias encontram-se tanto na antiguidade como iios 
tempos moderrios. 

Foi este o lypo que principalmerite caraclerizou a colo- 
nizasão dos plienicios e tlos gregos e m  lorno do Mediter- 
raneo. A colonização iiiicial tla Iritlia, tla Africa e da  America 
do Si11 larnbeiri foi toda tle caracler corriincibcial. \Jciieza 
tainbem nuiica funtiou senão coloriias de coiiiiricrc.io. 

Aclualrriente lia ailida inuilas feiloikis. Coiiio lat:s clevenl 
se r  considerados no Orierile : os .  e s t a i~e lcc i i r i e~ i l~ )~  porlu- 



giiezes da Intlia e da  Ctiina; os estabelecimentos inglezes, 
fi'ancez~s e allemães na China; os eslal)ciecimentos inglezes 
tle Singapura e do Eslreilo e algurlS dos hollandezes no 
rnar tlas Iridias. Na Africa temos as  feitorias da  Franca na 
i o-ia ilo Marfim, a s  fcitorias porluguezas na Africâ Oriental 
c: Occidental. A feitoria-typo 6, porkin, a colonia ingleza de 
Ilorig Kong, qtio era um simples rochedo antes tle 1842 e 
cliie. comprada pela Inglaterra a Cliina, tem hoje unl rilovi- 
~iiciilo coinniercial tlc mais tle (iii0 iiiilliiies tle francos. 

Da rialureza destas colonias result;~ ;L [ioiica irnporlancia 
para ellas da apropriaçáo do  solo c (Ia legislação e ,  dum 
rnotlo geral, a preerniriciicia (Ia sua iinporlancia economica 
sobre a sua importancia politica. As roloriias d e  commercio 
riiio sso, a rigor, verdutleiras colonias, não permillindo a 
i ti.cli)ole rlxercer uma giantle accão sohre a terra e os  
seus habilantes e leiitlo urna iníluctncia muilo superficial 
sobre as regiões visiiilias, cujos habitantes, em regra, ape- 
nas a s  toleram. 

As feitorias não careccin tle graritle emigracão, porque 
tb pessoal que einpregam é restriclo, vislo procurarem 
apenas o lrafico coiri o.; intligenas e não a fundagâo de so- 
ciedades de  colorios. I'aia as feilniias dirigem-se apeiias 
commerciariles, que, em geral, iegrcssam a melropole, 
sem se e ~ t a l ) ~ l e c e r e i n  rlefinitivarnente ria coloriia ou, pelo 
rnenos, sern alii eslabelecerem os seus fillios. 

Para fu~it lai  as feitorias 1120 carece, pois, a rnelropole 
cle possiiir vastos lerrilorios e ginntle exhuberancia d e  po- 
I)ula~ão: As feilorias exislern crn viiluile duni forte poder 
riaval, crearido uin irioi~opolio arlificial, e da preemirieiicia 
fabril das nasces, que tlella tiram iim inonopolio natural. 
I'orlarilo ai; feitvrias sáo especialmeiile vaiilajosas para os 
povos nianiifactureíros, rominercialiri~iile avançados e ,  con- 
schcliienlemerite, possuiiic!o iiieios cle cb\paiisão e tendo uma  
niai-iiilia nicrcarile c )  militar de relaliva importancia, que 



mantenha a s  cornrnunicações com a mãe-patria. A sciencia 
economica evidenceia a intima ligação, que existe entre a 
marinha militar, a mtirinlia mercante e as colonias. As fei- 
torias exigem aintla a posse de grantles capilaes por parte 
dos seus fundadoi-es. 

As condições de  geograpliia commercial >ào as que quasi 
exclusivamente influem na criação e existencia das feitorias. 
Com effeilo, a sua situação é a primeira condição do seu 
exilo; as feitorias carecem ile ter um boin porto, collocado 
no percurso das grantles vias rriarilirilas. I'ouco importa 
que possuam terras, basta que nellas se possa (-onstiuir um 
porto, com os seus cnes e armazeris. Estanrlu Iiem situadas, 
tendo um bom porto e iim regimen l i l~eral  de trafico. em 
breve, serão viailadas por muitos navios e nellas se  creará 
urn inferiso movirnento commercial. 

Esla é a forma mais siinples (Ia colonização, nascendo 
espontaneamenle da  iriiciativa particulai e das relações 
comrnerciaes, que se impõem a certos povos marilimos. 
Rasla, para fundar feilorias, que alguns riegocianles ricos 
criem estabelecimeritos e entrem em relagões tle nego& 
com os indigenas. 

As feitorias são as coloiiias, que  rilais rapidamente pro- 
gridern ou decaliem. Segundo Ilosclier, estas colonias po- 
dem ler tres deslinos: ou o povo, junto do qual eslão esta- 
belecidas, relrogratla, como succedeu á India no fiin do 
seculo XVIII, e então ellas tornam-se fortalezas, formaiido 
pouco a pouco o nucleo dum grande imperio colonial; ou 
o povo progritle e,  rião tolerando esta possessão encravatla 
no seu solo, desenvolve o seu cornineicio, abre-o a todas 
a s  riayões, rodeia-o (Ias riecessarias guraiilias, e erilão a s  
feilorias perdein a sua razão de  ser e tlesapparecem; ou 
o povo se  conserva eslacionario e as feilorias não soffrem 
alteraçáo alguma. 
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dem unicamente do povo, junlo do qual são estabelecidas. 
Como nota o Sr. Di.. Marnoco, depentlem lambem dos povos 
qiie as e~lttbe1ei:eram; 6 tia coortle~~ayáo dos esiados eco- 
i i ~ i i i i i c . ~ . ;  tlou dois povos que deperitle o deslino das fei- 
liirias. 

Do exposlo rcsulla clarairierite que as vantakens eco- 
nornicas (Ias feitorias excedern em muilo a s  suas vanta- 
gclis polilicus. As feilorias podem accrescer a riqueza e a 
influencia da  respecliva metropole, mas não augmentam o 
seu poderio, nem dilalain a sua rafa.  

Apesar da tli~ersitlacle tlo seu Tini, inrliiem-se geral- 
rnente nas feilorias as posições marilimas estrategicas, 
que  della!: se  a1)prosimain pela exiguidade do seli lerri- 
Ioi.io c por nào constiluirem tainbeni verdadeiras colonias. 
- I O  110 i  to:: i'ortiíicatlos, ern qiie os riavios duina potencia 
~narilirna s e  podeni refugiar, para concerlarem as suas 
avarias e para se  aprovi~ioriaren~ de carvão e de generos. 
A suii iml)ortancia deriva tiimberri (Ia sua situação. Como 
excrnplos (Ias posicòes marilimas estrategicas, podcrnos 
cilar Gibraltar c Atlen. 

FAZENDAS. - As fazcndas são as colonias que, pela na- 
tureza d o  seu solo ou tlo seu clima, teem a faculdatle tle 
protluzir gerieros tle cxportafão e que, por isso, se  entre- 
gam especialmente, ou mesmo excliisivainente, á cultura 
d e  certos protluctos ilesliriatlos ao commercio exterior. 
Nessas colonias cultivain-se os t*liarnados generos colo- 
riiaes: cauna (li? assueai., café, cliá, tabaco, ele. ;  a s  cul- 
turas alinierilai'es, qtitl +r (le.;iiriain a satisfazer as Iicces- 
siclades tla colonia, teerii iias fazeiidas uma imporlancia 
secundaria. As iazentlas são fuiirlatlas por europeus, que 
para ellas levani os seus capilaes, a sua sciencia, a sua 
iniluslria e a sua civilização, limilando ahi a sua activi- 
ti. )e a vigilancia e direcçào dos traballtos agricolas. 



Estas colonias são, tle resto, fundadas nos climas inter- 
tropicaes, oride os europeus tlificilinente~se acclirriaiam e 
onde, em lotlo o caso, iiuiica se  pollriri tletlicar a Irabalhos 
manuaes. As fdzeiidas sâo; por vczas, iiiiiilo imporlanles 
em extcnsão e em população. 

Girault tlivide as fazendas em coloriias tle explora~.ão, 
em que o ii,abalho é foixecitlo pelos iiitligenas, e coloiiias 
de  planl.ayâo, cbin que n Ii~abtillio st: ol~tern por ineio tla 
cscravitlâo ou (Ia iiiiigi,;iyão. Coiii ellkilo, nas colonitis de 
plantaçáo iiáo Iiavia ii1tligc:iias ou cslcs tlesappareccram 
pouco tlepois tla cliegatla (10s europeus, qiie, riào podciiilo 
elles mesmos c3rilibegar s e  á culliira, por causa do cliiiia, 
liveram (te recorrer a rneios arlificiaes para alcariçareni 

, a mão d'ohra riecessai.ia. Estas coloniai; d e  plantação de- 
dicam-se a ciillura tle gerieros coloniaes, especialmenle a 
tlo assucar;  esta, pelo exgolarnciilo i10 sulo, pela abolicão 
tla escra~:nlura e pela coricoi~i~cliicia tlo assucar d e  betler- 
rava, ilecaliiu ~iluilo, depois t l u i i i  pci,ioilo iiiicial tle grande 
florescericia. As coloriias de plaiiluçâo, oi~Li.'ora considera- 
(Ias como as ~ilais  prosperas tle todas as coloriias, leem 
hoje uma iinportancia sccuritlaria c uin Suluro pouco pro- 
rnetletloi. 

As iltias 3lascarciilias t: its t2iii,illias sáo o lypo das colo- 
riias tle plaiitação. 

Nada lerrios a oppôr a esta tli\lisáo, iiias, não otfere- 
ceiirlo utilidatle alguma e sendo niais geralirieiite tlesigna- 
tias aml~as  as forrnas tlt: coloriias pelo noine corniriiirn d e  
fazericlas, preí'criiilos esluclal-as corijuiictarne~ile sob esse 
riomc geiicrico. 

Como excrriplus tle Sazeiidas potlenios citar as aril.igas 
coloiiias Iiespariliolas dc  Cuba c tlas I'liilippirias e aclual- 
mente : as ilhas Caiiarias; a s  coloi~ias Iiollantlezas de  Java, 
tle Bornco e da  Guyana; as colonias iiiglezas tlc Ceylâo e . . . ... 3 . ,L - - - - -  ~~ ,~ ,' - 8 - 1  - 3 -  . r - -  ~ 



tinica, todas as possessbes francezas tla Africa Cenlral e 
Oriental; o Eslatlo I,ivre cio Corigo. Porliigal teve uma 
importilnli.;siina fazenda rio Urazil e possue lioje fazendas 
eiri S. I'lioiiie, iia Giiiii6, eiii Cabo Verde, em Angola e em 
hloçarril~ique. 

A Iritlia Inglrza e as colonias fraiicezas da  Reunião, da 
Nova-Calednnia, dits .\iilillias. tlo Iritlo-Çliiiia e de  blada- 
gascar tambciri foram a principio I'azt~iitlas, inas lioje de- 
vein anles corifitlerar-se como colonias inixtas. 

Para iuritlar uma fazenda, iiâo ti preciso possuir uma 
numerosa polliilação, nein uin vaslo terrilorio. Tampouco 
são iirrcesaiias uiii;i foi-11. ~nariiilia ou iima grande pro- 
tliiccâo rriaiiiil'ac'liiicira, vislo qiie em nada sáo cerceados 
os ~ U I ~ I ~ O S  ila fazerida pelo faclo tle nella se  consumirem 
~ ~ i ~ t l u t ~ l o s  estiaiigt>iros, como succetleu no Brazil (. lioje 
$uccede eni S. Tlromé; as colonias imporiam tlo cstian- 
geiro, mas cxporlarn os seus productos para a rncliopole. 

Tc~inl~ciii não cartlc.cJrn ,I.; I ' ~ tc i i  das cliiiria graiitle iriirni- 
gi-afão eurupeia. Os iiiiirii~i diiir. t1iiiopeiis forrnani nellas 
urna pequena iiiiiioria, ciri coiil'ronlo com a grande massa 
de populaçáo indigeria, mas essa rnirioria ~ l o n ~ i n a  e dirige 
lorlas a s  outras classes. Os europeus 56 temporariamente 
se  es1al)clerem neslcs pnizcs, saliintlo tlellcs logo que con- 
seguem fazer forluna; oiilros veem depois, mas nunca 
tleixam clesccntleiicia fixada na colonia. 

O que é iritlispensa~el para todas as fazeridas é o capital, 
necessario para seccar os paritanos, navegar os rios, abrir  
eslradas, conslruir armazens e ol)ler os braços precisos. 

Alem do capital, ou ariles, para o seu emprego, é neces- 
<aria aintla, pelo menos tia iiifaricia desta\ colonias, uma 
oiyaiiização artificial tio traballio. A escravalura suppriu 
antigamenle cs le  requisito; lioje lia a imrnigraçáo cle tra- 
I,zilhadores roi111 ai tados, a imrnigração tlos cooltes, islo 6, 

tral~alhadores da India ou tla China, que s e  coriten- 



tam com salarios irilimos, como houve a dos i?~clelztcd ser- 
vnnts nos seculos xvr e XVII. 

Com o iriesmo Iiiii pode-se aiiicla recorrer á deportação 
d e  criiriiriosos ou ao regimen especial, que Wcikefieltl e os 
seus tliscipulos tlefeiitlei airi. 

Do exposto faiilmeiile se  coriclue que a s  fazendas coii- 
veem hs nações i.ic*us. 

Nas iazcriílas, u organizagão tla agricultura e da  i~itlus- 
tria teem unicameiile eni vista a esportafão. i? claro que 
o seu regiriieri economico tc:m muilo mais irriporlancia do 
que o seu systema politico ou adiriinislrativo. 

As fazendas alcanyam mais rapitlamerile do que as outras 
coloriias um allo grau d e  prosperitlatle, rnas estão expostas, 
mais do que as ou1i.a~ tambern, as crises economicas e 
climatericas. Dcsinvolventlo-se riellaç a riqiieza em grandes 
proporções e em pouco leriipo, prlo coiilrai~io a sua 1)opii- 
lação s6 tem um tlesin~ol\-iiiieiih 1t:nlo. 

O seu eslado social é pouco i~ iv r j a \~e l ;  entre os coloiios 
e os ti~abalhadores, qiie elles empregam, lia sempre uma 
graride desegualdatle de  coritli~òes. pela accenluatla diffe- 
renciação das classes, as diversitlades de  origem mari- 
leem se  por muilp tenipo e tlillicilmenie sc apagam por 
completo. Estas coloiiias raras vezes i.Ii~gairi a eslrir aplas 
para s e  emanciparem e pouca irilliiciicia exerce iicllas, ein 
regra, o espirilo ~~~~~~~~~~~~o. 

COLONIAS DE P O V O A ~ Ã O .  - As colonia: ( I c  povoa~áo  são 
aquellas, cuja ~ ) o p u l a ~ á o  originaria foi tl(bslocatla, em graritlc 
parte ou por completo, por einiprariles clu inetropole, [luc 
s e  eslabelecerarn ria nova regiao. (Icilicaiitlo-se alii u iigri- 
cultura ou á iricluelria. bcslas colonias furitlatlas em paizes 
longinquos, abantloiiados ou pouco Iiabilailos, afim de alii 
s e  cullivarern geneios qúe mais coriveerri ao solo, ao clima 
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d e  elementos analogos aos da  mãe-palria e que com ella 
apresentam grandes afiinidades. As colonias d e  povoação. 
tanibeni se  denominarri colonias propriamenle dictas ou 
colonias agricolas. 

As c*oloriias de  povoafio diffcrengam-se radicalinente 
das fazeiidas, comquariro arribas sejarri d e  caracler pretlo- 
iriinanleinente agricola, pelo cieslino dado aos respeclivos 
productos. Com eil'eilo, ao passo que a producção das 
fazendas s e  deslina á exporlaçào, a (Ias coloriias pro- 
priameilte dictas 6 quasi toda absorvida pelo consumo 
local. 

Para a fundação, ou pelo rneiios para a prosperidatle, das 
coloriias de  povoaçilo coiisidei-ain-se geralrnenle iieccssa- 
rias a s  seguinles condigUes : 

( 1 )  .\ melropolc, que as fundar, deve ser  irnportanle e 
povoada, de  modo a poclei-llies furriecer uma emigração 
abundarile. Se assim ri20 succeder, as colonias passarão, 

' apenas fundadas, para o poder de  oulros Estados, aplos a 
fornecererri-llies uma coireiite niais densa de  ernigrayão. 
Portanto, as naçòes pouco numerosas, rrão possuirido um 
excesso de  população, nunca devem empreliender a fun- 
d a ~ ã o  de colonias agricolas. 

Como riota Oliveira Marlins, estas colonias não são o re- 
sultado duma creação ccoiioinico-social, como as feilorias 
e as fazericlas. Uependem dum facto nalural- a exliube- 
rancia de  poplilação- que o lionien~ não pode crear riem 
deslruir, e piLocedem esporilariearnenlc, lançantlo as raizes 
tle naçóes viiidouras. Podem a16 existir verdadeiras colo- 
riias de  povoaçáo em leriilui.ios extrangeiios; assim ha as 
volonias alleinãs do Riazil e dos Estados Unidos, as colo- 
iiias ilalianas dos Eslatlos-Uiiidos, a s  colonias francezas do 
Cdnada e as colonias hollaiidezas tlc Cabo. I? claro que não 
113 nesses casos verdatieiras colonias. mas ha eslabeleci- 



nomicas, que os regem, quasi s e  identificam com as colo- 
nias propriamente dirlas. 

b) As colonias j e  povoação exigem coudiçúcs climate- 
ricas approsirnadarnenle analogas as da  metropole. Sendo 
estas colonias funtlaclas por europeu.;, que riellas empre- 
pam os seus capitaes e o seu tral)allio, claro que sO se 
podem estabelecer na zona temperada, por ser essa a unica 
e m  que os emigranles se  accliinaLam facilmente. $01) o 
sol violento dos li.opicos, podem-se fundar feitorias, mas 
nurica coloriias d e  povoação; estas apparecem todas ou 
quasi todas ao sul do tiopico, onde os europeus se  fixam 
sem cuslo e onde obteern productos agricolas, analogos 
aos que consornern liabitualinente ria rnetropole. 

c) As colonias tle povoação si> se  podem estal~elecer em 
paizes vagos ou pouco lial~ilados. O povo colonizador apro- 
pria-se de  terras c fila-.;e iiellas dcfiriilivarnente; não se  
sobrcpúe, portanto, aperias ao povo incligeria, repelle-o ou 
confuritle-se com eile. Na colonia nascem e coniiriuam a 
viver os iillios e os nelos dos seus fiintladoi-es, formaii- 
do-se assim, ao caho cle algumas gcraçòcs, um povo novo 
suscel)tivel de atlquirir urna nierilaliclatle distincta. 

A rnetiopole, para fundar color~ias tle povoagão, se;iiritlo 
1,eroy-Hcaulieu, não c a i w e  tle ser rica, ricbm de para ellas 
enviar gi,i~ntlt:s cal'iiiics. Os Srs. Drs. 1,araiijo e Marnoco 
riào coiicoi.dain coii-r ('*ia opiiiiáo tlc 1.eroy-Beaulieu, eiiteo- 
rleiido cluc a coloiiização sem capil;~tls não dá resiiltatlos 
emcazcs e scgui.os. Oliveira Alartiris, pelo contrai~io, dcfendc 
iis ideias tle Lerog-Dcaulieii, fazenL1o tlepentler a e\i.;te~ic.ia 
deslas coloriias sirnplesnieiile duin faclo : a exliul~eraiicia 
de  populafão na rnctiopole, a i'mmigragão corisec[urrite e 
a atlapiaçáo ao clima ultranlariiio tlo teiripcrainento da  
rasa emigrante. 
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prego tlc capilaes rieslas colonias. Exprinie unicainenle a 
ideia cle cjiie pdra tbslas coloiiias são riecessarios iniiito 
menos capilaes (10 quc para cliincsquer outras, bastando 
talvez apciias os que os ciiiigi<tiitc.; ~ialuralrneiite levarão 
coinsigo. I)epois o seu 1ral)allio os fará fructificar, origi- 
liando-se assim riquezas proprias tla colonia, que nunca 
lerá, portanto, ile exigir grancles sacriricios i rneti.opùIc. 
Nestes termos é cviderile que uma inetropole po l~ re  pode 
fundar uriia dcslas coloiiias, o que iião quer dizer que  a 
coloriia iião seja mais prospera e ii5o Iiicle com menos 
dilficulda(les, quantlo a respecli\ a inetropolc kjr rica. Es- 
clarecitla dcsta forrnn, parece-nos plenarnerile acceitavel a 
doutrina de  Lei~y-Beaulieii e tle Oli\eii a .Ilarliris. 

Os principaes eserriplos tle c o l ~ n i ~ i s  rlc po~o~i6 .50 são o 
,iiiaJ,i, a iiustralia, 0 Cal10 (Ia Boa I<sl)ci anca. Ijerlence- 

ram a esta categoria, quaiitlo coloiiias, os 1l:stados-Unidos 
daj hmerica tlo Sorte e a s  colonias porluguczas dos Açores, 
dei Madeira e clo Brazil Austral. 

Qiiaiido as colonias de  p o ~ o a q i o  pei lcncem a iima melro- 
pole incliisli~ial, teeiii para clla uiiia iiiiportdiicsia economica 
c*oiisideravel, servintlo dc iiicrcdtlo ;ir)\ sciis protluclos. 
I-'ara os paizea não fíílii.is as caoloiiias dc  p o ~ o i l ~ á i )  apcrias 
trazem iim augrilcrilo cle popul"Sâ, o qiie nein sernpre 6 
urna rirliicza; a,sçirii os Ò O L , I S  da Afi.~ca Auslral 115o acres- 
ceram ern iiada a i iq~icza  tla iiielropole liollandeza. 15 eco- 
riornicairierite teerii airitla as coloriias d e  po\roação urna 
oulra desvantagem, eirl relafão a s  oulras forrnas de colo- 
riias. Deslas, coin cn'eilo, regressam á ~nelropole os com- 
inerciautes e iazeildeiros eniiquecidos, augmenlando a ri- 
queza iiacional; das colonias de  povoação rienliuni coloiio 
regressa. 

Sob o porilo de vista liumariitario, as colonias de po- 
voação teem, poréiii, iiriia acceiituatla superiorittade s ~ b r e  



raça branca em todo o mundo, preparando a sua conquista 
total pela civilizarão europeia. 

As coloiiias agricolas leeiii um deserivulviinenlo muito 
lento; são precisos muilos arinos para que nellas se desen- 
volvam as diversas i~iduslrias. São obra de muilas gera- 
ções e por largo leinpo carecem cio auxilio da mãe-patria, 
que Ilies deve fornecer um pessoal agricola e outro, com- 
posto de sabios, artifices, cornmerciaiites e agentes de 
transportes. Em compensarão, logo que altiiigern um certo 
grau de prosperidade, o seu progresso fica garanlido e 6 
illiinitado. 

Atlingindo um relativo grau de riqueza e de bem-eslar, 
as colonias cle povoarão deixam de precisar da mãe-patria 
e tendem a afastar-se della. Recrutando-se pelo inovimento 
da sua propria populapão, tanto mais rapidameiile quan68 
maior f6r o espaço tle que tlispoiiliam, estas colonias 
encamiuliain-se irresisli~elineiiIc para a iiiilepeiidencia. 
Com razâo tlizia Turgot, triiila aiirios aiiles (Ia revolta da 
America ingleza: «As colonias são coirio fi.uctos que só 
pendem da arvore ate amadurecerem; baslaiido-se a si 
mesmos, fazem o que fez oulr'ora Carlliago e o que a 
Arnerica ainda um (lia lia-tle f aze r l~ .  E, uma vez eman- 
cipadas, estas coloiiias forinaiii inuitas vezes Eslados po- 
derosos. 

Esta teiiclencia para a emancipação resulta lambem do 
caracter acce~iluadainente deinocralico, que domina neslas 
colonias. Com enèilo, Lodos os seus Iiabilantes foram pri- 
milivarnente emigrantes, todos elles foram cuilivadores 
Iioredilai~iameiile, totlos, poi.taiito, se seillem eguaes. Por 
isso, urna vez einaiicipados, 6 a forrna republicana a forma 
polilica, que mais convem a sua situaçâo economica e aos 
seus costuilies. 

O iinico meio, que a metropole pode empregar, para 



lonias, consiste em as sujeitar, alem dum certo periodo, a 
uma ligação com ella apenas nominal e valuntaria, dotari- 
do-as corn um regirnen polilico baseado nas mais amplas 
liberdades. Seria urna absurtla chimera pretender maiitcr 
i*-fas colonias inclcli~iiclamerite num regimen de sujeicRo; 
inais tartle ou mais cedo hão-de alcançar necessariamerite 
a sua emancipação. 

COLONIAS MIXTAS. - A  classificação das colonias nos tres 
typos, que acabamos de estudar, sO sc applica a generali- 
dade das colonias, pois que ha algumas, ciijo caracler se 
não pode determinar duin modo absoluto e que não po- 
dem ser incluitlas ein nenhiiina das tres categorias men- 
r ionatlas. Essas são as coloriias mixtas, isto 6, as regióes 

iliie se' encontram reunitlos'lotlos ou alguns dos tres 
i ~ p o s  de colonias referidos. As coloriias mixtas resultam 
pois da combinação de dois ou de tres typos definidos de 
colonias. 

A existencia de colonias mixtas deriva ou de circiim- 
stancias climatericas (Nova Caledonia), ou de differenças de 
altitude (Madagascar, Tonkirn), ou da situação geographica 
(Tunisia). 

Ha colonias, qne participam, ao mesmo tempo, das fa- 
zendas e (Ias colonin; ( lu  povoação. Elm certas regiões, 
com efleilo, a importaiicia da populacão não exige o movi- 
mento immigralorio, que caracteriza as colonias de povoa- 
ção, mas por oiilro lado cssa população não B bastanle 
numerosa, neni l~astarite activa, nem baslante docil, para 
que a rnetropolc sc possa lirnitar a dirigi-la na sua indus- 
tria e no sou comn-iercio. Assim, por exemplo, a Argelia 
não 6 urna fazcncla, porque o europeu acclima-se nelia 
e cultiva-llie o solo corri os seus braços, mas, tendo uma 
, bpulação cle qiialro iiiilhõcs de intligenas, tarnbern iião 

ie ser consiclerada como colonia de povoacão. Esta 



forma d e  colonia mista foi outr'ora a do Peru e tlo Mexico 
e é hoje, alem da  Argelia, a da  Tunisia e de  Madagascsar, 
a (Ias ilhas blauricias, da  Reuriião e das Antilhas. Tambem 
uma feiloria pode ser ao niesnio tempo uma fazenda; é o 
caso (Ias colonias europeias (Ia Asia Peninsular: I~itlia e 
Indo-Cliiiia. 

O caracler mixto clas colonias deriva tambem com 
freqiiencia da  sua trasformação. 

Assiin uma feiloria pode muitas rezes servir de base a 
um estabelecimerito colonial, cliic, iimpliaritlo-se successi- 
varneiitc, s e  converte erri Sanciitla. 0 s  euiol~eiis ,  a prin- 
cipio, jirnilam-se a traficar com os indigenas para delles 
obterem os generos esolicos; iiiais tarde, para activar a 
prod~icgâo desses generos, tornam-se elles mesmos clicfes 
de  cultura. Este caso é bastante vulgar; deii-se, por csern- 
plo, na colonia frariceza do Senegal, eiii que S. Luiz e ra  a 
principio uma simples feitoria. 

.Ia tlissemos que das Seiloi-ias se  podia derivar um im- 
perio colonial extenso, qiiantlo aqriellas são fiintladas entre 
populaçóes sem Iiomogeneidatlc c (liia rião teerri, para se  
defentlcrem ila iiivasào dos estraiilios, riciii sciiliiilcnlo na- 
cioiial fortemente radicado, liem ;ovcriio i.egular. Assim 
si]( i ~ ~ l t ~ ~ i  coiri o i  iii;\lezt~> ria Intlia e com os f rancezesaa  
Coe-liiiic.liiiia. 

'~aiiil~cin não í: raro v; r urna fazenda transformar-se 
nutiia coloiiia de povoação. \ s 4 m  succetleri iio Norle do 
Brazil e rio Rio (Ia P.rata, ria Califoriiia e na i\ustralia, que 
pasharam d e  fazeridas niirieiras a c-oloriias propriaiiiciite 
dicl;is, e estii succedeii(1o e m  (:ai,() Vcrtle, que, sentlo 
airi<la cm paiw I'azciida de  assiicar, já é lambem lrcibitnt 
duma população eiiropeia fisa. 

Nas cololiias iriixtas, eni que a civilizaçáo peric~trou mais 
profuritlamenle, a populiigão é geralrneiite meilos docil e 
menos rnalleavcl. I', riiais diliicil sempre tornar-sc senhor 



destas colonias e conseguir desenvolv&-Ias convenienle- 
mente ( 2 ) .  

IV. - Classificação politica das colonias. - Politicamenle 
as colonias potlern dividif-se ein : - a) Colonías de  atlmi- 
nislrafão directa ; - 6) Prolectorados; - c) Espheras tle 
influencia; - d) Cessões por arrendamento ; - e) Cessões 
de  admiritstrafão; - f )  Settlenlents. l'raternou, pois, de  
definir e de estutlar cada um desles typos de coloriias. 

COLONIAS DE ADMINISTRAÇÃO IIIRECTA. -Nas colonias de 
administração tlirecla ou colonias propriamenle diclas, a 
soberania da  melropolc acha-se estabelecirla dum modo 
dii-eclo e sem restricções algumas. Eslas colonias hrarn, 
(.iii regra, aiinexadas por meio tle coiiquislas ou tlp 1i.a- 
tados e 'fez-se nellas uni cslal~el~:ciiiiento conipleto de  
administração, com toilas as i~orisecluericias de direito e 
de facto da  soberania clo paiz occupaiile. 

Nestas coloriias as auctoridades locaes são privadas de  
todas as suas altribuições. aos delegados da  melropole 
que incumbe a cobraiiça dos impostos e o respectivo lan- 
çamerito, a parlillia e as concessùes do solo e a sujei$ão 
da  popu la~ão  venricla ás obrigações civis e militares, que 
s e  julgaiil necessarias. I? cerlo que os poderes dos refe- 
tidos delegatlus não são sempre os mesmos; comportam 
varianles e graduaçoes, mas  cm qualquer caso a metro- 

(1) Pdty de ThozCcs: Tl~iorzes de Itc colonisctlirn~ o11 i ! ~ ~ a i i c l e ,  
pag. 613 ; Girault : Princtpes (Ir coloaisntion rt de Iiyisltrltoti c'olo- 
~iicde, vol. I ,  p a g  16; Leio)-Beaulieu : De Ia colo~i~sation clbez les 
peuples modernes, voi. 11, p:ig. 56'1; Sr. Dr M;irnoco : Adnzbistr~cl~ão 
eolonial (Lições de íCXl/;-i!107), 11;ig. '11 ; Oliveira M01;irliiis : O Nt aril 
t (1s colonins portuguezas, I J ~ .  201 ; Ileinsch : Colon~al gouei~nmrpril, 

,F. j 7  Hougier: ob. cit., pag. 6. 



pole reserva-se sempre elireitos bem deíiniclos e b a s t a ~ t e  
extensos soljre o governo e a admiriistrasão das colo- 
nias. 

A tlepeiidencia da  colonia para com a metropole varia 
com o syslenia colonial seguitlo. O menos accentuado cara- 
cteriza o regime11 da  auloiiomia, mas ahi mesmo a inler- 
venfão (Ia metropole alfirina-se claramente na nomeaGão 
dos governadores, na fiscalização da  administrayão central, 
na coriservaçâo de  agentes das colonias junto da  inãe- 
patria, elc. I? por isso que julgamos infundada a doutrina 
dos que pretendem coi~siilerar a s  coloiiias autonomas como 
um dos lerrnos proprios tla divisão politica das colonias. 

Como resulla do que já dissemos, o Estado com coloiiias 
d e  actmiriistraçio directa é seinpre um Estado simples. O 
territorio das coloriias faz parte do territorio (10 Estado 
metropolitano, por mais afastado qrie delle esleja, e assim 
esse Estado conserva em absoluto a sua unidade organica. 

Os Iiabitantes dcslas colonias são sul~tlitos e cidadãos 
da  rnelropole, ainda mesmo que as coloriias sejam aulono- 
mas. fi o que siiccede designadamerile no imperio britan- 
nico. As coloriias piopiSiarnente tliclas sáo as mais vulgares 
d e  todas. Pertericem a esta calegoria quasi todas a s  an- 
tigas colonias tlos diíl'ereriles Estados europeus, designa- 
damente todas as colonias poiluguezas. 

As colonias de atlmiriistragão directa representam a 
unica forma possivel da  coloriização nos paizes, ern que 
não ha neriliiini elemento de civilizasão, como na Negricia, 
no Coiigo, elc. As oulras formas politicas de coloriias pre- 
suppõem qiiasi senipre, como veremos, a existencia duma 
organizasao e (luma civilizagão relativamente perfeitas. 

TYesle ulliiiio caso a soberania elo Estatlo apparece dis- 
farçada. Aseirn succede ern muitas colonias modernas. Re- 
sulta isso priricipalmeritr da necessitlacle, irnposti a todos 
os Estados, ele respeitarem a soberania dos povos barbaros 



e: do desejo d e  sophismarem o principio da  o c c u p a ~ ã o  
effectiva, exigido pela conferencia de  Berlim. 

Nas formas de  colonias, que seguidamente vamos estu- 
dar, conservam-se a soberania e as instituições existentes. 
Estas formas resultas geralmente d e  tratados, e m  que se  
delimitam os direitos do Eslado civilizado c os do Estado 
barbaro (i). 

PROTECTORADOS. - O protectorado pode assumir tres 
formas fundamenlalmente dislinctas : c&) Protectorado do 
suzerano, concepfão de direito internacional, que consiste 
em modificar ou limitar a sol~erariia dum estado protegido, 
em proveito dum ou de  mais estados protectores. A subor- 
diiiai;io tlo Estado prolegido manifesta-se principalmente, 
o 1 1  mis.;ino exclusivamente, nas suas relações exteriores; 
a sua sol~erania interna pode-se manter intacta ou se r  

I I 
muito restringida, consoante o que s e  acliar disposto no 
acto conslilutivo do protectorado. 

6) O protectoratlo, forma especial de  soberania colonial, 
o protectorado colonial nu o protectorado sobre regiões 
não civilizadas, que se  approxima mais do dominio directo, 
sobreludo em regiões longinquas, ern que a exislencia de  
verdatleiros Estados é duvidosa e onde ha apenas, como 
soberanos, chefes de  tribus selvagens. Tiaacta-se aqui dum 
regimen especial, s<5 impropriamente chamado protecto- 
rado, que Chailley-Beit define (10 seguinte modo: aEsses 
protectorados são processos, inventados pela polilica colo- 
nial, ernpregatlos por vezes para com terceiros, por vezes 

(1) Sr. Dr. Maciioco: ob. c i l . ,  pag. 4 8 :  Siger: ob. cit.,  pag. 155 ; 
Pelit : Organisation d a  coko)li(>s frnn<(iiscs el des pays de protrctn~trt, 

nl. I .  png. 1; Vibert: La colo~iist i t io~~ pratzque ct compar~a, vol. 11, 
i J?. 



para com povos protegidos e, por vezes ainda, para 
corn arnbos. Para fallar com mais precisão, são habilidades 
d e  conducta, q u e  (admittintlo que uma nação, sujeito de  
direito interriacional, queira alcangar, dentro tlum prazo 
mais ou mepos curto, a auloridatle sobrc urn teri.itorio 
não tlepeiitlente ainda do diiScito internataioiial) tentlem, 
por varios meios, ineiios onerosos que a tornada d e  posse 
e a occupagão propriamente tlilns, por um latlo, a suslar 
as pretencões das riações rivaes c, por outro lado, a atte- 
nuar as s~i~cel)libiliclarle tlas populagóes, que habitem esse 
terri1orio.n 

c) A simples protecção, relação convencional, c i ~ i  virtude 
da  qiiul urn Estado forte s e  obriga a proteger um Estado 
fraco. O Eslatlo protegido conserva neste caso a sua pleiia 
soberania, contrahintlo apenas alguinas obrigaçóes para 
com o Estado protector, como, por exemplo, a de  arollier 
guarni$ões delle no seu territorio. I? esla uina forma 
puramente synallaginatica do proteclorado, que sempre 
foi pouco vulgar e qiie lentle a desapparecer. 

Como s e  vê, o prolecloratlo coloilial dilrere su1)stancial- 
menle do pro teciorado d e  direilo inlernacional. O primeiro 
teve o segundo como ponto tle partida, atlquirintlo depois 
varios elementos proprios, rlue o transformaram profun- 
damcnte. O protectorado iiiternacional presuppõe a exis- 
tencia de  dois Estados separados, o exercicio (Ia influencia 
di;m sobre o outro, sem que comtiido isto eiivolva qual: 
quer tlireilo de  soberania terrilorial, a legislasão constitu- 
cional do Eslado protector não tendo nunca applícagão no 
Estatlo prolegitlo. Eslas fornias de  proteclorado szo raras 
na politica colonial, em que lalvez o protectorado irancez 
tle 'riinis seja o uiiico que dcllas sc, appi-oxirne. Ein Tunis o 
rcjwesenlante da  França é o ministro rlos iiegoc-ios estran- 
geiros do Bey, o qual conserva lima cerla iritlelientlericia. 
Ora 6 claro que não é possivel rcconliecer u cliefes indi- 



genas a personalidade do direito das gentes dum verda- 
deiro Estado, sem se  ser levado aos mais flagrantes 
absurdos. Assim o protectoratlo (Ia Allemanha sobre os 
chefes intligenas (Ia 4fricii Oriental não potle ser equipa- 
rado ao (Ia Tunisia; na realidade aquelle reduz-se a uma 
posse eifectiva e completa. Coino nota Cliailley-llert, o 
protectorado colonial é um processo, um expediente, um 
truc, por assim dizer, por meio ilo qual uma potencia, 
desejosa ile se  apoderar dum territorio, que não 6 sujeito 
do direilo das gerite; e que quer, ao mesmo tempo, 
poupar-se ás despezas e a3 cao~iiplicações duma occupação, 
notifica i ts outras polcncirrs os seus direilos so l~ re  esse 
territorio. 

Ao pas.;o que os antigos colonizadores exigiam a ceden- 
ciu de  todos os tlireilos civis e politicos por parte dos 
povos submettitlos, arrogando-se s6 a si a sol~erania e a 
propriedade, os iiioderrios colonizadores i.cspeitam a exis- 
leiicia e as insliluiçCes desses povos, assuminclo apenas 
sohre elles um poder d e  direcção, orientatlo de  liarmonia 
com o seu proprio inleresse politico e coiii as exigencias 
da  civilizayão. 

Por meio do protectorado, os Estados colonizadores al- 
cariyain sobre certas regiões alguns attribulos tle soberania, 
sem chegarem a exercer nelles uma jurisdicçâo completa, 
inantendo-lhe o seti governo local e as suas instituições. 
O estado protector 6 quasi um tutor do Estado protegido, 
guiando-o rias suas relag6es com outros povos, que elle 
não po(leiLia dirigir coin successo, facilitando-lhe o seu 
ingresso lia comiinidade internacional, defendendo-o contra 
todos os perigos externos e fazendo-o progredir. 

O protectorado otferece a urn 1:stailo uiri meio facil de 
se  antecipar a outro na occupafão diiina regi50 frorilciri~a 
o11 duma posição eslralegica. A Iiiplalerra tem-no enipre- 
zado para se assegurar do dorniriio das vias marilimas, 



d e  estações de carvão e d e  praças commerciaes, m6r- 
menle quando cubiçadas por algum rival ambicioso. 

O prolectoi.ado significa lima formula muito larga, não 
importantlo um regirnen uiiiforme. iiirasão de soberania 
pode ser miriima, deisaiirlo ao prolegido uma larga inde- 
penclencia e creantlo ao proleclor uma siluaião quasi 
ridicula ou maxima, tlisfar~antlo apenas urna real admi- 
nistração direcla. Entre estes dois estrcmos ha uma infi- 
nidade de gratluações, poilendo-se afiirmar que não ha 
dois prolectorados a1)solutamente eguaes. E, alem das 
diflerenças fundamentaes dos seus tratados constilutivos, 
o temperamento dos indivitluos, que o regimen põe frenle 
a frente e a quem pertence a execução (Ias disposições 
contracluaes, multiplica ainda a sua diversidade. S esta 
susceplibilitlade qiiasi intlefinida de variações uma das 
caracterislicas e ao mesmo ternpo uma das principa8s 
vanlagens do proteclorado. 

Não 6 todavia lão grande esla variedade, que não sc 
possam encontrar cerlas regras e condições essenciaes 
em toda a parte, oti(le eliste o pi-oleclorado. Essas coridi- 
çoes potlem-se reduzir as seguintes : 

a) Coritinuaçáo do funccionamenlo das auloridacies indi- 
genas e conservaçâo tlas irisliluifões e dos coslumes 
locaes. 

b) O Estado proteclor substilue-se nas suas relações 
externas ao Eslado protcgitlo; este não tem o direito de  
declarar a guerra e só pode manter relações polilicas com 
o seu protector. 

c )  ISxistencia tlurn residente polilicbo, representante do 
Estado protector, junto do Estado protegido. 

Por meio do seu represeiilanle, o Estado protector fisca- 
liza, coin mais ou nienos rigor, os actos das auloridades 
inciiglnas, pteslantlo-llies ao iricsnio lempo o seu aiixilio 
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publicas. Este tlerer do Eslado protector é uma .natural 
cbnsequencia do poder polilico qile elle assumiu. 

d) Comquanlo se  inanleiiliaiii geralmente ern vigor a s  
leis e os costiinies do Estado prolegitlo, elles podem ser  
revogados, quando assim o exijam o i~ilciesbe da  civilizaçâo 
ou os irileresses capitaes do Eslatlo proleclor. Responsibi- 
lizando-se em certo'inodo pelo governo (10 Eslatlo prolegido, 
é claro que o Eslado protector rião poderia admitlir que 
~ie l le  se  usassein coslumes barbaros ou commettessem 
graves illegalidades ou que dalgum rnotlo s e  contrarias- 
serri a s  ideias humanitarias. Nem todos os internacionalis- 
tas são, poréiri, coricorcles ~ i e s l c  poiilo. 

Alas ria vei-tlatlc ligo O possivel t r a i a r  uma linha d e  se- 
paraião rigida e absolula entre a soberania interna e a 
-obcrCliiia exlerna; iir i l  cliieilo, que iaz parte duma dellas. 
potle Fdcilinciite rcllcclir-se lia esplicra da  outra. 

e) O Eslado prolec.tor resporide pelo procetliinenlo do 
Esktlo pi.olcgiclo para com os  dernaiç Eslados, corno se os 
actos praticados rio leri.iturio desse Estado tivessem tido 
logar no seu lerritorio propriamenle nacional. 

Alem destas regras esseciaes tlo proleclorado. ha outras. 
que variam para cada caso e que deperidem do contexto 
dos tralados. 

O acto Linal da  coiift~rericia d e  Berlim d e  26 d e  fevereiro 
de  1885 occupa-se tlos protectoiaclos em regiões não 
civilizaclas. Na redaccão prirniliua desse acto o estabeleci- 
meiilo dum protectoratlo era  equiparado a uma pura 
occupayão; assiiri deveria sei. iioliflcado as potencias, para 
estas o reconliecerein ou lhe oppdrem as suas reclamações, 
e acarretava para o Eslatlo prolector a obrigabão de  exercer 
~ i o  territorio prolegitlo uiiia jurisclicção suficiente para 
iiiarilei. a paz, fazer i.espeitar os direitos adquiriilos e 
r . n r . i i b i ; . .  .i I ; h n i . , l ~ / I n  ,In nriri7tnnrri;n o  rln t r n i i c ; t n  h Innla  



p r o t e c t o ~  não podia ser equiparado n iim Eslado ncriipante, 
pois, ao passo que o primeiro apenas tirilia a cumprir certos 
deveres, que  não involviam a necessidade duma posse 
effectiva, o seguiitlo e ~ e r c i a  pleiiamerile a sua soberania. 
Segundo sir Edwarcl Malct. represeiilaiile jnglez, a occupa- 
ção eslá sujeita á regra da  effeçtividade da  posse, mas  esta 
não tem applicagáo ao prolectoratlo. A tonfereriria acoltieu 
parcialmente a doutrina ingleza, nias rião lia duvida que, 
nos lermos do seli protocollo linal, o I<slaclo, qiie estabelece 
um protectorado, tlrve i~otilicrt 10 ás tlrinaih polericias sigqi- 
tarias tlo referido acto, liabilitaiiclo esta\ a apresentarem 
as  suas reclamayões, quarido liaja logar a ellas (arl. 3 4 . O ) .  

O InsliLiito tle Direito Interuacio~ial, approvanclo em i 888 
urna serie tle regras sobre a occupação, volou a sua am- 
pliação aos protectorados. 

9 protectorado resulta lagicamenlr, tla cspliera d e  i$- 
ílueiicia. Como numa esphera tle influencia si, lia relagões 
politicas com u i i~  Estado, este potlc f;icil~iierilc erigir n d l a  
um ~rolectora t io ;  pode até ser levatlo a I'd~o-lo pela res- 
poiisabilitlade, que Ilie assisle, iios actos praliratlos dcntro 
(Ia referitla cspliera. 

O proicctorado, basearitlo-se rio conl I asciiso scieritilico 
duma so1)eraiiia divitlirla, é uina iristituic;io tinomala, geral- 
mente iriconsistente. Por vezes é um rneio d e  subtrahir a 
u m  jugo opl)i.cssor poprilações vigorosas, que Iiiclarn 
pela siia iriclependencia, fazendo a sua educação politica e 
coiitlu~intlo ao reconliecirnenlo da sua autoriorriia. Assi111 
as provincias daniibiatias, parcialrnenle eriiaricipadas da 
Turquia pelo tratado de  .4iitli.iiiopla de  1820, e s l i ~ e r a r n  
sob o piolccloratlo tla Hiissia ate ao Lratatlo ;Ic Paris 
tle 1856, lic.ainiii tlepoib YJI) a sai  uriliu (Ias potencias 
signalarias dcsle Lratatlo e iiiialirieiile foi.arn quasi loclas 
..,.,./...l.A,.: I - .  ,,,.-,. :",l , . .~n, , ,I , . .%t, , '7 ,,,> c... l,>.,P. ..... " ..AI,. $..r. 



Nos exemplos citados trata-se, porém, de  protectorados 
internacionaes. NOS protectorados coloniaes a lenilericia é 
para a conversão em simples colonia e não para a conse- 
cução ela iiidependencia. De f'icto rriesrno, a silu ação dum 
prolectorado Q muilas vezes qiiasi itlenlica á durna colonia 
propriamente tlicla. Assim succerli: r io  Iritlo Cliiria fraricez, 
ern que a atlmir~istração da  colonia da Cocliiricliiiia pouco 
d i k r e  da  dos prolerlorados do Annam e do l'onkim, sendo 
ambas dii-igitlas pelo mesmo governador geral. 

Reconhecendo que na maioria dos casos o proteclorado 
colonial coii(1iiz ou a iiidcpeiidericia, qliaritlo sc trala d e  
i)ol)iiIriiiic~.: foiles e vigorusas, ou á arinexação, quando s e  
Irata de Estatlns tlecatleriles e degenerados, nâo devemos 
t k l i h \ ~ i .  esla regia a altura duma lei formal. Não lia duvida 
i cin iiiiiilos casos o proteclorado constitue uma insli- 
t i i i~áo cle caraclei' j)crmarieole. 

O proteclorado fraiicez de Maclagascar transformou-se 
e m  colonia, mas c piolcclorado d a  Tunisia tlui-a ha i5 
annos e o do Torihiiil lia time, sciii moslrarem lendencias 
para a. ariiiexa~ão pura e sirriplcs. Alas são principalrnenle 
os piotecloratlos inglezes ria Iiiclia, que s e  aflirmarn com o 
caracter tle permanentes. Com eKeito, OS iriglezes veem 
os encargos e a s  difficuldatles, corn que teriam ele lutar, 
se  assunii.;scrii o governo directo de  1 0 t h  a India c reco- 
nhecem os iiiaprecia\~cis serviços. que Ilies preslam os Esla- 
(10s protegidos, gratas aos quaes se  rnanteem desuiiiclas 
as forças indigenas. Esses Ilslados servem de vdlvulas de  
segurança, allrahii~do os tlehcoiilentes, que seriam fermen- 
tos terriveis de agitacão riu3 dominios elireclos [Ia Ingla- 
terra. Por isso esla se  abstem de annexações, salvo quando 
ii~iesislivelrnerite irnposlus pclas circuii1stancias, conio, por 
c,\emlilo, quando iião exista no territorio cm qriestão 
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regressar quanto anles ao regimen do prolectoratlo ; orga- 
i iza  o paiz arinexado, educa um principe iudigena e, logo 
que pode, desanriesa o lerrilorio e põe a frente delle esse 
principe, sob a sua protecçáo. certo que  o regirnen do 
protectorado 6 d e  rnais difllcil execugão; C bem mais sim- 
ples impcir 1~rutalmeiite a sua voiilade a um povo, do que 
Bscalizar um cliefe iiitligeria, que se  procura enganar e 
illudir. hlas quaritos attriclos se  evilain corn este regimen 
conciliatlor ! Os proprios francezes no Seriegal desannexa- 
ram territorios, para iielles reslaurarern protectorados. 

Vemos pois que, pelas razões expostas, que  todas se 
resumeii no interesse do Estado protector, lia protectora- 
dos que represeiilarn formas eslaveis e deliiii'livas d e  
organização politica. 

O pi.oleclorado não 6 uma inslituição d e  origem recente. 
Foi ja iiiuito usado ria ariliguidade pclos rorrianos, especial- 
meiile na Ai'rica do Nurle. Uupleis usou-o liabilrnente na 
India, fazendo alé o que se chariiou o piolectorado passivo, 
isto 6, iiisiriuando s e  juiilo tios clieles iiidigenas, pedindo 
apparerileirierile o seu apoio. O priricipaclo d e  hlonaco foi 
urn prolectorado da  Ilespaiilia ern iG05, depois da  França 
em 1641 e,  ernlirii, da  Saiclenlia eiri 1805. A Inglalerra 
assuniiu em 1815 o protectorado das ilhas Jonias e ainda 
lioje a repul~lica de Aiitloixi conliuua sob o proteclorado 
do bispo de  lirgel c da  Frariya. 

E S P I I E H A ~  DE INFLLENCIA. - A  esplieiba de  iiifluericia é 
uma forrria de  coloiiizagáo moderna, que se clesenvolveu 
depois da corift:rencia tle Bcrliin ( i  884-1 885). 

Moridaiiii diz que a espheria tle iiifluericia duma polencia 
6 o territoi.io, que lhe é reservatlo, quer para o exercicio 
aclual da propria actividade ecoiiomica ou coloi~izadora, 
quer para uma evcrilual occupaçáo futura. 

Os ti:alados, que eslabelecem esplieras de  i n f l ~ e n c i ~ ,  



n!io conferem direitos d e  soberania ou d e  protectorado, 
dando unicamente a faculdade de  os vir a adquirir denlro 
da  area designada, o que não impede os Eslados não 
contractantes d e  penetrarem na area da esphera de influeii- 
cia e de  ahi expandirem a sua acção. Assim a esphera de  
influencia não é, a rigor, unia coloiiia, mas apenas uma 
especie de  reserva para o tlesenvolvirneiito colonial futuro. 
cuja conservação 6 garantida pelo direilo das gentes. A 
espliera tle inlluericia 6.geralinente coristituida por terri- 
torios contiguos a uma coloiiia, coja ~nelropole deseja evi- 
tar  o eslabelecimento tloulros Eclat lo* cm regiões, que por 
ella poderão ser iriais lui.tle a~inexaclos ou que, pelo seu 
valor eslrategico, tlai3iarri ao seu occupante uma sitiiação 
militar prepoiitleraritr. O tralatlo gerador iliima esphera 
1 1 t h  inlluericia Lem corno elernenlo esseiicial a clausula, pela 
qual os coiitraclantes se  obrigarri a iiâo se eiigrandecerern 
alem durria tleleriniliada fioiiieira, para aquein (Ia. qual o 
Estado privilegiatlo lica terido a mais coinplela libertlatle 
de  acção, comquarito si~boriliiiatio sempre i s  noririas do 
direilo internacional. 

Alguns auclores consitlerarii (luas iorrnas de  espliera de  
influencia: absoluta c relativa. i1;a pririieira lia a coricessâo 
duin co~ijiiiiclo tle ~)rivilegios fiobise uiri terrilorio, feita 
pelo Eslaclo que sobre esse territorio exerce direito d e  
soberania, scritlo, poi.laiito, vali Ia para totlos os 1Ssla- 
dos; a seguiitla funtla->e nuiii ti-atatlo eritre dois Eslatlos, 
nenhum dos quaes podciia, a rigor, dispôr tlo terrilorio 
d e  que se  lrala e,  portanlo, sb para esses Eslatlos tem 
valor. A primeira forma eiicorilra-se principalmenle no 
Exlremo-Oriente; a scguncla fornia é vulgar na Africa e 
tia Oceania. 

A maioria dos aiirtoies altentlem, porkiii, ao firr i  que 
teem e m  vista a crc~;q20 (Ia< csplicras de iritlueiicia, tlis- 

iiruindo a e s ~ h e r a  de  influencia propriamenle tlicla, com 



um fim politico, e a esphera de  interesse, com um fim 
economico ou coriirnercial. Assim, na primeira forma, ha 
o exercicio, eiri iii;iior ou rncnor grau, duma acção politica, 
ao passo qiie lia seguiida lia. apenas a exploração material 
e coinmercial duiii territorio. 

Entre as cluas (livisfies lia urna clara correspondencia. A 
esphera d e  interesse, cuja nrea continua sujeita a sobera- 
nia do Estado a qiic pcrtciice, c.al,eiido apenas ao coloni- 
~aclor o exercicio d e  certos tlirc~itos e privilegias, taes 
(.oiiio a explorafão tle rilinas e a corihlrucção tle camkhos  
tle ferro, cori.ilsporiile ii  cbpliera tlc influencia absoluta. 
il espliera tle iiifliiciicia politica corresponde, por sua vez, 
a espliera tle irifliiencia relaliva. Como, porém, 6 a segunda 
classilicafão a tiiais geisalmcrite usada, toma-Ia-hemos cumo 
1)ase da  nossa classificação. 

Ksplre~~cts tle i?,/lWncia. - 0 sy stema das espheras d e  
irifluenc.ia, lia sua forma politira, ' 6  geralmenle chamado 
hinln, l ( ind,  pois que coiisislc t h i r i  íixar urria lirilia topogra- 
pliica, para catla lado da  qual 1)crlerice a um dos Estados 
coritractarites a adquisiráo i l d  so1)eraiiia e a instituição de 
prolertorados. Assiin a esplicra tlc iiillueiicia 6 ,  para cada 
Eslarlo, o I~inte~ llctrd. isto é, o terrilorio situado para traz 
da  liiilia corivt~iicioiial. 

Seguiido .!loiidairii, o que  caracteriza as espheras d e  
infliiciicia, laes ccuno teem sido estabeleciclas pelos trata- 
dos, c a proliibi$iío reciproca d e  as duas parles contra- 
ctaiitcs 1)otler~m I'azer aclquisições territoriaes, uma na  
esp1iei.a tia ou  ira, rle coricluirein tralatlos, de acceitarem 
tliieilos cle sol~erania ou tle protectoratlo e de estorvarem 
e rontestarcrn a iiifluencia, uma da oulra. A esphera de  
iriflueiicia não exige a posse ell'ectiva, cuja existencia a 
transformaria numa coloiiia, sendo assiin uma forma de 
occupação ideal. 



d i  logar á creação dum macliinismo governalivo. Deste 
modo a esphera d e  influencia, visando sobretudo a impedir 
o exercicio da acção política dum oulro Eslado numa tleter- 
minada zona, 6 uma instituição de  caracler precioininante- 
mente negativo. 

fi claro q a e  enuineranios apenas as caraclerislicas esseii- 
ciaes da  esphera de  influencia, pois esta pode ler uma 
lalitude muito diversa e applicar-se a uma grande variedade 
d e  r e l a~ões .  

Como se tlediiz do que lemos dito, a cspliera tle influencia 
destina-se, não a fixar as fronteiras, scyuritlo a possc. aclual, 
mas a fixar os limites do dorniiiio 1):ii.a o tiiluro. 

r 
Do que fica exposto egualineritc ,so cletluz~rn já a s  difie- 

rtlnyas fuiidaiiienlaes enlre as colonias pivpi.iamenle dilas 
as r .~pheras tle influencia, p1.10 qric i,ctsprita a exislencia 

ou á falta da  posse eíi'ec8Li\a c tlc iiiyariizayão atlniiiiistrativa 
e \ a o  caracler presente ou í'iilui~o tla occupayào e rorise- 
quente soberania. Alern disso as espl iera~ tlc iriilueiicia 
distinguem-se ainda I'iindanienlalirieuie (Ias colotiias por 
serern fixadas por ~ O I I Y C I I I S I ~ ~ -  iiilernaciol~aes e tei.ein 
caracter internacional, visto se referireiti ás reliiyòes entre 
dois Estados. 

O fim d o  l~iulei,ltrnd polilico, gericraliza[lo pelo uso e 
juridicameiile corisagratlo depois (Ia coiifereiicia d e  Berliin, 
consisle princ-ipalmciite cri1 c1 itar conflictos entre os Eslatlos 
na sua expansão coloiiial, tlcmarcando a catla uiii o srii 
campo d e  acyão. Com ,clIeilo, para evitar os coiiniclos iiiler- 
iiacionaes violonlos, a cliplorriacia iiiventou ilois pi,orei.$o. : 
o dc  declarar neutros, isto c:,, iiisuscepliveis de  occupação, 
certos territorios e o de'fixar a arca de  expansão d e  cada 
Eslado pelo systema do hinte/ , la?d,  que Ihes permilte co~is-  
tiluirem protectorarlos ou eslabelecerern a sua  oc.cupação 

i certos territorios nullius. Assim, evilando contendas 
re a prioridade da  occupação, o sysleina das esplieras 



de influencia perrnittiu effeectuar pacificamenle a partilha 
da Africa. 

Mas o systerna tlas esplieras de iiifluencia teve uma con- 
sequencia necessaria : não tendo os Estaclos contractantes 
de provar a effectivitlade tla sua oc*t3upação sobre as regiões 
abrangidas na sua espliera de irifluenc.ia, tornou-se a posse 
effectiva uma coridifáo tliçpensavel da occupação. Se este 
rião foi urn dos intuitos do syqlema, foi pelo inenos uma 
corisequencia irievilavel delle; rna.4 o facto tlo seu uso s6 
se ter generalizaclo, depois d d  csoriferenc-ia de Berlim ter 
exigido a eíTecti\ idailc da posse lia occupação, leva a cr&r 
que esta vantagem tlo syslema rião passou despercebida 
áquelles que o applicararri. Sa v'erclade, este syhterria A 
duma grande coiniiiotlitlacle; graças a elle, deteriniiiarn-se 
aritecipatlamenle os lerritorioç, em que se 1120-de fundar 
colonias ou protet.iorados, e o Estado, que aliás não tem 
autoridatle rieriliurria sol~re elles, vae lerila~rierile preparando 
a sua trarisformaçào. Assim os Estados europeus poderam 
adquirir direitos sobre vaslos terrilorios, que seriam inca- 
pazes cle occupar eli'e'ecativan1ente, tlescle logo. 

I? certo que os tratados d e  I,irztel,land so obrigam os 
Eslados sigriatarios e não iinpeclem um terceiro Eslado de 
atlqi~irir terrilorios, referidos ncsses tratados, mas sobre 
os quaes não exista uma o c c ~ i l ~ a ~ ã o  effectiva. claro que 
se uIn Estatlo, riáo teiirlo esliprilado no tratado constitutivo, 
occupar o territorio al)rarigido na esphera de influencia 
doutro Estado, ficará soberario desse territorio : um tratado 
entre dois Estados não pocle obrigar os demais a respeitarem 
uma occupayão ficticia. 

Mas a geiieraliza~áo destes tratados tem sido tal que 
hoje a Africa está na sua maior parte dividida em zonas 
de influencia de Portugal, cla França, (Ia hllemariha, da 
Inglaterra e da Italia. Satura1 6 ,  pois, que haja sempre 
tima resistencia collectiva dos Estados, que se attribuam 



esplieras tle influencia, contra aquelles que pretendam des- 
conliece-Ias. Sciidu interessado cada um dos Estados, 
seriliores de esplieras de iiifluencia, em que sejam respei- 
tadas as dos outros, a fim de ficar bem garantido o respeito 
pela sua propria, o systema goza por esse facto duma 
grande estabilitlade. l'orlanto, e á parte o respeito pelos 
tlireilos adquiridos ern terriiorios elfeclivainente occupados, 
6 incontestavel que as tert-eii.as poteiicias ou teem de se 
sujeitar a desislir tia coloiiização tle territorios, alias real- 
mente nulliqcs, ou correm o risco tle se envolver em graves 
conflictos internacionaes. De facto, pois, não ha duvida que 
o direito internacional alcaii~ou um meio de sophismar o 
princ,ipio que fiz tlcpender a legitimidade da occupação 
da effectividarle tia posse. 

l? claro que a esphera tle inlluencia tende, em todo o 
caso, a dar logar a uiria occupnçáo eflectiva ou ao estabe- 
lecimento (luin protectorado, como ja tlisséiilos. A transfor- 
rna~áo  (Ia esphera rle iiiílueticia eiii simples protectorado 
tem a varitageiii de evitar rluaesqiiei. atlritos coin as ler- 
ceiras polenciac, sem tlo mesiiio rnodo exigir a eíTeclivitlatle 
da posse. Esta lransforrnafáo é de mais a mais muito facil, 
visto que para o reconliecimento tlurn protectorado colonial 
apenas se exige a declaraçiio iinilaleral da potencia inte- 
ressada; não é tle adiiiirar, por isso, que alguns tratados 
como a cla Inglaterrii com a Frarit'a, de 10 de agosto de 188'3, 
empreguem indiffereiiteinente os termos de prolectorado 
e de espliera tle intlueiicia. 

Como já temos dito, 6 sobrelutlo na Africa que teem 
sido estabelecitlas mo(1eriiamente as esptieras de influencia. 
I'ortugal constituiu as suas espheras tle influencia pelos 
seguintes tratados : 

a) Com a Pransa a 12 de maio de 1886. Neste tratado 
Franca reconhece como espliera dt: influencia portiigueza 

t ritorios, que separam as coloniai de Angola e Moçam- 



bique, e obriga-se a não exercer a siia influencia dentro1. 
(tos limites da  Guiiié portugueza. Por seu lado, Portugal 
reconhece o prolectoi.ado (Ia Frarica sobre os territorios 
de Fiita-l)jall»ri, tal corrio fora estabelecido pelos tratados 
celcbiados erri 1881 entw o governo francez e os almanys 
de IJuta-ll,jullori, obrigaiitlo-se, porém, a I'raiiça a não mo- 
dificar o tralainento concedido, desde aiiligos tempos, 
pelos referitlos cllnianys aos su1)ditos portuguezes. (Carla 
Regia tle 2 5  tle agosto de  1887). 

h )  Com a i\llernariha a 30 de tlczein1)ro de 188(i. Sesle 
tratatlo a Alleinarilia i.eco~iliecc a I)oi.tiigal o tlireito de 
exc.i.cari a hiia iiifliiciic~ia fio lerritorio, que separa as 
sua.: c.oluiiias tle Angola e Jloçarnl)iq~ie, sem prejuizo 
dos tlii.eilos alii adquiritlos por outras poiencias, e obri- 
ga-se a aiiáo adquirir terrilorios, a iião acceitar proleclo- 
railos e a iião oppbr obstaculos a influencia poi-tugueza 
deriiro da refei.itla zoiiii. I'orliigal iecoriliece a esphera de  
influencia alletiiá rio sutl-oesle cla Africa e toma corn 
respeito u ella as iiiusirias obi.igasòes eslipuladas para a 
Alleinanlia. (Caila IIpgia tle 1 4  tlc jullio tle 1887). 

c) Coin o Eslailo tlo Corigo a 25 tle maio d e  1891, deli- 
mitaiitlo as fionleiias tlo Eslatlo Ilitlepericlente e as da  es- 
p1iei.a de  iiifluciicia poi.lugucLa lias terras da  Liiiida (6arla 
Regia tie I ( i  tle jullio tle 1891). . 

t l )  Coni a Iriglalci.ia a 1 1 de  ,iiirilio tle 189 1. liinilantlo a 
esp1iei.a de iiiílueiicia porlugiieza, ao sul do Lamlreze, ao 
sul tle Lourerigo Jl;iirlries e ria Africa Ceiitral, e recorilie- ' 

ceiitlo a espl1ei.a ile iriflueiicia iiigleza. Os dois contraclaii- 
les obrigarn-.;c: a não fazer atlqiiisições, a não celt~brar 
traiatlos e a iião acct~ilai. direitos sohei.anos ou protec'to- 
ratlos ria eçpliera tle iiifluericiu nllicia, rião podendo mesmo 
os parliculares ou conipanliias, depencteriles dum dos Esta- 
dos, exercer rlireiios sol)ei.anos na espliera ile intluericia 
do outro. sem coriseutiiiierilo deste. Foi este o tratado de  



triste memoria, qiie tanto nos prejutiicou, separando as  
nossas possessões da  costa Oriental elas ela costa Occidcnlal 
(Carta Regia de 2 7  tle juiilio de 18'31). 

Alem (lestes lia muitos c~uli-os tralatlos constitutivo~ tle 
esplieras tle iiiflueiicia. .\Ias, alem tlisso: lia ainda re,'- "r~oes (1111 

que alguris Estatlos :rspirarri a. creai. iio\.as esplieras d e  iil- 
fluencia; e o que siiccede na Asia 3leiior e ria Syria, 1)erri 
como na Cliiiia. Assim a Cliina coinprcirneiteu-se com a 
Inglaterra a não alieuar a nerihurn outro I<stado a proviri- 
cia do Yang-tze; egual compromisso toinoii com a Iiigla- 
terra e a Prang,a quaiito á ~)ruviiicia de  Yiiii-nari e aiiida 
com a Allemanha, a I\ussiii. 1 1  ,l;il,:o, corri rclereiicia a 
outras regiões. claro, todavia, t l i i t :  i ~ s t e s t i a t a t los  não 
s e  podeni considerar como liai,atlos coiistilulivos de es- 
~'lierau de  infliiencia. 

Espheras de interesse. - A e s p l i ~ i n  tle iritei*csse consiste 
na atlribuição a urn Ihtailo iiuina c~i.ti\ regiào, corri exclu- 
são de  todas as ouiras, dalgumas c.oricc?çs»cs econornicas, 
coino a exploração ele minas e a consti~ric.!;âo clc caiiiinlios 
d e  ferro. Forrnaiii-se assitil iiicriioliolios iegioiiaes, c!rn pro- 
veito dos Estatlos tle civilii.ayãu eiiropeia e clo Japáo, que 
antecipadamerite diviclern o tciiiloiio eii1i.t: as varias con- 
correiicias econornicas. A clsplitiia tle interesse iesulla dum 
tratado enlre o R3latlo sobeiaiio do respectivo Lei,rilorio e 
o Estado coricessioiiaiio, inas potlc aiiitla ser coiiio que 
confirmada por tratatlos eiil1.e este seguntlo Estado e ter- 
ceiros, que se obi.igaiii a náu obter eguaes coiicessõrs 
nos mesmos teri.itoiios. 

Na politica internacional lia duas correntes : uma, clia- 
mada a politica da  porta al)erta e tieientlitla pelos I<stailos- 
Unidos, pela Iiiglaleria e pelo Japão, segiindo a qual os 
capitaes, o corniriercio c a i~itlustria d e  toclos os Estatlos 
devem ser  livreinerile cxei~ciilos oii empregados iio Ex- 
.~--- . A - . ! . - r - .  .... r-.. " . I . . "  ..,., l.A...>'. ,1n :nfl..nii.r;.i Q ",,a 



correspondeni as esplieras de interesse, e que 6 defendida 
pela Prariya e pela Riissia, segundo a qual cada Estado 
deve poder exercer o coiiiiiiercio e a industria e empregar 
os seus capilaes exclusivaineiite riom dado territorio. 

A16 a guerra sirio japoneza prevaleceu no Extremo Oriente 
o primeiro systeina, rrias, tlepois tle evidenciada a fra- 
queza do velho imperio, (leu-se a prererencia ao segundo 
systema, fazendo-se coiicessGes ainda aos Estatlos que as 
impugnavam, como unico meio de  manter o equilibrio 
dentro tlo iiovo regirricii. A polilica de porta-aberta involve 
o respeito pela inlegi'itlatle terrilorial (Ia Cliina; a politica 
(Ias esplieras de  infiiiencia respeita apparenternente essa 
integridade, inas, tle facto, prepara o seu desineinbra- 
rnerilo, por meio da fuluisa occupação efTectiva das zonas, 
hoje apenas exploratlas econorriicamente. Comprehende-se 
que a primeira ~o1uçá0 coiivenlia aos paizes, que, pela sua 
preeiilinent>ia fabril, liiçra~ii corri a caoncorrericia, como a 
Ir~glaterra, c que a st3gulicla s q a  preferitla pelos pajzes, 
que, seritlo ecoiiomicamente poljrcs, si, podem progredir a 
sombra tlos nioiiopolios, coriio a Hussia. 

Porlarilo, a espliera tle iiiteresse, iní)rrnerile cluando 
confirinatla por Iralatloc: erilre o ISstatlo coiicessionario e 
terceiros Eslatlos, represeiila uma rorina de  occupaçào 
ecoiiomica, em certo iriotlo pi.cpai.atoria duiiia futura ailne- 
xayão. Assim esle splerria potle ser coiisideraclo como 
um meio de  occupar suave e juritlicarnente os lerritorios 
asialicos. 

O primeiro exemplo cla instiluicão duma esphera de  inte- 
resse encontra-se rio Iratatlo s e c i - ~ l o  tle outubro d e  1895, 
pelo qual a Cliina coilceileu u Hushia o direito de fazer 
passar pela hlandc.liuria o caiiiiiilio tle fel-1.0 Transiberiano. 

Estc tratatlo foi confirmado por um outro, provavelmente 
celebrado em 1898, pelo qual a Iiiglalerra se  obrigava 



cminhos de ferro na Jlandchuria, tomando a Russia egual 
campromisso quanto ao Yang-tzB ( 2 ) .  

C ~ s s õ ~ s  POR ARRENDAMENTO. -Alem tfos typos de colo- 
nias, ja eslutlados, ha outros ainda, um dos quaes 6 cons- 
tituitln pela occupasáo tlc terrilorios alheios, a titulo rle 
arreiidamerito. 

Ha exerilplos, n5o muito receiites, de semelhantes occu- 
pações, em que se tratava ile coricessões l~ouco extensas, 
relevantlo do direito privado, iriais do que do direito 
publico. fi este airitla o caracler das cessões de territorios 
feitas pela Iriglaterra a I'rança ria região do Niger, em 
virtude do tratado tle I 4  tle junlio de 1898. As clausulas 
clesle lratado teem lotla a apparcncia dum simples con- 
t i;\cato de  arrendaineiito ci1ti.e particulares, estipulantio-se 
tltbsignadainente que: o territorio ceditlo ficara sujeito as 
leia em vigor no protectorado iiiglez do h'iger. 

Teve o mesmo caracter a cessão de Macau feita pela 
Cliina a Portugal em 1557, mediante uma renda annual 
de .500 taeis, que s6 se torriou em cessão tleiinitiva em 
1887. k, com effeilo, no Extremo-Oriente, que mais exem- 
plos se enc-onlrarn destas cessões. 

Em seguida a guerra do opiurn em 1841, foram conce- 
didos á Iiiglateira c~cbi.ios direitos provisorios solire a ilha 
de Ilorig-Kong. O trala~lo tle Yankim tle 29 i16 agosto de 
1842 transforrnoii a coiicessiio anterior em cessão completa 
e perpetua. Pelo tratatlo tle 24  tle maio de 1887 o sullão 
de Lanzibar concetlcu i ~ilklaterra 10 millias de costa, por 
um prazo tle 50 annos. 

(1) Chéradame: ob. cit., pag. 193; Sr. Dr. Marnoco: ob. cit., 
. r o .  nr . ,r ..:r ..,i r i  ' .,,, nQ.  U.,;nu,.h . nh ri# n-rr Ot; i 



A 12 de  agosto d e  1892 firmou-se um tratado entre o 
sulláo d e  Zanzibar, protegido e autorizado pela Inglaterra, 
e a Ilalia, erri cluc o sullão arrendava á Italia a s  escalas 
(te Crava, hlerka, Mogatlixio e Larscheick na costa d o  Bc- 
nadir, por 25 aiinos, mediante o pagamecto de  40:000 ru- 
pias ria occasiao da  tomada cle posse e de  10:000 rupias 
por lrirncslre n o  decurso de toda a coricessào. A Ilalia 
ficava auctor i~ada a exercer todos os tlii-eitos, potleres e 
privilegias, pci'lencenles ao sullão, em riiateria atlminis- 
trativa ou judiciaria. 

Pela conveiiçâo de l h l e  rnnio tle 180 'I, o Estado Livre 
do Congo arrciidou a 1nglaleri.a lima laxa tie terreno, d e  
25 kilometroi tle 1argui.a nas margens do lago Taiiganika, 
entre este e o lago !\ l l)~rlo Eduardo. 

O tratado de  Shirnonasnki de  17 dc al~r i l  rle 1895, que 
poz lermo á guerra russo-laponeza, c.oii.,igroii o respeito 
pela integridade territoricil tln Cliiria, iiiiposto pela Alle- 
maritia, pela Ilusaia e pela Franca ao ,lapâo vencedor, 
que se viir assim defraiitlatlo fias jiislas prelenyúes que 
aliiiieiila\lu. Alas, por esse facto, iicai.aiil a s  poteiicias eu- 
ropcias iiupetlidas cle ariiiesairiii tcri~iloiios cliinezes, o 
qiie as levo11 a 1,ecorrei- a proc.essos i~iilirtv'ioa iL  dissimi- 
lados, riias coti(lucentes, no seu eiilender, ao inesirio Gm. 
O a~sassiiialo ile alguris inissionarios europeus, eritre os 
quaes dois'allcmães, na peiiiiisula do Clian-tung, a 2 de 
novernbro de  1898, se i r iu  tle prelexlo íi Allcrriantia, como 
o confessou mais tartle o ialiaiiceiler BulU\v, para inandar 
occiipar pelos inartrilieiro- tla sua esquac1i.a a bahia tle 
Kiau-chau. Poslo isto, reslava legitiniai. os fartos consuma- 
dos;  rio tratado de 6 ilc rnarço tle 1898 a Cliina arrendou 
á Allemurilia por 99 anrios a magriifica enseada. A Allema- 
nlia liceu aucloiizada a exercer iiesse lerrilorio Lodos os 
direitos soberanos (Ia Cliina, a qual se  rclirava toda a 
: n m n a . n i i n i ~  nn or>xrornn e r i r l ~ r i i i i i e t r a r á n  r ~ ~ n p p t i v n y  



Pelo tratado de 27 de março de 1898 a Russia recebeu 
de arreiitlarnenlo Porto-Arthur e Ta-Lien-Wan com os mares 
adjacentes, sol, a reserva de que o arrendamento em nada 
prejudicaria a soberania da China sobre esse territorio. O 
ai.reiidameiito tiiil ia a tliirafão de 25 annos, podendo ser 
renovaclo por accordo dos sigiiatarios. Pelo tratado de 
Portlismoutli de 5 (te seteinl~ro de 1905, que poz termo 
a guerra russo-japoneza, foi a Russia obrigada a restituir 

China esta'co~icessão. 
O tratado (te 1 de julho d e  1898 Pntregava por arrenda- 

nienlo & Iriglater!.a o porto cliii~cz t lc \\'ei-liai-Wei, na pro- 
viricia de Cliang-Tung, e os mares viziiilios, durante um 
prazo egual ao ila oc8ciipação de I'orto-Artliur pela Russia. 

4 3 tle abril tle 18!)8 a China arreridou, por 99 annos, 
I i :iiiya, Fouaiig-'Scli4011-Ouaii, licando a sua administração 

cxrl~isivamenle a cargo da Frarica. 
O tralado de 9 dt; junho de 1898 deu tle arrendamento 

li Iiiglaterra, por 99 aniios, o territorio chinez de Kaolung, 
depentleiite da coloiiia tle IIong-Kong, e as ilhas de Lantao 
e Lanria, ao toclo uma extensão duin milliar tle kilometros 
quadratios corn 100:000 1ial)ilantes. 

fi lacil de comprelieiider quaes sào as causas delermi- 
iianles tla. coiiclusâo tlesies 11-atatlos, iepresenlantes duma 
iiova foinia dil)loriiatjca duma prudente politica de expan- 
são. h rivalitla(1c tlas potrncias europeias e a evolução 
civilizatlora toriiain Iio,je inenos frequentes as guerras de 
conqiiista e as poteririas visam antes a obter mercados 
do que a c%nquistar terras. Graças a estes novos processos, 
todos os ISstados se podem engrandecer, sem conflictos, 
iiein rivalitla(libs ~arigi~crit;is. Com o mesmo fim existia ja 
o expetlienle d o  protectorado, mas este 6, por natureza, 
inapl~lica\~cl a certas regiòes. Inventaram-se pois novos 



Com effeito, é bem claro que nos pretendidos arrenda- 
mentos ha uma perfeila transferencia de  soberania, tem- 
poraria sim, mas que tende a tornar-se definiliva. 

As clausiilas do tratado, que eslabelece uma cessão por 
arrendamento, são variaveis, ora afirmam o respeilo pela 
soberania do I3stíitlo cedente, ora caoncedem sdmente ao 
Estado cessioriario o direito tle exercer certas faculdades. 
É pelo conlexlo (10s rcspec.tivos lratailos que se  resalvam 
as  quesl6es relativas a esias c:ctssões, nias potlem-se toda- 
via formular, a seu respeito, alguinas regras geraes. 

O exercicio tla soberariia fica geralmenl,e a cargo do 
Estado t:essionario, que s e  obriga a proteger os cidadãos 
do Estado cedente; este conserva a soberania, mas,  corno 
cliz I,aband, o seu direito 6 apenas iim nwt l z~n~  jus, não 
abraiigendo o exercicio dos tlii.eilos e d o  poder publico. 
Assim no terriloiio cetlitlo, por uma ext~raiilia combina~áo, 
coexistem duas soberaiiias: uma platonica, nominal e im- 
perceplivel, outra verdadeii-a, real e elYcctiva. 

O Estado cessioriario riáo potle siililocar a outro o teiri- 
torio cedido, pois eiitenrle-se que u Estado cetlente só fez 
a cessão a um Estado (teterininado, por manter com elle 
boas relações polilicas ou fi.equentes e intensas relações 
comn~erriaes e intlusli~iaes. - 

Ao lado destas regras I'un(laiiientaes, nota-se, porem, a 
falta de militas outras, que seriarri necessarias para a 
solug.áo d e  varios problemas complexos, que  a cessão 
suscita. Assim, quanto a nacicinalidatle tlos habitantes do 
territorio cetlitlo, quanto á tluter~iiinação db Estado a 
quem perlence o tlireilo tle legasão e o de  conceder o 
eseyuntui- aos consules, nada sc  aclia fixado e assente. 

O fim destds cessões 6 manifesto. Escondem tentativas 
de verdadeira conquista, fornecoiido aos Estatlos mropeus  

. ~ - .  



futura. E certo, porém, que, ernquanlo ficarem em vigor 
os tratados concluidos corn a Cliiria e emquanto os Eslados 
cessioiiarios não se  tivercrn recusatlo a resliluição dos lerri- 
torios cedidos, riao se  pode fallar em partilha do iinperio 
cliinez ( I ) .  

CESSÕES DE ADMINISTRAÇÃO. - AS cessões de  adminis- 
tração consistem na transferencia para o dominio dum 
Estado, eiicarregatlo tle os aclminialrar, de  terri'torios a te  
então sujeitos ao dominio ell'ectivo doutro eslado. Podemos 
citar variou escmplos tle c e ~ s c e s  de  administrasão. 

O tratatlo tle 18 de julho de 18137, confirmado pelos 
de 2 4  de rioveiribro cle 1877 e tle U n a r ç o  d e  1887, 
traiisferiu pura a Pi.iissia a admiriisti~açáo do principado d e  
\\ ,iltlec-k, t ~ i j o  soberano apciias coriservava o direito d e  
airinistia, o ilireilo tle baticcão II;~!: a l l e ra~ões  da  constiluição 
e da  maior parte clas leis e o clii.eilu de representar o 
Estado rio eslrangeiro. Todos os restantes direitos d e  
administração e as correlalivas tlespezas ficaram a cargo 
da  Pi-ussia. 

A 4  cle junno t l t :  1878 foi firmado um tratatado d e  
alliança eiitre a liiglaterra e a Turquia, em virtude do qual 
a Inglaterra, a titulo de se  liabililar a desempenhar os 
compromissos, que dessa alliariça lhe potleriarri atlvir, e ra  
autorizada a occupar e a atlminislrar a ilha de  Cliypre. 
Uma nova converição tle 1 r l t :  jullio d o  iilesmo anrio esta- 
belecia algumas coiitliçùes refcreiites a occupaçâo e admiriis- 
lração (Ia dita illia, que, crn breve, forarn violadas pela 
Inglaterra rias suas leis de 17 de  janeiro e de  21 de 

(4) Compt~-wndti de la session de l'lnstiti~t colonial, cit.., pag. 480; 
Nys: oh. cit., vol. 11, pag. 10i ; Cavarreta : Diritti sui territori altmi 



dezembro d e  1879, reorganizando as jurisdicções locaes 
e promulgando novos codigos, moldados pelas leis i& 
glezas. 

Ko congrr?sso d e  Herlim os plenipotenciarios da  Austria, 
' 'da Allemanha e da Inglaterra propozeram a cessão d e  

adminislra~âo,  ern favor da  Austria, das pro~incias  turcas 
da  Bosriia e do 1lcrzc;oviria. 0 s  pleiiipolcriciarios lurcos 
prolcstai~arri eiii vão, pois todas as poteiicias representadas 
no congresso votai.am ein favor da  (lita cessâo. Erii conse- 
qucncia, foi celebrado a 2 4  de abril de 1879 um Iralado 
austro-turco, li.;insfeiintlo para it Ausiria a adaiiriistração 
ila Bosnia c tla Herzegoviiia c subortliiiantlo o exei,cicio 
dessa adininisti.asáo a certas coiidiçües. 0 governo ausli.iaco 
proni~ilgou varias leis importanles, cm relasão a s  pro- 
viricias cetlitlas, tericlerido assiiriilai. a siia ~iopiilação e a 
accenluar cada vez mais o caracler tleliiiilivo da  sua 
occupagão, que foi linalinente declaraclo rio rnez cle outubro 
do coi reiitc aiirio. 

A siluafiio cla ilha tle Crela e tlo Sutlão clgj lirio, coiiiquanto 
semelhariles as dos tei.ritorios ct:iliilos atlniiiii~trativamenle, 
não se podem equipaiw as (lestes ullirno>. P a r a  a primeira 
falta a ailhesáo tla Turquia ao rcgirnen instituitlo e na 
segu~itla lia arites uiri coiidomiiiio ilo Egypto e tla laglaterra, 
comquanto esla ultiina tenlia tle facto ahsorviiio varios 
direitos, cujo exercicio só aquelle pertencia. 

Na cessão adininistraliva coriliiiua a soberania sobre o 
terrilorio cetlido a perlencer ao Eslailo cedente, comquanlo 
o poder real s e  ache nas niãos tlo Eslado cessionario ( i ) .  

SETTLEMENW. - OS s e l t l ( ~ ~ ~ r ~ ~ n l . s  slio zonas d e  terrilorio, 
concedidas pelo governo cliiiiez u alguns Estados, para 

(11 K v s :  ob. cii., vol. 11, iiag. 1% ((::lv;ii,rcla: ob.  cit , png. 53. 



que os subdilos eslrangeiros possam alii viver e ser gover- 
nados sob a protec~,iío (Ias proprias leis, e nos quaes 
vigoi'a em toda a sua pleiiitude o reginien da extra-terri- 
torialiilatle. Os settlemcnts são, como nota o Sr. Dr. Mar- 
~ioc*o, pelas apl)lirap5es juri(1icas t: eqonomicas, outras ' 
laiilas colonias, que, coiii a iiigerencia maior ou menor do 
governo do paiz, leeiii urna vida ailministrativa propria, 
livre tio arl)ilrio dos furiccioiiarios cliinezes e inteiramente 
iride~iciitlente d e  qualquer clireito da  s o t ) ~ r a n i a  local. 

O appareciinento dos settle,i~ents coi,rcspoiitie a um aspe- 
clo especial tla lerit1eiic:i;i espaiisiva tlo. j~o\.os Puropeus 
no eeculo xrx. 0s europeus, impelliilos para o Extrerno- 
Orieiite pclas rieccssiilatles tla ciriigrilcâo, procuraram 
deseri~olvr!i alii os seus privilcgios e iiiiriiuiiidades (luma 
foriifa iiova e esli~aoi~tlii~aria, quercntlo subortliriai~ aos 
seus iiileresses e aos tlo seu paiz a velha civilizaçáo orien- 
tal. Revelanti;, assim as suas arnbiçòes d e  dorninio e d e  
erigraiitleciiiierito, provocarain uina reacção natural da raça 
rival, coni que st: ~It~l'i~oiilavairi rio Oi,ienle, a qual até enl2o 
liiilia rexisliclo c'iii~igic~arneiile á iníluericia da  civilização 
occitle~ital. 1SsLa i'csiic-yiio, iiào se potlerido lratluzir numa 
lucta franca e a l~cr la ,  por  iiisiilliciencia tle fo~ças ,  conver- 
teu-se num otlio formirlavel, alirnerilailo pelas constantes 
1iumillinçUes solfi~itlas. 13rn face desta situação, os europeus 
tratararn tle o l~ le r  ~ilrai i t ias,  qiici tissegurassein o sei1 
triuiriplio, e urna tlellas fui a I'uiitlaç~o cle s e t t l e ~ ~ r e ~ ~ t s .  

,As violciicias e ahusos (10s europeus levaram o go~u1.110 
cliinez em 1717 a adoptar rncilitlas i~esti~ic.livas contra a 
sua iriiiiiigração. Nesse unno o Lriburial suprt:mo do palacio 
imperial decidiu, coiri a saiicçào tlo iiiiperatlor, que  s6 
poderiam Iiabitar o lerritorio cliinez os rnissioiiarios euro- 
k,euç, rriuiiidos duma auctorizagão governaLi\*a especial, ou 
os comrneiciaiites ealiiangeiros, lia rnedicla e salisfazendo 

r * i i n r l i r E e ~  fiuarlaa, nelnc rnarirlarins r l n n  nnrl.os irnnfi- 



riaes. S6 no porto do Cantão os europeus eram constan- 
temente admittidos, comtanto que resitlic-sem tia margem 
esquerda tlo rio (Ias 1)erolas e sO negociassem com os 
indigenas, a isso auctoi.isiidoa, os quaes formavam uma 
corporação, chamada «co-hony o .  

O tratado de  Narihim cuiii a Inglaterra e outros tratados, 
successivamente estipulatlos coin os demais Eslados euro- 
peus, aboliram eslas tlisposições resli.it~iivas. Os europeus 
foram atlmitlitlos nos ciiicbo ~ o r l o s  cliinczes abertos ao com- 
mercio e auctorizatlos a riegociaiein corn qualquer pessoa, 
sendo abolido o co-liong. Alern tlisso, forani adrnittidos a 
estabelecer-se corn suas familias e sem limite de  ternpo no 
territorio chinez, sob a protecção tlos respectivos consuies. 

Os mais anligos (lesses tratados, que apenas tratavam 
de dire;;os individuaes, iiáo s e  i.cfei.ciii a coiicessóes d e  
terrenos para o eslal~elecimento tlos eiiropeus, não deter-  
minando que as suas casas sejam coritiguas, nem que 
lenham de ser construidas numa tlelerminatla area tle 
terreno. O agrupainerito tlos estrangeiros ern localidades 
coritiguas ás cidades abertas fcL-hc cspoiitaneamente, sem 
a merior inlerferericia dos respectivos governos, sendo 
unicamente Jetcrmiiiatlo pela evitlenic rieces~itlade cle se  
reunirem para a tlefeza contra qualqucr hostilidade dos 
indigeras. 

Pelos tratados a situação dos europeus achara-se enlão 
regulada clo seguinle modo: estavam prohibidos de  se 
estabelecer eiri portos não mencionados nos tratados; po- 
diam-se estabelecer liviemcrile 110s portos ahi inenciona- 
dos;  nesses portos potliam rcsiilir ein casas ou terreno> 
para isso escolhidos por commiirri accordo das aucloridade- 
locaes e do coriwl competente. i\ c-oiivengão anglo-chinezi 
d e  Cefú em 1876 foi a prinieira, que, sem riegar aos eslran- 
geiros o direito cle se cuttibelecerern individualmente nt 

. -  . - 



um settlement, islo é, a uma area de  terreno, que Ilies fosse 
collectivainente assignada dum rnodo especial. Procurava-se 
assim assegurar a torloa os europeus a posse duin terreno 
proprio pi1i.U a Fua i~ositleiicia, com parliculares garantias 
tlo seKui.aiiGa, tlc atli-iiiiiistrnçào e de  policia, sem cliio 
lotlaviu Iiouvessc qucbra tle soberania para a Chirii~ ou 
prepoiiclcraiicia de  iritliicricia clum 1Sslatlo europeu, em coii- 
froiilo t:oiri os tleinais. 

0 s  1i.atatlos ilão Pdllaiii tla atlrluisi$ão tlo lei.i.eiic~ tlos 
scttltwletils ciii propriedai;e 1)t:loi; europeus, [nas apeiias 
do scil ari.eriilamcii10. I:itrs arreiitlaint:ritos foram, porém, 
perpcluo:: e obrigaiido i10 piigaineiito duma reiida iririrna. 
O proprici governo cliiiicz rc~t~oiilieceii a perpcluitlarle (10s 
tliieilos tlos europeus so11i.c esses leri-eiios. Qiiaiiio a esco- 
11iii  do terreno e a fixação da  sua i.enila, tlispuiitiam os 
tralac\os quc seriarn decitlitlas por accorelo eiili-c os euro- 
peus e os pi'oprielarios intligenas. 

A f ixa~áo tle eslrangeiros em terrilorios eupeciaes geroii 
a necessitlatle tle organismos admiriislrativos proprios, em 
liarmoriia ioril as iic!cessit!ntlcs tle ronvivencia tios respe- 
clivos agriipanieiitos, corri o seu estado social e com a 
iiccess;ii,ia lutela rla segui-aiiça, da liygiene, da  bencricsncia 
e tla viaçào. Nãd foi devitla as auctoridades europeias a 
forniação (lesses organismos; elles appareceram como obra 
esponlariearnenle realizatla pola cooperação (10s europeus 
iiilei-cssatlos. Por oulro lado, é claro que as aucloridades 
territoriaes l,ariil)ein iião potliilm iiilervir eili lal asjumpto, 
em virtiitl(: dos privilcgios e iiiiniuriitlatlcs pessoaes dos 
europeus ria Cliiiia, I~crn coiii:) tlas suas I iabila~ões e dos 
seus navios. 

Erain essas rnesinas inirnuiiitlatles que lo rna~arn  possivel 
a existencia duma rida ail~niiiistraliva rios scllle~?iet~.ts, 
in(lepeiit1ente das aucloi.itlacles cliinezas e apenas sujeita 



europeias. Foi assim que os settl~ments apparcceram como 
organisinos piSoprios e caraclerislico~. 

Nesles lerrnos, é claro que, comc~uaillo a China conser- 
vasse a soberania leri~itorial so l~ re  os lerritorios dos settle- 
~nents,  as aucloridatlrs leisriloriaes abandonaram alguns 
direitos dessa sol~crania, lac i  corno o d e  policia e d e  ju- 
risdicção c o de suprcliiiacia c vigilaricia adrniriislrali~as. 
Todavia, a soberania cla Cliiiia alfirrna-se ainda nalguns 
factos; é assiiii qiie o irnlicieto preclial, cobrado pelas auto- 
ridades eiiropeias, é enlregue ao governo cliinez. 

Os seltloncicts potlern-se classificar em seltlen?mts parli- 
culares, deslinatlos aos cidadãos duma sb nahão, e settle- 
ments geracs, eiii que a concessão 6 feita a estrangeiros 
sem disliric~ão tle nacionalidatle. Sestes ullimos a iutella 
da  vida atlrniiiislrativa pertence a todas a3 auioi.idades 
diplomalicas e corisulares, nos primeiros pei.lcrice exclusi- 
vamenlo ao respectivo consul. 

Mas, em I~reve ,  siirgiu uma tlilficultlacle pela fixação d e  
emigrante.; tle nacioiialiclade tlilTei.eiilc d a  tlo Eslado coiices- 
sionario em seltlei??ents ~iarliciilart~+. E s m  iiot os emigrantes 
não estavam sujeilos senão as leis (Ia siia iiagclo, sendo, por- 
luiilo, ricccssaria, ])ai-a a p~c~iiiull;ayâo (le qutil(1unr provi- 
dericia iitlmiriiol.lraliva obi igaloria, a iii1ei.1 e i i ~ ã o  tios i ctspe- 
clivos diplomalas ou coiisules. Para evilar esla dificuldade, 
formou-se uma cornriiissão elcila por totlos os Iiabilaiiles 
i10 scttlcntent, erirarrcgarla da ailopcáo dc  rricclidas de  uli- 
litlade geral. Assiiii s i~ccedeu, por eseinplo, em Shaiigai. 

Desle consellio tlerivou inaiq tarde tima regular orgaiiiza- 
ção municipal. Consliluiu-se um corpo elcilo, eiicarregaclo 
dc gerir os iriteresses (h concessão, de proinulgar regu- 
lamentos adiniiiislralivos, de  (-oI,i.ar irnposlos, tle execiitar 
obi-as ~iul,licas, di: exercer a policia, iiiirna palavra, tle 
desempeiiliar as fuiiccòes, rlrie liabit~ialinente iiicuinbein 



A constituição e o governo destes municipios estão 
sujeitos a fiscalização de duas autoridades: da  indigena, 
represenlando o Estado a quem o terrilorio pertence, e 
da  estrangeira, representante do Estado a quem os liabi- 
taiiles conlinuam a eslar  sujeilos. Quando no sc~ t l lon ie~~t  
existam estrangeiros de  tli\~ei3sas nacionalidades, ij: iridis- 
perisavcl a iiitervcnsão de  lotl3s os represeritantes dos 
respccli\os I:stados, para qiie a aiitoritlatlc tlo iiiunicipio 
e a foica ol)rigaloriu das suas decisòes se irnporiliain a 
toclos os Iiabitantes. hssirn sc forinoii esla original insli- 
tuição de  iniiiiicipalidades iiiterriacioiiaes, eleitas por cida- 
dáos de  tliversos Eslados c sujeilas á tulela de  represeri- 
tantes das diversas nasces. 

São iiiiinerosos os s e t l I c ~ ~ ~ i c ~ / . s  que lia no Oriente. Os 
principae.5 são os de  Sliangai, l'ieri-t*;in, Cliemulpo e 
Hankow, alem dos quaes, potlerilos aintla mencionar os 
de  King-po, Kiu Kiaiig e Cefil (1). 

(1) Catellani : Funnazioni di gruppi munieipalr ialernaziouali 
rizl'Estremo Oriente contemporaneo na Revista ilaliancr di  sociologia, 

i i o  6.0. i)ac. 527: Sr. Dr. Mariioço: ob. cit., gau. 68. 



I'AR'L'E I 

POLITICA COLONIAL 



CAPITULO I 

Systemas coloniaes 

I. - Considei~ações geraes. 
11. - lrrii~ortancia da questão. 

111. - A siijeiçào. 
1V. - A assimilação. . 

V. - A  niil.oiiomia. 
VI. - Consequencias dos systemas coloniaes. 

VII. - Critica da sujeição. 
VllI. - Critica da assimilaçáo. 
IS. - Ciilicn da autoiioniia. 
X. - Systeiii.~.; iiitei'nicclios. 

XI. - Systeiiiil ~irecoriisailo. 
XII. - Os sj.steiii;~s culoni;~cs e n eiiiaiicipação das colonias. 

XIII. - O systeiiin regiiido nas coloiiias portiiguezas. 

I. - Coiisiderações geraes. - Como nola Girault, o pro- 
blema colonial iiáo sc limita á siijeiçáo á sol~erania riacional 
de  uin numero cada vez maior de liomens ou de uma 
eslensáo cada vez mais vasta de  territorio, para o que 
baslariam os exploratloiec e os militares. A obra destes 
segiie-sc iiecessai.iaineri~e a tlo econon~isla e do juris- 
consullo, visto que a coloiiizaçáo corisiste funtlamentalrnenle, 
como sabemos, no eseicicio duma acção civilizadora. E 
assim surge, como problema primacial da  sciencia colonial, 
a determinação das relações a estabelecer entre a metro- 
pole e a colonia, entre o povo civilizador e o povo a 
civilizar. Esta determinação conslitue pyecisamente o fim 
dos systemas coloniaes. 

Alguns auctores designam por syslemas coloniaea os 
:ijiinctos de leis, que. regulatn as relações commerciaea 



entre a metropole e as colonias, mas tal conceilo é 
inacceilavel/l~dua,.do Coslii detinia sysiema colooial o con- 
juncto de  principios ou anles o principio essencial, que 
deve presidir h elaboração de todas a s  leis destinadas a 
regular a vida inteiiia, qiiei adininislraliva, quer economica 
das colonias. Parece-iios realiicta tleinais esla defiriirão, 
que  não abrange a vida e ~ l e r i i a  da  colonia, quando 6 certo 
que ella é delei~iriiriatla larribcm pelo systema colonial 
adoptado, quer pelo que rcspcila a inelropole, quer ainda 
pelo que se  i.ere1.e a povos oii coloriias estrangeiras. Alem 
disso a formula do nosso graiidc coloiiidlisla presle-se a 
equivocos, podentlo fazer crer que o s!-lcbrna cclonial 
apenas trala tia forrna da  elaboi ~ y ã o  tlas leis, quando esse 
assumpto 6 unicamente um capiliilo do pi.oblema geral. A 
ideia do aiiclur (Ia noyâo potlia I'acilmeiilc ser mal.iiiler- 
prelatla pelo leilor incaulo ou desprevenido. - 

Diremos pois que systemd colonial é o coiijiincto d e  
principios, que regulaiii loda a organizarão 5ocial duma 
coloriia e que iiiformarn as suas relações corn a mãe-patria, 
delimitando os respeclivos poderes e direitos. Esses sysle- 
mas  são tres, que se rsprimc.iii por tres formulas: sujeição, 
assimilação c aillorioinia, lotla, .ubs taricialmente diversas. 
$ inliiitivo que a s  coioi~id,, ~iliiiio ~liuito differenles pela 
extensão, pelo clinia, pcl<i-. . i i , i -  cSoiitlip5es etlinicas, pela 
situação geograpliica e pelo gi ai1 tle civilizag.ão, lião de ter 
necessidacles tlivergerilcs e e\i;ir cada qual uma polilica 
accomodarla ás suas peculiaic~s ciicii~~stancias. $ claro, 
porlanto, (liir 1120 sb cada pai/, r le~c ,  1c.r lima polilica colonial 
diD'ereiite, iiias que um mesrno paiz riáu pode segiiir urna ab 
politica erii lodos os seus dorriiiiioq. E ainda a propria colo- 
nia vae caieceiido de regiinens clilfereiiles corisoarite o seu 
progresso, pois d claramente absurdo equiparar a uma . - 
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mente as mesmas phases de evolução progressiva. Cover- 
nada a principio pela aucloridade marilima ou rnililar, que 
se  limila a publicar alguii~as leis essenciaes, a colonia 
quando pacificatla recebe urna aclininistracão civil com 
unia nova or ienla~ão,  qiie publica reguiainentos mais 
numeiosos e mais perfeilos. Segue-se depois, pela creasão 
de  orgãos proprios, a separação entre as funcsões judiciaes 
e as atlrniiiislrativas e mais lartle ainda a concessiio tle 
1iberdade.j locaes aos coloiios, cujos represenlanles riclirn 
com poder d e  votar OS irnposlos, de approvar as leis e 
de  d~fen t l e r  os iiilercsses geraes (Ia collectiviclatle. Por 
ullimo a colonia cliega clridsi a confuritlir-se com um 
eslatlo europeu liela coiic*c\4o ile arriplas liberdatles poli- 
licas e peld sua participayiii iios ericargos iriiliiai*cl: c 
financeiros. 

,\Ias a rnotropolc precisa ile saber a orierilayão a seguir 
e m  relacáo a cada coloi~ia, para ile liarmoliia com ella 
porler tlelei.rniiiai a epoclia e as modalidades das insti- 
tuições politicas a co~icetler-lhe. Sol) pena de  camintiar i s  
cegas, rnudantlo a catla inslaiite de  polilica coloriial, um 
governo dum paiz coloiiizador (leve ter senil)re em visla 
urn fim delerminado e orierilar para elle com um iriflexivql ,, espirito de  corilinuidade a vida social tlas suas possessões. 
l? muiio juslo qiie uma nacão siga politica differente para 
com possessões dilfererites, mas deve seguir sempre a 
mesma em relayão a cada nina dellas; cl'aqui resulla a neces- 
sidacle de eslutlar e apreciar tletidamenle os tres systemas 
coloniaes, para saberinos a que resullatios conduzem e qual 
delles deve ser prefericio ern cada caso pratico. 

fi cerlo que as tle4griasões: aulononiia e assimilação - 
tccin sido iiiiiilo d i~e r samen te  iiilerpretadas, originando 
graves confusões; assim ha quern as itlenlifique com 
fescenlrali~ação e cenlrali~açio,  reclaiiiando a assimilação 
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tudo tern tido os mais diversos senlidos, sendo defendida 
por homens cujos fins e cujas ideias divergem ratlicalmente 
e sendo considerada por muitos como referida unicamegte a 
polilica a seguir para com os incligenas. Não são de  extranhar 
taes confusões, clada a exlrerna complexidade.dos systemas 
coloniaes, que abrangem a solução tle todos os problemas 
ecoriomicos e politicos. Catla uiri ericara por vezes em 
especial uma oii outra orgaiiizayáo : a jutliciaria, a militar, 
a aduaneira, ele., e assiin a1ti~il)iio á mcsrna palavra sen- 
tidos diíTerenles. Ila airitla qiierri >c c.iqueça-da sujeição e 
por isso prelerida considerar coino í~ssimilação, por não 
ser  de autonomia, a polilica tluin estado, que na  realidade 
segue aperias o systerna de  sujeição. E eiririm ainda s e  
explica quc a assimilação seja diversanientt: tlerinida, visto 
qiie os seus resultados divergerri corisiclei~avclmente con- 
soarite a organização (Ia rnelropole, que a apl~lica. 

Esta corifiisáo de terrrios, propria tle iiri~a sciericia em 
formação, foi corisitleratla brlslriiite grave para 11i1c a maioria 
do corigresso coloiiial fraiices tle 1900 cluiztlssc. ac.al~iir roiti 
o uso das palavras autonomia e a?similag.ão, c~ciiisitlei~aiiclo 
simplesmente, a questão dc í'aclo. Jlas lai procediinerilo 
levaria aperias a substiluir uina tlisciissâo tle corijuriclo por 
uma discussáo de  delallie, que não diqpeiisaria a referrricia 

# 
aos principias fundamerilaes, sobre que tia de sempre assen- 
tar toda a tliscuhsão tle poliiira coloiiial. As palavras em 
questão correspondem a sjstemas coloriiaes logicos e 
completos e portanto a sciericia coloriial (leve definir o seu 
sentido exacto, sem o que terá de incorrer no absurdo de 
elaborar uma doutrina scieiililica sem ideias geraes (1). 

(1) Girault : Principes & color&is~tion ei de ldgtslatian coloniale, vol. I ,  
pag. ' 46;  Eduardo Costa: A administrn~ão civil nas nossas colonias 
a/'ricanas no Boletim da Sociedade de GeogtSaphia, serie 19.", pag. 338; 
C.. ni Ulll..̂ ,. ^ a-..,,, . Arlm:u: . ,nnnA~ nnln^i:"l . x n n  118 



11. - Importancia da questão. - bem facil de  com- 
preliencler a irnporlaricia do estudo e da  escolha dos sys- 
temas coloniaes, visto que a solução tle todos os problemas 
da  administração coloriial varia consoante o systema ado- 
ptado. Em primeiro logar a legislação colonial será  elabo- 
rada ou si) pelos potleres (Ia metropole, ou s6 por repre- 
sentantes das coloriias ou pelos primeiros com a collaboração 
dos segundos, c.orifoiine o rcgimen politico usado. Com elle 
varia tarnbeni a parlicipaçáo da metropole e das colonias 
na administra~ão,  isto 6 ,  domina a centralizaçáo ou a 
descenlralização. Na organização judiciaria o recrutamento 
dos magistrados e o recurso das decisões dos tribunaes 
coloniaes, ria organização politica as liberdades locaes, na 
organização financeira o orçamento, na organizasão arlua- 
neira as tarifas, na organizacão mililar a repartição dos 
encargos da  clel'eza (Ias coloiiias entre ellas e a metropole, 
todos esses problsriias e ainda tnuilos outros recebem 
soluções tliffei.erites, coriforme se  segue o syatema da  
sujeiçáo, o da  assimila~áo ou o da autononiia. 

Portanto, o problema da  escollia dos systemas coloniaes 
6 a questão primacial, que informa e domina soberanamenle 
todo o estutlo da  aclrninistração coloiiial (1) .  

111. - A sujeição. -Neste syatema a politica colonial 
attende unicamente ao interesse da  metropole, que s6 
procura possuir coloiiias para aurnentar o proprio poder 
e a propria riqueza. Assiin põern-se de parte os mais legi- 
timos interesses e as mais justas aspirações das colonias, 
que s6 teem deveres, sem possuirem nenhuns direitos; 
os proprios cidadãos da  metropole perdem nas colonias 

(1) Sr. Dr. Marnoco : ob. cit., pag. 93 ; Girault : Des rapports poli- 
"ws entre metropole et cololzies no Cornple-Rendu de lu sessiím de 
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totlos os privilegias e liberdatles, que Ilie:: eram reconhe- 
cidos no solo palrio. Ya pralica o systema da  sujeição 
caracteriza-se pela uriidatle na auloridade, pela conceii- 
traçáo de torlos os negocioe coloniaes iium stj miiiisterio 
e pelos grandes poderes coriceditlos aos goveriiatlores das 
coloiiias. 

E tal o exaggero desle systerria rliic elle chega a Lor- 
nar-se co~ilraprotlucente; procuraiitlo-se e ~ p l o r a r  á pressa 
e por loclos os meios a coloiiia. ari.iiiiia-se o seu futuro, 
sacrificaiitlo o interesse real e duratlouro d a  mãe-patria a 
um inal-eiileridido e ficlicio Iiicru tle irioirienlo. A coloni- 
zação assiin enleiidida S uni negocio, a que se púe termo 
quando deixa de  scr vantajoso, e bem claramente a define 
a celebre formula da  Ericyclopedia: as colonias são feitas 
pela nieli-opole e para a inetropole. 

Esle sysleina tloiiiiriou to(ld\ I<L I I ; ~  Eui opa desde a des- 
coberla da  Aiiierica alé a lievoli~y5u fraiiceza. Os coiiquis- 
tadores hesparilioes, os capilães iuglezes, e os aveiilureiros 
das demais iiag,Ces forain vercladeiraa aves (te rapina, 
chefes de piralas, qiie só procu~~a\~arn  exltlorar bii~laiinerite 
os colonos, coni o apoio crilliusiastico dos cstatlos, das 
companhias e tlos par1ic.ulai.e~. A\, corripa~iliias, com eíleilo, 
só altentliarn aos seus tlivideiitlos, procurando tirar das 
colonias o maior lucro liossirel e clescuraritlo tolalrnente 
os deveres resullarites da sol~erariia, em que eram inves- 
lidas. Todos os govcriios, pui,liigucz, liespaiiliol, hollaridez, 
francez ou inglez aú procuravam tainbern tlilalar o seu 
poderio e encher de ricluezas os seus ccfres; sO a avidez 
mercantil os iiicilava a diapularem com laiita energia o 
dominio do corrimercio das Indias. Coin iriais ou menos 
moderação todas as riac6c.s coloniiies, lia I ei'eritla epociia, 
usaram do sysleina da  sujeição. Alas a pliilosopliia clo ee- 
çu!o xvirr, que mandava defender os oppi'imidos conlra 
08 poderosos e liberlar os povos, expulsarido os seus 



tyrannos, não podia deixar d e  repudiar um tal systema. 
Sendo egiiaes totlos os liorneiic, riáo podia Iiaver entre 
elles distincçáo d e  raça o11 tle ii:ir5o ; o civilizado não podia 
considerar-se superior ao dnciii. qiie até lhe levava 
vanlagern por estar ainda ptii o 1 1 " -  1 iisiou da  Civilizagão. 
Consequeiilemrrite os povos (Ias c ( ~ l O i i i ~ ~ ~  t le~iarn-se eman- 
cipar r10 jugo (10s europeus, (Ieviani sei. c o ~ ~ ~ i d e r a t l o s  eguaes 
a elles e até mais merecstlores de  syinpatliia pela sua 
maior irigenuitladc. O successo' rlcslns cloiitriiias explica 
que a França tivesse prert>i.itlo aiiuiliiir os Eslados-Unitlos 
na consecução tla sua intlepeiitlericia. a empregar os seus 
reforços lia conqiiista do Canadá, em que dorniriava o ele- 
meiito fiariccz, iiiirnigo ii~recoiiciliavel do visinho colono 
inglez, agora alliatlo coiii a Fvança 1 

A iritlepeiidciic.ia das coloiiicis altraliiu assim a sympalhia 
da upiiiiáo pir1~lic.a curolreia e ,  tlcstle então, o syslema da  
sujt:ição Licoii para sclrripi.c: coiitlcniiia(lo. Da Facto a polilica 
colonial dos tlilYtbrrrilcs ISstaclos rio st:ciilo xix caracteriza-se 
pelo abandono do  sy-:lerna da  sujeirão, que s 0  a IIollanda 
conservou. iiilroiluziiitlu-llie todavia nolaveis alterações. 

Vein-sc assiiri liiitiliiieiite ti recoiilieccr que a ii;etropole 
tarirl)etri liiilia tlt;vei.es para corii a> irias coloriias, que Ilie 
coinpetia etluca-Ias e tleseiivolve-Ias. Mas essa ediicação 
nâo e ra  facil e a seu respciio sii~girarn graves divergen- 
cias, apparecenrln C I I  l.io os tlois systcmas crlucativos : a 
assimila@o e a aulo~iornia (1). 

1V. - A assimilação. - No sgslema de  assimilação a 
coloriia é coiisitlcrada conio uma simples divisão adminis- 
trativa da mnr: palria, sujeita á s  rriesmas leis e em que 

( i )  Sr. Dr. Mnrnoco: ob. crt., png. 100; (;irauit: ob. cit ,  pag. 32; 



todos os seus 1ial)itantes teem os mesmos tlircilos e deveres 
que 0s cidatiãos da  melropole. Procura pois este systema 
eslreitar o mais po.çivcl a união enlre a metropole e a s  
colonias, qua n5o siio seiiâo o seu prolongamento, simples 
dislricto d e  alcrii-iiiar : 

Ila, é ccrlo, iiriia soliis5o dc coiilinuitlatle entre a melro- 
pole c as coloiiiar, riias eiii tlutl po(lr i.;.;o oliitar a sujeiião 
tle todas ellas as iiiesriias Ici\? Q L I ( >  t l i lki~t~ii~a Iiiii~laiiii~iilal 
exisle eiilre a Corsega, os Açores, a !larleira, a s  Ihlcnrc>, 
as Caiiarias, partes inlegrariles tla ~i ic l i  opolc, e (~ilbo-yerde 
ou Feriiaritlo-I'ó? A separasao ciilic uiiiu.; e oiiti'as é pura- 
mente arbitraria. De re.;to, grafas  aos progressos da  nave- 
garão e da  1clegi.apliia subrnariiia, pode-se dizer que o 
mar tine ern vez tle separar. Sào lia pois razáo para recu- 
sar as coloiiias as leis consideradas 1)oas para a melropole, 
anles o lii i i  tla polilica colonial deve cboiisistir prerisarilenle 
em siibordiiiar gratlualmenle as iiiesrnas leis totlas as 
partes do lerritorio uacional. 

Assiin o ideal da coloiiii.agão seria a atlaptafão completa 
(10s indigenas aos nossos costiJiries e-as iiossas iiislituiròes. 
I)issemiiia(las as ideias tic liberdatle e tle civilizasão no 
espirilo dos indigenas e coiivcnienleinerite desenvolvidas, 
caberá 'ao legislador cliarna los a egualdade de todos os 
direitos e de totlos os poderes. A gratidão desperlada por 
urn tal bericficio tleve ser lainanlia que s6 por si bastara 
para que totlas as colotiias tlispersas tlum paiz tenham 
urria só alnia e urn mesmo ideal. Recordando as tradições 
tla anliga Rorna, pretendeiii os ilefeiisorcs tla assiinilii~ão 
afraricezar, aportuguezar oii yei.riiaiii~ai. os indigerias, su- 
jeilaritlo-oç aos graiitles priiicil)ios Iiiiiiiaiiitarios da  I\evolu- 
~ ã o  fraiiceza. Atltiiittiiitlo que esislc urna foi.rriula al)solula, 
capaz d e  assegurar a felicitlatle tlc lotlo c qualquer povo, 
nretentleiri esses coloi)ialislas que as nielropoles teein o 



colonias. O ideal da  assimilasão liga-se ao mesmo tempo 
á gloria e aos interesses (Ia melropole, pois que visa, não 
s6 ao firn siipremo da união irioral, (vimo taml~em á manu- 
tenráo tliiin tlomiriio cll'eclivo. 

A p n i  tia iheciiia asai~iiiliitlora, a5iirn exposta em todo 
o seu i~l~sui.do e gciiei.oyo claggcro,  out im sj*temns appa- 
receiii, iiifoi~inaclos pelo iiiesiiio piiiicsipio geri~l ,  inas que  
teem mais lia devida c-oiil,~ i \ \  ilificultlailes e a realidade. 
Em totlo o caso lotlos ctoiic oitlaiii eiii que, com riiais ou 
meribs leiilos progi-esso.;, i~~ ia lque r  olira colonial deve 
tender scrnpibo ao f i i i i  uliiriio t l , ~  ~~ss i i i i i l i i~ào defii~ili\~a. Mas 
é assiiii que en1i.e aillui.e., cltrc:  dereiirlem egualmente a 
con\~eiiieiiciu clc iriip0r iis coloiiias a liiigua, as inslituisões, 
a s  crenças rcligio\as, as douliiiias polilicas, os costumes 
e o cspirilo tla inclropole, surgerii di\ci.gencias graves. 
lla, por exemplo, quem queii u respcilar as i-eligiòes dos 
intligc~iiiis, ao lado cle oulros que julgairi iiidispensavel a 
sua c80iiversão a rcligiá» nacioiial. &a sua fornia mais atte- 
nuacla, o systciiia ( l u  as~irnilasão consiste apenas eiii querer 
dar  aos indigeiias iiislitui~ões polilicas propi.ias de povos 
civilizatlos, sem coiriludo alterar os seus costumes. 

Corici~etarileiilc o systerna tla assimilaião tciicle a separar 
os poi1ei.e~ tlo rhlado, a dividir os serviços coloriiaes pelos 
differenles rriiiiisici.ios irietropolitanos, a cerceiar a aulori- 
dacle colonial pela ctliiipai.a~iio dos governadores a simples 
funccioi~arios civis e ;i (lar u lotlo\ os liabilanles da  colonia, 
o11 pelo iiieiios aos tlesceiitleriit~~~ clc cidadãos da  mãe-patria, 
a egualdatlc juiidica e civil coni estes ii!Lirnos. 

1'ai.a realizai. a obra as-iiiiilatloi*a conta-se pi-incipalmenle 
com o leiripo, qiie faz esquccer a l e m b r a n ~ a  das guerras 
de  conquisla e tle occul)it~iio e faz còmpreliender aos indi- 
zeiias a varitagcni dc  perlericri.em a urna nasão poderosa 

rica. hlas para accelerar a assirnilaciio c-oriliibuem muilo 
- 1 1  iliuisão tluina ,juslisa iiiiparc~ial, a grandeza das obras 



publicas emprehendidas na colonia, a propagação do bem- 
estar material e até da  riqueza para alguns e a diffusáo 
ampla da  lingua nacional. necessario que aos indigenas 
se  garanla a seguianca e a propi.ietlade, p a r a  que liaja a 
commuriidaile cle irileresses e cle aspii.a~,Ges entre a metro- 
pole e as coloiiias, sem a qual iiunca a aasirnilação podera 
ser  effecliva. 

Devemos irolar que a tloutriiia (li1 assiiiiilaçâo liga-se em 
certo modo coiri a Tabiilil tlo Iioiii selvageiii, tliie iciilie o 
encanto da barl~aria i s  qiiiilitliitlc!: (Ia civilizafão. Este con- 
ceito do indigena torna aiiitla mais jusliíicatlo e louvavel 
o systema assimilador. 

' A politica d e  assimilacão foi seguida sempre de  prefe- 
rencia pelos povos Ialirios: depois tle Roma por Portugal, 
pela liespanlia e pela Franca. A Revolução franceza, pro- 
clamando a egualtlatle d e  lodos os lioiiieiis sern tlisliri~áo 
de  raça, exigia riaturalmenle que aos intligeiias fossem da- 
dos os ctireilos do liomein, allribuitlos a totlos os citladãos 
tia metropole. Assitn sc  coinpielieiitle que a Coiislituiiile 
e a s  demais assenil)lcias revoliicionaiias admiltissern no seu 
seio tlepulatlos tlas coloriias e qiie as rizessein parlicipai- de 
quasi loclas as graiitles rerurrnas realizatlas ciii Franca. 

A raça ar~glo-saxoiiia, tão propisia para furidai coloiiias 
de  povoação, peitle a sua superioriiladc em regióes ja 
habitadas; a,lii ou raz rlcsapparecer os iiidigcnas, como 
nos Eslatlos-Uriitlos e na Nova-Ztlantlia, o11 fica iio meio 
delles como um corpo eslraolio, como succede na Irirlia, 
eiri Cliypre ou no Egypto. J a  isto explica a avcrsão (10s 
inglezes pela assiinilag.ão. Pelo cuiilrario os latinos fiin- 
dcm-se facilineiite com os iiitligerias ; assiiii se formaram 
as popuia~,8es criizatlas do hlexico c tlo l'erii, os rnesliços 
clo Urazil e a população rnixla de fi.aiico-cariadienses e cle 
pelles-verrriellins tlos gi.aiitles lagos. Assiin se  formarão 
talvez ainda novas raças criizadas lia Ai'rica. 



A França 6 por excellencia o paiz classico da  assimilação, 
qiie c!oininou soberanarncnie a sua politica colonial desde a 
Hevolução tle 1789, apeiias ~ i i i i  pouco atteiiuatla durante 
o coiisulado, o irnperio e duraiile o seguiitlo impeiio e 
iiilci~roinpitla pcla creação clo miiiistcrio d a s  colonias .em 
1894.  1)uraiile cLr;sc liti'6.o pei,iotio o afraricezamerito das 
coloiiias foi a pi~aoccupayáo rlorilinnnte (10s Iiomens rl'Estado 
e tlos coloilialislas francezcs (1). 

4- 
V. - A autonomia. - No regirneii da autonornia a s  colo- 

nias governam-se a si pioprias, regendo-se por leis feitas 
pelos seus liabitanles o u  pclos legitimas repi.esent,antes 
ilesles, c só ~naii teem com a metropole as relações neces- 
garias para llie afirmarem a sua subordinação politica e 
para dclla obterein a protecção coiitra os estrangeiros. 
Este sysi~iii;l 1l;ii;eia-se iio principio tle que a colonização 
tlcvi: teiitleis a e,lucar as  roloriias, ;iliiii tle que ellaa se  
possam governar por si $Os; ri rnt7ti.opolc, corno todo o 
petlagogo, (leve procui.ai. educar os si:us piipillos, ile inodo 
a 1orriai.-se-llies inulil. Assiin ao govei,iio iiietropoli tano 
c:urnpre stirnenle guiar os piiirieiios passos da coloriia 
iiasc:erii.e, u yual pouco a pouco irá assurriirido a gestão tlc 
lutlo o que Ilie disser respeito. 

Co~isequcnteinente a politica auloiiorna mariiiesla-se pela 
coilcessão de  aniplas liberdatles locaes aos colonos, que 
poderáo coiislituir parlamentos privativos, para a elabora- 
ção das suas leis e para a iridicação (10s eleinentos que 

( i )  Ediiardo Costa : 06. cit., pag. 538; Girault : ob. cit., pag. 36; 
Sr. Dr. M;irnoco : ob. cil., pag. 109 ; Billiard : I'olilique et organisalion 
colo~ainles, pag. i3;  Dr. Molir : L(& politique coloniale françaue na . . i- - . - - - - - I .  ,..,, 6, o -.-,I 171 9 # 1 .  Drir 



devem constituir o poder executivo; neste regimen a 
oubordinaçâo da colonia á melropole exprime-se scirnente 
pela nomeação dum govei.iiador, que quasi não governa, 
pela protecção e pela repreaenta~ão da colonia perante os 
estados estrangeiros. 

Ao lado da autonomia polilica lia a autonomia social, 
que a ella se liga e que mais do que ella 6 indispensavel 
acatar. Essa autonomia funda-se rio priricipio fundamental 
de que os indigenas devem ter um regimen polilico e 
social diverso inteiramerite clo que vigorar na ~netropole. 
Com effeito, respeitando devitlamente os interesses, as 
crenças e os coslumes dos povos submettidos, facil será 
aos europeus manterem com elles relações pacificas e 
cordeaes. O sentimento do patriotismo é fraco geralmente 
entre os indigenas, que se habituam a reconhecer todo o 
dominio de facto, que Ilies é imposto, e sem custo podera 
o europeu, com a siiperioritlade da sua intelligencia e dos 
seus: meios d'acção, gi.arigeai. entre elles prestigio. S6mente 
B indispensavel para o conseguir iião violeiitar as creaigas 
dos indigenas, nem cunsequentemente oíi'ender os seus 
costumes e ae suas instituig.ões, em regra lodos revestidos 
de caracter religioso. 

Assegurado esse respeilo pelo regirnen social existente, 
os conquistadores europeus firmarão depressa a sua autori- 
dade por alguris actos de severidade, que as circunstan- 
cias provoquem, e pela coricentraçâo (ia sua energia uni- 
camente no sentido do fim a que se visa. O colonizador 
não deve esquecer que o seu interesse é predominante- 
mente economico e portanto deve-se abster de interferir 
nos costumes, nas tradições e ria vida particular ou fami- 
liar dos indigenas; a segurança das pessoas e dos bens, 
a manutenção da ordem publica, o escrupulo na repartição 
e cobrança dos impostos, a fiscalização discreta das influen- 

. .  



naturaes 'inexploratlas, a creacão de  mercados e centros 
cciinmerciaes, a corislruc~áo d e  vias de  communicação 
lerrestres, fliiviaes e inarilirnas, 10110 esse vaslo campo 
fica naluralmente aberlo a acção dos colonizadores. Assim 
conseguireinos pacificar os indigenas e coiiquistar a sua 
gratidão pelos beneficias materiaes prestatlos. 

A Iliglatcrra í: o paiz classico tia auloiiomia colonial, em 
cuja pratica t.em dado provas duma grande generosidade, 
.apesar tla sua faina cle egoismo. Os inglezes adrnitliam 
claramente, como o provain os discursos dalguns dos seus 
estadistas, que a s  colonias adquiriam um tal desenvolvi- 
mento que urn dia haviam d e  reclamar a sua  independen- 
cia e querer libertar-se da  subordinação polilica, tornada 
orierosa, suùstituirido-a por simples laço de  ainisade. Pois 
bem, concluiarn os iriglezea, agiinrrlantlo essa occasião 
mais o i i  rrierios reniota, tral(?inos tlt:  d a i  i s  coloriias todos 
os m ~ i o s  de se governarem por si mesmas e assim pode- 
iernos eiivaitlecer-nos de lerinos contribuido para o au- 
inenlo t l  a felicidaile rio iniiiido. Na pralica estas ideias foram 
geralrrieiite segiiitlas, corno o prova a coiicessáo de  iristi- 
tuições represeii lal i~~us c: iiiais tarde tluin gorerrio respon- 
savel a taiitas coloiiias iiiglczas. 

Todavia esta teiirlencia da [iiglatei'ra não se  inspirava 
sU erli itleias Iiumariilarias. Coriveiu tlurante largo tsmpo 
á mctropole, eritào seriliora dos rnercatlos europeus. Mais 
tarde o resui~giineiilo do proteccionismo, que até invadiu 
as colonias iiacioiiaes, e a consequente cliniinuig,ão das 
exporlaçòes iriglezas fizeram apparecer uma nova doutrina: 
o iiiiperialismo. Procurava cste a federação politica tla 
Inglaterra e das suas coloiiias, para restringir em proveito 
daquella a liberdade economica destas. Chamùerlain e outros 
.nperialislas reconlieceram, purern, que as coloriias nunca 

-~.,.itariarn qualque,r restricção dos seus privilegias e por 
. .>-.i  ,... i i n m n n t n  , . n r l i r v i r ~ m  n a  P I I I C  srnhioíi~c 6 fnrma- 



ção duma união aduaneira, em que enlrasse lodo o vasto 
imperio inglcz. 

As tentativas feitas pelos povos lat!'tios para seguirem a 
polilica cla autonoii~ia núo teem sido felizes. A corrente 
em favoi* (Ia aulonoiiiia accentuou-se principalmente em 
França, oiitle Tuigot c.onsitlei.ava a s  colonias como estados 
separatlos, embora amigos e protegidos, e onde Chailley 
tleclarou que o que importava não e ra  possuir colonias 
mais ou menos vastas e prosperas, mas sim semear as 
ideias no rnundo e tleixar lierdeiros do seu genio. Uma lei 
tle i833 e outra de  i866 procuraram orientar as colonias 
francezas 110 senlido tla autoiioniia, inaç nenlium iesullado 
produziram (1). 

VI. - Consequencias dos systemas coloniaes. -- Expo\- 
tas as nogões dos Ires sysleirias coloniaes. ciirnpre-rios 
ainda, para mellior ideia fa~ei,mos tlo seu conteuclo, eslu- 
dar re'suinitlamenle as corisequeiicias a que elles podem 
dar logar. A propoçito tle cb;itla problema tle a(lmi~iistração 
colonial tliiernos qual a sua solucão c111 cada uin tlos ires 
syslemas, rnas destle ja querernos iridicar succintamenle 
os traços geraes cla orgariizagão clas colonias denlro de  
cada uin desses regiinens. Consiclei.aremos pois os seus 
efleilos: t r )  quarito a orgariizagão do poder legislativo; 
b) quanto á organizaçáo clo podei executivo e da atlminis- 
tração em geral;  c)  quanto a defeza tlas t'uloriias; d)  quanto 
as liberdades publicas e aos direitos tlos colonos; e) quanto 
á organização financeira e f )  quanto ao regimen commer- 
cial. 

(1) Eduardo Costa: ob. cit., pag. 538; Girault : ob. cit., pag. 55; 



Sujeição Assimilação Autonomia 

a) A legis la~ão é a) A legis la~ãoda a) IIa duas legis- 
imposta pela 1neli.o- metropole, em cuja lacõcs separadas : 
pcrle, sem a ineiior elal~oragão tomam uma feita pelo parla- 
inlervensáo ou con- liarle taiilbem os re- menlo nacional para 
sulla (10s colonos, e preseritanles das co- a metropole e outra 
atlendc s6 á s  coii- lonias, applica-se feita pelos parla- 
veiiiericias polilicas tanto B mãe-patria meiilos locaes para 
e econnrnicas da  como as colonias. as colonias. claro 
riiãe-palria; seja Em Franca c em Por- porlaiito que a colo- 
qual fbi o orgão le- tiigal as colonias en- nia iião tem repre- 
gislaclor , para os viam i el)i.escrilaii- serilaiiles no parla- 
coloiios lia scinprc tes ao parlainerito ~ n e n t o  da  metro- 
a iilcsrna ausencia riarioiial c o mesmo pole, tem quaddo 
absoluta ile gaiaii- suct.etleu eni Hespa- ~niiito nesla um 
tias. Estc iegirnen iilia clepoia iIc 1846. agente ou delegado 
vigorou laigo leiiipo A participação dos seii. Esie syslcina 
em Poilugal, iia repi.eseolanles colo- existe na Inglaterra 
llespaiilia e em niacs erii loda a obra e foi em parte expe- 
F ra r i~a  e existe aiii- IegislaLira iiaciorial i.imentado em Fran- 
da lia Hollanda. ail(~-i,i a unitlacle da ça de  1833 a 1848. 

nieliopole e tlos seus 
clomiiiios etlabele- 
centlo entre elles 
um soliclo vinculo d e  
união inoral. I>otle-se 
dizer que k esta a 
caracleiistica cssen- 
cial da  assimila~áo. 

h )  O govtriio 6 O) A atlministração h) h colonja or-  
niuito foile e eiiei.- (Ia coloiiia C egual ganiza-se como en- 
. I W ,  cliier no regi- á tlc rjiialqucr tlivi- tende, sendo muito 



ralização, o que 6 (ta rnetropolc; lia uni do governador e 
muito vulgar, quer governaílor , func. - conipetindo ao go- 
pela concentração cionario civil, e as verno metropolitano 
tle amplos poderes demais autor idade meras atiribuigòes 
nas mãos dos gover- civis e jiitliciaei; de fiscalizaçno. I> o 
nadores; na rnelrt!- arialogas pei l'eila- i.cgiriicti qiie ~ i g o r a  
pole pode liaver ou rnente as que exis- nasculoniasinglezas 
não um miriislerio lireni ria rcspecliva de governo respon- 
das coloriias, inas rnelropole. ICxisle savel. 
necessariamente 10- esle rcgiiiien allc- 
dos os riegocios niiado em Praiisa e 
coloniaes hão de  de- sobreludo cri1 Por- 
pender dum s6 mi- tugal e ern Hespa- 
nistro. 1Ssle regirrfen nlia; no nosso paiz 
existe na Ilolla~iila, j a  lioje 6 riiuiio ine- 
unido lodavia a uina rios puro ilo rluc 
larga tleqcantraliza- foi ariteriormerile . 

. ção. De resto 110 sys- . Nesle regirnen rião 
tema cla sujeigão existe o niiriisterio 
o governatlor tein das coloriias; a:: c20 

scriipre urna irnpor- loriias tlepcndeiii tio< 
tancia pi3eponileran- diversos miriislerios, 
tc  ; asseinellia-se pelo.: qiiacs se  re- 
muito a urn clicfc ],iii~tciii os seus res- 
clc estado pelos seus prc li\?os servifos. fi 
poderes e prcioga- naiiiral que assim 
tivas, comquanlo se succeda, visto as co- 
lhe iiilponliarn cer- loi~ias serem consi- 
tas liiriitayões, lcii- tlcratlas eiri Irido 
denles a iiripeclir c-oiriodisliiclos me- 
que d l e  ;rtlrlriira na tropolitanos. 
cololiia uma graritlc 
influeiicia pessoal. 



ridade, que caracte- 
risa o regimen da 
sujeição, inspira-se 
na equiparagáo da 
colonia a um paiz 
conquistado, que B 
preciso dominar pela 
forca, o que leva 
geralmente a esco- 
lher para governa- 
dores, nãohabeisad- 
~ninistradores, mas 
energicos militares. 

c) A defesa [Ias c )  Os COIOIIOS teem c) Os colonos teem 
colonias fica irilei- as mesmas obriga- o dever de ir assu- 
rarncrile a cargo tla gões mililares que mindo gradualmen- 
metropole, que não os cidadiios da nie- te lodos os encargos 
procora aproveitar tropole, liavendo s6 da sua defeza, como 
o auxilio ~nililar dos um exeicilo e s6 tem succedido p o  
colonos, com receio uma marinha ;.uma irnperio inglez. 
de Ilics fornecer os parle do exercito (Ia claro que a melro- 
meios de se subleva- rrielropole defende pole não pode dispdr 
rem. !)e resto, s6 se as colonias, como as das suas colonias, 
fazem pelas colonias tropas das colonias mas ambas leem o 
os sacrificios, que podem vir defender direilo de quebrar 
ellas inalerialmente a metropole. As co- os laços que as 
merecem, e numa lonias fazem parte unem. 
guerra infeliz prefe- da patria do mesmo 
rivel é sempre per- modo que a metro- 
der urna coloriia a pole, riurica devem 
Sacrificar uma parle ser trocatlas ou ven- 
I i brritorio sagrado didas e por umas e 

pairia. A colonia outras se devem fa- 
i i r%nilcn niio apr PPIIAPE ~ a ~ r i f i -  



se troca ou vcritlc cio<; o tlc~ineml)ra- 
sem hcsilar, quarido mento da palria B 
d'ahi adverilia al- egualmenie pun- 
gurn lucro. gente, quer se trate 

duma colonia per- 
dida ou durna região 
da rrictropolc saci-i- 
ficada ao iiiitnigo 
veiicetlor. 

(1) Náo existe nas (1) siliiavão tlos t i)  Ila amplasliber- 
coloriias neiiliuina colonos 6 em liido datles locaes, exis- 
assembleia legisla- idenlica i tlos cida linclo, não so corpo- 
tiva ou municipal tlãoa da nicti~opolc; racões municipaes, 
electiva. Assim siic8- ficnarn sujeilos ao como tambem uma 
cetleu nas colonia~ tle+polis~rio ou a ii ir i  assembleia elecliva 
liespariliolas, rias i.egirneii aiiiplrimcii- coin amplos pode- 
fraiicesas até 1787, Ic lil~cial , soffrciii res, muito siiperio- 
nas liollaiitlczas a16 o u  figo gi-antles t l c ~  i.cs aos das asseiri- 
1903 e quasi suri2ti- t~~iialt lat lcs sociaes, lileias piovinciaesda 
de ainda ria rriaiorka (.Oii\o;liilc o (~ i i c  S U V -  inelropole; a assern- 
clas colonias poilii- cctler tia irietiopolc. I~leia. que legisla e 
giiczas. I'orlaiilo, Por is-o -r clnplic a ]icbi.ante a qual os 
neste reginieri oi; co- que as c.oloiiias f 'idii- ~ l i i i i i~ t ros  são res- 
loiios riáo tccni pa- ( m a s ,  iiiirriigas tla poiicaveis, 6 um per- 
rantias rieiiliuirias, iicsiiflla~ão sob o feito parlaiilento. 
nciii contra os a l~u-  antigo reginivri tlc Ilsta é a raracte- 
sos tla atliniriislra- privilegias e tle de<- ristica essencial d o  
são, tiem tsoiitia as egiialrla(le, a t l t a ~ c l  rcgirneii da aulono- 
imprrfeisões tla jus- Jcrn vivaiiiciiltl iio rnia. Dcniais os co- 
liça, nciil coiitia as i.egirncii actual tlc lonos tcem todas as 
extorsões do risco; libcrdatle e de tle- garanlias correspon- 
iião são ailiiiillitlos niocracia. Quanto tleiiles as  que são re- 
ao exercicio das f'uri- aos iridigrnas, ou se conhecidas aos citla- 



forma algiima se  1ial)ilila-10% a iisarom não carecem mesmo 
procura iiistriii-10s dos mesinos tlircilos que esta Ili'as dê, 
e diligenceia-se se- concetlitlos aos colo- tralain elles proprios 
parar e tornar hos- nos ou, se  clles são do as coriqiiislarcm 
lis as rliversas clas- incnpazcls tle pro- e toriiarem respei- 
ses tla população, grcsso, i~cpc~llem-se lada.;. F O ~  por urna 
afini de evitar que e extei*rniiiarn-se; qiicitào t l ( > ~ t i i  iiatu- 
totia ella s e  possa eIn lodo o caqo ri i i r i -  i.cza quc I'oi p r o ~ ~ o -  
unir para s e  revol- ca se deixam ~ i -  (*aiIa aclrnancipafGo 
Lar contra os seiis vc i  tranquillos, pois (10.; Estados-Ilriirloq 
tyi-anrios. Dividir pa- t l o u l i ~ ~  modo pei lur- t l < i  \mei.ica. Irripc3- 
iba reiiiar - foi o l ) , i i  i d i i i  a sgrricti ica cliiiilo zt l lo~n~iic ' i~l(b a 
lamnia tla iitliiiiriis- egualtlatlc tlescjatla. iiilcrvenyão tla rrie- 
lragâo coloiiial Iies- lropole na siia vida 
panliola e da admi- inleixa, OS colo~ios 
iiistração coloniill tecm ao scu tlis1ibr 
fi-anceza no lernpo o i  iiitligeiias, que 
de Luiz SIV. s e  Iorriam assini 

geralineiile viclimas 
dos coloiios, seus 
iiiiinigos iialui.aes. 
A Aineiica tlo Norte 
e a Aubtralia eviden- 
ceiam como a auto- 
nomia leva ao exler- 
minio tlosindigcnas. 

e) A organizafio c) CoI)rain-se lias e) 1 coloiiia vold 
financeira sb atlcii- c-oloiiias os incemos o $eu orfanieiilo seiri 
de  ao.; inlcrcsses da  iiiipostos quc na me- alieiidcr aos iiilorcs- 
metropole, qiie orga- ti.opole e o scii pro- scs ila melropole, 
nisa e iIct,i.eia os or- duelo repaile-se tle quem não recebe 
çaiiieiiloç coloiiiaes, pelo orçamento tla e a queiri nâo d a  
piociirantlo crluili- rnctropole, a cargo si i l~vcri~ões.  Os co- 



que nada custem a viços tle inlercsse 
metropole, anles llie geral, e pelos orça- 
forneçam alguns re- menlos das colonias. 
cursos. Assim suc- A rolonia 4. equipa- 
cedeu por muilo rada a um concellio 
tempo e m  Cuba e ou districto e vota 
em Java. como estes o seu 

orçamento. R'a pra- 
tica, porem, não se  
tem geralmenle se- 
~ u i d o  esta conse- 
q uencia da  assirnila- 
cão. Para evitar com- 
1)licayòes inuteis, a 
coloriia applica a s  
suas receilas á sa- 
tisfação das proprias 
despezas e recebe 
ou d a  a metropole 
umasubverição, con- 
forme escasseiam ou 
superaluiidam os  
seus recursos. A as- 
similação financeira 
sd existiu ern Franua 
d e  1841 a 1855, 
sendo então substi- 
tiiitla pela aulono- 
mia, que lambem s e  
encontra mais ou 
menos pura na H e s ~  
panha e eni Portu- 

_ I  

1)uem em nada para 
a s  despezas da  me- 
tropole, pagando sd- 
Inenle os imposlos 
votados pelos seus 
Iegitimos represen- 
lantes. Em compen- 
sagão a colonia lem 
que salisfazer con- 
forme puder a todas 
as suas despezas, 
sem poder contar 
em caso alguin com 
o auxilio da  inclro- 
pole. Este principio 
vigora em Inglaterra 
e attenuado noutros 
paizes, como vimos. 



conduz natiiralmen- nciras communs á 
te ao pacto colonial metropole e as colo- 
com todas as siias nias, sendo livre o 
clausulas oppresso- trafico entre Cllas, 
ras: commercio feito como r )  é entre as 
exclusivamente em difl'erentes provin- 
navios nacionaes, cias dum mesmo 
prohibição da venda estado. Este systema 
dos productos colo- foi seguido em Prari- 
niaes i10 estrangei- ça, mas hoje esta 
ro,  prohibição da muito alterada no 
coinpra d e  gener-os irileresse do iisco. 
de  consumo no es- 
trangeiro e prohibi- \ 

ção d e  ter manufa- 
cturas nas colonias. 
Este systema vigo- 
rou naxFrança e se- 
breludo em Ingla- 
terra;  nos demais 
paizes o inoriopolio 
das comp%nhias e a 
prohibição de rnari- 
ter relações com o 
estrangeiro produzi- 

' ram resultadosiden- 
ticos. 

equiparada a um 
estado estrangeiro, 
que >xa livremente 
as suas'tarifas adua- 
neiras, potcndo ce- 
lebrar tratatlos com- 
merciaes com a me- 
tropole, mas rião 
tendo obrigação de 
conceder aos seus 
produclos um lrata- 
mei~to cle favor. A 
autonomia aduanei- 
ra foi coriccdida as  
colonias inglezas em 
1P48 e deatlc 1860 
os ~i 'oductos colo- 
niaes perderam to- 
dos os priuilegios 
sobre os productos 
estrangeiros. Assim 
hoje o Canadá e 
Victoria são grotec- 
cionislas, emquanto 
a metropole é livre- 
cambista. 

fi claro que os tres systemas eslutlados não teem como 
consequericia [orçada todos os effeitos expostos, podendo 
um governo applicar alguns tlelles e regeitar os outros; o 
typo abstracto de  cada systema nunca foi realizado na 
pratica cm loda a siia unidade 'e pureza. C a d a  uni dos 
svstemas indica ai3enas uma tendencia caracteristica, aue 



idominou por algum tempo os colonialistas duin ou oulro 
estado. A sujeição, coinrniiiri rio priricipio a todos os povos 
colonizadores, persistiu ria Ilollarida, passando Portugal, 
a Hesparilia e a Frarifa para a assiniilação e a Inglaterra 
para a autoiiomia; a Ilalia, a .\llernanlia, a Belgica, os 
Estados Uiiitlos e o Japão leeni orgaiiizayões coloniaes ainda 
muito rccciitee e i~ui l imer i la i~t~~,  p a i ~ i  que se  Ihes possa 
precisar a orieiitayão, iiias mais ou rrierios ieern seguido um 
reginieii dc  sujcifáo, pareceiitlo orierilareiii-se os Eslados- 
Uriidos no seiitido da  aiitonumia. 

Expostos assirii rio seu coricaeilo e nos seus resultatlos os 
Ires systcrnas coloiiiaes, segue-se fazer o seu confronto, 
vetitlo o que rielles lia dc inconveriienle ou dc aproveilave1 
e coiicluirido ern Favor tlum ou cloutro (1). 

VI I .  - Critica da sujeição. - O caracter excessivamerite 
aulorilario tlestc i-egiiiiifiii parecu i primeira vista baslar 
para o tornar i n a ~ r c i l ~ t i e l .  inas é cel-to que na actualidade 
a siijcição riiiitca potlcria ser egual a tyrannia, outr'ora de  
uso geral, e que ella c*oiilcbrn iiina itlcia jusla. 

h colonizagSo é uinii obra palriolica, de  que a metropole 
deve tirar algum resiiltatlo; o seu interesse não deve se r  
sacrificaclo e é com razão que a atlmiiiistiagão cenlral e 
os fiinccionarios nunca o esquecem. Alas desta ideia justa 
resulta a necessitlatle para a iiietropole tle iiieios de iiianter 
a sua auctoritlade e (Ir irripor a sua supreinacia, isto 6 ,  
da posse duin podei cluc a toriie re~peitat la ( I  01)cciecida. 
Ora para o coii+egiiir nada ha rnrllioi. tio que o pi.incipio 
tla uiiidacle tln aiiloritlade, seguiido o qual deve maridar 
si> uma er~titlatlc na melropolc ou tia colonia. Ja sabemos 
que C: isso o qiie succecle iio icgiiiit:~~ tla sujeiisáo pela 

' ( i )  Girault: ob. cit., png. 59; Billiard: 06. cit. ,  pag. 19. 



concentração de  vastos poderes nas mãos dum só ministro 
ou dos governadores. 

fi nececsario, coiii effeilo, que uril 86 ministro trale dos 
negocios coloniaes, para que na politica respectiva Iiaja 
á unidatle necessaria c a efyecliva responsabilidade; a 
experiericia tla reparticão tlos scrvisos coloniaes pelos 
(liversos riiinisterios, como se  fez na Argelia, tlcu o peior 
resultado. 

A necessidade duma autoridade forte na coloriia 6 
evidenciada lambem pelo que se passou nas antigas 
colonias, em que as rivalidades dos funccionarios, chegando 
a produzir luclas intestinas, tlesorganisavam completamente 
a adiriiriistração. O delegado de confiança do governo deve 
ter  poderes hastaiites para impor a sua autoridade e 
reduzir lodos S riecessaria obetlieric.ia. V&-se pois quanto 
6 justo, na sua ideia fuiidaiiieiilal r. nas duas consequencias 
geraes que della tleri\;ln~, o regiriieii da  sujeição. 

hlas, atterirleiitlo si) a:: converiiericias da  metropole, sa- 
crificam-se culposariiente os irileresses tla colonia, que 
afinal se  confuridem com o proprio iriteresse bem entendido 
da  inelropole. (;erieralizaritlo o referido principio, escreve 
Girault, chega-se ao regimeii dos decretos, a suppressão 
das liberdades e da  representação colonial, a oppressão 
dos colorios e ao desc.onliecin~orilo ilos seus direitos, ao 
pacto colonial, a alienação mesmo das colonias feila sem 

. cuslo, a lodas essas consequencias la inenta~eis  e condem- 
riaveis, cujo abandono gratlual consliluiu no decurso do 
seculo xrx urn progresso moral consideravel. 

Ha muitos auctores que entende~n que uin regimen d e  
sujeição moderado é conveniente para colonias de formação 
recente, onde não se pode fullar ainda ile assimilação, nem 
d e  autonomia, como succede com as possessões fundadas 
em Africa nos ultimos trinta annos. J? necessaria ahi uma 
q i i t r i i . ; r l c i , l o  f r > r l o  a niia o,, r n n c r n n  tnrnnn c0 amnirin QPm 



custo as incessantes transformacóes do meio. Nesses terri- 
torios, onde sO ha um pequeno numero de europeus, 
funccionarios ou corniriciciariles tle passagem, não se 
poden: crear assernbleid; tleliberativas; so o governo da  
irietropole pode lixar o seu orçarnerilo e as suas tarifas 
aduaneiras e em nada sera ferido o patriotismo nacional 
pela alieriasáo do dominio. Além disso, mesmo aquelles, 
que enlentlern que uni regirneii de  sujeição não deve 
c~oirstiluir riunc'a unia librrna defiiiiliva tle organização colo- 
nial, tleferic!ein a sua coriseivasiio mais longa 113s colonias, 
em que uina pequena populasão europeia teiii ria sua frente 
niassas numerosas tle iiidigeiias e onde as tentativas de 
assin-iilafão o11 cle autonomia pocleriam ser perigosas. $ 
por isso que a sujeif io é necessaria na Indo-China e e m  
Madagascar e fui por isso que lambem os hollandezes a 
conservarain larilo teibpo nas illias da  Suiitl,i, eiiil)ora nunca 
considerasseiri como tlefiiiilivo urri  lal regimen. 

Permillimo-rios divergir rlas mencionarias opiniões, e m  
que tia a rioçso vOr unia confiisão maiiifesta. da dissemos 
que não se devia coní'untlir o progresso evolutivo duma 
colonia com a sua pasçageni t l u~n  syslema para outro. O 
systema da  sujeição P urn regimeri deriiiilivo, que não 
conduz á assimilafão riem a autonomia. Daquelle não se  
passara para estes sem quebra tle methodus, de  processos 
e de  t r ad i~òes  admiriisli~ativas. Bem sei que  na sua phase 
inicial as coloriias, ern que se  prelenda seguir o syslema 
cla assimilayâo ou da auloriomia, leem tle ler uma organi- 
zação muilo proxima do regimen da sujeifâo, mas s6 
proxima ria apparencia, o seu espirito diverge fundambntal- 
mente. Unia cousa é sujeitar uina coloriia a uma autoridade 
muito forte rio intuito d e  a explorar, oulra coisa é procurar 
por meio dessa autoridade, a principio necessaria, pre- 
para-la para se  governar a si  propria ou para se identificar 
com a mãe-oalria. A uma tal diversidade de fins ha de 



corresponder decerto uma divergencia radical de processos 
administrativos. 

, Desfeita esta confusão, alias muito espalhatla, cumpre-nos 
concluir pela rejeiçào absoluta do systema da sujeição, 
flindatlo numa injuslica flagranle e riurna erradissima 
compreliensão dos verdadeiros e legilirnos interesses da 
metropole (i). 

VlII. - Critica da assimilação. - Enlre o auctoritarisrno 
da sujeição e a liberdade da autonomia, o systema da 
assimilação pode apresentar variadissimas modalidades, 
visto que se limita a arnpliar ás colonias as iiistituições da 
metropole, que podem ser de muito diversa natureza. A 
assimilação pode offerecer todas as gradações, que vão da 
sujeição á autonomia. 

Coni effeito, suppoiiharnos que ria rnetropole reiria o 
absolutisrno, em que sú o soberano legisla e tudo se faz 
no seu interesse, não terido portanto os habitantes senão 
a qualidade de subditus fieis, serri direitos nem liberdades 
ou garantias algumas. Na metropole não existirá nenhuma 
assembleia representativa, o soberano fixará arbitrariamente 
o orçamento e os tril~utos, haverá alfaridegas internas, 
dominarão os inonópolios, uma classe explorará a outra e 
o rei poclera dispor a seu talante do territorio nacional. É 
claro que em tal caso a assimilação se parecera com a su- 
jeição, embora não se identifiquem. como pretende Girault, 
visto que entre os dois systeinas haverá sempre a diver- 
gencia irretiuctivel do fim a que se dirigem e dos criterios 
que presidem á sua applica~ão. De facto, em lodo o caso, 
a sujeição existirá tambem na metropole e nestas condições 
a assimilação s6 servirá para a transplatar para o ultramar. 

( I )  Eduardo Costa: 06. cit., pag. 539; Girault: ob. cit., pag. 7 7 ;  
- I  Dr. Marnoco: 06. cit., pag. 111. 



Supponhamos inversamente um estado liberal e fede- 
ralista, em que o poder ceiitral fraco se  limile a dirigir as 
relações exlernas (Ia Uiiião, lendo cada uin rlos seus esladus 
leis e poder legislalivo proprios, ou seja aulonomia propria. 
Num lal paiz 1iavei.a necessariamente uma irilensa vida 
polilica, estando cabalmente garantidos os direitos dos 
cidadãos e rriuilo deserivolvitlas as iiisliluicóes municipaes, 
os rriagis11.atlos serâo electivos, o iiriposlo será votado 
pelos coiilribuiriles e cada esla~lu poilerá livretrieiile sahir 
da  União clc que faz purle. ilssiiri a assiinilq-ão equivalera 
de Iaclo quasi a auloiioiliia, eirihora diffiram sempre nos 
seus crilei.ios basicos. na assimila$ão corri este alcance 
0 na fetleracão que alguii.; iriglezes pretendem hoje encon- 
trar  uni rcinedio a immiriente Jesagregaçâo tlo seu imperio 
colonial. Já Iioje rios Estados-Unidos a at lquisi~áo duma 
nova coluiiia rico t l e~ t :  li.azer clilficultlacle alguma; é urna 
incoi.poracào na Uiiiào cle mais urn ISstaclo novo, egual aos 
arilei~ioi~es crn privilegias e ein tliic~ilos. 

hlas, para esliitlar~nos o systcriia (Ia assimiluyáo, t l e~en ios  
pôr de parte esles extremos e coiisi~lerar uiiicanieiite um 
Estado com uma furte ceiiti.alização, mas em que vigorem 
os priiiripios liberaes da Ilcvoluyão ftaiiceza, como succetle 
eni quasi todos os dcluaes ISsIatlos europeus. Assim enten- 
(lido, o rcgimcri tld assiriiila~liu dislingue-se substancial- 
meníe tloa outros dois regiineiis e assim o devemos consi- 
(lerar. O i.egiriien da  assimilação em si mesmo foi-mula 
apenas uiii principio negativo, alrirmarido a necessidade 
de iritrotliizir na colonia as iiislituições da  metropole; para 
o estutlaririos, precisamos pois de  ter  presente o que sejam 
essas instituições. 

Na 1)ase do syslema da  assimilação uma ideia justa s e  
rios depara logo: os cidadãos, que prestam ao %eu paiz o 
grande serviço d e  irem exercer a sua aclividade nas colo- 
nias, longe ile desmerecerem e perderern os seus direitos 



e regalias, cldvem conservar pelo menos lodos os privilegias, 
que lhes eram fecorihecidos na mãe-patria. I? esta uma 
regra d e  justiça elementar, que foi proclamatla pela Kevo- 
luçãn franceza e que já arileriormente era reconhecida. 
Portanto os habitantes das colonias (levem ter as mesmas 
liberdades e as mesma's garanlias que os da rrielropole, 
befleficiar das mesmas leis conslitncipnaes e civis, devem 
ser tambem cidadãos e eleilores. Esta caracterislica (10 
syslema da assimilação impõe-se claramenle pelo principio 
de justiça, que a informa. 

Mas o grande defeilo da assimilação vem precisamenle 
da  seu espirilo Iatino de syrnetria, que não atleride a dis- 
tancia, nem ás diversiclades iat,aes de cliina e de organi- 
zação social erilre a rnetropole e a s  suas colonias. As 
colonias não s e  parecem umas com outras e iienhurna 
dellas se parece com a rnetropole. Logo absurda a mania 
uniformisadora, que, violentando a nalureza das cousas e 
desconhecendo a realidade, quer sujeilar ao mesmo regi- 
men ,paizes cumplelamcnte differentes pelo clirna, pela ex- 
tepsão, pela população e pelas prodqcções. Urn tal conceito 
nega o desenvolvimento psychologico ou faz delle um juizo 
erradissimo, desconliecendo as inlirnas ~.elações, que ligam 
uma civilização a raça e ao meio, erri que ella se gerou. 
As raças iriferiores sO podènl adquirir novas necesuiclades, 
novas ideias e urn novo desenvolvime?to, pela transfor- 
mação das suas' condições economicas e tlo seu meio social: 
nada se conseguira, querendo Ilies iiilpôr a lingua, os cos- 
tumes e os usos dum povo estranl-io tle civilizaçãu superior. 
O grande erro colonial da França provém do systemada 
assimilação; as colonias c10 primeiro imperio eram creações 
baseadas no feudalismo aristocralico, como as colonias 
modernas se inspiram nos principios dernocraticos da 
França liberal. Ora todas as philosophias desde Montesquieu 
teem mostrado qile os costumes de cada povo são um 



producto do meio ambiente e das heranças atavicas e que 
por cousequencia para os substituir por outros 6 necessario 
primeiro inotiificar correçpoiidentemenic a natureza exle-  
rior e , a s  coridições cla vida economica e abolir nos espi- 
ritos a consciencia do passado. 

A impossibilitlatle tla siil~sliluição dos coslumes náo 
implicba, í: claro, a iiriposail)ilidade (Ia sua inodifica~ão; as 
itleias eiiropeias protluzirão rias raças alrazadas formen- 
Inçòes i i i len~as,  grrailoras de  ti~;insformaçÕes e tic pro- 
gressos, mas o resiiltado oblido será sempre o producto 
rla coin1)inação dessas ideias novas com o substracto exis- 
tente (los costumes e das tradições. Não se  pode prever 
qual seja o re~iiltatlo, que assim se oblerá, mas  por certo 
será rnuilo clitTerenie do alcançado ria mclropole pela acção 
clos mesmos elementos e só se  coristyuirá á ciista dum 
loiipo periotlo de  luctas e tle perliirbações, sempre muito 
desfavoraveis sol) o porilo de  ~ i s i a  ec.oiioinico. 

Alem de incoiiveiiiriiie n assiiiiilaçáo pode-se tornar 
perigosa tias colonias eiri que lia iiin pequeno numero de  
europeus t: uniii derisa ~ o p u l a s â o  i i i t l  igt:na, porque a divi- 
são (la aiiloridatle, ;i tliic ella coiit.luz, c-aiisa o seu enfra- 
queciineiito e o seli tlrspresligio. Isto seiii I'allar já tlaa 
reacções, a que potle (lar logar uma iiilromisção forçada 
e vexaloria rios cos1urne.i' c ria vida dos indigenas. No 
regimen tla assimilação rambcrri o sull'ragio, facilmente 
viciado, se  torna muitas vezes uma causa e uni meio de 
corriipsiio. O suffragic) siiicero levaria á expulsão (Ia raça 
branca, visto ser  esst: ordinariarrienle o grande desejo dos 
indigenas, e caorisei~uerilemeiile ao regresso destes a pri- 
miliva selvageria. 

De reslo a pratica tem inoslr:itlo bem quanto 6 falsa a 
ideia tla equisaleocia (Ias ragas t: (Ia sua iclentica perfeoti- 
bilidacle. Na Frar i~a ,  paiz por cxtbelle~icia tla assirnilacão. 



influencia franceza sd penelrou no lilloral e ahi mesmo 
superficialmente; os a ra l~cs  conlinuarn promptos revolta, 
sem que a sua etlucação á europcia altcriitc em riaíla o 
odio, que Ihes inspira a c i ~ i l i z a ~ ã o  occitlérital. A c,ausa não 
vem da  inliabiliilatle clos fi-a~icezes, mas tla i~npussibilitlade 
d e  fazer passar reperilinamenle urna raça duin graii infe- 
rior para iiin grau inuilo elevaclo tle civilizaçiio. 

Alern íle tudo a uriiforinidade tla assirnilaçáo é por vezes, 
rriuilo ílispeii(lic~sa, levaii(lo á creação tlc: reparlições tles- 
necessarias e egualaiido os serviços atlrriiiiislralivos clunia 
pequeria ilha aos tluina vasta colorii;i. 

A tudo isto respontleiii, porem, os deferisores do syslema, 
dizendo que essas criticas não se applicarn i verdatleira 
assimilaciio. fi claro, tlizein, qiie u assirnilaçáo alisolula 6 
uin absurdo, mas 1ainl)eiii nuiic:u foi tcntatla; a prova 6 
qiie riiesino os paizes mais aseiinilarloi.es iccrii tido st?nipre 
a m a  I c ~ i s l a ~ ã o  coloilial separatla, o q i ~ c  iião sc coarluna 
coin o r i p r  do syslema. A assiii-iila~%o I)erii eiiteridida não 
impede a ~Si\~erçi~lntle de  legiiliryao, iluo larnl~ein exisle no 
interior da  inel.ropole ; erri cc:i.las pi,o\-iricias vigoram dis- 
posições, inapplic:;i\t~ii: iioiili'as, c coiri fitecjuencia existem 
iroivmas eepeciac!~ 1~11.ii a c.apital tlii i i i  paiz, seni appl ica~áo 
jio restaiilc t,erriloi.io. Sc a 11 niilatlt: tle legislacio metropo- 
lilana 1150 ol~s ta  11 ('.;tas espccialidatles, lariibcrii o piiiicipio 
da  assirnilayáo iião iiiipetle a euislencia tle leia especiaes 
e de  itistiluições pai.liculares rias coloriias. 

Desernbaraçada assim 110s exaggeios, que a compro- 
meltem, a politica assiiriilailora, appai.ece, no. dizer dos 
seiis defeiisores, com urn caixclcr elevado e patriolico, 
conciliaritlo, eni vez tlc os sarrilicar, os inleresses male- 
riaes da  melropole (? os (Ias colonias e salvaguardando a 
digriidatle tle arnhas. IJolil.ica tle Iiarrnonia e tle sincera 
'iateriiitlatle, a assíiiiila$io perinille salisfazer lotlos os 



dese,jos. A assimilação é vanlajosa onde a autonomia seria 
imp,ossivel ou perigosa e,  quando temperada por uma 
larga tlescerilralizaçáo, lem lodas as vantagens da  autono- 
.mia e a mais a superioridade d e  unir ern vez d e  separar. 
A rnariifeslagáo rnais eloquenle tlessa uriião encontra-se na 
existeucia diirn Parlarnenlo nnico, forrnaclo de  homens 
viiitlos das mais remolas regices, que I'ullam a mesma 
litigiia (. se  i-euiicni para disciilirern os inleresses geraes 
ila pal ria comrnum. Éi essa ;L ~i i lvafão iilliina (ias melro- 
poles. Uina tal iiisliluifão 1ci.ia perinillido á Inglalerra 
coorisei.var as suas coloiiias da America do Norle e só ella 
Ilie permittira no futuro conservar a uriião com o Canadá 
e a Austi-alia. 

hlas a isso respontlein G S  inimigos (Ia assimilação, dizendo 
que o tal 1)arlaiiienlo é uma insliluiçáo funesla. Ou as 
roloiiias s i i  sáo iioiiiirialirienle repreaenladas por alguns 
tlelegatlos, o que cin iiada influe no Parlamenlo nacional 
e iiciiliuiiia iiiil)orlaiicia leiri, ou as massas indigenas, a 
qiicm seja coiii-crl ida i r  i ii ,~ represenlasáo proporcinal ao 
seti riuirici o, Lci ,io tio Pai laincnlo um forte poder politico. 
Este grupo tle tlepritatloa pi'ocui.ara iiatiiralineiite obter, em 
paga tlo seu apoio c (10 seu voto, um riu1nei.o cada vez 
inaior dc  i.epreseiilaiites para as coloriias; viiirlos cle colo- 
iiias tliff~~reiites, terão a urii los totlos um ciitei.io coinmuiri : 
o de que os seus iritcresser deveni ser litlos [)elo inerio.- 
na mesma coiita que os tla rnctropole. E assirii a s  colonias 
potlerão de facto escapar a auloridade da  riie[iopole e ].e. 
cu,iar-lhe qualquer privilegio ecoiiomico. Mais ai~icla, os 
inleresses riacionaes e inlernacioiiacs ila meti.opole ficarão 
u inercc tlos repreaenlariles coloriiar-, cli i t l ,  guiados pelas 
propiias coiivciiieiicias, não apreciai.ão cia inei.nia í'orina a 
gloria, as necessiilatles e as ti.atliyòcs e alé a esisleiicia 
da  palria. 



Adeante exporemos a nossa opinião deriniliva acerca do 
systema da  ass imi la~ão (1). 

I 

IX. - Critica da autonomia. - O syslema da  autonomia. 
e essencialmente liberal e parle dum principio verdadeiro, 
a saber:  os cidadãos das colonias, pessoalrneole inleres- 
sados no seu bom governo c mais conhecedores do seu 
estado e das suas necessirlatles, Iião-tie atlrniiiislra Ias ine- 
Ihor do que qualquer fuiiccionario nitrlropolitario. A admi- 
nistração central, dominatiri. por preconceilos e mal irifor- 
mada por simples relatotios e*cril)Los, corre o risco d e  
1orii:ii- tleciqõcs crioiicas, qi ie  iiiais bcrri iiislruida seria a 
priirioira a rcpellir, e esse ri5cu (I: laiito riiaior, cluanlo 
inais clislantes estivercrn a s  cololiias e mais difiererites 
forem da  metropolc. A regra d e  qiie a descenlralização 
deve aurnenlar coin a tlislaiicia e com a tlificuldade de 
comrnuiiica~õcs tein nas rolotiias a sua  mais ampla appli- 
cação e poi.lanlo o seu governo (leve ser  eiilreguc, lanlo 
quanlo possivel, aos seus liabilanles. 

Desles priiicipios resulta logicamente a conveniencia de  
outorgar aos colonos amplas libertlades politicas. E, na 
verdade, é jiisto que as colo~iias não esteja111 sujeitas as 
nicsrnas regulamt1ntagões minuciosas e vexalorias da me- 
tropole e que as nssembleias cLoloniaes teiihain attribuições 
mais amplas do que as assembleias provinciaes, podendo 
exercer o potlcr legislati~lo. 1'oi.tarito o systema da  auto- 
rioinia é justo na sua liase e nas suas tlisposigões caracte 
i.islicas. 

Demais 6 claro que o systerna de aiilonomia não obsta 
?em deve obslar a que se  modifiquem prudentemenle 

(i) Cirault: ob. cit., pag. 83; Sr. Dr. Marnoco: ob. cct., pag. 116; 
iai.do Costa: ob. cit., pag 539; Dr. Mohr ; ob. cit., pussim; Billiard: 
.i+ I ~ V  46 



alguns dos coslumes dos indigenas. A civilizafáci exige que 
se supprimam os coslumes bar1)ai.o~ dos povos selva:.eris, 
como os sacrific:ios liumanos, a anlliropopliagia, elc. Para 
a alteração de  oulros costumes tlos nat,ivos, que. se torna 
tlesejavcl, poder-se-lia recorrer com vantagem as  classes 
mais importantes e esclarecidas da  população indigena, 
cujo auxilio facilmenle se  o l~ le rá  por recompensas mate- 
riaes c por atten~,õc?c, exteriores. Actuar directamente sobre 
as classes inferiores da  popiilasáo iiiiligeiia implicaria uma 
lucla com a sua desconliança n;iiural c com a inimizade 
das classe:; superi3res, cujo prestigio nos convem conservar 
para clelle nos aproveitarmos. 11 aristocracia t,em uma 
imporíancia primacial rias sociedacles primilivas e dei!emos 
respeita-la, embora isso repugne aos n p s o s  sentimentos 
de  egiialdatle; a 1ucl.a rcnlru ella seria vã e senlpre peri- 
gosa, porque podia gci'ai' ii revolla, que 2 bem dizer só 
della depenele. Mais pi~iitleiitc: 6 porlanto servirnio-rios dessa 
forra c por irieio dclla tlirigirmos a s  in;tssiis iiirli~enas e 
exercerrrios sol~rt? el las  a nossa acção. I)e i.cslii, iis tleino- 
cracias iiitligeria., sujei1.a~ a todas as iiilluencias 'occullas, 
oh"erecmn grandes perigos, como se  tein vislo ria Argelia. 

A estes argumentos respontleni, porkin, os a t l~ersar ios  
(Ia aulonomia que,  se  ella allencle devidarnerite aos irile- 
resses das colonias, tlescura irijusta~rierile os da  inetropole, 
a ponto tle ja s e  ter entendido e m  Jnglalerra que a s  colo- 
nias, que s6 sc conservam obedecendo-lhes e que lansam 
as mesmas taxas sobre os productos (Ia melropole e sobre 
os do estrarigeii.~, corislitueni nni encargo e não uma 
vantagem. A metropole siijeita-se as complicações diplo- 
~nat,icas e consagra uma graiide parte das suas forças 
mililares a defsza das colonias e estas iicm ao menos 
paríilham tlos seus eiic;irgos financeiros. Sluart Alill dizia 
que a Inglaterra das suas coloriias só 1ir;iva presligio, 



dc forcas militares, a qiie ellas davam logar, e só admiltia 
a sua conservação no interesse da paz e (Ia civilização. 

Thorold Rogers e1 Goldwin Siiiitli procuraram cliamar a 
atterisáo do publico para o que custavam a Iriglalei~ra as 
suas colonias. A l i i  está Ljxatlo rnelarle do exercito iriglez, 
diziam, e todavia ncnliiiin resto de  palriotisrrio subri\tc lia 
alrna (105 seus Iial~ilarite3. Esles enriquecem-se rapitlamciitc 
e coiii esse fiin proriioverii a adopçáo d e  tarifas aduaneiras, 
que oneram as proprias irnporlações da  rnctropole, eriteri- 
tleiitlo que esta a sua custa os deve defenrler contra totlos 
os perigos. A S  icvollas vencidas tem-se seguido a concessão 
de  libertlailes ainda mais amplas tlo rliie as pctlitlas pelos 
i n s u r r r c l o ~  e o\ cliefes destes tecrn i,erhel)irlo honras e altos 
cargos plil)licoc. l\cyers censurava rspecialmeiile a entrega 
aos pailariienlos coloniaes (10 direito tle propriedade da  
Corba sobre as terras vagas c: da  faculdade de  fixar as 
tarifas aduaneiras. E justo que os colonos votem as  suas 
contril)uiçiies, mas rião se  atlrnilte que elles p o s a m  lançar 
impostos sobre a mãe-patria, nem larnpoucu que esta tenlia 
de  acarretar coin a re.;ponsabilidade e as consequencias 
dos actos praticados por aqiielles. 

IJm graricle riiirnrro tlc coloriialistas professam a respeilo 
da autonomia lima opiniào intermerlia, não a julgando 
applicavcl as cliariiatlas possessões oii colonias, e m  que 
domina a populagào iiidigena c onde se só ciicoritra um 
pequeno nucleo d e  europeiii. llelo contrai-io acliam-na 
conveniente para as colonias rle povoação de extensão 
egual o u  siipc~rior á ~netiopolc e Iiabitailos por ~iiuitos 
milliUes de europeus; 6 claro qiie um estarlo europcu náo 
podt: esperar domiriar intlefiriitlamerile um paiz tlislante, 
erii laes coiitliçõe~, Leiitlo to t lo~~  os ixquisitos neces~ar ios  
para formar um eslado intlcperitleiite forle. Esta siluação 
e claramente anormal e corno tal iião porle durar iniiito. 



da  metropole sobre a colonia; tendo esla ampla liberdada 
de  legislar para si c tlc se governar, poderá não quebrar 
os lagos que a lig-iiein á mãe-palria, como certamente faria 
s e  a sujeitassem a outro regimen. 

Segiiriilo Giraiill, para que a uma coloriia s e  possa van- 
lajosariienle (lar a aiiloriornia, é iiecessario que ella reuna 
as segiiirilcs contliçõrs : 

( L )  Que possua ern si c~lciiiciilos tlc vida propria. fi pre- 
ciso que a coloriia poshi~ ~ ~ I ~ I s ~ ~ I ; ~ % c I .  se111 auxilio estranho 
as suas necessidatles tiiianceiias, inililares e marilimas, 
como siiccet1ei.á iialuralmeiite sc clla liver iima população 
dc alguiis milliòcs tle lial)iiaiites, iirn orçamento tle milhares 
de corilos, uni iritenao movimenlo agricola, ilidustrial e 
coinniercial, obras publicas valiosas já effectuadae, vias 
tle coininiiiiica~,ão e linha:: ferreas ligando os tlifferentes 
poiiios diim extenso territorio. Ya falia tleelas condições a 
colonia sera fraca tleinais para ser autonoma. 

h )  Que a sua populayáo seja Iiornogeiiea. Numa fazenda 
a falln (Ia irilei.vençâo da ineiropole, para apoiar ou repri- 
n ~ i r  os actos do:: colonos, abiiria iiiria e ra  tle luctas entre 
Coloiios e iritligerias, que sd terrniiiaria pela eliminação dos 
primeiros ou pelo exlei.rniriio dos scgiiiidos; ou os indigenas 
regi.essariarn a barbaria ou o paiz ficaria deserto. 

c) Que seja afaslatla (Ia inelropole. i\ autonomia esla 
lanlo rnais indicada quanto mais tlistanciatla a colonia s e  
achar (Ia rnetropole, irripondo-se naliiralrricnle para uma 
coloriia rios anlipodas, como a Australia. Para urna colonia 
vizirilia da  metropole, em que sc potle (lar a fusão completa, 
é preferivel a assirriilação. 

Estas sáo as tres opiniões, de~idarncii le furitlanienladas, 
que  ordinariamente s e  professam acerca d o  systema da 
autonomia (1). 



X .  - Systemas intermedios. - Do estudo dos tres sys- 
ternas coloniaes coiiclue-se que lotlos assentam numa ideia 
,jiisla e qiie justa é egiialmerite a corisequencia fundarnenlal 
c car:ictcristic.a cluc tlella se deriva, rnaq uma generaliza- 
rã,) iiiil)riideiitc \-em jiliitar a esla outras confequericias 
iiociv,i.;. A unidade tle auloridade na s i i jc i~áo é excelenle, 
iiias leva a oppressão das coloiiias; a egualdadc juridica 
e po1iiic.a (10, colonos e a sua represeritayão rio parlamento 
nacional 6 razoavel, mas  gera uina uiiifoirriitlarle colidem- 
riavel, r a extensão das libertlades locaes unida a urna 
gi-ari(le tlescen~ralizasão é conveiiierilissima, mas pode 
acarrelai. o .;atLi ificio (10s interesse> legilimos cla metropole. 
'I'otlos os li.cs syslemas lcriii vaiilag~ris o iiiconveriienles 
e tl'alii a tlilficultlade de  escollier eri1i.e elles. 

I)e resto tleverilos lcmbi.ar que qualqrier dos tres syste- 
mas represc1rit;l uni conceilo alisliacto, que nunca foi 
ap[ilicdtlu ein lotlo o seu rigor; ricrihuma nação coloniza- 
t1oi.a seguiu uin desces syslemas, sem Ilic addicionar alguns 
eleineiilo. tloc. outros. Por isso e pela clilficuldade do pro- 
b l e ~ n a  se explica que siirjam nas obras dos colonialistas 
niais conrid~i-atlos opiiiiões intermedias e um pouco hesi- 
taiilcs. É o (lu(: vairios vêr, expondo as solug6es a que  
clregararri riu esludo dos systemas coloiiiaes: Girault, o 
Sr. Ilr. 3larrioro e IStliiarclo Cosla. 

(liraull atlinilte a autonomia para as coloriias dos anglo- 
sauòcs, iilas eiileride que os franctzes, como Ialinos, devem 
usar aiiles a asAnilaçáo; a itiflucricia romana ainoldou 
rlurante seciilos o seu espiiito c saliir da  assimilação seria 
f o r ~ a r  a nalureza tlo povo. Alem tliaso rienliiiina colonia 
1'i.aiicc~a se prestaria ao erriprego da aulorjomia, a não ser 
a Nova-Caledonia e essa mesma sO num futuro remoto. 

Ihlliard: ob. cit., pag. 28; Thorold Rogcrs: Inlrrprétatios économique 



Pelo contrario a assimilagão harmoniza-se com as condig,ões 
tle lotlas ellas e coricilia-se perfcilamenle com a larga 
tlescentralizagão, que ellas requerem. Cirault quer, porém, 
uma assiiriilu~,ão rnotleratla, islo e ,  sem exíi:Ftbi.os iiocivos 
e sein uma uiiiforrnidatle c,sccssiva, e elecliva, api.oveilando 
os dois principias justos dos oiitros systeirias: a unidade 
de aiitoi~itlatle (Ia suJeição, larga tlesceiitrlilizaçáo e a s  
arnplas lil,erdatlcs locaes tla autorioniia. 

I)e.feiitlcntlo o seu systema, nota Girault que lias colonias 
coirio tia I{uropa se [.rala de homens coin paixões liurrianas, 
que é iicceçsnrio governar por meios liiimarios; ora tluantlo, 
passatlu o periodo inicial, ein que sb a riqiieza preoccupa 
os t:oloiios, clsles !)rocuri!rn enlrar Ira ~ i i l a  polilica e con- 
quistar o porlibi., i: iit~~~c~sçai-io abrir á sua a m b i ~ ã o  e i sua 
at:tivitlarle um campo, cri1 que se  possam eserccr. fi o que 
l'iiz a assi~nilag,ão, que, impetlindo urn Iiomeiii tlc scr o 
pi,iinciro rio seu paiz, porque é: uina coloiiia, Ilie perrriille 
sor o pririieiro na piopria rnetropole; ao p:itiiolismo local 
subsliliiir-se-lia assim o amor tla patria t.oiiirniirrl. O iinpe- 
riaiismo inglez modei,no não é serião ;i ir:stauragão da  
antiga polilica assiniilatlora, eiri que sc, quer supprin?ir a 
tlisiiiic~ão clc rnetropole e coloriias e c r j a r  unia eiititlade 
uiiicit : a iiaçáo ou o iinperio. 

O Sr. Dr. hlarnoco, não pi.eferiiido em absoluto nenhum 
clos iises systemas, ênlendc que, para se  escollier uin ou 
outro, se deve al,tentler ás seguiiiics condiçóes: 

a) É riec:essario tlislinguir eiilre colonias de  povoação, 
susroptivc:is tle autorioiriia, e faaendas, e m  que ella é inap- 
plicavel. São se  atlinittem em colonias coino Java, onde 
lia iiriia pccluona rriirioi.ia de europaus e urna deiisa popu- 
lação iiidigcria, 3s amplas libei.clatles e a quasi iiitlepen- 
tlericia, juslificaveis lias coloriias iiiglezas tle povoagão, 
como a  lustral lia. 



novas, podem estar sujeilas ao regiinen (Ia sujeicão, o qual, 
poi,ém, (leve ser gradualmente alleri!iatlo e abandonado. A 
I'ranfa i120 pode seguir na siia colonia recente, bladagascar, 
a politica iiqritla niirna coloiiia duas vezes secular, como a 
I3euiiiào. 

c) Deve-se alleiitler a importaiicia absoluta e relativa (lu 
metropole e das colonias. llrn pequeno paiz, como I>ortugal, 
iiáo potle ter a mesma poliliça qiitA o potleroso imperio 
allemào e n uma peqiiena c~oloiiiíi, c-oiiio Saiiit-Pierre et  
\liqutlloii, i150 se  pode reconl i~cer  a mesma aulonomia que 
a coloiiia viziiiha rlc l'erra-Nova, quando a primeira tem 
6:000 liabilanles e d seguntla 200:OOO. 

d) f? necessario ter preseiile a situagão geographica (Ia 
colonia, o seu clima, os recursos que offerrce, as relasões 
que mantem com os paizcs vizinlios e o seu maiur ou 
menor aPitstamento (Ia metropole. 

e) fi pi,(:ciw aiiiila coiisitlerar o ternprranienlo (Ia rasa 
c~oloriizailora e a orienlação, que ella leride a segiiir, pois 
cbail,l iiiir2o solire a intluencia do leiilpei.arnerito, creatlo 
pela h i i ; ~  Iiisloria. 

Eiii c~oiicliisão, o Sr. Dr. Uariioco atlirrna que riáo é 
possivel loiiriular regras al~solulas em rnaleria de syslemas 
coloniues. 

ISriiinrdo Costa defendeu o syslerna da  autonomia local, 
]nas ria realidade esse s!+lt.rii,i c'oiisihlia apenas numa larga 
tlescenlialização, conio >e li, das consideragões que  elle 
faz a sei1 respeito e tlos exeiiil)los qiie delle apreserita. Ao 
rnesrno tempo Etluardo Costa crileiide que lias possessões 
portugiiezas ainda (I iiecessario qiie o governo local seja 
hiijcilo e que as leis, por elle clal)oiatlas, sejam submetlidas 
á santxráo tlo governo rnetropolilano; a autoiiomia tlo 
govei.rio colonial resitlira assirn iio iiiodo tle elaborar essas 
leis, ria riiaiieira cle as pbr ein esecugão e ria faculilade d e  
i i i l ~ a r  tla sua onnoi.turiidatlc e cla sua adanlacão. 



'Eduardo Costa scgiie esta doutrina por entender que 
contra a auloriomia só ha dois argumeiilos, rienlium dos 
quaes tem valor. O primeiro é do que a aritoiiomia ccnduz 
a independencia tla col{l~iia, e adeanle rio3 octaiiparemos 
tlellc e t l i i  sua refiilagão; o segundo baseia-ze iia [alta de  
pessoas itlorica.;, a q u ~ m  se entreguem os largos poderes, 
cuja concr s4o  a aiilononiia implica. Se assim 6, dia 
I1:clii;ir(lo Costa, de\itlmos i eiiiiriciar as coloriias, que náo 
potlein Iii'o'perar sem iiiri Iioin govcirio local e,  se riáo lia 
cl~iein possi~ atlri~iriistrar bc~i i  as coloiiias in loco, coiiio 
~ m l e  Iidver qiieiii as govcrnc bciii tia nietropolc? A veitluilc 
c: yuc lia o iiuniero sulIiciciilc d e  Iiomeris compeleiitcs 
para o dt>sempcnho da fiincção posta a seu cargo. Emfim 
Eiluartlo (:osta é levatlo a defender a autorio~iiia, por vc'i. 
que totlos os cii~inaniciiios da  hisloria e ria pratica mostram 
a superioritlntle (lesse -!sterna sobre .qualquer outro (1). 

);I. --- Systema preconisado. - A nosso Y O ~ ,  de lodos os 
sy~teiiiaa coloriiaes rzlutlaclo.;, o mai:, acc.cilavc1 é sem 
c v i i t c s ~ a ~ á o  o (Ia aiiloiioiiiia. Na sujcigáo o desprezo pelos 
iiilercsses tla coloriia c riri assiinilayào a teritaliva duma 
iinifoi.iriidade e rluma ideiiiitlarlc alisiiitlas ljastarri para os 
coiidviiinar. I'elo coriliario o priiicil)io tla aulononiia, o 
principio dc qiie as culoriias se devem governar por si 
inesrrias, 6 justo e razoavcl. 

Não só iião queremos, porfiin, tlefentlei. o iegirneri t l r i  

aiiloiioinia e m  todo o seu rigor, sem comportar allcrayòc- 
parciiies, coino erileridemos que náo nos devenios pierirler 
demais coiii os seus principias na sol i i~âo do questoes 
pralicaa d e  coloiiizafão. Essa solufão deve ser tleiiuzitla 

(1) Girault : ob. cit.. uarr. 89: Sr. L)r. blarrioço: ob. cit.. nae. 123: 



em cada liypothese do seu estudo attenlo. Podera gerar-se 
assim uina organização fragmentaria e incoherenle, dirão? 

Não nos parece. A symetria é iiiulil e absurda. Se pelo 
esludo de cada prol~leina l i ~ e r m o s  conseguido dar-lhe a 
solugão iriais ~alisSaloi.ia,. lerernos forrnatlo no corijunclo a 
mais pert'eila orgaiiizaçào coloiiial. Qiierei desde o iiiicio 
resolver urna qiit1.L20 coloiiial duina Torilia ou clniitra, s6 
por IIIN: ellii rnellior sc Iiariiioiiiza coiii o sysleiiia preferido, 
é a iicgação (Ia scieiicia. Sci.ia esquecei. cliio iirn svstema 
6 apenas tima creação iiiolliciclica (Ia sc*ii~iit-ia, tlesiiluida 
cle virtudes proprias, e equivaleria a deforriini unia ~liiriião 
['untlamentaila aivoraritlo-a ern precoiiceitci. 

Alas iiâo scrá alisurtlo applicsnr a auloiioiriia a uiiia coloiiia 
iiascenle ou a iirna coloiiia, cm que só Iiaja um pcqueno 
nuriiero dc cuiopeus? Assim parece A priineiia vista, mas  
nds, q ~ i a i i d ~  fallamos da  autonomia e a tlefendemos, não 
qiicrcmos significar com isso a brusca app!itação a qualquer 
coloiiia do regirneii autonoiiio erii lotlo o seu desenvolvi- 
~neiito. Considerainos os sysieriias coloriiaes como simples 
crileiios iril0i.!iiatlores, rioi.riias {le oi~iciiiação, que (levem 
guiar uriiil coloiiia tlcstle a sua fuiirla~io. a16 ao seu mais 
a110 prog;'csso. Ora ein qualquer coloiiia se potle educar a 
popula$5o ou para adoplar as in~.Liltiiçóes da  inelropole ou 
para ler iristiluiçòes suas, em qualqiier coloiiia se  pode 
promover a e l abora~áo  (junta civilizaçáo propria, eiri vez da 
reprorliic~ão da  civilizaçio rnelri~polilaiia. A aulonoinia 
ci,escerá coiii o progresso da coioiiia e é inuilo possivel 
que varias colonias nunca cliegiiem a lei- lodos os allribu- 
1.0s cla aulorioniia, por riuiica potlerern ullrapassar uma 
ptiase rudimenlar. cle desenvolviri~enlo. 

Ha aiii(l;i alguriias correcçúes ao regirnrbii tl;l aiilonoinia, 
que julgamos possiveis e até coliveniebtes. I ) i i i l ~  piiricipal- 
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oolonia, ainda na phaee mais avançatla da  sua evolução. 
Referimo-nós ao eslabelerimerilo cle garanlias, cm favor 
dos iritlig~:.rias, que podem ser vic:iiriias tle violencias por 
parle dos coloiios, seus inimigos iiiilut~aes, e ao estabeleci- 
rne!ito tluin regimen aduarieiro, qiic iiáo perinitta (I colonia 
sacrilicar os produclos da  nielropole e lilvorece-los inerios 
do que os protluclos esl.i.aiigeiros. Ijasln para islo al,lril>uir 
ohrigaloriamcrile i iiielropole uma siliiaciio itl(tnlica a dos 
paizes, que por urn lralatlo d e  coriiriiei.cio pozaiii (Ia clausula 
da  riação iii;iis I;~\:oi.ecitla, ou eslabelecer mesiiio que totlas 
ou parle tlns Iiiiporlagòes ineii~ol)olilaiias pagai5o sempre 
um tarito a iiieiios clos ilii-eilos, que as imporlações cor- 
respondr:ntes tlo paiz es!rangeiro mais Pavorecitlo tenham 
tle pagar. 

As~iiri su eviiarâo os uiiicos pt1i.igos, que a auloriomia 
pode Liazer á meti-opole. Ile resbi a me1rol)olc ser oricratla 
roin ciicargoa inilitares e fiiiaiiceii~os não i. ~ ) o ~ s i ~ r : l  iiiirria 
autorioiiiia real e hei11 ~nlerl(li(1a. I)e lotlos os aiyiiirirnlos 
apreserilados colilra a :iiil.oiioiiiia st i  uin rios pai,ece carecer 
airida rle ser disculiclo : icfi~i.iiiio-iios á quesláo ila intlepen- 
dencia (Ias coloriias. Estuda-la-lieiiios ern .;iepai.ado pela sua 
iniporlancia c yererrios que a auloiiomia não contluz, corno 
se  allirma, a cinancipaçào. (Ias coloiiias. Os reslnnlcs 
arguincrilos parecein-nos ler sido jii tlcvirlanierile refulaclos. 

Erii conclusão, podenios resuniii i l  u seguiri te forrria os 
resulíadoa do nosso estudo: 

/(1) 6 riecessai.io não (lar ao sysícriia colonial adopiailo 
urna iiiiporlaiicia excessiva, que possa 131-t3judicar a ,jusia 
solução tlos pi ,ol~le~nas colo~iiaes. 

h)  Collocatla a queslão desta fornia. julgaiiios ])rcí'ei,ivel 
o ~yslcinii cla autonomia, consitlei.;:ilo coiiio i1111 s)slema tle 
orieritarão geral adminislraliva e comporiaiitlo as allenua- 
çòes e as alterações, que as circunstaiicias i.equererem em 
cada Iiypolhese pralica. 



. 
XII. - Os systemas coloniaes e a emancipação das colo- 

nias. -.Aluilos coloriialislas susteiitam que a aulorioniia 
C O I I ( I U Z  natiiralmente i independei~cia clai colonias. Cedo 
~ i u  iartle as colonias 1ião de  emancipar-se da  supremacia 
tia iiietrop(,le, porque o lioinem, seja qual í'6r a sua raça, 
lern repugriancia pela siilioi~cliiiação, mesmo a cluein Ilie 
~ q j a  cretlor de valiosos I)c~iiclit*ios e merecedor cie siriccra 
aff'eicáo; 6 o q u e  se  veri1it.a a16 rleiilio da  familia, a 
associação mais solidamerile orgariizatla de todas. Ora o 
regime11 (Ia au lonoinia, habiluaiitlo as colonias a gover- 
iiare111-se por si c: tlesperlando nellas o sciiliiilcnto da  
independencia, 6 o que mais fivoi-ece as tcii~lcii6ias 
separalislas. A coloriia autonoma vae-se assernelliaritio cada 
vez mais a um verdadeiro eslado, al,e que rompe os laços, 
jri inei,arrieiile nominaes, que ainda a preridia~ri á iintiya 
metropule. O systema da  autonomia tem juslameiile a 
vantagcrn cle conduzir (liirli motlo iricvilavel, inas leiito o 
serri alli~ilos, á eiriaiicipngão Lolal. 

É certo que tio regimeri tla autonomia as coloriias gozam 
de varitiigeri~, cliic não Ilies são conc~ctlitlas em iieiihurn 
oulro regiinen, irias toclas ellas coiicurrern para preilarar a 
c:olonia a emancipar-se; gerindo os seus negocicia o dis- 
poritlo tlos seus recursos, a coloriia lembrar-se-lia S,itai- 
inerile (Ia possibilidatle de  se  subtrahir a ,dcpc~iitlericia da  
rnetropolc. Quando, vigoraiitlo o rcgimen da auioiioiiiia, 
sn  ciiiizer obter para a nietropole um regiinen aduiirieiro 
privilegiaclo, ou s e  fomentar50 resis1enci;rs eiicrgicas tia 
coloiiia ou nada s e  conseguirá, como tem succeditlo em 
Inglaterra. Apesar do sei1 Iealisrno e do org~illio de  raça, 
que as liga a inelropole, as colonias inglezas teem-se re- 
cusado a entrar na fetlcrncão polilica, desejada por Cliarn- 
berlairi para servil- tle base á fecleraçáo aduaneira. 



Com razão nola Billiard que o perigo da  emancipação é 
inconlestavel e que existe em todos os regimens, visto ser 
derivatlo tla lendericia iiatui.al' do liomem, que s6 tempo- 
rariainerile e por razòes especiaes pode acceitar qualquer 
subortliria~ào. A forga ilo tlissociação, que leva os iiicli- 
virluos sufficieiilemenle clescnvolvidos a procurarein viver 
sobre si, acluit egualnierite sobre as collecliviclades, para 
as qiiaes lia Ltirril~ein iinia epoclia., c111 que a necessidaclr. 
cle viverei11 independeriles se  iriipòc eriergicamerile. Não 
se  Irala pois ile clci.iiisar, iieiii riiesmo de  fazer durar 
alguns seculos a suprerriacia da riielropole sobre as colo- 
riias; nada d'isso é possivel no nosso tempo, em que tào 
rapidamente se elrecluain a s  i~iais  imprevistas lransforma- 
ções. Uiiicamerile se  Irala ile saber I-liia1 é a mais eficaz 
das trea causas, que potlciii It!\.ai3 iiin Iioiiicm a acceitai 
uma sujeicão terriporaria, se  a alrei~áo,  sc a força inale- 
ria1 ou o iiileresse. 

A s  iiillucricias seiiliinenlaes não merecerri graride con- 
fiaiipi, como o provarii exporii:iicias icpelitlas tlc polilica 
irilei~iiat~ioiial, riem tle reslo o de~c i i ios  esi ianhar. A me- 
ti,opolc sí, potlcria conlar com a tleclicaçào dos colonos, 
que ar11 gei.al iiáo corisliluem seriào lima Iiequeria parte 
cla popula~ào cla. coloriia. hlesmo erilro os c:olorios o palrio- 
tisino exallatlo dos primeiros ernigt.aiilcs tla mie-patria 
ulteriua-se rias geragões scgiliiiles, para. o tlue. 'torilril~ue 
a ilislancia, que os separa tlos seus coiiipatriolas, e a ex- 
tiricg'âo gratlual (103 1ar .o~ e li~açfies, que os prendiam 
iquelles. A irnrniprasáo, que iaz reviver o cullo tla mãe- 
patria, lia-ile i5ai.ear corri o progresso da roloiiia; haverá 
sim alguris coloiios quc reiiliaiil rnetropole cxcrcer na 
sua acliviilatle, mas a gixit le iiiilssn ii~al~alliatlora esque- 
cerá a rriâc-palria tli.<iaiiie. Para t:slcs a incti.opole será 
uina abstracção, a qiie a trailifâo potlc: fuzer pi.eslar ainda 

. .  . 



a este estado d e  alma, se  não provoca a separacão, torna-a 
?elo menos possivel e facil. 

A força mntcrial é ja por si de  dificil applicação, pois 
:ião se  admitte que urn e3lailo rnodcrno s6 pelo empi.cgo 
le violericias conserve sujeilas as siias colonias. Rlas, 
iinrla qiiaiido fosse po~sivel  e s a  pnlitic;~, clla sO ~ervii.ia 
)ara exacerliar as paisoes e as i i l~i~leiicias,  gei-aiitlo iiriia 
ucta surda e conslanle eirtie o.: colonos e a meliopole, 
lue iiunca poderia tlesarrriar. Ycr-se-hia esta impctlirla tlc 
!ierrnillir que  as coloriias piogreili+em, afiin tle qiie não 
durnentassem as  suas forcas, c assirn perderia para si 
mesma as principaes utiliclatles erononiicas da  coloiiizacão. 
1)emais um momenlo tle frarjiieza baslaria para tornar 
possivel a emancipaçâo (Ia colonia e como evita-lo por 
parte duma nação, sujeita a crises interiores, cliie falal- 
rnenle a hão-de dislraliir tios sc .11~  Io~~gir~( juos  iiilet.esses? 
Nesles momenlos de  crise q~ialquer inimigo, qiic alacasse 
as colonias do paiz, seria recebido pela sua pupulayh como 
urn alliado e urn 1ibei.tador. 

Portanto, como diz Llilliard, a união entre mctiopole e 
rolonias s6 ser4 estavel c duradoura, se cada uma (Ias 
partes ericoritrar nclla vanlageiis sufficiciites, que Ilie façani 
acceitar os iriconveiiieiilcs correlalivos. Salisfeilo essc? re- 
quisito, a união persistira, sejarn quaes forem as rircums- 
tancias eslcrioree, ao passo que na sua falta nada a po- 
dera coitsolidar. Resta porlaiilo v6r qual é o systerna, que 
mellior equilibrio de iiitercsses eslabelece, se  é a aulono- 
mia ou se  6 a assimilasão. 

O regimen de autoiioinia garante a todos os interessa- 
dos um conjunclo de  varilageiis, que  tornam facil a sua pro- 
longada manutenção. Deixa aos indigenas o gozo das siias 
iristiluiyõcs Iratlicioniies, abariclona a colonia a gcilão dos 
,fi.io rnrsi ivnnil  nvi \ni . ; r>c ni.nIPirP.1 Pnnli.2 aC ~ L ~ P I ' P ~ Y ~ ~ P E  
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ctiva, sem o concurso da  qual nenhuma mediria importante 
pode ser loiiiatla. Em troca a metropole reserva-se sti um 
direito de fiqcalizagáo superior, que não paralysa a s  acli- 
vidades coloniaes, mas basla para salvagiiardar o interesse 
essencial da  sua polilica ultramarina: a mariiilerigáo dum 
regimen commercial privilegiado ern totla a extensão das 
suas possessòes. 

Em coriclusão, o regiineri da aiitonomia é por essencia 
um regimen flexivel, cliie se  presta n todos os accordos e 
transacsões. Não feriiitlo paixòes iiem preconceitos, pode 
conciliar todos os interesses, deixar o campo alierio ;i todas 
as actividades, rnaiitcr lodas as independencias, erníirn, 
crear siliiações sincerameiile acceilaveis para torlos e assirn 
fundar rclações solidas e duradouras entre metropolr: e 
culonias. 

E claro que a s  colonias, a qiiem a autonomia garaiilc 
todas a9 ~an lage i i s  tla iiidcpendencia, não preiei.iráo a 
fraqueza do seu isolamcrilo a uma iiniáo com a melropole, 
e m  que esta 1lit.s sali.;faz pleiiaiilc3nte as suas necessidades 
e Ilies aiirneiita o potlcrio ccorioiiiico e polilico. Dernais a s  
ideias separalistas tl'ontle potleiiam v i r ?  Não por certo 
dos funccioiiarios, nem tampouco dos europeus, que como 
simples parliculares tral)alliarn nas coloriias e que, isolados 
entre gi.andes massas clc popiilação incligeiia, comprehen- 
dem que o goveriio local sO os potlera ])i'olcJger eficaz- 
merite, qiiaritlo proceda como delegar10 de  uin poder mais 
forle. Ileniai.; o palriolisnio aumcrila alé rias coloriias, em 
que todo o europeu se senle supei-ior por represerilar uma 
n a ~ ã o  civilisada. Nolaiitlo a csactidão tlesle f ~ l o  nas colo- 
liias ealrangeiras, afirma coni erilliiisiasnio Etliiardo Cosla 
que tarril~orn iião lia porlugiie7es iriais porlu,=iiczes do que 
os tle Arigol;~ ou hln~ambiqiie. 

A experiericiu iriostra a esactitláo destas doutriiiae. Com 



te r  emancipado, anles as que se  tornaram independentes 
s6 procuraram fugir por esse meio a tima subordinação 
demasiadamente autoritaria. Os sacrificios, que a assimila- 
ção irnpoe, 6 que fazem a independencia naturalmente 
rlcsejada. 

Com eíkilo, a assimilacão exige dos iiidigenas a reniiricia 
i s  suas leis, ás suas itistituipks, ás suas crencas, leix as 
a a s  consciencias e os seus iiilei~esses e 1i.ansfoi.iiia riiima 
vida de consiaritc coiislrangimenlo os 1ial)ihs scciilares 
ile larga iiiclepeiidcricia. Para cuslear as despezas, que acar- 
reta, força os iritligerias ao pagtirrierito d o  prsatlo.s irripos- 
los, cuja organiza~.áo bi'igii. al,erta~neiile coiii os seus cos- 
lumes e eiii troca dislo II:'~lli(!s apenas unia representação 
parlamerilar, que nurica pcitlt: ser seria. Afinal a assimilação 
apenas promette aos indigei~as a riatiiralização iiiim fiiluro 
remoto, aiiida subordinada a condição duma coinl~leta assi- 
rnilacão prévia, que  rião é possivel, e assirn ollêrece s6 
cornpensagóes illusorias a prejuizos reaes. Mesrno aos colo- 
rios a assiiiiila~.ao é pouco favoravel, pois, não Ilins podendo 
ílar um pleno domiiiio sobre a s  raças indigeiias, lambem 
Ilies confere s6 o iiiutil privilegio duma ficticia represen- 
tação parlamentar; os colonos terão sempre uma pequena 
minoria ile representantes no parlamenlo, que d e  nada 
Ihes servirão, e assirn, em troca duma salisfação piatonica, 
elles desisliriam tlc gerir os seus negocios e tlc exercer 
dum modo efleclivo os seus tlireilos. 

Em coriclusão, o systema da  assimilação si) gera um 
regimen tyraririico e chirnerico, em que as colonias são 
absorvidas pela mclropole e e m  que esla sacrifica os im- 
iriedialos interesses daqiiellas a iiieras ideias pi~oblemati- 
cas. Assiin a assiiriilação só pro\.oca em Lo[los tlccepS.»es 
e descorit~erilamenlos e sO a força é capaz cle maiiler pre- 
cariamente com um tal reginieii a supremacia tla rnetro- 
n r \ l n  d hom r l ~ r n  nnr t an in  ni ie  rlnc rlniu cw~lein:tc i15o 6 



o d a  autonomia o que mais contribue para crear  situações 
irreductiveis, e m  que a separação sc  impõe como a unica 
soliiçâo poss i~el .  

fi o que os faclos, dc resto, amplaniente demonstram. 
A doutritia, que v; na aulonoiiiia utn ~)relutlio da  separação, 
é anliquada, inspiraritlo-se ainda hoje no que succedeu 
nas colonias inglezas tla !\ineric.a tlo Norte. Ora moderna- 
mente as coloriias iiiglezas autonoinas não só não lendem 
a emancipar-se, cotilo ai6 se  iarigloriarn de  pertencerem 
a GI-etrter*-Brit«ilz e reiviritlicaiii o seu quinliáo nas Ira- 
dicçõcs gloriosas tla ~nelropole. fi sU graças ao regimen 
da  auloriomia que a Inglaterra conserva sob o s e u  poder 
~ e r d a d e i t ~ o s  estatlos poderosos, como o Canada F! a Aus- 
tralia, qiic tle lia n~iiilo excctlei.arn a pliase (Ta evolii- 
cão, cin que se  deu a etnuiicipa$ão das ~ e l l i a s  coloriias" 
americaiias. 

O pririctipio, segundo o qual toda a colonia, que  allinge 
um alto grau de progresso, se torna irideperidenle, alé 
parece assim deixar tle ser exacto. l? certo que a ampla 
autonomia quasi s e  corifuride corri a iiitlependencia, mas 
sempre aqiiella é incorileslavelrneiite mais vanlajosa para 
a metropolc r10 iluc cbsla. 

I;inliiii, a loi tle sa tl ; i i s  a clniaiicil)ayào ilas colotiiiis, ser& 
ella suave no rcgiiineii d d  autoiioiuia e pelo contrai.io vio- 
lenta e dillicil no reginlen ila assimilayâo. No pi-imeiro! 
caso as relações tla antiga coloriia com a antiga melro-' 
pole conlinuaráo a ser  inlimas e cordeaes, o que nem, 
sempre s~iccedera tia segunda hypollicse. .4ssirn a intle- 
pentlericia da  coloriia pode náo ser prejiltlicial á metio-6 
pole, s e  para ella tiver usado clurna larga autonomia. 
Aill(la que etn circunslaricias diffei-entes, potici.k s~cce(h?t. '  
o qile çuccedeu com I)ot.lugal e o IJrazil. Desle tlizia Iier- 
culano ciuc e ra  a rnellior colonia que possuia~rios, depois 



hntli.atle fui destlc enlào que elle se  tornou realmente ulil 
para nbs ( i ) .  

SIII. -- O systema segaido nas colonias portuguezas. - 
i'oi.lugal scguiii a priiicipio. corno todas as nações colo- 
iiiaeç, o rcgiiileti ila ~uje içào excessiva. Tão excessiva foi 
rtlla que Izitloro .\lai.tins Junior, concluindo o estudo da  
uiiliga oisganiza~áo atlininislrativa do Bra~il ,  alrirrna que a s  
leis porluguczas Iiiiliam o traço (Ia mais egoistica oppres- 
sáo e de  uin arili-cosmopolitis~no tão accenluatlo que rios 
t'az pensar na Cliiiia e na sua vellia polilica ile empareda- 
inenlo nacional. .lirida que a sua alrna apaixoiiada d e  bra- 
zileiiSo inspire ao illustre Iiisloriador expressões crueis e 
um pouco esaggei.abas, e certo que as coloriias porlugue- 
zas eram go~ei'ria(las unicamenle no iiileresse da  metro-, 
pole, conio o provaiil a creação de rnonopolios numerosos,. 
as rcslricções intlusl riaes, os impostos exaggcrados e a: 
explora$ão brutal das riquezas i-illrainarinas. 

Ja  rios priinorclios tla nossa colonização, toilavia, Affonso 
tla Albuqrierque quiz orieiilar a colonizacão iiiiliann no 
serilitlo assiinilatlor, promovendo os casamenlos crilre por- 
luguezes e indigenas e querendo idenlifica-10s pcla eleva- 
$50 destes ullimos, graças á religião clirislã. De faclo e,  
comquanlo a tudo se anlepozesse o cigoisla inleresse da  
melropole, ji na anliga obra colonial tlos poi-tugiiezes s e -  
manifestavam tcndeiicias claras ile assiiiiilacào, rcsiillantes 
tlo espirilo religioso c do tcmperarncnlo iiacioiial. 

Com eli'eilo, o espirilo de proselytismo, se não caracle- 

(i) Sr. Dr. Marnoco: ob. cit., pag, 103; Girault: ob. cit., pag. 68; 
Sr. Dr. Marnoco ; Administra~ãò colonial (LGbes da 1805-1906), 
pag. 303; Billiard: 06. cit., pag. 274;  E.  Costa: ob. cil,, paga 640; 

- . - . . - .  . . - .  



tjzou a coloriizaçâo portugueza, exerceu nella grande in- 
fluencia e erilre 116s mais c10 que em qualquer oulro paiz 
s e  consiclera~a a religião indissoluvelmentt: ligada á civi- 
lização. O 

Para os reis portuguezes o ideal social e r a  .conslituido 
pelo Boin calliolico, que enconlrava nos ensinamentos da  
igreja a formula completa dos seus deveres para comsigo 
mesmo, para com o proximo e para corri o rei e que rece- 
bia dos sacrainentos a força necessaria para bem cumprir 
as preceitos da lei de  I)eus. Bastando a religião para trans- 
formar a s  ideias e os costuines dum homem d e  qualquer 
nação, é clato que o iridigena converliclo ficara a par dos 
colonos portuguezes, como o picceituou pela primeira vez 
para os indios o alvará d e  15 d e  junho d e  1557. A evan- 
gelização, segundo os nossos reis, devia pois conduzir a 
fundação duma sociedade baseada na  religião e em que 
todos os habitantes das colonias se deveriam fundir. Era 
a pura colicepção assimiladora. 

Para ella lendia naluralmenle, o que a tornava possivel, 
o lemperairicrilo dos portuguezes, clorriirintlos por paixões 
violentas, qiie os levavam a unir-se as mullieres i i idi~enas,  
mislurantlo-se com a populayào tlaa colonias. De rnais a 
sua fraca cullura riso Ilies irispirava pelas raças inferiores 
o desprezo, que por ellas professaram os iriglezes e os 
liollaridezes; não sO soldados, rnas a16 nobres casaram com 
mullieres inclias, quando em i 5 18 fordrii pi.on!c31tidas ter- 
r35 i~qi~el les  que assirn piocedessorn. Aos reis tlc Angola e 
Congo prcaldvain os portiiguczes lioiiras rciies; D. Manuel 
equiparou-os aos nobres dos seus rcirios e iniiilos se  van- 
gloriavam por delles rece1,erem coridecorayões e merces. 
Escriptores portuguezes descreviai11 com enthusiasmo a s  
festas sumptuosas das monaicliias negras. Tudo isto devia 
levar os porluguezes a tratarem sem reluclancia os indi- 



Mais modernarncnte Porlugal foi com a Fiança o paiz 
que  mais iriconvenientemeiitc: assimilou i melropole as 
colonias, no seu regirnen legal e atlininioitrativo. I'aizes 
latinos, ambos ellcs desen~olvcram as  ideias dos romanos, 
quc procuravam por interriledio (tos colorios inculcar aos 
povos doniiriatlos a sua lirigua, os seus costumes, a sua 
vida civil e polilica. 

O r e g i m ~ n  l ihe id ,  orientando-se pelos principios da  
revoluçáo franceza, reiu substituir por complrto na nossa 
administrasão o systema da  sujeição pelo (ta as~irnilaçáo. 
A Carta Constiluc'ional ilcclara no aitigo 7.' que os indigeiias, 
nascitlos rio 1eri.itoriu colonial, leeni os mesmos direilos 
que os cidadãos porluguezes. Alguris esciiplores eslran- 
geiros, corno Jules Duval, consideram Porlugal corno o 
paiz que mais longe levou o syslema da assimilasão. Com 
effeilo, as nossas coloiiias elegem depulatlos a s  còrtes e a 
sua legisla~ão é toda feita na metiopole. Os malcs da  assi- 
rnilação foram aindd aggravados pela exaggerada e perni- 
ciocissirna cenlralizaçào. E até lia pouco as eslasões ofi- 
ciaes pareceram mais dispostas a exaggerar a assiinilação 
do qiie a abandona-la. O decreto tle 23 de março de  1907 
piiçtituiu uina excepção l~iilliarile nesla correnle tle erros 
arlrniiiislralivos, mas irifeli~rrierile dcpois delle nada se  fez 
que rios autorise a pruplietisar uma nova era  de  progresso 
na administração colonial portugiieza. 

Eduai-do Coslu defencteii a a d o p ~ ã o  erilie nbs do syslcma 
da  aulonornia, fiel ás suas ideias geraes sobre o assumlilo 
e baseando-se nos resultados oblidos pela Hollanda erri 
Java e nas ideias e reclamações dos governadores da 
Irido-China franceza. 

O Sr, Gomes dos Santos, reconliecendo que as nossas 
colonias não podem receber desde ja uma ampla autono* . . .. . 



node ser  mais compelente do que a s  colonias para legisla- 
rem a seu respeito e o não allendermos a essa vertlade 
tem sido um dos nossos maiorcs rnales. 

Pelo contrario o Sr. Dr. hlariioco enlentle que o iq.$riien 
da assimilação se  pode perreilanierile Iiaririonizar cont a 
larga desceiiti~alizaçào, necessaria pala  allender a diver- 
sidade d e  condições e a varieclatle tle necessiclades das 
nossas colonias, e que é o unico que llies convem, visto 
que pela sua siluação geograpliica rião podem ser colonias 
de  povoação. É absurdo, na opiiiião do illuslre professor, 
dar  a aulonomia as fazendas. Ern Java riuiica liouve o re- 
gimen da  aulonornia, que vigora lia vi-inlia .2usli~;ilia. mas 
sim o regirneii tla siijeição, u rtyiiiieii, que alpiiiis escri-. 
plores cliainain despotismo illuslrado o u  rcgiiiieii palriar- 
clial. Se eiri Iiranca lia iiina cori.erilc corili~aria i : i ~ ~ i i i i i l n ~ à o ,  
na Iriglalerra procura-se pelo contrario a uriiáo   ri ais iriliilia 
das differeiiies paites do iiiiperio, afim d e  remeiliar os 
inconveiiienles da  separacão, a que a aulonornia da logar. 
Os inglezcs foram lcvatlos a coiicel~er o sei1 inipei.io corno 
o feixe de  lodas as forcas iriglezas no rnurido, o que muito 
s e  approxima do antigo conceito da assimilagão. O regimen 
da aulonomia facilrriente gei a as teiitleiicias separalistas, 
quando surja qualquer attriclo enlre a melropole e as 
colonias, e,  s e  é aclmissivel para uma metropole forte, 
como a Inglalei,ra, si) 1rai.a perigos e inconvcnicnlcs a um 
paiz fraco roino I1orlugal. O l i a  civililííidor tia coloriizayão 
encontra a rnaiq perreita corrcspoiidericia no regimen da  
assimilaçáo; é iiecessririo iluc o espirilo rnclropolilano pc- 
nelre ria legislagáo colonial gradualmcrile, a medida que 
as colonias se  vão ilcsenvolvcntlo. Os riossos compalriolas, 
no meio dos iridigenas, devem senlir-se solidarios da me- 
tropole e não (levem perder os direitos e inleresses que 
nella linham. 





mais reaes e mais uteis, que a autonomia egectivamcnte 
Ihes confere. 

8Concluimos pois pela vantagem da adopção rlo regimen 
da autonomia, tal como nós o entendemos, nas colonias 
portuguezas (1). 

(I) Sr. Dr. Marnoco: ob. cit., (Lições de 1906-1907), pag. 119; . 
Eduardo Costa: ob. at., pag. 580; Martins Junior : Historia do direito 
~ i o n a l ,  pag. 238; Sr. Dr. hlarnoco: ob. cit. (Licões de 1905-1906), 
pag. 308; Lannoy : L'expanston coloninle du Porlugul juiquJau debul 
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CAPITULO I1 

I. - Considerações geraes. 
11. -Necessidade da intervenção do Estado na co1onizac;Zo. 

111. - A coloriização livre; sua necessidade. 
1V. - Trabalhos preparatorios da colonização. 
V. - Funcções do Estado nas colonias. 

I. - Consideraçaes geraes. - Para colonizar podem-se 
ernpi.eiar varios processos, que a maioria dos escriptores 
coloiiiaes reduzem a Ires: a colonização pelos particulares 
ou colonização livre, a colonização pbr companhias privile- 
giadas e a coloriização pelo Estado. Girault e o Sr. Dr. Mar- 
noco notam, porém, com razão que a colonização por 
coinparihias [ião se  pode oppbr ás outras formas d e  coloni- 
zação, porque tanto pode ser usada pelos individuos, como 
pelos governos. Os particulares podem por meio das 
companliias unir os seus e s f o r ~ o s  e concentrar recursos, 
que a clispeisáo [ornaria iiiuleis, corno succedeu com a 
Companhia ltollandeza das Indias Orientaes, a principio 
simples syndicato commercial de associações com uma 
certa autonomia mesmo denlro da  Companhia. O emprego 
das companhias permette ao Estado insinuar-se subrepticia- 
mente e occupar disfarçadamente territorios, cuja annexa- 
ção formal poderia suscitar reparos diplomat'icos. Portanto 
a colonização. por companhias esconde sempre a iniciativa 
publica ou particular e não constitue um processa cara* 



clerislico de  colonização, o que não obsta a necessidade 
de  o estudar cuidatlosamenle. 

Chailley prelende considerar apenas dois processos de  
colonização: pelo Estatlo ou por companhias, vis10 que a 
acção dos parliculares envolve sempre uma uriiâo d e  
esforços e de capilaes; potlc se admillir que um potentado 
financeiro emprehenda sO por si a colonização dum ter- 
ritorio desliabiiatlo ou alé a coiiquista dum paiz barbaro, 
como succetleu a Sir Jarnes Ilrookc em Sarawack, mas o 
receio de  prejuizos financeiros ou tle complicayões inter- 
nacionaes leva geralmenle os parliculares a associai-ern-se 
e m  podei.osas emprezas. Esla douliina náo é acceilavel, 
porquanlo as conipanliias tariibem podem ser  fuiidadas pelo 
Estado e, como Cliailley recoiiliece, um parlicular s6 por 
si  pode egualmenle coloriisar. Portanto, rnellior é oppbr a 
colonização pelo Estacio á coloriização pelos parliciilares, 
consideraclas as companliias corno instiluiycies cofiiinuns 
a uma e outra dessas formas de  expansão. 

A escollia enlre os differentes processos de colonização 
deve ser  delermiriada pelas circunstancias pi-oprias d e  cada 
caso. Para preferir i i ~ i i  ou oulro devei,-5c-lia allerider as 
condições da nação coloriizatlora, á nalureza da  empreza 
a executar, ao meio ern que se  deve funclar o estabeleci- 
mento coloriial e a especie de  colonia, que se prelende . 
constiluir. Algumas observações geraes se poilem todavia 
fazer acerca dos dois systemas cle colonização e ellas 
constituirão o objccto do piesenle capitulo. 

Encontraremos em primeiro logar neste assumpto um 
echo das polemicas bern conliecidas entre a escola liberal 
e a escola socialista acerca da  determinação das funcções 
do Estado. Veremos como as theorias exlrernas são falsas, 
tanto a que quer a colonização sem intervenção alguma do 
Estado, como a que quer excluir della a iniciativa indi- 
vidual, Mostraremos a necessidade desta e da collaboraç50 



do Estado, indicando o que lhe compete fazer na obra' 
colonial ( i ) .  

11. - Necessidade da intervenção do Estado na coloni- 
zação. - Coiiio sabemos ja, lia auclores, como Frederico 
Passy, qu? oiileridem que o b:slado náo lern dc  se  occupar 
das qucs i i> r~  coloiiiaes. Em sua opiiiiào o commercio ern 
longiiiquas regiões iiSo c.ai.ccc tlc regulamentações admi- 
nistrativas para sc! t l~iciivolver,  como se  prova pelas 
numerosas reitotias lia seculos firritladas na costa occidenlal 
cla Africa por simples riepociaiilcs, sein p ro lec~ão  alguma 
do Estado. 

Ainda outros escriptorcs, cornbalentlo a acção colonial 
do Estado, iiolnrn qiie os cornint:rciaiites e os colo'nos dum 
 pai^ taiilo potlern esescctr a sua actividade nas colonias 
nacionaes como nas eslrai~geirac-, porlerido pois o paiz a 
que elles perletip-irn rli.;peiisar-se, com vantagem, dos 
encargos e sacrificios, que sempre exige a fundação d e  
colonias. Chailley laiii1,ein afirma que a inlervenção do 
Estado na colonizacào sb serve para arruinar o que  ja 
declinava ou para esterilizar o que era fertil. 

Eslas llieorias sáo por coinpleto iriadinissiveis. A coloni- 
zaçào t5 uma fiiiicyáo complexa, que por riatureza pertence 
ao Estado; este pode delega la parcialmente, mas  ha d e  
ser  sempre o agenle principal da reproducção da sociedade 
mãe. Bastam os perigos c o m p r ~ \ ~ a d o s  pela experiencia, a 
que pode dar logar a colonização, especialmente a coloni- 

(1) Fallot: L'ciivnir colonial de lu Ft.ntzc~, pag. 2 5 ;  CauwBs: 
Cours d'économiz pultlrqtcr, vol. 11. pag. 07; Sr. Dr. Arthur de 
Moracs Carvallio : Cot~r~io~lr~r is  dr coli~t~izcr~dn, pag. 23; Girault : Prin. 
cipes de colot~isa~inn ~t de I P g ~ ~ I ~ i I z o ~ t  colurrtale, v01 1, pag. 16; Sr. 
Llr. Maruoco: Adt~iini\ti*tr<do colo7~ial (Liçces de 1905-1906/, pag. 187; 



zação de  povoação, em que se  podem perder milliares d e  
vidas, para que ella   ião deva ser permittida sem a 
autorização e a fiscalizayão tlo Estado. Ilemais os Estados 
modernos, com os seus potlerosos meios de  acção no 
exterior, nunca se quererão desinteressar do destino dos 
seus citladãos nas regiòes longinquas. Emfim são em regra 
os accordos internacionaes, que actiialmeiite regulam, em 
seguida exploração ou mesrno antes della, o destino dos 
territorios coloniaes e e claro quc sb o Estado pode intervir 
e m  taes accortlos. 

A Ilieoria de Passy 6 aberlamente contradictada pelos 
factos. A protecção do comrnercio na Africa Occidental 
exigiu numerosas guerras no passado e no presente e os 
proprios commerciaiiles alii estal)elccidos reclamaram dos 
seus paizes a oigaiiizagão duma atlministrafão normal, sem 
o que poderiam vir a ficar sujeitos ao domiiiio dum povo 
estranlio. Ainda que precedida pela iniciativa individual em 
certos casos, a accâo (10s governos foi serripre riecessaria 
para a funtlação das colonias eui.opeias da Airica Occidenlal. 
A historia prova pois a evidencia que a acgão colonial dos 
particulares carece tle se  coordenar com a acção do Estado, 
sem a qual nentiuma colonia pode florescer. 

Tambem não se  pode dizer que seja indiflerenle exercer 
a aclividade numa coloriia nacional ou estrangeira. Na ver- 
dade só a acção do Estatlo perrnitle a um paiz manter 
uma colonia sob a sua supremacia e negar a vantagem 
disso seria negar a utilidatle (tas colonias, que e m  tantos 
e tão solidos argumentos se  apoia. Nas coloriias estrangei- 
ras os esroryos dos riacionaes pouco aproveitam a metro- 
pole e em breve elles são absorvidos pela n i i~ão,  que os  
dornina. A Iiisloria prova-o çlarainc~iilc. O Canadá, em que 
uma numerosa população conserva a liagua e os co'sliimes 
francezes, sU com a Inglaterra lem relações econornicas 



-ransa e os descendentes t l ~ i  anligos colonos francezes 
iesriacionalisaram-se e perderain toda a influencia no seu 
tjtado, em breve, diz Fallol, ter-se-lia apagado por com- 
?leto a lembrança da origeiri franceza e a americanisação 
:erá total; aclualrnenle aiiicla na Republica Argentina os 
oloiios se desnacionalisam rapiilamerile. 

As despezas da colonização são pois amplamente com- 
pensadas pela conservação da nacionalidade dos colonos 
z da subordiriagáo ecoriornica dos territorios. 

A doulriiia de Chailley, sem provas que a fundamentem, 
6 uina mera manifestação do acanhado e erroneo libera- 
iisnio do sei1 aiitor. Sem a acção do Estado a colonização 
ou é impossiucl ou 6 iiiiilil, principalmenle nos tempos 
actuaes, em que, a falta doutros, se exploram territorios 
outrora desprezados. Nessas regióes, em que a raça europeia 
diflicilmente se acclima e ~ i v e  ou onde se defronla com 
populações numerosas e relativamente civilizadas, a colo- 
nização tem de ser lenta e dispendiosa, carecendo-se inil- 
ludivelmenle para a emprehender da cooperação do Estado. 

Portanto, não deve Iiaver diividas acerca da necessidade 
da intervenção do Estado nas colonias, Mas, se ella 6 ne- 
cessaria, tambcm não é sO por si suficiente, como vamos 
ver (1). 

111. - A colonização livre ; sua necessidade. - Como ja 
dissemos, a colonização livre n ã ~  pode dispensar a coope- 
ragão tlo Eslaclo. Os particulares exercem unia funcção 
importante na coloiiização, mas não podem exercer uma 
acção melliodica, prolongada, sgnlhelica sobre todo um 
paiz barbaro; são uteis precursores, mas carecem do 

( i )  Fnllot: ob. cit., pag. 25; Cniiwi~s: ob. cit., pag. 95; Sr. Dr. Mar- 
nni:n: oh. cil.. nan. 189: Oiiiriiio Avelino de Jesus: A colonizacíio 



auxilio dum poder politico. O direito internacional mesmo 
não admitle que um territorio p e r t e n ~ a  a particulares, sem 
que um Estado constituido por elle se  responsabilise. 

Os partidarios exaggerados da  colonização livre inspi- 
ram-se na eriSonea opinião, que sú attende ao caracter 
commercial (Ia colonizasão. Alein da  compra e venda d e  
mercadorias, a colonizagâo implica ainda o exercicio tla 
acção civilizadora pela educagáo dos iiitliganas, pela adnii- 
nislração (luma justiga regular, pelo ensino da  divisão do 
trabalho, pelo emprego tle capilaes; alem (Ia actividade 
(10s commerciantes, tambem a dos engerilieiros, a dos 
operarios, a dos emigrantes e a dos capitaes são precisas 
na colonização. É claro que as simples relações commer- 
ciaes não bastam para elevar a civilizayão durn povo; para 
isso é necessario que oulro povo exerça sobre elle uma 
acção nielhodica, o que sO b Estado pode fazer, garantindo 
a ordem publica, promulgando leis justas, julgando com 
equidade, organizando e gararilindo a propriedade. Na 
ordem material mesmo é conrenienle a acgão civilizadora; 
náo se  compara o coinmercio, que a Inglaterra faz hoje 
com o Canadá e a Australia, coiri o que ella poderia manler 
com as populações selvagens, que outr'ora habitavam esses 
territorios. 

Portanto e absurda a doutrina que vê na colonização 
livre lodos os elemenlos necessarios para a realização da  
obra colonial, mas não 6 menos falsa a doutrina, que  a 
quer excluir em al~soluio, aclmitlindo sO a coloiiização pelo 
Estado. Ilouve com effeito quem prelentlcsse levar o N.;tado 
a fazer colonização directa, valorisando sú por si a colonia. 
&$ta concepçáo foi posta em pratica no syslema de  coloni- 
zagáo do mareclial Bugeaud e na del)orlagáo penal. 

Ilugeaud, recoiilieceiido a iiiiporlaiicia ila colonização da  
Africa seplenlrioiial e querendo que a berra fosse cullivada 
-.S.. C..---,.-AO n n n n - . m n m n t ,  ,,e c n , , ~  onlrl.,rlno r l n o o a  t ~ a h o l l a n  



como os poderia encarregar da  construcção duma estrada. 
Vendo que não podia ter  colorios de  mais facil recrula- 
menlo, nem mais disciplinados e obedieiiles, tlislribuiu-os 
por aldeias forlificadas, em cada unia das quaes vivia um 
destacamento com os seus officiaesa'i\o toque do clarim 
os soldados loclas as rnanliãs iam cullivar os campos. Não 
contente com islo, o rnareclial ordenou aos seus soldados 
que fosserri a Fiariça casar, vis10 que o bom colono devz 
sempre coiisliluir fainilia. I? claro que, apenas terminado 
o seu ternpo tle serviço, os soldatlos abandonavam a colo- 
riia e tinham tle sei. subslituidos por riovos contingentes; 
finalmenlc o Parlameiito francez riscou do orçamento a s  
verbas avulladas, que esta terilativa ptianlastica custava 
annualmerite. C) plano de Riigeaiitl falhou naluralrnenle, 
porque os elemeritos, tle que elle se  aproveilava, careciam 
da  espontarieidade e da  iiiicialiva volunlarias, indispensa- 
veis para o exito de qualquer empreza. 

Mais recentemente lodavia fez-se uma iiova tentativa 
semclliante a tle Uugeaud. Oiganizatla a cleporlação penal 
pela pliilaiilropia dos ariti-pei~ite~iciaristas, lernbraram-se 
estes, funílanclo-se em prelentlitlos f'aclos occorridos no 
inicio tla colonização auslialiaria, de c»l?nizar por meio rle 
condemnados os logares tlc íleportação;'assirn, em vez de 
s e  empregarem os deporlatlos ria execução de  trahallios 
publicos, Suritlaram-se com elles colonias, e m  que culliva- 
vani o solo sob a vigilaiicia dos guardas. Promettiam-se 
concessões de lerras aos mais bem cornporlaílos e preten- 
dia-se si, por esle meio colonizar a Cuyaria e a Nova-Cale- 
tlonia. O iesullado iieni fui boiri para os condemnados, 
nem para as coloriias. Caslaram-se somrnas elevadas, que 
auinenlavam tleçmetlidamenle os preços dos fructos pro- 
duzidos, e s6 se conseguiu afastar a colonização livre, pri- 
vando-a tlas melliores lerras e impondo-lhe o coritaclo 
como uma população degenerada. 



h s  razões praticas podemos accrescentar a s  razões theo- 
ricas para demonstrar que o Estado s6 por si não pode 
colonizar. A sua acção absorvente annularia inconvenien- 
temente a iniciativa d o  individuo, o que o Estado nunca 
deve fazer, antes sO 'lhe compete animar essa iniciativa. 
O Estado sí, deve intervir na colonizaçáo para remover os 
ubslaculos, que se  opponliam i expansão das actividades 
individuaes, e promover os beiieficios geraes, que  ella 96 
por si não pode conseguir. 

A colonização livre tem um campo d e  acção propria: o 
das emprezas commerciaes, da  fundação d e  feitorias e 
entrepostos, feita pacificatnente, com o fim de  manter rela- 
ções ile troca com os indigenas. Emquanio não houver 
necassitlade de conquistas, nem de actos de  soberania, o 
cornrnercio desenvolve-se l i \~iemente,  sem carecer da  in- 
tervensão do Rslaílo o11 cle cofripariliias privilegiadas. 56 
mais tartle, firinutlo um accoitio com uni governo regular, 
que  por \leiilura exista ciitrc os iriiligeiias, o lhtailo inter- 
vir& para eslal)elecrr o seu prolccloiu(lo ou mesmo para  
impor a sua sobcrairi,~, coiiaagraiitlo os esforços dos seus 
subditos. 

Na pratica, poré~ii ,  os factos nâo se  passam e m  geral 
com tamanha simplicitlade. A penetração pacifica entre 
povos selvagens é dilficil e clieia de  perigos; muitas vezes 
sO será possivel, c~iiando a apoie uma força organizada, 
que garanta a seguransa das communicações, contenlia a s  
tentalivau Iioslis e effectue a conquista, se necessaria for. 
Ora s6 o Estado e não simples emprezas particulares pode- 
rão orc1iriar;iameiite ci-ear essa força organizada. 

$ certo, ern todo o caso, que na actualidacle a liberdade 
dos mares, a seguralisa do commeicio, a protecção que os 
Estados podem concecler rin todo o rnuntlo aos seus nacio- 
naes e principalmerite a abundancia d e  capilaes offerecem 



possuia. A sua importancia na obra colonial aumenta dia 
a dia e é indispensavel que todos os  commercianles e in- 
dustriaes dum paiz coloriisado~' compreliendam que  6 do 
seu interesse intervirem directamente ria conqiiista dos 
mercados coloniaes; elles devem se r  os primeiros a reco- 
nhecer a irnportancia dos mercados coloniaes nacionaes, 
que  por cerlo não passafá despercel.jida aqs seus concor- 
rentes estrangeiros. i\ experiencia mostrar-llies-lia que a 
iniciativa vigorosa I~as la  para Ilies assegurar relações ex- 
tensas e seguras, rle cuja possibilidade elles talvez riem 
façam ideia. 

Alguns auctores, corno Thozke, eiitendem que a coloni- 
zação livre convem aos iriglezes, amantes do scl/-help, mas 
não aos povos Ialinos. A colonização livre presta-se ao 
estabelecimento tle ciriigrantes num paiz novo, mas é indis- 
pensavel a coloni~açào o l ~ c i a l  para occupai. uma colonia 
densaiilerite povoada; é por isso que os iiiglezes só colo- 
nizaram terras deshabiladas, corno os Eslaclos-Uriidos, a 
Australia e a Sova-Zelandia, limitando-se nas Iiabitadas ou 
a dirigi-las, tratando-se d e  populações setlentarias, como 
na  India, ou i1 realizar apenas uma obra incompleta, 
quairdo tinham lia sua frente populayões hellicosas como 
no Canada e rio Transvaal. A doulriua de TliozBe, conai- 
(lerando o grau de  iriterveiifão do Eslnilo na colonização 
conio uma questão tle raça, rião 6 exacta. Na Inglaterra, 
como nota o Sr. Dr. hlarnoco, a i n l e r ~ c n ~ ã o  rlo Estatlo 
ria coloiiização Icin sido semprc muito activa; nunca ella 
faltou quando exigicla pelas contlições sociaeç, designada, 
menle para regular a incluslria e a Iiygiene ou para orga- 
nizar a inslrucfão e a educação. Coloriização de  Estado e 
ate de  concluista foi quasi toda a coloniza~âo ingleza rio 
principio do seculo xrx. fi efkctivainente entre os inglezes 
que mais se  tem usado a coloiiização livre e pelo contrario 
,," I " , :  .,,,, I,.,.- .... ,.c,...: 1,. 1 , *  - ,. 1 -:-..-z- - - I -  



Estatlo, mas  não é licito inferir d'ahi scientificamente uma 
lei formal e ahsolula. 

Concluirido, potleinos affirrnar que a colonização deve 
abranger simultaneamente a actividade do Estado e a dos 
particulares. Uma ou outra preporiderará conforme as  cir- 
cumstancias praticas, mas  ambas (levem sempre coexistir. 
Resla, porém, delermiiiar o que perteiice estrictamenle ao 
Estado, seja qual fOr o processo de  coloriização empregado, 
e alii tt:rnus de considerar separatlamerite: a)  a execufáo 
dos trabalhos preparatorios (Ia coloiiização, necessaria- 
mente feita no seu inicio, e O) as demais funcções, que  
incumbem ao Estado, rnesino numa colonia ja desenrol- 
vida (1). 

IV. - Trabalhos preparatorios da colonização. - Já an- 
teriorrrieiite tlisseinos que em tlieoria o Estado sO devia 
vir e m  auxilio da  colonizagão livre, quando fosse preciso 
occupar territorios ou exercer aclos de  soberania, mas 
que na pratica mesmo antes tlisso se tornava geralmente 
necessaria a sua iiitt!rvciigáo. Tem ella por fini a execução 
d e  traballios preparatorios tle colonizafáo, que o Estado 
tambem pode delegar eiii companliias, as quaes, porém, 
teem sempre merios aptidões do que elle para a realização 
da referida tarefa. 

a A  arte de  colonizar, disse Jules Du\?aI, consiste essen- 
cialmente, para uma riação, em pôr ao alcance dos colonos 
ou,dos emigrantes a livre disposição das forças iialuraes, 
entre as quaes avultam o solo, as aguas, as florestas, a s  
pedreiras, as niirias. itáu basta a iiin Estatlo escolher 

(1) Leroy-Beaulieu : Traité d'écononzie politique, vol. IV, pag. 646; 
Fallot: ob. cit., pag. 27; Sr. Dr. Marnoco: ob. cit., pag. 191; Cauwès: 
06. cit., pag. 97; Ccrisier : lmprrssions coloninles, pag. 10; Pkty de 
ThozBe: ob. cit., pag. 686. 



convenientemente o local para a fundação duma colonia e 
estuda-lo, 6 necessario torna-lo susceptivel d e  ser  habitado 
e explorado; sb depois disso devem embarcar os colonos, 
que para Ia se queiram dirigir, e n coloriização não s e  pode 
improvisar, mesmo na mais favoravel hypotliese, quando, 
por exemplo, se  trate dum paiz deshabilado, em que não 
haja a vencer resistencias)). 

Ha sempre, porlanto, uma obra preparaloria a realizar, 
pelo Estado oii por outra eiitidatle. Para realizar o fim in- 
dicado por Diival não basta transportar emigrantes e con- 
ceder-llies o uso livre e perlieliio da terra c dos demais 
agentes naturaes da  producçào. A coloilização é uma obra 
complexa, ciiit: exige tlo Eslatlo esforsos bem maiores, 
entre os quaes avulta a chamada prepararão, isto 6 ,  o 
conjuncto tlos tral~allios iic:cessarios cle saiieameiilo, de  
aterros, tle arrotearnciilos, cle agrimensura, sem os quaes 
os colono.; lic.ai.iam muito arriscados a morrerein cle inise- 
ria ou de fonie. E; al)surtlo collocar Iiomens em face da  
mlureza bi-uta e cboiivitla-10s a trabalhar, sem primeiro 
tornar esta ~ialiireza docil, liospitaleira e prompta a rece- 
ber riiimerosos immigrantes. Tutlo isso se opéra por meio 
dos trai~allioi;. preparatorios. Delles diz o Sr. Eduardo Vil- 
laca que são o futuro das coloniai, a vida para o dia d e  
ho,je, o triumplio para o dia de amanhã, a prova innega- 
vel tlo direito d e  posse e da effectiviclade do tlon~inio. 
Como valorizar os territorios, como trazer os prodiiclos do 
sertão a16 a costa, sem que se  tornem navegaveis os cur- 
sos d'agua, se  abram estradas, se  rasguem caminhos de  
ferro ? 

Por falta ou por má execução de taes trabalhos succe- 
deram niimerosos desastres, que a liistoria colonial regista. 
fi bem corihecida a soile da expectifão enviada por Choi- 
seu1 á Guyana, região ern que nada liavia orgariizado e 

_ -. 2.. 1 -  



fome 12:000 ou 15:000 infelizes; o mesmo succedeu aos 
exploradores tlesunidos da  Louisiaria depois da  morte d e  
Cavelier de Ia Salle. Outros exemplos eguaes nos fornecem 
a tentativa de  colonização da  Guyaria sob a Reslaura$âo, 
a lentaliva da  colonizasão cla Virginia por Waller lialeigh 
no fim do reiiiado de  Izahel, a de  S~van-River na Auslralia 
e ainda a liisloria tlas colotiias Irancesas de  Teliuantepec, 
belga d e  S. Thornaz no (;ualeinala, allemás de  \'aldivia no 
Chili e das Amazonas no I1eril, elc. ,i irisulriciencia d e  tra- 
balhos preparatorios tem sido geralmente devidas a s  difi- 
culdades e as crises, que se  observarn rio inicio (ta histo- 
ria d e  muitas coloriias modernas. Sempre que se quizeram 
dispensar os traballios preparalorios >e provocaram cala- 
midades lerriveis. 15 estes desasires nào sO sãu terriireis 
em si  mesmos, conio teem airitla o tleploiavel effeito de  
desacreditarem por mriilo tempo a coloriia, onde se dão, 
afastando tlella os irnmigrantes. A experiericia demonstra 
pois a evidencia que urna colonia não pode prosperar sem 
a execução de lral~allios preparatorios. fi a dura lição im- 
posta pelos soffrimentos e pela iriorte tle inilliai~es de  emi- 
grantes na America, na Africa ou na Oceariia. 

Ninguem mellior que os inglezes, os grandes mestres 
em materia de  furitlaçao e coiiservação de colo~iias, sabe 
comprehender a importancia dos prepalatory expenses: 
estradas, canses; elc. Se, porém, todos concordam em 
reconhecer a necessidade de  trabalhos preparatorios, nu- 
merosas divergencias surgem quando se  trata de  os indi- 
car  concretamente. 

Segundo um anligo projecto inglez, logo que se  desco- 
brisse u m  logar proprio para uma colonia, deveriam se r  
enviados para ella condernnadoa, que se empregassem nos 
trabalhos de arroteamento, viaçáo e portos; depois iriam 
os colonos, ao serviço dos quaes ficariam os condernnados, 



triando-se os demais. Este plano foi parcialmente seguido e 
com exito na Australia; reconhece-o Leroy-Beaulieu, que o 
não acceita. Modernamente a Inglaterra s6 considera tra 
balhos preparatorios indispensaveis as obras dos portos, a 
abertura de estradas, o desbravamento, a medição e a deli- 
mitação geometrica dos terrenos. Bordier apenas accres- 
çenta a este sgstema a organização dos serviços medicinaes. 

Gladstone pretendia que o ~ s l a d b  a sua custa abatesse 
as florestas, fixasse os logares de fundação das cidades, 
construisse igrejas, escolas, Iiospedarias e, feito isto, en- 
viasse para a colonia um grupo de emigrantes, que no 
fim cle tres annos poderiam ser repatriados, se o quizes- 
sem, ainila pelo Estado. Concretisando mais o seu plano, 
Gladstone, entáo iriiniatro das culonias, propunha-se enviar 
a Africa do Sul uin engenheiro e 560 lrabalhadores, que 
lançassem os alicei.ccs da capital da colonia a fundar, e 
um grupo de liomens encarregado de desbravar a s  terras 
e de as praparar para poderem ser cultivadas pelos pri- 
meiros emigranles qiie chegassem. Para installar 10:000 
homens segundo este plano deviam-se gastar s6 100:OOO 
libras; apenas a veiitla das terras cobrisse esta despeza, 
colonizar-se-hia uma nova região. Varias dificuldades e 
sobretudo a queda do rninisterio Roberl Peel obstaram á 
execuçáo pratica deste plano. Apesar da competencia do 
seu autor, o reft!ritlo projecto, como justamente observa 
Leroy-Beaulieu, exaggera a intervenção do Estado na colo- 
nização. E jusio que o Estado realise os indispensaveis 
trabalhos preparatorios e que para isso empregue os seus 
soldados e marinheiros, mas não se deve levar a sua acção 
até detalhes secunrlarios, como é, por exemplo, a cons- 
trucção de hospedarias! 

Frederico Lizst elaborou ainda sobre este assumpto um 
plano mais miniicioso do que o de Gladstone e que pecca 
nnln  c i i a  nutrnma nhontoaig nn d i v e r  r in  '21, nr 1,aranin 



Leroy-Beaulieu entende que os traballios preparatorios 
da  colonização s e  devem reduzir aos seguintes : viação, 
medicão e (lelimitaçáo das terras a conceder ou vender, 
traballios de  saneamento e obras dos portos. O auctorizado 
escriptor parece ter-se inspirado no sgstema seguido pela 
Inglaterra, cornquanlo ainda o reslrinja. 

Forcade e outros autores querem que o Estado prepare 
as colonias para lima explorafáo immedinta. Assim deve 
rnetlir as terras ferteis, mesmo (luando por dcshravar ou 
cobertas de florestas, construir estradas que levem aos 
mercados, dividir o solo e m  lotes, abrir clareiras para a 
construcção dos edificios ~iecessarios no meio das flores- 
tas, erigir egrejas, escolas, Iiospedarias e alguns edificios 
publicos nos locaes que (levem occupar as cidades ou a s  
aldeias. 

Entre 116s Quirino de  Jesus entende que os trabalhos 
preliminares da  colonização são remotos e geraes ou im- 
mediatos e,particulares. 0 s  pririieiros abrangem as  occu- 
pações militares, o estudo scientifico dos sertões e a se- 
menteira das missões religiosas. 0 s  seguntlos variam e m  
cada colonia, como adeante diremos. Quanto á occupação 
militar declara o proprio autor tlo systeilia que faz antes 
parte da  administra~ão geral, sendo simplesmente uma 
afirmação de tlominio e como ia1 allieia ao plano coloni- 
zador. Os estudos scientificos, necessarios para s e  escolhe- 
rem bem os melhores campos de  colonizag,áo, pertencem 
tambem a administração geral. As missões religiosas egual- 
mente a ella dizem respeito, como factores de  soberania, 
mas servem principalmente para fixar e fazer progredir 
os povos inrligenas e ,  como taes, são actos preparatorior 
da  formação de centros europeus. As missões, focos d e  
vida e civilização, podem auxiliar muito os primeiros im- 
migrantes. 

- - .  



de  1894 a Catnara dos Deputados por Neves Perreira, 
então miriislro da marinha, eram considerados como tra- 
1)alhos preparatorios: o desl~ravamento, a construcção d e  
Iiabitaç6es, ludo o que fosse indispensavel á divisão das 
terras, á viação, ao cnsirro, aos soccorros metlicos e ao 
culto religioso, salvo se estes ultimos serviços podessem 
ser prestatlos por algum centro proximo de população. 
Alem tlis.;o a proposta previa a coricessáo dn passagens 
gratiiitas, de mol)ilia, ile anirnaes, tle eeinerites, d e  instru- 
n~enlos  dc traballio e de defeza aos einigrariles, para o que 
se  deveriain inqtallar nas colonias depositas tle gado e d c  
iiistriiinenlos agi ivolas. Esla proposta não cliegou a ser  
cliscutida. 

I)e torlos esles systemas parece-nos que o mais accei- 
tiivel B o tle I,eroy-Beaulieu, que perfilliaremos com pe- 
quenas alleragões. ,! acsão d o  13statIo rias coloriias deve 
abranger iiecessariariierilt: a segurança e os Irabalhos 
preparatorios. Para a seguransa exige-se o emprego tle 
forras militares mais oii menos consideraveis, conforme a 
siluaçáo de cada coloriia, desigriadamcnte conforme se trata 
duma colonia ou duin protectorado. 0.: trabalhos prepara- 
torios corisislern fuiirlainen talinente na viaçáo, na agrimeri- 
sura e nas obras tlos portos. 

A v i q ã o  6 iiirlisperisavel e não deve ser  precedida pela 
funtlasáo tie ccntros tle p o v o a ~ á o ;  são as eslradas, que 
allralicrn a popiilaciio e dão oiSigern a esses centros. Sendo 
numerosas e eni 1)om estutlo, as c~sli~iirlas teern um real 
poder vivificanlc, criaritlo a cultura e a s  cidades. Nas co- 
loriias a troca é. mais importante do que o consumo dos 
i~roduclos e ella náo s e  pode fazer bem Fem rslratlas; 
iiiais vale, para promover a cultura duma região, retalha-Ia 
de cstradas e canaes tlo que enviar para ella uma colonia 
;i_nrirnl:i I>c~rinilliiirli~ a ~ x I ~ * a r r á n  d n ~  nrnrliirtnc dnc Iprrp. 



aultura e attrahem a população. As cidades formam-se 
sempre a beira dos rios ou das estradas percorridos por 
grandes correntes coinmerciaes. A America na colonizayão 
40 Far-West s6 tratou de construir estradas, que condu- 
zissem aos grandes rios navegaveis, deixando aos colonos 
a livre escolha dos locaes das suas agglomerações; estas 
criam-se assim espontaneamente, segundo as vantagens de 
posição das differentes localidades. O que 4 condirão 
essencial do progresso duma colonia é a conslrucção 
duma boa rede de caminhos, qiie se (leve tornar o mais 
perfeita possivel, ainda antes tia cliegacia dos primeiros 
colonos. 

A viação não incluc apenas a construccão de eslratla~, 
abrange egualmente a canalização dos rios e a inslallação 
de caminlios tie ferro. Todos estes meios tle communicagão 
são para o forriento tliima região o que as veias são para 
a vilalidatle liurnana; são ellas que criam o ~novirnciilo c 
a vida. O grau de civilização tlum povo mede-se pelo valor 
dos seus meios de corriiriunicaçào. SO elles tornarão possivel 
a troca interna e externa numa coloriia e dispensarão os 
jntligenas do rude serviço de carregadores. Para os cami- 

, nhos de ferro rriais ainda c10 que ria riielropole é necessaria 
a intervenção do Estatlo, qiie os construira ou subsidiara 
as suas emprezas coristructoras; os camiiihos de ferro são 
necessarios, ainda que não deem lucros, pois tambem as 
estradas os não dão. No fuluro as regiúes palitanosas ou 
arborizadas da Africa, da Australia ou da America meri- 
dional, siilcadas de linhas ferreas, terão as mesmas van- 
tagens de que hoje goza a Europa. Num discurso pkonunciado 
em 1898 em Birmingham dizia com razào Cliamberlain que 
os inglezss deviam conslruir lima grande rede de caminhos 
de ferro e vias de communicação na Uganda, no Sudão 
e ria Africa Occiclenlal; assim os aiiglo-saxões deixariam . . 
-. imono -n;-ni. :m.%rirfin..roio n n o n r A - n f r i o  A n  e o i i  r l n r n ; n i n  



imitando os romanos, que nos deixaram ae estradas, vinte 
vezes seculares, que ainda lioje vkmos. 

A medição e tleliinilaçâo de lerras a vender ou conceder 
i: tambern um 1ral)allio de grande importancia, que foi 
desprezado na< colonias arileriores ao seculo xrx e que 
lio,je aiiitla é ern gei-a1 irnpcrfcilo. Na Australia foi elle ja 
cuitladosametite organizado, mas lornou-se sobre tudo no- 
tarel na Anierica, dando escellenles resultados. Os outros 
paizes devem imitar os amei.icanos, pois 4 indispensavel 
para que uma coloriia progrida qrie a propriedade nella 
seja bern tlelimitatla e não soíTra contesta~ões. Os geometras 
são necessarios ein lodas as colonias, pois os seus trabalhos 
de topograpliia litio tle ser a primeira base da appropriação 
do solo. Dividida a terra em lotes de eslensão determinada, 
sitiiados a beira de hoas estratlas, OS colonos, certos de 
terem por 1)aixo preso uiiia propriedade bem garantida, 
afluirão sem custo. Na Argelia, por exemplo, foi muito 
prejudicial a má orgaiiizasão destes serviços, pois os colonos 
ao cliegarein não encontravam bastantes terras disponiveis 
e, quando as ohliuliain, a sua propriedade mal delimitada 
não offerecia as devidas garantias de segurança. O systema 
america110 consistiu no seguinte: as terras pertencentes a 
União, pela renuncia dos Estados ou pela adquisição de 
novas regióes, eram divididas em township, sub-divididos 
em 36 secções, cada uma das quaes se dividia ainda em 
quarlos, meios-quartos ou dccirnas-sextas partes; o colono 
só podia comprar uma dessas fracções de terra que esco- 
Iliia no plano tle cada township, vendido ao publico por 
um preço irifirno. Assim ei.a facil e segura a divisão da 
propriedade, acerca da qual se não podiam levantar liti- 
gios. 

Os lraballios dos portos, consislindo na abertura de 
bacias, no cslabelecimento de pharoes e balizas, na coas- 
trucção de caes e pontes, na edificação de docas e 



amazens ,  são tambem d e  grande importancia pelas 1';~- 
cilidarles qiie offereccm a navegação, ao comrnercio e li 
immigrafão. Dum modo geral um 6slado deve realizar nos 
seus portos coloniaes as obras riccessarias para que  o 
embarqiie e desembarc~ue de passageiros e d e  mercadorias 
s e  faya com o menor perigo e a maior cornmodidade. 

Leroy-Beaulieu entende que o arroteamento se  deve 
deixar ao colono, salvo o tliirn certo territorio vizinho (I? 
centro iiiicial de coloiiiza~,ão. O desbravamento deste 
pequeno lerritorio deve ser  ate o primeiro encargo dos 
traballiadorec incuml)itlos da  execuçáo [Ias obras prepara- 
torias, mas  o Eslado não (leve praticar o arroteamento e m  
larga escala, como pretentlia Gladstone. Elle sera activa- 
mente feito pelos colorios, loiio qiie o Eslatlo terilia attenclido, 
como t l ew,  aos demais tral)allios preparatorios. 

Alcm rlos rneiicioriatlos tral)allios pi~cltnralorios, podemos 
ailitla iiidicar os seguiiites: fazer oltras rlc <aiieainento e 
combater a irisalubridade pelo esjiolarneiilo tle pantanos. 
erguer edificios publicos, eslabelecer telegraphos, abrir 
poços e canaliçar aguas, crear escolas e Iiospilaes, cons- 
truir diqiies e fontes. Haveiitlo florestas na coloiiia, deve o 
Estado instituir para ellas urna administração especial e 
reprimir cuidatloçamente os incentlios, provocatlos pela 
ignoraricia oii malevoleiicia dos ind ignas .  

Ern coiicliisão, nem a tlieoria de Leroy-Beaulieu, nem 
nenhuma oulra, podem ter caracter absoluto, porque os 
trabalhos preparatorios, de  que o Eslaclo se  deve encarregar, 
variarão conforme a natureza e a s  riecessitlades de  cada 
coloriia. Por isso Quirino clt:  Jesus afirmava que os traballios 
preparalorios deviam variar confornie se tratasse de fazen- 
(Ias ou tle coloriias tie povoação. Nas ~ r i rne i r a s  limilar-se- 
liiarn t i  viação, ao dcsltravarnerito no ponto inicial, a 
tlelimilaçáo das terras e a orgaiiização tlos serviços medicos 
e religiosos, nas segundas abrangeriam, alem desses, a 



-.arantia duma habitação provisoria, a abertura d e  ileposilos 
le instrumenlos, gados, sementes e demais objectos neces- 
-aricis a inslallagão dos coloiios. Com etkilo para as fazendas 
são necessarios capilaes, mas não muitos immigrantes, ao 
conlrbrio tlo que suc*c*clile coin as coloiiias tle povoação. 
Para eslas são iiecessarius iião s0  roletari ri os, como ainda 
pequenos capilalistas; para estes ulliirios baslarn os tra- 
balhos preparatorios ja referitlos, carecerido ainda ou 
prolelarios tle subsidios teinporarios e i.eenil~olsaveis. 

A regra a seguir riesla inateria pocle-se resumir iio 
seguinte: o Estaclo deve auxiliar o colorio, sern ciiibaraçar 
a sua  acção. Ao Eslado pertence a inariulenção da  ordem 
c da  liarmo~iia e m  geral, a corifecião e execução da lei; 
ao colono deve ficar reservada inteira liberdade de  acção, 
sendo-lhes apenas facultados os nieios tle inslallação e de  
1ral)allio e garantidos os seus direilos. 

13 claro que os trabalhos preparatorios obrigam o Estado 
a grandes tlespezas e clivergcin os aulores quando se  trata 
tle determinar a melhor foi ina do scu i.eembolso. Uns 
propugnam a atlopçáo do sj alema de Wakefield, guarda~ido 
o Eslado o produclo de  verida (Ias terras;  outros preferem 
que se  faca um ernpi.eslimo, a amortizar com as receitas 
futuras (Ia coluiiia, corno se fez tia ~2usli.alia do Sul. Alas 
luclo isso sáo utopias. Na ver(lade a rrielropole deve fazer 
o sacrificio (Ieihiii tlcspezas iriiciaes tle colonizaçáo, sem 
esperar nunca que a coloriia Ili'au pague; ern compensacão 
oblerá depressa varilageiis iiitlirectas, corisistindo principnl- 
nierite iio tlesciivolviinento (lu seu cornmrrcio e da  sua 
intluslria. Alas é claro que s6 as despezas de  l~reparação 
devem onerar a nietropole; por todas as mais deve res- 
ponder a colonia. Sa  falta de capilaes nacioriaes, poilera o 
Eslado recorrer a capitaes estrarigeiros para fazer face a 
estas despezas, emitlindo empreslimos, cujos encargos 
cnrlit\ r n ~ n n n n i ~ ~ l n c  n n 1 ~  n i . n c n ~ r i ~ l : i ~ l ~ ~  f11il11.1l r l s a  rnlnniaa 



Tambem na metropole s e  gastam grandes sommas com a 
construcção de  estradas e caminlios de  ferro, que desen- 
volvem a riqueza; o mesmo succt~rlerh na colonia e ainda 
e m  mais favoraveis circunstancias. .\%o deve pois a metro- 
pole hesilar em fazer sacrificios com a execução dos 
trabalhos preparatorios da  colonização, pois pode ter a 
certeza de que ellca serão proveilosos; tiala-se duma 
collocação de  capitaes vantajosa, pois é compensada por 
meios indirectos com lucro mauilesto. 

Alguns escriptores propõem que os trabalhos prepara- 
torios sejani feilos por conden~nados. como foram na 
Australia. Assirn far-se-hia a experiencia do clima e dos 
recursos do paiz nos condemnados, in trnima vili, e não nos 
emigrantes livres, e, quando a experiencia fosse favoravel, 
a regi20 seria entregue aos c'oloiioç já prornpla para ser 
explorada. Terminada a obra prCparaloi.ia, alguns condem- 
nados de  inellior comportamento ficariam ao s e r v i ç ~  dos 
colonos, repatriando-se os ílernais. .;ol~relutlo em Ingla- 
terra que este sgstema tern lido os $ r b i i >  tleleiisorrs. Como 
elle, porém, se  liga ao principio geral d a  colo~iizaçao penal, 
reservamos para mais Laitle a sua critica(1). 

V. - Funcções do Estado nas colonias. - Os principias 
anteriormente formulados mostram-nos que as func.si)c3:: t lo  

(1) Cauwés: ob. cit., pag. 98; Rougicr: Pri;cis tle ligislalion e1 
d'iconomic, colorriale, pag. 4.75; Sr. »I , .  hloraes Carvalho: ob. cit., 
pag. 183; Sr. Eduardo Villaca : Ilc~lutorio, proposlns dc lei e 
documentos rlpi-esentados á Camava dos Su,zl~orrs Depiilados, vol. 1, 
pag. 11; Tliozée: ob. cil., pag. G8i; I,t!roy-Bcaulieii: Ue Ia colo~t is~t ion  
chez les p~uplcs  moderr~es, vol. 1, 11:1g. ~IG!I; \rol. 11, pag. 54.4; Sr. 
Dr. Marnoco: oh. cit., Iiag. 199; Quii~iiiu A~clirio de Jesiis: Lima 
proposta de lei de colonizcipTo no Pot.licgtrl t7m iltricn, anrio de i894., 
pag. 385; Sr. Dr. Laranjo: Theoria gerir1 da cmiyraçüo, pag. 197; 
C -  IK,...,.:..n I.?..:,.. r--,l: -1.. I#.., 1 . :  -.. iria 



Estado nas colonias devem ser  intermedias entre a absor- 
pção completa e a abstenção total. Podemos reduzir a tres 
essas furirções: funcção polilica, fiincção economica e 
funcção educaliva, 

a) Fu?lc$60 politicn. - A funcção politica comprehende 
a manutenção da  ordem e a elaborasão duma legislação 
cspecial para a cololiia. 

Em loda a parle o primeiro dever do Estado é garantir 
por meio (Ia policia e ila justiça a segurança das pessoas 
e dos beiis; numa coloriia o Estado deve antes d e  tudo 
irnpôr a sua auloriclade, conquistando o Icrritorio, se  ne- 
cessario f h ,  em que Iieze tios escrupulosos, a quem este 
pi-iricipio recortla as aiiligas e brutaes invasões. As razões 
que militam contra as an~iexações violentas na Europa não 
subsislern para as coloriias, cujas populaçóes desorganisa- 
das descoiiliecem o patriolismo e s6 estão ligadas enlre si  
pela communidade de origem ou por uma alliaiifa precaria, 
imposta pelas riecessitlades cla defeza commum. O senti- 
mciilo iiacional riso potlc rxistir entre povos Oe civilização 
ruclimeiilar. . \ l (bbir io  enlre os musulmanos ha apenas uma 
solidariedade de  rcligiào e,  portanto, a sujeiçãc desses povos 
a um governo regular, em vez de representar uma violação 
do seu direito, é o uiiico meio de  sul>stiluir o dominio do 
direi10 ao reino das guerras intestinas e da  tyrannia cruel 
dos chefes. Assim se juhf ica  a conquista colonial, que  
deve ser  isenta de crueltlatles inuteis; os abusos, que d e  
facto se  teem dado, de  alguiis fuiiccionai~ios, inereceni a 
mais severa censura e a niais eiiergica repressão. Para 
justificar a cúnquisla é iiecessario ainda que a ella se  siga 
urria polibica equitativa, que náo tlespoje os indigenas dou 
seus bens, que iiáo os moiesle, que não os esmague com 
i~nposloe, nem Tdsa delles escravos; essa polilica é d e  
resto a mais liabil, pois 6 a que melhor garante a obe- 



Missão fundamenlal do Estado 6 tambem legislar para a 
colonia, tendo e m  vista a s  siias necessiOades e não s e  
limitando a applicar-lhe a legis la~ào (Ia inetropole, feita 
para um meio social dislante e clifferenlr. A falta de  ada- 
p t a ~ â o  ao meio das insliluiifie:, r i tw ias  para a s  colooias 
deu logar a rnuilos tlesaslres; a legislayào (leve basear-se 
riuin previo e conscicricioso eslutlo rlas ~iecessidades loçaes 
e o mesmo se p00e dizer tla organização adrninistr,ativa. 1: 
necessario crear na colonia srrvigos milito simpleq, que 
teriliam unicarneiile em visla profnovei u .eu desinvolvi- 
mento economico. Assim a admiriistraçào (leve animar e 
proteger todas as inicialiias iriclividuaes, qiie tendam a 
dar  impulso a agiicultura, a intliislria ou ao cornrnercio; 
cunipre-lhe conibater a apathia (10s colonos e despertar 
nelles novas necessitlades, que iinpulsionem ri sua activi- 
dade. 
0) E'wncf60 economica. - A funcção economica do Estado 

consiste fundamentalmenle e m  realizar as obras publicas 
iiecessarias e eIn aiixiliar os colonos. 

Acostumados a viver em paizes civilizatlos, difficilmeiile 
podenios fazer ideia tlo trabalho e das d e s p e m  necessarias 
para transformar iima região, qiie se  actia ainda rio eslado 
ein que a rialureza a creou e cin que tiepartirii coiri colos- 
saes ol~slaculos os seus primeiros coloiios; ora ;i prepa- 
ração economica pela realizagâo tlc.;.;i laicfa tleio ser um 
dos primeiros ciijtlatlos tliiin boiii :t,\c3iiio (oloiiial. O Es- 
tatlo dcvc elaborar uiii prograrnni,i t l , i ~  olirns necessarias 
e executa-lo inelliodicaineiite; si) a elle pertence esta 
funcção, qúe yotle lodavia delegar em companhias ou par- 
ticulares, a quern proporcione as tlevitlas cornpenuações. 
Assitil se  tem feilo com vantagem riillgiiiiias colonias, es- 
pecialmenle para a conslrucção ile liiilia:, ferreas. 

Aos colonos deve o Estaüo pci~niitlir a facil adquisigão 
de  terras, gararilir a necessaria inão d'obra e,  dum inotlo 



-aral, fornecer lodos os meios de  protecção e d e  auxilio, 
ile Ihes possam facilitar a inarclia dos seus negocios e 
w n i t l i i  luctar coni vantagem com a concorrencia eslran- 
-ir<\.  

C )  Furlccúo edzlcativa. -Esta funcção abrange o ensino, 
as4stencia aos colonos, a s  invesligações scientiílcas e a 

olilicidatle colonial. 
O Estado deve fornecer aos colorios os meios tle darem 

tos ieiis lillios a instrucção primaria e secundaria, reser- 
I aiido para a metropole o nionopolio da initrucçáo superior. 
i:sse monopolio cvila o appare(-iiiierilo d e  lenclencias sepa- 
ralistas, proporcionariclo aos fillios tlaS coloriias a occasiáo 
de virem a melropole adquirir uina alta cultura e impre- 
znar-se tlo espirilo nacional. O Eslatlo tleve lambem pro- 
curar pelo ensino elevar os indigerias a um grau superior 
tle civilização e iiesla obra pode ser auxiliatio por missões 
chriulãs, que muito corilribuem sempre para approximar 
tle n6s os povos de  civilizayão inferior. O ensino indigena, 
tentlo um caracler pralico e teclinico e procuraiido formar 
1)oris operarios e não sabios, trará urna maior approximação 
enlre intligerias e europeus, tlissipaii os preconceitos, que  
os separam, e preparara uma mão d'obra colonial mais 
Iiabil e illuslratla; é tambem coiivenierile facultar aos eu- 
ivpeus o estudo das linguas indigerias,\ approximando 
assim mais a s  duah raças e Facilitarido uin melhor apro- 
veitanlenlo da mão d'obra local. 

Logo a seguir cl conquista e antes mesrno do inicio da  
coluniza~ão, deve->e c~p lo i -a r  a colonia, fazendo acerca 
tlella e tlas suas conclisões ecoiioinic3as um cuidadoso in- 
querito e dirulgantlo as suas conclusões; assim o Estado 
prestara grande auxilio aos colorios, cuja actividade deve 
dirigir, t;tbrii iiiinca a absorver. 

I ,  - ,  . - 
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ainda investigações scientificas, que  são duma grande uti- 
lidade pratica para os colonos, mas que estes não podem 
emprehender poi- falta de  tempo e rle dinheiro; assiin o 
Estado nos seus jardins de  ensaio deve procurar as plaiilas, 
que mellior s e  dão na coloriia, os methodos d e  cultura 
mais recommendaveis, as rasas de  animaes domestiros, 
que melhor se  acclirnarri, e a sua alirnentafáo mais conve- 
niente. Scientificos em cerlo rnotlo sáo lambem os traballios 
de  tleiimila~ão das terras, a que já nos refcrimos. Eirifim 
muitas iriforrna~ùes preciosas podcrn ser dadas pelo Estado 
aos colonos, que s6 com grande prejuizo cle tempo e d e  
dinheiro as poderiam colligir por si pruprios. 

Muitos Estados procuram airida altraliir emigrantes para 
a s  suas colo~iias, fazendo tlellas na Europa uma larga pro- 
pagarida; nisto iião viola o Eslaclo a liberdade iridiviclual, 
pois a emigração 6 sempre facullativa e o Estado satisfaz 
a um irileresse irriportaiile: o de  aiimentar a população 
dos seus tlomiiiios. claro que o 1Sstailo nunca deverá 
fazer aos emigrantes promessas engariatloras; a propa- 
ganda duma administraçáo &ria limita-se a tornar conlie- 
cidos, por meio tle uma larga pul)licidatle, os recursos 
naluraes das colonias e os meios cie os aproveitar. É esle 
ate um dos tleveres primaciaes (10 Cstatlo, que não lia de' 
fazei sacrificios corisideraveis para aclquirir uma colo~iia 
e desinttiressar-se depois do seu futuro. Alas de facto muitos 
governos teem descurado esta iinportante fuiicção (1).  

(1). Fallot : 06. cit., pag. 30; Sr. Dr. Marnoco: ob. eit., pag. 493; 
Cerisier: ob. eit., Daa. 11. 
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Noções geraes 

I. - Conceito das companhias coloniaes. 
11. -Natureza juridica das companhias coloniaes. 

111. - Algumas qiiestões de direito coristitucional e internacional 
relativas i s  eonipanhias coloriiaes. 

1. - Conceito das companhias coloniaes. - Sempre exis- 
tiram e ainda existem companhias invesiidas em monopolios 
o11 privilegias especiaes; dentre ellas C! claro que s6 temos 
a corisiderar as companhias, ciija accão se exerce nas 
colonias. I?, coin effeito, o seu carnpo de acção que as 
caracteriza e, portanto, podemos dizer que são coloniaes 
as cornpanliias, que se propòein explorar, valorizar e orga- 
nizar as colonias. Mas lalvez riáo baste dizer isto e seja 
necessai-io caracterizar mellior ;ia compariliias coloniaes. 
Nesse intuito as define o Sr. Moraes Carvalho como as cor. 
poi-ações, que, com um caracter coiiimercial mais ou menas 
accentuado, gozam de certos direitos politicos e teem por 
objecto, não s6 o estabelecimento de relações commerciaes, 
mas tambem a organização e valorização de novos territo- 
rios. Porém, como nola o seu proprio alilor, esla definição 
não abrange todas as comparihias; exclue as antigas, cujo 
objeclo não era a organização e valorização do territorio, 



as  modernas, que sd tenham em vista fundar colonias de  
povoação, e ainda as que guzem tle privilegiou economicos, 
mas rião d e  tlireilos polilicos. 

Alguris escriptores consider~am como coloriiaes a s  com- 
panhias, quc  exercem o comrnercio tias coloriias, o qiie 
tambem não é acceitavel. Ila cornpanhias que lias colonias 
s e  propõem fins economicos rião propriamente cornmer- 
ciaes, como 3ã0 a adquisição e aproveitarnento tle terre-  
nos, a exploração agricola ou o tlesenvolvirnenlo inrlustrial. 
fi realmente lão ditficil (lar uma noção que abranja todas 
a s  formas conliecitlas tle cornparihias coloriiaes, que o mais 
prutlerite $era tlcfiiii-ias apeuiis tliim iuùtlo geral e vago, 
dizcntlo aperias que são as compaiiliias, cuja acção se 
exerce lias coloiiias, e tlesislir de  dar dellae unia noção 
scientifica e rigorosa. 

J a  saheinos que o Estado tem certas furicções a exercer 
ria coloriização, de que  se  não pode eximir. Pode todavia, 
e muitas vezes o tem feilo, delegar o seu exercicio e m  
companhias bem constituidas. De facto, essas companhias 
são muitas vezes apenas um disfarce do Estado, que lhe 
permitte a adquisição d e  vastos terrilorios, cuja occupação 
directa suscitaria dificuldades inlernacionaes. 

Comquanto semelhantes as societlades coinrnerciaes, as 
companhias coloniaes rião esláo sujeilas a lei commum que 
as  regula; ordinariamente a sua organização e o seu func- 
cionanienlo são apenas regulados pela carla, que a s  cons- 
titue ou que Ihes corifere clireilos sol~erarios. A carla pode 
reproduzir normas (Ia legislação cornmercial geral, mas a 
par disso í'ormilla sempre principias peculiares as socieda- 
des coloniaes. 

Como já temos dito OS (lireitos politicos concedidos a s  
companhias coloiiiaes variam muito; riuiis casos o Eslado 
fira a n p n a s  rnrn l ima  soherariia norninal s o l ~ r e  o terriiorio. 



? :ompanhia não recebe direitos politicos alguns, encarre- 
--~ntlo-se apenas da  execução de  trabalhos, que, em regra, 

-:à0 a cargo do Estado, corno a conslrucção d e  estradas, 
- pontes, de linhas ferreas, etc.; emfim, noutros casos 

a uda, a companhia só recebe algrins direilos soberanos. 
i variedade de  tlii.eitos de  qiie gozam corresponde nalii- 
rdlmenle a varierlaclc de  forma (Ias c.on.ipanliias. Decharme 
iassifiça.as eiil Ircs grupos : cornpariliias soberanas, com- 

:;:tnliias siiiip!esmenle privilegiaclas e cornpailhias conces- 
sionarias. 

Na hllenianlia faz-se gt.ralmenle disiinção ent re  compa- 
nhias e sociedatles, consitlcrando-se s6 como companhias 
as corporagões irirestidas tle tlireitos soberanos; mas não 
lia razão para aLtri1)uir á palavra ((companliiar um signifi- 
cado tão preciso e tão espc('ia1. Jlellioi é distir~guir com- 
panhias privilegiadas e não-pri~ilcgiatl:is, (*onforme l e e ~ n  

8 .  

o11 não tlireitos de soheraiiia; as pi~iineiras Lambem s e  
potlern chamar coinpanliius soberana.: ou com carta. fi 
claro que lia coiripariliias rriais ou rncnos interessadas na 
acção coloriial, quc ficam f6i.a tlo quatlro do nosso estudo. 
Taes são 5 s  associa$cies d e  propagaritla coloriial, coino a 
Deutsclbe Kolo~zialgesellschaft, e as que favoi,ecem sirnples- 
mente a emigraçàu. 

A variedade ilas compaiiliias coloiiiaes iiiio perinilte iii- 
ilicar laxalivaniente as suas fiiiic8iòi:h. I)uiii iilotlo geral 
podemos dizer apenas ,que Ilies cumpre estabelecer entre 
as c:oloiiia.: o a meli,opole a troca constarite de infliiericias, 
a continuitlatle tle relaçòes, a reciprocidade tie servicos, 
emlirri, a tlt?pentlericia mutua, que e~sericialrneiile cunsliluu 
a coluriizayáo ( 1  j. 

(1) (:Ii:irics (:oquolin : Con~pagnies privilegtkes no Uictimnaire de 
I'~r*~nornir nolitioue de Cooueli~a el Guillaumin. i)ae. 434: Sr. L)r. Mar- 
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11. -Natureza juridica das companhias coloniaes. - As 
companhias coloniaes não podem ser  consideradas como 
simples sociedatles commerciaes, ainda que  na forma com 
estas s e  pareçam. Com effeiio os direilos tle soberania, 
que  a s  suas cartas Ihes conferem, impriniem-lhes uma 
natureza especial, que convem determinar. As antigas 
companhias não deram logar a esta duvida, pois s e  entendia 
que  s6 os Eslados podiam ser sujeitos d e  direitos d e  sobe- 
rania e que esta só podia ser  exercida pelas companhias 
como delegadas dos Estados, a que pertencessem; uma 
companhia, por mais potlerosa que fosse, como o era  a 
companhia ingleza das Indias, dependia inteiramente do 
governo clo seu paiz, que a represerilava nas relaiões in- 
ternacionaes. 

Mas na actualidade a invenção tle novos regimens na 
vida internacional suscitaram o apparecimenlo tle doutrinas 
originaes e ir] tc:reesari tes acerca (Ia rialureza juiidica das 
companhias coluriiaes. Alguns,jurisconsultùs, como Laveleye, 
admittiram que as companhias potfessem adquirir a sobera- 
nia sobre territorios sern dono e tornarem-se assim sujeilos 
do direito das gentes. Deinais todos coricortlam em que um 
novo Estado se  consliluii nurn lerritorio tlesoccupado 
pelo accordo de  lotlos os demais Estados já exislentes. 

Os factos, que iiispiiaiain esta tloutriiia, foram princi- 
palrnenle a Suritlaçâo tlo Eslado tio Congo pela Associa~ão 
internacional africana e a liistoria da Rritisil ilórth Borneo 
Company. Esta companhiii foi forrnacla por Sir Alfred llent, 
que obteve dos sultóes d e  Urunei e Sulu a concessão dum 

Sr. Dr. Arlhiir de Moraes Carvalho : Lonipanhius colonizqáo, 
pay. 23; Quiriiio cle Jesus: A colonirnfiio Imo-afr.icana no Portugal em 
Afi.rcu, arino de  (898, pag. 28:1; Conyrès inlernat~otrul colonictl (IWO)), 
pag. 392 ; Deeharrne : Compngnies rt sociétés colonitrles allenrandes 
pag. 6. 



territorio em plena soberania e e m  seguida constiluiu para 
u sua explorasão a referida sociedatle. Depois tle alguma 
reluclaricia o governo iiiglcz concedeu urna carta a esta 
companhia e poi. ulliino sujeilou ao $eu proteclorado o 
tcrrilorio a ella perlencente, mas at6 então a Companhia 
acliiira-se numa s i l i ia~ào aiiornola sob o ponto d e  visla 
iiilernacional ; o goveriio iriglez declarava iiào assumir a 
soberania nem o prolecloi.ado sobre o terrilorio (Ia com- 
pariliia e assim esta licava exercendo ern nome proprio 
uma perfeila soberania. Esta s i lua~,ão 86 s e  podia conside- 
rar  rcgular, logo que as compaiiliias fossem ecluiparaclas a 
vcidatleiros Estatios, o que parecia juslificar-se tambern 
pelo í'ac.lo tie algiiinas tlellas usarem iiin pavilhão proprio. 

Hsla tloulriria lotlavia não é eviilerilernerile acceilavel. 
'i'otlas as cornpaiiliias dependem cliirn 13sl.aclo e isso sue- 
cedia mesmo com a con~par~hia  ingleza de Rorrieo, apesar 
(Ias alfii~inaçfies tliscordantes tlos goverrios iriglezes. Kào 
se  adinille rias relações iriI.eriiacioiiaes que um territorio 
perieriia crn soberania a parlicularcs o11 a uma sociedatle 
privada; ou esl.es eserceiri a sol)ei.aiiia em iiorne tlum 
Eslado, que pelos soiis :iclo.: i,csl)oiitlr, ou o Lerritorío é 
considei.ado nulliz~s scg~iiitlo o direito iritei~iiacional. O uso 
tluin pavillião proprio nada prova, pois mesmo esse pavi- 
Ilião deve iiic1ic;ir a riacionalidatle (Ia coinpaiiliia. 

Os ,jui.iscorisulto.i allcmães recorilieceram o infundado 
rla llieoria aciina esposla c prociiruram sul)sliliii-Ia por 
outras rnais ~ i e r k i l a s .  Alguiis, corno JoGl e Pariri, preten- 
deram vDr na carla constiluliva (Ia coinpaoliia urn vertla- 
tleiio tralatlo de  proleclora(lo. Nas uina relasão tle prote- 
ctoratlo st\ se  pode eslabelecer, volu~itariamente ou por 
coacçào, entre dois Eslailos; logo a referida tlieoria só 
. - _ i .  - -  . - . -  .,- z.. .3.. --- 



Oulros escriplores, como Laband, siislentaram que as 
companliias eram verdadeiros Eslados secundarios, collo- 
cados sob a siizerania da  iespecliva meti-opole, Estado 
superior. Segundo esta theoria a carta servfa aperias para 
enumerar os tlireitos de  soberania, que íituavarn em potler 
das companhias, e aquelles qiie o Eslatlo superior s e  reser- 
vava. Este systema inspira n u m  celebre ifiscurso em 
que Bisinai.t8k declarou qlie yiitbi.in a1)anclonar o govci.no 
tlas colonias aos interessados, coricedcntlo-lhes litulos d e  
protecfão, na forma tlas roynl chn?.tcrs inglezas, e qiie só 
desejava furitlar emprezas conimerciaes, cxercentlo direi- 
tos soberarios sol) a wzerania tlo irnperio alleinão. Tainbcm 
esta rloutrina iiào 6 a~ceilr i \~el  pois náo se  romprehende 
um Estado secundario não iilt~liiitlo em iienliuiiia das clas- 
sificações de  direi10 publico iiiieriiacional e as palavras 
tle Bismarck, ciijos planos de reslo s6 parcialmente foram 
executados, não podiam claramerite alterar a natureza das 
companhias allemãs ou tle quae3qiicr oiitras. 

Segiintlo lima terceira Lheoiii a s  cornpanliias são sim- 
ples proviririas da melroprile. Effectivarnenle as conipa- 
riliias ciffert~cbeiri bastarite analogia coiii as provincias, tlis- 
trictos ou coii~rnuiias, gozantlu como ellns ilo potler pul)lico. 
Não 6 licito, porkrn, pUr complcfari~eiilc de  parte o seu 
caracter commercial. Decliaririe a ~ ~ e i i ~ e l l i a - a s  com razão 
a s  compaiiliias ile caiiiiiilios de  ferro, que são sociedailes 
inclustriae.; tlo cai.actcr privado, inas que exercem alguus 
poderes piil)licos, leiitlo, por exemplo, os seus e~npregados  
(lireitos de  policia. Parece-nos ser  esta a doulriria preferi- 

. vel tlc eiitre totias as que teem sitio apresentadas sobre 
esle coinplexo assumpto ( i ) .  

(1) I)eciiaririt: : ob. cit., pag 79; Sr. Dr. M:ii,nocn : ob. c i t . ,  pag. 245; 
Reinsch : (:olo?~iul oo?wemement. iraa. 149. 



111. - Algumas questões de  direito constitucional e in- 
ternacional relativas á s  companhias coloniaes. - Como 
sabernos, as cartas das compaiiliias coloriiaes conferem 
frequenteinente a estas tlireilos de  soberania. Qual sera, 
porem, a origem (lesses direitos? Segundo alguns aulores, 
como Joi31, Paiin e I,abarid, esses direitos foram directa- 
rneritc atlquiiidos pelas companhias por meio rle tralados 
celebrados corn os cliefcs iiiclige~ias ou pela occupação, 
sendo uiiicamcrile recoiiliccidos pelo governo tla ~ne t ro -  
pole; esta tlieoria leva iiaturalincnle a considerar a s  com- 
panliias coino estatios perfeitos ou secundarios. Uecharme 
arlmillc que as cornpariliiac possam receber dos clieies 
iiitligenas tlii.eitos d e  soberania sobre lerrilorios coriside- 
rados nullius, transmiltintlo-os, porkm, logo ao sol)erano 
do seu Estado iiaciotial, que as acccitará, reriuiicianrlo 
depois a algiins tlelles ein rnvor (Ias companhias. 

Na verdatle, porém, nào se pode adiniltir que as com- 
panhias coloniaes atlquiram dircctaincnte direitos de  sobe- 
rania, visto que são siiiiplesmenle pessoas de  tlireilo pri- 
vado, que  adquirem a proprietlade cio (tirei10 privado, mas 
[ião a proprietlatle do clireilo das geiite,s nem a soberariia. 
Esta só apparece no rnorneiilo eni que as companliias s e  
transfoi.marn ciri Eslatlos, internacioiialnieiile reconliec-idos, 
como succetleii com u Estado d o  Coilgo, ou quaiido ella 
Ihcs é concctlit1:i. pelo scu 1Sstatlo riacional. A verdadeira 
doiiliina parcitc sei portaiito a tle von Sleng-e1 o Mayer, 
segun(1o a qual as coinpanliias, simples soriedatles com- 
rnerciaes, niiiica atlquiieiii tlii~ecblament(! dii.eilos d e  sobe- 
rania, lirnitan(lu.sc a servir de trarisiiiissoras entre os 
deteni.ores desses clireilos e o seii Estado nacional. Este 
acceita-os e,  quando o eiilenda, pocle coricetler alguns 
desses direitos so1)erarios á companliia, qiie Ih'os trans- 



o Estado delega i s  companhias propriamente os direitos 
soberanos ou apenas o seli exercicio. Sieiigel e Bornliak 
entendem que o Estado lia de íorcosainente conservar os 
seus direitos de soberania, s6 podendo delegar nas com- 
panhias o exercicio tlelles. Meyer e Laband defendem a 
opinião contraria, dizendo que as cartas sú servem para 
indicar os direitos de soberania, que o [latatlo conserva, 
e aquelles, que elle cede as companhias. A priincira ilieo- 
ria parece preferivel, pois que o Estado reserva-se a fis- 
calização sobre os actos e a a(lminislra~5o clas compaiiliias, 
o que mostra que elle iiáo abaiidoiia crri absolulo os direi- 
tos cujo exercicio tleleguii riellas. 

tla, porém, quem enteilda que estas delegaçóes de so- 
berania proprias dos estatio.: monarchicos e feodaes, em 
que as coinpariliias coristitiiiairi verdadeiros feudos simi- 
Ihaiites aos dos grandes senhores, e que se liarmonizam 
ainda com as prerogalivas rle que goia a corda na Alle- 
manha e na Inglaterra, são iiicornpaliveis com a natureza 
diim Estnilo accenluarlninerite tleinoc3iatic.o. Esla duvida 
surgiu priricipalmerile erri Franca e li)i delerminada pelo 
faclo de alii sei.en1 feilas as referidas delegaqões pelo 
poder executivo. Na vertlacle, não vemos por que razão o 
poder legislativo tliiin eslatlo conslilucional não lia de ter 
a faciiltlatle de delegar a qualquer erilldacle uma fracção 
~riaior oii menor. tla soberania iiaciorial. E, se ryual com- 
.peleric~ia ilão pode ler normalnienle o poclei- executivo, 
natia ol)sla a qiie o poder legislalivo Ili'a coriliia dum 
motlo geral ou restriclo. 

Tentlo o Acto (Ir, Rei.lim tle 2ti de fevereiro rle 1885 
proliil)itio as potencias signatarias a concessão na bacia ilo 
Coiigo tle clualquer privilegio ou inoiiopolio tle caratbter 
coirirriei-ria1 (ai.1. 5 . O ) ,  siiscilou-sc: a tliivi(la quarito a sabcr 
t;e iião iria (te enckoiilro a essa rioriria a iiiiitlasão tle corn- 
panliias privilegiadas ria mencioriaclu regiáo. A questãu 



irgiu na pratica enlre os io~lezes e os francezes. Em- 
~ a n l o  os tribunaes francezes julgavam: que o Estado podia 
rernente di,spbr nas colonias dos bens vagos, que não 

.ha abtlicado desse direito na conferencia de Berlim, 
,de -a venda de productos (luma propriedade não constituia 
-m acto tie commercio, que o privilegio das companhias 
.ão obstava á livre navegação dos rios e ao exercicio tlo 
dmrriercio pelos eslrangeiroe e que, portanto, o Eslado 
ciclia substiluir a um possuidor irregular um coiicessio- 
iario legal, as camaras de rommercio inglezas prolestavam 

t3 reclamavam do seu governo que o caso fosse sujeilo a 
uma arbitragem internacional Suscilou-se a esle respeito 
uma violenta polernica enlre os jornaes coloniaes das doas 
nações e finalmenle a questão poz termo um accordo tlos 
dois goveriios interessa(los. 

Parere, porém, mais jiisla a lliese inpleza do que a fran- 
ceza. Náo lia diivida que as companhias coloniaes, liini- 
lanrlo-se á lroca directa com os intligerias, exercem um 
verdadeiro monopolio corninercial, impeclindo aquelles, por 
falta de meios, tle iraficarein rom os estrarigeiros. SO 
quando as companhias exploi.ai.ern ifiethodicamcnle os seus 
terrenos e os Iiabita~iles desles tiserem os rneios suficien- 
tes para comprar aos estrangeiros os seus productos 6 
que um tal monopolio deixará de existir. A conclusão, que 
se iinpõe, 1150 (lese ser, porém, a da náo creacão de com- 
panliias no Congo, rnas sim a (Ia necessiclade da ~eunião 
diima conferencia internacional, que revogue as disposições 
anteriores em desaccordo com as necessidades de explo- 
ração dessa região (1). 

( I )  Dectiarmc : ob. cit.. pag. 89 : Clioratlame : Lu colonisalioa rt 1c.s 
,i~lr,tties cille~lici~irlrs, 1):ig. 161; Si'. [)r. 2naronc:n: oh. crt., pag. 217; 
i '  iii\\.ins: CO:()ILI.S d'iconomir politiqcie, vol. 11, yag. 103; Bahied : Mo?& 



As antigas companhias coloniaes 

1 - Historia geral das antigas companliias. 
11. - Causas da f~iiid:lyào d,is çoiiipanhias. 

111. - Organização e privilcpi»s das antipas companhias. 
IV. - Caracteres proprios d:is aiitigas compaiiliias. 
V.  - Córripanhias Iiollaridezas. 

VI. - Companhias iriglezas. 
VII. - Conilianhias franrezas. 

V111. - Companhias doutros Estados. 
1X. - Companhias portiiguezao : a)  anteriores ao governo do 

Marqiicz de Pombal. 
X. - ò) Conipanhias poiribalinas. 

BI. - A decadencia geral das cornl~anhias coloniaes; as suas 
causas. 

I.  - Historia geral das antigas companhias. - Alguns 
autores pretendem encoiitrar nas colonias phenicias e 
nalgumas tentativas dos gregos e dos carthaginezes os 
primeiros rudimenlos das companliias roloniaes, mas  na 
rcaliclatle elles s6 appareceram no iiiicio do seculo xvr. A 
principio appareccm-nos dois typoa tlilrereiites de  eocie- 
dades:  ( a )  Socictladcs ile commercio e r ia~egação,  que sO 
exploi~avairi o commercio a niaioi ou rnenor distancia, sern 
Iranuportar cinigrantes para a fuiitlação de colonias de  
povonyão; as suas feitoriai: ser11 tleftkza militar eslavam 
sitiiatlas lios poiitos das costas, c m  que os navios vinham 
fazer escala, rle.carregando as suas rnercadoi.ias e rece- 
bcn(lo os ~irotl~ictos irirligenas; b) Sociedarles de colonização, 
que ti-atavarn de atlqiiirir terras, de as d e ~ b r a v a r  e povoar, 
ficaiitlo serilioras tIc1l:ts i3 tlo seu coinmercio; eram eslas 



Todas estas corporações eram formadas por simples reii- 
niões de particulares e floresceram já ria edade-media na 
Alleinanlia, na Inglaterra, na França e na Italia. 

Pouco a pouco as  sociedades destes dois tgpos fundiram-se 
e transforn~aram-se. Tendo-se abslido a principio d e  iriter- 
virem lia vida dos indigenas e de  r:ffecluarern conquistas 
violentas, em breve se  tornam militares e conquistadoras, 
gerando assim as companhias soberanas. Estas eram consli- 
tilidas por cartas regias ou outros diplomas officiaes, em que 
se  Ihes conferiam privilegias e inonopolios exclusivos, e 
clistinguiam.se claramenle das antigas sociedades privadas. 
Errlre umas e outras liavia, ~ioi'í.rri. ;L cborri~nuriidade rlo seu 
fim: o exercicio do coinrrici~c~io t*ii i  ieyiõcs louginquas. 

A i  companhias coloiiiacs erri bi.eve auiiierilaram e pros- 
peraram; creatlas no serulo xvi, florescerain principalmenle 
no seculo xvii, mas persistiram airida duibarite o seculo xviir 
e principios ílo seculo xix. 816 esla (lata pode-se dizer que 
só excepcionalaienle a coloriizaçáo foi promovida pelo 
Estado, pois quasi todos os povos recorreram ao systema 
das conipariliias, a começar pelos liollaiitlezes, que por tanto 
tempo liaviam gozado da  inais ampla litiertlade commercial 
e cujas ideias discorílavam tanto dos priricipios mais 
curi.eriles iio seciilo xvrr. Resultoii este facto da  fraqueza 
relativa dos soberanos europeus para alem das suas fron- 
teiras e (ias difficuldades de  fiscalizaçào, provenienles do 
afaslamento e íla irisufficieriria de communicações. Os 
governos anirnavarn e ~ubàidiavain a s  conipanliias, mas  foi 
a acção destas que doininou lotla a historia colonial ale ao 
fim tlo seculo XVIII. 

Demais a coricessào tle direitos soberanos ou o des- 
membramento da autoridade real eram factos naturaes 
nesla e ~ o c l i a ,  e m  que as companhias ficavairi para com os 



dou nobres e desappareceram e m  virtude das mesmas 
causas, que  provocaram a extincçáo destes. 

Pouco a pouco, com effcito, o Estado, tornando-se mais 
forte e sobretudo mais consciente da sua forca, foi-se 
substituindo na acção colonial a s  companhias. O Estado rião 
pretendeu dispensar o auxilio dos particulares, mas julgou 
que tinha feito bastanles sacrificios d e  homens e de  dinheiro 
para puder assumir a direcção da  obra colonial e realisa-la 
apenas coin a cooperação de  grupos, livremente formados, 
tie iridividuos e tfe capitaes. Adeanle Yeremos como esta 
presurnpção se  revelou infundada (1). 

11. -- Causas da fundação das companhias. - Durante 
muito tempo julgou-se na Europa que o comrnercio 
ullramariiio sO podia ser feito por meio de poderesas 
cornpaiihias, inslituitlac: coiri a gararilia do poder publico 
e gozando tle irnporlarites privilegias, O que era normal 
numa epoctia, ein que so1,i-e o privilegio se baseava toda 
a organização social. Ijor isso a maior parte dos Eslados 
autorisaram ou promoveram a funtlação d e  companhias 
monopolislas, dizeritlo o a l~bade  Alorellet que  no seu tempo 
chegaram a existir sirnultaneamenle 55. Qiiacs eram, 
porem, a s  razòes que faziani julgar tão necessarias essas 
cornpaiihias? 2 o que varnos ver. 

A priiileiia causa resultava da fraqueza dos Estados, que, 
absorvidos por lutas conlirieiitaes constariles, não exerciam 
quasi acção nenhuma fora cla Europa. Elles não 96 não 
podiam fundar imperios coloniaes, consolida-los pela guerra 

(1) Péty de Thozée: Theories de lu colonisation nu XZXe sièck, 
pag. 709; Ccrisier : Impressiolu coloniales, pag. 34 1 ; Chèradame : 
ob. çit., pag. 158; Cordier.: 12s compagnies a charte e1 la  poliiique 
coloniale sous le rninistère de Colberl. ~ a a .  7 3  e 76: Decharme: ob. cit.. 



e governa-los, como nem mesmo tinham meios de proteger 
os seus subditos nos mares, principalmente nos mares 
lon$inquos, onde s6 garariliarn a seguranfa do commercio, 
quando era exercido direclarrienle por elles ou por liavios, 
que a pezo de ouro obliiiliam licenças especiaes. Natural 
era pois que os Estados desejassem agrupar os riegocianles 
naaionaes em companhias poderosas, que tomassem a seu 
cargo defende-los. .4ssim se tornava indispensavel formar 
companhias, que protegessem os commerciantes nessas 
regiões tão remolas, onde' s6 tardiamente lhes poderia 
chegar, se podesse, o auxilio do seu Estado. 

Por seu lado o comrnercio livre, emprehendido por 
particulares isolados, não era possivel em regiões ainda 
pouco conliecidas e onde o lralico era impedido por perigos 
e difliculdades de nalureza varia. Os commerciantes não 
se1 arr isca~am a lão diividosa empreza e, se o fizessem, 
seria quasi certo o seu insuccesso. Numa epocha em que 
demais a mais ainda não havia grandes casas commerciaes 
a iniciativa particular não ara bastante poderosa, nem 
baslante rica, para assuniir os encargos, esmagadores 
sobreludo ao inicio, rlo com~nercio ultramarino. Raynal 
descreveu luminosameiite as anligas condições do com- 
mercio corri a India e coin a Ainei*ica. Mostra-nos elle quanto 
as viagens erani longas, (lilliceis e dispendiosas, salienta 
os perigos das lutas a suslcntar com os outros negociantes, 
que já traficassem iias mesmas paragens, explica como 
eram grandes as despezas e os riscos da navegação e 
deinonslra emfim que nessas epochas era necessario asso- 
ciar os esforços para diminuir as probabilidades de prejuizos, 
repartindo-as por todos. Assim os armadores duma mesma 
cidade ou região começaram por se associar, para navegarem 
juntos sob a protecção duma esquadra equipada a custa 
de todos, conservando, porbm, ainda cada um o seu nego- 

. . . . . - 



lornaria mais seguro e vantajoso. se as operações pariicu- 
lares se regularizassem e se uma grande companhia cuii- 
cerilrasse lodos os esíbrços, que, isolados, s6 se podiairi 
mutuamente prejudicar. 

Esta impossibilidade do exercicio do commercio ullra- 
marino por simples commerciantes individuaes resalla, 
com eíl'eito, claramenle (luma aiialyse mais minuciosa das 
condicões do antigo commercio colonial. 

Em primeiro logar a navegação era cheia de perigos: 
no mar mais do que em parte alguma a guerra era enláo 
coristanle. Os portuguezes e hesparihoes, fundando-se nas 
clisposi~ões da bulla de Alexandre \ I  e ilo tratado de 
l'ordesillas, divitliarn entre si os mares, sobre os quaes se 
arrogavam direitos exclusivos; essa pretensão firmada 
pela auloridacle papal, então universalmente acatada, tlara 
um caracter illicilo as primeiras emprezas dos hollantlezes 
e francezes e parecia justificar a apprehensão dos seus 
navios. Grocio protestou co~itra a tloulrina do fi~nz<tl.e cluusum, 
mas mais tarde a Inglaterra. respontlentlo-lhe pela bocca 
de Selden, quiz restaurar em seu proveito a anliga doutrina 
exclusivisla. Estas pretensões das naçòes europeias dege- 
neravam ern actos de verdatloiia pirataria; s6 assim se 
potleiri clilssilicar as capturas tle iiavios portuguezes feilas, 
por exemplo, por sir Francis Urake e por Walter Raleigh. 
De resto a duração das viagens era tão grande que um 
navio, sahido da Europa em plena paz, regressava em 
periodo de guerra declarada, sem sequei suspeilar dos 
riscos que corria. 

Alem dos piratas europeus havia os piratas mussulmanos 
ou barbarescos, inimigos sem tregua dos christãos, que 
saqueavam as coslas do Medi terraneo, c-ap turando os navios 
e trucidarido as suas Lripulaçòes. Nesla epocha o encontro 
de qualquer navio riu mar allo i.epresentava um grave 



navios em grupos, consliluindo uma força capaz d e  se 
fazer respeilai.. Por isso os Eslaclos cxi fundavam com- 
panliias ou, como PorLugal e a IIespanha fizeram, só e m  
certas ciccasiões do ariiio enviavam navios rilercantes á s  
colonias, reunidos sol) a escolla dos navios tle guerra. 

Alem dos perigos da  viagem, havia os perigos da  che- 
gada. 0 s  cummercianies, como o alleslam numerosos 
exeinplos regislatlos ria historia, tinliam ludo a receiar da  
má fé dos principes indigenas; isolados, os europeus de- 
viam esperar delles todos os perigos e vcsaines nessa 
epoclia, em que nas regiões longiriquas rião linham a seu 
lado tiem consules, neril escluatli.as, para os pi,otegerem. 
Era preciso, portanto, negociar com os intligcnas e para o 
fazer com resultado era  nccessario pôr lia sua frente urna 
organização forte e militarinciile disciplinada, como era  a 
das companhias, que os contivesse em respeilo. 

IIavia aintlu na referida epocha uina grantle escassez 
de  capitacs. O Estado dispuiilia cle poucos recursos, as 
forluiias parliculares consisliam em lerras e tlominios e 
difilcilrneiite Iiaveria qucm tivcsse os capilaes mobiliarios 
suficientes para empreliender uma larga operação com- 
mercial. Não se  pensava ainda nos admiraveis meios d e  
credito de que hoje ilispoinos. Reslas coridi~òes os raros 
financeiros, tenclo soininas suíficieiites para erriprehentle- 
rem longas navegaçòes commerciaes, receiavam ~ialural-  
mente os scus perigos e as suas demoras. Aos primeii.os 
ja nos referimos; a demora, qiic imniol~ilisava por largo 
tempo os capilaes, e ra  eriormc; as primeiras viagens á 
India (Ia Companhia hullaiitleza e da  Coinp;iiiliia ingleza 
dui.ara111 28 niezes. S6 lima Compaiiliia, a lioco de nume- 
rosos privilegias, podia sujeilar a lamarilios riscos os scus 
capitaes e porlia alcança-los, pois a divisão das suas 
acçòes permillia á s  mais motlestas fortunas lerilarem estas 



Varias razUes faziam tambem coiisiderar enlão necessa- 
ria a su-jeiráo r10 cornmercio a uma séria disciplina. S6 
assiin se  evilaria a concorrencia ruinosa enlre ~iacionaes, 
reunintlo-os eni compariliias; bem Ihes bastava ja a con- 
correncia esti.nngeira. A policia do cornmercio, conside- 
rada allribulo essencial da  soberania tlo Eslado, exer- 
cer-se-liia por meio tias companhias, conio s e  fazia por 
meio das corporações a policia r10 traballio e a da  indus- 
tria. Einfirn, para evitar OS perigos r i i i ~ i t ~   osos os, que  esses 
p a i ~ c s  riovuç offci-eciarn, e ~naii ler  coiri o.; heiis Iiabilanles 
cortleat:~ relaçUes, julgava-se con\~ciiiciilc: su*jeilar os com- 
merciaiiles a ccrtus regras, que só unia Corripaiiliia podia 
ediciar e fazer curnprir íielmenle. Demais a tlii.ecâão das 
einprezas ullramarinas e ra  complexa 'e dilficil e então, 
faliarido airitla a divisão do trabalho, urn negociarite tinha 
que e l e i c e i  siiiiullaneamerile varia~las f~iricções, o que 
nuiica poilia Vazei I~ern;  iiuma Coiiipanliia ja era.possivel 
alcairçai urna i.elali\ya espccialisação dc aliribtiições. 

l>eiisava-se taiiibem qiie urna Compaiiliia, negociando 
tluraiile aiinos coiiseculivos na mesiiia região, seria mais 
Iioiiesla e leal, praticaria meiios fiautles; a Companhia 
linha que zelar a sua reputação, ao passo que um parli- 
cnlar não hesilaria ein eriganar indignamente os intligenas, 
que com ellc lratassern e que não mais o veriam. A maior 
coi.i'eccão tla Compniiliia c o estar isenta de co~icorrencia 
iiacional, ciiil~oi.a subsistisse a eslraiipt~iia, ja  beni lunesla, 
faziam esperiir que a rnelropole aiiierisse, graças a ella, 
maiores Iiicros, tlo que Ilie potlei.ia lrazer o cornmercio 
livri?. 

Na falta ile iiiiorrn~g,óes perfeitas íicei,ca clas condições 
da  piwcura ou rlu olferla, ilas qiiiiiilitlailcs tlisponiveis nos 
mercatlos protlucloi~cs e tlas necessidatles clos mercados 
consuiiiitloies, iiin caornmcrciaiile, supplaiilatlo por oulros, 
podia achar vasios os inercados, onde leiicionasse forne- 



Ger-se, ou encontrar repletos os mercados, que quizesse 
abastecer, ou juntar-se com outros e consequentemente 
comprar por alto preço as mercadorias indigenas e vender 
as suas dcpi'eciadas. Unia cornpanliia, possuindo o mono- 
polio do coinmercio duma regiâo, podia regularisar e es- 
paçar convenientemente as suas rerriessas, evitando os 
referidos pitljuizos, e podia pioporcioriar mellior a sua 
qualidatle as necessidades locaes. 

Por vezes, anles d e  se  iniciar a exploraçáo commercial 
dum paiz, e ra  conveniente inclallar rias suas coslas feito- 
rias, oritle se juntassem as iriei~cadorias, que os navios, 
vindos da Europa, encontrariain promplas para embarcar. 
Ora' é eviilerile que tainbern cela rnissão perlence mais a 
uma coriipanliia do que a uin s i rnplc~ pai.ticular. 

Alem disso, tlominava eriláo ria Europa o pi.iricipio d e  
que a coloniza~ão devia conlribuir para tornar favorave1 
a balança do commercio (Ia n i e l r~po le  e tl'ahi resulla\~a o 
conliecido syslema do pacto coloriidl. Para organizar rne- 
Ihor este monopolio e coi.iia-lo mais rc~i~loso,  confiava-se 
o seu eseicicio a companliias, que poderiam (lar ao Estado 
mais lucros do que indivitluos isolados. I~olilicainenle tam- 
bein as companliias eram vantajosas para o Eatatlo, evi- 
tando que elle s e  comprometesse em circurri~tancias des- 
favoraveis e fazendo com que só tomasse a seu cargo 
emprezas d e  exilo ja seguro. 

As companhias, qut: sO exigiam do govcrrio um apoio 
moral, constituiam lambem para o I/bLatlo uin processo 
habil d e  colonizar sem exigir tlo  pai^ rec.ui.\-os exlraordi- 
narios, visto que todas as clespezas tle occupação e admi- 
nislração das possessões ricavam a cargo tlos accionistas. 
Esles e ram ricos particulai,cs oii cor.lezãos, a quem se  
concediam lilulos de  nobreza e oulids vanlageiis e que 
n n r  V P T P S  niiasi se obrinavurn á forca a eiilrar Dara as 
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podido conseguir os rneios suficientes para empreliender 
a obra coloriial, apcnas por esta forma conlribiiia para ella 
com alguns sacrilicios intlireclos : isciigões tle impostos, 
premios, adeaiilameritos ou subvcnçGes cm tlinhcii.~. 

Totlas estas razões explicam e juslificam suflicienle- 
menle a creação das antigas companhias coloniaes, mas  
não nos bastam para que  acceitemos a opinião dalguns 
autores, que as consideram indisl~ensaveis, clizentlo que 
sem ellas não lei-ia Iiaviclo coloiiização lios seculos XVI 

e xvir. A prova tia falsidarle dessa tloulriiia iesulla clara- 
rilcrilc dos scgiiiiilcs factos: na epoclia em que a s  cornpa- 
nhiaa íioi.esciarn, u Eslatlo Iiespaiiliol coloriisou tlirectamenle 
a America Cciitial e Meridiurial, sein quc para isso Ihe'es- 
ciisseasscm os rneios, ern Frarisa lambem o Estado se 
siil)sliluiu a vliiias cornpanliias, que se  exlinguiram, e 
erilre nús, como veirnios, as anligas cornpariliias náo tive- 
rain irnpoi.laricia iieriliuma. Em coiiclusão : a coloriização 
por coiripaiiliias nos anligos lempos e ra  uin meio geral- 
rrierile ernpi.egado, mas a cluo I'acilmenlc s e  subslituia a 
acção do l3stado, quaiido riisso liavia vaiilagern (i). 

111.-Organização e privilegios das antigas companhias. 
-Impoiitlo As cornpanliias a realizaçào (luma obra penosa, 
o Eslarlo devia jiislamciitc coitceder-llies meios cle acção 
csct~pciori:ics a tl'alii pi-ovicram os niirnerosos e valiosos 
privilegios, cle rjuc cllas gozaram. I', claro que, dado o 
afaslainciilo clo scu ciliiipo de  acção e a cleinora das com- 
municações corn a inàe-patria, as companhias careciam 

(1) Coilueliii : oh. cit., pag. 633; 1::illot : L'avenir. colonial de la 
Aaii.nce, pag. 37; (::iuwi<s: oh. r i t . ,  pag. 100; Cordicr : ob. cif.: pag. 76; 
Goiiniairi-Corriille : I,es battq~trs 1vlonia l~s ,  png 190; Cliéradame : 
n h  rit.  nau. I t X I  Gir:ciilt: P r i n r i n ~ s  ( 1 ~  rnloiiis~iiinri pt  de IIp'nislntirm 



duma ampla lil)erdatle tle acção. Os privilegios das antigas 
companhias vai.iavarn coiiforme os paizes e coiiiorn;c a s  
circumslancias, rnas potleinos ciiunciar os mais I'requcnles, 
dando assiin iiina itloia da  sua forina mais geral. h çori- 
cessão tios leri~ilorios c tlos privilegias fazia-se por rrieio 
d e  carlas regias, carlas palenles, alvarás ou outros diplo- 
mas de  fundafão. 

O principal pi-ivilegio (Ias companliias consislia g c i d -  
mente rio moiiopolio de lodo o commercio numa coloiiia 
ou simplesinerile no monnpolio do conimercio durn cerlo 
numero d e  mercatlorias. Este monopolio raras vezes e ra  
. perpeluo; limilava-se geralmente a 16 o11 20 annos, con- 

ciliaiido-se assim os inleresses da  coinpaiiliia corri a neces- 
sidade para o Eslado cle não aljdicar tlc certos direitos, I)e 
facto, porém, esses p i a o s  foram quasi se1npi.e prorogatlos; 
durou perto dc  dois seculos o monopolio da Compariliia 
hollariclesa (Ias I i id ia~ e rnais de dois seculos e maio o da  
Companliia iiigleza. Alern tlo moriopolio do commercio, cos- 
tumavam ter as coinpariliias o monopolio tla navegação 
com a melropole e o (Ia execução de  certas obra!: piil)licas. 
Como consequencia tlo inoriopolio coinrncrc.iaI, liriliarii iiintla 
a s  companliias o direito tle tlirigir livreincrile as expoi-la- 
ções e iinportayõcs da coloriia, podciido iiiipetlir nella a 
entrada (10s protlu(~1os esliaiigeiros ou a saliida tlos pro- 
ductos locaes. 

Por vezes as coiiipdiiliias liiiliain larnl~em a sohei'ariia e 
a proprieclade plena (to sulo, tle que podiam tlispcir, livre- 
menle ou com reslricyões. 1)'aqiii Lira\rairi as compariliias 
grandes vanlagen3, porquarilo potliain oii cullivar o solo 
directamente, ou vende-lo, ou cetlu-lo a lroco duina detei- 
minada rcnda. 

Estes dois privilegios correspcintlen~ a dois tgpos dinè- 
~ P ~ I I P E  I I P  ~ . n n i n : t n l ~ i a ~ -  a iii,oi)rirdatle tlo solo e r a  de  irii- 



a colonia e valoriza-la, e o monopolio do commercio e r a  
essencial para as que apenas prelendiam fundar feitorias 
e traficar com os iridigeiia.;. Na polilica as cornpaiiliias do 
primeiro lypo, que  existiram principalmente na Arnerica, 
poucos resultarlos de ram;  as mais nolaveis forarn a s  do 
segundo typo. vulgares na Africa e sobretutlo na Asia. 

Alem dos referitlos privilegias, as companliias gozavam 
de numerosas isenções : ai: rnercatloi.ias por ellas trans- 
portadas ficavam isentas de  direi tos aduaneiros ou de  
cii~culação, quer  fossem iinpoi.ladas das colonias, quer 
fossem exportaílas tia inetropole, e a cornpaiiliia  ião pa- 
gava ao Estado imposlo iierilium. lliiilas yezea as compa- 
nhias receberam subsidias imporlantes tlo Estado ou este 
llies fdvore.ceu e garariliu os seiis empresliinos. 

-4 principio ás compaiiliias náo pertenceu, geralmente, 
o exercicio de  funcções publicas, einl~ora o afastamento 
a s  levasse a usar de  faclo dalgiimas altribuições dessa 
natureza. hlais tarde, para furlarein o corninei-cio a tlamnosa 
concorrencia c pi~oscguirern ein novas emprezas coloniaes, 
os Estados delegarain rias conpaiihias o exercicio de  varios 
direitos soberarios. Assim as coriipanliias pocleram receber 
dizirnos e rcntl(l-, lançar r coliiar irnposlos e arrecadar os 
direitos aduarieii.~.; pagos pelas irnporlações ou exporla- 
ções (Ia coloriia. 'i'iverdin o direito de  paz e de  guerra, 
podentlo armar cxcrc~ilos paita cleferitlerein os seus lerri- 
torios ou fazcrerli riovas ~ o i i q i i i ~ l i i ~ ,  equipaie frotas para 
escoltarerri os seii.; s ia vi os rriercaiilcs, declarar a guerra 
e coiicliiir a paz corn os cliefcs indigenas e construir for- 
talezas. A s  corripanhias podiam tainlmn concluir, com as 
compaiiliias rivaes oii com as iiasõcs estrangeiras, trata- 
dos tle corririiei.cio oii tle allianya. Tiveixm o direito d e  
ciinliar moeda, tle cunceder litulos e lioriras, creando assim 
lima iiolirrz;~ nova. tle darem ~ i . i v i l e ~ i o s  e oreroaativas 



Emíim, as companliias legislaram, exerceram a jurisilicção 
civil e militar por meio dc  fuiiccionarios, que livremenlo 
nomeavam ou deinilliam, provcram lotlos os cargos publi- 
cos tlas colonias e organizaram quasi a seu arbilrio toda 
a admiriistração tlellas. 

Alern dos privilegios á Cornparihia, Iiavia os privilegios 
concetlidos aos accio!iistas, graças aos qiiaes os soberanos, 
com lima protligiosa Iiabilitlatle mercantil, atlrahiarn os 
capilaes eiitáo escassos para ernpi-ezas, ein que o Eslatlo, 
o principal iiileressailo iicllas, e ra  o pi,iinuiro a não querer 
arriscar os seila recu1.sos. .A~i:ioiiislas eram em primeiro 
logar os coitczãos, iiiipellitlos pelo inlenlo tle agratlarem 
a iim soberano ou a i i i r r  iniiiislro poderoso; os nol)res c 
o clero, por ~iiiia tlisposi~ao especial, riào pertliarn os sciis 
privilegios pelo facto tle eiilrai.eiil iiessas associaçòes, 
apesar  do seu caraclcr mart:anlil. e riellas pi,ocuruvarn 
egualinenLe fazer frulificar os seus capiiaes ; aos I~iii~giiezes, 
para os levar a subscrevercin, fazia-se aii1t:ver a possiLili- 
dade de  alcançarem lilulos tle iiol~rcza, qiie por vezes se 
tiavarn iis com~~aiiliias, para cllits os tlisli~il~uii~ein pelos 
seus pi.incipaes subscriplort~s. I'oi iilliiiio novos pi.ivilegios 
s e  coiicederarn aos accionisias : ilisl~t~risn rlc certas obi. iga 
ções, s e  eram funccioriarios publicas, facil iialuruli~ação, 
se  eram estrangyii.os, e a16 a ii i ipe~ilit1ial~ili1I;~t1~: (10s capi- 
taes smpregatlos ria coinpaiiliia ! 

Foi sobretudo crn Franca cjiie os goveriianles recorreram 
para fuiidar as cornpaiiliias a estes processos, cuinpletatlos 
por urn Iiibil rFclamo, ein que até se empregavain mern- 
bros tia .Academia. 0 s  reis laiiçavarn o negocio sul~ilamcnte~, 
pondo á siia lesta os Iiomcns mais i,icos e consideratlos e 
empregaritlo meios de  publicitlatle, que não deslustrariam 
qualqiier Hai.liuiri mo(lei,rio, rio dizei- ile Girault. A pressão 
oficial tornava-se por vezes escaiitlalosa; eii\;iavain.se cir- 



ameaçava-se com a demissão os funccionarios não accio- 
nistas ! 

Até aqui, porbrn, temos fallado só dos privilegios da  
Companliia e dos seus mernbros; estudenlos, pois, agora 
as suas cil~i~igaçóes e encargos. 

Entre a Cornpariliia e o rei havia apenas um laço d e  
lealdade e liomcnagetn, vercladeiro viiiculo feudal, que 
lhe impunlia fi-ouxas obrigafões, semellianleu a s  dum 
Hslado vassalo para com o seu suzerano. Na pratica o 
goVerno da  inelropole, uma vez concedida a Companhia a 
sua carla, pouco l r a l a ~ a  de  Ilie fiscalizai. os actos, mas 
por vezes a Companliia eram imposlos delerminados encar- 
gos, como, por exernplo, o pagamento duma renda annual 
ao rei oii ao sei1 ministro, d~tluzitla dos lucros da  sociedade. 
Por vezes tarnl~em a Compaiiliia obrigava-se a colonizar o 
seu territorio, povoiindo-o, transportando para elle' emi- 
grantes, a cujas nccessidatles tirilia de provêr durante um 
certo prazo, e m  numero Tis0 e dentro dum lernpo deler- 
minado; mais tarde aiiida cabia a Cornpanliia o clever de  
facilitar aos immigrailtes os riecessarios meios de  vida, 
cedendo-llies terras oii collocanrlo-os em situação de  pode- 
rem traballiar e deserivolver a sua aclividacle. A Companliia 
e r a  ol~rigada em certos casos, náo s8 a povoar a colonia, 
como ainda a culliva-la e a estabelecer relayóes commer- 
ciaes regulares enlre ella e a mctropolc. ISinfim, lambem 
e ra  dever fundamerilal das companliias maiitcrem rias co- 
lonias a segurança iiiterna e externa. 

Assim erilre o poder real e as coii~panliias estipulava-se 
um verdadeiro contraclo, comportaiitlo direitos e obriga- 
çócs reciprocas, e por isso a iiiesccufão total ou parcial 
por parle tla Comganliia ;das obriga~fies, que lhe eram 
imp.~stiis, podia acarretar a tleriuiicia do contracto. S6menle 
e r a  ao govcriio da ineiropole que pei.lciicia julgar arbitra- 
..:--ms-#n ,?,, A - ~ n , > , l i m o n t , x  (19 P n v r u n ~ n l ~ i ~  nt1n wavaittida 



apenas pela intelligencia politica desse goveruo, s e  achava, 
portanlo, numa situação sempre instavel. Mas nesses tem- 
pos d e  ferreo absolulismo nenhum outro regimen e ra  p o s ~  
sivel, pois não s e  admitlia que o Eslado creasse orgãos, 
que  num momento dado tivessem a faculdade d e  actuar 
só p o r  si e contra os interesses da nação (1). 

IV. - Caracteres proprios das antigas companhias. - 
Ja sabemos que as antigas companhias coloniaes, ora  
tinham em visla o monopolio da  navegação e tlo cornmerr 
cio, ora s e  destinavam a povoar as coloriias. Vimos cgual- 
mente que o primeiro griipo de  companliias foi sempre 
muito mais imporlanle do que o segundo e a prova disso 
esta em que o caracler tleslas ultirnas s e  modificou com 
o tempo, vindo ellas tambem a deilicar-se ao commercio. 

A exploração diim monopolio commercial foi sempre, na 
verdade, o fim principal (Ias antigas companliias, que 
apenas c~ibiçaram a posse dos díreilos políticos necessaríoq 
para a protecção do seu traíico. A principio as compan1ii:i- 
não pretenderam nenhuns direitos de soberania e,  quani111 
mais tarde, tiveram poderes vaslissimos sobre os indigma. 
dos seus territorios, nunca tlelles se  serviram para modi- 
ficarem os coslumes dos nativos, riem para os arlaplarein 
a civilização eiiropeia. Iliirante milito tempo a Companliia 
ingleza das Indias não Iralou de alargar as suas fronteiras, 
nern de alterar a s  insliliiifòes polilicas e civis dos iiidige- 
nas, e a Companhia Iiollantleza airida mais cuidadosamente 
se  absteve de  interferir na vida local, servindo se  dos seus 

( i )  Chéradame: 06. cit., pag. 461; PBty de Thozko: ob. cit., 
pag. 714 ; (;«uinaiii-Cornillc: 06. cit. ,  pag. 190; Cordicr: 06. .  c i l . ,  
p:ig. i 1  ; Sr. Moraes Carvallio: ob. cit. ,  pag. 119; Pitois : Princs'pes 
11,. 14gislation colnninle, pag. 28; Girault: ob. cit., pag. 353; Rcinsch: 
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priviiegios para a protecção do seu commercio, mas  des. 
curando por complelo o exercicio da  acsão civilizadora, 
que naluralmente Ilie cabia. 

As companliias eram um processo politico invenlado 
pelos governos, que, em vez tle subsidiarem com os  seus  
capitacs a s  emprezas particulares, como geralmeiile suc- 
cede, conseguiram servir-se dos capilaes privados para 
realizarem uma obra d e  inteiesse geral. Mas havia alguns 
inconvenieriles em coníiar o excrcicio duma acçZo polilica 
a entidades cominerciaes por natureza. 0 s  accionislas s6 
s e  preoccupavam coin os seus dividendos e em nada se 
importavain coni a obra de colonização, que queriam pôr 
a seu cargo. Il'alii os coiiflitos frequenles enlre estes e o 
governo, que recorria a toda a casta cle artimanlias, nem 
sempre com exito, para obter delles o que pretendia. 

A parte estes caracteres inais gvraes, que loclas a s  
antigas cornpanliias apresentam, 6 ceifo que ellas revesli- 
ram nos diversos paizes aypectos diffcrciilcs. Mais com- 
merciaes na Dinamai.cd, na Suecia e em l>ortugal, foram 
mais dominadas por ideias dc  g lo ih  e tle coriquisla em 
França, realizarain com mais pet,fciráo a s  suas fiincções 
econoinicas e polilicai; ern Itiglalerra e tlorni~iou-as um 
espirito particularmente acanha(lo e esclusivista na Ilol- 
laoda. Mais do que ern parte algurna liveram as companliias 
iim caracter artificial e m  França, onde os monarchas não 
sb as protegiam, mas quasi furçavarri os accioriislas a - e 
constiluirrm-tias; o Eslado, para altraliir os capilaes es- 
cassos e limitlos, fazia-lhes arrtevcr perspectivas (te enri- 
quecimento illiiriilatlo, pois pouco Ilie imporlava que  a 
compaiiliia fosse mal succedicla, logo que por meio della 
tivesse sido realizatla uma grande obra nacional. 

Por isso tainbem foi ria Fratiya que inais viva s e  travou 
a lucla enlre os goveriios e os accionislas. O rei Luiz XIV 

. .  . . . 



e influia, recorrendo até talvez a fraudes eleitoraes, na 
nomeação dos corpos gerentes. Atraz das companhias, do- 
minadas pela ideia de lucro, surge sempre a realeza pro- 
seguindo na sua obra de engrandecimenlo iiacional e por 
essa diversitlade de  intuitos bem se comprehende a oppo- 
sição dos societarios da  Companliia das Iridias aos projectos 
do governo ou aos de  Dupleix (1). 

V. - Companhias hollandezas. - A  Companhia hollandeza 
das Inrlias Orieiitaes, fiirirlatla em 1602, durou a16 ao anno 
de 1800. O seu esturlo olferecc ecpecial iiilt:ressc, porque 
ella scrviii de inotlelo a quasi lodas as coinpanliias insti- 
tuidas pelas outras nafões. IJepois rlo varias lerilalivas 
para acharem ao Norle urn camirilio para o Oiienlc, os 
hollaiiriezes resolveram-se a i r  a India pelo Cabo e fo- 
ram tão felizes nas suas piirneiras viagens que em breve 
estabeleceram uni comrncrcio iinporlai~le com a Iiidia. Mas 
depressa se  reconlieceu a necessitlade d e  centralizar os 
esforços dispersos tlos armatlores e negociantes nacionaes, 
que, isolados, não liriliam força para resislir aos seus ri- 
vaes. Feilo por uina graiitle Companliia o commeicio l i a ~ i a  
tle ser  rieccs.;ariamenle mdis Iiicrativo, acabalido com a 
concorrencia irregular dos protliiclos hollantlezes nos rrier- 
cados indios. Assim os Estatlos-Ceraes obrigarani muilas 
socictlades pnrlicularcs a fiintlirein-se e a forrnarern e m  
1602 a Coinpanliia (Ias Iritlias Oricrilaes. 

A Companhia era  forniatla pelas Camaras ou syntlicatos 
dos armadores e iiegociarilcs das tliffererites cidades, cada 
uma das quaes conservava a siia tlirecçào pi.opria, armava 
os seus navios e vendia ou comprava inercatlorias. Denlro 

( L )  Cauwès: ob. cit., pag. 102; Sr. Dr. Marnoco: ob. cil., pag. 217; 
w. 3 r .* a,,. n .  ,. L .. - - .".. r... 3 "7, 



d a  Companhia Iiavia, portanto, e m  vez duma cohesão intima 
uina grande lil~erdatle e iridependencia, conservando cadi 
grupo de  commerciantes a sua  autonomia. Esses grupo1 
ainda se  reuniam tlciilro (Ia Coinpariliia ein uriitlades ter 
ciarias, abrangeritlo todas as pequerias associag,ões dum; 
cidade ou tluina pro\liiicia; a collectivitlade offerecia assin 
coino que urna r cp ro~ l i i c~ão  da melropole. A Companhia sc 
tratava d i rec tarn~ntc  dos negocios tle interesse coiiimum 
como a gestão a(liniriis1rativa das colonias, o lançamentc 
de impostos, a organizngão tlo exercito e das praças fortes 
as relações polilicas com os priric-ipes iridigenas, os tralado 
de  corninercio e alliança e a direcção geral do trafico e d,  
cultui~a na colonia. 

A adrniriislrasào eslava a cargo dum consellio d e  dezesel 
tlireclores, escolliidos pelos ISataclos-Geraes de entre um 
lisla d e  caiiditlaios propostos pelas Camaras. O capital, qil 
nunca foi aumeritado, era  forn~atlo por C: i 53 acsões tle 3:00 
floriris cada urna c: reparlia-se tlo seguirite modo: 56,9 O, 

pertenciain a Camara de Aiiislerdam, 20,6 ('10 a da  Zelandiii 
7,3  O l o  á de Delfl, 2 . 8  "/o a de I\ottertlam, 4,1 O/o a d e  1Iòr 
e 8,3 010 a cle Ilnkiiyseii. Aintla que sO eslivessem subo] 
dinatlos a Companliia, lodos os einprcgatlos tlella, civis 
mililares, tleviaiii prestar juramento d e  ridelidade peranl 
OS F,siaclos-Geraes. 

Alem do moriopolio do cornriiercio, linlia a Compaiiliia c 
seguiiiles privilcgios : soberania sobre os lerritorios qu 
adquirivse, direito rle paz e de  guerra com os prinripc 
indigenas, direito tle sustentar os exercitos de  Lerra e mc 
necessai3ios para rnanlerem o domiriio liollantlez, hcrildad 
tle le\laiilar fortalezas, poder de iioriiear os ernpregacloi 
autorizasâo para fazer iralados tle csomrriercio com ( 

indigenaa, eic. Toilos eslcs poderes (:i,ain exercitlos e] 
noine (10s Es1ado~-Geraed, a cuja fiçcalizagão ricava sujei1 
3 í'nmnsnliia . n c  Iiioi.rnns : . ~ i . i v i l ~ ~ i n s  frrvnin r n n r ~ r l i d n ~  ne 



prazo de  li aiinos, mas foram successivamente prorogatlos. 
A Compariliia, para se  fundar, leve de pagar ao Eslado a 
quarilia tle 25:000 floiins e mais larde, para obler a 
reriovasáo dos seus 111 i\lilegios, leve de  lhe dar  mais 
1:500:000 f lor in~ em i G i 7  e 3:0(30:000 em 1696. Alem 
disso ei.a obi.igatla a einpiestar capilaes a Ilollanda em 
caso tle guerra.  

A a c ~ ã o  (Ia Compaiiliia foi a principio muito motlerada; 
sem ideias tle conquista, não corislruintlo fortes e alS 
arrasantlo alguns tlos jii cxisleriles, a Cornpanliia conseguiu 
merecer o respeilo e a syrripalliia (10s incligenas. Assim a 
Compaiiliia ali~avcssou triurnplianle o seculo xvii e parte 
do secnulo xviii, altirigiiitlo as suas acções a cotação de 
18:000 floriris e variaiido os seus divitlendos enlre 15 e 
50°/o. Alas, 1)ai.a auiiieritar os lucros do seu monopolio 
coinmercial, a Coriipariliia como~oi i ,  erri breve, a celebrar 
tratados com os principes iridigenas, afim tlc conseguir os  
pi.oduclos de maior consumo com exclusão de todos os 
ouli90s comnierciaiiles e tl'alii resullai.arri nurrierosas guer- 
ras e coinplicak.ões, que foram levando a Cornpanliia a 
adquirir vastos territorios e a esercer sobre elles direitos 
sobei.arios. 

Domiriatla pela cubiça do monopolio (Ias especiarias, a 
Comparitiia, para facilitai- o esercicio da fiscalização, prohibiu 
a sua cu1ti1i.a ern iiiiiitas tlaç illias (Ia Sonda, cliegando os  
seus irispec1oi.t:~ a maiitlarein arrasar as plaiitaçijes não 
perrniltitlas e reprimirido, até por vezes com vertlacleiros 
niassacres, a irifracção a estas ortlens. Esld politica violanla 
levou-a tanibern a expulsar totlos os esli.angeiros dos seus 
tloniinios e a desprezar totlos o!: ramos de  comniercio e 
todas as formas tle esploi~agão ecoiiomica, róra do trafico 
das especiarias. Errifirn, i1111 Ião i.igitlo monopolio acarretou 
,-i.iii~l~lo,lno ~ n n a f r i i i l n ~ .  i x o v ~  r n r n  n c  i i i r l i r r n n . i o  nli o n  narriioa 



Durante muitos annos este systpma deu cnm effeito 
grandes lucros. Jlas o monopolio obrigava a mariler muitos 
postos, que sO serviam para reprimir o ccinlrabando e que  
acarretavam grandes tlespezas, as crueldades commeltidas 
provocavam guerras e revoltas conslanles e,  por outro lado, 
cerca de  1770, os inglezes e francezes começaram a 
produzir lambem especiarias lias suas colonias. fazendo 
concorrencia i Ilollaiida. h eslas causas, que já bastavam 
para tornar angusliosa a siluayão tla Coiripanliia, acresceu 
ainda a cresccnle coi.riipção a(liniiiis1raliva; a cada passo 
s e  infringia o regulamerilo, que proliibia aos e rnpr~gados  
negociarem por conta propiia, e os inspectores, incuiilbidos 
de pbr cobro a esses abusos, apenas exigiari1 dos culpados 
uma parle tlos seus lucros. Na melropole tambem os altos 
cargos, tornados Iiereditai.ios, passaram para as mãos d e  
pessoas iiiexperieiites e apenas (luas vezes por anno s e  
reuniam os adrniriislradores da Companhia! 

Assim pouco a pouco a Coriipariliia foi decaliintb e já em 
1781 os Eslatlos Cci.aes liveraiii que a tlispensar de  pagar 
as suas tlividas. Ao mcsino Lempo a luc:la com a Inglatei-ra, 
duranle a guerra (Ia iritlepeiideiicia tla ilrnerica, veiu lirar 
a Coinpaiiliin as siias posaessòt:~ da Iridia e de  Ceylão. 
Finalmente em i 798 verificou-se que a Compaiiliia tinha 
urn aclivo de  15:287:83-2 florins a oppbr a urn passivo d e  
127:000:000, ilecrelaiitlo-se então a sua dissolução, con- 
suininatla no dia i de janeiro de  1800. 

Con~pat:lrin das Itztlius Occidenttres. - O exilo da  Com- 
panhia das liidias Oibientaes levou os Iiollantlezes a fundarem 
e m  1 6 9  uma Cornpariliia das Indias Occidenla~s,  que 
obteve o monopolio clo comrnercio erri loda a America, desde 
a Terra-Nova ale aos mares tlo Sul, e ria cosla occidenlal 
da  Africa para o si11 tlo Iropico do Cancer, com o tlireilo 
de  eslabelecer coloiiias e d e  construir foi talezas. A Com- 



1:300: acções de  6:000 ílorins; os seus privilegias foram-lhe 
concedidos por 24  annos e a sua organização foi quasi 
egual á da oulra Companliia hollandeza. 

A nopa Companliia lirllia em vista principalmente dois 
fins: o exercicio do conlrabantlo com as  colonias hespa- 
riholas e a fundação de colonias agi-icolas. O primeiro desses 
fins deu grandes lucros a Companliia, que das suas illias 
de  Curação e tle Santo Euslacliio mantinha um trafico illicito 
coiisitlcravcl corn as coloriias vizinhas, mas  o segundo 
ai.ruinou-a. A Companhia conquistoii parte (10 Brazil, mas o 
seu commci.cio ri50 1,astava pala col,i.ir as suas despezas 
miliiares e ,  cm breve, os poi luguezes reconquislaram a 
parte tlo Brazil, que liaviam pertiitlo. 

Assim a Cornpanliia, depois tle 20 arinos duma assombrosa 
pioaperitlade, eiii que cliegoii a distribuir divitlendos , d e  
100 ')/O, decaliiii i~apitlainerite. llcpois da  perda do Brazil a 
Corriyaiiliia rião (leu inais tlivitlenclo e já ern 1667 pretendia 
vender os sciis Iiaveies para pagar dividas. Em face desla 
crilica siluação, os Eslatlos Creraes dissolveram a Cornpanliia 
em 1674.  

Aintla em 1675 fundaram os Eslados Gemes uma nova 
Coiripanliia tlas Intlias Occidenlaec, que  cliiruu, sem nunca 
ler  oblitlo graiitle exilo, a16 1790 (1). 

VI. - Companhias inglezas. - Conyanhias da Ame~.icn 
do Nu?.te. - As priineiras companliias iriglezas tiveram prin- 
cipalmente em vista a povoação das colonias. Foram ellas a 

( 4 )  Go~irnaiii Cornille: 06. cit., pag. 491 : Sr. Mornes Carvalho: 
olr. cit.,  png. 29; Ch61,adanie: 06. cit., pag. 438; Sr. Dr. Tituares: 
Ciotso tlr dit.r i lo commercial, pag. xxxiv; Aridrade í:orvo: Estudos 
sobre ns procincias u l t~nma~~~v i t r s ,  vnl. 111, png. 330; Siger: Essai sur 
lu çolonisufzon, pag. i44; Cocn : La questione coloniale e i popoli d i  



Merchant Adventvrers Compang ou Companhia (Ir Londres, 
fundada em l ' i07,  as Companhias de Plyrnouth e do 
blassachussets, constiluidas nos principios do .seculo xvir. 
Estas comparihias eram semelliarites A Compariliia hollan- 
dezes ilas Iiidias. Tiveram como ella privilegias e tlireilos 
de  soberania conferidos por cartas regias. 

A sua  acgáo na colonização da  America do Pu'orte foi, 
porém, pouco valiosa e só s e  tornaram mais salientes por 
terem introduzitlo no Sul dos Estados-Unidos o regimeu da  
grande proprieclade e com ella o trabalho servil dos es- 
cravos ou dos intencled st.lsvnlzls. 

Companhia das Indias. - A grande East I~ttlin Company, 
fundada pela Ilainlia Izabel ein 1600, sO terminou a sua 
existencia em 1837, rnerecerido pela sua antiguidade o 
cognome íle (cvellia senhora de  Londresu. Sem duvida, foi 
esta a mais importarile de  quanlas companhias teem exis- 
tido; a ella se  deveu a realização na India duma obra 
grandiosa e por ella a(lquiriu a Inglaleria um vaslo impe- 
rio, qiie se  pode dizer a mais bella coloriia do mundo 
inteiro. 

JB rio seculo xvr a Iriglaterra havia constiluido algumas 
comparihiae privilcgiaclas para o exercicio ilo corrirnercio 
colonial, mas os scus abusos e a concorrencia, que se 
faziam umas a s  outras, arraslaram as para a iuina. Porém, 
os  inglezes, irifelizcs Iias suas primeiras tentalivas, queriam, 
a lotlo o cuslo, cliegar a Iridia. 

Por isso ,em 1600 iim grupo de  101 negocianles d e  
Loritlies, sob a pi.otecção do duque de Curnberland, soli- 
cilou c ol)leve da  Raiiilia Izabel o moriopolio por 1.5 anrios 
de  totlo o commercio com a Iriclia e as regiões para 
alem do Cabo da  Boa Esperança ou do Estreito tle blaga- 
lliães e varios outi.os pi.ivilcgios. Iniciou-se assim a pode- 
rosa Companliia das Indias, cuja liisloi-ia faremos çuccin- 
,..-.,....,. 



hlis antes disso eonrem ilizer algiirna coisa da  sua 
orgahizag.ão. A Coinpaiiliia oblcvc (Ia Ilainlin e do Paila- 
iiieiilo inglezes os direilos : tlc possuir f;izclii~las e feilorias, 
. . : i  c ' o~ i i t i~ i i i  forlalczas, de ii~aiilcr uiii escrcito, tle coiicluii 
!I .lL;itlos tle paz e rle alliariia, dc pi~oiiiiilgar leis, de  aisiliar 
li;.vii~.: de Sue im,  rlc tleclarai. a gut:rra a povos iião chris- 
ci;os, ( I c  O S ~ ~ ( ' C I .  a ,jiiri.utlic~iu civil e crirriinal. Ilsles pri- 
'!ilegio:: foi-aili varias vezes renovados, anipliantlo-se i i~ais 
(11: r.;lda vez. Alas a priiicipal foiite cla pi.orpei.idailc (Ia 
Coiiil)aiiliia hi o seu iiionopolio corriineicial, cluc iio tle- 
turgo do  lciiipo o Kstailo proci~i.ou se1npi.e reslriiigii ara- 
(luttiineiilc. A Coinparrliia s6 exigia tlo g.iJ\.ei.iio uiri apoio 
tnoral, riuiica soliciiaiitlo tlellc? capilaes, 1or1,aiitlo a si 
loclos os ciicargos e a plena responsabilitlatl(: (Ias suas 
eiilprezas; a16 muilas vezes foi a Corripariliia que, eiii cir- 
cuinstancias crilicas, valeu coni os scus ernpiesli~nos ao 
thesouro real, alem tle Ilie pagar seinprt? cluaiiliosas som- 
irias por cada renovaçào tlo seu privilegio. Erii l i 5 0  os 
acixilios eiii clinlieiro prestailos pcla Coiripanliia ao Eslatlo 
cifpavani-se ein 4.?00:000 ! Mas ern 176:) pielciitleu-se 
obrigar a Coinpanliia a pagar uiiia i.eritIa aiiiiual tle 10 mi- 
liiões tle fi*aiicoa, o que riuncii foi curnpiido a rigor, tlatlas 
as diíficuldades ern quc lan~auaii i  a Coinpanliia as suas 
luclas conslantes com os piincipes iiitligc!iius. :\siiiii se  
fui a16 invei'leiitlo a ~ i t i i a ~ . à o  : em 1773 o govei,iio Icivc de 
garaiilii um cnipresliiiio a Coiiipaiiliia tlc 35 rriilliùcs, crn 
1785 esta solicilou unia rrioraloiia paiii o Ii;igariieiilo tlos 
~lireilos atlu;tiiciros, qiic tlc\.ia e que ,<c cIcv, i \~~~i i i  ;i c3iiormes 
sominils. e eiii 181 C o ;o\,t3i'iio ( b ~ ~ ~ ~ ) ~ . e ~ ( o ~ ~  t i i ~ ~ ~ t ' l i ~ ~ i i ~ ~ ~ l ~  i 
Corripaiiliia (i2 rnilliõcs. 

A Companliia coiislili~iu-se coiii o capital iiiicial de 
& 7 0 : 0 0 0 ,  que eiri Iireve se  elevou a 4 O O : O O O ;  nunca 
, ~ v p a , l o ~ i  nnr6m :i 4' 1; 111iO.l\On 11ù i ~ r > ~ r r r i - i r ) ~  r la  Cirm~>aiihia 



podiam assislir todos os que ha mais dum anno possuissem 
500 libras de acçòes, mas em que s6 volavam os que 
possuissem mais de i:000 libras em acções, tendo 2 votos 
os portadores tle 3:000 libras de acções, 3 volos os de 
6:000 libras e 4 volos os de 10:000 libras ou mais. A 
assembleia reunia-se mensalrnenle em Londres e elegia 
de enlre os seus membros, possuidores de 2:000 libras 
de acções e de nacionalidade ingleza, os directores da 
Companliia. 

A assembleia dos directores nomeiava o seu presidente 
e o seu vice-presidenle e reunia-se semanalmente, sendo 
secrelas as suas deliberações. 4 assembleia dos.direclores 
subdividia-se em Ires comrnissões, encarregadas respecli- 
vamente: da administração e conlabilidade, dos negocios 
politicos e mililares, da legislação, justiça e fazenda; os 
negocios secrelos ficavam a cargo (luma commissão, foi- 
inada pelo presitleiite, o vice-presidenle e o tlirecloi mais 
aoligo. Os tlireckores riomeavam totlos os empregados da 
Iridia, menos os juizes e os oficiaes do exercito da metro- 
pole em serviço na colonia, e davam instrucções directas 
ao governador geral; o governo inglez podia, porém, 
recusar a sua approvaçáo a nomeação do governatlor geral 
e a dos cornmanilantes em cliefe tlo esercilo. A libeidatle, 
de que gozavain os directores, acompariliada da corres- 
pectiva responsabilidade, provocou a formagão dum corpo 
de adrniiiislradores nolaveis, esclarecidos pela lratlisão e 
pela experiencia e conliecedoies a furitlo (10s riegocios in- 
dianos. Mas, tlepois de i 784, os tlii+ectores foram obrigados 
a enlender-se, para fazerem noiiiea~õcs ou decidirem ne- 
goc io~ mililares e polilicos, com um buavd of control, con- 
sellio constiluitlo por ministros e por ciiaiuras desles, que 
absorveu de faclo quasi toda a auloridade dos directores. - 



ver80 das Ires presidencias dc  Bombaim, Madrasta e Agra. 
O gloverriador tinlia vastos poderes: podia declarar a 
guerra, concluir tratados de  paz, d e  alliança ou de  com- 
rnercio, promulgar e revogar leis e regulameritos, sendo 
obrigalorias todas as suas decisões, mas  podentlo-se re- 
correr tlellas para a Asseriibleia dos Directores. Junto r10 
goverriatlor geral liavia um conscllio d e  quatro membros, 
de  que fazia lambem parle o commanclaiite e m  cliere do 
exercito da Iridia. Gra~itle parle tla Peninsula continuava, 
porém, sujeita a auloridatle (10s seus nababs, rajahs ou 
principes, junto dos quaes a Companhia mantinha residen- 
tes, direclameiile subortliriatlos ao govei.riatloi. geral; quando 
nesses pecjuerios Eslatlos liouvesse, porkm, graves irregu- 
laritlatlcs acliriiiiisli~alivas, a CIY ,~anliia destituis os seus 
clieí'es e subsliluia-os por outros 1ii.iricipes ou pela sua 
adminislrasào tiirecta. 

Coriliecida assim nas suas linlias gcraes a organização 
da  Compaiihia, cumpre-nos agora fazer a sua historia, que 
poderemos ditidir e m  dois periodoa: o primeiro a16 i 755  
e o seyuiitlo dcpois dcssa \lata. Durarile o primeiro peiiodo 
a ,Coinpanhia limitou-se a furidar feilorias, sendo muito 

* pouco extensos os seus dominios. Ilm i 602  cliegou a Su- 
matra a prirneira expctlição cla Companhia, que Ilie trouxe 
grancles lucros e em li512 Suridou-se a primeira feitoria 
em Suralc. Desde logo, porérn, os armadores e cominer- 
ciaiiles começaram a fazer gu t r r a  a Compariliia, cujo mo- 
nopolio os prcjutl ica~a,  e a rcclarnarcm a liberdade com- 
rnercial. Apcsar tlisso e apesar tle ler de  luclar com os 
porluguezes e Iiollaiidezes, a Co~iipanhia foi atlquirindo 
Iiovas feilorias, coiistl~iiiritlo mais riai ios e já em 16 13 
, levava o seu capital a L l.(i00:000. 

Em 1639 atlquiriii a Coiiipanliia o importante eslabele- 
ciiiiento de  Alatlrasla. No emtarito em Londres continuavaiii 
I nl .m.\i.ni< ni inlrn 'I Pnmi>?nhiri ntin In~rrirrirn n mnxrn i . t in  



a permiltir a uin allo personagem o exercicio do cornmercic 
nos logares do Oriente, onde a Compariliia ainda não livesse 
estabelecitlo feiloi.ias. Cromcvell foi ainda mais loiige, d e .  
clararitlo oiii 1659 o coiiirnei'cio (Ia Iiitlia livre a lodos os 
inglezes. O privilegio tla Companliia, cujo capiial se  retlii 
zira i.apitlainenle a melade, foi totlavia i'eslabelecido em 
1658 e Carlos I[ e .lacques Sluart alargaram aiiida os di. 
reilos soberaiios tlu Compariliia. Curlos l i  taiiil)eni Ilie ~ e r i d e c  
ern ICi(j8 a illia tle Boml~airn. 

Mas, c111 I~reve ,  reiiasceram as rlifficulrlades para 2 

Conipaiiliia, ciijas acções desceixrn a iiielade clo valor 
Por IIIII lado ooisai,ios Si.aiicczes causavam-llie grande: 
prejuizos e por oulro lado, c111 face das reclamaçóes dos 
comrnerciariles e tl ir  Camaia dos Coriiinuns e m  favor d: 
libei'tlarle tlo lt.alico oi,ienlal, o governo inglez exigia d: 
Cornpaiiliia urna 1ie.qatla iiiderririizriçâo, erii Iroca tla reno 
vasáo clos seus ~)rivilegios. 11 Coi1ip;liiliia olTci~cccu a( 
go\.eiUiio iiiglcz C ;iIii:iIOO, nias iirria oiilra soc*ic2tlaile ct~iii 
iiiercial uKei.cccu ; i < >  go\t:riic? uiri einprt:i;liino tlc 50 iriilliCei 
ile francos a 8 "/o, corn a c,ontliyáu tlc potlci. iiegociar fdr: 
tlas reitorias cla Cornpaiiliia. O govei.iio i~cc:eilou ein i 68! 
esta ullirna proposla e assim f ica ian  csisliiitlo duas com 
paiiliias tla Iiiclia. Ei11i.c a wl l ia  Coml,aiiliia e a nora,  i 

h'nylist~ C o ) ~ i / i r ~ ~ ~ ! j ,  fundada com um capital tlc X '22.000:000 
ti.avoii ciilào urna lucla, clieia tle cuiifliclos, ale qui 
ainbas, para e\.ilarern a ruiria, sc: I'iintliraiii cri1 1702 
coiisliluiii~lo a líziled Iicrst hldiu Co, t /pony .  No crilrelarilo 
em 1700, a Coiiipariliia I-cllia linlia compraclo Calculta. 

A t S  esta epoclia a Companhia apciins atlqiiirii,a alguma 
citIacit?s e foi.lalezas, evilaiitlo as aiiiiesaçfies de vaslo 
terrilorios e respeitando a autoridatle clo Giáo-llogol. Ma 
o exilo oblido pelo fraricez Dupleix provocou a inveja d,  
Corilparihia, lcvaiido-a a eutiar  rio caniinlio das conquista 
,% 4 ' . ~ . , n n r l c ~  ,> ,, c o t t  P ~ ~ - Q P I ~ I -  t\<~l;li,.r> e , > l \ t . o  'i aal 



caracter coinmercial. Abre-se assim o segiindo periotlo da  
Iiistoria da Companliia, que se  aproveiloii das dissciisões 
entre os priiicipes indigenas para os sut)metter e para com 
o seu auxilio veiicer os francezes. A incornpelcncia dos 
governariles francezes o a liabilidatlc, do geiieral Clim 
deram a victoria á Inglaterra, qiic Iierdou na India a 
magnifica situacão, n.i.arigt?atla por Du1ilt:iir para a siia 
Companliia. O tratatlo tlc 1763 veiu consagrar o triumpho 
da  Inglalerra depois tlurna Iiicia de dezoilo aiirios! 

Jiilgou-se então que os lurros cla Coiiil)aiiliia iam aumen- 
tar  fabulosamente e o governo esig-iti-lhc o paga~neriio 
duma renda ariniial ile E 400:0íi0, mas depressa veiu a 
tlecelicão. Pouco a pouco a Coiiipanhia cisa levada a anne.uiir 
novas proviiicias e essas guerras vierarn-llie trazer grantlcs 
encargos, acrescitlos pelas prevaricagòes dos seus ageiitcs 
e pela tlistribuição iiisisterilc clc tlividetjtlos ficticios 
10,s O/o. O propi'io commercio tla Conipaiiliia já riso I I i t ,  

trazia grandes lucros e nem os pesados tributos imjioslli; 
aos indigenas, nerii os inoilopolios, entre os quaes o 11,)  
opiuin; col~riam o s  cleíicils da  Cornpanliia; s6 o do aiiiio 
de  1772 s e  elevou a £ 1.293:000. 

Assim se iniciou a divida tla (:oinpanliia, que chego11 a 
altiiigir a sornrna de 1:500 rnillifies tle francos. É: CAI.LO 
que a Companliia possuia grn~itlas immoveis e credilos 
contra o Estado inglez e ~ n r i o s  Est;itlos (Ia Irirlia, [nas nem 
ac[ucllcs eram- realizaveis, iieiri eslt:s erarii col~raveis. A o  
eiiipol>recimeiilo da  Companliia coiiti.apiinlia-se o enrique- 
cimento escantlaloso dos seus errilir~gados, cuja corrupção 
foi bem evitlenciatla iio prciccsso movirlo ao governador 
Warren Haslings. 

A lrarisfoi~rnação sufri.itla pclu (:ompaiiliiii, seriliora ja dum 
eiiorrrie poderio poliiicn e rriililar, exigiu logo eiii 1773 uma 
reforma da sua orgaiiizagào, que foi elfecliiadn pelo ?.egu- 
Intimn nrt.  Nns fei.mos rlrtssa lei o coverrio fez á Com- 



panhia um empreslimo de  E 1.000:000 e passou a exercer 
uma maior fiscalizag,ão sobre a nomeação dos altos func- 
cionarios e sobre a direcção dos negocios politicos. Foi, 
porém, Pitt quem mellior comprelien~leu o perigo que 
havia em deixar tão vaslos porleres eriiregues a urna so- 
ciedade anonyma e quem conseguiu, apesar da  resislencia 
do Parlamento, fazer approvar e m  1784 o Dill da  India. 
Creou-se então o conselho de  seis membros, a que já nos 
rel'eriinos, e de  que faziam parle o rninislro da  fazenda e 
o ministro das cololiias; os directores eram obrigados a 
ouvir esle consellio scrnpre que tivessem de eflecluar 
alguma operasão polilica ou militar. Alem disso ficou per- 
tencendo á Corua a nomeação tlo governador geral. 

Os embaraces financeiros (Ia Companhia e a iiitervengão 
cada vez maior do governo na siia vida interna iam assi- 
gnalanclo claraincnlc a sua decatlencia. Em 18 13 foram 
renovados os seiis priuilegios, mas declarou-se livre o 
c~ornmercio ela Intlia, ficando a Coiiiparihia unícainerite coiii 
o moiiopolio tlo coiiirnercio coiri a Cliiiia. Ein 1830, porem, 
Lord Elleiiborougli e Robert lkel iniciaram uina campanha 
de  opinião, tencleiile a coriseguir qiie os privilegios da  
Compariliia não fohsein renovatlos e qiie o irripcrio iiiiglo- 
indiano passasse para as mãos ilo Eslado. De facto em 1833 
a Compariliia, sem gi.aride reluctancia, celebrou um accordo 
com o governo, tiaiisntillindo a este os seus doniiriios ter- 
riloriaes, a -adiniiiistra~So (Ia Iiidia e todu o seu aclivo, 
e m  troca (10 reembolso pelo governo tlo seu capilal c do 
pagamento tlas suas tlivitlas; a Conipanliia cetleu tainbem 
todos os seus privilegios commcrciaes. Este accorclo foi 
appiovaclo em 1834 pelo Parlamenlo iiiglcz mas, para evi- 
tar  briiscas rriodilicagões, dispoz-se que a adniinistração 
da  Iiiclia ficaria airitla a cargo da  Coiiipaiiliia ate 1854. 

Ein 1854  foi, porbrri, aiiida prorogaclo o regimen exis- 
+ - - i ,  " I A  rr. .r.  nrn 4 9 x 7  o onlnl>rn i.r>~r,ill.i ~ l n e  ~ i n o l r o ~  mia 



taatas receios causou e cuja repressão foi tão custosa; 
teve como consequencia a revogação da  carta d a  Compa- 
nhia, já então retluzicla a uma mera e inutil ficção. 

Outras co~)lpnnhia,s. - Alem das mencionadas compa- 
nhias, fundaram-se ainda em Inglaterra nos antigos tempos 
outras companhias coloniaes. l'aes foram a Royal Afi-ican 
Comnpany, fundada ern i 663, a Companliia dos Mares rlo 
Sul, fundada em 1670, e a Hudson Bny Covnpany, fundada 
em 17 11 e a ultima a ser  supprimitla (i) .  

VII. - Companhias francezas. - Muitas companhia; colo- 
niaes, mais de 50 de i600  a 1789, se  fundaram e m  França, 
mas a sua vida foi epliemera e os seus resullados pouco 
seguros. A superioridade commercial da  Hollarida e mais 
tarde da  Inglaterra, a critica situação interna, que prepa- 
rou o triumpho da  grande revolusão, e os confliclos cons- 
tantes entre as companliias e os governadores, nomeactos 
pelo Rei, oppuzerarn-se aos progressos daquellas e levaram 
á sua suppressão e a sua substituição nas colonias pelo go- 
verno real. Alem d e  ludo isso escasseava nas companliias 
o espirilo pratico, deixando-se os seus dirigentes arreba- 
tar  mais por anibiçoes rlc gloria do que por convenienciau 
commerciaes, e o governo (Ia metropole foi qiiasi sempre 
pouco habil e cuidadoso; prova evidente da  sua ma orien- 
tação foi a imposiçáo feila ás companliias do exercicio da  

( i )  Reinsch : ob. cit., pag. 145; Caiiwés : ob. cit., pag. 404; ChB- 
radarne: ob. cit., pag. 458; Gournain-Cornille: ob. cit., pag. 193; 
Sr. Moraes Carvalho : ob. cit., pag. 3'1; Coqiielio : Compagnie anglaise 
drs Indrs Orirntales no Diclionn~lire de l'c'conomie politique publii 
sous ln divection de Coquelin et G ~ t i l l a ~ i m i n ,  ~ a g .  427; TliocCe: ob. r i / . ,  
pag. 7 2 1 ;  Sr. Dr. Tavarea: ob. cit.,  pag. xxxvii; Lyall:  l'he rise nnd 
a----a 2,.- n~ ,I... I.-',:..I. >,.-A;.... i... r-A:,. L.. c: ---. -L 



propagantla religiosa, por 13ezes lão inconrenionte. E toda 
via não s ó  a I~rariyí~ ~iersisiiu itiais tio que qualqiier out,ii 
paiz no crnl)i.ego cscaliisi\.o tlas coiril)aiiliins coloiiiaes ( 

mais coinpíiriliias teve ilo que ncnliiiin. ]nas foi lambem ( 

paiz c~iio inaior aiixilio e maiores pri\.ilclgio:: coiicetleu i 

essas corporasões, desigriadameiite iio iciiiatlo tle Luiz XIV 
Este ;iiixilio tlo poclr:i ceiitral foi, porém, iiiiiitas veze: 
prcjiiilic.in1 e iião I~eiieíico; as coinpaiihias erniri formadas 
pelo 1Sslatlo c iicllus lomaram graiitle partc as classe 
privilegiatlas arril)iciosas tle luci.os, ;io passo i l i ie  ciii Ingla 
lerra eram grupos de esploiatloi~cs c c-orriiriei-cianles, qui 
exporitaiieariierito coiislitiiiam as rc~iiil)aiiliiiis, liiniiando-si 
o Eslatlo a recoiiliece-Ias e tlc,isai~rlo-llies seinpre ampli 
libeitlatlc. 1)oi. isso niais acliuas c in;iis icllizes fora111 sem 
pre as coriipaiiliias iriglczau, em cl~it '  a iiiicialiva intlividua 
não era  compiiinida e suffocacla pela in tcruen~ão absor 
vente do Estado. 

A colonizagiío fi.ariccza, tleliois tlc algurnas leiilativa 
sem impoi.laiicia, sci se cornesou a tlesciivolver com o go 
verrio ( I H  lliclielieii, cliie ci.eou iriiiilas c~oiiil)aiiliias. Sen 
melhodo algum I'oiitlava-se uina Coinpaiiliia pura cada paiz 
cikja colonizii~ào sc pco,jcctara. Ein consequencia clest 
tlispersão tle c!sfoi.yos, iicriliiiina (:oinpaiiliia tli::piirilia do 
rcciii.sos siillicsiciilcs parti pi,otli~zii alguin resiiltado. Jluila 
iiein stl <~lic~~ai ' i i i i i  a oi.giliiizai e oulras tlcsapparecerari 
depois t l u r i i i ~  pei'iclitaritc e eplicinera csisteiicia. dalgun 
ariiios. i\lciii tla propaguntla religiosa, o fim piiiicipal (1 
cieação tlc.stas coinl)aiiliias era  prejudicar a 1lttsl)anha 
impcrlir que ella alargasse airiila rriais o?; sciis tloriiiiiio~ 
mas  ii i i t l i i  coiisogiiiii Ilit:lit:lie~i, qiic 1120 fossc a realizagá 
tialgiiiiiiis ~ii igthii~ iiilei~essaiilcs e a tlisseiniriaçáo dc  mis 
sioriarios pelos ~)aizes iiào clirislãos. 

O cartlcal hliizai.iiio poiico cuidou (1c coloriizafáo, mas 
:-..c: -..... ?,.. I . .  ... l . . . : . . : - ' - r . . l . % . .  . I r .  ..- .... 1  .,...- n,.11.,..., 



fez-se cominandilarjo de  alguma5 conipnnliias coloniaes, 
com o qiie parece ter obtido fracos Iiici~oq. 

Assuriiiritlo mais tarde o govcbi-no, Coll)crt, tleviilamente 
irislruiclo pelos relalorios (10s agc~iiles tlc Ilic*liclicu ;iccrc;i 
tle emprezas coloniaes c pelo esiiiclo dos procfls.;os iisados 
pela Ilollaiida c oiilras nnyõcs caoloiiisatloras, reconheceii 
que eram iitlc.es~ai.i,ii roiiipanliias, qiie reunissem capitac.; 
parliculares sunicienlcs r assim s~ipprissem a peliuria tlo 
I?stado, A opinião putilica, corno o altcsiam nuinewsn.; 
i.epreeeritag,fies de comrnerciantes d a  t.poclia, nioslrar7a-sc 
tarnl i~m favoravel a creaçco tlc c.ornparihias. Coll~ci.t, vendo, 
porc'rn, a inelficacia tlas Ierilaliias tle Richeliclii, preteritlrii 
seguir o exemplo (Ia Inglatci'ra e (Ia Bollantla e creai- apc- 
nas duas companliias ricas e poderosas, com amplos pri- 
~ i l cg ios ,  ein que Lodos os f r a n c c ~ e s  paiticilin.;qem, qiie 
lulasseni ~rantajosarn~rite catn os rivaes c~onimai~çiacs (Ia 
França, ernfim, que fossem emprezas vertladeiramente iia- 
cionaes, tendo acirria tle tiiclo ern vista o inleresst: publico. 
Esta concenlragáo d e  forças, tinha urn elevado intuilo ptlli- 
tico: o de  arruinar os eslalieleciinentos coloniaes iioll;iii- 
tiezcs e inglezeu e imphi a totlo o iiiiirido a iupreinac*ia 
comrnercidl d a  França, sem qiie e>sa o l ~ r a  graiidiosa ? \ i -  
gisse (10 Rslailo pesatlos sat.iificic15. Scrn tliivitla o csenililo 
da  Coinpanliia hollantlczn (Ias Iriilias i i i f l r~ i i  a ~iotlerosairieiil(? 
na e1al)oraçáo deste plano. 

'i'oùavia Colbert riáo era  Iiorrieiii tlurn sgsleina exclusivo. 
Elle mesmo permitliii a fuiiildyáo posterior tle oulras corn- 
panhias, alcin das duas Cornpanliias das Indias Occirlcntaeq 
e Oi.ienlac<. por jCl cntrio ,jiilgai. isso p r e f ~ i i \ ~ e l  a exi.;leiicia 
iiriica tlc (luas roc.icdatlcs. Dissolvitla a í:(~i~ipiliiliia (Ias 
Indias Occidenlaes, foi.iriai-drn-se iio\7amerile vai ia.; peque- 
rias cornpanhias, cujo csilo não foi superio!. d o  (Ias suas 
antecessoras. 

1 . .  . 1 



panhias coloniaes francezas, já brevemente resumida, fa- 
zendo especial referenda as mais importantes dentre ellas. 
Destacaremos de  entre todas a s  segiiinies: 

Cbnrpanhia da Açadin c do Canadti - fundada e m  1599 
e que iiáo obleve grande exilo. 

Co)npanhia de S u l n a t ~ a ,  Java e Molucas. - Fundada em 
1600, esta Companhia 96  procurou colher especiarias, não 
tratando de  estabelecer nenhum commercio regular. 

Companhia de Roq~era. - Esta Companhia, formada em 
1603 por alguns negociantes d e  Rouen e destinada a ex- 
plorar o commercio da  India, nenhum resultado obteve. 

Conzpa?zhia da At11scc-fi.anp. - Foi fiindada em 1603 e 
obteve o monopolio tlo commercio do Canada. Foi a mais 
Ieliz de  loilas as eniprezas Iraricezas do seu tempo, mas o 
seu exilo pouco tluiou, porque, ao cabo dalguns annos, a s  
reclamações dos coinmei'cianles de  differenles cidades le- 
varam Henrique 1V a retirar-lhe o seu privilegio. Desta 
Companhia fizeram parle trinta fidalgos da  cbrle e muitos 
ecclesiasiicos. Esta Corripariliia, como quasi todas as do 
seu tempo, foi urna Companliia de  povoação, lanto ou mais 
do que urna sociedade comrncrcial. 

Coi,tl)a,thia fi-anceza das índias Orientnes. - Esta Com- 
panhia foi furidada ein iG04 por Gerard d e  Roy e obleve 
o monopolio do cornmercio com a India e o Levante, mas  
não (leu resultado algum. 

Con~panhin das Moltccus. -Fundou-se em 1615 e des- 
tinava-se a explorar o commercio da  India, mas  o seu 
insuccesso foi cornplelo. 

Conzpanl~ia dc S. Cl~?~istovdo 021, das Ilhas da ,4?1ic?.ica. 
-Foi fundada em 1G26 para povoar S. Chrislovão e as  
demais illias siluatlas entre o 1 1 "  e tgO grau de lalilude, 
tendo rccebiclo ein 1 l i34  e i li35 o nioriupolio da vencla 
e m  França (10 algodão, do tabaco e tloutros produclos co- 
lhidos nos seus dominios e o direito de occupar as illias, 



situadas entre o 1 O 0  e o 30° grau d e  latitude e não per- 
tencentes a alguin principe christão. A Companhia fundou 
estabelecimeritos na Giiadalupa e na Marlinica e em 1642 
recebeu mais os seguintes privilegios : concessão perpelua 
das ilhas por ella occiipadas, isenção d e  direitos d e  en- 
trada erri Franca para os seus produclos e faculdade d e  
construir forlalezas. Apesar de  tudo a Companhia, que 
teve d e  luclar porfiadamente com os indigenas, não pros- 
perou e por ultimo vendeu os seus dominios a varios fidal- 
gos, liquidando em i 649. 

Conzpanhia do ,4fo1.bilic(n. - Foi fundada por Richelieu 
em 16% 1 e reformada e m  1628, destinando-se a promover 
a colonizaâão do Canadá. A Companliia adquiria a proprie- 
dade e a soberania das terras, que occupause, podendo 
levar para ellas voluntariamente quaesquer emigrantes e 
por coacção os mendigos e vadios. A Companhia 86  t rans- 
portou em 7 annos 40 emigrantes e não emprehendeu 
nenhuma cultura, limitando a sua aclivitlade a um com- 
mercio rudimentarissiino com os indigenas. Em 1628 a 
Companhia obteve a conrirrnação dos seus privilegios e 
ainda a isenfão de  direitos para as mercadorias, que im- 
portasse do CanadB; os emigrantes por ella transporta- 
dos recebiam no fim de  6 aririoe o litulo de  mestres das 
suas corporaçòes, doze accionistas eram elevados a nobreza 
e os nobres podiam entrar na Companhia sem qiiebra das 
suas prerogalivíis. 1)epois clisso a Coinpanliia limitou-se a 
in~ t i tu i r  no Caiiadi uma forle supremacia ecclesiastica e 
a isolar os indigenat; (10s colonos, com os quaes nem po- 
diam commerciar. 

A Coinpanliia tomou em 1628 o nome de  Comptrwliia 
dos 100 ctssocsiccc/os, mas em 1663, rlepois duma vida 
miseravel, contava apenas 36 socios. Pediu então a sua 
dissolufão, passando para o Eslado os seus doiniiiios, mas  
I ;n ~rnliriilharlric 01-am ap  ciiac r n n l a ~  n i i p  ch pm f f iA7 



terminou a liquidiação dellas, pagando o EstBdo uma in- 
denniza~ão aos sobios pela c e ~ s ã o  dos seus tlireilos. 

Conil?n~llrin dc Cabo Ve)í?c. --Foi fiinílada eni Roiien rrn 
1626 por alguiis nogociariles normnntlos, cedendo niais 
tarde os seus cstal~c~lcc~iiiiriilas, a convite d e  Co1l)ci.t. :i 
Cornpanliia das liitlia, Clc~sitlentaes. 

Comp~tnhirc dcts Inrlitrs Oric~ztnes. -- Esta Coiiipailhia foi 
fundarla por Riclielicii ciii 1628 e tonioii como base t l n -  
suas o p e r q i w ~  a illia de .Iladagascar, sern obter i o t l a ~ i ~ i  
graiitle- icsi~ltiltlos. 

C o ) ) ? l ) ~ l l l t i ~ /  ( l i (  Ict'nnçn Bqi~ i rr~ i~~ic t l .  -Foi friiitlaila cm 
1633 por algiiiis riegocianles tle I\uueii, receberido cnii- 
cessões 1erriloi.iaes na Guyana. 

Colnpc'nlria da Guine. - Foi fundada por Riclielieu em 
163 i .  

Cu~lzpctrilria tlils I ~ ~ t l i n \ .  - Esta nora  Companhia tlas In- 
dias fiiiidou-.e ciii 164-2, limitando-se a c iear  alguns 
estabelec-imentoq c111 Illa(laenscar e a elrectuar jnsigiiificaiites 
trocas ein Siirate. O Ilei cedeu em 1654 parte do:; (lireitos 
da  Cornpanliia tio mareclial tle la Jleilleraye. 

Companhia 130 Cal10 ATo~.~tz. - Eqta Cornpai~liia fundou-se 
em Roucii c111 1643, recebendo coricessões territoriacs 
na  Ciiyana, 1);ti.a ontle ciiviou uma experliçiío, que foi 
cl~sl);iial,idit pelos intligerias. Mais tarde, a Companhia 
abaiicloiioti a siia inissão, por Caycolia ter  caliido erii po- 
tler tlos iriglezes, não cheganclo mesino a ser  oficialmente 
dissolvitla. 

C«j~r;oto,hia da Costcc tln Amri.ica .Meridional. - llsta 
Cornliariliia. funrloii sc em l(i5G. sciitlo-llie conccdirlos os 
clireilo.; tlc iii~litllilr iim estal~elecirrierilo eirtrc o 1% ,\[na- 
zonas c o fiiritlo do  golpho do Blexico, abrdiigrnilo csiiico 
legtia.: rla rsosla, de atlquiiir loilo O Ilillt~dt6?ld dessa região, 
dc noiiic;ii. urn govcriiatlor, de  sc  deferider pelas armas, 



taxas moderadas a s  siias iinl>orla~iics na melropole. Esla 
Comparihia nunca chegou a realizar os seus projeclos. 

3.a Coinl~alzl~ia da Ft.cinca Ilqui~zozial. - Foi fuiitlatla 
em 1662 por 15 socios e cliegou a iiislallar um eslal~cleii-  
meiilo e m  Cayclriiia, irias eiri breve teve de  cede lo a 
Companliia das Indias 0r.cicleritaes. 

Cowpnnhin dns /~tcjias Occitlcntctcs. - Foi esta uma (Ias ' 
graricles Coinpanliias fiiridaclas por (:oll)ctrt eiii ICibi, viii~lo 
succeder aos numerosos parliculares e societlades, cjue 
tiiiharn direilos leyiliinos sobre as coloriias fraricczas das 
Antillias, da Airica e cio Canadá. Iildeinnizados esses parti- 
culares e societlarleu e oblida a renuiicia dos seus diicilos, 
facil foi forrnar a Coinl~aiiliia, pois os seus territorios eratii 
já coriliecidos, nelles se Iiaviain fixado rriiiilos ernigranlcs 
e muilos mais poderiarri ii* para Ia, emfiin, e ra  já enlào 
notavel a prosperitlade dalguiiia:: tia> i\nlill!as. Todos sabiani 
egualineiitc qiie os irisuccessos das compariliias anlci.iortfis 
liaviar11 rc~si~ll,i~lo (lu falla de  capilacs ou clc erros atlriii- 
iiistrativos. Poi,tanlo, sem que o Estado iiilerviessc, tle- 
pressa se  conseguiu reunir o capilal necessai~io para a 
Companliia, cuja consliluiçáo, realizada a 28 d c  maio tle 
1664,  foi otficialmeiilc corilirmada eni 1 1 de  julho tlo mesmo 
anno. 

A Cotnpaiiliia porlia fiintlai. estal>elecimentos tia cosla tla 
Arnerira critrc os tios L\inazoiiii. c Orenoque, nas Antillias, 
rio Cariada, ria Acadia, rias illias sitiiadas ciilre o Catiaclá e 
a Virginia e na cosla tla Airica tlo Cabo Yerde ao Cubo (Ia 
Boa E s p e r a n ~ a  ; ein todos essca iei.riiorios Lei ia o riioiiopolio 
clo commercio e tia llavegdfão tluraiite 40 alinos. As 
mercaclorias, qiie a Compariliia iiiiportasse tlos seus cloininios 
ou para elles exporlasse, riâo s6 liravam iserilas tle dii.eitos, 
coirio ainda por cada loiielada (Ias primeiras recebia J. 

Compariliia urii premio dc  i0 libras e um de 30 por catld 



Companliia durante 4 annos, sem jiiro, a decima parte dos 
capitaes necessarios e o seu reembolso e ra  tlispeiisado em 
caso d e  perdas. Hmfim a Companliia Iierdava os privilegios, 
que rias mesmas regiões haviam sido con(~ctlidos a s  an- 
teriores Companliias. 

Sociedade conimercial por esiencia, mas concessionaria 
d e  colonias d e  povoaçab, a Coinl)ariliia enconlrou desde o 
seu iriicio graves ol~staculos; os coloiios eram prejudicados 
pelos privilegios, tle que ella gozava, e por isso destle logo 
tralaram de lular com ella para alcançarem a liberdade 
comniercial. A primeira expeclição enviada pela Companhia 
partiu para as Aiililhas ern 1664, sob o co~nmarrdo do 
marquez tle Tracy, que coiripreliendeu tão bem a siluação 
que logo iio aririo segiiirile propoz a Colher1 a restauração 
da  liberdade commeicial no Canadal A proposta não foi 
aiteriilitla e a Cqrripaiiliia iniciou os seus abusos. Confiada 
na falla cle fiscalizagão c10 porler real tão dislanle e dese- 
jando recuperar as valiosas sommas, gastas com o paga- 
nienlo aos ariligos seiiliores da renuncia dos seus direi108 
e corn a sua inslallação, a Companhia veiitleu aos colonos 
as mercadorias frarice~as por preços elevadissimos, ao 
passo qiie pelos protlucios tlelles só pagava quanlias iririrnas; 
os colonos, assim esploraclos, enveretlaram logo pelo ca- 
minlio tlas i-evollas, do  coiilrabantlo, das queixas e das 
violencias contra os agentes da  Companhia. 

I'erarile tal siluação a Compariliia em 1666 promulgou 
um regulamenlo, permitlindo a todos os francezes o exer- 
cicio tlo cornmercio, mesrno feilo em navios não perleri- 
cenics a Companhia, metliarile o pagamenlo dum direilo 
de  2 ' 1 2  O/O. A Companhia perinittiu a16 aos eslrarigeiros o 
exercicio do cornrnercio, mediante o pagamento dum direito 
mais elevarlo, e muitos se  aproveitaram logo desla con- 

\ 

cessão, nem chegando a pagar o direito a que  eram 
abrigados; a islo depressa pbz cobro em 1668 o governo 



francez, prohibindo que os eslrangeiros fossem autorizados 
a çarnmerciar nas colonias nacionaes. 

Dos seus terrilorios afi-icaiios potleria a Companliia ler  
tirado grandes lricros, tledicando-se ao lrafico dos escravos, 
mas a Coinpaiiliia tlesciirou por completo essa parle dos 
seus dominios, em que os parliculares conlinuaram a 
exercer o trafico e onde só foram enviadas em 1667 (luas 
expedições seni grande resiillatlo. ho Canada lambem ein 
i 668 foi iSeslaurada a liberdatle do coin~nercio corn a França 
e corn os indigerias, potlerido a Compariliia cobrar um 
direito de  25 ("/o sobre o preco das pelles de  animaes e d e  
1 0 0 / 0  sobre o tle quaesquei. oulros produclos da-colonia. 

A Cornpanliia airtda erilGo não abtlicara dos seus privi- 
l eg io~ ,  visto que conservava a faculdade d e  negar aos 
particulares licença para commerciarern, mas  de  facto a 
Cornpanliia (leu a16 licenças dernasiatlas, o que levou o 
governo francez ern 16(iS a tiarisferir a oiitorga das 
licerigas para os seus funccionario3 e a subortliiia la a certas 
condigões. Assim nos primeiros qiialro annos da  sua 
existencia, tendo tido tle lular com os corsarios Irollandezes 
e inglezcs e com a antipalhia dos colonos, a Cornpailliia 
não prosperou e logo perdeu os seus privilegios; ao 
monopolio sub~ti luira-se o regime11 mais liberal (Ias licen- 
ças. De reslo a Companhia nada fizera de  notavel iio senlido 
d e  valorisar os seus immensos dominios e assirn ia per- 
tlentlo a sua razão de  ser.  Se algiima coisa de born se  fez 
nesta epoclia nas colonias fraiicezas, foi tlevitlo a acsão do 
Eslado e não tla Cornpanliia, oi.gariisn~o seciindai.io e inulil, 
que se  limilava a impor o pagaiilerito tle taxas aos colonos. 

Successivamenle foram i.eduzitlos os privilegios da  Com- 
panhia: proliibiu-se-llie tarifar o preço (10s protluctos 
exporlatlos de  França para as colonias, aboliu-se a sua 
pei,centagern sobre os passaportes, o direito aduaneiro tle - .  



einílm a Compaiiliia só ficoii autoi~iza~la a osci,rci o com- 
mercio tlos escixvos na Afiica e tlos gados e carnes 
salgatlas impoilatlas nas Aiilillias. Em 1672 a Companhia 
foi tliapensatla do exercicio do cornmerc:io, a que e ra  
obrigada, c auloi.izada a vendei. os seus eslribelcciineiilos 
da  cosla clc Africa, o que fiz no anno irnrnedialo. Ainda 
eiri 1 G i 3  l'oi i.c?tii.ado a Conipaoliia o ~i.ivilagio do com- 
mercio tlas cai,ires salgatlas e conriixrriatlo o çoiitracto tle 
veiiila rlos seus eslabelccimcirlo airicarios á Cornpaiiliia 
do  Sc:iic>gal pela quantia de  75:000 libras. 

Firialriienle erii ! ( i74 fui tlis.~ol\~itlii a Compariliia, que já  
existia sO tle riorne, allcgaiiilo-so as tlillicultlatl~!.;, ( I I I ~ :  ella 
liriha enconlratlo, e al1irinanclo.se a vanlageiii d e  sujeitar 
os seus donlinios a acliniiiisli~açào clii.ecla do Eslado, 
alleridondo aos desejos dos accioiiistas. O rei tomou a seu 
cargo as tliviclas cla Compariliia; o comiiiei~r~io ficou livre 
para. loilos os francezes, mediarile o pagarnenlo iluiria 
iiceiiça, c iotlos os bens e tlii,eilos da  Coinpaiiliia passaram 
para o Isslatlo, que i.alifithou as Icis c regiilaiiic~~ilos 1)oi' ella 
pi-oinulgatlos e totlus os scus aclos e coiili~ailos; ou fiinc- 
cionai,ios atliiiiiiislialivos e jiidiciaes Licarari1 cliieclaiiicnle 
suliortliiiados ao Hei, a quem preslaixiri jiii,ainciilo de  
fidelidade, coriliiii~antlo no exercicio das suas fuiicções, e 
o Rei tornou a seu cargo totlas as clcspczas tlo cullo. Assim 
teririinou, depois duma 1)reve e iiifc:liz esislciicia tle 10 
anrios, a Coinpanliia tlas Iritlias Occ.itleiilaes, que tanlas 
esperariças (I.rspei-iaia t? que a ellas táo iiial coi~i~esponticra. 

Colnpc~,ll~ia cltrs I i rc l ias Orianlues. -- l3in i~goulo tlt:  1664  
fu i i t l~u lairibeiri Coll~ert a Compariliia tliis Iiitliii.; Oiicillaes, 
cuja vida foi iiiiiis loiiga c10 que a da  sua coiileriiporanea 
das Iiitlius Ot:citierilaes, Irias cuja pi~ospei~i<liiiic iiullca poude 
rivalisai coiii a das Conipanliias iiiglctza e Iiollaiicleza, que  
p,relericleu iiiiiiar. A o  coiiti.ario rlo que succedcu com a 
f i n a t B . -  p , > v * l t , : ~ ~ t l ~ i t ~  fl~t~,l!~,i!a no!, í 'oll~o~*t 2 Conit>;~nhia 112s 



Indias Orientaes si) se  c.oii~tAgiiiii ii)imar graças á. inter- 
venf io  eriergicaa e,  por V(IL( 'J ,  violclila (le Luiz X I V  e do 
seu grande niiiiistro. 
Nos medtlos tlo seculo x v i ~  e ra  a F r a i i ~ a  o unico paiz 

que não rnanlinlia uin comrnercio regular coiri a lridia e 
a essa inlerioritla(1c só poderia rcmediai-, rio enteiider tle 
Colberl, a creaçào duma potleiosa Cornparihia. Nas nada 
liavia sitlo feilo nesse sentido, que rião fosse mal succe- 
(lido, e o publico s6 se  interessava pelas hnlillias e pelo 
Canada. I'ara alcaniar os fuiitlo.; iiecessarios a creaçáo da  
Coiiipaiiliia, L i i i ~  \ I Y  rccoricu, pai., , to\ processos cle qiie 
Iioje usarn os I IOI I~CI IS  tla 1)ulsa paid caplarein o tlinlieiro 
do publico. I)i.imeiio capalliou se profiisd~neiite uma Ijro- 
cliura clo acatleiiiico Cliarpenlier, c~\aliaiitlo os I)erieficios 
da nova ernpreza; alii se descreviam as ricluc~as aiireridas 
pelos liolla~itlezes iio comrnercio do Oriente, se  incilavam 
os fraiicc/cs a procurarem ciiriquecei->e tlo mcsrrio iiiotlo 
e, com uriia evidente iiia-fé, se t l e r l a r a ~ a  Bladagactbar urii 
paiz encailta(lor c clieio dc i~eciii~sos. Depois d c ~ l a  publi- 
cagao, cluc inuilo impressionou o pulilico, os priricipaes 
coiiiinercienles foram avisatlos ilci iritei.esse quc o I\ei 
tinha lia funtlasilo da  Companliia e Iironioverarn se  reiiriiòes 
d e  ~iegociaritcs c tle allas personageiiq. 

Organisatlo a+siin iiri-i projeclo tle cslalulos. foi ellc le- 
vado ao Hei, qiic icccl,du caplivarilerneiilc os sciis aulores 
c llies coricctlcu aintla ~na io rcs  privilegias tlo que elles 
solic*ilavarii. Segiiidameiitr Iralou-se tle collocar a s  a c ~ õ e s ,  
esc1 ( 3 1  c~ i< lo  o Rei cai ia.; ,i\ inuiiicipalidatles conviclantlo-as 
a aulisciever e f~zen( lo  n rnesnlo Colbert aos furicc.ionario.; 
e rnagislradoa; taes cartas equi\ ali,iiii claramente a ortlens. 
Por seu lado o Rei, o s  ~iriricilic-. os cor te~ãos ,  os dllo- 
digiiitai ios eccle.sias1ic.o~ concorrittiii gt.iicrosanithnte para 
a furidacão da  ernoreza. Colbert i~crisou mesmo em irite- 



mas essa ideia grantliosa fallioii. Sa propria Ilollanda, po- 
r6m, se  fez pi.ol)agaiitla ein T,lvor tla Coinpanliia, tle que 
alguiis negociaiiles desse  pai^ cliiizeráiri >ci- accionistas. 
A Compaiiliia Iiollanileza naturaliiierite procurou contrariai 
essa propagaiirla e tle Paclo os seus compalriotas, não llies 
tendo sido satisfeitas algumas exigencias, que liariam for- 
mulado, tlesinleressaram-se do riegocio. 

De reslo eril Fraiiça mesmo, apesar d3. empreza ser 
apadrinliacla por Iiornens ~.icos e da  mellior reputação, 
aptlsar de  Lodo o rérlarrio, fcilo até tlos pulpilos das egre- 
jas, os riegocianles nunca s e  erilliusias~naram com a fun- 
dasáo da  Companliia. Confiando pouco rias garantias que 
podia olferecer o aibitrio durn goreriio despotico, os com- 
merciantcs s6 com reluclaocia erilregavam os seus capi- 
taes a associagáo. Por isso a Compaiiliia tlas Indias Orien- 
taes teve sempre um caracter firticio e arlificial. 

O capilal da  Companliia foi fisailo cBin 15 rnilliõcs, de- 
vendo o R e i  (lar 200:000 l i l~ras,  (i?  cada ~ c z  qiie a Com- 
panhia recebesse tle varias cobiangas '1UO:000, e em. 
preslai. 3 inillióes. Apesar tliis elevadas subscripyóes da 
fatnilia real, (Ia c6ile, tle Lyon e tloulras cidades, a pri 
lrieira cobrança só rendeu 1 1  rnillic?es. Se os convites dc 
Colbeil foram rialgiins casos acolliidos coin erilliusiasmo 
gera1ri:eiile eraiii correspontliclos tle iria voiilade e rnuila: 
qilcixas appai.cçci arn coiili a a pi essão e as violeiicias, 2 

que os iiilcntleriles pro\iriciacs rc>cori.iarn para obter accio 
nistas. O resullatlo foi, tle reslo, conlraprotluceiitc. 0: 
1 1  rnilliões tleviarri ser  pagos ern lrcs prcstaçòes; ora 2 

primeira cobranga rendeu 2.635:000 lil)isas, a segund: 
626:000 e a terceira 16:000, o que moslra que muilo: 
subscriplores se  arreperirlerain e pi~cliei.iram perder a! 
primeiras eiilradas a arriscar novos cilpilaes. 

A Cnmnanliia ~ r a  ~nvt11.11a1Ia nni. iirria ramai3a rle 12 (li 



Alem disso podiam-se crear na provincia outras camaras, 
com o numer:, de  vogaes que a Compaiiliia rluizesse, e desde 
o principio Iiouve, de facto, 9 directores ria proviiicia. Os 
direclores eram escolliidos tle entre os accioriistas, que 
possuissem mais de  10:000 iil)iSas de  a c ~ ò e s  e renovavam-se 
pela eleição duma tersa pai tc por anno. 0 s  directores 
podiam praticar isolatlariieriie ccrtos actos, rrias para outros 
exigia-se que se  reunissem uns tantos As Camaras publi- 
cavam seinesti~alrnenle as suas contas e redigiam os esta- 
lutos e regulanierilos da Coiiiparihia. 0 s  directores não 
respontliarn pesso,ilriientc, ncin pelos seus I ~ c i i ~ ,  pelos 
negocios da  coinpanliia. 

A Cornpanliia oble\.e o moriopolio por 50 annos de loilo 
o cominercio c nave~agão  tlcsde o Cabo (Ia 13oa Esperanya. 
até para alein dos mtires (Ia Chiria. A Compaiihia nomeava, 
corn coriliinia~ão regia, ileinitlia os goveriiadores das 
coloiii,is, o 5  juizes e os demais iunccionai.ios. A s  qucstões 
entre os a(-c ioiiislas da  Compariliia ou ciitrc estes ou tercci- 
ras pessods e os directores estavam sujeitas a uma juris- 
dicção especial. Todo o fraricez, que prelcritlesse violar I I  

monopolio commercial tla Cornliaiiliia, e ra  severamente 
punido. Aleiri da isciiyão d e  direitos de  entrada e d e  sa- 
liida, concediam-se prernios de  50 ou de  75 libras por 
tonelada, respectivamente, dris niercadorias esportadas e 
irnportaclas pelos navios da  Cornpaiihia; procurava-se assim 
favorecer a Compariliia e ao rnesriio tempo eslimular os 
progressos da  mai.iiilia mercariic iiarional. Isenção de  
quaesquer direilos era  tambeiil concedida as mcrcadorias 
importadas em França para >?i-tniri rcexporladas para o 
estrangeiro, as muriiçGes clc giicrra, viveres e inaleria1 d e  
construcsão ou de equipametito iiecessarios aos riavios da  
Companliia. Totlas a s  terras, que a Companhia adquirisse 
no prazo de  .;o alinos, Ilie ficavam pertencendo em pro- 
~ r i e d a d e  e soberania, sob a suzernnia do Hei. podentlo 



scr livremenle ventlitlos oii doatlos cin feutlo. Findos 0s 
pi.ivilegios coiirctlitlos a Cuiiipaiiliia, ella conservaria sem- 
pre erri proprictlatle lotlas cslas Icrras. 

A Çoiiipaiiliia Iicrdava os pii\.ilcgios das sociedades e 
pariiru1ai.e~ ~iivilegiaclos, que .o liiiliam anteriormente 
estabclecitlo nos seus leri.ilorios, ficaiidu a cargo do Estado 
indciiiiiizu-10s. A Coiiipaiil~iu porlia explorar niinas, cons- 
truir forlalezas, f;il)ric'ai. arinas e munifões, I-ecriilar e 
arinar exercitos; potlia tarnbern possuir erri numero illi- 
iiiilatlo navios cle guerra. Todavia o Ilei garanlia a Compa- 
nliia a t le fe~a mililar das suas posseasUe~. A Companliia 
fazia uuas as presas inai-ilirnas, que cllccluassc, podia 
celebrar tralatlos rle paz e alliariça com os piincipes indi- 
genas. sob a saricgáo do Rei, linlia I~razão d'armas e podia 
(lar Lilulos de  nobreza, junlameiile coin as lerras que con- 
cetlessc e a s  quaes ficariairi ligados. Ernlim o Hei erripres- 
toli a Cor~ipanliia 10 milliões, náo veiiceiido jui os durarile 
10 aiirios, coniprornelteu-se a iiiclernniza-la pelos piejuizos 
soíTridos iios primeiros aririos e (luou-llie os lerienos, 
onde se  ~ c i u  a fundar o porto de  Loricnt. No decurso da  
sua Iiisloria esla Compaiiliia recebeu aiiitla numerosos e 
valiusos subsitlios do go\rei'rio. 

Aleni tlos privilegios concrilitlos a Compariliia, outros 
eram especialmerile outorgados aos seus accionistas. Todos 
os fraiicezes e eslrangeiros podia111 fazer paite da Compa- 
nhia, seiii que isso involvesse para os nobres quebra dos 
seus privilegios. Os francezes, que tivessem iiiais tle 10:000 
libras dc acções, loiliavarii parte tias asseiribleias geraes 
tla Conipanliia o os que livessein rndis de 2O:OOCI adqui- 
riarri tlii.eilos ile l~urguezia na iaitlatlc, em que c~uizessem 
re.sidir. O.; esli~arigeiios accionislds ci'aiii coiisitleraclos fraii- 
cezes, einqiiarilo ~ i v e s s e m  ein Fraiisa, e iio lim de  20 annos 
atlquii.iain tlefiriilivaiiienlc essa qualidade; o Rei renun- 
ciava em seu fclvoi 11o tlireilo tle albiiiagio. Os funcciona- 



rios portadores de  mais tlc ?0:000 libras de  acgões não 
eram obrigados a refitlir 110s logares para onde os seus 
cargos os chamassem. A s  accõr, tio- cl,trangeiros não pci- 
diam ser coiiíiscadas por riiolivo tle guerra ou de repre- 
salias e as dos francezes iião podiam ser peiilioiaclas por 
motivo d e  t l i~it las i fa~cri t l ;~ iiacional; iiiesmo ns credores 
particulares potliam peiiliorar os diuitlentlos, iiiah iiâo os 
tilulos da  Compaiiliia. 

Em troca tlos scus privilegios, a Companliia obrigava-se : 
a proporcionar aos colonos a pratica do cullo calliolico, a 
cuidar da conversão dos indigenas e a povoar a s  terras, 
que Ilie eram concetlitlas. 

Ve-jamos agora a Iiisloria da Cornpanliia. Em iG(i4, ainda 
anles della estar tlefinilivameiite consliluida, Luiz X I V  con- 
s e g u i ~ ~  obter a nomeii~rio tlc 12 syiitlirns, a quem sb per- 
tencia tratar da  collocação das acçòes, mas que o Rei persua- 
diu a tornarem resoluções importantes. Assim resolveii-se 
desde logo occupar Jlatlagascar, orgariisou-se uma expedi- 
ção e fez-se iim regulainento, contendo princípios justos, 
acerca (10 procetlirricrito a seguir nas relafões com os 
indigenas. A expetlisào partiu em lGG5 e fundou estabele- 
ciineritos ern Foit I)anphiii, onde os colonos, porém, se 
limitaram a consegiiii., lido sern tlifficuldades, os indispen- 
saveis meios de l i d a ;  algunq colonos ricavam lambem na 
ilha Bourbon. Ahsiin conseguiu o Rei \(:r realizado o seu 
ideal da occupafáo de Xlatlagascar e por isso se  explica a 
sua precipitasâo, pai.; decerto previa que os directores, 
eleitos pelos acscioni\tas, 1120 Iiaviain tlc approvar essa em- 
preza. quc nunca poderia t la i  1iir:ros iiia1t.iiat.s. ,Ia ciitao 
os accioriislas Se recusava111 a pagar as sommas prornelti- 
das e a Companhia, gaslos coiii as r\pedigõcs os primeiros 
capilaes cobrados, comecava ;I luclar com difriculdudes. 
' i 'nr l3xi iq t~a i . l i i i  om i k k l ;  ( i r n a  c ~ ~ i i n r l n  P i m n n r l a n t ~  Pxnp- 



O exilo, alias muito relativo, que esta expedição obteve 
em bladagascar e ria India, animou Luiz XIV a concorrer 
com novos furitlos para a Conrpanliia e a procurar obter 
pagamcritos dos accionislas, anieaçando-os com execuções 
judiciaiias. Em l ( i f i8 funtloii a Companliia a sua primeira 
feitoria lia Iiitlia, ern Surale, e no anno irnrnediato a assem- 
bleia geral impoz a cetlencia de hladagascar a Coroa, a 
troca tliirna iriilernriizagáo cle I iriilhão de  francos. Assim 
a ernpreza comiiiercial artilicialirierile orgaiiizacla pelo abso- 
lulismo francez soffria o seu primeiro iiicuccesso e clara- 
mente o corifessava! I1or seu lar10 ein 1670 o governo 
publicuii urn regulamenlo ampliantlo a participação dos 
seus agenles na vida commercial das roloriias. Em 1671 
a Cornpaiiliia fundou um c~tnl)c~lcciine~ilo importante na 
illia Hourbon, cuja vida ecoiiornicri lic~ou desde então su- 
jeita ao seu i.igi!lo monopolio, e oin 1678 estabeleceu-se 
em I'onclicliSry. ~ o l b e r t  em 3682 atacou abertamente o 
~nonopolio ila Coinpanliia, autorizaiiilo os particulares a 
coinmcrciiiicrn com a Intlia, c~oiiilanto que se  servissem 
tlos navios da  Coinpaiiliia, a rluein pagariam um frete d e  
10 O/O. So iiiesmo anno foram os eslraiigeiros au torisados 
a comrnerciarem com os navios da Companhia. Assim ella 
perdeu o inonopolio do comincrcio, conservando s6 o dos 
transportes, mas nem esse nicsrno poiirlc manter conve- 
nientemente. E m  lodo o caso duráia lias Iiiilias Orientaes 
18 annos um regimeri, que poucos rnezes se  suslentara 
nas lridias Occidentaes. 

A falta tlos necessarios capilaes se  (leve alribuir pinci- 
palrne~ili: o insuccesso da Conipairliia. Isrn 1683, í i  mortc 
de  Coll)ei.L, a Companhia sú possuia ao lotlo 2 rriilliões de 
libras e os seus uriicos eslabelecimeiitos eiain os de  Surale, 
Ponclicliérjr e C l i a i~ ( l c r i i a~~) i ,  o ~c;uiiclo tios iluaes sO tiesse 
anno fUia ileliiiilivainenle cornpratlo. (;i.niide rnal foi para 



na presidencia da  Companliia o seu fillio, marquez d e  
Seignelay. A companliia, qnc cle 1675 a I684 aperias eii- 
viara a India i4 navios e náo coiistruira nciiliiim, aiiida 
maiis decahiu de  ahi em deante com as guerras, que llie 
causaram enormes prejilizos. Por i3so já em i G H i  foram 
supprimidas por inuleis as camaias de  clirecioies (Ias 
cidades da proviiicia. Na India a Coiripanliia tivera qiiasi 
sempre maus empregados, enlre os quaes a discordia 
lavrava corii fi-equencia e imperava a corrupfão. Alas n 
razáo priricipal clo seu insuccesso foi a concorrencia dos 
liollantlezes e iiiglezes c a lioslilidade dos proprios france- 
zes, a ilucin os privilegios (lu Companhia por vezes prcjri- 
dicavam. Ja ein pleiia tlecadencia, aiiida todavia e m  1 G88 
a Compariliia coinprou dcfiriiliuamerile Chandernagor ao 
Gráo-AlogoI. 

Em 1G89 1,uiz SIV preleiideii retirar ii Companhia o 
governo da  ilha Uourbon, que ale eiil5o Ilie pci.lencera. 
Ern 1690 assumiu a presideiicia tla í:oriipaiiliiu o Coiitlin 
de Poiilcliai~lrain, cujos es lo i .~os  ciii I'd\cir (lu seu progresso 
não foram coroatlos de iricllior exilo tio que os tlos seus 
aritecessores. Em 17 10  a Coiiipariliii~ coiiscguiu que Ilic 
fosse i.ecoriliec.itlo o direito tle piol)or o goverriadur (Ia 
ilha Houil>ori c que rio consellio, eiilão alii institiiido, li- 
\lessem os seus agciiles larga represenlação; lambem eiii 
1708 fora coiilirnia(la a tlisposição legal, que obrigava os 
colonos dessa illia a eiitiegarerri todos os seus produclos 
aos agentes da  Cotnpaiiliia. Porérri, ein 17 12, a Companhia 
cedeu o seu monopolio dos transpoi.las a alguns mercado- 
res de S. hlalo, a troco cluina pcrc.eiiiageni nos seus lucros. 
Alas, apesar tle tudo, ainda c)in 1 7  1 4 ,  ao Icii.minar o prazo 
pelo qual os privilegios tiiiliaiii sido coiiccclidos á Compa- 
nhia, esles forain ~,i.oro;;ntlo~ por mais 10 annos. 

Em 1719 poz se tri.rrio Iiii;ilinciile ti vida (Ia Coniparihia 



de Law. Fallioii pois o plano de Colbert, que a mulliplici- 
dade das Companliias quizera sul~stiluir duas grandes e 
fortes ernprezas com uin campo tfe acção vastissimo, e 
funclameiitalnieiite lili esse insitccesso tlevido ao caracter 
artificial (Ias duas Companliias, que nunca recel~eram da  
iniciativa particular o largo apoio, tle que gozaram as  
compaiiliias Iiolldritlc7.a c inpleza. 

C o n i l ? ~ ) ~ l ~ ~ u  (10 1 . 1 ~ c c i i t c ' .  - esta Coinpaiiliia, de  caracter 
unicariieiilc coiiliiici cial c wrn privilegio exclusivo, foi 
furidatla c111 1 titi9 por (:oibert, que esperava assim diaci- 
plinar os esroi~o.;  dos n~rii~cll iezes.  Com eff'eilo, estes 
linliam varias feiloi-ias nas Escala.; tlo Levante, mas a sua 
avidez e as suas rivalidades prejudicava~n o exilo de  taes 
ernprezas. Foi a este mal (liir Colbert cliiiz por termo, 
reuriintlo os riuirii~ só assoi,iaguo. Ihta Cornpaiiliia differiu 
radicaliriciite tlas (luas oulras C I  eadas 1101. CoIl)~rl ,  porq~ianto 
era  uina siml~lcs sociedade tlc cornrnei.c*io, nllicia a qual- 
quer iiituilo cle coloiiizdfão, e riãn liiilia iiionopolios. Coll>ci.l 
,julgou quc a Coniliaiiliia, disponrlo t lo  algiiris pri~ilegios,  
facilmente acal~aria coin a concorrencia (10s pequcrios com- 
~nerciaiites iiidepencleiites, inas lal não ~uccrt lci i .  Palha de  
capitaes a Coiiipanliia viu restriuyireiii-.;c cada vez mais 
a s  suas operações, até qiic desappareceu cm I G t i O ,  reto- 
maiitlo então a Camara de  Coinrnercio tle Alarseliia a di- 
recgão do trafico com o Levaiile. 

A Cornpunliia tlo Levante consliluiu-se com um capital 
de  3 inilliõrs tle lil~i;i.;, que s6 a cii.;io se conseguiram 
obter dos negociaiitcs tle hlarsellia. A Coiiipaiiliia tirilia a 
siia s6dc nesta cidailc e con.;tiluiu-se por oilo aiinos. O Rei 
rmprestou Ilie 2OO:OOO li11i.a~ por seis iiiiiio.., + i i i  juro e 
po(lciido ser einprcgdclds para Fazerem l d ( ~  ,to, picjiiizos, 
i l u m  h~orripaiilii~ I iesse a ler. A Cornpa~iliia recebia um 
premio tlc 10 libi as por ~ , i ( l d  pcfn de paiiiio, que expor- 

. - 



seus navios ficaram isentos de  quaesquer direitos, as suas 
mercadorias não pagavam certos impostos, os seus dire- 
clores recebiam titiiloa de  burgiiezia e os credores parli- 
culai?s iião potliam peiiliorar a s  acsões da  Companhia. O 
Hei promelteu aintla protege-la, defende-la e fazer oscollai. 
OS seus navios pela inaiSinlia de guerra. 

Con7pa11hias do Sr11~gn1. - A primeira Companhia do 
Senegal foi fuiidarla cri1 1G26 por alguns negociantes de  
Rouen e de  Dieppe, que nomearam um director, a quem 
Foi coiiliatlo o governo das antigas fcilorias francezas da  
costa Occiderilal da Africa. A Companhia reorganizou-se em 
1633, obteritlo o iiioiiopolio do trafico e clo comrnercio 
clestlc a Ciarnbia até Cabo Veiade. Esle privilegio foi ventlitlo 
em 16.59 a uma. nova Coinpaiihia do Cabo Verde c do Se- 
negal, que por sua vez o ventleu a Cornpanliia das Iiidias 
Occiclcntaes em 1 G G 4 ,  a convile de  Coll)ei*t. 

Ern 1673 a Companliia das Indias Occidenlaes ~e i i t l eu  a 
uina nova Companl~ia tlo Seiieyal os seus es1al)elecimentos 
da  Africa Occiclental, bem corno os seus privilegias d e  
trafico e de comrnercio nessa regiáo pelo prazo de  30 
aiinos, cliie ainda deviam durar, segundo a carta tle 1664.  
Esle coiilracto foi officialmente confirmaclo thm iG74, exliii- 
guindo se a Companliia (Ias Iiidias Occitlentacs, mas resal- 
vantlo-sc os direitos da Cornpanliia tlo Senegal pelo prazo 
de  30 annos. Em 1679 foi conceditlo a Cornpanliia o mono- 
polio do transporle de  escravos para a America e para o 
se r r i fo  tias galeras reaes e o rnono1)nlio tlo comrnercio do 
Cabo Branco ao Cabo da  Boa E ~ l ~ c i ~ a i i i ~ a ,  o qiie levou a 
Compaiiliia a aumeniar o scii capital. )\o inesiiio tempo a 
Compaiiliia celel~rava tratatios com clieres iiitligenas, que 
Ilie cediain em propriedade plena vasta? es lcr i4cs  de [erra.  

A guerra entre a Frarisa c a Hollantla arriiiiiou, porem, 
a Coinpanliia, que  não. poudc conlinuar a deseriiperihar a 
$11 .7  nnernqa l a r ~ f a  e v ~ n t l ~ i i  os seiis nrivilenins. os seus 



estabelecimentos e as suas mercatlorias á Sociedade do Se- 
nega1 ern l ( jH1  A carta regia clcste rriesrno anrio concedeu 
a Companhia tliieilos soberanos sobrc oç seu. terrilorios, 
cedeu-llic a illia tlc Goreia, prorogou-llie por mais 7 anrios 
o seii moiiopolio coinmercial, potleiido ser  apprehendidos 
os  narios que o iiâo respeilassern e scr irnl~osla unia rnulta, 
melade tla qual reverlia para a Cornpanliia, ao respeclivo 
armador;  iio fiin tle 30 annos ficariam perlencenilo a Corn- 
panhia lodas as lerias por t4la occiipatlas. A Compariliia 
podia delegar alguiis dos seus poderes eiii parliculares 
francezes. Airitla c111 i 683 foi pi.oliibiilo aos coloiios das 
ilhas a compra tlc iiegros para r c ~ e n d a ,  sob a ameaça de  
penas severas eni caso tle infracção. 

Mas a Coiiipanliia, apesar tle liido, foi pouco feliz nos 
seus negocios. Em 1681 foi reslriiigido o seu monopolio a 
região comprelieriditla entre o Cabo Branco e o rio Cambia 
e por ulliiiio ein 16 ! )4  a Coinpaiiliia vendeu os seus privi- 
l e g i o ~  a dois tlireclores seus. Eiri 1709 crcoii-se aiiiclit iirna 
nova Coiiipaiiliia do Serlegal, que veiu a cctler os scuh 
direilos a grande Cornpaiiliia de Law. Firialrnenle eIii 1784 
Caloririe creou rriais uma Coinpariliia d o  Seiiegal, a quem 
foi coriceditlo o ~nonopolio tio cominercio (Ia gornriia e que 
se  dissolveu em 1791. 

Co~?ynl?t~ia da Acndin. -Foi creada em 1683 e persisliu 
a16 1783. 

Corr~pnnhia da Gui~zo. - Fundou-se eiii 1G85 e recebeu 
o moiiopolio do coinmercio desde a (;ainbia alé ao Cabo da  
Boa Ehperaiiça por 20 annos. Os inciiil~ror; da  Companhia 
eram escolliiclos pelo Rei. As suas iiiei~c.atlui~ias sij pagavam 
metade tlos tlireilos tle enlratfa ria iiieliopole c foi-llie con- 
cedido o riioi~opolio (Ia inlroducção IILI Airierica de  lodos 
os escravos, qiic iião proviesserii tlo SeiicJgal, com a con- 
dição de para Ia expedir pelo rneiios "000 cabeças por 



o monopolio do nss i~n lo ,  isto é, do fornecimento dos es- 
cravos para a s  colonias Iichpanholas, o qual passou para 
os inglezes depois da  paz tle Ulrccht. A Companliia ainda 
siil~sisliu até ser decretada ein 1726 a liberdatle do com- 
mercio africano. 

Cowrpa~zltia d a  China. - Foi fundada e m  1660 e reunida, 
estando já então quasi fallitla, á Coinpaiiliia das Indias 
Orientaes, fundada por Colbert. 

Cojnpanhius do Occitl(~nle. - A  primeira foi fundada por 
Cavelier tle Ia Salle em 1684 e a segunda por Crozal em 
1712;  arnbas se  destiiiavain ao coi~imercio da  Louisiana. 

Conlpanlria tle S. I lun  inqos. - Foi cieatla em 1698, 
recebentio o rnonopolio por 5 ailrios do cornniercio de  parte 
da  ilha de  S. Dorningoi;, não occupatla pelos Iicspaiilioes, 
e nar (lerriais ilhas o n i l ~  creasse estalirlrcimeritos. A Com- 
panhia, porem, s6 exerceu o commercio na ilha d e  S. Do- 
mingos e foi suppriinida em 1720. 

Conipanhia do Canatlti. - Foi fundada em 1706 para 
explorar o coinmercio das pelles, findando a sua existencia 
em 1717. 

Con7panl1ins dt. Latu. -Apesar do claro insuccesso do 
plano de  Coll~erl, Law, sob a regencia do Duque (I'Orléans, 
quiz renova-lo, concenti~aiitlo ainila rnais. O ousatlo finan- 
ceiro fundiu pois em 17 19 a Compnnl~ia  do Occiclentc, qiir 
dois annos antes havia fundatlo para a esploraçáo da  Loiii- 
siaiia, corn a velha Companliia das Iri(lias Orienlaes; foi- 
rnou-sc assim uma unica Couy~anhin  das Atdias, qiitb 
absorveu lodas as outras emprezas pcqiieiias iiiritl,i c\ i  
tenles e que rece1)eu o inoiiopolio tlc Iotlo o cornrnei.c.iti 
colonial da  l'ransa! ISsta Coiiipiiiiliia era. inais uma ~ocietlatle 
finaiii-eira do que unia eiripi,oza clc cholonizasáo e es ta la  
intiinamcii~e ligada au sgsteiiia tlc Law, a cuja ruina totl,r- 
~ . i >  cnhi .o \ r iv~ i i  916 171:O :iir10:1 n i lo  prn nrorni.ini: r o i ) -  



polio, mostrantlo que a Companliia era  inutil para o Estado 
e para os accionistas e que iián podia continuar a subsislir. 
Necker salienlou ciii vão os serviços que  a Compariliia 
havia prestado. A siia abolirão foi decretatla crn 1769. 

I)e faclo a Companliia soffreu com a agiotagem, a que 
conduziu o systcriln tlc Law, mas, liinitatla iIclpois a sua 
actividade ao comnierrio oriental, ella conseguiu fundar 
um estabelerimcnto irnpoi.laiite na ilha Jlauricia, creni  va- 
rias feiloi.ias ria India, rnaiiler iim coininercio regular com 
a Cliina e assim auiritlrilal. gi-atlualm~nle o seu capilal e os 
seus lucros. Mas não P C  pode corilcstar larnbern que os 
seus dirigentes pralic-araiii graves erros adiriiriisli-alivos; 
assim : a laxa do rlividcntlo deperidia, não dos lucros reaes, 
mas (Ia nccessidatle de_manter o credito e de collocar 
novas einissões da Companhia; miiitos cnpitaes foram 
immobilizados em dispentliosos estabeleciine~ito~,  ca1.e- 
centlo-se depois de fundos para o giro comniercial; o s  
empregados, auloi.izatlos a negociarem por conla propria, 
antepunham naturalmente os seus interesses aos da Com- 
panhia; as guerras prolorigada.; su>tenladas na India cau- 
savam tleepezas inuilo superiores aos lucros, que propor- 
cionava o comrnercio dessa região, elc. l'or lutlo isto se 
jrnpôz ao governo fraiic.cz, depois tlo 1raL;ido de 1763,  a 
resolug,ão tle dissolvei. u Coiriparilii;i, clt~fiiiilivamente ven- 
cida pelos iriglezes. 

Companliia das lndias. - Aintla enl 1765, sob o governo 
de Caloniie, se  crcoii uma nora  companhia com o mono- 
polio por '7 ailiios de  lodo o cominert~io tia Africa Occidenlal, 
d e  Jlatlagaicai-, tlo )lar \'eriiicllio, da India, tlo Si%, da 
Cocliiiicliiria, cla Cliiiia e do Japão. 1Srn 1786 cslc privilegio 
foi prorogado por 15 annos, iiias ciii 179U, clepois dum 
eloquente tliscurso dc  hlirabeau contra o inoriopolio da  ,. x .  11:- x1- - :  I - - l - . . - . .  1: .... ,. *,.A,. ,. 



os accioiiistas ainda i.rc.cl)thi.ain os seus divitlentlos atS 
1792 e sO no aririo I1  se corisutiiiiiai.am a liquidaçiio e a 
clissolu~ão ela Conipanliia ( I ) .  

VIII. - Companhia de outras nações. - Alem (ta Bollanda, 
cla Inglaterra, (Ia Pransa e tle Porliigal, de  que adeanle 
fallasernos, quasi todas a s  oulras nasces (Ia Europa pos- 
suiiarn egiialrriente compariliias coloniaes. Existiram ellas 
lambem, como vamos vêr, ria Dinamarca, ria Prussia, iia 
Iiespanha, na Auslría, na Suecia e na Russía. 

rur/ipnnhias t1innma1-quezas. - A Dinamarca fundou suc- 
rcssivarnerilc, eiii I6 12, I(i:'>i, 1686 e 1732,  quatro corii- 
paiiliias, todas ellas das Iiidias Orie~llaes. A pi.iiricira naela 
fez e ,  qiiaiitlo foi dissolvitla, o scii pas\ivo era supei'ior ao 
activo. A seguriela e a 1ei.ceii.a iino foraii-i mais felizes. 
I,oiige, poiGin, tic clcsisiii~eiii, os cliiiniriaicluezcs fundaram 
aincla a qiiarla companliia, daiido-lhe eiioi nies privilegias: 
a coml)aiiliia linlia o rnoriopolio da impoi.laçâo das mer- 
catloi.ias da  Iritlia na Diriarnarca e poclia vende-las, sern 
pagar diieilos, a todos os uuli.os 1Sslatli)s da Europa. Fa- 
vorecicla pela sua rieutralidatlc no meio das coristantes 
guerras rriarilinias da  epoclia, a Companhia prosperou 
niui to, subiiido immeiiso as suas acçõcs. Alas a decatl enc.iii 
da  Corripanhia começoii logo que se fez a paz enlre a 
l'rariga e a Inglalei,ra e em 1'772 foi-lhe iSetiiwio o scu 
rnonopolio. , 

Companltins prussinnas. -No fim do seu reinado (1 640-  

(1) Sr. Dr. T;~vares: ob.  cit. ,  pag. xxxvirr; Andradc Corvo: ob.  ( . I / . ,  

png. 3:lh; Cortlicbi.: 06. c i t . ,  Iiag. ..i1 ; I'allot : ob.  cit . ,  pag. 38 ;  Girault : 
oh. cit., pag. 1b4; Gouniaiii-Coriiillc : ob. cil . ,  pag. 195; Lyall : ob. o t . ,  
p:1g 6:;; Sr .  Moraes Carvallio: ob .  i'it., pág. 4.0; Cli6radairie: 06. ci l . ,  
1)". 159; Coeri: ob. c i t . ,  11:ig. 338; Siger: ob. cit., pag. l i 3 ;  Dislere: 
..+ ... T r ,  r 3 ' .  ~ .. r .  . . ' . L  . . - I  I -,,- W .  1. -.....An. ,.h ,,:# -"- A I h a  



1688) o grande eleitor d e  Brantlcl)iirgo, Frriierico Gui- 
Ilierme, creou Ouas Companliias privilegiadas : a Companhia 
1)raridel)urgiieza das Iiidias Orierilaes e a Societlade 1)raiide- 
burgueza tlo coiniricrt io africano, inciimbida cle valorisar 
as colonias ailquiritlas pelo mencionatlo soberano na Africa 
Occidenlal. Alas o iielo clo fundador da Prussia, o rei Fre- 
derico Guilliei~me I, abandonou as teiilativas coloiiiaes do 
seu pretleceosor e assim acabaram naturalmente lambem 
as coinpanliias por elle creadas. 

Companltias hespanholcrs. - As Companhias hespanliolas 
foram as  seguirilcs : 

1 .O) Companliia (Ias Iloiidiiras, fundada e m  1'71 4. 
2 . O )  Companhia das Antilhas, que se  fundou em 1725, 

cbtendo o monopolio do coinn-iercio d e  Cuba. 
3 . O )  Companliia de  Caracas ou Guipiizcoa, fundada em 

1528 e que foi a mais importante tle todas. Um Lratado 
d e  17 13 abantloriara á Inglalei-ra o moriopolio do forneci- 
menlo de escravos á s  colonias liespariliolas, o que (leu 
ensejo áqi~elle paiz para eslabelecer fraiitlulcnlainente um 
comrnei.cio iinporlanle com as colonias liespanholas. Por 
outro lado os liollanrlezes tinliarn-se asseolioreado lão com- 
pletarrierile do commerc-io tlc Caracas que, de 17 12 a 1728, 
apenas um navio viera de Caracas a Hespanha e cinco 
tiriliam itlo tla metropolc para esse porto. Estes dois factos 
levai.;irn a Iicsparilia a abandonar a unia Coinpanliia a 
exploraçâo tlcssas regiòes e,  graças a esle espedicnle, em 
breve tluplicou a cullura do cacau, reduzindo se a metade 
o seu preço nos ii~ercados da  melropole. 

4.") Cornpariliia da Havana, creada em 1740. 
5 . O )  Compaiiliia tle S. Doiriingos ou da  Catalunlia, fundada 

em ii5G e que leve o monopolio do commcrcio tle Porto- 
Rico, de  S. 1)oniiiigos e de Hoiiduras. 

Cnrnn SP vfi a Ilesuanha  referiu a í'urn~acão de  varias 



Qutisi todas essas emprezas viveram com tlificultlade e 
acaharam em 1765, qiiantlo Cãrlos 111 tlccretou a liberdade 
do cornniercio (?a rnclropole coiri as suas colonias. 

Compunlricc «zlst~.iccc~í. - l l : i  1722 alguns negocianles 
dos Paizes-Baixos austriacos fiintlaram a Companhia d e  
Ostenrlc. a quem o inilic?rarlor (:arlos VI, tlescjarirlo possuir 
algumas feiloi-ias ria Intlia, deu urna carla. A Comparihia 
comefou com haslanle felicitla(1e as suas operayões, mas, 
passados poucos annos, eni 1727,  o Iinpcratlor teve de  a 
sacrificar á inveja das oulras potencias, fazendo-a tlesap- 
parecer. 

Covnpanl~ia sueca. - A  Suecia fundou em 1731 uma 
Companhia (Ias Indias Orienlaes, que prosperou muito, 
liinilaiido-se a manter relagUes comrnerciaes com o Orienle, 
e'specialmente com a Cliiria. 

Comnpa,~hiu rztsvr. -0 imperador Paulo I funtlou erri 
1799 uma Companliia Ilusso-Americana, a quem concedeu, 
enlre outros valiosos privilegias, o monopnlio do commercio 
das pelles lia Arnerica ale ao 55." grau dt: laIi(ut1e norte. 
A Cornpanliia foi dissolvida, qliantlo a Riissia cedeu aos 
Estados Unidos a s  suas possessõos na Aiiierica (1). 

IX. - Companhias portuguezas : - a) Anteriores ao go- 
verno do Marquez de Pombal. - Tairil)ern ern Portugal s e  
recoiilieceraiii as Y,iiilageiis das compaiiliias coloniaes e 
varia:: se  crearain oii tentaram crear ; vanios esluda-las, 
pois, pela sua orclem chronologic'a. 

Pa?.ceria de  Ltrgos. - Quiiiido em l'orlugal se começou 
a perisilr que a obra tlo infanle I). Ilenriquc rião era  uma 
louca tenlativa, quando se  comcgou a conlieccr a riqueza 

(1) (;iraiilt: ob. cit., pag. 16%; Sr. Moraes Carrallio: ob. cit., 
pag. 47;  Chóradaiile: 06. cit., pag. 160; Sr. Dr. Tavares: ob. ci t . ,  
p:ig xxxvi. 



dos longinquos paizes, d e  ontlc rrzrsssavam o< navio< 
carregados tle valores, logo totlos cluizeram partilliar d o s  

lucros dessas emprezas. E foi iiuluralrnenle e m  Lagos, 
onde aportavam os navios vinclos (Ia Afiica, que Lariçarole 
teve a ideia d e  reunir associados para a exploração das 
riquezas ulli3amarinas, o que era  facil coriseguir entre os 
commerciantes dessa imporlanle cidade ~iiarilima, onde de  
lia muilo afluiarn os vciiezianos, mercadores de  productos 
orietitaes. A empreza, tle que faziarri parte os principaes 
negociaiiles d e  Lagos e que lotla a cidade apoiava, foi 
benevolarnenlc acolhida pelo infante, a quein ficava per- 
tenceriilo a quinta parte (Ias presas, dividindo-se o resto 
pelos associatlos. 

I? claro qiie esta associasão, cuja aclividatle se derlicava 
qua.;i uriicamerile á caplura de  escravos mouros, não e r a  
vertlacleirarnerite uiria companliia colonial, mas foi uin 
germcn de  as.wciações posteriores, mais bem conslitoidas. 
E o certo é que esta inicialiva dos liabitaiiles d e  Lagos 
nos aiiloi.iza a tlizer que fora111 os poituguczes dos pri- 
meiros a usarein unia forma tle esplorafão colonial, que 
tanto exilo vciu a obter mais tarde. 

A Parceria, furidada em 1444 ,  logo orgariizou uma ex- 
pedisão, q ~ i c  lrouse 235 captivos mouros e fundou uma 
Seiloi.ia erri Arguim, cujo cornriiercio foi arrendado por 
10 aniios a Laninrole. ?Ião se sabe quando lindou esta 
associaçáu, mar- 6 tle biippôr que tivesse existido emquanto 
o coiritnc~rcio tla íiuiiiC aridou conlralado com os seus so- 
cios: Laii~arole, Pedro da Cuiitia e Soeiro tia Costa. Depois 
disso nada fizemos a16 ao fim tlo seculo xvr no sentido de 
aproveitarmos pela associaçào as nossas riquczas ultrama- 
i<iiias. Pretlotniiiou cnlão o sy3leriia (Ias grandes concessões 
feitas a incli\.itluos, a quem todavia se  coricediam grandes 
direitos, muito seirielliaiites aos que geralmerile s e  ou1.- 
garam a comparil~ias coloiiiae.;. 



Cornpnnt~Êa Portaguozu t l lrs lildicts. - Os Filippes pro- 
curaram oppôr-se a nossa dct-atleritsia colonial, cada vez 
mais accentuada, Irilando corri a coiicorreiicia dos liollan- 
clezes e iiiglezes por meio de  fortes cornpanliias. A maior 
parte das riaus rião vollavain da Iritlia, por caliirem em 
porler rlos iiossus sivaes, , e  assim 6 (,lar0 que as receilas 
não podiam cobrir as eriorines tlehlie/as, feitas pelo I3siado 
com o corninercio orieiiial. Nestas circurnstancias resolvcii 
I'ilippe 11 em i 587  crear urna Cornparihia cla India, a tluerii 
coqcedeu o monopolio tlo comrnercio, que até eiitào per- 
tentera  a Coroa. 

Esta medida provocou logo a opposigão (10s que s e  en- 
riclueciam illicitanie~itt: a s o ~ n b r a  do monopolio (to Estado 
e dos que nos navios rlo Estatlo rnandavaiii mt~rcatlorias 
a Inclia para negocio proprio. Por isso e pelas tlifficultlacles 
politicas que entâo preoccupavani os governaiites liespa- 
nlioes, a durasáo da Companhia foi c1)lieinera. No proprio 
i i i i i io da sua creafão goverriatlores e parliculares forarii 
aulorizados a enviar a India arlisos do seu cornmercio. 
Assinl a Coiripanhia tlesappaieceu sem deixar vesligios t b  

o commercio clo Oriente coiilinuou, apesar de  ser tão avul- 
tado, e não dar ao reiiio ricriliurn proveito. 

Tentativa de 1619. - O irisuccesso da primeira teiitativi~ 
não fez desistir Filippe 11 tla ideia tle creas uma Companhia, 
que potlesse acudir de prompto a situasão precaria das 
coloiiias poi~liig~iezas e tlo seu commercio. Por insligafão 
cio vice-rei I\larquez d e  Alernqiier, Filippe I1 tentou em 
1 ti 19 fundar iiiria Cornpanliia cla Ii~tlia, eiii que entrariam 
lutlos O S  flue o desejassem e cuja consliluição deveria ser  
palrocinatla pela carnasa tle Lisboa. A siluação da  nossa 
Intlia e o exemplo dos liollùiiclezes e inglezes torriavam 
Ijein recorrimeiidavel este pisojecto, que todavia iião teve 
seguimento. 
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portuguezes residentes no Brazil propuzeram a fundação 
(luma Cornpariliia, que explorasse o commercio dessa co- 
lonia, exigindo apenas que foqst! permittido aos judeus 
Lraficarem rias colonias portuguezas. Tambem esla Compa- 
liliia nunca cliegou a formar-se. 

Colnpanliia. do co)nrnercio da India. - l'ilippe 111, consi- 
derando a situacão desgraçada, e m  que se  acliava a nossa 
Iriclia, enlciideu cluc o inellior meio d e  pôr cobro a s  cons- 
laiiles ~iolencias  e usui~pações dos eslrangeiros e ra  fundar 
uiria (;oiiipariliia seirielliante á que, auferinilo táo grandes 
Iiicros, tarito concorrera para ampliar e forlalecer o tlomi- 
iiio colonial hollandez. Filippe li1 e o seu ministro, o Conde 
de  Olivares, claramente evidenciaram o srru empenlio em 
levar a cabo a fundação da  Companliia. Coincçou o Rei 
por enviar ao reino D. Jorge tle Mascarcnlias, nomeando-o 
presidente cla Curnara Municipal ile Lisboa, e crear uina 
coinmissão, pelo mesmo presidida, que o devia auxiliar 
na realizacão da  missâo quc Ilie fiira confiada. A l m  disso 
o Rei deu a D. Jorge cartas paia  as cidatles e villas tlo 
reino com representação em côrtcts, cm que l l ~ e s  pedia 
para entrarem na Companhia e em que o Rei claramerile 
mostrava quanto era  grande o seu (lescjo de  que essa. 
empreza fosse levada a l ~ o m  termo. Nessas cartas garaii- 
tia-se que o dinlieiro dado para a Compaiihia não sei , i ;~ 
desviado tla sua appl ica~áo legiliina t! qiie os seus pro- 
prielarios receberiam pontualrncrile os lucros, a que por 
certo viriam a ter  direito. Todas as carlas rccoininendavam 
aos seti:: tlestiilatai.ios c4ue concorressem prornptamente e 
com a iriaior quanlia possivel pa ia  a Companhia. ISmGni, 
ainda um tlelegaclo especial foi cricarregatlu tle hze r  p1.o- 
paganda ern Portugal ein favor tla Coiiipaiiliia. 

A ideia foi geralnieiite buin acolliitla e logo a Camara 
de  Lisboa, allegailtlo as suas muilas necessitlacles e os 



flcava livre do imposto do real d e  agua e instou junto das 
outras camaras para qiie seguissem o seu exemplo, pro- 
curando assim que revertessem para os nacioriaes os lucros, 
que DS estrangeiros illicitamente tiravam do commercio com 
as  nossas colonias. blas a s  c.ori(1içôcs do paiz eram mas e 
as camaras de  poucos recui.;oi clispunliam. -\iritla assim 
a5 vivas inslancias rlo H(ai e cio Conrle d'0lisaies levarain 
muitas a c . u l ~ ~ c i c r c r  para a fuiirlação (Ia Cornpanliia, jul- 
g;liitlo cluc nb\iiii aumeritaiiam a riqueza (Ias siias cidatles 
e villas. O l k i  iião desanimava todavia. Airicla em 1626 
ellc: instou com as  Camaras para que alargassem os seus 
(lonativos, que mezes depois corifirmou e apoiou. 

No erritanto a urgencia d e  enviar naus India levou os 
goveriiatlores a solicitarem por (luas vezes (Ia Camara rlc 
Lisboa que llies desse parlc do clinlieiro destiriatlo i fuii- 
clac.ão (Ia Comparitiia, o que a Carnaiaa fez com rcluc*tariria 
e exigindo um juro elevado. Parece mesino que ein 1627 
se pensou ein empregar por cssa iorii~a totlo o tliiiheiro 
dado i~e las  Cainaras, desistirido-se tle funtlar a Coiiipaiiliia, 
inas o Rei riào quiz pôr tle lado o seti iiiterilo. .\iritla ern 
1638 se  alcangararii riovos doiiatiros ciii Jladrid c oulras 
cidades tle Caslella, persistirido a ideia tle que a Cornpa- 
nhia liavia tle ser  ((a coiisa rriaior do rriuiitlo». J i  eritão o 
Rei resolvera consliluii. a Cornpailliia por doze annos, 
subscrever para ella coin 1.500:000 c ru~ados ,  nomear os 
seus priineiros adrniiiisti.adores, quc: passariam (Irpois a 
ser eleilos pelas Carriai.as, c c.otifiais-llie ju rio aiiiio irrirne- 
diato a organizacão tias naiis, que Iiou\es.riii rle parlir 
para a Iiitlra. De facto airitia em 1628 foi pul)licaado o Re- 
giineiilo tla (;onipaiiliia eiii ti8 capi tu lo~ e em 1629 estava 
ella coiislitiiitld, trntantlo-se tle efectuar a cohrança das 
quantias sub>t.i.iptas. 

\Tão foi taml)eiii facil e.\:\ cobra i i~a .  1 Cdrnara tlc Lisboa, 
poi c~xciriplo, ja tlistraliira, coino s;il)errios, parle (10. re- 



cursos, que deslinava a Companhia, e teve d e  pagar entre- 
garitlo os patliGc.: tlc juros, que possuia. Nada affrouxava, 
porem, o eiilhusiasrno regio. l'articipando ao vice-rei da  
Iiidia a foriiiaf2o da  Companliia, dizia-llie ein 1629 Fi- 
lippc 111 tliit: solicitasse das carnaras ria Inclia o seu con- 
curso, ~x'oi~iclleritlo que, se  ellas concoriesscin corii 80:000 
ciu~atloq,  podci.iaiil nomear um adiniriislratlui~ tla Companliia 
e tliie I) htar lo  tla Iridia liavia ilt: ciileiitler tlo fabrico e 
eqiii~).meiito das naus que tlc Iii viessem, Ixrn como da  
adriii~iisiração das fazendas, que para lá Toqsern ou de  I a  
kollassern. O propiio rei escreveu as Camdras cla India, 
petliiido o seu concurso, e levou a Camara cie Lisboa a 
Fazer o mesmo. 

Alas a urgencia tle acutlir a Iritlia e ao Brazil e a ma 
vonlacle, que dia a tlia aumenlava contra o goyerno hes- 
pati\iol, obrigado pelas suas necessidades a opprimir sempre 
o p o ~ o  taom tributos, causaram graricles erril)aia$os a Com- 
paiilii,i, ( ~ i i c  já em 1631 careceu para ecliiipar as suas naus 
tliini ciripicslimo, qiie a Cainara de Lisl~cia foi obriia.atla a 
fazer-lhe. A Conipariliia aiiitla funtlou na Iriilia uma especie 
d e  succuisal, mas a sua vida foi muilo curta. 
Cony~6nhia Geral do Brazil. - O empcriho dos Filippes 

em conlrap6rern a s  usurpações dos hollaiidezes c inglezes 
e das suas co~npanliias urna co~npanliia nacional não acabou 
corn elles, antes a I ) .  Joáo I V  logo occoricu essa ideia 
tlepois (Ia I\eslauraçâo. Com effeilo a irielIit+acia da  teiilativa 
tle IJilippe 111 e a s  circiini-laiicias cada vez iriais criticas, 
ern que se achava o nosso doiiiiriio colonial, acoriselhavarn 
então airirla com mais energia a execução tlo plano referido. 
Era ~ia lu ia l  que, abandonando o seli syslerna tradicional 
tle conliai ao 6slaclo o rnonopolio do coiiiinercio nas colo- 
nias, l'oitugal procui,asse oppôr aos Iiollaiiclezes, seus rivaes 
no 0rienie e i a  senhores de  nraride parte do Brazil, os mes- 



Mas quem mais incitou o monarcha portuguez a procurar 
restaurar o commercio colonial pela fundação diima Com- 
panliia foi o padre Antonio Vieira, que ela1)orou sobre o 
assumpto um Iral~nlho notavc?l. Alii propunlia o celclire 
jesuita a fun(laf5o diima Compariliia para o coriimercio tlo 
India e doutra para o coinmercio do Brazil, as quaes po- 
deriam atlrahir capitacs tlo eslraiigeiro, designadamente 
dos portuguczes residentes na Hollanda, e toma,. a seri 
cargo a lula cnin os nossos i-ivaes doutros paizcs, lornaii- 
c1o.a mais elfit-;i~ t> gi.atriila liara o Estatlo. \'ieirii p r o p ~ n l i ~ i  
que  fosse isento tic ciorifi*c.o o tliiiliriro empregado iiri 

Companhia, pois si) assini para ella coiicorreriam os rnei- 
cadores nacioiiaes e estrangeiros, qui: se  creasse em [,isbcia 
urn banco semelliante ao de .lmslertlain, que s6 se eiilpre- 
ga$sem ao sul do Equatlor navios d e  mais tle 400 tonaliidas 
bem arlilliatlos, que se franqueasse o commercio as na~6tbs 
neutraes e amigas, que se  fizessem nobres os rnercarlorc4 
accionistas e que se  abolisse entrc clles a distincpão tle 
cliristãos novos c clirisiâos vcllioc. 

A iserisão tlo confisco para o t.iipilal da Companliin, pro- 
posta por Vieira, levou a Iiiquicigâo ;i proliiliir a pi11)licasão 
do sei1 Iraballio c a obter u m  brcvc pap 1 annulantio o 
alvara, em qiic: fosse consignada essa di, i osigão. Vieira, 
conliriuando a defender as siias ideias e m  sermóes e escri- 
ptos, contestou, porem, a legitimitlade do breve papal. 
Levado pela iiiflilencia d e  Vieira e pelas diílculdades crcs- 
ccntes (Ia g u c ~  ia com os hollantl~zes no Brazil, I). João I\', 
que, antes da publ ica~áo (Ia 1)reie papal, ja havia iniciado 
negociações com os chrislãos iiovos no sentido indicado 
por Vieira, creou por alvara d e  1649 a Companliia Geial 
do Comrnercio para o Bi~uzil. 

A Companhia e r a  funtlacla por ? O  aniios, isentaiitlo-sc rlc 
scquestro e confisco o s  capiliics riella empregiitlos, riicsrno 



Santo OITicnio, logo que não morressein impenitentes; dc  
facto muilos judeus coritribuiraiu pai-a a consti tui~ão da  
Companhia. A Compariliia tinlia i, csclusivo do conimercio 
tlo vinlio, farinlias, azeile e Iiacalliau coin o Brazil, podendo 
compra-los e traiisporla-10s onde c coino quizesse; mais 
tartle leve tarn1)eiii a Compaiiliia a adrniiiistraçáo do con- 
trato clo pau Brazil. Por seu lado a Corripanliia obrigava-se 
a arniar 3(; iiavios, seiitlo 18 em catla aiiiio, para com- 
boiarerii as cmbarcaçõe.: c l'azentlas tio Brazil e promeltia 
concorrer para que se  i.eciiperasserri os portos do Brazil, 
occiipatlos pelos iiiiinigos. 

1)e facto, tenLlo sitio surprelienditla e derrotada pelos 
cors;ii.ius e Iiollaritlezes a '[iriineira frota enviatla ao Brazil 
pcla Coinpanliia, pai.liu outra ciri 1 ti53, que prestou valiosos 
.icrviqos na luta com os liollaiidazes, especialmente na 
iecoriquiala d e  Pernainbu,co eni i 6 54. 

1)e resto a Companliia, lirnilando-se a moiiopoliçar os 
lraiisportes, conseguiu rcalrrienle gararilir a sua segurança, 
rijas, para oblcr esse resultatlo não e ra  necessario supprimir 
a lil)ertla(le do corrimeicio eiilre I'orlugal e o Bra~ i l  e 
r:íTectuar apenas uma viagem por anno entre esses dois 
paizes. Bastaria para isso obrigar os iravios dos particulares 
a viajarem junlos, sob a escolta de  navios cle guerra. A 
razão tle ser polilica da  Corripailhia desappareceu l a n ~ l e ~ r i ,  
logo que em i661 se coiicluiu a pai  com a Hollanda. Di- 
versas foram, porém, as razões da  sua tiissoliição. 

Com effeito, a Iiiquisi~ão e oiitros adversarios da Com- 
panliia nunca tiiiliarn abandonatlo a sua campanha contra 
ella e facil Ilies foi, por rriorle tle 1). doáo [V, levar o 
espiritu fracci cla Haiiilia Regeule L). 1,uiia a revogar em 
l (i57 o privilegio tla isenção do confisco para os capitaes 
da  Companhia. L)e alii por deaiile foram gradualmente 
cerceados lotlos os privilegias tlella. 1Sin 1658 foi-lhe tirado 



outras vantagens e perinittiu se-lhe que  s6 enviasse an- 
nualmenle ao Brazil 10 navios. Uin decreto de 1664 
determinou que fossem entregues ao Estatlo pelos seus 
possuidores as acfões e titiilos da  Companliia, desistindo 
aquelles tle todos os seus direitos e recebendo a quarilia 
cle 20 por cada milhar com que liouvessem subscripto; 
essa quantia era  garantiria pelo rendimento do contracto 
do tabaco ou, cluando necessario, pelo dos com1)oios da  
Coil~panliia. Esta ficou assim iiicorporatla a Fazenda Real, 
mas coriliniiou a sei. a(lininis1rada por urna junta tle dise- 
clores para isso norntlailo+. 

I'inalinenle á vida piiiiro 1)i.illiaiilc da  Gonipanliia s e  pdz 
termo cri1 1720, tli~critlo-se qiie ella riáo podia contluzir e 
defender as frotas, ricin pagar a s  suas lellras c os seus 
emprcs t imo~,  quc dia. a. dia aumentavam por falta dc 
pagameiito tlos juros respectivos. O alvará encarregava o 
Cunsellio de  Fazenda de  administrar a Compariliia, ven- 
tlerido-se todos os seus arniazcns e feitorias e pagando-se 
as suqs dividas com o3 ieiitlimentoi, rlo contraclo do pau 
Biazil e d o  direito dc 1 "/o lari~ailo sobre todo o ouro e 
n~oeda ,  que viesse do Ilrazil. Extincta a Companhia, airida 
a t e  1765 se manteve o costurne de  sU enviar urna frota 
ern cada anno ao Brazil. 

Companhia cle Cacl~ezc e ltius de Guind. - No seculo xvri 
a Africa Portugueza poucao interessava os riossos gover- 
nantes, que apenas viaiil nella uma fonte de  esci'avidão, 
mas  D. Pedro 11 leinhrou-se lambem d e  fundar companliias 
para a explorafão desse rendoso trafico. i\ssini foi creatla, 
por Alvarli tle 19 de  maio de 1676, a Coinpanliia d e  Caclieu 
e Rios de  Guiué. 

A Companhia tinha o direito dc lancar e arrecadar um 
tributo de  3 barafullas por cada escravo que de  Caclieu 
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obrigado a tomar. e s6 ella podia levar fazenda do reiiio 
para a Guine e alii commerciar, ficando todavia resalvado 
o direito de alii commerciarem tarnbem aos moradores de  
Cabo Verde e ilhas da  sua jurisdic~ão. O capitão-mbr de  
Cacheu era  nomeado pelo goverrio, mas  ficava subordinado 
a Companhia. As ol~rigaçóes tla Compaiiliia coiisistiam prin- 
cipalrnciile em reetlificar a prasa de  Caclieu, em pagar aos 
ollic.iac.s tB furiccionarios adniiiiistralivos c ecclesiasticos, 
eiri pagar ao ISslado os (lireitos rlevidos pelos navios e 
escravos, que saliis.;ciri d o  seu dislricto, em satisfazer a s  
despczas (10s .ervigos ecclesiasticos, de  justiça, tle fazenda 
e milil;ires, em muriiciar a pra ia  rlc, Cacliru e ein inaiiter 
ahi unia guarnição militar suficiente. 

I'ouco se sabe da  vida desta Companhia, qiie todavia 
foi iie curta cluraçáo. Como as demais companliiaç fundadas 
por D. Pedro 11, a de  Caclieu e Rios de  Guirik tinlia, em 
vez tliim monopolio cornrnercial rigoroso, isrhngões fiscaes, 
que Ihc permittiain veiirer a concorrencia (1oy particulares, 
e achava-se revestida de caracter official. Mas a f$lta d e  
i,ec.ursos e a sujeição a encargos muito pezados impediram 
sempre o progresso destas companliias. De reslo, ao crca- 
Ias, o Estado procurava priricipalmcnte rlcsoncrur-se clas 
despezas, qiir: Itic acSarretava a adminislrasão tle certas 
colonias, ernl~ora tivesse tambem e m  vista proteger o 
cominercio colunial. 

Con~paniiia do ilfrrl.nnhiio. - Esta Cornpaiiliia foi fundada 
e m  1678, obterido o moriopolio do coiiimerc*io (10 blaranhâo, 
o que lhe suscitou o otlio dos c2010iios c le~su provincia. A 
Companhia durou pouco tempo e nurica teve iinportancia. 

Comnpanhin dos Bancanes. -Os baneanes estal~elecidos 
eIn Diii, cidade que com IJainão tiiiha o priricipal corn- 
mercio d e  Moçambique, conseguiram erri 1G8G obtcr aiito- 
rlzação do vice-rei, Conde d'AlvÔr, para Suridarem uma 
- - .  



Africa Oriental. A Companliia podia l e r  um bazar em blo- 
sambiqiie, despachava a s  mercadorias importatlas e cxpor- 
tadas nas alfanclegas de  Diii e hloçambique nas rnesrnas 
coildisòes erri qiie o podiam fazer os capitães da  fortaleza 
tlc Diu e n i n g i ~ ~ r n  podia ernbarcar nos sei]!: navios azeite 
ou trigo, sob pena t l e  sercrn por ella confiscados. 0. 
capilães e iiiaiinlieiro~ (lu. iiavios da  Compaiiliia linliaii 
pt'ivilegios cciinr:i aos da Liipiilaçáo tlos bai.cos d a  foi.lii 
lesa, cujo feilor c caslellão tleviarn auxiliar o trarisporlc 
e embarque das mercadorias a I)tn.clo (10s navios tla Coiii 
panhia e prestar os navios, cyrie putlcssem, para comhoiai 
uqiiel l~s.  Sú a Compaiiliia poilia enviar navios a Moçam- 
I~ique. Companhia foi csoilstituitla por tree annos, náo 
sendo o1)ripatla a empregar cliristãos como capitães dos 
scus riavios e pcrmitliiido-se aos seus accionistas o uso 
de  trajes semelhanles aos dos porluguezes. Dum modo 
geral pode-se dizer que foram lransferidos para a Com- 
panliia todos os tlireilos. que anles pcrlenciarn aos capilães 
de  Iliu. Os seus clireclores eram nomearlos pelo vice-rei 
da  Iiltlia. 

Constiluitla a Companliia, os bariearies furam-se iritrodu- 
zintlo lia ilha de  i\loçainl)ique, onde o seu i i i imci.~ rapitia- 
mente cresceu, e assenliorearani-se primeiro (lu conimercio 
d a  illia e depois tlo coinmercio de  toda a colobia. 
A Companhia auferiii lu(:ros avultados e a sua vida 
duroii perlo duin seculo. As successivas prorogações dos 
seus privilegias foram sempre acornparihadas da sua res- 
lricção, mas sú em 1'777 se  extinguiu definilivameiite a 
Coiiipanliia. 

('onrpnnhin t le  Cnchcu c í'r16o 17~?rdc. - Em 1 ti90 funtlou 
U. I'ctlro 11 a Companliia de  Ca(~1ieii e Cabo Verde, afim d e  
qiie s e  oppozesse li coiicoi~rencia que os fraricezes e iriglezes 



a d e  Cabo verde e Rios de  Guiné, recebendo privilegios 
eguaes aos que ella livera. 

A Companhia teve o monopolio do commerc.io i Ic chhc*ravos, 
recebeu da  Fazenda Real um ernprestiino d e  200:000 pa- 
lacas, ficando o Estado interessado nos seus lucros, e foi 
iscrito de direitos por seis annos o ~ i n l i o ,  que ella expor- 
tasse para Cabo Verde e Caclieu. A Companhia atleantaria 
as despezas da feiloria de  Bissau e recoiistruia a sua  
forlaleLa, sciitlo tlepois recml)olsada iio i.eiiio. As embar- 
cafões da  Companliia potlia~n vir tle Bissau ao reino, sem 
passarem em Cabo Veide. A Coiiipanliia liiilia os seus 
principaes estaheleci~neiitos na Illia (10 Principe, onde criou 
uma alfandega, cotislruiu uma fortaleza e manteve uma 
puai-nirão i1 siia c'usla. Cuinpria-llie pazai  todas a s  deupeza.: 
ele I:;rc.licii e elitregar arinua1rnt:iilc ::.iIi1ii c~iiizados ao go- 
verriador tle Cabo \'ei.de. Aos n a h s  tia (;oiiipanhia, que 
levavam generos para a compra de  negros ou que traziam 
generos resultantes (Ia sua venda, eram coiic.ctlitlas grandes 
facilicladcs d e  despacho. Ella ficava aiotla isenta (10 paga- 
menlo tlc direitos pelas siias rnercatlorias atC ao valor de  
40:000  cruzados, quando para Caclieu e Cabo Verde expe- 
disse o dobro daquella quantia. 

Ein 1 ii9Ii a Companliia fez um contracto corri o Consellio 
das Indias tle Ilespanlia, obrigarido-se a transportar 30:000 
negros para a Nova Hespanlia rio espaco de seis annos e 
oito inezcs, pagando 2 12 pesos e meio por cada tonelada 
ou 3 pc:gas. Desde o principio do seculo xvrr que a Hespanha 
coslumava celebrar conlractos desla natureza, geralmente 
com portugueses. A Compaiiliia, seguiido o contracto, linha 
d e  pagar antecipadamente 200:000 pesos e os seus navios 
potliain entrar, sern que ninguem Ihes devesse oppor o 
merior embaraço, nos porlos dc: (lumana, Caracas, Havana, 
Pnrincwnn Iinnrliit.;i<; Portovelo e Yera Cruz. onde desem- 



te r  6s seus feitores e nelles havia um conservador com 
ainplos poderes para ju l iar  as questões relativas ao nego- 
cio da  Companhia e para visilar navios, ali111 dc  impedir 
que nelles viessem escravos. 

A Compariliia podia apresar os itavios cle piratas e con- 
tial)aiitlistas erri toclos os porlos e mares tle Portugal e 
Ilespanlia e niirica os ~ o ~ ~ e i r i a d o r e s  potleriairi empregar as 
embarcagõeh tlclla em opei.ações de  guerra. N o  tralatlo d e  
paz enlre Portugal e Ilespanha de  1701, reconhecendo os 
perigos que o contracto do assiento Iiaria causado aos 
negociarites porliiguezes, comprometteu-se o Rei de  Ilespa- 
iilia a reinover as causas dessas perdas e a mandar ciiin- 
pvir eicrupiilosarriente o corili.acto celelrrado. Para dar 
curn~)iiinenlo a esta t*iausula, assignou-se em 1701 um 
novo Iratatio, em que a Coiiipanliia cedia todos os sciiL 

tliieilos em troca do reembolso das 20fl.000 patacas, 1 i i 1  

ella a(1eaiitatlas ao juro tle 8 O/o, e durna indemiiizacãc, t l c  

30O:OOO criii.dclos. 
.\lern do.; eslal!elecimentos do l'rincipe, fundou esla 

Cuiiipanliia alg~iiiias Seiiorias lia Guine, onde afiluiam os 
navios vindos tlo Brazil. Dcpois d e  1701 a Companhia ainda 
coiiliriuou a comrnerciai, mas  soffreu grandes prejuizoc: 
corn o saque da Ilha tle Principe por alguns corsarios 
frniicezes. Eiii I ' i O i i  foi a Companhia dissolvida e foram 
i.e\.ogados os seus ~)iivilegio~,, mas foi muito demorada a 
siia licluidação, acerca tla qual ainda em 1 7 19 s e  tornara111 
provitlcncias. O commeicio da  Corripaiiliia foi continuadc 
duraiik algum tempo pelos seus ernpiegados, que ficara111 
ria Illia tlo Principe, mas 110 principio do seculo XVIII todos 
os seus esta1)elecimentos fora111 alianrlonados, transportaii- 
tlo-se para o Brazil o activo coininercio, que até então E;(, 
fizera no I'iincipe e ria Guirik. 

!\ Coiilpaiiliia de  Caclieii e Cabo Vertle, tão favorecida 
r pi.ivl]c;i,lila, só eseixeu na (iuirie uma influcricia nefasta, 



consequencia logica dos seus vicios de  origem e da natii- 
reza tlo seu commercio. 

Companhia da Indin. - Apesar do insuccesso da  Com 
panhia, fiintlada ein 1628, o cxemplo das oulras naçóes ( 

a preponderancia, qiie iam adqiiirirido a s  companhias hol- 
laiirlcza, iriglcza c franceza, não deixavam os nossos go- 
ver~io': pbr de pai,Le a ideia de  entregarem a uma Compa 
riliia a esploraçáo do c*omrnercici com o Oriente. Ja eni 
1685 o Rei 1). Pedro I1 instava com o Vice-Hei (Ia I~itlia 
para que promovesse a fuiidafâu tliiina Companhia e eguaes 
inslaricias foram feiias aos seiis $ ~ ~ ( ~ ( ' ~ < i o r t : s .  Respor~tlt~iitlo 
a D. l'cdro I1 disse, porém, o Coiitle d e  AlvÔr que as coin- 
panliiaq estrangeiras estavam pertlidas, que tintiam alar- 
gado sciii criierio o numero tlas suas feitorias, qiie os 
seiis agtbrites corruptos si3 se  preoccupavam com os seus 
lucros pessoaes e que  eram ja grandes  a s  dividas tlas 
companliiae hollandeza e franceza. Propunlia depois o 
Conde d e  AlvÔr que o Rei entrasse na Conipanhia, que  
houvesse uma junta na Inilia incumbida t1;i tlii,ecgáo do 
cornmercio e uma junta superior e m  Lisboa e que  aos 
seus agentes fosse proliihido o exercicio i l o  cornmercio. 
Queria elle ainda quc o governo da  Cornpa~iliia fosse en- 
tregue a pessoas idorleas sujeitas a rcgulanierilos rigorosos 
e que se  (lessem 30:000 cruzados, no liiii tlo seu goveriio, 
aos vice-reis que os riicreccssem. 

Seguntlo o plano do vice-rei, á Compaoliia tleviaiii ser  
cetlitlas totlas as rendas tlo Ihlario, lnrriob; as das alfdntle- 
gas, olji i4;iritlo-se ella: a) a fazer todas as despezas ortli- 
narias a (-urso do Eslado; 6) a manter giiarriisóes sulfi- 
cientes nas praças e fortalezas; c) a coliscrvai- sempre 
disporiivcl urn exercito de :3:000 Iioinoris; t l )  a enviar 
todos os ariiios arn cerlo numero (te eiiligrarites para a 
rnlnnia. , ) I  ;I roiniirar ao 1;-itailo os seus riavios c eslalle- 



No intuito tle salvar o conimerciu da  Asia, 1). I'edro 
pprovou ern 1687 coiii pequenas alterações o plano do 
,eu vice-rei, mas não tleliiiiii Ijein os exclusi\-os coricedidos 
r Cornpanliia, não clesigiioii o seu capilal, nem regulou a 
:scollia e as furic~ùes clol~ beus direclores. Poslo islo, tra- 
tou se  clc furitlar a Compalihia. 

Ainda e m  l ( i ! )2 ,  porkin, a novas inslancias do Hei res- 
pondia o vice-rei Coiitlc ilu Villa Real que a Inilia estava 
seni recursos. Ern i693 foram, todavia, reincllitlas para 
Coa as bases para a funclação da  Coinpariliia, cujo capital 
se fixou ern 1.500:llUU cruzados, deve~iilu-se reuiiir e m  
Lisboa mesmo o producto das sul~scripçóes feitas na India. 
A Companhia conslituir-se-liia por I2 aiiiios, durarite os 
quaes nenliuiiia oulra poderia ser funtlatla na Iiiclia, eni 
Moçambique ou para alern tlo Cabo tla Boa Esperança, e 
era-lhe coricetlido o inonopolio do coinrnercio ile pannos, 
gi.20, coclionillia, coral, esmei~altlas, prata, ouro e tlirilieiro 
no reino e de caiiella, pir~ierila, lacre, ariil, cravo, noz, 
incclriso, especiarias, tlrogas. certas fazendas e .  cassas na 
India. A Compariliia lcria sobre o cohmercio de  Moçarnbi- 
que os mesrnos tlireilos a16 eriláo coiicetliilos aos gover- 
riadores e ficava iseiila da ol)rigaibào de preslar coiilas nos 
tribunaes. A Companliia e ra  goverriada por cinco tlirectores 
e aos interessactos da  India perlenceria a faciiltlatle de  
preparem o que julgasseili coiivenienlc para o cc~iiiiiit~rt~io 
oriental. 

Na lndia iião acceitaram, poi.6111, a obrigasão tle rernclter 
para o reino os capilaes subscriplos iio Orieiile iieiil o 
abaiirlono do c.oinrncrcio ila coloiiia a iiina ilirecsão eslra- 
nlia. Coiivencidos tle clut: erri Porliigal não havia siiiccios 
desejos de fundar a Coinpanliin, os iiiclios uiiirain-se, antes 
para formarem unia Coinpaiihia iritleperitleiile tlo que uma 
succursal da  Companhia geral. Fundou-se, pois, a Compa- 



panliia na lndia com os capitaes ahi subscriptos; b) o Rei 
entraria com os barcos e fazendas, que tivesse na junta de  
Aloçambique; c) os vice-reis s~il~st.reveriarn com 1J:Oi)O 
xerafins; d) seriam obrigatlos a ciilrai* nella alpuii. allos 
funccionarios; r )  a direcção de  5 membros recel~eria 5"/, 
dos lucros nacioiiae.:; 1') a fazenda cla Compa~iliia teria lia 
cobraiqa privilegio> vpiiries dos  da  fazentla real;  g) a 
Compariliia teria o irioiiopolio tlo commercio de  Jlombaça 
e I\loçarnbique; 1 1 )  us iicgociaiiles tla Africa 01,icntal seriam 
obiigados a c.oiiil)i.dr-llie cc:i.los proiluctos; i )  a Coinpanliia 
teria o rnoriopolio da  uavegaçáo para a Cliiria, Macau e 
Timor e do comrncrcio rie santialo de Timor; j )  o Estado 
da  lndia deveria foi~rici.t.i. o material para os iiavios tla 
Cornpaiiliia rias rriesrnas condicòes ern qiie o foi.iiecia para 
os navios do Eslailo; k) a Cornpaiiliia pagaria dii t i los pelos 
ceus geiieros; 1) a Coinpaiiliia rluiaaiia doze annos ou mais 
e duraiile cbsc: pi,azo nrilliuiria outi-a se  fundaria na Intlia; 
r , ) )  gozaria a. Conipaiiliia tle loclas as inais uaritageiis con- 
cedidas a Coiiipaiiliia tlo Coininercio tlo Llrazil; n) ella pa- 
garia aiinualrneiite ao EsLarlo 5O:Ui)Ii criizatlus. 

Em 1804 foram eslas coiidiçUes eririadas para Lisboa e 
l'uridou-se a (:ompaiihia, roinprarido logo dois 1)urcos para 
o comrriei.cic~ O ( >  ~loçarnl)ique, olitle eiil breve sc s i i~ci laram 
diflicultlades cor11 a Corripanliia do Aaneaiic. ?\'o eritrctarito 
o v i c e - r ~ i  percorreu a colonia para angariar riovos I'uiidos 
para a Coiiipariliia, mas obleve fraco exilo. I<riviado o pri- 
meiro navio a Moçambique e a1c;iiiyailos boris lucros, 
coineçavam os capilalislas a corict~(lci. inais syriipalhica 
atlençáo Compariliia, rluarido cliegou c111 Iíi!)? a iScspoda 
do governo cle Lisboa, liinitaiirlo os seus direitos rluaiito ao 
com[nei.cio Xlacau e J l ~ ~ a i i i l , ; ( j u ~  c exiginilb-llie ilin 
maior li.jbuto. A iião acceilação dclslae coritliçòes 'devia 
acarretar a extiiicçiio immetliald da Compaiiliia liias os 



apoip, represenlaram de riovo ao Rei, insistindo pela con- 
cessão dos privilegios peditlos. Todavia no anno rle 1698 
uma carta regia isenlara tlo monopolio da Companhia o 
commercio de  Macau. 

dá então a decatlenria da Companliia se esljoçava, como 
rrsullado iialural d a  rejeiçáo das propostas (10s indios, da  
icluctaiicia de  Jlacau c Moçambique em ficarem sujeitos ao 
seu monopolio e das dilliculdatles tlo commercio com Moiil- 
l~aya,  cercada pclos ara l~es .  Alem disso os administradores 
(Ia Companliia hrarn pouco liabeia, pois exasperaram o seu 
inonopo!io e por isso mais ircirrararri os otlio. coiili-a ella. 
Os rnaus tratos inflingidos aos incligenas tiriliam provocatlo 
i~evollas em hlelinde e Slomt)assa; ai~xiliatlos pelos arabes, 
os insurrectos conseguii~am expulsar os portuguezes tle 
Alombassa. Assim perdeu a Coiripaiihia um (10s seus mais 
lucrativos negociou. 

Chegantlo a Gba a noticia tla perrla tle hloinbaça, reu- 
niram-se os priiicipaes irilert~ssados ria Compariliia, que 
recobhecerain qiie ella nào podia lirar lucros uriicariiciilt! 
do conimercio cle .\lofainbicliio c pctliiiain ao vice-rei a siia 
tlissolufão; este coiivocoii os Li.trs I<slatlos e os Iril~uriaes 
rnaioreoi, que crilicararri vivamenle a atlrriinislração tla 
Coriipanhia e concortlararn com a sua ext inc~ão.  O vice-rei 
quiz, porém, aguardar ainda a resposta esperada de  Lisboa, 
iiias como por ella fosse autorizntla a Companhia a continuar 
nas condições propostas, o vice-rei cedeu as instancias tlos 
represenlantes da  Comparitiia c extingui-a por a lvar i  ilc 
2 tle outubro de 1699. Coiifirniou esla providencia a carlu 
regia de  1 4  d e  março de  1701. 

A Coiiil.'anhia riãu tlcii pre,jiiizo aos accionistas nem ao 
Eslado, que ainda iecc1)eii por partilha no5 seus lut~i~o. 
quarilias iinporlanles. É 1)ai.a larneritar que riáo se  livesse 
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por ventura feliz, da  Companliia, c4ue iniciara com exito a s  
suas operaç,õcs (1). 

X .  - b) Companhias pombalinas. - Depois tlo iiiçuccesso 
das anteriores lerilativag, não se tornou a pensar até ao 
tempo tle I'onibal ria creasão tle graiitles coinpanhias. Á 
esclarec.itla iriicialiva tlo graritle niiiiiçlio foi, porem, tlevitla 
a i'i'iha6'áo clas rnais iiiiportaiiles societlacles clo iiiiligo re-  
giineri. tlclarn Sir!ilh esii.ariliou que IJortugal livesae ado- 
plarlo no fim do seculo xvirr uma politica ju eriião aban- 
donada pelas demais naçóes europeias. Ileereii explica, 
porém, o procetlimento de  Pornbal coriio leritleiile a com- 
bater os jesuitas, que dominavarn no Ilrazil, c Leroy Bcau- 
lieu acha-o natural em vista tlo siicct3>so que alcançara a 
Companhia tle Caracas, pouco diiles cicada ein Hespanha. 
De reslo o Blarquez procurou favoi.ecer sempre o progresso 
econornico pela constituisão dc rnonopolios e viu iialural- 
mente que so associações podei.osus apoiadas pclo governo 
potliarri recoi~quistar para o seu puiz o coiiiinercio coloiiial, 
que caliira rias niáoe dos iiiglezes. Kem se pode dizer que 
no tempo de I)oinl)al estivesseni poslas de  parle as com- 
panhias coloniae> ; subsisliam ainda enlào as coinpanliias 
liollantteza e ingleza das Indias e s6 eni i 7 8 3  foi creada 
a ultiriia Compariliia franceza das Indias. 

A 1)ornl)al foi, pois, devida a creação de  varias coinpa- 
nliias, ile que iios ciirnpre agora tratar. 

C O ? I & ~ ~ L I ! I ~ L [ L  ( / t i  A S ~ U  Purtt~gueza. - Resullou esla Com- 

(1) Sr. Moraes Carvaltio: oh. r i l . ,  11;1ç. 77;  Tito d e  Cnival l io :  
Compnnkicts po1.1ugueztts de co lonisa~f io  no 1 1 ( 1 1 ~ t i ~ i z  da Soeinltrilt~ rlc* 
(;rogr,aplria de Lisbon, serie 19." pag. 278; Si.. 1)i. Mariioco: OIJ (./i., 
pag. 231; Rciiiscb: ob. cil., pag. 162; Aiitlrade Corvo: 011. ( . I / . .  
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pariliin tliima coiiceesão feita em iti ile rnaio de 1753 a 
Feliciano Velho Oldemtierg, permittindo-lhe enviar a Macau 
uma nau, que podia arribar a Ilha de  Saiita Calliarina ou 
á Bahia, comtanto que alii não c ~ m r n e r ~ i a s s e .  A nau podia 
fazer escala nos portos da  China, inas não nos (Ia India, e 
podia carregar quaesquer fazeiidas, pagarido os direilos 
por inteiro pelas que erilrasserii rio reino e so 4 "1, pelas 
que delle saliissein. Do Ilrazil podia a nau regressar sem 
vir tio coniboio. 

O decreto de  11 tle agosto de 1753 periiiiltiu ao mesino 
concessioriario enviar 1 1 riavios a Iiidia e á China, de  1754 
a 1763, sericlo lisatla a tonelagem desses navios, que de- 
viarri coritluzir uns 100 e outros 300 solclados, com o res- 
~)ec.licti arrilarnento, e ctiija carga pagaria os direitos, pela 
fui'iiia ji i1ic:ta. Por cada riavio grande ou por dois pequenos 
pagaria o conc.essionario oito coritos tle reis de  licenca, 
potlciido faze-los cluerenar nos eslaleiroi i.cacs tlt: Goa e 
seritlo-llie dadas gralicles I'acilitlatles para o corninercio e 
navegação ria Iiitlia. Coiilo 0 l t l c i i i l ) t~ i~~  só por si não podia 
com os eiicai,co. clesta coricessão, foi elle aulorizado a 
associar-se liti.eriieiile com quaesquer pessoas para a ex- 
plorar. 

Formou-se assini ern 1753 a Compai~hia tla Asia Porlu- 
gueza para ceiitralizar o comliiei.c8io cliitrc I'orlugal e os 
seus domiiiios asialicos, inas logo crn 17(i0 a Companhia 
acabou, por se  ad ia r  envolvitla na fallencia tle Oldemberg, 
seu director e atliiiiiiisliarlor geral. 

I1ornp(l.nl/irr. tlo I;u7o-Pnl~ti e .Ila~'aril~cio. - Foi erri 1755 
que o .\lai,rluez de Poiiilial cieou, para a exploração e 
coininercio de  parle clos dorniiiios porluguezes da  Arnerica 
do Sul, a potlci.osa Coinpaiiliia ilo GI-%o-Para e Blaranhão, 
institiiição eivada (Ias ideias pouco liberaes da  epocha, 
mas dotada tle admiravel vitalitlacle. I'ouco alreilo a co- 
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porém, de Iiarmonia com as tendencias autoriiai.i;i- 1 1  

epocha, que elle a té  exaggerou. Tinham sido autorii;itlo- 
eni 1752 os Iial)ilaiites do Para a constituirem uma i > o r r i -  

panliia, [nas apesar da  protecção do governador (lu I'nra. 
ii-rnão tlo .ilarcliicz de Pombal, não foi possivel al(.aiigni 
rccursoL; sufficicrites para a siia fundação; rcsolvcram entào 
os paraenscs criviar tima reprcsenlarào ao Hei, pediiido-llie 
a creasão crn Lisboa tlurna (:oiiipaiiliia, que desen~olvcsse  
o coiniiiercio do Brazil e niellioias\e a siluayão econoinica 
(10 reino. Apesar da aritipatliia coiii cliie ria rnetropole foi 
acolliido este pe(lido, Pombal altcntleu-o, approvantlo por 
Alvarj cle 7 tle juiilio tle 1755 as  contlições para a funda- 
ção da  Coinpaiiliia, que aformava um corpo polilico, Qons- 
tituido para activar o commercio, favorecer a agricultura 
e aumentar a população no governo do Param. 

A Ccimpanhia era  clirigida por iim ~ii.ovetlor e oito depu- 
tados, escolhi~los d e  enlre os possuidores d e  mais d e  
10:00íJ cruzados tle acções, por um secretario e por seis 
coiisellieiros, eleitos tle eiilre OS co~nrnerciantes. A primeira 
eleição era  í'eila por lres annos pelos possuidores tle mais 
d e  5:000 cruzarlos de :~cções, podendo os portadores de 
menor quaritia agruparem-se para ern nome de  lodos terem 
um s6 voto; a s  posteriores eleições seriam annuaes, sU 
sendo valida a reelkição feita por mais de  tloi.: tcrioe rios 
votantes. A Companhia e ra  immetliala ao Hei e c'oiiio tal 
não ficava siijeila a nenhiiiri tril)uii;il, iuiiiistro o11 funccio- 
nario, a i  Fuas deci.sõcls eram eqiiiparatlas a> tios triburiaes 
em força obrigatoria e pertencia-llie o exercicio de  plena 
jurietlic~ão sobre os seus officiaes c empregados. Jiliito da  
Corilp~iiliia Iiavia um juiz conse r~ador ,  que conliecia sem 
recurso dalgumas causas civeis e de  totlas as causas cri- 
mes e corn cuja assistencia a meza resolvia, seili rec itrio 
para a s  de  valor inferior a 3008000 reis ou com recurso 
para-o Rei, as queslões entre interessados na Coinpaiiliia. 



.i Coriipai~liia rorarn conceditlos os seguiiiles privilegias: 
( r )  1)otlia a (:oinpaliliia comprar as madeiras que  quizesse, 
ainda contra vontade dos seu.; tlono.;, c tira-las graluita- 
mente das matlas (lu Il:slado; b) Podia obrigar traballiadores, 
barqueiros e arlifices a servi-la; c) ?Ião poderiam ser des- 
viados para a marinha real os oflicincs e marinlieiros dos 
seus navios; ( 1 )  IJotlia requisitar dos hlinislros o forneci- 
mento dos mariiilieiros, de  que carecesse; e) Recebia va- 
rias casas e armazens; 1) Co~icediarn-se-llie terrenos para 
a construcção de estaleiros, armazens e eularicias; g) Podia 
construir navios no reino ou no Grão-Pará e Maranlião; 
h )  Podia recrutar toda a gente de  mar e guerra, que lhe fosse 
precisa; i) Propunha os iiitli\~iduos, que o Hei devia nomear 
para comiiiaiidnrites c capitães tlos portos, potle~ido esco- 
Ilie-los tle rrilre os que  estivessem eni serviço do Rei; 
j) Os olficiaes e ~narinlieiros em serviço nos scus iiavios eram 
e m  tudo equiparados aos que serviam na armada real; 
h) Foram-llie dadas duas fragatas de  guerra;  1) Assegurou-se- 
Ilie a propriedade (tas presas, tluc fizesse, e a indemnização 
pelos navios, que perclesse em caso de guerra ;  nl) Garan- 
tiu-se-lhe a jurisdicg5o sobre a gente tle mar e gut:rra dos 
seus navios; TL) Não potleria ir  pa ta  o Brazil nem de lá 
voltar nerilium navio iUra das I'rotas da Corriparihia, salvo 
em caso ile extrema necessitlatle, tlevciido crilão ir ou vir  
vasio; o) h Cornpanliia tiiilia o rnonopolio dc  totlo o corn- 
iricrcio do Ci%o-Para e ~laruriliãu, não podendo, porém, 
~ei ic ler  os generos acima tium certo preço, nein por miudo, 
nem [ora tlos seus arniazeris; 1)) 1)erleticia-lhe tambem o 
monopolio tla compra tlc escravos em Africa e da sua 
venda nos refeiitlos tei.ritorios; 9 )  A Companhia podia 
reexportar mercailorias para o estrangeiro, pagando si) 
pai.te dos direito3 ordiiiariainenle devidos em tal caso;  
1.) Foram-llie conceditias facilidades d e  arrecadação d e  ge- 
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os arligos do suii cuiislinio; s) I'crii~illiu-sc Ilie fribricar pul- 
vora;  t) Concetleu-se o direito de homenagem, quandc 
liouvesse logar a elle, aos proprietarios de  mais d e  10:000 
cruzados das suas acçóes; u) Os accionistas não sd não 
perdiam a riobreza, como alé a adquiriam, ficando logo 
1ial)ililados a receberem os Iiabilos da  Ordeiii Militar; 
11) As offensas feilas a officiacs da  Compariliia eram punidas 
do rriesmo rnotlo que as feilas a ofiiciaes ela justiça real; 
I A ) )  Os cliiectores da  Cornpaiiliia aiido pocliam ser  presos e 
aos seus agenles e ra  permitlido o uso de  quacsquer armas;  
r) As U ~ S Ò ( ~ S  potliarn ser possuitlas e m  çonimuin por varios 
iritlivicluos e podiam ser transfcritlas ou cedidas, embora 
não se pnrlesse retirar o tlirilieiro da  Companhia antes de 
fiiitlo o prazo legal da  sua tluração, salvo sa <e alterasse 
o seu governo mercaiitil; y) Ern caqo ile guerra não podiam 
ser  einburgados, ariesladus ou serluestiados os capilaes 
tle eslrangeiros empregaelos ria Coinpanliia; ;) 0.; cietljlos 
da  Companhia eralu egualaclos aos tio fisco. 

A Companhia coiisliluiu-se por 2U aaiirios, poclendo ainda 
ser  prorogada por inais 10. O seu-capital e r a  de  i .200:00U 
cruzados, divididos ein i:"0 acççes ele 40iifj0011 reis cada 
uma. Todas ellas foram subscriplas por pi~iliculares de  
Lisboa ou do Biazil. 

Como se  vC, o Marquez de  1)orribal iiãu poupara esforços 
para dar a Coiiipanhia meios de acsáo efficazes. O seu 
interesse por ella manifeslou-se aiiitla bem t.lciiaiiieiite na 
diiieza coin que I'ez calar os seus adversarios. Corn elfeilo, 
havia então erii Lisboa urna associasão cornrnercial, a Mesa 
do bem commiiin dos liomeiis tle riegocio, que iepi~esenlou 
contra a creaçáo cla Companhia. Inspirando-se na correnle 
geral da opiriiào publica, a represeritaçáo erilregue ao Rei 
purilia e m  relevo os erros ila nova ~rganização e defendia 
aherlamerite principias de libardacle economica. Ao mesmo 



do commercio como uma nova arma contra o Marquez. 
Este não fez esperar o seu castigo; considerou o acto da  
Meza como uni crime de lesa-magestarle, desterrou os 
seus principaes promotores e dissolveu a iileaa do heiri 
commuin por decreto de  30 de  setembro d e  1855 .  

A solicilude ele Pombal pela Compan!iia, já bem eviden- 
ciada no alvará que a consliluiu e no facto acima narrado, 
manifestou-se ainda na promulgação de varias providencias 
ern seu favor. O alvara de 30 de  clezembro de  1756 mandou 
dar tle preferencia a s  pessoas, que  o petlissem para entrar 
na Cotnlianhia, o dinheiro que, tendo de  s e  emprcgar em 
I~eris vinculados, sr cldva a juros até se  fazer o seu ern- 
prego; aiutla di.;liuiilia o rncsino cliploma que ninguern 
pudesse (lar inais tle : I i rO+jOoi i  reis a juro em 1,isboa e 
&nti~ematlur;l, ernquaiito se  nâo complelasse o fundo da  
Compaiiliia, ficando os rriutuanlcs com 1i)il)otlieca e penhora 
s o l ~ r e  as acções tlella. O alvaia permittiu airida que se  
Iiypotliecassem os I~eris vinculaclos para arranjar dinheiro 
para entrar na Companhia. 

Pouco tlepois o alvará de  5 de  janeiro de 1757 permittiii 
a todos os iritlividuos, por mais alla que fosse a sua silua- 
ção, iiegociarem por meio da  Companliia, sem quebra dos 
seus privilegios. Pele) a1vai.u tle 10 tle jaiiciro tlo mcsmo 
anno a ,jurisdic~ão privativa do juiz conscrvatlor da  Com- 
panliia foi arnpliada aos arcioniçlas com mais ele clez ac~,ões  
e aos ciiipi'cgados della, mesrno depois de  terem perdido 
essa qualiclacle; o inesmo tliploina coricedia aos referidos 
accionistas e ernpregatlos mais amplos direilos tle aposeii- 
tatloria, clispciisava os directores da  o1)rigação tle tlesem- 
periliarein rlualquer cargo de  jusliça ou fazcritla e clava 
aos ernprenados e principaes accionistas privilegios de  no- 



mercio por conta propria, sob a ameaya tle severas geiiab 
estes actos potliarn ser deiiunciados e erani julgados sen 
recurso por lribunaes especiaes. UIII dccrelo de  1 7 6  
autorizou a passagem de dinheiro do tleposilo puhlico pari 
o deposilo da  Companhia c um oritro de  1768, procurantlc 
reprimir a especulagão que s e  fazia com as a c ~ õ e s  d( 
Companhia, c-ornminou pezadas miiltas aos que  a s  com 
prassein abaixo tfo seu valor c rlcclai.ou que os commer 
ciantes eslraiigeiros nSo potliarn ser obrigados a recebe-la 
em pagarnenlo de  cliuitlas. Aiiitla coritra os espec-uladorr 
s e  promulgou o alvará tle ?3 de feverflii.o tlc 117 1, pi'w 
creventlo que riinguem poderia scr ol)riy,.atlo, c oi1li.a voii 
tade, a receber ern pagamento acções d,l Compaiiliia. .d le 
de 'Li de jurilio da 1776 tleclarou que os titulos da Coiii 
paiiliia não potliam ser equipararlos a acgõcs ou divida 
particulares e rnaritlou puriir os jiilgadoi.es, que como tae 
OS considerassem. 

O Ilarquez de  Pombal quiz tamhem servir-se desta Coin 
panliia para aumenlar o commercio e a irifluencia por 
tiigueza no Brazil e por isso ella foi obrigada a estabelece 
7 fcitorias, desde a cidade de  Ilelem ate capital do Ri 
Negro. Corri o mesirio fim foi enviada eni 1 7 7 h o  Govei 
nador do Grão-Para c \lararilião, sob o inais rigoroso sigillo 
lima carta regia, dizendo Iiie para s e  apro~leilar  da  Com 
panhia, corn o fiiii tle dilatar o cornmcrcio iiacional pela 
capitaiiias tle hlaltu-(irosso, Cuyal~a e outros. 11 carta regi 
recominendava espccialinenle que não houvesse al~risos n 
delerrninação dos preços das mercadorias, visto que, quant 
mais baratas ellas se  ventlessem, rnaior seria o seu con 
sumo. 

Como se  vê, a Companhia d o  (irão-Para e blaranliã 
dispuriila de  bastos elementos de  proqperidade e de  facl 
ella aproveilou-os com vantagem, pelo iiienos para os seu 
acrainniqtas. Rm hrpvp fnram visto< OL: EPIIL:  n 4 v i n ~  rr1iv9i.en 



os rnays ,  indo não sO ao Hrazil, como ao Oriente e á 
Africa; s6 a frota, que e m  1759 regressou ao reino, com- 
prehsndia 4 1 navios carregatlos de  riqiiezas. Apesar d e  
erros admi~iistrativos frcquenles e tla falta dc  c o b r a n ~ a  d e  
muitos credilou, a Conipanliia poiirle dar aos seus accionistas 
juros annuaes tle I O a 11 O / O  e ainda reem1)olsar-lhes parte 
do seu capital. A115 1777 por cada acgiío se pagou o capital 
todo della e mais 94 l'/o. 0 s  primeiros dividendos foram 
de 19 ' 1 2  ('10, depois oscillaram entre 6 O / O  e 11 '12 O / " ,  seritlo 
o ultimo de  8 '19 O/o. 

Sobre as capitanias do Griio-Pari e hlaranlião exerceu 
tambem a Companhia uma influencia 1)enefica. Eriviou para 
ellas escravos, que a pobreza dos seus colonos havia im- 
pedido alé enlão de  caornprar, c abriu um mercado aos 
ricos proiluclos do valle rlo Aiiiazo~ias, aiiida quasi inex- 
ploraOo. SU Guiiié, todavia, foi mal succedida a Companhia, 
poi8qiir: alii a conipra (te escravos obrigou-a a sustentar 
guerras, a construir forlalezas e a sacrificar capilaes avul- 
latlos. 

Apesar tle ter sido r:empre desvalido proteclor da  Cbm- 
panliia, Pombal não quiz prorogar os seus privilegios, 
quando findou o prazo 11c 20 annos da  primitiva concessão. 
A Companhia ainda coniinuou as suas operaçòes, mas os 
iiiimigor: dos seiis privilegios e os descontenles com os seus 
abusos cle adiniiiistra~ào uiiiram-se aos adversarios do 
illarqucz, depois da  sua queda, c, venccrido a resistencia de  
blartiriho de  hlello e Castro, conseguiram que ella fosse 
estiiicta por decreto de  5 cle jaiieiro d e  1778. Acolhida 
coni eritliusiasmo esta rriedida, logo se  nomeou uma junla 
incurnbicla da  liquitlayâo tla Cornpaiitiia. A liquidação do 
seu activo foi muito iriui.osa, nias ,ia em 1 'i98 s e  lhe tiraram 
alguns edificios e terrenos, tornantio-se tambem por esse 
tempo niais activos os iicjiiitlalarios. Eiri 1821 mandou-se 



a Camara dos Ueputados sustou essa injusta r ~ o l u ç ã o  
minislerial. Procurou-se depois facilitar a dissolução da 
sociedade, permiltindo aos scus tlevrdores pagarem em 
acyòes da  Companhia, em pres ta~i ies  c com desconlos, mas 
ainda em 1850 ella náo estava finda. 

Conrpcrnlrin dc Pevnanlbuco e Partrhibn. - Eili i 759  varios 
commerciantes de Lisboa, Porto e Pernambuco fundaram 
uma Companhia para explorar a i  capitania.; clc I~eriiamhuco 
e Paraliiba, cujos eslatutos foram approvados por alvnril 
de  13 de agosto d o  mesmo anno. A Compaiiliia tomou coiiio 

modelo a do (irão-Para e Maranhâo, a que foi quasi idenlica. 
Constiluia ella um corpo politico, formado por uma juiila, 
com séde e m  Lisboa e composta cle um provedor, dez 
deputados, iirn secretario c lrc.; t-onsullieiros, e de duas 
d i r ec~ões ,  dum interidente e seis t1epulado.i cada uma, com 
sédt: no Porto e em Periiambuco. A jurita dirigia siiperior- 
meiitt: a Compaiiliia e os  seus membi-os eram nomeados 
primeiro por tres aiinos pelo Rei e tlcpois eleitos pelos 
possuidorec; de niais d e  5:000 cruzados tle acsões, sendo 
esColliidos tle erilre os commerciantes portuguczes porla- 
dores rle mais de  10:000 cruzados de  acp5es; os con- 
sellieiros iião careciarn tle possuir urn capital determinado. 
Os menibros das direcçòes eram eleitos por dois annos 
pelos iiií~ressntlos das respec,tivas c~irrumscripções, devendo 
a sua eleicào ser coiifiirnatla pela jiinla. 

Alem (Ias suas (rolas, a Conipaiiliia podia, quaiido quizesse, 
enviar (Ias colonias ou para e l l , ~ ~  navios soltos. O seu 
capital era cle 3.400:000 cru~ailos,  tlivididos ern 3:400 
acçóes de 40O1$,OOU reis cada uma. Os accioriistas podiam-se 
agrupar para terein em comrnurn urna acg,ão ou para 
possuirem um voto e podiam pagar os lilulos em dinheiro 
ou e m  generos. Applicavam-se lam1)ern a Companhia d e  
P~rnnmhi iro  P I'arali\-tba as di.si~osicõrs dos alvarás de  



do deposito pul)lico para o deposito tia Companhia e a 
re~)ressão (Ia cspeculaçáo feila com os seus titulos, a que 
fizernos rcferencia ao tralarmos da  Companhia do Grão-Para 
e Jlaranli5.o. 

DiRci.ericou se, porém, t1t:sta a Companbia de  I>ernambuco 
no auxilio valioso que prestou a agricullura e ao com- 
niercio nos seus terrjlorios, cuja exploragão milito pro- 
gretliii, desen~olvendo.ce consideravelmente a Companbia 
em poucos annos. Todavia a sua Iiistoria assemellia-se 
1)aslanle a tla outra Companhia. .Ia em 1761 a Companhia 
rle I'araliyba teve tle pedir ao governo iiin ernprestirno d e  
22C:CUO.C1000 reis. A Coinpanliia prejudicou miiiio 04 colonos 
dos s c i i ~  cioriiirti»s, ol)iiganclo-os a vender-llie o assiicar 
por uin preço inferior ao do inercatlo e veiiclentlo-llies 
iriuito caros os ol)jec.los, qiie Ilies erarri iiuressarios. 

Aiiida que meiioe odiada do  qiie a Cornpariliiil c10 (irão- 
Para, Companhia de  Periiambuco pouco sol)rt~viveu a 
queda de  Pombal, sendo dissolvida por 1)ecreto tle 3 d e  
maio d e  1780. Blartinho de hlello e Castro airitla quiz, porém, 
aproveitar os recui.sos da  Coinpariliia, oppontlo-se a venda 
tlos seus navios e conlinuaiiclo com el!es urna navegação 
regiilai., espec~iiilmerile para a Iniiia; os fundos para equi- 
pameriio e carregamento desses navios eram fornecidos 
pela junta liquidataria da (:oiiipanliia. Aos accionistas não 
agradou todavia este pi~ocedimeiito do Ministro, visto que 
as viagens por elle promovidas sti  davain piejuizo. 

Coiitiriuou eritào a lirjuidaiáo (Ia Companliia, mas e m  
1821 os seus accionislas perlirarn que della fossem encar- 
regados os atliriinistradores da Coinpanliia do Grão-Par& e 
Jlitrarilião; tlcliois tle larga tlisciisGio, a Carnara deferiu este 
peditlo pela 1,ei clc 9 d o  oriiiil,ro. 1)ispunlia ella qiic os 
adrninislríttlorcs da  Coinpilriliia do Gráo-Para e Blararilião 

. . .  . . 



uma direcção dL 3 accionislas e m  Pernarnbuco e outra 
egual na Parahyba; os primeiros receberiam 4OIo e os se. 
gundos 6O/o de  todas as quanlias qiie cobrassem. 0s 
acontecimentos do principio tlo seculo xix em Portugal c 
no Brazil vieram dificullar e atrazaih a lirliiidação das com- 
panliias. E m  1823 o governo do Hrazil mandou coriíiscai 
todos os fiindos e proprierlades, que ellas possuiam naqiiellc 
impeiio. 1)esde então a liqiii(la~ão desla Companhia passot, 
pelas mesmas vicissitutles por que passou a ria Companhia 
do (Jrào-Pará, protrahindo-se, como a drsta, até uma dats 
recente. 

I?, ria verdade, para lamentar que t i o  pouco tivessen 
durado as duas grandes companhias fundadas pelo hlarqueí 
d e  Poml~al, pois os seus poderes, os seus meios tle acçãc 
e os seus privilegias pci.ri~itlir-llies-11iam defi.ontarem-sr 
com as fortcà cornpailhiah c.ili.angeiras. Talvez n sua in 
íiueiicia so1)i.e a nossa acy5o rolonial tivesse sido l~enefica 
Infclizrnente os seus erros atlmiiiistrativos e a absurdi 
reacção cori1i.a todos os actos de Pombal não as d e i x a m  
durar muito. 

í'oinpantriu tlc Cumn?e~cio dos Mujaos e dos Marwns. - 
Com este nome criou-se em 1765 uma Cnmpanliia en 
Bloyambique, contra cuja existencia logo proleslou o g o w r  
nador da  India ern 3 767, pois que ella viera prejudicar o 
coinmercianles t leda ultima colonia. A esse proleslo 
po1.ér11, rcsporlde~i c30m firmeza o governador de hloçam 
bique. A Cornpaiiliia consliluira-se principalmente para ph 
lerino aos abusos dos coinmerciaiitcs, que praticavari 
coiislariles iriegulai.idades e deviam aos genlios (parilia 
avulladas. 

A Cornpanliia, cujo capital e ra  de  130:000 ci.uzados, divi 
(lido em acçòes tlc .-,O0 criizados, aperias leve a concessã 
de  algumas leguas tle terra, onde poilia corlipiar nlarlii; 
n n~-nnnrrrt i ,  A Pr>mnonhi<i  c t ' b  ?,\i ~ n m r r > ~ i v r i l n f ~ c  d~ vn~rim 



biqiie podia comprar gerieros para a permuta com os indi- 
gerias, a qiiein não podiani sei. (lados por um valor superior 
ao que realiiiciile Livesserri; a Companhia lambem linha 
d e  vendei o maiíiri~ pbr um preço tlelerminadu. 

Em lG(i8 o govcriio dc I,isboa, accedendo ás r~clamações  
que llie havia111 viiitlo da  Irirlia, rnandou dissolver a Com- 
panhia, ciija lic!iiitlaqáo se  fez rapidamente, o que prova 
que eram poiiro iinporlanles a s  suas transacções (1). 

XI. - A decadençia geral das companhias coloniaes ; a s  
suas causas. -Todas a s  anligas companliias coloniaes 
dcisapparccciain, umas depois duma vida epliemera, outras 
depois duma longa existencia. E esse desappareciriierilo 
(leu-se, quariclu sobre a s  coinpanliias, que liiiliam iiiuitas 
vezes preslaclo serviços iinportantes, pezava unia aimos- 
pliera de tlcscretlito e cle odio! Qual a razão desles suc- 
c e s ~ o s ?  fi o que vamos agora estudar. 

A causa fundamental da  decatlencia clas antigas compa- 
nhias foi a mudança (Ias cuntlições sociaes, que Ilies linham 
dado origem. Uteis para a fundação das colonias, a s  corn- 
panhias tornaram-se iriiiteis e até iricorjveiiierites, uma vez 
realisada a sua missão. Ora, como corpo social elimina 
scaipre as in~;lituições, que j á  não servem para o seu 
tlcseiivcil~iiiic~~iIo, awiin a s  companhias linliam de  ser  
suppriiiiiila~, coriio tle facto o foram em lodos os paizes. 
Pundadnh numa phase de  vida economica atrazada, as 
compariliias não se podiaai harmoiiizar com uma sociedade 
mais desenvolvicla, tanlo mais que lodas ellas repelliam 
as justas reclamaçòes dos consumitlores, appoiadas nos 
seus anaclironicos privilegius. Para obterem a renovação 

(1) Tito de Carvallio: ob. cit., pag. 311 e 394; Lannoy: ob. cit., 
pag. l 3 i ;  Aiidrade Corvo: ob. cit., vol I, pag. 0 1 ; Sr. Dr. Maiuoco: 
ob.'cil.. Dacr. 256: Sr. Moraes Carvalho: ob. c i t . ,  Dag. 87. 



dessa siia unica fonte d e  vida, as companliias não recuaram 
deante do einprego de processos iiicorreclos, recorrendo 
mesino a corrupção dos liomeris publicos e ao offerecimento 
de empresLi~nos a Eslados em crilica situação fiiianceira. 
Deste rnotlo as coinpanliias mais accctituaram ainda a dís- 
paridade, qiic havia, eiilre as condições íla societlade tlo 
tempo (? a sua orgariização commcrcial, nascida tle condi- 
~kes peculiares ao secrilo xvrr. 

O iriniiopolio (Ias compariliias tornoii-se cada vez mais 
insupporlavel aos coloiios, cujos legitimas interes5es tles- 
respeitava, e provocori eni grau crescente o alargarnerito 
do contrabantlo. Deinair: o systeiria tlo rnoriopolio lraz sempre 
inimizades e degenera qirasi htalrnenle e m  violencias e 
abusos. 

A organizagão tias compaiiliias coritiiilia e m  si mesma 
gerrneris de  ruiria, pois coiii freqiiericia se ampliava 
tlemasiailainente a extensão das siias concessões e s e  res- 
tringia excessivamente a sua diiração. Tambem o enri- 
quecimento dos Estados europeus vinlia salientar os incon- 
venientes das compaiihias. Estas, com ereito, em paizes 
pobres attraliem cíipitaet: para o commercio coloiiial, a que 
doiitro modo não concorreriain, mas nos paizes ricos s6 
os afastam desse commercio, prejudicando os seus possui- 
t1oi.t:~ c locla a sociedade da  metropole. 

í'01. or11ro lado OS Estacios liveranl cle intervir frequeil- 
teirieiitc na vida das compa;ihias e assim foram le\lados a 
recoiiliecer que a existencia dellas .não Ihes perrnillia ter 
coluriias sein cuidaclos iiem despezas, coinc> a principio 
haviarn julgado. As proprias coiiipanhias forarri prejudicadas 
com esla interferencia do Eslado, muitas vczes c.s;rggcrada. 

!\ falta íle concorrencia fez tlecaliii a a(liiiirris1ragão das 
coinl)anliias, ciijos negocioç passarani a sei. mal geridos 
nor horneric: iii<.ai)azes e cori.ii~tos. Sacrifit-arido irieptaments 



coiri a cl isl i~il~ui~ao iii1rnt:tliala de  tlivitlentlos avullados, 
embora ficticios, riem pensando no destino posterior da  
emprczn, que Iiaviani luiiclado. italgumas cornpanliias a 
tlesortlem adiniriistraliva airitla foi rnaior, porque a direcçâo 
d a  empreaa passou a coiistit.uir urn feudo tlalguinas familias, 
succecleiido aos fuiitlatlores probos e Iiabeis da  sociedade 
os seus clesceiideritcs iiicapazes e desliuneslos. Os agentes 
iiiferiorcs só 1i.alavaiii ele eiiriquecerein corri depreciações, 
especulaiitlo ou exerceritlo o cornmeicio e as suas crucl- 
tlatlùs provocarain ein rnriitos casos .ievolt;is dos indigeiias; 
totiavia, para auinciitar o numero desses cigeiitcs, c ra  vul- 
gar o alargaiiiciilo altsurdo das feilorias e a sua creação 
ern logares, oiide iiada jusUDcara a sua cxislencia. J1:xpli- 
ca-se (?ate ulliino facto pelo cri-ado coiicxilo (Ias cnoiripariliias, 
que julgavain illiitlir o publico acerca elo seli ~)i,tlerio e da 
sua rirluexa, possuirido iiriia legião clc cinpicgaclos. Os 
ilivideiitlos saliiani niuilas rezes do cal~ilal e rico tlus lu- 
cros. e clai~o que lal atlmiiiislrasào lrazia conio conse- 
quencia o aunieirlo das d e s p e m  e a climiiiuição das 
rcceilas. 

Ainda quaiiclo liuiieslau, as adiniiiistraçGes das coiripa- 
nliias revelaram-se clefeiluosas, porque evidcrilerriente iião 
llies e ra  possivel coirespontlei~em satisfaloriarnente aos 
seus duplos tlcveres tlc sobei.uriia e de  exploração corn- 
iiic,rcial. Ncin, de ieslo, a ~uppressão  (Ias cornpaiiliias foi 
urna reroima isolatla; irilcgi,oii-se ria profurida traiisfor- 
iriação, que  solt't.et-aiii as cnolonias europcias, passando tlurn 
regimen cle reslricção 1ini.a urii rcgiiiieti cle liberdade. A .  
exliiicção das coinp;iriliias, a al~oli6.20 tia escravidão e o 
tlesapparecimeiilo tlo paclo colonial putlern-se coiisiderar 
coirio os tres elemeritos Suiiclariieritaes dessa e v o l u ~ ã o  libcr- 
ladora. 

Como se v9, fui berii ,justificada e comprehensivel a 
~ ~ ~ -..- .=.. . I . - . -  - - I :  .*",. ",..".-,..,I,:'." <.A ;I .%.>..., , , " l . . n w , l , . , . .  



que os Eslados airitia tenliam prrsislitlo em as empregar, 
quando já os seus inconvenientes solirelevavam as suas 
vantagens. Foi esse o grave ei.1.o tlos aritigos governatitos, 
que se obstinaram em conservar imrnutavcl umainst i t i i i~~o 
em completa desliarmonia com as condiçCes da sociedatle 
do seu tempo (1). 
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A1~reeiaçUo das anliyas eomyanliias 

I. - Criticas qlie teerri sido rriovidas as antigas conipanhias. 
11. - Api.eciaçáo dessas criticas. 

111. - Utilidade das antigas companhias coloriias. 
IV .  - Aprcriacão das antigas companliias coloniaes portuguezas. 

I. - Criticas que teem sido movidas a s  antigas compa- 
nhias. - 0 s  escriptores da  escola inclivitlualisla criticaram 
asperamente o systema (Ias companhias coloiiiae~, nratlo 
nos seciilos xvrr e xvrrr, declarando-o deteslavel. Proc ctleu 
esta tendericia tle Adam Smilh, seguiido o qual, cle totlos 
os processos que se  poiiem empregar para impedir o pro- 
gresso duma coloriia nascenle, o tla crcacáo (Ias compa- 
nhias 8, scin tliivida, o inais eficaz. J. B. Say seguiu a 
mosma o i i c~ i i i~ i~ão ,  salieiitantlo principalnienle o caractsr 
usiirai-io (10s Iiici~os auferitlos pelas cornpariliiac á cusla 
dos corisi~inidoreu. Eguaes doiitrinas forarn energicanleiite 
tleferiilidas por Reynal, pelo alibatle blorclllei, por Jouo d e  
\\Ti(t, por Bacon e por muilos outros auiorcs, qiie jillgai*am 
as t~oiripanliias para sempre exiinctas. Vi~iiios, ~ ~ o i q ,  rcpro- 
(luzir a s  crilicas (lesses escriplores. 

0 s  vicios do systemit sào poslos ein chvitlciicia, tliziani 
ellvs, pela experier~cia, pois totlas a.s ( ~ c i ~ ~ i ~ ~ a i ~ h i a ~  ac'al~arani 
dcsgraçadameiite, despertlicuiitlo os capitaes (10s seus 
accionistas e prejuclicantlo o seu paiz. Algumas, que so- 
breviveram mais tempo, como a Companhia ingleza das 
Iodias, sb coriseguii.am manter-se á custa tlo ciiormes e 



insliluiçõos, já porque, sentlo riiuilo riuirtei.osaa, eram f1.a- 
cas. já porque não podiam desenvolver-se num campo tle 
a c ~ ã o  excessirarnenle vaslo, leva a roiisid~ra-]as severa- 
merile. Nein se  pode esquecer que á data do seu desapa- 
reciirienlo os seus abusos e a sua iyranriia Ilies linhain 
coricilado um odio geral, tarilo por parte dos coinmer- 
ciantes, corno por parte do Estado. 

O defeito priiicipul destas iiisliluições era  o seu niono- 
puliu coiiirnercial, rcrdatleiro vicio orgaiiico, que clestruia 
todas as energias, que a liberdade econoiiiica faria brolar. 
O rnonopolio, eiicarecerido os prodiictos, prejudicava os 
consumidores e prejutlicaua egualinenle os colonos, que si) 
a Coiriparitiia podiam vcnder os sciis pi.oiluclos e que eram 
obrigados a comprar-lhe tudo (luarito Ilies fosse necessario. 
O regime11 d e  favor, de que as coinpaiiliia.: guzavaiii iio 
canipo ecoriomico, era  realmeiile iiionstruoso. AOS ~oloi ic~s  
vciitliam-se pois alto preGo iiiercatlorias d e  má qualiclatle e 
coiri~ravai~i-se-I11e por iiiliiiias t~uaiilias os seus produclos. 
vis10 que a Companliia e ra  :;eiiliora uuica du rneicado 
coloiiial; supprimiilo o moriopolio, logo a coloiiia se tleseii- 
volvia rapitlamente. Fuiieslas forairi tainbem as coniparihias 
para o coiiiinercio metropolilaiio. Coni elfeilo, rios paizes 
polires attrahiani para o coinirieicio coloriial capilacs, que 
tloi11i.o iiioclo rião teriarn ~irocuratlo esse emprego, mas sc  
leriam tlctlicatlo a oii lros iiiais uleis e riecessarios ; nos 
paizes ricos as compariliias obrigavani muilos capitaes a 
procurarem empregos ineiios varitajosos, por Ilies esiai  
vedaclo o do cominercio colonial. I':III I . ~ S I I I ~ I ~ ,  as ro~li[);~i~Ili;id 
in~pediani a ilislriliuiçào iialurítl c esl~uiilaiiea ilos t*al>il;i(z+, 
O que 6 sernpre altninrnte noc.i\.o. I'or isso o c,oiiiiiic-i.i,io 
colonial se deseiivolveii rapitlaiiieiiic,, logo qiie foi concedida 
a sua liberclade. 

O monopolio, islo é, a falta tle coricoi-i.ciicia causou a 
. - - - . .  - .  . . . . 



referimos ao esturlarmos as causas da sua decadencia. Nem 
se diga que, não liarendo nos mercados coloniaes concor- 
rencia de compradores, as companliias obteem e portanto 
vendem mais barato os productos exoticos. Em primeiro 
logar existe sempre a concorrencia dos estrangeiros, par- 
ticulares ou companhias; em segundo logar, mesmo no 
regimen da liberdade, não aumentaria muito a offerta de 
certas  mercadoria,^, pois, receiosos de não as venderem, 
por oerto os negociantes não adquiririam uma quantidade 
dellas superior á que fosse determinada pelas exigencias 
do mercado. E, ainda que as companhias comprem pro- 
ductds baratos nas colonias, não os vendem por menor 
preço lia melropole, porque alii 6 que não leem concor- 
rencia nacional e a estrangeira é afaslada por direitos 
prohibilivos. Porianlo, lerido o cuidado de manter sempre 
o mercado mal forriecitlo, a procura será superior a oflerta 
e os preços manter-se-hào elevados. Assim as companhias 
defraudam os consumidores e tambcm os colonos, a quem 
ncm sempre cornpram toclos os seus productos, prohibin- 
do-llies todavia vende-los a outrern. 

Alern disso as companhias mostraram sempre tenden- 
cia para preferirem o commercic das especiarias e ou- 
bros productos raros, chegando a diminuir brutalmente 
a sua producçâo para lhes aumentarem os preços, ao 
iiegocio de produclos de consumo geral e como taes mais 
uteis. 

Na ordem politica não foram mais felizes as companhias 
c10 que o tinham sido no campo economico, antes a sua 
ambisão de se tornarem potencias terriloriaes s6 veiu, 
em geral, avolurnar os seus desastres e aumentar a sua 
iinpopularidatle. Os seus processos de oppressão provoca- 
rain com frequencia o odio e as revoltas dos indigenas, 
aurileritando assim as proprias tlespezas. De resto é con- .. .. 3 2- - - - . - J - . a - -  



titulares de direitos soberan os, que  s6 a um Estado de- 
vem pertencer (1). 

1 

11. - Apreciação dessas criticas. - A falta d e  senso liis- 
torico da  escola indiviilualisla impediu-a de  comprehender 
que os  defeitos (luma instituição numa dada epoclia não 
provam que ella tivesse sido má numa epocha anterior. 
A critica duma instituisão lem de ser sempre relativa á s  
conilições do meio social. Por tlescoriliec,erern esle princi- 
pio, formularam os escriptores indivirlualislas juizos injus- 
tos acerca (Ias antigas companhias roloniaes. E todavia já 
o proprio J. B. Say havia reconhecido que os seus privi- 
l e g i o ~  exclusivos se  jiistificarain, quaritlo eram o unico 
meio d ?  abrir urn cominercio ~ iovo  com Iunginquos povos 
barbaros; neste caso os privilegios eram como que um 
privilegio tle invcii~50, que cobria os ristaos e a s  despezas 
duma perigosa empi-cza, e os consuinidores não se  podiam 
queixar (Ia careslia dos produclos, vislo que não os teriam 
por preço nerilium, s e  a Cornpariliia não existisse. 

Foi, pordrri, Hoschcr o priineiro escriptor, que, fundado 
em solidos e nurilerosos dados hisloricos, demonstrou que 
e r a  justificavel e natural a creação das antigas companhias. 

Com etreito, sob o antigo regimen, tutlo e ra  oljjeclo 
d e  monopolios e privilegios, os privilegios quasi cons- 
tiluiam o direito coirimum, como diz Coen, e o Estado 
tinha para os conceder faculdades, que  nos não reconhe- 

(i) Sr. Dr. Ma~noco: ob. cit., pag. 219; Coen: ob. cit. ,  pag. 326, 
Sr. Moraes Carvalho : ob. cit., pag. 1 14 : Ch:ii lley : Colonies no Novi- 
oeau Dictionnuire d'écono~nie polit1q11~ publié seus lu tlit.tclion de 
Léon Suy et Ct~udlcy,  pag. 460; Coquelin : Compc~y-nies pi'icilegiées 
ria ob. cit. ,  pag. 4 3 s ;  Girault: 06. ci t . ,  pag. 148 e 163; Thozée: ob. 
cit., pag. 712; Congrès Colonial cit., pag 391; Çauwés: ob. cit., 
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cemos aos governos modernos. O poder real dava direitos 
soberanos ás companhias, como os déra tambem a outras 
collectividades, por exernplo, ás ordens militares, e até a 
particulares. O monopolio dominava especialmente a vida 
economica e não é para admirar que a uma Companhia 
pertencesse todo o commercio duma colonia, qiiando na 
propria ~netropole loclas as fabricações e vendas estavam 
cxclusivameiite entregues a corporações, que eram fecha- 
das, ao passo que pela compra de acções todos podiam 
entrar nas companliias coloniaes. A ninguem repugnavam 
então os monopolios, coiisiderados pelos espiritos mais es- 
clarecidos corno o unico meio de se exercer o grande 
commercio. É inlinia a analogia entre as companhias e as 
corporaç6es de arles e ofricios, cuja antiga exiatencia nin- 
guem estranha; umas e oulras tinliain privilegias e estavam 
sujeilas a regiilamentos emanados do poder real. Portanto 
a situação privilcgia(la das companhias foi no seu tempo 
porreilamenlc noisrnal e Iiarrnonica com os principias geral- 
mente admitliclos. 

Na realidatle, as condições tlo anligo commercio im- 
punham mesmo a foriiiação de companhias privilegiadas. 
Já largamente o demonstramos, quando estudamos as 
causas do seu apparecimeiilo, e por isso 6 quasi escusado 
relembra-las aqui. A hostilidade das nações europeias po- 
derosas e já estabelecidas na India; a necessidade de sub- 
~netter os principes indigenas; a falla de protecção aos 
nacionaes; a raridade tlos capitaes e os numerosos riscos 
de perdas; a insufficiericia dos conhecimentos geographicos; 
a falta de divisão do trabalho; a concorrencia dos com- 
merciantes: taes foram, tliz o Sr. Moraes Carvalho, as 
razòes que levaram a criação das antigas companhias de 
coloiiização. Portanto, nào s0 era natural no seu tempo a 
creasão das companhias, cotno ainda ella foi imposta por 



Demais a conquista e a fundação das colonias e ra  facil 
num tempo, e m  que havia inumeros territorios por occupar 
e em que sC, se debatia a posse dum pequeno numero de 
logares privilegiatlos. Por isso a s  companhias se  encar- 
regavam d e  furitlar colonias e desen~penliavam a sua missão 
tão bem ou mesmo melhor do que o faria o proprio Estado. 
Nem a acção deste foi, ein regra, mais feliz do que a das 
Companhias; quantos insuccessos e quantos desastres a 
assignalaram I 

O desapparecirnento das companhias nada prova contra 
ellas. Evidentemente não podiam ser  eternas, haviam d e  
ciesapparecer, como todas as instituições sociaes, logo que 
estivesse cumprida a sua funcção. O otlio, que suscitaram, 
p r o ~ e i u  apenas de  se  ler  prolongado demasiadamente, por 
vezes, a sua existencia; todos esqueceram os serviços, de 
que Ihes eram devedores, para 96 s e  lenibrarem de que 
opprimiam os indigenas e traziam restricçoes incommodas 
ao commercio. 

Emfim, se  o exilo das compaiiliias não foi completo e s e  
ellas impediram a exparisão tla iniciativa indivitiual, 6 certo 
que conliibuiram para o deseiivolvimeiiLo tio comrnercio e 
da  marinha dos seus paizes, que cririqueceram estes com 
productos riovos, que funtlaram colonias, que nestas me- 
lhoraram as coiidiçòes de bem-estar e tle conforto e que 
para ellas levaram os primeiros gerrneris da  civilização. 
Reinscli chega a dizer que lia pratica foi sC> por inlermedio 
das companhias que se realisou toda a obra inicial da  
colonizaçâo moderna. Vamos ver melhor agora os s e r v i ~ o s  
que  ellas preslaram, estudaudo a sua ulilidade (i). 

(i) Sr. Dr. Marnoco: ob. eit., pag. 219; Sr. Moraes Carvalho: 
ob. cü., pag. 116; Cerisier: ob. cit., pag. 342; Cordier: ob. cit., 
pag. 7 4 ;  Coen: ob. cit., pan. 324;  Chailley: ob. cit., pag. 440; 



111. - Utilidade das antigas companhias coloniaes. - 
São inconleslavcis os servisos que a s  antigas companhias 
prestaram ao progresso e a civilizafão, e podemos consid 
dera-los sob o ponto de  vista ecoriomico, soh o ponto de  
vista politico e sob o ponto tle vista social. 

Sob o porito tlc vista econumiro as antigas companliias 
geraram as grandes casas comrrierciaes modernas, crearam 
um pessoal rnaritimo novo e illustre, a que  pertenceram 
Duquesne, Duguay-Trouin, Drake, Ruyter, etc., e trouxeram 
a Europa materias primas e generos exoiicos at6 então 
tlesconhecidos. Valiosa foi a sua influencia sobre a indus- 
tria, que definhava por falla tle mercados e d e  materias- 
primas, sobre o comniercio, que lutava com a falta de 
navios e a pouca seguransa (10s transportes, e sobre a 
navegação, ciii rluc emprcgarain os avultados capitaes 
obtidos pela emissâo dai: suas acgõec. Aintla á reunião 
tlos navios e a sua  liabii clirecção, devidas ás companhias, 
se pode altribuir em grande parte o desapparecimento da  
piralaria. 

Na ordem polilica as companhias lançaram todos os 
paizes no caminlio da navegação, levando-os a reconhe- 
cerem certos principias de tliieito niariliino internacional, 
a respeilarerri-se mais e a tornarem mais leaes e juslas 
a s  suas i.clagi,es rnuiuas, a tlespeilo das rivalidades, que 
entre cllas provoc:avairi coili frcqueiiciu. ,Zs companhias 
promoveram o tlesciivolvimerilo (Ia marinha dc guerra e 
estreilarain a sua uiiiào rem a marinha mercanle. Os seus 
agentes, celebraritlo lralatlos, fazendo a guerra e concluindo 
a paz coiii poletilatlos indigena., toiriarani conliecida a sua 
patriu ein regiões rnuilo remolas e alii a fizeram respeitar, 
ol~rigando os il~cligenas a o1)servarem a fé jurada. 

No campo social a regularização e a moralização do 
commcrcio foi tlevida as companhias, pois antes dellas OS 
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digenas, compromettendo a fama dos europeus. Tambern 
as  companhias se tornaram culpadas tle alguns actos de 
ganancia e de violencia, mas foram ellas que prepararam 
os principios, em que se baseiam as sociedades modernas, 
abrindo mercados as riquezas naluraes da Asia, da Africa 
e da America e dando o exemplo do trabalho e da inicia- 
tiva particular, como bem tlix Rougier. 

Tudo isto explica de sobejo que o enthusiasmo pelas 
companhias coloniaes f ~ s s e  nalguns paixes tão grande, que 
ate levasse a emprega-las abusivamente. Do exposto se 
deduz egualmenle a injustiça (Ias criticas viriileiilas de 
que as companhias teerri sido alvo. Ao passo qiie ellas 
desappareceram no meio dum odio geral, muitas outras 
instituições mais tlignas de censiira persistiram e persis- 
tem ainda, sem provocar reparos (1). 

IV. - Apreciação das antigas companhias coloniaes por- 
tuguezas. - Como sabemos, c ~ i l o  tlesperlou ein I'ortugal 
a ideia rle se associarem esfoi.foq e çapitaes para a exlilo- 
ração do commercio coloriial; logo que se comprehendeu 
o caracler lucrativo das emprezas marilimas, em meiados 
do seculo xv, liouve entre n6s um esboço de companhia 
colonial. Mas nem nesse seculo riem no immedialo se 
crearam as piiiic*ipiies corripaiiliias; floresceram ellas no 
seculo xvn, rnaillcndo-se airida rio seculo xvrrr e siiiyintlo 
algumas tentativas sem irnporlaiiciii para a sua reconsti- 
tuição até aos meiados tlo seculo xrx. Enlre n6s a prema- 
tura iniciativa não lbi seguitla com persistencia e sem 
grande custo os estrangeiros nos espoliarain dos nossos 
dominios no ultramar. 

(41 Sr. Dr. Marnoco: ob. cil.. oae. 221 : Roueier: Précis de léoisla- 



Só quando vimos que nos levavam todos os nossos ele- 
mentos de  riqueza, pensámos a serio em contrapGr Bs 
companliiai estrangeiras institiiig,ões identicas; depois dal- 
gumas tenlalivas dos Alippes, s6 no reinado d e  1). João IV 
apparecem companhias d e  alguma importancia e foi o 
hlarquez de  Pomlnl o primeiro a crear emprezas, que  
podessem realmente l i ~ m b r e a r  com as doutros paizes. 
Entre nós tariitxm o monopolio das companhias provocou 
odios e crilicas severas, mas nada de especial se  nota a 
seu respeito, sendo-lhes applicavel tudo o que ficou dito 
acerca das companhias coloniaes, em geral. De resto, ao 
narrarmos a siia hisloria, já algurna critica fizemos dos 
actos de cada uma dellas em especial (1). 



As modernas compauhias eolouiaes 

L - O reapparecimento das cornparihias coloniaes; as suas 
causas. 

11. - OrganizaçZo das modernas companhias coloniaes. 
111. - Fins das modernas companhias. 
1V. - Differenças entre as antigas A as modernas coiiipanhiaa. 
V. - Companhias inglezas. 

VI. - Companhias allemãs. 
VII. - As companhias coloniaes eiii França. 

VIII. - Companhia belga. 
IX. - Compariliia italiana. 
X. - Companhias portuguezas: a) Desde o governo do Narquez 

de Pombal até 1890. . 

XI. - b )  As actuaes companhias. 
XII. - Confronto das companhias poituguezas com as compa- 

nhias estrangeiras. 

I. - O reapparecimento das companhias coloniaes; as 
suas causas. - Em seguida a u m a  longa inlerrupção, 
q u a n d o  se julgava já, sobretudo depois d a  dissolução d a  
Companhia ingleza tlas Indias, q u e  a s  companhias  coloniaes 
privilegiadas nunca  mais  poderiam vivcr, reapparecerarn 
ellas em varios Estados. O odio, sob o qual tinham acabado  
as ant igas companhias, parecia  indicar, com eíl'ei,lo, q u e  
se fechara a e r a  (10s inonopolios, q u e  o Estado, d e  o r a  
e m  deanle,  assumiria s c m p r c  sti por si a direcyão d a s  
emprezas colciniaes c q u e  a s  companhias  apenas  poderiam 
desper la r  interesse historico. O Eslado mesmo julgava q u e  
poderia  supportar  s e m  custo todos o s  encargos d a  coloni- ... - . -  - 
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urna grande companhia privilegiada. Foi sobreludo na rc- 
cente colonização da  Africa que as companhias tiveram 
um papel preponderanle. 

Para muilos escriptores a restauração das companhias 
coloniaes privilegiadas repi.e.;eritou uma reforma radical 
do systciiia colonial (Ia Inplaltlrra, que, tendo oulr'ora 
suhslituido a acçào das coiiil)aiiliias pela accão directa do 
Eslaclo, reiicgira essa polilica c vollira ao emprego dos 
velhos processos. Parece, por6m. mais exacta a doutrina 
dos que v6em ria creafão de algumas companhias pela 
Inglalerra um simples expetlierite da  sua polilica colonial, 
que sempre foi avessa a I~rliscas e radicaes reformas. 
Atlendentlo mais aos factos tlo que aos priricipios doutrinaes 
e aproveitaiiclo-se Iiabilrnenle dos erros alheios, tanto como 
dos proprios erros passados, a Inglaterra foi sempre pro- 
pensa a variar de expedienles, logo que fossem proprios 
a conseguir o fim visado. Por isso recorreu de novo ás 
companhias, quando a febre da expansão colonial a levou 
a dcsejrtr ampliar o seu já rastissirno iinperio, sem querer 
sabcr sc a existencia ilellas se  harmonizava com os prin- 
c i p i o ~  do Ihtado moderno ou se  era  sympalhica a opinião 
(10s escriptores. As circumstancias tornavam opporluna a 
crcação de  compaiiliias e tanto bastou para clue a Ingla- 
terra as restaurasse. 

Mas que circumstancias eram essas?  Porclue razâo num 
inoinenlo critico tla luta colonial s e  recorreu de  novo a 
um systeina exliricto e apparentemente coridernriatlo e foi 
elle julgatlo proprio para valorisar as colonias, quando, 
depois da  oçcupacào consummada, sb tiessa valorizacão se  
t ra tava?  Divergem os autores na resposta a estas per- 
gunlas. 

Leroy-Beaulieu erilentle que ha pouca diff'erença entre a s  
q n i ; r r ~ c  o o a  rnn,lni.nn~ ~nmnrinl i iac  o niie nrnhnc r l @ v ~ i . a r n  



Foi na Africa Central e llcritlional o nas grandes illias da  
Oceariia, isto é, nos paizes accen1u;itlarnente rudimentares 
e entre povos dcsorganizaclos, atS então sern dorio, que 
surgiram, cuni o accordo e consenlimento d e  lodas as 
potencias, as novas compariliias privilegiatlas. 

Reinscli tlefende uma tlouti-iiia scrnelliante á de  Leroy- 
Benulieii, clizeiido que assiiii conio a s  iiaç8es nos aril,igos 
t.eiiipos se tlispulavam a parl icipa~ão nas ricas ~)i,o(lurqòes 
dos novos paizes, assim rriotlci.riarnente lizci,aiii urnas as 
outras concorrencia ria apropriação tle teri.iloiaios até 
enláío desocriipados. 1:iii aiiilins essas Iiilas as compariliia!: 
foram uni valioso iiisli~iirrieiilo d e  expansão tla influciic*i;~ 
e do podcr nacionaes. Seguiitlo Gourilain-Cornille lambciii 
a razão de  ser  tias novas compaiiliins c ri siia organizligào 
são itlenticas as das  anligas companliias. Com cffeito, as 
modernas explorações da  Africa, revelantlo a siia i,iqueza, 
vieram surpreliender as pole~icias eui-opeias, rifie, não 
podendo assimilar iepenliiiariicrile os imrnensos teri.itorios 
contiguos a s  suas vellias possessões, os parlilharam e su- 
jeitaram ao seu dorniriio fielicio, creando o systema das 
espheras tle influencia. I'aia pi'o\rt:r a imnietliala utilização 
dessas vaslas esphcras st: crcarain as rumpanhias, encar- 
regadas de  as occupar e cle as preparar para a colonização 
futura. 

Não são acceitareis estas tloutririas, pois é incontestavrl 
"'6;LCd que as  contliçóes sociaes (Ia aclualidatfe não são L, 

As que determinaram oulr'ora o apparecimento das coiii- 
panhias; hoje respeita-se i1 1ibei.dade dos mares, a nave- 
gação 6 miiilo rnenos peiigosn e menos arriscacla, náo ha 
a rivalidade comnlci-cial Feiri u!:criipiilos dos antigos Esln- 
dos, não escasseiam os capilacbs, tlxisle a tlivisão do tra- 
ballio, conhecem-se a s  riccessitlatles dos mei~catlos e a 
gcograpliia e os Eslados pi,oicçeiri os seus citladáos 6:rn 



companliiae faltam portanto rios motlernos tempos. Mostid u 

a propria tlouli.iria rlc Goiirnain-Corriille, filiando a origem 
das modernas cornpaiiliias em riccessidades da  expansâo 
colonial, que nunca s e  fizeram sentir nos aniigos tempos. 
As companliias ariligas ilesliiiavani-se principalmente á lula 
cornniercial, as rnotlerrias iricuinbeni-se especialmente da 
occupaião e valoi ização ilob Leri ilorius coloriiaes : tanto 
basta para que entre umas e oulras exislain differenças 
subslanciacs. 

Nem é tlitricil precisar a s  causas ilo rcapparecimento das 
companhias coloiiiaes e que foram devidas, já As condições 
proprias das metropoles europeias, jA as  necessidades das 
colonias. 

Os Estados modernos encontram muitas vezes na colo- 
nização cornplicayòes inlernacionaes, que os podem arrastar 
a dispeiidiosas guerras, sempre mais ou menos reprovadas 
pela opínião publica. Por oiitro lado as fluctuafões da  poli- 
t i ra interna eml~arayam com frequciicia o desenvolvimento 
da  acyão colonial e os pailamentos só com reluclancia 
votam credilos para a s  coloilias, pois sal)ern qiie a maioria 
dos seus eleilores os não approva. Preciiamente a s  com- 
panhias perinitleiri aos goverrios adtliai o11 occultar a sua 
acção direcla nas coloiiias e por isso são optirnos instru- 
mentos d e  occupação e de  penetrarão, dadas as condições 
dos Estados modernos. 

Se é facil viver isolatlo, sob a protecgão da policia e dos 
Iiibuii:ieç, iiiima coloriia ja pacificatla e civilizatla, o Mesmo 
não succe,le eiri regiões deserias ou povoatlas tlc sclvagens; 
alii os agricullores e iiegociariies leem de se  agrupar e 
carecem ilc que as suas primeiras tlespezas de  exploragão 
e tle iiistallayão sejam compensatla.: pelo gozo, mais ou 
merios prolongatlo, tle direilos e de  pi*i\~ilegios. Muitas vezes 
as colonias exigem la~ribem a reali~ayão tle obras publicas 



incipientes reclamam naturalmente o emprego d e  meios d e  
acção especiaes, como são as companliias. Nrni o Hslado 
sb por si, riern a inicialiva individual, potleni nelles fazer 
tudo; eiii paize.5 novos são precisas associa~òes  d e  liomeiis 
e tle capitaes. Alas ao Estado cumpre iiitci,vir nalusalmerite 
lia sua funtla~ão,  para Ilies conceder garantias propoicionaes 
aos riscos a que s e  sujeitam, para Ihes assegurar que não 
serão perturbadas por rivaes mais poderosos e experimen- 
tados e que ninguem as privará dos seus lycros Iegitimos. 
])esta iritt?rvenção do Eslado, variavel na sua forma, na vida 
das associaç6es referidas resullam as companhias coloniaes 
privilegiadas. 

'i'acs são as caiiças que explicam o seu reapparecimento 
ria actualidade (1). 

11. - Organização das modernas companhias coloniaes, 
- Distinguem-se as companliias coloiiiaes tias simples so- 
ciedades arionyrnas por ,ci.eiii consliliiidas por cartas, e m  
que s e  cleteririiriani os seus tlireilos e privilcgios. fi claro 
que as coinpariliias coloniaes não deixam d e  ler capacidade 
civil e commercial, corno as  demais sociedades anonymaç, 
mas, alem disso, exercem os direitos soberanos necessarios 
ao dcsernperiho da  sua ~nissâo.  Como 15 natural, a s  carlas 
~ a t - i a m  em cada caso, seiitlo crn geral mais explicitas e 
extensas na Inglaterra e em Porlugal e mais succinlas na 
Allemanha. Alem d e  s e  discutirem quaes as formalidades 

( I )  Sr. Dr. Marnoco: ob. cit., pag. 224; Sr. Moraes Carvalho: 
ob. ci t . ,  pag. 125; Rougier: ob. cit., pag. 561; CauwBs : ob. c&, vol. 11, 
pag. 103; Clieradame: ob. cit., pap. 163; Coeri: ob. cit., pag. 326; 
Decharme: ob. cit.,  pag. 2;  Gouinain-Cornille : ob. cit., pag. 201; 
Leroy-Ueaulieu: De la colonisation c h ~ z  les peuples modernes, vol. 11, 
png. 639; PBty de Thozbe: ob. cit., pag. 7i3; Heinsch: ob. cit.: 



lepaes de  que deve ser acompanhada a concessão das 
cartas, duvida-se tarribem s e  será conveniente formular em 
cada [iaiz urna lei geral organica (Ias c.ornpariliias, a que  
as referidas co~icessões se  (levam subordinar. A opiniáo 
afirmaliva prcvalcta~ii  eiri Franca. mas  riáo nos parece que 
haja varitagem ria sua adopcão. Não Irara ella nenhuma 
garantia a inais, logo que a mesma erititlade, incumbida 
de el;il~orar a lei geral, seja encarregada de  oulorgar a s  
cartas, c poderá restringir inconrcnientemente a acção dos 
governos num ou noutro caso especial. 

Apesar da  variedade das cartas é possivel indicar as 
suas disposicões mais irccluentes. l8 o que agora vamos 
fazer, apontarido ao niesrno lempo as tendencias doutrinaes 
so11i.e o assumpto. 1 s  priricipaes disposiçfies das cartas 
constituliva:: (Ias coiril)ariliias versarii, ou devem versar, 
sobre os seguinles ponlos. 

a)  Coiiccssão de ( l i  reitos sobe i.;iiios. - -  O fiin principal 
das crtrlas 6 tlclcrniinar coii~ precisiio os tlii.cilos de  so- 
be~-arlia, que o Estado csoricetle a Companhia, e os que elle 
para si ~)rclciitle, resei.\-;ii,. Fipurain geialiiieritc entre os 
primeiros: o direito rlt:  governar e atlmiiiistrar os lerri- 
toi'ios coric'ctliclcts, o d e  pioniulgar leis s o l ~ i . ~  cri t o s  assum- 
ptos, o tle rnt,al)olar e concluir negociayòes com os chefes 
indige~ias e as cornpariliias coloiiiars estrangeiras, o de  
mariter uma força tle policia (por vclzes ecluivalcrite a um 
verdadeiro exercito) para gnrcirilir a seguraiiça interna, o 
de  regular a atl~ninistra$ão da justiça, o tle lariçar e cobrar 
taxas e coritribiii~fies, o tle usar tini pavillião proprio, coin- 
tanto que iielle figure a inclicacão da  riacionalidade da 
Companhia, n tle regulamenlar a policia tlos portos e do 
commercio, o tle vigiar as escolas e inissòes e ainda, por 
vezes, o (Ia zuriliagem de moeda e o da eniissão de  estam- 
pillias em iiome pi.oprio. Assim as  companhias são verda- 



funcções de  administração e chegando a possuir moedas, 
estampilhas e jornaes olriciaes proprios. Todavia o Eslado 
reserva-se, alem da  fiscalização da Coinpariliia, o exercicio 
directo de cerlos direilos aoberaiios, clesignadamente a 
promulgaçáo tlt: delerininaclas leis, u tlirecção das relações 
tliplomalicas com polencias esli~arigeii~as, a organização e 
o cominantlo das forças militares e ,  enifim, tem sempre a 
faculdade d e  potler revogar ou allerar, e m  certas condicões, 
as cartas das coinpariliias. 

Julgantlo que a concessão de  direitos soberanos ás com- 
panhias conelitiic urn rlisfarcc: politicamerile pouco correcto 
tlo Estado e que tdla pode levar a abusos tle potler, repu- 
(liam-ria algiiiis escriplores al)erlamenle. Na propria Ingla- 
lerra s e  nota .ia e<ta tendericia. Seguiitlo os seus sectarios 
as compaiihias coloiiiaes ileviani ser seiilcllliariies as grandes 
companhias europeias de  caminhos de í'ei,ro, iião possuindo 
tlireitos soberarios, mas  apenas a plena tlirerção clo riiovi- 
mento econornico t los scus terrilorios. Levcillé defendeu 
em Franca este typo iiitlusti,ial das corripanliias tlc colo- 
nização, já realizailo lia Companliia tlo caininlio de  ferro tlo 
Congo Belga. As cc)rnpanliias seriam encarregadas de  exe- 
cutar certas obras publicas, receberirio em pagamento 
grandes concessões d e  terras, que lhes cumprir-ia desbravar 
e cultivar. 

Parece-rios, porém, que, logo que se  acceite o systema das 
compariliias coloiiiaes, não llies devern ser negados direitos 
soberanos, sem os quaes ellas não potleriam realisar a sua 
missão. No systerna de  Leveillé as companhias s6 obteriam, 
em troca d e  encargos positivos e certos, receitas fracas e 
incertas; tl'alii si) resultaria ver-se o Estado forçado a 
coricetler-llies gararilias dc  juro ou qualquer oulro auxilio 
financeiro. Assim a creasão de  corripanliias viria ainda 
imp6r novos encargos ás linariças publicas. 



reitos politicos, recebem ainda as companhias privilegi - 
economicos, como sejam: a propriedade sobre a parir 
não-occupatla tlos seus lerrilorios, o rnonopolio das obra. 
publicas, da  exploração de  niinas, pedreiras oii florestas. 
etc. As moderiias compaiiliias dedicam-se ao commercio e 
a exploragão (Ias colonias, tlescurantlo quasi por completo 
o seu povoameiito. 

c) Liberdade do commercio. -Quasi todas as cartas das 
coinpanliias Ilies proliibem formalrnenle monopolisarem o 
commercio tlo seu terrilorio, ao conirario do que succedia 
nas antigas companhias: ?a Allemanha, porém, este mono- 
polio iião é roncetlido expressamenle, mas lambem não é 
prohibido, o que equivale a autoriza-lo. Ha realidade, tu- 
clavia, uina companliia senhora tlum lerritorio, podendo 
lancar taxas sobre a importação e a exporlação de mer- 
cadorias, tem bastante facilidade em vencer a concorrencia 
dos particulares e em alcanfar quasi um monopolio d e  
facto. Alguns escriptores teern defentlido a coiicessão a s  
coinparihias clo monopolio de  certos ramos tle commercio, 
o que [ião 110s parece varilajoso, nem justo. ]>elo contrario 
os  faclos so rios elevem levar a reclamar um aumento d e  
gararilias, crn ordein a impedir que as companhias pre- 
judiquem o trafico legiliino dos parliculares. A historia 
prova dc  sol~ejo a i i icoii~t~ii iei i~~ia tlos monopolios. 

d) Compensay6eh (Ias coiicessões - Alguiis escriptores 
entendem que as coiicessùes as compariliias devem ser 
gratuitas, mas esta opinião não tem p r e ~ a l ~ c i c l o  na pratica. 
Como é d e  jusliça, as companhias sujeitam-se a obrigações, 
compensadas pelos direitos que recebem. Dellas vamos 
agora tratar. 

e) Nacionalidade tla companhia. - As cartas exijem sern- 
pre que as corripanbias concessionarias sejam nacionaes. 
A nacionalidade da  companhia resulta em geral da  dos seus 
rr initaoc nii da mainria dns seiis accionistas e revela-se 



pelo titulo de fundação, pela obrigação das  companhias 
terem a sua sede no paiz, que lhes deu as suas cartas, pela 
obrigação de sereni nac*ioriaes, pelo menos, a maioria dos 
seus directores e pelo tlever de  terem no seu pavillião um 
disco, indicando o paiz a cluc pertencem. 

Esta garantia exigida das c:ompanliias é d e  primacial 
jusliça. A outorga d e  concessc?es valiosas a estrangeiros, 
isolados ou em grupos, equivaleria para o Estado conces- 
sionario a evacuação duma colonia, á alieriação duma parte 
i10 dominio nacional. 

f )  Determinação (10s paizès cm que as companhias se  
podem estabelecer. - Como resulta clo contexto d e  todas 
as 1:art.a~ a16 Iioje co~i(:erlitlas, as companhias s6 podem 
csl2iil~clr,cc:~r-s~! cni paizes íitrazados c quasi desprovidos 
aiiitlu (li: oi.gaiiizii~,ão social e aclministrativa. Ha mesmo 
querri prclciitla que nunca Ihes (levem ser  dados territorios 
nos litoraes, por eritciiilerem que isso equivaleria de facto 
a conceder-lhes um monopolio commercial, no que nos 
parece Iiaver evidente exaggero. 

g) Kxteiiaão das concessóes. - Varia em cada caso a 
extensão tlas concessões feitas as companliias, mas estão 
o u  devein estar iernprc em proporcão com os capitaes d e  
que elles disponliam. Em Pi,ariça l'auliat e Siegfried pre- 
tenderam que se devia fazer distincg,ão, quanto as forma- 
lidades a observar e as garantias a exigir, entre concessões 
inferiores e superiores a uina eslensiio determinada. O 
caracter duma coricessão não deve, porém, variar s6 com 
o criterio superficial da sua exteiisão, que muitas vezes não 
corictirtla com o do seu valor real. 

/L) 1)uração das concessões. - A s  (:oncessões são feitas 
ás compaiihias por urri prazo tleteiminado, perniittincio-se, 
por&], a sua proroga~ão.  Assim se  conciliam os interesses 
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das concessões ao prazo d e  15 ou d e  20 annos, mas  p: 
ce-nos que clle tlere ser sempre muito maior, pois rloi 
modo a Conipaiiliia riáo se  poderá indeiiiriizar, como é 
justiça, dos grandes sacrificios feitos. 

i )  Intransmissibilidade da  concessão. - As cornpanl 
não podem ceder a tolalitlatle ou parte dos seus dire 
sem a intervenção e o consentimerito dos respectivos 
vernos. de  intuitiva necessidade esta clausula, cuja f 
permittiria a Companhia iiáo cu~npr i r  as suas ohrigaç 
e effcctuar traiisacçóes pouco licitas. 

j) Fiscalização do  Eslatlo - Totlas as cartas p rece i t~  
a sujeição das .coinpanliias a Liscalização do Estado. ( 

tuma ella versar especialmente sobre o exercicio 1 
Co~npanliia de  tlii-eilos sobei.aiios, sohrc a promulgaçãc 
regularneiilos pelos seus ageriles, sobre os emprestimo 
eniissões de riovas acg.C,eb, sobre as modificações dos e 
tutos, etc. Erii geral, o Eslado riorneia um ou mais f~ 
cioriarios, especialmerile encarregados do exercicio df 
fiscalização. 

.A fiscalização do Estado 6 necessaria, visto que e11 
e m  certo motlo resporisavel pelos actos das companfiia 
interessado ila sua pi-osperirlatle, porquanto a sua r i  
poderia comprometler o futuro tla colonia. Nào deve, por1 
ser exaggerada essa fiscalização, pois, se  o for, dar8 
publico a impressão de  que o Estado garante as opera( 
das companhias, poclera pela sua absurda meticulosid 
prejudicar a s  proprias companhias e obslar mesmo a 
fundação e tornar-se-lia diíficilimo para o Eslado o 
exercicio. 

li) Relações com as potencias eslrangeiras. - As c 
nanhiai: não noderri sc~ciiii. nas siias r ~ l a r õ e s  com noten 



panliia com urn ISstado estrangeiro, aquella terá de renun- 
ciar aos actos tlesapprovados e deverá acatar e cumprir 
as instrucç6es, que officialmente lhe forem dadas. Esta 
clausula resulta naturalmente de pertencer ao Estado a 
respoiisabilitla~le pelo procctlimento (Ias companhias na vida 
iiilernacional. 

I )  Uirecçáo da Companliia. - Por vezes o Estado nomeia 
alguns dos atlministratiores das companhias ou exige que 
as suas elei~òes çejani por elle ratificadas. A intervenção 
clo Estatlo neste assumpto tem a vantagem de impedir que 
a direcyão das compariliias perlença a financeiros e espe- 
ruladores sem escrupiilos, em vez de ser confiada a ho- 
nicns !ioiiestos, competentes e conhecedores de questões 
coloriiaes. 

VI) Condiião dos iiidigenas. - No esercicio da sua acção 
administrativa não gozam as companhias de illimitada 
liberdatle, iinpondo-se-llies geralmenle a obrigação de res- 
peitarem as crenças, as leis, e os costumes dos indigenas, 
salvo quando fGrerri coritrarios aos sentimenlos de huma- 
riidade. 1; de elemelilar justiça esta disposição, cuja au- 
scncia nas carlas das companliias allemãs se observa ccim 
estranheza. 

IL) Repressão da escravalura. - As comparihias co~s l~ i -  
tuem-se geralmente lia obrigaião de impedir por todos 
os meios a escravatura nos seus lerritorios, devendo em- 
pregar para esse fim, clc prcfcrencia, os meios pacificas. 
Tambem se não encontra nenliuma disposiçâo desta natureza 
nas cartas das companliias allemãs. 

o) Obrigacões das companliias. -Como ja temos visto, 
em troca (tos ilii.eiios que recebem, as companhias con- 
traherri obrigayòes, csla1)elecidas no intuito de promover 
o progresso do territorio, que Ihes e concedido, ou de asse- 
gurar a lranquilidade politica da metropole. Já enunciamos 
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merar as seguintes: quando possuam portos, a de  'deixar 
entrar ne!les os navios de  guerra nacionaes e d e  Ihes 
prestar todos os soccorros possiveis, pelos quaes serão 
depois devi(lan1erite iiidtbmnizatfas; a da  execuyão cle um 
prograinma ile o l ~ r a s  publicas; por vezes, a tle apreaeiitar 
annualmenle ao goxreriio as coillas do exeicicio passado e 
(J oisamenlo tle p r e v i 4 0  tlo cxcicicio futuro, pelo que res- 
peila ás receitas c tlcspczas tla coinpaiihia considerada 
como poder publico. 

p) Sancção das clisposições tla carla. - A  possibilidade 
de  abusos por parte tia cornpariliia exige naturalmente a 
cornininagão (lurna saricsão legal, que, em regra, con- 
sisle lia revogasâo tla coiiccBs.io de (lireitos soberanos, 
podcritlo as compaiihias ~ u b - i b i i i .  tlepois como simples so- 
cietlailes commerciaes e vollaiitlo os seus territorios para 
a admiriisti,aââo clirccla tlo 1l:~larlo. Alguns paizes vão ainda 
mais longe e puiicliri coin a revogação total da  carta o não- 
curnprirricnlo tlas oti i iga~6c~s impostas as companhias. Em 
muitas carlas estalielece-se inehiiio que, no fim dos pri- 
meiros 25 alirios e depois, tle 10 em 10 annos, o governo 
podera modificar, revogar ou cornplelar as disposições da  
carta, tlecrelando riovas clausulas como substituição ou 
como corriplemenlo tlas primeiras. 

Em coiiclusâo. clo que  terrios exposlo deduz-se que acerca 
da  organização (Ias coinparihias coloniaes ha duas tenden- 
cias ou systernas tloutrinaes : um reslrictivo, que altende 
mais aos inteiesses do Estado e 6 geralrrierite preferido 
pelos funccionarios publicas, senrlo larga a intervenção 
que ellc: concede ao Estado na vitla (Ias c.t~rnpariliias ; outra 
exteiisiuo, que atientle mais aos irileresws das companhias 
e é preí'eritlo pelos negociantes e capitalistas, que  sC 
arriscam os seus capitaes a troco de  seguras garantias e . . 
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carecem de ser seiiliores dos seus destinos e de estarem 
ao allrigo tlos caprii:lios dos govcrrios, variaveis como elles 
proprios. Allega-se, eiii favor tlo primeiro systema, que a 
larga tulella do Eslado obsta a espoliação dos pequenos 
capitalistas e tleferide os colonos e iiitligeiias contra a avi- 
dez das companliias. Parece-tios, porém, que todos esses 
juslos iiitercsscs sc: poilerii acautelar nas disposiçóes das 
carlas, ser11 iiecessidacle tle caliiririos nos exaggeros do 
syslema restrictivo. Preferimos, pois, o syslema extensivo, 
que, ile resto, tem pre\~alec:iilo na pratica. (i). 

k' 
111. -Fins das modernas companhias. - Scgii i id~~ Leroy- 

Beaulieu as compariliias coloniaes privilegiadas gorlem-se 
definir cotno iim iiislrumento cle penetração e de  primeira 
valoiização de  regices tlesorgariizadas. Portanto é duplo o 
firn clas companliias : f i rr i  polilico, consistindo na perietraçáo 
e na tomada de  posse tlos teirilo:.ios, e fim economico, 
consistiiido ria valorização c:oiriplcla ou parcial desse mesmo 
territorio pela exploração agiicola, mineira ou intlustrial. 
Assim as cornparihias rnotlerriiis iião poderti ser cortsideradas 
unicamente sol) o porito de  vista coininercial, pois nalgumas 
atk o fim cle perietraçáo polilica parece prevalecer sobre 
o firn de  exploragão ecoriomica. Ao coristiluii~eni as com- 
panhias não s0 os Rstatios, mas até os 1ii.opi.ios cbapilalistas, 
procurarli, pai, vezcs, mais d~ que lucros iilalcriaes, a 
prestasão cluni serviço palriotico; assiiii succetleu designa- 
damente lia Allemanha. 

Na verdade e como resulla já cla definição de Leroy- 

(1) Decharrne : nb c i l . ,  liag 8'3; Si. Ur. Maiaiioco: ob. r i t  , 
oaa. 229: Sr. iiloraes Carvultio: ob. ri l . ,  pag. 134;  I'itois: oh. r i t . ,  



Beaulieu, as companhias são incomparaveis instrumentos 
d e  penetração, e m  virtude da  simplicidade e flexibilidade 
da  sua organização. Com pouco as companliias fazem r n u i t ~ ,  
creando iristallações provisorias e caminhando em silencio, 
sem que os parlamentos tliscutam clamorosamente os seus 
actos e as suas rlespezas; se  o zelo das companhias desa- 
grada a s  potencias estrangeiras, o governo censura-as 
ostensivamente, mas  na realidade quasi não cohibe a sua 
a q â o  e mais tartle, quando a obra da  companhia está 
suliicicriteinente avançada, o Estado intervem para sujeitar 
ao seu protectorado os territorios tlella ou inesrilo para os 
annexar. Se a compqnhia fOr mal succedida, só ella soffrc 
e o governo em nada é prejudicado. Assim as companhias 
colonia~s  sáo para o Estado como que uma mascara, a 
scrcen, como dizem os inglezes, que occulta a acção directa 
do Estado. 

Ilada a dualidade d e  fins das companhias é claro que 
ambos podem ser  alcançados ou que pode se r  conseguido 
só um e falhar o outro. Por exemplo: a companhia ingleza 
do Niger realisou os seus dois fins, porque aujeilou á in- 
fluencia ingleza vaslissimos territorios e auferiu avultados 
lucros lielo tlesenvolvimento iielles tio commercio e da 
agricultura; a companhia, allemã da ilfrica Oriental s6 
attingiu o seu fim politico, visto que (leu ii Allemanlia um 
vaçlo terrilorio, d e  que ella não s e  poderia ler apoderado 
directamente, mas  por falta d e  recursos nâo conseguiu 
valoriza-lo, sendo nulla a i~nporlancia economica da  sua 
obra. 

hfelhor do que em parte alguma s e  comprehendeu na 
Inglaterra a dualidade d e  fins, que as companliias devia 
pertencer, e com esse duplo cararter foram ellas empre- 
gatlas ein Ires regiões da Af1.ic.a. Consliluiam-se as com- 
n. in l i ioe  r i r i t r l  i> anr\ir> rln i7cl:iilir si>ir<<a\,sni-sp il i i i i i  Iprri. 



occupavam alguns ponlos escolliidos, d e  onde dominassem 
o paiz e ondc afluisse o cominercio, e assirn ficavam rea- 
lisando uma dupla missão: reivindicar uma região por 
conta e em nome da  Inglaterra e ao mesmo tempo explo- 
ra-la no interesse dos seus  accioiiislas. ])este modo a 
orcupasào pulilica caiiiirilia ao latlo (Ia ulilização econo- 
mica, quando esta não precede acluella, e o Estado s6 
intervem no momento opporlrino. A Inglaterra s6 num 
momento por ella escolhido assumiu o proteclorado de  
Uorneo e só em 1854 s e  substituiu tleíliiilivamente a Coin- 
panhia das Indias. 

I)oderão, poréin, a s  companliias desempenhar a sua 
tlupla missão com pioveito ein qualquer territorio, seja 
qual Ior o eslaclo d e  civilização dos seus habilariles? Evi- 
clcnleineiite iião. A acçáo das companhias s6 será proficua 
e m  lerrilorios desorganizados, liabita(los por povos selva- 
çcns, deeprovitlos de  senlimerilo nacional e de  união, em 
que possam dorniiiar com pequenas forras tle policia. Serão 
bem nieriores as suas probabilidades d e  exito quando 
tenham ele lutar corn i1eii.n~ popula~óes  barbaras, didgi- 
das por liorneris relativameiite cbivilisados; já  notava judi- 
ciosamente o exploratlor allcmáo Rolilfs que uma compa- 
riliia náo poclia supportar dcspc~a.; iiiililares. A verdade 
desta asserçáo é tlemonstrada clai,amenle pelo que succe- 
deu á Britisl~ h h s t  A / I & Ç U  C O ? ) I ~ C C I ~ ~ ;  fui  esla ernpreza 
forçada a occupar rapitlarneiilc a Ugdnda, para evitar que 
clella se  as~enlioreassem os alleináes, rnas, apesar dos 
subsidios que Ilie conccilcu o l'arlainenlo, as suas finanças 
nzo supportarain os eiic,iiigos da  guerra e, tres anrios 
depois de  llic ler siclo outorgacla a sua concessão, logo 
veiu a companliia pedir ao gover.rio que Ilie comprasse 
os seus direilos. Em conclusão, as companhias rnoclernas 
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Oceania, ainda Iiojc muito semelliarites ao que era  a A i i i  

rica no tempo das anligas companliias (1). 

IV. - Differenças ent re  a s  antigas e a s  modernas compa 
nhias. - Para alguns autores, como Leroy-Beaulieu, as 
modernas companhias G o  a reslauração integral das anti- 
gas e dellas não se tlistirigiiern. Eala doutrina não se  potlc, 
porém, considerar exacta. As modernas companhias pare- 
cem-se em muitos ponlos com as anligaa e tiveram estas 
como ~nodelos, mas entre umas e outras existem differen- 
$as fundamentaes; a inlroducção de ideias modernas na 
consliluifão das novas companliias basta para provar que 
ellas não são simples copias das suas aiitecessoras. 

Cahindo num excesso opposto, affirina-se lambem vul- 
garmente que não ha nenliuiiia relasão nem semelliança 
entre as antigas e a s  moderiias cornpanliias. É certo que 
ha differenças irnporlanles eiilre ellas, mas apenas de foriiia 
e d e  organização, pois o systema d e  cclonização em todas 
6 o mesmo. Antigas ou rnoclerrias, todas as cornpanliias 
exercem tlurante um prazo deteriniriado, em virtude dum 
contracto, direitos soberailos, que variam, mas que ahran- 
gem sempre a adrniriislrafão do terrilorio, o direito dc 
cobrar irripostos e o exercicio duma ell'ectiva juristlicyáo. 

Em conclusão a opiiiião iiitermedia eiilre a s  (tuas espos- 
las é a unica acceilavel. Coinpaiiliias soberanas, privile- 
giadas ou simples concessionarias são sempre aspeclos 
duma mesma instiluig,ão, que evolucionou no tempo e no 
espaço. Ha portarilo entre todas ellas um fundo intimo d e  
idenlidadc, pois todas represenlam uma transição entre a 

(i)  J,eroy-l3enulieii ob. c i t ,  vol. 11; pag. 641; Sr. Dr. Eilninocn: ob. 
cit., pag. 228; Sr. Mor:~es C B I ~ V ~ I I I O :  06. C I I . ,  pag. 132; I'Cly tle Tlio- 
z6e: ob. cit.,  pag. 713; Roiigier: ob. cit., pag. 6 2 ;  Gtienne: Les 
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acção tlo Estar10 e a do inclividuo, mas nolaveis são lam- 
bem as suas (IiVerenças, qiie nos cumpre agora indicar. 

Em primeiro logar as antigas companhias linliam sempre 
um cunho religioso, sendo o proselytismo um dos laços, 
que  mais intimamente ligava os seus rnernbros, e 6 claro 
que nada d e  semelhante s e  encontra nas companliias mo- 
tlernas. 

As anligas compariliias eram predominantemente com- 
merciaes, tlescurarido a agricultura, ao passo que as 
actuaes vão buscar a s  suas principaes receitas ao resul- 
tado da  cultura das terras. .4s motlcriias companhias, por 
vezes, nem exercem o comrnercio, lirnilando.se a fomentar 
o desenvolviinenlo delle nos seus  lei,rilorios; o seu prin- 
cipal ohjeciivo 6 o estabelecimento na colonia dum estado 
de cousas, que prepare o seu progresso ecoiiomico, e por 
isso tralam de  mariler a ortleiri 110.; seus doininios, de  
installar rielles uma admiiiislra~ão surnmaria e d e  nelles 
effec-luar os iritlislieiisaveis trabalhos preparalorios. Com 
razão, pois, Ihes cliama Carloii íle Wiart companhias de  
governo, risto que 6 ás receit<is ordinai3ias duni governo, 
que ellas vão buscar os seus recursos. Desta tliffeiuen$a 
resulta ainda oulra:  ao passo que as antigas corriparihias 
prelenrliarn .;O estahelecei. feitorias ~ i o  liloral, as riiodernas 
tralam sol~reludo de penetrar no I/inlo.ltrnd das terras e 
d e  o occupar enèctivamente. Commerciaes eram pois as 
antigas companhias. que s6 accidenlalmente tinham di- 
reitos polilicos, e politicas são pelo coritrario a s  moder- 
nas, que exercem acima dc  turlo uma funcção d e  adminis- 
tração. 

A apontada difrerença não deve, porém, ser exaggerada. 
A s  antigas companliias não se  rlesinteressa\ram totalmente 
(lu cultura e ath foi s6 iio iiilei~csse tlella que ião largamente 
pralicarain o lralico tla cscbravitláo. Alem disso csla dif- 
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duma diversidade d e  proposilo das companhias; a s  antigas 
não occiipavain o interior das terras, porque ellas não eram 
conhecidas e não se  dispunlia de  meios de  penetração 
suficientes, e por esse motivo s e  não dedicavam mais a 
agricultura; agora, senlioras dos lzinterlands, as com- 
panhias são iiecessariamente levadas a fomentar a sua 
cultura para auinenlar as re~.t.itiiz proprias e, d e  resto, 
s6 o fazem para vender os produclos agricolos, isto e, para 
exercer O commercio. 

O moiiopolio de lodo o comrnercio era  uma caracteristica 
essencial d e  todas as antigas coinpanliias, emquanto que 
neriliuma das modernas possue mais do que o monopolio 
tle certos rarnos clelle c isso mesmo 6 raro. Ka vertlade as 
conrlisóes, que justificavam outr'ora esse monopolio e que 
já largamente expozemos, não subsisteni na actualidade, 
e m  que são tão faceis, Ião seguras e tão rapidas a s  trocas 
mercantis; esse monopolio foi razoavel e ate util, mas hoje 
seria iiiadmissivel e inconveriieritissimn. Na aclualidade o 
principio da  liherdacle do comrnercio é escrupulosamente 
affirrnado em todas as coloriias, embora, por vezes, os 
plenos poderes, que as coriipantiias teem sobre os seus 
territorios, Ihes coiifiram quasi um monopolio dc  facto sobre 
O seu commercio. 

As modernas compaiiliias teem um caracter pacifico; 
podem annexar territorios por meio de tratatlos, mas  nãc 
teein o direito tlc paz c de guerra e a sua farsa armada 
reduz-se a uma força de  policia, encarregada tle manter 
a tranquilidade e a ordem lias suas possessòes. No emlanto, 
se  em Ilieoria é facil disliriguir um exercito durna força de 
policia, na pralica as cornpanliias carcccin de manter forças 
militares sufricienles para deienrlerem a máo armada o: 
seus clorninios e potlereni ~nesiiio luiiiar a ofrensiva, comr 
succecle com as coriipanliias iiigltl~as t: tlesigiiadainente com 



Dizem ainda alguns autores que a i  actuaes companliias 
não gozam dos (lireitos soberanos, que eram concedidos as 
antigas, pois qiie a sua tlelcgayão, conforme aos principias 
do direito publico ha 200 o11 300 annos, não se harmoniza 
com as lheorias politicas uriiversalmente acceites na actiia- 
lirlade. l)e facto, porém, a maior parte das actuaes com- 
panhias teem valiosos (lireitos d e  soberania; o Estado 
iinicainentc cerca dc mais garantias a sua concessão do que 
fazia ariligaineiile. E mesmo, se  eiilão e ra  maior a iiide- 
peritlciicia (Ias companhias, resultava isso, não da  vonlade 
do Eslaclo, mas do afastamenlo e da  dilriculdade das com- 
muriica$ões. Hoje o Estado lem meios mais faceis e ener- 
gicos d e  fiscalização das companhias. 

As antigas companliias recebiam sul~venções do Eslatlo 
e eram prolegidas por c.lle, ao passo que as moderrias 
cleslinam-se unicamenle a subsliluir a acçso do Ehtatlo a 
inicialiva parlicular e ,  em vez de  receberem siil~sitlios 
delle, são ellas que o auxiliam a supporlar os encargos tle 
interesse geral. Assim o Eslado outr'ora incumbia as com- 
panhias de  fazereiri as longiriquas expedições, que elle não 
qiieria ou não podia empreheiider, e Iioje é o Estado que 
s e  ericarreca tlc tudo. Corresponderitemente a antiga Lis- 
zalizaçáo tlo Estatlo e ra  frouxa, como incerla e hesitante 
r r a  toda a sua acção, ao passo que a sua fiscali7afão actual 
6 extensa e efiicaz, sendo por conseqi~encia menor a au- 
toiio~nia das companhias. Erii todo o caso não ha aqui uma 
differença fundamental; seinpre liouve fiscalização do Es- 
tado e ainda hoje as companhias nada poderiam fazer sem 
a sua prolec~ão.  

I'or ullimo obser\~arcinos aintla que  a s  motlernas com- 
panhias leeiii a ciirripiir o1)rigaiõcs inoraes e de  philanlro- 
pia, como a (Ia al)oli~ão (Ia escravidáo, a do respeito pelos 
cbosluiiies dos irittigenas, a d e  i~c :~~ i i i ig i i  o i-oniaiercio cle 



dade dos indigenas e outras, que nunca foram iml)osi, 
a s  antigas companhias (1). 

V. - Companhias inglezas. - Ol~ga?zizupào geral. - Foi 
curto na Inglaterra o inlercsse, que rnedeou entre o des- 
apparecimenlo das antigas companhias e a sua restauração, 
sob moilernas formas. Apenas tinham decorrido 30 annos 
depois (Ia cxlincrão da  grande Coinparihia das Indias, cuja 
recorclação e ra  ainda lão vivaz, e já a Iriglaterra recorria 
de  novo a esse sgslema de  colonização, de  que usou em 
largas proporgões, cnlregando-lhe quasi todos os seus ter- 
rilorios africanos. Esle modo d e  proceder da  mais poderosa 
e mais dotada cle cspirito pralico de  toclas a s  nações colo- 
nisacloras basla para encarecer a irnporlancia do systema. 

Náo tem talvez o syetema das companhias na Inglaterra 
iim caaracbter definitivo, porque o Estado vem a subsli- 
tuir gei-aliilente á s  companliias a sua acção directa, mas 
t e ~ n  sitlo um expediente largamente usado. As companhias 
teem por liin a tomada tle posse dum lerritorio e o inicio 
da  sua valoiização, lcnclo o governo ampla liberdade para 
approvar ou repiitliar os seus actos; assim evilam-se as 
susceplibilitlades iriternacionaes, q u e  poderia despertar 
urna expedirão dum Eslado com um fiiii tleclarado tle con- 
quista, ou cede-se, cluando ellas se  proiluzaiii, sem corn- 
prometler a dignidade nacional, e por outro lado a obra 
grandiosa (Ie furida~ão de  colonias faz-se, serii nada custar 
ao Nstado, pelo recuitso a capitaes parlicularcs nacionaes 
ou mesmo estrangeiros. Mais tarde, preenchidos ambos os 

( i )  Leroy-13eaulieu: ob. cik,  vol. 11, pag. 640; Sr. 1)r. Marnoco: 
01). cit., pag. 286; Sr. Moi ae-  i ::irvallio : ob. cit . ,  pay. 449; Pèty de 
Tliozéc : oh. rit.,  pag. i 1 3  ; (:irli\\ 6 s  : ob. cil., vol. 11, pag. 405 f Con- 
n v í ~  rit nnrr 8 8  1)r~cliarrne. ob. ril . .  naki. 4: Iieinsch : ob. cit.. 



fins das companhias ou s6 um delies, o Estado dissolve-as , 

e colloca os respeclivos territorios sob a sua administração 
tlirecta, metlianlc o pagamento (luma justa indemnização. 
Deste motlo comprehentlerarn os inc l t~ r . ;  as vantagens dum 
processo, catiido em desiiso, nias que, insuflando-lhe uma 
vida riova, se  evidenciou eslar em perleita harmonia com 
as condições economicas tla societlndc contemporanea. Em 
breve veremos os excellcnles resullados, que este pro- 
cesso tle exparisão colonial trouxe para a Inglaterra, que 
com poucos esforços e insigriificantes despezas conseguiu, 
cuidando sempre d e  não comproinetter a sua responsal~ili- 
dade, adquirir graças a elle vaslissiinos territorios. 

Estudaremos, eni priineiro logar, dum modo geral a 
organização das companhias inglezas, que pouco varia 
dumas para outras, reservando-rios fizer depois referencia 
aos seus aclos e as parlicularidailes, que se notem numa 
ou noutra. 

Para a constituição das modernas cornparihias recorreram 
os iiiglezes a applicaçáo tle priiicipios tlo seu direito com- 
mercial. A Common Law autoriza a Corôa a dar  por uma 
carta a duas ou mais pessoas o direito de exercerem o 
com~nercio sob uina firma ou denominafão social; essa 
concessão s6 pode ser feita a pedido dos interessados e s6 
elles podem requerer que seja inodificada, salvo quando 
tenha sido approvada pelo l'arlamerito, porque eritão se 
torna inviolavel. Toda a carta potle, porém, ser annullatla, 
quando terilia sido obtitla por meio tle manobras fraudu- 
leritas ou quando a Coroa, ao concetie-la, tenha excedido 
as suas altribuições. As alterafões da  carta nunca podem 
envolver rilodilicação clo objeclo cla sociedade ou mudança 
de  socios. Cicurtetwi Company terri personalidade juridica 
clistiiicta dos seus socios, cuja responsabilidade é limitada. 
Com esta forma pura existeni actualmente varias sociedades 



porém, a carta tem por fim (lar-lhes privilegias esl)ticia 
e não crea-Ias legalmente, pois que, em regra, ja existe:,. 
antes de receberem a carta. 

A concessão de cartas na Inglaterra é uma attribuiçâo 
essencial da Corôa, que a exerce sem estar sujeila ;i 

nenhuma fiscalização; as cartas (Ias companhias coIoniaes 
são retligitlas, sem intei'vcnyão tio Parlamento, pelo Minis- 
tro competente. As cartas conferem a sociedades commer- 
ciaes a personalitlade civil e politica, habilitando-as por- 
tanto a estar em juizo, a adquirir e transmittir bens, a 
realizar operações conimerciaes, etc. Em regra não 6 muito 
grande o capilal tlestas companhias, que só excepcional- 
mente se eleva a mais d~ $ 1.000:000, c delle só metade 
ou a terça parle se cosluinam dar efft-clivamente. A carta 
confere as companhias direitos sobei.anos, isto 6 ,  os direitos 
necessarios para que ellas possani governar e administrar 
territorios, que Iiuiica são dos ja sujeitos ao pleno dominio 
do Eslaclo, mas só daquelles de que elle se deseja apossar, 
concluirido tratacios co~ri os cliefes indigenas, que as com- 
panliias devem esecular, to cnry into effcct. Esses direitos 
são vastissimos. Teern as coinpariliias a sua bandeira pro- 
pria, podem manter uni corpo de policia, administrar a 
justiça e concluir tratados, ficando porém obrigadas a 
sujeitar a approvação do secretario do Estado as convenções, 
que celebrem com paizes estrangeiros, e a cumprir pon- 
tualmente as disposições de todos os tratados celebrados 
pela Inglaterra. 

As companhias podem lançar quaesquer impostos, in- 
cluindo direitos atluaneiros, que sejam necessarios para 
fazer face as despezas provénientes de necessidades de 
governo oii tle arlministração, de manutenção da ordem e 
de execução de tratados. Alem disto os direitos das com- 
rinrih:no n G r \  o;n l i r n i t o r l n a  noln to r ln  dnc ci iac rartac nnic  



disso, queremos, ordenamos e declaramos que a nossa 
presente carta seja considerada e interpretada como tendo 
o sentido mais favoravel e liberal, sob o ponto de vista dos 
interesses da Companhia, tanlo perante os nossos tribunaes 
do Reino-Unido, como perante os tribunaes das nossas 
colonias e possessões e perante os nossos tribunaes em 
paizes estrangeiros e mais partes, ainda mesmo quando 
pareça haver na nossa presente carta inexactidões ou 
imperfeiçõesu. Por vezes a clausula aiiitla 8 iiiais expressiva 
e redige-se do seguinte modo :  ordenamos e declaramos 
que a presente carta seja acceile e iiiterprelada no sentido 
mais Savoravel e ~nais  vantajoso e com maior lucro para 
a Companhia. . . . quaesquer que possam ser as omissões, 
obscuridades, ambiguidatles ou imperfeiçòes, que se julgue 
encontrar nesta caitao. 

As compaiiliias estào .;ujeilas a fiscalização directa do 
Secretario tl'Estado, mas essa fiscalização e mais nominal 
e eventual tio que real e effectiva, pois, se assim não 
fosse, o governo assumiria urna responsabilidade pelos 
actos da companhia, que 15 justarnerite o que elle pretende 
evitar, procedendo á sua creayáo. As companhias devem 
apresentar aniiualinenle ao secretario tle Estado os seus 
orçameiitos, nias nunca este faz acerca delles qualquer 
observação. Um anno depois da concessáo da sua carla as 
co~npariliias devem apresentar ao Consellio do Rei um 
diploma, estatuindo as diversas condições do seu funccio- 
namenlo, regulando a sua organizah.ão financeira e fixando 
a somma dos seus recursos. Esta medida visa unicamente 
as sociedades, que não possam angariar os elementos 
necessarios para o desernpenlio da sua missão. 

Geralmente a c.oridição tlos iridigenas 15 garantida pela 
seguinte clausula: ((Na administração da justiça pela Com- 
panliia ás populações dos territorios ou as pessoas que 



os costumes da classe, tribu ou nação ás  quaes cada uma 
das partes especialmente pertença, pelo que  respeita á 
posse, Iraiisrriissão, ou qualquer modo (te dispor da  pro- 
priedade inobiliaria e irnmobiliaria, i s  successões e teçl;i- 
menlos, casarnenlos, di\rorcios, perfilliações e outros direi- 
tos pessoqrs e r e a e i ; . ~  Para a administracão da  jusliça aos 
e*traiigeiros ou rias causas mistas mandam as carlas 
observar as regias do Folo,.tign Juridiction Act, podendo 
todavia o secretario tlc Eslado tomar outras providencias 
sobre o asoumpto e tratar da  nomeação dos juizes. Algumas 
cartas estabelecem restricções a introduccão nas colonias 
(te 1)ebidas alcoolicas. Todas a? carlas dispõem. expressa- 
merile que as comparihias não potleráo ter o monopolio do 
coriimercio; 6 crrlo que as c-onilranliias, com os seus am- 
plos direitos rle soberania e exerc.ciitlo ellas pi,oprias o 
commercio, potlein-se atli-ibuir grantles vaiitageii. sobre 
os seus concorreiitcs, mas essa hilila~áo 1)rivilegiada airitla 
é muito difrerente duni monopolio absoluto. 

A (luração das concessi>cs varia, mas niío excede 25 
annos, potlendo haver suctscssivas prorogayòes lacilas por 
10 annos, salvo se  antes tlo fim do prazo o Estado quizer 
sujeita13 tlireclamerite á sua soberariia os territorios conce- 
(lidos. As companhias são obrigadas a coriservar sempre a 
sua nacionalidade ingleza. R-lhes perrnitlido promulgar 
dispoçiióes legaes rle caracter regulamentar e nomear os 
fuiiccionarios civis c judiciaes. A ~raiisferencia das suas 
concess6es sO s e  pode fazer com autorização do Estado; 
este iritervem como arbitro nas suas contendas com os 
chefes indigenas e faz dependri. por vezes da  sua appro- 
varão a noineação dos goveroadores dos territorios das 
comparihias. As companhias devem procurar sempre a 
abolição tlo lrafico (Ia escravalura e são obrigadas a res- 
oeitar a religião dos indiaenas, embora devam permittir 



Os lucros sociaes (Ias companhias são e m  geral muito 
diminutos. Bas quatro nioclernas companhias iriglezas 96 a 
do Niger coriseguiu dar tluranle alguiis annos uni dividendo 
de 6"/o e a de  Ilorrieo leili clatlo o tli~itlciiclo tle 1 O/o. 

As compariliias cai.ccerii tle que o Seci.elai.io de Estado 
das Coloriias ratifique a s  annexações por elld:, feitas; a sua 
existencia é ofricialmenle reconhecida pelos goveiriadores, 
commandantes de  iiavios ou forcas inilitares, que Ilies 
deveni prestar auxilio, quando scja riec.essario. Geralmerite 
a s  companhias iricuinl~em se  da  coiistrucção cle eslratlas, 
tle camirilios de Icii o, ile liiilins telegrapliicas, tratam cla 
exploração das te ri li^. tl,is íloreslas e tlas minas e foineri- 
tam a iminigração para,a coloriia. Os seus tlireclores devem 
ser sempre citlatláos iriglezes. 

Taes são as grandes >ociedades soberanas iiiglezas, que  
agora vamos eslutlur iiiclividualmente. São ellas quatro, 
sem fallar na Ilu~lson's Urcy C o n ~ p a ~ l y ,  Iioje síinples socie- 
dade comrneicial, ju bein direitos sol~eraiios, que airirla 
auí'ere avultados lucro:, com o comnlercio das pelles e a 
venda das suas terras. 

fVorlh Borneo L'on~pa~l I / .  - Foi a creação clesta compa- 
nhia que iniciou no seculu xri a restaurarão das grarides 
coinpanhi~s.  

Em 18íX uma socictlacle airiericaiia obteve do sullão ile 
Brunei lima vabla coiicessão tle terras iio norte clu illia tle 
Boriieo, iiias a companliia por fíultu cle capitacs t c \ c  ( I ( ,  
uliaiidonar e m  1875 a sud c-oiic~ ,I unia companliia 
ingleza, coiiitiluida para e s ~  lim, que Ili'a comprou e que 
alcançou do sulláo novos tei rilorios. Foi fundador da  corn- 
parihia ingleza Sir 81fred I)eiil, yiie obteve ainda do sullão 
d e  Sulu direitos soberanos, iiicluirido o direito de vida e 
morte sobre os indigciiab, c111 iiovos territorios, com a 



nhia conservou at6 1878 o seu caracter tle societlatlc 
ticular, realisantlo operafóes agricolas e comrnerciae 
a menor iiiterveiiç.50 do seu governo, e sU nesse 
pediu o apoio e a coiifirrnação oficial do governo i 
Iiesla forma (lar-se-liia a iritervenção da  Inglaterra e I 
consagratlo o criractcr nacional da ernpreza. Poré 
gabiricte conservador, que então estava no p ~ d e r ,  r 
tlcrri,ir o pedido, não querendo voltar ao antigo sy 
dai; r80iiipariliias coloniaes, enlão láo vivamente cri1 
por cloasi todos os economistas. Alas a Coinpanliia c 
nurna siluasão internacional equivoca, pois que, apes 
seu r2ar;ic.l(li particular, exercia ainplos poderes pol 
e a Ilespariliu c a Hollarida reiviridicavain certos (li 
sobre o territorio por clla occupado. Finalmente nu1 
biriele liberal eiii 188 1 ,  1,ord Granville, secretari 
Estarlo das colouias, coricetleu urna carta a csta Compa 
tluclaraiitlo no I'ai~larnenlo que assirri procetlera para f 
quc a colonia caliisse ein potler (Ias naçfies rivaes oi 
a Iriglalei-ra a livesse tle lomai. sob a sua administ 
dii,ecta. 

Poi esla a primeira carta concedida a uma comp 
colonial no seculo x ~ x ,  ern que outras soriedatles ti 
ja recebitlo carlas, mas sem terem o c a i w t e r  sobc 
da3 morleruas companliias coloniaes. De todas ell: 
distingue, porém, a Cornpanliia de  Borneo, pois que 
exercia a sua acção num territorio, sobre o qual a I 
terra não liiilia direitos nenhuns, ao passo que as rest 
sempre iaecel,eram lerrilorios ja  perteiicenles a Iiiglal 
Em 1883 a Coiilpaiihia collocou-se sob o proteclorac 
Inglaterra, aui~ientaiido a intervenção do respectiw 
verno na sua adininislrayão. Deliiiiii-se então a sua siti 



sobre os territorios da Companhia, exercia esla, isto é, um 
siiiiples grupo de  particulares, (lireitos sol)eranos. 

.i\ Companhia de Borneo distingue-se ainda das restantes 
]#?:!O facto de  ter direitos soberanos não-conferidos pelo 
- . : ino inglez, que na carta se  limitou a coiifirmar as 
a.dricessões já feitas pelos sultões de  Binuiici (? Sulii. Esta 
1:cirripaníiia teve sempre um caracler mais tle associa@o 
de  governo do que de  sociedade cornmi:rcial. O seu terri- 
torio é de cerca tle 1YO:OOO ki1orneti.o~ ijiiatlratlos. A 
Companliia é go,vernada por uni corisellio de direc:loi.ee, 
com sede em Londres, e tern ria coloriia urn governaclor e 
vnrios funccionarios. Nos seus terrilorios (lesempenha ella 
uma furicção semelliante á cliliii Eslatlo silzerario para com 
urn Estntlo vassalo, pois não assonic para com os indigciias 
to'los os ciicargos e deveres (Ia soberania. 

,,, I . ;~ I , ( :L  í l i i  Co~iipaiilii~a gararile a liberdade do commercio 
nos sthiis leri~itorios e contem as clisposiç6cs usiiaes, qiic 
. . 
ja coiiliccemos, acerca (Ia sua riacionalitlatlc, (lu sim poli- 
lica para corn os indigenas e para coiii os Eslatlos cstraii- 
gc'ii.oi;, ilo seu pavilhão proprio, t l i ~  li~ansí'erericia tlus suas 
coiiccssGes, (111 rcpres. ão da  esc~ri1v;iiura t? da t iscaliza~31~ 1 tia siia acliniiiislra~ão. Alem t1is.o o poverrio iriglez rest:i,- 
\ ,iii-sc o tlireito tle rininear os juizcs para a coloiiia ctc 
I 1 1  iitlo, ficantlo o estipeliciio cleliei: a cargo da Companlii;i. 

I)islfi~ritlo tln ~)cqiieelio capital, a Coinpíinliia de  Iloriit~o 
11%) qiiiz I';izer coii(~oi.reiicia aos particulares no exerci(-io 
I 1 1 )  coiiiiiit~i~cio, anlcs piwcurou allrahir os seus esforços e 
i*apilaos, cliriginilo e +uxiliantfo a sua arl.50 como um ver- 
dadeiro guverrio. Uiii  nos seus piiricipacs lucros tem vintlo 
da  venda das terias, feita muilas vczci: a companhias 

\ 

particulares, que ilt:scii~penham a fiiilc~50 tle sub-empre- 
zarias e que se  teeiii tletlicado especialmenle a cullura tlo 
tabaco. Ao fim d e  quinze annos ja a Compariliia consegiiira 
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suas importações, quadruplicar as suas receitas e redu, 
a melade as suas despezas. A Companhia tem  presta^ 
grandes serviços desenvolvendo a agricultura, reprimi111 
a pirataria e garanlinilo a segurança das costas da  ilh 
melhoi-ando as  cui~ilições da  populaçáo, abrindo rnuil 
vias de communicação, estabelecendo um governo rogult 
civilizanilo os iiidigenas com o auxilio dos missionaric 
coristruiiido caminhos dc ferro, telcgraplios, etc. 

Iloyctl iYiger Company. - O  corninercio da  Eigeria, q 
data já cle alguns seculos, s6 conicçou a ser  regulairneii 
esei.cido em 1865 pela IVestemz d f ~ ~ i c - c ~ ~ z  Company,  a q 
se seguiram outras emprezas coiiiiiierciaes. Em vespei 
tle fallirem, ern virlude da  concoi.rencia que mutuamen 
se faziam, funtlirain-se toclas em ISr!), formando a Uni1 
African Cmlpnny. Ala. o appai.ecimento de novos tona 

renles allemâes, iuglezr:.; P I'iancczes levou a comparrhjf 
traiisforrnar-se elri 1880 lia ,\iLtional African Company r 
pedir unia carta. O governo iiiglez recusou-lh'a por con 
rlcrar insuiiicierite o seu c-apital, que e ra  de  b: 1.000:0( 
c por i-ccear ieclamaçUes tlos governos, cujos subdil 
exerciam tambem o cominc~rcio 113 Niperia. Tratou cnlâc 
C:ompariliia tle al)sorvcr os concorrentes riacionaes e fri 
vezes, que Liiilia iia Nigeria, e de  ohter concessões t 

clicfes intligenas, conseguindo finalrnrntc: alcançar em 1f 
urna carta, que llie attribuia direito. .ol~t.iaiios. A Com 
riliia, tra~isformando-se cle instituiçSo coniiiiercial em e] 
ilatfe polilica, recebeu entiio o nome tle lloyal Niger3 Cc 
IMPIWJ. Asairn conseguiram os iiiglezes supplaiitar fia 
tlo Niger os corni~ierdantes frailcczes, mal apoiaclos p 
seu governo, entáo assoberbado pelas diíiiculctatles ( 

I!ie trouxera a guerra do Tonkim. 
A Companhia do Niger fez sempre preponderar o 



rios tiveram uma extensão d e  1.600:000 kilomelros qua- 
drados ! 

A Companhia recebeu todos os direilos, poderes e pri- 
v i legio~ para governar e explorar náo s6 os terrilorios, 
paizes e proprietlades compreliendidos na area (Ias con- 
cessões ol~tidas dos chefes indigenac;, mas ainda os terri- 
toriog, paizes e propriedadcs situados nas proxiiniilades. 
Assim s e  previam já as atlquisigóes tle novos tcrritorios, 
que de  faclo a Compaiil~ia veiu a occupar, apesar das  
rivalidades iriteriiacionaes que suscitavil i1 sua poFse. A 
Cornpanliia náo recebeu, é claro, o ~nonopolio tlo commer- 
cio, mas exerceu esle tlirerlaniente c al~iisou cla sua facul- 
dade de Iaiigar dircitos de  enirada e tle saliitla sobre as 
mei.cadorias. 'i'a~iibein a Compaiiliia proliibiii íi iint ios allieios 
acodbai.ern i].; margcIis tlo Sigei. c alii ernbarcarein madeira 
ou lenha, prelcncleiitlo tutlavia ~i,-~o tiolar com essa dispo- 
sifão o Aclo de Ilorlim, que preceituava a libertlade do 
coinmercio e da navegaçáo em todo o rio. Exercendo di- 
rectamente o coiiiinercio ao conlrario do que fazem as 
demais cornpanliias inglezas, a Companliia do Niger auferiu 
avultados lucros, chegando a dar dividendos d e  6O/0 e 
G O/o, e quiz crear em seu provei10 um inoiiopolio de  
faclo; foram iniiumeras a s  queixas dos commerciaiites con- 
tra o laiiçamenlo de direilos de  importação sobre o sal, a 
polvora, o tabaco e OS alcooes e de exportação sobre o 
azeite de  polvora, o marfim e oulros productos indigcnas. 

A carta contem as Iiabiluaes tlisposições eIn favor dos 
indigenas, imporido-se ein esl)cicial a esla Companhia a 
obrigação de abolir gradualrnciile todas as formas de ser- 
vitlão domestica, j ue  entre elles exislu. Ficaram a cargo 
da  Companhia todas as clcspezas de  organizaçáo judiciaria. 

h Companhia encarregai-a-se iridirec.lamenLe de annexar 
naia  a lnnialerra a maior uarte nossivel ila bacia do h ' i~er ,  



mães. Cornqiiaiito tivesse em Sir Taiibmann Goldie iim 

adminislixiloi atltiiiravel, a Compariliia, prelerindo a sua 
missão politica erii favor dos seus inleresses conimerciacs, 
pouco exilo obtevc a principio lia luta com as  potcncias 
estraiigcii.a~. 11,i; o governo i~iglez interveiu e cele1,iou 
uin lralado tle cleliinila~ão com os francezes, muito clesfa- 
voravcl para csles, em 1890 e outro semelliar~te com a 
Allemarilia ein 1893. Assim ficou a Cornpariliia senliora 
iricorite5lada tliiin ~rt.;tissirno doiiiiriio, povoado por rnais 
de 40 milhões de liabitanles. h-Compariliia desempenhara, 
pois, a sua missão e, por isso, ern 1900, o goveino reli- 
rou-llic todas as siias attribiiiçòes politicas, pagando-llie 
uma iritlemnizagiio cle -21 rrii1liùc:s d e  francos. Posto isto a 
Cornpariliia coritiiiuou as suas ol)ri.ayòes como simliles so- 
circlade de cornrnercio e é rialuial que, uma vez livre (1,: 
totlos os h ( l ~ i ~  c i ~ ( ~ t r g o s  (le adminislra6>,ão, os seus Iurro- 
ainda cresyain mais. 

Aparte os seris abusos em materia comrnerciai, é incon- 
lestavel que a Coinpriiiliia icalizou uma obra importantis- 
sima, taiito cri1 relasao a* cLoricoibiencias estrangeiras, como 
com refcrericia ao.; liovos iiicligeiias, qiic sul~meileu.  oiianclu 
clld foi tlissolvitla, tleclarou 8ir Hichs ileacli no Pa i l a~ne~ i lo  
iiiglez que a Coinpaiiliia liavia f'uritlatlo uin vaslo irnpcrio 
na mais rica região da  Africa Equatorial e que a ella de- 
viam os inglezes o lerem podido conservar para o seu 
cominercio e para os seus interesses a grande arleria flu- 
vial do Sigei. 1Sita obra teria cuslado ao goveriio inglez 
sornriias imporlanlissimas, se  a Companhia a não tivesse 
realiza(lo, comquanto rião se  (leva esqueceia que  mais activa 
e 1)ei.spicaz do que ella propiia foi c m  i~iuilos casos a tli- 
plorilucia ingleza. 

h ~ p e r i n l  li~~itislr East Africa Conipnn y. - Em 1877 o 
$111150 rle Zanzibai. offereceu a um zriioo d e  ca~i ta l i s tas  



simal concessões, que elles, porém, não acceitaram, por 
a Inglaterra iião querer intervir na administração dos 
dominios do sultão e conseclueiilernerite Ihes recusar o 
seu apoio. Blas em 1886 os governos inglez e allernão ce- 
lehraram um tratado tleliinilanrlo as reslrectivas espheras 
d e  influencia Tia Alrica Orierital e logo os aiicm,iei trataram 
d c  fundar urna cornpariliia para a ehploina6.ão do.; seus ter- 
rilorios nessa regiào. Erilào Sir Ilachinnon, já apoiado pelo 
governo iiiglcz, enlabolou riovas riegocbiações com o sullão 
e obteve delle em 1887 uina corices$áo de lerrilorios, 
menos vasla do que a proposia eiii 1878, mas abrangendo 
aiiitla clireilos extensissimos; a Compaiiliia exercia os  seus 
poderes em riorne do sultáo, mas este reservara-se apenas 
alguiis direitos de  fiscalização, nomeailamente o d e  appro- 
var a nomeação dos juizes feita pela Cornpaiiliia. Esta tornou 
o nome cle British 1;íut Af i - i ca)~  ,issocicctiui~ e rio mesmo 
aiino tle 1887 celebrou varioç trataclos com os chefes indi- 
genas, amplianclo desse iriotlq os seus poderes a uma 
ext~r isâo  tle iiiais cle 250 hiloiiicti.os paiba o irilerior. Fiual- 
mente e m  1888 foi coiicedicla uma carta de  incorporaçáo 
a Companliia, que toiiiou eiiliio o iionie de  Icperirtl Uritish 
h'ast Afidcu Col)lpany, s~i i t lo  1iiui1o conhecida pela designa- 
çào abreviada tle /Iiea, for~nada das iniciaes (Ias palavras 
que compUeiii o seu titulo olliciai. Ao formarei11 esta Com- 
paiiliia pi-ocuravam os iiiglezes apoderar-se das nascentes 
do Nilo, pois s6 corn a sua possc Ilies seria possivel resti- 
tuir A sua colonia do Egyplo a antiga fertilidade, insliluindo 
riella um systeiria corivenienle d e  irrigações. 

Os lerrilorios da  Cornpaiiliia, abrangendo o liltoral de. 
Blombassa e o seu hinte?*la?~íl, attirigiram a exlensào d e  
2.000:000 kilornetros quadrados. O seu capital e ra  tle 50 
~niltiões de fraricos. Como jii vimos, eram exlerisissiinos os 
,,csus privilegias. A sua carta proliibe-lhe o monopolio do 
i I , i i i r n ~ r r i n  e rnntsm as disnosieúes habituaes acerca d a  



naciorialidade da Companhia, da  repressão do trafico tla 
escravatura, tio respeito pelos coslumes dos indigenas, das 
relaçóes com os Estados eslrangeiros, da  sua fiscalização 
pelo Estado e das correspondentes sancções. 

O capital da Con~panhia tira insufricicnte para a realização 
da grande obra politica, de que ~ l l a  (>~icarregara.  Logo 
eiri 1888 varia5 expedigões Soraiii ciiviatlas ao interior e 
em poiicos mezes a Cornpariliia adquiriu para a Inglaterra 
ndvos e vaslos lerritorios. Apcsar tlc sc ler gasto grande 
parte do capital da  Cornpanliia coin as cnormes dcspezas 
dcs.;as primeiras expetligAes, airitla ern 1890 ella teve dc 
occupar a Ugaiitla em obecliencia ás vivas inslancias (ia 
opiiiião piiblica, clue receava ver cahir essa provincia na 
inão rlos allernaes. 1Srn 1891, apesar tlo governo ter 
çoricc(lido uni siibsidio dc 2íl:OlJO, a situagão da Com- 
panhia tornou-se lâo cii~l~arapo,;l tliie os seus tlirectores 
pensai.am em al~antlonar a Ugaiitla; a custa de  novos 
subsitlios foi atldiada a execuçâo dessa medida e só em 
18:)'~ n Ugantla passou para o protectorado directo da  
~iiglalerra.  Aintla depois disso a Compariliia abandonou ao 
go\7errio o Unyoro e mesrrio alguns poiilos da  costa, sem 
coiiseg~iir todavia equilibrar a sua siluagão financeira. Ini- 
ciou então longas e difficeis negociaçoes com o governo 
inglcz, quc fiiialmenle Ilie cornprou todos os seus direitos 
e pi.oprit:tlatles pclla quantia tle E 250:000 rio anno d e  1893. 

Fiiitloii assiin a Companhia Iri2leza tla Africa Oriental. 
Coiisryuiu ella iiuma curta exihlciicia de  í; anrios realizar 
O scbii l i i i i  politico, vencentlo a concorrencia dos allemães 
e Siaricezcs r annexando para a I11;ldtcri~a vristissiinos ter- 
ritorios. Pouco fez no campo economico, rnas aiiitlu assim 
explorou a ixgião entre a costa e o Coiigo Belga, reco- 
iilieceu os rios Tassa e Juba e einpiegoii valiosos esforços . . - .  r A t i ~ n r l ~ r i r l n  anc r ~ ~ i i l t n d n c  



não s e  pode (leisar de louvar e admirar a acção desta 
Companliia. 

Sazhlh  Africn Corripa/?!/ oii C'l/artered Compnny. - fi d e  
todos conliecitla a oclcbre Cornparihia Ingleza tla Africa do 
Sul, a ~illiinii tlc todas a s  coinpaiiliias inglezas na ordem 
cliroiiologica, iiiris a piiineira c'm importiiricia; a Companhia 
offerece-nos, com efi'eito, o lypo mais perfeito da  coiiipaiiliia 
r:olonial moderna e a sua actividade deve a Iiiglaleira a 
posse d i i m  vasto imperio. 

Já em 1885, receando vfir a soberania (Ia Illeinanlia 
alarga-se pelo interior da  Africa .\lei.itlioiial, a Iiiglalerra, ja 
senliora do Becliiiaiialaritl, cleclarira iiicluida na sua espliera 
tle iiifluencia toda a região até ao Zambeze. Em 1888 a In- 
Lerra c'onclriira uIn tratado com I,obe~igula, rei dos Mata- 
beles, em que este se  compromeltia a não manter relaçóes 
com nenhum oulro Estado estrangeiro. O mesmo potentado 
fez varias concessões mineiras a duas companliias inglezas: 
a l'aitetl Conccssion Con~pan y Livliletl e a Exploring Com- 
pan!g Limiled. Cecil Rliodcs alcançou lambem concessões 
equivaleiiles e forrnou uma poderosa sociedade, que s e  
fundiu com as duas compaiihias precuic;tentes e obteve em 
1889 uma carla de incorporação. ?;o seu prcambulo dizia 
o governo inglez que seria vantajosa para os interesses 
inglezes a creação duma poderosa Companliia ingleza, que 
os peticionarios desejavam explorar todas as concessóes d e  
terra.; c ininas já obtidas ou que de futuro viessem a obter, 
que d'alii resultaria iim beneficio para a civilização dos 
respectivo.. territorios pcla cxtensáo clo commercio, pela 
a1)olisão (Ia e s c i a ~ i d ã o  e pela iiitroducgão tle iinmigrantes 
europeus, c que já tiritiam sido subscriptos fundos sulli- 
cieritc; para a fundação da Cornpanliia. Em 1889 Cecil 
I\horles foi nomeado primeii.o iiiiiiiatro ila colonia do Cabo e 
i: c1;ii.o qiie nessa elevada s i l i ia~áo iiluilo poucle auxiliar 
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tava entre os seus fundadores importantes personalidatle.. 
o duque dc Fife. gcnro da Rainha Victoria, o duque t l ' i l~ci ,-  

, corti, Jorge (irey, Jorge Cawsloii, Lord GilTord, o millio- 
nario Alfred Beit, etc. 

O fim principal tia Companliia era  a aiinexag,ão de  novos 
territorios para o iiorte do Cabo, cleveiltlo-se apoderar da$ 
duas margens clo Zarribeze e de tutlo o que podesse adquirir 
para a Iriglateisru no continente negro. A coriquista cle todo 
o tci.i8itoi-io a16 aos layos Nyassa e Tanganyka e ra  o sonlio 
d e  Ceci1 Rliodes, qiitl pouco s e  preoccupava com os legi- 
timos clireilos que so1)re essa região tiriham os portuguezes. 
Por isso não foi delimilado o carri13o cle acyão cla Coinpa~ihia. 
A carta dizia apenas que o campo priiicsipal (Ias suas 
operaçóes eslavu cornprelieiiditlo na região sill-af'ricSaria. 
qur! se  estendia destle o Norte do Secliuanaland a16 ao 
nordoeste da  Repiiblica Sul-Africana e a fronteira oeste das 
colonias portuguczas. 

O capital inicial da Companhia foi tlc X 1.000:000, divi- 
didas eni 1.00D:00C1 cle accòcs (Iiiina libra cada urna, mas 
já eni 1898 se  elevava a 6 5.000:(100. Alas, alem do seu 
capjlal propriailieiitc clicto, lein a Companliia promovido o 
emprego de muitos outros 110s 2.000:000 kilomet:,os qua- 
drailos do seu lerritorio; em caminhos de  ferro ja se 
empregaralii cerca d e  350 iiiilhUes de  francos, lias rniiias 
mais de  250 milliões, e muitos oulros negocios exigiram 
sommas consideraveis : uma s6 einpreza receiile, a Victo~ia  
Falls Power Con~palzy, se conslituiu com urn capital de  75 
milhfies (te francos. Altentieritlo as suas cotay6es presenles, 
avaliou [{enty em cerca cle 1 :O00 inilliões de  francos o 
valor de  todos os tilulos das emprczas, que  exercem a sua  
actividade nos terrilorios de Cltcivrered. 

A primeira tlirecção da  Companliiu í'oi nomeada pela 
Corbu, serido vilalicia a i loniea~ão d e  dois clos seus mem- 
bros. A carta confere ao Secretario de Estado a faculdade 



de nomear  o director gerente, of/icinl t ! i ~ r , c t o ~ ,  mas iiunca 
tlelia foi feito iiso; o governo iiiglez julga prefcrivcl tlis- 
perisar-se tlurn ;icbto inutil dc auloi.idade, cliie Ilic ltotlcria 
acari,etar i~espoi.isal)i!idades, e reservar-se i1 possil~ilitlatle 
tle rcicorrei. a elle, quando as circui~-isla~lcias torricm real- 
merile proveitoso o seri exercicio. 

A Ci~n~.te).cd i~rccltcii pela ?ria carta os tlircitos sciberarios 
ecli~ivalenl,ea aos que foram coiicedidos á s  (leiriais com- 
paritiias. ,\ Coinpanliia foi aulorizada a atlqiiirir totlas as 
coiicessões, direitos e garanlias, a exerccr loclos os po- 
deres,. toda a autoridatle e jui~isdicgão de  qualquer nalu- 
reaa, coinprehencleiido os poderes necessarios para a 
protecção dos iiacioriaes, para a ma~lutenção da  ordem 
publica e para a protecção dos territorios comprelieriditlos 
nas suas proprietlatles. Na carla tlispuiiha-se ainda que ella 
não poderia ser allerada ou siippi.iiiiida por nenhurna nova 
lei' e qiie todos os funccionarios publicos deviam auxiliar 
a esecuçáo das siias itoi'irias. A Carta, porlanto, rião só  
corilirmou, rnas ainda arnpliou consideravelinenle a s  con- 
c:essões feitiis ;í i:o:ii~)aiiliia por Lobengula, que não tinliaiii 
eri~olvido u cedtfiiicia tlc direitos aoheranos. 

h Conil'ariliia ret:cl)eu pela sua carta os direilos liabi- 
Iiiaes tlc org.;iiiisar uma força tle policia e de  possuir uma 
I~a~ ide i ra  propria. A Soutb A/i.icn foi conferido o hireito d e  
estabelecer bancos, lirilias f'crreas, lrarnways, docas, tele- 
graplios, obras hydi.auli(:as e emprezas semelhantes, com- 
larito que ella as náo consitlerassc coitio moriopolios. Picou 
tanibem a seu cargo regulameiilar a venda de  bebidas 
alcoolicas. l'odos os privilegias foram coriceditlos á Com- 
panliia por 2 3  aiinos, podendo ser depois prorogaclos por 
perioclos suc.ccsiivos clc 10 annos; no lim tle cada um 
(lesses prazos, pod(?ra a Coroa alterar ou revogar as dis- 
posisões tla cárta i.eTereiites aos ncpocios adrniriistrativos 
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demnização, os seus edificios e propriedades destinados a 
fins publicos e administrativos. É claro que independente- 
mente deste preceito poclc ser revogada a carta, quando 
a Compafihia não cumpra as suas obrigações; ainda em tal 
caso o Eslado so mediante uma indeninização adquirira os 
bens da Companhia. 

A Carta prohibe a Companhia exercer ou conceder qual- 
quer monopolio commercial. Em consequencia durn accordo 
com o governo i~iglez, a Companhia não atlmiriistra os ter- 
ritorios de  Nyassa e Cliirc siluatlo.; ao norte da  Lainljeaia. 
1)ivicliram-se os seii.; tloiiiiiiios c111 Ires p r o ~  iiicias : a Hlio- 
desia do Sul, a Hliocle+i,i t l o  Uortlirc8~ir c a lllic~desia tlo No]-- 
(leste. Ern todas ellas lia um at1ri:iiiistrador ou goteiiiatlor 
e uin con.juricto mais ou inciios aperfcic,.oado de  acrvifos 
jutliciaes, indigenas e militares. Na Rlintle~ia tio Sul, que 
tende a transformar-se nurna coloiiia da Coroa, lia uni con. 
sellio cseculivo d e  4 altos furiccionarios, que o govei.nador 
deve oiiuii. antes rle tomai clualqiiei i c s o l u ~ ~ o  importante, 
e creai.ani-se depois clc 1896 um cboii~t~llio legislaliuo de  4 
mernl~rcis, eleitos pelos (~oloiios, e iiiri locar ile residente, 
incumbido dc vigiar como iepiesentanlc ilo goverrio iriglez 
a adrniiiislrasão tla Co~npanliia. Estes o;.gãos polilicos não 
exislern rias Rliotlesias d o  Norte, onde ainda se  tem fcilv 
sentir mpnos a irilliienria irigleza. A!: forças militares da  Corn- 
panliia estão siibordinadas ao Alto Corninissario da  Africa 
de  Si11 e,  na falta de legislação especial, os lribunacs 
applicain iio lerrilorio da  Companhia as leis da  coloiiia do 
Cabo. A Corba tem de  ialificai a nomeasão dos inern1)ios 
dos conselhos executivo c legislativo e a tlos juizes. Ein 
resumo a Rhodesia lem uma organização idenlica á tias 
colonias da  Corôa, com a iiiiica differensa de  estarem 
divididos pela CorLia e pela Conipaiiliia os poderes que 
naqucllas s6 a pr iae i ra  pertericein. 

A carta da  Companliia iiigleza da  Africa do Sul contem 



as usuaes disposições acerca da  sua nacionalidade e séde, 
(Ia fiscalização dos seus actos, das suas relações com os 
indigenns e os Eslados estrangeiros, da  repressão do tra- 
fico, do respeilo por lodas a s  religióc.; e da  apresentação 
annual dos oi.farnentos. Dispóe aiiida que  a Compariliia 
(leve rnanter a oitleril rios seus tlorniiiios, que os seus 
funccionarios (levem cuiiipi.ir a s  instrucg6es do Alto Com- 
rnissario Inglez na Africa do Sul, que a Companhia deve 
proteger os elepliariles e oulros aiiimaes e que deve abrir, 
sem pagarnenlo de  qualquer taxa, aos navios cla marinha 
iiigleza os porlos que venlia a possiiir. A cnrla tlti Sozith 
A f r i c l ~  ciislirigiic--;e (Ias restantes por lornar inais rigorosa 
a sua fiscalização pelo governo. Em 1898 foi reformada a 
organização desla Coiripanliia no sentido d e  s e  cercear a 
sua aulonornia; foi então que, para tornar mais eliicaz a 
sua fiscalização, o governo inglez insliluiu o Resitlent Com- 
missioner na Rhodesia lleiidional, a que já fizemos refe- 
rencia. 

Punclatla em 1888, logo a Charteretl absorveu, como 
disserrios, as coinpariliias esislerites rio seu territorio e 
constiluiu assim a giaiitle culonia da Rhodesia. Vendo os 
referidos progressos (lu Companliia, os malabeles come- 
çaram a mostrar-se-llie liostis, o que a obrigou a fazer-lhes 
guerra, derrolantlo-os. Posto isto foi muito rapido o pro- 
gresso cla Cornpanliia : tlesl~savaiarn-se vastas exteus6es 
dc terreno, creararn-se I~aiicos e agencias cornmerciaes, 
irislallou-se uma rede telegrapliica, que j i  rnedia 2:800 
kilometros em 1896, t: procedeu-se a const ruc~ão de  ca- 
minhos tle ferro de  htafebiiig a Boulouwayo e tlesla cidade 
á Beird. Mas em 1895 a Companliia eiiviou coiitra o Trans- 
vaal a celebre expecligão tlo 1)r. %airicsori, qut: foi vcncitla 
c aprisionada e que iiiiciou a tensão de  r e l a c k s  t:iitre a 
1 ~ i n l n t n v i . r .  n A I ' r n a ~ c ~ 1 ~ 1 ~ ~ 1  r r l l r ,  C,') t n r m ; n r > t i  nn1.i o i in r i -o  o 



panliia teve de  fazer guerra na IIashona, onde conscyii 
vencer rapidamente os revoltosos com o auxilio do po\.tli.i 
inglez. Resultaram-lhe d e  todos estes conflictos giiiii<lc 
despezas, que totlavia não ernbaraçai,airi muito, coirio .sc:i.i, 
d e  esperar, a. vida financeira (Ia Compariliia. A goeii.3 ( 1 1 '  
Transvaal lanibem llie causoli prejuizo.~ avultados. 

Alem destes Pactos 3alietites da sua Iiisloi.ia, reali>ou ;i 

Companhia a occupafão dum vasto tcriitorio habilatlo poi. 
povos barbaros e f~ellicosos. Corneçou ella por enviar ri 
hlasliona a experlifâo (10 major Pen~iefalher e de  Seclous, 
qiie tlurarite seis iric3zcs lutoii tii i i i i  serlão desconliecitlo 
com dificul(1adcs de toda a ortlciii, liias coneegi~iu realizar 
a sua tnissào e fiiridar a citlaile tle Salisbury. Foi e~ i t ão  
que as queixas do governo poi.tiigiiez, esbulhado duma 
parte cios seus doiniiiios, o gortli,rio iriglez respontleu com 
um brutal ul t i t / / t r t f s~ t l ,  provocado pelo conflicto com Serpa 
Pinto no Nyaesa, oiitlc ja lia~iilrn chegatio tambem os 
agentes tla Cornpaiiliia. Logo elii 18!)0 a roliirrina tlo ma,jor 
Forbes invadiu a região tle i\lariicii, iiiic perloiicia a Por- 
liigal, e aprisionou alii alguns porlugiiezes. I-'elo tratado 
de  1 1 de junlio de  189 1 ,  Portugal pei.dt:ii lodo o lerritorio 
situado entre Angola e Aloçanibiquc, que  ficou na posse da 
SOUIIL Apicn. Foi crilão que esla lralou tle vencer .Loben- 
gula; teve clepois aiiirla tle sul~inctici., ciii 183(i, os mata- 
lieles e os maclioiias revollatlos. I)iii,;iiilc :t giiri.ia (10 
Transvaal a Conipanliia piestoii ao sctu paiz rclevanles 
s e r v i ~ o s ,  í'arorecentlo o approvisionanitnlo tln c.oliiinna 
Pluincr, aii.uilian(lo a$ opei-ag,óes ilo general ~ ~ a r i ~ i i i ~ l o i i  e 
permiltititlo a lodos os seus ernpregailos alizlurem-se rio 

exercito inglez. Assim a Companliia c.onli~ii)uiii podei.osa- 
meiile para que a Inglaterra \ ~ c i i c ~ s s o  ria Al'iica cio Sul a 
colicot.ie[icia dos allemães, dos porluguczes e dos boers. 
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a Rhodesia, ontlc ao regimen do terror e da  selvageria 
siiccedeu ,L scg~ira  garantia das vidas e das propriedades, 
onde sc crearam dezenas d e  cidades, onde se  implaritou 
a religião clii.istá e onde se  observa um tão admiravel 
tlesenvolvirneiito material. As receitas da  Companhia pro- 
veem das subscripções tlos seus accionislas, dos impostos, 
dos rendimenlos dos cori.eios e lelegraplios, da producto 
da  concessão de licenfas e rla veiida tlas terras. Assim, 
sein q i ~ e  nada ltie custt3, tem o governo inglez lia Cornpa- 
nliia da Africii tlo Sul uiiia extrema avançada tlas suas 
f o r ~ a s ,  que vac ~riuita.; v r h c ~  oiitle o govcin? náo  i)nrl~>i.ia 
chegar. Seja qual f6r o tlciliiio fului'o desla institiiigáo, a 
sua obra consli1uii.á sciripic Iiin iriclelevcl teslernuillio de 
enetgia, de  perscveraiiga e de  activitlatle, mereceiiclo a 
admiração tlc totlos t: a graliclão (Ia Inglaterra. Varias 
vezes se lem fallatlo ria tlis~oluâão (Ia South Africci, nias 
essa ideia parcce por ora prematura; ella s6 lera cabi- 
mento quan~lo  a Cornpanliia tiver coniplelaclo e consolidado 
a sua obra. A siluação financeira da Cornpaiiliia, como é 
natural, tern ~ i i l o  pouco prospera e iienliuiis lucros tem 
datlo aos seus accioriistas; parece nicsrilo que a Rhodesia 
esta longe d e  ter  o valor ecoriomico, que a principio se  
lhe altribuia. 

Conclusão. -Do exposto se deduz a importancia dos 
serviços, que á Iiiglalerra leem prt!sla(lo as cornpaiihias 
coloniaes modernas, coriquislantlo e al~riiido á civilizagão 
coin poucas despezas e rcslrictos csforgos o que  no globo 
existe ainda em potler tle povos s c l ~  agcns. Tendo-se sabitlo 
servir no rnoiiiento opporliirio tlc>ile \alioso instrun~cnto, 
a Iriglalerra, graças a elle, a p ~ ~ l c r o i l - s e  da  foz do Nigei., das 
nascentes do Nilo e domiiia iio cciilro do continente negro. 
Estas annexaçóes foram feitas quando a Inglaterra não 
tinha nem recursos. nem ai)i,oio da  opinião ~ u b l i c a  para 



estrangeiras. Foi Sir George Taiibmann quem em 1885 
t e r  nolicia da partitla duma expetlição alleinã para o 
Niger, a coriseguiu fazer preccrlcr pelo seu rigeritc Tliornp 
que coiicluiii 1.ralatfos cor11 os clicí'es tlo Sokolo; foi 
niesma Companhia qiic aniiiqiiilou a coiicoi~rericia coinr 
cial tlos fraricezes nas rriai.gcns tlo Niger. A IDca frus 
os resullaclos das explnra~ões  alleri-iãs do Dr. Pelei 
aunuloii a iníiucricia fiaiicezu, qiie os inissioriarios ca 
licos haviam Lorriatlo prepoiitleiarite na Ggaritla. A C, 
teretl impediu os allemães, os purtuguezes e os boci': 
dilatarem os seus dominios lia Africa hleridional. 

As cornpanliids iriglezas teem tido o cai*actein de  ini 
mentos provisorios, destinados a desapparecer rio fim I 

lwi'iodo v a r i a ~ e l ,  mas que as siias carlas ~nosirarn (Ir 
se r  breve pela curta tluragão tlos seus prazos de ~ a l i d  
Duas compariliias desappare~eia~rn  já; urna cm vii'lutlc 
tlili'vciiltlades diplomalicas e cornmerciae$, oulra em co 
quencia de  embaraces financeiros, mas não se fez st 
a sua falta, pois que jh tinliani corirluiclo a sua obra : 
tica e já a Iiiglaleria liavia lucratlo coin a sua acção. 
ultimos 30 annos, corn elfeilo, o domiriio coloriia1 in 
auinentou em extcnsuo de  c e r c i  de 2..:~00:000 liiil  

piyjviiido rnais de dois lerços desse aunieiito da  activic 
das companliias solieranas. 

São t aml~em para iiotar a i.apidez e o modico cuslo 
qiic se  alc,ançarairi tão grancliosus i~csullatlos. Para a (li 
concliiislu da  região (Ia il'igei,ia I)astai.aiii á irsl)ecliua ( 
pariliia 14  ariaos e sB e m  G iiiuzos Tliompsoii siijeili 
~0l ;o to  ao prolecloratlo ingiez; a Sf~/-l/// .!l/i.icci rcaliz 
sua ol,ra ({e organizasão ecorioiriicSa c polilica cin 5 a 
e a celebre csli.atla tle Alafehiiig n 1h- t  Salisbui.y, tle 

. I .  .~ - T ~ !  . . . .  1 ! I . .  -..- r... .I...- .. 



do governo, contando apenas as companhias com o seu 
capi~al  e com os reiiùimcnlos das suas concessões, sempre 
iinprotluclivas, pelo menos, rios primeiros 5 annos. A East 
Africa cedeu a Inglaterra lotlos os seus direilos em troca 
tle £ 250:000, (Ias quaes £ 200:000 foram pagas, como 
indemnização de  que e ra  tlcvetlor, pelo sullão tle Zanzibar; 
o resgate das concessdes da  Nigeria cuslou apenas £ 
8G.i:000; a pi*opi.ia Clrn~. / (v , r t l ,  apesar tle ler realisado táo 
granrles e rlispeniliosos iiiellioraineiitos nos seus vaslis- 
siiiios tlorniriios, só gaslou L 1.000:000, irnporlando os 
ciicargos da  guerra tlc 18'3:; coiri Lobengula apenas em 
& i lO:íI00. Como se vi:, tem sido bem economica e feliz 
iios seus resultados a adminislração das modernas com- 
panhias coloniaes inglezas (1). 

VI. - Companhias allemãs. - Organiza$Zo gel-al. - Os 
allemães seguirain 1105 iriicios da sua colonização a orien- 
lasáo pacifica e coinriicrcial traçada pelo chanceller Bis- 
marck, qiie iiáo queria fundar p ro~ inc ias  nas colonias, mas 
apeiias proteger iiolla.; eslal~elecimeiilos c.orninerciaes. Cri- 
lico ci*i~el (Ia coloiiiza~áo frariccza, iiisrnarck impoz como 
pi'ogiariinia a coloiiizaçáo alleiiiá o seguiiite lemma: ~ D i e  

(1) Congrés coloniul cit., pag. 83; Decliarrner o6 cit.,  pag. 8; 
Sr. Moraes f::~rvallio: oh. cit., p a g .  51 ;  Coen: oh. cit., pag. 331; 
Gouiriairi-(:oi.iiiIle : ob. ci l . ,  p a g .  202 : Leroy-ikaulieu : 06. cit., 
vul. 11, l ia#.  6h:j; Heiiiy : I,t,.s comnpagnics á clrcoSte de I'Afrique An- 
!llnise nas Qufstions rlipln~ticrtiqurs r1 colonial~s, vol. XXIV, pag. 86; 
Sigor : 06. c i t . ,  pag. 146;  L)estruels : Tva.ilF prnutique de législation 
<srrglntse slit. les soc.i,;lPa trttonymes -l imilrrl~,, pag. 25 e 263; Heinsch: 
ob. cit.,  pag. 160; U~iiii lori:  La bout,se trnglaise, pag. xciv; Sr. Dr. Mar- 
iicico : ob. cit.,  p.ag. 260; Speyer : Ln cortslitulion juridique de l'ernpcire 
colonial hritnnniyue, pag. 6:); Etienue: 06. cit., pag. 64; Fallol: 



Flagge folgt dem Handelu, antes do soldado o negociaiirel 
Com effeito o Reichstag sO com grande reluctancia autori. 
zava despezas para expedições longinquas. Contaiiclii com 
a opposiçâo do parlariieitlo e a falta de apoio da opiiiiàt 
publica e receando complicações internacionaes, dada a 
fraqueza riaval da Allemariha, Bismarck entendeu que a 
acção colonial allemã devia passar despercebida aos estran. 
geiros e até aos nacionaes. Aos commerciantes, que ji 
linham iniciado com exito emprezas de commercio colonial 
deveria pertencer o encargo da fundação das colonias 
embora elles isoladamente não Ihes podessem fazer facf 
e d'ahi nascesse a necessidade de os aggremiar em com 
panhias. A Allemanha limilar-se-hia a proteger os seu! 
oubditos, sem se envolver em guerras coin os indigenat 
ou com outros Estados. Ao systema colonial inglez preferi; 
o Chanceller o systerna da Coiripanhia IIollaiitleza das Indias 

Bismarck afirmou as suas ideia.; em varias tliscursos 
em que advogava a necessiclatle da expansào colonial par, 
a Allemanha e mostrava que della não poderiam advi 
perigos internacionaes. O seu plano consistia em não furi 
dar colonias pela acção do Estado, não conquistando terri 
torios, nem installando nelles uma cornpleta organizaçã 
administrativa, mas em auxiliar e proleger os estabeleci 
mentos fundados por particulares ou companhias, cor 
cartas semelhantes as inglezas, que houvessem procedid 
s6 por sua iniciativa c sob sua responsabilidade. Tratand 
de pbr em pratica as suas ideias, Bismarck quiz forma 
uma grande companhia, a quem fosse concedida toda 
exploração (10s territorios da Africa Occidenlal, mas f(  
forçado a reconliecer que uma mesma empreza não podi 
explorar simultaneamente tão diversas regiões. A Bismarc 
foi devida, porérii, a creação de varias companhias allemã 
como veremos. 



mente interessanle por esse paiz empregar como forma 
primordial tle colonização este systema; assim o Estado 
allemão abandonou a particulares a solução de problemas 
de interesse vital, ao mesmo tempo que accusava uma 
leiitlencia progressiva tle absorpção das existencias indi- 
viduae~. 1)e facto a maior parte das colonias allemãs são 
atlmiiiistratlas por companhias soberanas ou privilegiadas 
e alem dessas lia muitas sociedades, que não teem um fim 
rão amplo corno aquellas, mas que trazem tambem o auxilio 
tlos seus capitaes a determinadas emprezas coloniaes. E', 
ainda digna de atlenção a rapidez com que as companhias 
allemãs percorreram todas as phases da sua evolução: 
cercearido-se os seus privilegias e sendo transformadas 
tle companhias soberanas em simples sociedades coloniaes 
concessionarias e não privilegiadas. 

Na ptalica, poi*kin, rião se poude seguir a risca o plano 
de Bisrnarck. \'arias vezes os iriglezes e francezes recla- 
maram contra a occupação de territorios pelos allemães e 
o respectivo governo viu-se obrigado a entrar em nego- 
ciagòes com elles. 1Srn Togo ou commerciantes não poderam 
por 'i sús encarregar-se (Ia administração da nova colonia, 
(jlle teve rle ficar tliiectan~ente a cargo do Estado. O mesmo 
s~iccedeu nos Caiiiorães. Mas rios restniites territorios, que 
eram os mais importantes, em lodos se consliluiram com- 
panliias, a cada uma das quaes faremos especial referencia. 

Ariles disso devemos, porem, ainda observar que as 
cartas allemãs são furitlarneiilalmeiitr eguaes ás inglezas. 
Como ellas, concedem ás companliias direitos soberanos e 
a facilidade tle (lilatareiri os seus tlorninios por meio de 
tratados ou pela occupagão tlc terrilorios vagos, reser- 
vando-se ao Eslaílo unia maior ou menor irigerencia na 
~ i i a  atlmiiiistração. Algumas cornpaiiliias allemãs differem, 
. ,.Am- A s a  i n c r l e v l i c  nnaaiiirirln n r i v i l ~ ~ i r i ~  vaiincnc mas  



as companhias allemâs exisleni como simples sociei 
induslriaes ou commerciaes, lcritlo perdido lotlos os 
poderes de  governo, que, porlaiilo, beni pouco dur 

Compa~zhia nlle,?~ù da Ar~ica 01 ientul. -- h mais ; 
e a mais conhecida de  todas as companhias allemi 
Companliia fundada ein 2885 para explorar os lerri 
adquiridos na Africa 01.icrital pelo Dr. Peters, o Ur. J 
e o Conde Pfeil. A Compariliia foi furiclatla pela Socic 
Allemá d e  Colonizafão c rercbcu, ciri 0'7 tle reverei 
1885, a sua carta tle incorporafio. Ein I~ revc  a Coiny 
adquiriu. dos chefes iridigenas novos territorios, fi 
senhora das provincias tle Usugaha, Nguru, Usag 
Ukami, duma cstensáo lotal ile 250:000 hi1orneti.o~ 
drados. Todo este lerritorio f6ra adquirido pelos emis 
da  Sociedade Allemá de Coloriizayão, que haviam d 
barcado em Xaiizibar disfai.yadus ern i~lcntligos e, 
ninguem o saber, linliarri pciielrado rio interior e con 
doze tialatlos roni os cliefes indigeiias. itlais tarde a 
pariliia occupou quasi lodos os ierrilorios alli~ibui 
esphera tle influencia allemã pelo tralado coin a lngl 
d e  29 de  ou1ul)ro de  1886. 

A Compaiiliia coiistiluiu-se com o capital de  3.72 
marcos;  foi depois aulorizada a eleva-lo a16 10.00 
marcos, mas de  facto nunca eile excedeu 6.722:000 m 
Esta somrria iiáo foi attirigicla pelas subscripções dos 
culares, sb se  conseguiu pelo auxilio (Ias ernprezas 
rosas e dos bartqueiioç, que iiiiliairi ligações coni o g~ 
e llie desejavam agradar;  algumas casas cliegai 
subscrever com 500,:OOO marcos! Este capital qua! 
recebeu dividendos, tendo sido senipre rriuito lenla 
gressáo dos lucros da  Cornpanliia. 

A carta concedida a Companliia confirmou e vali( -. . -  - . .  . . " 



soberanos e especialmente concedido a s  faculdades d e  es- 
tabelecer livreinenie capas, quintas, eslradas, niinas etc., 
t l r J  usar, ricliisivariieiile e como entenilesue, r 1 0  solo, do 
suh-solo, das floreslas e dos rios, dc  introduzii- colonos no 
paiz, tle riclle installar urna juslira c iima admiriistração 
~vopr ias ,  tle lari(.ar iriipo~los c (ir (,i.~.iir (lireitos aduaneiros. 
Aos lerritorios [~oileriorineiiic atlquiridos pela Companhia 
não se ampliava a siia carta e, por isso, não exercia ella 
s o l ~ r c  clles direitos tle so1)erania. A Companhia podia crear 
rioros iinposlos, tirilia urna fo i .~a  tle policia e exercia plena 
jiii'is(licyào sobre os intligenas e sobre os cidadãos nacio- 
naes ori estrangeiros estaliclccitlos nos seus territorios. 

Re1)eritaiido varias revollas graves ria região dos Lagos, 
a Corripariliia sofreu grandes prejuizos e teve tle pedir 
ailuilio ao governo. Eqte obteve rlo Parlamerilo e m  1889 
um c.1-edito tle 2 milhóes de  marcos para reprimir o trafico 
tla esci.avalura e defender os irileresses allemães ria Africa 
Oi~icrilal e enviou contra os r c~o l tosos  iiina expedirão com- 
iiiilndatla pelo major Wis\maiin. Este foi nomeado Commis- 
surio Imperial, ficantio aiitorizatlo a piopur a Companhia 
todas as medidas conduceriles a garantir a seguransa 
interria e a melliorar as relações com as nacões eslran- 
geiras e a16 a substiluir os seus empregados e a praticar 
em seu logar aclos de  admiii istra~ão em casos de urgencia 
inaior, empregarido conlra ella ri. força. se  fosse necessario. 

adiliiiiistração (Ia justiça lic*ou sernpre a cargo d e  func- 
cioriíirios ilelegados pelo Cliaiiceller tio Irnperio e a este 
tlireclarnente sulior~linadoa. A o  Commissario Impei-ia1 per- 
tericia Larnbem o commando das forsas militares. 

A Carla dispoz que a Companhia seria sempre allemã, 
qiie a essa liacionalidade tlevrriarii pertencer totlos os seus 
tlirectorcs e empregatlos siipchriorcs e reservou ao governo 
o ilireito ilc modificar a s  proprias tlisposições. A ailiriinis- 



tiva; ella limitou-se a manter no interior alguns ageril~ - 
nas suas estações e a conservar na costa a s  instilui~,õc.- 
administrativas indigenas. A administração central da  ( - O -  

lonia tinha a sua séde em Zanzibar e a Companliia foi 
tambem entregue a direcção (tas alfandegas. 

A celebração d e  varios tratatlos ciiire a Companhia e o i  

chefes indigenas do interior veiu inqiiietar o sultão, que 
prolestou contra a validatle d e ~ ç e s  ti.alados, celel)raclos 
por cliefes seus vassalo.; smn O necesaario consentimenlo 
do suzerario, mas teve tle se iriclinai. perante os factos 
consummados. I3m 1886 o tratatlo anglo allemão garanliii 
a independencia do sultão e reconheceu a sua soberania 
precisamente sobre a região, que separava do mar os 
territorios da Companhia allemâ. Rala s i i u a ç ã ~  ~lesfavoravel 
pouco durou, pois, sol) o ieceio das ameaças feitas pelo 
governo allernão, o sullão coit(.lui~i (wln a Companhia o 
tratado tle 28 de abril de 1888, ccili>iiilo-llie por uin periodu 
de  90 ariiios a administração duin vasto territorio no litlo- 
ral, ao sul do rio Umba. 

A convenção concedia a Compaiiliia os seguintes direitos: 
de  tratar com os chefes intligenas, em nome e com a rati- 
ficarão do  sullão; d e  occupar lodos os terrerios, forles e 
constriicções pertencentes ao sul t io ;  tle iiomear funccio- 
riarios eiircipeus c, iridigeiias; tlc ail(liiirir proprietlades; 
de  abrir eslratlas e vias-ferreai:; tle construir lelegraphou; 
d e  promulgar regulamentos ol,rigatoi.io!: para totlos; de  
explorar minas, dantlo ao sultão T,O/IJ  do seu produclo 
liquido; tle criar bancos e emitiir notas; tle eslabelecer 
tribiinaes repressivos; d e  cobrar direilos atluaneiros e o 
dizimo; tle arvorar a sua bandeira ao Iado da tlo sultâo; 
d e  tornar quacçquer medidas relativas á proprirclatle pre- 
dial, ao coiiirr~~rcio, a importagào tle bel~iclas alcoolicas t: 
arinnq ,113 forro. rir. nrcuoar os nurlcis: tle reeulamenlar a 



favoraveis a segurança e a prosperidade tlo paiz. Taes 
foram os direilos ile que a Cornpanliia ficou p z a n d o  sobre 
os seus novos lerritorios. I'or seu lado obrigou-se ella a 
dar  ao sultão parlilha nos seus lucros, a transmittir-lhe 
lodas as suas propriedades no fim da coiicessão, medianle 
o pagamento tlurna iiidemnização fixada por arbilros, e a 
entregar-lhe mensalmente o escesPo da  receita das alfan- 
degas sobre a despeaa da  respectiva administração. 

Como já dissemos, a Companliia, tendo feilo grandes 
despezas com expedições militares, pediu e obteve em 
1889 o auxilio do Eslailo, graças ao qual foi restabelecida 
a paz nos seus lerritorios. Ilepois disto, em 1890, a Com- 
pariliia obteve do sultão novas concessões, mas nesse 
iiiesmo atino ental~olou ella negociações com o governo 
allernão para a cecleiicia dos seus direitos. Effectuou-se 
realmente essa tlecaileiicia, passando, porbm, em proprie- 
dade e soberania para a Allemanha os lerritorios, que a 
Coinpanliia recebera tlo sultâo a titulo de  arrendamento. 
,i Companliia foram em iroca concedidas certas vantagens, 
a saber:  a) O direito exclusivo de  occupar os territorios 
sem dono tlenlro da  area da sua anterior concessão; 
b)  Certos direitos relalivos a procura e extracção d e  mi- 
nerios dentro cla mesma a rea ;  c) Um privilegio para a 
construcção e exploi.ação tle caminhos d e  ferro numa 
dctcrmina(la zona; d )  UIII pi.ivilegio para a fundação dum 
banco emissor; ti) O clireilo tlc cunhar moeda; f )  O direito 
ile ser consullada sobre as rncditlas legaes a promulgar, 
salvo em caso de  urgencia. 'l'ocla~ia o governo allemão 
rcsalvoli os direitos de  lerceiros sobre os territorios a 
occupar pela Companhia e o seu direito d e  se  assenhorear 
tlos territorios vagos necessarios para a construcção (te 
eclificios pu1)licos e (Ir: regular a csploração das florestas. 
A cori~eriçáo de  1890 ohrigou a Cornpanliia a pagar ao 
I .  I I L I o c *no_ 



diante a qual elle cedia ao governo allcrnão. a proprie 
dos territorios. que s6 havia arrendado á Companhia 
seu lado, porém, o governo cornproinellia-se a dar ar1 
mente á Companhia í;(10:000 marcos, cleduzidos ila! 
ceitas aduaneiras tlu coloriia. O governo obi-igou-se ; 
a l a n ~ a r ,  ein provei10 da  Companliia, um imposto de 
sobre as sociedatles c-onccssioiiarias tle minas, qiie 
livessem sido por ellns tl(>hiTol)erlas. A Companliia 
gou-se a coiitrahir um emprestirno de 10.533:000 in: 
e a proceder com o seu prodi~cto á balisagein dos p 
da  coloiiia e a coiislriicg,io (Ir [iliai.oes. 

Apesar tie lotlas estas IJdri~a;cii4, que recebeu tlc 
veriio, não 6 inuilo 1)rtispei.a a siluag.áo aclual tla Co 
nliia, porque o comiiiei~cio do iiiarliin tliiasi desappar 
com as tlifficultlailes que a siippressão da  esciavi 
lrouxe a formação dar caiav;iiias, o coiiiiriercici inai  
é desviado para o viziiiho porto tle Zoiiziliar, os nego 
tes indios movem-llie uma t e rn i~e l  concoi reiiria e lia 
de meios de  cominuiiicaçáo e rle riião d'obra iridiger 
Compa~iliia tem creatlo loclavia 1-.~i.ias feitorias e plaola 
tem importado coulies das lritlias, eslabeleceu estrac' 
lelegraplios e concorreu para a consli-iicçào tlurn can 
cle ferro entre a costa e a região dos graiides largi 
Companhia aiiinentou o seu capilal e prevê um ri 
crescimento dos seus lucros, mas alé agora iião se  
realisado essa previsáo. Em 1'30 1 nlguris at~cioriislas 
I~erarn apenas 5 O/o e nada receberani outi,os, a qiierri i 

no anno arilerior havia sitlo coricctlitlci um divid 
de  2 O / , .  

Dos dois fins, que assislem as modernas compa 
coloniaes, 4) urn foi curnpriclo pela Coinpanliia da i 
Oritbrital alleinã. Falhou ella nas suas teiilalivas econor 
c riso coiisegiliu su1)slitiiir-se tlevitlaniciilc ao Kslail 



a Companhia serviu para encobrir a acção governamental 
e dar  uma nova provincia ao sou paiz; a actividatle admi- 
ravel dos seus agentes, que táo Iiabilmente estabeleceram 
re!açóes com os indigenas, deu depois logar á intervenção 
do governo imperial e propoicionoii-lhe ensejo de  dilatar 
o seu dominio por um extenso lerrilorio. Como nola Leroy- 
Beaulieu, o sultão de  Zarizil~ar IWI' certo não teria ai-ren- 
dado territoi.ios ao governo allemão com a mesma facili- 
dade, com que os ari.entlou a Cornpanliia; sem ella e sem 
os seus 2 5  ou 30 agentes, inslalladus lias estações (Ia costa 
e do iiltei-ior, o governo não leria potlido inlervir e,  quando 
o fizesse, ericonlraria serias rcsiflcncias, não s6 por pai-tt: 
do sulláo e da.; potencia~ eiiropeias, como ainda no seu 
pi,oprio parlamenlo. Assiril a Companliia Alle~nã (Ia Afiica 
Orieiital foi realinenle para o sei1 govei*rio urn suee??, como 
dize111 os inglezes. 

Jlcsmo rio campo ecoiioniico, crn qut: a l:orilparihia foi 
pouco feliz, tornou-se louvavel o scu procc(lin~eiilo. I)e 
facto, conio viiiios, a Companliia, ein luta com gravcs difti- 
cultlade.;, tratou tle fomentar o progresso agricola, de 
prornovei' a fundação tle novas socit~tlatles, de  favoi.ecer o 
aperfeiçoamento dos meios d e  commuriicação, d e  importar 
trabalhadores, etc. 

Sociedade Colonial Allemu da A/rica do Sud-Oeste. - A 
~ e u i s c h e  Iíolonialgesellschfut ,f'ii,. Sud  West Afrika foi iiin- 
(Iada em 1885 para cxl)lorar os 1ci.rilorios atlqiiiridos por 
Luclerilz na iifrica Aiisiral e esercer os (lireitos tle sobera- 
riia ol)lidos por tralados coiri os clieies indigenas. Foi ria 
Africa do Sud-Oesle, onde se tiiiliam estabeleciclo desde 
1842 niiss0es prussianas, que se iiiiciou a esparisâo colo- 
riial allemá. Eni 1882 iiin coii.itleiatlo iiegociante, I,iideritz, 
pediu a protecção tlo goveriio imperial para os eslabel(.ci- 



Iriglaterra a reconhecer iritlirectamente que não possuia 
direitos so l~ re  essa região. Dirigindo-se a Angra Pequeria 
e penetrando no interior, Luderilz conseguiu no entretanto 
celebrar com os chefes indigenas tratados, pelos quaes 
obteve cedericias de tei~rilorios e de  direitos soberanos. A 
3 de abril rle 1885 Liirleritz vendeu os seus  direitos por 
500:000 marcos a uma nova sociedade colonial, que o 
nomeou seu delegatlo ern Africa e conseguiu por interme- 
dio dos seiis agentes obter novas concessões dos chefes 
intligenas. 

A Companhia constituiu-se com um capital d e  800:000 
marcos. Bismarck quiz logo conceder á nova Companhia 
direitos soberanos, mas  ella recusou, allegando o caracler 
pacifico dos indigenas e o pequeno numero de  europeus 
exislenles nos seus domiriios, mas na realidade por enten- 
(ler que iião podia supporlar os encargos (luma adminis- 
traçáo regular. Totlavia o Chanceller concedeu a Cornpa- 
nliia, não s6 (lireitos privatios, mas Lambem direitos 
publicos e promctlcu ceder-lhe todo o rendimento (Ias 
alfantlegas e dos irnposlos da colonia, logo que ella esli- 
vcsse apta para assumir a respectiva adrninistraçáo. 

A Companhia tla Africa do Sud-Oesle tinha a persoiiali- 
tlade juridica e recebeu em 1888 o monopolio tla explora- 
ção (Ias minas e m  toda a colonia, podendo autorizar outras 
sociedades a explorar minas sob a sua fiscalização è p a -  
gantlo-llie urna taxa. hlais tarde a Coinpanliia perdeu em 
parte este privilegio, mas recebeu do govcrrio urna con- 
cessão de  135:000 kilornctroç de torra, eiii pagamenlo da 
transfereiicia para elle cio; seus direilos soberanos. 

A Companhia, logo que poudc, elevou o seu capital a 
1.'200:000 rnarcos e enviou varias expedisões de exploração 
e tle estutlo aos seus terri loi- i~s,  riáo sendo, porém, muito 
ariimadoriis a s  iiiforniações assim obtidas acerca da sua  



bravam directamente tralados com cliefes indigenas e 
novas sociedades vinham fazer concorrencia a Companhia, 
com a qual por f i~n se furitliram em novembro d e  1886. 
Não querendo a societlatle receber uma carta de  incorpo- 
ração, conlinuava por organizar a adminislrai,áo tlos seus 
do~niriios e tlos adquiiiclos pelu governo allemão na Africa 
tlo Sutl-Oesle. Quando em 1888 receheii o monol)olio tla 
exploragão mineira, a Sociedade apenas enviou a colonia 
um pequeno grupo de  ernprcgatlos e organizou nella uma 
força de  policia. Pouco tlepois, por@m, as intrigas dos 
inglezes fomenlaram uma revolta geral dos intligenas tla 
colonia e todos os allemiies s e  acollierarn á prelecção tla 
bandeira iiigleza em M'alfisli Bny. 'I'oiiavia a policia da  
Sociedade conseguiu derrolar os irisui,i-eclos, não evilantlo, 
pnrPm, a deslruição tlas inslal la~ões mirieii-as e agricolas 
tla Sociedade. 

Esta pediu então um subsidio ao governo; vendo que 
nunca potleria corifiar ii. Sociedade o exercicio da  adminis- 
tração na coloriia, Bisinarck resolveu-se finalmente em 
1889 a sujeita-la A adminislragào directa do Estado e a 
retirar o seu privilegiu mineiro a Sociedade, que ficou 
sendo uma simples sociedaile commercial de  nalureza pri- 
vada. De resto as c.;peraiiya.; tliiin giantle alargamenlo cla 
colonia da Africa do Sutl Oesle cslavam ja então perdidas, 
pois os iriplezes haviam occupadu os lerritorios que a sepa- 
ravarn ilas republicas boers e a Allernarilia havia reconhe- 
ciclo por iim tratatlo d e  1890 alegiiiniiilade clessa occupação. 

Corno vPmos, a Societliiclc Allemà tla Africa do Sutl-Oesle 
exerceii apenas a sua acyiio no campo economico, mas 
nunca prosperou. .\clualiileiilt~ coriliriiia a ser ma a siia 
' siliiaçiio linírrit.eira e aiii<la lia ~toiico sc  fallou em que ella 

cetlei ia o h  \ tbu\  tlireilos a iiiria c'oiripanliia ingleza, a não 
ser que o Estado Alleinão a dispensasse da siia ~ii issão e 



Companhia da 1Vova-GuinP.-A Companhia tla Kova 
Guiné fundou-se em 188>t, adquirindo alguns territoria- 
nessa ilha e iniciaiido a sua exploração a tilulo particular 
mas s6 em 17 de  maio tle 1885 lhe foi concedida um& 
carta de incorporagão pelo governo allemão. Esle, com 
effeilo, resolvera enlão enviar alguns navios de  guerra a 
firnlarern o seu dominio sobre a Nova-Guiné, perante a 
tentlencia, em favor tla annexação pela Iriglaterra de  iodos 
os terrilorios vizinhos da Australia, que nesta ultima colo- 
nia dia a dia se  accentiiava. Demais, a intervenção do 
governo allemão neslas paragens ja  entào se  achava jus- 
lificada, como de  costume, pela acgilo (10s commerciarites 
nacionaes, que nelias haviam fundatlo 1)astariles feilorias. 
De resto Diamarck havia promcltido a Companhia da  Nova- 
Guine, desde a fundação della, a protecsão oficial do 
governo. Uma troca de notas em 1885 e um lratatlo em 
1880 asseguraram o accordo da  Inglaterra e o reconheci- 
rnento por sua  parte da  legitimidade (Ias novas adquisi- 
ções lerriloriaes allemãs e egual reconliecimenlo foi obtido 
tfa Franca em 1885. 

A Allemanha procurou estabelecer-se na Oceania, afim 
rle possuir, quando si: terminasse a conslrucção tlo canal 
de  Panamá, estacoes carvoeiras nas futuras linhas mari- 
limas, que haviam de conduzir tia America Central a Hong- 
Kong ou Singapura. A Companhia recebeu pela sua carla 
direitos sobre a terra do Imperador-Ciiiillierme, isto é, sobi-e 
a parte tla Nova-(;uiné pertencente a Alleirianlia, sobie as 
ilhas viziniias da  cosla e sobre o Arcliipelagu Bisinarch. 
Em 13 cle tlezeinbro d e  1886 foram ampliados os seus 
direilos ao arcliipelago Salorrião. 

Sobre esses terrilorios a Companhia recebeu todos o.; 
direitos soberarios, que, nos termos da  legislaçiio allernã, 
o governo llie potlia conceder e uma lei de 1886 altribuiu-lhe 
personalidade juridica A Companhia, poi.lanlo, governava 



e administrava a colonia, promulgando regulamentos com 
força legal e nomeando todos os funccionarios, exigindo-se 
apenas a confirmação do Chanceller para a nomeação do 
governador ou Landes hauptmann. A Companhia foi inves- 
lida em 1888 do direi10 de jurisdicção, que exercia em 
nome do imperador, creando tribunaes de duas instancias 
e dando em certos casos competencia judicial aos func- 
cionarios administrativos. A Companhia podia lançar im- 
postos e contribuições e impor direitos de alfandega, 
comquanto em regra fosse manlitla a li1)errlatle aduaneira. 
Os funccionarios publicos deviam respeitar as decisões da 
Companhia e prestar-lhe todo o seu auxilio. Podia ella 
tambem cunhar inoecla. Alem disso tinha a Companhia 
os monopolios da adquisição de terras sem dono, que 
podia conceder a quem quizesse, do commercio da madre- 
perola, do p a n o  e doulros adubos e da exploração de 
mineraes e minas de pedras preciosas, que podia delegar 
a terceiros metliarite o pagameiilo tie taxas. Finalmente 
era a Companliia autorizada a co~icluir com os indigenas 
contraclos relativos ao solo e aos seus direitos de proprie- 
dade. 

O Estado reservou-se a organização da administração 
judiciaria até 1888 e desse anno em deante passou a ser 
representado na colonia por um commissario imperial. Ao 
Estado pertenciam tambem a direcção das relações da 
Companhia com as potencias estrangeiras e a faculdade de 
legislar para a colonia, tendo iioineadamente regulado o 
modo por que a Compariliia deveria alienar os seus terri- 
torios e as condições em que poderia adquirir as terras 
aos indigenas. A Companliia era obrigada a remunerar 
todos os funccionarios da colonia, mesmo os delegados do 
Estado e devia ter sempre directores e empregados supe- 
riores de nacionalidade allernã. Por ultimo o Estado reser- 
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de Companhia e de promulgar regulamentos e providencir.c 
legaes, que ella era obrigada a acatar. 

A administração local da Companhia lornou-se notada 
pela extraordiiiaria instabilidade c10 seu pessoal e pela falia 
permanente de empregatlos subalternos, cujo quadro nunra 
estava completamerite preencliido. Esta situação vertla(lei- 
ramente tleploravel resultou (Ia pouca generosidade cla 
Companhia para com os seus einpregados, a queni i i i l l  

concedia partilha nos seus l~(~i .os ,  iierii garantia a aposeii- 
tação. 

A Companhia da Nova-GuinS procurou desempenhar-sc 
da sua missão realizando explorações, creando tribunaes, 
publicando uma especie de codigo para uso dos indigenas, 
fazendo importantes plantações, desenvolvendo o commer- 
cio, estabelecendo uma liriha de vapores entre Finschafen 
e a Australia e favorecentlo os progressos da navegação. 
Considerando-se, porem, mediocres os resultatlos por ella 
obtidos, quer no campo adrniriiuti.ativo, quer no campo 
economico, foram-lhe retirados os seus direitos soberanos 
em 1889; mas de ntjvo foram esses direitos restaurados 
em 1891. A convenção celebrada em 1889 transferia para 
os funccionarios imperiaes a admiriislraçáo da coloiiia, obri- 
gando-se a Companhia a remunera-los, a fazer todas as 
despezas e a cobrar os excessos de receita da colonia; a 
Compantiia conservava os seus privilegias economicos e 
devia ser ouvida su1~i.e todau as providencias legaes a 
tomar para a colonia; a convenção podia ser denunciada 
no fim de dois annos pela Companhia e em qualquer 
occasião pelo governo. Esle usou do seu direito em 1892 
por a Compariliia nào pagar regularmenle aos funccionarioS. 
Depois disso a Companhia procurou attribuir a orgãos dif- 
ferentes as suas duas rriissões: politica e economica, mas 
não foi mais feliz nos resultados obtidos. 



governo que tomasse conta dos direitos soberanos, que lhe 
havia conferido, mas o seu pedido s6 foi attendido em 
1899. Em troca cla renuncia dos seus direitos soberanos e 
dos seus moriopolios economicos, recebeu a Companliia 
50:000 liectares de têrra a sua escolha, comtanto que s6 
numa pequena parte fossem situados'na costa ou a margem 
dos rios e ficassem sujeitos, quando necessario fosse, a 
expropriação por utilidade publica, e o monopolio da ex- 
ploração de minas na bacia do rio Ramu, dando ao Estado 
10 010 dos lucros liquidos assim obtidos ou a participação 
de 50 O/O nas receilas e despezas (Ia exploração. Alem disso 
o Eslado emprestou á Companhia 4.000:000 marcos, pa- 
gaveis em 10 annuidades, que ella se compromettei! a 
applicar em ernprezas econornicas. A Companhia cedeu ao 
Estado todos os ediGcios necessarios para a installação dos 
serviços pul)licos, promelleu obrigar os seus empregados 
a exercerem as I'iiiicções dos empregados publicos nos 
logares ern que não estivesse nenhum destes e alugar ao 
Estado os seus navios. A Companliia deixou assim de ser 
privilegiatla, publicando em 1900 os seus estatulos como 
simples sociedade particular. 

Aclualmente a situação da Companhia é pouco favoravel 
ria Nova-Guiné, como o demonstra a escassez de informa- 
ções que ella publica sobre o assumplo, e mais prospera 
no Arcliipelago Bismarck. 

Das companhias allemãs soberanas foi a da Nova-GuinB 
a que mais durou e a que melhores resultados produziu, 
sendo todavia a $ua administração alvo de criticas vehe- 
mentes. Accusam-na especialmente: de se guiar por ordens 
minuciosas enviadas tle Berlim e que não se harmonizam 
com as condifões da colonia, desconhecidas dos seus auto- 
res; de ter afastado das localidades, onde vivem os euro- 
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desenvolvimento da Terra do Imperador Guilherme, ainS 
~quasi toda por explorar; de ler afaslado da sua direcçS 
na metropole lodos os indiviiluos conliecedores das voo- 
(lições da colonia; de ter deslocado constantemente a sé& 
tlos seus estabelecimentos e mudado o respectivo pessoa. 
sem razão nem necessidade; de ter organizado pessima- 
mente as communicayõcs rnaritimas, soffrendo todavia por 
causa disso grandes prejuizos; tle não ter feito polilica 
indigeria nem procurado estabelecer urn coritaclo intimo 
eiilre os indigenas e os europeus; de puhlicar raras vezes 
informações a respeilo (Ia sua situação financeira e de 
deenaturar nellas a verdade dos factos. S6 um dos estabe- 
lecimentos' da Companhia, o de Herbertshohe na Nova-Po- 
rnerania, prosperou brilhantemente, porque leve o condão 
de encontrar no Dr. Hahl um administrador admiravei, que 
torriou florescentes as suas feilorias e as suas planlações. 

Societl(uLt? tle Jaluit. - Em 1 885 um olficial de maririlia, 
Rottger, iinpoz sem dilficuldade aos chefes indigenas (tas 
ill-ias blai.sliall, Browri e Prçvitlencia o proleclorado da 
Allemanlia, cuja altenção fora at1i.aliidu para essas parageris 
pela iiecessitlade de prestar auxilio ,a alguiis negociantes 
alleiniies, que alii haviam fundado eslabciecimciitos em 
1880 coni riotavel irisuccesso. Firmado, porem, por tra- 
tados com os indigenas e por urn tratado com a Inglaterra 
de 1856, o dorniriio allemão nessas illias, os principaes 
desses negociantes, riorneatlarrierite GoileíTroy e Reriisheim, 
resolverairi unir os seus esforços e fundaram uma nova 
socierladc, a Jchluit-Gesellscll~~ft. Dispunlia ella dum capital 
de 1.%0:000 marcos e tinha em Ilamburgo a sua séde. 

Por um rontracto celebrado coin o governo allemão em 
1888, recebeu a Companhia os seguintes privilegias : um 
direito exclusivo sobre os territorios sem dono, o mono- 
polio da pesca das perolas, se essa industria não consli- 
tuisse uma condição iudispensavel de existencia para os 



habitantes, da  esploraçáo do guano, o direito d e  ser con- 
sultada antes da  promulgasão tle qualquer lei relaliva a 
colonia e o monopolio (Ia esploração dos phosphatos e 
outros adubos. Alem disso, a Coiiipariliia elabora o orçamento 
da  colonia em collaboragâo com os funccionarios imperiaes, 
pertencendo-llie cobrir os do/;liçits ou arrecadar os excessos 
d e  receilas, corií'oi.rne as circunistancias. I? por meio dum 
egual accordo que se  regula o Idnyainerito e a cobrança 
dos iniposlos. A Compariliia piopce ao povei.no imperial os 
funccioiiai ius a noinear para u colonia t: podia di:iiunciar 
no fim de dois aiiiios a coriveii~âo corn elle celebrada. Por 
uma nova converigão, coricluicla e m  190 1 ,  fora111 ampliados 
ks ilhas Carolinas loclos os piivilegios e obrigaçóes da  
Companhia. O Estatlo reservou-se egualrneiite o direito de  
deriunciar iio fim tle dois aiinos a converição celebrada com 
a Companliia. 

A admiriisli.a~ão da  colonia é dirigida por um cornmis- 
sario impeiial, que nomeia os deiiiais furicrioiiarios publicoe, 
sendo lotlos clles 1)agos pela Societlade. Esta iião s e  pode 
furidir coin nulra sociedade som o coriseiitimerito tlo governo 
e s6 rnetliarile urn accortlo previo coin ehle pode proceder 
á sua dissolução. 11 Conipanliia olii.igou-se, iiâo sb a remu- 
nerar os funccionarios, como aiiicla a trariaporta-10s para 
a colonia c a dar-lhes ahi resitlciicaia a sua custa. A Socie- 
dade furidou já l i eslaçòes lias illias blarsliall, 14 nas ilhas 
Carolirias e 7 rio arcliipelago íle kingsinill. 

Actualmente esla Sociedatle t: a rriais prospera de  todas 
a s  sociedades coloniaes allt.iná.;, pois maniein um com- 
meivio impoi.laule e lciii tlatlo clivitleiido~ tlc 12 "/o, tllevan- 
do-se comlutlo o scii iuiitl« tle reserva a quantia tle 350:000 
marcos! A atlmiriislragáo local leili furiccioriado muito bem, 
graças a sua simpliciclade, e iiuiica houve a lutar com os 
intligenas, que fnrarn rlcviclamente garantidos contra os 
al~usos dos europeiis. Detlicaritlo-se quasi exclusivamenlc 



ao commercio duma unica mercadoria, a copra, a Sociedi 
tem aumentado milito os seus lucros e os seus divideni 
teem-se elevado progressiva e ininterruplamente dei 
1896. 
. A Sociedade Jaluit, corn a sua peculiar organização, 
certamente de  todas as sociedades coloniaes allemãs a ( 

melliores resultados obteve em nienos tempo, sendo digi 
d e  louvor tanto a sua direcção, que tão habilmente a t 
adminislraclo, como o governo, que tão efficazmentc 
auxiliou. 

Conclusrio. - No uso do systema das companliias cc 
niaes náo foram pois os allemães táo felizes como os inglez 
pois as siias cmprezas nem mesmo o seu Tim politico c 
scbguirain realisar sem o auxilio do governo. A curta d u r a  
das companliias allernâs e a sua incapacidade para ad 
iiislrarcm as coloriias revclam a fallericia completa do pli 
de Bisrnarck. Foi e w c  iiisucc~csso erri graiitle parle dev 
a falta de  apoio que as companhias liverarn no paiz e 
exterior, oride não existiam colonias allemãs vizinha: 
prosperas, que a s  poclessem auxiliar. Alem disso, as cc 
panhias a l lenãs  dispozeram sempre d e  pequenos capita 
porque os nacionaes iiáo coricorriam com o desejado ent 
siasmo as suas sul)sci~ipções. Assiin no campo economi 
as coinpariliias alleiiiãs, mal servitlas pelos seus clirecto 
e í'iinccioriai.ios, qiic rltli;pertliçavniii os seus recurso 
provocavairi a.; lioslilitlatles tlos iiitligciias, riutla fizcrar 
o scu exilo politico foi muilo liniilatlo. Todavia tlever 
recoriliecer que ellas concorreram utilmente para engr 
decer a Alleinanha corn a posse de  dominios colonic 
que, ao tempo cla sua corislituigão, esta não estava hal 
tada a occupar clireclamenle. Realisando s6 parcialmente 
uriico dos seus fins, o tle se apoderarem d e  territo] 



influiam em favor da  sua maior duração a magnitude dos 
seus lucros, nem a excellencia dos resullados economicos 
obtidos, factores pelos quaes se  explica a duração relati- 
vamente longa de  algumas companhias inglezas (1). 

VII. - Companhias coloniaes em França. -No seculo xrx 
a França renunciou ao systema (Ias grandes companliias 
soberanas, mas offerece incontestavel interesse o estudo 
da  evolução desle problenla nesse paiz. 

Confronlaiido a s  colonias fraricczas com as  inglezas, 
nola-çr iic>stas u riqueza ern capilaes e li.aballiadoras, ao 
passo que natluellas apenas se  encoritraru pequenos niicleos 
cle emigrantes pol~res, mal prolegi(loç pela mctropole, que  
só intervem para os sujeitar a uma inconveniente assimi- 
lafão. Uesle confronlo deduzirarri muitos escriptores a 
riecessidade d e  transformar a s  colonias francezas, con. 
íiando a c-oinpanhias soberanas a exploração dalgumas 
tlcllas. Decerlo não s e  poderiam fundar ern França, onde 
(3 menor a concentração dos capilaes e onde escasseia a, 
iniciativa individual, emprezas tão poderosas como ria In- 
glaterra, mas a consideracão desla difficuldade não arrefe- 
ceu o eritliusiasmo dos defensores das companhias francezas. 

Leroy-ileaulieu aflirmou a necessidade para o seu paiz 
d e  usar (leste processo na phase inicial da  colonizayão, 
pois, não seguindo o exernplo dos grandes povos coloniza- 
dores, a influencia da Fraiiça não se  desenvolveria, a sua 
autoridade manter-se-hia precaria, o seu comrnercio seria 

(1) I)i:~y de  Thozbe: 06. cit , pag. G 7 ;  Coen: ob. cit., pag. 329; 
1)ecliariiie : ob. csit., pagg. 105, I59 e 207; Goumain-Cornille : ob. cit., 
pag. 211; Sr. Moraes Carvalho: 06.  cit., , I : I ~ .  67; Reinscli: ob.  cit., 



nullo e juslificar-se-hiam as criticas daquelles, que a accu- 
sam de conquislar territorios, sem os saber valorisar. Nuin 
interessante relatorio apresentado ao Comitd da Africa 
Prariceza concluia o mesmo economista advogando a nece-- 
sidade de se criarem companhias coloniaes nas regiócs 
clesorganisadas e formulando as regras geraes, a que devia 
obedecer a sua organizasão. Cliailley Ileri, nutando a neces- 
sidade dc se enviarem a Africa Occidenlal colonos europeus, 
que tlii~igissem a sua exploração ecoiiomica, reconhecia que 
elles náo iriam expoiitaneamenle, carecendo de ser movi- 
dos pela influencia do Estado, o que degeneraria na estei'il 
colonização oficial, ou pela influencia dos capitaes asso- 
ciados, isto é, das companhias, cuja criação portanto se 
impunlia. Binger, o celebre explorador, repudiava aberla- 
mente a colonização oliicial, que sujeitaria as suas minu- 
ciosiclades burocralicas os cololios eiiergicos e activos, 
levando-os a desislir das 'suas emprezas ou a fugir para as 
colonias e s l r a~ ige i i~~ i~ ;  o rnesrno africariisla, coiicrelisando 
mellior as suas ideias, suslcnlou iio Congresso colonial 
frnncez de 1890 que o Suilão devia ser explorado por 
grantles companhias, sentioras de vastas concessões e não 
sujeitas a pelados encargos ou a incommodas restricções. 

Na pralica, porém, riadu se fazia. No seculo xix a F ran~a  
possuira apenas no Allu Senegal uma companhia privile- 
giada, a Societlatle tle (;tr l í i )? e de Ctrsut,-ianp, que se 
limitava a explorasão econoniica, tciitlo furidado varias 
fcilorias e rnanteritlo iim commei'cio importante de gomma. 
No segundo imperio tratou-se de expcrim2nlar na ,lrgelia 
o systerna das grantles coinpanliias, mas depois disso e 
por muito tempo nada se fez, o que pouco admira, visto 
que a Pranga nào possuia entáo as coloriias tropicaes mal 
povoadas e mal cultivadas, ern que tem niaior razão de 
ser a exislencia tle coinpanliias privilegiadas. Em 26 de 
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celebrado pelo governador do Congo, Braeza, com Chris- 
tophe, presidente do Crddit Foncier, para a constituição 
da  Conzptcnhin Comn~erciul e Industrial do Congo Francez. 
Deslinou-se esta clnpreza a coristrurç5o dum caminho d e  
ferro tla costa ao Alto-Congo, recebenrlo e m  pagamerilo a 
concessão a tilulo definitivo de  C0O:OOO hectares de  terreno. 
Mas este contractc, siiscitou grande opposição, por s e  
entender que o Cr@tEi/ Foncier não podia entrar cm trans- 
acções dessa natureza, e logo no anno immediato foi posta 
d e  parte a sua esecusão. 

Todavia, no fim de  1890, o Ministro, Jiiles Roche, e o 
Sub-Secretario d e  Estado, Elierine, entregaram a uma com- 
miqsão admiriisti~aliva a apreciafáo de pedidos d e  grandes 
c.oricessóes em Africa. A commissão cra  cornposla d e  cinco 
consellieiros (]'Estado, clc dclegaclos dos Ministerios do 
Iieiiio, da Justiça, da Marinha e rios Negocios Estrangeiros, 
dum professor de direito, dum engenheiro, do Vice-Presi- 
(lente da Camara de  Commercio de  Paris, do Suh-Secretario 
dc  Estado e durn oulro funccionario do Ministerio do Com- 
mercio e das Coloriias. A commisèão e ra  ainda encarregada 
d e  clelerminar o tlireilo, que o governo teria, a deferir os 
pedidos, cujo esarne Ilic liavia coriliatlo. Apesar dalgumas 
divergencias cntre os seus int~iribros, suggestionados pelas 
mas rct.nrdngc?es das anligili cornpariliias, c apesar do seu 
caractcr relirilamente burot~ralico, a commissão elaborou 
um projecto favoravel á creasão de  companhias coloniaes. 
O projecto, porém, exaggerava a resporisabilidade do Estado 
pelos actos das companhias, privando-as de  poderes e d e  
liberdade de acçáo; decerto nenhum capitalista teria que- 
rido fundar lima companhia sujeita as tyrannicas e abusi-vas 
d isposi~ões  desse projecto. 

O governo francez coriílou o estudo deste projecto ao 
~ O ~ Q P I I ~ O  Ciin~ric ir  rIaq Cninnias. oue Dor sua vez delle 



Esta approvou um notavel relatorio d e  Paul RSvoil, qu 
alterava o projecto primitivo, mas concordava abertamente 
com a creação d e  companhias coloniaes e reconhecia ac 
governo, nos termos da  legislação naciona!, o direito de 
aiitorizar a sua constituição sem intervenção do Parla- 
mento; foi grande a opposiçáo feita a esta ultima resolução 
por Jules Perry. Ihta sub-cúmrnissáo, tle que faziam parte 
graiides comrnercianles coloniaes, o que dava mais valor 
á s  suas decisões, moslrou-sc proyerisa a conceder mais 
direitos e maior liberdade ás companhias coloniaes, do que 
os que haviam sido propostos pela anierior cornrnissão. ' 

Os traballios tia commissão foram apreciados depois erii 
sessão plena pelo Corisellio Superior das Colonias, corisli- 
tuido por membros do Parlamento, tlelegados eleitos pelas 
colonias, altos funccionarios, represeiitarites das açsociafões 
comriierciaes e das qiie se  dedicam ao esludo de questões 
coloriiaes, travando-se no seu seio viva discussão. Versou 
esta principalmente sobre a competencia tlo governo para 
fundar companhias sem recorrrr  ao Parlamento. A tliese 
ncgaliua foi calorosamente (tefendida por ,lules Ferry contra 
Revoil, hrmarid Housseau e Prarisois I)eloncle. Leveillé 
insurgiu-se contra o projecto em discussão por arinular a 
acião rlo Estado e conferir ás comparihias privilcgios exhor- 
l)itariles, sem Ilies impor obrigasõcs correspo~iclerites; ein 
resposta Rhvoil e Rousseau defenderam os interesses dos 
commerciantes nacionaes, mostrando a necessidade de  
attender a elles, conciliando-os com os interesses do 
Eslado. Sobre a primeira cluvida adoptou o Conselho uma 
proposta cie I)esclianel, em f a ~ o r  da  promulgação pelo 
Parlamento duma lei organica das companhias coloniaes, 
podendo ate a sua approvação o goverrio usar do seu 
direito de  fundar essas comparilrias. O Conselho reconheceti 
a necessidade da  siia creação e elaborou um formulario 
geral, precisando os direitos a conceder e a s  obrigações 



e garantias a exigir na sua funda~ão.  No entender do Con- 
selho, a falta d e  companhias coloniaes podia acarretar 
para a França um grave atrazo perante a actividade des- 
envolvida por outros Estados na occupação (te paizes novos. 

Na mesma epocha Brazza, governador do Congù, pro- 
punha ao seu governo a conslituição duma companhia, a 
quem fosse entregue a exploração d e  toda essa colonia. 
Mesmo Leveilld, que combatera no Consellio Superior das 
Colonias o projecto da  sua Sub-Commissão, concordava com 
a constituição d e  companhias, logo que a sua aciividadc 
se  exercesse unicamenlc no campo economico c que iiâo 
lhes fossem coricediclos tlircitos politicos. 

O governo não poude tleixar d e  attcnder a esle forte 
moviiilerito de opinião, rriil~ora não quizesse prescindir da  
cooperasão do Parlaiiienlu, coino lhe Iiavia sido indicado 
pelo Consellio das Coloiiias. Por consequencia apresentou 
ao Seriatlo, em I (i de jullio di: 189 1 ,  um projecto d e  lei em 
dois artigos, autorizaritlo o governo a conslituir companhias 
tle colonizaçào e cieixaiiclo-llie ailipla liberdade para regular 
ern cada caso a sua oi~gaiiiza~áo. O relatorio respectivo 
constatava a exislericia cin Pi.uiiga rlurna forte corrente de  
opiriiáo em favor (Ia creaçào tle coinpanliias eoloniaes, 
eutendia que era cliegado o inomeiito cie ensaiar um sys- 
tema abandonado, mas que podia dar optimos resullados, 
e solicitava tlo Parlamenlo a decisão da  questão de  prin- 
cipio e a coníiaiiça no governo para a organização das  
coinpanhias, que nunca poderiam obedecer a um typo 
unico. A latitude excessiva d e  atlriliuisòes deixadas ao 
governo neste projecto aumentou ainda a opposição já 
existente contra a ideia fundamental nelle defendida. De 
nada serviu ao governo a deferencia pelo Parlamenlo, de  
que  deu provas, sujeita~itlo a sua decisão a solução duma 
qiicstão administrativa, que elle s6 por si podia legalmente 



Com effeito, a commissão senatorial elaborou uma contra- 
proposta, que votou e m  8 d e  noveiiil~ro d e  1891, sem a 
querer su1)stituir ao projecto governamental, que todavia 
licou cle facto abandonado. A corn~nissão teve principai- 
mente em vista na sua proposta limilar os poderes do 
governo. No entretanto travavam-se no Parlamento inter- 
minareis discussões sobre se  o poder executivo sb por si 
podia ou não (lar a companhias coloniaes concessões e 
privilegias. Em 1896 La~ertujori  apresentou ao Senado uma 
nova proposta de lei para a creasão cle companhias nas 
coloriias fraricezas da  Africa, allcgaiitlo a inc*apacidade do 
Estado para valorisar esses domiriios e a consequente 
nec~ssidacle de o substiluir no exercicio dessa funcção; o 
projecto fixava as regras geraes a que as companhias 
deviam ficar sujeitas. primeira comrriissGo de inicialiva 
parlamentar approvoii um relaloi-io sobre ebta proposta, 
elaborado por Trarieux, que a declarava digna de estudo 
e opinava em favor do seu exame por uma nova commissão. 

A commissão encarregada do estudo tla proposta de  
Lavertujon, approvou iim relatorio (te Paulial, que remo- 
delava por completo o primitivo pro,jeclo, não fallando ja 
em companhias, mas simplesmente ein grandes coricessões 
de  terras. No seu relalorio, disirilruitlo em 1895; Pauliat 
fazia urn inleressante estudo Iiistoi.ici, da expansão colonial, 
siilieritava as ~ari tageiis  que varios povos deviam ao uso 
tle companhias coloniaes, criticava a administração fran- 
reza por tlesprezar a iniciativa individual, liistoriava a 
questão das companhias coloniaes e m  França e,  por ultimo, 
riotando a iiisuliicicncia dos resultados ecoriomicos obtidos 
pela Frarisa nos seu.; dominios e a impossibilidade d e  
ampliar mais a acção do Estado e os sacriíicios dos con- 
triI)uirites, afirmava clue bem melliores resultados se  colhe- 
riairi, recorrendo a um sysleiiia tlc: r,oncesscies propicio a 
expansão das iniciativas individuaes. A proposta de lei, 



que se  seguia, referia-se a todas a s  colonias francexas e 
alrrangia tarilo as concessões a particulares, corno as  con- 
cessões a sociedades, que iiiinca potleriam ler poderes 
politicos. Alem disso, a proposla precisava bein a necessi- 
tladS de  su,jeitar os conces,ionarios a certas ol>rigaçóes, 
procurava impedir que as concessões se  fizessem por favo- 
ritismo ou sern o iildispensavel cuidado e que se desper- 
(ligassem a s  terras coloniaes, alienando-as fora das con- 
cessões feitas nos refcritlos termos. Apesar da syrnpathia 
geral com que foi acolliido, taml~em e ~ t r  projecto não 
logrou olrter approvasão do Parlamento. IS depois delle 
nenhum tliploma legislalivo foi elaborado ein Franca sçbre 
o assumplo. 

As licsiia<.ões tlo l~arlamc>iilo influiam sobre os Ministros 
e tornavam-llies pouco synpatliica a causa das companhias 
coloniaes. Foi assim quc os Aliiiislros Cliautemps em 1895 
e Guieysse em 1896 annularam vastas concessiies prediaes 
feitas pelo .;eu predecessor 1)elcassé no Corigo c lia Costa 
do Marfini. \o anno immediato, porém, o Consellio O'Rstado 
jiilgoii irrequlares essas annulafões e toriioii se  riecessario 
celcl)r~ar uiii accordo com os concessioiiarios para os iri- 
derririizar ( l i ,  pi'rjuizo a e l l ~ s  injuatamrnte cau5ado. Em 
1898 o Jliiiislro Trouillot decitliii-se a iri+tiliiir uma Com- 
missão (Ias (:oiicessões Coloniaes, composta por conseltieiros 
d e  Eslado, coiifelheiros do 'l'ril)iinal de Contas, altos func- 
cionai.ios tlo Miriisterio das Colonias e membros das prin- 
cipues Camaras de Commercio, incuml~intlo-a de  determinar 
as condip3es eiii que deveriam ser  feitas concessões a 
cornl)aiiliias p i i i  ilegiitllas n o  Congo francez. Esta commissão, 
a qui? os comrncrci;riile~ foram poiico assiduos, tomoii logo 
iiiii caracter burocralico c tlcisou-se muitas vezes levar 
pela intriga ou pelo favorilismn. Um decreto de 1899 
1)rivori os seus vogaes furiccionarios c10 Minislerio das . - , . . a  



gados permanentes das Camaras d e  Commercio de Pa 
d e  Lyão e dos principaes portos francezes. Não se  ( 

seguiu, porém, assim aumentar o conliecimenlo dos m 
bros da  commissão acerca das verdadeiras condiçõe 
necessidarles das coloiiias e torlos os seus actos per 
necerem impregnados dum espirilo vexatorio e estreitc 
forinalismo administrativo. Logo cin 1899 a Commis 
mandou proceder a um inquerito na Africa Occidenlal, 
que os governadores e os principaes interessados se  n 
traram hostis a creação de  companhias privilegiadas 
Comrnissão acatou em geral as coriclusòes tltvse iriquei 
nias iiiostrou-se f tdrora~el a constilui~iio dc  corriparihia: 
Congo. l'rouillot e G~iillaiii fizeram, sem intervenyáo 
Parlamento, coricessòe~ a CG.;ils corripaiiliias, a que arlct 
faremos mais larga refei.ericia. 

Hrn i899 tambem se  f i~e ran i  em ?iladagascar algur 
grandes concessões, sendo u principal a da  Compan 
Fvanccuc~ d'Agricultul-a, duma extensão de  tres milhões 
hectares na provincia rlc Farafungana e no districto de  FI 
Daiiphin, e a da  Curt~pnrrlria Colonial c das .11inas d'O 
dc Sube~.bievillc e tla ('osta Oeste. da exlensão de  i .503:i 
heclares nas bacias do Ihopa, tlo Betsiboka, tio i116nav 
e na Ponta d't\mbrotiriio. Ilcpois desta data prcvalecei 
tendencia conlraria as graiicles ~or~cessòes ,  difficultandc 
a sua realização e reduzindo-se as já existentes. A 
Companhia Franceza d'Agricu1lui.a e outras desapparecei 
e a de  Suberbie fui limitada a 100:000 hectares; ern i! 
restavam apenas urna dezena tlc concessGes, cu,ja exten 
total não excedia 800:000 Iieclares. Esta eliminagão 
concessões ern Rlaclagascar leve principalmente por causli 
impossibilitlade eiri que se ericoiilrararn os coricessio~iai 
AP ~11rnnl.ii. n a  o l ~ r i r r a r L r ~ s  CIIIP 111~1: hnvinrn c id i i  imnosl 



Em 1901 falloii-se muito em França numa vasta con- 
cessão tle terrei1o.i feita a urna sociedade belga, que se 
encarregára da coiislrucçiio diima linha ferrea na Cosla do 
hlarEin. A converigão celebratla com a Companhia entrega- 
va Ilie a mellior região tia coloiiia e em troca sO Ilie im- 
pudia  obrigafóes iiisigiiilicariles. &Ila foi, porém, posta d e  
parte. Aiiiila ern 1904 tlois decretos, relalivos a coricessões 
pre/diaes, previram e regularam a eventual creação de 
companhias privilegiadas na Al'rica Occidenlal e em hlada- 
gascar. No 1)aliomey tainbein s e  fez uma concessão d e  
terras irnportaiites a uina Companhia, para promover a 
exploração ~lurii vaslo territorio e para remunerar a em- 
preza cle coristruccão dum caminlio de  ferro. 

Cu~~t lwnhic l s  Pri~' i / i ,giadas do Congo-Asancez. -As com- 
paiiliias existentes no Congo francez são emprezas com- 
irierciaes sem iienliiins direilos inagestaticos e mesmo sem 
grandes privilegias. Aisirn não podem, por exemplo, lançar 
iinpostos, nem niaiiiei uma força de  policia. A creação 
deslas cornpanliias fui delerminada pelo exito obtido no 
Congo Belga por algumas poderosas sociedades e pelo 
receio de  vGr caliir nas mãos dos belgas todo o co~nmercio 
do extremo interior (Ia colonia franceza, que a linha ferrea 
(te Matacli a I,eopoldville, terminada em 1898, ligava com 
o mar pelo Slanley-Pook e por Brazzaville. 

Alguris commerciantes solicitaram pois (to governo au- 
lor iza~ão para furidarem companhias nessa colonia. Ao seu 
deferimento oppuriliain-se, poréin, duas difficultlades: a 
duvida acerca da  compelencia do governo francez para 
conceder só por si delegações de  soberania e as clisposi~,ões 
tlo Aclo Geral da  Conferencia. tie Berliin, que prohibiam a 
ci.eação de  qualquer monopolio na bacia do Congo. Depois 
d e  corisultar a Commissão (Ias Concessões, o governo poz 
tle lailo a s e ~ u n t l a  dilriculclade e resolveu a ~ r i m e i r a .  



ás  'terras do dominio publico no Congo Francez, completati . 
por outros sobre o regimen floreslal, o regimen d a  pro- 
priedade predial e o dominio piibliro, ern que se  procurava 
salvaguardar devidamente os interesses tlo Estado. 

Posto isto varios decretos deram concessões mais ou 
menos extensas no Congo a particulares, que se nbi.igavam 
a consliluir para a s  explorar societlades anonymas com um 
capilal determinado. Forrriararn-se assini 40  sociedades, 
eIiIix as qiiaes iium só anno se repaiiiii (lilusi todo o 
teriilorio d o  (:oiigo. Postcriorrnente muitas destas socie- 
tladcs Sundarain-se e 28 dentre ellas Sorrnariirn uina Un,ifZo, 
que deveria occripai--se dos preCos.de venila tlos productos, 
(Ia rnao-d'ol)ra, dos trarisporics, tlas \:ias de communica~áo, 
(Ia navegasão, etc. ;  aclualmeiile, pordrn, já muitas socie- 
tlatle:: saliiram dessa CizilZo. muito variavel a eslensão 
(Ias coiicessões feitas á s  societlades, que atlingiarn urna 
cxle~isão lolal rle 650:0@0 kilometros quadrados, mais do 
qiic a P r a n ~ a  toda., oscillando cada iirria entre 120:000 
lieclares e 14 milhões de  1iectai.c~. Ksla ultima coricessão 
perlerice á Sociedrc~.le dos Sultavacctos tlo Alto OuOa~zghi; a 
Covipanhia Fvn~~~ceza do  Conqo fornrri conccdidos 5 niilliões 
ç rrieio de hectares, 2.600:000 i C o n ~ p u n h b  Frnncezn (10 

Alto-Congo e 3.400:000 á Soci~ltrr l i~ tln Afi.icn Eqwi?zoxial. 
E1Teciuou-se assim urna vcrdacleira partilha do Corigo, (Ir, 

crijo lerritorio ainda urna pequena parte deixada livre foi 
reservada para pequenas concessc?es inferiores a 10:000 
Iiectares. 

O capital exigido riestas sociedades, evidentemente in- 
suficiente para a obra de  que eram iricumbitlas, cifi-ava-se 
na  totalidade ein 61.350:000 francos, variando em cada 
Coinpaiiliia coriforme a imporlancia da sua concessão. Assim 
o capihal inicial e ra  em 3 socieilacles tle 300:000 a 500:000 
francos, - e m  19 de 500:OOO a 1 niilhão de francos, - ern 
12 de 1 a 2 inilhóes, - e m  5 de  2 a  3 1nilb6es e numa de 



9 milliões. Nas sociedades tiiiliam entrado 44.000:000 de 
capitaes francezes, 16 milliôes de capitaes belgas e um 
pouco mnis cliirn millião cle capitaes hollandezes. M a s  
cifras elevadas não forani, poréni, atlingiclas na pratica, 
porque uina grande parte da* acções nuiica foi inteiiarnenle 
liberada. As coricessòes erani feitas por urn tlecrelo, acoin- 
panliado dum caderno tle encargos assigriado pelo Ministro 
e pelo concessionario. 

As companhias tinliarn durante trinta annos direitos 
exclusivos tle gozo, de exploração agricola e florestal e de 
vcntla cle proiiiictos de exportaçáo rios sciis Leii.iloi.ios, 
ailquiriritlo no fim dos trinta annos a propriedade dos 
terrenos e florestas por ellas valorizatlos. Estes privilegias, 
porém, não poderiam oll'endcr os tliieitos anteriormente 
aclquiridos por europeus e iiidigenas ou que para os pri- 
meiros resultassem dos Actos (;eram de llerlirn de 1885 e 
de Bruxellas de 1890. As sociedades, com o coiisentimento 
do governo, podem transferir para terceiros as vantagens 
e obrigações inliererites ao estabeleciineiito cliiin Serviço de 
navegação fluiia1 e são officialrnente consullatlas sobre a 
realizaçáo das obras publicas uleis para os seus tcrrilorios. 

As socieclatles devein ter a sua séde em Fiança e os 
\CLIS corisellios tle atlmiriistraçáo (levem ser compostos, 
pclo rrierios erri Ires quartas partes, por cidailãus frdiicezcs; 
esta tlisposição justa tcvc cspccialrricrile ern visla iinpedir 
que ricssas sociec!ades pietloininassern elementos belgas. 
Algurilas disposições, um pouco excessivas, são lainbeiii 
cstabeleciclas acerca da iiacioiialidade dos empregados tias 
sociedades. As cuinpanhias nâo teern o moriopolio do corri- 
irlercio; respeitou-se assiin o clisposto no Aclo de Berliin, 
o que não evitou todavia as i~eclainaçôes dos negociaiitcs 
inglezes, a que o governo francez sO em 1906 conseguiu 
pòr termo, rnaritlando avaliar as suas feitorias e pagarido- 
Ilies uina irideirinização em troca do seu abaridorio. 0s 



concessionarios eram obrígados, como diss6mos, a 
tituir sociedades anonyrnas com um capital delerm 
sendo imrnediatamente realizada a sua quarta-parte; 
sociedades nunca poderiam emittii. obrigações ale 
dobro do capital accões e sem que Ires-quartas partes 
tivessem sido effectivamente cobradas e applicadas. D 
t res  annos os concessionarios ficavam solitlariamenl 
ponsaveis com a sociedade; as suas acções benefic 
só poderiam ter lucros, quando as acções ordinaiia 
vessem um dividendo superior a 5 O/O, e 96 depois d ,  
parlillias de  lucros potliaisi sei. veiididas. S6 pela con 
de  acções beneficiarias podia111 as sociedades remi 
os seus fundatloi~es. 

Durante os cinco primeiros arrnos as sociedatles do 
deviam pagar ao Estado uma i.ciitla ariiiiial de  2( 
francos, que se elevaria a 533:000 francos do ( 

primeiro anilo ern deanie; esta renda faz parle das rt 
da colonia e represenla o preço tle aluguer das 
concetlidas, obrigando as socieclatles a trabalhar 1 
poderem pagar. Alein tlisso o Hstaclo recebe 15 
lucros annuaes tlas socieclatles, que represeiitam ta 
o preço da  concessão e devem dar  o I~enefico ree 
tle tornarem solitlarios os interesses do Eslailo e c 

iociedades. As sociedades devem cleposilar uma c 
cluc actualmerilc so eleva a mais dum iiiillláo de f r  
0l)rigaram-se ellas u possuir 1 4  grandes navios a 
3 5  pequenos e 12  embarcações, potlerido elles ser  
silados para s o r v i ~ o s  militares, tlo correio, etc. ; es  
posiçào, aggi'avatla na pibalica pelos abusos da  adrnini. 
local, é miiilo injusta, pois o ISslado nunca deve 
imposto ás societlades despezas fcilas no interesse 1 
e ainda antes cle se  terem tornado procluctivas a 
concessões. As sociedades deviam contribuir com 9 



e com 260:OOO francos para a construcção d e  linlias tele- 
graphicas; eslas obrigagões são tão condemnaveiu como a 
anterior. Como s e  vê, o Estado tratou com -manifesto e 
inconvenierileiiieiile desfavor a s  sociedades do Coligo, cujos 
encargos obrigatorios num sO anno s e  elevavam a quantia 
de  8 milhões de francos! 

Ainda foram impostas tis companhias obrigações relativas 
a valori~açáo dos seus territorios, á creação de  feitorias e 
a plantação de  150 pés de  borraclia por cada tonelada 
extrahida cfo mesmo producto. Os decretos obrigam tam- 
bem as companliias a respeitarem os coslumcs c n orga- 
nização dos intligenas; os negociantes inglezes, iriirnigou 
das rompanliias, censuraram muito o seu procedimento 
para com esses. Urn delegatlo tlo \linisierio (Ias Colonias 
pode esaiiiiriar e fiscalizar as contas (Ias companliias e deve 
assistir a todas a s  suas a~;sernbleias geraes;  em I902 foi 
iristituitlo junto dellas um cornmissario clo governo c ein 
1906 foi organizado um serviâo de fiscaliza~ão local, sob 
a direcçào delle, para vigiar o cuinpiimeiito de  contractos 
de  Lraballio ~clel,ratlos com os iiiillgerias, a replarilasáo da  
borraclia e ,  emliin, a e ~ e c u ç ã o  de  todas as obrigasões 
imposlas as companliias. claro, porém, que esta Liscali- 
zação ligorosa, a que o Eslario quer sujeilar as comparihias, 
provoca tle parle a parle conflirtos frccliieriles t: é de tlifficil 
chuecugâo; corii cllèilo, quaiiloi ageiites scriarn precisos 
p;lra intl)etlir que uma Coinpiiiiliia tlibixi~qsc. por exeinplo, 
(111 I -e~lari ldr i1111 riuinero cerlo de pés tle I)ori.aclia? 

O go\lcrnadoi pode enviar para os terrilorios das com- 
panliias, por iniciativa piopria ou a pedido dellas, forcas de  
policia, tlevendo as coinpariliias nesle caso pagar o seu 
trarisporle e provhr ao seu alojamento e a o  seu suslenlo. 
O I3stado pode ern qualquer occasiáo expropriar as par- 
cetlas das concessões, que Ilie seiarn necessai.ias. Alcrn 



eessoes, que  só pode Ser feita a custa dos concessionar 
pode modifica-las livremente, no caso tle ratificação 
alteração d e  fronleiras, e iião sc  i.espoiisahilisa pclos 1 
juizos .causados á s  compariliias por falta tle segurança 
colonia, por revoltas dos iritligenas ou por invasáo d e  
migos. O Eslado procurou levar tão longe a siia irresi 
sabilidade que ainda estabeleceu rios seus dcci,elos 
e m  caso neiihum poderiam se r  suapensas ou recluzida: 
prestaçUes impostas á s  coiiipaiiliias, riem iiiesmo qua 
Ihes fossem devidas quanlias pelo Eslado, coino'pagamt 
tle transporte, de  iriilcrilriizações por prejuizus causa 
o11 por quaesqiier outros rriotivos, elc. 

O Estado, por rnotivos de  interesse publico, pode a ,  
cipadaiiienle resgalar rio todo oii em parte as concess 
feitas as coinpaiiliias; são ftdceis de p r e v h  as irijiist 
e os abusos a que pode dar log;ii' esla clausula, arhitra 
mente interpretada. Quando as coiiipanliias não valori 
deviclarnerite os scus teri.ilorios, cjuaiido pi.aliquílrii a 
dc  violericia qiie 1)i.ovoquern a i.evolla ou o esotlo 
iiidigenas, quando iião pagiieiii as prestaçóes eslipuli 
ou quando cedarn ou ari.eiirlein parle das siias coricesi 
sc:in a necesaaria autorizaçào rriiriislei~ial, pocle-lhes 
tirada toda a sua coiicessáo. Quaritlo as cornpaiiliias 
replantern o nurnero deterniiriado de p4s (li: 1~o1,i.a 
pode-se tirar da sua coiic.essãu uma siipei,ficie de 
Iieclat-es por cada 1:000 pés que faltassem. 

1? para eslranliar qiie se cnconli.assein capilalistas 
fundar coi1il)anliias ciri coiitli~õcs I,áo tlusfavu,~~avcid, c 
eram as iinposlas pelo goveiiio fisaiicc!z, que laigam 
ternos cslutlado. Porérri, os cal)ilaliaias ou se deix: 
seduzir pelos brilliantes resultaclos 01)lidos por algc 
sociedatles no Congo Belga ou tiveram apenas em 

. - , -  ~. ~ - ... -,.- - ~... - I "  



'recursos viaveis chegaram a v6r os seus titulos cotado8 
a 50 O/O acima do par ! Demais em 1900 ainda o Congo 
francez era mal conhecido e apenas estava occupado; 
escasseavam nelle os funccionarios e as concessões haviam 
sido feitas um pouco ao acaso por se desconhecer a geo- 
graphia da região. $ certo, porem, que as grandes difficul- 
dades encontradas pelas companhias no Corigo foram muito 
aggravadas ainda pela ma gereiicia de algumas dellas, 
cujos administradores só tralavam de receber enormes 
ordenados. Por seu lado a administração local mostrou-se 
tão hostil as companhias que em 1901 o Ministro das Colo- 
nias teve de recordar aos seus subordinados que facilitar 
as sociedades a consecução de lucros era trabalhar no inte- 
resse da coloriia. 

])e 1899 a 1902 travaram-se logo contendas entre as 
companliias e terceiros, ou os indigenas ou o Estado, 
salientando-se as queixas e reclamações dos commerciantes 
estrangeiros, a que já fizemos referencia. Por seu lado as 
companhias queixavam-se principalmenle de Ihes ser exigida 
a renda annual no principio e não no fim de cada exercicio, 
do contrabando em boi-raclia e marfim, que era provocado 
pelo facto de os indigenas pagarem os impostos em generos, 
e dos abusos commettitlos na requisição de embarcações 
para serviço publico; na verdade sáo justas estas recla- 
mações, a que o Estado, rio seu proprio interesse bem 
entendido, deveria atteiider. Prejutlicou muito tarnbem as 
companhias a falta de mão-d'obra, comquanto os negros 
do Congo se prestem facilmenle ao trabalho nas culturas 
alimenticias ou na exploração de florestas. Em 1901 Brazza, 
o funtlador do Congo fraricez, proleslou pul~licamente contra 
a orgia de concessões feitas nessa colonia e contra o 
absurdo rigor das suas clausulas, rnas infelizmente o 
mivPrnn não a f t ~ n r l ~ i i  a PSW ~ I n o i ~ ~ n t ~  n r n t ~ c f n  Tndavia 



:corn<rnais confiança se pode esperar no futuro a realizaçi 
da obra preparatoria a seu cargo. 
, Em 1904, perante as repetidas queixas contra abuso2 
crimes de que os negros haviam sido victimas, o govern 
enviou ao Congo uma missão extraordinaria, presidida pc 
Brazza, para averiguar da exactidão dessas queixas 
impedir a repetição dos factos allegados. Em 1905 existia1 
no Congo s6 32 conpanliias, com um capital de 54.750:00 
francos, as quaes no anno anterior tinham entrado num 
pliase productiva, começando a obter lucros liquidos 
sendo os seus dividendos, em media, de 7 %  a 8O/c 
attingindo em algumas 30 O/o l Explorando apenas o com 
niercio do marfim e da I>orraclia, ha todavia na actualidad 
urn grupo destas sociedades em brilhante situação, attin 
gindo as suas acções cotações muito elevadas; pertencen 
a este grupo nomeadamente a dos S~llta?iatos do Alta 
Oubangt~i, a do Alto-Sanya, a da ~1;éta-hádéi-~art~ha, a d, 
filto. etc. As companliias já pagaram ao Estado mais di 
10 milhões de rendas e já gastaram em melhoramento 
publicos na colonia mais tle 100 milhões. 

Graças a acção das con~panliias, o commercio elevou-sc 
de 10.597:650 francos em 1904 a 24.311:891 em 1905 
pertencendo à França cerca de 37 O / O  nas exportações ( 

occupando ella o primeiro logar nas iniportações; o rendi 
menlo das alfandegas duplicou de 1808 a 1905 e o! 
rendimentos fiscaes cresceram alem das previsões officiaes 
Alern de melhorarem a forma da exploração da borracha 
as companliias iriiciaram ji culturas de algodão, de quin: 
e de cacau e aperfei~oaram a exploração florestal. Assim 
apesar da sua má organização e da falta de auxilio admi 
nistrativo, as companliias teein beneficiado muito a coloni: 
e a l~umas  constituem i a  hoie negocios lucrativos e earan 



q u e  a penetração pacifica no Congo francez foi effecluada 
s6 pela iniciativa particular, que  teve d e  vencer assom- 
brosas dificuldades. 

Apreciando a acção das companhias no Congo francez, 
devemos todavia coiisidera-Ias merecedoras de  algumas 
censuras. Muitas pediram a concessão d e  lerritorios, que 
mal conheciam, e nomearam funccionarios absolutamente 
ignorantes e incompetentes. Mas mais censuravel foi sem 
duvida o Estado, que, tendo-se cornprometticlo a dar  a s  
companhias todo o apoio, consentiu que a sua administração 
só visse nella devedoras d e  renda e em nada a s  ajudasse 
a recuperar as sommas desembolsadas e a angariar os 
recursos necessarios a grande obra por ellas emprehendida. 
Segundo Babled o relativo insuccesso das companhias fran- 
cezas do Congo é devido a causas d e  t i e s  ordens:- 
a) Causas da  responsabilidatle da  administração: a s  exi- 
gencias exageradas  dos cadernos de  encargos; a insuffi- 
ciencia dos trabalhos preparatorios na colonia; a reducção 
excessiva, por falta de  recursos, da  policia indigena, pondo 
em perigo a segurança e até a vida dos agentes das com- 
panhias; o desinteresse pela questão da  mão-d'obra; a 
impunidade das pilhagens feilas pelcis indigenas nos terri- 
torios das concessUes; a cobrança do imposto indigena em 
generos. Segundo o mesmo esciiptor o governo francez 
parece ter proceclido de  harmonia com as seguintes pre- 
occupações: se uma sociedade colonial quizer pedir uma 
concessão, o que se  deve Fazer para a dissuadir desse 
pedido? e, se  apesar de tudo ella teiniar e obliver uma 
concessão, que meios se tlcve~n usar para a impedir de 
tirar della o menor proveito ? - 0 )  Causas da  responsa- 
bilidade das proprias coinpa~iliias: a agiotagem sobre os  
proprios titulos; a insuííiciericia e o desperãicio do seu 
capital; o optimismo exaggerado das suas previsões, fun- . .  . . 



concorrencia ruinosa e a pilhagem feita pelas sociedades 
entre si; a inliabilidade e os abusos de poder dos seus 
agentes para com os indigenas. -c) Causas devidas a s  
indigenas: o caracler rudimentar das suas necessidades, 
que lhes faz desprezar o trabalho; a sua independencia de 
faclo e a sua recusa ao respeito por privilegios, que offendem 
os seus costumes tradicionaes de uso e exploração das 
florestas; o seu desejo de só venderem os seus productos 
por alto preço e em troca de ohjeclos por elles escolhidos. 

A curta existcncia das companhias do Congo não permilte 
desde já prevcr com segurança o seu futuro. Para melhorar 
a sua situaçáo actual propõe, porem, Babled os seguintes 
remedios : -a) Por parte da administração : liquidaçáo dos 
encargos passados da colonia por um emprestimo a longo 
prazo; melhoramento dos seus porlos e vias de com- 
municação; organização de forças de milicia suficientes; 
concurso leal a obra das cornpanliias e fiscalização seria 
doe seus actos; retrocessão as coinpanliias, pelo seu valor 
de corripra, do producto do imposto indigena pago em 
generos. -Õ) Por parte das companhias: aumento das 
suas forças protluclivas e clos seus meios d'acção; attenua- 
cão das despezas gcraes; restibicção ou suppressão total 
da concorrencia pela fusão de todas ou de parte das com- 
panhias existenles; mellioria e elevação da remuneração 
dada pelos serviços e productos dos indigenas. Em con- 
clusão o governo francez teria aiidado bem melhor se, 
desde o principio, s6 tivesse feilo concessões duma parte 
pequena do territorio da colonia a poucas companliias, que 
offerecessem solidas garantias tle exito. 

Conc1usu'o.-O estudo feito rnoslsa-nos que a França 
moderriainente tein repudiado o, systema das grandes com- 
panhias e autoriza-nos a prcvihi. que assim continuará a 
proceder de fuluro. As tendencias do Parlamento, accen- 
tuadamente democralicas, sempre serão contrarias á con- 



cessão d e  monopolios; cujos abusos se  receiam attendendo 
aos precedentes. Por seu lado o governo hesitara e m  incitar 
os capitaes privados a entrarem em emprezas arriscadas 
e nunca acceitara a responsabilidade duma intervenção 
minuciosa na vida das companhias, como a reclama uma 
forte corrente de  opinião. Por seu lado os capitalistas 
nacionaes sympathisam pouco com estes emprehendimentos. 
Emfim o systema d e  colonizaçCo por companhias usado na  
Inglaterra parece não estar  de harmonia corri o genio e os  
sentimentos do povo francez. Natural é pois que de  futuro 
não se  constituam em França companhias soberanas, fun- 
dando-se apenas sociedades coloniaes de  caracter com- 
mercial com poucos ou mesmo sem nenhuns privilegias, 
como já s e  tem feito para as colonias da  Africa Occidental(1). 

VIII. - Companhias belgas. - A Associqão Internacima1 
Af~icana. - Comquanto difira muito das demais compa- 
nhias coloniaes na sua forma e rio seu caracter economico, 
a grande iristitui$ão creada pelos belgas 6 um perfeito 
modelo d e  companhias coloniaes e muito contribuiu para 
attrahir sympathias e benevolencia a estas sociedades nos 
tempos contemporaneou. 

As descobertas de  Stanley, que atravessou a Africa de 
Bagamoyo a Homa e reconheceu todo o curso do Congo, 
enthusiasmaram o Rei da  Belgica, Leopoldo 11, que reuniu 

( i)  Siger: ob. cil., pag. t45; PBty de Thozbe: ob. cit., pag. $55; 
Étienne: ob. cit., pag. 4 4  e 73; Congrès colonial eit : pag. 83 e 87; 
Goumain-Cornille: ob. cit., pag. 209; Pitois: ob. cit., pag. 30; 
Decharme : ob. cit., pag. 6 ;  Leroy-Beaulieu : vol. 11, pag. 4 10; Dislére : 
ob. cit., pag. 780; Lanessan: ob. cit., pag. i84; Vibert: Philosophie 
dt> la colonisalion, vol. I ,  pag. 243; Vol. 11, pag. 479; Babled: ob. cit., 



em 1876 em Bruxellas uma conferencia geographica, e c  
que tomaram parte viajantes, geographos e homens poir- 
ticos. Fundou-se assim a Associacüo Inte~nacional Afvicam. 
que tinha por dm abrir á civilização regiões ainda inex- 
ploradas. Tendo-se pensado primeiro em enviar a Africa 
uma expedição, que partiria de Zanzibar, resolveu-se pelc 
contrario em 1877, anno em que Stanley terminou a sua 
viagem gloriosa, encarrega-lo do commando da expedição 
e faze-la partir de Boma. Para organisar esta expedição 
fundou-se então, em 25 de novembro de t 878, a Commissão 
de Estudos do Alto Congo, com um capital de 1 milhão de 
francos, sob a presidencia honoraria do Rei Leopoldo. A 
nova Coinmissão desmembrara-se da Associação Interna- 
cional e era ja uma sociedade exclusivamente belga. 

A Associasão belga veiu a apoderar-se de quasi toda a 
bacia do Corigo, a mais vasta do mundo inteiro; os seus 
dominios eram constituidos por um territorio quatlrangular 
de 500 a 600 leguas, estreitando-se, porbm, ate se reduzir 
s6 a uma pequena facha de terreno junto do Allantico, ao 
norte das colonias portuguezas e ao sul do Congo francez. 
Sobre este immenso territorio teve a referida sociedade 
todos os direitos soberanos e os mais exhorbitan'tes pri- 
vilegio~. 

Apenas conslituida, a Associacão hte~.nacional, ou antes 
a Commissão de estudos do Alto Congo, com o auxilio pecu- 
niario do Rei Leopoldo, organisou a segunda viagem de 
Stanley, que de 1880 a 1881 fundou varias feitorias no 
Congo e celebrou numerosos tratados de protectorado, em 
nome da Associação, com os chefes intligenas. Já em 1884 
se haviam concluido 500 tratados e fuqdado $0 feitorias. 
Tornava-se, porbm, necessario que a Ruropa reconhecesse 
o nascente e já poderoso organismo e logo o Rei Leapoldo 
iniciou negociações nesse sentido. Graças á sua habilidade, 
as potencias reconheceram o novo Estado do Congo em 



1885, no decurso da  conferencia de  Berlim, que havia 
iniciado os seus trabalhos a 15 d e  novembro do anno 
anterior. O reconhecimento e as delimitações das fronteiras 
do nbvo Estado effectuaram-se por meio de  tratados con- 
oluidos individualmente com os differentes Estados. O Rei 
Leopoldo ficou sendo o soberano do Congo, reunido a Bel- 
gica por uma simples união pessoal. Pouco a pouco, porhm, 
essa união foi-se tornando mais intima, principalmente por 
effeito dos auxilios íinanceiros que a Belgica prestou ao 
Congo, e por ultimo a lei d e  18 de  outubro de  1908 veiu 
annexar este Estado aquelle, de que ficou sendo simples 
colonia. 

Juriclicamente 6 muito notavel esta fundação dum novo 
Estado pela iniciativa privada e ja atraz vimos algumas das 
suas consequencias doutrinaes. A Associa~ào Internacional, 
extranlia a todo e qualquer Estado, não podia evidentemente 
adquirir direitos de  soberania, o que ainda torna mais 
estranhos os factos succedidos. Se abandonarmos, porém, 
o campo dos principias, tudo se  explica com clareza, pois 
d e  facto houve apenas uma associacão belga de  caracter 
coinmercial e o inicio duma colonização disfarçadamente 
emprehendida pelo Estado belga. E, sern duvida, o processo 
empregado foi de manifesta vantagem, porque poiipou ao 
paiz e ao seu Rei as dificuldades e as opposições, que por 
certo teria provocado a colonização belga directa. 

Companl~ias privilegiadas do Congo Belga. - Fundado o 
Estado do Congo, logo o seu soberano comprehendeu que 
a s  iniciativas individiraes isoladas não bastariam para valo- 
risar a rica região do Congo e procurou o concurso d e  
companhias privilegiadas. Em 1809 existiam 42 sociedades 
belgas ou estrangeiras, que dirigiam emprezas financeiras, 
agricolas, industriaes ou cornmerciaes no Congo. As mais 
ii:iportantes d e  entre ellas são : a Companhia do Conoo 



dnde utnonynta belga do comme~cio da Aho-Congo (1888), r 
Compamhicl do caminho de fer.i.0 (1888) e a C o n y o h ;  
da Katanga. 

Os titulos destas companhias, cotados nas bolsas de 
Bruxellas e d e  Antuerpia, representavani em 1899 UE 
capilal d e  91 milhões de  francos. Como o Estado do Congc 
e r a  uma monarcliia absoluta, não foram publicados e, por- 
tanto, não são conhecidos os diplomas, pelos quaes se 
fizeram concessões a essas sociedatli~.;. Sabe-se em todo o 
caso que ellas gozam de apreciaveis vantagens, embora 
nunca exerçam quaesquer direitos tle soberania (i) .  

IX. - Companhia italiana. - Conlpnnhia do Benadir. - 
Pouco depois de se  ter assenhoreado do Benadir, o governo 
italiano delegou a sua exploração economica e a sua 
atlministração e m  Pilonardi. Para se  aproveitar desta con- 
cessão fundou elle a Companhia do  Benadir, que celebrou 
um contracto com o governo, approvado pelo Parlamento 
em dezembro d e  1899. 

O capital da Companhia acha-se dividido em acções d e  
250 francos, tendo já sido effectivamente pagos tres deci- 
mos do seu valor nominal. A Companhia pode cobrar 
direitos aduaneiros, lançar impostos sobre os indigenas, 
t e r  ao seu serviço um navio da  marinha do Estado e goza 
d e  varios privilegias ecoiiomicos. 

A Companhia tem obtido um exito bastante satisfactorio. 
O commercio e as receitas alfandegarias da  colonia teem 
aumentado regularmente, graças á sua acção, e a ella s e  
deve tambem a segurança interna e externa da  colonia, ja 

(i) Goumain-Cornille: ob. d., pag. 213; Decharrne: ob. cit., 
pag. 7 ;  .Heinseh: ob. cit., pag. i59; Chéradame: ob. cit., pag. i64; 
Sr. Moraes Carvalho : ob. cit., pag. 72. 



devidamente garantida. E, como tudo isto se tem alcançado 
pacificamente e sem grandes esforços, a Companhia tem 
auferido lucros, distribuindo diviclendos de 4 ' 1 2  O / ,  as suas 
a.cções. A sua creação provocou em Italia vivas contro- 
versias, mas por ora a curla duração da sua exislencia 
não permitte ainda formular acerca della um juizo defini- 
tivo (1). 

X, - Companhias portuguezas : - a) Desde o governo do 
filarquez dc Pon~bal citd 1890. - No largo periodo de tempo, 
que medeia entre o governo de Pombal e a moderna fun- 
dag,ão de companhias largamenle privilegiadas e investidas 
de tlireilos soberanos, surgiram varias companhias de 
epliemera diiração e de minguada importancia. Mas o es- 
tudo dessas companhias e ainda das infructiferas tentativas, 
que para a fiindação doutras se fizeram, não deixa de 

.merecer a nossa attençáo pelos esclarecimentos que propor- 
ciona para a justa cornpi.ehensão da historia da nossa 
expansão coIonial. 

Con~panhia  paTu o commcrcio do algodüo. -Esta Com- 
panhia foi fundada em 1788 pelo governador da India e 
deslinava-se a explorar o commercio do algodão para a 
China, tendo sido, porém, extiricta logo em 1794 pelo seu 
proprio funtlador. 

Tentativa de uma Comlmnhia puva a India. - Numa 
carla regia, dirigitla em 1199 ao governador da India, 
projectava-se a fundação duma Companhia, que teria em 
parte a natureza dum banco e que devia fundar fabricas 
na India, construir navios tle teca e erigir habitações para 
os seus funccionarios; embora na India apenas se lograsse 
reunir para a Companhia um capital de 300:OOO pardaos, 



a ideia não foi abandonada, antes se procurou amplia- . 

por um novo projecto de 1800, contando-se então com 
concurso' dos capitalistas do reino. 0 s  preliminares pai 
a fundação desta Companhia tiveram, porém, em brevc 
de ser abandonados perante a gravidade dos acontec, . 
mentos succedidos na metropole. 

Companhia comme~,cinl de Lou~enco Marqws. - KII 
1824, para remediar a decadencia tla nossa Africa Oriental 
creou-se a Companliia commercial de Lourenço Marque* 
cujos privilegias foram ainda ampliados por um alvará ( 1 1 8  

1826. A Companhia foi dado o privilegio exclusivo por 
24 annos de todo o cornmercio na bahia de Lourenco 
Marques e foi concedida a isenção de direitos aduaneiro. 
a todas as mercadorias importadas para os seus forneci- 
mentos ou exportadas da colonia. Por seu lado a Companhia 
obrigava-se: a fundar dentro dum anno uma feitoria em 
Lourenço Marques e uma succursal em Inhambane; a ter 
esses portos devidamente aprovisio~iados, de forma a poder 
mesmo soccorrer, em caso de necessidade, as tropas da 
guarnição; a enviar todos os annos a colonia um navio 
com 12 ou mais emigrantes e com material de guerra e 
cargas do Estado; a trazer para llortiigal marfim, dinheiro 
e ohjectos do Estado; a sustentar durante seis mezes até 
25 casaes de colonos em cada arino. 

A Companhia installou uma feiloria em 1825, mas em 
1835 uma decisão do governador, depois confirmada 
superiormente, abolili-a. No anno immediato foi retirado a 
Companhia o seu privilegio. Com effeito, ella não cumprira 
as suas obrigações; associando-se as autoridades da pro- 
vincia, exercera largamente o contrabando e o trafico da 
escravatura e os seus abusos haviam provocado recla- 
macões geraes. Assim acabou esta Companhia, cuja acção 
foi mais nociva do que benefica. 

1i ----- 1.'" 2, ",.--"*nn'- Ar\ -nn .Cm A" Ilu,...-n,Lllnrr 



ques. -Esta Companhia, fundada em 1824, tinha o mono- 
polio do comrnercio do marfim na bahia de  Lourenço-' 
Marques, mas a sua a c ~ ã o  lambem foi nociva para a colonia 
e para o tliesouro publico, sendo dissolvida e m  1834. 

Sot.irtlntle patriotictr c/os Dcrltlios das LTovas Conquistas. 
-Com esle nome furidoii-se iia India uma Companhia para 
a explorafão agricola (10s I)altlios das Novas-Conquistas, 
cujos estatulos fora111 al)proiatlos pelo vice-rei em 1828. 
A Compariliia constituiu-se con: uin capital de  40 contos 
tle réis, divididos em acyõec d e  1604000 r&, fixando-se 
em 23  arinos a sua duração. O seu firn e ra  promoyer todas 
as formas de  cultura em lerras aforatlas á Fazenda Nacional 
ou cornpraclas aos particulares e fornecer instrumentos, 
gailos, tiabitaçóes e suslerilo a 400 faniilias de cultivadores, 
que viessem arrotear os seus terrenos. 

Realisatlos os necessarios trabaltios preparatorios, a 
Sociedade fundou colonias agricolas, ciijos resultados foram 
animadores, colhendo-se e m  abundancia variados e ex- 
cellentes proctuctos. Apesar do auxilio da  administração 
local, a Companhia lutou todavia com bastantes difficul-. 
datles, ein parte devidas ao governo da  metropole. E m '  
1838 o governo da  India nomeou uma commissão incumbida 
de  examinar e apreciar os estatutos da  Sociedade e em 
1840 o governador Lopes de  Lima, protegendo-a aberta- 
mente, mandou prender os vadios e obriga-los a trabalhar ' 
nos terrenos da Companhia e ordenou a execução d e  obras, 
que muito facilitaram a irrigação dos seus terrenos. Em 
1841 foram reformados os estatu tos da  Sociedade, que  e m  
1813 obtiveram a approvação do governo da  metropole. 
Totlavia a Companhia, dispondo de  escasso capital, s6 
c~ultivou uma pequena parte dos seus dominios, conseguindo 
ainda assim distribuir dividendos d e  8 O/O. Recentemente 

C1,-,,,,L:, l:-:*n ni.rnn,inn n o  o n i i o  h ~ r r o n n a  i r i n r l n  t 



Projecto de u m a  com/panhia para a India. - Em 1 
tentou-se formar uma Companhia da India, para a 
foram offerecidos valiosos donativos, mas, apesar da 
dade do projecto, dada a penuria do thesouro pu 
nessa data, elle não foi por deante. 

Projecto de wmcc companhia para a Afiica Occidt? 
-Em 1837 alguns negociantes desejaram fundar 
Companhia para fomentar as explorações agricola, in 
trial e commercial da Africa Occidental. O governo mai 
ouvir sobre o assumplo as principaes associações'merc 
do reirio e a do Funclial, fazendo referencia a uma ( 

dum negociante do ilio de Janeiro, que defendia a cre 
de companhias em Angola e propunha varias alteraçõe 
regimen legal de commercio, em vigor nessa colonia 
harmonia com os instantes pedidos do governo, a b 
ciação $lercantil Lisbonense celebrou uma reunião dos 
membros, em que foram nomeailas varias commissões, 
elaboraram um plano para a fuiidaçáo de compantiias 
canas, especialmente nas colonias de Angola, Mo~amb 
e S. Thomé e Principe. Entregues ao governo em 1 
os traballios da Associação mereceram-lhe uma por 
de louvor, mas nunca foram praticamente aproveitad( 

P~ojecto de Companhia para a Gzcint?. - Tratando-s 
fundar uma companliia para a exploração e administr 
da Guiné Portugueza, foram submettidas á apreci 
duma commisção varias propostas; entre os signati 
da preferida e os vogaes da commissão celebrarai 
depois varias reuniões para a elaboração dum project 
estatutos, que foi approvado pelo governo em 183' 
Companhia devia-se constituir com um capital de 800 
tos de reis e destinava-se a fomentar o desenvolvim 
da agricultura, industria, commercio e navegação na G 



geral na Guiné. A Companhia administrava os  estabeleci- 
mentos do Estado e propunha o governador, que era  no- 
meado pclo Hei. A Companhia obrigava-se a pagar a s  das- 
pezas da  c u l u ~ i i a , ~  a subsidiar emigrantes, a promover 
certas culturas e fahi*icagòes, podendo ser-llie retirada no 
fim de  10 annos a sua concecsão, caso ella não tivesse 
cumprido algumas -das  suas obrigações. O governo reem- 
bolsa-Ia-hia de certas despezas, permitlia-lhe ter  forças 
mililares, empregar os condemnatlos em seu serviço e 
cobrar as receitas publicas. Ella não podia permiltir a 
importação de  determinadas mercadorias níi coloiiin c go- 
zava de  valiosos privilegios comnierciaes. 

Algumas disposisòes dos eslalutos careciam d e  sancção 
parlamentar, que nurica se  obteve, riem nunca se  chegou 
a organizar defiiiitiva~nente a Companhia. Todavia ainda 
numas iiislrucyfics de  i839 o h!inisti.o da  Marinha reco- 
nhecia a conveniencia tle Tundayão duma companhia para 
a Guiné e declarava-a depentlente tluni contracto a cele- 
brar. Alas o cerlo 6 qce  nunca se fez tal contracto. 

Conq>anhia t l ( i  n!j~~ir~cl tu~~ci ,  intlustria e comme~cio de 
ilfo~anzbique. - Em 18;H um grupo d e  negociantes de  Mo- 
çambique organizou um nucleo de  companhia para a ex- 
ploração economica dessa colonia, cujos estatutos obliveram 
no Parlamento parecer favoravel da  Commissão do Ultramar. 
Fundado nesse parecer e numa consulta da  Procuradoria 
Geral da Coroa, o governo approvou por decreto de  i840 
os estatutos da Companliia, ficando apenas alguns dos seus 
artigos dependentes de  cancfáo parlamentar. A Companhia 
tinha um capital tle 500 corilos, divididos em 10:000 acgòes 
de  508000 reis cada uma, e destinava-se a promover a 
agricullura, a industria e o cornmercio dos seus ou d e  
outros productos. 

A Companhia podia transferir livremente os seus generos, .. . .- . 



da provincia, não pagava direitos pelas suas machinns r 

instrumentos e gozava de todos os privilegios, referentr: 
a um ramo de cultura ou de commercio por ella explorado. 
que viessem a ser concedidos em Moçambique a qualquer 
outra companhia. Por seu lado obrigava-se a Compariliia 
a promover a cultura da canna tle assucar, do café, d u  
algodão, do arroz, do anil, da gomma copa1 e de outros 
generos. Esta Companhia teve uma vida ephemera, nào 
deixando vestigios que comprovem a efficacia da sud 
acção. 

Companhia do Commemio do Opio. - Esta Companhia 
foi instituida por Decreto de 26 de novembro de 1847 e 
exercia a sua acção na provincia de Moçambique. Por de- 
creto de 30 de oulubro de 1878 foram-lhe prorogados e 
ampliados os seus privilegios. 

lentativas do 1843. -Em 1843, por iniciativa de Lopes 
de Lima, a Associação Marilima e Colonial, agrupamento 
de bastante imporlancia, iiomeou uma commissão incum- 
bida de redigir as bases para a funtlação de companliias 
coloniaes portuguezas e de solicitar do governo a sua 
approvação. No mesmo anno de 1843 a commissão apre- 
sentou o seu parecer, em que affirmava a necessidade de 
acudir á decadencia do commercio nas colonias portuguezas 
pela creação de companliias em todas ellas, menos em 
Macau e Cabo Verde. A commissão entendeu que essas 
companhias nunca deviam assumir caracter politico, nem 
ter qualquer ingerencia no governo e administração das 
colonias, e formulou as condições, concessóes e privilegios, 
em que se devia fundar a sua organização. Os privilegios 
e obrigações variariam, conforme se tralasse de compa- 
nhias mercantis ou de compariliias ruraes e coloriizadoras. 
A Associação discutiu ainda em 1843 este parecer, inci- 
dindo o debate principalmente sobre a clausula que negava 
9s companliias caracter politico, mas por fim foram appro- 



vadqs as propostas da commissão nesta parte. Porém, , a  
discussão, conti~~uada em 1844, foi interrompida eni 4 de 
março e não mais se tratou do assumpto. 

P~ojec lu  durlla Companhia Ag~icola em Bengwlia. - 
Em 1846 varios negociantes projeclaram fundar uma Com- 
panhia Agricola de Bciiguella, com um capital de 50 contos, 
podendo elevar-se até 100, que durasse 10 annos e explp 
rasse terrenos concetlidos pelo Estado na Catumbella e no 
Dombe Grande. As obrigações a que a Companhia se sujei- 
tava e os privilegios que requeria constam do seu projecto 
de estatutos de 11 de setembro de 1846. Parece. porem, 
que nunca depois disso se  tratou de constituir en'ectiva- 
mente a Companliia. 

Companhia Commercial de GGa.-Esta Companhia creou- 
se em 1847, graças aos porfiados esforços do secretarig 
do governo da India, Custodio Manuel Gomes, mas s6 por 
decreio de 1 1  de agodto de 1851 foram approvados os 
seus eslatulos. A companhia devia durar 10 annos e tinha 
uin capital de 500:000 xeraíins em prata, dividido em 
20;000 acções tle 25 xerafins; ella podia começar as.suas 
operações com a quarta parte do seu capital, do qual não 
podia vender a eslrangeiros mais dum terço. A Companhia 
destinava-se: a negociar lelras de saque e remessas; a 
comprar generos para revenda; a promover o desenvol- 
vimento da industria da colonia, emancipando-a da pro- 
ducção estrangeira; a fazer adeantamentos sobre penhores,, 
em que se incluiam generos depositados nas alfandegas; 
a tomar dinheiro a juro; a encarregar-se de commissões 
de corresponde~iles exluriios c-dc cobranças por conta de 
terceiro. 

Estabeleceu-se ern favor da Companhia : a preferencia 
para as suas mercaclorias nas carregafòes dos navios da 
umada;  a faculdade de enviar (lirectamente os seus pro- 



direido dobrado,sobre os productos transportados da Indi 
para a Africa Oriental em navios estrangeiros ; a reducçi 
a metade, durante 8 annos, dos direitos de importaçâo 
pagar pelos .estofos de algodão manufacturados na Iiidi 

pela Companhia e importados na Africa Oriental; a facd 
dade de ter ao seu serviço empregados pulilicos, sem qu, 
elles perdessem as vanlagens de accesso, . reforma, etc 
Por decreto de 12 de agosto de 1851 foi approvado o re 
gulamenlo para os emprestimos sobre penhores, que 
Companhia se propunha fazer. A exislencia della foi curt 
e pouca influencia exerceu na colonia. 

P~.ojecto de uma Companhia para a ccvnstrmcc?~ dz t~  
caminho de fewo. -Em 1849 terilou-se fundar uma Com 
panhia para a construcção dum caminho de ferro de Loand 
a Calurnbo e para a montagem duma serraria de madeir 
a vapor nos matlos do Quanza. Um grupo de negociantes 
que prornoveu a fundação desta companhia, fez publica 
em Londres um projecto de eslatutos, completado por un 
relatorio, um calculo do rendimento provavel e orçamento 
das dilfereiltes despezas que exigiam os emprehendimento 
e a organização da Companhia. O capital seria de 150 cor1 
tos, haveria uma direcção em .Loanda de 15 vogaes I 

agentes em varias cidades da Europa e no Rio de Janeiro 
Do governo porluguez foi solicitada a concessão de vario 
privilegias, quasi lodos de natureza economica. De facio 
porhm, a Companhia não se chegou a constituir. 

Compnnliia de Dilly. - Foi esta Coinpanliia creada en 
1851 pelo governador de Timor, Lopes de Lima, para le 
vantar o commercid decadente dessa colonia. A Companhi, 
fundou-se com o capital de 18:000 rupias, obtido po 
subscripção do governo, por conlribuição forçada dos em 
pregados publicas, a quem se pagavam em acções o 
n r r l n n n r l n n  afr.gnnrli>e D ctí orn nonllona n a i - t ~  nnr cilhc 



exclusivo do cornmercio, foi-lhe dada uma escuna e sb 
ella podia importar na colonia todas as mercadorias que, 
segundo as leis em vigor, unicamente podiam ser trans- 
portadas em navios portuguezes. 

Por seu lado a Companhia obrigou-se a estabelecer car- 
reiras regulares de navegação com Java ou Macassar e 
Singapura e a esteritler mais tarde o seu commercio at6 
Lisboa. Os estatutos foram approvados s6 pelo governador, 
cuja portaria nem cliegou a ser conlirmada pelo governo 
da melropole. A Companliia pouco influiu no desenvolvi- 
mento comrnercial da colonia, mas, comprando generos 
baratos, a sombra clos seus privilegias, e vendendo-os por 
alto preço, conseguiu auferir lucros regulares, chegando 
a distribuir juros de 18 O / o ,  embora liouvesse tambem 
annos em que não deu dividendo. 

Projecto da Companf~io  Luso-Afiicanwt Oriental. - Em 
1 1  de março de 1833 foi apresentada ao governo uma 
proposta para a fundação durria companhia, que adrninis- 
Irasse e explorasse os territorios portuguezes da Africa 
Orienlal, e sobre ella foi mandatlo ouvir o Conselho Ultra- 
marido. Os autores dessa proposta pretendiam fundar uma 
instituição semelliaule a Companhia ingleza das lndias, que 
arrendaria toda a provincia de Moçambique e nella se 
substituiria em tudo ao Estado. 

Os signatarios da proposta pediam: a) O direito durante 
99 annos de governar todos os territorios da Africa Orien- 
tal; h)  O tle dispor das forças de mar e terra, pagas e 
armadas pelo Estado, c de nomear os seus commandantes; 
c) O de nomear ou propor e demiltir quasi lodos os em- 
pregados; d) O de eslabelecer alfandegas, impor direitos 
e lançar impostos; e) O de cuiiiiar moeda de cobre; f )  O 
de ser a Companhia isenta rle impostos; g) 0 de ter foro 
r ~ u n o r i n l  nara n i i i l e a m ~ n f n  (Ia$ C a I l I i a S  Pm ~ I I P .  fnsw irile- 



no decurso da concessão em assumpto, que offendesse 
direitos da Companhia; i) Que ella fosse considerada coi 
o delegado do governo na provincia, com poderes rn 
latos que os dos governadores geraes ; j) A posse de var 
prazos da Coroa; k) O privilegio exclusivo por 50 anr 
da exploração mineira, (Ia distillaçáo de aguardentes, i 

tracção de oleos e fabrico de polvora; I )  A isenção I 
20 alinos dos direitos de importação e exportação para 
suas mercadorias e dos direitos de tonelagem, ancoragc 
e outros para os seus navios; m) O privilegio da caça c 
hippopotamos, cla pesca da baleia, maclreperola, aijofai 
e tartarugas; 11,) i\ faculdade tle sublocar a outras emp 
zas as coricess6es que lhe fossem dadas. Em troca ol; 

gar-se-hia a Companhia a abolir o trafico dos escravos, 
civilizar os indigenas, a submetler os regulos inimigos, 
reivindicar os prazos da Corua usurpados, a abrir estrad 
a desentupir rios, a fundar povoações, a cortar florest, 
a dessecdr pantanos, a cultivar o solo, a promover a I 

loiiiza~ão europeia e de indigenas, a estabelecer colon 
agricolas, mineiras e industriaes, a construir e reedific 
templos, a estabelecer escolas, a ter embarcações guar 
costas, de cabotagem e de commercio com a metropa 
e a sustentar as tropas necessarias a defeza dos terrilor 
da coroa. 

O Conselho Tiltrarnarino acolheu desfavoravelmente 
proposta, por serein inalienaveis os direitos da Coroa, c 
delegafão nella se pedia, e por não poderem os pode 
do Estado obrigar-se a não revogar concessões illegitin 
menle feilas. Os privilegias pedidos equivaleriam a ci 
ceder á Companliia o monopolio do cornmercio tle Moça 
bique e viriam privar o Estatlo da importante receita ( 

suas alfdndegas; alem disso prejudicariam os comm 
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tido o seu livre trespasse. Não garantia tamMm a proposta 
de modo nenhum o cumprimento das obriga~ões, que a 
Companhia se impunha. Todavia, citando o exemplo da 
Inglaterra, o Conselho approvava a functaçáo de Compa- 
nhias, que poderiam obter avultatlos lucros dedicando-se 
.a exploração de minas ou á cultura de terrenos, que lhes 
fosskm concedidos. A proposilo exaltava o Conselho as 
extraordinarias riquezas da nossa provincia de Moçamliique 
e propunha ao governo a adopção de varias providencias 
em favor da colonia. Entre ellas incluia o Conselho a for- 
mação de companhias, logo que não prelendessem exercer 
simultaneamente varias industrias e que não tivessem ca- 
racter politico, nem gozassem de monopolio. 

Um (10s vogaes tlo Conselho, o Visconde de Almeida 
Garrelt, náo se coiiformou com a opinião dos seus collegas 
e elaborou um projecto tle bases para a carta (Ia futura 
Companliia. Apesar dos seus possiveis inconvenienles, affi- 
gurava-se-lhe necessaria a fundação duma companhia, 
unico meio de explorar as riquezas de Moçarnhique. Mol- 
dar-se-liia a sua organiaagáo pela do Gráo-Pará e Maranhão, 
conferintlo-se-llie dircilos de soberania e sujeitarido-a a 
numerosas obrigasfies. E111 vista desta divergencia de opi- 
niões, o governo nomeou uma commissão, presidida por 
Garrett, para examinar e discutir as bases da projectada 
Companhia. 

De principio decidiu a commissão que a fundação duma 
Companhia era o unico meio de civilizar e fazer progredir 
a colonia de Moçarnbique e que ella em nada contrariava 
a dignidade da CorUa iiern o preceituado na constituição 
do Estado. Posto isto foi urna sub-commissão encarregada 
de elaborar as bages para a ruiidação da Companhia, que 
depois foram approvadas pois todos os vogaes da  com- 



capital de 4:500 contos, recebendo em concessão 1 
Africa Oriental Portugueza, que devia colonisar e ci 
pela propaganda da fd e a abolição da escravidão. H 
em Lisboa um conselho superior da provincia de M 
bique, de que fariam parte delegados da Companlii; 
legislava para Moçambique, superintendia na sua ad 
tração e fiscalizava os actos da Companhia, tendc 
delegaçáo na provincia. A Companhia tinha uma di 
em Lisboa e uma delegação em Moçambique. A Com] 
obrigar-se-liia: a) A conservar lodo o territorio da prol 
reivindicando qualquer parte invadida e podendo ac 
novos dominios; b)  A abolir rapidamente a escra 
c) A promover a emigração; cl) A estabelecer duran 
annos uma linha de paquetes entre Lisboa e Moçam 
e) A conservar as fortalezas e edificios publicos e a 
lruir de novo os que fossem necessarios; f )  A estah 
coudelarias, arsenaes, hortos botanicos, um sem 
colonias penitenciarias, escolas, hospitaes e a sul 
rnissões; g) A abrir eslradas, construir ponles, 1 
docas, estaleiros e a melhorar a navegação; /L) A p 
divida da provincia a16 40 conlos de réis; i) A pa 
empregados publicos; j )  A fundar varias feitorias. 

Por seu lado o Estado obrigava-se: a) A entregar i 

panhia todos os bens nacionaes, incluindo os pra 
Corôa e a cobrança dos impostos; õ) A fornecer-11 
pas, artilharia e navios; c)  A conceder-lhe os excl 
da exploração mineira, da pesca de madreperola, 
do mar, aljofares e tartaruga, do corte de madeir 
estabelecimento de portagens, dii,eitos de alfande 
transito e navegação, do estabelecimerito de estalt 
docas, da adquisiçao de navios, da distillação da 
dente, da cultura do chá, especiarias e drogas, do 



no reino pela parte dos. generos importados da provincia, 
que excedesse a media dos tres annos anteriores a funda- 
ção da Companhia, da isenção de direitos de embandeira- 
mento pelos primeiros 20 navios que construisse e da 
faculdade de exportação livre para qualquer porlo. 

O governo reservar-se-hia o direito de nomear os prin- 
cipaes funccionarios da colonia, sendo alguns propostos 
p4a  Companhia. Ficaria garantida a liberdade commercial, 
com resalva dos privilegias reconhecidos a Companhia. 
Esta pagaria ao Estado depois de 30 annos 5010 dos seus 
lucros liquidos e 15 O/o tlepois de 40 annos. No fim de 30 
annos podiam ser modificadas as condições do contracto. 
Se a Companhia se extinguisse antes cle elle findar, o 
governo substituir-se-lhe-hia em todos os seus direitos, 
pagando o seu capital ou indemnizando-a pelas ùemfeitorias 
por ella feitas. 

I)e todos estes trabalhos nenhum resultado pratico se 
chegou a tirar. 

Tmtativa de 1856. - Ern 1556 foi apresentada ao 
Ministro da Maririlia uma proposta para a funciayão duma 
Companhia, que exploraria commercialmente as colonias 
portuguezas d'alem do Cabo da Boa Esperança, estal~ele- 
cendo varias feitorias e creando numerosas carreiras de 
navegação. Barbosa Leão, autor desta proposta, calculava 
que a Companliia precisaria de 700 contos para realisar a 
sua missão e desejava que o governo désse 52.51)0:000 r4is 
nos primeiros 4 annos, 35.000:000 réis nos segundos e 
17.500:000 réis nos leiteiros. O niinislro de então, Visconde 
de Sa da Bandeira, não dcii andamento a esta proposta. 

Projecto dzbmcc Compnnh itr de cnuiinhos de / i . r ~ o  clm 
Angola. - Por decreto de 28 dc agoslo de 1857 foi autori- 
sada a formação duma Companhia para o eslalieiecimerito 
e exploração de caminhos de ferro americanos em Angola. 

Te~ztativa de 1858. - Em 1858 foi apresentada uma nova 



proposta ao Ministro da Marinha .para a fundação duma 
Companhia, que se deslinaria a explorar a agricultura, r 
industria mineira e o commercio nos districtos de Sofala. 
Quelimane e Tete. A Companhia promptificava-se: a esta- 
belecer povoações de i00  fogos ou mais com igreja, escola, 
botica e hospital; a transportar para ellas colonos europeus; 
a cultivar os terrenos; a lavrai. as minas; a construir 
estradas; a promover a suppressão da escravidão; a esta- 
belecer a navegasão no Zambeze e a reivindicar os lerri- 
torios invadidos. Ac governo pedia-se a concessão dos 
terrenos hal~lios e das minas, a isenção de direitos para 
os xnateriaes destinados aos estabelecimentos da Com- 
panliia, a isenção de direitos de embandeiramento ou dr 
nacionalização para os seus navios, 'a manutenção de forcas 
militares, de que uma parte era ern cerlos casos paga pela 
Companliia, a isençáo do serviço militar para os empregados 
e colonos della e o fornecimento de material de guerra. 
.i proposta foi examinada e modificada por um delegado 

do Ministro da Marinha, mas não teve seguimento, talvez 
por o seu autor não concordar com as alterações nella 
introduzidas. 

Companhias commercircos tlo India. - No periodo de 
que estamos tratarido coiislituiram-se varias cornpanliias 
commerciaes em Ilamão e Diu, de secundaria importancia. 
Especialisaremos apenas a Comparihia Commercial de Da- 
mão, fundada em 1858 com o capital de 30:000 rupias, 
e a de Diu, creada em 1859 com o capilal de 50:000 xe- 
rafins. 

P~ojecto duma Colnpanhia agricola de llrnor. - A por- 
taria tle 13 de abril de 1866, que mandou proceder a 
liquidaçáo da Companhia agrícola de Timor, autorisou a 
fiindação durna nova Companhia, poclerido o Estado dar-lhe 
ein emprestimo ou para ella subscrever com a quantia 



Conclusão. -Do exposto se deduz que entre n6s, m6r- 
mente depois do advento do regimen liberal, tiveram as 
companhias coloniaes muitos defensores e que numerosas 
tentativas, mais ou menos infructiferas, se fizeram para a 
sua fundação. S6 recentemente, porém, suggestionado o 
paiz pelo exemplo das outras nações, foram creadas em 
Portugal companhias coloniaes privilegiadas de verdadeira 
importancia. A ellas nos vamos agora referir ( i ) .  

.XIS  - h) As actuaes companhias. - O exemplo das na- 
ções estrangeiras, e principalmente a creação da South 
Afhca, exerceu sobre nós uma grande influencia e levou 
o Sr. Conselheiro Julio de Vilhena a declarar-se partidario 
das companhias com direitos magestaticos, que considerava 
o unico meio de attrahir vastos capitaes a Africa Portu- 
gueza. No Relatorio do decreto de 30 de setembro de 
1891 dividia esse Ministro em tres periodos a nossa admi- 
nistração em Africa. O primbiro fora o da conquista, das 
aventuras e dos feitos cavallieirescos, nem sempre dignos 
por encobrirem extorsões e rapinas. O segundo fora o dos 
estudos scienlificos e litterarios, o dos problemas geogra- 
phicos e o da resurreição dum sentimentalismo adormecido, 
esponlanea, mas irreflectida. Agora accusados de inercia, 
calumniados e até escarneciclos, careciam os portuguezes 
de mostrar que não Ihes fallecia o animo para abrirem 
um terceiro periodo, em que, em vez de fecharem as 
suas colonias a exploração, fossem buscar o capital e o 

(i) Tito de Carvalho: ob. cil., pag. 354; Sr. Almada Negreiros : 
Le Mozunabique, pag. 67; Sr. Antoiiio José d3 Araujo : Colonies por- 
tugaises d'Afrique, pag. 220; Pinheiro Chagas : As colodas portugup- 
zas no seculo XIX, pagg. 123 e 133; Sociedade de Ceographia de 
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trabalho onde estivessem. Pelo capital e pela indust 
tanto como pelo valor guerreiro, pela fA religiosa e I 
exploração scientifica, careciam os portuguezes de firi 
o seu dominio, para que ninguem ihes contestasse, 
nome da civilização, a sua legilimidade. Mas só par 
exploração de Moçambique se julgavam necessarios 30 
contos e o Estado não dispunha dos recursos necessa 
para tão grandiosas emprezas. Por isso e porque r 
sempre era conveniente, ainda quando possivel, a ex 
ray.20 pelo Estado, forçoso se tornava recorrer as com 
nhias coloniaes. Nestes termos consagrava o decreto 
30 de setembro de 189 1 o reapparecimenlo em Port~ 
do systema das companhias de colonização. 

Foi devido este resultado, não só as vagas razões 2 

gadas, como ainda e principalmente á urgencia de ci 
uma entidade, que se oppozesse ás ameaçadoras tentati 
de expansão dos inglezes na Africa do Sul. Ao proc 
mento da Inglaterra, que pouco ariles concedera a i 

poderosa companhia territorios mal definidos, pareceu 
boa politica oppôr um procedimeiito egual. O mesmo 
viamos ja feito outr'ora, creando no Brazil uma compai 
para lutar com a Companhia hollandeza. 

As companhias portuguezas não teem uma organizz 
uniforme. Algumas são soberanau, como as de hloçambi 
e Nyassa, outras são simples subsidiarias dessas, comi 
da Gorongoza ou do Luabo, ou independentes, mas s6 1 

privilegios de exploração, como a da Zambezia. Em g 
as companhias porluguezas são moldadas pelas ingle 
mas a sua soberania 6 um tanto nominal, dada a sei 
vigilancia a que o Estado as sujeita. Assim este nor 
os funccionarios judiciaes e encarrega commissarios 
governo de fiscalizarem a administração das Compank 
Em regra A imposto ás companliias o cumpriIneIIt0 
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darem escolas. Como o capital é em grande parte estran- 
geiro, varias providencias costumam ser tomadas para 
garantia cla nacionalidade das compariliias, especialmente 
no que respeita i escolha do seu lichsoal. 

Estudaremos cada coinpaiihia e m  separado e enlão indi- 
caremos a legisla6.ão, que a regula, mas convem indicar 
t l~s t l e  j á  os tliplomas legaes, que se applicam a todas 
ellas, enuiiciando succirilaiiierite o seu objecto. 

Constituirão das companliias. - Declara a portaria de  
13 de março de 1902 que a s  sociedades, que não lenliain 
por oltjeclo c.\cslu.;ivo ou principal a exploração agricolii, 
não carecem dt: approvação especial para os seus estatulos. 

Formas especiaes de cornpanliias -O decreto na0 4 de 
20 d e  setembro de  1904 regulo11 dum modo particular a 
organização e consli lui~ão tle sociedades, que s e  deslinem 
a explorar as plantas de  gutta perclia ern terrenos do Es- 
tado e com a devida concessão deste. 

Pessoal das companliias. - Os governadores cios terrilo- 
rios das companhias privilegiadas não ~ ã o  compclentes 
para conceder ou denegar licenca para a continuação do 
processo criminal contra qualquer inagistrado adiniriistra- 
tivo, riem os ernpregatlos das companhias gozam da cha- 
mada garantia administrativa (portaria de  19 de jullio d e  
1899). Os goi ernadores dos territorios das companhias 
teem atLril)ui~òes eguaes ás que pertencem aos governado- 
res dos dislrictos e m  materia de  competeiicia disciplinar 
(regulamento disciplinar das forças militares ultramarinas 
de  23 cle noveml)ro d e  1899 ; art. 65.'). Os funccionarios 
publicas, remunerados pelo Estado, em serviço nos lerri- 
torios das companhias privilegiadas, não leem de pagar 
áquelle contribuição industrial, visto que só as compai~hias 
pertence a cobransa de  impostos nos seus tlominios (por- 
t . r i i a  rlo i 7  C I P  marri> A P  IQíli)\. OS ~ r n n r ~ ~ a d o s  nacionaes 



pregados publicos para todos os effeitou (portaria de i ?  
de fevereiro de 1902). As disposições da Carta de lei de 
27 de julho de 1882, que regulam a readmissão ao ser- 
viço dos olficiaes inferiores das guarnições do ultramar, 
são applicaveis as praças de pret do exercito do reino, 
que vão servir nas companhias privilegiadas (decreto de 
17 de agosto de 1899). 

Fiscalização das companhias. - Essa fiscalização exer- 
ce-se por meio de.commissarios de governo e de admi- 
nistradores das companhias nomeados pelo governo. As 
attribuições doa primeiros são fixadas pelo decreto de 27 
de julho de 1900, que regula os seus direitos e obrigações 
(arlt. 1 . O  e 4.O), as suas incompatibilidades (art. 2.O), as 
suas relações coin as companliias sub-concessionarias 
(art. 3.O), o modo de pagamento dos seus vencimentos 
(art. 5 . O )  e a sua denominação (art. 6 . O ) .  Um outro decreto 
de 27 de julho de 1900 refere-se aos administradores no- 
meados pelo governo, procurando sul~ordinar mais dire- 
ctamente a este a sua acfão (art. 6 . O ) ,  crear necessarias 
incompatibilidades entre o desempenho desse cargo e o 
de director de companhias sub-concessionarias (artt. 2.' a 
,5.O) ou outros determinados cargos, permiltir ao governo 
escollie-10s fbra dos accionistas das companhias e substi- 
tui-los livremente (art. i.'), regular o seu pagamento 
(art. 7.0) e fixar as suas obrigações (art. 8.0). O mesmo 
decreto eslabelece ainda certas incompatibilidades para 
os administradores ou membros dos conselhos fiscaes das 
companhias (arl. 3.O), sujeita a confirmação do governo a 
nomeação dos administradores-delegados nas companhias 
soberanas (arl. 9.') e regula .o exercicio tios direitos, que 
pertencem ao Estado, corno accionista das companhias co- 
loniaes (art. 10.'). 

Privilegios e obrigações das companhias. -As compa- 
nhias soberanas são dispensadas do pagamento do imposto 



do sello sobre as suas acções e sobre os respeclivos per- 
lences, quando a transrriissão se effectuar no estrangeiro, 
e do pagamento da contribuiçáo industrial sobre o seu 
capilal (lei de 21 de julho de 1898). As companhias não 
podem fabricar ou emitlir sobrecargas em sellos ou for- 
mulas de franquia postal e s6 podem emittir sellos con- 
formando-se as normas do decreto de 8 de outubro de 
1900 (decreto cit. art. 24.'). A portaria de 10 de abril de 1905 
mandou ouvir as companliias privilegiadas sobre o pedido 
das sociedades, que pretendam adquirir e conservar por 
mais de i 0  annos nos territorios dellas bens immobiliarios. 
Applicam-se aos territorios de todas as companhias prive- 

, legiadas rla provincia de Moçambique as disposições acerca 
do registo parocliial do decreto de 22 de dezembro de 1900 
(decreto cit. art. 1.') 

Passemos agora a estudar as companhias privilegiadas 
nas nossas differentes colonias. 

CABO VERDE. - Co)npanhiu de S. Vicente de Cabo Vevtle. 
- Esta Companhia constituiu-se para explorar uma con- 
cessão feita a Antonio Julio Machado por decreto de 26 de 
setembro de 189 1. O seu capital era de 540 contos e nella 
prepontleraram elementos eslrangeiros. A Companhia pro- 
punha-se cstribelecer um dcpusito ile carvão de pedra na 
Ilha cte S. Yicente e recebeu do Estado os seguintes privi- 
legio~ : - a) A conces~ão por 99 annos da praça D. Luiz 
no Mindello e um terreno em hlaliota; - b) A faculdade 
de conslruir entre o seu deposito e o mar uma linha ferrea 
Decauville, prolongada por unia ponte; -c) A faculdaiie 
tle construir e explorar tluranle 99 aririos iim plano incli- 
nado e officinas para reparacão de riavios; -d) A facul- 
ilade cle ligar por linlias telephoiiicas os seus diversos 
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n8cessario para a s  suas construcçõee, sendo sempre ouviti, 
em cada caso a autoridade aduaneira. Este prazo de  11 

annos só se  começou a contar e m  1894 (portaria de  23 & 
novembro de  1904). A Companhia não podia, po rém 
reexporlar como acto (te commetcio, sem pagar direilos. 
o material por ella importado (oficio de  2 de  agosto de 
1899); - f )  Em egualdade de circumslancias a preferenria 
para o fornecimenlo de  coinbustivel aos navios do Estatio. 

Por seu lado a Companhia obrigou-se: -a) A construir 
uma nova praça na cidade do llindello; - b )  A submetter 
dentro de 18 mezes ao governador d e  Cabo Verde o plano 
dos seus trabalhos e a completar a sua execução no prazo 
de  24 mezes, coritados desde a sua approvação pelo Miriis- 
terio da  Marinha, sob pena de  caducar a sua concessão; 
- c) A não a transferir sem consentimento do governo 
para qualquer outra entidade; - d) A entregar ao Estado 
no fim de 90 annos, sem indemnização alguma, todos os 
seus estabelecimentos e material; -e) A entregar réii 
5:000;$000 e m  acções liberadas ao Instituto Ultramarino. 

I>oiicas informaçóes podémos colher acerca desta Com. 
panliia, que parece ter tido uma vida normal. 

GLJINÉ.-Compagnie de la Guinke Portugaise.--Fundou-se 
esta Compaiiliia com um capilal de  dois milhões d e  francos, 
serido formada por elementos porluguezes e belgas. A.Com 
pariliia adquiriu 50:000 hectares de  terreno, fundou urr 
eslabelecimento commercial em Bolama e enviou e m  missãc 
d e  esludo á colonia Henrique de  Carvalho e Victor Cordon 
Mas a tentativa não foi por deante, porque os administra 
dores portuguezes, percebendo que os seus collegas estran 
geiros tinliam intuitos pouco licitos, abandonaram a empreza 
Em 1899 a Compaiiliia obteve do Consellio Administrativt 
da  GuinC aiitorização para construir e m  Bolama um ca . .  . "  n - - -  . I , -  - - 4 -  ..--L..-:---=- p,.: ,.l,...l.. 



rada insubsistente, por a Companhia não ter  em Portugal 
existencia legal. (portaria de  5 d e  abril de  1900). 

Tentativa dos Srs. Jkcqyuez iie Val-F161- e Matheus Sam- 
paio.-Atleiidendo a urgencia tle acudir a decadente 
situação tia colonia da  Guiné e á fa!la d e  recursos com que  
o Estado lutava para realizar directamente essa obra, o 
goberrio concedeu, por dcçreto ile 17 de setembro d e  1894, 
á Coinpaiiliia a corisliluir por llatlieus Sarnpaio e pelo Conde 
de Val-Flor a exploração iiiineira, agricola, iudustrial ou com- 
mercial dos lerrenos incullos ou desoccupados/nessa colonia. 
,i Coiripanhia constituir-se-hia com um capital tlc 1 :500 
contos d e  réis, devia ser  portugueza e ao governo compe- 
tiria a rioineação du in  Leiyo ilos seus administradorrs e do 
seu govei.iiador na Guiiié. 

A Cornpaiiliia tlevia cleposilar como garantia na Caixa 
Geral dos Dcpoçitos 100:00Ud000 réis;  teria um fiscal do 
governo nos seus lerritoiius e conservaria rielles os  func- 
cionarios publicos esisteritcs. A Companhia s6 podia nego- 
ciar com os ctiefes indigerias tralados sem caracter politico, 
devia inantei. forças d e  mar e lerra suficientes e adquirir 
embarcações necessarias para a occupa~.ão da  colonia; o 
governo podia intervir nas conlendás entre a Companhia 
e os chefes indigenas ou enlre estes, podendo com esse 
firn guarnecer militarmente quaesquer pontos. O Estado 
regularia o serviço judiciario; a Companhia obrigava-se a 
usar e m  toda a parte a bandeira portugueza e a coiistruir 
escolas e missões. A Coinpanliia obrigava-se tambem a 
occupar varios pontos nas ilhas da Guiné. 

Era-lhe licito iransfei'ir a troco dum foro para terceiros 
as suas concessões, si, sentlo precisa a confirmação do 
governo para a transferencia de  concessões superiores a 
5:000 hectares. Excluiarn-se da  entrega a Companhia os 
A -- -..- .- . , . , + - ~ m "  l'o~a;aoo A;-o;t,.o - r l m t ~ ~ - ; < l n o  



em certos casos mediante indemnização ou sem ella 
fixava-se o prazo dentro do qual ticreriam romeçar 
trabalhos agricolos. Ao Eslado pertenceria 10 O / o  do capii 
da Companhia. O decreto regulavd a fiscalização pelo E 
tado dos actos da Companhia e a exploragão de floresta 
A Companhia teria o exclusivo da construcção de obr 
publicas, da navegação a vapor nos rios interiores, 
exercicio da pesca e casa de certos animaes,-do exerci( 
ou da autorização para o exercicio da industria mineira 
da emissão de acções e obrigações com approvação 
governo. A Companhia podia ainda exercer qualquer rar 
de industria ou de commercio, adquirir terrenos e est 
belecer um sanatorio e uma escola agricola na ilha I 

Santo Antão, cobrar taxas de licenga pela entrada, sahida I 

transito de mercadorids, cobrar lodas as contribuigões 
imposlos existentes, lançar conlribiiições para obras I 

utilidade publica, adquirir terrenos para as suas installaçõ 
na Guiné ou fóra della e colonisar terrenos, povoando-c 
arroteando-os e cullivando-os. 

No fim de 25 annos e depois de 10 erri i 0  annos pod 
o governo allerar os termos da concessão e adqi~iri 
mediante i~idemnização, os estabeleciinerilos e as propri 
dades da Companhia. Durante os primeiros dois annos 
Companhia enlregaria ao Estado o producto dos impost 
cobrados na colonia e receberia delle uma quantia corre 
pondente a dois terços da despeza feita com a administraç 
da colonia, ficando depois a cargo da Companhia todas 
receitas e despezas dclla. A Companliia obrigava-se 
subslituir a moeda corrente na colonia e a respeilar 
crenças, usos e costumes dos intligenas. As tlivergenci 
entre o Estado e a Companhia tlcveriam ser resolvidas p 
um tribunal arbitral. A concessão poderia ser rescindi 

" . .  - .__.__ 



A Companhia constituida nos lermos acima expostos 
poderia ter sido de grande utilidade para a Guine, mas 
infelizmente esta tentativa fracassou por cornplelo. O de- 
creto tle 30 de outubro de 1900 veiu annullar esta con- 
cessão, a pedido dos propiios iiileressados. 

S. THOMÉ E PRINCIPE. - Curnp~nhia cla Ilha do P~incipe. 
- fi notavef esta Companhia, não s6 pelo seu capital e 
pela extensão dos terrenos, que occupa, como ainda pela 
sua brilhante prosperidade, evidenciada claramente nos 
elevados dividendos, que tem distribuido, e na adqiiisição 
de valiosos immoveis. A origem tlesla Companhia encon- 
tra-se na concessão feita ao Srir. Alfredo Mendes da Silva 
por decreto de 24  de agoslo de 1893. Este diploma con- 
cedia por aforamento, nos termos da lei de 21 de agosto 
de 1856, ao referido capitalista ou a Companhia, por elle 
formada, os terrenos baldios siluados na região entre o rio 
Papagaio e a ribeira das Agulhas, entre a linha que liga 
os seus nascentes e o oceano Atlaritico. 

A Companhia devia-se constituir dentro de seis mezes, 
com o capital de 500 contos de reis, sendo portugueza e 
sujeita ás leis portuguezas. Ficaria isenta por 10 annos do 
pagamento de quaesquer contribuições pelos terrenos e 
generos nelles produzidos, quando houvesse rompido ter- 
renos incultos; a isenção seria de 20 annos, se desse- 
casse panlanos, e de trinta, se tirasse terras as marés; 
tambem poderia importar durante cinco annos livres de 
direitos os materiaes de construcção e as machinas e fer- 
ramentas, que lhe fossem necessarios. A Companhia pa- 
garia annualmente um foro de 100 reis por hectare, mas 
podia remi-lo pagando 14  vezes o seu valor, como effecli- 
vamentc logo fez. A Companhia obrigava-se: a reembolsar 
r>c ~ l o a n ~ . ~ a c  foitac rrlm a r l ~ m a r r a r á n  dnq npiin t.srrc?nns: 



era aforada, embora abrangesse terrenos adquiridos parli- 
cularmente; a entregar os terrenos concedidos ao governo, 
quando a ulilidade publica o exigisse, sendo iridemnisada 
pelas bemfeitorias feitas e reduziclo o foro; a não alienar 
os terrenos coricedidos sem auclorização do governo; a 
depositar a ordem rlo governo G:000d000 reis, que pode- 
riam ser levarilados quando se achasse agricullaua mais 
da quinta parte (Ia ares cultivavel cla concess8o. A portaria 
de 25 de abril ile 18'3'3 veíu autorisar a Companhia a 
construir um cemiterio nos seus territorios. 

Oblido o decreto de concessão, logo se constituiu por 
esciiptura de 3 de fevereiro de 1894 a Companliia da Ilha 
do Principe, com o capital de 500 coritos de reis. Este foi 
elevado em 1902 a ?:O00 contos, sendo 1.1 66:000fi000 reis 
em propriedacies, 33 't:000$000 eiii dinheiro e 500:000#000 
em acções novainenle erriitliilas, e foi aulorizada a sua 
elevação posterior até 4.500:000d000 reis. 

Apenas coristiluida a Compariliia adquiriu ainda particu- 
larrneiite alguns lerrenos, ficando senliora cluma fazenda 
de 6:000 heclares, onde coristruiu casas para llabitação 
do pessoal, uma enfermaria c arniazens e onde efectuou 
vastas dcrrubaclas, iiiiciarido as culturas do cacau, do café, 
da canna de assucar e de generos alimeriticios, como o 
niillio e a banana. Para resolvor o complexo problema da 
mão-d'obra, recorreu-se nâ:, sO a imrnigrnyão tie negros 
da Angola, como airida aos coiitractos com Krumanos e 
coin Irabalhadores clii~is, vindos de hlacau eni 1i.ansporle 
do Estailo, á cubta tla Cornpaiiliia, rnas esta ultinia tcritati\la, 
porém, não deu bons resullados. Desenvolvendo uma nota- 
vel actividade, foi a Companhia gradualmente consti uindo 
novas edificaçoeç, arroleando a ri ai ores terreilos c rnultipli- 
cariclo as plantaçóes e sementeiras dos generos já  ditos e 
aiiida de borracha, de quina e de baunilha. Em 1897 foi 
um director da Companliia visiiai* as suas propriedades. 



Bm 1898 elevou a Companhia o seu capital a 1:500 
coiilos, afim de  adquirir a rosa Agua-Izé na ilha de  S. Thomé. 
Essa propriedade, tle cerca d e  Y:500 hectares d e  exlensão 
c ja meia c-ullivada, foi comprada ao Banco Ultramarino, 
sciido piiga, ein parte, em acções da  nova emissão. Existiam 
já nella importantes edificações, linhas ferreas, uma rede 
de  estradas, uma ponte-caes, um reservatorio e canali- 
zações de  aguaç e grandes plantaçoes de  cacau, café e 
Ijorracha. Pela primeira vez dislril~uiii a Companhia em 
18!)8 urn tlivitleritlo d e  G O/o. Luclariilo sempre com dilfi- 
cultlacles para aumeiilar o numero dos seus trabalhadores, 
a Companliia lotlos os annos tem feito novas edificaçòes e 
ampliado e inelhoratlo a rede d e  estradas e camirihos d e  
ferro. A iiecessitlade de cuidar devidamente das plantações 
existentes tem obstado ao seu aumento. Em 1902 a Com- 
panliia procurou angariar novos recursos para desbravar 
e agricultar muitos dos seus terrenos incultos, elevando o 
seu capital a C:000 contos; s6 269 acções da  nova emissão 
licaram fbra da opção dos antigos accionistas e a subscri- 
ptão para ellas foi coberta 40 vezes! Nesse anno adquiriu 
airida a Companliia alguns novos terrenos. 

No entretanlo a Companliia continuava lutantlo com diffi- 
culclades em coritractar serviçaes e procedeu avisadamente, 
tralando de  supprir a falta de braços pela adquisição de 
macliiriismus. Em 1905 fez-se sem resultado uma nova 
experienria rle imporlnção de  trabalhadores indios. Tem 
proscguido st:rIipie o aumento das edificações, como hospi- 
taes e sanzalas para habitação do pessoal, armazens, secca- 
clores c outras installações para o bom tratamento dos 
produclos. Em S. Thomé possue a Companhja cerca de  43 
kilometros de  linhas ferreas e lanlo ahi como no Principe 
tem ampliado sempre a sua rede de  eslradas. O problema 
da  mão tl'obra tem continuado a preoccupar a Companhia, 
niip rxrn :;I 1 1 ~  rlezembrn d t  1907 tinha nas suas ~ r o o r i e -  



dades um pessoal de 2:645 individuos, não podendo au- 
menta-lo, como lhe conviria. Ultimamenle teem-se preferido 
as replantações a realizagão tle planlaçóes novas tle cacau 
e teem-se feito novas planlações de borracha, ;e coqueiros 
e de palmeiras. O cacau e o café produzitlos elevaram-se 
em 1907 a 149:728 arrobas, tendo sido em 1898 apenas 
de 37:000 arrobas; o aumento 6 ainda maior considerando 
em separado o cacau, producto principal, que passou de 
28:753 arrobas em 1898 a 148:660 em 1907. Nos terrenos 
do Principe varias causas tecrn feilo com que os progressos 
não sejam tão accenluados como na roça Agua-Izé. 

A exposição feita mostra quanto 6 brilhante a situação 
da Companliia da Ilha do Principe, sem duvida a mais 
prospera de todas as nossas emprezas coloiiiaes. Tem dado 
sempre dividendos, que por vezes se leain elevado a 14O/0. 
Tem sido a Cornpantiia muito feliz na escollia dos seus 
administradores, que leem sido sempre os mesmos, tanto 
na colonia, como na rnelropole. A Companhia tem con- 
tribuido muito para valorizar as riquezas das colonias, 
onde exerce a sua acção, aumentando as suas producções 
agricolas e fazendo avolumar o seu movimento com- 
mercial. 

Projecto de Companhia paya a ilha do Principe. - Um 
decreto de 27 de selembro de 1894 ro~icedeu a Companhia 
que fosse organizada pelo Sr. Francisco Mantero a isenção 
dos direitos de transmissão pela adquisiçáo tle terrenos 
incultos na Ilha do Principe até á extensão de 7:000 
hectares e garantiu-lhe a manutenção por 10 annos do 
regimen tributario e paulal ao tempo em vigor nessa colonia. 
A Companhia podia adquirir tambem terrenos já cultivados, 
mas pagando os respeclivos direitos. A Companhia devia-se 
constiluir dentro dum anno, com um capital não inferior a 
300:000~000 reis, sendo portugueza e não podendo trans- 
ferir, sem autorização do governo,' a sua concessão. Era 



obrigada a depositar a ordem do governo 6:000#000 rhis, 
que poderia levantar quando tivesse desbravado e agri- 
cultado pelo menos 300 hectares, o que tinha de fazer 
dentro do prazo rnaximo de 5 annos. A Companhia devia 
iiiiciar os seus lrabalhos dentro de tlezoito mezes a contar 
da dala da sua corisliluição legal e ficava sujeita h Tis- 
calização do governo por intermédio das auloridades da 
colonia. 

A Porlaria de 12 de agosto cle 1895 prorogou at6 30 de 
jiinho de 1896 o prazo para a constituição da referida 
Companhia, mas fixou d o  mesmo rnodo'at6 27 de março 
de 1897 o prazo para os seus traballios estarem iniciados. 
Nào 110s consla que se tenha nunca chegado a constituir 
esta Companhia. 

ANGOLA. - Cornpnnl~in de Mossnr)1rtl1a. - Na nossa Africa 
Occidental constituiu-se urna poderosa Companhia privile- 
giada em 1894, em viitude tla coricessão feita por decreto 
de 28 de fevereiro de 1894 a José Pereira do Nascimento 
ou a Companhia por elle formada. Procurou assim o governo 
promover a colonização das regiões quasi abandonadas do 
sul de Angola. A Companhia consLiluiu-se logo, sendo os 
seus estatulos approvados por decreto de 10 de maio de 
1894. Segundo as disposições ( I a :  sua carta, a Companhia 
de hlossamedes lem um caracter mais accentuadamente 
agricola, intlusirial e commercial tlo que as suas congeneres 
da Af'rica Oric?ntiil, embora leritia como ellas imporlantes 
privilegias. Destinava-se especialmenle esta Companhia a 
trocar productos eqropeus por procluctos indigenas, a esta- 
belecer colonias agricolas no inlerior, a transferir as com- 
panhias sub-concessionarias a exploração de minas, de 
jazigos auriferos, de nilratos, etc. O decreto de 28 de feve- . . 
--:..r. nY.n.- ni.n n Pnmrr-nh:- t i t r n c a n  nnln r n n n n o  .r- nnni tg l  



capital, em grande parle francez, elevou-se a 2.250:0008061 
reis, tlividiilos cri1 5i)Ii:OOO acsões de 4p$500 réis cada urna 
(Eslalulos: art. 5.O), e foi aumentado ainda em 1901. 

A Companhia é clirigida por um conselho de admiiiislração 
d e  nove a quinze membros (Eslalulos: arll.  14.' a 24.O), 
sendo portugueza a maioria delles (Carla Organica de  28 
d e  fevereiro de  1894: arl. 3.O # 1 .O), com sede e m  Lisboa 
(Carla: art. 3.O), e por um c o ~ ~ i i l P  (Carla: art. 3.' $ 3.'; 
Eslalutos: arl. 20.' a %:I."), que terii a sua séde em Paris. 
Do conselho de  atlrniiiislragão fazem parle lres adrniiiistra- 
dores escolhitlos pelo goverrio tle enlre os accionistas 
(Carla: arl. 3.' 5 2.') e mais uni que elle pode escollier 
livrernenle, quando o Estatlo possua a deciiiia parle das . 
acçóes emitlidas (Carla: art. 22.O). Alcni disso lia urn ccjn- 
sellio fiscal de lres membros (Eslalulos: ai t t .  25.' a 28.') 
e uin coinmissario do goveriio juiiio do corisellio de  adminis- 
trayão (Carla: art. 15.'). 

Os privilegias concedidos a Compariliia são os seguintes : 
a) A propriedade dos teirerios baldios siluados no districto 
de  hlossamedes e limitados: ao norle pelo rio Coroca, 
comprehendendo a sua niargern tlireila com urna faxa d e  
3 kilomelros desde a sua foz atB a sua intersecção com o 
parallelo lGO de latilude, por esle parallelo ate a margem 
direita do rio Caculovar, por este rio até a sua confluericia 
com o rio Cunene, por este rio ai6 a sua inlersecção com 
o parallelo 15O, por esie parallelo ate encoiilrar o rio Cuchi, 
confluente do Cubango, pelo dicto rio ate a sua intersecção 
com o parallelo lGO, e por este parallelo até a fronleira 
portugueza; a lesle por essa fronteira; ao sul pela fronteira 
allemã-portugueza fixada pela convenfão de 1886; a oesle 
por uma linha tirada d o  rio Coroca ao Cunene, a distancia 
d e  10 kilometros do Oceano (Carta: art. 1 .O); 6)  O direito 
d e  fazer livremente concessões d e  terrenos a16 50 hectares 
e d'ahi para cima com aulorização do governador d e  Mos- 



sarnedes at6 200 hectares, do governador geral da  pro- 
vincia até 2:000 Iiectai~cs ou tlo governo da  metropole para 
maiores extensõee, ficaiido os s ~ I ~ - c ~ n ~ e s s i o n a r i o ~  obrigados 
a pagar urn fbro, pelo iiienos, (1s 10 réis por hectare e 
sujeitos as taxas e con1i~il)ui~ões irnposlas pelas leis por- 
tuguezas e as  leis e á s  aul~iridades porluguezas (Carta: 
art. 2,' gj 1.' e 4."). Todas as sul,-concessóes feitas pela 
Companhia para explorayões mineiras carecem de appro- 
vação do governo (Uec. de  31 d e  dezembro de 1908: 
art. 4.9 ;  c) A posse (Ias minas esistenles na sua concessão 
e o exclusivo da  siia exploração para torlas por 29 annos 
e depois disso por lenipo illiinilailo para as que nessa data 
tjxplorar effectivamcnle. 0s processos d e  demarcação e 
possc das minas e os clireitos do Estado e tla Companhia 
serâo regulados pelo ilcci.elo d e  20 dc  setembro de  1906, 
iia parte em que as suas disposições não contrariarem as  
da Caita Organica (Cai-ta: art. 5.' e $ 2.'; Dec. d e  31 d e  
dezembro de  1908: artl.  i.', 3.' e 5. ' ) ;  d)  O direito de 
fabricar e vender alcool iios seus dominios, ficando sujeita 
ás leis, regulamentos e pagamento tlc irnposlos em vigor 
naprovincia para a rcfcritla iiitlustria (Carta: art. 8.' n.O 1.'); 
e) O direilo de colonizar os seus territorios, estabelecendo 
nelles ceniros rle povoag,ào, arroleanclo-os, plantando-os, 
culiivando-os, iri.igarido-os e ,  em geral, explorando-os (Carta: 
art. 8.0 n.O 2.'); f )  O (lireito cle consli-uir e explorar rielles 
estradas, camirilios dc [erro, caiiaes, caes, docas, ponles, 
telegraphos, carializayòcls tlc aguas e outras o l ~ r a s  tlc 
utilitlade publica, senilo os I - c ~ ~ ) ( ~ c ~ ~ v o s  projeclos sujeilo. 
a approvação do goveriiador cla provincia ou do governo 
da  metropole, conforme a sua iinportancia (Carta: art. 8." 
n.O 3.'). A poi-taria do 1 'I tle agosto de  1899 autorizo11 a 
Companhia de Mossametlcs a fazci, e~nprelieiider por iim 
syndicato de  estudos os 11~al)allios lecliiiicos necessarios I)ilr;i - - 7 . .  , 1 , . I .  3 r,.. 



de Porto Alexandre ao Humbe e a promover a constituição 
duma Companhia sub-concessionaria para a construcção e 
exploração desse caminho de ferro, podendo-lhe conceder 
lerrenos, o exclusivo do estabelecimenlo duma linha tele- 
graphica, o direito de lançar e cobrar tarifas e certas taxas, 
o direito de importar material com isenção de direitos e de 
não pagar contribuições ao Eslado a16 1909. A portaria 
determinou ainda que o sub-concessionario deveria ser por- 
tuguez, regulou a approração necessaria dos projectos de 
obras pelo governo e impoz-lhe as obrigasões de trans- 
portar gratuitamente os fiinccionarios do Eslado e da Com- 
panhia de Blossamedes, de reduzir de 5O0/0 as tarifas dos 
telegrammas expedidos por essas duas enlidades ou seus 
representantes, de concorrer para a tlrfeza da linha ferrea 
e de todos os seus estabelecimentos, de iiào exigir qualquer 
indemnização pelos prejuizos caiisados por algiima revolta 
ou incursão de indigenas. A portaria garantia ainda que 
não seria permittida a construcgâo doulra linha viziiiha e 
concorrente desta, regulava a fiscalizasão da empreza 
sub-concessionai.ia pela Companhia de Blossamedes e pelo 
governo e por ultimo fixava os casos, em que seria nulla 
a concessão feita por essa Companhia ou em que caducaria 
a autorizaçãô para a fazer, e previa a possibilidade do res- 
gate da linlia pelo Estado; g) 0 direito de estabelecer na 
Ualiia dos Tigres, em Porlo Alexandre ou noutro ponlo da 
costa os eclificios, caes e pontes necessarios para a explo- 
ração de linlias ferreas e estradas por ella construidas 
(Carta: art. 10.O); h) A preferencia para a exploração de 
produclos mineiaes e outros na zona maritirna, nas mesmas 
coritli~õcs ern que fosse proposla e pedida por qualquer 
outra empreza (Carla: art. 10.' § 2.'); i) A isenção por 
19 annos de pagamento de contribuições directas, salvo 
as resullantes da exploração mineira e o foro dos terrenos, 
e de direitos de imporlação pelo material para caminhos 



de ferro, telegrapho, embarcações, armamento, instru- 
mentos e machinas para as explorações agricola ou mi- 
neira (Carta: art. 1 l.'; Dec. de 31 de dezembro de 1908: 
art. 2.'); j )  A faculdade de explorar qualquer ramo de 
industria ou commercio, em harmonia com os seus estatutos 
e corn as disposições legaes em vigor na provincia de 
Angola (Carta : art. 17.'). Por uma portaria do governador 
de Angola de 3 de setembro de 18'35 foi a Companhia 
ainda autorizada a proceder á pesquiza de minas de cobre 
e outros rnetaes na região entre o rio Mucungo, a Pedra 
Grande, o rio Maiombo e a Pedra do Major. 

Em troca de lodos os seus privilegias, nos lermos do 
decreto de 28 de fevereiro de 1894, a Companhia obri- 
gou-se: a) A ter a sua séde em Lisboa, sendo portugueza 
a maioria dos seus conselhos administrativos, a estar 
organizada dentro de doze mezes com um capital deter- 
minado e a sujeilar os seus estatutos á approvação do 
governo (Carta: art. 3.' e Feus $3);  b) A depositar na caixa 
geral dos tlepositos 20:000tS000 réis, que poderia levantar, 
quando provasse ter empregado nos seus territorios o 
dobro daquella quanlia (Carta: art. 4.'); c) A entregar ao 
Estado, com ou sem indemnização, conforme os casos, os 
terrenos necessarios para a realização de obras de ulili- 
dade pulilica (Carta: arl. G . O  3 uiiico); d) A começar a 
sua exploração agricola dezoilo mezes depois da sua cons- 
tituição (Carta: art. 7.'); c) A pagar o fôro de 10 r6is por 
liectare por 30:OUO Iiectares a mais em cada anno at6 
attingir G:000tj000 réis, ficarido enlão Tixo (Carta: art. 7.' 
5 1.'; conf.): Oflicio tle 1 tfe maio de 1901 da Dir. Ger. 
do Ultramar); f )  Se náo livesse 20:000 hectares cullivados 
no fiin de 5 anrios ou 40:OOO rio lirn de 10 annos, a ser 
privada pelo Eslado de urna area egual á que faltasse nos 
lerrenos cullivados para coinplelar aquelle numero ou a 
Daaar de alii em deanle pela mesma area mais 20 reis de 



foro por hectare (Carta: art. 7 . O  §$ 2 . O  e 4.O); y) .i pei 
a sua concessão, s e  não tivesse no fim de  15 annos 
cultura 56:OUO hectares ou a pagar 90 reis d e  foro 
hectare, se  no mesmo prazo não tivesse em ciiliiira 100: 
hectares (Carta: art. 7.' $$  5 . O  e 6 . O ) ;  h )  A receber ann 
mente 500 familias d e  colonos portuguezes, proventl 
sua instrucção pela creasão de  escolas e missões, e 1 
porcionantlo-lhes soccorros merlicos (Carta : art. i 2.') ; 
permittir ao governo a organização da administração 10 
quando os colonos formassem centros d e  mais de  
pessoas (Carta : art. 12.' $ 3.') ; j )  A não dispor os colc 
d e  modo que os colonos estrangeiros isolados dos 1 
tuguezes formassem centros de povoagão (Carta: art. 
Ej 4.");  L) A não reclamar qualquer indemnizasão por 1 
das resultantes d e  guerras ou incursões dos incligei 
antes devendo armar os scus empregados e auxiliares I 
coadjuvarem as forças tlo governo (Carla: art. 13.' e ( 
1) A entregar ao governo 10  O/O do seu capital, constiti 
por acçóes liberadas (Carta: art. 14.'); rn) A ter juntc 
si e a remunerar um commissario do governo e um fi 
incumbitlo de  vigiar em Africa o cumprimento das o 
gações da  Companliia, que potleria ser nos lres prime 
annos uin funccionario do tlislricto de  Mossanietles (Ca 
art. 15.' e 3s). De facto a portaria d e  5 de  maio de  i 
sncarregou, durante o tlito prazo, o governador do disti 
de Mossametles do exercicio (Ia? referidas funcçóes; ? 

sujeitar todos os seus scrvisos a inspecção dc gove 
que poderia exerce-la por meio tle quaesquer funccioiia 
ou das autoridades locaes (Carla : art. 16.') ; o) A entri 
B decisão dum tribunal arbitra1 o julgamento das conten 
que surgissem entre ella e o governo (Carta: art. 11 
p) A resolver pela mesma forma as contendas entre o 
gerente e o fiscal do governo em Africa (Carta: art. i '  
n\ A c h  rirnnromar ornhai.rnri(~~ rnm h a n r l ~ i r a  nnrliig 



(Carta: art. 20."); 1.) A restituir ao governo no fim d e 8 6 0  
annos, se  este o desejasse, loda a concessão tielle recebida 
a troco duma indemnização, do valor necessario para pro- 
duzir um rentlimenlo annual egiial a media tlos lucros d a  
Companhia nos cinco arinos anteriores ou fixada pela arbi- 
tragem (Carla: art. 2 1 .O e 5 unico). 

Pouco depois de consliluida, a Companhia organisou duas 
expedições tle estudos no seu territorio : a primeira dirigida 
pelo Dr. Nascimento de caraclcr scientifico e a segunda, 
dirigida por Guilmin, que procurou principalmente estutlar 
o paiz sol) o ponlo de vista agricola, industrial e com- 
mercial. Descobriram-se logo riquezas mineraes e a Com- 
panliia cedeu os seus direitos mineiros na região situada 
eiitre os parallelos 15" e 16" e os rios Cunene, Cuclii e 
Cubango a The Cassinga Concessions Lin~ited,  recebendo 
110:OOO acgòes desta empreza e 10 shillings mensaes, alem 
do preso do terreno, por cada claim de  45"',75 sobre 
i22 metros, e na região entre a Costa e o Cubango a 
Thc Sowth Afi'icnn I ' o ~ , l p t r ) ~ y  Liwited, mediante 3:000 
libras, 200:000 acções rlesça empreza e, alem do preço 
dos terrenos, 12,50 francos por mez e por clnim. 

Ao mesmo tempo a Companhia reclamou contra os regis- 
tros de  minas de ouro descobertas nos seus territorios e 
o governo mandoii-os arinular. Fundaram-se tambem logo 
varias feiiorias para negocio de marfim, algodão, I~orracha, 
cera e gado, installuu-se em Etliva uma grarija para crea- 
ção de  gado e promoveu-se o desenvolvimento da  pesca 
na costa, que é duma graricle riqueza ichlyologica. O pri- 
meiro exercício deu um prqjuizo de 16.0244057 reis. 
' 

Em 1896 obleve a Compaiiliia do governo o terreno onde 
tinha a sua feitoria em Porto Alexandre e dois outros ao 
norte do Cabo Negro com autorização para nelles estabelecer 
u m  camiriho cle ferro Decauville, sendo estes ultimos 



anno obteve a Companhia o exclusivo da exploração mi- 
neira numa area de 12:000 kilornelros na região do 
Muninho, rica em cobre aurifero, e realisou-se uma explo- 
ração dos allemães Esser e Hoesch aos seus territorios. 
Por esse tempo foi a Companhia autotizada a levantar o seu 
deposito de garantia. Neste segundo exercicio progrediu a 
granja de Ediva, mas as feitorias pouco prosperaram. Peior 
se tornou ainda a sua siluação em 1898 corn a peste bovina 
e a revolta dos indigenas, com os quaes todavia a Com- 
panhia manteve boas relações, vindo muitos estabelecer 
as suas aldeias junto da granja de Ediva, d qual garantiam 
assim mão d'obra suííicienle. Ern 1898 tambem a Com- 
panhia contratou com lima Companhia ingleza a conslrucção 
e exploração duma linha ferrea da costa ao Humbe e 
proseguiu na conslrucção duma estrada na mesma di- 
recção. 

Uma nova expedição de estudos foi enviada em 1899 aos 
terri torios entre o Cunene e o Zambeze. Em 1901 a Com- 
panhia elevou o seu capital, creando 100:000 acções para 
emiltir e mais 10:000 para sereiii entregues ao governo, 
a quem não tiriliam sido dados a principio 10 O/o do capital 
da Coinpanliia, como preencliimento dessa falta e pela parte 
que lhe cabia na nova emissão. Iniciou em 1900 a Com- 
panhia a funclaçáo de centros de população europeia no 
interior, creando junto do primeiro uma missão, por ella 
sulivericionada, e uma granja para creação de gado, 
installou em Ediva uma nova granja para a creação de 
carneiros e terminou a conslrucção das salinas. Em 1902 
começou-se a tratar da installação duma nova granja- 
feitoria em Cassinga. Revelava-se já então o proposito da 
Companhia de substituir a exploração agricola ao simples 
exercicio do commercio com os indigenas, cujos lucros já 
então iam diminuindo em resultado da crise economica, que 
estava alravessando a provincia de Angola. Em 1903 o 



ministro da Marinha áutarisou a Companhia a construir um 
caminho de ferro para a região mineira da Cassinga. 

Infeliz para a Companhia foi o anno de 1904, em que os 
seus territorios foram perturbados pela revolta dos indi- 
genas, assignalada tristemente com o sangrento desastre 
do Cunene. Os iridigenas saquearam a granja de Cassinga, 
mas logo se tratou do seu restabelecimento, pois sU na 
exploração agricola confiava a Companhia, que cada vez 
mais restringia as suas lransacções coinmerciaes, tendo 
fechado ate a sua feitoria do Huinbe. No emtamto a Com- 
panhia continuava impedida de construir as linhas ferreas 
a seu cargo, resolvendo o governo portuguez em 1904 
estabelecer uin caminho de ferro de Mossainedes a Huilla. 
A situação da Companhia era de resto precaria, fecliando 
todos os seus balanços com prejuizos, apesar da direcção 
procurar reduzir as despezas geraes e de o ter conseguido 
em parte. Em 1905 foi novamente saqueada pelos indi- 
genas revoltados a granja de Cassinga, mas cresceu o lucro 
das feitorias, comquanto ellas então já negociassem sb a 
promplo pagamenlo, e progretliu a granja de Ediva pelo 
aumento das suas edificay0es e pela iniciação de novas 
culturas. Favora~eis a Compaiihia foram tambem os rapidos 
progressos da construcção pelo governo do caminho de 
ferro de Alossamedes á Cliella. Rm 1906, tendo-se desistido 
de restaurar a granja tle Cassinga, inslallou se uma nova 
granja para creação tle gado e culturas de algotlão em 
Tchaiombo, perto de Hdiva. 

Em '1907 a Companhia teve uin prejuizo de 4:036#419 
apesar dos lucros clritlos pela granja de Ediva, mas 

deve se nolar que nesse aiirio a dii-ecçào fez amorlisag.ões 
importantes nos immoveis e no rnalerial. Os estabeleci- 
mentos commerciaes tleram fi-aco resultado, fechando-se 
n n c o ~ i  n r i n r ,  n Pn;1ni . in  r10 r) ,~i<lrr  \ l ~ > v ~ i ~ , l r n  A r r  o n l ; n n s  nrn- 



nunca exportar os seus productos. Procurantlo detlic 
a exploração agricola, mas  reconhecendo o fraco 
obtido com a creação d e  gado e a cultura de burr 
pensa actualmente a Companliia e m  s e  dedicar esp 
mente a cullura do algodão e duma nova planta tle borr 
instalando uma terceira granja no Humbe. A Cornp 
espera tainbem que os progressos da  colistrucçá 
caminho d e  ferro facilitem a ida d e  colonos para os 
terri torios. 

Como se  v&, a Companhia de  Mossamedes por ora 1 
tem feito e fracos resultados tem obtido. Não cons 
ainda a conslrucção dum caminho de  ferro para o ir111 
que seria para ella de  primordial utilidade. No seu í 

figuram 2 1 0357 5 acções da  The Cussingu Concessions 
ted, mas esta empreza, de  que atlianle fallaremos, tar 
não lem sido feliz e pouco valem os seus titulos. To 
o districto de Mossamedes tem indubitavelmente progrc 
elevando-se o seu niovirnento commercial e m  1903 a 
de 1:000 contos de  réis. 

~ ~ ~ Ç A M B I Q U E .  - Companllin de Jlocnmbiclue. -- Foi 
a primeira Companhia porlugueza, a quem se  conced 
direitos soberanos. A principio teve s6 um caracler mil 
Constituiu-se por escriptura de 8 tle rilarco de  1888 
uin capilal de  180:000h000 rbis. Por decrelo de  5 
dezembro do mesmo anno foram concetlidas a Coinp 
as minas do Estado situatlas nas bacias hydrograptiica 
rios Buzio e Aruaiigua, que aiiteriorrnente liaviani 
objecto duma concessão a Cornpanliia do Ophir, que 
cara. A Companliin tle Slo~ainbiquo obrigou-se a inici 
seus trabalhos dentro dum anno e a tomar posse lega 
minas dentro de sei9 aiiiios, pagando, além dos imp 
mprapr: P P S I I P P ~ R P C  ( I ~ ~ v ~ I ~ O E  5 0 / n  dnq E P I I C  Iiirrns l irr 



Conlpanhia do Ophir prelendia reviver e reivindicar a sua 
concessão, a portaria cle 26  tle julho cle 1889 veiu garantir 
a Companhia d e  Moçambiqiie que o governo não reconhecia 
a Companhia tle Ilanica-Opliir, neiri se  responsal~ilisava 
pelos seus actos e que  a sua concessão havia caducado. 
Como a Companhia de  Moçarribique não podia explorar 
directan&iile lodas a s  suas minas, o governo, por decrelo 
de  7 tle noveml~ro de  1889, autorisou-a a arrendar os seus 
quinliòes rnirieiroq, sob cerlas condições. O mesrno tliploma 
liripunha a Coinpaiiliia a obrigação de construir iim caininlio 
tlc ferro Decauville, que, seguindo o valle do Pungue, do 
Aruarigua e do Huzi, terrninaiia em \lassikesse, podendo 
ainda ser prolongado a16 a fronteira oeste do dístricto de  
Mariica. O tlecielo de 24 de  tlczembro de  1889 concedeu 
á Companhia isenção de  direitos por lodos os materiaes e 
objeçlos, que importasse em Bloçambique para a construcção 
e exploi.ação da referida linha ferrea. 

Em breve, porém, surgiu o confliclo com a Inglaterra 
e o governo porluguez recoriheccii quanto era  necessario 
occupar e administrar regularmente os seus vastos lerri- 
torios coloniaes. Dispontlo para isso de  fracos recursos, re- 
solveu o governo seguir o exemplo da  Inglaterra e confiar 
essa missão a companhias soberanas. Procurou, pois, apro- 
veitar a Companhia de  Bloçambique, já existente, tornando-a 
mais rica e poderosa, e conferiu-lhe uma carta por decreto 
(te 11 de  fevereiro de 1891, alteratlo depois pelo decreto 
d e  30 de  julho tle 1891. A Carta Organica da  Companhia, 
actiialmente em vigor, foi approvada por decreto de  17 de  
maio d e  1897. De harmonia com as alteraçòes soffridas, 
modificou a Companhia os seus estatutos Ires veses; aos 
primeiros, approvados por decreto de 8 de  outubro de  
1891, seguiram-se os eslatulos approvados por decreto d e  
28 de  dezembro d e  1891, por decreto d e  27 de  dezembro 
d e  1894 e os approvados por decreto d e  4 d e  junho de 



1902, que actualmente vigoram. Alem destes, muitos outros 
diplomas legaes se referem a Companhia de Moçambique 
e em face de lodos elles tratarenios de expor a sua 
organização. 

h Companhia de hloçainbique 6 uma sociedade anonyma 
de responsabilidade limitada, estando os seus estatutos 
sujeitos a approvação do governo, ouvidas a procuradoria 
geral da~coroa e a junta consulliva do ultramar. (Dec. de 
11 de fevereiro de 1891 : art. 32.' ; Carta Organica de 17 
de maio de 1897 :  art. 11.'). O decreto de 1891 exige 
que a Companhia conslilua uin funtlo de reserva pela 
deducçâo annual de 5O/0 dos seus lucros liquidas, at6 
atlirigir a quarta parte do capital social, e igual disposição 
se ericoritra nos estatutos. (Dec. de 1 i de fevereiro de 1891 : 
art. 3'2.'; Estatutos tle 4 de julho cie 1902 :  art. 55.'). 
Entre todas as nossas companhias coloniaes cabe o primeiro 
logar em importancia a Companhia de Moçambique, tanto 

como pela exteiisão dos terrenos que lhe foram concedido,, 
pela somma dos capitaes nelles empregados. A primeira 
Carta Organica da Companhia elevou logo o seu capital de 
360 rontos a 4:500 contos, divididos em acções de 44500 
reis (Dec. de 1 i tle fevereiro de 189 1 : art. 31 .O) e 
podendo ser dividido em series (Dec. de 17 de maio 
de 1897 : art. 12.'). das quaes ja se achavam emittidas 
seis, no valor de 3.614:9948000, em i 8 9 2  (Estatutos; 
art. 5.'). A Companliia teve de entregar 2:000 acções ao 
Institiito Ultramarino (Estatutos de 189 1 : art. 13.'); Esta- 
tutos de 1902 : art. 13." tj unico; Carta Organica de 1897 : 
art. 12.O 3 3.') e ao Estado pertencem iOO/o do total das 
acções ja emittidas ou que de fiituro se venham a emittir 
(Carta: art. 12.O 5 1 . O ;  Estatutos: art. t3.'), sendo elle 
considerado como accionista, tanto para a partilha dos 
dividendos, como para a participação nas assembleias 
geraes (Carta: art. 12.O 5 2.': Estatutos; art. 41."). A Com- 



panhia pode ainda emittir novas acções para o aumento do 
seu capital (Estaiulos: art. 6.') e pode emittir obrigações 
(Carta: art. 7.O; Estatutos: artt. i 4.0 a 20.O). 

A Companhia é dirigitla por u x  conselho de adminis- 
tração, que não pode ter mais de 19 vogaes, nem menos 
de 15, devenclo elles ser ria maioria porluguezes e esco- 
lhidos pelos accionistas tie entre os possuidores tle mais 
de 500 acções, com excepção tle tres, nomeados pelo 
governo. (Carta: art. 11.O 3 3.'; E.stalutos: artt. 21.O a 23.O). 
O conselho pode delegar parte tlos seus poderes num 
aclministrador-delegado c nomear outro para o auxiliar e 
substituir (Eslalutos: art. 29.'; Dec. de i 7  de agosto 
de 1905). lia tambern um presidente do conselho de 
administração (Estatutos: arl. 25."). Em Paris e Londres 
ha co7nitds compostos pelos adrniriistradores residentes 
no estrangeiro, que funccionam isolados ou conjunclamente 
(Estatulos: arlt. 21.' e 34.'; Dec. de 17 de agosto de 
1905). Ha ainda um consellio fiscal de 5 membros, eleitos 
pelos accionistas de entre os possuidores de mais de 250 
acções (Estatutos : art. 35.' fS unico). O furiccionamento 
desles differentes orgãos de cfirecção acha-se regulado 
pelos Estatutos da Companhia (arlt. 2 1 . O  a 38.O; Dec. de 
17 de agosto de 1905). 

A administração da Companhia em Africa pertence 
superiorniente ao governador dos seus territorios (Estatutos: 
art. 34.O $$ 5.' a 7.'; Dec. de 17 de agosto de 1905; 
Dec. de 7 de maio de 1892, base i.";), a quem cumpre 
representar a Companhia, cumprir as ordens do seu con- 
selho de administração, prover a administração do territorio 
e superintender em todos os ramos do serviço, com exclusão 
daquelles, em que, como no judicial, a Companhia não tem 
inlerferencia (Dec. de 7 de maio de 1892, base 2.a; 

" - . . - .  . . . .,.,.,., A . .. . 



cripçQes, em que existem respectivarnenle intenderilc- 
suh-inlendentes, reprcserilaiido o governo (Dec. (Ia 7 
maio ile 1892: arl. 1 .O). As attribuições dos commandarii~ - 
dos districtos e circiimscripções foram fixadas pelo govc - 
nador dos lerritorios cla Compariliia e coiiilrmadas pc 
portaria de  22 de julho de 18'33. Na sede do governo (14 - 
territorios da Companhia ha as seguintes repartiçk. 
secrelaria geral (L)ec. de 7 de maio de 1892: base 1:) h 

e 16.7, secyão ile uaticie (t)ec. cit.: base 17.a), reparli(x, 
de iazeiida (Dec. rit.: base 1 8.8j, capitania dos poi.il - 

(Dec. cit.: base 19.a), alrandsga (Dec. cit.: base 2 0 .  
e 2 1 ."!, repartirão do correio (1)ec. cit.: base r(,- 
partição das obras publicas (Dec. cil.: base 23.a), repai - 
tisão tle agrimensura (Dec. cit.: base 24.'), reparti~ão tle 
agroriuinia (Dec. cit.: base 2La) e repartição de mina5 
(Dec. cit.: base 

Os privilegias tle que a Compaiiliia goza são os seguintes: 
a) A admiiiistração e explorasáo dos territoros da pro- 

vinda de Moçambique, lirnilados ao norte pelo curso do rio 
Zambcze desde a sua Liocca inais meridional ate a con- 
fluencia do rio Luerilia, coinpreliciidendo todas as ilhas que 
ate 1891 faziam parte dos prazos da margem diiqcita do 
rio Zambeze (conf. Oficio tle 26 de agosto de 1893); a 
oeste pela fronteira da proviiicia de Moçatnbique, na parte 
comprehendida entre oe rios Lueiilia e Limpopo, e por este 
rio 'no ponto ein que elle 6 corlado pelo meridiario 32'; 
ao sul por urna linlia Liratla cleste ponto ate a intersecção 
do rneridiano 33" comi o parallelo 22", e depois por este 
parallelo até á costa, fazendo-se, porem, as inflexões neces- 
sarias para evilar que fiquem divididas terras de um mesmo 
regulo e de modo que as areas assiin adquiridas pela 
Companhia uu por ella eiilregues ao governo sejam quanto 
possivel equivalentes (conf. Dec. de 22 de dezembro de 
$893); a leste pelo oceano (Carta: art. 1.'; coní'. Dec. 



cripções, em qua existem respectivamente intendenles e 
sub-intenderites, reprcseiilaiido o governo (IJec. rle 7 de 
maio tle 1892: arl. 1 .O). As alti~il~uições dos cornri-iandantes 
dos districtos e circiimscripções foram fixadas pelo gover- 
natlor (10s lerritorios da Conipanliia e coiifir~nadas pela 
portaria de 2 1  de jullio tle 1893. Na sede do governo dos 
territorios da Companliia ha as seguiiites repartições: 
secretaria geral (Dec. de 7 de maio de 1892: base 15.8 
e 16.a), secsão tle saude (Dec. cit.: base 17.a), repartisão 
de iazeiida (Dec. cil.: base 18."), capilania dos portos 
(Dec. cit.: base 19.a), alfandega (Dec. cit.: base 20ea 
e 21ea), repai lição do correio (Dec. cit.: base re- 
partição das obras publicas (Dec. cit.: base 23.a), repar- 
tição tle agrimensura (Dec. cit.: base 24.a), reparti~âo de 
agroriornia (Der. cit.: base 25.a) e repartição tle minas 
(Dec. cit.: base lG.a). 

Os privilegias de que a Companhia goza são os seguintes: 
a) A admiiiistração e exploração dos territoros da pro- 

vincia de Moçambique, limilados ao norte pelo curso do rio 
Zambeze desde a sua bocca mais meritlional atC! i con- 
fluencia do rio Luenha, compreheridentlo lodas as ilhas que 
ate 1891 faziam parte tlos prazos tla margem dircita do 
rio Zambeze (conf. Oficio de 26 de agosto de 1893); a 
oeste pela fronteira da proviiicia de hlog,arnbique, na parte 
comprehendida entre os rios Lueiilia e Limpopo, e por este 
rio no ponto ein que elle 6 corlatfo pelo rneridiario 32'; 
ao sul por uma linha tirada  leste ponlo alé á irilersecção 
do meridiano 33" com o parallelo 22O, e depois por este 
parallelo ale a costa, fazendo-se, porem, as inflexões neces- 
sarias para evitar que fiquem divididas terras de um mesmo 
regulo e de modo que as areas assim adquiridas pela 
Companhia ou por ella eulregues ao governo sejam quanto 
possivel equivalentes (conf. Dec. de 22 de dezembro de 
8893); a leste pelo oceano (Carta: art. 1.O; conf. Dec. 



de l 1 de fevereiro de  1891 : art. 1 .O). A administração dos 
terrilorios acha-se regulada diim modo geral, como sabemos, 
pelo decreto d e  7 de  maio de  1892. O decreto de 1 i de  
fevereiro de  189 1 declarava que a concessão dos lerrerios 
sO se  tornaria effecliva quaiitlo a Comparihia tivesse au- 
mentado o seu capital e completado a sua reorganização 
(art. 1 . O  $ unico). O decreto de 7 de maio de  1892 deter- 
rriinou que o governo nomeasse uin commissario para dar  
posse a Companhia rlos terrenos concedidos (art. 1 3 . O ) .  Da 
posse lavrou $e o Aulo tle 18 de jullio de  1892 e foi-lhe 
dada corifirrnasão pela portaria de  Ci de outubro de  1892. 

b) O direito de  ter forças de policia d e  lerra 6 mar, 
sujeitaritlo a approvasàu du governo o plano da  sua orga- 
nização e os regiilainentos dos seus serviços, sem que este 
direito possa todavia lollier a acçào tlo governo na defeza 
tlos seus territorios. Toda a fiscalização aduaneira deve 
ficar a cargo tleslas forças, cujo plano de  organização foi 
approvado por decrelo iIc 18 de juulio de  1897 (I)ec. 
de  11 de fevereii.« de  1891 : arl. 6.' e 8 unico, art. 13.'; 
Carla: art. 6.' E; 4 . O ) .  O Officio de  23 tle janeiro de  i901  
equiparou o serviço prostaclo tia policia da  Companhia ao 
serviço rios coi-pus ou cornpaiiliias rle qualquer guarnição 
colonial. O i.egulainenlo da  policia tla Cornpanliia foi appro- 
vado por tlecrt:lo de 18 de junho de 1897, exislindo outro 
para a Beira approvado por decreto de 30 de novembro 
de  i 9 0 5  e o da fiscalização atluarieira appi-ovado por de- 
creto de 1 E tle riiaio cle 1898 (conf. o Officio de  31 de  
janeiro tle 190 1). 

c) O decreto cle l i  tle fevereiro concedia a Companhia 
o exclusivo da coiislrucçáo e exploração nos seus territorios 
d e  estradas, caininlios de ferro, canaes, porlos de  mar ou 
ilileriores, caes, docds, potiles, telegraphos, armazens 
geraes, ilislribuiç6es e canalizações de agua e gaz e oulras 
obras cle ulilitlatle publica e parlicular (Dec. cit. : art. 21.' 
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n.O 1."); e a actual Carla, embora pareça sO recon 
a Companliia para o mesmo cíTeito amplas facul 
(art. i.'), iiiarilem essc cxciiisi\o (arl. 7.' $ $.O) 

caminhos cle Serro, lelcgraplios e oulras obras nâo p 
Companliia eslabelecer tarifas differenciaes (Carta : a 
$ 2.O), ficaritlo obrigada a transportar, nos seus ran 
de ferro e embarcações, lropas, ofiiciaes em commir 
malerial tle guerra com um abalimento d e  7 5 %  sol 
suas tarifas geracs (Carla: ai.1. 7." $ 5.'). A Poila 
28 de agosto de  1897 apprçvou o projecto do con 
celebrado pela Companhia para a conslrucyão do ca 
cle ferro da Beira e o deci-elo d e  22 de julho de 
approvou o rei.ulamento para o serviço d e  permuta( 
fundos nos terrilurios da  Companliia. 

d) O decreto de  1 1 tle fevereiro de  i891 concc 
Companhia o exclus i~u da  navegação nos rios inte 
dos seus dominios, corn excepcção do3 afluentes do 
beze e clo Save (arl. 2 1 . O  1 i . O  2.O), mas cste direi10 r 
mantido pelo deciclo tle 30 de  julho d e  1891, nen 
Carta Organica de  1897. Pode, 6 claro, a Companhia e: 
a navegação nesses rios, mas tem ile facilitar 11 
transito nos rios Purigue, Buzi e Save e sclus tributa 
em todos os camirilios que sirvam de communicaçâo, o 
rios não forem navegaveis (Dec. de  30 de  julho de  
Alem disso as Fuas tarifas para transporte de  passa 
e rnercatloi~ias, nas vias não al)ertas a riavegação pl 
tados, careceiri dt: approvação do governo e dever 
ceder aç facilitiades eslipulatlas no art. 12.' do i 
d e  i i d e  junho tle 1891 (Carta: art. 7.' 5 3.'). 

e) A Companhia tern o exclusivo do exercicio 
autorização da iridustria mineira ( 1 . e ~ .  d e  i i d e  fey 
d e  1891: art. 2i.O na0 3 . O ;  Carta: art. 7.' $ 8.O), pc 
empregar ou autorizar com esse fim quaesquer prc 



pesquiza, concessão e exploração d e  pedras e metaes pre- 
ciosos e minas eni geral nos territorios da  Companhia 
açtualmenle em vigor é o approvatio pelo decrelo de 23 
cle dezembro de 1897, que substituiu o approvado por 
decreto cle 18 de maio de  1892; para os territorios d e  
Ilanica e Sofala ha um regulamento especial approvado por 
decreto de  14 de jullio d e  1894 e que foi parcialmente 
niodificado por decreto de  16 de  noveml~ro de 1905. As 
infracções a estes rcgulamentos são sempre consideradas 
como lrarisgi.essõcs rtlgulariierilares e julgadas em processo 
tle policia correcciorial (Dec. de  2 1  de junlio de  1898). O 
foriiecimerilo tle agua aos clain~s ~riineiros foi regulado por 
tlecreto de 5 de abril de 1895. 

/] O esc.lusivo da  pesca do coral, perolas e esponjas na 
costa dos seus terrilurios (Dec. tle 1 1  de fevereiro d e  
189 1 : art. 2 1 . O  n.O 4."), sob regulamentos approvados pelo 
governo (Dec. cit. : art. 24.O). 

g) 0 exclusivo da  caya dos elepliantes, directamente ou 
por concessão tle licenças (Dec. de  1 1  de fevereiro d e  
1891 : arl. 21." n." 5.O), exercido de  Iiarmonia com OS regu- 
laiilerilos appi~ovaclos pelo governo (Ilec. cit. : art. 24.O). 

h )  O direi10 de  emiltii acções, cle aumentar o seu capital 
acções, tle emillir obrigações, (leveiido estas ser  garantidas 
por obras, conslrucções, pela propriedade dos terrenos ou 
por qualquer outra forma legal (Dec. de  1 1  d e  fevereiro 
de  1891 : art. 21." n.' 6.'; Dec. tle 30 de  jultio de  1891 : 
art. 1.'; Carta: art. 7.". 

i) O tlireito de  estabelecer socieclatles bancarias nos 
seus territorios e de  ernittir notas, ficando, porem, o exer- 
cicio tleste,ultirno tlireito deperitlente d e  approvação e Bsca- 
lização clo goveriio e de accordo com o Banco Ultramarino, 
eiriquaiilo durar o privilegio desle (Carta: art. 7.'; Dec. 
de  1 1 de fevereiro de  1891 : art. 21.' n.O 6.@, e d e  30 de 
iulho de  189 1 : arl. 1 .O). 



j )  O dominio util, na area da  concessão, de  lodos o? 
terrenos perlencenles ao Eslatlo, ficando em seu poder no  
firn da  concessão lodos os quc ella lioiiver agricultado ou 
bemfeitoriaado, sujeilos, pordm, ao r e ~ p e c l i \ ~ o  furo ou cori- 
dição de resgate (Carta: arl. 7.O 3 17."; Dec. tle 1 1 dc  
fevereiro de  1891 : art. 21 .O n.O 7.O). 

h) O direilo de adquirir ou de  conservar os terrenos 
adquiridos dciilro ou fóra da coiicessão, ficaritlo os prazos da 
CorÔa sujeitos ao seu regimeri especial (Carta: art .  7.O 
Sj 17.'; Dec. de  i 1 de  fevereiro de  1891 : arl. 21.O 1 i . O  7.O) 

1) O direito de  adquirir e possuir ern qualquer coloni,i 
o s  terrenos necessarios para escriplorios, annazens, depo 
silos ou oulras tlependencias (Dec. tle 1 1  de fevereiro rle 
189 i : art. 2 i .O n.O 8.O), podendo adquirir os edificios publicas, 
náo indispensaveis ao Estado, pelo preso do seu cuslo, pago 
deiilro dum anno erri pi.estaç6es ci.irnesliaes (Port. tle C tle 
ouliibro tle 189.'). Para a tleteirninaszo tlo preço tle cuslo 
tlt.s.cs etlificios piocedeu-se i sua avaliasão (Port. de  30 
tle selenibro d e  1892). 

nz) O direilo de  admiiiistrar e explorar os prazos (Ia Coroa, 
que continuam a se r  propriedade tlo l<slado, podendo 
cobrar o rnussdco dos seus liabitantes, vencido desde 30 
d e  selembro de 1892, mas  respeitando os direitos dos 
arrematantes, que  tenliam sido concedidos antes de  I 1 d e  
fevereiro de  189 1, emquanto não caducarem, pois s6 depois 
disso poderá cobrar as rendas respectiva> (Oec. dc 1 .I d e  
fevereiro de  1891 : art. 21 ." n.O 9.O; Port. de  C tle outubro 
d e  1892; Carta: art .  7.' § 18.O, Off. de  2 de agosto de  
1899). A Companliia pode administrar os seus prazos ou 
arrenda-lo.;, ficando assim a cobrança do ~nussôco a cargo 
dos seus eiripregados ou dos ariendatarios (Dec. de  7 d e  
maio de  1892: bases 29.' e 30.'). 

n) O direito d e  cobrar taxas de  licença pela enlracia, 
sahida ou transito d e  mercadorias nos seus territorios 



(Dec. de  i 1 d e  fevereiro de  1891 : art. 2 1 .O n.O 10.O). A 
principio delerminou-se qiie essas taxas seriam as mesmas 
para todos, eguaes, salvo decisão em conlisario approvada 
pelo governo, as que se  cobrassem nas alfantlegas cie Inham- 
bane e Queliinane (conf. Port. d e  6 de outu1)ro de  1892) 
e graduadas tle forrria a garantirem iis mercadorias nacio- 
naes varitagen's pi.oporcionaes aquellas de que gozassem 
iiaquelles districtos, salvas as disposições em. contrario d e  
tratados internacionaes (Dec. cle 189 1 cil. : art .  21 .O n.O 10.")- 
A Portaria cle 18 de maio de  1893 autorizou reducçáo de  
direitos para a importação d e  ti,jolo, cal, cimentos, madeira 
e arroz e o mesmo fez a Portaria tle 16 de  dezembro de  
1905 para as fel-rarnentas e ulensilios. Veiu então a Carta 
Organica tle 18'37 dispôr que os direitos de  importação e 
expor la~ão seriam fixatlos pela Companhia, sob a approvação 
do governo, coin a conil i~áo tle que a protecsão concedida 
hs ~ncrcacloria~? nacionaos nunca seriii iiiferior a 50 O/O 

dos direitos lançarlos su l~ re  as mercailorias estrangeiras 
(art. 7.O 5.O). Pinalineiile o tlecreto tle i 3  de novembro d e  
1902 approvou a pauta tlas alfantlcgas nos lerritorios d e  
Maiiica e Sofala, que já foi motlificada pelos deci-elos tle 
8 de  novembro d e  1900, de 25 de jullio e tle ? i  de dn- 
zembro tle 1903, de  8 d e  maio e de  20 de tlczerril~rí) tle 
190G. O Irarisilo tle ~iiercatloi.ias pclos lerritorios da  Coin- 
panhia esla sujcilo a regulainentos elal~oratlos pelo governo 
(Cai-ta : art. 7.' !$ 7." ; Uec. tlc 1 1 tlc fevereiro dc 189 1 : 
art. 21 .O n.O 10.O $ 1 .O) .  I'ara os effcitos pautaes corisidcram-sc 
os territorios (Ia Companhia coriio uiiia provincia separada 
da  proviricia de  3loçanibiqiie (Port. tle 6 tle oiilubru tlc 
1892), pagando, porém, os seus proiluclos nas alfaritlegas 
nacionaee os mesmos direitos que os productos dessa pro- 
vincia (Carta: art. 7.') f$ 5."; 1)cc. de  1 l d e  fevereiro de  
1891 : art. 2 1 .O n.O 10.' $ 2.") e ,  sendo productos novos, que - - , . I  1 , . _ ? _ _  - - - - - c . .  



guezas, nunca pagando mais de 50 O/CI do que pagariam x 
fossem estrangeiros (Dec. de  1891 cit.: art. 21 .O n.O 10 

$ 3."). Estes ultimos favores concedidos a Companhia fica- 
ram, porém, dependentes da  approvag.ão do potler Icyic- 
lativo (Dec. de  30 d e  julho de  1891). fi permittida a 
reexportação d e  productos dos territorios da  Compaiihia 
para a provincia de  Moçambique ou vice-vefsa, pagando os 
mesmos direitos que pagaria s e  se  fizesse entre Moçambiqiie 
e outra colonia nacional (Port. de  6 de  outubro de  180". 
Tamhem se  podem reexportar productos da  metropole ou 
das ilhas para os territorios da  Companhia, devendo llies 
ser  mantida a protecção-de 20 O/O (Port. d e  8 de  noveml)ro 
d e  1000). O Estado lambem paga direitos pelos generou 
importados por sua conla nos lerritorios da  Companhia 
(conf. OCficio de  8 d e  novembro de  1893). mas os seus 
navios entram sem qualquer oniis nos portos rios rnesmos 
territorios (Carta: art. 7.' $ 6.'). 

o) A faculdade de colonizar os seus territorios, estabele- 
cendo nelles povoações, arrotearido-os, plantando.os, culli- 
vando-os e irrigarido-os (Dec. de  1 1 de fevereiro d e  1891 : 
art. 21 .O n.' i 1 .O). 

p)  A faculdade d e  exercer todos os ramos de  commercio 
ou de industria, podendo reservar para si o exclusivo d e  
qualquer delles ou sujeitar o seu exercicio a regulamentos 
especiaes; e m  qualquer caso as decisões da  Companhia 
carecem de coníirmag.áo governaliva, salvo se  se  tratar d e  
exclusivos ja expressamente concetlidos a Companhia (Carla: 
art. 7.O 3 8."; Dec. tle 1 1 de fevereiro de  189 1 : art .  21.' 
n.O 12."). A Companhia j á  regulamentou o exercicio da  in- 
dustria da  pesca (1)ec. de 13 d e  oulubro d e  1898), o ser-  
viro de  piloiagem no porto da  Beira (Dec. de  26 de janeiro 
(te 1893), a extracção dc areias das praias (Port. de  31 d e  
janeiro de  18'39), e o commercio da  borracha (Dec. de  7 
ele dezembro d e  1905). O exercicio d e  qualquer commercio, 



industria ou profissão, não abrangido nos exclusivos da  
Coppanliia, 6 livre nos seus territorios, podendo-se cobrar 
licenças pelos eslabelecirnenlos de  venda d e  generos (Dec. 
de  11 d e  fevereiro de 1891 : art. 3 4 . O  e $ unico; Port. 
d e  6 de  oiilubro d e  1892). A Companhia fixou já a s  taxas 
a pagar para potler exercer a industria de  cambista ou 
pharmaceutico (Port. d e  22 d e  julho de  1893) e varios 
outros ramos d e  industria, de  commercio e profissòes 
(Dec. d e  9 d e  julho d e  1892; Dec. d e  19 de  setembro de  
1894; Port. de  9 de  dezembro de 1896; Dec. de 10 d e  
abril de 1902). O exercicio do commercio e industria na 
Deira e Hanica e Sofala está sujeito, quanto ás licenças, a 
dois rcgulameiilos especiaes (L)ec. de  23 de  outubro de  
1002; Dec. d e  6 de junho tle 1905). 

(I) O direito de  cobrar contribuições pecuniarias ou de  
traballio para obras rle utilidade publica (Dec. d e  11 d e  
fevereiro d e  1891 : art. 2 1 .O 11.' 13.'). Quando essas contri- 
buiç6es estiverem eni vigor na provincis tle hlofambique, 
a Companhia pocle eslabelece-Ia!: livremente nos seus  ter- 
rilorios; d necessaria, poréin, a approvagão do governo 
quando sc  lralc tle motliíicar o seu quantilalivo ou pcrcen- 
tagcm, de  lançar corili.iliuições riovas ou de  crcar iiripostos 
de  Irabalho (Carta: art. 7 . O  5s 9.' e 19 .O) .  Os irnposlos são 
cobrados pelos empregd(los (Ia Cornpanliia, potlendo, porém, 
o mussbco ser coliratlo pclos arrendatarios dos prazos (Dec. 
de  7 de maio de  1892: base 30."). Para o imposto d e  
palhota foi approvatio um regulamento por decrelo de  9 d e  
julho de 1891, mas  o seu quanlitativo foi elevado por 
decreto tle 4 cle maio de  189 'i e por decreto d e  7 de 
tlezernbro cle 1904 foram approvadas as Instrucções para 
a sua cobrança. Para o imposto de  tonelagem vigora o re-  
gulamenlo approvado por decrelo de  9 de  julho d e  1892, 
ficaiitlo isenlos do seu pagamento os navios qiie noutro . . . .. . . . I  . , 



imposto (conf. Ofíicio de  15 de dezembro tle 18!12). 
posto ur l~ano tem um regulamento approvado por <i 
d e  13 de jullio ile i907 e foi auloiizatlo o lançz 
duma taxa sobre o afo~.amento tle terrenos tleslinai 
estabelecimento d e  feiras dentro dos prazos pclo d 
de  21 de  iiovembro de  1907. 

r) O direito de  lransfeisir o dominio util dos terre 
sua concessão, comtanto que fique bem expresso que 
o prazo da coiicessão feita a Companhia, o Estado re 
do arrentlalario o fhro tle 10 reis por hectare, que ai 
data elle terá de  pagar a Cornpanliia; do mesmo mo( 
a Companhia de  pagar esse foro pelos terrenos t 

tiver adquirido o dominio util, findo o prazo da su 
cessão, salvo os terrenos que Ilie pertencerem e que 
narem com os que, situatios a beira de  linhas fc 
tenham sido isenlos desse foro rluraiite o prazo dum 
cessão especial feita por coiilraclo approvado pelo g 
(Carta: art. 7." '$ 12.'; Dec. d e  1 1  de fevereiro d e  
art. 23.O). A transfeiericia para um intlividiio ou soc 
de  mais de  5:000 heclares de terreno conligiios s 
ser feita com ali toi*izaçáo clo governo (Carta : art. 7.' 
n." 1 . O ;  Ilec. cit., arl. 23.0); u conccssão pode ser feit, 
menle logo que se trate tle lerreiios não conliguos, 
os q i ~ a e s  haja iima &iSea livre egual ao rriaior delles 
de  31 de outubi.o cie 2892). A Cornpanliia tem d 
peitar as proprietlades parlicularcs, tlc camaras 
cipaes ou de  corpoi-afões atiini~iistrativas, existen 
area da  sua concessão, c tem de  deixar aos indigt 
terrenos necessarios para as suas ciilturas alimt 
(Carla: art. 7.O $ 1 2 . O  n.O 2."; Dec. de li de feven 
1891: art. 23."). Os terrenos vagos cornprclic~iidido! 
faxa cle 5 kilomelros de largura, traçada em vo 



art. cit.: Carla: art. 7.O 5 12.O n.O 3.O). Os edificios publicos 
e terrenos inherentes ficaram perlencendo ao Eslado, que 
os pbde arrendar a Cornpanliia, corno sal)emos, por con- 
tracto especial (Dec. d e  30 de  jiillio de 1891; Port. de  
6 d e  outul~ro  de 1 S'i?). O regiilainetito para a s  concessões 
por aforamento feitas pela Cornpanhia foi approvado por 
decreto de 9 de  jullio tle 1892 e acerca da  inscbripfão 
desses contracios nos registos das conservatorias diepoz o 
Officio de  10 de t l~zemhro  d c  1904. 

s) A Coinpaiihia pode arrendar ou transferir por qualquer 
forma legal a iridividuos, parcerias, sociedades ou com- 
panliias as suas concessões agricolns, mineiras. coinmer- 
ciaes ou intluslriaes, corntanlo que i150 cxccltlam o prazo 
de  durafáo dos seus tiireitos, nein rcpre5cnlem a cessão 
cornplela tle tlireitos ou a derogayiio rle priricipios eslabe- 
lecitlos na Carla Organica (Carla: arl. 7.' $ 13.': 1)cc. tle 
1 1  de  fevereiro de  1891 : ait .  25 ." ) .  As concesGcs para 
camiiilios d e  ferro potlein ser feilas por 9!) aniios, care- 
cendo de  conlii-mação do  governo (Carta: arl .  9 . O  4.O), 
a qual tamhem i: em geral exigida para a s  dcmais cori- 
cessões (Dec. tle 30 de jullio tle 1891). As concessões sb 
podem ser feilas a companhia.; o11 sociedades consliluidas 
nos lerrnos das leis poi~liigiiezas oii que se  obriguern 
expressamente a sujeitar-se as Ipi$ e auloridades portu- 
guezas e a enlregar aob; tribririaes poi~tugi~ezes a decisão 
dos liligios, que se  suscitem crilri: cllas e a Coinpaiiliia, e 
que se  sujeitem ao pagainento [Ias taxas e conlribui~Ucs 
legalmeiile estabelecidas (Cdiln: ait.  7.O $5 4 . O  e 13.O; 
Dec. de  i 1 d e  fevereiro de  189 1 : art. 2d.O; Porl. de  31 
de maio de 1897). A Coinpnrilii;~ nunca p6de transfei5ir a 
companliias ou particulai~?q, ;jeiyrliia ou temporai-iamenlc, 
no todo ou em parle, cliidlrluci' (10s qeus tlireitos polilico; ou 
fiscaes (Carla: art. 2." n.O ?.O; Dec. (!e 1891 cit.: art. 27.O), 



polilicoe que s6 aos portuguezes pertençam (conf. Po. 
d e  8 d e  novembro de  1900 e d e  12 de  abril d e  190 
assim nos territorios cetlidos conservara a Companhii 
livre escolha das au loridades administrativas policiaei 
locaes (Port. d e  31 d e  outubro de  1892). A Compan 
responde sempre perante o governo pelo cumprimento 
sua Carta Organica, quaesquei que sejam os contraclos 
concessões que haja feito (Carta: art. 8 . O ;  Dec. d e  t 1 
fevereiro de  1891: art. 28."). 

t) O direito tle applicar nos seus territorios, media 
uma simples publicafão no seu Boletim das declaraç 
necessarias, as leis e regulamentos ern vigor na provin 
de  Moçamhique (Carta: art. 7." $ i0.O) e de  promul 
regulamentos especiaes, sujeitos quando d e  interesse gc 
a approvaçáo do governo, que se considerara dada qual 
este não Iiaja lomado nenhuma resolução sobre elles den 
de quatro mezes, contados da  data da apresentação dos 
gulamentos no Ministerio da hlarinlia (Carta: art. 7.O $ i 
Dec. de  11  de fevereiro de  1891 : art. 33.O-e 5 uni( 
Não cai'ecem de approvação governativa os simples regi 
menlos de  interesse local e de policia administrativa (cc 
Officio de  i tle oulubro tle 1902). Quando a Compan 
pozer em vigor regulanientos não approvados pelo gover 
deve a sua suspensáo ser intimada ao goverriador I 

terrilorios da  Companliia pelos intenclentes respecli 
(Dec. d e  7 d e  maio d e  180?:  art. 10.' n.O 3.'; Ports. 
6 d e  outubro de  1802 e d e  i 2  de  abril d e  i901), sa 
quando s e  lrate de casos urgentes, em que podem 
promulgaclos pelo goveriiador dos teriilorios da  Companl 
tendo força legal provisoria até h sua approvação defini1 
(Dec. de  7 de  maio de 189-2 : hase 33."). São consiclera 
urgentes as medidas que tendam a abreviar a inicia 



são consideradas como taes a s  que digam respeito a 
questões d e  ordem politica com as  colonias vizinhas ou 
com os regulos indigenas e as que possam affeclar as 
condições da  soberania politica effectiva d e  Portugal sobre 
os territorios da  Companliia (Porl. de  6 de  oulubro d e  
1892). Na pratica os governadores teem usado largamente 
desta faculdade. Xos terrilorios (Ia Companhia a legislação 
subsidiaria é constituida pelas leis e regulamenlos e m  vigor 
na provincia d e  Moçambique e,  na sua falta, pelos que  
vigorarem'na metropole e forem applicaveis (Dec. d e  7 d e  
maio cle 1892: base 34."). A Companhia obrigou-se a 
subrneltér 6 approvação do governo (Dec. cit : base 32.a) 
regulamenlos sobre:  serviço de  portos (Dec. d e  5 d e  agosto 
de  1893 modificado pelo decreto de  3 d e  janeiro de  1895), 
serviço saniiario maritimo (Dec. de  20 d e  janeiro d e  1908), 
imposto de tonelagem (Dec. de 9 d e  julho de  189'>), 
paulas tla alfandega e preliminares (Dec. de 13 de  novembro 
de 1902 inodilicado pelos Decs. d e  2 5  de jullio e de  24 
d e  dezembro tle 1903, de  9 de  maio e de  20 tle dezernliro 
de  1906), decima predial (Dec. de  13 d e  jullio de 1907), 
imposto de  palliota (Decs. tle 0 cle jiillio de 1892, 4 de  
maio de  1894 e 7 de  dezembro tle 1904), imposlo do 
mussbco, taxas de Iicença para eslabelecimentos com- 
merciacs e indui;lriaes e exercicio de  certas profissões 
(Decs. dc  9 de  jullio tle ' 1892, d e  19 de  setembro de 
1891, e tle 10 de  abril de 1901 ; Porl. de 9 de  dezembro 
de  1896; Decs. de  23 clo outul~ro tle 1902 e de  6 de  junho 
d e  1905), serviço postal, dircitos de  transmissão, i m p s l o  
do sello, pesquiza, concessão e exploração de  pedras e 
metaes preciosos, d e  minas em geral e de  pedreiras (Decs. 
tle 18 tle maio de  1892, 14  de  julho de  1894, 23 tlc 
tlezembro de  1897, 22  tle jiinho ile 1 898, e i 6 de noveiiil)ro 
tle 1905; Port. de  31 de  jaiieirci de  1899), exploração tle 
n S..- ,. S..-,,.- .,,I....-. ,.,,.., ,. ,I,. .-,.rln:...." ..-..- ,.,,-",....n",?,,. 



e de  lenha para queimar (Dec. d e  5 de  setembro de  1FQ3 
Dec. de 16 tle julho de  1901i), concessões d e  terrenos (Ilec 
de 9 de  julho de  1892), irrigações, fornecimcnlo tle azn 
a s  induslrias e para consumo das povoaâ,ões (Dec. cle 5 6 
abril de  1895). Alem de totlos esses ainda a Companhi 
promulgou regulamentos sobre o exercicio da  caça (Dec 
d e  27 tle julho tle 1893 e tle 30 de julho de  1'306), 
estabelecimento do systema metrico decimal (Dec. de  i 
de  outubro (10 1893), a competencia disciplinar e fiscal do 
chefes militares (10s seus tei.ritorios (Dec. d e  25 de mai 
d e  1899), a policia e serviços sanitarios na Beira (Dec. (1 
17 d e  agosto tle 1899), a atlmissão d e  arraes e mestre 
d e  barcos dos sei.viços do trafego (Dec. d e  31 de  março i1 

1902), a aparilia da  casca tle ostras (Dec. d e  25  d e  mai 
de  1892), os serviços de  pilotagem (Dec. de  4 d e  janeir 
de  190G), o trabalho dos indigenas (Dec. de  26 d e  julho tl 
1907), o commercio da  borracha (Dec. d e  26 d e  julho d 
1907) e o recrutamento dos indigenas (Dec. de  26 d e  julli 
de  1907). 

u) O direito d e  regular a circulação de  moeda metallic 
nos seus territorios (Dec. d e  19 de  jiillio tle 189i j .  Usand 
deste tlireito, elaborou a Companhia um regulamento apprc 
vado por decreto de  11 de agosto de  1897. 

v) Isenção para a s  suas acções de certas taxas de  se11 
(Port. de 14 de  maio de  1895). 

lu)  O direito d e  emittir valores sellados (conf. Off. de ' 
de marco tle 1901). 

z) O direito d e  permutar encommendas poslaes com 
provincia de  ~ o y a d i q u e  e os paizes estrangeiros (Off. d 
3 de março de  1902). 

y) A facultlatle de praticar todos os actos licitos iiecec 
sarios a usufi~uição e exercicio dos.interesses e direito 
que legalmente lhe foram conferidos e assegurados e ilur 
m8do geral todos os actos náo contrarjos a leis e regiili 



mentos especiaes (Carta : art. 7.O; Dec. de 1 1  de fevereiro 
de 1891 : art. 21.O n.O 14.')). 

Terido cedido a Companliia de Bloçambique a sua sobe- 
rania sobre os 1eri.ilorios que lhe concedeu, o Estado por- 
luguez não deixou de se reservar sobre elles certos direitos, 
que são os seguintes: 

a) O direito de concluir tratados corri qualquer outro 
Estado, de fazer convenções e conlractos com os regulos 
indigenas sobre malerias tlc caracler politico, ficantlo a 
Companhia obrigada a respeitar as ehlipulações desses 
tratados ou convenções (Carta: art. 2 . 9 . "  1.' e 3 . O ;  Dec. 
de 1 i tle fevereiro de 189 1 : art. 2.' e Ej 2 . O ,  art. 4.O). Com 
os regulos indigenas pode a Compaiihia fazer convenções 
ou Lratatlos ácerca de concessões territoriaes, mineiras, 
agricolas ou para construcção de caminhos de ferro, es- 
tradas, canaes, telegraphos e outras obras de utilidade 
publica, mas elles sO produzem effeilo depois de sanccio- 
nados pelo governo, que os pode modificar (Dec. cit.: 
art. 2." e 5 1 .O). 

b) O direito de resolver todos os confliclos e liligios que 
se suscitem entre a Companhia e us chefes indigenas (Dec. 
cit.: art. 3.'). 

c) O direito de decrelar, ouvitla a Companhia, o regimen 
judiciario dos seus lerritorios, pagarido e nomeando os 
magistrados e conferindo aos empregados da Companhia 
funcções iclenlicas as que pertencem nos lerritorios do 
Estado aos empregados de egual calegoria administrativa 
(Dec. cit.: art. 7.O; Carta: art. 2.' n.O 3.' e art. 4.'). A 
organização dewe serviço consta do decreto de 7 de maio 
de 1892 (art. 4.O), haveritlo um regulamento especial para 
os conselhos de guerra approvado por decreto de 5 de 
julho de 1894. O curador geral dos serviçaes e colonos da 

. provincia lambem exerce a sua jurisdicção nos territorios 
da Companhia (Off. de 20 de setembro de 18921, 



d) O direito de  organisar os serviços ecclesiasticos noz 
territorios da Companliia, podendo crear nelles missòes, cle 
nccordo com a Cornpanliia (Carta: art. 2." n.O 3.' e art. 4 . O  

Q uiiic,o). Sobre 0 assumplo providenciou tambem o decreto 
tle 7 de  maio d e  1892 (art. 10.') (conf. Off. tle 18  de juiilio 
tle 1901). 

c) O direito exclusivo de  defeza do terrilorio da  Com- 
panhia, podendo fazer cstacionai ou transitar por elle as 
siias forças, guarnecer com ellas totlos os ~)oiilos da  frori- 
t t~ira e realisar as operações militares riecessaiias rio 
ieferitlo lerritorio ou lias suas fronteiras (Dec. de  11 tle 
fevei.eiro de  1801 : art. 14.'; Carla: ai.1. 2.O n . O  4.'). Em 
caso cle guerra interna ou externa no lerrilorio da  Com- 
panhia ou nas suas fronteiras, deve ella pur a disposição 
(lu governo lodos os seus manliinenlos, ii~unições, arma- 
mento e material militar e os seus meios d e  transporte 
terrestre, fluvial ou rnarilirno, devendo s6 o governo 
iiidernnisa-Ia dos fornecirnenlos que forem tlispendidos ou 
iiiutilisados e do custo dos lransportes; lambem ficaráo á 
tlisposição do governo as forças policiaes tla Companhia e 
as que ella poder recrutar, ~~ i igando  o governo s6 o excesso 
de despeza feito corn o seu levanlainento e mariulenção 
(Ilec. cit.: art. 14.'; Dec. d e  30 de julho de  1891; Carta: 
art. 5."). 

f )  O direito de, no fim d e  50  annos da  data da  concessão 
e depois de  20 em 20 annos, acrescentar, modificar ou 
revogar a s  disposições da Carta Organica ou de  subslituir 
e ampliar as suas clausulas, no que se refere á concessão 
d e  direitos exclusivos, ao dominio dos terrenos e ás attri- 
buições do Estado delegadas pelo governo (Carta: art. 9.'; 
Dec. d e  11 de  fevereiro de 1891 : art .  29.O). Nos mesmos 
periodos pode o governo adquirir os edificios da  Companhia 



publicas susceptiveis de rendimento, como os calninhos de 
ferro, canaes, portos interiores, caes, docas, lelegraphos, 
distribuições de agua, pretlios e outros eimillianles (Carta: 
art. 9.' 5 1.'; Uec. cil.: art. 29.OS 1.'). Para os edificios 
destinados a serviços publicos a iridcrnnizayão a pagar é 
fixada por accordo ou, na falla deste, por arbitros ou pelo 
poder judicial nos prazos e termos fixados pela Carla Or- 
ganica (art. 9.' $ 1 .O n . O S  1. '  a 5.'; Dec. cit.: art. 9.O $$ 1 . O  

e 2."); pelo prego do resgate das corislrucções e proprie- 
dades de i~entlir~iento pagara o goyerno uma quarilia, que, 
ao juro tle 5 O / o ,  produza uma renda annual igual a media 
da receita liquida que a Compaiiliia houver tirado dos 
mencioriados bens nos Ires annos anteriores, mas, se essa 
quantia parecer lesiva a algum dos dois interessados, pode a 
indemnização ser fixada por accordo o11 por arbilros, nos ter- 
mos ditos (Carta: art. 9.' $ 1.O n.Ob 6'.O e 7."; Dec. cit. art. 9.O 
$ 1.'). O governo não pode adquirir todas as construcções 
e propriedades suscepliveis de rendimento sem adquirir 
tambem os edificios destinailos a serviços publicos (Carta: 
art. 9.O $ 2.'; Dec. cit.: art. 29.' $ 2.O). Para o resgate de 
caminhos de ferro e minas leeni cle se respeitar os prin- 
cipio~ especiaes, que regulam, como ja sabemos, essas 
concessões (Carta: arl. 9.O $$  3.' e 4." ;  Ilec. cit.: art. 29.' 
3 4.O). 

A fiscalização dos actos da Companhia por parle do 
Estado exerce-se por meio dum commissario do governo, 
que lorna parle, com v010 consultivo, em todas as sessões 
do concelho de administração e do consellio fiscal e em 
todos os actos de administração, procedendo de harmonia 
com as instrucções do governo (Carta : art. 1 1  .O 5 5.'; Dec. 
cit. : art. 17.'). O fiscal superior junto da adininistração da 
Companhia em Africa é o governador geral de Moçambique 
(Dec. de 7 de maio de 1892: art. 3 . O ) ,  que pode mandar 
susnender os actos illegaes da Com~anhia ou informar das 



suas irregularidades o governo, entendeiido-se sempre coa 
o golrernador (10s tei~ritorios tla Cornparihia e havendc 
recurso das suas tlecisões para o governo da metropolt 
(Dec. cit.: ait.  1 5 . O  r~.~"."",.~ e i 0.O; Port. cle 6 d e  outubrc 
cle 1892). Nos lerrilorios da Companliia a fiscali~ação 6 feit: 
por um inlendenle, auxiliado por um sub-intendente e pelc 
dernais pessoal iieceesario, seiido a despeza respecliva pag; 
pela Cornpariliia at6 a impoitancia tle 9:000h000 réis (Carta 
art. 11.' 5 I.'; conf. Ilec tle 5 0  de julho de  1891). 1 
coinpelencia (lesse iiilenderite é ainda regulada pelo Deç 
de 7 de  inaio dc 18'32 (ail. 15.' e r i . O S  1.' a 7.O; conf. Por1 

- de (i de ouiiil)i.o (le 1892), tlcveiiclo a sua acção exercer-sc 
por iiilerrriedin tlo governador tloa 1erritoi.ios da Coinpaiihia 
salvo rlilaiido o contrario seja exigido pelas coiiveriiericia! 
irilernacionaes (Dec. cil. : arl. 14."). Alem disto os fuiiccio 
riarios d o  Eslado, que'exerceni jui~ist l ic~ào nos lerrilorior 
(Ia Coinl)anliia, devem apresenlar uin relaloi.io anriual corr 
tlatlos estalislicos refererite ao seu serviço especial t 

coiilentlo aiiitla informações acerca dos Iiabitos tlos indi 
fieiias e da fauna e flora (Ia região (Dec. cit.: art. 26.' t 

uriico). 
A nacionalidade da Compariliia acha-se garantida pela 

seguinles tlisposigões : a) A Compaiiliia é considerada por 
tugueza para lodos os eíTeiLos e tem a sua s6de e o sei 
escriplorio principal em Lisboa (Carta: art. 11 ." $ 1 .O; Dec 
de  11 de  fevcre i i*~ de  189 l : arl. 1 5 . O ) ;  - 6)  A maioria do 
seus conselhos adrriinislralivo e fiscal será sempre com 
posta de  porluguezcs, poderido contar-se como taes o 
adrniriistradores e~ i s l en les  ein i 897 e que então tinhan 
mais de  25 aiirios de residencia em Porlugal (Carta: art. i 1. 
5 2 . O ;  Dec. cit.: art. 15.'; Dec. de 30  d e  julho de  1891: 
Pode todavia a Compaiiliia crear delegações d e  adminis 



ficando as suas relações com o conselho de  administração 
sujeitas ao disposto no regulamento approvado por Portaria 
de  14  de  niarço de  1894 (Carta : art. i O.' 5 4."; Dec. d e  i i 
tle fevereiro de  1891 : art. 16.'); -c) O principal gerente 
d a  Companhia em Lisboa sera uin portuguez domiciliado 
DO continente do reino e será tambein porluguez e domi- 
ciliado rios territorios da  Cornpanhia o seu principal re-  
pi,esenlanle em Bf~*ica, que para os effeitos administrativos 
e fiscaes tem altribuiçùes iguaes as cios governadores do 
ullramai- (Carta: art. 1 1 . O  5 6.'; Dec. cit. art. 1 5.'); -d) Os 
emprcgaclos da Coinpanhia, a que pertençam atlribuições 
arlrniiiistralivas, judiciaes ou fiscaes, serão sempre por- 
tuguezes (Carta: arl. 6.' § 3.'; ao conlrario dispunlia o 
1)ec. tle 1 I de fevereiro de i891 ; conf. OR. de 11 de  
outubro de  1891); - r) Os deinais empregados da  Compa- 
iihia serão ein regra I)oi.tuguczes e ,  quando forem estran- 
geiros, leem de assignar uma (ieclarasão sujeitando-se, em 
lodos os actos que praliquern no exercicio clas suas funcções 
a s  leis, autoridades c tribunaes portuguezes e renunciando 
ao seu furo especial (Carta: art. 6.' 3.'; Dec. d e  1 i d e  
fevereiro de 18'3 1 : art. 1 S."). 

Os ofliciaes do exercito ou da armada e os funccionarios 
civis ao serviâ,o da  Comparitiia não imebem vencimento do 
Estado, mas  conta-se-llies o lempo para promoções, re- 
formas, aposerilasóes e medalhas honorificas como s e  ser- 
vissem numa piovincia ultramarina nomeados pelo Estado, 
riào tenrlo, lodavia, os oííiciaes do exercito promoção ao 
posto imrnediato (Lei cle 12 de abril de  1892 e respeclivo 
regularnerito d e  9 tle julho de  1892). A portaria de  25 de 
maio tle i893 regulou a apreseiilação as autoridades dos 
funccio~iarios do Estado que vão servir nas companhias e o 
decreto de 26 de  dezernbro tle i905 concedeu aos func- . 1 -  3 .  1 n a  8 .  



Alem das obrigações, que se deduzem da exposição já 
feita, assumiu a Companliia de Mo~amhique em especial as 
seguintes : 

a) A de cumprir lodas as clausulas dos tratados e con- 
venções, que o Estado tiver celebrado ou vier a celebrar 
com qualquer potencia estrangeira (Carta: art. 3 . O ;  Dec. 
de i i de fevereiro de 1891 : art. 4.O). 

1)) A tle pagar ao Eslado metade das despezas feitas 
cor11 os serviços judicial e ecclesiastico, fixando-se em 
10:4 i 04000 rkis a quantia com que ella tem de concorrer 
para esse fim de 1897 a 1902 e aumentando-se em cada 
quinquenriio essa verba com metade do aumento de des- 
peza que tiver liavido pela creação de novas parocliias ou 
comarcas (Carla: art. 4.' 5 uriico). 

c) A de estabelecer escolas de instrucção primaria em 
todas as povoa~ões tle riiais tle 500 habilanles, a de esta- 
belecer em local apropi-iatlo uma escola de artes e officios 
e de Suiiclar eslafces experimentaes de agricullura e mis- 
sGes (Carta: ait. 0.' e $$ 1.' e 2.'; Dec. tle 1 i de feve- 
reiro tle 189 1 : ait. 8.'). O governo tem tlispensado o foro 
nas co~icessões de terrenos Seitas para o estabelecimento 
de missóes (Off. de 30 de maio de 1902). 

d) A de subsidiar o estabelecimento dum Iiospital ou de 
prover por administração a sua installação e funcciona- 
mento (Dec. tle 7 de maio de i892  : Base 2€La). 

o) A (te regulamenlar, de Iiarrnoi~ia com o que se achar 
estabelecitlo para a proviricia de Jloçarribique e com a 
sancção do governo, o comrnercio dos alcooes e outras 
bebidas inebriantes e o de armas, polrora e outros explo- 
sivos (Carta: arl. 7 . O  e 5 1.'; Dec. de l i  de fevereiru de 
1891 : art. 9.O), poderido reservar-se, quando o julgar con- 
veniente, o exclusivo tla importação desses artigos (Dec. 



d e  ietemliro d e  1893;  OR. de 20 d e  setembro d e  1901) e 
a venda de bebidas cafreaes nos seus territorios (decreto 
de  1 3  de julho d e  1895) e celebroti um contracto com 
uma sociedade portugueza para o fabrico d e  polvora, 
dynamite e outros explosivos, que foi approvado pelo go- 
verno (Port. de 20 de  agosto tle 1897). 

f )  A d e  estabelecer, de  1897 ale 1907, no3 seus terrilo- 
rios, em localitlades escolliiclas de accordo com o governo, 
alB mil familias de  colonos portuguczes, transportados pelo 
goveirio a16 qualquer tlos porlos da concessão da  Com- 
panliia, licando as condições dessa colonização a determinar 
por uni regularnenlo, que airida não foi publicado (Carla: 
art, 7.O 5 I6.O; Dec. cle 1 i cle fevereiro de  1891: avt.. 10.'). 
Esta obrigação tla Companhia não impede o Estado de  
organisar e fundar a sua custa coloriias nos territorios da  
Conipaiiliia, como ,já tein feilo (conf. Port. de 20 de  novem- 
bro de  1896 e Dec. de  26 d e  novcrnbro de  1906). 

g) A de liaslear ein todos os seus lerrilorios, edificios e 
embarcações a bandeira nacional porlugueza, a que podera 
juntar uin dislinclivo especial (Carta: art. 2.' n.O 5.O; Dec. 
de  11 de  fevereiro tle 1891 : art. 22.O). 

h) A de (lar gratuilarilente ao governo todos os terrenos 
de  que elle precisar para fortilicaçõea, postos militares ou 
quartèis, para resitlencia do pessoal judiciario, ecclesiaslico 
ou doutros funccionarios ou para estabelecimentos d e  utili- 
dade publica (Carta: art. 7.O 3 14.' ; Dec. cil. : art. 14.'). 
Estes terrenos seisão exigi(1os ri medida que se  forem tor- 
iianclo riecessarios, tlevendo a Companhia sujeitar a esta 
clausula legal quaesquer trarismissóes que  faça dos seus 
direilos sobre os terrenos da  sua concessão (Port. de  6 
de  outubio de  1892). 

i) Heriuuciando o Estado durante 25 annos ao seu direito 
de cobrar contribuições nos lerrilorios da  Companhia, 
oùi.igou-se esta a dar-llie aanualmente 5 O/o dos seus lucros 



liquidos, mas não podendo o producto dessa percenla:em 
ser inferior ao excesso tle receila sobre a tlespeza aufer* 
pelo Eslado nos terrilorios ceditlos no anno economico <It 
1899-900 ; a pei'cenlagem elevar se-hia a 10 O/,-,, quanilu a 
dividendo pelas acções da Companhia, calculado pelo o 
pita1 effectivarnente subscripto e pago, fosse egual oa 
superior a 10 O/o (Dec. de 11 de fevereiro de 1891: 
art. 30.' e 5 iinico; Dec. de 30 de jullio de 1891). I>& 
decrelo de 30 de jullio cle 1891 foi a percenlagem para o 
Estado elevada a 7 ' 12  o. A aclual Carta Orgaiiica substitiiim 
esla percenlagem pela eiilrega ao Eslatlo crri acções Iibe- 
radas de 1U0/o das acções já emittidas ou que se veriliaa 
a emittir, ficando o Eslado considerado como accioriisla 
para todos os effeilos (Carta: art. 12.O $ 5  1 .O, 2.' e 4."); 
além disso no fim dos priineii.os 2 5  annos da coricessáo c 
ISslado recebera 2 '13 O/o t lo5 Iiici~ns lic~uidos da Companliia 
ou 5 O/o quando esses lucrus alliiijam a i0  O/,-, do capila 
(Carla: art. 12.0 5 5.'). 

j )  A dc enlregar 2:000 acyões ao Insliluto Ullia 
marino (Carta: art. 12.' $ 3.'; Estalutos tle 28 de de 
zembro de 1891 : art. 13.0; ISstalulos de 1902: art. 13. 
$ unico). 

k) A de manler a organiza$ão municipal nos territorio 
onde jSi existia e de a airipliar as povoações de mais dc 
500 fogos, em que pelo menos 100 sejam de familias por 
tuguezaa, europeias ou tla ltitlia (Dec. tfe 1 1 de fevereirl 
de 1891 : art. 35.') 

1) A de respeilar nos seus territorios as crenças e o 
cultos dos indigenas e os seus usos e costumes não con 
trarios á humanidade e a civilização (Carta : art. 15."; De( 
cit.: art. 36.'). 

m) A de entregar a solução de totlos os seus desaccordo 
com o governo a decisão dum tribunal arbitra1 de cinc 
Xrn<rriDC niio iiiirra,.ín PT ~ P ~ O M  ~t hnnn P w r n  recurso. no 



termos da  Carta Organica (Carta: arl. 1 4 . O  e art. 9.' e i$; 
Dec. cit.: arl. 3 9 . 7 .  

TI) A de regular com empregados especiaes o serviço de 
fiscalizaçiio adminislrativa em lodo o seu territorio e res- 
pectivas frorileiras, sujeitando o regulaniento desse serviço 
á approvaçâo clo governo (Carta: art. 6.' 5 5.'). 

o) A Companhia obrigoli-se em 1891 a construir e a 
explorar durante a sua concessão, sem subvenção nenhuma 
do Estado, um caininho de ferro que ligasse a baliia do 
Pungue com a fronteira interior do districto de  Manica, 
passando por Massiquece; a conslrucçâo deveria estar 
terminada no prazo de 4 annos, não poderia ser  transferida 
para outrem sein autorização (10 governo e as tarifas seriam 
eguacs para loilos e nunca, sem aulorizasão 110 governo, 
superiores ás que ~ i g u r a s s ~ r n  lias linhas da coloriia do Cabo 
(Dec. de  1 1  tle fevei'eiro ile i891 : art. 19." e $43 i." 2.'). 
A Carla de  1897 delei+minou que a Companhia cumpriria 
as disposi~óes d o  arl. 14.' do tratado luso-inglez de  11 de  
junlio de 189 1, conslruintlo gratuilamente para o Eslado 
as obras indiradas nesse arligo, nos prazos e condições 
por elle presrriptos, develitlo julgar-se cumprido o que 
esse arligo dispunha com r c l a ~ á o  ao caminho d e  ferro com 
a execuçáo dos alvarás tle i 0  de oulubro de  1891 e 3 de 
março tle 1892 (arl. 20.'). 

As concessões feilas a Companliia foram, como de  razão, 
limitadas pelo respeilo dos direitos adquiridos e das con- 
cessões anteriorrneiile feilas pelo governo e que ainda não 
tiouvessem caducado (Llec. de  i i d e  fevereiro d e  189 1 : 
art. 37.'). 

A litiilo de sancçâo dispõe a Carla que  o Estado pode 
rescindir a concessão feita á Companhia, depois cle a ter 
intimado, mas sem a indemnizar, se ella se levantar contra 
.i ciia ~iiini.irlnilo FI' n5n riimnrii- 3.: ~ c f i n t i l a r f i ~ ~  da rarla 



lhe foram conferidas, ou se  não cumprir as tlisposigGe- 
tratados e convenções internacionaes (Carla : art. 13.O; I~tx 
cit. : art. 38.' ; Dec. d e  30 de jullio de  1891). Se a Com 
pantiia s e  tornar insolvenle ou fallir antes d e  finda a coo 
cessão, reverte esta sem indemnização para o Estado, qu 
entrara logo na  posse dos ediíicios, construcções e obra 
d e  interesse publico, pagando depois por elles uma indem 
nização, que ser8 fixada por arbitros (Carta: art. 13. 
5 unico). 

Pela Carta de  1891 a Companhia obrigou-se a effeciiia 
a sua reconstituição, aumentando o seu capilal e motl 
ficando os seus estalutos, no prazo d e  60 dias (art. 40.' 
que depois foi ampliado a 4 mezes a contar de  30 tle julh 
de  1891 (Dec. dessa data : art. i .O) e ainda tlepois a16 3 
de dezembro de 1891 (Port. de  30 d e  novembro de  1891: 

Na siia phase primitiva rle Companhia não-soberana j 
a Companliia de Moçanibique preslou alguns serviços 
colonização nacional. Occupou, com effeito, alguns terr 
torios, projeclou a coiistrucçào duma lirilia ferrea cle pent 
trncáo, fundou povoações, fez siib-concessões e sobrelud 
emprebendeu pesrluizas mineiras. Contiriuavam os sc!u 
trat)allios, quando ein 189 1 os agentes da  Sozílh Africa Ih 
invadirarn os territorios, prendendo os seus representante< 
espalhando o pavor, desorgariizando os s ~ r v i ç o s  e a s  in! 
tallações da  Cornpanliia e proinoventlo a retirada para 
costa d e  todos os empregarlos, perante a impossibilitlad 
d e  resislirem a tão violenta e illegitima aggressão. O aba1 
dono dos estabelecimentos da  Companliia e os abusç 
dos inglezes causai,am-llie avullados prejuizos, aggravadc 
ainda pelo iiaiifragio dum navio e pclo incendio duma fe 
toria; e m  váo depois a Companliia pretendeu obter ci 
Soutli Africa a devida indeninizafão. 



aação. Ao passo que levava a cabo a sua reconslituição 
interna, não isenta de dificuldades, enviava o pessoal ne- 
cessario para a Africa e ahi inslallava os seus serviços 
administralivos, quer na Beira, quer nas divisões lerri- 
toriaeè secundarias. Em 1892 e 1893 a Companhia executou 
logo trabalhos malcriaes importantes. Construiu varios edi- 
ficios, e entre elles um posto metereologico, oficinas, ma- 
tadouro, igreja, prisão, casas para reuidencia do gover- 
nador e dos empregados, construiu um caes, executou 
obras de clefeea conlra o mar e varios outros inelhora- 
mentos no porto da Beira, prolongou um caminho de ferro 
Decauville e fez importantes reparações e mellioramentos 
ern edificios publicos j& existentes. Alern (10s serviços admi- 
nistrativos geraes, a Companhia organisou tambem um 
corpo de policia, o serviso medico e o serviço de agri- 
mensura, coiistruiu unia ponte sobre o rio Cliiveve, esta- 
beleceu um cemiterio c fez varios traballios na cidade da 
Beira, relativos a liicpeza, aos depositos de agua potavel, 
a iilurniiiação, a corisli.ucsào cle ruas e ao alargamento fu- 
turo da povoação, e rios ceiitros administrativos menores. 
Sofli-eu a Compariliia com iiina revolta dos indigenas da 
Zambezia, que facilmente foi dominada, e procurou evitar a 
repetição de taes faclos, enviando urna missão a negociar 
com os regulos clo iiilci,ior. Cuitloii ella ainda de attraliir 
alguns colonos portuguezcs, tle abrir escolas, de esplorar 
minas, ainda que neste ponlo tivesse Iiavido um fraco pro- 
gresso, de organisar a navegação no l'urigue, de reformar e 
melliorar a circulação monelaria e não descurou a constru- 
cção do caminho de ferro, conlratada com uma empreza es- 
lrangeira. fi claro que nesta phasc preparatoria a Companhia 
dispend~u capitaes avriltatlos c si) oljleve pequenos lucros. 

Nos arinos immediatos progrcdiram economicamente os 
territorios da Companhia e auinenlaram os seus rendi- 



saldou com lucro, não sendo ainda assim distribuido divi- 
dendo. Continuando na realização de  melhoramentos ma- 
teriaes, a Companhia construiu um hospital, casas para a s  
reparlisões de  obras publicas e tle minas e para a im- 
prensa, armazens, caes e ponte na alfantlega, aumentou a 
sua  linha Decauville, iristallou linhas telegraphicas e tele- 
phonicas, fez vaiios mellioramentos em Sova-Macequese e 
abriu estradas, ao mesmo tempo que progredia a cons- 
trucção do caminho de ferro. Ciiitlou tamhain a Companliia 
da  esploração (10s seus dominios, arborisando a Beira. 
fomentando o desenvolvimento da  inrlustria mineira e m  
Manica, um tanto prejudicado com um defeiliioso regula- 
mento adoptado, creando uma corrente de  colonizayáo 
portugueza para as suas terras, elc. No campo politico pro- 
priamente effectuou a Companhia a occupação de  novos 
logares, enviou expetlições militares 1)erri silccedidas ao 
Busi, ao Save, ao Moribane e a Cliiclieiigiie, promulgou 
muitos e importantes regulamentos e inslallou~hovas cir- 
cumscripções adniinisliativas. Eni  1894 reformou a Com- 
panhia os seus estatutos ; em 1895 ernittiu 40:000 novas 
acções e iniciou negociaiões com o governo pura a reforma 
da sua carta, levada a cabo em 1897, como sabemos, e 
com a Companhia da Zambezia para a adquisição das suas 
concessões, ao que noutro logar faremos referencia. Para 
a Companhia foi de  grande vantagem a derrota e a prisão 
do Gungunhana, que logo deu jogar ao aumento do pro- 
ducto do imposto d e  palhota, embora diminuisse tambern 
em 1895 o do imposto do mussdco, em consequencia duma 
revolta dos indigenas nos prazos da Companhia. Em 1896 
as  questões politicas na Africa do Sul, a pe4le bovina que 
grassou com violencia na Africa Central e as revo1:as d e  
indigenas prejiitlicaram baslarile a Companhia, que todavia 
obteve pela primeira vez riessr atiiio lucros na imporlancia 
de 136 contos de 'réis ,  



Tendo sido atacada na Cainara dos Depulados, a Com- 
panhia 'entregou ao Parlamento em 1897 uma representação 
em sua defdza, cujos dados vamos resumidamente expor. 
Encarecendo o seu caracter palriotico, declara~a a Com- 
panhia quebrar pela primeira vez a reserva que se havia 
imposto perante repetidas e injustas acciisações e vir res- 
ponder as censuras que nu Parlamento Ilie liaviam sido 
movidas. Moslrava ella que etn i 19 empregados sO 7 eram 
estrangeiros e esses mesmos conlratatlos nos primeiros lern- 
pos, em que difficilmenle se alcançava pessoal portuguez; 
injusto era pois o que se tlizia acerca (Ia nacionalidade dos 
seus funccionarios. Justificou-se por não ter creado escolas, 
allegando o atiazo dos seus territorios em que lal creação 
seria diacil, de secundaria vanlagern em face de oulras 
medidas urgentes e pouco favoravel aos indigenas, para 
quem urna meia ins11.ucçào só seria prejudicial, e nolando 
que a prepai-afâo de operarios intligenas numa escola tle 
artes c officios impediria a nccc3ssaria immigração de tra- 
balliadores porluguezes. Exallantio as vanlagens das mis- 
sões, reproduzia a Companliia urna cnrla do Bispo de Moçam- 
bique, que atteslava ter ella conslruitlo egrejas e subsidiado 
missões e não lhe constar que nos seus territorios exis- 
tissem missões protestantes. Quanlo á sua obrigação de 
eetabeleccr 1000 colonos nos seus territorios, dizia a Com- 
panhia que, dadas as coiidi~ões desles, isso seria atB uma 
atrocidade 2 que j á  mais tle 300 haviam sido enviados para 
a Africa. Quanto aos perigos das concessões tle quinliões 
mineiros, observava a Compa~ihia que só urn pequeno 
numero relativamente se tinha feito, que havia procurado 
altraliir a esla industria os capitaes porluguezes, que 
estrangeiros não inglezes tinharn recebido concessões e 
que, se os inglezes as titlliain em maior numero, resiiltava 
i-;scj naturalmenle de serem elles de todos os povos o que 
iiiais se dedica~a sempre a explorações mineiras; os ter- 



renos concedidos eram ainda tambem em pequeno nizmero 
e a maior parte delles pertencia, não a inglezes, -mas a 
portuguezes e mesmo francezes. O caminho de ferro estava 
em grande parte concluido e os atrazos e embaraços 
havidos deviam-se ao governo e não a Companhia. Pro- 
curara esta tambtlm nacionalisar a moeda, pedindo para 
isso a intervenção do governo, e a liiigua portugiieza 
sempre fora a lingua oficial dos seus territorios. Nunca a . 
bandeira nacional deixara de fluctuar nos estabelecimentos, 
salvo se livesse havido abuso dalgum empregado, não 
conhecido nem consentido por ella. Por ullimo salientava a 
Companhia a importancia dos seus serviços durante o con- 
fliclo com a Inglaterra, das obras de utilidade publica e dos 
trabalhos de exploração economica por ella effectuados, e 
encarecia o largo futuro de prosperidade reservado aos 
seus territorios. 

Em 1897 tiveram os territorios rla Companhia um rapido 
e nolavel movimento de progresso, que claramente se 
manifestou no extraordiriario aumento dos rendimentos da 
Companhia. Por isso a Companhia poude dar um dividendo 
de 7 '/e O/O e resolveu emitlir 120.000 acções, tendo accei- 
tado em principio uma proposta que lhe foi feita para a 
emissão de obrigações. Mas logo em 1898 e nos anrios 
seguinles desencadeou-se uma grave crise economica na 
Beira, direclamente influenciada pela guerra clo Transvaal 
e pela crise geral da Africa tlo Sul. O decrescimento geral 
dos rendimenlos da Companliia veiu lança-la numa nova 
era de difficuldades. Não deecurou ella todavia os melliora- 
mentos rnateriaes, antes abriu estradas, construiu poiites, 
estudou e contratou a conslrucçáo tle novas linhas ferreas, 
melhorou as condiçóes de salubridade de Ilasequece, tomou 
em 1898 providencias contra epidemias de peste bubonica 
e de bexigas, ediíicou e mobilou quarteis e casas para re- 
sidencia de funccionarios, fez obras na alrandega, adquiriu 



embarcaçóes para a capilania, comprou armamerito e 
ferramentas, cuidou da  tlefeza tla Beira contra o mar e 
aterrou terrenos inundados, creou escolas, abriu ruas e fez- 
Ihes passeios na Beira, construiu ou reedificou armazens, 
iirri paiol, uma prisão e caes ria Beira, tlragou o canal e 
melhorou o porlo dessa cidade, enviou colonos numerosos 
para os seus dominios, fundando até uma colonia em 
Manica. 

A Companhia manteve e complelou a submissão dos seus 
dominios, enviando expeclições em 1807 a Gorongoza e a 
Zambezia, e em 18'39 i Gorongoza novnmente. Vantajoso 
foi para a Companliia o liin da revolta tla Mashona e m  1897 
'e o ter-se lermiiiailo então a conslrucção do caminlio d e  
ferro, que mais ulil se  lornoii ainda clepoia pelo alargamento 
da  sua via e pela sua ligarão com a Hhodesia. A Com- 
panliia melliorou tambern a installação e organização dos 
seus serviços tle sautle e (Ia sua imprensa, fundou novos 
centros de  povoação, eslabcleceu novas circumscripções 
administrati\ras, fcz um mercado na Beira, sanroii essa 
cidade, esludou os melhoramentos a effectuar nas partes 
securidarias (10.; seus tloiriiiiios e rcalisou na região mineira 
tle blaiiica iiriportaiites aperfeiçoamentos rnateriaes e adrni- 
niutrativos. Todavia as suas receitas dirninuiram, porque a 
crise da Beira reduziu o movimento commercial e portanto 
o da  alfaiidega, limitou as concessões de  terrenos e affectou 
as demais i'eceitas. 

Apesar de  ludo a Compariliia consegui11 emittir a s  suas  
aoções pelo dobro do scu valor nomirial e effecluar eonlra- 
cios vantajosos coni emprezas sul]-conces.~ioiiarias, que s e  
entregaram a exploração dos seus tcritorios. Dedicando-se 
não sb a exploração niirieii-a, ern quc riovos filões s e  dea- 
cobrii-arn, inas tambein a agricola, iniciou-se a cultura da  
borraclia, do assucar, do CUCO e doutros generos nos seus 
terrenos. Exerceu-se tambem sempre com nolavel activi- 



dade a faculdade regulamentaria da  Companhia e r e fo~  
mou-se habilmente a sua contabilidade. 

A guerra da  Africa do Sul, determinando a passagem d 
tropas inglezas pela Beira e fazendo desta o porto d e  c o r  
municação com o hintm.lant.l, isolado dos portos do su 
aumentou em 1900 o movimento e a s  receitas aduaneira 
da  Companhia, mas a continuação d a  crise da  Beira impedi 
que s e  fechassem sem clefzcit os seus  exercicios. Ella nã 
desistiu comtudo da  realização d e  trabalhos preparatorios 
construindo estradas, caes e pontes, ediricaiido ou rep: 
rando casas para reparlifões ou para reeidencia de  e n  
pregados, instailando um pharol, balisando e melliorand 
os portos, adquirindo embarcações, comprando mobiliai 
armas, equipamentos, elTecluando traballios topographico! 
melhorando as installayGes da alfandega, a cidade da Reir: 
onde s e  cuidou da  illuminação, da  abertura d e  ruas 
da  construcção d e  passeios, da  ampliação das linhas d 
Lramways, da  limpeza r: do al~astecimento de aguas, 
outras povoações, como Neves Ferreira e Manica. 

No campo economico progretliram as culturas já iniciada 
e começaram-se a cultivar arvores fructiferas, cereaes 
outros generos de  consumo local, algodão e tabaco; cu 
dou-se da  creação de  gado bovino e azinio; aperfeiçoou-s 
a exploração mineira, já em vesperas de  entrar na phas 
reproductiva, pelo lerarilamenlo da  carta d e  llanica c po 
varias outras providencias; tlesenvolveram-se os serviçc 
d e  agrimensura e facilitaram-se a s  concessòes d e  terras 
creou-se um jarcliin d e  ensaios e iarios poslos meterec 
logicos; ensaiou-se a exploração da  lenha e das salinas 
a fabricação da  cal. A população aumentou pelo regress 
d e  muitos indigenas, que o Gungunhana linha ai.rastad 
para o Bilene, mas grassou entre elles a epidemia d 
- - - : - I -  n -- ..- -,... ,. ,. -.... :,.-. - ..r...n ..,:-:,, ,Ir." m n ,  



ferro da Beira em 1900 e fizeram-se numerosas aub- 
concessões mineiras. &rn 1901 explorou-se o Baru6, que 
uma expedição do governo submetteu em 1902, com mani- 
festa vantagem para a Companhia, que a auxiliou efficaz- 
mente; de inconteslarel provei10 para a Companliia foi 
tambem o restabelecimento da paz na Africa do Sul em 
1901. Em 1902 foram emittidas mais 55.555 acções. Nos 
annos seguintes coritinuou a Companhia a soffrer com a 
depressão dos negocios, resullante da ci-ise geral na Africa 
tlo Sul, aggravatla ainda com o insucesso (Ia tenlativa para 
a fuiidação duma colonia em Manica, com um ince~idio na 
Beira, com a fraca activitlade da exploração mineira e com 
o pouco exilo das salinas. I>rocurou a Companhia fazer face a 
estes males, oblendo retlucções nas tarifas do caminho de 
ferro, valorisado pelo seu prolo~igamento até a Rhoclesia, 
diminuindo os encargos que peaavam sobre a navegação, 
o baldeamenio e o desembarque de mercadorias, com o 
que obteve resultados ariimadores, e prestando auxilio aos 
commerciantes da Beira, a muitos dos quaes livrou da 
fallencia. Todavia a Companhia sO obleve um pequeno lucro 
em 1904 e teve deficits ern 1903 e 1905, a que s6 pode 
satisfazer recorrendo aos seus fundos de reserva. 

As circumstancias criticas (Ia Companhia não a impediram 
de proseguir na sua missão, melhorando os serviços alfan- 
degarios e realizando trabalhos de utilidade publica, como 
as numerosas reparações de estradas e edificios existentes, 
a construcção de aterros, duma ponte de desembarque, de 
cisternas, de edificios novos na Beira e nos demais centros 
de povoação, a dragagem de portos e canaes, a abertura 
de estradas, o lançamento de pontes, a installação de novas 
linhas Decauville em Manica, a lerminação da muralha de 
defeza na Beira, a construcção dum plano inclinado, a 
canalização de esgotos, o estabelecimento de linhas tele- 
phonicas e telegraphicas, a balisagem de portos, o forneci- 



mento de agua polavel, a adquisição de predios, a compra 
de en~barcações, etc. O anno de 1903 pela sua grande 
secca foi pocuo faroravel a agricullura, que lambem não 
progrediu muito em 1004 e 1005. Desenvolveu-se todavia 
baslanle a exploração da borrarlia, conlinuaram-se as dos 
generos ja explorados e ensaiaram-se as da sansiviera, do 
caf6, etc. Procurou-se, dislribuirido as sementes aos indi- 
genas e comprando-llies os protluctos, estimular entre elles 
a espontanea cultura do algotlão e da borracha e esta ten- 
laliva deu satisfatorios resullados. Tarnbem se creou um 
novo jardim de ensaios. 

A exploração mineira ponco progrediu, sendo insignifl- 
cante a producção do oiro e do cobre, que aumenlou um 
pouco em 1905. Continuou-se a fazer a creacão de gado, 
ensaiando-se as do gado muar e lanifero. e os indigenas por 
seu lado aumentaram as suas manadas de bovideos e 
suirios. A população indigena cresceu e mostrou-se mais 
propensa ao trabalho, graças a habil e justa politica indi- 
gena seguida pela Companhia e pelos seus agentes. Em 
1904 fez-se uma nova emissão de 47.7 15 acções, tomadas 
ao preço de 32 francos. 

Em 1906 os territorios da Companhia conliniiaram a 
soffrer da crise geral da Africa do Sul, diminuindo as 
exportações, o que em parte foi devido a pequena producção 
da fabrica de assucar de Marromeu, mas aumentando o 
commercio de transito para a Rhodesia. A Companhia 
emprehendeu, como de coslume, reparações nas suas 
estradas e edificios, ampliou a muralha de defeza da Beira, 
installou novas linhas tle trainways, conslruiu casas rios 
tlifferentes centros de população, eslabeleceu linhas telc- 
phonicas, abriu estradas e pontes e fez na Beira novas cons- 
trucções e novas ruas. O anno agricola foi mau por falta de 
chuvas, mas houve algum progresso nas culturas existentes, 
animando-se a do algodão pela inslallação de machinas para 



a sua limpeza e enhrdamento e por se lornar livre a sua 
exportação e ensaiou-se a do tabaco. Houve algum aumento 
na industria mineira, descobrindo-se rochas auriferas e uni 
rico filão. Experimentou-se riovamenlc a fabricação da cal 
e iniciou-se a industria da pesca. 

Em 1907 as receitas da Companhia foram na Europa 
13:7744238 e em Africa 560:1094032 réis, havendo em 
relação ao anno anterior uma diminuição nas primeiras de 
4:6174432 réis e um aumento nas segundas de 79954389 
réis: as despezas na Europa foram 7632428557, em dimi- 
nuig,ão de 7:%46609. em relação ao anno anterior, e em 
Africa 553:403;513(33 reis, mais 26.04bb048 réis do que em 
100(;. Dimiriuiiam as receitas alfandegarias em conse- 
qiiericia da ci:ise na Afiica tlo Sul, mas os impostos indi- 
gena!: aurrierilararn na imporlancia de 5: 17541495 réis e a 
receila das inirias quasi duplicou. Todavia não é ma a 
situasão financeira da Companhia, pois não tem divida 
algunia, riem nunca emittiu obrigações, havendo ainda 
para emittir 93.398 acções. Os melhoramentos materiaes 
effecluados pela Companhia importaram em 2.579:O 1261187 
réis ate juriho de 1907 e as quanlias entregues ao governo 
por diíTerenles titulos sobem acima de 1 .O00 contos de réis. 
A Companhia procura sempre reduzir as suas despezas 
ordiriarias, que teem descido de 820 contos em 1901 a 
603 em 1906. 

Em 1907 pareceu accentuar-se nos territorios da Com- 
panhia a melhoria que se seguiu a crise geral da Afriea do 
Sul. Os beneficos elfeitos da boa politica indigena conti- 
nuaram tambem a accentuar-se, trazendo grandes van- 
tagens econonlicas; aumentou o movimento do porto da 
Beira e o transito para a Rhodesia, progrediram muito as 
minas, desenvolveram-se a agricultura e a industria saccha- 
rina. O movimento commercial elevou-se a 8:089:637#000 
, . . .. . . - - - A  - - u - - -  *. 



descendo as receilas aduaneiras de 258:475#277 r6is a 
250:42261901; a tliFerença principal deu-se na exportação, 
por lei. sido escassa a producção de assucar da fabrica de 
llari*omeu e se ter interrompitlo a colheita da borracha 
rialgumas florestas. Totlavia o movimenlo commercial de 
1907 foi superior ein 200 o/O ao de 1897 e em 21; O/O ao 
de 1900.  A importação para consumo passou de 504 contos 
em 1903 a 748  em 1906, a exportação de productos do 
territorio tle 182 conlos em 1901 a 316 em 1906, a 
reexportação tle 188 coiilos em 1901 a 58.2 ern 1906, a 
baltleação tle 1.21 5 conlos em 1901 a 3.042 em 1906 e o 
Irarisito de mercadorias foi no valor de 1.283 contos em 
1901 e de 2.975  em 1906. As receitas aduaneiras dimi- 
nuirani no mesmo periodo, mas foi isso principalmente 
devido a retlucçáo do$ encargos que as corisliluem. 

Os navios erilrados no porlo da Beira foram em 19'06 
389 com 29.547 toneladas tle carga para cornmercio e 
2.137 passageiros e em 1907 foram 405 com 33.089 tone- 
ladas de mercadorias e 1 .684 passageiros; as mercadorias 
de menor péso e volume e de maior valor e os passageiros 
preferem dirigir-se a Rhodesia pelos portos do Cabo. fi 
inconleslavel, porem, que o porto da Beira pela sua posição 
geograpliica e pelas suas coridições naturaes ha de ter 
sempre uma grande imporlancia na Africa Oriental e a 
Companhia de Moçambique tem sabido valorisa-10, fazendo- 
lhe obras importantes e facilitando e barateando o seu 
trafego. 

Já em 1907 das importações na Rhodesia no primeiro se. 
mestre pertenceram 48,3 O/o aos portos do Cabo e 51,7 O/O a 
Beira e por esla se fazem a maior parte das exportações. Em 
i 907  gastaram-se em reparações de edificios 22.8938817 
réis, prolongou-se a muralha da alfandega, consoliduu-se a 
antiga muralha, fizei-am-se aterros, construiu-se uma parle 
dum muro da ponte de Cliiveve, edificaram-se varias casas, 



iniciou-se a construcção do tribunal e cadeia da Beira e 
conslruirani-se duas pontes ein Manica. 

As repartições de agrimensura e (te agronomia tra- 
balharam aclivamenle em 1907; subslituiram-se os jardins 
de ensaio existentes por dois novos e proseguiu a cultura 
das Lres herdades cie Cliibobova, Cherinda e Zindóga, sem 
fallar nos palmares e nas pequenas explorações de generos 
alimenticios, algodão, tabaco, etc. A borracha 6 o principal 
artigo de exportação da Companliia, tendo-se vendido 
19.760 kg. em 1907 por E. 7.400, resultando um lucro 
liquido de 47 O / o ,  que se justifica pela excellente qualidade 
e boa preparação do producto. De algodão renderam-se, 
ein 19U7, 3.075 kg.; esta cullura esta ainda na phase 
experimental, mas teem-se feilo grandes sementeiras e 
teerh-se incitado os indigenas a produzi-lo directamente. A 
irregularidade das cliuvas prejudica esta cultura, a que se 
prestam admiravelmente as condiçóes do terreno, e é um 
producto pobre, mas cujo lucro se pode elevar ainda assim 
a 20°/0. A Companhia tinha, em 1907, 63.287 coqueiros 
plantados e 58.GU7 em viveiros; cslas arvores protluzem 
logo no fiin rle 5 ;iriii»s e dão iiin Iiirro regular. 

As manadas tle gado I)ovirio, lanigeio e asinirio contavam 
3.592 cabesas ern 1907, em auiiierilo de 740 sobre o anno 
anterior; em 1809 liavia apenas 90 cal)eh,as. A letiha ven- 
dida cin 19U7 reritleu X.S47&050 rkis tlt: lucro liquido em 
Sena e 688#800 réis na Beira. Tarnbein se fabricou tijolo, 
se extraliiu cal e pedra e se exploraram salinas; ven- 
deram-se sementes de mafureira, marfim, kombe, kalumba 
e tbros de granadilhd e continuou-se a industria da pesca. 
Pela primeira vez em 1907 as receitas das minas cobriram 
as despezas corresporidentes, o que attesta o progresso da 
sua exploração, que tem sido moroso, não pela pobreza do 
solo, mas pela falta de companhias que possam dispor de 
capitaes suficientes. Produziram-se 3.336 onças de ouro 



em 1904, mas em 1906 a6 se extrahiram 2.918. A pop 
lação indigena nos lerritorios da Companhia era de 237.7 
negros em 1907, tendo sido em 1900 apenas de 112.5 
almas; o aumento nolado deve-se em grande parte 
immigração de indigenas vindos das colonias vizinhi 
attrahidos pelo bom tratamento que recebem dos agent 
da Companhia. Por isso a mão d'obra não escasseia, reci 
tando-se voluntariamente milhares de trabalhadores, ii 
pulsionando assim a exploração economica e aumenta11 
o producto dos impostos. A Companhia protege com disvf 
os indigenas ao serviço de particulares ou doutras emprez 
e concede ao seu commercio ampla liberdade, 

Em 1'307 teve logar a visita do mallogrado Principe Rf 
D. Luiz Fillippe á Beira, que foi então elevada á categoi 
de cidade. i\ Companhia Iein grandes esperanças no futu 
dos seus territorios, onde projecta ainda novos trabalhos 
reformas, designadamente a construcção duma linha ferr 
da Beira ao Zanibeze, os melhoramentos e a suppress 
dos direitos de transilo no porto da Beira, a exploraç 
de diamantes e pedras preciosas, a cultura de vari 
plantas uteis, elc. Jti 15 um bom symptoma a gradual din 
nuição do d e l ~ i t  nas ultimas gerencias. 

O Estado deve á Companhia de Moçambique o valio 
serviço de ter occupaclo palmo a palmo com notavel ten 
cidade os seus territorios, em que apenas tinhamos um c 
min'io nominal; s6 no Barué as intrigas e a incompetencia 
aventureiros ou agentes da Companhia tornaram necessai 
a intervenção directa do governo, como sabemos. Jimpl~ 
mente a sua administração financeira não tem sido modela 
o dividentlo de 1897 foi pago á custa da alienação d 
acções da Bei9.n Ruilway, expediente administrativamer 
nniiro rerommendavel e ~oliticamente ~erigoso.  Digna 



bezia, pela escassez d e  mão d'obra que  acarreta. Patriotica 
e louvavel foi tambem a altitude da  Companhia nos seus 
conflictos e desaccordos com a South Africa. No campo 
economico a Companhia peoccupou-se principalmente com 
a explora~ão mineira, mas não desprezou por completo a 
exploração agricola, como sabemos. $ certo, porbm, que, 
apesar da  productividade dos seus territorios, a Companhia 
aritepoz demais a agricultura a exploração mineira e com- 
mercial e que por vezes, como succedeu com a pauta de  
1902, de tão maus resultados, sacriEcou aos seus lucros 
os interesses reaes da  colonização. Todavia a Companhia 
construiu um valioso caminlio de  ferro d e  penetração, 
fundou a cidatle da  Beira e nella e no seu porto realisou 
obras importantes, estabeleceu varios nucleos d e  adminis- 
tração e de  exploração, e não é natural que s e  conseguissem 
taes resuliados se o seu tcrrilorio livesse permanecido sob 
a atlmirtislraçâo tlirecla do Estaclo. O futuro da Companliia 
parece proinetletlor, pois no seu territorio brotam espon- 
taiieameiite o caí'k, que  principalmente se  poderá desen- 
volver nas regiões inonlanhosas, o caulchouc, já objecto 
dum trafico importante apesar de  mal exploratlo pelos indi- 
gerias, e a canna d'assucar, cujas colheitas são magnificas, 
logs que se façam 03 trabalhos riecessarios; encontram-se 
nclle ainda a d r a ,  o ebano, o marfim, a urzella, o arroz, 
a tapioca, a batata doce, as laranjas, os liinões, as azeitonas, 
a s  masás, os figos, as perua, a videira, etc.; alem disso as 
bacias dos rios Lusiti e Kevué parecem conter as maiores 
riquezas auriferas do sutlesle africano e descobriram-se 
diamantes junto de  Coroaba~a.  

Todavia ha geralmente uma grande animadversão contra 
as companhias, coloniaes por parte da  opinião publica, que 
não se  lembra d e  que a sua c r e a ~ ã o  obedeceu mais a 
imposições do governo e a fins políticos do que a pedidos . . . . 



que bem fracos teem sido. Esquece-se egualrnenle qlil 
p&cos annos a Companhia transformou regiões desei !a 
incultas, completamente abandonadas, em regiões onde 
viaja com toda a segurança, onde reina a ordem e oritlc 
população indigena se multiplica, tendo as suas condiçi 
íle existencia melhoradas, traballiatido e pagando o impoc 
I!oje emprezas e particulares empenham tenazes esfor~ 
na cultura do solo, a Beira 6 uma grande cidade, no Za  
beze ha uma boa esquadrilha mercante, o Pungue e o B 
são navegados, existe uma importante linha ferrea e out 
se projectam. Tudo isto fez a Compantiia de  Moçambic 
sem o apoio d e  poderosos millionarios, com poucos 
cursos dificilmente alcançados, sem riquezas natur 
que logo dessem um grande lucro, sem apoio na opin 
publica nacional e sujeita a uma dependencia excess 
tlo Estado. 

O orçamento da Conipanhia para 1909 apresenta 
saldo positivo de mais de 100 conlos, contendo entre out 
despezas a inutallação dum museu, dum posto meter 
logico, de  pharoes, de bibliothecas e escolas. A Compan 
conserva o seu jardim de ensaio, dirigido pelo liabil a@ 
nomo Johnston, e corilinua as  suas diversas exploraç 
agricolas já mencionadas, a que egualmente se dedic 
no seu territorio varias outras activas e ricas empre? 
Em 31 de dezembro de 1900 deve estar concluida a li1 
ferrea de Broken-Hill a Katanga, ligando esta com a Be 
por onde se fara toda a exportação do seu riquissi 
minerio, até estar concluido o caminho de ferro do Lob 
e ainda em parte tlepois disso. O orçamento de i '  
consagra a nova orientação da Companliia, que desde 1' 
tem preferido a cullura do solo á exploração das mina 
inclue um plano methodico dos mellioramentos materi 
a realisar successivamente: alargamento das Dovoact 



que bem fracos teem sido. Esquece-se egualrnente que  em 
~ & c o s  annos a Companliia transformou regiões desertas e 
incullas, completamente abandonadas, em regiões onde s e  
viaja com toda a segurança, onde reina a ordem e onde a 
população indigena se  multiplica, tendo as suas condições 
d e  esistencia melhoradas, lraballiaiido e pagando o imposto. 
Hoje emprezas e particulares empenham tenazes esforços 
na  cultura do solo, a Beira 6 uma grande cidade, no Zam- 
beze ha uma boa esquadrilha mercante, o Pungue e o Buzi 
são navegados, existe uma importante linha ferrea e outras 
se projectam. Tudo isto fez a Companhia d e  Mo~ambique 
sem o apoio d e  poderosos millioiiarios, com poucos re- 
cursos dificilmente alcançados, sem riquezas naturaes 
que logo dessem um grande lucro, sem apoio na opinião 
publica nacional e sujeita a uma dependencia excessiva 
do Estado. 

O orçamento da  Compan!iia para 1909 apresenta um 
saldo positivo de ~ n a i s  tle 100 corilos, co~itendo entre outras 
despezas a installação dum museu, dum posto metereo- 
logico, d e  pliaroes, de' bibliothecas e escolas. A Coml~anliia 
conserva o seu jardim d e  ensaio, dirigido pelo lia1)il agro- 
nonio Johnston, e corilinua as suas diversas explorações 
agricolas ja mencionadas, a que egualmente se dedicam 
no seu territorio varias oulras activas e ricas emprezas. 
Em 31 de  dezembro de  1909 (leve estar concluida a linha 
ferrea de  Brokeri-Hill á Katanga, ligando esta com a Beira, 
por onde se  fará toda a exportação do seu riquissimo 
minerio, até estar concluido o caminho de  ferro do Lohilo, 
e ainda e m  parte tlepois disso. O orsamento de  1909 
consagra a nova orientação da  Companliia, que desde 1903 
tem preferido a cultura do solo á exploração das minas e 
inclue um plano methodico dos melhoramentos materiaes 
a realisar successivamente: alargamento das povoaçóes, 
çoristr.uc~ào de  pontes, desenvolvimento do material d e  



carga e descarga no porto e alfandega da  Beira, creação 
dum posto d e  desinfecção, complemento da  rede telepho- 
nica, edificios para a s  repartições, construcçâo d e  resi- 
dencias, armazens e depositos, balisagem e pharolagem 
doa portos, abastecimento de aguas nas diversas circums- 
cripções, conclusão das obras de  clefeza das zonas mar- 
ginaes, missóes de exploração, estudo do caminho d e  ferro 
entre a Ceira e o Zambeae, trabalhos de  triangulaçâo d e  
Manica, etc. V;-se do orçamento que a Companhia tem 
procurado e conseguido aumerilar n sua receita e diminuir 
as suas despezas, uffereceiido ern muilos pontos exemplo 
ulil a adrniiiislra~ão coloirial (10 I3slatlo portuguez. Todavia 
por vezes a Companliia tem abusado das sub-concessões, 
delegando noutras emprezas a missão, que  directamente 
lhe competia desempenliar. 

Companhia do Llj~«ssn -Esta Companhia formou-se para 
explorar a concessão feita a firma social Bernardo Daupias 
e pelo Decreto d e  26 d e  setembro de  1891, que foi 
modificado pelo de  13 d e  novembro de  1891, mas que 
constitue ainda hoje a Carta Organica da  Companhia. Os 
seus estatutos foram approvados por Decreto d e  9 d e  
rnarfo de  1893 e as bases para a atlministração do seu 
territorio constam c10 Regulamenlo n.O 1 approvado por 
Ilecreto de  3 de novembro de  1897. Pouco differe esla 
cornpaiiliia tia d e  Moçambique, de cuja carta organica foram 
copiadas a maior parte das disposições do seu diploma 
constilutivo. Tem como aquella direitos soberanos sobre 
um vasto lerritorio, de  250.000 kilometros quadrados, de  
qiie tomou posse a 27 de oiilubro d e  1894. 

h Compaiiliia do Kyasaa é lambem uma sociedade ano- 
ngrna de responsabilitlade limitada, cujos estalutos eslão 
siijeitos a approvação (10 goverlio, oiivida sbmente a pro- 
cuiatloria geral da Corôa (Curta Orgaiiica d e  26 de  setembro 
de  i89 1 :  art. 32.O), e 6 obrigada a c:oristiluir um fundo d e  



reserva, como a Companhia de Moçamliique (Carta: a 
cit.). O capital da Companhia foi fixado primeiro I 

500.000 libras (Carta: art. 31.O) e depois elevado 
1.000.000 de libras ou 4.500 contos, segundo o caml 
par, dividido em accões de libra emitlitlas em cinco seri1 
a primeira de 6: 40.000 e as reittiiites de £ 240.000 ca 
uma (Dec. de 9 de março de 1893: art. 3."; Eslatulc 
(art. 5.'). Foram entregues ao Instituto Ultramarino 2.0 
acções (Carta: art. 42.'). 

Para simplicidade d e  eslildo damos como reproduzidc 
que dissemos acerca da Companliia de  Moçambiclue, sal1 
as  alterafões que seguem. 

O conselho de  adminislração náo pode ter menos rlf 
nem mais de  15 vogaes, escolliitlos pela assembleia ge  
de entre quaesquer accionislas, salvo tres, que dura] 
dez annos serão nomcadoc pelo governo (Carla: art. 15 
Estatutos: artl. 32  O a 38.'). lia urn presidente e um sec 
tario (Eslalulos : art. 35 O), mas não lia aclniiiiislrador de 
gado. Podem-se constiluir conlitds no estrangeiro (Car 
art. 16.O; Estalutos: artt. 32." 5 2.', 33." a 3G.O), existir 
aclualrnente um em Londres e tendo liavido oiitro 
Paris, e ha um conselho fiscal tle tres membros (Eçtalutc 
artt. 39." 43."). Ein .lfricu ienl a Companliia um rep 
sentante, de nacionalitlade portiigueza e domiciliudo I 

territorios da  Cornpanliia, que C o governador dos sf 
territorios (Estatutos: art. 43.O; Rez. n." i de 3 de  
vembro de 1897: Lase i  ."). Este governador tem para 
eíieitos fiscaes e administralivos as altr ibui~ões dos 
vernadorcs do ullrainar (Dec. cle 4 de outubro de  189 
6 a auctoritlaile militar superior dos territorios da Cc 
paiiliia, tendo como tal coinpetencia disciplinar (Port. 
19 cle dc~enibro clc 1898), i~cpreseiita a Compariliia 

. . . . - .  .. " 



administração (Reg. n.O 1 de 3 d e  novembro d e  1897: 
base 4.a; coiif. bases 5." a 7.a, 9.a a 14."). 

O territorio da  Companhia divide-se em dislrictos e estes 
em concelhos, dirigidos por chefes d9 districto e de  con- 
celho, cujas allribuiçc?cs s e  acham clcterminadas no Reg. 
n.O 1 de 3 de iiovciril~ro cle 1897 (bases iO.a a 16.a). Na 
villa do Ibo, que é a sede do governo dos territorios da  
Companhia (Reg. cit.: base B."), ha as seguinles repar- 
tições (Reg. cit.: base 17."): secretaria do governo (Reg. 
cit.: 11ascs 18.a e 19.a), reparliçáo de  fazenda (Reg. cil.: 
base ?O.a), repartição aduaneira (Reg. cit.: bases 21.& e 
22 .7 ,  repartiçáo do correio (Reg. cit.: base 23.a), repar- 
tiçáo de  obras publicas (Reg. cit.: base 24."), repartição 
cle agronomia e minas (Reg. cit.: base 25.a) e secção d e  
saude (Reg. cil.: base 27.a). 

A Compariliia do Nyassa, nome que lhe foi dado pelo 
Decrelo de  9 de março de  1893 (art. I ." ; T:slalulos: art. 1 .O), 

tem os seguintes privilegios itlenticos aos da  Companhia de  
hloçambique : 

a) A administração e explorasão dos territorios da  pro- 
vincia de  Moçambique, limilados ao norle, leste e oeste 
pelos tratados de  30 de  dezembro de  1886 e d e  2 8  de 
maio d e  1891 e ao sul pelo rio Lurio, desde a sua origem 
até a sua  foz, comprehendetido as illias adjacentes da  res- 
pectiva zona marilima (Carla: art. 1 . O ) .  Esla concessão s6 
se tornou effectiva depois da  corisliluição (Ia Companhia 
(Carta: art. 2 .O $ unico), cujo fim principal é melhorar os 
seus territorios, afim d e  Ihes desenvolver a riqueza e de 
firmar nelles a soberania de  Portugal (Estatutos: art. 3.'). 

b) O direi10 de  ler forsas de  policia como a Companliia 
cle Moçambique (Carta: art. 6 . O  e $j unico). A organização 
desta policia foi provisoriamenle regulada pela base 2.a 

- - . -  . . - A -  



mente  substituidos pelo regulamento approvado pc 
creto d e  20 d e  setembro de  1902. Os serviços a pi 
pela policia devern estar sujeitos a regulamenlos ;I 

vados pelo governo e assim foi approvado por Dec1.e 
17  de agosto de  1899 o plano de organizarão da  col 
d e  operaçUes nos terrilorius da  Companhia. 

c) 0 s  rncsmus exclusivos concetlidos i Compaiili 
Moçambique quanto a constriicyão e exploração de  esti 
caminhos de  ferro, etc. (Carla: art. 21 .O n.O 1 . O )  st 
restricções para aquella estabelecidas. 

d) O tlireito exclusivo (Ia navegacá0 nos rios inte 
dos seus terrilorios, devcndo as larifas para transpoi 
passageiros e mercadorias riesses rios serem eguaes 
todos e approvadas pelo goyei.no (Carta : art. 2 1 .O n.' 

e) O exclusivo da  iridusli~ia mineira (Carta: art, 
egual ao da Coinpanliia de  Mogarnbique. tendo sido rcg 
por Decreto de 10 de  abril de 1902 o exercicio 
industrja nos lerritorios da  Companhia. 

f )  Direitos eguaes aos da  Companhia d e  Moçan 
quanto a pesca e a caça (Carta: art. 21.' n.OV.O e 
art. 24.7) .  O exercicio d a  raça nos terri torios da  Com] 
foi regrilado por tlc(:i-elo tle 6 de setembro d e  1906 

g) O direito cle einittir acgões e obrigações e de  1 
societlades I,aiicai.ias, coiiforine foi estabelecido para i 

panhia de hloçambique (Carta: art. 21.O n.O 6.'; Esta 
artt. 5 . O  a i 1 .O). 

/L) O direito de  emiltir notas ou bilhetes i visti 
intermedio das sociedades bancarias, depois de f i r  
privilegio (10 Darico Ultraniarino e com a autorização 
do governo (Carta: art. 6.'). 

i )  O dominio ulil dos bens do Estado incluidos no! 
tni- in~ da r n n r ~ ~ s ã o .  salvo os nrazos da  Corda í 



j )  O direito d e  adquirir terrenos nos termos em que foi 
concedido a Conipanhia de  Jlo~ambique,  salvo no que res- 
peita a edificios publicos e terrenos inlierentes, que s6 por 
contracto especial o Estado pode arrendar ou transmittir 
á Companhia (Carta: art. 21.' n.'".' e 9.O e $ 4.O), como 
já fez com o edificio do matadouro da  villa do Ibo (Dec. d e  
17 de agosto de 1899). A Companhia pode, porem, occupar, 
s6  com a obrigação de  os conservar reparados e em bom 
Estado, os eclificios publicos que Ilie foram transmiltidos 
por occasião da posse dou seus territorios, mas deve in- 
demnizar o Estado, mediante prévia avaliação, pela impor- 
tancia do material rnovel que ria occasião da  posse delle 
haja recebido (Reg. n.O 1 .O tle 3 d e  novembro de  1897 : 
base 33.a). 

li) Direitos eguaes aos da Companhia de  hloçambique 
quanto aos prazos da  Cor6a (Carta: art. 2 1 .O n.O 9.O). 

I )  Direitos egiiaes aos da  Compaiihia de Moçambique 
quanto as taxas de  licença para entrada, sahida ou transito 
dc mcrcadorias (Carta: art. 91.O n." 10.') e obrigação d e  
as fisar do mesmo modo para aquella primitivamente esta- 
belecido, apenas com a differeriça de  se  tomar por modelo 
o regimen da  alfandega de Loiirenço Marques e não da  de  
Inliainbane (Carla: loc. cit.). Eguaes aos direitos da' Com- 
panhia de  hloçainbique são Lambem os concedidos a Com- 
panliia do Nyassa rio refererile ao transito de mercaclorias 
pelos seus territorios, a expor t~cào dos seus productos 
para a metropole ou para as colonias nacionaes e a re- 
exportação de  mercadorias (Carta: ar[. 21.O $j$ 1.O a 4."; 
ljort. de 13 de novembro tle 1834). As pautas das alfan- 
(legas nos lerrilçi~ios tla Coiiipaii tiia foram approvadas pro- 
visoriamente pela Portaria de  2'1 tle novembro de  1906 e 
os servisos aduaneiros foram regulados por Decreto de  24 
de  abril de  1902. 

17%) Direitos eguaes aos da Companhia d e  Moçambique' 



quanto a colonização e fundaçãa de povoações (Carta: 
art. 21.O n.O i 1.'). Assim a Companhia estabeleceu uma 
povoação na Bahia do Pembe, a que foi dado o nome tle 
Porto Amelia (Port. de 22 de novembro de 1899), e outra 
junto dum forte construido lia margem d o  rio Lugenda, a 
que foi dado o norne tle Villa Luiz Filippe (I'ort. de 21 tle 
março de 1901). 

TI) Direitos eguaes aos da Companhia de Moçambique 
quanto ao exercicio do conlmercio e industria (Carta: 
art. 21 .O n.3 12.'). A Companhia fixou as taxas de licenças 
para estabelecinlentos industriaes ou commerciaes e para 
o exercicio de certas profissões (Dec. de 20 de fe~ereiro 
de 1902, que veiu substituir o Reg. n.O 4 de 3 de no- 
vembro de 1897) e elaborou regulamentos provisorios es- 
peciaes para a fabricação de cal ou gesso de presa (Reg. 
n.? 10 de 3 rlc novembro de 1897) e para a exploração 
de pedreiras, depositos de argila ou de quaesquer materias 
similares com applicação a construcções ou a usos indus- 
triaes (Reg. n.O 11 de 3 de novembro de 1897). 

o) O direito de cobrar contribuições pecuniarias ou de 
trabalho, deveritlo o seu lan~amento e os seus processos 
de reparliçáo e arrecadação serem subn~ettidos a appro- 
vação do governo (Carta: art. 21.0 n.' 13.'). Os impostos 
e contribuições são cobrados pelos empregados da Com- 
panhia, salvo quando 110s respectivos regulamentos for 
pei'inittida a sua arrematação (Reg. n.O 1 de 3 de no- 
vemliro de i 897 : base 28:). Vigoram hoje regulamentos 
especiaes para os seguintes impostos: imposto predial e 
industrial (Reg. provisorio n." de 3 de novembro de 
1897 alterado por Port. de 10 de novembro de 1898); 
imposto de coqueiros, palmeiras e cajueiros (Reg. provi- 
sorio n.O 5 de 3 de novembro de 1897) e imposto de 
palhota (Reg. provisorio n.O 6 de 3 de novembro de 1897). 
O decreto de 8 de novembro de 1900 isentou por um anno 



de todos os impostos e emolumenlos de entrqda e sallida 
do porto os vapores que fizessem carreiras regulares para 
Porto Amelia. 

p) Direitos eguaes aos da Companhia de Moçambique 
quanlo a transferencia do dominio de terrenos de extensão 
inferior ou superior a 5:000 hectares, resalvados os direitos 
de terceiros em geral e os do Estado sobre os suburbios 
das povoaçóes, nos termos j á  referidos a proposilo daquella 
outra Coinpanliia (Carla: art. 23.'). A concessão de terre- 
nos por aforamerito pela Companhia acha-se subordinada 
as disposições do Regulamenlo provisorio n.O 7 tle 3 de 
novembro de 1897.  

q) Direitos eguaes aos da Companliia de Moçarnbique 
quanto a transferencia das suas coricessòes (Carla: art. 25.') 
a particulares e societlades porluguezas ou a estas equi- 
paradas, excluitlos o3 scus direitos administrali\~os e fiscaes 
e rião sendo alierada por essas transmissfies a responsa- 
bilidade (Ia Companliia para com o Estado (Carta: artt. 26.O, 
27.' e $ uuico, 28.'). Ilepende da approvaçáo do governo 
a transmissão de qualquer das concessões conferidas á 
Companhia pelo art. 2i .O da sua carta (Carta: art. 2 5 . O  5 1 .O) 

ou tle direit3s adminiçtralivos e fiscaes (Carla: art. 27.' 
$ unico); no primeiro caso considerar-se-ha dada a auto- 
rização, quando não liver sitlo tomada resoluçào alguma . 
sobre o i.espectivo coritracto no prazo de 30 dias a contar 
da sua apresentação 110 minislerio da marinha (Carta: 
art. 25.' 5 2.'). 

~j O direito de publicar com a approvação do governo 
regulamentos necessarios ao exercicio das suas altribui- 
çóes, considerando-se approvados os regulamentos sobre 
os quaes não houver sido totilada resolução alguma no 
prazo de 't mezes a contar (Ia sua apresentação no minis- 
terio da maririlia (Çarla: ai-1. 33.' e 5 unico) Em casos 
urgentes o governador dos territorios pode promulgar re- 



gulamentos que teem força legal ainrla antes do serc 
devidamente approvados e como legislação subsidiaria 
goram as leis e regulamentos da provincia de Woçambiq 
e na sua falta os da metropole na parte applica\iel (R( 
n.O 1 de 3 de novembro de 1897: bases 30.a e 31.'). 
Companhia obrigou-se a regulamentar (Reg. n." 1 de 
de novemhro dc 1897 : base 29.a): O serviço dos por1 
(Dec. de 7 de setembro dc 1907); o serviço sanitario (Dc 
de 5 de maio de 1898; conf. Off. de 20 de julho de 190j 
o serviço aduaneiro (Dec. de 24 de abril de i 902); o SI 

viço poslal (Dec. de 3 i dc dezembro de 1906) ; a fabricag 
de bebidas alcoolicas (coiif. Port. de 3 de jiillio de 1901 
o imposto de tonelagem; a decima predial e induslr 
(Reg. n.O 3 de 3 de novembro de 1897 alterado pela Po 
de 10 de novembro de 1898), o imposto de palhota (R( 
n.O 6 de 3 de novembro de i897), o imposto sobre ( 

queiros e cajueiros (Reg. n." 5 de 3 de novembro 
1897); as taxas cle licensas para estabelecimentos co 
merciaes e intlustriaes e exercicio de certas profissões (Rt  
n . O  4 de 3 de novembro de 1897; Dec. de 20 de fel 
reiro de 1902); a fabricação da cal (Reg. n . O  10 de 3 
novembro de i 897); a exploração de florestas e taxas sol 
o corte de madeiras para construcções e lenha para qu 
mar (Reg. n.O 9 de 3 de novembro de 1897); a c( 
cessão de terrenos (Reg. n." 7 de 3 de novembro 
1897); a circulação monetaria; as minas (Dec. de 10 
abril de 1902); as escolas; as missões; a colonização ( 

, immigração. Alem disso a Companhia publicou ainda re( 
lamentos sobre: o mercado publico no Ibo (Dec. de 22 
junlio de i 898) ; o cemiterio publico no Ibo (Dec. de 22 
junlio de 1898); a pesca ou caça de tartaruga (Dec. de 
de julho de 1898); as execuções fiscaes administratil 
(Reg. provisorio de 10 de novembro de 1898); o serv 
pdicial, a limpeza e sanidade publica do concelho do I 



(1)ort. cle 10 d e  nov,embro d e  1898); o matadouro publico 
e policia d e  carnes verdes iio Ibo (Dec. d e  17 de  oulubro 
ilc 1899); a s  conslrucções e m  Porto Amelia (Dec. d e  8 d e  
novembro d e  1900) e a secretaria geral do governo dos 
territorios (Dec. de  27 d e  fevereiro d e  1908). A trans- 
gressão destes regulamentos 6 punida com multas, nos 
lermos do Decreto de  17 de oulubro de  1894. 

s) O clireilo de  emittir valores sellatlos (Dec. de  21 d e  
novembro de  1894). h Companhia foi primeiro autorizada 
a usar das formulas de  franquia empregadas na proviricia 
d e  Moçambique com a sobre carga ((Nyassau (Port. de  27 
d e  outubro de  1897); mais tarde foi autorizacla a emittir 
sellos proprios (Port. de  12 de  juriho de 190t), que ainda 
aclualmente pode vender com a sobre carga de  cprovi- 
soriou (Port. de 10 tle novembro de 1902). 

t )  O direito de permutar encomrnendas postaes (Off. d e  
29 de agosto de  1902). 

u) O direito de  engajar trabalhadores indigenas para a s  
minas ilo Transvaal (Sort. de  5 tle outubro d e  1903). 

v) Direitos eguaes aos cla Companliia d e  Moçambique 
quanto a isenção de  impostos: industrial sobre o seu capital 
e de  sello sobre as suas acções e pertences, quando a trans- 
missão s e  faça no estrangeiro (Lei de 21 de  jullio de  1898). 

s) Direitos eguaes aos da  Companhia de  Moçarnbique 
quanto a pratica de  outros actos licitos (Caita: art. 2 1 . O  
n.O 14."). 

Tambem nos territorios da  Companhia do Nyassa o Es- 
tado s e  reservou direitos analogos aos que exerce nos 
territorios da  Companliia de  Moçambique, no que respeita: 
- a) Aos tratados internacionaes ou com chefes indigenas 
(Carta: art. 2.' e $jg, art .  4.'); - b )  Ao regimen judiciario 



parte .(Dec. de 29  de dezembro de 1898). O director & 
fazenda da Companhia, sendo portuguez, ou o cliefe do 
concelho do Ibo exercem as funcyões de juiz das execuções 
íiscaes administrativas (Dec. de 15 de noveinbro de 1900). 
Para os conselhos de guerra applica-se o mesmo regula- 
mento em vigor nos lerritorios da Companhia de Moçain- 
bique (Dec. de 30 de maio de 1907);  -c) Ao direito de 
defeza dos leri-itoríos da Companhia (Carta : art. 1 4.O); 
-d) Ao direi10 de alterar a concessão no fim de 35 annos 
e de adquirir os _edificios e propriedades da Compantiia 
(Carta: art. 29.' e $5 1.' a 3.'; Dec. de 9 de março de 
1893: art. 3.'). 

A fiscalização do Estado 6 exercida por um cornmissario 
do governo (Carla: art. 17.') e nos territorios da Compa- 
nhia é egual á que esisle nos territorios da Companhia 
tle Moçambique (Reg. n." i de 3 tle novembro de 1897 : 
base 32."; Dec. de 4 de outubro de 1899), sendo as res- 
pectivas despezas pagas pela Companhia (Carta: art. 17." 
5 unico). A nacionalidade da Companhia 6 garantida pelas 
mesmas disposições . applicaveis á Companhia de Aloçam- 
bique, que se referem: a sede da Companhia (Carta: 
art. 1 5 . O ;  Estatutos: art. 2 . O ) ,  a nacionalidade dos seus 
administradores, do seu principal gerente em Lisboa, do 
seu principal representante em Africa (Carla: art. 15.') e 
dos empregados da Compaohia, que exerçam atlribuições 
administrativas e fiscaes ou que sejam chefes das forças 
de policia de terra e mar, os quaes devem ser cidadãos 
portuguezes ou, quando excepcionalmente forem estran- 
geiros, ficam sujeilos, quanto aos actos praticados no exer- 
cicio das suas funcções, as leis, autoridades e tribunaes 
portuguezes, renunciando ao seu faro especial (Carta: 
art. 18.O). As mesmas normas regulam a apresentação dos 
-----ri - - > A r  A -  W - I - A ~  rrm anr.t;on n - n  nrirnnanhian rln Mn- 



.\s obrigações das duas companhias lambem pouco difl'e- 
rn, como vamos v&: A Companhia do Nyassa tem as 

-guinles : 
( r  I De respeitar os tratados inlernacionaes como a Com- 

anhia de bloçambique (Carta: art. 4.O). 
b) Egual a da Companhia de Mo~ambique quanto a fun- 

ação de escolas e missões (Carta : art. 8.O). 
c) A de subsidiar uma ou mais enfermarias ou de prover 

)or administração á sua inslallação e funccionamento (Reg. 
3.' 1 de 3 de novembro de 1897: base 27.a). 

d) A de regulamentar, de accordo com os tratados e 
convenções existentes, o commercio de alcools e bebidas 
iriebriaiiles e o d e  armas e guerra e polvora (Carta: art. 9.O).  
Para o prinieiro vigoram o Regulamento n.O 8 de 3 de 
novembro de 1837 e a Portaria de 3 de julho de 190-2; ao 
segundo applicaram-se os regulamenlos em vigor nos terri- 
torios da Companhia de Moçambique (Port. de 27 de ou- 
tubro d e  1897) e applica-se actualmente í, Regulamento de 
13 de julho de 1899. 

e) A de estabelecer nos seus territorios, no prazo de 5 
annos, mil familias de colonos portuguezes, transportados 
pelo governo, e de fornecer a cada familia casa de habi- 
tação, terrenos de cultura e instrumentos agrarios, de cuja 
importaiicia os colonos reembolsarão a Companhia por an- 
nuidades successivas, que não irão alem do prazo da con- 
cessão tlella (Carta : arl. i O.'). 

f )  A de hastear e usar em todos os seus territorios, 
edificios e embarcações a bandeira nacional, a que poderá 
juntar o dislirictivo indicado pela Portaria de 28 de abril 
de 1908 (Carta: art. 22.'). 

g) Hgual a da Companhia de Moçambique quanto a en- 
trega gratuita de terrenos ao Estado (Carta: art. 14.'). 

I\ D,,....,:,,An ri L'aloAn rliirantn ?F a n n n a  o n  ~ o n  dirnifn 



panhia, obrigou-se esta a dar-llie annualmente 7 i/i ~ I u  
seus lucros liquidos, não podendo o valor dessa percen 
tagem ser inferior a importancia das receitas liquidas c0 
bradas pelo Eslado no anno econornico d e  1880-1890 no 
lerritorios da  Companhia (Carla: art. 30.O; Dec. d e  9 dc 
março de  1893: art. 3.'; Estatutos: art. 4 4 . 3  e elevando-si 
a 10 010 quando seja de  10 O/O ou mais o dividendo pagi 
pelo capital effectivamente subscripto e cobrado (Carta 
art. 3 0 . 9  2.").  Para os efeitos da  partilha de  lucros coii 

o Estado a receita da  alfandega do Ibo e do posto fiscal (1, 
Tungue é representada pelo seu rendimento, deduzida , 

despeza feita com o respectivo pessoal inscripio na tabell, 
do mesmo anno (Carta: art. 30.O 5 1 .O). 

i) A d e  entregar ao Instituto Ultramarino 2:000  acçõe 
liberadas com lodos os direitos eguaes aos das demai 
acções pagantes (Carta: art. 42.").  

j )  Egual a da Companliia de  Moçambique quanto ao re 
gimen municipal (Carta: art. 35.'). 

X;) Egual á da Corilpanhia de  Moçamliique quanto a1 
respeito pelas crenças e costumes dos indigenas (Carla 
art. 36.')). 

1) Egual a da Companhia de  Aloçambique quanto a soluçã 
dos seus desaccordos com o governo (Carta: art. 39.'). 

m) A de proceder, logo depois de  constituida e appra 
vados os referidos estudos, a coristrucção dum caminho d 
ferro de systema Decauville ou de  outro de via reduzid 
entre um dos portos da  costa e a margem oriental do lag 
Nyassa; s e  esta linha fôr insuficiente para as necessidade 
d e  commercio e de  exploração da  região, terá então a Com 
panhia de  construir e de  explorar durante 99 annos ur 
caminho d e  ferro com rails d'aço do pezo minimo de  21 
kilogrammas por metro corrente, devendo a sua  cons - . . .--I 2 - r r  -,,-*..-a 



Dec. de 13 de novembro de 1891 : art. 3."; Dec. de 9 de 
marçc; de 1893: art. 4.'). A Companhia não poder& ceder 
a outrem sem autorização do governo a exploi-ação deslas 
linhas ferreas, cujas larifas serão sempre eguaes para todos 
e nunca superiores as que vigorarem no caminho de ferro 
de Lourenço Marques a fronteira do Transvaal (Carta: 
art. 1 9 . O  3s 1." e 2.O, Dec. tle 13 de riovernhro de 1891 : 
art. 3.O 8 unico). No fim de 99 aiinos o caminho de ferro 
com todo o seu material passaid para a posse do estado 
(Uec. de !) tlc março de 1893: art. 4.' ;  Eslatutos: art. 4.O). 

11)  A cori$truir e explorar, alern da linlia telegraphica que 
acornpanliaria o lraçaclo tlo catriinlio de ferro, uma oulra 
que ligasse entre si os portos da cosla incluidos na sua 
concessào; dentro de dezoito mezcs, a contar tla sua cons- 
lituição, tlcvia a Cornpaiiliia apreseiilar a appi~uvaçáo do 
governo os esludos desla liiiha, cuja corislrucçáo tlevia 
eslar concluitlu tlenlro tle dois aririos, a coritar (lu tlala da 
rcferitla aulori~ação (Carta: arl. 20.'). 

. Ás coricessòos da Coinpaiiliia iinpoz-se restricçáo egual B 
que limilou as da Companhia tle hlogarnl,irpe, em atteiiçâo 
As outras concessCes e aos direitos tle 1erceii.u~ (Carta: 
art. 36.O). A arnbas as coiripaiiliia.;, yilantio náo cumpram 
os seus deveres, se applica egutil sancçâo (Carta: art. 38.O), 
mas para a c10 Nyassa a Qacultlatle de rescisâo fica sempre 
depeiitlerite de iriliriiaçáu prhvia c da coiicessão a Corn- 
panliia duni prazo riizua\.el para ilizer cla sua justiça, 
quarido a hypolhese respeiic a as>uriililos que iiecessitern 
inforrnações: a tomar ou iiicl~icritos a fazer rios terrilorios 
da Coinparihia (Carla: art. 3d.O Cj unico). Uma portaria de 
5 de inaio de 1895 maiicloii reineller lodos os documenlos 
existeriles no hliriislerio clu i\lai.iiilia, referenles a Companhia 
do Ngassa, ao Procuratlor Geral cla Corôa e Fazenda para 
elle promover perante os tribunaes competentes a disso- 



de junho de 1867 e do art. 147.O do Codigo Commercial, 
e apurar as responsabilidades civis e criminaes, a que 
houvesse logar, lornando-as effectivas. De facto, porem, a 
Companliia não foi dissolvida, pois, como 6 sabido, ainda 
hoje existe. 

A Companhia inicialmente obrigou-se a estar constituida 
definitivamente no prazo de 6 mezes (Carta: art. 40.'), 
mas essc prazo foi depois prorogado a i 0  mezes (Dec. de 
13 de novembro de 189 1 : art. 3.O) e at6 30 de julho cle 
1893 (Dec. de 9 de março de 1893: art. 1.' Ej uriico). 
Tambem a principio se irnpoz á Companhia a obrigação de 
effectuar no prazo ile 15 dias um deposito de 10:000 libras 
a ordem do governo na caixa geral dos clepositos ou num 
banco ou casa cornmercial tle Paris por elle indicada; este 
deposito si, poderia ser levantado, depois da Companhia 
ter feito no seu territorio iiicllioramentos, pelo menos de 
egual imporlancia (Carta: arl. 4 1 .O). Posteriormente este 
deposilo foi recluzitlo a 10 coiitos de reis, podendo ser 
garantido por leltra acceile pela firma concessionaria e a 
entregar na Caixa Geral dos ileposilos no prazo de 3 dias 
a contar de i 3  de novembro de 3 891 (Dec. dessa data: 
arl. 1.O). A Carta resalvou para todos os porilos nella pre- 
vistos ou alludiclos os casos (te força maior (art. 44.'). 

Coristituida em 1893, a Companhia do Nyassa tomou posse 
dos seus territorios a 27  de outil1)i.o de 1894 e para ella 
foram successivamente trarisferi~los os SCI.V~SOS at6 então a 
cargo do Estado; manteve-se o pessoal existente, mas foi-se 
reduzindo gradualmente o seu numero e aurnei~tando alguns 
vericimentos. A Companhia tratou logo de dividir o seu 
terrilorio em concellios, cuja area, porem, não se extendia 
alem de 10 kiloiiletros da costa. De facto a Companhia 
realisou algumas explorações e fez estudos para a cons- 
trucção clo camirilio de ferro, cujo terrninus se fixou na 
baliia de Pernba, dotada de excellenles condipões para 



servir de  séde duma povoação importante, mas  não occupou 
sequer os seus territorios e ainda menos tratou de  em- 
prehender qualquer exploração ecoiiomica. 1,imitou-se a 
Companhia a promulgar alguns regiilamenlos e a cobrar 
a s  receitas aduaneiras, em cujos serviços se  começaram a 
introduzir certos aperfeiçoamentos ; s6 em 1898 se iniciou 
a cobrança de  irnpostos indigenas. 

Varias causas vieram contribuir para tornar tão impro- 
ficua a acção inicial da  Compariliia. Escasseavam-lhe e m  
pi.irneiro logar os recursos; o seu comi68 de Londres, que 
se reservara plenos poderes, especialmente no que respei- 
tava á sua adminislracáo financeira, não conseguiu collocar 
novas acções da  Coiripanliia ; cerceiatlos os direitos desse 
comite, foi mais feliz o corisellio de  administração da Com- 
panhia. Este logrou effecluar um conlracto com um syn- 
dicato inglez uI60 Li?ni t (>d~,  que lhe fez urn adiantamento 
de £ 65:000 ao juro de  6 O / o  pelo prazo dum anno, ficando 
com o direito de  opçáo em qualquer emiscão tle acções 
que s e  viesse a realisar; riovos emprestirnos se  obliveram 
posteriormente. hlais graves, porkm, foram os abusos e a s  
divergeilcias, um lanlo escaridalosos, dos vogaes do cori- 
selho d e  admiriislraçào, que se  coriieslavam ~nuluainenle 
essa qualidade, chegando a Conipariliia a ter ao mesmo 
tempo duas sécles e duas gerencias separadas, que ainbas 
pretendiarn representar a Compariliiu e dar  ordens aos seus 
agente; em Africa. Resuliou tl'alii a Portaria de 5 cle maio 
de  1893, já referida, que deu logar a ilistauibaçiio d e  pro- 
cessos por parte tlo Estado contra a Coiripaiihia, a que s e  
jurit,arain varias acsc?es jutliciaes ciitre os diversos atlmi- 
nistradores. Finalmente lertninou esta dissidencia, reslau- 
rarido-se a unidade ila Coinparihia e renovando-se os seus 
corpos gerentes na assembleia geral tle 12 d e  riiarço de  
1897. Em taes condições de anormalidade não adrnira que  
a Companhia iiatla ou quasi riada fizesse rios seus lerri- 



torios, onde todavia s e  manteve a ordem publica, que, sob 
o dorninio do Estado, fòra frequentes vezes alterada. Demais 
a mais ainda cm Africa se  haviam suscilado divergencias 
e conflictos entre os funccionarios do Estado e os agentes 
da Cornpanliia, cujos direitos sobre a villa (10 Ibo aquelles 
corilestavam. Em 1807, porém, corno sabernos, foram re- 
conliecitlos os direitos cla Companliia sobre essa villa, cen- 
tro de  Loilo o movimento commercial dos seus territorios, 
tle que ella tomou posse a 14 tle dezeml~ro. 

De 1895 a 1897 diminuiu o ii1ovimerilo commercial, e 
coiisequenternente a s  receitas da  Cornpariliia, pela falta de 
moeda portugueza e pela proliibição da  venda de armas 
nos territorios, que levava as caravanas a irem de  pre- 
fereiicia as colunias alleinãs, onde era  perrnittido o trafico 
das armas, elemento tle lioca mais apreciado dos indigenas. 
Tendo-se regularisaclo, porém, a cii~ciila~,ão morielaria e 
acabada a proliibifão (Ia venda cle armas, logo prosperou 
um pouco o cornrriercio, aurneritaritlo as receitas aduaneiras. 
Egualmenle progrediram as tleinais receilas da  Comparihia, 
que fui desenvol\rendo a sua acção fiscal, iniciando mesino 
em 18'38 a cobraiiça do imposto dt: palhota, cujo paga- 
menlo provocou iialguria pontos tentativas tle revolta dos 
incligenas, todas de pouca importaricia e facilmente suffo- 
cadas, mas que deu em geral resultados salisfalorios. A 
Compaiiliia aumentou gradualmeiite o niirnero dos seus 
empregados, estabeleceu no Ibo urna imprensa e urna en- 
fermaria, ractificoii a balisagem (lesse porto e manteve atii 
uma escola tle instrucção primaria. 

Proseguindo a sua obra rle occupafão, a Co~nlianliia ca- 
tabeleceu novos concelhos em Peniba, Lurio e outros pon- 
tos, onde creou postos fiscaes e niilitares, e ju eni 1899 s e  
começou a tratar da  transferencia da  capital dos territorios 
para Porto Amelia, na Bahia de  Pemba. De decisiva im- 
portancia foi, porSm, sobretudo a organizaçáo duma co- 



lumna d e  operações em 1899 para a occupação dos terri- 
torios do interior; com ella gastou a Companhia cerca d e  
400 contos. Luclava sempre todavia a Companhia com a 
falta de  recursos e só alguns conseguiu arranjar graças 
a novos contractos e t r ansac~ões  com o Ibo Investinent. 
Poucas obras puhlicas se realisaram d e  1897 a 1899; 
apenas s e  fizeram reparações nalguns antigos edificios do 
governo, se construiram umas casas, qiiarleis e um han- 
gar, se inslallaram tres fornos d e  cal e um mastro de  
signaes; e m  1899 fez-se uin contraclo com uma empreza 
para explorafões mineiras. 

A coluinna de operaçóes terminou a sua missão em 
1900, lerido sido prececlida ria sua viagem pelo admiriis- 
trador Spilsl~iiiy, acompanliado duma pequena força de  
policia. Foi esc-ellenle o resultatlo desta empreza, que teve 
d e  vencer muitas cliflitwltlades, como era  natural, mas  não 
provenientes dos incligenas, com quem f i~ram sempre mari- 
tidas boas relações. Graças a estas espetlições fundaram-se 
1 forte e 5 poslos, obteve-se o recoriliecimenlo pacifico da  
autoridade da Companhia num vasto territorio, compro: 
vou-se a salubridade deste e a sua riqueza agricola e rni- 
neira o alargou-se a col)rang,a do imposto tle palliota. Ainda 
por effeito da  espciliçãci se poiitle fazer e consolidar em 
1901 a occupasáo tle novas rt1gi6c:s, oride se crearam con- 
cellios e se  iiistnllaram postos iiiililares. 

Tratou tarnhern a Compariliiti (Ia furitlação em Porto Ame- 
lia duma povoação irnporlante, futura capital dos seus do- 
miriios. Coin esse fiin levarilou-se a plarila do terreno, 
fizeram-se de  Iiarmoiiia com esta militas concessòes de  
terras, construiram-se uma porite-caes com o seu guindaste, 
casas, oficinas, armazens, um paiol, um telegraplio até ao 
Ibo, estradas e ruas, uma enfermaria, cisternas, um pharol 
r. ri.rno 1:nl i . i~  r l n  * r i %  O L I I P P I ~ ~  r 2 l ~ a l i ~ n 1 i - C P  famhom llma 



inlerior. O cominercio progrediu em 1900, comquanto ainda 
sobre elle se  náo tivesse feito senlir a l~enefica influencia 
dos resullaclos obiidos pela columiia de  operações e nessa 
epocha se  iniciasse com a guerra tlo Tranevaal a grande 
crise do commercio africano; porkm, e m  1901, uma terri- 
vel epidemia d e  variola veiu restringir o movimenlo com- 
mercial e diminuir tainbein o pi.otluclo do imposto de 
palhota. Em 19c12 foi uin dos administradores inglezes da 
Companhia visitar os seus territorios. 

Graças ao a~ierfeiçoaniento da  cobrança e a sua ampliaçãu 
a novas r~giGcs,  o producto do imposlo de  palhola duplicou 
e m  1903 e aumeiilou d e  50 O/o em 1904, duplicando tam. 
bem o movimeiito commercial e m  1903, com o consequentf 
progresso tlo irnposto industrial e das receitas aduaneiras, 
que tambem em 1904 s e  elevaram a mais 12 O/o; em 190: 
foi menor o aumento das receitas da  Companhia, por ter 
havido nesse anno uma grande secca, que  todavia foi par  
cialinente compensatla pela extraordinaria producção dc 
cera e pelo desenvolvimeiilo da  exploração da casca dc 
mangal; ern 190G as receilas da Companliia tiveram df 
novo um grande crescimerito, chegando quasi para paga1 
as suas despezas em Afi-ica, progredinrlo parallelamente ( 

movimento commercial. Em 1903 fez a Companhia u n  
contracto com a bVitwate~.srand Native Labmr. Associatio? 
para a emigracão de  indigenas para as minas do Transvaal 
Fizeram-se lambem varias siib-concessões a emprezas par; 
a cultura do algodão, explora~ão das perolas e fabrico dc 
sal;  a principal sub-concessão foi, porem, a feita e m  190t 
por varios contracios ao , !~~f l~ .c / i  S y ~ ~ d i c n l r ~  Linzited para i 

exploração de  rnineraes cai.lioiiosos, do ferro, dos mineraei 
terrosos, dos rnineraes melalliferos, das pedras preciosas 
d e  plantas d e  borraclia, de iiegocios bancarios, d e  trans 
---i,, S.. ,A,*, , S ,  I,,, v.,,,,, r -..- A,.:-,."&- a,. ..-... 



duma Companhia para o desenvolvimento dos talhões e 
obras na cidade de Porto Amelia. 

De 1904 a 1906 a Companhia abriu uma nova escola no 
Ibo, construiu linhas telegraphicas, que permittiram a li- 
gação directa dos seus territorios com a Europa, abriu es- 
tradas e caminhos e installou novos postos de occupação. 
Houve no mesmo periodo algumas insubordinações e con- 
tendas com chefes indigenas, mas gradualmente foram do- 
minadas, sem terem nunca attingido grande irnportancia, 
e lavraram-se numerosos termos de vassalagem. 

Em i907 aunierilaram as exportasfies em 45: 188b455 
rdis, attingirido iim total de 4 4  1 :698di 17 reis, e cifraram-se 
asi reexporta~ões em 6:7 i 7;)860 réis, Iiavendo um aumento 
sobre as tlo anno anterior de 1:338&556 réis; ~ i t ~ l o  con- 
trario as iiripoi'taçóes, no valor total de 305:95:'6!)87 réis, 
accuaarain iiiria diminuição de 120:230&496 rcis. O desen- 
volvimento das exportações e a adopção de novas tarifas 
aduarieiras elevaram a receita alfandegaria a 100:270&565 
rhis, em aumento sobre a do anno anterior de 3:>:042#$52 
reis. O imposto de paltiota aumentou de 12:731$115 reis, 
elevando-se na totalidade a 53: 1 i 38800 réis. No anno de 
1908 as receitas da Companhia excederam já  as despezas 
de Africa, pagando despezas da Cornpanliia na Europa 
ate 16:850t$406 réis. Até 31 de dezembro de 1908 as des- 
pezas dos territorios tinliarri-sc elevado a i .624:024#395 
e as suas receilas não liriliam excedido a 1.238:5878875 
reis. 

Em 1908 fundaram-se riovos postos de occupa~ão e 
outros se projectam, que ainda nâo foram estabelecidos 
por falta de recursos. tlouve em 1907 a revolta do regulo 
Machemba, cuja gravidade a principio foi exaggerada, e 
que ja se acha suffocada. Concluiu-se em 1907 a linha 
telegraphica ao longo da costa, que ja liga no Lurio com 
a do aoverno e ~ o d e  liaar em Kirondo com a linha da 



colonia allemá. Ila laml~em pequenas linhas telephonica. 
em Ibo e Porto Amelia e projecta-se iima entre essas (lua. 
cidades. Conslruiram-se em 1907 edificios para as repar- 
tições piiblicas, um hangar na alfandega, uma ponte de 
embarque no Ibo e fez-se a reconstrucção dum predio. Or- 
ganizaram-se duas novas escolas em Porto Amelia. Fize- 
ram-se varias sul)-concessões para o fabrico do sal, ex- 
ploração da borraclia, cilllura do cantiamo e algodão, etc.; 
graças a activitlatle das emprezas siib-concessionarias, 
tem-se assim iniciado a cultura dos terrenos da  Companhia. 
l'aes são as inforrnafões que se podem collier (10s pouco 
explicitos relatorios (Ia Companliia. 

Como se  v6 do exposto, a Companliia do Nyassa tem-se 
limitado a ocruparão dos seus territorios, que se  acham 
ainda numa pliasc rniiito riidiine~itar do seu deeenvolvi- 
mento. J,ulando com falta tlc recursos e com os males duma 
adminislrayáo, em qiic liouvc escundalos returilbantec, a 
Companhia iiem sequer Lenlou airida qualquer forma d e  
explorafão econoinica tlos seus cloininios. A construcçào 
do caminho de  ferro, que lia-íle se r  um dos ramaes do 
grande trans-africano, parece constiluir ;L imprescindivel 
c o n d i ~ ã o  do seu progresso; essa lirilia poderá t l r ~ n a r  os pro- 
ductos do seu extenso territorio, os campos de carvão, as 
mattas d e  borraclia e levar e triizer ao graiitle tronco uma 
valiosa parte do movimento interno africano. hlas a Com- 
panhia não tem evideiilemente recursos para a realização 
dessa grande obra, pois nein sequer os Iriii para completar 
a occupação do seu territorio, .onde apenas mantem uma 
força de  policia irisignificaiile e pouco menos que inutil. E 
todavia a Companliia é senhora diirri dos melliores portos 
da  Africa Oriental e duma região rica ein liullia, ferro e 
ouro, fertil e propria a cullura da  I~orraclia e do algodão e 
onde pelas caravanas indigenas e nas feiras se faz um 
oommercio regular, especialmente e m  marfim. 



fl certo, porem. que o governo d a  metropele e as auto- 
ridades d e  A!oçamhiqiie nem sempre teem prestado a 
Companliia a coadjuvação devida. Encontra ella tambem 
diffiriilrlatles na falta df: europeus nos seus territorios, onde 
o coinrnercio está quasi por completo nas mãos de  tra- 
ficantes arabes, poutv~ disiios d e  confiança. De resto, é 
claro que esse comirieic io Icm d e  s e  limitar a productos 
ricos, que possam supportar os encargos dum longo e 
diííicil 1rnii:poric do oii para o inlerior. A prohibição 
durante algiins arinos d o  coiri~nercio de armas de  fogo teve 
pessiinos resultados, porque não evito11 que os indigenas 
as adquir iss~ni  por contrahantlo e fez desviarppara o ter- 
ritorio allciriiío a corrcnte tios ncgocios. ll'ahi retliiziram-se 
as receitas tla Compan!iia, para o que contrihuiram tambem 
as dilficultlades Ievanladas pclas auloridatles d emissão dos 
seus sellos, a desorganização tla circulasão monetaria nos 
seus territorios e as rorilestaçóes acerca dos seus direitos 
sobre a rilla do 1110. I) contrabando dos arabes, que sohre- 
tudo nos primeiros aiinos de  existenria da  Companliia s e  
fazia com grande facilidade, desfalcou tambem as suas 
receitas adiianeiras. hlas já  ha annos todos estes obstaculos 
foram rernovidos ou co~~sicleravelrnente altenuados, sem 
que todavia a Coinpanhia pro:.redisse muito. 

ISm resumo, a Companliia do Tu'yassa pouco ou nada tem 
feito alé hoje. Para mostrar o juizo que se  faz desta Com- 
panhia basta transcrever os seguinte4 trechos dos livros 
dc Alousinlio cl'Albuquerqiie e do Sr. hloraes Carvalho. Diz 
o primeiro: aTem tido esla Conipaiihia uma vida tão atra- 
palliada entre dissensões iiilestinas e acrusações ver- 
gonliosas diim e doutro lado, na Africa tem sido tal a sua  
iriercia que pouco lia a dizer della, visto que não esta na 
indole deste livro remrcher as tão falladas lamas do 
N?ltrssa~. Escreve o segiindo: «i? possivel que  uma vez 



Companhia s e  resolva a explorar convenientemente as 
vastas regiões collocadas sob a sua administração. O certo 
6 ,  porbm, que at6 hoje pouco tem feito; não estabeleceu 
um s6 colono; dispõe de  uma força armada incapaz de 
qualquer coisa, podendo at6 affirmar-se que nenhuma das 
clausulas da  carta tem sido pontualmente cumpridau. 

Companhia de Inirnmbane. - Formou-se esta Companhia 
para explorar a concessão feita por Decreto tle 30 d e  julho 
de  1891 a 1Clax Stone e Jus6 Alaria í;reenlield de  Mello. 0.. 
seus primeiros eslatutos foram appro;,ados por Dccreto de 
25 de  fevereiro d e  1892, tendo sido depois sul)st i tuido~ 
pelos de  27 d e  abril de  1893. A Carta Organica 6 e m  qiiasi 
tudo idenlica a s  das Companhias de  Xlo~ambirlue e do 
Nyassa. Limitar-nos-hemos por isso a indicar os pontos em 
que dellas differe. O capital (Ia Coinpanliia tlc Iiiliambane 
e ra  d e  £ 400.000, dividido em acções de  4 t j500  reis, a 
emittir e m  quatro series, sendo ã priirieira de  £ 40.000 e 
as restantes de  E 120.000 cada uma (Carta: art. 31.'; 
Estatutos de  1893: art. 5.') .  A Comparihia não entregou 
titulos nenhuns ao Inslituto Ul1ramarino.A admiriistração 
da  Companhia foi organisada do mesmo modo que a da  
Companhia do Nyassa (Carta: art. 15.' e 16.'; Estatutos: 
art. 32.' a 4 3 . O  e 49.')). 

Os territorios, cuja administração c explora~ão foi con- 
cedida á Companhia, eram os da provincia de  Moçambique, 
limitados ao norte pelo curso tlo rio dave, a oeste pela 
fronleira interior da  provincia, ao sul e sudoeste pelo 
curso do rio Limpopo, a este pelo Oceano, comprehendendo 
as  ilhas adjacentes da  respectiva zona maritima (Carta: 
art. 1 .O). A Companliia não foi coiiceditlo o direito exclusivo 
de  navegação nos rios do seu Lerrilorio, pelo contrario, 
até se  determinou que, na conformidade do art. 12.' do 
tratado cle 28 de  maio de 1891, a Companliia permittiria 
e facililaria o transito d e  pessoas e mercadorias de  toda 



a especie no Save, no Limpopo e nos seus tributarios, bem 
como pelos caminhos terrestres que servissem d e  commu- 
nicação onde o!: rios iigo fos.;cin navegaveis (Carta: art. 21.O 
8 1 .O). Em ~natcr in  t l t .  siit)-coiicessiies tinha a Companhia 
os rncsmos direitos que a.; de  ?ilo~ambiqne e do Nyassa e, 
alern disso, era  au lo r i~ada  a fazer desde logo a sub- 
concessão da  pesca das perolas, coral e a ~ n b a r  a Alberto 
da  Rocha Serpa Pinto, por meio tlum contracto sujeito á 
approvação tlo governo (Carta: art. I.' 5 2.'); esta sub- 
concessiio sul)aistiria, ainda que a Compariliia de  Inhambane 
viesse a acaljar ou não se  chegasse mesmo a constituir, 
devolvendo-se para o 1':~t;ldo OS (lircitos do coiicessionario 
primitivo (Carta: art. 2.'  $ 3."). Para a alteração da con- 
cessão conservou o Estado os mesmos (lireitos, a e l e rce r  
em prazos identicos, nos fixados para a Companliia do 
Nyassa (Carta: art. '"3.' e $8; Dec. de  27 de abril d e  1893: 
art. 3.'). Aos oficiaes de terra e mar e aos funccionarios 
civis empregados nesta Companhia contava-se o tempo d e  
serviço para promocões, reformas e medalhas honoiificas, 
como s e  estivessem servindo por nomeação regia em qual- 
quer provincia ultramarina (Lei de  12 de  abril de 1892; 
Reg. de  9 d e  julho de  1892). Para a não-col~rança pelo 
Estatlo d e  contribuições e para a partilha de  lucros com 
elle fixaram-se os mesmos prazos e as mesmas regrao 
estal)elecidos para a Companliia do Nyassa (Carta: art. 30.O; 
Dec. de 27 de abril de  1893: art. 3.'). A Companhia 
obrigou-se a construir e a explorar durarite 99 annos, 
sem nenhum subsidio ou garantia do governo, um caminho 
rle ferro que ligasse a fronteira do Transvaal ou o territorio 
dos h1aial)eles com o rio Limpopo, no ponto ein que cessa 
a na\~igahiIitlade desse rio, ou com o porto de  Inhambane 
ou com qualquer (Ias linlias ferreas, que se  estabelecessem 

' ao norte tlo Save, a iião ser que  a Companhia, tendo pro- 
cedido a estudos, apresentasse um outro projecto mais 



conveniente ao governo e deste obtivesse approvação, 
qual seria sempre exigida para qualquer projecto; a Co 
panhia devia fazer os estudos a sua custa no prazo cif 

annos a contar da sua constituição e, 6 annos depois 
approvação dos estudos pelo governo, devia estar teri 
nada a construcção ila linha (Dec. de 27 de abril de 182 
art. 1 .O, Carta: art. 19."). 

Tambem a Companliia se obrigou a construir e explor 
alem da linha telegraphica que acompanharia o traç: 
do caminho de ferro, uma outra que ligasse o porto 
Inhambane com a foz do Limpopo, quando essa foz estive 
ligada com o porto de Lourenço-Marques, a não ser qu~  
Companhia apresentasse um outro lracado preferivel 
para ellc obtivesse approvagão do governo (Dec. de 27 
abril de 1893: art. 2 . O ;  Carta: art. 20.'). Esla Compan 
não foi obrigada a fazer qualquer deposilo, como foi  de^ 
exigitlo i Companliia do Eyassa. O prazo para a conslilui 
da Companhia foi primeiro fixado em 4 mczes (Cai 
art. 4 0 . O )  e depois prorogado ate setembro de 1893 (Pc 
de 5 tle maio de 1893) (1). 

Aparte estas pequenas alteracões, a Carta da Cc 
panhia de Inhambane reprodiiz teslualmenle as disposiç 
da Carta da Companhia do Nyassa, correspondendo-se 
a nurnerafão dos respectivos artigos. 

Esta Companhia só existiu nominalmente, não te 
chegado a constituir-se de facto e a tomar posse da 
concessão. 

Companhia da Pesca das Perolas do Bazaruto.- D 
damente autorizada, como ji vimos, a Companhia 

(1) Ha uin evidente engano nesta Portaria, que se refere a 
concessão feita no anno anterior, quando na realidade ella fora 

. A - .  - ..,r.- 



Inhambane cedeu a Alexandre Alberto da  Rocha Serpa 
Pinto por contraclo de 1 tle agoslo de 1891 o exclusivo da  
pesca das perolas, collar e ambar. Fundou-se então a 
Companhia da  pesca tlas perolas do Bazaruto, cujos esla- 
tutos foram approvados por Decreto de 28 de  dezembro 
de  189 1 e a quem Serpa Pirilo subrogou a sua concessâo, 
recebendo eni troca: 30 O/o de totlas as acções emitlidas pela 
Compariliia até que o seu capital attingisse 1:080:000~000 
reis; 43:000&000 reis a pagar por uma s6 vez dos lucros 
liquidos da Companhia, deduzitlo o dividendo de  8 O/o sobre 
o capital realisatlo; o reembolso de  todos os gastos e des- 
pezas por elle já feitos; a aulorisação para transmiltir a 
lerceiros no lodo ou em parte os valorcs, participações e 
direilos, que lhe foram conferitlos nos lermos ~a ditos 
(Estatutos: ar[. 5." n.O 1 . O  e 2.O, $§  1." e 2.O). A Com- 
panliia (Ia pesca das perolas do Bazaruto constiluiu-se sob 
a forma de  sociedatle anonyma tle i~espoiisabilidade limi- 
tada (Estalutos: art. 1.O). O capital iriicial da Companliia foi 
fixado eni 180:000&000 réis, corresporiderido 54:0004000 
r6is a subrogaçãu feita por Serpa Pinto e sendo 126:000~000 
reis em dinheiro (Eslatutos: art. 6."). O capital dividiu-se 
em acções de  908000 reis (1Sslalulos: art. 7.') e podia ser  
aumentado (Estatulos: ai l .  G." $ 1.' e 49."). Era licito 
egualmenle emitlir obrigaiões ate ao morilarite clo capital 
realisado (Eslatutos: art. I i;."). A Companliia lem um con- 
selho de  administração de 5 inembros eleitos pelos accio- 
riislas (Estatutos: arlt. 17." a 2tia0), excepção feila da 
primeira nomeação (Estalutos: arl. 53.O), e podia ler no 
estrarigeiro urn comil i  cle 3 vogaes (Estatutos: art. 18.O). 
Havia la~nbem um consellio fiscal de  tres membros (Esta- 
tutos: arlt. 27." a 33.'). 

A Companhia lixou para a sua duraçâo o prazo de  25 
aunos, susceptivel de prorogações successivas de  i 0  annos . "\ 



Os direitos da  Companhia eram os seguintes: 
a) De explorar o exclusivo da  pesca das perolas e coral 

e da  apanha do ambar na zoiia tla Arrica Oriental com- 
prehendida entre a margem sul tla foz do Save e o paral- 
lelo 22' 12' de latitude S., abrangendo a costa, a s  ilhas 
adjacenles e a s  aguas qne a s  baiiliam (Estalutos: art. 2 . O  

n.O i.'). Desles terrilorios mariclou a Porlaria d e  i 9  de 
julho de  189% d a i  posse a Cori~pariliia, lavrarido-se ( l ~ l l a  
o Auto d e  24 de seternl~ro do 1892. 

6 )  De explorar e admiriistrai., rios termos da Carla Oisga- 
nica da  Companliia de  Inliambune, as illias atljíiccnles a 
costa, dentro da zoiia já referitia (Estatutos: ai t .  2.O 11.' 2.". 
Sobre esles terrilorios ficou leiido a Cornpaiiliia lotlos os 
direitos soberarios e privilegios econoinicos corií'eridos h 
Companliia tle Iriliaiiibaiie pelo Dccrelo tle 30 tle jullio d e  
1891 (corif. o 00'. d e  24 tle jullio tle 1893). 

c) De realisar qiiaesquei. operag:ões cornmerciaes, iridus- 
triaes ou finariceiras, que se  rclacionassern com os seus 
direilos e Ilie fossern vantajosas (Estalulos: art. 2.' ri.' 3.'). 

d) De fazer quaesquer obras, eslabeleciinentos ou cons- 
trucçòes para fins intlustriaes numa faclia cle 1 .O00 melros 
d e  largura ao lorigo tia cosla d e  %loçarnbique, entre a bocca 
~ n a i s  rrieridioiial clo Save e o parallelo P C O  12' S. (Auto d e  
24 de  selc.rn11ro tle 1892,: ri.' 3). 

e) De crnpregar no seu servjgu os degietlados (lu presitlio 
da ilha tle Saiita Calliarina, sujeitando-se ao tlisposto no 
Regulameiilo tle 27 de dezembro cle 188 1 (.\iito cil.: ri.' lu). 

A Cornl)ariliia lixou a sua sbtlt: ein I,isbua, poclciido, 
porem, traiisí'ei*i-Ia para ou trd ('iilailc po r tug~~eza  c dei- 
xar apeuas iiaquelld um i'epibest.ii[diile olficidl jlSsldlulus: 
art. 4.')). A Companliia iegid->c. ~~c ' lds  leis C csldva sujeila 
as autoridacles porluguezas (Eslaiulos: art. 5 1 . O ) .  

A Compariliia coiitraliiu a s  seguiiilcs obr lga~òes:  
a) Dc náo cslorbar o serviyo clu pi.esiclio (Ia ilha tle 



Santa Catharina, que ficou, assim como o commando militar 
do Bazaruto, sujeito ao governador de Jloçambique e cus- 
teado pelo cofre da pi.orincia, conservando o Estado a pro- 
priedade dos respectivos edificios e terrenos (Auto de 24 
de setembro de 1891: n." 8 e 9). 

b) De permiltir que nos seus territorios fossem cortadas 
madeiras e extraliidos oulros rnateriaes de construcção, 
pG ella não aproveilados, pelos encarregados da cons- 
trucção do pharol (Ia ilha de Bazaruto, que seria terminada 
pelo governo e continuaria na posse cleste, emquanto sub- 
sistisse o presiilio rle Santa Calliarina, passando para a Com- 
panhia, caço o presidi0 fosse exlinclo (Auto cit. : n . O g  i i 
e 12). 

c) De estabelecer e manter nos seus tlorninios a policia 
e fiscalização necessarias para a segurança clo seu direito 
exclusivo de pesca, não podendo tornar o Estado respon- 
savel pelos prejuizos advinrlos da Palta dessa segurança 
(Auto cit. : n . O  13). 

d) De não rxercer o seu exclusivo de pesca antes de 
ter promulgatlo os compelenles regulamentos, podendo, 
porém, fazer quaesqiier estudos, pesqiiizas, trabalhos e 
eaploraçóes preparalorios, necessarios para manter os seus 
eutabelecimentos ou elaborar os seus regulamenlos (Auto 
cit. : n." 14). 

Esta Companhia teve o seu principal estabelecimento na 
ilha de Uazarulo, a maior dos 7 do arcliipelago do rnesmo 
nome, o~i(le esiste um bom porto na Bahia de Inhassengo. 
Esta Coiiiliariliia sempre leve pouca importa~icia, sendo in- 
leressatlu iiella a Compariliia tlo Luabo. 

Em i 892 foi enviada urna expedição ás ilhas, levando o 
material suficiente para a exploração e estudo dos bancos 
de perolas, reconhecendo-se que esles se achavam muito 
r1~~vainrisarlns nria imoerfeicão dos Drocessos de Desca 



alguns annos o inicio duma nova exploraçáo, que deveria 
ser  lucraliva, dada.a grande riqueza em perolas da  região 
e as faceis condições da sua exlracsâo. ila poucos annos 
tratou a Companhia de aumentar o seu capital e de  iniciar 
aclivarnenle a sua exploração. Neriliumas oulras informa- 
ções podbmos colher acerca da  Iiistoria e da  siluação aclual 
desta Comparihia. 

Companhia da Zanzbezia. - Esla Companliia 6 urna ern- 
preza simplesmerite privilegiada, nias que tein utna grande 
importancia. Teve a sua origem numa coocessão feila ao 
Sr. Paiva de  Aiitlrada por Dccreto cle 26 de dezembro de  
1878 rio iiiluito de se  promover a exploi~~çã:, dos eleinerilos 
d e  riqueza, ate eritâo desapro\~eilacl~.s, tla região clo Zain- 
beze. Esla coricessão provocou grande opposição no Parla- 
menlo, salienlaritlo-se erilre os seus criticos Piriliciro Clia- 
gas, que lodavia prestou Iiomeriag~m rnais tarde a seriedade 
d e  caracter, a Iioiiestidatle e a aclivitlade c10 coricessioiiario. 
Paiva d e  Andrada organisou priiiieii o eiri Paris a Societlade 
dos fundadores da  Corripaiiliia Geral da Zairibezia, que foi 
reconhecida pela Porlaria d e  26 cle jullio tle 1880. Seguiu- 
se-lhe enlão a Companliia Geral da  Zarnbezia, cujos esla- 
lutos foram approvatlos a 20 tle maio de  18!)2, ~ igorar ido 
aclualmente oulros approvados por Drcrelo dt: G de selern- 
bro de  1894. I\esullou esta Companliia da  fusão da  Socie- 
dade dos Fundadores, rrcori~LiIui~la por I)ecreto d e  28 d e  
abril de  1892, com a Centrul .I/; irun et %outpunsDe~.g 
Exploratio~e Conzpuny e oulros elerrieiilos. Ilepois disso 
varios diplomas vierain alterar os tlireilos e ol~rigações cla 
Companhia. Em face tle todos elles procuraremos expor a 
sua organização actual. 

Primeiramente o goveriio exigiu que a Sociedade dos 
Fundadores ou a s  companliias por ella forinatlas, eubs- 
crevessem um capilal não inferior a 1.800:000t$OOU rkis, 
indepeiltlenteinerile clo valur alliil~~iiclo as C O I I C B S ~ Õ C S  (Po1.1. 



de 26 de julho de  1880 n.O 3.O), mas depois, em 1892, 
exigiu-se apenas que esse capital fosse de 300:000~000 
reis no Tirn de 2 annos, elevando-se a 500:000$1000 reis 
no fiin tle 5 annos, a 1.800:000d000 reis no Tim de  10 e 
a 2.500:000b000 réis no Tim tle doze annos, sob pena d a  
Companhia perder o direito á sua concessão (Dec. de  28 
de abril de  1892: art. 3.'). De facto a Companhia da  Zam- 
hezia constituiu-se com um capital dc 540:0004000 réis, 
tlivitlido em 120:000 acçóes tlo valor de 48500 reis (Esta- 
tutos de 1892: arl. S.'), que poderia ser  aumentado por 
virtude tie resolução de asscmblcia geral (Eslatutos de  
1892 : art. 1 1 .O). Poslrriormcrite dalerminou-se que a Com- 
panliia elevasse o seti capital a 1.800:000~000 rkis, pela 
ernissão de 120:000 a c ~ f i ~ s ,  dos quaes 75:000 e mais 
12:000, ern condições cliie adeante exporemos, foram en- 
tregues ao governo (Dec. de 10 tle aliril de 1804 : art. 6.'); 
aléin tlisso dispoz-se que o consellio de  adminislrag,ão teria 
u faciildatle de resolver sobre o aumento do capital ate 
~ .00~ :7UOd000  réis por creaçùes successivas de não menos 
de 50:000 acções (Dec. cit. : art. 9 . O  n.O 2 . O ) .  Actualmente 
o capilal da Companhia eslá fixado em 2.700:000~000, 
constituido por GU0:OOO acsões, das qiiaes se achava emil- 
lida a primeira serie cle 2'10:000 em 1893 (Estatutos de 
1894: art. 5.' e 5 1 .O), tenilo ficado o coriselho geral au- 
clorisado a emitlir as restantes (Estalutos cit.: art. 5.' 
g 2.") e podendo a assembleia geral aumentar ainda o 
capital (Estatutos: art. 7.'). A Companliia pode lambem 
emiltir obrigações medianle a approvaçáo do governo (Es- 
laliilos: arlt. 17.O a 22.'). 

O consellio de atlrninistrayão, a principio, era composto 
d o  não menos dc 7 nern mais tle 17 adniiriislradores, na 
maioria portuguezes e dorniciliailos em Portugal, sendo um 
riomeado pelo governo, como accionista e possuidor de  um 



Os administradores eram eleitos pela assembleia geral, i: 
que cada accionista tinlia un! volo por cada i 0 0  a c ç à  
que possuisse ou representasse, não podendo nunca b 
mais d e  20 votos (Estatutos cit.: art. 51.'). Aclualmentt 
o conselho d e  administração 6 composto d e  15 a d m i n i ~  
tradores, sendo 10 portuguezes ; um terço é nomeado pek 
governo e os restariles são eleilos pela asseml~leia geral, em 
que cada accionista tem urn voto por cada 100 acções que 
possuir ou representar em numero illimitado (Dec. do 19 
d e  abril de 1894 : art. 9.'' n.OS 1." e 3."; Estalutos de  1894: 
artt. 23.O e 45.'; conf. arlt. 23." a 33.O e 41.' a 51."). O 
governador dos territorios da Compariliia de  Bloçambique 
não pode ser ao mesmo tempo administrador por parte do 
governo da  Companliia da  Zainbecia (Port. tle 31 de maio 
d e  1900). Sb podem ser eleitos administradores da  Com- 
panhia os possiiitloreç de, pelo menos, 500 acções integral- 
mente pagas (ISutatutos de  1894: art .  24.'; Port. de  3 de 
agosto tle 189;). Além c10 corisellio dc administração lia 
uin conscllio fiscal, tle não menos tle 3 nem mais de  5 
membros, eleitos pela assemlileia geral de  entre os pos- 
suidores de  200 ou mais acfões (Nslalutos: artt. 34.O a 
36."). Os dois conselhos poileiri funccionar reuriidos, cons- 
tililindo o conselho geral (Eslatutos: arlt. 37.O a 40.O). 

Junlo (Ia Companhia ha iim t:ominissario do governo, 
pago pela Direcção Geral do Ullrarnar, que  mensalmente 
deve ser reembolsatla dessa importancia pela Companliia 
(Dec. de  2 6  de novembro dc  1903:  art. 10.'). A Cornpa- 
riliia tem um cotnilz ern Paris, formatlo pelos ailministra- 
dores, que habitualmente residem no eslrangeiro (Esla- 
tutos: art. 3 3 . 7 ,  e pode ter um ou mais administratlores 
ilelègatlos e tlirectores gerentes (Estatutos: art. 31."). 

Como sabemos, a Companliia da Zanibezia foi consLituida 
pela Socieclade dos Fundadores da  Co~npanhia Geral da  

- .  



ao Sr. Paiva de Andrada (Dec. d e  26 d e  dezembro de  1878: 
art. 1 . O )  e que foi reconliecitla legalmente em i 880, ficantlo 
desde logo auclorisnda a proceder aos estudos, recoriheci- 
nienlos e ensaios, que julgasse necessarios, dentro da  area 
(Ias siias concessões (Port. d e  2G tle jullio de  1880: n.OS 1 
e 2). E m  area primilivameiile abrangia os terrenos com- 
prolientliilos iio espaço fecliatlo pelas serni-circurriferericias 
riiais afaslatlas tle dois circulos, terido corno centros a villa 
de  Tete e o forle do Zumbo e como raio a extensáo de 36  
leguas, e pelas (luas liritias parallelas tangentes aos mesmos 
circulos (Dec. d e  26 d e  tlezembro de  1978 : art. 1 .O n.O I). 
Esta area foi tlcpois limitada, por ler passado em parte 
])ara o tlorriiriio inglez pclo (ralatlo cle 1 1  cle jurilio de 1891 
il)ec. tle 28 de  abril tle 1802: art .  1.O) e por ler sido 
ccditla a Companliia tle Yoçam tbique pela Societlatle dos 
Fuiidadores a região hoje coinpi.eheiitIitla na concessão 
tlaquella Companliia (Dec. cit. : art. 2 . O ) .  Posteriorinente 
foi, pelo conlrario, ampliada aos territorios ao norte do 
Zambeze e a leste tlo Cliire, limitados pelo rio Licungo a16 
proximo de  Naurama, na latitude de  13'42' S. e longitude 
tle 37O3' R. Grceriniicli, d'alri por uma linlia traçada em 
direcâão ao parallclo 13", riáo longe das origens do rio 
Ligonia ou Quisungo, de  forma a iricluir os picos d e  Na- 
muli, depois pelo parallelo 15" até encontrar o rio Lurio 
e por este rio até a fronteira no lago Chirua (Dec. cle 10 
tle abril ile 1894: art. 2.'). O territorio da  Companliia 
abrangc, pois, entre outros. os portos d e  Quelimane e do 
Cliiiitle e foi graças a siia ulliina anipliagáo que se tornou 
possivel o auiiieiito do ~ i i  c-apital. De facto (10 capital ini- 
cial tla Cornpaiihia saliiram 10 O / ,  para o governo e o pa- 
gamento de (lireitos atlquii-idos de  terceiros, o que tuclo 
sc elevo11 a 3 16 :350~000  réis; ficou a Companliia portanto 
com iim pequerio capital; inas e ra  baslante para os pri- 
meiras estudos e exploraçóes c não era facil então aumen- 

. . 



ta-Ia, o que se  conseguiu mais tarde, ampliadas as suas 
concessões e conhecida a riqueza dellas. 

Os privilcy ios da Companliia são os seguintes : 
a) Privilegias mineiros; a saber:  - 1 .O A posse das minas 

de ouro e carvão de  pedra e dos jazigos d e  qualquer na- 
tureza, conhecidos e não explorados, existentes nos seus 
territorios (Dec. de  26 d e  clezembro d e  1878: art. 1 . O  n.O", 
e 111; Dec. d e  28 de  abril de  1892: art. 1.O; Dec. tle 19 
de  abril de  1894: art. 3.'; Instrucç6es de  20 de fevereiro 
de  1903 : art. 1 .O). Os processos a seguir por se  tornar 
effectira esta concessão e para o uso della arliam-se regu- 
lados pelas Instrucções regulamenlares para o exercicio 
dos direitos mineiros da  Companliia da Zambezia, appro- 
vados por Decrelo de 20 de  fevereiro d e  1903. A Compa- 
nhia pode conceder a oulras emprezas a exploração dessas 
minas c, fica sujeila i s  regras geraes quanto ao abandono 
d e  minas (Port. d e  10 d e  oulubro de  190 1 : n.O i) .  - 2.O O 
exclusivo, a16 19 d e  abril de  1924, clos jazigos de  qualquer 
natureza nãc contiecidos existenles nos seus lerritorios 
(Dec. d e  2 5  tle dezembro de  1878 : art. 1 .O n.OS I[, IV  e V ;  
Dec. d e  28 de al)ril de  1892: art. 1.'; Dec. cle 19 de abril 
de  1 8 9 i  : artt. 1 .O c 3.'; IrisLr. de 20 de fevereiro dc  1903: 
art. 1.7). Este exclusivo de  explorarão 1120 envolve o pri- 
vilegio de  pesquizas (Port. de 10 d e  outubro de 1901: 
n.O 3) e o seu exercicio acha-se tamhem regulado pelas 
Instrucfões de '20 tle fevereiro cle 1903. Não s e  applicam, 
porém, as normas contidas nessas instrucções aos con- 
tiaactos firmados pela Companhia de Zamljezia, com appro- 
vaçâo tlo governo, antes de publicaçáo do Decreto de 29 
de  dezembro tle 1898, c~esi~riabamenle ao conlraclo de  18 
de  dezembro de 1894, pelo qual foi transferido a Compa- 
nhia hullieira da Zaml~ezia o privilegio exclusivo e geral 
de pesquiza, explorasão, regislo e lavra de  minas (Inslr. 
cit. : art. 16.O ; Porl. cle 15 de  dezembro de  1904). - 3 . O  O 



direito durante 3 annos, a contar de 15 de março de 1906, 
de se substituir ao Estado na concessão de exclusivos de 
peiiquizas mineiras numa arca de 110:OOO hectares do ter- 
rilorio do tlistricto militar de Tete (Dec. de 25 de janeiro 
tle 1906: art. 1."). O exercicio (leste direi10 acha-se regu- 
lado pelo Decreto de 25 de janeiro de 1906. -Acerca dos 
iinposlos que a Companhia da Zambezia deve pagar pelas 
minas, de que tiver a posse ou a exploração, dispozeram 
a Porlaria de 10 de outubro de 1901 (n.'" e 4) e as Ins- 
trucçdes de 20 de fevereiro de 1903 (art. 15.O). 

b)  O direito de explorar as florestas pertencentes ao 
Estado na região da Zambezia, segundo as leis e regula- 
mentos que forem applicaveis para a sua conservação (Dec. 
de 26 de dezembro de 1878: art. 1.' 11.' VI). 

c )  O direito de obter a concessáo tle terrenos incultos e 
baldios, perlencentes ao Estado na região da Zambezia, a16 
á extensão de 100:OOO hectares, de harmonia com as leis 
em vigor (Dec. de 1878 cit.: art. 2.'). 

cl) A administraçãu de prazos da Coroa nos seguintes 
termos: - I .O A Companhia administra durante 2 5  annos, 
a partir de 24 de setembro de 1892 (Dec. de 26 de no- 
vembro de 1903: art. I.'), os prazos da Coroa existentes 
nos territorios, em que a Companhia exerce a sua acção 
ao Norte do Zambeze (Dec. de 19 de abril de 1894: art. 4 . O ) ,  
e nos territorios ao sul do Zambeze e a oeste dos rios 
Luenha e Alazoe, que estavam abandonados, em que ainda 
se não tinha exercido a acção do governo uu que eslavam 
sob a administsação deste em 24 de setembro de 1892; 
o prazo desta concessão pode ser prorogado por accordo 
entre o governo e a Companhia por periodos successivos 
de 10 annos (Dec, de 24  de setembro de 1892 : art, 
- 2 , O  De 1892 a i903 teve a Companhia o direito de 
administrar tambem os prazos que estavam arrendados em 
24 de setembro de 1892, auando ceaaavam oa seus arrenm 



damentos e ao governo não convinha proroga-10s (Der. 
24 de  setembro d e  1894: arl. 1.'; Dec. de  26 de  nove] 
bro d e  1903: art. 6 . O ) .  -3.O A Companhia, nos indicad 
territorios, pode constituir novos prazos de corôa, por mc 
d e  accordos e negociações com os chefes indigenas e cc 
a approvação do governador geral da  provincia, a que 
compete da-la e m  consellio, depois de  ouvitlos os clief 
das circumscripçòes adminis t ra l i~~as  respectivas; aos teri 
torios assim converlidos em prazos ir-se-hão grailualmen 
applicando as disposições do Decreto d e  18 de  novemb 
d e  i890  (Dec. d e  24 de  selernbio de 1892; art. 1.O n.O 
e 3 unico; Dec. de  19 de  abril de  1894 : art. 4.'). IJes 
modo dividiu a Companhia em prazos o teri.itorio da  M 
canga, onde hoje se  dislinguem a Baixa hlacanga e a A I  
Macanga ou Angoilia (Dec. tle '36 de novembro de  190: 
art. 3.O). A Companhia a16 já foi indirectamenle obrigac 
a constituir em prazos os terrilorios enlre os limites ( 

Massingire e os Picos Narnuli, com excepção d e  Mucul 
(Dec. d e  1903 cit. : art. 2.O). - 4.O Á Companhia foi c 
tregue a administração dos prazos Andone e Anguaze I 

districto da  Zambezia (Port. d e  l i  de  maio de  1897 
- 5.O Os prazos tla cor8a (Ia Coinpanliia eslão em tudo 
por tudo sujeilos au I eginieii gui-al vigente o11 que venl 
a estabelecer-se para os prazos (Dec. d e  26 rle novemb 
d e  1903: art. 8.O). Acleante veremos quaes são as obrig 
ções especiaes, que para a Companliia resultam de  adn 
~ i s t r a r  prazos por sua conla. 

e) O direito de  explorar as linlias telegraphicas e te1 
plioiiicas, que construir em dadas condições (Coiitraclo a 
provado por Decreto de 29 de  março de  1893: arl. 4.' 

f )  O direito d e  estabelecer uma linha telegraphica 
t ~ l ~ ~ n l , n n i r a  r l i r ~ r t n  dri T o t ~  a niir~limrinri ri n  r l i r ~ i t n  D Y P ~  



g) O direito de preferencia em egualdade de circums- 
tancias para a construcção e explorasão de linhas telegra- 
phicas e telephonicas a corislruir nos territorios dos dis- 
trictos de Quelimane e Tete, que não sejam dependentes 
de linhas ferreas, ou entre Qiielimane e bloçambique por 
terra (Contracto cit.: art. 5.' n.' 3.", e § unico). 

h) O (lireito a ser reembolsada dos direitos pagos pela 
importação de materiaes para a execução do contracto ce- 
lebrado com o governo para a construc~ão e exploração 
(tuma rede telegraphica na Zambezia e dum cabo sub- 
marino entre Quelimane e Mofambique; o maximo da re- 
ferida importação deve ser fixado por uma commissão e em 
caso de desaccordo por um arbitro (Contracto cil. : art. 5 . O  
n.O 4.O). 

i)  direito de cortar nas florestas do Estado, em con- 
formidade com os regulamentos legaes, as madeiras neces- 
sarias para a construcção e exploração das linhas (Contracto 
cit. : art. 5." n.O 5 . O ) .  

j) O direito de nomear empregados para as estações 
telegraphicas das linhas construidas ou exploradas por ella 
(Contracto cit.: art. 6.' e $5) .  

k) O direito de transferir, com autorização do governo, 
a particulares, sociedades ou companhias, que se sujeitem 
&s leis, autoridades e tribunaes portuguezes, algum dos seus 
privilegios mineiros, direitos sobre 3:000 hectares ou mais 
de terrenos coiitiguos, os dircilos e obrigafóes do seu con- 
traclo de 29 de março de 1893 e a administração (10s 
prazos Andone e Anguaze (Dec. de 28 de abril de 1892: 
artt, 5 . O  a 7.O; Contracto cit.: art. 8 . O ;  Port, de 11 de 
maio de 1897 : n,O 6). Não 6 necessaria a autorização do 
governo, quando se trate de transferir direitos sobre menos 
de 3:000 hectares de terrenos contiguos (arg, do art, 5 , O  

rin nea. de 90 de abril de 1892). 



coral e da caça grossa, em especial de elephantes, ncr 
seus territorios (Dec. de 19 de abril de 1894 : art. 3: 

n ~ )  O direito de construir cairiinlios de ferro, eatra 
das ou outras obras puljlicas, subiiiettendo a approvay.ãi 
do governo os respectivos projectos (Dec. cit.: art. 3. 
Ej 1.O). 

12) O direito de possuir na provincia de Moçambiquc 
terrenos ou quaesquer edificios e construcções, que lhc 
sejam necessarios (Dec. cit.: art. 3.O $ 2.O) .  

o) A garantia pelo governo, em troca da entrega de 75:00( 
acções liberadas, duma quantia annual de 21 :O004000 réiu 
que represenlará o juro e arnortizai,âo dum capital a obte 
por urna operação financeira, que devia ficar liquidad, 
clenlro do prazo da concessão, ser realisada nuri1 baiici 
portuguez e ser approvada pelo governo, que egualmerit~ 
teria de approvar o plano das operações a effectuar pel 
Companhia com os capitaes assim levantados (Dec. cit. 
art. 5.O e 3 1 . O ) .  A realizak.ão desta operação era a c011 
dição si?te qua no,& para a subsistencia do Decreto de i! 
de abril de 1894: (Dec. cit.: art. 5.' $ 2.'). Se a Com 
paiiliia liquidasse, lendo ainda o governo o encargo da 
anriuidacles tle 2 1 :000:~000 réia, constituiria elle um 
divida privilegiatia (Dec. cil.: art. 9.' n.O 4.' ;  Estalutos 
art. 57.'). 
p) Partillia nos rendimentos da alfandega da Zambezia 

quando excedam o rendimento normal de 1893, aumentad~ 
iie 20°/o; a percentagem concedida B Companhia será (11 
100/o se o excesso fùr de 20:00044000 réis, de 15 O/o sl 
fùr int'crior a 50:000&000 réis e superior a 20:000400i 
reis e tle 200/" se for superior a 50:000d000 reis; cess 
esta concessão, se a Companhia não cumprir o que lhe fU 
ordenado para a repressão do contrabando ou se se reco 
nhecer que a sua acção não concorre de modo eficaz parl 



$9 1 . O  e 33)). Se se der a cessão desta concessão, a Com- 
panhia náo terá direito algum a indemnização e, emquanlo 
ella subsista, em nada fica alterado o direito do Estado a 
modificar a organização doa direitos aduaneiros e as res- 
pectivas tarifas (Dec. cil.: art. 8.' $5 2.O e 3.O). 

q) O direito de eiigajar nos prazos da Corôa trabalha- 
dores indigerias para as minas do Trarisvaal nas seguintes 
condições: 1 .O O engajameiito so será feito por empregados 
da Cornpaiiliia individualmente aulorizados pelo gover- 
nador geral de Moçambique e sujeitos aos regulamentos 
legaes em vigor; -2." AS taxas legaes a salisfazer pela 
bVaters~.n~irl Vatua Laboyr Association serão pagas a fa- 
zenda provincial; - 3." Satisfar-se-lião todas as tfisposi~ões 
legaes em vigor quarilo a protecção dos intligeiias pelas 
auctoridades ; -- 4.' Satisfar-se-hão egualmente as dispo- 
sições legaes especiaes, que o govcrnador geral de Moçam- 
bique julgar necessarias para lornar eficaz a protecção 
dos indigenas e evitar toda a coacção e violencia sobre 
elles (Port. de 18 de agosto de 1903). 

Inicialmente determinou-se que as companhias que se 
formassem para explorarem as cuncessões feitas a Paiva 
d'bndrada, quando estrangeiras, ficariam sujeitas as leis 
e regulamentos porluguezes e gozariam, para as suas pro- 
priedades em terra e rio mar, da protecção e vantagens 
garantidas ás nacionaes (Dec. de 26 de dezembro de 1878: 
art. 3.7). Em 1892 determinou-se, que, sob pena de caducar 
a sua concessão, a Sociedade dos Fundadores teria de se 
transformar, no prazo de 6 mezes, em companhia por- 
tugueza com estalutos sujeitos á approvação do governo 
(Dec. de 28 de abril de 1892: art. 5."). Já conhecemos a s  
disposições legaes, que garantem tambem a nacionalidade 
ou sujeição as leis e autoridades porluguezas das socie. 
dades sub-concessionarias da Companhia da Zambezia (conf, 



Em troca dos seus privilegios, foram impostas a esta 
Companhia as segui11 tes obrigayões : 

a) Participação do Estado lios seus lucros. Essa par- 
ticipaçáo concistia a principio na entrega ao Estado, alem 
do pagamento dos iii-ipostos geraes, de 5 O/o de todo o oiro 
oblicio nas rriinas tla Companliia (Dec. de 26 de dezembro 
de 1878: art. 1 .O ri.' I1 $ unico). Substiluiu-se depois a 
enlrega dessa percenlagem pela de 10 O/o do capital da 
Companhia, representados pelo numero correspondente de 
acções liberadas c3in lodas as emissões e pela entrega de 
4010 das obrigayòes emillitfas pela Companhia ou por em- 
prezas suas derivadas, que só se effecluaria quando os 
encargos de juro e amortizayáo do capilal realisado pela 
emissão tlessas ol)iiyayõcs fosse annualmente superior a 
8 desse capiial (Dec. ile 28 de abril de 1892: art. 4 . O ;  
Dec. ilc, 19 de abril tle 1894: art. 7 . O  e 5 unico). Do divi- 
deritlo destas acções c do juro dcstas obrigaçóes 80°/0 
constiluem receila da provincia de Moçambique e 2i)O/, 
perlencein ao Inslilulo de soccoros as familias dos func- 
cionarios civis e iuilitares fallecitios no ullramar (Dec. de 
28 de ahril de 1892: arl. 4.' $ unico). 

b) Ao fazer-se a prirniliva concessão, impoz-se as Com- 
panhias a fundar a obrigação, salvo caso força maior, de 
emprelienderem, sob peria de caducarem as concessões, 
dentro de 24  inezes, lral~allios em larga escala nas minas 
de oiro e carvão de pedra, consiclerando-se lraballios em 
larga escala os elrectuados, depois da posse, por somma 
não inferior a 5 O/, do capital das Companhias (Dec. de 26 
de dezembro de 1878: art. 4.'; Port. de 26 de julho de 
1880: n.O 4 . O ) .  Estc prazo foi, porem, prorogado ate 26 de 
julho de 1882, com a condição da Sociedatle dos Funda- 
dores depositar, a16 26 ile dezembro de 1880, & ordem do 
governo na caixa geral dos depositos, 5 O/* em dinheiro ou 
g t u l ~ s  da Bstado do valor correspaudente ao capital do 



Companhia, devendo ser  restituido esse deposito, logo que 
a Compaiiliia provasse ter  feilo nas minas o dispendio d e  
5 O/, mencionado (Port. cit.: ri." 5.' e (i.'). Não s e  cumpriu 
esta obrigação, mas  nem por isso s e  annulou a concessão, 
visto ter sido confirmada e prorogada eni 1892, como ja 
vimos. 

c) Tambem se obrigaram inicialmenle as sociedades a 
fundar a regislarem legalmente, no prazo de 10 annos, 
todas as minas, que  não fossem de ouro ou carvão d e  
pedra, sob pena de caducarem as  respectivas concessões 
(Dec. de  26  de dezembro d e  1878: art .  4 . O ) .  Deu-se com 
o não-cumprimento desla obrigação o mesmo que succedeu 
com o da anterior. 

d) Obriga~òes  relativas aos prazos: umas geraes ( l .a)  e 
outras especiaes (2.a e 3.a) - 1 . O )  A Conipanliia obrigou-se 
a pagar de renda por cada prazo uma quantia egual a maior 
renda ou col~rança nelle recebida pelo Eslatlo num dos 10 
annos ariteriores a 1892, aumentada tle i 0 O/,; exceptua- 
ram-se os prazos até entáo abandonados ou em que s e  não 
tinlia ainda exercido a acçáo clo governo e os constituidos 
d e  novo, cuja renda seria arbitrada pelo governador da  
provincia, ciii conselho, ouvidos os cliefes das respectivas 
circumscripçòes atlministrativas (Dec. de  24 de  setembro 
d e  1892: art. 9 . O  e $ unico) - 2.')  Quarilo aos prazos 
Andone e Anguaze obrigou-se a Companhia: a pagar a s  
rendas de  11:379$000 réis e 7:796#000 réis, acrescidas 
d e  100/o e da differença do imposto de  mussCco, que então 
fora reformado; a permittir ao Estado a utilização nelles 
d e  terrenos para o ampliamento da  villa de  Quelimane e 
pdra quaesquer obras e melhoramenlos d e  utilidade pu- 
blica; a satisfazer, como o tinham sido até então, as requi- 
siçóes d e  lraballiadores e serviçaes feilas pelo governador 
da  Zambezia; a manter os arrendamentos e aforamentoa 



mento e a sujeitar ao regimen geral dos prazos da  corda 
os arrendamentos, que nclles viesse a fazer de novo (Port. 
de 1 1  ih: niaio de 1897). - 3 . O  Quanto aos prazos entre 
blassirigire e os 1'ic.o~ Ndiiiuii e da hlacanga obrigou-se a 
Cornpaiiliia: a) a pagar as reiidas cle 7:UOObúl)U rkis e de 
4:500$000 reis por anno, que poderiani ser auinentadas a 
partir do segundo quinqueiiriio pelo governador de Rloçam- 
bique, feito o recenseamento dos prazos, a que se deveria 
proceder logo que a sua occupação estivesse garantida pelo 
estabelecimenlo de  postos mililares e que fosse possivel 
cobrar regularmente o mussôco, e que deveriam elevar-se 
de 5 %  em cada quinqucnnio a contar d e  i de  janeiro 
de 1904; 0 )  a sujeitar a approvação do governador da pro- 
vincia os coritiaclos tle sub-arrendameiilo e de loca~ão  de 
serviços de iníligenas. (Uec. de 26 de noveinbro tle 1893: 
art. 2.O e fj unico, 3.' e f3 unico, 4.O, 5.' e 4.'). 

e )  A Companhia obrigou-se a construir liiihas telegra- 
pliicas, a saber: uni cabo submarino de Queliinane a 
Mo~ambique, rio prazo dum anno a contar de  29 dc março 
d e  1893; uma linha de Tete a Cliicoa, no prazo dc dois 
annos; uma linha de Cliicoa ao Zumbo, no prazo de Ires 
annos e meio; uma lirilia de Tete ao Missale, depois de  
construida a anterior; rainaes, ern direcção ao Nyassa e 
linhas de ligação entre as linhas inglezas, que chegassem 
a fronteira ao sul e ao norte dos territorios portuguezes, 
nos prazos fixados pelo governo (Coritracto de  29 de março 
de 1893: artt. 1.' e 2.'). Não estando terminada a cons- 
trucção das lin!ias dentro dos prazos marcatlos, poderia o 
governo, mediante previa intirnação, lornar conta sem 
indemnização alguma das secções, onde se desse a falta 
(Conlracto cit,: art. 3.'). 

f )  Obrigação de fazer um deposito de 9:000W000 reis 
em dinheiro ou em titulos cotação do dia, sem o que 
niio se consideraria constituida a Companhia; o deposito 



seria propriedade do Estado, se a Companhia não se cons- 
tituisse ou não cumprisse algumas das suas obrigações, e 
poderia ser levantado, quando a Companhia provasse ler 
dispendido nos seus ernprehen<lirnenlos uma somma dupla 
do dito tleposilo (Dec. de 28 de abril de 1892: art. 6.O e 
$ unico). 

g) A Companiha obrigou-se a empregar todos os meios 
para reprimir o conlrabando nos lerritorios da sua con- 
cessão, cumprindo todas as ortlens que para esse enèilo 
recebesse das autoi.itlades competrritcs, facilitando o esta- 
belecimento de postos fiscaes e preslariilo as suas embar- 
cações e empregados para as deligencias realisada$ com o 
fim de obter a dita repressão (Dec. tlc 19 ile abril de 1894 : 
art. 8.O). 

h) A Companliia ol~rigou-se a claborar com urgencia e 
a submelter á approvasão do governo um projecto de 
instrucsões regulamenlares do exercicio de direitos mi- 
neiros nos territorios da sua concessão (Port. de 10 de 
outubro de 1901: 11.' 6.O). Deu-se cumprimento a esta 
obrigagão, sendo approvadas as referidas Instrucções regu- 
lamentares por Decreto de C0 de feverciro de 1903. 

i) Companhia obrigou-se a snbinetter a um tribunal 
arbilral a decisão tle totlas as c~ciesldes, que, se suscitassem 
entre ella e o governo, com relaião 6 execuçâo ou inter- 
pretação do contraclo de 29 de rnarço dc 1893 (Contracto 
cit. : art. 9.'). 

Finíla a concessão, o governo pode tomar conta de toda 
ou parte da rede telegraphica tia Companhia, pagando-lhe, 
se a conceauão não tiver durado 93 annos, uma indemni- 
zação fixada em atterição ao produclo liquitlo dessas linhas, 
mas não podenclo ser inferior ao capital com ellas dis- 
pendido, o qual é por isso fiscalizado pelo governo (Con- 
tracto de 29 de março de 1893: art. 7.0 e $9). 



da Zambezia, que  s6  e m  1892 s e  conseguiu orga 
definitivamente. Já antes ~lisso a Sociedade dos Furidac 
tinha tratatlo de  explorar os lcrritorios da sua  concc 
e no mesmo ililenlo proseguiu a nova Companliia, 
dando peccquizar as rninas de  carvão e os placers auril 
sendo reconhecitlos c estudados alguns jazigos vali 
['ara cuplorai essas rirluezas miiieiiiis eram, porhm, n 
sarios I~racos abuiitlarites, que na Zambezia só se  po 
coiiscguir pelo arrcndarnerito tle prazos; obteve a 
pantiia a sua atliniiiistração pelo Decreto tle 2.4 de sete 
tle 1891 e ,  aplanadas algumas ditficulclades, que a prir 
se  originaram por um respeito excessivo aos direito! 
antigos arrentlatarios, a Companhia foi ficando senhora 
graritlc nurncro tle prazos, reclainaildo ainda (10 Estac 
1894 a entrega dos prazos Andone e Angoaze, que 
conservava sob a sua adminislração provisoria. O 
desla concessão era  pouco a principio, (lado o estac 
revolta dos iritligeiias tla Zan-il)ezia, mas  em bre 
sua pacificaçáo foi obtida pelos 1ial)eis esforços tle 
d'Antlratla. A Coinpariliia mautlou larnberri fazer a 
levarilamtlntos topograpliicos, realisou exploraçfies e 
dou  pequenas feitorias. 

Tendo-se formatlo uma companliia irigleza para a ( 

ração de lirilias telt~gi~iipliica~ nos terrilorios tla Comp 
da  Zamljezia, logo esta, prevhrt(lo os provaveis i 
veiiieriles tle lal cinprelieriiliinerito, se api.essou a L 
com o governo o coiitracto tle 29 tle março tle 1893, 
cliposiçõcs já conhecernos. Celebrou niritla n ( :o in~  
oulro conlracto com a cnipreza inqltlza 1 lo t / / l ( r  p 
navegaçáo do Zambeze e Lcriiou Lizer ( lut i \  >iil~-coiice~ 
uma pard a exploração (Ias miiias tlc carváo e oiilra 
as pesqiiizas tle ja~igos  rnelallicos ao sril tlo Zam1)czc 
R ~ I ~ R S  R <  irr~tativ;\s se  malincrarain. Totlavia. a si1 



conseguira collocar 50 contos d e  acções, que  e m  1893 s e  
chegou a pensar na sua liquidação, resolvendo-se por fim 
solicitar o auxilio do governo. Resullou d'ahi o Decreto de  
10 d e  março tle 1894, em que o governo lhe garantiu os 
encargos dum emprestimo a contratiir, como já tlissseinos. 

Reformados os seus estatutos, tle Iiarmonia com a nova 
e favoravel modificacão clo seii repirnen, tratou a Com- 
panhia d e  formiilar um programma de  acgão, resolvendo 
dedicar-se ao cornmercio, a agricultura, á. exploração 
hulheira, a navegação e i s  pesquizas mineiras, e d e  
angariar os recursos necessaiios para a execução desse 
programma. O hal~ilual retrilliiiii~iilo tlos capilaes nacio- 
naes diflicul~ou i empreza i1 criiiis;o d o  seu einpreslimo, 
que não podia ser coiiiraliido 110 ctsii.;rii~eiro. Por ultimo 
celebrou-se um contracto com o Il;iiic.o L'ltramarino para a 
emissão tle 3.606 obi~iga~õer ,  tlo valor riorninal ile 90#000 
réis e do juro de  G O/,; apesar (Ias garanlias, de  que estes 
titulos dispuiiliam, foi miiiio clifficil a sua collocação. Em 
1894 fez a Coinpariliia duas siil)-c*oiic,cssõr.s: uma á Th,6 
Goldfields of Zambezia, coriceclciitlo-llie o (lireito de  pes- 
quizar, demarcar e. explorar a18 500 cliririliões mineiros, não 
carboniferos, e prcstanrlo-se a coiicetler-lhe ainrla 3000 
quinliõos e o exclusivo cle pcs t{~~izas  por 3 arinos numa 
superficie d e  10 kilornetros ilf: raio na Ilacliinga e por 5 
arinos nos terrilorios ao sul d o  %anil)eze; em lroca seria 
dada á Compaiiliia a reiitla tle £ i por clnim, receberitlo 
ella logo á: 500, e 7 clo capital acçaes cla coinpanliia 
mineira, o direito rle ser repi'eseritacla no conselho de  
administração desta e tle appiwvar os seus  estalulos; outra 
concedendo a Companliia lIullieira da  Zambezia o direito 
de pesquizar e explorar as rninti.: tle carvão e outros com- 
busliveis mineraes em troca de  25 O/,, tlo seu capilal acções, 
duma taxa ile 100 réis por catla loriclada cstrahida acima 
- . - A -  - - . . . . .  . ~ q -  



50.00n e de 200 réis' acima de 100.000, do direito 
approvar os  seus estatutos e de nomear parte dos si 
corpos gerenies. Cedeu-se lambem a Companhia do Lua 
o direi10 de exploração florestal nos prazos Luabo e I 
lambe, em troca dum certo numero de acsões. Iniciaram 
tambem negociações para transferir companhia ( 

caminhos de fel-ro da Zambezia o direito de constr 
caminhos de ferro, especialincnle a linha de Qiielimane 
Ruo, em troca de acpões da companhia sub-concessioriar 
O conlraclo firmou-se erii 1895 nos seguintes termos: 
Companhia dos Carnirilios de Ferro ficou autorizada a co 
iruir uma lirilia ferrea de Quelimane ao Ruo, cujos estuc 
deviam estar terminatlos dentro de i8 mezes, começar 
a execução dos traballios no prazo de 12  mezes depois 
approvagão pelo governo do respeclivo projecto; a Co 
panliia seria offerecitla a construcção doutras linhas, c 
eslabelecimeiito fosse clecidido pela sua concessionai 
podeiido esta cmprcliende-la livremente, quando aquell 
não quizesst: tornar a seu cargo; a Companhia dos caminl 
de ferro foram cedidos certos terrenos, o direito de 
plorar minas nellas e em mais 500 qiiinliões, a faculd: 
de cortar madeiras nas florestas e a preferciicia I 

ari.critlamentos da cobrança do mussôco por um preso i 

superior a 50 tlo produclo (leste; obi-igou-se a nies 
empreza a entregar um determinado numero de acs 
a Companhia da Zambezia, a elevar o seu capilal 
1.080:000~000 réis, a dar ao governo rima parte tlas s 
obrigagòes, a sujeilar a approvayáo tlelle os seus eslalul 
projeclos de obras e larifas e a ter iirn administra 
iiornrutlo pela Companhia da Zaiiibr/id. Eln 1895 a C( 
panliia da Zamhezia conseguiu alcaripur valiosos recur 
pela collocapão ile acções, vendcntlo 5.000 a Goldfield 
a Coinpanliia lIullieira, 37.900 a Banque Otto?nune, pa 



ao par a Companhia ~ c e a n a .  Surgiu, porém, nesse anno a 
ideia d e  fundir esta Companhia com a de  Moçambique e 
nesse sentido se  iniciaram longas negociações, que não 
deram por Tim nenhum resultado. Proveiu d'alii uma certa 
paragem na ac l i~ idade  tla Companliia, que, e m  breve, 
por'in, sc  reanimou. Logo tratou a Companhia de  occupar 
riovos territorios, com a manifesta vantagem d e  reprimir 
o tialico de  escravos e o contrabando. Effectuou-se, e m  
1996 a reurgaiiização dos serviços administrativos cia Com- 
panliia em Africa, creando.se duas circumscripp3es: leste 
e oeste; a primeira com duas secções commerciaes, uma 
d e  transportes fluviaes e duas secções, correspondeutes a 
dois grupos de  prazos, e a segunda com uma secção com- 
mercial e quatro, correspondentes a grupos de  prazos. 
Fixou-se ao inesriio leinpo o quadro (10s furiccioriarios da  
Companliia, sendo o seu ordenado em parte fixo e em parte 
constiluido por uina percentagem sobre os lucros, que  
dessem os serviços a seu cargo. Teirninada a installação 
desles scrviços em 18'37, logo d'alii resullou a Oeste um 
alargamerito da  influencia da Companliia, cujos agentes 
ampliaram a cobrança do mussòco, mantendo cordeaes 
relações com os incligcnas. 

Não descurou a Cornpanhia a exploração economica. Fez 
varias experiencias agricolas, especialmente da cultura de  
canna saccliarina, de  sementes oleaginosas e de  arroz, 
conseguindo, alem de  lucros, ensinar aos indigenas o em- 
prego d e  processos culluraes aperfeiçoados; alem disso 
adquiriu e plantou um grande numero d e  coqueiros e cul- 
tivou a borracha e o café. A Companhia tambem fabricou 
tijolo e installou alguns alambiques para distillação. F6ra 
cios prazos da  coroa, dedicou-se, porem, a Companliia prin- 
cipalmente ao exercicio do commercio; e m  1896 formu- 
lou-se um plano para as operações da  Companhia muito 
rnrnnl~ io  rnaq a falta de  recursos obstou a sua execucão. 



levando-a a limitar-se a realização de operações suscepli- 
veis de darem um lucro immedialo, como as commer- 
ciaes. Alem disso a Companhia fez varios reconhecimentos 
para o estudo de linhas ferreas, adquiriu muitas embar- 
cações e inslallou oficinas para a sua construcção e repa- 
ração, construiu varias casas, alguns armazens e hangares, 
abriu estradas e canaes e estabeleceu pontes para em- 
barque e desembarque de mercadorias. 

Pouco a pouco ia a Companhia lomarido conta dos prazos, 
cujos arrendamentos terminaram, explorando uns directa- 
mente e sub-arrendando outros por um anno, com a 
obrigação para o sub-arrendatario de satisfazer as requi- 
sições de serviçaes que lhe fossem dirigidas. Constituiu 
tambem a Companhia uns prazos novos na Macanga, região 
duma grande riqueza. Em 1896 constiluiu-se uma com- . 
missão executiva de dois adrninistratlores, que flcaram eii- 
carregados da gerencia permanente da Companhia. Fez-se 
tambem nesse anno a sub-conce~são de 300 quinhões 
mineiros, para serem explorados por uma companhia a 
constituir com esse firn. Ainda em 1896 se realisou uma 
Lransacção importante: a companhia comprou, sendo parte 
do preço pago em obrígações, as casas commerciaes 
de Pereira e Dulio e de João Martins, as quaes tinham 
numerosas feitorias e exerciam uma grande influencia na 
região. Resultou d'ahi a adquisição de varias propriedades 
rusticas, de terras de cultura, cle casas, de plantações e 
de florestas. 

Ainda a Companhia proseguiu no estabelecimento de 
novas feitorias e construiu algumas linhas telegraphicas, 
obtendo pela primeira vez em 1897 um lucro liquido. 
Neste anno iniciou-se a creação de gado vaccum e, ainda 
que em pequeno numero, cavallar e asinino. 

Foram felizes para a Companhia os annos de 1898 e 
1899, em que se obliveram lucros importantes, permittindo 



a distribuição de dividendos de 6010 e dando logar a uma 
alta na cotação das acções. I'or isso tambem a Companhia 
conseguiii angariar novos recursos; em 1898 foram ven- 
didas 3.000 accões aos seus empregatios e levantou-se no 
Banco Ultramarino um emprestimo de iOO:000~000 reis, 
caucionatlo por obrigações da Companhia; a casa Fonseca, 
Santos e \'ianna lomou firmes ao par em ciuro em 1899 e 
a 27 francos em 1900. respectivamente, 144.000 e 50.000 
acções, sendo enlregues ao governo i 6.000 e 5.000 acções, 
correspondentes as riovas emissões. Todavia já em 1899 a 
Companhia soffrera alguns prejuizos. O anno foi muito 
cliuvoso, houve uma praga de gafanhotos e a realização da 
espediçâo contra o \Ialaca, a que a Companhia prestou 
valioso auxilio, desviou os indigenas dos seus trabalhos, 
afastou as caravarias do inlerior e causou grandes estragos 
nas plantaç6es com a passagem das tropas irregulares. 
Calamitoso foi, porérn, o atino tle 1900. Alem da irregu- 
laridade das chuvas e da praga de  gafariliotos, houve uma 
epidemia inorlit'era tle bexigds e fizei.am-se sentir na Zam- 
hezia os ereitos da crise geral tia Africa do Sul. Os indi- 
genas foram diziniatlos pela forne e pela doença, haveldo 
falla tle mão d'obra, iciido insigiiificunle a venda de mer- 
cadorias e chegando a ser saqueadus pelos famintos os 
palmares da Cornpariliia. ilssiin esla, sem poder cobrar os 
impostos, teve de continuar a pagar ao Estado as rendas 
dos seus prazos, teve de reforyar a sua policia e ainda 
mandou vir cereaes e arroz para acudir á miseria dos 
indigenas. Apesar de tudo, ainda em i900 a Companhia 
teve um pequeno lucro liquitlo, mas já não poude distri- 
buir dividendo. Em 1898 a Companhia formulou um novo 
plano de lraballios e proseguiu na sua obra de occupaçâo 
de novos lerritorios, na iristalla~ão nelles de serviços 
ndrnini~traiivnq nn  ~stalielecimento de estarões e feitorias 



truiram-se casas d e  habitação, quarleis, casas para repar- 
tições, armazens, curraes, uni plano inclinado e ponlt - 
sobre os rios, adquiiiram-se novos vapores e embarcaçóe,., 
estabeleceu-se uma linha ferrea d e  Quelimane a Maquival. i 
abriram-se estradas e canaes, inslallaram-se ofilcinas e 
levantou-se um rnappa da  região do Alto Messangire. 
Lomué e Namuli. Ern 1898 formou-se a Companliia do 
Borur, ficando a Compaqhia da  Zambezia com um grande 
numero clas suas acsões, que ainila mais tarde aumentou 
por compra de novos tilulos. Alem de continuar a dedicar-se 
a creação de  gado, a Companliia de  1898 a 1900 explorou 
ou ensaiou as culturas de  arroz, de canna saccharina, dos 
coqueiros, de  que adquiriu um grande numero, da  bor- 
racha, do café, cla quina, da  baunilha e da rnantlioca para 
susterito dos indigenas. Os terrenos na posse da  Corripanhia 
foram aumenlando sempre pela occupaçáo de  novas regices, 
pela entrega de  novos prazos especialmente a Oeste e pela 
compra de  cerlos tei.renos, alguns a16 situados em terri- 
torio inglez, que circumslancias especiaes impozeram. 

No campo industrial a Companliia irislallou e explorou 
salinas e montou fabricas para o preparo rlo cairo e cleS- 
casque e preparação do arroz, fabricação do tijolo e da  cal. 
Procurando alargar as suas transacções comrnerciaes, a 
Companhia iniciou em 1899 a exportação dos seus pro- 
ductos para n Nyassa inglez e abriu succursaes para 
negocio na Beira e em Lourenyo-blai,qiies, que teve d e  
fecliar logo no anno seguinte, e m  consequencia dos pre- 
juizos sorridos por etTeito da  crise geral da  Africa dq 
Sul. Em 1898 a Companhia prestou todo o auxilio a uma 
expedição militar emprehendida pelo commandanle do 
Zumbo. Com os indigenas foram sempre cordeaes as rela- 
ções dos agentes da  Companhia, que gradualmente os iam 
sujeitando ao seu doininio, mesmo em regiões, que ante- 
riormente nunca tinham sido occupadas. A necessidade d e  



aperfeiçoar os seus serviços admiriisti~alivos Icvou a Com- 
panhia a aumeritar e m  1899 o numero dos seus funccio- 
narios e a inslallar em Tete um serviço tle minas. 

A grave crise, devida á guerra da Africa do Sul, á 
irregularidade das chuvas, as pragas tle gafanhotos e a 
epidemia cle bexiga.;, poude considerar-st: terminada na 
Zambezia cm 1901, mas foi ainda rio decurso (lesse anno 
que mais sc fizeram sentir os seus effeitos. Os iiidigenas 
tlizimatlos e complelamenle desanimados saqueavam as  
plantaçòes e fugiam para o sertão. Assirn a Companhia 
soffreu prejuizos nos seus palmares, não poutle cobrar os 
irnpostos e ainda leve de  accudir á penuria dos habitantes. 
aias gi.atlualmenle, de  1901 a 1903, os cffcitos da crise 
foram-se altenuando, voltando os intligenas a repovoar os 
prazos. A Companhia teve um prejuizo avullatlo em 1901, 
que ja diminuiu em 2902 e se  traiisformou ein 1903 
num pequeno saldo positivo. Todavia, alem da  crise geral, 
a Companhia luctou com varios conlratempos. O anno de  
1901 foi muito chuvoso e tliirante elle o gado careceu de  
pastagens e foi dizimado por cpizootia.;; ein 1902 houve 
lima grandc secca, que se  a g r a v o u  airltla em 1903, 
rlifíicultarido, não s6 a cultura, corno a navegação e as  pal- 
meiras soffreram estragos com os grandes temporaes, que 
liouve rio fim desse ultimo anno. 

2pesar de  tutlo a Companliia conlinuou a occupar novas 
legiões, a fundar mais estações, a explorar as mesmas 
iiitlustrids e culturas, a que  se  accrescentou a da  san- 
siviera e' e m  que desnppareceu a tla canna saccliarina, 
abandonada ein 1903 por nao dar lucros. As transacções 
coniinerciaes foram escassas, resultaclo natural da  iniseria 
(10s intligerias e tla crise geral que levou muitos europeus 
a fallirerri, a liquidarem ou, pelo menos, a restringirem 
miiitn ni: qiias traiisarriipq. nara a Riironn ~ ~ n r i r t n i i - q ~  



soffreu ainda prrjuizos pela necessidatle de liquitiar pr 
cipitadamenle, e portanto em mas coiidições, os stocXs d 
suas succursaee da Beira e de Lourenço-Marques e pe 
concorrencia das demais emprezas de r ia \~eg~sáo,  qiie 
obrigou a reduzir consideravelmente as suas tarifas e 
1903. A pacificação da região pclas guerras do ilarué e I 

Macanja e pela creagão do dizti.icto rle Tvre foi, pelo co 
trario, emirienlemente favoracel para a Companliia, qi 
utilmente collaborou na realizarão dessas (luas espediçõc 
tendo tomado a seu cargo lotlo o serviço de  transpnrt 
para a primeira. 

Apesar das dimculdades com que luctou nestes annc 
a Companhia alcançou novos recursos ; ern 1901 contrali 
um emprestimo de 30:000$000 réis rio Banco de Portug, 
que foi promptamenle amorlisado, collocou em 1901 e E 

1903 respecti~amenle 18:000 c 1:000 acyões aos preç 
de  4&85,46 réis e de  4b550 reis. Apesar de potler disp 
destes recursos, a phase critica em que se achava l e ~  
a Companhia a i~esiririgir muilo a execução de melhoi 
mentos maleriaes. Apenas construiii ou reparou algurri 
casas, abriu poucas estradas, installou uma officina 
construcção riaval, cuidou da defeza marginal dos terier 
no Cliinde e eiiipreheiitleu, por conta do governo, a c01 
t r u c ~ ã o  duma linlia lelegrapliica ate ao Zumbo. Tendo si 
regulada legalinenle em 1903 a exploi.ayão de rique2 
mineiras nos terrilorios da Companhia, fixou esta as c( 
diçoes e encargos a satisfazer por parte dos sul)-concl 
sionarios dessa explorayão, cujos progressos pareci; 
accentuar-se pelo riumero crescente das pcsquizas e 
manifestos. 

Nas gerencias de 1904 a i906 a Compaiihia oblf 
sempre lucros, embora pequenos, e coritiniiaram a acci 
tuar-se as esperanças no futuro da exploraçáo rniiieird ( 

coiic I~rritnrini: r ~ i i ~ .  narecem sei. ricos em oiiro. cvl>ri 



carvão. Com effeilo, proseguiram as  pesquizas, aumen- 
taram os  manifestos e algumas minas entraram em explo- 
ração. A Companhia procurou facilitar a s  sub-concessóes 
mineiras e é incontestavel o progresso clas emprezas sub- 
concessionarias ja existentes, que  todavia luctam com gra- 
ves dificuldades, por não disporem de capilaes suíficienles, 
nern os potlerem arranjar, e pela deficiencia de  transportes, 
que  resulla da  falla de  eslradas e clos obstaculos crescentes 
a ,navegação no Zambeze. Em 1904 a Companliia auxiliou 
o governo a sulfocar a s  revoltas do Cliioco, de  Lugella e 
do Lomué e a casligar os bandidos, que infestavam a re- 
gião ao norte de Tete, chegando a fornecer para a primeira 
expedição cipaes e aquarlelamentos para as tropas. 

A Companliia, nas gerencias de  1904 1900,  continuou 
a dedicar-se a creayão d e  gado e ás culluras já indicadas, 
tendo transformado e melhorado as plantações de  coquei- 
ros e iniciado a cullura tle roconole e de  algodão. Tendo 
esta ultima dado bom resultado, corislituiu-se um syndicato 
fraricez, a frente do qual se  acha a Banque de 1'1Jriion Pavi- 
sienne e em que a Companhia entrou com 30°/o, para 
empreliender os ensaios e estudos necessarios para a cons- 
tiluição de uma Companhia algodoeira. Os annos d e  i904 
e 1905 não foram favoraveis á a;i.ic.ullura, tendo sido 
pessima no primeiro a collieita tlo ai.i.uL. A Companliia fcz 
mais salinas e melliorou as suas fabricas para preparo do 
arroz e do cairo, mas esta ultima continuou a dar-lhe pre- 
juizo. O commercio progrediu pouco; os maus resultados 
d a  agricullura dos indigeiias levaram as casas indianas d e  
Qiielirnarre, que serviam ile intermediarias entre aquelles 
e os europeus, a liquitlarern ou a restringirem as suas 
operaçòes; o mesmo fez a Cornpaiiliia, effectuando s6 
Iransacçües solidamente garantidas. I)rcjulicou tambein a 
Cornl)ariliia o contrabando, que ~ialuralmente resulla de ser 
mais baixa do que a nossa paula a das colonias inglezas 



1imil.rophes. Apesar tle tudo já em 1906 s e  nolou um cer 
progresso commercial. 

O trafego do caminlio de  ferro aumentou muito em i 9 0  
porque por elle s e  fez a importayão de todo o maleri 
necessario a corislrucção cla lirilia ferrea (10 ?!assa ingle 
Nesse anrio e nos immetlialos accenluori-se o regresso dc 
indigenas aos prazos, aurnenlando corresponderitemente 
receitas tribularias. &o mesmo periodo a Companhia pouc; 
obras publicas ernprelicndeu ; apenas reparou ou constru 
casas, hangares e armazens, fez vedaç6es de  terrenos 
estufas para a seccagem da copra. Em i906 fez-se un 
nova e m i ~ s ã o  de  acções, graças a um conlracto celebra( 
com a Banque dc I' U~ t ion  Pavisienne. 

Actualmente a Companliia continua a ter grandes esp 
ranças d e  que os progressos tlas csplorações mineiras I1 
tragam ampla prosperidade. Em 1907 fora111 cncontrad~ 
novos jazigos de cobre, de  pyi.iles tle ferro, de  wolfrar 
de  chumbo e de  prata e novos filòes e alluvi0es auriferl 
entraram e m  exploração. Mas o estado geral dos mercad~ 
financeiros c a baixa no preço (10 cobre não permillira 
attrahir para essas exploraç6es os capilaes, d e  que ell 
tanto carecem. O Sr. Porliigal Durão, cliefe tlo serviço I 

minas da  Companhia, avalia em 60:000 lil)ias a somn 
necessaria para a rapida valorização das siias concessõ 
mineiras e bem desejavel B que a Companhia, por ur 
forma ou por outra, a consiga alcariyar. A exploração n 
neira ti,ara iriniiineras vantagens : perinittira ao indigen 
foriiec~iiilo-llie trabalho, pagar os seus iinposi.os, dará 1 
gar  a c , r e a ~ ã o  tliim mercado local, onde os mineiros gaste 
os seus salarios e que leve ao desenvolviirieiilo de  ag  
culluia e de varias intlustrias, emfim, provocará o appai 
cimento de  meios de trarisporte rapitlos e l~aralos.  

O sy~idicato de  estudos conliriuou eiii 1907 os ensai 



a protlucção mbtlia por heclarc foi tlc 251 hilos de algodão 
limpo. Os palmares foram n~ellioratlos em 1907, mas 
soffrerarn muito com uma invasão de gafanliolos; no fim 
tlo dito anno possuia a Companhia 277:603 coqueiros; esta 
plantação, comquanto exija uma longa immobilizayâo de  
capilal, é a que melhores resultatlos tem dado na Lambezia. 
Os cafézeiros tcem sido atacatioi por varias doenças, que  
aconselham a substiluisão dessa cultura. No firn de  1907 
possuia a Compaiiliia 4.620 cabeças de  gado hovino, 6 0  d e  
asinino, 298 de caprino e 362  tle suino, em aumento total 
de  321 cabeyas sobre a manada existente em 1906, tendo 
sido vendidas 429 cdbeças; em 1907 a Companhia adqui- 
riti alguns reprodiictores, melhorou os curraes e construiu 
alguns de  novo. No referitlo aiino fizeram-se tainbem plari- 
tações tle mariiyoba, sizal, caslilloas, kapock, palmeiras d e  
coconote e experiencias tle culturas d e  cacau, sansiviera, 
etc. A agricultura na Zambehia diiTicilmerite progride, em 
consequencia ilas influencias nocivas do clima, das irre- 
giilai.idades metereologicas e das pragas quasi annuaes de  
gaí'anholos. 

Em 1907 a fabrica de  cairo produziu 6: 100 k. de  fibra 
(te escovas, e 19:300 rle fibra de fiar, dando um prejuizo 
tle 1651Y000 réis, inferior ao tlo anno precedente c resul- 
tante do baixo preso na Europa da  fibra de  fiar. Apesar da  
prolongacla estiagcm não Ilie ler permitlitlo traballiar inin- 
lerruptarriente, a tlebulliatlora de arroz deu um lucro de  
1:442W229 rt5is, o maior a16 hoje obtido. O anno foi pouco 
propicio ao fal~rico do sal, tle que se  colherain só 5:O56 
saccos, dando um lucro liquitlo d e  2098555 reis; come- 
çou-se a consliiiir uma nova saliria. A baixa tle preços, 
promovida pela coricorrericia de oiili os protluclores, fez 
com qiie a lijolaiia desse u m  prejuizo de  55.~557 réis. O 
camiiilio tie ferro cleii 11111 lucro de 4:0.29&55 réis, supe- 
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mero de passageiros tem-se elevado de 4:081 em 1902 
19:767 em 1907, mas o transporte de mercadorias d i m  
nuiu de 180 torielaclas em relação a 1906. Apesar du 
concertos e amortizações feilos, o lucro da exploração do 
vapores e lailchas foi de 16:329$658 réis, o maior até liojc 
obtido. 

O movimento comrnercial com a séde foi de 301:897&0( 
réis em 1907, lendo sido tle 261:3568766 réis em 1'306 
e o lucro de generos coloniaes e mercadorias foi dc 
43:347d640 reis, superior em 8:599@83 reis ao de 1906 
tendo aumentatlo o lucro nas mercadorias e diminuitlo no 
generos, por causa da doença que atacou o amendoim I 

da invasão 110s gafanholos; a feitoria tle Tere foi de toda 
a que mais renrleu, tendo dado urn 11içi.o tle 23:470&7i 
réis em 1007. Nesle armo a Cornpanliia consli-uiu hangaro. 
consolidou terrenos, comprou e conslruiu casas, fez ai. 
mazens e fornos de cal, vedou e bemfeitorisou terrenos 

A gerencia de 1907 dei1 em Africa um lucro liquido (11 
29:568h722 réis, o maior desde 1903 e superior en 
7:279%581 réis ao de 1906, tendo havido na Europa un 
deficit de 9:961d916 réis. As receitas foram de 14:912626! 
réis na Europa e de 170:294<$971 réis em Afrira, tendi 
sido as despezas correspondentemente (Ic 24:874.5178 réi 
e de 115:8526071 réis. 

Como se vê do exposto, a Companhia na sua phasl 
inicial e preparatoria resolveu prefevir a exploração d 
industria mineira o desinvolvimento das industiias com 
mercial e agricola. Persistiu ainda esta orientação depoi 
da Companliia ter atravessado o periodo crilico, de que s 
a salvou o auxilio do governo em 1894, e o periodo (11 
expectativa, que sO lermirioii em 1896, quando se mallo 
graram definilivamenle as negociações para a fusão com 
Companhia de hlocambique. S6 nos iiltimos annos a Com 



a exploração mineira, tlesanimada talvez pelo fraco exito 
das suas tentativas culturaes, apenas compensado pelo 
lucro crescente do seu commercio. E certo, porkm, que a 
Companliia, procurando sempre applicar os seus recursos 
a trahalhos cujo resultado seja, quanlo possivel, seguro e 
immedialo, aíirn de rião esgolar os seus meios de  acção 
sem ter obtido provas palpaveis da eficacia dos seus es- 
forsos, tem preferido o commercio a agriciillura. So na 
decima parte dos prazos que possue tem ella tratado real- 
mente d e  desinvolver a cullura, pois Ilie escasseia o ca- 
pila1 para empreliendimento de  iriaior- extensão e grandeza. 
Os seus trabalhos agricolas são sobrelutlo importanles na 
região do naixo-Zambeze, sendo a região mineira a do 
Allo-Zambeze. I>or isso a Compariliia a principio leve dilfi- 
culdades, por não se  preslai.erri a exploração agricola os 
prazos que iiiicialmenle possuia; a isso remediou o governo, 
como sabemos, concedenclo-llies prazos a leste do Cliire, 
mais ferteis e coni uma populayão densa, que garanlia o 
recrutarneiito da  mão d'obra necessaria. 

A Companliia da Zaml~ezia não tcrn por ora obtido gran- 
des resultados eni hei1 proveilo, mas teir1 beneficiado bas- 
tante os seus terrilorios, executantlo iiellcs um iinportante 
programma de  traballios, e tem aiiitla deanle d e  si largas 
perspectivas de  prosperidade e tle fiiluio tlesinvolvimento. 
I,ogo que a intlustria mineira prugi.itla tle modo elfeclivo ou 
que sejam aproveitados, por meio (Ic capitaes sufficienles, 
os seus feracissimos terrenos, a Companhia, sem carecer 
de  alargar a sua area tle acção, lera urna situação garan- 
tida de  brilhante proslici~iilatle. 

Compnnhin do L~caòo. - Esla Companhia teve os seus 
eslalulos approvados por necrelo tle 18 rle abril de 1895, 
vigorantlo lioje os eslatulns approvados por Dccrelo d e  
I) C I C  jullio cle 18116. E uma sociedade anonyma de  rea- 



inclelinida (Estatutos : art. 4 . O ) ,  cujos fins são : atlquiri 
propriedatles agricolas, urbanas ou outras quaesquer;  em. 
prehender a abertura de  canaes, construcção de  estradas. 
pontes, caes e outras obras de  utilidade puhiica ou da 
empreza ; organizar serviços de navegação ; colonisar os 
terrenos em que for interessada; ernprehender operaçóes 
agricolas, industriaes e financeiras, especialmente as que 
digarn respeito a exploração e fomerilo de  qualquer prazo 
(Ia Coroa, e ,  em geral, fazer tudo o que conduza aos íins 
iridicados, podendo crear emprezas parciaes, com a facul- 
clatle de nellas tomar qualquer participagão, ou associar-se 
com qriaesquer individuos, firmas cornmerciaes ou compa- 
nhias j a  existerites, podentlo lambem adquirir e vender a s  
proprias acfões e ol,rigações (Estatutos: art. 2.'). 

A Cornpanhia coristituiu-se com umcapital de  200:000iSi000 
réis, tliviilido ein 8:000 acções de  25W000 réis cada uma, 

statu tos que liotleria ser  elevado a16 300:000t$000 reis (L 
de  1898 : artt. 9 . O  e 1 O."). Depois o capital foi elevado a 
216:000~000 réis, divididos em 48:000 acções do valor 
tic 'ti$500 réis, pelas quaes foram substiiuidas as antigas 
acções de 25h000 réis, e previu-se ainda o seu aumento, por 
uina sO vcz ou ern emissões successivas, atO 540:000~000 
réis, por simples decisão do conselho de  direcção (Esla- 
tutos de 1896: artt. 9.O e 10.")). Ainda posteriormente foi 
o capilal elevado a 090 :000~000  réis (OIT. de 18 de  junho 
de  190 1).  A Companhia pode emittir obrigações (Estalutos : 
ait .  15.')). A Companhia é tlirigida. por um conselho d e  
tiirecçào tle 1150 menos de  tres nem mais tle ci i~co accio- 
nistas, eleitos pela assembleia geral e na sua maioria d e  
nacionalidade portugueza, haverido um presidente (Esta- 
tutos: arll. 16.' a 19.') e podendo haver um director ge- 
rente (Estatutos: art. 19.'); ha ainda um conselho fiscal 
d e  3 accionistas, eleitos pela assembleia geral (Estatutos: 
arlt. 20.' e 21."). 



A Companhia é '  pÒrtugueza, tendo séde em Lisboa (Esta- 
tutos: art. 3.'), e obleve, em resultado de transferencias 
de concessões, os seguintes direitos: 

a) O arrendamento ate 20 de abril de 1919 dos prazos 
Luabo e Melambe, transferido pelo arrendatario Paiva d'An- 
drada (Ports. de 24 de julho de 1890 e de 6 de julho de 
1892), devidamente auctorizado (Port. de 27 de setembro 
de 1894), em troca de 50:000~000 réis em acções da 
Companhia (Estatutos : art. 5.'). Este arrendamento pode 
ser resci~idido: pelo governo, quando queira pOr em exe- 
cução o Decreto de 27 de outubro de 1880, e pelos arren- 
dataiios rio fim de cada quinquennio, avisando o gover- 
nador da provincia com antecedencia, pelo menos, durn 
anno; em ~ienhurn clos casos lia logar a indemnização (Port. 
de 2 4  de jullio de 1890: n.O".O e 4.'). 

õ) Plenos tlireilos sobre todas as propriedades da fazenda 
de Iriliacumba, ad(1uiiitlos pela entrega de 50:000#000 réis, 
em acções da Curnpanhia (Estatutos: arl. 6.O). 

c) 0s  tlireilos, que pertenciam á Companhia de Moçam- 
bique, sobre a exploração floreslal dos terrenos dos prazos 
Luabo e Melatnbe, adquiridos pela entrega de 5:000$000 
reis em acções (Poit. de 9 de abril de 1895; Estatutos: 
art. 7.'). 

d) Os direitos, que pertenciam a Companhia da Lambezia, 
sobre a exploração das florestas na parte dos prazos Luabo 
e Malambe, situada nas ilhas do delta do Zarnbeze e na 
margem esquerda do rio, adquiridos pela entrega de 
5:000d000 réis em acções (Port. de 9 de abril de 1895; 
Estatutos : art. 8.'). 

A Companhia foram impostas as seguintes obrigações: . 
a) A de ser portugueza para todos os effeitos, nos termos 

das leis vigentes, devendo sujeilar os seus eslatutos & 



colonos com as suas familias, enviados pelo governo, d a  
do-llies protecção e auxilios em terras, sementes, serviçae 
etc. (Port. cle 24 rle jullio de  1890 : n." 2.'). 

c) A de pagar ao Eslado uma relida pelos seus prazo 
que aumeniara de  1 i O/o ein cada quinquerinio (Port. 
24 d e  julho de 1890: n." 3.'). 

d) A de sujeitar a regulamenlos approvados pelo goveri 
a exploração florestal dos seus prazos (Ports. de  9 de  abi 
de  1895). 

Como s e  vE do exposto, a Companliia do Luabo consi 
tuiu-se para explorar os prazos, que tiaviam sido arrei 
dados ao Sr. Paiva d'Andrada. Este, a principio. nada lizei 
nelles; arrendou-os depois á Sociedade (10s Fundadores 
Compantiia da  Zambezia, porque so no Luabo s e  recri 
Lavam os mai~inheiros para as embarcações, que  pelo %an 
beze iam ate Tete, e para os transportes do carvão, q~ 
se  julgava haver em abundancia no irilerior. Poslerio 
mente, porbm, o Sr. Paiva d'Andrada construiu rio pra: 
Luabo casas e armazens, abriu estradas e vallas d e  clr~ 
nagem, fez urna ponle-caes e varias embarcaçòes; inicic 
a creação de  gado, a planlação de coqueiros e outras cu 
turas, constituindo assim a fazenda In!iacumba. Tal era  
estado dos territorios, de  que a Compariliia clo Luabo tornc 
posse, ao constituir-se. 

Luctou logo essa Companhia com dificulilades, por nã 
encontrar urn unico subscriptor para uma unica acção L 
paiz. Conseguiu, porem, obter do inglez Ford um empre 
timo de  £ 10:OOO. Outros prejuizos soffreu a Companhii 
Assim, retirando-se da  Africa o Sr. Paiva de  Andradi 
flcaram os inleresses da  Companhia entregues a pessimc 
administradores, tão maus que nem escripturação fazian 
sendo preciso começa-la d e  novo depois duma larga inte 
r u ~ c ã o .  em a u e  não foi possivel reconstilui-la; s6 no fii 



petenle. Os empregados inferiores foram lambem a prin- 
cipio incapazes e, por vezes, deshoneslos; assiin por incuria 
delles, deterioraram-se e perderam-se rnuilas fazendas, que 
a Companliia enviara para a Africa para negocio. Grande 
prejuizo trouxe lambem a Companhia a perda accidental 
de duas boas embarcações. Apesar tle tudo a Companhia 
fundou algumas novas estações e em hlarromeu, para ande 
transferiu a sua séde, limpou o malto, abriu ruas e arbo- 
risou-as, fez trabalhos de drenagem e de saneamento, 
construiu clialels, armazens, barracòes e curraes e pre- 
parou um campo para ensaios de culturas e para horta. 

A Companhia aumentou os seus dominios, arrendando a 
Compaiiliia ile ~loçambique os prazos Chupanga e Teueteue, 
arrendantlo o prazo Marral c: comprando terrenos. For- 
maram-se (luas ernprezas SUL-coricessionarias para a ex- 
ploração do assucar e da borracha. Logo nos primeiros 
annos de exislencia t la Companhia, tendo dado resultados 
favoraveis os estudos feitos acerca da producção do assucar 
no seu territorio, conslituiu-se um syridicato, que se limi- 
tou a fazer iirna pequena cultura de assucar como expe- 
riencia e para obter a socca para a plantação do anno 
immediato, forn-ecendo a Companhia do Luabo o pessoal 
indigena necessario e adiantando algum dinheiro para as 
despezas correspondentes. Apesar do contratempo da morte 
do director da empreza assucareira em Africa, fez-se a plan- 
tação com optimos resultados, concluindo-se um accordo 
entre o syndicalo e a Companliia do Luabo, que se com- 
prometteu a fornecer aquella as terras, os trabalhadores e 
a lenha necessarios, ficando interessada nella. Mais tarde 
constituiu-se a Sociedade Assucareira da Africa Oriental, 
que reembolsou a Companhia do Luabo, dando-lhe 1.400 
acções, das despezas por ella feitas com o negocio do 
assucar e lhe entregou 3.000 acções em troca das coq- 
cessões aue della obteve. 



Para explorar a borracha nos seus dominios ligou-se z 
Companhia do Luabo com iim grupo d e  capitalistas belgas 
A emissão de  novas arsC,e-4, que seriam tomadas por esst 
grupo, preferiu a Coinpanliia do Luabo formar uma nov: 
Companhia consliliiitla pelos ditos elementos e em que ells 
ficou tendo uma larga participação. A Companhia do Luabc 
comprometlcii-se a ceder á Compcrgnic du caoutclrouc da 
Lunòo ate 50.000 lieclares d e  terreno, a Lransniittir-lhe c 
direito rle explorar a borracha nos seus terrilorios e a 
fornecer-lhe os iieccssarios serviçaes, receberido em troca 
15 O/O das acçòes da Cornpngnie du cnoutci~ouc e tendo, 
quando os seus lucros fossem superiores a 6 mais 20 O/, 

na partilha delles. Eala empreza da  borracha teve uma 
duração ephemera, pois já em 1000 tinha liquidado. 

A Companhia do Luabo dedicou-se directamente á cul- 
tura clo arroz, dos coqueiros, d,t iiiaridioca e a venda da  
lenha. Fundou alguns pequenos centros de  população e 
contratou com um sub-con:essionai-io o exercicio da  caça 
nos seus territorios, regulando lambem esse exercicio pelas 
particulares no intuito ile evitar a destruição dos elephan- 
tes. Nos primeiros arinos da  sua exislencia a Companhia 
do Luabo Leve alguris lucros liquidas, que aumrntaram 
gradualmente, mas  que foram affectados e m  1900, em 
consequencia da  crise geral da  Africa do Sul e das cala- 
midades que assolaram a Zambezia. Os lucros da  Com- 
panhia provieram principalmente da  cobrança do mussôco, 
do commercio com os indigenas e com alguns europeus, 
do exercicio da  caça, especialmente d e  elephantes, da  
venda de  lenha para os vapores e para a? machinas das 
fabricas, da  exploração da  borracha e da  chra e do paga- 
mento dos serviços prestados ao syndicato assucareiro. 

Conservando a sua organização geral, a Companhia do 
Luabo adquiriu direitos especiaes sobre o prazo Chupanga, 
nnr o f f ~ i f n  rln ronfrnr tn  r ~ l ~ h r a l i n  rnm a Cnmnanhia r l ~  



Mopambique a 17 de dezembro de 4895. Com effeito, a 
Companhia do Luabo arrendou esse prazo por todo o tempo 
que durassem as concessUes feitas a Companhia de Moçam- 
bique, ficando com o monopolio de nelle aforar terrenos 
durante 10 annos, pagando o fôro de 10 réis por hectare 
o poderido cede-los a lerceiros; a Companhia do Luabo foi 
concedido lambem o direito de explorar florestas, de 
exercer a caça grossa e de pesquizar e explorar minas. 
Por seu Iado obi.igoii-se esta Companhia a manter a ordem 
nos terriloisios coriretlitlos, a não transferir as suas con- 
cessões sem auclorizaçSo da Companhia de Moçambique, a 
aproveitar os seus domi~iios e a pagar uma renda annual á 
Companhia concessionaria, tudo isto sob pena de rescisão 
do contraclo. 
A rnodesta prosperidade dos primeiros annos de vida da 

Companhia do Luabo seguiram-se perdas enormes em 1901 
e 1902, que provocaram uma grande desvalorização clas 
acções da Companhia e o desmoronamento do seu credito; 
airi(la nos cxrrt~icios rle 1903 e 1904 houve prejuizos, 
corncluaiito já rnuito menores. 

As perdas soffridas pela Companhia resultaram principal- 
mente de duas causas. A primeira foi a compra do prazo 
hiurral com a obrigação de pagar unia divida de 40:000~000 
rúiu, que o onerava; ern circumslancias norrnaes as re- 
ceitas do prazo teriam permitlido saliefazer esse encargo, 
mas as calamidatles que por este tempo afligiram a Zam- 
bezia Gzerain coni que o prazo sd desse prejuizo, ficando 
sein renumeragáo o valioso capital nelle empregado e 
lendo a Companhia de pagar ainda 40:000W000 réis. Para 
alcaiiçar essa importancia foi necessario contrahir um em- 
preslimo gai,aritido pelas mercadorias existentes na feitcria 
da Beira e succursal de hlanica; não podendo a Companhia 
pagar o emprestimo, foram esses bens executados em con- 
diçUes onerosissimas, vendendo-se um armazem pelo sim- 

- .- -- 



ples valor do seu material de  construcção e algumas 
mercadorias pela terça parte dos direitos que haviam p a p  
na  alfandega. A segunda causa resultou da ruiria da  Socie- 
dade Assucareira, cujas planlações foram complelamente 
destruidas em 1901 por uma praga de  gafanholos; a Socie- 
dade Assucareira achou-se eiiláo sem recursos, perdendo 
a Companhia do Luabo com a depreciação das muilas 
acções que della possuia, e formou-se para explorar a sua 
fal~rica a Companliia tia 1'abric;i do hssucar d e  Marromeu, 
em que a Companhia do Luabo, por falta d e  recursos, só  
ficou tendo uma pequena participação. Taes foram as duas 
causas fundamentaes da  derrocada da  Companliia, que s6 
s e  salvou da ruina por ter  elevado o seu capilal a 
990:0006i000 reis, pocienclo assim clispbr de  liastantes 
recursos. Nos exercicios (te 1905 e 1906 melliorou um 
pouco a situação tla Coinparihia, ol~teiitlo-se saltlos a favor, 
mas muito diminutos. Corn elyeito, a Companliia so f i eu  
baslante com a tleprcciaçâo tlos valores rle minas tlc ouro, 
e m  que S interessada, com a rnorosidade no desirivol- 
vimento das suas culturas, com a apatliia geral dos nego- 
cios na Zarnbezia e com a I'alta tla i.ealização tle obras 
publicas, designaclarnerite da  conslrucção do carnintio d e  
ferro d e  Quelimane, táo necessario para valorizar os bens 
que a Cornpauliia possue na Zarribezia. Nào foi rriais favo- 
ravel a gerencia de  1907, ern que riada progredira~n a 
maior parte das emprezas, ein que a Conipanhia do Luabo 
é interessada, e em que mais aumentaram os seus encargos 
para com os credores. Todavia a direcção parece continuar 
esperançada no fuluro da Companlria e annuriciou a breve 
convocação duma assembleia geral extraordinaria para a 
discussão d e  reformas e modilicações radicaes. Em 1906 
foi retrocedida a Companhia de  Moçambique a exploração 
do prazo Chupanga. Em i907 foi lainbem muito desfavo- 
cavel a Companhia a elevação do agio do ouro, sornmando 



10:7364476 reis a s  differenças cambiaes liquidadas contra 
ella. -4 exp lo ra~ão  em Africa deu no referido anno lucros 
liquidas no valor de  20:456$296 réis, elevando-se a s  re-  
ceitas lotaes a 2313:439$068 e a s  despezas a 255:7174766 
réis, resiillando pois um saldo a favor d e  72 18842 réis. 

A Companliia do Luabo tem sido pouco habil na  sua  
polilica incligena; assim e m  1899 quiz impor aos indigenas 
o traBallio obrigatorio, no intuito de  favorecer o desen- 
volvimeiilv tias plaritas,ões de  canna saccliarina, e d'ahi 
só resultou emigrarein os iiidigenas para o vizinho prazo 
do Barral, ficando qoasi suspensos os trabalhos por falla 
tle braços. Apesar da sua situação precaria, a Companhia 
do Luabo é uma (Ias poucas emprezas africanas portu- 
giiezas, cujos titulos são adrnil.titlos a cotação .da bolsa. 
As priricipaes receilas da  Corripariliia teern sido sempre a 
cobrança do mussòco, a exploração dos coqueiros e do 
sal, o fornecirnenlo de  lenha, o commercio do marfim, da  
cera e de outros protluclos l o c a e ~ .  Parece que nos seus 
lerrilorios existem valiosos jazigos auisiferos, ainda por 
explorar. h Compaiiliia possue muilas ac$fies (Ias suas con- 
generes da  Pesca das Perolas do Bazaruto e dos Caminhos 
de  ferro da  Xambezia, lerido direito a 1 .O00 hectares ao 
longo (Ias liiilias, por-cada kilometro d e  via construido por 
esla ulliriia erripreza. 

Cornpal~llin tlu Col.o?zyoza. - Forrnou-se esta Companhia 
para explorar uma sub-concessão feita pela Companhia d e  
Moçariibique, tleviclaniente autorizada (Porl. de  G d e  abril 
de  1895), pelo coiilraclo d e  18 de marg,o de  1895. Os esta- 
tutos da  Cornpaiiliia da Gorongoza, sociedade anonyina d e  
i.esponsabilidade limitada (Estatutos: art. i .O) de duração 
iiidetiiiitla (Estatutos: art. 4 . O ) ,  fcram approvados por De- 
creto tie 18 cle julho de  1895.  Esta Companhia 6 porlu- 
gueza, teiido séde em Lisboa (Estatulos: art. 3 . 7 ,  e os seus - -  . . i-~-!-:.. - -  A--.- !,,.-!- .I.. n..--..-L.:.. 



de Moçambique do Estado, de companhias ou de par. 
culares, propriedades agricolas, urbanas ou outras quae. 
quer e em especial da Companhia de bloçambique 
arrendamento do prazo Gorongoza nas condições do coc 
tracto com ella celel~rado; emprehender a conotrucçâo d 
estradas, caminlios clc ferro, telegraphos, pontes e cae: 
aberlura de canaes e outras obras publicas ou para servis 
proprio e os demais fins ja indicados a proposito da Com 
panhia do Luabo (Estatutos: art. 2.'). 

.\ Cornpanhia constituiu-se curn o capital de 108:000~00 
reis, dividido em G.OOO acções de i 8d000 r&, que potlcri 
ser aumentado a16 1.080:000~000 reis por simples dec 
são tlo conselho de direcção (Estatutos: arlt. 6.' e 7.'); 
Companhia pode tam bem emiltir obrigações (Estatuloc 
art. 12.'). A Companhia é adrninislrada por um conselt 
tle direcção de não rneiios de 3 nern mais de 5 accionista 
eleitos pela assembleid geral, de entre os quaes pode sf 
cscolliido um presitlenle, que será o director-gerente (Esti 
lutos: arlt. 13." a 15.O) ,  e por um conselho fiscal dc 
accionistas, tambem eleitos pela assembleia geral (Est, 
tutos: arlt. 16.' e 17.'). A Companhia do  Mo~ambique cede 
de arreridamento a esta Cumpaohia o prazo Gorongoz( 
recebendo em troca G.OOO acções liberadas do seu pr 
meiro capital e mais 10 de todas as emissões q~ 
posteriormente se viessem a fazer (Estatutos: arl. 5.'). 
Companliia de hloçamtiique garantiu a da Gorongoza 
aforamento dos lerrerios no prazo do mesmo nome a Z 
reis annuaes por hectare e cedeu-lhe a exploração florest 
do mesmo, mediante a entrega de 40°/o do producto c 
mussôco nelle cobrado. 

A Companhia lia Gorongoza tomou posse do seu terrilor 
em setembro de 1896, enviando logo para elle empregado 
colonos e material e fundando tres propriedades agricol 
importantes em Macuira, Inhotoca e Gouveia. Abi se fizera 



experiencias tle culturas de batata doce, café, cacau, bau- 
nilha, borrãclia, cucalyptos, elc. Alas logo a Companhia 
teve de  luctar coin graves difficultlatles. Em 1897 o regulo 
Cambaemba invadiu os seus terriloi.ios, pondo em fuga os 
habitantes e cerc'aiitlo em Gouveia o governador da Com- 
panliia; sU em i 899 uma espediçáo enviada pela Companhia 
rle hlo~ambique restabeleceu tleRiiilivainerite a ordem. Mas 
esla soffreu sempre os effeitos tlo estado de  revolta do 
Earuk, que só foi dominado, como sabemos, em 1903. Aos 
males da  guerra acresceu airitia o tla falta tle braços para 
a agricultura, sendo necessario em 1897 ir contractar ser- 
viçaes a Inliarnbane. Alem tlisso rniiilos eriipregados da  
Companhia foram iricapazes e deslioneslos; só ein 1897 o 
governador dos lerritorios, Alatheus Sampaio, ein lucta 
aberta com os seus subordinados, conseguiu reorganizar a s  
contas e os serviços t: reformar o pessoal, que em gran,de 
];arte foi despedido. Coino o estado tle guerra nos territojos 
só perniillia cobrar os impostos dos povos amigos, o que 
era  evideritemenle injiislo, foi essa cobrança suspensa por 
alguns aniios com grave pre,juizo para a Companliia. 

Apesar de tudo esta poutle elevar e m  1899 o seu ca- 
pital a 306:000$000 reis, crnittinrlo l(j.000 acçòes, das 
quaes a ieguiitla serie foi collocatla em 1903 ao preg,o de  
9u francos, coiiio o tinha sido a primeira. Graças a estes 
recursos poiitle a Cornpaiiliia c-o~istruir algumas estradas, 
arrolear ttlrreiios e edificai oii beneliciar casas e curraes,  
alem de enècluar a oct.upação do seli territoi,io, que lhe 
tiouxe avulladas tlespezas. 15in breve, porém, surgiram 
desiritelligrncias entrc as Cortipariliias da  Gorongoza e de 
i\loçarnbique, quo levaram esta a declarar cacluco em i 1 
de iio\rembro de 1901 o coriiraclo com aquella celebrailo, 
mantlarido o sei1 governatlor erri Africa tomar conta da 
adiniiiistrasão do prazo Goroiigoza. A Compariliia da Goron- 



intentou uma acção jiidicial para defeza (10s seus direito? 
que ainda s e  acliava pendente ein 1007. Tarnl~ein em 1 30; 
como não fosse possivel obter que os siibsci~iplores (Ia $ 1 . -  

gunda ernissão de  acções completas sein as suas eiitrada- 
resolveu-se reduzir o capilal da Companliia a 266: 1008001 
reis. Em 1904 as despezas de primeiro eslabelecin~enlo 
feilas pela Companhia elevavam-se a 190:0648970 reis. 
Companhia Colonial do Busi. - Esta Companhia consti- 

tuiu-se tambem para explorar uma siib-concessão feita 
pela Companhia cle Mo~ambique tlc\itlameiile aiiclorizada 
(Port. d e  11 de  julho de  1898), e m  virtude do contracto 
d e  i d e  abril de 1898, modificado por um novo accordo 
em 1901 (Port. de  23 tle julho tle 1!)01). Nos termos dos 
Estatutos, approvados por Decreto tle 3 tle setembro d e  
1898, a Compariliia Coloiiial tio Biisi 6 lima sociedade ano- 
nynia de  responsabilitlade limitada (art. 1 .O), cle duração 
indeterminada (arl. 3 . O ) ,  que tem por firn: -a) Executar 
os contractos feitos com a Coiiipaiihia d e  Moçambique; 
- b)  Adquirir lerrenos e propriedatles agricolas, urbanas, 
mineiras ou oulras ; -c) Execular obras de utilidade pu- 
blica, corno csli.adas, caniinlios dc  ferro, poriles, canaes, 
teleyraplios, porlos marilimos e fluuiaes ; - d)  Organizar 
serviços de  navegação rnaritima e fluvial e transportes de 
qualquer natureza por rnar e por ler ra ;  - e )  Promover e 
dirigir a colonizafáo dos seus lerrenos ou de  quaesquer 
outros na  Arca (ia sua acgão; - f )  Empreliender quaesquer 
trabalho.; e operacões mineiras, agricolas, mercantis e 
industriacs, riào reservatlos ou ja coricetlidos pela Com- 
panliia cle hlofainbiíliic, c tudo o riiais que conduza aos 
fins iiitlicaclos, potleiido crear  emprezas parciaes, absolu- 
tamerite sujeitas a s  leis porluguezas, em que Lomara 
qi~alqrier participasão, ou associar-se corn indriilnos, firmas 
ccimmerciaes ou emprezas ja existentcs (Estaiiilos: art. 3.' 
n.OB 1 . O  e 8.'). 



\ 

A Companhia do Busi constituiu-se com o capital d e  
450:OOOdOOO rbis, tlividitlo em 100.000 acç6es tle 48500 
réis, das quaes 10.000 foram entregues a Companhia d e  
Jloçambique e 63.333 á firma Arriaga e Comrnandita em 
troca d e  todas as suas concessões, privilegias e bens mo- 
biliarios, como mac*liinas, gatlos e embarcações, que entrou 
iutlo para a sociedade (Eslatulos: artt.  5.O e 8.' $ 1.'). O 
capital da  Companhia pode ainda ser elevado a 675:000d000 
rbis por decisão do conselho de  administração (Estatutos: 
art. 5.' # i .O) e podem ser emillidas obrigaçóes (Estatutos: 
arl.. 9.'). .A Companhia é dirigida por um conselho de  5 a 
7 admiriistratlores, na inaioria portuguezes, sendo um no- 
rneatlo pela Companhia tlc Alo~ainbique e os demais eleitos 
pela assenibleia geral (Eslatutos: artt.  1 0 . O  a 21 .O) ;  ha ainda 
uin consellio fiscal tle 3 accionistas eleitos: pela assembleia 
geral (Eslatutos: artt. 22." a 25."). 

Alem das obr iga~ões  para com a Companhia de  Moçam- 
bique, que resultam dos contraclos com ella celebrados, 
tem a Companhia do Busi as seguintes obrigações para 
com o Estado: 

a) A d e  se  sujeitar a toclas a s  cautelas e providencias 
estabclecitlas, no intercsçe (10 Eslado, ria Carla Organica 
cla Companhia de Moçarnbique (Porl. de  1 1  de  julho de  
1898). 

I i )  A de sujeitar as transferencins c sub-concessões que 
fizer ás mesmas normas que regulam as qiic forem feitas 
liela Corriparihia d e  bloçarnbique, nos lermos do art .  7.' 
5 13.' da  sua Carta Organica (Port. cil..), devendo sempre 
ser portuguezas a s  emprezaa sub-concessionarias (Porl. cie 
3 de julho de  1901). 

e) A de sqjeitar os seus estatiilos a approvação do 80- 
verrio (Port. de  1 i de  julho de  1898). 

1)epois d e  grandes deinosas e embaraços, constituiu-se 
i c,  i .  .-i--, .... 3 -  1 O,,,, .. n -.. I.:.. 11.. I....  : . . I  . Ir i  11 .... : 



que pouco depois lomou posse dos seiis lerritorios. Desti- 
nava-se a Companhia principalmenie n proseguir nas explo- 
I a Ges da  societlade Arriaga e Commandila, d e  quem 
recebeu uns 200 hectares ja arroteados e plantados, gado. 
pedreiras, fornos d e  cal, casas de resi(l(~ricaia, arrnazens, 
lojas de negocio, salinas, embarcações, cóites de  madeira, 
uma fabrica Oc serraçào, uma dislillação de  canna, uma 
fabrica de  moagem tle cei-eaes e outra de  ceramica e uma 
serralheria. Mas a commandita legou a companhia pezados 
encargos; as suas explorações eslavam por concluir em 
grande parte, nenhuma tinha ainda criti-atio na phase 
reproducliva e escasseavam os recursos indispensaveis 
para não irilerromper essas euplorações e não perder o 
traballio j a  feito. Tentlo enviatlo & Airica dois dos seus  
ailmiiiistradores, logo resolveii n Compariliia tlo Busi não 
iniciar nenhuma iiova exploração, restringir tanto quanto 
possivel a s  existcriles e angariar recursos pela collocação 
das suas acções. 

Assim a Compariliia, clue a piiricipio chegara a empregar 
recursos disponiveis ria readquisição de  1000 das suas 
acções, fez um coritracto com a Companhia de  Moçambique, 
que lhe emprcstoii X 10:000 ao juro de  6 O/o O empres- 
timo tlcvia ser pago rio fim de  3 annos, mas podia ser  
amortizado anles, e ra  garantido pela hgpolheca de  todas 
a s  propriedatles da Coinpanhia e ern ti.oca delle ficava a 
Compaiitiia d e  ,\loçainbique com o direito tle opção por 3 
annos sobre a einissão tle i i :  i i 1 acções cla Cornpariliia do 
Busi; usarido (lesse clireilo, a Companhia de  Moçambique 
receberia as acções sem desembolso, ficando liquidado o 
ernpreslimo. hlicsnr tle ludo a Cornpanl-iia d o  Busi em 1899 
auferiu alguns lucros e eflccluou lraballios imporlantes. 
Assim construiii casas e Iiangares, cornpletoii as fabricas 
existenlcs, inslalloii uina fundiçáo, organizou os serviços 
ile sautle t: tle policia e rcgiil;iiiic~iitou o serviço da  caça, 



d e  modo a evilar a destruição das especies animaes. Cuidou 
lambem da cultura, aclqiiirintlo machinas agricolas, irri- 
garido e drenando terierius e iniciando ou desenvolvendo 
planlações de coqueiros e outras palmeiras, tle plantas de  
borracha, d e  canna saccliarina, coconote, bananeiras, ana- 
nazes e oiilras arvores frucliferas, ricino, mafurra, pur- 
gueira, etc. Tarnbem auinciitou neste armo o prodiiclo do 
imposto de  palliota, pelo regresso tle muitos iiidigenas do 
Hilene e pela iminigração tlc outros, allrahidos pelo bom 
tratamento que recebiam tlos agenles cla Companhia. 

Mas em 1900 suscitarani-se graves queslóes com anligos 
concessioiiai~ios da  Compariliia de  Xloçambique, cujas pie- 
tensões foram atleiirlitlas pelo governador (10s 1eri.iturios 
desta. 'i'evc: aiiitla a Companhia d c  luclar com varios ma- 
nejos e iriti-igas da politi1.a local e de  tudo resiiltou a perda 
da  siia aiictoi~idade subre os intligenas, que fiigirarn ao 
traballio. Prtajudicial roi lambem para a Companhia a crise 
commercial da  Beira e tla Africa do Sul em geral. Tendo 
recorritlo para o conselho cle administração da  Companliia 
de  Moçatnbique das rlecisõe.4 clo seu goveinatlor e m  Africa, 
conseguiu a Companhia do Uiizi que  justiça lhe fosse feita, 
mas a queslão sb ficou tleíiiiilivamcrile licjuidatla por dois 
contraclos celebratlos eiilre as duas companlilas a 12 d e  
abril de 1900 e a 5 de juiilio de 1901. Estes conLraclos 
delimitai-arn precisamente os terrilorios da Companhia do 
Buzi, sujeitaram-os á lei tlos prazos e confiaram o exercicio 
da  auctoritlade nelles a um empregado da mcsma Compa- 
nhia. 

Mas neslas questões s e  perderam todo o anrio d e  1900 
e a maior parte do de  1'301. A falla de brasos ol)rigou a 
abandonar mesmo algumas collicilas e a restringir a acli- 
vitlaclc (Ias intluslrias, cujos protliiclos (Ic resto iiSo eu- 
conlravairt collocação. A Cornliaiiliia aciiuu-se cnlão riuina 



sirel as  suas despezas e de  recorrer ao credito; sO 
Companhia tle lloçambiqiic chegou a dever 15 contos 
valeram-llie ainda empreslimos feitos por alguns dos se1 
accionislas. Assim a Companliia limitou-se em 1900 e 19( 
a conservar, e ainda com grande dificuldade, as  su, 
plantações e a creação de gado, pois para esta era  menc 
necessario O lraballio dos indigenas e em nada influis 
nella as  intrigas locaes. Todavia algumas edificações nov, 
se fizeram e em 190 1, tirmados os novos contraclos co 
a Companhia de Aloçambique e reorganizados os servig~ 
em Africa, logo a siluaçâo melhorou, embora a gerenc 
se fechasse ainda com deficit. 

O anno de  1902 foi duma grande prosperidade, pois, 
com os Iilcros das suas explorações, poude a Companli 
piornover o seu desenvolvimenlo, liquidar o deficit do ani 
arileriur e alguns outros encargos e obter um importan 
saldo a seu favor. Mas em 1903 e 1904 a crise geral af 
carta veiu fechar os mercados de hlanica e Sofala, da  Bei 
e da Rhodesia a collocag,ão dos produclos da  Companlii 
Como esla sempre se orienlava no senticlo de salisfazer 
consumo local e não de exporlar generos para a Euror 
essa crise provocou a paralysaçáo geral da  sua actividac 
retluzintlo os lucros das gerencias a insignificantes qiianlií 
No armo de  1904 b o u ~ ~ e  taml~cin uma grande sécca, cuj 
estragos foram em grantle parte evitados graças ao> ti 
ballios tle irrigagão j i  feitos. No emlarito a Conipanl 
nessas gerericias, especialmente em 1902, cie>en~olveu 
suas culturas de  canna, de coqueiros, tle auAnazes, 
coraes, de  borraclia e de arvores ri-ucliferas, ensaiou a 
cafb e em 1904 a do algodão, exploi~ou as florestas e c( 
tiiiuou a creagão de gado. Punccionuram lainbern as fabri( 
de moagem e tle tijolo, os fornos tle cal, as peilreiras e 
salinas; sb a fabrica de tijolo 6 que fechou em 1903 pí 



Em 1902 construiu-se um canal de irrigação, adquiri- 
ram-se alguns etliflcios c lerantoii-se 'a planla das proprie- 
datles da Companhia. Ein 1903 a Ctimpanliia cornproii para 
entrega tle 5:000 acções os bens da Companhia Industrial 
Africana, arlquirindo assim varias casas e arniazens e um 
1)om molor. O emprestimo da  Companhia de  Jloyainbique, 
já vencido, foi sendo proi.ogutlo tle anno a anuo. 

Ern 1'305 e i906 contiiiuou a depressão commercial na 
Ileira e erri Manica c Sofdlii, riianlendo-se por isso a para- 
lysação tlos negocios tla Companhia cio Buzi. Procurou enlão 
esta dedicar-se a protlucção d e  generos que podessem 
ser enpoi,lados para a Europa, promovendo a fundação da  
Ernpreza Assucareira do Biizi Limitada, em cujo capital 
ficou inleressada em 37 O / o  c: corn quem celel~rou um con- 
lraclo para o forneçimeiilo de caiiria e de combuslivel. 
Desde erilão a Cornparihia do Buzi concerilrou quasi exclu- 
sivainenle a sua actividatle no alargamerito da cultura da  
carina, pois mesmo a crise Ilie impunha a conveniencia d e  
limilar a sua pi'orlucyão geral. Oroseguiram todavia a s  cul- 
turas e indusli.ias ja iniciadas. Fizeram-se alguns melliora- 
menlos lia fdbrica de alcool, mas esta iriduslria foi grave- 
mente prcjutlica~la pelo I)ecreto de  7 d e  jullio de  1900; 
para evilar a sua ruina total a Companhia do Buzi pediu a 
Cornpnnliia de Moqambiqne auctorizagão para llie pagar e m  
acfòes o i especlivo imposto de  producg,ão, o que em parte 
foi concetlitlo. A fabrica de  lijolo fechou em 1906 por 
exislir jn  um grande sto~li desse protlutblo sem venda. 

São tlerarn I)orn resultado as primeiras experiencias para 
a ciillura tlo algodão, que por isso se renovaram e m  1905. 
Caducaram c m  1006 os diiseilo% mineiros da  Companhia, 
que niinca de resto [ralara. tle os cxercer. Os pequenos 
saltlos tlas gerencias tle 1905 e 1006 não permiltiram 
pagar o empresliino a Coriipanliia de  bloçamhique, cuja 



O anno de  1907 não trouxe grande melhoria á situacão 
da  Companhia do Biizi, que sb obleve um saldo de 1 :8578586 
réis. Começou a trabalhar neste anno a fabrica de assucar, 
alargando a Companliia as suas plantações de  canna, que  
ja são irnportanles e cuja irrigação 6 I~astante perfeita. O 
desenvolvimenlo dado a cullura da canna levou a Compa- 
nhia a addiar a continuação dos esludos sobre a cultura 
do algodão. Proseguiu sem aumento a exploração dos co- 
queiros e tla coconote e a creaçáo tlo gado, cujo rebanho 
conta já  mais de 200 cabeças, fornecendo os animaes para 
a tracção das charruas e dos cultivadores. Foi restaurada 
e melliorada a distillaria, reentrou em laboraçáo a fabrica 
de  ceramica, a serração execulou trabalhos iinportarites, 
enlre os quaes o corle de  5:000 travessas para o assenta- 
mento da  linha ferrea da  Beira, e os fornos de cal tiveram 
uma pequena producção. Ern 1907 liouve um aumento 
sobre 190ti de 500 palhotas no respeclivo arrolamenlo e 
o nuiriero tle serviçaes empregados pela Companhia subiu 
nesse anno de 280 a 400. 

Em 1907 a Companhia fez algumas construcçóes novas 
e adquiriu macliirias de  irrigarão. Fez-se nesse anno um 
accordo com a Cornpanliia de Blogainbique para a lic~uidação 
do ariligo emprealimo por esta feito, cujo juro s e  reduziu 
para o futuro a 5 O/O, devetido o capital ser  pago em an- 
nuidades não inferiores a 2:000 libras. Tambern s e  saldou 
a conta corrente coin esta Companhia e se liquidaram 
varias questões com ella pendentes. 

\'&mos pois que, apesar rle não ter sido feliz, a Compa- 
nhia do Buzi soube coinprrlienclcr que as culturas e a s  
industrias são as verdadeiras riquezas da  coloriização. De 
facto os empreliendimentos econoinicos effecluados nos seus 
territorios, que sc  exteridcm tla foz do rio Buzi a s  lerras 
dos regulos Maxameja e Guru.ia, numa area d e  312:500 
liectares, são ja imporlanlissirnos. Mousinlio d'Albuquerque 



considerava como a unica exploracão agricola-industrial 
seria existente nos lerritorios (ta Companhia de Moçamliique 
a da Companhia do Buzi e fazia nolar que se tratava duma 
Companhia essencialmente porlugueza, com capital 96 por- 
luguez e so com empregados porluguezes. Nos tcrritorios 
da Companhia ha lambem um aclivo comrnercio com os 
indigeuas, que a Companhia não tem podido exercer dire- 
ctamente por falta de capitaes. O seu territorio é muito 
ferlil e productivo, para o que milito concorre o ser atra- 
vessado pelo rio Buzi, que facilita extremamente as com- 
municações; a sua população é bastante numerosa e garante 
a mão d'obra necessaria. Emfim para firmar os seus pro- 
gressos apenas carece a Companhia de capitaes ~naiores 
cio que aquelles de que ate hoje lem podido dispor. de 
esperar que os alcance, pois o exilo destas pequenas em- 
prezas muito pode concorrer para o progresso da nossa 
colonização i)a Africa Oriental. 

Co~)ipcz~~ltia do Bo12tir. - A  Companhia do Boror 6 uma 
societlade urioiiyrna de responsabiliclatle limitada (Hstatutos: 
art. 1 .O), de duraçâo illimitada (Estatutos: art. 4 . O ) ,  cujos 
estatutos foram approvados por Decreto de 23 de dezembro 
de 1899. Os fins da Companhia são: - a) Adquirir os pri- 
vilegio~ que a Companhia da Zambezia possue ou vira a 
possuir nos prazos Borôr, Tirre, Macuse, Lycungo e outros; 
- 6) Adquirir tlo Estado, de outras companhias e de par- 
ticulares o arrendamento dos mencionados prazos e de 
outros; -c) Adquirir o activo e o passivo da sociedade 
aEigerimann, Pereira e Stucky)); - d) Adquirir proprie- 
dades agricolas ou outras quaesquer ; - e) Crear feitorias 
no Zambeze e em toda a costa oriental de Africa; - f) Ern- 
preliender a construcçáo de caminhos de ferro, estradas, 
pontes e caes, abertura de canaes ou outras obras de 
utilidade publica ou para serviço da ernpreza; - g) Orga- 
nizar serviços de navegação fluvial e marilima; -h) Pro- 



mover e dirigir a colonizaçâo nos terrenos em que fôr 
interessada; - i) Emprehender quaesquer trabalhos e ope- 
rações agricolas, industriaes e commerciaes, podendo cre:. - 

emprezas especiaes, em que tomara qualquer participação 
ou associar-se com particulares, firmas commerciaes OL 

companliias ja existentes (Estatutos: art. Soo). 
A Companhia constituiu-se corn o capital de 378:000#00u 

reis, dividido em 21 :O00 acções de 18d000 reis, das quaei 
6:800 foram tlatlos a Eigenmann, Pereira e Stuc]<s pela 
ceduncia dos seus direitos e privilegios sobre os prazos 
Borur e Tirre, clientela, agencias e feitorias tle Quelimane 
e de lodo o seu activo e passivo conforme o inventario de 
30 de abril de 1898 (Estalulos; artt. 6.' e 5.O). O capital 
da Companhia podia ser elevado, como de facto foi, ate 
540:0008000 réis por sirnples decisão do coriselho de 
atln~inislraçáo (Eslatutos: art. 7.') e podem-se erniltir obri- 
gações (Eslalutos : art. I i."). O conselho de administração 
é composto por não menos de 7 nern mais de 11 accionistas 
eleilos pela asscmbleia geral, podeiido liaver entre elles 
um presidente, iim vice-presitleiite e um administrador 
delegatlo (Estatutos: artt. 15.O a 22.O); em Marselha ha um 
comc/k  c.oristituido pelos adniinirtradores residentes no es- 
trangeiro (Estatutos: art. 19."). Ha ainda um conselho fiscal 
cle 3 accionistas eleilos pela asseiribleia geral (ISslalulos : 
art. 23.'). 

h Companhia do Borôr tem tle pagar ao li:slaclo as rendas 
dos prazos da Coroa que administra e explora, podendo 
effectuar esse pagamento em prestações trimcstraes e 
addiar, diiranle G annos a contar de 1 de janeiro de 1906, 
o pagamento de 20 O/o dessas rendas, devendo depois até 
ao fim da sua conccssâo pagar as rendas por inteiro acres- 
cidas da quantia necessaria para effectuar o reembolso 
desses descontos de 20 O/, (Dec. de 29 de janeiro de 1906 : 
arl. 1.O e n.OS 1 . O  e 2.O). Se, porem, anles de findos os re- 



feridos 6 annos, a Companhia pode dar dividendo, começara 
logo a pagar a renda por inteiro accrescida da quota addi- 
cional para reembolso, não podendo distribuir dividendo 
emquanto não saldar o credito do Estado (Dec. cit.: art. 2 . O ) .  

As prestações das rendas vencidas e não pagas devem ser 
accrescidas de juros de mora (Port. de 26 de dezembro de 
1906). 

A Companliia do Boror constituiu-se principalmente para 
continuar em rnais larga e.;c>ola as operações da empreza 
Higenrnaiiri, Pereira e Slucky, mas, tendo fallecido então 
Pedro de Caml~os Valdez, resolveu adquirir os prazos Ma- 
cunge e Lycuiigo, de que elle era concessionario; lambem 
arrendou mais tartle o prazo flanieduro, que ficava encra- 
vado entre as suas proprietlarles. A Companhia dedicou-se 
ao exercicio do cominercio, procurando alcançar o exclu- 
sivo clo trafico com os indigenas dos seus prazos, mantendo 
uma importante feitoria em Quelimane e fundando no in- 
terior varias estacões cùmnlerciaes. No campo agricola de- 
dicou-se a Companhia a ciiltura da canna saccharina, da 
baunilha, (10 caf6, das bananeiras, dos coqiieiros, do arroz 
e de varias planlas alirnenticias, pois que resolvera ali- 
mentar os seus serviçaes, alem de lhes pagar os devidos 
salarios. I\ Companliia creou tambem um jardim de planlas 
exoticas e fez ensaios e esludos da cultura de noz muscada, 
de cravo da India, de cacau, de cerejeira, de batata canella, 
do mangiieiro, do ricino e do algodão. Fez-se ainda em 
pequena escala a creaçâo d o  gado bovino, tendo-se experi- 
mentado sem exito a creayão de gallinaceos e de gado 
caprino e ovellium. 

A Companhia exerceu tambem a industria, possuindo 
apparelhos de distillaçâo e rectificação, para a preparação 
do cafe, para a moagem de grãos, para a descasca do 
arroz e para o fornecimento de illuminação eletrica, uma 
serração a vapor, uma serralheria e uma marcenaria. Para 



todos estas emprehendimentos careceu a Companliia 
aumentar os seus recursos e assim, tendo-se consliluit 
com um capilal de 970 contos de réis, a lilulo de sinipk 
experiencia, em breve o elevou a 540 contos por doa 
novas emissóes tle acções de 108 contos e 162 conto* 
tendo sido a primeira destinada a compra do prazo Narw 
duro. 

Não foi, porém, isenta de difficuldades a vida da Com 
panhia. Logo nas siias primeiras gerencias as expediçõe 
militares ás Majarigas e a Yalaka, afugentando as cara 
vanas, lhe causaram graves prejuizos. Deve-se notar qu 
na realização dessas expediçóes a Companhia auxiliou pc 
derosainenle o governo, facilitando-lhe o transporte e 
abastecimerito (Ias suas tropas e fornecendo-lhe corpos d 
cypaes coinmandados por empregados seus, que se cobr 
ram de gloria. Todavia, e apesar de s6 darem ainda lucro 
a feitoria de Quelimane e os prazos Borôr e Tirre, unica 
enlão explorados, a Companhia conseguiu alcan~ar na su 
primei]-a gerencia bastantes ganhos, que lhe permitlirar 
distribuir um tiividendo de 6 O / o .  Mas no exercicio de 189 
a 1900 as estac0es das chuvas e da secca vieram invei 
tidas, arruinando os indigenas, que não poderam por falt 
de recursos negociar com a Companhia. Esta soflkeu cor 
isso prt~juizos, mas ainda poude prometler a dislribuiçã 
durn tlividenclo ile B O/o, addiando-a apenas por se acharer 
os seus lucros immobilisados em mercadorias e em crt 
ditos aos seus clieiiles em Africa, que deveriam ser liqu 
dados em generos. Bem mais critica se tornou, porém, 
situação da Cornpanliia no exercicio de 1901-1902. A fome 
resultante duma extraordinaria secca, e uma epidemia d 
bexigas dizimaram os indigenas e desanimaram-os por 1; 
forma que riem queriam procurar rio trabalho os indis 
pensaveis meios de vida. Em taes circumstancias a COE 
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obtivesse do govei:no sequer uma moratoria para os paga- 
menlos das rendas dos prazos. Por oulro lado a necessidade 
de dar Irabalho aos iridigeiias impediu-a de  reduzir a s  suas 
culluras, como Ilie conviria. Alais ainda: leve a Companliia 
cle Ilies dislribuir semciiles e tle fazer despezas com a sua  
\lacciiiasão, o que iiio obstou a que os negros, levados 
pela fome, llie destruiisscrn inuilos pa1rnai.e~. A crise geral 
l~rovocatla pela guerra transvaiiliaiia iinpecliu lambem a 
Companliia de  vender as suas rnei~cadoi~iaç, cin que teve 
de  conservar immobilisados ariiliados cnpilaes, c obrigou-a 
a coi~scrilir no aildiaii-ierilo do pagaiiiciilo tlo preço d e  
inuilas já  vendidas. Einíiin iiiiia praça íle gafanlioios arrasou 
ein i901 algumas (Ias suas co1lieii.a~ e urna cpizootia tlizi- 
moi1 as suas manatlis tle gatlo. Tamljcm roi pre,juilicial á 
Coinpanhia o ~ i o \ ~ o  i-cgulamciilo tlo coininercio tlo alcool, que  
ncsse anrio sc dcciclou. 'I'iiilo isto ol~i~igoii i1 Coinl)ariliia a 
atltliar novarneiilc: a tlis1ril)uifâo do (li\.itIentlo proinellido 
aos seus accioiiislas e a rccori.cr au fuiido tle reserva para 
effcctuar as necessarias amorlizasócs tio seti activo. 

Apesar de  toclos csles coiilratcrnpos, a Coinpariliia, rias 
suas gereiicias, niio só arroleou e tlreiiou lerrerios, em que 
cKcc1,iioii iinpoi.lanles ~)lanlaçòes, conio ainilu coristruiu 
casas c ui-inazcns, atlíluiriu cinl,arc.;lç.ões e montou unia 
of1it:iiia 1iai.a a suii i,cpai.acao, cxl)loiou pcrli.eiras, rasgou 
c61i;iiIiis c inslallou iirria c;ii;i tlc saiitle para os seus em- 
pi.egatlos. Foi Iial~il la!ril)ciri i1 sua polilica pura com os 
ia(] igeiias, qiic iio scu lei.i.ilorio ciaiii (liiasi totlos rel)cltles 
e iioiiiailus; a Corn1)anliia pi~ocuioii sujciia-los pcld fundação 
tlo \'ai.ios poslos iio iiilci.ioi, Icvaiitlo-os a 1ral)alliar c a 
pagar iiiiposlos, no que ubtevc iilguris resullados valiosos. 
Yo siii lciriiorio foram descol)erios iifloramenlos de  quarlzo 
;tu!.ilero, Feii.o c Iiiillia, quc i150 c31iegaram a sci* explorados. 
I;iii 1 $!i9 a Coiiil)aiiliia iiil(lilii.iii iiiais tluiis I'eilorias e m  
íJucliiiiaiie, que peileiiciairi a casas francczas. 



De 1902 a 1905 não melhorou a situação da  Companhia. 
O anno de  1902-1903 foi um pouco mais favoravel, mas 
ainda no fim tlclle houve uma grande skcca, que  continuou 
no anno irnmediato, sofírendo os indigenas mais uma vez 
a fome, seguindo-se-llie grandes chuvas, que a16 provo- 
caram cheias dos rios; na gerencia de  1904-1905 continuou 
ainda a haver irregularidades na queda das chuvas, mas 
desappareceu a fome e melhorou um pouco a siluação das 
concessóes da Companliia. A falta de recursos corn que os 
indigenas luctarain obiigou a Cornpanliia a desistir da co- 
brariça do mussôco ou a recebe-lo ern traballio, tendo de 
aumentar as suas planlaçoes, que pelo corilrario Ilie coii- 
viria reduzir, para não immobilisar mais capilaes. Alem 
disso a Compaiiliia teve que soccoirer os indigenas e for- 
neccr-llies semcrileu adquiridas com diflicultlade e por allo 
preyo e em I ) ; ~ I ' L C  nunca reembolsatlas, porque a isso s e  
csiiiiiain os riegio-, passdntlo tluris para oulros prazos. A 
crisc levou a Compaiiliiu a conliriclar com a n'ntive Lnbour 
, lssocial i~~~i  o ciigajariieiito tlc iniligeiias para a s  minas (10 
Trarisvaal. 'I'otlavia a generosa polilica por ella seguida 
fez com que apesar d e  tudo aumenlasse a populayão tlos 
seus Lerriloiios pela iriirnigragâo de  riegros para elles. 

O inovirriciilo commercial aumenlou um pouco em 
190 1-1 902, desaccurnulando-se os stoclis (Ias feilorias de 
Quclirnarie, para o que rniiilo coiilribuiu a furiilayâo tluiria 
succi~rsal no i:liiritlc; rio aniio iinrnetlialo, pordm, toi.riou 
a ilirniniiir esse rriovin~ento pela miseria dos indigcnas, 
enibora aunieiitasse rnuilo no Cliiritle o commercio de  lrari- 
sito para a Ilfi*ica Ccrilral lnglcza Em 1301-1'305 conli- 
iluai.am a ser ~)oiico iinliortanle.: as lrnrisacfíícs inercanlis. 
Durarile estas geiericias a Coiiipanliia tletlicou-se priricipal- 
meiile á p lan ia~ào  tlos coqueiros, prosegiiiiitlo lambem as 
culturas tlo arroz, de  saiisiviera e (te sizal. Foram aban- 
donadas as culturas de  canna e de caf6 e ensaiaram-se d e  



novo as  d e  Eotias h inecnsis ,  da  castanha de  Inhambane,. 
de plantas d e  borracha, de  algodão, d e  feijão, de  girasol 
t: d e  accacias, creando-se em Brigodo um jardim d e  ensaios. 
~:ontinuou-se a creação do gado e iniciou-se a apicultura. 
1 Companhia conservou as  suas installações industriaes, 
.nas manteve fechada a fabrica de  distillação. 

Ein lucta com tantos contratempos ja enunciados, e a que  
iinda deverrios accrescenlâi a d e s t i u i ~ ã o  d e  palmares pelos 
iegros esfomeados e a inesperada fallencia dum cliente da  
;onipanhia eni Quelimane, não poutle esta deixar d e  en- 
.errar com deficits mais ou menos avultados todas as suas 
;erencias d e  1901 a 1905, não chegando nunca a entregar 

dividendo devido aos seus accionistas. Demais a mais o 
r:stado conlinuava a exigir poiilualmerite o pagamento das 
:.eridas devidas pela Cornplinliiii, o que ainda mais aggra- 
vava a situação desta. Apesar d e  Liido a Coiripanliia 
2oncorreu largamente para ama subscripção tlestinada a 
custear as obras cle desobstrucção do rio Nulo e em- 
prelientieu algurrias obras publicas; assirn fez grandes 
reparações no caes de  embarque eni I>orto-ilello, iriiciou a 
abertura do canal do Brigotlo, Ic\7arilou mappas dos seus . 
Jorninios e abriu algumas riovas csti,atlas. 

De 1905 a 1907 me!liorou rriiiito lentamente a situação 
tia Companliia, que já obteve uni pequeno lucro na gerencia 
de 1906-1'307. Alas aiiitla ern 1905-1906 liouve um periodo 
terrivel dc  shcca, a que  s e  seguiu um cyclone, que trouxe 
de novo as cliuvas, mas que arrasou muitos coqueiros, 
fez perder embarcações, destruiu lelliados e desmoronou 
o cacs de  embarque em 110rlo.13ello. Neste anno ainda assim 
não liouve fome e lornou-se mais facil e productiva a 
cobi.ariça do mussOco; os eslragos das bexigas foram 
tairibeiii menores, organizalido a Coinpaiihia um serviço de  
assislericia medica, embora irnperfeila. Em 1905-1906 
liouve uma grande regularidade na distribuição das chuvas, 



mas sobrevieram pragas de gafanhotos e os iiiscc.ios (Ics- 
truiram planla~.óes de  arnendoim e oulros. A peniiria 1 1 ~ ~ :  
indigenaz ol~5iou em 1905-1906 ao tlcseiivolvimcnlo tlv 

coniinercio, que todavia auirienluu muito no aiiiio irrimcrliaio 
e não cresceu mais por a Conipanliia não dispôi. tlo capila; 
eulIicieiite. A fabrica de disl i l la~ão e as aii(igas plantayòcs 
de  cariila fordrll arrciiiladas ern,  1905 a Reliartl c Hcim- 
burger para o falii.ico do assucar. 

A Compariliia tlcsisliu (Ia ciillura do algotlão crn 1905, 
mas iio aiirio seguiiilc resolvttii i.criovar a siia expcricncia 
e ciisaiou la~ribciri as c:rilliii~as tlo Iioi~i~aclia e tlc aiiici~tloiin, 
coiii algum esito, e as tIc scsamcs c liiilio, sciii iierilii~in 
i~csiiltado. Em 130G ~e i ideu- se  a feiioi.iii do Parapalo c 
c.ol)rarain-se com inesperada facilitlatle varios credilos em 
Africa. Quaiilo a obras pulilicas liiriilou-sc a Cornpanliia a 
abrir umas csli'atlas e a coiiliriuar a c:orislrucção do canal 
Ilrigodo. 

A #ereiicia tlc 1907- 1903 foi ir~ais fiavoi.a~~cl do que as 
arilci.ioi.es, ~ I~ lc i i i l o  a Coiiipniiliia iiiii luci,o tle 2 4 : 0 9 2 $ 4 ? 3  
ikis, cliiasi o tlol)i~o (10 aiiiio aiilcrioi., que foi applii.atlo a 
anioi.lizacáo cle cci,L;is ~ci , I ias  ilo acl.ivu. I lo i i~c  iilguriias 
in~asf ics  tle g;ifaiilioios, nias í'oi.ain c!fficazinciiI.c com- 
halitlas, c as fci.as lizci.ain gi~,iritlos esli,agos, cxigiri(lo 
despczas espt?ciacs 1)ai.a a sua tlesli.iiiiáo. O aiiiio foi 
taiiibcin urri ~~o i i t -o  cliiivoso ciri est~(!sso. '1 Companliia 
leiii-se lransfoi.ina(lo iilliinaint~rilc iici sciilitlo tlc ilai uma 
larga ~weeiniiiciicia a e s p l o i ~ a ~ á o  agi.ic-ola so l~ rc  a cx[~lo- 
r a ~ ã o  cornrncrciiil. ISsla progrcrliu iim laiito, mas iião 
muito, porqiie a isso olistararn a polii-eza dos intliçerias 
resullalilc i1;is iritcrnpcii.ies tlos aririos aiiterioi~es, a crise 
geral ria .!fi.icti (10 Si11 e a immtibilizasão lias plaiilaâões de  
a~iiliiiilos i~:ilriiar~s. As culliiras teerii progreilitlo scmpi.e, 
acliaii;lc, si: ja ~ilaiiiatlos 4.145 IiccLares. 3.500 são occu- 
patlos pc>,las planlações cle palmeiras, incluindo viveiros, 



valclas d e  drenagem, estradas e canaes; 26.000 palmeiras 
es l io  erri c~plt)rafáo,  lentlo produzitlo 1360.000 cucos, os 
quaei;, tletluzido um lerso para os viveiros, produzii.am 
70.522 kilogramas de  copix, vendielos ern hlarsellia ao 
pt-cgo médio de 40 francos. Dcii1i.o dc dois ou Iiaes aririos 
coiila lcr a Coiiipaiiliia uirid collicila tle 1 iiiilliUes d e  côcos, 
protluzintlo 300 loiielatlas de copra no valor approxirnado 
pouco tlc C1:000$000 réis. O anno tle 1906- 1907 foi loclavia 
fdvoravcl aos corlueiros, poi.qiie as cliuras torrenciaes 
tleposicui.arii sc  nos tei9iciio.; Ii,iisoq, tlesli~uinilo cerca de  
25.000 palmeiras r io~airir i i l(~ plariiatlas, ficantlo a esistir 
apeiias 4G5 000, ein aiirnento tle 7 . 5 i  1 soljre as exisleiiles 
rio aiiiio anterior. IJor isso a Cornpaiiliia tevc q u c  Jazer 
graiiilcs tlcspezas corn a ampliasão tlo seu systeiria de  
di.eiiagein e, como a colheila tle côcos tern aurnerilado 
sempre, já se  prevS a necessidacle tle novos gastos que 
tornem possivel o seu transporle. 

As planlações de  sizal occupam 250.000 Iieclares, ha- 
vendo 150.000 plantas trarisplariladas e cerca d e  900.000 
em viveiro. Ale aqui leeiii-se comprado iiovas plantas, 
rnas tle futuro as exisleriles garanlirão a sua propria repro- 
tlucção; a Compariliia carece, porém, de  adquirir desfibra- 
dures para corlar as plaiilas susceptiveis de (lar fios. Esta 
cultura ela um lucro regular, apesar da  baixa de preço dos 
seus proeluctos na Europa. Os arrozaes occupam sO 250 
heclares, riáo tentlo sido alargada a sua plantação por ter 
sido neccssario acutlir a lraballios mais ui.gciiles; pois falta 
dc  iri.igações, cuja rea l i~asào se  torria iritlispeiisavel, a Com- 
panhia obleve fracas colheitas de  arroz, quando o seu preço 
e ra  elevado, e pelo contrario colheitas abundantes, quando 
elle baixou. Os ensaios da  cultura do algodão so teem 
dado prejuizou e foram par isso abandonados, A s  plan- 
tações de boi'raclia occupam 150 hectares, mas  as chuvaa 
* -  . ? I !  n nnn ..i,..&,- fim 4 O n 7 .  n n n + : n t a r > t i  tnr la tr ln  a 



plantar-se a Ceara em terrenos já preparados. Ern vi ri^ 
dum accordo com Heliard e Heimburger replantarar--8 
45 hectares de canna, mas esta cultura soffreu muilo t o  

as chuvas e com uma cheia. 
De novo ensaiou-se a cultura das ervilhas do Cal10 r 

dos Cowpeas. Plantou-se o amendoim com bons resultados 
Fizeram-se novas sementeiras da palmeira Dem-Dem ou 
Eol'ias Cuilzeensis, mas a maior parte das sementes impor- 
tadas não teem germinado. Experimentou-se o gergelim 
como cultura intercalar nos palmares, mas quasi todo 
apodreceu por effeito das chuvas. O gado soffreu epizoolias, 
que mataram (i2 bois e 120 carneiros c cabras, não estando 
ainda dominadas; antes disso o gado bovino contava 610 
cabeças, em aumento de 145 sobre as existerites no armo 
anterior. A f'abrica de assurar cle Ileliait e Heirnburger sd 
produziu 130 toneladas, mas a Coriipanliia, tendo feito um 
accordo com elles, poude de novo distillar e vender algum 
alcool. A Companhia abriu uma escola e ampliou e aper- 
feiçoou os seus serviços de assistencia medica aos colonos 
e indigenas. Continuaram os trabalhos no canal Brigodo, 
fizeram-se duas ponles novas, aterrou-se um panlano e 
abriu-se uma estracla. Em 1907 o governador de Moçam- 
bique prorogou por mais 1;) annos a duração das conces. 
sUes da Compaiihia. 

A populasão dos tcrritorioç da Companhia, que diminuira 
por effeito da fome, clas epidemias, da sêcca e dos prazo: 
tle ~ c ~ f a i ~ l ~ o t o s ,  ja reaclquiriii a siia antiga importancia e 2 

Coinpaiiliiu lerli pio(-uraclo evitar a sua diminuição de fu 
turo. Assim i sua custa leeni sido vaccinados muitos in 
digenas e tem-se promovido a cultura por elles de generor 
alimenticios, como a mandioca e a batata doce, que resis 
tem a secca e aos gafanhotos; a Companhia tem-lhe! 
mesmo cedido gratuitamente ou por inílmo.preço semente! 
J- --,,>,I, ,I-*n13.r .r.* n i . t n a m  nnnianr.ln.l.r aralm " ; a r  



dles tenham cultiiras normaes em annos posteriores a 
rerr-iveis sêccas. 

Em 1907 a Companhia aumentou lambem os salarios dos 
!ndigenas, rio intuito de acabar com o traballio obrigatorio, 

sempre os desconterila e rliie se presla a faceis al-JUSOS; 
le faclo aumentou a offerta dos trubalhadores para as cul- 

turas e a16 dos artirices, vindo mesmo do Nyassa alguns 
iiegros pedir traballio, mas a mão d'obra ainda não 6 
sufliciente. Em resumo, graças a sua habil e generosa 
politica intligena, a Cornpanliia lern realisado uma notavel 
obra civilisadora; em regiões, onde ha apenas i 2  annos 
as populações estavam irisubmissas, reina hoje a paz e a 
ordem, nellas se cobram impostos e se recrutam traba- 
Iliadores voluntarios. 

TIMOR. - Contpur&hiu de limo?.. - A  Cornpanliia de Timor 
não é já hoje uma Companhia privilegiada, mas como tal 
puutle ser considerada por algum tempo. Com effeito, cons- 
tiluida a Companhia, pela cedencia de varios concessio- 
riarios, que lhe transmittiram os seus tlireitos sobre os 
terrenos que haviam aforatlo (conf. Port. de 4 de junho de 
1903), o Decreto de 25 de agosto de 1903 concedeu-lhe o 
aforameiito de 11.000 hectares tle terreno baldio. Com- 
prelieridia esta concessão : os terrenos baldios do bosque 
de Talu, no reino de Ermera; os da margem direita da 
ribeira de Lan-Ille, desde Nuno-Laran at6 Nan-Laran, no 
reino de Boihau; os dos reinos incligeiias de Deribale, 
Atobac, Colubaba, Ealib0 e Coilaco, abrangendo a margem 
esquerda da ribeira Lois, a margem esquerda da ribeira 
Bebai at6 Nunohura, a margem direita da mesma ribeira 
até á ribeira Belobo, incluindo as margens desta e as da 
ribeira Marobo at6 & sua nascente (Dec. cit, : art, !.O), 

Ficavam excluidos desta concessão os terrenos sobre que 



íicada e devia ella ser eiitendida sem prejuizo dos direito. 
dos indigenas (Dec. cit.: arlt. 1 . O  c 4."); quan(lo os rc- 
feritlos impedimentos e reclarnações fossem inruntlitlaz 
devia a Co~npanliia adquirir os terreiios que tlelles liresseri; 
feito objecto (liec. cit. : art. 3."). h Compaiiliia pagiiva poi 
cada hectare d e  terreno aforarlo o foro annual de  5 réis 
(Dec. cit. : art. 2 . O ) .  

A Companhia conservou esta concessão até 3006. Nesse 
anno, por Decreto de  i 8  d e  janeiro, foi a coriccssáo an- 
nulada (art. 1.') e a Companhia autorisada a levarilar 
da  Caixa Geral clos Uepositos a caução corresporitlenle 
(art. 2.'). 

A Companliia tle Timor ilonslil~iiu-se ein ! 902, possuiiitlo 
então 14.000 liectares de  lerrcnos, a que acresceram em 
1003 os 11.000 liectares aibraclos ao governo c cin 1904 
varios terreiios rompraclos, a caber: - (c)  3.000 liectares 
de  terrenos iiicultos ciitre a ribeira tle llarobo, I,aii-lle c 
Daliulo, que coril'i~orilavam por dois lados coni Lerras da  
Companliia; - O) .Z 1)roprietlatle (Ia Societlatle Silva e Mar- 
tins, ria estensào ( I ( :  300 lieclares. planlada de cafh; - c) A 
1)ecIuena pi-oprictla<lr, c*liaiiiada de S. Francisco Xa~ie r ,  dc 
500 1iectai.e~ de estiarisáo e egiialrnenle plantada rle café; 
--d) Varias liorlas de  cale iiiiina exlensáo tola1 tle cerca 
de 1 .O00 lieriares; -c) Alguns retalhos de  terreno inter- 
calados iiurna í'c:iloria (Ia Coinpariliia. Nas suas proprietlatles 
a Conipanliia iniciou e cleseiivolveu muilas culturas, algurrias 
i icii., como as tle c;iIe, a principal, d e  cacau, tle borraclia, 
de  suiiiíi-urna, iIc abaca, de  algotlão, de  tabaco, de  co- 
queiros, cle clia c de  caniia saccliariria, e oulras para 
consumo local, ccmo as db arroz, do millio, do feijiío, da  
batata doce, (ta mandioca, d e   batata^, de  cebolas e mais 
plantas liorticolas, Todas eslas culluras deram bons resul- 
tados, 

A14m disso a Companhia comprou algunn pde de caf6, 



ja e m  plena producção, e contratou a culliira do arroz com 
os reiiios indigeiias, que deveriam fornecer a gente e o 
Irabalho, dando ella a terra e as serneriles e guardando para 
si3/3 dos lucros oblidos. Iletlicoii-se lambem a Companliia 
a creaçáo tlo gado liovirio, Luhlirio, capriiio, laiiigero, 
suiiio e cavallar. Cuidantlo das necessarias inslallações 
materiaes, a Cornpaiiliia comprou ou etlilicou arrnazens, 
casas para residericia de ernpregatlos e serviçaes, al~egoa- 
rias e barracões para o alojarnerilo tle gado e para a pre- 
paração d e  prodiictos, designadamente dois seccadores e 
uma estufa para a fermentação do tabaco. Abriu lambem a 
Compariliia algumas esti-adas e canaes tle drenagem, cons- 
truiu pontòes, canalizou aguas e iristallou urna linha tele- 
plionica nas suas propriedacles. A todas estas tlespezas 
poude a Cornpatiliia fazer face pelas successivas cliainadas 
das pi.eslasòes c10 seu capilal, lerido feito e m  1904 a ter- 
ceira emissão tlas suas acções, m d s  luclou por vezes com 
a i'alla tlus recursos iiecessarios para o clesenvolvimeiito 
tlas suas cxploraçUes. 

I3rn 1905 e 190G prosegiiiraiii as culturas ja indicatlas, 
mas a sua protlucçào foi rniiilo irifei.ior a respectiva des- 
peza. A Compariliia, teritlo crilão quasi esgotado o seu ca- 
pital, achou-se ein ciilica siluaçáo. 1)areceu a sua direcção 
que ri50 seria possivel aumentar o capital por meio d e  
novas emissões; resolveu-se pois cerceiar por um lado 
tanlo quanlo possivel as clespezas tla Cornpanliia e por 

-outro lado reduzir d e  50 O/o o seu capillil ja  i-ealisado. Ficou 
esle fixatio eiiláo cm l45:125h000 rkis, tlividido em íi í .500 
acç6es de  38250 iéis cada uma; a iJii.ecçáo, com volo 
rlo conselho fiscal, pode elevar o capilal a16 450:000gk0110 
r6is e pode elle ainda ser elevado att5 4.5i)O:OOO;jiOOO rbis, 
sendo necessaria a approvação da  assembleia geral para 
toda a emissão superior a i50:000fj(000 reis, E~peroii a 
m t 3 _ - - ~ - n  - 2 -  n - A  - _ - -  



credito e facilitar mais tarde a emissão de novas a* 
Apesar da falta de recursos com que luctava, a Compu 
ainda em 1905 construiu algumas casas para habitaçào c 
seus e~npregados, dois seccadores e um fermentador p 
o tabaco, limilando-se em 1906 a conservar e a rcpa 
as inslallações existentes. 

Em 1906 obleve a Companhia, como sabemos, a annc 
çáo da concessão de 11.000 hectares de terrenos incult 
que havia recebido do governo. De facto convinlia mai 
Cornpanliia, para complelar os 25.000 hectares de terren 
que podia possuir, adquirir terrenos ja cultivados, do ( 

conservar no seu dominio terrenos sem cultura. 
rio aiiiio clè 1907, conlinuando a explorar as mesp 

culturas, a Coinpaiihia colheu 236 arrobas de caf6, I 
arrol~as de arroz e 1.940 dt! milho. Plantaram-se de nc 
55.173 pés de cafe, 5.302 de cacau, 16.132 de algod 
1 G.753 tle abacá, 2.723 de sumauma e conservaram-se 
coqueiros exislentes, subslituindo-se sb os que morrer: 
Os cacoeiros ainda rieste anno náo começaram a produ 
A produc~áo agricola rendeu, ria tolalidade, 1.6728617 I 

e a venda de gado 2578094 reis. Etfectuou-se neste ai 
a reducçào a 50 O/" do valor das acções emittidas e 
concessionarios primilivos, que tinham recebido acções 
troca dos terrenos, com que haviam contribuido par 
fundação da Companhia, entregaram 1.472 acções cada 
para intlemnizar os accionistas, que haviam subscripll 
pago a dinheiro os seus titulos. 

Em 1907 os rendimentos da Companhia foram inferic 
aos do anno antecedente, apesar de terem sido exceller 
as colheitas de milho e arroz e de prometter a do ( 

elevar-se ao duplo ou triplo da de 1906, a melhor 
tinha havido at6 então. Todavia espera a direcção da C 
panhis obter em breve lucros liquidoa, que lhe permiti 
distribuir um dividendo, o que muita facilitaria o aumt 



do capital, que tão necessario é para o progresso das ex- 
plorações da  Companhia (i). 

(i) Sr. Dr. Marnoco e Sousa: 06. cit., pag. 259; Sr. Moraes Car- 
valho: ob. cit., pag. 92; Mousinho d'Albuquerque: ob. cit., pag. 153; 
Sociedade de Geographia de Lisboa: 06. cit., pag. 3; Sociedade de 
Gcographia de Lisboa: As concesaóes de direitos magestatiws a em- 
prezas mercantis para o ultramar; Reinsch: 06. cit., pag. 164; Darcy : 
Lu conquêle de l'dfrique, pagg. 163, i73 e 177; Péty de Thozée: 
ob. cit., pag. 60;  Emprezas coloniaes no Portugal em Africa, vol. XI, 
pag. 471 ; Sr. Gomes dos Santos : As nossas colonias,passim, Sr. Araujo : 
ob. cil., pag. 222; Relatorios e Contas da Companhia da Ilha do Prin- 
cipe (Annos de 1895 a 1908). Relatorios e Contas da Companhia de 
,~ossamedes (Annos de 1896, 1897, i899 a 1908). Decharme: ob. cit., 
pag. 8;  Sr. Alrriada Negrciros: ob. cit., pag. 68; Relatorios e contas 
du Companhia de ~loçumbique (Annos ùc 1890, 1891, 1896 a 1907). 
Rep-esrntcirão apresentada á Camara dos Senhores l)epulndos pela 
Compatzhiu de Moçambique em 6 de fevereiro de 1897. A Companhia 
de Moc;:~nlbiqu:, : sua situaçüo aco~?omica e financeira na Revista de 
Manica r! So/iila; 4.. Serie; pag. ! % I ;  Morisseaux: La compagnie á 
charte rle iifozo=umbiqzle iin Revu,e Économique htle~.nationale, 3." anno: 
vol. 11, pag. 88; Leroy-Beaulieu: 06. cit., vol. 11, pag. 655; Vibert: 
ob. cit., vol. 11, pagg. 2 H  e 295; Coen: 06. cit., png. 334; Compagnie 
h charte de Mozambique. ,Votice historzque, économique et financike, 
pag. 114; Sr. João de Azevedo Coutinho: A campanha do Barue em 
1902: pagg. 23 e 177; Tito de Carvalho: Reuisla ultramarina na 
Revistu Portzcgueza Coloniiil e Marilima, vol. lV, pag. 1464; Sr. -4u- 
gusto Ribeiro : Revista ultramarina na Revista Portugueza Colonial 
e Malitima, vol. XXIII, pag. 82; Relatorios e contas da Companhia 
do Nynssa (Annos de 1893 a 1908). Warsfold: Portugueze Nyas- 
saland, pagg. 65, l i i ,  etc. Relatorios e Contos da Companlbia da 
Zambezia (Annos de 1898 a i908). Relolorios e contas da Companhia 
do. Luubo (Aiiiios de 1898, 1899, 1902, 1906 a 1908). Relalorios e 
contas da Companhia da Gorongoaa (Annos de 1906 e 1905). Rela- 
iorios e Contas da Companhia Colonial do Buzi (Annos de 1900 a 
1908). Sr. Jayme Forjaz de Serpa Pimentel : Companhia colonial do 
Busi no Portugal em Arrica, vol. XII, pag. 293; Relalorios e Conta8 
da Companhia do Borbr (@nos d o  1899 a 1908). Relatorios da  Com- 

- . -  ~. * - - - - . - - - . . - -. - . - 



XII. - Confronto das companhias portuguezas com 
compaiihias estrangeiras. - A principal di@erença, que 
para as companhias coloniaes portuguezas das suas c 
geriei-es eslraugeiras, é o fdclo de  não ser  nacional o 
capital e de, por isso, os eslrarigeirus, represenlados pc 
seus cornitc's tle Paris ou tle Lonclres, exercerem ne 
uma iriílueiicia preporiderante. As companhias inglezas, 
exernplo, siio essencialnienle iiiglezas pelo seu capital, 1 
sua clirecção e pelos colorios que povoam o seu terriloi 
~ú assim s e  explica que ellas consintam em-tlispender 
ltiòes t b i n  riliprezas purarriente de iriteiesuo patriutico, cc 
a susleiitação tle custosas guerras no intuito d e  suje 
iiovos lerritorios ao tlorninio inglez. Nada disto succede 
corripariliias poi.luguezas, oride, em regra, quasi todos 
accionistas são fraricezes, iriglezes, belgas e allernáes, 
rriotlo que unia assenil~leia gcral e um consellio tle ad 
nistração, cornposlos dc elemeritos irilernacioiiaes, . g o ~  
narn uina r e g i á ~ ,  duma nacionalidaile bein delermina 
ern virtude duiri maritlato coc"nriclo pelo ISslatlo, que d 
6 legitimo sol~erano. Em laes coridishes, 6 iialural que 
cc?mpanliias portuguezas iião zelem os interesses da  so 
rania porlugueza, logo que tl'alii Ihes não advenham luci 

Talvez pelo seu caracler e~irarigeiio as compariliias 1 
tuguezas teern carlas mais restrictas do que as dos ou1 
paizes, isio é, concederam-se-llies menos facilidatles e c 
serva-sc ao Estatlo uma mais larga iriteivenção, sendo r 
o aclo (Ias cornpaiiliias que rião esta sujeito a approva 
do governo e exercendo-se sobre ellas por meio dos ini 
dentes uma activa vigilariçia. Alas, em compensação, a 
queza do nosso governo e o caracter estrangeiro 
companhias fazem com que eslas tenham d e  facto n 
poderes do que quaesquer oulras, Uma nação pequ 
cnmn a nnnna. não oode. como o imoerio hritannico. s 



3aluralmenle a s  maiores polencias europeias, cujos nacio- 
l a e s  eslão nella principalmente inleressados. Deste modo 
ai; nossas cornpanliias, eslan lo llicoricamenle sujeilas as 
'eis nacionacs, como as inglezas ou allcmãs, eximem se 
na pratica & sua applicação iigoi.osa, que o govei.no poi- 
tuguez não pode fazer por recciar eiivolver-se em con- 
fliclos tliploinaticos. 

Ila ainda a notar que, ao passo que a emigrayào brilan- 
nica afilue sempre a qiialqrier lerriloiio nlierlo a exploração 
europeia, a emigração poriugueza cnarecc tle iiiccnlivos e 
eslimulos, que exigem tlespezas aviilladas. Ora rião é nalu- 
ral que os accionislas cslraiigeiros coiisiiilairi crri sacrificar 
capitaes, sO pelo prurido dc loiriar iiacioiial a colonização 
cios iiossos Lerritorios. 

Aiiida noulro ponlo tlilkiciii subslaiicialinenle as nossas 
compariliias das c.;lrarigeii.as. Eslas sáo atlniiraveis inslru- 
inenlos tla cxpniisào iieccs.;aria ao.; scus paizes, como 
clararneiitc o mosli-a a Iiisloi.ia da 9~?~111 Africa, o qiie para 
110s não se  potlc (lar, pois cai,eceinos tle occiipar o que de 
tlireilo nos pert eiicc c 1130 de âiripliarmos os nossos domi- 
iiioa. Assim k rliie c1ili.e 116s as coiiipanliias não leem o fim 
polilico, que caracieriqa n.: siias congerieres esliangeiras, 
liinitando-se a psc i~ t> i .  ;i A e r a n i a ,  por d c l c g a ~ â o  dum 
Estado, so1)i.e t i n i  t~ri.iloi.io que a cslc indiil~ilavelmenle 
pcrlerice. A sua rnissáo A sb admiiiisli~nliva e economica, 
ao passo qiie as ehliangeiras pelo corilraiio se  liinilain 
muitas vezes, conio ja  vimos, a tlesen~pcriliai uma furicsão 
polilica (1). 

iC----- 

(I) Sr. Dr. Marnoco: ob. cil., pag. 3 i 9 ;  Moiisiiiho d'Albuquerque: - .. .... .. . ' '. . " -  ,I., 



Apreciação das modernas companhias 

I. - Posiçáo (lu problema. 
11. -Doutrinas que considcrarn a acyão das conipanliias 1 

ferivel a do Estado. 
111. - Douli inas que consideram a acção do Estado preferi6 

das Companhias. 
1V. - A verdadeira doutrina. 
V. - O futuro das coiiipanhias privilegiadas. 

VI. - Apreciação das conipanhias portuguezas. 

I. - Posição do problema. - O estudo que .fizemos ( 

modernas companhias coloniaes habilita-nos agora a I 

duzir uma conclusão geral acerca das vantagens ou defei 
deste syslema d e  exploração, que afinal não 6 mais do ( 
uma forma de colonização parlicular opposta a coloniza! 
oílicial, directamente empreliendida pelo Estado. Entre 
pai.lidarios do Estado e os das companliias ha  ainda ii 

viva controversia. Exporemos pois os aigumen tos duii 
outros, para do seu confronto podermos deduzir a 
dadeira doutrina e delta faremos depois especial applica 
a s  companliias coloniaes porluguezas ( I ) .  

11. -Doutrinas que consideram a acção das compant 
preferivel a do Estado. - Kumerosos escriplores susten 
que a colonizaçPo por companliias E superior a coloniza 

(i)  Chailley: art. cit. no log. cit., pag. 439. 



directa pelo Estado e em abono da  sua  opinião apresentam 
os seguintes argumenlos : 

a) Dominadas pelo interesse privado, pela necessidade 
de  distribuir dividendos, procedem as  companhias com 
mais efficacia, rapidez e economia do que o Estado ria 
construcção de  estradas, caminlios de  ferro e oulras obras 
de  ulilidade publica. Reunindo todas a s  qualidades uteis 
das  associações, a aclividade das  companhias, quando 
habilmente dirigida, sobrepuja facilmente os esforços ofll- 
ciaes directos. Demais iios irniiiensos territorios coloniaes 
ainda selvagens, e m  que não existem auloriclades orgarii- 
sadas, dividindo-se o poder publico por cliefes iridigenas, 
cuja soberania csla mal definida e limilada, a implanlação 
duma adminislração a europeia seria tlispendiosissima e 
pouco proficua. Os proleclorados ou a subordiiiação a colo- 
nias vizinlias nem sempre são possivcis. Ern paizes tão 
atrazatlos a mellior solução consisle ern encarregar da  sua  
administração cornpanliias, que em troca exigirão nalural- 
mente alguns privilegias. 

b) Entregue a comlianliias a administraçáo das cclonias 
não soíire a repei~cussão desagiadavel das d e s a v e n ~ a s  
partidarias e das vicissiludcs da  polilica metropolilana. A 
conlinuidade necessaiia, inói.rnerile iios inicios duma em- 
preza colonizadora, não esla a inercb da  rnurlanr,a tla opinião 
dominante ou das persoiialiclatlcs govcrnamcrilaes. Limi- 
tando a sua acção a uma região unica, as companhias podern 
adaptar melhor os seus processos a s  esigeiic.ias dos paizes 
explorados do que o Estado, que, teiitlo de  governar muilas 
colonias, sujeila com frequencia a regras uiiiforines regiões 
fundamenlalmenle diversas. Para os proprios governos nos 
paizes parlamentares as cornpaiiliias sáo ulcis, porque a 
sua responsabilitlade não eslá direclamenle ligada aos 
erros ou ao insuccesso ha~jido, que as opposiçòes, sempre 



c) As companhias teem ainda em seu favor a flexibilidade 
e simplicidade dos meios que empregam e que Ihes per- 
mitlem crear installações, summarias sim, mas  nern por 
isso menos cfficazes. Constiluiiido um corpo polilico sob a 
rorma duma sociedade parlicular, a s  companliias (levem 
ter os pocleres necessarios para darem as colonias a orga- 
nização rudimenlar d e  que caizcem. Assim insliluidas, as 
cornpariliias potlem desenvol\rer com mais segiiraiica e 
libeidatle o commercio e a civilisag,ão, crnprelienclendo 
menos guerras e maillentlo relações mais arnigaveis com 
os indigenas. 

d )  Para alguns auclqres, dada a organização cconoinica 
do mundo aclual, as compa~iliias coloniaes concorrem para 
evit,ai3 as ci.ises tle so1)i.c-protlucçáo e para refrear uma 
concorrencia excessi\la e alé por vezes irninoi'al. 

0 )  Coriio ja sal,emos, i\$ compaiihias teern a iiiaprcciavel 
~a i i l agc in  tle servirem (te so.ccln ou tle niasca1.a A a c ~ â o  
directa tlo Eslatlo. Por isso são iiicornparaveis iiisti~!irnentos 
tle invasão c tle orriipaçào sul)rel)licias rios paizes tlesor- 
gariizatlos, ciii qiic a sua acçáo rião piw~ocai,a os prolestos 
das riagoes i.ivaes, i1 que por certo tlai-ia lugai. a inlcrvciifão 
clara tlo Esla~lo. Eiilidatles anonymas, c:oiistiliiitlas por 
vezcs coiri capilaes tle tlivci.sa ~iacioriiilitlatlc, as coiripaiiliins 
coloiiiacs riâo t lcsp~i~l i i i~ i  o ciuiiic tias rin!;òes t?sl i~aiig~~ii~as 
o o sc!u cai-acter inci.caiilil cvilu a s  iiigcreiicias iiiililai.i-Ias, 
que suscilaiil aiiiinositlatles c coiri~)roniellcrn a 1ii)iird 

iiacinnal. Pi~ocetlciitlo por sua conta sbineritc, os aclos d a  
cornpaiiliia liao vecin cornpromeltei. o paiz, iiem ol)i'ir;i-lo 
a dispeiitler o seu tliiiheiro e a tlerraniai. o sarigue tlos seus 
subdilos. 

Corii clfcilo, se as nações cslraiigc~iras prulcslaiii ~ o i i l i ~ a  
os actos das companliias, o govei.rio i.especlivo declara 
que nào tcni iiil0ririaçõcs ou concleiriiia ciii piil)lico o seu 
proceclimento, que occultarnenle eslimula. Adearilada a 



conquista, o governo intervem então abertamente, substi- 
tuindo-se á Companliia ou imporido o seu protectorado 
sobre os lerrilorios della; assim a acção governamental 
esconde-se até á occasião opportuna, em que faz o seu 
apparecimenlo. Desle modo um Estado tem tudo a lucrar 
com o emprego das companhias, pois nada soffre com os 
seus conflictos e revertem em proveito delle os seus exitos, 
sclm nunca cornpromellcr ;i siia responsabilidatle, nein se 
envolver em queslòes tliploinalicas. Demais a valorização 
inicial tla colonia é feita eni geral pcla Conipariliia, que só 
c1epoi.s a eritrega ao Eslatlo, cuja nlissão s e  acha assim ja 
rriuito facililacla. 

De scveer~ servern as campanliias mesnio ria politica 
iiiterna. vulgar a existencia em paizes de  regimen par- 
laine~itar durna correnle baslarite foite adversa a espansão 
colonial, que impede a votasão dos cretlitos necessarios 
para ella, obiigaiido o Eslatlo a tlesislir da  coloriizagão ou 
a iealiza-Ia, o que é rialui~aliiic3nle prcft!i.ivel, pelo meio 
indirecto das companliias. 

f )  11s cornparihias permiltem ao Ihlado colonizar sem 
fazer tlcspezas e portanto sern impôr sacrificios aos contri- 
buirites. Assini, sern que o Eslatlo dispenda um real, os 
paizes novos conquislados e balorisados por associações 
parliculares veein conslituii escelleiiles campos de acção 
para a industiia e para o commercio, aumentando a riqueza 
nacional. Para iniciar corivc~nierilenieiitr iima empreza co- 
loiiial, é riecessario gasldr soinrnas avulladas, d e  que o 
Eslaclo muitas vezes não pode ou não quer dispor 

g) A t lelega~ão de  soberariia feita a s  companhias nada 
tem tle roriclemnavel, pois vulgarmente se  fazem delegações 
equivaleiites por motivos rnenos imperiosos. Assim um 
capitão dum riavio mercante ou um guarda duma proprie- 
dade particular são investidos muitas vezes em funcções 



h) Uma vez fundada uma colonia, dada a pouca i m ~  
tancia e alrazada civil isa~ão dos seus habitantes, o i 
importa e e difficil S valoriza-la e não governa-la. 
nessas condições ninguem pode considerar o Estado n 
competente para a explorafão da  colonia do que uma cc 
panliia, bem organisatla e siijeita a devida fiscalização. 

i) As companhias, interessando directamente o puù 
nas emprezas de coloriiza$ão, geram assim um eslirnul 
uma garantia para a sua boa direcção e familiarisan 
opinião publica com as diflicultlacles que  sempre ha a ver] 
em taes commetlirnentos. 

j )  Já demonstramos que em todas a s  emprezas coloni 
6 iridispensavel o concurso cla acção dos particulares. 
quando s e  falla aqui e m  acção dos particulares ten  
geralmente em vista a iniciativa (Ias companhias d e  c 
nização, pois que o esforyo dum simples individuo s 
por cerlo ineficaz em p a i ~ e s  oii(le não penetrou aind 
elemento europeu, onde lia rnuilas expeiiencias a faz€ 
onde nos primeiros annos se  exige o dispendio de  avulta 
quantias. Todos estes obslaculos se podem, porbm, fi 

mente vencer pela fecuiitla uriiào tlo capital e d o  traba 
multiplicados pela omnipotriitia tla collectividade e 
solidariedade, que se  obteern com a forn~açãa de potierc 
companhias. Estas teeni, corno os grantles armazens 
cidades, as vantagens da  simplificação (Ias contabilida 
da  reducção do pessoal, da  mais facil amortização das 
pelas e da divisáo dos riscos. Para uma Co~i-ipanliia o t 
duma cultura pode compensar a perda doutra ou me: 
nos seus vastos dorninios, pode a collieila dum s6 prod 
ser  má nuns pontos e optima nos restantes. A16m dis 
Companhia pode ainda emprehender directamente o tr 
porte e a venda dos seus productos. Já passaram os ten 

110 A:..:nZn rln t r~ l i a lhn  o  Iinio ririam m ~ i c  liir 



ne resto, 6 claro que feitorias isoladas d e  particulares 
podem comnierciar, mas não colonizar, pois elles não 
abrem estradas nem execulam obras tle ulilidade geral, 
não preconisam, nem dirigem certas culturas mais apro- 
priadas ás condições particulares cla coloriia e não educam 
os iridigenas, como fazem as companhias. Uma região pode 
estar aberta por muitos annos ao commercio sem se r  
economicamente valorizada, o que s0 poderá succeder 
quantlo nella s e  estabeleçam poderosas sociedades, que 
realizem os necessarios melhoramentos niateriaes, que 
fornentern o desenvolvimerito da  producção da  colonia e 
iiella abram mercado? aos protluclos da metropole. Emflrn, 
as coinpanliias, rnelhor tlo qiit: os pailiculares, podem 
coriliec'er as condiç6cs do roinmercio coloiiial e dirigi-lo 
cum accrlo e não teerri a recear, como aquelles, a concor- 
rericia iuiriosa tle iivaeu tle egual, senão tle superior valia. 

/L) As culnpanhias podem foinerilar a emigração melhor 
do que o ISstado, pois tlella carecern para o tlesbravamento 
e rapitla valorização das suas terras, condição essencial 
da sua prosperidade. 

I )  Como a colonia eiilregue a uma Companhia nada custa 
ao Estado, cslc [ião lança $obre ella quaesquer tributos e 
assim toclos os recursos dos seus habitantes sáo applicados 
ii satisfação das proprias rieccssidades. 

+ H )  São iiinegaveis os bons resultados devidos ás moder- 
nas cornpariliias coloniaes, que contribuiram para o desen- 
volvimerilo tlo coiiiiiicrcio c (Ia rnai,irilia dos seus paizes, que 
eiiriquecei~arri as suas iiicliopoles com novos productos, que 
I'uridaram colonias novas e que a essa? regiões trouxeram 
a civilização, melhorantlo as condições de  existencia dos 
seus liabitanles. E ludo isto foi, em geral, feito com uma 
rapidez e urna economia realmente admiraveis, graças a 
uniformidade e persistencia da sua  linha d e  conducta e ao 



sabemos quanto foi vasto o imperio com que a s  companhi; 
dotaram a Inglaterra, sem sacrificios para esta. As con 
panhias allemãs não foram tão bem succedidae, porql 
não tiverarri, corno as inglezas, o apoio enlhusiasiico 
nação e não actuaram, como aquellas, em regiões vizinhi 
d e  colonias ja pertencentes ao seu paiz, mas, como vimo 
foram em todo o caso rnagnificos instrumentos de  pen 
tração, de  incontroversa utilidade para o seu paiz. Das 
neste ponto recordar o que atiaz j i  foi dilo(1). 

111. - Doutrinas que consideram a acção do Estado pr 
ferivel a das companhias. -Aos argumenlos ja exposl 
contrapõem-se muitos outros, em que fundamentam 
adversarios das companhias a sua convicção. Vamos exp 
los, fazeritlo-lhes por vezes a critica, que julgamos mer 
cerem : 

a)  As compa~iliias não po(lciii cleixai de sei. dorniriad 
pela ideia d o  negocio c (I:, lucro, pelo desejo cle distiibi 
rem divitleiiilos aos seus accioiiislas. Por irielhor que  sf 
a sua organizaçáo e por mais lionesta que possa ser a s 
gerencia, a Companliia não se  pocle oricnlai pelo amor p 
tonico da  expansão inetropolitaria e c10 interesse public 
Ora a administração publica não pode ser o ohjecto de  ac 

( i )  Boudon: ob. cil. ,  pag. xcv; Quirino Avelino de Jesus: art .  i 
pag. 28k; Pety de Thozbe : 06. cit.,  p v .  7 1 2 ;  Coen : 06. cit., pag. 3' 
Sr. Moraes Carvalho: ob. cib., pagg. i38 e IDO; Beriiard: Pou?.qlrc 
conzme~~t coloniser? pag. 30 ; Heinseh : 06. cil. ,  pag. 154; Cauwés : 
nouvellcs compagnies de colonisutiorr pliuilegiées, pag. 5 ;  Çauw 
Cours d'économie, cit., vol. 11, pag. 103; Cerisier: 06. cit.,  pag. 3 
Fallot: ob. cil.,  pag. 4 2 ;  Lerny-Beaulieu: Traité Ihéorique e1 pratr 
d'économie polilique, vol. IV, pag. 659; Tito de Carvalho: ob. 
pag. 368; Aubry: La colonisation et les colonies, pag. 117; Chaill 
nrt  rit. nno li:lIl. f:nn.nrd.s Colonial. cit.. nag. 86: Étienne: ob. 



mercantis. Exercida s6 com o intuito especulativo, conduz 
aos maiores al)iisns, principalmente tratando-se, como no 
caso presenle, tle populações fracas e ignorantes, em 
regiões afastatlissimas da  fiscalização metropolitana. 

b) A fatal necessidade de  aumentar os lucros sociaes 
leva naturalmente as companhias a opprimirem os indigenas, 
principalmente pelo lariçamento cle pezadissimos impostos, 
e por seu lado estes reagem, m0i-rnenle se  estiverem 
I ia l>iL~i~t lo~ i adminislração do Estado, sempre mais pres- 
tigiosa, mais protectora e mais justa. U'aqui resultam luctas 
porfiadas, em que os iritligenas s ã o  victimas d e  violencias 
e cle crimes, que rnuiiae vezes exigem a intervenção do 
Estado; são conliecitlos tle totlos as barbaridades a que a 
cubiça tem arrastado as grandes companhias do Congo 
belga. Demais as comp:inliias, para não serem prejudicadas 
ltelos manejos tle emprezas rivaes, carecem de possuir o 
direi10 exclusivo de  apropriação do solo, o que  equivale 
a um direito tle expropriação arbilraria das propriedades 
dos indigeriau, para a fixacão (te cujo preço não ha con- 
correncia. 

iluilas vezes a lucla trava-se Iambem entre a Companhia 
e a população nacional ou eslrangcira, cujos irilei-esses já 
se  acliaiam radicados no terrilorio áqiiella coilcedirlo. 
Ernfim já tem a16 succedido haver por parte das compa- 
riliias o desrespeito flagranie a actos inlernacionaes eIn 
detrimento dos eslrangeiros; o acto de Berliin foi violado 
pela Cornpanliia ingleza da Nigeria c111 dclrirnento ila expe- 
(lição franceza tle hlizon. 

Poder-se-ha obstar a isto tudo pela liscalização do Estado, 
mas essa flscalizag,ão ou lia rle scr purarriente nominal ou 
clari logar a um regimen liybritlo, em que não se  sabera 
se  se  trald tluina Conipanliia pai licular ou duma instiluig,ão 
do Eslado, que tle nada valera a inicialiva intlividual 
tão preconisada e a que mais simples e melhor será, substi- 



tuir a acção directa tlo Eslado. Parece-nos liaver aqui ev 
dente exaggero e que sempre se  pl,tlcri, sem atrophiar 
actividade das companliias, preveriir e reprimir os seu 
abusos e crimes, como RC p rc~~ ine in  e reprimem os d(> 
particulares. Além de que as cartas das companhias a1 
inscrevem frequentemente, como sabernos, clausulas uni 
camentc dictatlas pelo iriteresse tlos iridigenas. 

c )  I? inconveriierite que urna mesma sociedade se entrc 
gue siinullaricame~ile á explorag5o de  varias especies d e  ir 
dustrias, pois os seus (lirigentes não podem allender cor 
venientemente a lotlas ellas c a riecessitlade dum graritl 
numero cle funccionarios impede que haja na sua escolh 
a devida severidade, tornando-se mais vulgares a s  negli 
gencias e os abusos de confiança. 

d )  As grdrltlcs concessUes t'csitas as companhias sO sei 
vem por vezes. para fornecer riicio aos especulat1oi.e~ tl 
ari.uinarem a economia iiacioilal. O cliaiiiado feudalifiii 
finariceiro da  nossa epocha asserilioreia-se dessas em 
prezas, que s6 tratam de explorar api.essadarnerile os seu 
dorninios, para oblei3em lucros c dislribuirern dividcntla 
mais ou menos ficlicios, que proinovam a alta na cotaçã 
dos seus titulos. E por fim o goveriio lerri tlc iritervir par 
resgatar as concessões e pur cobro aos clesaslres e escar 
dalos de  tão criniiiio<as pralicas. 

c) A acção das companliias é seiiili1.c pacifica; riern ella 
podem supportar tlcspczaz iiiililaies, iicrn as suas carta 
lhes pei-rniltcin, crn geral, ler  mais do que forças tl 

policia, pertcncencto ao 17.;latlo o direito de  defender o 
seus territorios. Nestas contl i~òes as companliias s6 s 
podem cslabelecer en: regiões, que reunam condições ex 
cepciorialmerile favoraveis, em que não haja orgariização 
em que as lrihus nuin estado rudimentarissimo s6 forme1 
federações pouco irnporlanles, desconhecendo o sentimenl 



Concordamos em qiic geralmente a s  companhias só s e  
devem estabelecer em Let-ritorios desliabitados ou habitados 
por tribus pacificas. No emtanto algumas companhias, 
especialmentc inglezas, teem emprehendido coin exilo 
verdadeiras guerras. 

f )  O emprego clus companhias coloniaes como screen, 
alem d e  ser  um expediente pouco digno, 6 ineficaz, pois 
o Estado não deixa de  ficar compromettido pelos actos 
(Ias companhias. Estas niio teein uma soberania plena, 
antes presuppóem sempre a existencia dum estado a que  
se  sul~ordinam, pois em direi10 internacional não s e  admitte 
que a soberania sobre um territorio possa pertencer a 
pai.liculares ou a urna societlade. Sendo o Estado portanto 
rcsponsavel pelos actos da  Coinparihia, como lhe pode esta 
servir de  cortina ou ile scl-cen? Todos conhecem por de- 
baixo tlella, diz Cauwés, a m5o que a segura. Demais os 
estados fortes não prerisaiii tle occultar a sua acção e para 
os eslatlos fi-acos é isso iriulil; a creação da  Companhia 
de Jlofainbique em nada ol~stou a que 1)orlugal fosse es- 
poliado dos seus dominios africanos. hlesmo lias relações 
corn os indigenas iião fica o Estaclo isenlo de possivcis 
encargos; se  fôr tlesi.espeilada por algum cliefe selvagem 
a baiidcira nacional i[:atla pela Companliia, claro esta que a 
riacão onèndida teni que se tlcsalli.onlar tio irisullo por suas 
proprias ~riãos, como frequeriles vezes já leni succedido. 
Tutlo isto se  deduz das clausii la~ tias cartas, que não con- 
ferem quasi nunca a s  coinpaiiliias o direito de concluirem 
tralados com as naçòes estrangeiras ou mesmo com os re- 
gulas iiitligeria.;, o que equivale claramcrite a negar-llies a 
personalidaile i10 direito tias geiitcs. Assini a creaião duma 
Compariliia, fliclo publico e de totlos coiihecido, nem evita 
reclarnap3es de  nações rivacs, Iiern garanle o Estado contra 
a exigericia das suas respoiisabilidades interriacionaes. Nada 
justifica, pois, o exito que obteve a celebre formula do screen. 



É claro que a cortina nem sempre 13 um escudo, como 
diz Cauwés, e que o Estacto pode lcr de  respon~lcr pelos 
actos das suas companliias. Não lia duvida, poi.6111, rluo 
com estas os conflictos são raros, que a siia arsão 6 iriais 
Ienla e cautelosa e que os seus planos são sempre inrrios 
grandiosos do que os executados directameiile pelos go- 
vernos. S6 a creação duma Companhia irilerriarional podc 
fazer desapparecer por completei a responsabilidade do 
Estado, mas é certo que esta, quando existam companhias 
privilegiadas, 6 menos direcla e menos sujeita a riscos e 
aventuras. Na histoisia da's compaiiliias não se  registam 
para o Estdo desaslres sangrenlos, como s e  ericoritrarn na 
liistoria da sua colonizarão directa, e evitlenceiarri se os 
servisos por ellas prestatios. Sc nâo fosse a Curnparihia tlo 
Esle Africano potleria porventura a Allemanlia ter anncxallo 
uma parle de Zanzibar sem a iiilcr\ren~áo e opposicão tlns 
deinais potencias? Não fui g ib i ips  á Soiitli Africa que a 
Inglaterra se  assenlinreoii dii immcnsa Rliodesia? São iaclos 
estes que provam mais do que sirnples palavras de econo- 
mistas ! 

9) Sempre que a colonização por iritlividuos ou por so- 
ciedades não privilegiailas for irnpossivel, deve-se recorrer 
ao Eslado, que tem para empreheniler a ol)ra colonial forças 
suficientes, de qiie nãu dispoiiha iios seculos xvrr e xvirr 
pelo estado prerario tlas suas finanças e (10 cretlilo publico. 
,Ia não al~sorviilos, como nessas epochas, em corislanles 
luctas europeias, os Estados contemporaneos. teern, alem 
do seu vigor militar, os recursos que Ilies veem das suas 
boas finanças e ~ q u e  são evidenlemenle rnuilo superiores 
aos das companliias. Estas s6 poupam ao Eslado as des- 
pezas da colonizasão, quando lcnliam uma solida consti- 
tuição financeira e I~oas d i r ec~ões ;  muitas clellas não íizeram 
nada por não lerem os capitaes sufricioiilcs ou por os 
terem desperdiçado. E e n l a  ainda nalguns casos O Estado 



tem de  intervii*, para não deisar chcgar a completa ruiiia 
eiiiprezas, cm quo iriuitos citlatlaos cslão iiitcrcssatlos, (: 

assiin vem a assumir sein ciilpii sua graves i~cspoiisabili- 
dades rnaleriaes e moraes. 

Esle argumento provara que as companhias não são ne- 
cessarias, rnas não diz que sejam inuleia, corno juslainenle 
observa o Sr. Moraes Carvallio. E rnesrno p~tlerri iião ser 
necessarias para as nações fiiianceiramente ílo~escentes, 
mas serem precisas para as qite não se .acliain iiatliiellas 
contlições, comquanto bastante ricas para foriilnreni coiii- 
panhias sem o auxilio tle capilaes eslrarigcirus, como B por 
cxeinplo a França. Para as riaçòes sem capilaes, não lerrios 
duvida e111 rei:orihecer rluc é irnpossivel a c r ~ a y ã o  tle 
companlii;is coloniaes scrn o aiixilio cslraiiho. 

11) Miiiias vczes as coii~panliias, loitge de  auxiliarem finan- 
ceirarnerile o Eslatlo, aiiitla Ilic pedem o seu apoio Iiecu- 
niario, coino succetle alé lia rnelropole, por exc~mplo com 
compariliias tle carriinhos de ferro. Corno já sabeilios, em 
todo o caso, este facto é excepcionalissimo eri1i.e as com- 
panhias coloniaes. 

i) Já nos refi:i,iiiios i a  coiiseqiicricias que potlc ter para 
.o Eslatlo o irisuccessu (Ias cornpariliias coluiiiaes. Que efeitos 
não I.erá a sua fallencia sobre a economia naciorial e quanto 
custará a reconstiluir lima atliiiii~islr;i~,ão tlesorgaiiiaatla e 
o piestigio perdido numa trisle avcrilura dessa ortlein ! 

j )  Nalguirias nações í'ri~cas, coino a nossa, a preponde- 
rancia (Ias cori>l)aiiliias cciloriiacs perlence sempre ao 
elemento eslrangeiro. Por rnais garanlias dc riacionalização 
legal que s e  tlecrelem, iiào S possivel cm tal caso evitar 
que o commercio se  faça em lieiieficio de  esli.anlios, con- 
seguir que não soja crnbaracatla e Iicsilantc a irilervenção 
tlo Eslatlo para reprimir aliusos e irregiilaridades'e livrar 
de  perigos ou pelo menos tle delicaclas contestações o re- 

- - - - - .  - 



vezes lem fcito experiencia do cusio tle taes litigios e dá 
suas conseqiiencias ! 

li) A formacão de  companliias coloniaes é possivel e r  
p i i i ~ ~ s ,  onde o diii1ieii.o rende 2 O / O ,  como a Inglaterra 
mas  não onde a taxa tlù juro é d e  5 O/O ou 6 O/O, como n' 
Ilalia e enlre 116s. É claro que nesles paizes sO se  podi 
recorrer aos capilaes eslrangeii.os, o que não é, porém 
tão perigoso, corno alguns dizem. Pode-sc conseguir quj 
a direcyão (Ias compaiiliias periença exclusivamenle ao 
nacionaes, evitando assirn a iiigerencia abusiva dos estran 
geiros. hlaj, de reslo, nas proprias rnelropoles não 11, 
lanlas eriiprezas, dcisignaclarrienle caminhos de  ferro, eri 
quc avulla o capital estrangeiro? Para a corislrucyão d~ 
lirilias f e i x a s  eiiropeias affirma Leroy-Beaulieu tereni saliidi 
tlc Frariçn cerca de  10 biliões de fi-ancos I 

1) A coriccssão á s  compaiiliias coloriiaes tle (lireitos ma 
gesiaiicos é iriatlrnissivel perante o direito pul~lico rnodern 
e cspeciai~neiile perante o dircilo porluguez, em vista tl 
qiic tlispõern os arlt.  i 4 1 .O, 142.' c 143.' cla Carla Consti 
tiicional. Coiri elfeilo, os direitos cle soberania são iiia 
lienaveis e a sua delegação a uma enliclade, qiie nã 
potleria ser tlemillida, equivaleria ti sua alienação. No re 
giiiieii nbsoluiu, iiiriguern coiilehlai.ia ao rei o direito tl 

t.oiirctler iim piivilegio exclusi\lo sobre iirna fracção clo 
seus domiriios, mas hoje a corisciencia nacional do por 
su11ei.aiio não pode permiltir quc diima parlc tlo leri'ilori 
patritt sejam pi.ivados lodos ern provei10 tluin só. Est 
forrria tle exploraçáo colonial esla pois cm coinplela de$ 
liarmonia com as ideias soe-iiies e politicas da actualidade 
Ilotlc-se admillir ainda Iioje a tlelega(2io de  soberania 
lilulo de furicfão, para um lirn tleteriiiiiiado, nias é inaccei 
tavel a delegação geral de  Lodos os  atliibutos da  sobe 
a.0 n, 0 



slipiVemos de  liberdade e de  egualdatle. Demais a dclegayão 
de  soberania, que  presuppõe, é feila a iiina miissil ano- 
nyma tle accionislas, d e  desconliecidos, a quem se coriria 
a begurança das pessoas e dos bens. Os (lireilos de  sobe- 
rania são mais deveres do que \lerdadeirarnenle direilos, 
deveres de interesse geral, que não podem ser  salisfeilos 
pur uma Companhia, que so tem em visla o seu inleresse 
proprio. Nem se argumente com a cessão de  territorio; o 
Estado pode-se privar dum membro, mas sobre o reslanle 
organismo 6 soberano e sot~ei.ano unico, que corno tal 
nunca pode abdicar das suas prei.ogalivas. A ci,eaçâo de  
companhias equivaleria a rcslauração do feudalismo em 
pleno seculo xx (i) .  

m) A fundação das colonias, oiiir'ora iacil, C 1io.je bem 
mais complexa, pois 6 menor o iiumero de paizes dispo- 
niveis e por isso jh s e  t!isputa a occupafão tle terrilorios 
antigainerite desprezatlos, como eram aquelles em que os 
europeus nâo s e  potliam acclirnar ou em que ja liavia po- 
pulações densas e relativamente civilisadas. A conquista 
duma colonia aclualmeiile 6 muito difficil, os seus principias 
são sempre arduos e clispendiosos e os seus progressos 
implicam allos deveres a cumprir; 6 pelo nienos imprutlenle 
incumbir 150 complexa inissão a socictlades merranlis. 
Demais estas s6 teern interesse em occupar o liltoral, as 
margens dos rios e a s  regiões ja esploiatlas, [nas não se  
alongarão para o interior, em que tcriarn de  luctar com 
lribus hostis. 

Este argumento não B muito exacto. A algumas compa- 
nliias 6 devida exclusivameiite a fiiridaçáo de colonias e 
a16 algumas inglezas, como dissemos, sO obliverarn a co~i-  
cessão de  lerriloi,ios, depois cle os lerem previamenle 
occupado. 



1%) A aclividade individual é preferivel a acção das c< 
panhiãs, como o provam os ntlniiraveis resullados qiie ( 

s6 por si lem alrançado em varias colonias. O inleie 
(10s tlirecli)res pelos negocios da  sociedade B sempre 
ferioi- ao dum parlicular pelos seus negocios proprios e 
isso peior (leve ser a adminislraç30 daquelles, que I 

podcrri seguir corn lanta assicluiilatle a s  pequenas es 
culaçles, de  cujo conjuncto resultarn tão valiosos lucr 
As companliias lendein facilmantc para o Iiixo, que 
arrasla a clespezas ruiiiosas. Ora a creação de  companl 
equivale a constituição e m  seu favor duma especie 
morgados, de que são e~c lu idos  os particulares. Não é i 
evitleiilemerile juslo, pois a patria é tle todos e todos 
seus liabilanie.: t le\re~n poder t lesen~olvei  nos dominios 
ulirainar a sua aclivitladc sem peias nem restricsòrs. 

o) 0 s  pi,ivilegios dc que gozam as cornpanliias coloniz 
inliibiritlo os pai.ticulaines de  com ellas concorrerem, 
petlcm o deserivolviinenlo do commercio 110s seus te 
iorios. As corripanhias sobeisarias, do rnesrno modo qu 
Eslatlo, não são aplas para a i.ealização de  operasòes rr 
caiitis; as companhias oii Iião-ile cuinprii. fielirienle os  s 
tleveres de governo, ern prejuizo tlos seiis iiiteresses fin 
ccii.os, oii, o que 6 mais rialural, Iião-cle ser levadas I 
culiisa do lucro a desprezarem esses tleveres e a tralai 
sú tia explorasão ecoiiomica (10s seus ilominios. Nesie 
guiitlo caso o commeicio livre não poilera luclar cor 
Coinpaiiliia, que, lerido tlireilos exclusivos sobre o teri.ili 
e plenos potleies de  atlininisli.ação e de  policia, decei.10 
tleixari ampla liberdade aos seus concorrenles; para 
vencer baslar-lhe-ha decretar impostos pezados sobr 
entrada c saliitla das mercadorias. E m  conclusão, as c 
panliias coluriiaes exercem de faclo o monopolio comn 
cial, q i iede  tlireilo Ihes é iichgatlo, e elle ainda A aggrav 
pelo monopolio terrilorial, que Ilies permilte absorve 



para si os melliores pontos de cada colonia. Em vez de 
crear companliias, deve o Estado dar ás colonias a ordem 
e a segurança indisperisaveis, a necessaria preparação 
economica e a estabilidade Gnanceira e aduaneira; feilo isto, 
afiiuirão os capitaes parliculares á colonia e o seu progresso 
estara garantitlo. 

Bem peior será ainda o effeito da creação das compa- 
nliias se, alem do seu monopolio de facto, llies forem con- 
feridos expressamente cerlos privilegios economicos (como 
enlre n6s succede), que cin muitos casos são susceptiveis 
de interpretaçòea extensivas e de ampliações. Não se podem 
justificar esler: privilcgioi c-orno urna coinpensação dos en- 
cargos assumidos pelds coiiipanltias, quando n6s vêmos que 
sem elles simples parliculares iniciam e tornam prospera 
a explorayão de  rnuiia.; roloiiids. 

Este argumento iião tem grande applicação as modernas 
companhias, cujas cartas prohibem sempre expressamenle 
n exercicio do rnonopolio geral do commercio. fi cerlo que 
os seus poderes adrninistralivos Ihes permittem arrogar-se 
certas vantagens em prejuizo dos seus concorrentes, mas 
isso está longe de equivaler a um monopa)o declarado. De 
resto tanlo esta superioridade mercantil, como por vezes 
os privilegios economicos, de que as companhias gozam, 
são realmente uma justa remuneração das obrigações, que 
se põem a seu cargo; neste ponto não podem ellas ser 
equiparadas aos simples parliculares, que nenhuns en- 
cargos teem. Os inonopolios lerritoriaes evitam-se, tendo 
o cuidado de não tlar a urna Companhia extensões exagge- 
radas de terrenos ou os pelhore,s pontos duma colonia, 
pois no ultramar ha sempre espaço sufficiente para todas 
as actividades. 

p)  Ainda que não fossem prejudicadas para as demais 
omnrnvric nc nr iv i lo~ ins  rnnred idn~  a lima comoanhia CO- 



á sombra dos seus exclusivos, tão deleterios sempre pa 
emprezas industriaes e mercantis. 

q )  .Ils companhias lendein geralmenle a fazer a individu 
ou corporações concessões privilegiadas, que  destroem 
conclições d e  libestlatlr: e egualdade necessarias pa 
attraliir ris colonias riovos irnmigrantes. 

T )  A experiencia mostra que as comparihias s e  dedica 
ao comrnercio e ri exploração dos paizes novos, inas qi 
descuram por complelo o seu poroamenlo. 

s) A colonizaaão livre tem dado sempre fracos resultadc 
especialmente quando exercida por meio d e  companhia 
Basta recordar a historia das 50 ou 60 companhias ( 

antigo regimen, que tiveraiii uma existeiicia ephemera o 
rios casos mais favoraveis, se  rleixararn domiiiar pela g 
riaiicia, viciaritlo o esoi-cicio tlos (lireitos sobeiarios, qi 
Ilies Iiaviam sido confeikios, e corni~ietleritlo innumer 
iniquitlades. Aproveitemos pois as lições do passado e n 
restauremos tão funesto organismo ! 

É facil de  respontler a este argumento, visto que diR 
renças fundamentaes distinguem as companhias midern  
das antigas cowanhias .  Para que  aquellas não produza 
os mesmos maus resultados destas, bastara dar-llies ur 
organização conveniente. .Afim de evitar a repetição d 
antigos erros, é realmente necessario escolher judicios 
mente os seus dirigeiites, regulamentar cuidadosamer 
os seus aclos, exigir-lhes solidas garantias e sujeita-las 
uma fiscalização eficaz. Feito isto, não havera a recei 
por certo a reproducção (10s anligos males1 ( i )  

( i )  Péty dc ThozBe: ob. cit., pag. 7 1 3 ;  Berntird : ob. cit., pag. ! 
Congrés C o l o ~ ~ i a l ,  cit., gagg. J84 e 403; Sociedade tle Geographia 
Lisboa: Companhia, etc., çit., pag. 4;  Sociedade de Geographia 
Lisboa: As concess5es, etc., cit., pag. 8; Cauwés : Compapie8 e 
cit., Cauwés: Cours, cit., vol. 11, pag. 104; Rougier : ob. cit., pag. U 



I V .  - A verdadeira doutrina. - Acerca das companliias 
privilegiadas, como, em regra, sobre todos os assumptos 
da sciencia colonial, não se podem formular conclusões 
absolutas. O regimen das concessões tem que variar de 
colonia para colonia e de povo para povo; nem todos podem 
usar em toda a parte um so syslema. Dum modo geral 
podemos todavia formular um juizo acerca das companhias 
coloniaes. 

Fazem-se-lhes algumas ci-ilicas justas, embora os seus 
atlversarios se deixem impressionar exaggeradamente pelos 
ei'rou commellidos na sua organização, que são facilmerite 
evitaveis. fi certo que Ilies teem sido concedidos por vezes 
privilegios exaggeratlos, em desharmoiiia com o modo de 
ser das sociedades conternporaneas e com prejuizo de in- 
teresses legitimos; 6 tamhem inconteslavel que a sua 
fiscalização pelo Estado ora tem sido excessiva, ora tem 
sido apenas nominal, e que os seus adminislradores com- 
melteram abusos graves. Mas nada disso B inherente a 
natureza das compantiias e irremetliavel. Entendemos que, 
logo que cllas tenham uma organização conveniente, a 
actividade das companliias pode ser ulil, não s6 para os 
seus accionistas, mas para a civilização em geral, e que 
seria absurdo rejeilar em principio o seu concurso, por 
vezes irisubstiluivel para promover o rapido progresso 
duma colonia. Em muitos casos o interesse especial da 
empreza coincide com o interesse geral da colonização. 

Para que isto succeda, porém, é preciso que na organi- 
eação das companhias se observem as regras ja anterior- 

Sr. Moraes Carvalho: ob. cit., pag. 145; Coen: ob. cit., pag. 327; 
Fallot : ob. cil., pag. 10; Decharme: ob. cit., pag. 209; Étienne: 
ob. cit., pag. 4h;  Chailley: art. cil., pag. 640; Tito de Carvalho: . .. a-- #-.-!-!-- . - - * a : - *  A -  r..-.--. "-.* ,,:, O Q h .  



rnenlc íixatlas(l) e que ellas sO explorein paizes desor 
nizados. Assim a cornpaiiliin tlcve ser  sempre riacional, 
tleve receber uma coricessão cIe extensão proporcioria] 
seu capital, rião tleve poder traiisferir livremente os s 
direitos, devc respeitar escrupuiosamenle os (Iireilos 
terceiros, os seus tlireilos nâo devem durar por ler 
demasiado e devem ser  susceptiveis d e  rescisão, 1 

Ernfitn é iridispensavcl limitar a exploração das companl 
a teriitorios dcsorganizatlos, isto é, pouco exploratlos, c 
uina população selvagem e sem uma atlnliiiistração i,egul 
em paizes ja Iiastanle atleanlados o estabelecimeiito 
companliias seisia um erro gi.avissimo. Nesle sentido 
approvado pelo Congresso Colonial Internacional d e  1' 
a seguinte resoluyão: «O congresso emitte uin voto p 
que iião sejam dadas grandes concessões seiiáo nas regi 
e nos lermos em que não olfendam os direilos anteric 
do: iiidigenas e dos europeus ou dos assiinilatlos a eslf 

Firmadas estas clausulas, seiii as cliiaes é prejutlicis 
fundação tle coinpaiiliin.; colonines, tlevemos reconht 
que são cada vez mais raras as cii~currislaiicias propi 
á sua  creaçao, dadas as coritliçfies (Ias sociedades europi 
motlernaa e das pioprias colonias. Por ultimo, lernbrare, 
que as companliias coloniaes s;10 meras organizações ti 
sitorias, deslinadas a serem absorvitlas pelo Estado, cc 
já taritas vezes tem sucrctlitlo. Occupado o territori 
feitos os priineiros traballios preparatorios da  colonia, 
fiiicla a rilissão das compariliias, zujos privilegias des  
por isso ter uma curla duração. Com etl'eilo, ha uma I 

tradicyáo iiiei7ilavel enlre o carartei. mercantil (Ia Con 
nliia e a sua furicção governaliva. O seu governo rudime 
não pode baslar a uma coloriia já bastante adeantada 



progresso; a breve trecho surgirá em lal Iiypolliese um 
desiquilibrio eritre a capacitlade do organismo e a coniple- 
xidacle das suas fuiicções, que imporá a subsl i tu i~ão da  
Companhia pelo Estado (1). 

V. - O futuro das actuaes companhias privilegiadas. - 
Já virnos que quaiilo rriais se Mr aclearilaiitlo a civilização 
clos paizes coloiiiaes, iiienos s e  justilicara e portarilo rnais 
rara seia a creaçào d e  compariliias privilegiaclas. I\esulla 
isso expressameiitc da ap rec ia~âo  que tlellas Dzcriios. A 
cspaiisàu clos Estados iriodernos tende a fazer deslipparecer 
os paizes clesorganizaclos e liabitados por pupulações itu- 
tlimeiilares, u~iicc~s erii que, como vimos, se  podein esta- 
bclecer curiil)aiiliias privilegiaclas. Pela mesma razão as 
compariliias Iioje exisleiiles deve111 lei- cui lu tluração, 
acabando por sercrn absorvidas pelo Hslado, como já o 
forarn a Compaiihia cle Borneo, a Coinpariliia clo Este Africano 
e a do Siger ria Iriglaterra e as cornpanliias (Ia Africa 
Orienlal e da.Nova-Giiiné na Allernariiia. 

Ein resumo, na evoluyão ilas compariliias privilegiatlas 
podemo. consiclerar tres p1iasc:s successivas: na primeira 
a Compariliia, ainda sern carta, piocura pcla aclividatle que 
desciivolve evidt>iiciar a utilidade da  sua concessão; na 
segunda a Coinpariliia, tendo obtiLlo urna carta, ti-ala tle 
occupar o lerrilorio, de orgauizai. a sua acliiiiiiistra~ão e 
de o esplurai ecorioriiic.aiilriilc, iiiosLi.aiiilo-se capaz tle 
realisar a o1~i.a tle coloiiiza~âo, tal coriio í: hoje eiileiiditla; 
etnlini, na lerceira pliase, a Coml)qiiliia, incapaz tle desern- 

( i)  Rougiei.: ob. ci l . ,  1i;ig. 4 6 2 ;  Congrès Colonial, pagg. 89, 395 
c Bk1; Pktg dt: Thozi!e: nb. cit., y;rg. 715; Tito de Carvalhn: ob. cil., 
pag. 381 ; (:oeri : 0 6 .  c d . ,  11;ig. :1:(4 : 1,uruy-llib:iulicii: UP 111 colott is(~tion, 
etc., cit . ,  vol. 11, pag. 659 : Sr. Ih. M:vriocu: ob. crt., pag. 436; Sr. Mo- ,. & ,  . .* ... ", 



penhar uma funcção polilica cada vez mais complt 
desapparece ou transforma-se numa simples socied 
commercial privada, sem privilegio algum. Assim se c 
firma a exactitláo com que allribuimos ás companhias 
vilegiadas o caracler clc oi.gariiza~ões cle sirnples trarisi 
para a admiriisli~açào direcla do Eslaclo (I). 

VI. - Apreciação das companhias portuguezas. - F 
concluirmos o esluclo clas companliias culoiiiaes portugue: 
devemos api3eciai- agora os iesultulos ol~titlos pelas c 
panliias e~isleri les e vBr se rio futuro sera vantaju9a 
não a creayão ele iiiais algumas einprezas eguaes. uu: 
ao primeiro poiilo lia entre 116s uma. graiide corn 
contraria i s  companliias, quc acha defeituosa a sua o1 
nização e que alfirrna não se terem ellas desempenh 
corno deviarri clos encargos que Ilies foram impostos 
rriolivos de  uliliclacle publica. Veremos quaes os fundamei 
desta opinião, que nein lodos se nos aifiguram muito jus 

Pelo que respeita á organização das companliias, cei 
ram-sa em geral, as  seguinles clausulas das suas ca 
e, a meu vêr, corn razão. 

a) As concessões feitas ás compaiihias são demasiado 
tensas, abrangendo sí, para as qualro principaes 60.71 6: 
hectares de terra, quasi loda iinproducliva; a provinci: 
i\loçambiqiic tem unia superlicie lolal de 768.740 kilome 
quadraclos e a área das Lerixs enlregues as Ires compan 
15 de 50:;.50C kilornetros quadrados; a concessão da C 
pantiia tle i\lossanietles lem 203.662 kilometros quadri 
de exlerisiio, quando todo o coiilincnte do reino tem apc 
a exteiisâo tlc 89.G25 kiloirielros quarlrados. Ora a riqi 
das companliias deriva da posse real e da exploraçi 

(i) Tito de Carrallio: ob. cit., pag. 381; Sr. Dr. Marnoco: ob 
pag. 249; Coeri: ob. ci t . ,  p;r,a. 335. 



valoriazação dos seus territorios, mas  não da immensidade 
destes, que  sb serve para acarretar ao paiz perigos politicos 
e para clificultar o seu aproveilamenlo. 

6 )  Estas grandiosas concessòes foram feilah (luasi sem 
retribuição alguma para o Eslado, que em troca tla entrega 
le terrenos d e  valor e tle alfandegas rendosas s8 ficou com 
Urna participação eventual nos lucros. Alem de obrigações 
ile exploraçáo economica da  coricessão, tleviaiii-se ter  irn- 
posto ás companliias a realização tle clelciiriiiiatlas obras 
de  uliliclade publica e o pagarnenlo durria quantia em tli- 
nhciro, aléin da parlicipaçãu tlo l3slatlo nos lucros. 

c) Eiri caso tle guerra tlispõern as carta5 cluu o governo 
tem de  pagar á Compaiitiia os forncriirie~ilos Peilos as suas 
tropas e que pode clispbr das forças da  Coiiiyanliia, pa- 
gando-lhe o excesso de  despeza feito com o seu levanla- 
menlo e rnanulenção. Assirn urna guerra nos territoi.ios 
das compaiiliias, talvez causada por estas, não Ihes cusla 
nada, antes lhes é vantajosa, pelo dinheiro que o governo 
tem de  deixar nos seus dominiosl 

d) As companhias leem plena liberdade de  allerar as 
pautas dos seus lerritorios, o que potle (lar logar a graves 
inconvenientes. cerlo que estas allerações carecern tle 
approvação tlo goyerno,  nas a fdrrna por que erla pode ser  
dada, tacitamenle, não conslitue su1Iicienle garantia. 

e) Deveria ser pro1iil)ido as compurikiias, lia Zambezia, o 
poderein ai~ieiiclar tlii.eclainerite ou por iiilernietlio tle ter- 
ceiros quaesquer prazbs, alem dos que Ilies foram con- 
cedidos. No regimeii aclual os ari.eiitlatai.ios, de cada 
vez que linda o prazo tios arreiidame~ilos, podem ser  
esbulliados pelas compaiiliias; elles conservarão a proprie- 
dade das conslrucç8es e explorações agricolas nos prazos, 
mas isso de  iiatla serve, porque o preto só quer servir 
que111 cubra o ~riussbco e, portanlo, a Cornpariliia. Assiiri 
tPm rqla nas suas mãos uin rneio i~itlii~eclo de  desvalorizar 



a s  propriedades particulares e de  a s  adquirir por baixo 
preço. 56 s e  obstaria a islo imponcto as companhias a 
proliibição acirria referida. 

Taea são as crilicas principaes feitas organização das 
nossas companliias e coin ellas concoi.dariios, parecendo-nos 
que facil seria evilar os refériilos defeitos. Mais graves e 
porvenlura meiios juslas sao, porbrri, as censuras feitas a 
acção das companhias, que versairi principalrriente sobre 
os segiiin tes porilos : 
a) As compariliias tiâo teeiii servido para occupar a s  

regices que rios pei.leiicerii e acabar com as velleidades 
de  rebeldia clos iritligenas, conlo seria necessario. Limila- 
raiil-se a occupar as regiões, onde já se  exercia, airida que 
merios iiiteiisamenle, a soberania porli~gueza, mas não 
dominam inesrno hoje toda a i r e a  que Ilies foi conceclida. 
Aiiida em 1896 a Coinpanliia tlc h1o~:ainbique occupava sO 
as  villas d a  1leii.a c ilc Çot'ala, a illiil c a liovoação tle Clii- 
lome, dorriiriunilo o (;iirigiiiiliaiia 110s 1eri.ilorios clc Alaiiica 
e Sofala alC li costa; coiii elle lizera a16 a Cornpariliia um 
tralado recoiilieccritlo-l!ie de laclo u sobcruriia sobre esses 
terrilorios e collocantlo-se quaei iia situação Iiiiinillruiilc de 
protegida delle. O Cunguriliana rierri esse Lratatlo cuiiil)i~ii~ 
e mais tarde foi (leirolado, coiiio se sabe, riias por sol- 
dados eiiviados (lu riietropolt: e pagos pelo Eslado. No 
Ilarué creou a Corripariliia agentes, que só ~ raba l l i a ra r~  erri 
proveito proprio ou (Ia Charterccl, scrii que u Coml)aiiliia 
alguma cousa fizesse ern contratio! Na í;orongoza a riioi,le 
do poderoso nzuz,ungo Alanoel ~rilo'riio tlc Souza seguirairi-se 
luclas conslariles enlrc os regiilos iridigenas; a Coinpanliia 
procurava pacilicar o paiz dando preseriles aos clicí'cs. 
Deste modo não liavia segurailça iienliuina nos prazos de  
dena, surgindo urna grave revolla conlra urn admiiiistrador 
da Companliia da Gororigoza, que em 1896 quiz pôr lermo 
ao anligo eslado d e  cousas. A Compaiiliia d e  bloçambique 



pôz então ein campo as suas foryas, mas eram tão fracas 
que nenhum resultado conseguiram. Por vezes a Com- 
panhia nem ao menos carregadores tem fornecido a expe- 
dições do governo. Menos ainda lem feito a Companhia do 
Syassa, cujas forças militares, pela sua quantidade e 
qualidade, a teem impedido de  emprehender qualquer 
tentaliva de  occupação. Tal 6 a forma por que  as nossas 
companliias teem cumprido o seu dever de submelter os 
indigenas e de  garantir a sepuranya a quem pretenda 
exercer a agricultura, a intliistria e o commercio no interior. 

Parece-nos que eqia.; ol~iervayòc.; funtlamentalmente 
justas são iim pouco c\dcgei.adas. A Proruratloria Geral cla 
(;orba, corisultetla a proposito da expedição ao IIaru6, foi 
tle parecer que a Coiripanliia de il1oçaml)ique era  obrigada 
a faze-la. Mas as cartas conferem sci as riosias companhias 
a faculdade d e  terprn forças clc policia e i,escrvain ao 
Estado amplos direitos cle defeza dos seus territorios. 
Que devemos coiicluii do confronlo destas disposições? A 
ineu vCr 11 segiiinte: a s  operaçòes de  simples policia 
iiicurnbem ás companhias, mas a6 ao Estado compete a 
realização de ~xpe( l ições  militares d e  conquista. Serão estas 
normas al)surclas em face do regimen d e  colonização por 
companhias? Não lemos duvida em o reconhecer, mas d'ahi 
só devemos concluir que em inais um ponto são defei- 
tuosas as nossas caai.tas, o que ~ i à o  é cla responsal~ilidatle 
das compariliias. 

h) As companliias ii5o cumpriram a sua obrigação quanlo 
a fixarão tle coloriias rios seus territorios. - Não (levemos 
esquecei., poréni, que o cumprimenlo desta ol)rigação ficou 
tlependente de  regulanieiitos, qiie não se cliegaram ainda 
a fazer, e que  ao Eslado incuinl~ia o transporte dos colonos 
para os territorios tlai coinli;inIiias, o que não nos consla 
taiill,eni que rlle liouvesse feilo. 

\ .  3 .  - L -- - . -I , . -*>, .  a:.......+n---.- ,.- 



seus territorios, limilam-se a promover indirectamente ess 
exploração por meio de siib-concessões, o que tambem 
Eslado poderia fazer. I1arece-nos, porém, um pouco injust 
esla accusação, que tlescoriliece os reaes progressos qu 
tem havido na agricultiira, iio cornrnercio e na industri 
lios territorios tle Manica c Sofala c na Zambezia. Encon 
lrainos ahi em pleria actividade duas grandes companhia 
agricolas, varias emprezas mineiras e muitas propriedade 
particulaies. O commercio do porto da Beira tem aumenlad 
extraordinariainenle; os rios Zarnbeze, Puiigue c Buzi teer 
hoje urna iia~wgafao regular, que ainda lia poucos anna 
faltava. cerlo que a companliia i10 Xyassa nada tem feitc 
Irias o mesmo se não pode dizer das Companhias de Moçan 
bique e da Zambezia. Se ellas não existissem, teria acas 
o governo empregado nesses territorios maiores capilaf 
clo que ellas o teem feito? Na íiuin6 installaram-se, com 
sabemos, urnas companhias que nâo foram por deantc 
pois o seu inicio trouxe logo um maior iucremenlo 2 

commercio da colonia ! 
d) As companhias teem realizado poucos melhoramenlc 

maleriaes; a Companhia do Nyassa nem construiu o caminl 
de ferro, que pela sua carta era expressamente obrigada 
fazer. É certo que neste capitulo houve alguns erros di 

companhias, que empregaram mal por vezes os sei 
capitaes. Deve-se reconhecer, porem, que algumas centen; 
de contos foram gastos em rnellioramentos nos seus teri 
torios de Manica e Sofala, nos prazos da Zambezia e e 
Cabo Delgado, operando uma verdadeira transformaçi 
nalgumas dessas regiões. A Companhia de Moçambiqi 
principalmente tem feito muitos trabalhos; fez construir 
importante linha ferrea da Beira a Khodesia, já prolonga( 
até Bulawayo, e realieou grandes obras na cidade da Beir 
Haveria lioje tuclo isso, se os territorios concedidos 



Estado? Parece-nos que em tal caso este por cerlo não 
teria gasto nelles sommas maiores do que a s  empregadas 
pelas companhias. 

e) A pretexlo d e  que não exercem funcções fiscaes e 
>idministrativas, teem as  companliias mantido ao seu 
serviço, mesmo no desempenho de  cai-gos importantes, 
funccioriarios estra~igeiros, que em nada renunciaram i 
sua nacionalidade. Os proprios que fazem esta ol)servação 
reconhecem, porem, que nos ullirnos arinos tem aumentado 
muito a proporção dos empregados portugiiezes. 

f )  Tern sitlo geralmente má a administração financeira 
das companhias coloniaes. Antonio Enneh disse que  e r a  
preferivel a adrriinistração do Gstatlo inerte e pobre á d e  
companliias com millic?es cle acções subsitliarias, que, e m  
vez tlc ferlilizareiii, esliailrern o solo para llie eslraliirem 
tlas veias os orderiatlos dos seus directores. A Cornpaiiliia 
de  Illoganibique, eiii stbguida a varias gere~icias corn deficits 
reaes, distribuiu uni tiivideiiilo com o prodiicto da venda 
de acçòes de ineserva e de  acções da Boirci Railway, grave 
er ro  adminislrativo e inesmo politico! 

y) Para os accionistas não teem sido mais favoraveis os 
resultados obtidos pelas companliias coloniaes. Calculam-se 
ern 50.000 contos os capitaes portuguezes empregados em 
emprezas africanas, que não dão lucro algum e que o não 
poderão dar  tão cctlo, ainda na melhor hypolliese. Isto 
explica o receio com que os nossos capitaes fogem geral- 
mente d e  collocaçóes no Ultramar. 

h) O pessoal ernpregaclo pelas comliauliias tern sido 
geralmente incompetente e mal escolhido. certo, porem, . 
que entre nbs 1120 existem piwíissionaes habilitados para 
o serviyo destas ernprezas, salvo raras e honrosas ex- 
cepções. 

' I ' a ~ c  cso nc : i i~ i - i iqar í ies feitas. cm geral. as nossas 



esaggeradas, outras infundadas, mas que algumas ha 
realmente procedenies. Todavia, imparcialmente, devémos 
ainda allegar algumas razões, a qiic em parte s e  deve 
altribuir o relalivo insuccesso dessas emprezas, e devemos 
pôr em relevo alguns serviros que ellas teem prestado. 

Náo devemos esquecer que a c r e a ~ ã o  (Ias companhias 
coloniaea se  fez riuin momento tle grave aíilicção nacional 
por o governo entender que a actividade das companhias 
inglezas era nece.;sario oppôr actos tle soberania e de  
coloiiizayão immetlistos ern teri~ilorios, oriile o nosso domi- 
nio não era 1,ealrneiile effectivo. Islo explica já alguns erros 
que se  deram tia sua organizasão e obriga-nos a encarar 
a sua acção sob o ponto de visla especial tlosmotivos que 
levaram á siia creação. Ora não ha duvida que a Compa- 
nhia de  Moçambique serviu mais tluiiia vez ao nosso 
governo para se  livrar de  conflictos com o governo inglez. 
Algumas deficiencias na acção das nossas companhias 
resulcam Laml~em tlas difficuldatles com que tiveram de 
luclar. Nào tiveram o apoio tla opiiiiáo publica nem o 
auxilio dalguin rnillioiiario prestigioso corno Ceci1 Rhodes. 
Por isso dispuzeram sernpre de  pouco- cbapitaes, dillicil- 
mente a lcan~ados .  

De resto o proprio governo Ilies creou einbaragos com a 
sua legislação restrictiva e sobrelutlo pelos seus exaggeros 
tributarios, que ainda mais tlifficultain a reunião dos rieces- 
sarios capitaes. Na Iriglatet ra as enlprczils coloniaes, que 
satisfaçam a certas condições, eslão isentas de  impostos. 
Mas entre nós, erri vez d e  s e  Ilies facilitar, sb s e  Ihes 
procura difficullar a sua acção, para o que lambem niuitas 
vezes contribueni os exaggeros e os erros da  fiscalização 
oficial. Emfim, a insufficiencia da arcão ollirial, por exemplo, 
na construcção de liiilias ferreas e oulros rneios de cornmu- 
nicação, tai~ibern cria embaraços á, companhias. Apesar 
de tudo, a acção das companhias não s e  mostra muilo 



inferior ao que tem sido a acção do Estado, como s e  deduz 
d e  tudo quanto dissémos acerca dos traballios por ellas 
realizados. Para com os indipenas tem sido notavel o espi- 
rito de  justiça e a lealdade das nossas companhias e por 
isso teem conseguido obter sem grande custo uma mão 
d e  obra regular. Em conclusão vêmos pois que, se  algumas 
crilicas são justas, oulras são infundadas e que é pouco 
razoavel a antipalliia com rliie entre nós em muitos casos 
se  consideram as cornpanliias coloniaes. 

Concordamos todavia em que potleriamos tirar melhor 
partido das concessòes ja feitas, procurancto reduzir nalguns 
pontos, por mutuo accordo, o seu alcance. d sobretudo 
desejavel a din~iniiição da  ares dos seus dominios, com o 
que essas emprczns nada solfrei~ão. 

Não s e  detluza, poréin, tlo juizo mais ou menos favo- 
ravel que ternos feito de  algumas das nossas companhias 
coloniaes, que  sejamos parlidarios deste systeina para a 
colonização portugueza. Devemos conservar a5 compa- 
nliias existentes, porque, como adeante veremos, seria 
quasi impossivel proceder doiilro modo, mas lia fortes 
razões que desaconselham o emprego deste processo eIi) 
Portugal. Com effelto, as companhias coloniaes, como sa- 
bemos, são muito uteis para alargarem o domiriio colonial 
c10 seti ~ a i z ;  ora n6s s6 poclemos prelentlcr (wriservar o 
que  possuiinosl um acto cle autlacia tlurna Companliia só 
nos poderia trazer diHiculdades e graves dissabores. Alem 
disso as compaiiliias coloniaes eiilre 116s, conslituidas com 
capitaes eslraiigeiros, são iim elemento perigoso de  des- 
riaciorialização. Por meio dellas a soberania das colonias 
portuguezas fica pertencendo a estrangeiros, que por certo 
Iiunca quererão sem lucro proprio fazer qualquer cousa 
e m  fdvor dos interesses riacionaes. Nunca uma Companliia 
nossa sacrificari;i os seus iiiteresses aos tlo paiz, como o 

- . .  . - 



entre n6s, as grandes comparihias dariam origem a formaçã 
de oligarchias financeiras, que s6 cuidariam das suas var 
tagens mercantis com desprezo completo pelo progress 
moral das colonias ; nas fazendas, sern haver ao menos 
defeza da nacionalidade pelos emigrantes, peior seria aind 
o resultado, pois os indigenas seriam civilizados com 
lingua, as ideias e os usos e costumes, não da sua mÍ 
tropole, mas da nação a que pertencesse o grupo dc 
capitalistas. Alem disso as con~panhias em Portugal, cor 
fiadas no caracter estrangeiro do seu capital, não acatai 
nem receiam, como seria necessario, os actos dos nossc 
governos. 

A impossibilidade pratica tle rescindir uma conceasá 
feita a uma destas grandes companliias claramente ev 
denceia a sua inconveniencia entre nós. Ainda que par 
isso tivesse fortes razões, o nosso governo não poder 
facilmente rescindir as grandes concessões existentes. S 
o fizesse, suscitaria provavelmente reclamações, emboi 
irijustiricadas, dos governos francez e inglez, e indispo 
se-hia com altos financeiros, o que poderia ser prejudici 
Jissimo, dadas as precarissimas circumstancias em qi 
sempre vive o nosso thesouro. Assim, receios0 sempre c 
complica~ões, o nosso governo não pode impedir a fal 
de rigoroso cumprimento das obrigações impostas as con 
panhias pelas suas cartas e tem de proceder sempi 
cautelosamente para com ellas. Sb por isso se explica ql 
ainda até hoje não tenha sido rescindida a concessão fei 
a Companliia tlo Nyassa! 

Por todos esles motivos parece-nos que não ha c01 
veniencia economica nem politica na creagão em Portug 
de grandes companhias privilegiadas. Pode-se apenas ju 
tificar a sua c r ea~ão  em casos e condições excepcionae 
Na Guine, por exemplo, seria de alta vantagem a creaçi . . 



ficasse de  modo effectivo a colonia e a explorasse econo- 
micamente, pois tudo isso esta ainda por fazer. Seria 
justiocada a concessão d e  privilegios importantes a uma 
tal Companhia, s e  o seu capital fosse, pelo menos na sua 
inaior paile, portuguez, mas affigura-se-nos que a creação 
duma Companhia em taes condições é um ideal infelizmente 
irrealisavel. (1) 

(i)  Mousinho d'dlbuquerque: ob. cit., pag. 151; Sr. Dr. Marnoco: 
ob. czt., pag. 280; Sr. Moraes Carvalho: ob. cit.. pag, 469; Marianno 
de Carvaltio : Planos financeiros, pag 4.8; Tito de Carvalho : art. cit., 
pag. 141ik; Morisst~nux. art. cit , pag. 93; Sr. Gomes dos Santos; ob. . -- . . .. .-- - . . 



As companhias coloniaes não privilegiadas. 

I. - As companhias concessionarias. 
11. - As cornpanhias concessionarias nas colonias estrarigeir: 

111. - As c:ornpanhias coiicessionarias lias c.oloriias portuguez: 
IV. - Simples companliias ou socied:idt:s. 
V. - As sociedades coloniaes nas c.olniiias esirniigciras. 

VI. - As snçicdados coloniaes rias coloiiias portuguezas. 
VII. - Cooperativas de  coloniz:iyão. 

VIII. - Apreciayão das compaiitiias coloniaes não privilegiad: 

I. - As companhias concessionarias. - Por vezes i 

condifões proprias das colonias no inicio do seu desenvc 
vimento exigem a concessão a uma Compaiiliia dum servi! 
publico ou dum monopolio'de exploração, oblendo della e 
troca a realizasão de obras publicas, ou outras vanlager 
apreciaveis. São estas as cornparihias, que chamamos c01 
cessionarias. Disliriguem-se ellas das cornparihias pric 
Iegiadas em não lerem fim político; cabe-lhes apenas 
f u n c ~ ã o  economica de valorisarem o territorio colonial 
alem disso, leem privilegias s6 como renumeração c 
compensação tlos eiicargos que assumem. Justifica-se 
creasão clcslas conipanliias pelo dever que se  impõe : 
auctoridatles coloniaes de animarem por iodos os meios 
actividade dos colonos e dos capilaes ~iacioiiacs. [)ai 
obler a creação duma nova intlustria ou (luma granc 
empreza agricola ou commercial, não se tlei7.e hesitar e 
conceder um monopolio ou um privilegio ecoriomico. P 
dnm a n  onnoarlnn. r i n r t ~ l a  frioil ir l ' i , lf ic n o16 niihoirl;rrc ~l cnoi 



dades, que  s e  obriguem, dentro dum certo prazo, a 
desbravar o solo e a empreliender nelle uma certa cul- 
tura ou a estabelecer meios de  comrnunicação; a sociedade 
poderia depois transferir a terceiros as concessões por 
ella valorisadas. 

$ claro que é riecessario sujeitar cstas companhias a 
urna fiscalização cuidatlosa; 6 precisa, ria origem, uma 
certa escolha e tlepois rigor na exigencia da  execução 
tlo conti.acto celebraclo. Em certos casos pode convir dar  
eslas coiices$ões por arljudicação, mas  esse caso será 
sempre excepcional. Carecem estas companhias de capi- 
taes sullicieiites, cuja avaliação conscienciosa depende 
clum corihecirnenlo baslante exacto tlo seu campo de  acção. 
Emfirn, o exilo depeiitlerá sobretudo da  escollia do pessoal 
da  Cornpanliia, que tle\.ci.a ser composlo por liomens 
sé..rios, rorivictos e coin a iicc.essaria iniciativa. 

As com paritiias concessioiiai~ias destiriam-se niui tas vezes 
á construcção de  linlias feri.eaa, rccelrendo de  cada lado 
dellas graiitles esleiisões de  [eira,  de  que ficam pioprie- 
tarias, sendo, i~orkni, obrigaclas a cultiva-las. Assim a Corri- 
panhia faz o 1i.al'epo tlos produclos locaes e 6 ella propria 
que cria esse trafego. As emprezas tle transportes, mesmo 
ria rnelropole, são muitas vezes .iiibsiiliaclas, pois essa 
industria indisperisavel, visto que iieiiliurn paiz pode viver 
sem corninunicaçóes regulares coiri o resto'& mundo, não 
6 com frequencia muito re~iiurici~atloia. I'ara obter a boa 
execução desses importanles servi[oh, k necessario fo- 
mentar e proteger a iriiciativa privada pela concessão d e  
priviiegios e subsitlios. Garanlindo-sc a s  ernprezas por 
alguns arinos um lucro regular, ellas installam nas colonias 
as otficiiias e demais eslal~eleciinentos de  que carecem, 
creantlo assim irirlustrias valiosas, e podem auxiliar o 
Eslatlo nas obras tencleiiles a nielhorarem a navegação 
fluvial, no que tambem ellas teem inleresse. 



A exploracão florestal em larga escala nas colonias 
uma emprera aleatoria, que exige grandes capitaes, qec 
cornpronielte a saude dos europeus que a ella se tlediqueir 
e que carece em regra das vias tle communicaç- ao 1 i ~ ~ t . -  

sarias e da mão d'obra suficierile. A exploração íiorc1s~a 
em pequena escala é sempre mal feita e produz elSeilo5 
destruidores quasi idenlicos i exploração directa lielos 
indigenas. A melhor solução consiste pois em confiar a 
uma Compantiia o rnonopolio tla exploração floreslal iiurna 
região determinada, impondo-lhe; sob pena cle rescisão, a 
obrigarão de fazer a sua explorayão seguntlo certas regras, 
de construir  ias de communica~iio, tle estabelecer ser- 
rações a vapor, etc. É claro que taes concessões iiunca 
devem ter uma eitensão demasiada e s6 são admissiveis 
em territorios ainda não exploratlos por indigenas ou casas 
europeias. 

Emrirn é sempre necessario juntar a concessão urn 
caderno de encargos bem redigido e fiscalizar o seu 
cumprimento. 

Tarnbem se pode conceder o monopolio duma cultura 
ou intlustria não existente na colonia, que exija grandes 
capitaes e cujos resultados sejarri alealorios, impontlo-se 
em lroca a consecução de vantagens geraes, como a cons- 
trucção de estradas, caminhos tle ferro, elc. Estas con- 
cessões são principalmenle juslilicadas, quando se tracta 
de luctar com a concorrencia (luma iritlustria já poderosa 
rioulro paiz ou noutra colonia; em tal caso de nada ser- 
viria a liberdade economica, 6 preciso garantir os pro- 
ductores nacionaes contra a concorrencia estrangeira. E 
claro que eslas concessões não se podem generalisar, 
devendo ficar limitadas sempre a culluras ou induslrias 
em condições especiaes. 

Emfim, além deslas, ~nuitas oiili.as corribiiiações se po- 
dem fazer, de modo a que n troco duma concessão se 



obtenham sempre para a colonia vantagens geraes apre- 
ciaveis. (1) 

Il. -As companhias concessionarias nas colonias es- 
trangeiras. - Antes de  esludarmos as co~npanhias conces- 
sionarias portiiguezas, firemos uma breve referencia ás 
que existem nas colonias francezas, russas, allemãs e 
belgas. 

fi-clnca. -Em França constituiu-se em 1900 uma Corn- 
panhia concessioriaria para a construcçáo dum caminho 
de  ferro no Daliomey. Tamhein se  fez uma concessão d e  
30.000 Iiectares tle lerreno a Companhia dos Carninhos d e  
Ferro e dos Pliosphalos de  Gaoisa na Tunisia. I'rojeclou-se 
ainda conceder a urna Companliia, encarregada (Ia cons- 
trucção duma liiiha ferrea na Costa do Marfiin, urna larga 
extensão de terras, mas o projecto suscitou graride oppo- 
sição e náo foi por deante, por a concessão ser extensa 
em demasia e abranger terrenos Já relativamer~te tlesen- 
volvidos. 

llussia. - Os i.ussos usarani largamente das companhias 
concessionarias para a construcção de linhas ferreas no 
Turkestan. Obtiveram assim admiraveis resultados, fazendo 
do caminho d e  ferro o verdadeiro colonisatlor rios paizes 
novos. 

Allernct~iha. -- Teiitlo lido pouco exilo, como sabemos, 
na colonização alleinã a s  companhias privilegiatlas, evi- 
denciou-se a necessidade cle urna nova fhrma de com- 
panhias, que tlesempenliassem as funcçoes economicas 
primilivamente a cargo tlaquellas e quc supprissem á 

(i) Lanessan: ob. cit . .  pag. 165; Roiigier: ob. cit., pag. 468; Ceri- 
-L "2, --- , L , . : .  , ,.-..,., I,..-.- 1: -... n.. r, .  - - I - - :  -.., :-&. ..h- ..:. 



insufficiencia do Estado, que não tinha o apoio n e c e s s a r i ~  
do Parldmenlo e da  opinião publica para a s  suas emprezas 
tle coloiiizaçâo, 

Em 1889, lia Africa tlo Sud-Oesle, reconlieceu-se a 
necessidade de  sujeitar todos os territorios a autoridade 
direcla do Estado. Para isso era,  porem, necessario iii- 
demnizar a Uez~tsclre ~ o ~ n i c l l ~ a e l l s e t ~ a f t  [iir Siiest AfriAtlwa 
da perda dos seus clireilos, o que se  fez coiicedeiitlo-llie 
135.000 kilomelros quaclraclos tle terrenos. Posto isto 
eguaes concessões se  fizeram a oulras coinpanliias, visto 
qut: a rariiladc e as qualidailcs dos productos da  coloiiia 
nâo perrniltiani que ella fosse explorada pela simples iriicia- 
tiva incliviclual. Uma das mais iinpurtanles destas coinpa- 
nhias foi a Soulh- West At'rica Co~tryarty L. d, coniitiluitla ein 
parte com capilaes iiiglezes, a cIuern foi coricetlitla uiiia 
grande extensão d e  terras e o inoriopoiio cta esl)loidy:~o 
mineira no Damaraland; a Cornpanliia ohi-igou-se a consa- 
grar  somnias delerrninatlas ao roconlieciinenlo dos seus 
doniinios, a sua \aloi.izafão e i conslrucção duma liiilia 
ferrea até a cosla, e d pagar ao Rstatio uma quantia annual 
fixa. A Companhia lein cuiiipritlo os seus encargos e é es- 
cellerite a sua situaçâo fiiianceira. 

Os Camarões, mal conliecitlos a principio, careciam tle 
grandes esforços para serem pacificatlos c t~xploratlos, para 
se  toriiareni possiveis a s  cÕiiimuriica~8eç eiilre o hintelS- 
land e a costa, para se  resolcci. a quesiáo da  inão d'obra, 
emlirn, para sc  preparar a sua valorização. Para estes 
fins furidararn-se as sociedades Gesellscl~ofl .\ i l t i - h ' a m s ~ . ~ ~ ~ ,  
belgo allernã, e Gusellschaft NOI-dwest-h'uvrle~.url, puramente 
allernã. Estas companhias teem a concessâo temporaria d e  
vastas exleiisòes tle lerias e o tlii.eilo de  opção na adqui- 
sição d e  leiras tios indigeiias; por seti Iatlo obrigam-se 
ellas a rcspeilai* os direilos de  tci.ceiios c a liberdatle tlo 
nnmrnnr~*in :a C I I I I I ~ O I > P ~ , I I I ~ I .  tn i~cf i (1~  ( I ( >  P Y I > ~ ~ > I - ~ P ~ O  a mnc- 



truir estradas, canaes e camint~os de  ferro, a organizar 
um s e r v i ~ o  regular tle navegaráo a vapor, a explorar o 
seu lerritorio, a crcar feitorias e fdzentlas e a deixar 
intacla a quarla parlo das florestas. O 15+latlo lerri partillia 
rios lucios, segundo uma formula, que varia nas duas 
-ocietlades e que riuina tiellas é bastante rornplicada. A 
iiscalizaçâo tieslds coinpiinliias é exercida por commissarios 
1 1 0  goveriio. A Coinpanllia (10s Camarões tlo Sul pode fazer 
wb-concessões, eri1regaritlo ao cofre da  coloriia urna parte 
dos valores que ein troca dellas oblivcr. Teern sido muito 
tlisculitlas ria i\lleriiaiiha estas coricessões. Tornam-se ellas 
especaialiricnte criisuraveis por em nada alteiitlerem aos 
iridigerias e aos seus direilos, nem ao menos impondo o 
respt:ito pela siia religião e pelos seus usos e costumes, 
e por sb allril~uirem tlum rnodo vago e porlanlo illusorio 
as coiiipariliias o dever d e  exercereril certos serviços 
publicos, que não se  especificam. Nota-se lambem com 
nalural desagrado o predominio que os estrangeiros exer-  
cem nessas coinpanhias e accusarn-se os sous tlireclores, 
tlesignatlamenlc Scliarlach, de  riiaiiol)ras tle especulação 
pouco correctas e alé de  actos tinli-l)alrioticos. Eiri resumo 
as referidas concessões provocaaram Iia Allzmanha uma 
forte reacção e difficilmenle o governo lornará a fazer rio 
fuluro oulras iderilicas. 

As compaiiliias, senlioras de  regiões ricas em horraclia, 
luclam com urna grunde e s c a s w  de inão d'obra. Todavia 
teem..desenvolvido bastante aclivitlatle, comprando rnuilas 
feitorias já fundadas por riegociiirites parliculares, abrindo 
cslratlas, elaboraritlo projectos tle liiilias ferrcas, orgarii- 
zantlo a navegação, preparaiitlo numerosas missões d e  
exploração, coiilralaritlo traballiatlores ria Liberia e pro- 
curando atlraliir os indigeiias ao liaballio. Por ora as suas 
despezas teeni sitlo siiperiorcs as receitas, mas parece 
niie se trata tle elevar o seu car)ital. Emfim a sua existencia 



é ainda muito curta para que s e  possa fazer dellas um 
juizo definitivo. 

BELGICA. - Em 1887 o Estado tlo Congo concedeu a 
Companhia do Congo para o c~ornmercio e inclustria, que  
s e  propunha conslruir c explorar um caniinho tle ferro 
entre Stanley-Pool c o Baixo-Congo, as lerras abrangidas 
numa zona tle 200 metros de largura para cada lado da  
linha, rriais 1.500 heclares rle terra, por cada kilometro 
d e  via coiistruido e sxploratlo, eiri qualquer parte do 
lerri to~io tlo Eelaclo, i escolha (Ia Companhia com certas 
reslricçòes, e a entrega tlui.aiile 99 anrios de  20 O/O do 
protlucto bruto dos direilos tle saliida cobraclos no anno 
aiilerior, cointatilo que a corresporitleiite quanlia nâo exceda 
5 O/o de lodo o capital gasto ria corislrucgão e explora- 
ção da  linha ferrea. Esta concessão (leu inuitos bons resul- 
tados. 

O mesmo Estado em 1902 fez um conlracto com uma 
outra Companliia, a quem (leu valiosas coiicessões d e  terras 
e rle direilos miiieiros. Essa Cornpaiiliia tlestinava-se a 
construir e a explorar uma liriha ferrea a jusante e a 
vasanle ile S1anlt:g-ville ao Lago A1l)erto e outra ligando 
o Rio Coiigc, jiiiilo rle Nyangn (5 ao Lago Tanganyka e a 
valorizar as coricac~->i,?.; ile [erras, florestas e mirias, que 
obtivesse. A Coriipanliia recebeu a co~icessão tle 4 niilhóes 
d e  heclares clr terrenos conliguos, ficando com plenos 
direilos sobre as suas mirias e florestas; o Eslado obri- 
gou se a fazcr ccilos traballios, cujo I-uslo lhe seria depois 
reeinbolsatlo pcla Companliia. 

Veinos pois que nos diversos paizes colonizadores se teem 
empregado a r  companhias concessioiiarias, não havendo 
funtlarnc[ital tliversi,latlc ria sua organização. E'. claro que, 
além da? que cil,~mos, muiias oulras exislern. Para darmos 
uma ideia da  forma que eslas cornpaiihias reveslern na 



pratica, referimo-nos apenas as mais conhecidas, p0i.s a 
ellas são mais ou inerios identicas toclaa a s  dernais(1). 

111. -- As companhias concéssionarias nas colonias por- 
tuguezas. - 1l:iii regi-a as coinpanliias coiitsessioriarias sb 
tBxercern a sua acli\.itlatlc numa tleterminacla colonia. 
.\lgurrias lia, porém, ciija acçáo abrange diversas colonias. 
Por ellas comeyarerrios o nosso esludu: 

liustel-,a Co?n)m?zy I,in?itcrl. - Com esla Companhia cele- 
brou o governo portuguez tres coritraclos, cujas disposições 
vainos summariamenle indicar. 

1 .O - Corilraclo de 2 1 tle maio 'de 1870, appro\~ado por 
Lei cie 28 tle abril tle 1880, para o cslabclecinierito clurn 
cabo submarinct eri1i.i: Atlcii e o Natal, locanilo ern htoçarn- 
bique e Loureu~o  i\lai~lilcs. O cabo tlcvia estar a furiccioiiar 
denlro dum certo pi-azo (artt.  5." e 6." da  Lei cit.) e a 
Companliia podia liga-lo por linlias lerreslres com as esla- 
ções telegisaphicas (Lei cit.: art .  7."). O contraclo de 1879 
fixa as taxas, que  tlevein pagar os lelegramirias expedidos 
pelo cabo (art. 11.'). 0 s  lelegrarninas ofiiciaes pagam nie- 
tade da taxa geral e os telegiarnrnas nielei~eologicos sâo 
transmiltidos gi~aluilarneiile (Lei cit.: a i l l .  12." e 1 3 . O ) .  Em 
caso de  guerra ou qiiaittlo s e  dêem cji~cumslancias anormaes 
pode o governo su.q)cnclcr por Lenipo iiitlelermiiiado o ser- 
viço telegrapliico rias eslag6es da Coiripaiiliia eslabelccitlas 
ern territorio porluguez (Lei cil.: ai t .  21.' e S uriico). A 
Companliia nas suas I clagõtis coiii o Eslatlo e com o piibli'co 
em territoiio poilugucz fica sujeita a s  leis e iriburiaes 
porluguezas, sendo tlecitlidas pe10,suprerrio tribuiial adrni- 
nistrativo a s  questões entre ella e o governo relalivas ao 

(1) Leroy-Beaulicu: 06. ri t . ,  vol. 4.0, pag. 635; Rougier : 06. cil., .",. ... . . . 1'1.1 



contracto (Lei cit.: arlt. 29.O e 30.O). O contracto regulz 
ainda a fiscalização, por parte do Estado, dos actos 
Compaiihia (Lei cit.: arit. 16.' a 20.O, 24.0, 25.O e 28 

Incumbindo a Compaiiliia de  desempeiiliar nas coniliçi 
refei-idas um itnportaiile serviso publico, o Eslado fez-ll 
como de  razão, valiosas concessões, a saber: 

a) Um subsidio annual de  £. 5.000 durante 20 ann 
que pode ser retluzirlo ou suspenso qliando o numero 
telegrammas expedidos esceder,uina certa quantidade ( 
Cit.: arlt. 8.O c 9.'). O K.;tarlo renunciou a qualquer parli 
nos lucros da Companliia (1,c.i cit.: arl. 1 0 . O ) .  

1)) A isençiio do pagarilenlo da  taxa tle transilo (Lei ci 
art. 14.O), sendo fixatla a taxa terminal (10s telegramn 
expediclos tle ou para as culonias portuguezas (Lei ci 
art. i 5.'). 

c) A isenção cle direitos de  alfaridega ou outros para 
navios, que prbcedam ás  sondageiis, á immersão ou rei 
ração do cabo (Lei cil.: art. 26.'). 

d) A p ro tec~ão  e auxilio a empreza tios terrnos do cc 
tracto e (Ias leis e regulametitos portuguezes (Lei ci 
arl. 27.' n." i .'). 

e)  A concessão gratuita dos teireiios do Estado preci: 
para o e~ tabe l~c i rnen to  do cabo, estasòes e officinas necl 
sarias (Lei cil. : art .  27.' 11.' 2.'). 

f )  A imporlag,âo livre de  (lireitos dos instrumentos e 
material telegrapliico ou nccessario para conslrucçáo r 
estações e olricirias e da  niobilia das estações. (Lei ci 
art. 27.O n.O 3.'). Rsla isiliiy;io náo abrange a inobilia p; 
os empregados das eslns6cs (Ia Corripaiiliia (Off. d e  4 
jullio de 1902). 

g) A isenção de conlibil)uiçòes sobi-e o rendimento 
exploração do cabo e pala as esiagões [Ia Companliia ( I  
cit.: art. 27." n.O 4.'). 

Por Decreto d e  28 de sete iibro d e  1883 foi a Easte 



autorisada a transferir para a Companhia h'aste1.n and Sou.t/~ 
Afrim lodos os direitos e ob r iga~ões  resullantes do referido 
contraclo. 

2.'- O contracto de  10 de  novembro d e  1899 permit- 
tindo amarrar no Funclial e ein S. Vicente de  Cabo Verde 
um cabo submarino entre a Inglaterra e a s  ilhas da  
-4scensão e Santa Helena (claus. 1."). Esle contraclo é 
fundarneiitalmcnle iclriitico ao de  1879 (cunf. claus. G.a e 
5 unico, 7.=, 8.", 10.8 a 1 e por isso nos Ii~nilaremos 
a indicar os poiitos em que rlifferem Os telegrammas ex- 
pedidos por este seguiitlo calw pagam direilos de  transito 
(claiis. 3." e 5.a) Liuados rio coritraclo. A Companhia 
1150 tem subsidio algum do Estado, rnas foi-llie garantido 
diiranto 20 annos o exclusivo da siia concessão (claus. 8.= 
$ %  1 ." c 2 . " ) .  Este c'orilraclo regula rniiluciosamenle a 
forma tlc s tb  p i  oceder a liquiclação tle coritas eiilrc o Estado 
e a Compaiiliia (claus. 9." e seus $$). 

3 . O  - Contracto, ai~lorisaclo por decreto de 2 b tfe janeiro 
de  1!)0(i c approvatlo 1)or Lei tle 20 rle dezembro do mesmo 
anrio, pura a amarraião iio Fayal de  dois cal~os,  parlindo 
desse ponto para I~orllicuriio\v na (;raii-Rretariha (Lei cit.: 
art. 2.O). Xão trataremos agora das clausulas deste con- 
tracto, visto que não diz respeito á s  colonias porluguezas 
na parte referente á Eastern i'elogrnph 

4.0-Coi~tracto approvado por  I.rli rle C9 tle janeiro de  
1907 e celebratlo provisoriameiite a 1 1  de  hvere i ro  d e  
1905 e deílnitivainente a 4 de  março tle 1907. Esle cori- 
tracto impoz á Companhia a ol,rigac%ci tle pagar 15 % da  
importancia que  o governo poituguex 6 obrigado a pagar 
a Companliia West African R~legraph e Fxou as taxas dos 
Lelegrammas officiaes entre I1orlugal e as suas colonias rla 
Africa Oct~idental (Conlracto de  1905 : clausula 3.") A 
(;ornpanliia obriggu-se aincla a estabelecer eslações de 



Açores (Cont. cil.: claus. 4.a a 9.a), a sujeitar-se a s  leis 
e lribunaes porliigiiezas (Cont. cit.: claus. 1 i.") e a entregar 
a um juizo arl~ilral  a tlecisão tias suas questões com o 
governo (Cont. c-it. : claus. i?.=). Por seu lado o governo 
garantiu a IG~ster/z a prorogação por quinze annos dos 
direitos e privilegias exclusivos, que lhe haviam sido con- 
cedidos pelos cùiilraclos tle 18 de  março d e  1870 e 
renovados pelo de 17 rle junlio d e  i 893 (1)  (Lei cit.: 
a r l .  i .O). 

Eastewt and South Afi icnn Telegrnph Company Limited. 
Explora esta Companhia a concrssão, que Ilie foi transferida, 
como dissemos, pela ISuste~n I l ' i~ log / . t r l~ i~  e cuja validade foi 
prorogada'por mais dez aiinos pelo contraclo de  iG d e  
agosto d e  i895 (Ilec. de 16 de agosto d e  18951: art. I.'). 
Ern troca desta prorogação, foi alteratlo o quarititalivo 
das taxas a pagar pelos telegramas expetlitlos (Llec. cit.: 
art. i." n . O S  1.' a 7.O), cuja elevação alé uin tergo em 
relação aos preGos clo coritraclo primitivo fôra autorizada ' 
por Officio tle 6 cle ou1ul)i.o de 1892. 

A isenção tle ilireilos concedida a esta Companhia para 
a imporlação do seir iiiatei.ia1 não abrange as mobilias, 
artigos de rccreio e marilirnentos tlestinados aos seus em- 
pregatlos (OiJicios de  5 de abril tlr 1883 c de 18 de abril 
de  1880). Os decretos d e  17 d e  tlezeiril)i.o dc  1903 e de  
21 di: juiilio tle 1907 approvaram os coiitraclos, respecti- 
vamente cetel~ratlo.; pelo inspector tlc: fiizeiitla e pelo gover- 
nador geral (te hloçambique coin uin repi'csentaiite da  
Conipanliia, para a cedencia c pai.tilha com o Estado d e  
terrilorios que elia possiiia (1)cc. ilc 1903: artt.  1 . O  e 2.O, 
Dec. d e  1907: ail .  i ."); os mesmos diploinas autorisaram 

( i )  Estes contractos nao sc acliam publicados na C o l l e c ~ ~ o  Oficial 
da Legislagão Ultramarino. 



a Companhia a ter outros terrenos em propriedade plena 
(Dec. d e  1903: art. 2.O, Dec. de  1907: art. 2.O). 

A Lei d e  29 d e  janeiro d e  1907 e o contracto d e  4 d e  
março do mesmo anno concederam a lostern and South 
Afimcar, Tclegraph o direito de  preferencia por 20 annos 
para a amarraçâo de  cabos na Africa Oriental Portugueza. 
Por seu lado obrigou-se a Compantiia a ligar a Beira e 
Quelimane com a sua  rbde siibrnarii~a e a lançar um novo 

I cabo subinarino eritrc hloçambique e Durbaii, quando o 
governo o exigisse (Conl. d e  11  de fevereiro d e  1905 
app. pela Lei cit.: claiisula 2."). 

1Veeste1-n Telegrcipl~ Cornp~cny Li?,! 1 t ~ t l .  -- Subsliluiu-se 
esta Coinpaiiliia a outras emprezas, coiii as rluaes o go- 
veriio poitiiguez liavia celebratlo uin coiilracto approvado 
por Decreto d e  13 tle novembro de  1872. A Coinpaiiliia 
foi autorisada a estabelecer urn cabo entrc: Portiigal e o 
Brazil, tocanclo na ilha d a  Madeira e em S. Vicenle ile 
Cabo Verde, e outro entre este ultimo ponlo e as posses- 
sões francezas da Africa Occidental (Cont. cit.: art. 1 . O  

e $5). O contracto regulava ininiiciosamente a execuyão 
d o  serviço a cargo da  Companliia e a sua combinarão com 
os servicos telegrapliicos a cargo d o  Eslado (Coiit. cit.: 
arlt. 3.' a 14.'), fixava as tarifas para a transmissão dos 
telegrarnmas pelos :cabos e os direitos terminaes e d e  
transito a pagar ao Eslado (Cont. cit.: arlt. 15.' a 17."), 
regulava a fiscalizagão da  Companhia por parte do Eslado 
(Cont. cit. : arlt. 26." e 27.') e a sua sujeição as leis e tri- 
bunaes porlugueees (Cont. cit. : art. 3 4 . O ) .  

Por seu lado o governo portuguez garantiu á Com- 
panhia : 

a,) Que durante 20 annos não faria nenliun~a concessão 
para o estabelecimento cle cabos eritre Porlugal e o Brazil, 
ou entre Portugal e a Madeira e Cabo Verde ou entre Cabo 
.. - - .. ,- , .. . -n n B i n\ 3.- I- 



exigir da  Companhia, a partir tle i de  janeiro de  1885, o 
estabelecimento tium segundo cabo, se  o numero de  tele- 
grammas annualmente expedidos altingisse a media d e  300 
(Cont. cit. : art. '23.O). 

b)  Que a protegeria e auxiliaria na immersão do cabo 
submarino (Conl. cit.: arl. 28.' n . O  1."). 

c) Que a auctorisaria a consti-uir as suas estações na 
Madeira e em Cabo Vertle em terrenos rlo Estado, s e  os 
houvesse em logar coiiveniente (Cont. cit. : art .  28.O n.O 2.7. 
Essa concessão rle irrreiios lia ilha d e  S. Vicenle foi feita 
pela Portaria de  5 tlc, marco tle 1873 (n.' 1.'). 

d) Que protegeria, conio propriedade sua, os cabos da  
costa, os Tios lerrestres e as estações telegraphicas da  em- 
preza (Cont. cit.: art. 28.' n.' 3.'). Por isso corisideram-se 
isentos tle conlriI)iii~áo predial os predios e m  que st: acham 
installadas as cslnyõcs e suas deperidericias, mas não os 
que  servem para alojamento dos empregados (Acc. do S. 
T. A .  de 27 de janeiro rle 1897). 

(1) Que isentaria de  quaesquer direitos nos portos por- 
tuguezes os cahos, os Tios lrrreslres de  juncção, o material 
telegrapliico e seus accessoi-ios e os navios que tomassem 
parte rias sondagens ou na immersão do cabo (Cont. cit.: 
art .  29.'; Poi-t. de  10 de  agosto de  1892). Esta isenção 
abrange ainda o material para ediTicaçGr.;, obras de  ma- 
dcira e ferro e mobilia, que  sejam iealiilerite necessarios 
para as estações cla Companhia c suas accomodaçóes (Port. 
de  5 dc marGo de  1873: n.' 2."; 1)ort. d e  10 (le agosto de 
1892). Posleriormerite foi permittida corn a mesma isenção 
a importação aunual ern S. Viceiite de  100 kilos de alcool 
para furiccionamento e conservação dos apparellios da  
estação da Companliia (OR. d e  20 de  janeiro de  2902), a 
importayào do material necessario para a installação da  
luz electrica na mesma estacão (Port. d e  31 de  março d e  
1902) e a importasão arinual d e  150 barris de  petroleo e 



8 d e  oleo lubrificante para o uso da  dita estação (Port. 
tle 22 d e  setembro d e  1902). 

Em 1906 foi celebrado um novo contraclo com a Western 
Telegraph, autorizado por decreto de  25 de janeiro e 
approvailo por lei de 20 de dezembro, que Ilie permitliu 
amarrar no Fayal dois cabos submarinos, partindo d e  
S. Vicente de  Cabo Verde (Cont.: arl .  1 . O ) ,  denlro dum 
prazo marcado (Cont. cit.: arl .  (3.'). O ~on t rac to  fixa a s  
tílras cle transilo e terminaes a pagar pelos telegramrnas 
expedidos pelo c a l ~ o  (art. 3 . O ) ,  estipulando reducções para 
os lelt~grainmas do governo ou da  imprensa (art. 11 .O). O 
governo ol~rigou-.c: ( r )  A proteger a emprcza nos lermos 
das leis tiacioriae-; O) "L proleger os calios tla cosla e os 
fios lerrestres como se fossem proprietlatle do Estado; 
c) A conceder as lial)itiiaes i s e n ~ õ e s  rle rlireilo5 aduaneiros 
e de  imposlos, nos termos ja noulros logares indicados 
(Cont. cit. : art. 22.'). 

O contraclo de i de inarço d e  1907, autorisado por Lei 
de  29 de janeiro 00 rnesino anno, prorogon por mais 15 
annos os direilos e privilegias co~icedicfos a 1Vester.n Tele- 
graph pelo coritracto tle 1872,  obrigando-se ella em troca 
a tomar a sua conta 15 010 do pagameiito da  quantia annual, 
que o goveirio é obrigarlo a (lar á IVest African Telegraph 
(Contracto app. pela Lei cil. : claus. i .a aliiiea b)  e claus. 3.a). 

IVest African Telegrapli Cnmpnny - Esta Coxpanhia ex- 
plora uma concessào oblitlu pclo Coride Tliatltleu de  Oksza 
Oi.zeclio~\~ski por conlracto d e  5 de  junlio tle 1885 com 
o governo porluguez. Sos v u s  terrnos o concessionario 
ol~rigava-se a esldbelecer, ileiilro de  prazos rnaicados 
(Coril. cil. : artt. 3.', 4.' e 1 5 . O ) ,  os seguiriles cabos sub- 
niaririos: 

a) Do Seriegal a Bolama, S. Thom6 e Loanda, com um 
rarnal cle Bolaina a Bissau e outro de  S. l'horn6 ao Principe 
(Cont. cit.: arlt. i .O e 2.'). 



b) De S. Thiago d e  Cabo Verde a Costa Occidental da 
Africa, ligando com o cabo anteriormente indicado (Conl. 
cit.: art. 4 . O  e $ unico). 

c) De S. Vicente a S. Thiago e m  Cabo Verde (Cont. cit. : 
art. 15.'). 

De harmonia com o que dispunha o art. 21.O do conlracto 
d e  1885 sobre a transferencia das concessoes feilas a Com- 
panhia, foi esta aulorisada por I'ortaria d e  5 cle maio de 
1902 a transfei-ir para o governo francez os cabos Dakar- 
Bathursl-Konakry e Gran-Bassan-Kotonou-Libreville. Obri- 
gou.se, porem, a Companhia: a substitiiir a communicação 
com Bolama, então existente, pelo lançamento dum novo 
cabo enlre Batliurst e Hissau; a conservar o cabo erilre 
Konakry e Serra-Leôa; a tlesannexar rla ilha de S. Tliorné 
o cabo d e  Kolonoii e Lil~reville e a collocar um cabo enlre 
Kotonou e Lagos (Port. cil.: n.OS 1.O ;i 4.O). 

O governo concedeu a esla Compariliia os seguintes 
favores : 

a) O direito exclusivo de amarração durante 40 annos 
nas coloriias mencionadas (Cont. cit.: arl. 5.' e unico). 

b) Os terrenos necessarios para a amarração do cabo, 
installacão das eslaçóes e alojamento do pessoal (Cont. 
cit.: art. 6.O). 

c) t i  garantia para o primeiro cabo indicado dum deler- 
minado rendirilento, tomando-se para o seu computo os 
preços eslabcleciclos para as differentes estaçúes, cujo 
maxirno foi fixado no contracto (Cont. cit.: art. 7.' e $$; 
conf. o Dec. ile 23 tle março de 1895); o mesmo conlracto 
regulava a liquidação de  contas enlre o Estado e a Com- 
panhia e previa o reembolso das quantias dadas por aquelle 
pcla sua partillia nos lucros desta, quando elles excedessem 
uma certa quaritia (Cont. cit.: arlt. 9 . O  e 10."). Ainda depois 
de  transferidos os cabos para o governo francez, as suas 
taxas, que entravam no computo da  garantia devida pelo 



governo portuguez, conliiiuaram a ser-lhe creditadas na  
inesma proporção, qualqiier que fosse a via que os tele- 
graminas seguissem (Port. tle 5 de maio de  1902: n." 7 . O ) .  

d) Todas as fd?iiida(les para a collocação do cabo (Cont. 
cil.: art. 18.'). 

c) A iseiiçào de cliieitos para o material necessario a 
referida collocação (Cunt. cit. : art. 18.O). 

f )  A isenção da  contribuição industrial, que não foi cla- 
ramente estipulada, mas que se  considerou resultante d o  
facto da Coinpanhia ser subsidiada pelo governo (OR. d e  17 
(te al)ril rle 1896). 

O contracto fixava as tarifiis maxirnas para a transmissão 
de telegraiilmas pelo cabo (Coiil. cit. : art. 12.O), cuja ele- 
vação atb um lerço foi aulorizada pelo OITicio de  G d e  
outul~ro tle 1892. As taxas dos cabos cedidos ao governo 
fraiicez que ligarn as possessões portuguezas não podem 
larribein ser aumentadas (Port. de  5 de ,maio  de  1902: 
n.O 5."). A West Af?*ican obrigou-se aiiida a obter tlo go- 
veriio fraricez e das differeriles emprezas de  cabos sub- 
marinos a traiisrnissão de telegrammas permutados com 
as estações portugiiezas da  costa occidenlal da Africa sem 
aumento d e  taxas, seja qual fòr a via que elles hoiiverem 
de seguir, quer ein coiisequencia da interrupção tia via 
normal, que para o norle da'ilha de  S. Thomt! ficara sendo 
S. Tliomk e I'rincipc-Bony-Urass-Lagos-Accra-Serra-Leôa- 
Bdlhurst, quer por oulra qualquer causa (Port. cil. : 11." 6.'). 
O contracto fixou tainhem as  taxas terminaes e de  transito 
a cobrar pelo governo portuguez (Coiit. cit.: art. 11." e 
1C.O); ti.ansferidos alguns cabos para o governo francez, 
coiitiriuar;lm a ser  creditados ao Estado os direitos que  
elle anteriormeriie r r c ~ h i a  pelos telegi'ammas passados 
pelos cabos eiitão esi~loii ies,  iricluindo os perrnutados 
corri as estações fi-anceaas tia costa occidenlal da Africa 
(IJort. dc 5 d e  maio de  1902: n.O 8.'). O conlracto d e  



1885 conlem ainda as disposições liabituaes acerca da  
fiscalização da  Companhia (arlt. 19.' e 22.'), da  decisão cle 
questões erilre ella e o Eslado (art. 25.") e dos demais 
assumptos. 

ANGOLA - Companhia das aguas de Loa?idn. - Esla 
Compariliia explora a concessão feita a Alexaritlre Peres 
por urn conlracto approvarlo pur Decreto de  i 2 tle dezem- 
bro de  1885 (Dec. de 27 tlc fevereiro rle 1890). Os seus 
primeiros estatutos foram appi.ovatlos por Alvara de  15 de  
janeiro tle 1891 e acliani .e Iinjt> ~ul)sliluidos por oulros 
approvados por Decreto c l c  L3 tle qelernbro d e  1908. A 
Cornpaiiliia obi.igoii-se: n )  A aliastecer a ciddde d e  Loa~ida 
com agiias do  rio Bengo nuina qrinnlitlade tletcrrniiia<la 
(Corit. rle 1886: arl. 1 .O e $ 5 )  c poslcrioi ineiltc a n~elliorar 
esse abaslecimenio (Dcc. de 2íl (te janeiro cle 1908: ai t. 1 .O) 
-O)  A conslruir dois ri=sci.~atorios, seiido fixada a capaci- 
clade dum delles (Coiil. ( 4 . :  art. ">O: Dec. cle 1908: 
art. 2."); -c) A estabelecer um bel~edouro e marcos fon- 
tenaiios ein numero superior a cinco (Conl. de  1885: 
art. 3.' e § uriico; Dec. de 1908: art. L.'); - tl) A caiia- 
lizar agiia para as caqa.: particulares c estabelecimentos 
publicos ou municipaes a custa dos interessados (Cont. d e  
1885: art. 4.O); -e) A fornecer a agiia aos particulares 
por um preço determinado (Cont. de 1883: art. 9.' e $$, 
Dec. de  1908: art. 3.');- f) A fornecer agiia por um 
preso inferior ao Estado e ao rnunicipio (Dec. de 1908: 
art. 4.'; curif. Cont. de 1885: art. 10.O). - 9 )  A pagar ao 
Estado, para reembolso dum emprestimo delle recel)iilo, 
5:000d000 rbis, durante 90 annos, a contar do 6.' aiino da 
concessão (Coiit. de 1885 : art. 18.' e n.O 1 . O ) .  A priricipio 
ol~rigou-se ainda a Companhia a (lar ao Eslatlo parlillia nos 
seus lucros, fixando-se em 10:500&000 reis durante os pri- 
meiros tres aiinos e depois provisoriamenle em 25:000~Y000 



réis (Port. d e  27 de  dezembro d e  1892) a importancia das 
despezas de explorasào a attender no compulo dos refe- 
ridos lucros (Coril. tle 1883 : art. 18.' n.O 2.' e 8 unico) ; esta 
obi-igdçào tlli Coinpariliia cessou ern 1908 (Dec. d e  i 908 : 
art. 5 . O )  -/L) A manler tluraiite a sua concessão em per- 
feilo estado rle coiiservaçio lodas a s  obras feitas (Cont. 
d e  ,1885 : art. 20.'). 

Pelo conlracto primitivo e ra  o concessionario obrigado 
a começar dentro (!um anuo e a lei'rninar dentro d e  dois 
anrios cerlas obras (Coiit. d e  1885: art. 6.O); as Iiovas 
obras, cuja execu~.áo foi iinpostki a Companiiia ern 1908, 
devem cstai. teriiiiiiailas rio prazo cie 10 annos a contar da  
approvação dos pi.o,jeclos, que tlcviain ter sido apresen- 
tados ao governo alh 30 de  juiilio tle 1908 (Dec, de  1908: 
art. 2.'). Se eslas ullinias obras iião estiverem terminadas 
dentro do referido prazo, se houver interrupção no forne- 
cimento da  agua ou se  ella fAr de  rná qualitlade, fica sem 
elfeilo a coiicessáo feita i Coinpariliia, su1)stituiiitlo-se-lhe 
o Estado (Dec. tle 1908 : art. (i.'; Coiit. de 1885 : art. 22.O 
e SS).  No fim cle 40 annos desde o priricipio tla coricessão, 
mas terido cleçorrido pelo menos 5 depois da  realização 
das novas obras a que o concessioiiario foi obi,igado, pode 
o governo resciridii. a coiicessào, pagando a Conipanhia, 
durante os annoe que í'allai.err1 para ella findar, uma 
aunuitlade egual á inedia do rendiiilenlo liquido nos ultimas 
dez anrios (Coril. cle i885  : arl. 19.'). 

O governo, pois seu lado, asiuiriiu para com a Companhia 
a s  seguintes obi.igaçòes: ( 1 )  .I iIc tlc(*Iiii.ai. dc  utilidade 
publica as espropriaçòes iiacessai.ias 1)ai.a a execuçâo do 
contracto (Corit. tle 1885: art. 7.'); -0) A tle expropriar e 
ceder gratuilainente í i  Conil)aiiliia os terrenos publicos e 
municipacs riecessarios para assenlar a canalização desde 
o Bango a Loaiida, para a conslriicção dos reservatoi-ios 



entre estes dois pontos (Cont. cit. : art. 8 . O ) ;  -c) A gar; 
tir ao coiicessioriario durante 99 annos, desde a data I 

que elle devia terminar a s  suas obras, o exclusivo da r 
concessão (Conl. cil. : art. 13.'); - d) 12 periniltir a imp 
tação livre de  direitos dos maleriaes de  construcsâc 
exploraçáo iicrcssaiios (Cont. cit. : art. 14." e $s)  ; - o 

isenlar dc rlireilos de lorielagcrn os navios que trar~sport 
exclusivainerite os ol~,jectos neccssarios para a s  construcfc 
da  Coinpaiiliiu (Conl. cit. : ai.1. i 5 . O )  ; - f )  A isentar de  i 
postos nos primeiros dez aniios os rendimentos provenie~i 
da explorafao (Ia concessáo (Cont. cit. : ai-1. 16.'); - g: 
entregar a Compaiiliia 550:000$000 isci.; riii iiioetla 
cobre, auloi.isarido a a lança-los na t~i i~ct i ln~ào tl i i i  i\tigo 
sendo pagds por ella as despezas tle cuiiliageiii e tle corri1 
do (.obre e reernbol\;itlo o capiial lirliiiilo, que por tb 

fbrrna fôr recebido do Estado (Conl. cit.: arl. 1 7 . O  e 
e 18.'). 

Findo o prazo tla concessão, todas as obras e malerial 
Companhia passarn para o Eslado sem indemnização algun 
salvo os sobrecellentes e inaicriaes em reserva, que 
governo podera adquirir pagaiitlo (Cont. rit.:  art. 21 
As questões entre o governo c a (:ornpanliia são decidi( 
por um juizo arbilral. (Cont. cit.: art. 25." e 5 ~i i ico) .  

Conipunh ia llecll dos Ca?ilinlios d e  Fey'el.) o ,I t l  n r . @ , -  (E'Afrit 
- Constiluiu-se esla Coinpaiiliia nos leimos do art. 6 
do contracLto tlc 25 de seteriibro tle 1885, para exploi 
a concessão poi. esle diploma feito a Alexantlre Pcres, ( 

conforrnitlade com a Lei de  16 tle julho e o Decreto d e  
de julho do mesmo aniio. O- scJus eslalulos foram app 
vados por 1)eci.elo de  10 de  c>it.iro de 1880. A Com] 
nhia teve de  pagar a quciii aiiiiai ioirrierile recebera egi 
concessão a quanlia de 31:000$OU0 iGs,  como indern 
zação dos estiidos feitos para o cariiiiilio tlc, ferro de  Angt 
(Cnnt. de 1885: art .  67.O). A Cornnanliia c+el(hl)rou com 



governo um conlracto, que em parte alterou o primilivo, a 
20 de outubro de 1894 e um outro, para o prolongamento 
daliiiha ferrea de Ambaca a Malange, a 1 i de março tle 1897. 
A Compaiiliia, os seus agentes e operarios estão sujeitos 
ás leis e li~ibunaes portuguezes, sem renunciarem comtudo 
aos fdros da sua niicioiialidatle, e gozam da mesma pro- 
tecção legal conceclicla ' aos iiacionaes (Cont. de 1885 : 
alg. 62.'). 

A Companliia coiilraliiu para corn o Estado as seguintes 
obrigações : 

a )  L)e co~istruir por complelo e com todas as depen- 
ilencias uma Iiiilia ferrea cle 1,oaiitla a Ainbaca e de a 
fornecer com lorlo o maleria1 riecessai,io para a sua per- 
I'eila explorasão (Corit. tle 1885: arl. 1 .O; conf. Conl. de 
20 de ouliibro de 1891t: ai.1. 15.'). Foram minuciosamenle 
determinadas as norrnas e condições technicas a que 
deveria obdecer a conslrucção e exploragão da linha 
(Cont. de 1885: arll. 2.' a 18." 44.' e 45.'). Para todos 
os effeitos juriclicos o caminho de ferro com as suas de- 
pendencias e iiiatcrial lixo ficou pertencendo ao dominio 
do Gstado; o material circulante pertence á Companhia, 
mas s6 pode ser alieriatlo para ser subslituido, com vanla- 
gens para o se rv i~o  piiblico (Coiit. de 1885: art. 19.O). A 
linlia podia ser aberta a explora~ão por secções, cuja 
exlerisão a principio riao se acliava tlcleiiniriatla, mas foi 
fixada depois ein 20 kiloine1i.o~ (Conl. art. 53.' ; l>oi.l. de 
23 de abril de 1892; Cont. tle 1894: art. 2.';  corif. o 
Off. de 20 dc novembro de 1895). A Coinparitiia foi obrigada 
a çubrnetlei. ao governo o 11,afarlo geral da  directriz da 
lirilia e o projecto definilivo (Ia primeira secção, no prazo 
dum anno a contar da data (10 corilraclo, e os projectos 
definilivos da5 secções seguintes, que podem ser alterados 
pelo governo (Conl. de 1885: artt. 50.O.e 52.O; Porls. de 
16 de junho d2 1890 e de 26 de abril de 1890); alem 



disso a linlia s6 p6de ser  aberta ao publico depois do 
governo, funtlatlo nas informações d e  engerilieiros, Ilie ter 
concedido a sua approvaçáo (Corii. tlt! 1885: arl. 6 O . O  e 
$ unico). A cons t ruc~áo  tleviii roiiicfar tio prazo de seis 
mezes depois da  approvaçáo do pi.ojeclo tleliriilivo da  
primeira secfão; para o seu termo fixou-se primeiro o 
prazo tle quatro annos, a contar rlo começo tlos trabdllios 
(Conl. de 1885: arll. 5 1 e 52.'), que foi depois pi.orogaOo, 
a16 31 de  tlezembro de  1893 (1)oi.t tle 27 de jiillio de  189 I ) ,  
até Ires annos tlepois d e  20 de oulubro tle i894 (í:oiil. 
tle 1804 : ai%. 1 .O)  e ainda a14 20 (I(. oiitul~ro ile 1898 (1)oi.l. 
de 30 tle noveriibro de  1897). O corilraclo tlc 1 8dt5 regulo11 
minuciosamenle as Iarifas de  direilos tle porlagern e presos 
de ti.ansportes, que a Comparihia potl(3ria col~rar  ,ai tt. 3 l . O  

a 39.'); essas tarifas foram alleiatlas crn 1897 (Uec. tle 
i 1  tle março de 1897: art  i."; l'orl. tle 1 1  tle rriarço tle 
1807; Lei cle 13 de  selernbro de 18971, clesliiiaiitlo-se 
o proclucto da  sua elevação a garaiilir o pagamento (Ias 
responsabilitlades da Companlii,i para com o thesouro e a 
comt)lelar a sa t i~f~içãu tlus encai.;;os proveriieiites tlo paga- 
rnento em ouro dos juros e amortizações (Ias obriçasòes 
tla Companhia, revertendo o cxceclente, se o liouvesse, 
para o custeio ila corisliut'ção r exploraçáo tlo pi'oloiiga- 
mento da  linlia ile ilinl~aca a .\liilange (Lei cii.; Der. v i l . :  
art. 1 . O  $ 2.'; Coiil. tle 11 de marco tlc 1897: art. 3.<' 
Fj uiiico). Para dar a clevida applicaçáo ao cxcesso (!r 
recciia obtido pela ele\.ação das larifiis, licou pois a Com- 
punliia obrigatla a abrir unia conta tla reccila tla c~xploi.acào 
da  lirilia petas aiiligac larifas e urna oiilra cuiila tlessa 
receita de  exploração pelas iiovas larifas (Ijcc. cil.: ai I .  2."; 
Lei cit.). Receiilemenle ubi.igu~i sc o govci.iio a. iiitleinriizar 
a Cornpaiil1i;i pelos prejuizos causados pela rcrluc~áo da 
tarifa para o lrdiisporte do café (Der. tle 2 tle abril tle ! 908). 

b) A de e s l a l ~ e l e c ~ r  u m  telegraplio eleclrico ao latto da 



linha ferrea, conservando-o sempre em bom estado d e  
SC'FV~ÇO (Cont. de 1885 : art .  1 .O n.O 3 . O ) .  

c) A de  collocai marcos kiloinelricos depois de terminada 
a lirilia e de  levanlai. o cac1asli.u do ciiiriintio de ferro 
(Cont. de 1885: art. 1.O 1i.O 4.O). v .  

d)  A tle ( lar  ao Estatlo 5010 dos seus lucros acima d e  
8 O/o, quando o rentlirne~ito liquido da  linha excedesse 
essa quaiitia e alé o reembolsar das subveni,ões por elle 
dadds, com o juro tle 4 O/o a mais. Actualmente, porém, 
dispòe-se que, se o reritlimento liquido arlingir 6 O/O, a 
parle que nos lucros caberá ao Estado deve ser  empregada 
rle prekrencia em amortizar o cretlilo do Estado apurado 
em 1894, com o juro de 5 O/o (Cont. tle 1885 : art. 25.O; 
Corit. tle 1894 : art. 8.O). 

e) A d e  conservar em bom eslado o seu material fixo 
e circulanle durarite todo o prazo da  concessáo (Cont. d e  
1885 : arl. 28." e 5 unico). 

f )  A transportar por metade do preyo os funccionarios 
civis em sei-viço, por um quarto do preco os militares, 
marinlieiros e praças com baixa ou licenciadas e graluita- 
rnenle os enipregados do governo incumbiclos da  flscali- 
zaçáo lcclinica ou sanitaria tlo telegraplio e tla linha; para 
o lransporle cle tropas ou material de guerra deve a Corn- 
pariliia pôr a disposiçâo do governo todos os meios de 
transporte por metade do preço (Cont. tle 1885: art. 40.' 
a 42.'); estas tarifas reduziilas foram mantidas ainda 
depois da  elevação geral em 1897 (Dec. d e  11 de  março 
de 1897 : art. 1 .O $ 1 .O). 

g) A de  lransporlar gratuilamenle a s  malas do correio 
e seus concluclores (Cont. de  1885: art. 43.') .  

I&) A de permitlir ao governo o uso gratuilo da  sua linha 
tclegraphica, mesmo com preterição do serviço dos parti- 
xulares (Cont. d e  1885: art. 46.'). 



mais depositadas 20.000 acções, as obrigações que c 
cionaram operayões especiaes e todas as demais que e 
veram em carteira (Cont. de 1885: art. 48.' e Q uni 
Cont. dc 1894: art. 12.'). A medida que era exigido pt 
despezas de construcção, ia o governo entregando a Cc 
panhia o numero de obrigações de que ella carecia p 
levantar os fundos necessarios (Cont. de 1894: art. i :  
conf. Corit. de 1885: art. 49.'); terminada a linha e inici 
a sua exploração, foi entregue a Companhia tudo o 
restava do seu deposito, passando a linha e o mate 
circulante a constituirem a garantia do Estado (COnt. 
1894: art. 13.O 5 unicoj. 

O governo pode fiscalizar pelos seus agentes a explora 
da linha, delegando as suas altribuições no governa 
geral de Angola ou em engenheiros (Cont. de 18, 
artt. 61 .O e 64.') e Lendo junto á Companliia um riscal 
ella reli-ibuido (Cont. tle 18!)$ : art. 14.O), cujas attribuiç 
foram fixadas pelas Inslruc~õcs de 5 ile março de 18 
Além disso pode estabelecer totlos os meios convenier 
para verificar as receitas da exploração tia linha ferre 
pode publicar regulamentos para esse fim, sobre a pol 
do caminho e suas depenclericias e, em geral, qsobr 
execução do contraclo, cabendo-lhe ainda approvar 
regulamentos da exploração feitos pela Companhia (Cc 
de 1885: artt. 64.O a 66.'). Fintlo o prazo da conces! 
passa para o governo lodo o material fixo e suas dey 
dencias e ainda o material circulante e provimentos, 
diante indemnização para estes ultimos, por cujo v 
elle se poderá pagar das despezas necessarias para pc 
linha em bom estado de serviço (Cont. de 1885: artt. ' 
e 58.'). Em qualquer epoclia, depois de 29 annos a co 
da data em que a Companhia era obrigada a começ; 
construcção da linha, pode o governo resgatar a conces 

. - -  . . 



indicada no contracto e baseada no producto liquido dos 
anrios arileriores ao resgale (Cont. de 1885: art. 30.O; Cont. 
le 189i :  art. 1 .O). Etnfiin o governo tem o direito de 
-escintlir o conlracto quarido, salvos os casos tle força 
:naior, a enipreza não coriliiiuar as obras começadas e não 
-oiicluir a liriha dentro d o  prazo marcatlo, não obedecer as 
lecisóes (10s arbilros c ri20 se mostrar habililatla a explorar 
a linlia, depois de ter interrompido essa exploracão e o 
~overno  a ler iriliinado a continua-la (Cont. de 1885: 
ar l t .  54.' ,  55 .O e 57."); se a Compariliia não Tizer as repa- 
qões  riecessarias para conservar a linha em bom estado, 
lude  o governo niantlar proceder por sua conta a essas 
-eparaçòes e apoderar-se, para as pagar, de todas as 
,eceilaa da empreza (Corit. rle 1885: ai$. 56,Oj.  

Por seu lado o goverrio obrigou-se para com a Compa- 
riliia : 

a) A dar-lhe prefcrencia na< novas concessões tle linhas 
ferrea~,  que enlrorrquem na Ijrilia de Loanda a Ambaca 
ou a proloriguern, íicaiitlo, poi'érn, com a faciildade de 
ceder livremente eslrarlas, canaes ou linhas ferreas, que 
atravessem a referida linlia (Cont. de i885: art. 20.'). 

Ir) A coricecler-lhe durarile 99 annos a exploração da 
linha tle Loaiicla a Ainbaca, com a auctorisação para cobrar 
direitos de portagem e preços de lransporles (Cont. de 
1885 : art. 21.'). 

c) ,\ coriretlci--lhe o compIeineiilo do rendimento liquido 
aiinual alé 6 910, em relação ao custo de 19:990&000 reis 
por cada kilometro que se construir, comprehendendo 
juro e ainorlização de capital (Corit. de 1885: art. 22.O). 
A partir tle 1 de janeiro tle 1895 tlescontam-se nas quantias 
assim tleviilas pelo governo 300W000 r6is por cada kilo- 
metro e por anno (Cont. de 1894: art. 5.'). A garantia de 
juro sO é devida por cada seccão construida e em explo- ' 



20 kil0metros cada uma (Cont. tle 1885: art. 22.' $jgi 1.' 
e 2.'; Port. de 23 de abril de 1802). A garanlia tle juro 
dura por todo o lempo da coricessão e ser8 paga do se- 
giiirile modo: por adcaritain~iitos mensaes desde o principio 
clo semeslre a que se referir, calciilando-se a importancia 
delles pelos encargos da  ultima liquidação anterior e des- 
contando-se o encargo do coupon relativo ao semestre de 
que se tratar, que sera pago no principio do ultimo mez 
r10 dito semeslre, incluindo o agio provavel do oiro, me- 
diante a prova de que esta garantido o pagamenlo inlegral 
do coupon nesse semestre e feitos nas praças estrangeiras 
os respectivos annuncios; se do pagamento assim feito 
resullarem differenças a favor do Estado, serão ellas en- 
contratlas nos pagamentos do semeslre immediato, e se 
ellas forem a favor ila Compariliia, serão pagas em seguida 
A liquidação (Conl. de 1885: art. 22." $3 3.' e 4.'; Cont. 
de 1894: art. 11 .O e $ 3 ) .  O governo complela ainda a 
differença entre o i-enilimc~iito bruto kilometrico e a quantia 
de 1:200#000 reis a titulo de despezas de exploração, mas 
será feito doutro motlo o calculo dessas despezas para o 
effeito tle se  computar o rendimento liquido da exploração 
(Coiit. de 1885: art. 23.'; Conl. de 1894 : art. 10.O). 

Alem da gararitia do juro (leu o governo a Companhia 
varias quantias em empreslimo, que em 1894 sommavam 
l.G12:544&407 réis, começando então a vencer o juro de  
5 010 (Conl. de 1894 : artt. 3.' e 4.O). Para pagar esse cre- 
dilo destinararri->e: a reducção feita na garantia de juro, 
que só depois delle amortizado sera considerada receita 
publica e altendida na liquida$ão de  contas entre a inetro- 
gole e a provincia de Angola (Cont. de 1894: artt. 4.', 6.' 
e 7.'); os lucros que em partilha couberem ao Estado, 
&ando o rendimento liquido da linha ferrea attingir 6 O/o 

(Cont. de 1894 : artt. 8.' e 9.') ; o producto da  alteração 
feita no modo de computar o rendimento liquido da  linha 



(Cont. d e  1894: artt. 4.O e 10.'); o producto da  elevacão 
das  tarifas autorisada em 1897 (Lei de  13 d e  setembro 
de  1897). 

d) A conceder-lhe os terrenos do Eslado occupados pela 
linha e os respectivos edificios e as macieiras do Eslado que 
nelles estiverem (Coril. d e  1885 : art. 25." n." 1.'). 

e) A concetler-lhe melade dos leirenos do Eslado numa 
zona de  500 melros para cada lado da  linlia, fazendo-se. a 
divisáo allernadamenttl, de  modo que a Companliia riunca 
perlença urna parcella tle eslensâo superior a 10 kilome- 
lros (Cont. de  1885: drt. 25.O n.' 2.O e $5). O Decreto de  
iG de  agosto de  1895 regulou o modo de se  proceder a 
esta divsão de  terras, cuja riecessidade foi reconliecida 
pelo Officio de 1 i tle tlezembro de i 896 e a que se  maníluu 
proceder por Olficio de 9 d e  novembro de 1897. 

f )  A autorisa-Ia a eslrahir dos terrenos do Eslado todas 
as madeiras e materiaes necessai.ios á consirucçáo da linha 
(Cont. tle 1885 : art. S5.O n.O 3.O). 

g) A iseiila-Ia tlc con~ribuigões geraes e ~nunicipaes, 
incluindo o imposto de sello, cmquanto durar o pagamenlo 
da  garantia, salvo o direito de  lransilo riáo superior a 5 O/o 
sobre o preço de  transporte de  passageiros e d e  merca- 
dorias (Coiit. (te 1855: art. 26.' n." 1.'; OB. de  i 2  d e  
janeiro d e  1900). 

h) A isenta-la, durante toda a concessão, de contribuições 
especiaes sobre a linlia ferrea (Corit. de 1385: art .  26.' 
11." 2.').  

i) A permillir a enlrada livre de direilos, durante a 
coiistrucgáo, de  todos os rnateriaes necessarios para ella 
e aiiitla, dois anrios tlepois tle iriiciacla a exploração, das 
inacliiiias e seus c:ornI~ustiveis, iiào abrangentlo nestes o 
pelroleo empregado para illuininasão, limpeza de machirias, 
elc. (Coiit. tle 1885: art. 26." ri." 3.";  off de 12 rlc janeiro 
. 



j )  A faciillai.-llic o clesvio das corrciiles e a allcr, 
na direcção dos caminlios exigidos pela const ruc~ão,  fa 
do-se as expropriações precisas amigavelineiile ou de 
monia com as leis applicaveis, devendo neste caso o m 
terio publico auxiliar a empreza (Cont. d e  1885: art. 
n.' 4.' e 27.'). 

As questões entre o governo e a Companhia serão 
ciditlas por arbitros (Coril. tle 1885: art. 68.' e $ un 

A 11 de  maikfo de  1807, corno diss6mos, celebro 
um novo contraclo entre esta Companhia e o governo 
o prolongamento da  linlia tlc Ambaca até llalange, c 
projectos deviam ser  al~reseiiiatlos ao governo deritro 
anno, comefarido a consti.uc~ào tios 6 mezes iinmedial 
Rui1 appro\laçào e terminando rio 11razo tle 4 anrios (arlt 
e 2."). A construcgão era  fchila stbrn sul~sidio (10 gove 
mas a Coinpariliia esploiai.iii a linha atb ao fim (Ia sua 
cessão anlerior e potleria cuhi ai- no prulongainerito la 
triplas das applicaveis até Ambaca (artt. 3.' e '2.' n.= 
As rcccilas Oa linlia seriam applicatlas a satisfazer a s  
pezas da sua esplorag.ão e o juro c amortização das son 
levantadas por empreslirno 1)ai.a a construcção, abrind 
para ellas mais urna conta especial, alem das tres ja 
teriormente intlicadas (artt. 3.' $ unico, 4.', 5.' e $5; 
as receitas tla nova lirilia eacetlessem as tlespezas referi 
sei-iam aliplicaclas clo mesino modo que as receitas da  1 
cle Loancla a Ambaca (art. 6.'). A Cornpaiiliia foi conce 
metade tlos terrenos al)rarigitlus iiuina faixa de  1 hilorr 
para cada laclo\rla linha, ficaritlo corri amplos direilos s 
as suas miiias e maltas (drí. 7.'). A Cor~~pariliia ficou a 
aulorizada a construir prolorigame~ilos e iarnilicasõe 
sua lirilia, dcsigiiadamente os ramaes tle Cassualal 
llontlo e tle Carihoca ao Goliingo Alto, sem prejuito d 
culclatlc 11ai.a o goveriio de í'a~ei. tluaesquer novas. 
cessòes cle liiilias brveas (ai 1, 8,' $ 5  1,' e 2,'). Em 



o mais applicavam-se a nova linlia as tlisposições do coii- 
tracto d e  1885 (arl. 8.'). Este conlraclo ficoii dependente 
da  sancção legislaliva (arl. 9."). 

Constituida a Companhia dos Caminhos d e  ferro atravéz 
d'Africa em 1887, logo ella celebrou um contracto para a 
corislrucção da linlia com a Sociedade conslructora do ca- 
minho d e  ferro d e  Ambaca e um outro para a collocação 
tle obrigações com os t ~us tces  inglezes. Gerern estes as 
sommas provenientes da  venda de  obrigações, qiic a Com- 
panhia vae successivamenle emittindo, defendendo os in- 
teresses (10s seus porlatlores, e tlessas sommas vão pagando 
a Companhia o custo das tiiversas secfões ila linha, quando 
se  acliain conslriiidas e ,  porlanto, quando começam a gozar 
da  garantia cle juro de  governo; s e  a Compariliia não 
cumprir a s  suas obrigações, tomarão os I i v~s tecs  coiita (Ia 
lirilia. Deu-se assim a perigosa intervenção clo elemeiilo 
eslrangeiro na Companhia. A esta já  ern 1890, qiiaiido 56 
estavam em exploraçáo os primeiros Iroços de  140 kilo- 
metros, deu o governo um subsitlio de  i tiG conlos. De faclo 
a linha de  Arnbaca só poderia ser  rendosa quando prolon- 
gada ate Moçambique ou pelo menos ai6 ao Cuango, onde 
por meio dellii os proiluclos nacioiiaes poderiam lutar com 
a coocorrencia tlos pioductos belgas; i.ecoriliecendo isso, 
logo em 1888 a Cornpanliia começou a fazer os estudos 
desse prolongamenlo da sua linlia. 

A Companhia lutou com dilficultlades no principio para 
alcançar os capitaes e o pessoal necessarios, pois a todos 
amcdroiilava a tcriivel fania do cliina de  Angola. As con- 
dições lecliriicas impo3las a Compaiiliia lainberil por vezes 
lhe dilficullai.am, pelas suas esagzeratlas esigencias, o cum- 
primenlo tia sua missão. Xo emtanto a acção civilisadora 
da  nova litilia depressa se  fez scriiii.; cerca d e  3.000 indi- 
genas vicrarn Iiaballiai~ na sua conslriicyáo e o aumenlo 
das suas necessidades logo ee revelou pelo rapido cresci- 



mento da importayãu pela alfandega tle Loanda. Aleiii 
disso os indigenas depressa se habituaram a utilisar-se d u  
caminho de ferro. 

De 1891 a 1893 foram abertos a exploração em cada . 
anno 40,40 e 20 kilomelros de linha, altingindo uma 
extensão total de 240 kilometros. A metlida que o caminho 
de ferro se ia approximantlo tlos centros do interior, au- 
mentavam o seu rendimento e o da alfandega de Loanda, 
revelando-se assim o progresso economico da coloriia. A 
9 de maio de 1891 a Companhia celebrou um contraclo 
com o governo, reformando lettras (10 thesouro na impos- 
tancia de £. 370.000 de que era porladora e garanlintlo-lhe 
o governo a entrega de 1:2U0.000$000 reis a liquidar no 
dia em que os trustees pagassem a Companliia a importancia 
da 5.a seccão ila linha; em 3 1 de outubro tlo mesmo anno 
fez-se um now contracto, pelo qual o governo se obrigou 
a adiantar a Coriipanltia 13h:OOOSOOU reis por mel, a conlar 
de 1 de dezembro tle 189 1 até se concluir a construcçâo 
da lirilia, recebendo della em c a u ~ ã o  as referidas leltras 
do thesouro, 20.000 ac~óes  da Companliia, obrigações no 
valor de L. 434.9GO e 2. G O . O O O  em consolidados inglezes. 
Pagas, porem, pelo goveriio 5 mensalidades, declarou elle 
não i-alificar o coiiliacto de 3 1 de outuhio. Chegou-se então 
a urn novo accortlo, que não foi ratificado pelo parlamerito. 
As discussões atii levantadas prejudicaram o credito da 
Companliia, cujos litulos passaram a ser cotatlos sO a 40°/o 
do seu valor. A situação tornou-se então grave. Com effeito, 
se a Companhia tivesse de collocar novas obrigações com 
um prejoizo de 60 O/o, l a l ve~  não i~lcançasse os recursos 
necessarios para concluir a construcção da linha e seria 
inadrnissivel que o governo tivesse de pagar por inteiro os 
encargos de obrigações emittidas corn lal depreciação. 
Assim chegoii-se a i-eceiar que a Companhia livesse de so 
eotregar á administração dos trusteos, 



A construcção da linha avançou 40 kilometros em 1894, 
20 em f895  e 8 em 1896, aumentando sempre os seus 
rendimentos. Todavia os tilulos da Companhia continuavam 
depreciados sem razão. As receitas da alfandega dimi- 
nuiram, porém, a partir de 1895 em resultado da crise 
geral da provincia. Para acudir a esta mais instante se 
tornava a necessidade de prolongar a linha ferrea, de modo 
que o nosso cominercio se radicasse no Alto Congo antes 
de Ia chegar a linlia belga; ja em 1896 a Companhia se 
propunha coristruir esse prolongamento, se lhe fosse per- 
mittido elevar as suas tarifa:;; eslas tinham sido de prin- 
cipio absurdamenle reduzidas e disso resultou .priiicipal- 
niente o fraco rendimento da linha i'errea. A elevação das 
tarifas favorecia a Companhia e della se não queixariam 
os interessados, a quem, por caro que fosse, o transporte 
ferro-viario sempre teria vantagens em confronlo com o 
transporte p3r carregadores indigenas. 

Em 1897 e 1893, sobretuclo eni 1899, aumentaram ainda 
os reridirnentos da linha, que. porém, liriham diminuitlo 
em 1808, a gerencia mais infeliz da Companhia. A Com- 
panhia lutou com gravissimas riiffiriiltlatles para terminar 
a construcçáo da linha, da extensão total de 364 kilometros, 
que sb se concliiiu em 1898. Com effeito, as ultimas secções 
offereciam grandes obstaciilos ao estabelecimento da linha 
e exigiram numerosas obras d'arle; alem disso, houve 
chuvas lorrericiaes com as consequerites inundaçõcs, que 
muito prejudicaram os trabalhos, e ao desenvolvimento 
(lestes obslava sempre a escassez de recursos disponiveis. 
O agi0 do oiro viera ainda por esse tempo aggravar os 
encargos da Companhia. Esta celebrara com o governo em 
1897, como sabemos, o conlracto para o prolongamento da 
liiiha de Ambaca a Alalarige, que Itie devia trazer grandes 
vantagens, e em 1809 apresentou urna proposta para pagar 
ao Estado o seu credito e prolongar a linha ate á fronteira, 



em troca cla concessão em arrendamenlo de 2.000.000 dc 
hectares de  lerrenos. O conlracto de  1897 foi rescindidc 
e m  1902 a peclido do governo; a Companhia consenti1 
nisso por não ter recursos para prolongar a linha, po 
allender as  vantagens que resultariam desse prolongarnentc 
para o Estado e para a colonia e por calcular que dellc 
adviria um aumento de movimento para a p r ~ p r i a  linha 
A proposla feita em 1839 rião foi acceile pelo governo. 

Mas em 1900 a Companhia liquidou as suas contas con 
a Sociedatle Conslructora do caminho de ferro de Ambaca 
a construcyão, da lirilia fizera-se em 12 anrios e i 0 meze 

. approximadamente e ciii;lara cerca de 34:7004000 réis 
não sendo portanto morosa, nem cara. Posto isto a Com 
panliia resolveu reclamar tlo governo uma indemnizaçãc 
pelas perdas e damnos, que Ilie causara o rompimento dc 
conlraclo de 3 1 de oulubro de 1891. A Companliia allegar, 
que a di>cussão parlamentar desse conlracto e as declara 
ções do guverrio liaviam comprometlido o seu credito 
Além disso, o governo liiiha pago as  lettras do thesouri 
aos trustees e não a Companliia e assim esta tivera c11 
demorar a construrção da linlia por falla de recursos 
adcliantlo o recebirnenlo da correspondente garantia di 
j i~ros ,  ao passo que coriservava lodas as despezas de admi 
nislração e linlia dc salisfazer aos encargos de  todas a 
obrigações. O governo riegoil a Companhia qualquer direitc 
a scr  indemnizada e aquella pediu então a sujeição dc 
pleilo a uin ti.ibuiial ail~itiiil. 

O rentlimeiilo da  linlia aunientou em 1900, diminuiu e i  
190 1 ,  pois ter sido menor nesse anno o transporte de cafc 
e aguardente e por elleito (Ia crise de Angola, c aumento1 
novamente em 1902. Em 1903 rediiziram-se as  tarifas pari 
o transporle tlo cafb, o que de nada valeu para alliviar i 

crise ecoriomica geral e reduziu o rendimento da M i a  



por eiieito da  crise da  provincia, e m  1905. As queslões 
entre o Estado e a Companhia no entretanto continuavam 
por liquidar, o quc rnuilo prejudicava esla ultima; o 
Sr. Teixeira de  Sousa propoz que a Camara dos Deputados 
nomeasse iinia commissáo incumbida tle procurar uma 
solução para o assurnpto, mas, apesar d e  renovada a iiii- 
ciativa da  proposta pelo Sr. Rotli.igo Pequilo, não chegou 
ellii a ser  apreciada pelo Parlamenlo. Em vista disso nova- 
menle a Compariliia insisliu e m  1904 pelo recurso a arbi- 
tragem. 

A crise tle Angola, aggravatla pela regulamentação inler- 
nacional tlo ~omrnerc io  do alcool e pela tlefeiluosi esplo- 
rayáo da  borracha, novarnerile fez tlecrescer em 190G os 
retlimenlos da linha. que s e  lorriararn a elevai. em 1907. 
Neste aniio quiz o governo retluzir o seu subsitlio a Com- 
panliia, contra o que esla protestou, allcgantlo as tlisposi~ões 
tlo conlraclo dc l 8 9 i .  No inesmo aiirio f e ~  o Eslatlo uin 
conlracto provisorio corri a Companhia, confiando-lhc du- 
rante G mezes a explora~ão tlo primeiro lroço de  85 kilo- 
metros da  linlia tle Arnbaca a i\lalange. por elle construida. 
O Estado arrecadaria toda a receila 1~rula  que se cobrasse 
e pagaria a Cornpanhia as clespezas de exploração, na 
razão de  1:050#000 rriis poib aiino e por kilometro. 

No exercicio de  1907-1908 o reiidimerilo da  linha foi 
tle 316 :000~000  rkis, cgiial ao tlo arino anlerioi., sendo a 
receita bruta por kilomclio de 870d049 reis. O movimenlo 
rnensal de passageiros ricssc anno foi em media de  2.8119; 
quanto a mercadoi,ias lransiliirain em grdiitle velocidade 
467 toneladas e em pequena velocidade 20.852. Vendo 
que não conseguia que fosse erilregue a aibilragem a liqui- 
dação das suas queslões com o governo, a Companhia 
tratou de  as resolver por negociações direclas com este 
o111 1908. Nessii tldla o EsLa(lo tlcvia i Companhia, segundo 
esta, 8.296:5194394 réis e a Conipanliia devia aa Estado 



5.576:3774292 reis, havendo, portanto, um saldo a seu 
favor de 2.720:142#102 reis. A divida da Companhia era 
principalmeiite consliluida por dihrenças cambiaes e pelos 
respectivos juros, que lhe Iiaviam sido debilados. Allegando 
o seu direito a receber taes differenças e a sua falta de 
recursos, que não lhe permitliiia dar ao Estado qualquer 
quaritia, a Companhia propunlia que compensados os seus 
debitos e creditos ficasse devedora ao Estado de 1.131 
contos, a pagar por metade do excesso da receitii da linha 
sobre os gastos da exploração, calculados de Iiarmonia com 
o conlraclo de 1885 e sem prejuim da partilha do Estado 
nos lucros. Alem disso ficaria ella responsavel pela divida 
de 447 corilos .ao Banco de Portugal, a amortizar pela 
deducção de 28 contos semestraes nas subvenções pagas 
pelo Estatlo como garantia das despezas de exploração. As 
negoriaçòes não proseguiram, porem, por o governo não 
reconliecer a companliia nenhum direito a receber delle 
as differeriças cambiaes. Ainda depois disso apresentou a 
Companliia nova proposta para que de fuluro as dimerenças 
cambiaes ficassem só garantidas por uma elevação de certas 
tarifas. Seguiram-se ainda varios incidentes, sem que, 
porem, se chegasse a qualquer solução da questão. Consta- 
nos que o Sr. Madeira Pinlo entregou lia pouco ao Minislro 
da Jlarinlia um relalorio acerca desle assumpto, de cujo 
estuclo fòra encarregado. 

O contracto de I907 foi proiogado eni 1908 por mais 
dois niezes e depois ate se liquitlarem as contas entre o 
Estado e a Companliia, mas esta dcounciou-o pouco depois 
por náo lhe convir continuar a exploração da linha de 
hlelanpe nas condições pacluadas. 

1Sm rzsuino, a Conipaiiliia [em progredido, aumentando 
gradualrrierite a ieceila bruta tia sua explorarão, apesar 
das dillic~ulclades coni que tcrn luclatlo e 110s eiicargos das 
siias obrigaçóes lhe não permiltirem nunca distribuir divi- 



dendo, por grandes que sejam as suas receitas. O prolon- 
gamento da linha até hlalange não pode deixar de  aumentar 
o rentlirnerito da linha desta Companliia, cujo futuro merece 
confiança. 

Co?npanliin do C/~?llniriho de F e r ~ o  I ~ C  Benguella. -Por 
Decreto de 28 de novembro cle 1902 foi approvado o con- 
traclo celebrado com Robert Williams para a const ruc~ão 
e exploração dum caminho de ferro da Baliia do Lobilo a 
fronteira lesle tla provincia de Angola, jiinto do parallelo 
1 2 . O  de latitude sul, que no fim de 99 annos passaria intei- 
ramente para a posse do Estado (Conl. cit.: art. 1.O). 

Obrigou-se o concessionario a corisliluir, no prazo d e  6 
mezes sob pena de perder a sua concessão, uma Com- 
panhia ile capital náo inferior a £ C.000:000, para a explo- 
rar a mesma coricess2o (Cont.: art. 2.' e $$). Constituiu-se 
assiin a Companhia dos Carninhos de  Fcrro de Benguella, 
com urn capital de 9.000:000~000 reis, cujos estatutos 
foram approvados por Decreto de 2 5  tle maio de  1903. A 
Companhia tem um consellio de atlrniriistração, de  7 mem- 
bros pelo menos e 12 qiiando muito, sendo tres nomeados 
pelo governo (Cont.: art. Toj, com séde em Lisboa, e pode 
ter comitds no estrangeiro formados pelos administradores 
que ahi residam (Est.: artt. 23.' a 36."); as funcções do 
conselho de administração da Companhia e do seu comitd 
em Londres foram regulamentadas por Porlaria de 30 de 
março de  1906. A Compaiiliia pode fazer emissões suces- 
sivas de obrigações, cujo producto será deslinado unica- 
mente á construcção da linha e ao pagamento dos juros 
das emissões nos primeiros 5 annos, não podendo os cura- 
dores ou obrigatorios em caso algum ingerir-se na adminis- 
tração da Companhia, nem tomar conta da linha, suas 
dependencias e material (Cont. : art. 3.'). 

O concessionario Williams no referente á sua concessão 
renunciou ao seu fôro nacional. sujeitando-se as leis e 



tribunaes portuguezes e tomando Lisboa para seu ctomicilii I 
(Cont.: art. 59.'). A companhia organizou-se segundo a-  
leis portuguezas, sujeitou-se a s  leis e tribunaes portuguezes 
e são porluguezes o seu principal gerente em Li:b Y oa, o seti 
representante em Africa (Cont.: art. ?.O), e a maioria do 
seu pessoal europeu (Cont.: art. 43.O); os seus agentes, 
empregados, empreiteiros e operarios, quando estran- 
geiros, teem de renunciar ao seu foro nacional, sujei- 
tando-se as leis e tribunaes portuguezes (Cont.: artt.  43.O 
e 25.'). 

A Cornpaoliia tle Beiiguella obrigou-se: 
a )  A erilrcgar ao Eslado 10 O/o de todas a s  suas acsões 

(Cont.: art. 2.'). 
Õ) A construir a linha com as suas dependcncias, fazendo 

totlo o necessario para a pdr em perfeito estado tle explo- 
ração (Cont : arl. 11.'). Foram iriiriuciosamente regulatlas 
a s  condições iechnicas, a que deveria satisfazer a coiis- 
trucção tlella e a sua exploração (Cont.: arlt. 14.' a 23.' 
e 27,'). O camirilio de  ferro com lodas as suas dcpuri- 
dericias e totlo o seu rrialerial fixo e circ~ulaiilu, desde a sua 
construcsáo ou collocaçào na lirilia, ficariam pertericeritlo 
ao domínio do Estatlo para lodos os efIeitos das leis geraes 
e especiaes (Cont.: art. 6.'). A Companhia tem de  proceder 
aos estuclos riecessarios para a elaboração dos projectos 
definitivos, que tem de sujeitar á approvação do governo, 
sem a qual nenliuma obra pode começar; concluitlas as 
obras serão examinadas por engenheiros e á vista do auto 
por elles lavrado o governo concederá ou não a aucto- 
rização, sem a qual nenhuma parte da linha pode ser  
aberta ao transito publico (Cont.: arlt. 12.O, 13.' e 26.'; 
Ports. de  18 de fevereiro d e  1908, de  24 de março de  
1908, d e  22 de abril de i908 e de 22 d e  abril de  1908). 
A Companhia acceilou os estudos feitos pelo governo do 
Lobito ao Monte Sdhoa e obrigou-se a apresentar os pro- 



jectos dos troços de i 4 0  kilornetros a partir do Monte 
Sahoa ate i de janeiro de i904 e dos troços seguintes 
dentro de dois rnezes para cada troço de 200 kilornetros 
(Cont.: art. 45.'). A aberlura a exploração da .linha devia 
fazer-se até i de julho de 1904 entre o Lobito e o Monte 
Sahoa, até i de janeiro tle i906 na extensão de 200 kilo- 
metros desde o Lobito, em cada um dos annos seguintes 
para mais 200 kilornetros e para toda a linha a i de janeiro 
de 191 1 (Cont.: art. 46.'). Estes prazos foram depois sub- 
çtituidos pelos seguintes: a linlia devia abrir a explorag..ão 
do Lobilo ao kilometro 320 alé 31 de outubro de 1908, 
este prazo foi ainda prorogado até 3 I de tlezernbro de i909 
(Off. de 28 de janeiro de 1908), e de ahi por deante na 
razão de 150 kilornetros pelo menos por anno (Off. de 5 
de outubro de i 906). A inobsei.vancia destes prazos, salvos 
os casos de força maior (Cont.: art. 5 4 . O ) ,  d a  logar a res- 
cisão do contracto (Cont.: art. 47.'). O contraclo estabeleceu 
os maximos e fixou varias normas para as larifas; em- 
quanto não estiver c~ncluida a construcção da linha, 
vigorario as tai-ifas que se combinarerri, as quaes nunca 
poderão exceder os maximos fixatlos no Decreto de 9 de 
abril de 1908 (Cont.: arlt. 29.' e $3 e 30.'; Dec. de 9 de .  
abril de 1908 n.' i.'). 

c) A estabelecer um telegrapho eleclrico ao lado da linha 
ferrea, que pertencera ao doininio do Estado, e a conser- 
va-lo sempre em bo~ii estado cle serviço (Cont.: art. i i .O 

n.O 3 . O  e 6.'). 
d) A collocar marcos kilornetros e a levantar a planta 

cadastra1 da linha e suas dependencias no prazo dum anno 
depois de concluida a linlia; se não cumprir esta obrigação, 
o Estado fará executar os referidos trabalhos a custa da 
Companhia (Cont. : arl. i i .O n.O 4.' e 48.' e 5 unico). 

e) A tomar a seu cargo o seguro dos ediílcios e material 
circulanle contra os riscos de fogo e todas as despezas e 



indemnizações, a que der logar o caminho de ferro I 

exploração das minas (Cont.: art. 5 . O  e $ unico). 
f )  A sujeitar-sc? ás leis e regularnenlos rclalivos á poli 

e segurança [Ias pessoas e cousas, ao serviço telegrap 
postal e á cobrança, fiscalização e entrega dos impos 
de transito e sello (Conl.: art. 41.'). 

g) A conservar a linha, as suas dependencias e todi 
material fixo e circulaiite em bom estado; se o não li2 
pode o Estado mandar proceder por sua conta ás nec 
saiias reparaçfies e appropriar-se depois das receitas 
Companhia até se reembolsai* (Ias despezas feitas, aci 
cidas tle 1/5 a titulo de rnulla (Cont.: artt. 44.' e 49.') 

11) A trarisportar por melade do preço os funccionai 
civis em serviço, por um quarlo os militares, marinheii 
as praças com baixa ou licenciatfas e as tropas ou male 
de guerra ern sei.viço do governo, graluilarnenle os age1 
iricutnbidos da sua irispecção e fiscalização, as malas 
correio e seus conductores e as tropas e malerial 
guerra enviados pelo governo em virtude duma requisi 
sua (Co~it.: artt. 31.' a 34.O e 8 unico e 37.'). Em c 
de guerra ou de alterações de ordein publica, o gove 
tem o direito de empregar o carninlio de ferro para 
seus transporles, de preferencia a qualquer outra entida 
e de designar as mercadorias que rielle podem trans 
(Cont. : art. 35.") 

i) A permittir aos parliculares e ao Estado o uso do 
telegraplio, pagando este metade das tarifas fixadas p 
aquelles (Cont. : ai-t. 39.'). 

j) A fornecer gratuitamente, nas estações, locaes p 
os serviços tle correio e de policia (Cont. : art. 38.0).  

li) A entregar em deposito na Caixa Geral, como garan 
560:000#@00 réis, que podera levantar quando passen 
servir de caução obras feilas pela Companhia de va 
~ n i i i v a l ~ n l ~  an rlnhrn rtn rlenncitn /Prini 5i.tt c;Q o n 7 



A Escalixação do Estado exerce-se por varias f6rmas; 
assim: - n )  15 necessariii a sua aulorisação para a Com- 
panhia inotlificar os seiis oslaliitos, trcppassar a concessâo 
e elfeciuar qualquer cniilraclo relalivo ao raiiiiiilio de  ferro 
(Cont. : ai-1. 8.'); - 6) Os seus erigenheiros fiscalizam todas 
as obras tlo caminho tle ferro e o fornecimento, coloca- 
ção c emprcgo (10 SEU inalerial fixo e circulante (Cont.: 
art. 2 4 . " ) ;  -c) A Compaiiliia só pode pôr em vigor os 
regularnenlos ile exliloragâo e tle ordem interna depois 
tle terem sido approvatlus pelo governo (Conl.: art. 28.'); 
- tl) Nofiliuma alteração d e  tarifas, horarios ou condições 
tle serviço pode ser feita sem licença do governo ou do 
governador geral da  provincia, conforme os casos (Cont.: 
art. 4 0 . " ) ;  - d) O governo pode fiscalizar pelos seus 
agentes a explorasão tla lirilia f e r i w  (Cont.: art. 4 2 . O ) .  - 
Consitlerarn-se appiovatlas lotlas as proposlas da Compa- 
nhia, sobre que iião se  lenha tornatlo resoluyão alguma 
rios qualro mezes posleriores á sua apresentação no mi- 
iiistei-io tla mariiilia (Cont. : arl. 53.'). 

O Estatlo não é responsavel pelos damnos causados a 
Iinlia oii &:: rninas por incursões estranlias, revoltas de  
intligerias e inediclas de defeza nacional ou para a manu- 
leriçáo cla ordem publica (Cont.: art. 9.'). O Estado tem 
preferencia sobre qualquer dos credores da  Companhia e, 
ein caso tle rescisão, não se  responsabilisa pelas suas 
dividas, nem pelos seus contraclos de  empreitada (Cont. : 
ait .  52.").  No fim da concessão o Estado adquire, s em 
inrlemriizagâo, u linha com loilas as suas dependencias e 
maleria1 c, pagarido, o carváo e outros abastecimentos 
(Coril. : arl. 52. ' ) .  1)ecori.itlos 25 aririos depois da conclusão 
da lirilia até a fi.oiiteira, que nunca poderá demorar além 
de 1 de novembro de 19 15, pode o Estado e m  qualquer 
epocha resgatar a concessão, prevenindo a Companhia seis 
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uma anuidade equivalente a media do rendimento liquic 
nos 5 annos anteriores, mas nunca inferior a 7004000 re 
por kilomelro (Dec. de 9 de ab:.il de 1908: n.O 2.O (Cont 
art. 56.'). No preço da remissão não se inclue o valor c 
combiistivel e dos abastecimentos e delle se separara 
parte necessaria para fazer face aos encargos das obrig 
ções emittidas e não amortizadas ainda (Cont.: art. 56 
5.j 1 .O e 2.O; Dec. de 9 de abril de 1908: n.O 3.9. Salvi 
os rasos de força maior (Cont.: art. 54.O), pode o goveri 
resriritlir a concessão: se a Companhia interromper a e 
ploração e não a conlinuar no prazo de tres mezes desc 
que for intimada a faze-10; se não cumprir as obrigaçõ 
que o contracto lhe impõe; se não observar os prazos p 
elle marcados ou não obedecer as decisões dos arbitro 
iiestes casos as obras e o material existentes serão post 
em liasta publica e o saldo da arrematação, deduzidas 
despezas feitas e o deposito, sera entregue a Companhi 
mas, se não houver arrematante, ficará tudo pertencen~ 
ao Estado sem indemnização para a empreza (Cont 
artt. 50.' e 47.'). Se a Companhia perder a posse da linh 
podera o governo tomar conta della e de todos os se 
accessorios, reernbolsanclo ao par as obrigações emittid 
ou pagando o seu encargo annual, a sua livre escol 
(Cont.: art. 51.'). 

Em compensação das obrigações ja referidas, adquii 
a Companhia pelo contracto os seguintes direitos : 

a) O exclusivo da  concessão de linhas ferreas nu1 
zona de 50 kilometros para cada lado da sua linha e nu1 
direcção parallela a esta e a preferencia para a construcf 
de linhas ferreas e vias tle communicação que atravesse 
a sua linha ou nella venham entroncar (Cont. : art. 10. 
Quando esta ultima concessão fUr feita a outras emprez 
poderão estas fazer circular na linha do Lobito o seu n 
terial, pagando uma certa portagem e sujeitando-se 



regulamentos em vigor, e egual direito terá a Companhia 
de  Bengiiella quanto ás linlias dessas emprezas (Cont.: 
art. 36.O). 

b) O rlireito de  pesquizar e explorar duranle 10 annos 
3 0 ~ l c s  os jazigos mineiros, não dernai~cados a dala do con- 
:raclo, numa arca de 120 kilonietros de terrenos do Estado 
para cada lado tla linha ferrea, consei.vando no fim desse 
prazo o direito de  continuar as explorações já entáo feitas 
com regularidarle por tempo illimitado; caduca, porém, 
tlsle direito se  o carnirilio de  ferro deixar d e  pertencer a 
Companhia, salvo rio caso tle resgate (Cont.: artt.  4.' 
n.O 1.' e 57.'). A exploração das minas far-se-ha d e  har- 
inonia com o disposlo no Decreto de  29 de  dezembro d e  
1898 (Cont. : ai t .  4.' 5 3.'); podeiirlo-se applicar lambem 
os arll.  60." a 120." tlo Decreto de  20 de setembro de 1906 
(Off. tle 5 d e  outubro cle i906). 

c) O direito de aproveitar as madeiras do Estado, que 
t~xistii-em na  area mencionatia no numero anterior (Cont.: 
ai-1. 4." n.' 2.").  

d )  O direito de  construir Iioleis, restauranles e estabe- 
lecimenlos commerciaes junto as estações da  sua linha 
(Cont.: arl. 4." n." 3.'). 

c) O direito de construir no Lobito uma ponte-caes, que  
sera considerada como proloiigainento da  linha ferrea e 
fazendo parte della (Cont. : art. 4.' n.O 12.' e 8 1.'). 

r )  O uso de todos os terrenos necessarios para a linha 
fer rea  e a faculdade de  expropriar os terrenos dos particu- 
lares com o mesmo Tini (Cont. : art. 4.' n.O i i.'). 

g) As seguintes isenções: -a) De contribuições geraes 
ou inunicipaes sobre a linlin, sendo, porCm, entregue ao 
Eslado 5 010 da  receita liquida da  exploração (Cont.: art. 4.' 
n.O 4.'); -ò) De direilos sobre os minerios transportados 
pelo caminho d e  ferro o11 que venham das minas, salvo o 
J:--:.- 2- -..-....i,,:- ..-h..- ," ,P.A,," r. rnr.#nria r\rrrn:ric.na 



(Cont.: art. 4.' n.' 5.O); -c) De direilos sobre a imporia( 
cle maleriacs para a constriicfáo c exploração da  lin 
ferrea, emquanto aquella tlurai., e, ainda nos dois anr 
segiiinles, para as machinas e combustiveis (Cont.: art. 
n.O 6.'); - d) De quaesquer direitos sobre o material 
exploração, além tlo irnposto tle 3010 ad vnlol-ena (Cor 
art. 4.' n.O 7.'; -e) De (lireitos de importaçáo de  c a n  
ou doutro combustivel (Conl. : art. 4.' ri.' 8.O); - f )  
direitos sobre os maleriaes enviados para a explora~ão 
minas para os paizes limili.ophes, salvo o imposto de tran: 
com o maximo tle 3 '310 ad valovem (Cont.: art. 4.O n. 9.'); 
g) Do imposto tle rendimento para os juros das suas oliril 
ções (Dec. de i 4 d e  janeiro d e  1909). 

l i )  A faculclatle de  desviar Correntes e alterar caminli 
observando serilprc af  di<posisõe:: espcciaes ou geraes I 

leis ile t:xpropriíiçào por utilidale piiblica (Cont. : arl. 
n." t 0.'). 

Todas as questóes eritre o governo e a Companhia se  
julgadas sem recurso por urn tribunal arbitra1 (Cor 
art. 6 0 . O  e $5) .  

Conhecida a organização legal desta Companhia, cump 
nos agora dizer alguma cousa dos seus trabalhos, r 
ainda antes devemos salientar a importancia do seu f 

preliendimenlo. A linha do Lobito constilue iricontestai 
mente. a melhor via para o transporte tlos minerios 
Kalanga, região colossalinente rica, L. foi esla a razão t 

inais imperou, sem duvida, na organização da  emprc 
4 1 t h  disso por esta linha, quando ligada com a da  R 
desia, hão-de transilar muitos passageiros e mercado] 
do Rand e o planalto, que ella atravessa, tem condiç 
que  permittem a fixafáo dos europeus e o desenvolvime 
da  agricultura e tlo commercio. Já hoje 6 importantl 
producção desse territorio e bem maior sera quando a I 



se empregam no transporle d e  mercadorias enlre o liltoral 
e o interior, com manifeslo prejuizo para a sua saude e 
para o seu progresso. 

Todavia a Companhia lulou a principio com graves difi- 
ruldades. Iniciados os trabalhos de conslrucção da  linha 
!entro do prazo legal, ainda antes da  constiiuição da  Corii- 
panhia, e m  breve tiveram de ser  inlerrompidos por falia 
1e recursos. Com effeilo 1150 foi cumprido um contracio 

celebrado pelo concessionario Williams, qiie Ilie permitliria 
alcançar £. 2.500:000, e depois disto a eslagnagão dos 
mercados financeiros, resullaiite dos acontecimentos da  
Ifr ica do Sul e das perspeclivas da guerra russa-japoneza, 
ubslou a collocação d e  novas acções. Teve erilão a Corn- 
panhia de  pedir ao governo uma prorogação dos prazos 
n;arcados no seu conli.aclo, o que lhe foi concedido e m  
troca da  obrigação de  conslruir uma ponte em Caluml~ella 
para a viação orclinaria, além de  servir a passagem da  
linha. 

G r a ~ a s  a um contraclo celebrado com a Tangnnylia 
Conccssiotzs, conseguiu a Corripanliia emitlir novas acções 
tornadas pelo seu valor nominal e assim poude contratar 
,m crnprciieiros a conl inua~áo do? seus traballios. Desle 

modo em 1905 achavam-se emittidas duas series d e  acções 
I,,, nuinero lolal tle 1.000:000 e ale oulubro de  1907 
einiltirdin-se mais duas series, na imporlancia d e  750:OOO 
acçòcs. A coiiitrucçáo da  linlia apresenlou lambem grandes 
tlilficiildacles. Os terrenos (10s primeiros trocos eram os que 

6 asseou a ~i ia is  ol)slaculos oppunliarn á sua collocayão. EIG 
niâo d'obra, lendo tle se inipoi,lar trabalhadores da  Liberia, 
tlc Cabo Verde c tloulros pon;os da Africa Occidenlal, e a16 
cvulics do Natal; SU de 1906 em deante s e  codseguiram 
ericori trar lral~alliadores sufficien les na propria região tle 
Ilenguellar E n ~ f i r n ,  Pdllaua por complelo a agua poiavel em 



truidos 175 kilometros e e m  1905 j á  tinlia começado a 
exploração dos primeiros 38 kilometros do Lobilo a &ri- 
guella. As vanlageris desla empreza j á  então s e  afiirmavam 
extraordinariamente pelo aumenlo do movimento, no porlo 
do Lobito, da  navegação e do cornmercio, que pouco antes 
e ra  quasi nullo. 

A Companhia desde o inicio tratou de  fazer pesquizas 
mineiras, mas  seni resullatlo algum; apenas em i l ) O ( i  s e  
descobriu um filáo cle cobre, qiie riáo tirilia valor. Procurou 
ella lambem estudar a organização tlurn serviço provisorio 
d e  transportes entre a Kataiiga e Ilenguella por meio de  
carros boers. As experiencias feitas levaram a celebração 
dum conlracto e m  1906 para o transporte duma certa 
quantidade de  mercadorias de Benguella a Kataiiga e de 
Inetaes da  Katanga a Uenguella. É rialiiral que esles trans- 
portes aumentem muito, logo que a linha altirigir o plarialto. 
Alem disso a Compariliia coiislruiu urna ponle-caes no ],o- 
bilo, varios edificios e Iiaiigares, irislallou officinas, fez um 
restaurante e um Iiospilal provisoi.io c adquiriu varias 
eml~arcações para serviço do porto. 

Ern 1907 e alc' 3 1 tle oulubro clc 1908 emiltirain-se mais 
4 series de  acçõcs, que elevaram a totalitlade das a c ~ ò e s  
exisleriles a 3.000:000. A construcf'5o proseguiu com mais 
facilidade, pelas contlições mais favoravcis tlo terreiio, por 
Iiaver agua sunicienle e não escassear a [não tl'o1)i.a local. 
i\clinvar~-se, na dala ja referida, em exploi~açào 170 kilo- 
riielros tle linha, até ao Cubal, o asserilamento ila linha 
estava feito ale ao kilornetro 2UG, os movimenlos tle lerras 
ale ao kilomctro 2 15, os estudos defiriili\.os até ao kilo- 
melro 780 e ernpreliendera-se um reconlieciinenlo a16 ao 
kilornelro 1.620, centro da  região inineira (Ia Katanga. Ten- 
do-se rescinditlo o contracto com os empreiteiros Griffitli, 
passou a coiistruc~ão e esplorayão da linlia'a ser  feita 
directaineiite pela Compauliia. Ko anno tle 1907 furam 



transportados pelo caminho de ferro 23.781 passageiros e 
5.018 toneladas de mercadorias; logo de 1 de janeiro a 30 
de setembro de 1908 aumentou o movimento, que passou 
a ser sõ nesses mezes de 19.399 passageiros e de 6.502 
toneladas de mercadorias. Nos mesmos periodos as receilas 
foram na importancia de 34:9694107 réis e 32:8784609 
reis. Esta receita deve aumentar consideravelmente, logo 
que a linha, chegando ao Huambo, passe a servir uma 
região, que 6 agricolamenle rica e tem um importante 
movimento cammercial. 

Em 1907 a Companliia construiu passeios macadami- 
sados na cidade do Lobito. Em vista do seu insuccesso, 
foram suspensas nesse arino as pesquizas mineiras, que já 
tinham custado a Compaiihia 274:013b392 réis. No referido 
anno fez a Comparihia um contracto com as emprezas con- 
cessionarias de carriinhos de ferro ria Katanga para a par- 
tilha futura das suas receitas, conslituindo todas ellas um 
pool; esta combinação deve facilitar as operações finan- 
ceiras, de que a Companliia carece para poder completar 
a sua linlia. Como se v&, esta Companhia, de inconteslavel 
irnportancia e dc futuro garantido, está ainda na sua phase 
inicial e tem lutado com graves dificultlades, priricipalrnenlc 
por falla de aburitlantes recursos. 

Ili.a?as-African Iiailway Syndicat~ Li/rritt~d. - Esla Com- 
pariliia 6 sub-coricessioriaria tla Conipan!iia tle hlossarrietles, 
com quem celebrou urn curilraclo a 9 cle setembro tle 2 899. 
A Trans-Afrieaia ficou com lotlos os direitos, que a Com- 
panhia tlc Mossametles pertenciam, quanto i constriic~ão 
duni caiiiinlio de f e i ~ o  da costa ao Iluinbe, iricluindo o esta- 
belecimcnto de caes, pontes, lirilias telegraptiicas e outras 
dependeiicias nos lcrmos do Deci'eto de 18 tle fevereiro 
de 1894 e da Portaria tle 14 tle agoslo de 1899. Reciproca- 
mente a i iuns-Africcirz assumiu todas as obrigayoes que 
aquellcs diplomas iinpu~iliam a Companhia de hlossarnedes 



e comprometleu.se a entregar a esta a lerça parle do 
seu capital e a reconhecer-lhe o tlireilo de  preferencia 
para s ~ b s c r e \ ~ e r  as suas futuras emissões d e  acções ou 
obrigações. 

Feito o conlraclo, logo a Companhia do caminho de  ferro 
iniciou os estudos da lirilia, que teria uma extensão de 
400 kilomelros, conseguintlo no ciirto prazo dum atino 
elaborar os projectos derirlitivos. ,\Ia?, tendo-se feito um 
accordo com uma sociedade estrangeira, a Il'rans-Afmcan 
propoz-se construir airida um ramal do kilometro 200 a 
fronteira luso-allemã. Tiveram por isso de ser  modificados 
os seus projectos, que sb em 1902 foram sujeilos i appro- 
vação do governo. A 7'1-uns-Africnn, porem, não cliegou a 
iniciar a construcção da linha, fazendo o governo por sua 
conta, como sabemos, urn cainirilio d e  ferro tle Mossamedes 
a Cliella. Parece, porém, que por parte d a  Cornpariliia cle 
Blossamedes continuaram as riegociaçóes para conseguir 
a construcção duma linha ferrea, que deve partir d e  Porto- 
Alexandre. 

Companhia Assucareira t le Angola. - No inliiilo d e  favo- 
recer o estabelecimento de novas intlustrias nas nossas 
coloriias, foi concedida a esta Companhia a isençâo tle di- 
i.eilos para torlo o material que irnportaçse para a iiislalla- 
gão da  sua fabrica tle assucar rio Uombe Grande (Port. 
de 3 tle rnaio tle f 90 i). Esla Companhia conslituiu-se com 
o pequeno capilal tle 275:0004000 réis e tem fraca impor- 
tancia. 

Conipanhia ny-icola do Dandc. - A esta Companliia foram 
feita3 as seguiriles concessóes : 

a) Permissão para utilisar uma queda de  agua no rio 
Dande, iio sitio denominado Ilobubas (Off: de 27 de jurilio 
d e  1904). 

b) Isenção tle direitos de  importagão para uma Lialança- 
ponte aulomalica destiiiada a fabrica de assucar, que a 



 companhia possue na fazenda Tentativa no Alto Dande 
,,Port. de 23 d e  setembro de  1904). 

Constituiu-se esta Companliia em 1902 com um capital 
de 300:000~000 r6is para explorar a fazenda Tentativa, 
que Ilie foi cedida pela firma Oliveira, Guedes e Diogo. 
Essa fazenda, de  1.800 a 2.000 hectares d e  extensão, 15 
tc~da regada pelo rio Dande e nella existiam jl, quando 
adquirida pela Companhia, 300 hectares plantados de  canna 
saccharina e niuilos cacoeiros; tinha-se iniciado tambem a 
plantação de  borracha e tle palmeiras e ensaiava-se a cul- 
tura do algodão e do arroz. Alem disso, a fazenda psssuia 
iiistallações para o fabrico do aqsucar e da  aguardente, 
, asas e sanzalas, urn Iiospilal, uma linha L)ecauville com 
o compelenle material, varias embarcações, gado e crea- 
são; o seu pessoal e ra  de  405 cabeias, A Companhia de  
1902 a 1904 atlqi~ii,iii airida alguns novo!: lralos de terrenos 
e corislruiu fornos, casas, arrriazens e oficinas. Complelou 
e aperfeiçoou lambem a fabrica de assucar, prolongou a 
linha ferrea e aumentou o seu material ; a(1quii.i~ embarca- 
ções. A Compariliia usou da  lavoura a vapor, ampliando 
bastarite as plantaçóes tle canria haccliarina. Para fazer face 
a tantas despezas a Compaiiliia teve d e  elevar o seu capital 
a 350:000~000 reis c cle contraliir emprealimos, de  im- 
portancia superior a 90:OOUtYOOO réis, de que ficou deve- 
dora á Erma 0liveii.a~ e Iliogo. Nestes primeiros annos já 
a Companhia o l~teve  alguns lucros, mas iiáo foram sum- 
cieriles para Ilie periniltir a distribuição d e  dividendo aos 
accionistas. 

Em 1905 e 1906 aumentou a Companhia a s  suas plan- 
tações de  canna saccharina e tle cacau, construiu um 
hospital, mais armazeiis e oliicinas, adquiriu novos machi: 
r i i smo~ e fez ainda outros melliorarnentos materiaes. Para 
satislazer estas despezas valeu de muito á Companhia a 
fii.mn n i i v ~ i r ~ ~  P niom niir! nciz semore a sua disiosicão 



os recursos necessarios. Nas referidas gerencias teve 
Companliia alguns lucros, insufficienles todavia para 
distribuição de dividendo. hlaioses seriam elles, .por cert 
se não fdsse a crise commercial de Angola, as revolt, 
dos jndjgenas e sua repressão e a prohibição da senc 
de armas, principal meio de permuta para com os indig 
nas, que afastava estes e difficultava a venda de agua 
denle. Por isso a Companhia resolveu dedicar-se princ 
palmente i fabricação do assucar, descurando um pou~ 
a (Ia aguarderite, em que aproveitava os melaços. 

Aintla ein 1907 e 1908 conliriuou a Companhia a dese 
volver a fazenda Tentaliva, que tem valorizado desde 
sua adquisição em mais 200 conlos. De 1903 a 1908 
valor das propriedades da Companhia passou de 133 
176 conlos, o das maciiinas de 105 a 187, o da linl 
feibrea e seu malerial tle 19 a 51 ; a área cultivada cre 
ceu, de 200 lieclares com T O  eni producção em 1903, 
450 com 300 em producção em 1908. Em 1908 produ' 
ram-se 750 tonelladas de assucar e não ss  fabricara 
mais por nào haver para isso os engerihos necessaric 
que a Companhia depois tratou de adquirir. Para continu 
todos esses mellioramenlos, recorreu sempre a Compant 
a firnia Oliveiras e Uiogo, cujo credito se elevava em 19 
a 163:993&356 réis. Ainda nesse aiino rião quiz a direcç 
dislribuir tlivitleiido, mas os lucros liquidos elevaram-sf 
49:99715;865 reis e o con>ellio liscal foi de opinião q 
devia ser dislribuido um dividendo de BO/o. 

Loanda Gau Conrpany Limited. - Consliluiu-se e$ 
Companhia para explorar a concessão feita a Alfredo Trc 
e Antonio Ayres Lourenço cle Carvalho por coritraclo ce 
brado com a Carnaia hlunicipal de Loanda a 1 de setemt 
de 1891 e approvado pelo governo (Dec. de 2 de mal 
de 1893). Urna tlas clausulas (10 coiilracto concedia 

- . . . .. 



a illuminação da  cidade. A execução desta clausula suscitou 
tliflticuldades por parte tlo governo, que  a principio mandou 
cobrar direitos pela importação do respeclivo material, 
ficando a sua importancia em deposito até as cortes 
lomarem uma resolução sobre o assumpto (Off. d e  21 de  
fevereiro de  1895). Por fim detei-minou-se que fosse sus- 
pensa a dita iserição, mas que, a titulo tle indemnizafão, 
se  concedesse a Camara de  Loantla uma dotação corres- 
pondente a lotaliclade dos direilos ern qiiesláo, diminuida 
da  quantia respecliva a percentagem destinada a reinune- 
ração dos empregados fiscaes; clispoz-se ao mesmo tempo 
que a Camara devia traiisfcrir essa dotação pard a Com- 
pdnliia (Dec. de 19 de noveinbro d e  1896). 

Co~npanl~ias de il'av(ya~üo do Qutrnzu. - Consliluiu-se 
a Companhia de  navegação a vapor do Quaiiza para explo- 
rar  a concessão feila a Augusto Archei Silva pelo dontracto 
tle 10 de  junho de 1865 (Cont.: art. 1.0; Dec. d e  ti de  
novembro de  1866). A Compariliia era  poi.tugueza, sujeita 
ás leis e tribunaes nacionaes, não podendo os seus repre- 
sentantes oppbr eiil qualquer tempo ao governo direitos 
ou privilegias como esirangeiros, leritlo sempre agentes 
responsaveis pelos seus actos em Lisboa e Loanda e tendo 
os seus eslalutos regislatlos nos tribunaes commerciaes 
das mesmas cidades (Conl.: art. 1.' $ unico; Dec. de  1866 
cit.). 

O governo concedeu a csla Cumpaiihia: o privilegio 
clurarile 20 anrios tle iiavegagão a vapor no rio Quanza 
(Corit. cit.: cond. 9."); a faculdade de  corlar madeiras nas 
florestas do Estado siluadas nas margens do mesmo rio 
(Conl.: cond. 1 O.") ; a graluilidatle para o enibarideiramentu 
portuguez dos seus barcos (Conl.: corid. I l .a ) ;  a importação 
livre de  direitos do rnalerial necessario para a navegação 
o para a coiiservaçáo dos barcos (Cont.: corid. 12.&); O 

tranunnrto nara Inanrla do A o i a  hnvrnc a vannr /fnnl 



eond. 13.'); a faculdade d e  ter uma ponta sua na  alfande 
d e  Loanda e todas as facilidades nella para o despac 
da  carga das suas emliarcações (Cont.: cond. 14.'); a 
culdade para estas d e  entrarem e sahirem de noite 
porto de Loanda sem visita (Cont.: cond. 15.") e a isenç 
para a sua carga da  fiança exigida pelo Decreto de 10 
dezembro de 183G (Cont.: cond. lG.a) .  Por seu lado ob 
gou-se a Companhia: a fazer pelo menos 48 viagens r 
anno entre Calumbo e Carnbambe e 2 4  entre Loanda 
Calumbo (Cont.: cond. 2.a);  a começar essa navegaf 
no prazo de  4 mezes, sob pena d e  rescisão do contrac 
(Cont.: coiid. 19."); a satisfazer a certas exigencias 
chnicas (Cont.: cond. 3.'); a 56 exigir pelos transpor1 
os preços da  tabella annexa ao contracto (Conl.: cond. 4. 

' a  reduzir esses preços a um lergo para os passageiros I 
conla ou em serviço do Estatlo e para os fardamenlos, n 
leria1 tle guerra, ulensilios ou outros objectos transporta( 
por conta do Estado (Cont.: cond. e 6.'); a transpor 
gratuitamente as malas do correio e correspondencia o 
cial (Cont.: cond. a corictxler preferencia ao Eslai 
em caso de  guerra na provincia, para o lransporte 
pessoal e nialerial (Cont.: cond. 7."); a communicar 
governo todas as alterações no pessoal tla sua direcção 
dos seus agentes e a apresenlar-llie annualmente um r( 
torio da  sua gerencia '[Dec. de 1866 cit.); a não dis] 
dos seus barcos e rnaterial e a não sul)locar a sua c 
cessão sem autorização do governo (Dec. cit.). O n 
cumprimento pela Companhia das clausulas do conlra 
conferia ao governo o direito d e  o rescindir sem I: 
cesso, nem inlimaçáo previa (Co~it.: cond. 1 'i."); em c 
d e  dissolução ou liquidação da  Compariliia ficariam 
tencendo au governo as pontes por ella conslruidas (Coi 
cond. 18.'). 
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ebrigaçães, tendo d e  interromper as suas carreiras e en- 
trando ern liquidação, depois de  ter tiypothecado os seus 
vapores sern autorização do governo. Por isso este declarou 
rescindido, por Decreto de  18 de outubro de 1876, o con- 
traclo com ella celebrado e por outro DecT-elo da  mesina 
data approvou um novo corilracto corn o mesmo fim cele- 
brado com o Banco Ultramarino. Esle obrigou-se a consli- 
tuir uma companhia no prazo dum anuo para a exploração 
da  conceseão (Cont. (te 1876: art. 2.' e E$). A concessão 
era  feita por I 5  annos (Cont.: cond. 11.") e o contracto 
reprotluzia lexlualmenle quasi todas as disposições tio 
contracto anterior. Aperias nelle s e  eiicontram as seguin- 
tes clausulas novas: previa-se uma alterarão no iiumero 
(le viagens que a Cornpanliia e ra  obrigatla a fazer, quando 
se  achasse em exploragáo, no todo ou em parte, o caminho 
de  ferro tle 1,oanda a Ambaca (Corit.: corid. 4.a); quando 
o goverrio tivesse urgericia de transportar tropas e male- 
ria1 de guerra, a Companhia poria a sua disposição os na- 
vios riecessarioe, mesirio iOra das suas carreiras regulares 
(Cont.: contl. 9."); o govcrno concedia a nova Companhia 
para seu serviço as pontes, que lhe haviam ficado perten- 
cendo e m  consequencia da liquidação anterior da  Compa- 
nhia (Cont.: cond. 17.a). 

O Banco Ultramarino, senhor da  concessão, fez um ac- 
cordo com a antiga Companliia, formanilo-se assim a Nova 
Companhia de  n a v e g a ~ ã o  a vapor tlo Quanza. Por Decrelo 
d e  14 d e  novembro de  189 1 foi prorogado a16 1 8  d e  ou- 
tubro d e  1892 o contraclo de  1876, ja transferido pelo 
Banco Ultramarino para a Nova Companhia. O contracto 
náo tornou a ser prorogaclo (OU. de 17 de  outubro d e  
1892). A Companhia não deixou, porém, de  existir. Ainda 
em 1905 o Decreto sobre consulta da Junta Consultiva do 
Ultramar d e  27 de fevereiro concedeu provimento a um 



pagar a contribuição industrial relativa ao anno de 1901- 
1902, em que não obtivera lucro algum. 

Companhia Po~~tzcgweaa do Zaire. -Com esta Companliia 
celebrou o governador geral de Angola um contracto para 
o exercicio dU serv i~o  regular de navegação entre os 
portos do districto do Congo, que foi approvatlo por des- 
pacho ministerial de 27 de oulubro de 1891 (Off. de 5 de 
novembro de 1891). Mais tarde foi autorizada a venda a 
esta Companhia de parte dos terrenos possuirlos pelo Estado 
em Banana, com a obrigação de os não alienar sem auto- 
rizasâo do governo (O@. de 20 de dezembro de 1892). A 
Portaria de 4 de agosto de 1893 prorogou por um anno o 
conlracto celebrado com esta Companhia, mas reduziu a 
8:000p$000 reis o seu subsidio aiinual e dispbz que, em 
caso de impedimento por forca maior, desigriatlamerite 
quando fossem necessarios concertos no vapor que não se 
podcs~em fazer em Angola, podia a Companliia suspender 
as carreiras, cessando o subsidio tambem emquanlo du- 
rasse o impedimento. 

l ' t ~  Cassinya Conccssions Limited. - A esta Companhia 
foram cedidos em 1895 pela Companhia de Mossamedes os 
seus direitos nineiros sobre os territorios situados entre 
os parallelos i 5.O e i 6.' e os rios Cunene, Cuchi, e Cubango. 
Em troca a Cassinga Concessions deu á Companhia de 
Mossamedes 110.000 acçóes, de uma libra cada uma, e 
obrigou-se a pagar-lhe por cada claim de 45m,75 sobre 
122'" quantia mensal de 10 shillings, além do preço do 
terreno do claim. 

Apenas consti cuida, a Cassinga Concessions enviou a 
Africa uma expedição de estudo, que Ia se demorou dois 
annob. A expedição lutou com difliculdades por falta de 
trabalhadores pretos experimentados e teve de suspender 
as suas operações por motivo da guerra do Humbe, mas 
9s seus resultados foram animadores, reconhecendo-se a 



existencia de ricos fiiões auriferos. Continuando as pes- 
quizas, a Cassinga Concessions enviou em 1901 a Africa 
um engenheiro experimentado, que construiu um canal 
para o desvio do rio Olcliitanda, estabeleceu um ensecador 
e montou urn sluice-box, que ja funccionou em 1902, 
obtendo-se um bom rendimenlo, apeznr da inexperiencia 
do pessoal. Em 1903 foram enviadas a Africa tres expe- 
dições; a primeira descobriu nos lerritorios da Companhia 
alguns diamantes, a segunda encontrou íiloes auriferos 
apparentenlente ricos e de facil exploração e a terceira 
marcou alguns aflorameiitos de quartzo alirifero, mas leve 
de interromper os seus trabalhos, por causa da revolta 
dos indigenas. O chefe tla segunda expedição, Frochot, 
voltou a Africa em 1904 corri urri diumond drill para abrir 
o íilão descoberlo e conliiiuar as pesquizas, mas a revolta 
impediu-o de chegar a região das minas. Apenas resta- 
belecido o socego em 1905, partiu novamente para o inle- 
rior, onde á sua chegada encontrou o eslabelecimento da 
Companhia em Goltl Kopje saqueado pelos negros. Apesar 
disso Frocliot iniciou os scus trabalhos, fazendo poços e 
galerias, mas em novembro todos os trabalhadores aban- 
donaram a mina, por constar que tinha sido enviada uma 
expedição contra os Cuamatas. Todavia ainda recomeçaram 
os trabalhos no mez seguinle, já em plena estação das 
chuvas, mas pouco duraram. A falta tle tranc~uilidade da 
região nos tempos irnmediatos e os grandes prejiiizos já 
soffridos por causas occasioriaes impediram depois a Cas- 
singa Concessions de recomeçar os seus trabalhos. 

The South African Con~pnny Limited. -Esta Companhia 
comprou ern 1896 a Companhia de Alossamedes todos os 
seus direitos mineiros na região entre a costa e o Cubango, 
mediante a entrega de 200.000 acções liberadas e de 
E 3.000 em moeda. Obrigou-se a South African a pagar 
uma renda mensal de 12,50 fr. por claim, alem do preço 



do terreno respectivo, exigivel no dia d a  sua  demarca 
Esta empreza possuia lambem direitos mineiros em tt 
torios da Africa do Sutl-Oeste allernâ. Na nossa colonia 
quiz ella a principio d a i  começo as siias exploraçòes, 
ler a certeya de que os seus tloiriinios seriam ligadc 
costa por uin caminho de  ferro. Finalmente em 1 
enviou a Africa uma pequena expedirão para pesqui 
que la se  demorou mais duin anno. Depois disso pai 
que  nada mais fez. 

GrecrL Gold Zone Mining Exploration and Estale C 
pany. - 1'01. Decretos de  28 dc fevcreiieo de  1884 e t 

d e  agosto de 1888 foram concedidos a Salom Bensa 
as minas de  ouro, ferro e outros metaes situadas no 
lungo Allo, numa zona, de  1.600 kilomelros quadrz 
approxirriadamente, limitatla: ao N. pelo rio Luase, df 
a sua coi:fliiencia com o Lombige até ao encon11.o coi 
rio Calumbo; a E. pelo rio Calurribo; ao S. pelo rio Cas 
e por uma linha tirada a 13 kilometroç da  sua emhocat 
na direcsão E. a16 ao encorilro do rio Calumbo e a O. 
uma linha tirada da  coiifluericia ilo rio Cassulo cor 
Lornbige até á confluencia do riaclio Mayango com o 
Luaxe (Dec. de  1884 : art. 1 .O). A conressão do exclu 
das pesquisas foi depois renovada por 9 annos, a co 
de  8 de  agosto de 1888 (Dec. de  1888:  artt.  1.' e ' 

Para explorar esta concessão constituiu-se a Compa 
das minas de  oiro de  Lombige, a que succedeu depo 
Great Gold Zone Mining Conlpany. Os concessiona 
foram obrigados a realizarem no prazo de  seis mezes 
capilal minimo de  90:OOO;EiOOO réis, a começarem os 
balhos mineiros dentro dum anno e a lomarem posse 1 
das  minas dentro de 3 annoç, sob pena d e  caduc; 
concessão; os dois primeiros prazos foram depois pi 
gados por 3 annos a conlar d e  8 de agosto d e  1888 ( 



ceskionarios obrigaram-se tambem a não tomar posse das 
minas sem ordem do governo, que  não poderia ser  dada 
seriáo depois de  elles terem tlcposilado i 0  "10 do seu capital 
como garantia (Dec. de  1884: art. 2 . O ) .  Por ullimo, obri- 
gai'am-se aiiicla a pagar ao corre (Ia pioviiicia de  Angola, 
além dos irnposlos i e r a e s  e especiar?, T, ",'o c10 produclo 
liquido da  sua exploraçZo mineird (Dcc. tle 1884 : art. 3 . O ) .  

A Cornpanliia t i~*cr r l  Zonc Ajini~ig coiisliliiiu-se ein Londres 
com o capital d e  E 90.000, scntlo E 25.00U tle capital 
effectivo e o reslante em acçùes sul~sitliaiias. 1)i.eleiideu por 
isso tleposilar apenas na Caixa Geral 10 O/" tlas £ 25.000, 
mas  a sua pr2tcnsáo riáo fui admiltiila, lixailtlo-se em 
& 9.000 a irnportancia do deposilo a fazer (Dec. sobre 
corisulta do S. T. Adm. tle 2 7  cle tlezeinbi30 tle 1894). Foi 
tlada, portarito, ortleiri a Coillpaiiliia -para elevar o seu 
tleposilo (Poi-t. de  7 de  maio de  i 89<>), o que  ella não 
fez. Cominii~iicou-se-IIie então rjiie, se  ri50 elevasse o de- 
posito a £ !).OU0 a16 4 se1cml)i~o tlc t89(;. se  procederia 
a rcscisao (Ia sua concessão (Port. tle 4 tle jullio tle 1896). 

~ ~ O Ç A M B I Q U E  - Conrpanlria dos cunii~ilios rle ferro da 
Iídn~òezia. - Os direilos e obrigações ilesla Compaiiliia 
resullam tlos corilraclos celebrados com a Lorripanliia da 
Zarnbezia e com o governo. O coritracto com a Compariliia 
da Zambezia foi approvailo por I)ecrclo (le 1 G tle setembro 
de  i895 o corifere i Coinpaiiliia dos Cdiilinhus de Ferro 
os seguinles dii,eilos: a )  O tliileilo ilc corislruir caminhos 
tle f'crro como foi rorirci-itlo a Coriipoiiliia da  Zarnbezia pelo 
Decreto tle 19 de íil~iil tle 1894, corri todas as suas depen- 
dencias, e o dircilo clo o? explorar 99 aiiiios; exceplua- 
ram-se clesla concessão os lrarnways nas povoações e 
seus arret1oi.e~ e as liiilias feri.eas não tleslinadas a serviço 
publico (arl. 1.O e S unico). A Coinpaiiliia da  Zambezia 
n n r l ~ r a  norPm nr r i r i~ t l t~ r  wrnnre á roiislrucrão d e  linlias. 



cuja conveniencia reconheça e que a Companhia dos 
minlios de Ferro declare não querer construir (art. ' 

- b) O dominio, tle entre os terrenos que a Companhi 
Zambezia, tem o direito de demarcar de todos os que sc 
ou possam vir a ser necessarios para a linha ferrc 
suas dependencias (art. 14.' n.O 1.O); - c )  0 domini 
parcellas de terreno alternadas em xadrez de um e a 
lado da linlia, em rectangulos de 5 kilometros de extc 
e 10 no sentido normal (art. 14.O n.O 2.O); - d) Na test 
linha, o do~ninio dum rectangulo de 4 hectares, que co 
tuira metade do primeiro talhão de cada um dos lado 
via (art. 14.' n." 3.'); -e) 0 direito de marcar, cnli 
e colonizar a16 500.000 hectares de lerreno, divididos 
parcellas não superiores a 20.000 hectares e mantend 
a distancia minima de 5 kilometros entre as parcellar 
perjures a 5.000 hectares (art. 15.O) ; - f )  O direit' 
exploração mineira, respeitando os clireitos adquir 
nas parcellas que lhe pertencem ao longo (Ia linlia fe 
(art. 17.O e n.O 1 .O); -9) O direito de pesquisar, m2 
e lavrar até 500 quinhoes mineiros em qualquer terri 
disponivel da Companliia da Zambezia (art. 17.' n.O 
-h) O direito de cortar madeiras nas florestas da i 

panhia da Zambezia para o primeiro estabelecimenl 
linha e suas depentlencias (art. 1'7.' n." 3.'); - i) A p 
rencia para arrcndar o imposto de mussGco nos terr 
de que loiiie posse e que não façain parte de prazo 
corda, pagantlo a Companliia da Zamhezia uma renda n 
superior a 50 O/o do producto do mesmo imposto (art. 
n.O 4."). 

Em compensaç~o impunlia o mesmo contraclo a 
panhia dos caminhos de ferro as seguinies obriga{ 
-a) A de proceder dentro de 18 mezes ao esludo 
caminho de ferro de Queliinaiie ou outro ponto em dirt 



a contar da  approvação dos rcspeclivos projectos pelo go- 
verno (art. 3.'). A inobservancia (lestes prazos dava a Com- 
panhia da  Zarnbezia o direito de  procetlcr, por si ou por 
outrem, aos referidos estudos e conslrucção (art. 12.O). Se 
as obras corneçadas pela Coinpanliia dos Carniiilios d e  Perro 
não forem continuadas, pode ser  rcscintlitlo o coiilracto 
(art. 1 3 . O ) .  Em qualquer ciiso não caduca a concessão na 
parte referente as minas ja registadas e aos terrenos ji 
aforados oii cultivados (arl. 23.'); - b) A tle diligenciar 
esludar e construir urna linlia parallela ao Zambeze, nas 
alluras das cataratas d e  Kobora-Bossa, quando se  maniresle 
a sua necessitlade (art. 4."); -c) A de satisfazer a certas 
condições lechnicas quanlo á corislrucyão e exploração das 
suas linlias (art. 5.O i i . O S  LO,  2.", 7.' a 22.0 e 25.O); -- d) A 
d e  estabelecer e conservar em bom estado um telegrapho 
elelrico junto d e  cada uma d a s  suas liiihas ferreas (art. 5.O 
n.O 3.O); - e )  Depois d e  construidas as lirilias, a tle collocar 
nellas marcos kilornelricos e de  levarilar o seu cadastro 
(art. 5.O n.O"." e 5.O); - f )  A de subrnetter os seus planos 
e projectus ii approvação do governo (art. 5.' n.O 6.O), bem 
como as  suas tarifas, taxas telegraphicas e de  armazenagem 
(art. 5.O n.O 23.O), e a dc  iião a l ~ r i r  as lirilias i exploração sem 
a rnesma approvação (arl. 5.O n.O 2 i .O) ; - g) A de conceder 
a s  liabituaes reducçóes de preços aos iunccionarios, fiscaes, 
malas tlo cori'eio e aos telegrarniiias officiaes (art. 5.0n.09P8.0 
a 3 1 .O); --li) A tle sqjeilar a coiisli~ucçáo e exploracão da 
liiilia a Iiscaliza~,áo do governo e (Ia Coriipanliia da  Zambezia 
(art. 5 . O  11." 22.O e 27.O); -i) t i  cle conservar em bom 
estado as lirilias com totlo o seu malerial (art. 5.' n.O 32."), 
sob pena tlo govcrno fazer procetlcr á sua cusla á s  re- 
paraçòcs necessai.ias, apoderanclo-se das receitas da  Com- 
panhia para se  reembolsar (arl. 10.') ; -jJ A de conceder a 
Companhia da  Zambezia, aos concessionarios desta e ao 
. I l :  " . . . I : "  I . . . . .  1 " 7  I . "  . t a  o \ .  



- k) A de não transferir os seus direitos, linlias, ou terrenc 
de  mais de  5.000 hectares d e  extensão, sem autorizaçi 
do governo (art. 19.'); - 1) A de elevar o seu capital 
1.080:000$0~0 réis (art. 2 1 .O n.O 2.O); - m) A de entregar 
Companliia da  Zainbezia 15 010 das acções que emittir pai 
elevar o seu capilal de  i 12:500pbi00(! réis ate 2.700:00040c 
rkis e 10 das emissões posteriores, quando deslinadi 
a explorar alguma das concessões dadas pelo contraci 
(art. 21.' n.' 1.'); -n )  A de subrnelter os seus eslalutos 
approuaçáo do governo e a de  Ilie conceder 4O/0 das ohrig 
ções que emiltir coin encargo d e  juro e amortização sup 
rior a 8 O / o  (art. 2 1 .O n.OS 4.O e 5."); -o) A de conceder 
Conlpanliia da Zambezia o direito tle nomear um dos sei 
arlrniiiislratlores (arl. 2 1 .O n.' 3.'). 

O corilraclo coiisigiia airitla a s  liabiluaes tlisposigõi 
acerca ilo rloriiiiiio ,Ia lirilia (arl. 8.') e do sei1 inaleri 
circularite (ait. da  inlerrupgio (Ia e sp lo ra~ào  e co 
seqilenle rescisão (art. I I ." c SI-,), (Ia rincioiialitlade (li 
ernprcgatlos e agelilcs (Ia (:orripaiiliia sub-coriccssionar 
(art. 22.") e clo julgarnerito arbiti-a1 tlas queslõcs relaliv, 
ao contracto (art. 24.'). Regula este aiiitla a demarcaçi 
dos terrenos coricedidos a Companliia dos Camirilios ( 

Ferro (art. 1G.O) e o estabelecimento por ella de oficina 
armazens e ileposilos (art. i .O). 

Com o governo celebrou a Companhia dos Caminhos ( 

Ferro um conlracto a 8 d e  agosto de 1898, de  harmon 
com a Lei tle 7 de jullio do mesmo anrio, que reproduz 
quasi textiialinente as disposições do IJecrelo de 25 ( 

setembro de  189G, o qual coiitraclo foi alterado pelo D 
creto de 18 cle jaiieiro de 1306. S~gun t lo  esses diplorn 
a Coinpanliia tern os seguintes direitos: - a )  De constru 
e explorar, tlui.arilc !I9 anrios, uiria lirilia ferrea que ligi 
o porto tle Qiielimaiie coin a liiilia inglcza da  BritisI~ Ce 
lral Afi'ica nuiii poiito appi'ovatlo pelo governo ([)€!C. ( 



1906: base I."). I? claro que a Companhia pode construir 
e explorar oiilras linlias, mas sb a referida se applicam as  
disposições do seu contracto com o goyerno (Dec. de 1906: 
base 13."). O Estado não 6 responsavel pelos damnos cau- 
sados ao caminlio do  ferro e suas tlependencias e pelos 
prejuizos na sua exploracão, resultantes de  iiicursões e$- 
tranhas, rebelliõcs de  indigenas e necessidades da  tlefeza 
nacional ou (Ia manutenção da  ortlern piiblica (Dec. de  
1906: 11ase 15.a). - t)  O direito tle emillir obrigações at6 
ao valor de 2. 1.000:000, amorlizaveis em 65 annos, não 
sendo os seus encargos reaes superiores a 5,33 010 da 
quantia effectivamenle recebida e devendo o seu producto 
ser  exclusivamente applicatlo a conslruccáo e explorapão 
do camiiiliu d e  ferro e ao pagaineiilo dos primeiros 5 
annos dos seus juros, cliie sáo iseriios tlo i m p o ~ t o  de ren- 
dimento (Dec. de 1906 : base A Corripanliia pode no- 
mear ciiradores represenlaiites tlos obrigaiarios, qiie em 
caso algum se  potlcrão ingerir na sua adrniriistrafão, loinar 
conla da  lirilia ou (Ias suas depentlencias, Lerritorios e 
inslallações arinexas (Cont.: art. 3.' e $ uiiico; Lei d e  
i 898: base 3 .a ;  Dec. de  1906 : I~kisc I gSa). Os conlraclos de 
emissão, para a qual se  t1ai.á a prel'ei~ericia a einprezas 
portiigiiezas (Cont.: arl. 36.'; I,ci cit.: base I(;."), e de  
curatloria careccrn da tipprovagiio do go\7erno, que devera 
ser  dada den11.o dc Iras mezcs r i  corilur tla sua apreseiilagâo 
(Corit. : art. 4 . O  ; I,ci vi l .  : base 4.";  1)cc. tle 1906 : base 2." 
e 19.a). - c) O tlireito tlc consignar ao pagainerilo dos eri- 
cargos rla primeira ernissào tle olti.igafõcs o producto clo 
imposto tle li~arisilo iilleriiac-ioiial, riào siipcrior a 3 b / ~  cld 
v a l o i ~ ~ ~ t ~ ~ ,  cobrado pelas mercailorias transpoi.ladas pelo 
camiiilio dt: lerro; o governo potlo rctluzir ou aiinular esle 
imposlo, claliclo á Compariliia uma compensagáo, nunca su- 
perior ao qiie leria sitlo o protlucto (lesse imposlo no aiino 
de  que se Iratar (Ucc. de  1906 : base 3."). Se esta quantia, 



acrescida do renclirnenlo liquido da linha, não fôr sulIicic 
para salisfazer os encargos tlas ol)iigasões, o governo p 
enchera o que fallar com um subsidio annual, nunca sn 
rior ao excesso dos rendimentos das alfand~gas da Za 
bezia no i-txspeclivo anno em confronto com a rnetlia 
seu rendimento rio quinquennio de 1893 a 1897, que 
de 15 1 :O186050 reis ; o governo pode alterar livrerne 
as pdiilas das alfandegas da Lambezia, não sendo o1)rig; 
a dar á Cornpanliia mais do que ella teria a receber se I 

tivesse liavido a referida alteração (Cont. art. 6.'; Lei c 
base 6."; Dec. de 1906: base G.a;  conf. Dec. de 18' 
art. 6.O). Para o calculo do rendimenlo liquido incluelr 
nas receilas s6 as do trafego e nas despezas de explora 
todas as tle reparação e conservação, computando-se nL 
quanlia certa as despezas de exploração (Dec. de 19 
base Cont.: art. 6.' $ unico: Lei: base 6.a). O S U ~ S  

dito conslilue um credilo do Eulado, vencendo um jurc 
4 010, que deve ser reernbolsado por metade do rendime 
annual da Companliia, liquido de todas as despezas e 
cargos (Conl. : art. 7.'; Lei: base 7.a; Dec. de 19 
base 19."). Os eiicargos (10 Estado resultantes desta i 

cessão nunca poderão ser maiores do que os já indica 
(Conl. : art. 8.'; Lei: base 

ISm compensagáo, o coiilraclo tle 1898 e o Uecrelo 
1906 impuzeram a Companliia as seguintes obrigações 

a) A tle ler urn capital-acções effeclivamente realis 
nunca iriferior a selirna parte do capital-obrigações, I 

ao credito do Eslailo (Uec. de 1906: base 2."). 
6) h tle e~itiegar ao lislatlo 15 O/o das acsões já ernilt 

ou a etriitlir, com o direi10 tle represenlnção nas ass 
bleias geraes e de nomeagáo de 3 vogaes do conselhc 
adinirii+tração (Coiit.: art. !).O, Lei: base '3."; corif. Dec 
1896: arl. 9.'). 

c) A de ter juiilo cle si urn fiscal leclinico e um c 



missario do governo, que pode ser dssislido dum Rscal 
firianceiro, todos pagos pela Companhia, cabendo, tle reslo, 
ao Estatlo a faculdade d e  orgaiiizar. corno enlender, a Rsca- 
lização leclioica, administraliva e financeira da  Companhia 
(Dec. d e  1906: base 4.a). 

d )  A de sujeitar a appiovagno tlo governo as  suas tarifas, 
que não serão superiores as dar linlias fcriaeas da  B~qitish 
Central Africa, e em que se  farão as r educ~õeà  hahituaes 
nos transporles de  rrinccionarios civis e rnililares, d e  agentes 
de fiscalização, por contd do goveriio e d e  correios e policia 
(Ilec. de 1906: 11ase 7.a). 

e)  A d e  (lar ao Instituto Ultramarino 4:500W000 rkis, 
quando fizer a primeira emissão de  obrigafões, e um sub- 
sidio annual de  2:250d000 réis, dando outro egual ao 
Prelatlo d e  Moçambique para as despezas das  missões da  
Zambezia (Corit. arl .  10."; Lei: base i 

f3 A de reembolsar o governo das despezas feitas com 
os ealuilos tlo carnirrlio tle ferro, podendo faze-10 s6 depois 
de  ler  emillido obrigações (Dec. tle 1BOti: base 18.8). 

(I) A tle sujeilar á decis,ão sem recurso dum tribunal 
arbilrdi a s o l u ~ ã o  das suas queslões com o governo (Dec. 
d e  i906 : base 16."). 

A concessáo feila á Cornpariliia catluc-a, passantlo a linlia, 
sem intlemniza$io riem opposifão, para o Estatlo, nos se- 
guintes casos: - «) Se ella rião poder accordar-se com a 
Ilr.itish Cc?i/l-a1 .1IC,.iccc Conipccta?~ para a ligarão da  sua linlia 
com a de  Cliire-Blarityre; -O) Se riáo concluir, rios i 8 niezes 
posleriores h asignalui-a do riovo conlracto, a conslrucção 
dos prinieiros 58 ki l~melros  da lirilia Queliinaiie-Ruo, 
commiins a linha Quelimane-Cliire, incliiindo as estayões 
e a puiile-caes de  Uueliinaiie; -c) Se depois náo continuar 
a linha, conslruindo 58 kilome1i.o~ por anno; - d )  Se não 
~iibrir ~ r \ r l : i  n l in l in  :I ~vnlornri io  I I O  nrnzn mauirnn de 42 



embargo das prorogag,ões que  pos'sam ser feitas dos prai 
anleriormenle indicados (llcc. d e  1906: base 5.a). Se 
Companhia nào cumprir as suas obrigações ou não poc 
conlinuar a esploragão da  liriha, podera o Estado ton 
conta tle loda ella, scrn indeinriizagão, reembolsando 
par as obrigações eiriitlitlas ou salisfazentlo os seus ( 

cargos annuaes; se  tiver liavido erros ou irregularidac 
na adminislração tla Compariliia, potlerá aintla o govei 
tomar posse (Ias niinas já regislatlas e dos terrenos já c 
tivados por ella (Dec. de  1906: base 10."); s e  o govei 
não quizcr lornar pgsse da  linha, podera applicar á Co 
panhia as disposisUes tlo Derreto tle 9 d e  novembro 
1893 (Dec. cit.: base 1 I .R). AlGin disso, no firn d e  25 ani 
contados do prazo marcatlo para a conclusão da  linha, pt 
o governo resgatar a concessão, pagando uma annuidí 
calculada em attenção á media tlos rendimentos liquic 
dos ariiios anteriores e reembolsarido as obrigações e ]  
tentes ao par ou por compra rio mercado (Dec. d e  i 9 (  
base 12."). ' 

A liiilia corn loilas a< suas depenclenrias e material 
paiilt: tlt .  Oiiclirnaiic licniii pci~lciicerirlo pari1 lotlos os effei 
jiiriclit~os, ilcstle a siia. c'oiiqlrucr.3o, ao Eslatlo, que nu 
ficara i'eslion.;avel pelas tlividas (Ia Companhia, nem pc 
seus coiilrtit.ios tle emprcilatla (í)cc. de 1!)0(i: base 9 
A Coinpaiiliia e loilos i); qiie com ellii c~orilraclarern, c 
r e l a ~ ã o  ao camiiilio tle ferro, ficam sujeilos ils leis e lri 
naes porluguezes e serão sempre poi'luguezre nove decir 
do seu pessoal europeu (Dec. de  1!)OG: base i7.a; Coi 
art. 1 3 . " ;  Lei: base 13.8). A Coinpanliia obrigou-se a mc 
ficar os seus estatulos e a sujeila-los á approvação 
governo (Caril.: arl. 18.'; Lei: base 18.°; I)ec. de  191 
base 19.7). O coiilracto de  1898 exl)rsssainrnle corifirn 
a s  tlisposisões (10 coiitracto de 1895 com i1 Companliia 

- - .  - - - 



Constituida a Companhia dos Caminhos de Ferro da 
Zambeiia, logo se Ilie depararam graves di[ficulilades. 

Por um lado os governos inglez e portuguez não conse- 
guiam chegar a accordo quanto a determinação da bitola 
commum, que deviam ler as linlias de Quelimane ao Ruo. 
Por outro lado, e era esse o facto mais grave, a Compa- 
nhia não conseguia angariar os capitaes neces~arios para 
o ciimprimento da siia missão. Houve em i899 uma pro- 
posta de dois estabelecirnenlos belgas para subscreverem 
pairle do capilal da Companhia, mas teve de ser abandonada, 
por o governo não consentir nas modificações aos estalulos 
da Companhia, que ella exijia. Depois disso, a paralyzação 
dos negocios na Africa Oriental não perrnitliu a Companhia 
aluançar capitaes em qualquer mercado. 

Reconheceii-se, em breve, que a Companhia com o con- 
tracto vigente nunca poderia alcançar capitaes. Por isso, 
como era urgente realizar o importanle melhoramento 
cuja execiisáo Ilie fora confiada, o governo apresenlou ao 
Parlamento ern 1!)03 e 1904 duas propostas para a modi- 
licaçâo do conlraclo de 1898, das qiiaes sC, uma chegou 
a ser votada pcla Cumara dos Deputados. Depois disso, 
um novo riiinislerio ileclarou á Companhia que faria a 
construcsáo por siia coiila, se ella a não qi~izesse fazer 
tle Iiarinoiiia corn a Lei t l e  1808. A Coinpanliia resignou-se 
então a acceitai. as coiiilisõcs dessa Lci, mas, subsiituido 
o minisli-o, iriicioii coin o scii siiccessor novas negociasões, 
que levaram a promulpafiio do Decrulo de i 8  de janeiro 
de 190(i. ,\pesar deste diploma ter feilo grandes allera$ões 
rio Conlraclo de 1898, a Companhia coritiiiuou até hoje 
sem capitaes e sem ter ernpreliendido traballios nenhuns. 
O seu capilal é ainda aclualmenle tlc i 12:500&000 rCis. 

São para lamentar as tlilficultlades com que lein luclado 
esta ciriprtlza, pois o cainiuiio de ferro de Qiielimane a 
P - - r , :  - :..-i-..- ..-..-. .-..r.. ........ .. v..-I...~:.. ..- ,Ai~r.-i, 



menlo d e  priinacial imporlancia. Conslituiria elle a lesti 
d e  linlia da  principal via tle penetração nas regiões do' 
lagos Nyassa e Taiiganyka, alravessando uma larga exíensãc 
de  territorio nacional e valorisantlo muilo os  prazos d i  
Zarnliezia. 14 bem justiricado pois o interesse com que ; 
Cornpanhia cla Zdmbe~ia e os demais inleressatlos ness: 
regiao Leern insisliclo pela iealizayão de  tão vanlajosa obra 

Bcirtc R~riliriay Compn?iy. - la anles d e  receber a su; 
primeira carla, a Compaiiliia de  bloçambique tinha iniciadc 
negocias6es corri Van Laun para a conslrucção duma linhi 
ferrea, lentlo-se deciditlo, depois d e  muitas difficuldadc! 
irilcrriacionaes, corislruir arluella que fosse indicada pelo: 
goveriios iiiglez e poiíuguez. Conslituiu-se em 1892 pari 
explorar a coiiccssáo Vari 1,aiin a Beira Railwny, ficandc 
a Companliia tle 1loçaml)ique com 295.000 acções da  
G00.000, qiie consliluiain o capital da  nova empreza. Esti 
construiu a liiilia aclivamente; ja em 1894 estavam cons 
truiilos 120 kilornelros e estudatlos 507 e nesse annc 
iriaugui.ou-sc a esploragão eiilre Foritestilla e Cliimoio 
Depois o auincrilo tlo lrafego provenienle da  guerra con 
os iiitligcnas lia Iiliodcsia embaraçou um pouco a cons 
truciáo tla lintia, que loclavia proseguiu regularmente. En 
1897 a liiilia atlirigiu ririalmeiiLe Macequece na fronteir 
porliigueza. Eiii 1901 fez-se um iiovo contraclo, alterandl 
o de 189 1 ,  entre a 1lei1.a Raikuay e a Companliia d e  Mo 
samhique, regulando a queslão clas larifas até 1904 e 
deinarcayão dos blocos d e  2.500 Iiectares de  lerreno a 
longtr tla lirilia ferrea, que deviam ficar perlenceritlo allerna 
dairierilc as cluas cornpanhias. Dispo,!-se aintla no contraclo 
que riso se pntlcrii~ fazer nenliiirn coriti~aclo para a expla 
ração tlo cariiiiilio i18 ferro sern aulori~ação do governo 
que só eni ol)servancia ao conliaclo pr i~ni l i \~o poderia 
Beira Rnilwny f,izcr novas obras no lerritorio portuguez 
que residiria na Beira um representante della para manle 



relações direclas com o governador do lerritoiio e o 
director da fiscalizagão, o qual teria instrucções precisas 
para permittir a Cornpanliia de Moçamhique fiscalizar a 
exploração e policia do caminho de ferro; que haveria, 
sempre que fosse possivel, um comboio em cada sentido, 
entre a Beira e a fronteira, em lodos os dias uteis; que 
todos os comboios parariam em Macequece e que, pelo 
menos, tres vezes por semana parariam em todas as esta- 
çóes porluguezas; que se reservaria sempre um compar- 
timento especial para o transporte gratuito do correio; que 
se estabeleceria uma larifa especial para o traiisporle de 
pedra para obras publicas; que se relirariam da exploração 
da linha functos sulricientes para custearem os melhora- 
mentos de que ella carecia; que se elaborariam e submet- 
teriam á approvação da Companhia de Moçambique e do 
governo regulamentos especiaes para a esploragão e policia 
da linha; que se empregaria, tanto quanto possivel, algum 
pessoal porluguez nas eslagões e servigos tle via e obras 
e de tracção. 

Em 1898 começou a I1ei)n Railzoay a alargar a linha 
ferrea (Ia Beira a LTinlali, melliorarnerito tle graiide iinpor- 
taricia por perrnittir o transporte de mercatloria$, sem 
Irarisborilo, da  Ijeira a16 Salisbury, o aume~ito de velocidade 
e o aperfeiçoarncrito geral do servigo. Outras obras se 
lizerarn ainda lios arinos seguinles, afim cle tornar mais 
regular o serviço tlo carninlio cle ferro. Assiiii em 1902 
alteararri-se os lei.rctio.; I)aiuos da bacia do Piiiigiie, alar- 
gando os alcrros, conslruiritlo poritCes e aquctluclos e uma 
nova ponte sobre aquelle rio, leririiilacla em 2907; em 
19Oíj melliorou-se tarnl)ein a inslallagão (Ias eslaçòes. Em 
1905, a C:ompanliia de Aloçariibiclue conseguiu da Beira 
]{nz'l?r~~ry e demais c-uinpanliiu, tle caminhos de ferro re- 
ducçces valiosas nas tarifas a vigorarem até 1907 entre . , . - ., S.. . . . . 



logo um aumento de  transito d e  mercadorias e, portal 
d e  mo~~imen lo  rio porto da  Beira, apesar das larifas sei 
ainda muito clevadas e m  comparação com as  tarifas usa 
na Colonia do Cabo. 

O caminho tle ferro da  Beira, ja quasi prolongado ai 
Kalanga, tem iim bello fuliiro garanliilo. Diirante a16 
annos lia-de servir essa riquissiina iegiáo mineira i 

concorrenles e sempre lia-de parlicipar do trafego; li8 
com o Lobito será a lesla da  primeira linlia lrans-airic 
e os lerritorios que atravessa Iião-de se desenvolve 
aumenlar o seu moviinenlo. Por ludo isso B lamenl; 
que a Companliia de  Moçambique tenha ido entregar f 

linlia a uma companliia ingleza, que  Cecil Rliotles clorni 
absoliitarnenle. A Chartwí~d pertencem 305.000 acçóet 
Beira Rnilicl«y. Esla Cornpanliia e6 coiislruiu realiuenl 
liiiha de  \lassihesse a Foniesvilla. A linlia foi barala, 
baslante mal conslruitla, alcangarido-se os capilaes 
as obras pela einissào tle obrigaçóes. As larifis náo 
esaggeratlas e o iriovirnento tla liiilia deve garantir 3. 
preza um fiiliiio Liiiariceiro prospero. 

Bc1i1.a Junciio~~ C O I H ~ U I ? ! / .  -1:oi ( '%til  cmpreza que ri 
Lruiu a linlia do carninlio de  ferro da Beira clesla cidat 
Fonlesvilla e a pnnte-caes da  Beira. Na realidatle, poi 
esta Compaiiliia iiáo esistc coiiio eiilitlaile aiilonoma. 1 
o seu c a ~ i l a l  a(-sõcs pcrterice a Ilcircc Ilczillo(ly, a cargc 
quein esl3. lainl)cril o serviro das suas obr iga~ões .  É a 
a Beira Rtriliony, que explora lotla a lirilia, daiitlo á h 
Junction l res decimas terceiras pailes dos seus rc 
meiilos liqiiiclos. 

I'rzion Steclruh Sltip Company LiniiC~d. - Com esta ( 
panliin Tez o goyerno a 21 de maio dr! 18!)3 um coiitr; 
allerailo pela Porlaria de  3U de  maio tle 1894. A C 
pariliia ol)rigou-se a fazer duraritt: 5 anrios 13 viagens 
anno d e  Lisboa a Zanzibar, fazendo escala por Lourl 



Marques, Beira, Mo~ambique e Ibo; e m  1,ourenço-Marques 
far-se-liia a baldeaçiio para urn pequeno vapor, que seguiria 
por Inhambane, Cliinde e Qiielimane att5 Moçambique (Cont.: 
arlt. 1 . O  e 8."; Poui.1. cil.). Alkiri disso liaveria uma viagcrri 
quinzenal enlre 1,isboa e Lourenco-hlarques (Cont.: ai.1. 1 ." 
$ uriico). O corilracto fisou a tliiração clas viagens e a s  
tarifas para o lranqporlc tle pasqageiros e carga (Cont.: 
artl.  2 . O  e 3.'). A Coinl)ariliia obi.igou-se aiiida: a tlar a carga 
provenieiile ilo I'orlo varilagens eguaes a carga de  Lisboa 
(Cont.: art. 4.'); a reservar espaços nos vapores para 
carga, quando pedido I i dias antes da  saliicla delles (Cont.: 
arl. 6.') e a transporlar gratuilaineiite as malas tlo correio 
(Coiit.: arl .  7.'). 

Por seu Intlo o goverrio oljr ig~~u-se:  a conceder á Com- 
pariliia o exclusivo do lrariçporlt: tle passageiros e carga 
do Eslatlo eii1i.e 1,isl)oa c os porlos j i  incricio~iados. salvo 
quaritlo o fizessc por rorila propria ou ern casos urgenles 
e enlraortliriarios (Coril.: art. 5.' e e iirriico); a conceder aos 
seus vapores totlas as varilngcris qiie perieiiceiri aos pa- 
queles nos Icrrnos Icgries (Coril.: art. 7.'). As queslões 
entre o governo e a Coinpaiiliia seriam decitlidas por 
arbilros (Cont. : arl. 1 1 . O ) .  Qiialqiier das partes poderia 
rescindir o coiitraclo, prevenirido a oiitra com 90 dias de 
anlecctlericia (Coril : ai t .  1 1  .O) e o governo poderia faze-10 
irnrnetlialanierile, se  a Cornpanliia riáo ciiinprisse alguma 
das suas clausulas (Cont.: art. 10.'). 

Itnl~er.ial Cold Stùlngt! Conipciny. - I'or Deci-c10 tle 25 de 
julho tlc 1903 fui coiicetlido a esta Coinparihia o arrenda- 
meiito, por 20 annos, susceplivel tle prorogaçáo por egual 
prazo, de 1.920 rnelros qiiatlraclos tle tei.reriu no lallião 
niargiiial, junto da ponte tlo carriiiilio cle ferro de  Lourenço 
Marques (art t .  i.' e 2.'). A Compariliia obrigou se :  a pagar 
uma reiiila d e  12 sliillings ouro por inclro quadrado ou, 



a applicar o terreno concedido na construcção de  edifici 
para a inslallação d e  apparellios e inacliinismoe para fabi 
car gelo, de  fi.igorificos para conçervaçáo de comeslivc 
e oulros serviços semelhantes (a1.t. 4 . O ) ;  a sujeitar-se 
obrigações legalrnenle imposlas a todos os arreiidalari 
d e  terrenos inarginaes em Lourengo Marques (ai.1. t 
n." i .O); a depositar na Caixa Geral tlos Deposilos 288601 
reis ern diiilieiro (art. 5.O n.O 2 .7 ;  a sujeitar-se ás leis 
tribunaes portuguezes, tendo em Loiiicnço Afarques a s 
séde ou uin representante (arl. 5.' n.' 3.");  a apresei11 
dentro d e  30 dias documcnlos co~npi.ovaiites tlo c o r ~ ~ p  
mento das tres ultimas obrigações rneiicionadas (art. F 
Fj unico); a rião subarrendar nem (lar ao lerserio desli 
differenle do iodicatlo, eem autorizaçáo do governo, SI 

pena de rescisào da  concessão e perda do ileposi 
(art. 6.O). No firn tlo prazo da  roncessáo ou em caso 
rescisão o 1cri.erio \lolia para o Estatlo com as bcmfeiloii 
inamoviveis rielle feilas, serri scr iridcmnizatla a Comparil 
(ait. 7.'). 

Lourc?ico ,I.lu~.qwes W a ~ f  Compuny Lintitcd. - Por C 
creto de  3 tlt> selembro tle 1903 foi aulorizada a lrar 
fereiicia da coiices>áo do arrendamento por 20  annc 
susceglivel de prorogaçáo, d e  dois terrenos marginal 
feila a \irilcken e Ackerrnanii por contraclo celebrado 
15 ile jiiiilio tle 1898 com o goveriiatlor tlo tlislriclo 
Loiireiifo Alarques (arll. 1.' e 3."). Illariiiveram-se ciri vig 
as tlisposi~ões tlesle conlracto (ai 1. 2."), aurriciitarido-se 
50°,'o a iciirla rielle eslipulada (riil. 4.") e delei~rriiiiantlo. 
que o lerrerio ari.eridado si, fosse tlcstiriatlo ao estabele 
rnerito d e  eslaricias tle inatleiras; fal~ricas de scrrayão 
moageiiç, tleposilos de carvão, de pi'otliiclos indiislriaes 
de  impoi-laçào e exportaçáo (arl. 3."). Coilcetleu-se mai 
Companhia a pieferencia para o arreridamenlo dos terrer 

" . .  - .. ..^.^ .- I . -,...-.. . .'- 1 ." *,. rr 



pela construcção dum caes acoslavel projectado (art. 6.O) 
e a preferencia para o serviço de trafego em parte (lesse 
fuliiro caes acostavel (art. 8.'). O Decreto insere ainda 
claueulas acerca da sujeifio da Companliia as obrigações 
dos arreritlalarios cle 1erreIios ~narginaes e as leis e tri- 
bunaes poriuguezes (art. 9.' r i .OY 1.' e 2 . O ) ,  da prova do 
cumprinienlo destas obrigações (art. 9.0 !j unico), da sub- 
locação ou mudança de destino tlos terrenos arrendados 
(art. 10.O) e da sua reversáo para o Estado (art. 1 1  .O), 

identicas as mencioiladas a proposito da Iniperial Cold Sto- 
ruge. 

Linglram Tinibev Tracling. -Por Decreto de 13 tle rio- 
vembro tie 1903 foi aulorizada a transferencia para esta 
Companliia do arrericlamenlo de teri-erios na margerri es- 
querda do rio do Espirito Sanlo, concedido a Ritlclley Lin- 
gllam por coiilracto tle i tle dezembro tlc 1897 (art. 1 .O). 
Mariliveram-se em vigor as tlisposições deste conlraclo e 
tlispoz-sc expressamerile que a Companliia iiáo poderia 
sublocar esses terrenos e as conslrucções neller existentes, 
seiri autoi.izaçáo tlo goveriio, sob pena da rescisâo da con- 
cedsão (art. 2.") .  

Delagoa Bay Decelo,t~nie,it Corporcilion Lit~titetl. - Foi 
lransfe~.itla para esla Compariliia 2 concessão feita a Eu- 
gene Tissol por coiitracto de 24 tle agoslo tle 1805, appro- 
vado pelo commissario regio de hloçarribiquc, para o ahas- 
tccirnenlo tle agua na citlade de Louien~o-blarques. Por 
Deci.cto cle 2 de maio tle 1907 forain motlificatlas algiimas 
clausulas tlo referido contraclo. O citatlo Uccreto allerou 
os preços tla venda de agiia ao publico, que tlirniriuem A 
inetlitla que aurnenla o conaurrio (arl. 2."), e ilispoz que 
o goveriio pagasse o excesso do corisumo por elle feito 
coin uir i  abalirilerilo tle 25 "/IJ sobre o preço da venda ao 
publico (art. 1 .O). Eni compensação a Companliia ficou obri- 
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parque ila Polaria; a regar por um prcyo determinndo to 
a s  ruas atravessadas por trarnways elelricos; a fazer 
abatimenlo nos preços tlo forriecirnenlo d e  agua a todas 
induslrias, incluindo as  agricolas; e a fornecer gratu 
mente 6G nietros tle agua pai- dia para os esgotos da  cid, 
(art. 3."). 

Co?rlpanltia Ilul/reil,a da Zcz~nBezia. - Esta Companl 
cujos estalulos foi-am approlados por Decrolo cle 22 
maio de 1895, 6 sub.concessionaria da  Companhia da Z: 
bezia, com quem celebrou uin contraclo a 9 de  maio 
niesmo atino. Eos teriiios deale coiitraclo, forain conieri 
a Compariliia Hullieira os seguiiiles direitos: 
a) O privilegio geral e exclusivo de  pesqui~a ,  explorac 

registo e lavra de ininas de  liulha e outros coinbustir 
mineraes nos lerritorios da  Companlda da  Zarnbezia, t 

quanto ilurarern as concessões clesla Cornpanliia (art. 
e $ 1.7). A Corripariliia Hullicira fica corri a propried 
dos jazigos qiie fizer regislai rios tcririos legaes (art. 
5 2."). Ilaveiitlo ria pi.oxiniitlatle tle clcri?,~s mineiros jazi 
tle liullia, que a Coiiil~nriliia não queira explorar, podem 
coiicessiotiarios tlos c*lui~iis, coin a~itoi  izaçào (Ias compant 
ila Zarnbezia e Ilulliei;.a e sob a riscalizaçáo desla, exlri 
carvão para ser emprcgatlo nos seus cl(iinis, pagand~ 
Companhia Hullieira unia lasa de  600 réis por cada to 
lada esli.atiicla, não lendo arluella de  pagar eiii tal c 
nenliurna laxa á Companliia da Zambczia (art. 5.' 58 
e 3."). 

b) O direilo tle coi-lar nas floicslas da Coriipanliia 
Zarnbezia, tle Iiarrnoiiia com os regulameiilos em vi: 
rnaileiras, ~iiio de  valor, para os seus trabailios privali1 
pagando rios primeiros 5 aiinos 200 i6is por metro cul  
e depois o que for fixailo na tarifa ieila por cornm 
accordo elilre ella e a Compariliia tla Zainbezia (art. 6.' 

n\ A r - t r -~ni , l~~t l~~ t ln i ~ v l ~ s l i i ~ .  D n r t ~ n , ~ i ~ o s l r  i r ~ s l o t ~ i s n a  I 



lhe forem uteis, pagando taxas, estabelecidas de  commum 
accordo, para os que  não forem encontrados em terrenos 
occupados pela Companhia Ilulheira (art. 7."). 

d) A propriedade dos terrenos necessarios para a lavra 
de  minas e installação de  suas edificações e serviços, me- 
diante uma renda não superior a 5d000 réis por hectare 
(art. 8."). 

e) O aproveitamento para as suas exploi ações das quedas 
e cursos d'agua dispuniveis (art. 9.'). 

f )  O livre-lransilo nos terrenos e caminhos que liguem 
as  suas explorações, podendo estabelecer para serviço 
destas tramvays ou cainiiilios de ferro; a Companliia da  
Zambezia tainbem tem o direito de  livre-lransito nos domi- 
nios da Conipanliia Hullieira, logo que a esta não cause 
prejuizo alguin (art. 9.'). 

As coriesponderites obrigações impostas a Companhia 
llullieira foram as  seguintes : 

a)  A enlrega d e  25 O/II do seu capital, nunca inferior a 
60:00Op~000 réis, s Conipaiiliia da  Zambezia, que por isso 
tem o direi10 d e  noineiar dois dos admiiiistratlores da  
Companhia Ilulheira (a1.11. 2 . O  r1.O i.', 3." e 4.' n.O 2.'). 

b)  O pagamenlo cle taxas por'caila toiiclada de  Ienlia ou 
de comhustivel mineral eslrahitlo por ella, albrri cle 10.000 
toneladas por alino, aumcnlantlo a taxa com o acrescimo 
da  producção, logo que possa dislribuir um dividenclo 
annual de  5 (art. 2.' n.O 2.'). 

c) A oùrigação d e  ler a sua sbde em Lishoa (art. 3.3 .  
cl) A obrigaçào, quando emillir obrigafões, cuja annui- 

dade tola1 exceda 8 O/O, de dar 4 O/o  desse capital ao go- 
verno (art. 3 . O  11.' 1 .O).  

e) h obrigação de  sul~inelter  os seus estatutos a appro- 
vação cla Cornpanliia da  Zambezia e ilo governo; s e  este 
os não sanccionasse, ficaria nulla a concessão (art. 3.' 



i )  A obrigação de não transferir as  suas concesi 
sem autorização do governo e da Companhia da  Zamb 
(art. 4 . O  n." !.O). 

g) A obrigarão cle fornecer a Companhia da  Zamb 
o carvao cle que esta prccisar pelo seu prego de ci 
acrescido tlc 10 O / o ;  se o náo h e r ,  pode a Companhia 
Zarnbezia lavrar minas por sua conta, co~íitanto que fiqi 
distantes tle mais de 50 kilometros duma explwação 
Cornpaiiliia IIiilheira (arl. 5.O c, n.O 1 .O). 

A16m destas obrigações e do pagamento dos impo 
legaes, nenhuns outros encargos tera a Companliia Hulhe 
nem para coin a Companhia cla Zarnbezia, nem para I 

o Estatlo (art. 11.O). No caso de liquidação cia Compai 
IIullieira o seu privilegio mineiro revertera, livre d e  
cargos, para a Companhia da Zarnbezia (art. 10.'). 
questões relativas ao contraclo scrão tlecididas por 
tribunal arhitral (art. 13."). 

O contracto licaria nullo: -.a) Se a Companhia Hulh 
não apreseritassc os seus estatutos â approvação da C 
panhia da Zainbezia no prazo dum mez; - b) Se não tivi 
obtido do governo portuguez a approvaçáo clos seus c 
tutos uni mez depois de o$ ter subrnettido a ella; - c  
não estivesse coiistituida a Coinpaiiliia IIulheira dois m~ 
tlcpois tle obtitla essa approvação; -d) Se dois ar 
depois de  i~iiciacla a exploração da sua concessão, a C 
panliia Ilullieira não extrahisse 3.000 toneladas de  cai 
ou não tivesse gasto 30:0009000 réis em despezas 
inslallayão f: exploração; - e) Se a exploração estiv 
suspensa durante mais tle dois annos ou se dum anno 1 
outro a proclucg.áo baixasse mais dc 75 O / o ,  sem quc 
desse algum dos casos especiaes previstos no contr 
(art. 1 i .O).  

Foram tão difficeis os principios desta Companhia 
. . . - - a  . ,. . 7 . ,  



1 : 14 t a362 rbis, elevando-se o seu passivo a i 4:9 18gZ1000 
réis e tendo sido muitas das suas concessões regisladas 
em favor doutros. Conseguiu-se a annullayão desles mani- 
festos pela Portaria de  i 5  de dezembro de 1904, que 
confirmou e precisou o privilegio tla Companhia Ilullieira. 
Pagou-se lambem em 1906 a Companliia Oceana a divida 
de 14:000#000 reis, que por uma concordata foi reduzida 
a cerca de 10:0004000 réis. Libertaram-se assim 3.000 
acções da  Companhia da Zanibezia, que caucionavam 
aquella divida, e collocaram-se ao preço tle 44600 réis 
cada uma. Fizerarn-se ainda a i  cliamadas tlo capilal que 
faltavam e por lodos esles meios, deduzido o pagamenlo a 
Companliia Oceana, alcançaram-se s13 ceica de ?3:000d000 
róis. Procurou enliio a Conipariliia angariar mais recursos 
pela nova emissáo cle 20.000 acções, mas não as conseguiu 
collocar, apesar de  todos os seus esforços. 

Em 1904 a Companhia resolvera preferir a exploração 
das suas minas em Tete a realização de pesquizas em 
Goma, por esla região estar perlo da linha ferrea futura 
de  Quelinianc a Porl-Berald, desta cidade e do lerrilorio 
das Companhias industriaes. Tendo (lado as pesquizas bom 
resullado, iniciou-se em Goma a exploração mineira e com 
algum exilo, apesar tlt! se fazer com parcinioiiiosa econo- 
mia. Reconheceu-se, porém, que a exploração s6 podia 
ser  continuada corri varilagerri se se procedesse ao eslabele- 
ciniento dum cabo move1 aerco para o lransporle de produ- 
ctos. Nào clispurilili, poréni, a Coiripaiiliia tlos recuj.sos para 
isso necessarios e, portanto, teve tle ?e  limilar a conser- 
var em Africa o que já possuia, cessaiido quasi a explorayão; 

Companhia Po~$ugueza tle Jfincxs de Oiro de  Manica. - 
Constituiu-se esla Companhia para explorar 800 c.laims 
auriferos, obtidos 500 por cessão do Sr. Francisco hlantero 
e 300 directamente da  Companhia de Moça,mbique. O capital . " , .  " .  . . I n n  , , ,  . I .  i '  . 



dido em acções de 44500 réis, elevando-se depois 
328:5006000 réis. Os primeiros estatutos da Companhi 
approvados por Decreto de 17 de agosto de 1899, fora 
depois subsi,ituidos por outros, approvados por Decreto I 

2 de agosto de 1902. Tendo a Companliia adquirido direit 
de reserva para pesquizas mineiras numa area de i :000:0i 
hectares, na região do Bembe, ficou obrigada a fazer u 
rleposito de 20:000d000 reis, mas o prazo para o cump 
mento desta obrigação foi successivamente prorogado a 
1907 (Offs. de 7 de setembro de 1904 e de 14 de sete1 
bro de 1906). 

Co~isiituiu-se csta Coinpariliia em setembro de 189 
eiii,regaiido G.300 acções i Companhia de Iloçambiqu 
1,ogo em 1899 se iniciaram em Africa activos trabalhos ( 

pesquizas e em 1900 foram adquiridos da Companhia i 

,Ilog,ambique mais 300 clainas de alluvião, com a obrigay, 
de lhe entregar 25 O/O da parte do vendedor, quando ess 
clnims fossem transferidos; todos os contractos entre' 
duas companhias foram depois substituidos pelo de 3 1 

maio de 1902, novamente alterado em 1904. 
Ern 1902 a Companhia dc lianica transferiu parte d 

seus clainzs. Já então os scus negocios não decorria 
propicios, mas em 1903 airida adquiriu uma importan 
parlicipação numa concessão de terrenos mineiros 
Bembe e interesses nas alluviões dos afluentes do Zambe 
e em 1904 procurou entregar a uma empreza Glial a e 
ploração dalguns dos seus jazigos. Em 1905 fez a Comp 
nhia de Manica a terceira emissão das suas acções, m 
continuou a luclar com grandes diííiculdades e actualmen 
crr:mos que está em liqiiidação. A Companliia linha comtui 
chegado a realizar trabalhos materiaes importantes, enco 
trando filões ricos. Alcançou alguns capitaes pelas tran 
ferencias dos seus direitos a grupos estrangeiros, m 
foratn sempre insuficientes. 



Companhia de Minas de  Oiro de Macequece. -- Esta 
Companliia adquiriu e m  1896 varios claims da Sociktt! 
Fraya i se  de Manicn, com a approvação da  Cornpanhia 
de  Moçambique, e em 1900 encetou negociaçòes com esla 
sociedade, que levaram a celebração dum conlracto em 5 
de junho; nos seus termos a Companhia de  Macequece 
ol~rigou-se a dar I 0  O / o  de todas as suas acções e a pagar 
uma renda d e  2131250 réia, ouro, por clairn, Companliia^ 
d e  Moçambique. h Companhia de  Macequene foi lambem 
concedido o direito de  cortar madeiras ndma determinada 
area. Constituiu-se esta Companhia com um capilal de 
630:OOOAOOO rhis, dividiilo em 140.000 acções de  4#500 
reis. 

Pouco depois de  fundada, a Comparilita iniciou activa- 
mente a exploragão mineira e adquiriu as propriedades 
mineiras tle Darifort e C.a. 1Sm 1902 celebrou um novo 
contracto com a Corripanhia d e  Yoçambique, aclarado ainda 
e m  1903. Alas, e m  breve, s e  reconlieceu que as suas ex- 
plorações eram irifructiferas e por isso foram cedidas e m  
1904 as suas propriedades á ,lloznmDique Mines Limited. 

hlozamtique Co~lsolirlnted Mines Co7npnny. - A esta Com- 
panhia concedeu a Companhia d e  Moçambique a exploração 
d e  quinhões mineiros e o corte de  madeiras numa area 
determinada. Em 1901 foi ella taml~em autorisada a apro- 
veitar a queda (l'agua tlo Rio hlasi corno força motora e a 
tirar delle toda a agua riecessariq para os seus clairns e 
a aproveitar egualmenle como forga motora a queda d'agua 
do rio Cliua; rio mesmo anno transferiu esla Companhia 
88 dos seus c b i m s  para a Mozarnbique !Cfacequecc Limited. 

Jluzambique bf(zcc~/juczc.c Limited. - Além (10s 88 claims 
já mencionados, adquiriu esta sociedade directamente da  
Companhia dc  hloçambiclue rnais 12 clnims, em troca da  
entrega de 10O/o do seu capilal ou 70.000 acçoes d e  i/2. 

Tini. iim nnvn rnnirartn fni esta Comnanhia autorisada e m  



1902 a demarcar mais 51 '12 claims e em 1903 foi re 
zido a metade o seu capital. 

Revue Cold hlining Compan?]. -Nos termos de ( 

contractos de 1901 e 1902 com a Companhia de Mo~an 
que, adquiriu esta sociedade da Rhodesia Explo~.ation. i 
nevelopment Company 603 clainis, entregando á CI 
panhia de  lloçamhique 36:577 das suas acções, corresp 
rleiiles a 20010 do preço da compra. Em 1907 foram 
direitos desta Companliia transfericlos para a Revue ML 
bellelantl Deuelopnacnt Cowipany. 

Fura illining Compuny. - Esta Companliia adquiriu 
i901 de Carl Pelers 500 clainzs, que a Companhia de  
iambique lhe liavia concedi[lo, dando a Fura hlinin! 
esta 10 O/O tlo seu capital. 

The l'l.enc11 South Afiican Bevelopment. - Foram arr 
dados a esta Companhia e m  1901 pela Companhia 
Mo~aml~ique 1 00 ckdms mineiros. 

Pu~.dy's Alozawbique S!jiztlicate. - A Companhia de I 
~.nmbique aiitoi.isou em 1901 esta empreza a utilizar 
do rio luliamasonga para fornecimento de agua aos si 
clnims e como f o r ~ a  motora. 

South Africnn Gold Dredging Company. - Por um c 
tracto, celebrado em 1902 e alterado em 1903, foi e 
Companliia autorisada pela Companhia de  Moçambiqit~ 
demarcar clainzs mineiros, durante dois annos, e m  a r  
determinadas. a 

Consolidnted Afiican Coppe~ í'vust. - Esta Trust, p 
suindo 202 i/2 clnin~s de cobre em Manica, celebrou 
1903 um contracto regulando a sua explora~ão com a Cc 
panliia tle Moçambique, a quem deu G.OOO das suas acçe 
O i'vwt enviou para a Europa algumas centenas de to 
Iadas de cobre, cujas analyses revelaram percentag 
elevadas de 20 a 30 O/o. Em 1907 foram transferidos 
n o n a  Ai*n;tt>c nq1.9 q 77rl+mnimd;nm f ' n m r i o n -  M;m;rnn C l n n . i o m n  



Manica Development Syndicate. - Esla Companhia re- 
sultou da reorganização em 1903 do Pardy's Syndicate, 
cujo capital foi elevado de  £. 30.000 a £. 50.000. Nesse 
anno foi tambem celebrado um contraclo com a Companhia 
de Moçambique, garantindo uns encargos do Syndicalo an. 
terior e determinando os traballios que em cada anno o 
novo Syndicato era  obrigado a executar nos seus claims. 

Manica Copper Dcrelopment Conzpany. - Consliluiu-se 
esta Companhia em 1903 para explorar a coricessão de 
200 claims mineiros feita a Cormac Dillon pela Companhia 
de Moçambique, a quem foram erilregues 15:000 acções 
ou 1O0/o tlo seu capital. Alas em 1905 foram-llie reslituidas 
essas acções, ficando ern compcnsação os seus clainzs su- 
jeitos aos cncargos geraes do regulamenlo mineiro em 
vigor. 

Campbell's Zambezin Jfinernl C«nll?any. - Explora esla 
Companliia alguns filões err, hlissale, nos territorios da Com- 
panhia da Lambezia. Essa explora~ão, para a qual j& s e  
executaram varios trahallios, por ora tem sido feita s6 a 
titulo de ensaio, mas j i  algumas barras de ouro foram 
enviadas para a Europa e o fuluro da empreza parece 
animador. 

Guy Fazcllics Golrl M i n i q  Company. - De entre as com- 
pariliias mineiras sub-concessionarias da Companhia de 
Moçambique, foi esta uina das que maior avanfo (leu aos 
seus traballios. Fez algumas ohras iinporlanles e obteve 
percentagens de ouro bastante favoi.aveis. 

Con~pnnhia Coltl-Ficlds of ZaniOezia. - Esta empreza 6 
uma sociedade por quotas, sub-coricessionaria da Com- 
panhia da Zambezia, coin sedc em Lisboa. Tem feito pes- 
quizas rios campos auriferos de Catama e nos terrenos 
junlo do rio hleze e terri csliiilado os filões auriferos de  
M ~ r l r i n m a  



cedidos pelo governo a esta Conipanhia os seguintes 
reitos : 

u) O aforamenlo, sem a faculdade d e  remissão do fâ 
d e  20.000 hectares d e  terreno no prazo Maganja d'aqu 
Chire (Dec. de 28 de  julho d e  1894: art. 1.O). 

6) O arrendamento, alem dos já referidos, dos terre, 
siluados no districto d e  Qnelimane e do prazo da  Co 
Maganja d'aquem Chire (Port. tle 10 d e  setembro d e  18: 
incluindo os logares Blatcliiran e Inhamarave na marg 
esquerda do Lambeze e a s  ilhas Muinchia, Senhora Bfa 
Inharnunho, Goma e outras egualmente resultantes 
desaggregafáo pelas cheias do referido prazo (Port. de  
d e  fevereiro d e  1 8 9 I ;  Dec. de  27 d e  junho de  19( 
art. 5.O). O arrendamento foi a principio feito por 15  an 
(Port. de  10 tle se tcml~ro de  1890 : n.' 1 .O) c depois f 

rogado ate ? 5  (Oec. de 27 de  junho de 190G: art. 1. 
$ unico). 

c) O direito d e  contratar, nos termos legaes, colonos p 
as suas emprezas agricolas c industriaes, por um prazo 
excedente a 5 annos (Port. tle 27 de março 11e 1893). 

d) A livre reimportag,ão dos garrafões e barris d e  fel 
em que a Co~npantiia exporta o alcool que fabrica, 11 
que satisfaça a certas condições (Ilec. de  18 de junho 
190 1). 

As obrigações impostas a Companhia são as seguint 
a)  De pagar at6 1906 uma renda annual equivalent 

metade do mwsstlco e riurica inferior ao reridimerito liqii 
cobrado em 1389 (Port. de  10 d e  setembro de  18 
n.O 2.O); de  1006 e m  tleante a rerida 6 acrescida de  5C 
e m  cada quinquennio (Dec. d e  27 de  jiinlio de  19 
art. 2.7. Se, porem, se  fizer o recenseamento do prazc 
Companhia, o quantitativo da  renda por ella devido s 

.. . 1 - .. 1 



mente aumentada de 5 O / o  cinco annos depois (Dec. de 1906 
cit.: art. 2." $ unico). .4lB ao fim do arrendamento, a Com- 
panhia considera-se tambem arrendataria pelo que respeita 
ao pagamento do mussrlco nos terrenos aforados, pagando 
o rnusso*co e o foro; Tinclo o dilo prazo, pagara s6 o furo e 
as contribuições legaes (Dec. de 28 de julho de 1894: 
art. 1.' 3 %  i.% 2.'). 

b) De recensear triennalmente a populayão do prazo e 
de a vaccinar (Port. de 10 de setembro de 3890: n.O 3."). 

c) De organisar as ensacas periodicas com os fumos, 
recel~endo cada colono a quilação do seu m~~ssdco por 
quinzena de trabalhp, e de organisar uma força de cypaes 
(Fort. de 1890 cit.: n.O 4.O). 

(1) De cii1tiva;-, pelo menos, 1.000 hectares de terreno, 
tlenlio dos priineiiw 5 annos do arrendamento, de con- 
servar as maltas e de limpar os caminlios e rios nave- 
gaveis (Poit. cit.: i 1 . O  5.'). 

(2 )  I)c cinpregar annualmente 50 colonos brancos, que 
lhe sejarri enviados da metropole, de fornecer casa para 
inslallayão dos missionarios e de pagar, passados dez 
annos de arrendamento, além da renda, as contribuições 
geraes impostas por lei (Port. cit.: n.O 6.O). Quanto aos 
impostos especiaes, designadamente o imposto sobre o 
alcool, Bcou a Companhia obrigada a paga-los desde o 
principio da sua concessão (Port. de 14 de novembro de 
1901). 

f )  I)c sujeitar a approvação do governador geral de 
Mofambique todos os contractos de sub-arrendamento e de 
locaçáo dos serviços dos indigenas do seu prazo, que cele- 
brar (Dec. de 27 de junho de 1906: ar!. 3."). 

g) De se sujeitar ao regimen geral estabelecido ou que 
se venha a estabelecer para os prazos da Coroa (Dec. de 

. 



salvo em caso de  força maior, ficara rescindida a sua 
cessão sem direito a indemnização alguma (Porl. d e  l i  

setembro de  1890 : n.O 7.O) .  
Conslituiu-se esta Companhia em 1890, pouco depoi 

ultirnatum, quando razões palrioticas a todos mostrava 
necessidade de  consolidar o nosso dominio em Africa 1 
exploração economica das regiões sujeitas a nossa sc 
rania. Por isso a sua propaganda foi fructuosa, conslil 
do-se com capitaes exclusivamente portuguezes esla 
portante empreza agricola-industrial. 

Escollieu ella para objecto da sua producção o assu 
artigo d e  largo consumo, totalmenle importado (10 est; 
geiro e piincipalrneiile da  Inglaterra. A producção dev 
attingir e m  poucos annos 4.500 toneladas e escolliei 
uma qualidade de assucar inferior, por ter mais la 
consumo e ser de rnais facil fabricação, embora gozl 
dum differencial menor no pagamento dos direilos ac 
neiros, em relação ao assucar estrangeiro. Apenas cor 
tuida, a Companliia adquiriu rnacliinisinos e alguns pri 
mentos para o fabrico do assucar, pelo preço d e  £. 12.9 
e apparelhos para a fabricação do alcool, extrahido 
melaços, que a Companhia se  propunlia exportar par 
Transvaal; além disso adquiriu embai.caçòes para os tri 
portes fluviaes, estabeleceu uma pequena linlia feri 
construiu casas metallicas, adquiriu apparellios de  serra 
e começou a explorar uma pedreira. Para fazer de  ful 
as necessarias reparações em lodo esse malerial, ink 
]aram-se lambem algumas officinas. 

Comprou ainda a Companhia alfayas agricolas, mobilia 
barracas de  campanha, fazendas de  algodão para o c] 
mercio com os indigenas e adquiriu no Natal a socca 
cessaria para a sua primeira plantação. Para esta esc 
seava, porSm, a nccessaria mão-d'obra. Os 20.000 liecl: 
nncct~idnc n019 Pnrnnrinhiri friviarn nri1.t~ r10 nrrivnc rí 



d e  ique ella não era  arrendataria e onde por isso não podia 
fwllmenle recrutar trabalhadores. A isto remediou o go- 
verno arrendando a Companliia o prazo Maganja d'aquem 
Clrire. PorBm, como nelle estavam em divida tres semestres 
do nzussí~co, quiz o govei~riador tlo tlistricto obrigar a Com- 
panhia, anles de lhe dar posse do prazo, a depositar a 
quantia correspondente a essa divida. Ella reclamou e, 
aentlo atteridida, tornou posse do prazo a 21 de dezembro 
de  1890. Continuou, porém, a ser desiavorecida pelas au- 
toridades lncaes, que constanteincnte requisitavam os seus 
serviçaes para serviço publico, ate que para elles foi oblido 
a dispensa desse encargo. Ern 1890  a populafão do prazo 
era  pequena, mas logo o numero d e  trabalhadores ao ser-  
viro da  Companliia aumentou cle 275 a 990 e mais tarde, 
com o auxiliu do h1iriisti.o d a  hlarinlia, foram tomadas me- 
didas que fizerarn crcscer a liopulayáo do prazo. Tambem 
lima I)ortai.ia de  2893 facilitou á Companhia o recrutamento 
tle tral~alliadores. 

Poslo islo escollieii a Cornpaiiliia um terreno perto d e  
Alopcia, que desbravou e onde iuiciou a s  suas culturas. 
liouve logo uma invasão de  formiga branca, mas  que facil- 
mente se debellou, graças á s  irrigações. Ja em 1891 es- 
tavam plantados 120 heclares e em 1892 plantaram-se 
mais 8 0 ,  tendo-se mudatlo neste anno o local da cultura 
para terrenos mais baixos. A fahricafão s6 começou, porem, 
eln 1892. Com effeilo, os encargos i10 agio a g r a v a r a m  
muito a s  despeaas tla Companhia; por outro lado a crise 
financeira fez com que alguns accionistas não pagassem 
as  suas enlradas, pelo que tiveram essas acções d e  ser  
annulladas, na importancia de  33.000W000 reis, e collocadas 
novamente; emfim o Banco Luzitano, em que a Companhia 
tinha os seus deposilos, suspendeu pagamentos. Assim li- 
.,n..nrn r 1 , ~  o n i i  O I I O I \ L ~ ~ ~ O , ~ L '  n o  i l nna~oo  A A  Afrinn n ntta rrhrinnii 



dificultados ainda pelos embaraços, que  uma secca prolofi 
trouxera ii navegação no Quaqua. Deste modo a cann 

colhida c m  1891 s6 poude ser  aproveitada para nova 
plantações. Finalmente, vencidas enormes difficuldades 
acharam-se] as fabricas montadas em i 892. 

A campanha desse anno mostrou que era  grande a prc 
ducção de  canna e de  excellente qualidade o assuca 
fabricado, apezar da  falta d o  chuvas liavida nesse annc 
dos embararos proprios do inicio duma industria e d 
inexperiencia do pessoal, quasi todo indigena. Reconhc 
ceu-se, porem, a necessidade de  melhorar a fabrica d 
assucar e de  adquirir iim novo apparelho para a distillaçã 
do alcool; sobre este fora lançado um imposto prohibitivc 
que depois se  reduziu, mas ainda prejudicou a Companhi; 
que leve de  conservar em deposito uma grande quantidad 
de  alcool. De 1890 a 1893 melhorou pois muito a situaçã 
da  Companliia, que ainda em 1896 obtivera urna moratori 
do Estado para o pagamenlo da renda (10 prazo, e q u e ,  
em 1893 distribuis um dividendo d e  6010. 

Em 1894, apezar do anno ter sirlo muito chuvoso e c 
ter  havido uma grande clieia do Zambeze, aumentou mui 
a producção do assucar, mas os lucros da  Companliia fora 
menores, por ter descido o preço do assucar na Europa 
por ter sido a sua collieita de  inferior qualidade. blas e 
1895 uma praga terrivel de  gafanhotos assolou as plant 
ções; logo se  organisou a defeza contra esse flagello, in 
a colheita foi muito pequena e para s e  fabricar alcool i 
preciso mandar vir assucar do Natal. O anno de  1896 1 
regular, mas a Companhia preferiu aumentar a fabricaç: 
do alcool, que tinlia no Transraal boa collocação, e não 
do assucar. Pelo contrario, e m  1897, tendo sido promi 
gada no Transvaal uma lei para proteger a indusli 
nacional e diminuir a venda de  bebidas iilcoolicas a . .. i .. . - 1 . - e  - c. l . - . : - - -z-  -1.. -l-..,.l 



aumentar a do assucar, cuja producção ainda assim foi 
fraca. Em todos estes annos a Companhia ampliou e 
melhorou as suas fabricas de  alcool e de  assucar, adquiriu 
um apparellio para a fiibrica@o tle alcool neulro, illuminou 
as suas installasões a luz eleclrica, aumentou a linha 
ferrea, coiislruiu uma ponte e varios edificios. 

A exlensáo planlac l~at l i~ igiu  444  Iieclares e m  1894 e 
1.000 eni 1897. Nella s e  fizeram em 1895 grandes lra- 
ltalhos de  drenagem, para os quaes a16 foi necessario 
conlractar serviçaes de  fbra do prazo; lambem nesse anno 
s e  iniciaram a lavoura e as irrigasòes a vapor. Além da  
citnna, a Cornpanliia cullivoii o milho para sustento dos 
indigenas e do gado e eiisaiou a cullura da pimerila, da  
borraclia e do girasol. No eiillanto peurára rnuilo a situa- 
ção financeira da  Coinpariliia. Ainda em 1894 se dislribuira 
um dividentlo d e  GO/o, mas em 1895 o anno fechou-se 
com prejuizos grandes, aggravados pelo governo, que 
obrigou a Companhia a pagar subitamente todas as rendas 
atrazadas dos seus prazos. A Compariliia leve tle conlrahir 
emprestimos, cin alguns (10s quaes a elevaçào do agio lhe 
acarretou perdas consideraveis, e em 1896 teve de  propor 
uma concordata aos seus credores, que foi liomologada 
em 1897. Ainda tlepois disso se o l~ teve  um emprestimo 
do Banco Luzitano. Ein 1896 a Compauliia melliorou a 
adminislraçáo dos seus dominios, onde rnarilinlia como 
policia duas comparillias de cypaes armados. 

De 1898 a 1900 a protlu.cção da Companliia aumenlou 
sempre, ernbora no primeiro desses annos tivesse havido 
uma grande secca e se livesse nianifestaclo claramenle a 
iiisuliiciencia da  linha ferrea exislenle. Por isso a Com- 
panliia logo tratou de  amplialu, aperfeiçoando ao mesmo 
tempo as  sua fabricas e resolvendo o problema da  irriga- 
çáo dos seus terrenos. A producção do alcool, porem, não 



primeiro a guerra do Transvaal, que privou a Compa~ 
d e  mercados, obrigando-a a reduzir a sua f ab r i ca~ão  
manler ainda assim em stock muito alcool. Veiu dep 
em resultado da adliesão de Portugal ao Aclo de  Bruxel 
o lanfamenlo dum imposto prohibitivo, e desde e'ntã 
Companliia s6 considerou a fabricação do alcool como I 

industria subsidiaria. No já referido periodo, de  189 
1900, continuou a aumentar a população dos prazos 
Companhia. Esta desenvolveu bastante, por esse lei 
tambem, a s  suas manadas d e  gado. 

Desde o seu inicio, porém, a Compariliia Iiilava I 

dificuldades devidas á escassez do seu capital circuli 
e por isso em 190 1 resolveu eleva-lo a 1 .! 95:0004000 r 
Para isso teve d e  reduzir e m  parle o valor dos seus anl 
titulos, sem o quê o estado dos mercatlos financeiros 
não permittiria collocar a nova emissão. Com estes nc 
e abundantes recursos, a Compaiihia pagou inlegralmi 
os seus antigos debilos, conslruiu casas e armazens, a 
vallas e canaes d e  drenagem, rnontou eslaçòes cle iri 
ção, ampliou a sua lirilia ferrea e melhorou a sua faL 
d e  assucar. No inesino aiino foram planlatlos d e  c; 
mais 173 hectares, atlingindo a extensão cullivada o I 

tle 1.200 hectares e m  1903. Para tudo isto escassec 
mão d'obra. Procurava a Companhia atlraliir os indigc 
ao trabalho por meios suasorios e cuinpriiitlo ieligiosam 
os contractos com elles celebratloc; apcsai. tliubo tevf 
inantiar vir mais duma ~ c z  sei\ içaes tlc Queliinane e 
prazos vizinlios e, pura cvilar a fuga (10:: iiidigeiias 
seus  prazos, acossados pela terrivel forrie de  1901, 
que llies fornecer mantirnenlos, tlispenderitlo com isso 
quanlia elevada. 

Comprehende-se pois a inquielação com que a ( 

panhia soube que se  pretendiam eslabelecer na Zaml: 
agencias promoloras de  emigração dos incligeiias pa 



Transvaal, que despovoariam os seus prazos. Conseguiu 
ella, associada com os demais interessados e depois duma 
activa campanha, obter do governo a prohibição dessa 
emigração na Baixa Zambezia. A industria do alcool fbra 
arruinada, como sabornos, pelo lançamento dum novo 
imposto proliibilivo; preiendeu-se faze-10 incidir tambem 
sobre o alcool armazenado, inas ja fabricado antes da  
assignalura da  convenção d e  Bruxellas, tendo a Companhia 
d e  se  defender judicialinente contra este abuso fiscal. No 
emtanlo, tendo muito capital ilnmobilisado na industria do 
alcool e carecendo de  aproveitar os residuos da  fabricação 
do aasucar, pretendeu a Companhia fabricas alcool desna- 
turado, que  na metropole poderia substituir o petroleo em 
muitas das suas applicagõès. Não obtendo, porém, do go- 
verno prolecçâo pautal para o seti alcool desnaturado, teve 
d e  renunciar a csla induslria. A Cornpanhia pretendia que  
fosse livre a fabricação do alcool desnaturado e que, ao 
ser importado na metropole, fosse equiparado, quanto ao 
pagamento tle direitos, ao alcool nacional. Prejudicada foi 
tambem em 1901 a induslria do assucar. Até então todo 
o assucar coloriia1 importado gozava dom bonus d e  50 O / o  

sohre os direilos laiigados sobre o aàsucar estrangeiro. 
Em 1901, serri razão e sem rienlium inquerito previo, o 
governo liinilou esse bonus a 15 arinos e s6 a unia fracção, 
dividitla pela Africa Occidental e Osiental, do assucar colo- 
nial imporlado. E I ~  130 1 a Companhia celebrou com o seu 
gerente um contraclo, ern ~ i r t u i l e  (10 qual s6 teria de lhe 
pagar pelo assucar posto no Tejo um preço variavel com 
a quanlitlatlc protluzicla no aniio respectivo, devendo 
sempre adeanlar ao gerente 30:000+2.000 r6is antes cle 
cada collieita, para as despczas respectivas. l'rocurou-se 
depois prorogar esle coiitraclo e cliegou-se a assignar 
outro vantajoso, inas não poude ser ratificado pela assem- 
Meia geral immediata, que  foi tumulluariamenle intersom 



pida, e depois disso o outro contractanle não manteve 
suas propostas. . 

De 190 1 a 1904 a Companhia teve sempre lucros, apes  
da  liorrivel esliagem d e  1902-1904, que não produz 
grandes estragos, graças ao bom serviço d e  irrigação. ( 

dividendos da  Companliia nesses annos foram d e  6 
de  5 O/O. Em 1903 a Coinpariliia empenliou-se ~nu i lo  pe 
corislrucção do camirilio tle ferro de  Quelimane, que ser 
o meio mais facil e baralo para o transporte dos seus pr 
ductos até aos navios, onde haviam d e  embarcar. 

Em 1904 foi substituido o antigo contraclo da  Companh 
com o seu gereiile Ilornurig por uin novo accordo. Hornur 
adeantára á Companliia d: 20.000 d e  machinismos, devenc 
receber S. 1 por cada tonelada que viesse de  futuro pa 
Lisboa e pagando-llie a Companhia um juro d e  6O/0 e 
premio dum seguro d e  vida. Revislo este contraclo, fic 
ram a cargo da Compariliia só £. 10.000 de machinismo 
vencendo o juro d e  4 O/o e seritlo pagas S. 1 .O00 por annc 
todas a s  despezas em Africa ficaram a cargo de  Hei-nun 
cabendo a Cornparihia metade do excesso de receitas qi 
porventura liouvesse; o preço do assucar, cuja producçl 
minirna arinual seria de  3.000 loneladas, tlecrcsrc~ria g r  
(lualmente e e r a  diminuido tle 2d500 réis erii cada tonelad 
em troca destas vantagens, piorogou a Coinpanliia o pra 
de validade do contraclo. Em 1905 resolveu-se a atlquisigi 
de novos machinisriios, ficando do seu custo bl.. 4.00U 
cargo de Hurriung e S. 12.000 a cargo da Corripanhi 
pagaveis em dois annos e meio sem juro. Obteve-se tar 
bem de Ilorniing um abatimerilo rio preço do assuca 
quando a pi.otlucção excedesse 4.500 torieladas, tle cerc 
de  16#000 réis por tonelada. 

Em 1905 obliveram-se do goyerno algumas pi-evidencia 
no sentido de  diminuir a s  difficuldatles, que para a Con 



Zambezia para o Transwaal. Pretendendo que, nos termos 
do Acto de Bruxellas, o imposlo que devia ser lançado 
sobre o alcool era um imposto de consumo e não de pro- 
ducção, a Companhia e oulros interessados reclamaram 
do governo que lhes fosse permiltido fabricar alcool, pa- 
gando s6 um imposlo de consumo e podendo paga-lo por 
avença. Esta ultima pretensão foi altentlida pelo governo 
em 1905, recomeçando logo a Companhia a fabricar alcool. 
Mas em 1906 a nova Conferencia de Bruxellas collocou 
Moçarnbique em situação desfavoravel em confronto com 
Angola, quanlo a esta industria. Então a Companhia e ou- 
tras emprezas reclamaram do governo a adopção de va- 
rias providencias, que não foram decretadas. Tambem em 
1906 obteve a Companhia a prorogação do arrendamenlo 
dos seus prazos. 

Ja por este tempo gozava a Companhia de solido credilo 
e tinham os seus litulos elevada cotação. Os dividendos 
distribuitlos em i D O G  e 1907 foram de 8 O/O; neste ullimo 
anno elevou-se o capital da Companhia a 1:650.000~000 réis, 
afim de se montar uma fabrica de refinação, para o que 
logo se comprou terreno ein Lisboa e se contratou com a 
casa Fives-Lille o fornecimento do necessario material. 

O anno de 1907 fo i  tle fraca colheita em Africa, mas 
eIn compensagão o de 19U8 foi eminentemente favoravel. 
15m 1908 entrou em explorago uma refinaria na Junqueira 
e continuou a installdsáo tloulra em Alcanlara, ha pouco 
inaugurada, que pode produzir 34.000 kilos diarios de assu- 
car refinado. Esla fal~rica estd installada admiravelmente. 
A refinaria tia Juiiqueira foi comprada a sociedade Refinaria 
Portugueza, hein como um armazem e ponte-caes della 
dependentes, e protluz 18.000 kilos em 10 lioras de labora- 
são. De 1907 a 1908, em ti mezes, já esta Companhia 
veritleu 2.2+6:279 Mos de assucar refinado. Os lucros na 
~ ~ r ~ n r i a  r l ~  1907.1908 fr~ram d e  i22:.158#,995 reis. tendo 



sido a s  receitas lolaes de  180:670fi410 reis; foi dislribuic 
um dividendo de 6'j/o. A assembleia geral d e  1908 1 
apresenlada urna proposta para a reforma dalguns artig 
dos estatutos. 

Sociedtrde Asswcarei~-a da Afiqica Oriental Portzlgvueza.. 
Jh nos referimos ( i )  aos iriicios tlesla Sociedade ao tralarm 
da  Companhia do Luabo. As limilações oppostas ao c01 
mercio do alcool pela Conferencia de Bruxellas de  28! 
geraram um largo desenvolvimenlo da  iriduslria assuc 
reira nas nossas coloriias. Poi assim que em 1899 se  con 
tituiu esta Sociedade com o capilal de 8i0:000&i00 rei 
tendo adquirido da  Companhia do Liiabo i .O00 hectar 
d e  terreno na margem do Zambeze. No mesmo anno I 

1899 a Sociedade Assiicareira adquiriu o material para 
sua fabrica e começou as suas construcgões ein Marrome 
que depressa concluiu, graças ao auxilio da  Companh 
do Luabo, que lhe foi-necia, em media, por dia 900 trab 
Iliadores indigenas. Apesar rlas dilricultlades irihereriles 
montagem duma grande fabrica num paiz tâo longinquo 
tão faliio de  recursos e dos embaiaços derivados tla guer 
na Africa do Sul, logo e m  1900 se achou a fabrica coi 
pletamente montada e s e  fez a primeira campanha d e  1 
hricação. 

Em 1901 ja a Coinpanliia tinha arroteado, pela charri 
a vapor, e planlado de  canna saccharina 700 hectarf 
irrigados por canaes abastecidos pelas aguas do Zambe 
com o auxilio tle potlerosas bombas. Preparavam-se 
restantes terrerios e c~lculava-se a futura producção I 

assucar em 3.000 toneladas por anno. Em Marromeu, ale 
da  fabrica irislallada num bello edificio, existiam deposilc 
habitações e abegoarias, constiluindo-se assim um ceril 
bastante importante, onde s e  empregavam 30 europeus 



300 a 400 indigenas. Em 1901 a Companhia de Moçambi- 
que procuroii favorecer esta Sociedade quanto a fabricação 
do alcool, mas a isso se oppbz o governo (OR. de 9 de 
maio de 1901). 

Companhia Assucareira dc Marromeu. - Substiluiu-se 
esta Companhia, como já  ~ i m o s  (i), a Sociedade Assuca- 
reira da Africa Orienlal, tendo-se conslituitlo com o capital 
de 270:000&000 reis. 

Em 1902 já tinha plantado os seus 1.000 hectares de 
terreno e ja a producção excedeu 3.000 toneladas. Em 
190% e 1903 fez a Conipariliia alguns trabalhos de conso- 
lidação cla inargein tlo Zambeze para evilar erosões do 
rio. Mas em i903 a falla de cliuvaa obrigou a Companhia 
a fazer grandes irrigações, aumeritando muito as suas des- 
pezas; deu-se assim trabalho a 26 europeus e cerca de 
15.000 indigenas, para sustentar os quaes a Companhia 
adquiriu alguma creayáo e mariadas de gado. Estas difE- 
culdadcs obrigaram a Companhia a levantar um empreslimo 
até 400.000 fraricos, com Iiypotheca de todos os seus 
bens moveis e immoveis. 

Em 1903 ampliou-se lambem a linha Decauville da Com- 
panhia, que attingiu 13 kilornetros de extensão. Em 1904 
teve a Comparihia a melhor das suas colheitas, produzindo 
3.500 tonelatlas tle assucar, que enviou para Lisboa; assim 
poude sem cuslo salisfazer aos encargos do seu empres- 
limo. Menos favoravel foi o anno de 1905, em que, talvez 
por falla tle irrigações, apenas se produziram 1.950 tone- 
ladas de assucar. Peior foi ainda o anno de 1906, em 
que por varias razões so se produziram 736 toneladas; 
iniciou ao niesrno tempo a Companliia os trabalhos neces- 
sarius para transferir a sua fabrica para um novo local, 
menos exposto a ser corroitlo pelas aguas do Zambeze. 



Apesar de dispor duma fabrica excellente, esta Con 
nhia s6 produziu, em 1907, 1.240 toneladas de assuci 
aclualmente consta-nos que se acha em liquidação. 4 

Sena Sugar Factory. -Depois de negociações e 
Bornung, representante desta empreza, e a Companhi; 
Moçambique celebrou-se entre ellas um contraclo a 1 5  
fevereiro de 1905. Por elle a Companhia de Moçambi 
arrendou a Sena Factory 5.000 licctarss de terreno 
prazos Irihamuntio ou Caia, pela renda annual de 50 
por heclare, que começaria a ser paga logo que a fab 
estivesse conslruiila; alern disso garantiu-lhe que pro 
veria o engajarnento de indigenas para irem traballiar 
sua conta, pelo tempo correspondente á melade do 
m.ussdco, e que a auxiliaria a contratar oulros indigei 
Por seu lado a Sena Factory obrigou-se a pagar a renda ( 
mais 3:000/51000 reis no primeiro quinquennio e 3:500# 
reis nos quiiiquennios seguintes e as despezas de angari; 
e transporte dos indigenas que lhe fossem fornecidos. 

Esta Companhia desenvolveu logo uma grande aclividi 
Começou a lavrar os seus terrenos com charruas a val 
plantou-os de canna e irrigou-os com a agua elevada 
bombas do Zambeze e da lag0a Nhuze Caia e condu 
em grandes canaes; além disso montou a fabrica, de rn 
a poder produzir annualmente 8.000 toneladas tle assu 
construiu alojamentos pala o seu pessoal e estabelc 
urna linha ferrea tle 5 millias entre o local da fabric 
Marra, porto no Zambeze. Já em 1907 estavam cultivz 
1.360 hectares de terreno e em 1908 fez-se a prim 
campanha de fabricação. Esta empreza, habilmente dirig 
é hoje uma das primeiras, senão a primeira, das que 
nossas colonias se dedicam a producção do assucar'. 

Err~preza Assucareira do Ruzi. - Como já  sabemos 



constituiu-se esta Empreza em 1906 para montar e ex- 
plorar uma fabrica cle assucar nos territorios da Companhia 
do Buxi, que nella Ticoii largamente interessada. A Empreza 
Assiicareii.a iniciou em 1907 a sua fabricação, produzindo 
só 94 loiieladas de assucar. As suas plantações são ainda 
pouco extensas. 

Compagnic cles Huillel-ies et Savonneries de Mocambiqwe. 
- O  governo retluziu ao direito unico de 1 real por kilo- 
gramma todos os direitos que na alfandega de Quelimane 
recatiiam sobre a madeira serrada, arcos para fazer caixas 
e follia de ferro e de Flandres cortada para latas, taras eni 
que esla Compariliia exportava os seus productos (Dec. de 
18 de jurilio de 1901). Egual privilegio lhe foi concedido 
nos seus terrilorios pela Companhia de Moçambique, que 
ficou com a participação de 10 O / o  em todos os lucros della. 
A Compngnir des fIuilleries montou em 1900 uma fabrica 
em Quelimane e logo iniciou a protlucção de sabões e 
oleos. Coineçavam estes a ser bem recebidos na Africa do 
Sul, quando a guerra do Transwaal veiu paralysar todas 
as lransações. Logo em 1901, porem, se iniciaram nego- 
ciações com um grupo inglez para constituir uma nova 
sociedade e morilar uina fabrica em Durban, transferindo 
para ella o matcrial existente em Quelimane. Effectivamente, 
recebendo os seus accionistas acções da nova empreza, 
acabou a Cornpagnic des Ihilleries em 1902, transferindo-se 
todo o seu activo para a :  

i%e Durban Oil and Soap Cornpany Limited. -Esta 
Compariliia perdeu o privilegio, que a Compagnie des Huil- 
lejties possuia no terriborio da Companhia de hloçambique, 
recebentlo em troca uma parte das proprias acções, que 
a esta linha dado ao constituir-se. Ultimou-se esta trans- 
acçáo em 1904. 

PI-emier Co~zcessions of Mozambique. - Constituiu-se esla 



uma concessâo de terrenos, incluindo, 50 herdade. 
1.000 Iiectares cada uma, feita em 1893 pela Cor 
nhia de Moçambique a Parsonson, capilalista. Parece 
esta Corripanhia nada conseguiu fizer e em 1903 já 
existia. 

Syndicat h a n f a i s  de Machanga. - Esta sociedade ac 
riu 100 Iiectares de terreno em Cliiloane da Conipn 
du Sud-h'st Ah ican  e mais 4.900 liectares por conce 
directa da Companhia de Moçarnbiqiie. O seu fim ei 
exploração agricola, industrial e pecuaria dos refet 
terrenos. 

Companhia Agricola de Moribane. - Coostiluiu-se 
empreza em 1899 e ern 1900 celebrou um contracto 
a Companhia cle hloçambique, que lhe cedeu 5.000 hecl 
de terrenos araveis em Morihane. A Companhia conslitu 
com o capital cle 180:000d000 rhis, dividido em ac 
de 48500 réis, e creou ainda mais 20 parles, em til 
ao portador, que davam direito a uma percentagem 
100/o nos productos liquidos nos primeiros 10'annoe 
o saldo a distribuir pelos accioiiislas fosse superior a t 
Pelo contracto de i900 a Companhia de Moribane obriga 
a (lar 2 parles de fuiidador e i 0  O/o do seu capital á ( 
panhia de Moçambique, a repovoar as floreslas de borr 
e a facilitar as communicações atravéz dos seus domir 
só sendo aumentado o seu capital, poderia ella obter n 
concessões. Em i 902 a Companhia de Moçambique re 
ciou á sua participação de i 0  O/o nas futuras emissõe 
acções. 

A Companhia de Moribane iniciou em 1901 a explor 
das seguintes concessões: -a)  Zomba, perto de M 
quece, propriedade de 5.000 hectares, sendo metade dc 
restas de borracha. Ahi se replantaram ate i903 pla 
de borracha, se abriram estradas, se fizeram planla 

....-4*..1- ,inm :..,i:--..-- A ..-. A-&..l.Al- e-:*. 



para negocio com os mesmos ; - b) Chimanimani, proprie- 
dade de 3.000 hectares, cedida pela Companhia de Moçam- 
bique. Nesta concessão fizeram-se plantações de arvores 
de fructo e ericoritraram-se em 1902 alguns filões auriferos; 
- c )  No Govuro 2.000 hectares concedidos pela Companhia 
de Moçarnbique e i .O00 transmillidos pelo representante 
da Companliia em Africa, que tambem os recebera da 
Companhia de Moçambique. Plantaram-se ahi coqueiros, 
milho, amentloim e Ijorracha, abrirarn-se ruas e poços e 
construiram-se curracs para gado. Todas estas propriedades 
foram demarcadas e nellas se edificaram casas para habi- 
tação e lojas para negocio. 

A Companhia adquiriu tambem terrenos na Beira e em 
Macequece, onde construiu casas, lojas e arrnazens. Já em 
1001 os negocios da Companhia não foram maus, apesar 
da phase critica em que se encontrava o commercio afri- 
cano; em 1902 e 1903 aurnentou o movimento das feitorias 
da Beira, para onde iam afluindo os artigos obtidos por 
permuta como os iridigenas do interior, e de Macequece, 
que ja tiuha relações mercanlis na Rhodesia. No Govuro 
luctou tambem esta Companhia com falta de braços. No 
emtanlo, os seus inicios foram auspiciosos; em 1901 e 
1902 distribuiu dividendos de 360 réis e 380 r6is por 
acção e em 1902 poude collocar uma nova emissão de 
12.000 acções de £ i ,  ao preço de 64000 reis cada uma. 

Em 1904, apesar da sua escassez de capital circulante, 
a Companhia plantou mais palmeiras no Govuro e plantas 
de borracha na Zomba e fez algumas edificações. Mas o 
anno commercial foi pessimo, pela estagnação de negocios, 
falta de meio circulante e ausencia de confiança, que se 
notaram na Beira e em Macequece. Todavia a Companhia 
encerrou o seu exercicio com um pequeno prejuizo. 

Em 1905 a Companhia adquiriu mais 1.000 hectares de 
- . . .. - .  ..*A . . _ 



soo 

havendo ainda muitas em viveiro, para a plantação 
quaes se achavam já arroteados 400 heclares de terre 
A Companhia fez riesse anno algumas novas estrada! 
construcç6es. ISrn Zomba replantaram-se varios pBs 
borracha. Aqiiii-irarn-se em Irihaçoro 2 hectares de terri 
para a exploração de peixe secco. A crise commeri 
corilinuou nesse anno na Beira e ein Manica poucos r 
gressos houve. Apesar de tudo, a Companhia ainda poi 
elevar o seu capital a 234:000d000 reis. Houve nesle ai 
um prejuizo de 6:907;$428 reis, muito superior ao do ai 
antecedente. Não lendo sido publicados os respectivos 
latorios, nada sabemos das gerencias posteriores a 19 
AtB  enlão, como vimos, a Companhia tinha-se dedic 
mais ao commercio do que a agricultura. 

Conlpanhin Afi-icana dc h'xplosivos. - Esta Companl 
sob-concessionaria cla Companhia de hlogambiqiie, come 
a inoiitar uma fabrica em Africa em 1899, mas varias c 
culdades, resiillantes da siluaçáo da Africa do Sul, I( 
rarn-na a interromper os seus trabalhos e ã elevar o 
capital a 360:000fi000 reis. 

L'ual.a-Gun~a and Massnnasse h'states Cornpany. - I 
Cornlianliia recebeu da Companhia de Moçambique a c 
cessão dalguns terrenos na circumscripção da Beira, o 
tralou de cultivar a canna d'assucar. Depois, em 1903, 
dada preferencia á plantação de coqueiros, que se 
continuado ate 1907, juntamenle com a cultura de pla 
de borracha. 

Companhia Industvinl Africana. - Esta Companhia ad 
riu o privilegio da fabricação de explosivos nos ter 
rios da Companhia de Jloçambique. Em 1903 liquic 
vendendo A Companhia do Ruzi os seus edificios e ma 
nismos, em troca tle 5.000 acções, e estipulando que, se 
quizesse explorar o seu exclusivo, lhe teria de pagar I 



cebidas pela Companhia Industrial foram repartidas pelos 
seus credores. 

Compagnie dzt. Sud- Est Africain. - Em i 898 a Compa- 
nhia de itloçambique celebrou um contraclo com esta Comi 
panhia, fazendo-lhe algunias concessões e obrigando-se 
ella, em troca, a executar certas obras, designadamente 
a conslruir a muralha tlo Cliiveve e os respectivos aterros. 
Cumpridas estas obrigaçòes, celebrou-se entre as duas 
companhias um novo contracto a 12 de setembro de 
1906. 

Rh,odesia Cotton Company. - Esta Companhia 4 tambem 
sub-concessionaria da Compariliia tle Moçambique. Tem feito 
em Neves Ferreira plantações de algodão e experiencias 
de cultura de ricino, tabaco, milho e borracha. 

INDIA. - West of India Portuguese Guaralzteed Railway 
Compc8n.y. - Conclituiu-se esta Companhia, nos termos do 
art. 2 . O  do Contracto de 18 de abril de 1881, para explorar 
a concessão feita por esse acto a varios subdilos inglezes. 
As obrigaçóes impostas a Companhia foram as seguintes: 

a) A de construir no porto de Mormugão um quebra-mar 
e pharoes e de neile fazer as demais obras necessarias 
para o tornar um fundeadouro commodo e seguro, com- 
pletando-as quando isso fosse exigido pelo desenvolvimento 
do porto (Conl.: arlt. i.', 18.O e n.O 4.O). Pode tambem o 
governo, todavia, fazer nesse porto as obras necessarias 
ao serviço do Estado (Cont.: art. 18.O n.O i .O). 

b) A de construir uma linha ferrea da bahia de Mormugão 
a fronteira ingleza, ficando a escolha da Companhia a de- 
terminasão da sua directriz e do seu ponlo de partida e 
devendo a liriha satisfazer a certas exigencias technicas 
(Cont.: artt. 1.O) 3.O, 10.O, 13.O, e 15.O)) moldadas nas nor- 
mas applicadas aos caminhos de ferro da India Britannica. 



vigorassem nas linha* da Great Indian Penimula Roilw 
(Cont.: art. 16.'). 

c) A de con~l~ruir uma linha telegraphica na mesr 
direcção fixada para a linha ferrea (Cont.: art. 1.'). 

d) A de começar as obras do porto seis mezes depc 
da sua constiluifão e de as terminar no prazo de 6 ann 
(Cont.: art. 18.' n.OS 3.' e 4."); as linhas ferrea e te1 
graphica deviam-se começar a construir o mais depres 
possivel e deviam estar terminadas no prazo de seis ann 
a contar da assignalura do conlracto (Cont.: art. 9.'). 

e) A de submetler a approvação do governo os se 
projeclos, estudos, coiitratos e orçamentos para a con 
trucção da linha e os projectos para as obras do porto; 
approvação do governo considera-se dada, se sobre 
referidos projectos, estudos, etc., elle não tiver tomac 
resolução alguma, dentro de tres mezes a contar da si 
apresentação, e das suas decisões pode-se recorrer pa 
um juizo arbitra1 (Cont.: artt. 3.' e 18." n.O 3.'). É Lambe 
necessario o consentimento do governo para ser aberta 
trafico qualquer parte da linha (Cont.: art. 12.O). 

f )  A de ter na India portugueza um domicilio legal e ( 

se sujeitar as leis e tribunaes portuguezes (Cont.: art. 8.' 
g) A de conservar em bom estado a linha ferrea, co 

o seu material fixo e circulante, a linha lelegrapliica e 
demais obras que fizer (Conl.: arl. 14.'). 

/L) A de fazer, com a sancção do governo, regulament 
para o serviço do porto, e de não cobrar direitos ( 

navegação e de porto superiores aos que estiverem e 
vigor sob a administração do Bombay Port Trust (Cont 
art. 20.O). 

i) A de dar ao governo partilha nos seus lucros, quanc 
estes existam, islo 6 ,  quando a receita bruta fdr sufficien 
para, pagas as despezas de exploração e de  administra^^ 



excedido as receitas, constituido um fundo de reserva e 
pago um dividendo, dar um juro superior ao garantido 
pelo governo; nestas receitas incluem-se tanto as do ca- 
minho de ferro como as do porto e o excedente que haja 
A dividido em partes eguaes entre o Estado e a Companhia 
(Cont.: art. '23.9. 

Se a Companhia náo cumprir estas obrigações, pode o 
governo proceder contra ella pelos mesmos meios usados 
em casos identiços pelo governo da India Britannica (Cont.: 
arl. 30.'). Para verificar os trabalhos e as contas da Com- 
panhia pode o goveriio nomear um director della em Lon- 
dres, com direitos egiiaes aos dos demais directores, e um 
engenheiro inspeclor tlo caminho de ferro na India (Cont.: 
art. 29.'). 

As co~icessões feitas pelo governo a Companhia foram 
as seguintes : 

a)  A exploração da linha ferrea por ella construida 
durante 99 annos, a contar da sua abertura ao transito 
publico (Cont.: art. i.'). 

O) A entrega gratuita dos terrenos necessarios para as 
obras e installaçõe~ do porto e para a construcção e ex- 
plora~áo do caminho de ferro, devendo ser devolvidos ao 
Estatlo aquelles de que a Companhia não careça perma- 
neritemeiite, e a occupação sem encargos durante 99 annos 
dos terrenos precisos para a construcção de caes, docas, 
planos inclinados, armazens, elc. (Cont.: artt. 4 .O  e 1 8 . O  
n.OS 1.' e 2.O). 

c) A faculdade de desviar caminhos e linhas de agua, 
não prejudicando o trafico (Cont.: art. 4 . O ) .  

d) Facilidades para a adquisição dos demais direitos a 
exercer no territorio portugiiez, favoraveis ao bom exito 
da empreza (Cont.: art. 4.'). 

e) Faculdade de corlar, lavrar ou adquirir nos terrenos 



para a construcção e conservação da linha ferrea e 
obras do porto (Cont.: artt. 5.O e 18.' n.08 1.O e 3.O). 

f )  A isenção de rendas ou impostos para os terre 
occupados para a constriicção e exploração do caminha 
ferro e para as obras do porto, bem como para os rer 
mentos da Companhia, e a isenção de direitos para o I 

teria1 por ella importado, com excepção dos estabeleci 
pela paula annexa ao tralado de 26 de dezembro cle 1 1  
(Cont.: aitl. 5.*,  6.O e 18.' n.O 1.O). 

g) A preferencbia para a construcção de qualquer OL 

linha ferrea na India Porluglieza e ampla liberdade de fa 
coiiliaclos para explorar ou percorrer oulras linhas ferr 
(Cont.: artt. 7." e 11 .O). 

h )  O tlireilo exclusivo de explorar no porto os caes 
descarga, pontes-caes, rampas, docas, planos inclinad 
arrecadações, armazens, etc., podendo verider ou cede 
posse delles (Cont. : artt. 18.' n.O 1 .O e 19.O). 

i) h garantia dum dividendo de 5 O/o sobre £. 800.0 
capital destinado a execução das obras previstas no c 
tracto, e de 6O/o sobre o capital addicional necessa 
para terminar essas obras, tendo sido approvado p 
governo, ou por arbitros em caso de desaccordo, o r 
pectivo orçamento (Cont.: art. 21."). O capital, cujo ji 
era garantido, abrangia as somrnas gastas com os eslui 
e trabalhos até ao começo da construcção da linha ferr 
com todas as obras de caracter fixo e permanente, con 
custo do primeiro jogo de material circulante, com 
constituição da Companhia e emissão das suas acções 
á quantia de £. 7.000, com as despezas de administra! 
ate poderem ser incluidas nas de exploração e com to1 
os trabalhos preliminares (Cont.: art. 24.O); logo que 
Companhia começasse a exploração da linha, podia incl 
ontrn ac r ~ c n ~ r l i v a c  d ~ c n ~ r a c  lima snmma n i i f f i r i ~ n t ~  n: 



Mais tarde mandou-se proceder a liquitlação d e  todas estas 
despezas feitas pela Companhia para se  determinar o ca- 
pital, cujo juro o Estado garantia (Lei d e  i 6  de junho d e  
1888: art .  1." ,$ 2.").  A Cornpanliia devia emiltir as suas 
acções ao par (Cont. d e  1881 : art .  addicional 1 . O ) .  Ao paga- 
mento desta garanlia de  juro consignou-se o subsidio 
annual de  400.000 rupias, que o governo inglez tinha de 
pagar ao governo porluguez, nos termos do tratado de  26 
de tlezembro de  1878, ou qualqiier outro, pelo qual elle 
fosse substituido (Corit. : art. 2 1 .O). Mais tarde foi o go- 
verno autorizado a pagar a Companhia a garantia d e  juro 
de  6 O/O para mais X. 550.000, tlevendo levantar e ins- 
crever anriualrnerite no org,amenlo as quanlias, que, além 
tio referido subsitlio, fossem necessarias para esse fim 
(Lei de  23  de julho de 1875: art. 1." e $12; Lei d e  i 6  d e  
junlio de  1888: art. 1 ." e 5 1.'). Considerava-se como 
capilal levanlatlo, para o effeito do pagamento da  garanlia 
de  juro, todas as quanlias pagas aos banqueiros da  Com- 
panhia, relativas a acções ou obrigações della, e certificadas 
pclos ditos banqueiros, começando a vencer juro desde a 
sua entrega a esses banqueiros, mas s o  tlevendo a Com- 
panhia ir fazenilo as chamadas do capital realmente neces- 
sarias, e como taes recoriliecitlas pelo direclor repressnlante 
do governo porluguez, para a contiriuaçào tlas obras (Cont. : 
art .  22.O); os juros desse capilal, emqiianlo depositado á 
ortlem da  Companhia, seriam descontaclos na importancia da  
garantia a pagar pelo governo (Cont.: art. addicional 3."). 
Este depositava tarnbem num banco as prestações do sub- 
sidio pago pelo governo inglez, á medida que os ia rece- 
bendo (Cont.: arl. adtlicional 1 .O). Se no firn dos 12 annos 
previstos rio tratado, o governo inglez deixasse de  pagar 
o subsidio de  400.000 rupias, podia a Companhia, preve- 
nindo o governo com (i mezes de  antecedencia, entregar-lhe 



com elles dispendida, accrescida de 10 O/o, e vender-lhe 
seu material (Cont.: art. 26.'). De facto, dado o caso aqi 
previsto, a Companhia quiz usar da faculdade que o con 
tracto lhe conferia, mas por fim acceitou uma proposta d 
governo em contrario. Assim o pagamento do juro da 
£. 1.350.000 passou a ser garantido: a )  Por qualque 
subsidio que o governo inglez viesse de futuro a paga 
em subslituisão do anterior e pela mesma forma para est 
prescripta (Cont. de 19 de dezembro de 1892: art. 1. 
n.O 1 .O e art. 2,'); - b) Pelos direitos de consumo e fabricc 
chamados direitos do ahkari, segundo uma nota annexa a 
contracto, devendo o governo depositar em um banco d 
Bombaim a respectiva importancia em tres prestaçõe 
annuaes; - c) Por outras receitas publicas, quando este 
direitos não fossem suficientes para garantir o pagament 
de 200.000 rupias cm cada uma das Ires mencionada 
prestações (Cont. de 1892: art. 1 . O  n . O  2.' e art. 3 . O ) .  S 
não fosse paga poiitualmenle esta garantia, teria a Com 
panhia a mesma faculdatle de que gozara no caso do gc 
verno inglez cessar o pagamento do seu subsidio (Cont. d 
1892 : art. 5.'). Posteriormerile determinou-se que est 
verba de 600.000 rupias fosse paga pelos corres do Estad 
da India (Port. de 12 de dezembro de 1900). 

Findo o prazo de 99 annos, os terrenos cediclos, com 
caminho cle ferro, obras e o mais nelles existente, passar 
para o governo porluguez e deve-i!ie ser vendido o matt 
ria1 circulanie em quantidatle sufficieiite e em bom eslad 
de conservação, sendo paga a respecliva iinportancia er 
4 mczes e vencendo o juro annual tle 5 O/O a contar da  te1 
ininasão do prazo dos 99 annos (Cont. de 1881 : art. 27.' 
Desde 1892 o governo tem o direito de resgatar a cor 
cessão feita a Companhia, prevenindo-a com 6 mezes d 
antecedericia, comprando-lhe o seu material fixo pelo preç . . 



o material circulante e revertendo para elle a propriedade 
dos terrenos concedidos (Cont. de 1892: art. 4 . O ;  conf. 
Cont. tle 1881 : art,. 28.'). Egual direito lem a Companhia 
no fim de 30 annos a contar do inicio da exploração da 
linha, mas nesse caso deve prevenir o governo com dois 
annos de antecedencia e s6 recebe a quantia certa por ella 
dispendida; o mesmo pode fazer o governo no fim dos ditos 
30 annos, pagando uma somma correspondente ao valor 
medio, que nos tres aririos antecedentes tiverem tido todos 
os litulos da Compaiihia, logo que não seja inferior ao 
capital por ella dispendido, e prevenindo-a com antece- 
dencia de dois arinos (Cont. de 1881 : art. 28.'). 

As divergencias entre o governo e a C,ornpanliia relativas 
ao contracto são siibmetlitlas a um juizo arbitra1 (C,ont. 
de 1881: art. 3 1 . O ) .  

Southern Mahratta Railway Contpany Limited. - Por 
coritracto de 21 tle agosto de 1902, approvado por Decreto 
ile 3 de outubro do mesmo anno, substiuiu-se esta Corn- 
parihia a LVest of India Poi,tugzlese Guaranteed na conser- 
vação e exploração da linha ferrea e do porto de Mormugão. 
O contracto regula quasi exclusivamerite as relações entre 
as duas Companliias, o que pouco nos inleressa. Mantew, 
porem, em vigor todas as disposiçóes dos contractos cle 
1881 e de 1892 (arlt. 1.O e 5.') e resalvou os direitos do 
Estatlo: quanto ao exame de contas e registos de cor- 
reepondencia (art. 7.'). quanto a disposições policiaes 
(art. 9 . O ) ,  ria approva~ão tle novas obras da conta de ren- 
dimento (art. 17.'), quanto aos regulamentos de exploração 
(art. 21 .O), participa~ão de accidentes, avarias e perdas 
(arl. 23.O) e requisição de estatisticas (art. 24."); as com- 
rnuriicaçòes enlre o governo e a Southel-n Mahratta fazem-se 
por intermedio duni i.epi.esentanle da West of India Pov- 
tuguese (art. 10.'). 

n -,.-a .,.- A,. c-..-,...,.- -,. I'...., a,.- -...... .. 



execução das obras addicionaes a cargo da conta de cal 
mas cabe-lhe o direito de livremente reconhecer ou r 
necessidade dessas' obras e, quando ellas se façam, ( 

fazer inspeccionar, durante a sua execução, por um r( 
sentaote seu (art. 28.'). O contracto a principio devia d 
de 1 de jiilho tle 1902 a 30 de junho de 1907, mas I 
ser prorogado por muluo accordo e de facto o foi por 
cinco annos (Cont.: arlt. 3.' e 4." Port. de 14 de dezei 
de 1906). Desde 1904 qualquer das partes pode resc 
o contraclo, prevenindo a outra com antecedencia de 
mezes,, que se começarão a contar dos dias 30 de j 
ou 3 1 de dezembro, que primeiro se seguirem a enl 
do aviso (Cont. : art. 4.'). 

A linha ferrea de Mormugão foi acabada de cons 
em 1888, não se chegando, porém, a executar tod; 
obras previstas no corilracto. Nos primeiros aonos c 
progresso foi regular, mas em breve as divergenci 
rivalidades das vizinhas companliias inglezas ferro-vi 
começaram a arruinar a Companhia, cujas receilas dei 
ceram conlinuamente. Desde 1898 o governo teve de p 
integralmente a garanlia de juro, sem ao menos ser 
pensado pelo accrescimo de receilas, que a princip 
julgara deveria provir do esperado desenvolvimenl~ 
porto de Mormugão. Finalmente a Companhia chegou 
accordo com a Southern ~llahratta, que explorava o pr 
gamento da sua linha, o qual s6 pode ser vanlajoso 
o governo porluguez. 

TIMOR. - Oversea Exploration and Finance Associc 
Limited. - A 16 de a1)ril de 1896 foi çoricedida a 
Companhia a exploração da mina de petroleo de Pua 
que devia começar no prazo de 6 mezes. Este praz 
successivame~ite prorogado até 8 de novembro de 
tPnrt A P  R  A P  n n v ~ m h r n  rlp i R 4 7 \  P atA '21 do marr 



1904 (Port. de 28 de fevereiro de 1903). Como ainda nessa 
data a mina não estivesse em lavra activa e a Companhia 
não tivesse realizado os trabalhos, que se obrigara a exe- 
cutar, foi declarada caduca a sua concessão (Port. de 4 
de abril de 1904) (i). . 

IV. - Simples companhias ou sociedades. - Sob o ponto 
de vista juridico em nada se clistinguem estas sociedades 
de todas as demais consliluidas segundo as leis geraes em 
vigor. Dislinguem-se, porem, entre ellas varias especies, 
consoante o Bm a que visam. Assim umas destinam-se a 
valorizar por qualquer modo uma região colonial, outras 
animam e subsidiam emprehendimentos coloniaes por meio 
da propaganda ou do auxilio directo e ainda outras promo- 

( i )  Darcy: 06. cit., pag. 174; Mousinho d'Albuquerque: 06. cit.; 
png. 159; Morisseaux: Art. cit., pag. 122; Relatorios, contas e pare- 
CPWS do conselho fiscul da Companhia Hulheira (Annos de i906 e 
1907); Relatorios do Conselho de ddn~inistrapio e Pareceres do Conselho 
fiscttl da Companhia Real dos Çaminlios de ferro Atracis d'ilfrica 
(Annos de i888 a 19081; Emprezas Coloniaes cit., pag. 476; Helalorios 
e Contas da Coínpanhiii do8 Carninkos de l k r o  de Benguella (Anilos 
de 1905: a 1908); Relutorios cit. rla Companhia de Mossamedes; Rela- 
torios da  Direcciio e Paveceres do Consell~o Fiscal da Companhia 
Agvicola do Dande (Annos de  1902 a 1907-1008); Relatorios do Con- 
selho de Administração e Pareceres do Conselho Fiscal da  Companhia 
dos Caminl~os de Fewo cla Zantbezia (Annos de 1900 a 1907); Sr. Dr. 
Marnoco: ob. cit., pag. 275; Sr. Moraes Carvalho: 06. cit., pag. 96; 
Vibert : ob. cit., vol. 11, pap. 300; Sr. Araiijo: ob. cit., pag. 427 e 240; 
Helatorios da administ~rcção e pareceres do conselho fiscal da Compa- 
nhia Agricola de Moribane (Annos de 1901 a 1905); Relatorios cit. 
da Companhia de Moçambigue; Relatorios e Contas da Direc~ão e Pa- 

* receres do Con+elho Fiscal da Conlpnnl~ia das Minas d'0uro de Mace- 
qtrece (Annos de 1902 a 1904); Sr. Gomes dos Santos: 06. cit., 
pag. 477; Sr. Almada Negreiros: ob. cit., pag. 72 e 76; Relatorios e 
Contas da Companhia do Asrucar de Mopmbique (Aiinos de 1890-1891 



vem a emigração. S6 das do primeiro grupo  pretendem^ 
agora tralar, sem desconhecermos todavia os auxilios, qu 
a ellas mesmas e a colonização em geral prestam as d 
segundo e terceiro grupo. 

As simples sociedades coloniaes, que se destinam 
valorizar regiões coloniaes, podem empregar meios muit 
diversos: ou exportam sO os productos das suas fazenda! 
ou exercem unicamente o corninercio de generos coloriiaei 
ou são simultaneamenle agricolas e commerciaes, ou e: 
ploram minas ou exercem algunia missão especial. EI 
favor destas sociedades, ha quem pretenda modificar 
legislação geral em vigor, em ordem a mais facilmenl 
attrahir para ellas as pequenas economias dos parliculare! 
Outros notam que estas emprezas são em demasia grai 
diosas e aleatorias para que convenlia empregar nellas t 

pequenas fortunas. Na verdade tudo depende da seriedad 
e competencia da direcção de cada ernpreza; o seu tri 
ballio vale tanto ou =ais do que a acriio dos capitaes. EI 
regra, porém, lia vantagem em que estas emprezas tenliai 
grandes recursos, mais faceiu de alcançar recorrendo ac 
pequenos subscriplores, que são mais numerosos e qu 
só se sujeitam a um limitado risco. Para isto, porém, nâ 
nos parece que se deva modificar a legislação geral (1: 
sociedacles, que pecca mais por fraqueza do que por e] 
cessiva severidade (1). 

V. - As sociedades coloniaes nas colonias estrangeira 
- E  claro que em todas as colonias existeni simples socic 
dades coloniaes, mas onde ellas teem adquirido mais in 
portancia é na Allemariha e por isso ahi as iremos eslud: 
de preferencia. Corn effeilo, neste paiz o iiumero de socic 



dades coloniaes, sem carta, que se  dedicam a agricultura, 
a industria ou ao commercio, aumenta annualmente. Já em 
1902 existiam 57,  com um capital tola1 d e  cerca de 100 
milliões de  marcos. Em geral, a sua situacão financeira 
não é brilhante. Resulta isso principalmente do mediocre 
valor das coloilias allemãs e airida dum certo mal eslar 
originado pela falta de unidade e de eslabilidade, que se  
nota nesse paiz na  forma juridica das sociedades coloniaes. 
Façamos uma rapida resenlia das sociedades existenles 
nas diversas colonias allemãs. 

No Togo, onde nunca houve companliias privilegiadas, 
nem concessionarias, existe uma iniliortanle empreza: a 
Sociedade allemã do Togo, fundada em 1888; ha, alem 
desta, uma sociedade, furidatla em 1902, com um capital 
de  750.000 rnarcos, oulra agricola-commercial, fundada em 
1901 com um capital tle 100.00U rnarcos, F: outras que se  
dedicam a cullura tlos coqueiros e do algodão. Nos Cama- 
rões kia muilas e poclerouas sociedades: a Sociedade Oeste- 
hlricana cle PlanlaçUcs Bibundi, com o capital de 2.100:000 
marcos; a Sociedade Oeslc-Africana de Plarilaçõea Victoria, 
com o capilal cle 2.500:000 inarcus; a Sociedade de  Plan- 
tações de lloliwb, coiii o capilal tle 1.100:000 marcos; a 
Socieclatle tlc I1larilações tle Cacau Cainarões, com o capilal 
de 1.000:000 marcos e a Socieclatlc tlo Cornrnercio e das 
Plantações tlo Sud-Oeste dos CainarUes, com um capilal tle 
1.000:000 inarcos. Alem destas lia varias oulinas de menor 
importancia, agricolas ou commerciaes. 

Na Africa do Sud-Oeste nolarnos: a Sociedade dos domi- 
riios e minas de Kooko, com o capital de 10 milhões de 
marcos; a Sociedade hanseatica tlos doininios, das minas 
e do comrnercio sutl-oeste africano, coin o capital de  
2.400:000 marcos; a Sociedade das minas e do caminlio 
de ferro de  Olavi, com o capital dc 1.000:000 marcos, 



des': Sociedade da roça de café Sakarré, com o capit: 
1.200:000 marcos;-Companhia de plantação da A 
Oriental Allemã, com o capital de 2.000:000 mar 
Sociedade da Ussambara para a ciiltura do caf6, cc 
capital de 1 .li 11:300 marcos; Sociedade de commerc 
de planlaçáo da Allematilia Occidenlal, com o capita 
1.800:000 marcos; Sociedade rlienana de plantaçãc 
Hande'i, com o capital de 1.300:UUO marcos, etc. 

O comrnercio das Ilhas Samoas eslá quasi todo nas r 
tle duas sociedades : Sociedade allemá de commercio 
plantação das ilhas do mar do Sul, fundada em 1878 
o capital de 2.750:000 marcos, e Suciedatle allenii 
Samoa, funrlatla em 1902 com o capilal de 500:000 ma 
A interveriçáo da Allemanha nestas paragens foi devi 
necessidade cle auxiliar a sociedade fundada por Godi 
de Hamburgo, que soffrera lerriveis tlesastres. 

Em Kaio-'i'chSou tambern se encontram varias socied 
allernâs ; as priricipaes são : Sociedade do caminho tle 
de Chan-Toung, com o capital de 54 milhões de t 
Sociedade das niiiias do Chan-Toung, fundada em 
com o capital de 12 milhões de lai:is, e o Barico a111 
da Asia, com o capital de 5 milhões de taeis. 

Ha ainda algumas sociedades allemãs que exerct 
sua acção rios paizes, para orttle se dirige cle prefer~ 
a emigragão nacional, ou nas colonias estibangeiras. 
procamente tambem existem nas colonias allemãs algl 
importantes sociedades inglezas e belgas. i a  se prete 
mesmo reslringir a liberdade de acção de que g 
essas sociedades estrangeiras (1). 

(1) Decharmc : 06. cit., pag. 180 ; Pety de TliozBe: 06. cit, pag 
Lcroy-Beaulieu : 06. cit., vol. '2.0, pag. 651; Çhbradarnc : o 
vassiin. 



VI. -As sociedades coloniaes nas colonias portuguezas 
- Tmst  Coloniul Portuguez - Propunha-se esta sociedade 
facilitar ou promover ernprehendinientos coloniaeç, ex- 
plorando-os directamente ou patrocinando as emprezas que 
a elles se dedicassem. A sociedade constituiu-se em 1900, 
com o capital de 270:OOOdOOO réis, mas muitos accionistas 
não effectuararn as suas entradas, o que a obrigou em 1905 
a reduzir o seu capital a quantia effectivamente realizada, 
isto é, a 167:364$1000 reis. O Trust interessou-se ern duas 
emprezas: o Compioir Commercial de Benguella e a Com- 
panhia de Minas de Oiiro de Macequece. A primeira, para 
a qual subscrevera com 200.00U francos, nenhum exito 
obteve, calculando-se eril 1909 que os seus litulos s6 po- 
deriam ser realizados, quando muito, por 40 O/O do seu 
valor. 

A Companhia de Macequece, em que o Trust tomou uma 
larga participação, não foi, corno sabemos, mais feliz. 
Cedeu por fim os seus clainzs e macliinismos á Mozumbique 
MÊn,es Limitcd, eili que o Trust conlinuou a ficar interessado. 
Esta nova empreza teve tanibem difficeis inicios e ainda 
hoje os seus titiilos não teem cotação. 

Deste modo o Trust Colonial teve clcficits em todas as 
suas gerencias e em 190!1 achavam-se perdidos cerca de 
50:000d000 réis do seu capital. Em vista disto, resolveu-se 
ha pouco proceder á sua liquitlasão. 

CABO VERDE. - Sociedade para n eqlora$«o com~?~ercial 
das salinas da iU~a do Sal. - Constituiu-se esta sociedade 
em 1903, aproveitando-se cle algumas facilidades, que nesse 
anno se coricederam ao commcrcio do sal para acudir á 
crise de Cabo Verde. A Cornparitiia adquiriu logo os mais 
aperfeiçoatlos apparellios e macliinismos para a sua explo- 
ração e para o acondicionamento do sal, cujo embarque 
6 f ~ i t n  nni. lima linha I)ecauville ern whnrfs acoslaveis. 



Parece estar reservad'o a esta empreza, constituida cor 
notavel arrojo e iniciativa e fundada em solidas bases, ur 
futuro garantido. 

S .  TIIOMI~. - Companhia agricola da Ilha de S. Thomc 
-Constituiu-se esta Companhia em 1893 para adquirir- 
explorar a roça S. Migiiel, pertencente a firma Plantier 
Pantoja. O capital-acções da Companhia era de 500:000400 
r6is e de principio foram logo emittidos 180:000#000 r4i 
de obrigações ao juro (te 8 O/O. Na roça havia já  alguma 
plantações de cacau, que a Companhia aumentou, plantand 
ainda bananeiras e arroteando terrenos. Abriu tamber 
caminhos, construiu aqueductos, pontes, casas, sanzalas 
barracões, mas em 1894 reconheceu que nào poclia pri 
seguir sem angariar novos recursos. Foram então reduzidi 
a obrigações de 5 O/o com Iiypotheca as já emittidas 
tratou-se de emittir mais 170:000#000 réis de obrigaçõc 
com hypotheca sobre as propriedades da Companlii 
(Port. de 27 de dezembro de 1895). Depoiszdum period 
de crise, a Companhia, graças ao auxilio da firma IIeni 
Burnay, conseguiu collocar todas as obrigações, pagand 
as suas dividas e recomeçando activamente a exploraçá 
tia roça. Nella se fizeram em 1897 plantações de cacai 
café e bananeiras, apesar da escassez de serviçaes, aggr 
vada ainda nesse anno pelm estragos duma epidemia d 
variola. 

Nos anrios immediatos continuaram-se a fazer eguac 
plantações, dando-se preferencia a do cacau. A producçã 
obtida em 1898 e 1899 foi pequena, em consequencia ( 
ma seccagem do fruclo e das imperfeições com que havia 
sido feitas as primeiras planlações; por isso se montc 
em 1899 um novo seccador. Em 1900 a producção f 
ainda menor, por causas geraes que prejudicaram e 



sentir-se a falta de b r a ~ o s ,  embora se  tivessem melhorado 
de anno a anno as condições sanitarias da roça. Em 1900 
fez-se um contracto de promessa de venda de parte da  
roça Juliana de  Sousa á firma Figueiredo Monleiro e C.° De 
faoto, a Companhia não linha recursos para explorar essa 
propriedade e com o producto da  sua venda podia amor- 
tizar as obrigações, ficando s6 para os accionislas todos 
os seus futuros lucros. Para effecluar esta venda, tratou-se 
d e  proceder á medicão dos respectivos terrenos, que, de- 
pois duma tentativa mallograda, s6 se terminou em 1902. 
Devia-se então proceder a venda da propriedade por 
357:506#660 reis, mas a firma Figueiredo e Blonleiro, ape- 
sar de já ler pago cerca de 31:0004000 réis, allegou os 
prejuizos causados pela demora de dois annos na exe- 
cução tlo contracto, durante os quaes apparecera uma 
grave crise ern S. 'Sliorriá. Recusou-se pois a cumprir o 
priiililivo contraclo e pediu que em troca das quanlias por 
ella já pagas lhe fosse dada uma iaxa de  4 kilometros 
quadrados de  terreno. 

De 190 i a 1903 a Companliia cledicou-se:principalmente 
a fazer replanlações. O riumero dos seus serviçaes foi re- 
gular, tendo vindo alguns tla Guirié. As plantações desen- 
volveram-se mais lentamenle :do que se esperava, mas, 
apesar da baixa d o  preço tlo cacau na Europa, os seus 
lucros foram maiores em -190 1 c 2002. Em 1903, porém, 
por causas metereologicas, diminuiu a producção. 

Em 1904 foi ainda menor a producção, reconhecendo-se 
enlão a incompetencia do administrador da Companhia em 
Africa. Substituido esle, teve que se começar a usar em 
1905 dum novo syslema de plantação, porque a defeitos 
do anteriormente seguido se atlribuia a morte de  muitos 
cacoeiros. Nesse anno a producção aumentou, mas foi 
menor o seu lucro em virtude da baixa cambial. Apesar 



onerada com uma grande divida fluctuante, viu-se enti 
obrigada a suspender o pagamerito do coupon aos obrig 
cionistas. 

Em 1906 cunlinuou-se a modificar o antigo systen 
de planlação. Existiam então 1 : 183.189 cacoeiros, senc 
101.999 plantados segundo o novo systema. No mesn 
anno plantaram-se 92.78 1 bananeiras, sendo o seu nurnei 
tola1 de 1 : 155.86 1. Os cafézeiros não soffreram alteraçã 
existindo 140:579. Foi sempre insuficiente o numero ( 

serviçaes, que em dezembro de 1906 era de 51 8, para o qi 
contribuiram as suas fugas frequentes. A producção de caci 
elevou-se a 136.948:659 kilos, no valor de 43:029&7! 
reis. A producção foi inferior em 88.008 kilos a do ani 
anterior, por ler havido duranle a gravana muito frio 
humidade, mas o seu valor so foi inferior ao de 1905 e 
2:327$689 reis, graças á elevação dos preços. Neste ani 
mudaram-se os seccadores de local e acabou de se con 
truir um hospital. Em 1906 resolvera a Companhia ped 
aos seus obrigacionistas que tlesistissem da sua hypotliec 
para poder emittir um emprestimo de 2OO:OOO~OOO rei 
destinado a pagar as dividas fluctuantes, os coupons d 
obrigações e os deficits annuaes. Esta operação não poud 
porém, effectuar-se por não ter obtido a adquiescenc 
dum pequeno numero de obrigacionistas. 

Sociedade de Agricultura Colonial. - Constiluiu-se e 
1898 esla Co~npanhia, com o capital de 500:00060UO r6 
para explorar a roça Porlo Real na Illia do Principe. Pc 
teriormente adquiriu ainda as raças Oiobó, Esperani 
S. Matheus, S. Pernando, S. Josh, Zellú, Ribeira Colla 
Oque Tres, para o que emittiu mais 1.500 acçóes. AI( 
disso arrendou varios terrenos encravados nas suas pi 
priedades. Desbravadas estas, iniciaram-se ou contini 
ram-se nellas as culturas de cacau, a principal, de bana1 



primeiro anno eslavam cultivados 1.200 hectares. Nas suas 
roças a Compaiiliia installou uma linha Decauville, abriu 
estradas e caminlios, construiu uma ponte, casas, sanzalas, 
estufas e seccadores para o cacau. fornos, barracões, a r -  
mazens, hospitaes, cavallariças, uma inslallação para a 
moenda e destillação da  canna e uma bella ponte-caes com 
o competente guindaste e montou em i901  uma serraria 
mechanica. 

Concorreu tambem a Companhia para a construcção duma 
ponte-cacs ria alfandega, forriecentlo madeira, pois nas suas 
propriedades existem grantles florestas com boas madeiras 
para  construcção. Lutou sempre a Companhia, como os 
demais agricultores de S. l'honié, com a falta de  serviçaes, 
empenhaiido-se junto d o  goveiniio pela solução deste arduo 
problema. Para elles orgariisou a Companliia serviços me- 
dicas em 1899. Logo no primeiro anno da  sua gerencia 
teve a Companhia receilas superiores as despezas. Em 1900 
jaldistribuiu um divitlendo d e  4%;  que s e  elevou a 5 O/o 

no anno immedialo, em que a producção do cacau foi re- 
gular, mas  depreciada pela baixa cambial. De 1902 a 1904 
houve uma constante baixa no preço do cacau, a g r a v a d a  
pela reducção do agio, mas, como a producção aumentava 
sempre, a Companliia em 1902 e 1903 poude distribuir 
dividendos de G O/o. iJor6in, em 190 't acresceu ainda o haver 
urna pessima colheita, pelas tnás coriclições metereologicas 
desse atino, de modo que o dividentlo foi s8 de 4 "/o. 

A Companhia adquiriu airitia crn 1902 novas roças: 
Santa hlarguritla, Pedra Maria, J la ian~a,  a rocinha Agua 
Margal e duas proprieclades urbanas, tudo na  ilha de  
S. Thornk, c a roça Clialaça e m  1904. Para este fim etnit- 
tiram-se niais 4.500 acgõcs, tomarlas todas por opção pelos 
antigos accionistas. A Companliia corit;nuou a explorar a s  
on,li,...'>c ;.> r n f n r i r l o r  o o ir sc lo  1~ I I ~  knl. r n o n n n t o  e f r t i ~ t r i -  



edificios ja indicados, reparou e ampliou muito a sua lint 
ferrea e a sua  rêde d e  estradas e ainda fez canalizaçk 
e depositos de  agua e adquiriu uma lancha. 

O anno de  1905 foi pouco favoravel a Companhia, po 
a s  mas condições atmosphericas prejudicaram muito 
colheita do Cafd e impediram o desenvolvimento da  d 
cacau e este soffreu uma grande desvalorização pela baia 
do seu preço e reducção do agio do ouro; por isso a Con 
pnnliia, embora tivesse lucros, nào poude distribuir div 
dendo. Em 1906, terminando a especulação baixista, 
cacau readquiriu um maior valor, o que avolumou os lucrc 
da  Companhia, apesar duma grande estiagem ter reduzir 
a sua colheita. Neste anno teve a Companhia de contrah 
no Banco Ultramarino um emprestimo liypottiecai*io c 
200:0006(000 iéis, pagavel em 40 prestações semestrae 
mas  já poude tlistribuir um dividendo de  3 0 1 0 .  Em 19C 
o cacau alcaiiçou um preçu rnuito clevatlo, que depois : 
reiluziu; a Cornpanliia não s e  aproveitou dessa grdnde alt 
porque sua collieita, em virtude duma longa estiagei 
seguida tle cliiivas constantes, -i tardia, mas ainda assi 
obteve um pieyo não inferior ao d e  1906. Em 1906 o (li\ 
(lendo distribiiido foi já de  5 O/o e ,  alem disso, amortizou-! 
uma parte do emprestimo do Banco Ullramarino. 

De 1905 a 1907 a Companhia continuou as culturi 
anteriormente indicadas, com excopçáo da  da baunilha, 
ainda cultivou o tabaco, palmeiras, coqueiros, abacateirt 
e castanheiras do Maranlião. O seu commercio abrangt 
portanlo, aléni dos antigos generos, mais o coco e o olt 
d e  palma. Fizeram-se novas construcções identicas ás , 

indicadas e ainda dum ariele hydraulico para a conducçi 
de agua, de vallas para rega e dum tanque para lavagen 
Tambem se arnpliou muito a linha ferrea, que prestou e 
ce l lente~ serviços. Em 1906 a Companhia teve de repatri, 



Cabo-Verde, e teve d e  recrutar.outros em Angola, o que  
s e  fez com grande morosidade. Por isso neste anno sen- 
tiu-se muito a falta d e  braços. No mesmo anno foram adqui- 
ridos mais quatro glebas, que  estavam encravadas nas 
propriedades da  Companhia ou com ellas confrontavam, e 
vendeu-se um predio urbano em S. Tliomé. 

No anno de  1908 melhoraram muito as plantações da  
Companhia e a sua situação financeira. Assim pagaram.se 
50:829d818 reis do emprestimo rio Banco Ultramarino, 
sendo para notar que se  tinham conservado sempre em 
carteira 600 das obrigasões d e  6 O/O, em que esse em- 
prestimo fura feito, no valor d e  54:000W000 réis. Com- 
prou-se lambem uma parte tla roça Prainha Grande na ilha 
tlo Principe. Apesar de  todas estas despezas, os lucros li- 
quitlos elevai.am-se a 97:367#429 reis, o que permittiu a 
distribuição dum dividendo de  5 O/o. As receitas totaes 
foram de 12833768837 reis. 

Ern 1908 plantaram-se 14.055 pés de  cacau e replan- 
taram-se 80.69 1 ,  fizeram-se ainda 7.366 plantações d e  
ba~iarieiras, 514 de planlas tle borracha, 1.050 d e  co- 
queiros, 550 de friicta-pão, 1.050 tle cafézeiros e 4.120 
de abacateiros. As colheitas foram as seguintes : 1.056:187 
kilos de cacau, 18.848 de café, 11.21 1 d e  coconole e 462 
d e  kola. A collieita de cacau foi milito superior a do anno 
anterior, mas o seu preso medio desceu de  5d475 réis a 
3B570 réis. Nesse aniio concluiu-se uma sanzala, conti- 
nuando ainda ontras em construcção, e construiram-se 
mais um seccador [te cacau, parte dum novo hospital, duas 
casas, dois barracòes e 8 taboleiros para cacau. AlSm disso 
abriram-se 508 metros de  estrada e 3.992 de caminhos, 
estal~clecerain-se mais 4.508 melros de linha ferrea e 
fizeram-se canaliza~ões cle agua em extensão muilo superior 
a 2.000 metros. O ~ c s s o a l  existenle no fim desse anno e r a  



limane, cujo trabalho satisfez plenamente. As propriedade! 
da  Companhia foram neste anno visitadas pelo chocolateirc 
inglez Cadbury e por Burtt, que pretendiam conhecer ( 

regimen da  nião d'obra indigena e forma por que  eran 
tratados os serviçaes. Foram affavelmenle recebidos e pa 
rece que levaram das propriedades da  Companhia um; 
agradavel impressão. 

Como se  vê, esta Companhia, cujo capital é actualmente 
d e  1.800:000$000 reis, tem rcalisado uma obra importante 
nas suas propriedades, quasi todas compradas aos Srs. Man 
ter0 e Visrontle d e  Santa Margarida. Knfiquecendo-se, ten 
ao niesmo tempo contribuido para a adiniravel prosperidadc 
das ilhas onde exerce a sua acção e onde tem effectuadc 
bemfeitorias importantes. Se são valiosos os melhoramenlo! 
materiaes a ella devidos, não o são menos os beneficio! 
moraes prestados aos seus serviçaes, para os quass abril 
uma crbchc modelar e promulgou um regulamento d e  tra 
ballio muito perfeito. A sua situação financeira 6 excellente 
havendo já diíliculdade em adquirir os seus titulos, quc 
raras vezes apparecem no mercado. 

Companhia Agricola da Praia Grande. -Exerce tamben 
a sua acção em S. Thomé esta Companliia, que s e  consti 
tuiu com o capital de  500:0006000 réis e que tem pros 
perado bastante. 

l$mpreua Agricola do P~incipe .  - Constituiu-se esta Com 
panhia em I!)OO. para explorar a roça Terreiro Velho ni 
Ilha do Principe, comprada a Manuel Gonçalves Santiago 
e depois adquiriu a roça Novo Brazil ria Ilha de S. Thorn6 
pertencenle ao Sr. Aunibal Salter Cid, para o que elevo1 
o seu capital a 840:000tY000 reis. Na primeira dessas roça: 
existiam já plantados 340.000 cacoeiros e coconote e ni 
segunda 260.000 cacoeiros, alhm de terem vastos terreno! 
incultos. Dispondo s6 dum pequeno numero de  serviçaes 



ziam geralmente dos locaes de engajamento, a Companhia 
limitou-se a conservar e replantar as plantações existentes 
e a construir duas casas e um seccador para cacau. Ainda 
assim distribuiu um dividendo de 5 O/o. Porém, nos annos 
immediatos o preço do cacau desceu, as colheitas foram 
pouco favoraveis e a exploração das roças exigiu grandes 
despezas, de modo que em 1904 e 1905 a Companhia não 
distribuiu dividendos. 

Escasseava-lhe mesmo o capital necessario, resolven- 
do-se por isso contraliir um emprestimo de 150:000~000 
rtjis. Como, porem, se tornasse deinorada a realização 
dessa operação, a Companhia obteve por emprestimo de 
Manoel Santiago 27:000b000 reis. Com estes recursos e . 
tendo importado novos serviçaes de Cabo Verde e Angola, 
a Companliia entrou numa pliase de maior actividade. De 
1903 a 1905 fez varias plantações de cacoeiros e de bana- 
neiras, abriu caminhos, construiu casas, arrnaLens, lian- 
gares, sanzalas, barracões, pavilhões e uma repreza para 
desvio da agua. Em 1903 soffreu a Companhia um avultado 
prejuizo com o naufragio do seu palhabote. 

Em 1906 e 1907 lambem a Companhia não po&e diski- 
buir dividendos. No primeiro desses annos manteve-se baixo 
o preço de cacau e a producção pouco aumentou. Lavrava 
nos cacoeiros a potlridâo, doença causada por excesso de 
soinbi-u e tle humiclade, a que se tratou de dar remedio 
procedendo a cortes no arvoredo. De facto a producção 
em 1906-1907 aumentou consideravelmente, ao mesmo 
tempo que se elevava o preço do cacau, apezar da melhoria 
cambial. Em 1906 effectuara-se finalmente no Banco Ultra- 
marino o levantamento duin empreslimo hypothecario de 
150:000~000 réis. Em 1907 adquiriu a Companliia aos 
herdeiros de Manoel Santiago a roça Retira. De 1905 a 
1907. além das culturas ia indicadas. em~rehenderam-se 



fruta-pão e arvores de  kola. Iniciou-se tambem a serraçá 
d e  madeiras para negocio. Effectuaram-se melhoramento: 
maleriaes, continuando-se a s  construcções, fazendo-se un 
paredão para defeza dos terrenos contra as aguas do ri1 
Zavianna e rnontandù-se novos taboleiros para o cacau. 

Em i906 uma epidemia iliziinou os s e r v i ~ a e s ,  rnal alo 
jados, segundo parece. Sesse arino foram despetlitlos algun 
cabo-vertlianos, cujo traballio era  irregular, mas no annc 
immedialo recoritratararn-se inuilos dos antigos serviçae: 
e vieram alguns novos de Arigola. hleltiorarani-se muiti 
as condições t ie vida dos sei.viçaes da Companhia, comi 
o attesta o grande numero de  creariças negras nascidas c 
creaclas nas suas propriedades. 

Na gerencia d e  1907-1908 manteve-se elevado o preçc 
do cacau, mas causas tle ordem geral reduziram a SUi 

piotlucção na Illia do Principe. Nas rotas da  Companhii 
um desmoroiiarnerito d e  terras destruiu G.OOO cacoeiros f 

muilos outros inoireram ou cleserivolveram-se mal. A pro 
ducção total de  cacau, kola e cocoiioie foi de  114.657 kilo 
no valor de  4G:3284790 réis, na roça Terreiro Velho; ni 
rota Novo Brazil produziram se  183.3 10 kilos d e  cacau, nc 
valor tle 76:730&015 r6is. As propriedades foram \lisitada 
pelo director da  Companliia, Sr. Salter Citl, que reconhece1 
haver ncllas terrenos, que por serem paiitanosos ou poi 
outros motivos se  não prestavam a cultura do cacau 
resolvendo-se alargar a plantasão de cafézeiros e faze 
mais expeiiencias da  cultura de  borracha. Na referidi 
gerencia plantaram-se pois 15.070 cacoeiros, 90.194 caf6 
zeiros, 28.266 bananeiras, 1.386 plantas ilc borracha i 

5.832 de jaca e fructa-pão. Ficaram existindo 1.838.96' 
p6s de  cacau e 9'3.275 dc cafí.. Aliriram-se 1.590 metro, 
de  caminlios e adquiriu-se algum ~naterial  para o estabele 
cimento duma linlia ferrea, que se  lorna indispensavel 
,. ,.I.---=-- 1 



ram-se e mellioraram-se seccadores, fizeram-se casas novas, 
taboleiros para seccar e caixas para fermenlar o cacau, 
telheiros e barracões. Projectam-se actualmente canaliza- 
ções d e  agua e esiá-se levantando a planta da  Roça Novo 
Brazil. 

Em 1907-1908 o cacau vendeu-se e m  media a 68313 
reis, tenclo sido no anno anterior o preço medio s6 de  
48435 réis, e a producção aumentou 5.605 kilos. Os lucros 
liquidos foram de 6.780&328 réis, lendo sido a receita 
total de 56:1334324 reis. O numero de  serviçaes nas duas 
rofas era  em junho de 1907 tle 877 pessoas. Não foi ainda 
distribuido dividendo nesta gerencia, a ultima d e  que temos 
conhecimento. 

Companliiu da. Rota Vista Alegre. - Constituiu-se esta 
Companhia em 1903, coin o capilal tle 500 :000~000  réis, 
para explorar as roças Vista Alegre e Florinda. Ainda nesse 
anno e iio immediato adquiriu mais 9 tratos de  terreno já 
cullivados, que ligavam com as suas propriedades. De 
1903 a 1905 construirain-se um armazem e taboleiros para 
a seccageni do cacau. Logo no primeiro anno foi dislribuido 
um dividendo de  (i 010, qiie se inaiilere no anno immediato, 
apesar da  baixa (10 preço tlo cacau, que foi compensada 
pelo aumento de protlucçâo. 

As gerencias dc  1905-1906 e 1906-1 907 foram menos 
favoraveis; em ambas Iiouve grandes csliagens, que dimi- 
nuiram a producção, e na primeira manteve-se baixo o 
preço ílo cacau, que bastante se elevou na segunda, e entre 
os serviçaes lavrou lima epidemia de  dysenleria. Nessas 
gerencias foram adquiridos dois novos tratos de  terreno. 
Graças as economias feitas ria aclrninistração e exploração 
da  Comparitiia, ainda houve lucros nessas gerencias, que  
permittiram clistribuir tlivideridos tle 3 O/o. Fizeram-se plan- 
tações de  cacau, banana e outras. Repararam-se e cons- 



Causas climatericas vieram ainda na gerencia de 190 
1908 reduzir a producção do cacau, que foi de 12.01 
arrobas, menos 256 (10 que no anno anterior. Prodi 
ziram-se tambem 90 arrobas de café. EsLe prejuizo f 
compeusado pela elevação do preço de cacau, emboi 
alleriuada no lini da gerencia. b;m media o preço oblid 
foi de 56699 reis, mais 16471 réis do que na gerenci 
anterior. Assirn as receitas üa Companhia elevaram-se 
73:6418455 reis, em aumenlo de 10.630b795 risis sob1 
as de 1906-1907, dando urn lucro liquido de 40:GiG#61 
reis, o que permittiu a distribuição dum dividentlo (1 
5 O/O. Nesta gerencia plantaram-se 8.800 cacoeiros 
1.980 bananeiras. Adquiriu-se uma nascente de agua e 
material para a respecliva canalização. Começou-se a cons 
trucção tlum hospital e de dois seccadores e duma nov 
casa, conti~iuou-se a do deposito da agua e duma outr 
casa e fizeram-se varias reparações. Foi ncc*cssario impor 
tar mais serviçaes de Angola, elevando-se o seu iiumer 
a 2 13; o seu estado sanitario foi regular, apesar de lerer 
grassado com bastanle iriteiisiclacie o sarampo e a dysei: 
teria. 

Como se vê, esta Cornpariliia, que de principio deu tã 
brilhantes resultados, o que 6 pouco vulgar, continua 
manter a sua prosperidade. 

Sociedatle I{o$u AÕÕntlc. - Consliluiu-se esta Companlii 
em 1902, com o capital tle 200:000~~000 réis para explora 
a Roça Abbade ria Ilha do ijrincipe. Na sua ullima gerencia 
de 1907-1908, produziu 4.380 arrobas de cacau, que ren 
deram 24:931.>8.)0 séia. Nessa gerencia liquidaram-s 
alguns encargos anteriormente contrahidos e obteve-se u n  
lucro liquido de 8:083$531 réis, rião sendo dislribuidi 
dividendo. 

Conzpanhia da R o p  Ribeira Rd. - Constituiu-se es?, 
Pnmnrinhiri nm IQnl onm n ranifal  r10 i nn.iinn#Onn r6ic 



para explorar a roça Ribeira Izé na Illia do Principe. As 
suas plantaçóes são recentes, na0 tendo enlrado ainda em 
plcna protluclivitladc. .i protlucfão de  1908 foi superior em 
6274536 ibis a tio ariiio aiilerior, elevando-se a 8:953$535 
reis, apcsar cla ciil1it:ila ter sido 11;islantc prejudicada por 
uma grande sécca. O numero de serricaes aumentou nesse 
anno, exislindo na roça 7't iio fim tlc 1908. Os lucros 
liquidos do mesmo aniio foram d e  4:030+7 1 I) réis, não se  
leiido distribuido dividendo. 

Aléin das ja referidas, exerccin ainda a sua acção na 
proviricia de S. Tliomd as scgiiirites cornpanliias: Conz- 
1)~itiliia A!jr.icoltc cltrs nií~urs, C'oit/l)c~rzl~ia iigricofn tlo Norle, 
Conip<znhia llo; u .lllit~n{c~, Coolpctt~hiu tla R o p  Coimbra, 
Coml~anlricc t l ~  llo{a I'orio .4lzy1.e, Conipanllia da  Roça 
Santa Adelaitle, Cornpu?ilrin d a  Rocn Santo Antonio e Com- 
panhia iiyricola (10 S .  Ttlomc'. 

A N G O I ~ A .  - Compnnlliicc do Congo Portuguez. - Consti- 
tuitla coin o capital rlc 300:000&000 reis, iniciou esta 
Colnpariliia as suas operações em 190 1 num periodo muito 
crilico para os negocios africanos, eiii coiisequcncia dos 
baixos preços do café e da  borracha e tia mellioria cam- 
bial. Luclou tambem ii Cornpanliia coin a filla de trans- 
portes, a que  deu remedio atiquiriiitlo um vapor e fazendo 
Com a Empreza Nacional de Yuvegriçâo uin rontracto, que  
assegurava a navcgnyão rio Zaire. A Compariliia negociou 
principalmente ein coconcile e oleo tle palma. Comludo 
já em i 9 0 i  se  obliveram alguns lurros liquitlos. Man- 
terido-sc a baixa tlos pi-ecos, pouco mellii~rou a siluação da  
Coinpaiiliia cin 100.3 c 1903. Mas ein totlos os exercicios 
obteve lucros liquitlos e ern 1904 poutle ja arinunciar a 
distribuiçiio dum diviileritlo rle G O / O .  Nos esercicios tle 1005 
e 1906 conliiiiioo a acceiiluar-sc a prospericlacle da  Com- - .  



O anno de  1907 foi menos favoravel, em resultatlo das 
oscillações caml~iaes e da  crise colonial motivada pela baixa 
persistente dos generos de  permula. Ainda assim oblive- 
ram-se lucros liquidos na imporlancia de  ?3:5 1561 51 rbis, 
mas,  por medida de  pruilencia, não se  distribuiu dividendo. 
Os lucros geraes elevaram-se a 43:6634316 réis. 

Conzpantlia de Cabinda. - Consliluiu-se esta Companhia 
e m  1904, com o capital de  450:OUO#000 reis, dividido 
e m  100.000 acções de 48500 réis, tendo sido os seus 
estalulos approvados por decreto tle 10 de  agosto de 1903. 
A Cornpanliia adquiiiu 15.000 hectares d e  lerreno no dis- 
tricto tlo Congo, que llie foram transmitlidos por diversos 
concessioriarios (Estalulos: art. 5 . O  e $3) e propoz-se a 
exploração agricola ou oulra desses terrenos e de quaesquer 
oulros que arrendasse ou aforassc, ou de concessões minei- 
ras,  ou de  algum ramo de  induslria ou commercio ou d e  
conslrucção e exploração de  caminhos de  ferro (Eslalutos: 
art .  4.' e $ unico). 

A Cornpanliia iniciou em' 1005 as suas operações numa 
regiáo pi,ivada de  recursos e a principio, como de razão, só 
dcspezas teve de fazer. Em 19115 planlou cacau, café, borra- 
clia e algodão, para o quc Leve ile desbravar os seus lerre- 
nos. Consliuiu casas e arrnazriis erii N'Cuto e adquiriu da  
Coi?apnynie tles I'lantalions de In Luhula uina loja, casas e 
ririnazcris em Cliiloango. E.uploroii tarnbern palmares, que  
já exis1i;im nas siias prolirietlailes, exlrahintlo delles coco- 
tiote e azeite tle palma, para a fabricacão do qual montou 
alguns apparelhos. Logo nesse anno teve prcjuizo com 
urna grande cheia do rio Loango. Assim, em I)reve, a Com- 
panhia s e  achou sem recursos e resolveu coillrahir um 
empreslimo tle 50 a 55  conlos ck réis. Para isso quiz 
emiltir obrigações Iigpollicarias, mas  o governo rião lhe 
concedeu a necessaria aulorisação. Procurou então levantar 
o empresliino, mas alé 1908 rião o conseguiu alcangar. 



Valeu-lhe o auxilio do Sr. Joaquim Pinto da  Fonseca, que  
lhe abriu um credilo até 8:0004000 réis ern 1907. fi claro 
que em laes condisões a Companliia teve d e  reduzir muito 
a sua aclivitladc ern 1906. Ncsse anno, além do coconote 
e do azeile tle palma, as suas propi*iedades apenas produ- 
ziram urna pequena quantidade cle borracha. 

Em 1907 alguns dos concessionarios anligos dos terrenos 
vendidos i Companliia liaviam cedido uma parte das suas 
acções para ser dada como bonus a quem fizesse o empres- 
limo a Companhia. Aiiicla assim não foi ellc obtitlo, mas 
por fim ern 1908 o Sr. I'inlo da  Fonseca abriu a Companhia. 
um novo creclito de 47:000#000 réis. Em todos os seus 
exercicios a Companliia tem lido prejiiizos, que em 1907 
s e  elevaram u 8:992:1503 rhis, ein diminuição quando 
confrontados com os do anno anterior. 

Companhia Agricola de Cazengo. - Esta Companliia foi 
autorisada : 

a) A conservar por mais d e  10 annos os bens immobi- 
liarios que  possuia em Africa, comtarilo que continuasse 
a ser porlugueza e a cslar sujeita As leis e lribunaes 
porluguezes (1)ec. tle G de selcinbro de  1900: art. I . @  
$ iirliro). 

h )  A fazcr um contraclo coin a Companliia Real dos 
Camirihos de  Ferro Alravez d'Ari,ica, ajiislando por um 
anno o lransporte, com uma larifa reduzida, de  cafh, em 
quarilidacle não inferior a 600 lorielatlas (Port. de  15 d e  
oulubio cle 1906; 0íT. de 21 de novembro de  1906). 

Coristiliiiu-se esta Companliia em 1900, com o capital 
tle 3:500:000$000 rbis, para explorar varias propriedades 
agricolas na região d o  Cazcngo. Em 1901 limitou-se a 
Compariliia a fazcr uin rcconhccirnenlo geral das suas 
proprit:tlatles, cuja exploragllo se iiiiciou aclivamenle em 
1902. Em 1903 resolveu-se adquirir ao Banco Ullramarino 
os bens que haviam perlencido a Oliveira, Massango e 



Sobriulios, clesignadameiile a Fazenda Bom Jesus, em q 
havia ja  plaiitações de  caiina saccliarina e algodáo e q 
se  preslava a ci-eagáo do gado; a compra seria paga c 
acções tla Compariliia. Teve de  s e  addiar a realização 
respecliva cscriplura de  compra, mas  logo e m  1903 
Companliia loiriou posse dessas propriedades. De 1902 
1904 a Conipaiiliia continuou, mellioi-ando-as coiisitlei 
~ ~ e l m c n l e ,  ou iiiiciou culluras de cacau, cafk, borracli 
algotlâo, tabaco, caiiiia tlc assucar e tletlicou-se á crcaç 
(10 gado. Em 1'302 um agronoirio tlo govcriio esteve fazcri 
estutlos nas propriedades (Ia Coinpanliia, principalmen 
referentes á exploração da  borraclia. Em 1904 acabou 
Cornpanliia d e  monlar nas suas propriedades uma 1)e 
fal)i-ica de assucaar; at6 eiilão havia aproveitado a cari 
para a fabricacão tlo alcool, mas por ella lirilia de  pag 
uin iiriposto e1c~:~tlissimo. Em 1!)03 cnconlraram-se 
fazenda Roin-Jesus alguns jazigos de linliile. 

O anno tle 1902 foi pouco f e l i ~  para a Coinpanliia. 
seu decurso morreram os seus dois pi.iiicipaes eiiipregad 
ern Africa, liouue uma graiitle secca e a Iiabilual fdlla 
braios k ~ i  aggravada por uinil cpi(ler11ia tle bexigas e pel 
eslragos da doença do sorririo, liaverido dilficuldade c 
recrutar traballiadores por causa (Ia guerra d e  Bengue 
e (Ias consequeriles provitlericias do govei-no. A Conipani 
procurou melhorar a condição dos seus scrviçaes, din 
nuindo a sua mortaiitlade e evilan(lo as suas Sugas; ass 
tomou a sua coiila a alimeiilação tlelles, inelliorou o s 
alojarnenlo e creou crkçhc.; liara os seus Lillios e em 19 
i.eorganisou convciiieiileii~eiile os seus scrviços sanilaric 
l'ouco favoravel foi lainbeiri o alirio tle 1904, em que hou 
rnas collieilas e em que uma epidemia tlizimou as manad 
clo gado. 

De 1902 a 1904 a Compariliia teve luci,os, mas  não pou 
dislrihuir cliviclen,los. Healisou loclavia imporlanles mel1 



ramentos materiaes; le\lanlou a planta das suas proprie- 
dades, construiu cainirilios e estradas ligando estas com 
as  estações do carniiilio tle Serro de  Ambaca, que  atravessa 
as siias fazeiitlas riuiiia gi-antle chxtciisáo, estabeleceu linlias 
ferrcas Decauilille com Lrdcsão anirnal ou mecliaiiica, cons- 
truiu sanzalas, casas, arrnazens, tlepositos de  cafh, cana- 
lizações de  agua, uma capella, ca.iallaricas e algiiris pontões, 
etc. Foi tambcm adquirido um rebocador, porque, dadas 
as tarifas da linha de Ambaca, e ra  preferivel o traiisporte 
fluvial ao lransporlc ferro-viario. 

No anno d e  I 9 0 5  foi ririalrneiile comprada e paga a 
fazenda Bom-lesus; para isso teve a Companhia d e  adquirir 
acções proprias, o que se Itie tornou facil por muitos 
accionistas terem nessa occasião completado as suas en- 
tradas. A Companliia d e  1905 a !!)O7 continuou as mesmas 
culturas e fez uma comporta nova, abriu uma valla para 
irrigação, construiu um Iiospital, casas, armazens, um 
caes acostavel e ampliou a sua linha Decauville. Tambem 
adquiriu e m  1905 algumas embarcações e em 1907 u m  
jogo de  charrua a llapor. Os servigaes da  Companliia con- 
tinuaram a ser  dizimatlo? pela doensa do somno, tendo a 
Companliia ile fazer tlespezas avultadas para aumentar o 
seu iiuineio. Eiii  1905 a collieila Soi muito abundante e dt: 
excellente qualitliitle; tliiniriuiu, porSm, muito em 1906 
por ter  sitlo miau o anno agricola e se  terem feito cortes 
necessarios nos cafézeiros vellios. Em 1907, embora o 
anno fosse poiico favoravel, obieve a Companhia a maior 
das suas collieitas. .Apesar cle ter obtitlo urna retlucção rio 
impoAln tlo alcool em 1905, a siia fabricasão diminuiu ein 
1906, por se aproveitar a caiina para novas planlações; 
auineritou, por6ii1, ein 19U7, apesar do baixo prefo do seu 
proclucto. Com elkito, nesse aniio, para comt~aler uma 
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isso que  não começou nesse anno, como se esperava, a 
fabricação do assucar. 

Em 1908 teve a Companhia a sua maior receita, apesar 
d e  ter  sido ma a colheila do café. Esta receita elevou-se, 
com elfeito, a 132:370$686 réis, sendo 109:111tY147 reis 
da  exploração agricola e induslrial e 2332598539 réis das 
lojas da  Companhia. Ora no anno anterior a receita fora 
apenas d e  91:505#986 reis e a rnaxima receita até enlão 
fora de  112:957#476 réis e m  1905. Apesar dos prejuizos 
causados por uma grande estiagem, colheram-se, em 1908, 
iG.519 arrobas de  café, 200 d e  cacau e 500 de  algodão. 
Plantaram-se mais 9.500 pés d e  borrarlia e com a charrua 
a vapor aurnenlaram-se muito as plantações de  canna. A 
producçiio do assucar foi sustada por se  reconliccer que a 
canna, ainda não bastante madiira, dava poiico reiidirriento 
e m  assucar; por isso o falirico foi rricnor, vendetido-se 
comtudo etn Lishoa 432 toneladas. O fa1)rico do alcool foi 
lambem limitado á deslillação dos rnelaços, por se  riáo ter 
chegado a accortlo com as au loridades (Ia provincia rluarito 
a determinasão do imposto a pagar. Nas p r ~ p r i ~ d a d c s  da  
Compaiiliia exisliam, em 1908, 1 .532  servkaes.  

Co7,1panllin Agricola tln ,Bocc- Vista 110 I)nl~dc.  - Cons- 
tiluiu-se esta Companhia em 1903, com o capital d e  
200:000$ri00 réis, para explorar as fazendas Boa Vista e 
Quijantla; em 1906 adquiriu ainda a fazenda Venlurosa. 
A Companliia cultiva a caniia para a deslillasáo e fabricagão 
do alcool. De 1904 a 1906 a producção, pequena a princi- 
pio por screm recentes as plantações, aumentou regular- 
mcnle ;  mas o Ijaixo preço tla agiiardeiile, o pezo tle 
elevaclos irnpostos e,  em 1906, a necessitlatle de  subsliluir 
os apparelhos de clestillasão retluziram muito os lucros. 
Nunca csle.; foram suííic~iciiles para permitlirem a distri- 
l~u i fão  tle dividcntlos. 

Em 1907 a crise agricola e commercial, geral em toda 



a provincia de  Angola, e as devastações causadas nas 
plantações por uma grande inundação vieram ainda tornar 
peior a situação da Cornpanliia. 0 s  seus lucros nessa 
gerencia foram muito reduzidos e parece que a Companliia 
Irata agora de formar com oulios agriciillores uina socie- 
dade, para vCr sc consegue obler collocagâo para os seus 
protluctos inais facil e rendosa. 

Comnpanhia Algotioeil-a do Cungo Po~tuguez. - Consli- 
tuiu-se esta Corripanhia com o capilal de 300:000~000 
reis. Deposilarn-se grandes esperanças na cultura, a que 
ella especialmente se dedicou e cuja inlroducção nas 
regiões de  Angola e Congo não pode deixar d e  ser  eminen- 
temente vantajosa. 

Conrpa~lhia do Donzbc Gmnde. - Esta Companhia foi 
autcrisada a conscrvar por mais de 10 annos os bens 
immobiliarios, que possiiia no Ilombc: Grande, carecendo de  
nova autorisação para egiialmente poder conservar os que 
de  futuro viesse a adquirir (Uec. de 23 de abril de  1908). 
Foi esta a unica Companliia, em cuja sede se  recusaram 
â cornmunicar-nos os respeclivos relatorios ; abstemo-nos 
cle deduzir desse segi.etlo as illações que elle comportaria. 

Cow~panhia Afr iç i t tz t l  tlo Polvora. - Constituiu-se esta 
Companliia ern 1898, corn um cal)ilill de 325:000fiU00 reis, 
para esplorar a iiicluslria do fdljrico cle polvora e realisar 
a s  o p e r a ~ õ e s  coriiiiierciaes e financeiras corn elle annexas. 
Montou em Portiigal uma bella fabrica com malerial Krupp, 
que logo em 1899 ampliou, atlqiiirindo lambem novas ma- 
chinas, construirido casas para os operarios e um deposito 
para agua e abriiido uma estrada até ao por10 de embar- 
que. Produziiitlo l~oiis produclos, inferiores em preço aos 
csli-aiigciros, logo rio pi~iineiro ariiio a Companliia não poude 
salisiazer lotlas as ericurririieridas qiie recebeu de  Angola. 
Assim, Iciirlo iiilroilu~itlo (.iii 1)oi~liigal urna iridiislria nova, 
logo na sua prinieira gerencia distribuiu a Companliia um 



dividendo ile 10 @/o. Alas em 1900 a crise de Angola reduziu 
as vendas a 40 O/o e houve um iricendio 110s depositas tle 
enxofre e tle salitre ; assiin o tlividendo baixou logo a (i 
No anno imrnediato a crise aggravou-se de  lal modo que 
a fabrica da Companliia s6 laborou um mcA, conseguirido-se 
ainda assim fechar a gerencia com um pequeno liicro. 

Em i902 a continuação da  crise tle Aiigola, aggravada 
ainda pela guerra do Bailuntlo, tarnbem s6 perrnilliu a Com- 
panhia obter insignilicaiiles I~icros. Alas em 1003 e 1904, 
graças a mellioria dos negocios ein Aiigola e a escellencia 
dos proíluctos fabricados pela Companliia, poude esla tlis- 
tribuir divitlenclos, respectivamenle, cle 8O/u  e d e  12O/o. 
Nos annos posteriores Iiovainenle tliininuiram os negociou 
em Angola. A crise da  pi-ovincia, causada pelas revoltas dos 
indigenas, que inflingiram grandes perdas ao commercio e 
desviaram para os cenlros eslrangeiros o gerilio que vinha 
permular, e a g r a v a d a  pela desvalorizag,ão da  borraclia, 
reduziu muilo as exportações e venda da Coinpaiiliia; acres- 
ceu a tutlo islo a proliibirão da  venda de  polvora dui-ante 
alguns mezes ern 1907. Apesar tle lutlo, ainda a ~ o r n ~ a :  
nhia em 1905 e 1907 poude dislribiiir (livitle~itlos de 6 O/o, 
mas ein IQOG leve a sua fabrica fccliada quasi lodo o aiiiio 
e os pequeiios liicros obtitlos nao IIic pcrrnilliram tlislribuir 
neiiliuin tlivitlentlo. 

Kin 1908 os iiegocios de  i\~igOla sb iiiclliorarain nos 111- 
limos mezes, gracas í i  subida d e  valor da borraclia. A Com- 
panhia nesse aiiiio sU vendeu 939 1 'i;2665 réis de polvora, 
olilentlo 11ici.os liquidos de 7:146$233, iliie, jiintos corn o 
saltlo tlo aiiiio arilerior e corn 3:500fi000 reis, lransl'eritlos 
da  coiila (10 Fuiido Everilual, permittirarn a distribuiyão 
dum tliviilendo tle 5 "/o. 

C o r n p ~ ~ ~ h i c ~  Cunlmorciol de .111yol(c. - llsla Companhia 
foi akiloiisatla : 

a) A constituir-se nos lermos do art. 18." da  Lei d e  3 



d e  abril de  1896 por ter como um tlos sciis fiiis o exercicio 
da  iridustiia l~aiicaria, caso a liberdade dclla viesse a s e r  
decretada em Angola (Bcr. ilc 21 de  junho tle 1900). 

b) A possuir por rnais de  10 aniios bens iinmobiliarios, 
comtaiilo que  coritinue a ser porlugueza e a estar sii,jeita 
as leis e lribunaes porluguezcs ( h .  tle 10 d c  setembro 
d e  1900). 

c) A exportar e a reirnpoitar livi'emeiite duas locoinoveis 
do lypo clianiado acarreteiras)), logo que ii;i iciinportação 
conferissem os desparhos tomados na expoi.lacào e se  re- 
co~iliecesse não tcrein ellas soffr.itlo iiiria rrimpleta ou quasi 
completa recomposição (Port. tle 20 de  junho de 1902). 

d) A iiiiportar sein pagamento de  direitos diias cliariuas 
a vapor, com os icspectivos perterices e motores (Port. de  
i 7  de oiiliibro ile 1004). 

A Companliia tem de  pagar contribuição intluslrial no 
conlinenle do reino (Dec. sobre consulta do S. T. Atlm. d e  
27 tlc maio tle 1905). O oficio d e  5 de jullio de  i 901 in- 
cticqu a forma por qiie se  devia proceder a lirluidaçáo da  
corilril~uifão de i.egislo devida pela adqi~isição de predios 
por pnrtc ila Corripanliia Cornrnercial de Angola. Esta Com- 
paiiliia coii~ii luiu-s(~ cciin o capilal de  1.350:OOOdOOO réis 
e rriarilerri iirri iinpoilanle movimento de traiiiacfões, com- 
quanto se leiilin rcserilido baslaritc com a gi,rinde crise 
soBi.itl;t rios ultiinos annos pela proviricin tlt! .\ngola. 

* 

B ~ ~ C A ~ I B I Q I J E .  - 1 ' 1 1 ~  l í?ion Cctstle híail Stecu-rtship Com- 
palzy. - Foi csla Companliia autorizi~tla a atlquirir em Lou- 
renco filrirrlucs os bens irnmobiliaiios iieccss;ii,ios aos fins 
do seu ricgocio (Dec. tle 12 de  marco de 1903) 

Con?l?aultia l>oi~lugz~ezcc de Lourenco-Marques. - Es la Com - 
pariliin constituiu-se coin o capilal de  110:0008000 reis, 
cuja iillima cliam;tíla qe fez em 1904. Companliia possuia 



casas dc ferro, que aliigava. Os annos rle 1899 a 1901 
encerraram-se com prejuizo ou com insignificantes lucros, 
pois a guerra du Transnaal afiigentava os compradores e 
não peimittia a Companliia ef ic tuar  negocios vantajosos. 
Demais em i90 1 leve que fazer reparações nos seus pre- 
dios e de celebrar uin coriliacto com a Camara bluiiicipal 
de Lourenço-Xlarclues, que se obrigou a alerrar os terrenos 
panlanosos da Coiiipaiiliiu, metliarile cerca tle 43:0011fi000 
réis. A Compariliia teve dc, adiantar a Camara a prirneird 
preslação, pois sem isso ella não leria recursos para co- 
meçar os seus traballios. 

Em 1902 e 190% teve a Coinpanhia de fazer novas re- 
parações nas suas casas e fez em i902 cercados de arame 
e estacas nos seus terrenos; ern 1903 a Camara de Lou- 
renio-Marques publicou uma postura exigindo a substiti~ição 
dessa vedação por oulra tle alvenaria, que cuslaria cerca 
de  40 conlos de réis, rnas a Companliia reclamou junlo c10 
Minislro da 3larinlia e a Camara não iiisistiii pela execu~ão  
da postura. Em 1003, concluido o aterro dos terrenos da  
Companliia, teve esta de pagar a Camara Municipal mais 
de 31:000$000 réis, para o que petliii empreslado ao Banco 
Ultraiiiai irio mais de 26:0004000 reis; como as  entradas de 
capiliil, aiiiila por completar, nào iam alérn tle 22:000f$oOU 
réis, ficuil a Compaiiliia devetlora ao Banco cle cerca dc  
4:000r$000 réis. Ilc 1902 a 1904 a Companhia não vendeu 
os seus lerrenos. Não quiz precipitar essa venda esperando 
faze-Ia em bloco e não em talhões e aguardando que os 
proprietarios de terrenos analogos llies fixassem os preços. 
De resto a paralyzação tle ricgocios e m  Lourenço-Marques 
e o relraliiiiienlo de  capitaes na Eurol)a, rcsullanle da 
guerra russo-jitpoiieza, lizerain corn que sO apparec'osscm 
ol'ferlas tle compra por Inixo preço, que de rriodo iieiiliuin 
coriviiilia acccilar. 

Eiri 1905 quiz a Companhia aumenlar as rendas das suas 



casas, mas reconheceu que o não podia fazer, dado o mau 
estado d e  conseivaçiio e m  qiie se  acliavam. Nesse anno 
foi encarregada uma casa de  Lourenço-Marques de  pro- 
ceder a venda dos Lerrenos da  Companhia, mas, não 
tendo esla querido acceilar uma proposta que llie foi 
feita, nenliiima transacfão se effectuoii em 1905, nem em 
1906. Tambem ern 1907 a Companhia não effectuou ne. 
nhuina venda de  terrenos e acha-se actualmenle numa si- 
tuação angusliosa, pois lia muitos annos que as suas des- 
pezas teem excedido as receitas. Ern 1907 a receita foi d e  
1 :335d 160 reis e as tlespezas elevaram-se a 3:3278377, 
vintlo (10s annos anleriores um saldo negativo de  39: 165689 i 
réis. 

Delagoa Bay Agency Company. -Esta Companhia foi 
aulorizada a adquirir bens immobiliarios em Loiiren~o-Mar- 
ques, oritlc pretendia estabelecer uma succursal para alii 
exercer o commercio e a industria (Dec. de  13 de  inarço 
de 1902). 

Companl/in ,491-icoln do Bangn. - Conslituiii-se esta Com- 
pariliia, coiri o capital tle 300:000,4000 réie, para exercer 
a intluslria asricola na região do Bango. 

Lourenco-,lln~.qucs 13~plorution Conzpany . - Esta Compa- 
nhia foi aulorizada a conservar por riiaic; tle 10 ariiios os 
bens immobiliarios que possue ern Loureiiro-?rlai.q~~(>c: (Dec. 
dc 27 de marco cle 1909). 

b'mp~.ezn Industri(t1 C Agricola de Inhambn~zc. - llsla 
Companliia foi fundada por um grupo tle olficiae~. de  ma- 
rinlia e funccionarios civis do ullramar, que liaviam adqui- 
ritlo em 1896 em Inhanil~aite algumas proprierlades. Depois 
d e  grandes clifliciildatles coiice;iiiram icunir os riccessarios 
recursos e constituirain eslu 6inpi.eza e m  1898 com urn 
capital tle 80:000~0nO rbis. 1Sra este maiiifeslamerile in- 
~ ~ ~ l T i , * i , l r ~ l ~ )  r>olo I I I I P  3 fnrn11n111iia wmni-P 1 1 1 l o i 1  rnm falia 



capital a 11 0:000;3000 réis, collocando-se nesse anno i 

custo a emissão de  30:00ii$O00 réis. Companliia adl 
rira d e  J. Andrea e C." e doiitros a s  seguiriles prnprieiiat 
hiilluge, Ullengué, b1oii;a e Cohone, na extensão lotal 
i .650 lieclai.es, urna casa e quiiilal c111 Liriga-Liiiga e 
predio e terreno em Tnhambane; arreiitlou tanihein a 
zentla Coche e adquiriu e m  1900 a Cruz Ferreira. Ne! 
propriedades desbravaram-se graiitles exlensòes e ci 
varam-se sol~reludo os coqueiros, atlqiiiriiido-sc incsino 
1901 alguns palinares iiellas situados, que pertenciar 
indigenas. 

Além dos coq.ueiros, a Companhia cullivou taml  
caf6, canna d e  assucar, cajiiciros, cacau, borractia, mil 
amentloim, niandioca e gei'gelim. Em 1901 e 1902 a C1 
pantiia fabricoii agiiardcnle cle cajii e de canna, mas, 
virlude tla Lei (te 7 tlc maio tle 1902, teve de  abando 
essa iridu5tria; installou tainl~ern apparelhos para a moe 
da  caniia, para tlescascar e eçcollier o café e o ainentlo 
para cortar e ralar a raiz (Ia mandioca e uma dcbulliad 
para o milho. A Conipariliia fez, não só o cornmercio 
seus proiluclo.: proprios, inas ainda (Ia copra, amendoii 
borracha, ol)tirlos pela perrniiln roiii os indigenas. De li 
a i902 a Ernpreza coristruiu casas, arinazens, curr: 
cavallariças c capoeiras, levantou a planta das siias pop 
tlatles c abriii carninhos e trillios. Dedicou-se lamber: 
creaião iic gado. Nus gereiicias (!e 1900 a 1902 a Ci 
parihia sb oljleve pequenos lucros, qiic nào lhe permittii 
distril~uir tliritlentlos. Com effeilo, além tia coiislanle f 
de recursos, rliio a obrigoii algiirrias vexes a recorrer 
credilo dos seus corisocios, a Ccirripaiiliia luclou nes 
gercricias coiii graves tlilliciild~itles. 

Ein 1!)1Kl f,lllecou o soii gcrenle ein Aiilca, não sei 
por isso po.;si\lcl i.econstituir a rigor a escr i lura~ão de 
anno. Em i 9U-2  liouve uma grande sEcca que prejutlii 



as planlaçõee. Do governo [ião recebeu a Coinpanliia auxilio. 
Eiii i900 solicitou a concessão, rio repimen dos prazos ila 
toda, (Ias circiirnsci.ip~8cs tle Paiiga c Jlassingo, mas ~ i á o  a 
obteve. I'etliu crn 1902 uina coiicessáo para o estabeleci- 
menlo tliima rede tle linhas feti.eas rio distiicto d e  Inliain- 
bane, mas esse petliilo foi cgualniente desallendido. 

De 1903 a 1905 coriliiriio~i a Coinpaiiliia a luclar com 
falta d e  recursos. Ainda cin 1903 conseguiu fazer uma 
nova eiiiissáo de  20:0006000 réis, alcvaniio o seu capital 
a 130:000b000 rdis, inas ciil \ido lcritou no atino iinrnediato 
e em 1905 collocar uma nova ernissáo d e  egual iinportancia; 
e m  1905 a16 foi corilrahitlo um ernprestirno com a respon- 
sabilidatle (10s tliicclores. Por esta falta d e  capital perdeu 
occasiões f'a~oi.aveis de  adquirir propriedades; ainda assim 
comprou, eiii 1903, a fazeiirla Cliaiitlâne e duas pequenas 
proprietlailes eiicorpoi-atlas iias f,l~c~iitl,i~ Ullengué e Linga- 
Linga, e,  ein 1904 e 1905, mais duas lit3clueoas proprieda- 
des, que ficaram fazendo parte da fdzeoila Pataguanu; essas 
propriedarles ja estavam plantadas tle caf6zeii.o~ e coqueiros 
ou preslavam-se á cultura destes e da  carina sacchariria. 
Contiriuou a Empreza a s  suas cull i~ras,  plantando iiovos 
coqueiros, f<ibricou copra e tijolo, extraliiu pedra e corlou 
e serrou rnaileiras para vcrida. Proseguiu lambem no seu 
pequeno coinrnercio, csportantlo algum vinho nacional para 
a troca com os indigerias. Ein 1003 e 1304 ainda s e  obti- 
veram alguns pequenos luci~os, mas a gerencia de  1905 
encerrou-se ja coin prejuizo. 

Em 1906 a Comparihia, não coriseg~iiiido emillir mais 
acções e leiido-lhe Falliatlo unia leiitativa para a emissão 
de obrigasões, conliriiioii a senlir graiidc falla tlc recursos, 
vivendo s b  (10 crediio pessoal dos seu. tlii.ecloie3. Foram 
adquiridos, comtutlo, ricsse anno alguris palmares d e  co- 
queiros. Eiii 290(i uma grande tempestade partiu rniiilos 
coqueiros e fez coni que o inar clcsti~uisse outros. Ainda 



assim o seri numero aumentou neste anno d e  10.81 
ficaram existiiitlo 179.31 9, actianclo-sc só l i . i 9 5  erri plc 
producçào. Ka refei-icla gerencia teve a Companhia 
prejuizo de 8:7 148 157 réis e acha-se, pois, atravessa1 
urna grave crise firianceira. Náo desistiu ella ainda de  ob 
do governo a concessào de  linlias ferreas, especialme 
da  linha do por10 tle Inliambane ii ironteira ingleza 
co~ifluericia dos rios Limpopo e Pafuri. 

Bei1.u Boating Co,,rpclley. - Esla Companhia foi au 
rizada a adquirir e a conservar por mais de  10 ann 
nos lerrilorioa de  Jlanica e Sofala, os bens immobiliar 
exclusivaineiite necessarios para os seus fins (Port. de  
de  jullio tle 1904). 

Manica T ~ u d i n g  Company. -Foi-lhe conceditla a mes 
autorizaçáo que a Beira Boating (Port. d e  25 d e  ju 
d e  1904). 

Thc Bciva Iloyal Kstates Syndicate. - Esla Compan 
foi autorizada a conservar por mais de  10 aiinos os bc 
immobiliarios, que possiiia no leriilorio da  Companhia 
hloçambique ficando eritenditlo que careceria de  nova au 
rizaçào para poder conservar egiialinente os qiie tle futi 
viesse a adquirir e que a concessão desta autoriza! 
em nada envolveria respoiiçabilidade do Estado pelos ac 
que  imporlassem as relações enlre a Beilx Estates E 

Compaiiliia ile blo~ambitl:icl : Iicc. tlc 28 de novembro 
1907, reclilicatlo no 1)ialio do 6'over?zo cle 2 d e  a1 
d e  1908) ( I ) .  . 

( i )  Ernpreztzs eolonioes, c i l . .  Iiag. 472 ; Relatorios e contas 
direqiio c pnreceres do conselho fiscal do Trust Colo~tiul Portug 
(Anrios de 190s c 1908); Rekzlo/~i»s t h  c~dmznislraçüo e do consc 
fiscal da Conlpallliia Agricolu da 11Ln de S .  Tliomé (Annos de 18Z 
4906); Relatorios da  Sociedade d'ilgricultura Colonial e parecere! 

conselho F3cal (Annos d e  1899 a 1908); Relatorios d a  d i recçã 



V11. - Cooperativas de colonização. - Potlia com grande 
vantagem crear-se enlre nOs urna Cooperaliva colonisadora. 
Procuraria ella, e m  primeiro logar, pela rnulliplicação das 
suas agencias e pela sua acliva propaganda, attraliir ao 
seu gremio totlos os que desejassem expalriar-se, assu- 
mindo assim a direcção (10 movimento emigratorio. Os 
emigrantes seriam dirigidos para lerrenos, que a Coope- 
raliva houvesse adquiriclo rias colonias para exploi.ações 
agricolas ou para altlearnenlos. Pelos immigranles se faria 
uma distril~uiçSo jiiçta das terras, seriam Ilies fornecidos 
instrumei~los de  lrabalho e,  nos priineiros tempos, casa e 
alimentaçâo e montar-se-hiam para elles OS necessarios 
serviços de  saude. 

A Cooperaliva potlciia mesmo collocar os colonos em 
toi-renos alheios. tle corripariliias ou parliculares, oride elles 
se  podessem fixar corri varilagem. 

patarcrres do consrlho fiscal d o  Entpwra ilgricola do Principe (Annos 
dc 1'301 a 1!IOi-1!)08); Hrlatorios e coulns e l~trt~t~rr~.rs do conselho 
fisctil d11 ( :o~ t~r ) (~nA~a  da R n ~ a  Visln A l r y ~ r  (Aiinos dc 1!)03-190'1 a 1907- 
1!108); Grrt~nc~n d a  Sorirtlade Iiofti Abh~lrlr (Arino do  1907-4908); 
Rclatorios r contus da tid~ninrstrti(Üo do Compatthitz l>ol-lugueza de 
I~ur rn~o- i l f a rques  e piire~*errs do i.oruel1~o fiscril (Arinos d e  i899 a 
4907); Re1atot.m~ r conlns tl ,i  direcçüo r parrceres 110 conselho fiscal da  
Empreza Industrxal e Agricola de Inhambane (Aniios d e  1900 a 4907); 
Helutorios da dirrrriio r prct.rt*rr do co~uellio fisçctl da Cornpanliia d a  
Roctc liibrirn Iré (Anno de 1908) ; Helntorzos da dit-ecçüo e pareceres 
do cons~llio fiscal da Companhia do Co~igo Portugilez (Annos de i901 
a iY07) ; Relatorios da direcçüo, br~l~ltt(os e pcrtweres do conselho fiscal 
du Coinpcznliiu dr Culitndn (Anrioq de  1905 a 1907); Relatorios 

Companliza Agricoltc 110 Cazengo e parerrrrs do conselho fiscad 
(Annos de 1002 a 1908); Relatorios e contas da d ~ r r r p i o  e parrceres 
do conselho fiscal da Coinpnnlita Agr~icola da Boa-Visla no /)ande 
(Annos rle 190b a 1907) ; Rrlalor~os e coitos da d~recpio e pareceres 
do conselho fiscal da Companhiu Africana de Polcora (Ai~nos de 1899 



Ainiia depois d e  fixados os colonos, poderia a Cooperativa 
tomar a seu cargo o fornecer-llies objectos dc: lavoura, 
utensilioa, artigos de  vesliiario e outras cousas que  Ilies 
fossem necessarias. Egualmerite poderia incumbir-se da 
exportação e veiitla tlos produclos oblidos pelos colonos. 
A Cooperaliva graiigearia os capilaes precisos pelo paga- 
merilo de  joias e quolas, alias diminulas, por parle dos 
socios, pelas concessões obliclas do Estado, por meio de  
donalivos, pela emissão d e  obrigações e pelas rendas e 
fòros pagos pclos colonos, a quem seria tambem pedido 
um juro nlodico pelos empreslimos que recebessem. Com- 
preliende-se que urna tal ins l i tu i~ão poderh preslai. rele- 
vanlcs Serviços a coloriização, logo que seja habilmenle 
(lirígida e que enconlre rio Eslatlo e na opiniâi) publica o 
necessariu appoio. 

Hnlre 116s fundou-se em 1891 a f imp~eza Colonisadova 
Arvicu)la, que, coiivciiieiilemenlc desenvolvida, potleria ter 
formado uma boa Cooperaliva. Apesar (Ia rnocleslia dos 
seus i.ecursos, ila falia de auxilio puhlico e até da  Iiosli- 
litlacle tlc ;ilgiiiis, euia Erripreza preslou boris serriços. A 
sua cusla foi.ain traiispoi lados e m  1892a lgu i i s  colonos 
para a Ilaiilia, tlcpois de  lcrern siclo irislruidos converiien- 
ternc:iite clas coritlip5es proprias tlo seu riovo hnòitut. Oblida 
a 1)roLecção (Ias autoriclades locaes e conseguido pela Em- 
preza crerlilo para os  c o l ~ ~ n o ~ ,  fiiti,lariiin estes urna feiloria, 
de  qiie viveram, emquanto conslruiram as suas habitações 
c prepararam o solo para a cultura. 1)ouco depois a Ainpreza 
tlirigiu para junlo tlelles as suas iaiiiilias. Jh  c m  1893 havia 
na Ilanlia, além tla feiioi.ia, oficirias tle ferreiro e curtidor, 
urn alambique de tlestillaçào, ~ ) ln i t l a~òes  tle caniia sacclia- 
rina, tlc Iiorlali~a, millio, balalas, elc., unia levada de  
agua e algum gatlo. 

Por este pequeiio exemplo se  pode avaliar a utilidade, 
que  leria umri graiide e potlerosa Cuopei.aliva, sobreludo 



entre n6s, onde a emigração tanto carece d e  ser  auxiliada 
e dirigida (1). 

VIII. - ~ p r e c i a ~ ã o  das companhias coloniaes não privi- 
legiadas. - As ccnsuras feilas ás companliias privilegiadas 
nãb se  estendem, ern geral, ás coinpanliias concessionarias 
ou ás simplcs coriipaiiliias coloriiaes. As coricessões de  terras, 
cle tlireilos miiiciros ou oulras, feitas em troca da realiza- 
ção cle obras de utilidade geral, sáo tluiiia corivenicncia 
iiidisculivel. Tanlo estas companhias como as simples so- 
cietlailes sáo por vezes precursoras e sempre auxiliares 
uleis tla acfão  tlo Estatlo; lrazeiitlo capitaes e capacidades 
lecliriicas as coloiiiar, o seu concurso i: precioso, mcirrnenle 
em culonias iricipieiiles ou atrazaclas, cujo progresso por 
ellas, melhor tlo qiie por qualquer outra erilidade, é pro- 
~noviclo e accelerado. Reunindo todas as vantagens que a 
associação proporciona e estimiilacla pelo desejo de  tlistri- 
buir boiis tlivitleiitios, a sua aclivitlade l ial~ilmet~le dirigida 
pode muitas vezes sobrelevar aos esforços officiaes. 

São ellas inuilo aplas para atlraliircin os capilaes dos 
particulares, que sein ellas ficariam iia rnetropolc; as em- 
prezas por acções e obrigaçòes democratisaiii a riqueza 
e sáo uma poderosa alavanca clo progresso economico. 
Dispontlo de  potiei.osos capitaes, ~)oil(~ii i  cslns coinparihias 
irifluir tia emigraçáo, dirigindo-a, ~clr~c.c~ioiiariclo-a e auxi- 
liando-a; o seu auxilio aiiiinaria ~iiliilos Iioineiis tle inereci- 
menlo, que hoje, principalrnentc nos paizes latinos, receiam 
i r  para as colonias i auerilura e seiii iienliurn porilo d e  
apoio ou protecção. Em regra fazein ellas obras impor- 
tan tes : estradas, linlias fcri.ear, caiiaes, conslrucção de  
aldeias e liabilações, inicio tlc explora('òes economicas, etc. 

t e ,  A,.:-:-,. A .,,%I:-,. <In lz.nsqc . n ~ t  ,-;I n * ~ m  YLK 



G r a ~ a s  a estas companhias a colonização toma um aspec 
predorninaritcrnente economico e pacifico; a politica coloa 
perde o seu ciiraclei. guerreiro e aventuroso e transfc 
nia-se, corno pielentlia Hismarck, num meio d e  abrir noT 
campos de acsão cis energias riacionaen. 

13 irnpoi.tanlissirna a ohra realizada pelas companh 
não-privilegiadas na Nova-Lelandia, na Australia, no Canac 
na Argelia e nas coloriias allernãs. Nestas ultimas o elemer 
cornmercial lem sido sempre preponderante, a té  ao por 
d e  levar alguns escriptores allernães a confundirem 
colonizag.áo com o cornmercio exterior; essas colonias tet 
sido vealinente campos aberlos a industria e ao coinmerc 
~netropolitano, onde, em cerlos casos, a acção tlo Esta 
6 preterida coi i~  vantagcrn pela iniciativa indiislrial. Enl 
nós as companhias 1120-privileniadas tccm tambem dese 
penliado uma fiiiicção valiosa, cumprirido-a mellior e c( 
mais exilo, e m  regra, do que as coiripanhias privilegiaci 
em relasão a sua rnissáo propria. I>orLanlo o Estado de 
promover a formasão destas emprezas; graças aos se 
meios d e  a c ~ ã o ,  pode e (leve dirigir os capitaes pa 
collocações, que são ao inesmo lempo 1uci.ativas e palr 
licas. 

fi certo que  estas companhias, como todas a s  emprel 
d e  especulação, poclern dar logar a al~usos.  Por exernpl 
a s  sociedades adquirem grandes extensões de terra q 
pouco oii riada exploram, esperam que a região onde te( 
a s  suas proprietlacles se  povoem e que se  abram ne 
estradas e caminlios de  fel-ro, e ventlem-nas enlão c( 
vantagens; assirn as empi.ezas lucram, mas em nada ; 
xiliam a coloriização. A islo, porém, s e  (leve obstar por ui 
]egislação especial e pela exigencia de  solidas garanti 
ao fazer-se a coricessâo, s e  de  sociedades concessionar 
s e  lialar. Ern g e i d ,  o que é necessai.io é fazer essas c( 
P ~ G E Â P C  Y C > ~ I I I . P  rorn riiirlailci ~ v i t a i .  niip ns rninnanh 



nzo-privilegiadas adquiram preponderancia excessiva numa 
colonia. Tudo islo s e  pode conseguir, porém, sem que, s6 
pelo receio tle abusos possiveis, leiiliainos de renunciar ás 
multiplas vantagens que essas companhias o k r e c e m  (1). 

( I )  Decliarinc : ob. cit, pag. 213; Leroy-Beaiilieu : ob. cit., vol. 9.0, 
pag. 663 ; Qiiiririo Avelino de Jcs(is : ar!. ~ i l . ,  png. 984 ; Bernard : 
oh. cit., l ias. 3 2 ;  MSline : LP 7'rtollr (i 111 I E I . ~ P  e1 lu surpr-oduclion 



CAPITULO IV 

A alienação das colonias 

1. -Theorins Acerca da legitimidade da alieiiaçào das colo- 
nias: - u) Doutrinas absolutistas e dos antigos escri- 
ptores. 

11. - b )  Doutrinas dos sectarios do coiitracto social. 
111. - c) Doutrinas ulilitnrias. 
1V. - d )  A verdadeira doutrina. 
V. -V;iiitagciis da alicnaqZo das colonias. 

VI. - A alieiiacão das coloiiias e o consenlimento dos colonos. 
VII. -- Algiiiii e s c m ~ ~ l o s  de alienação de colonias. 

VIII. - A alicn:içàn das colonias 110 direito portuguez. 
IY. - A ventla das nossas colonias. 
X. - O arrendainento das nossas colonias. 

I. -Theorias acerca da legitimidade da alieuação das  
colonias : - a) Doutrinas absolutistas e dos antigos escri- 
ptores. - A  quesláo da alienação das colonias envolve uma 
mera  applicaçiio da  doiitriiia geral acerca da  alieilação do 
territorio nacional. Por isso estudaremos as principaes 
theorias, qiie a tal respeito leem sido formuladas. 

Na cdade-niedia o absoluiismo real não potlia occasiooar 
duvidas sobre esta quesláo. ~ a d o  o caracter palrimonial 
da  soberania e sendo ci rei seiilior tlessa propriedade, A 
claro que clle podia dispor livremeille da  lerra sujeita ao 
sei] domiriio, assim como (10s respectivos habitantes, que 
segiiiarn o destino della. Por isso foi vulgar nessa epocha 
a alienafáo, sob a furrria de  venda, troca ou partilha e de  



liarinonia com as regras do direito privado, tle terriiw 
nacional, quer se tralasse propriamente de terras, qa 
tle florestas, minas ou de direitos soberanos com r e d  
~nento material, coino os fiscaes. 

Os antigos publicislas acceitaram geralmenle esta doi 
lriiia, mas já alguns a restringiam ou impugnavam. I lug  
Grocio susterilava que o rei podia alienar o imperio com 
cousa do seu dominio, quando o possuisse como patriinc 
nio $eu, alilis só o poderia alienar com o consentimenl 
do povo. Tesmari professava egiialmeiite que s6 podia s( 
alienada uma parte do terrilorio nacional, mediante o coi 
sentimento dessa parte. Crudio dizia que a alienayão 5 

era possivel, quando o Estado pouco soíl'resse com ell, 
Valel não admiltia que o Eslado abandonasse qualquer d: 
suas parles, por menor que fosse, sem uma imperioi 
necessidade, irnposla por razões tle interesse publico. Si 
vestrt: Pirilieiro Ferreira reconliecia quanto eram violent; 
estas alienações e s6 attribuia aos poderes do Eslatlo 
faculdade tle as fazerem rio interesse da parte alienad; 
De harmonia com o espirilo da epocha, propendiam po 
estes escriptores para alargar os direitos do principe, mr 
ja nas suas obras se encoritrarn algumas regras just: 
sobre o assumpto, como vimos. 

Actualmente a improcedencia da doutrina absolulisi 
não pode oíl'erecer duvjtla. O terrilorio riacioria1 perlenc 
a nação e s6 esta por uma siipreina razão de interesi 
publico pode autorisar a alienação durna parte delle, qi 
não seja essencial á exislencia do Estado. Em principio 
territorio do ~ s t a d o  é uno e iridivisivel e s6 pode si 
alienado em casos muito excepcionaes e, confornie , 
normas rlo direito publico, por urna lei ou um tratadc 
nem pode deixar tle assirn ser, pois o territorio é a ba 
da unidade e conservação do Estarlo. Hoje ninguem poc 
r s n r i f i i n r l i r  n ;m?mo*ini.n> n dirnitn de mrindar orn t n r l n  



lerrilorio - direi10 piiblico -, corn o tlomiiii3 palrimr~i~ial 
sobre esse lerritorio - mero direito privado (I). 

11. h) -Doutrinas dos sectarios do contracto social. - 
Segundo os defcnsoiea do coiitraclo social, ao fazer-se esse 
corilraclo, cada um acceitou o goverrio estabelecido e se 
obrigou a defender os tlireilos dos seus socios, tle modo que 
assim como o citladão dcve tlefenrler a Nação, tamberil esta 
está obrigatla a defc:ntler o citladão; este vinculo, formado 
pelo muluo coiiseriso, sb pelo mutilo tli~seiiso pode se r  
quehrado. Rlas, qiiaritlo a tlcfeza é iiiipossivel, cessa a obri- 
gação rerericla, taiilo para o citlailão, corno para a i~ação. 
Ainda em lu1 caso, poiérn, a N a ~ á o  rião pode alienar e 
trailsinillir a oulrcrri os clireilos qiic linha em relação a 
esse ciclutlào, pois, cjiiebi.ados os laços que rriuluamenle 
os ligavarri, elle Ilcou livre e acaba!-arn-sc os dii.eiloa da  
nação para coin elle; pode, pois, desistir desses direilos e 
declara-lo, inas não lraiisí'eri-los para oulierri. Daqui Ee deri- 
vava pois a illegiliinidade (Ia alienação tlo territorio nacioual. 

Regeilaclas Iioje por todos as tloutrinas do conlraclo so- 
cial, escusado é insislir na r e fu la~ão  desta sua applicação. 
A societlade clcriva (Ia natureza a não dum contracto entre 
iridivitluos, que sO pod(:ria oiligiriar i,elaçòes juridicas d e  
ortlein privada. Para que liaja i3slailo é necessaria a exis- 
tericia tlurn poder superior, clija autoridade se imponha a 
todos em todos os cüso>; aasini a um lrataclo legiliinamente 
celebrado, enibora envolva a aliei la~áo duma parte do 
territoriu nacional, iiiriguciii pode riegai obediencia(2). 

( i )  Sr. Dr. Marnoco ddrninistraç60 colonial (Lições de 1906-1907), 
pag. 277 ; Bluntschli : Tltéorie gtr'nevale d e  lYÉtat, pag. 226; Sr. Dr. 
Villela: Uir.c~ilo znle~~nacional (1,iqiics de 1904-19Y5), p:ig. 36l ; Sr. 
Dr. Lopes Pracn.: llbeilo constiluccontd porlzcg~t ,  vol. 1 . O :  pag. 11. 

( 2 )  Sr. Dr. Lopcs Prap:  06. ri t . ,  pag. 7 ;  Sr. Dr. Marrioco : ob. cit., 



111. - c) Doutrinas utilitarias. - Para algiins escriptore 
a alienação das coloiiias é legitima, sempre que scja 111il 
Não s6 num caso tlc necessiddtle, mas lambem num casc 
cle ulilidatle evitlenle, por que não se  lia-tle poder alieiiar 
por ineio durn lratado legilirnamente celebrado, qualque 
colonia ? 

Esta doutrina não é absolutamente falsa, mas 6 vaga I 

insiillicienle. Para que se fiiga a alieria~ão durria colonia 
de\lern concoriSer sernpre niolivos de  maiiifesla utilidade 
mas elles não baslain para a legitirndi.. Por utilirlade socia 
deve-se cnleiider o corijunclo (Ias cundigões tle existerici 
tla societlade e, portaiilo, a Soi,rniila qiie justifica a alienaçã 
das colonias pela sua iitilitlatlc iiào i.e.sol\e a questãc 
Atlrnillicla ella, é necessai.io aiiicla verificar se  realment 
a alienação das colonias se  liarrrioiiiza, e cm que casos 
coiii as coiicliçòes cle erisleiiciu t l l i  societlaile. As doulri 
rias utililaiias atldiain pois u piobleiiin, sei11 lhe darer 
s o l u ~ ã o  (1). 

IV.  - d )  A verdadeira doutrina. - Eni principio, 6 clar 
que'o territorio nacional é inalienavel, mas casos lia er 
que a sua alieiiaç2o se  lorna nccessaria o11 muito ulil par 
salvaguardar a exislencia do Eslatlo ou pa1.a Ilie propoi 
cioilar iim inleresse superior ao que i~esullaria da  consei 
vação desse terrilorio. Se, como pode succeder, a alienaçã 
tlurna colunia Mr ulil á meli.opole e bem acccite pelos lia 
bilaiiles da  colonia, é evidcnte que a sua realizagão cl 
motlo nciiliurn offencle os pi.iricipios tlo direito publico. k 
ein tal caso, não lia razáo para que, coino alguns pi'c 
leridem, se  faça só o abantlorio da coloriia e iião a sua clar 



alienação. Nem se diga que ha aqui uma forma do trafico 
da  escravalura ou que 6 ititlecoroso para um Estado receber 
dinheiro pela alieriaçáo (luriia das suas partes. Não ha 
venda dos tiabitanles das colonias alienadas logo que s e  
respeilerri (levirlarrierile, corrio adeante cliremos, os seus  
dii.eilos. Pacil 6 de justificar egualmenle a exigencia d o  
preco; o doininio tla meti-upole sobre a colonia a al ienar 
ibadic.ou-se, náo sb pelos sarrificios (Ias vitlas dos seus con- 
quistatlores e exploraclorc?~ e pelos esforgos e dedica$ío 
delles, mas aintla por sarrifiricis pecuniarios, e a perda do 
frilclo que esles deviam procluzir exige unia juqld coili- 
pcnsa~i ío  material. 

blns, afii~matlo o principio tla legitimidade (Ia alieriação 
(Ias coloiiias, rcsla precisar os casos ern que essa legi- 
lirriidatle si: veibifit.a. ])a-se ella, eeguiitlo Despag.net, quando 
se  preleiitlc salislazci. um alto interesse politico, ou abaii- 
rloiiaiitlo coloriias ciija posse provoca a inimizade de  outras 
iiafòes e cuja conhervaião poderia acarretar no fuluro 
cornplicaçòes graves, oii tlcqernl,araçando-se de  territorios 
que  trazem mais encargos (lu que vanlagens, ou fazendo 
um sacrificio iiidispensavel para grangear o apoio e a 
alliança necessarios t l i i i i i  c~ulro Eslado. Em regra, por- 
tarito, deve-se evitar a alicriação clas colonias, mas e m  
casos especiaes, como os referidos, 6 elld admissivel. 

Justifica-se mesmo a vanlagem tla alienagão ern face da  
pliilosopliia politica e dos inleresses (Ia civi1izaç;io. IGxige 
csta a lroca, que torne possircl o profrresso, qiiaritlo numa 
parle siiperabiiritlem a popiilagão, a riqueza e a aciivi~lade 
agricola e intliislrial e rioulra parte elislam teri.ilorio.; scrn 
a$ contliyYes iic't2cssai idil pai,a a sua cullura. Ilrri tal caso 
;I, i~iiica soliifáo justa é a cedencia por iima parle a outra 
tlos lerritorios, qiie iquella siiperabundam e que a esta 
escasseiain, que nas inãos tluiiia ficariain iiiipro~liiclivos e . - 1 -  - - . i _  17 - A - - -  --.. 1 .  2 - -  - 1 :  .- - - z -  



duma colonia é uma transacção justa, que  não deve su. 
citar reparos, nem indignações e resistencias (i). 

V. -Vantagens da alienação das col&ias. - Não pod 
deixar de  ser  vanlajosa a alienação das colonias, em caso: 
como o que acima citamos, em que uma nação audaz 
trabalhadora, mas  pequena e fraca, cede a outra ma 
potlerosa a parte superabundante dos seus territorios coll 
niaes. Em tal hypolhese lucram os dois Estados, vendedc 
c comprador, e a propria colonia. A melropole vendedoi 
poupa-se a saci.ificios inuteis d e  vidas e de  dinlieiri 
atlquirc capitaes que podein ler  um emprego muito ulil 
coricc~itra os seus esforços denlro dc limites mais re 
triclos, ontle elles s e  tornarão decerto inais proficuos. 
(buloriia potle ubler pela sua aliepação um iinpulso progre 
sivo, que a sua inetropole e ra  incapaz d e  Ilie dar. A melri 
pole compraclora adquire um novo campo, onde dilale 
seu excesso tle forças e cic aclivitlatle. Além disto, 6 clar 
deve liaver sempre na alienação as altas conveniencii 
poliiicas, que a recommentlam. Em laes circumslancias 
inconleslavelrnenle varilajosa a alienação tanto para a m 
tropole, coino para a colonia, cujos habitantes a deve 
desejar arderitc:ineiite. Deniais a alienação, em geral, ref 
re-se a colonias recentemente adquiridas ou coriqui~lad~ 
pela força, cuja ligação com a metropole não 6 mui 
intiiiia e s e  quebra sem custo (2). 

VI. - A  alienação das colonias e o consentimento dc 
colonos. -Muitos escriplores fazem depender a valida( 

( i )  Sr. Dr. Lopes l>rar;a: ob. cit., pag. Y e 14; Sr. Dr. hlarnoco: c 
cit., pag. 280; Despagnet: Coicla de droit inte~wntional public, pag 41 

19) Sr 111- T.íbnrs I>i.nr-a. nh rit nao 8 .  Sr ni'. Marnorn nh. r1 



ila alienação das colonias da  sua ratificação pelos habitantes 
do territorio cedido, pois SB elles se  podem pronunciar 
sobre o seu destino politico e escollier' o Estado a que  
desejam ser  iricorporatlos. Ao fazer-se a separaçáo do ler- 
ritorio nacional, » legislatlor ja riáo representa devidamente 
a parte a scparar, tle ciija existeiicia s e  trata. A alienação 
feita tem por ot)<jcclo, riáo o territorio, mas a soberania, 
isto 6, os proprios 1ial)itantcs a rliie se  refere, e os man- 
(latarios Icgaes cleslcs rião podem ter crn caso lão especial 
a faculdade de decidir por elles. I? pois necessario consultar 
tlirectainenle as popula~.ões interessadas por meio dum 
plel~iscito, como por varias vezes se tem feito. Doutro modo 
a alieriaçao poticria. sei' juslaineritt: eqiiiparacla a um acto 
d e  esci-avd1ui.a. 

Nào nos parece, poréin, indispensa~cl  para a alienação 
diima coloriia o coiiscnliinenlo dos s ~ u . ;  habitariles, pois a 
soberania tlo Estado, em virlude da qual esse acto s e  pra- 
tica, impõe-se a todos os cidadãos, sem distincção, e,  por- 
tanto, tambem aos habitantes da  colonia. Se adrnittissemos 
que esles poderiam impor a sua resolução, contraria a dos 
orgáos soberanos do Estado, teriamos concedido, as colo- 
nias, iião sU uma cerla independencia administrativa, que 6 
:.azoavel, Irias uma verdadeira soberania, incoinpativel com 
a esislcricia tlurn Estatlo unitário. Nem se  poderia lolerar 
qiie os iiiteresses superiores tlo Estado estivessem subor- 
diriaclos au arbitrio e as converiiencias dos habitantes duma 
colonia. 15, clevernos observar ainda que, se  a alienação só 
se  t&nasse legitima pelo consentimento dos habitantes do 
lerritorio alienado, deveríamos logicamente reconhecer- 
Ihes Lamberri a facultlarli: tle rlecitlirem a sua annexação a 
qualrllier Estatlo; veriamos então Estados ambiciosos pre- 
~)arai.ern a atlrluisição de  novos lerritorios, conquistando as 
syrnpalliias clos seus liabilaiites. A doutrina, que combate- 
mne incni1.n-CP ninll-I pm t.r>rtn modo d a s  i d ~ i a n  dnn 



sectarios de  Rousseau, que faziam depender a exislenc 
duma sociedade da  vontade dos individuos, -unica cap 
tarnbem de a modificar e dissolver mas já vimos o qi 
s e  deve peiisar dessa doutrina. De resto 12 sabido, pel 
cxeiriplos tlo ~)a.iuailo, como os plebiscitos são isenlos c 
siiiceritlade e de real significa~ão. 

As coiisiderações até aqui exposlas referem-se a tod 
as colonias, mas (levemos notar que os 11 i~opi~ios d e f e v o r  
d o  plel)iscilo reconliecem rliie clle 1150 tcin c-abimcnto pa 
os lcri~ilorios rles1i;il)ilados ou rujas ~ ) u p u l í i ~ I ' ~ s  está0 ainc 
eril plriia st:lvajei,id. Para taes povo.; c' iiirlilTcrciile 

. s u j e i ~ ã o  a uma ou outra soberania e, portanto, a quest; 
nern se  forinula. 

Não dcvcrnos, porkrn, violenlar os liabitanles dun 
colonia regularinenle civilizada e impor-llies aiitorilari 
rnciile a inudança de  nacioiialitlade. Deve se-llies- rec 
iilieccr o direito d e  optarein pela nacionalidade tlo anlil 
oii tlo iiovo Eslado. Assim se lciii feito em varios caso 
exigindo-se, em regra,  que emigrem os Iiabilantes du 
terriiorio ceditlo, que qberern conservar a sua nacioilalidac 
anterior, iiias essa d isposi~ão aiiitla 6 um tanlo violenla, 
quanto possivel, coiiveiii thvitn-Ia. Eiri  todo o caso a o p ~  
de nacioiialitlade consegue realiiieiite o fim, a cuja cons 
cução visa o incotiveriienle instituto do plebiscito (1). 

VII. - Alguns exemplos de alienação de colonias - 
Quasi todas a s  nagoes teem fcilo aliciia~.ões de  coloilia 

cei.10 quc tliihi sórnerile não se pode lirar uma coiiclus 
cm favor (Ia leciliinitladc tlcssas alicna~,Ucs, rnas, aff 
mada c l~iovatla tista, é curioso vOr coiiio iia pratica 

(1) Sr. Dr. &inriioco: ob. cil., pag. 983: Illuntcchli: ob. c 
pag. 227 ; Despagriet : ob. cit., pag. 420; Sr. Ur. Villela : ob. c 



tein admillido a doutriria que defendemos. Sem prelender- 
mos fazer uma eriumera~.áo completa, cilarcnios pois os 
piincipaes casos conhecidos d e  alieilação de colonias pelos 
dilTercii[ch 6slailos. 

I l e s p ~ o ~ l t n .  - Nm 1529 a Hespantin verideu a Porlugal 
por 350.000 tlucatlos os seus direilos sobise as hlolucas e 
em 18 I9 ueiiileu a Ploi,itlti aos I<slatlos-Uiiidos da  America 
do Nortc. 

lflra7accc. --Em 1803, Boiiaparle, primeiro consiil, vendeu 
w s  Eslados-Lnidos a grande colonia da  Louisiana, de  
126.180 kilornelros quatlrailos de exlelisào por 15 rnilliCes 
de dollars. Pelo tralatlo de  24 d e  dezciiil,i~o tle 1885 a 
França cecleu a Allernariha Porlo-Seguro r? o llequeno-P0p6, 
em ti'oc'd clos tlireiloa que esta linha sobre o Rio Nunez 
e a Mellacoreia. 

I n g l a t c ~ ~ ~ ~ a .  - A Iriglalerra cedeu a Ilollanda os seus 
tliiseitos sobre a região tlc Atcliiin, na ilha tle Sumatra, e 
algum tempo tlepois, em 1890, deu i Allemariha a ilha d e  
Ilelgolaud. 

Hollan,da. -- A Hollanda cedeu a Inglalerru S. Jorge da  
Mina, recebendo cerca de 36:OOOFYOOO rbis, coino iiidernni- 
zação pelo malerial alii exislenle. 

Suecin. - A  Suecia, em 1877, vendeu á I?i.ança a illia 
tle S. Barlholomeu pcjr cerca de  5O:OoO:YUoO cíe réis. 

Dinalna~ca. - A Dinamarca vendeu ciii I S 'i5 o seu esta- 
belecimenlo de  Tranquebar a Compaiiliia Iiifileza das Irirlias 
e em 1869 cecleu a Inglaterra as illias Yirobar. 

Russin. -A Russia vendeu em 1867 aos Estados-Unidos 
da  America do Norlu a sua  colonia de  Alaska.. 

Po~~ugctl. -Para conscrvai- a sua indepenclericia, fez Por- 
tugal pela primeira vez a alienaçâo d e  colonias, iricluinrlo 
no (lote ile D. Catharina, dada e m  casamento a Carlos 11 
de Iiiglaieisra, ein 1681, Bombaiiri e Taiiger. Eiri 1777 fui 
cedida á liesparilia a coloriia do Sacramerilo e ern 1778, 



por troca, demos-the egualmente Anno Born e Fernando 
Em 180 1 Napoleão obrigou-nos a ceder um lerrilorio 
60 millias na Guyaria. Por uni Iralatlo tlc 1859 venderarr 
a IIollanda, por 120.000 ílorins, Solor e algumas dep 
dencias tle Timor. Os tratados de  1886, coricluidos 
Barros Gomes, envolveram por nossa parte a cedenci 
França tle qiiasi rnetatle da Seiiegambia e a Allemariha 
73 millias cla cosla occidenlal da  Africa, eiilre o Cunen 
o Cabo Frio. 

Como se  vh, teem sido frequeiiles em lodos os paiz 
e eapecialmeiile erilre ncía, as alienações de  colonias ( i ) ,  

VIII. - A alienação das colonias no direito portuguez. 
Potle-se consitlerar como pri~icipio assenle nas legislaçi 
d e  lodos os Eslatlos coiistiliicioiiaes que s6 o poder lei 
lativo é cornpclenle para autorizar uma cessâo ou aliena! 
de 1erriloi.ios. O rnesmo náo succcde já com a aclqiiisif 
delles, que por vezes 6 decitlida s6 pelo poder execuli\ 
assirn, por exemplo, succetle em França, onde o poc 
execulivo só por si terri ralificatlo convenções com clie 
indigenas, das quaes resultam anriexações de novos ter 
torios. 

i3iiti.e 116s encoiilrarn-se disposifões variareis nas diver, 
constilui~ões. O projeclo d d  Co~isliluisão de  1822 dispur 
que o 1eri.itorio da  nafáb podia ser alienado corn a app 
vação das Côrles (ai.1. '>O.'), as  quaes, lendo o tlireilo 
ralificar os lialatlos irilernacionaes, só por accortlo de  di  

partes tlos volos o potliarn fazer, quaritlo se  se  tralasse 
alienar alguma parte do territorio porluguez (art. 97.' $ G 

(i)  Sr. Jlr. 1,opes Praça : ob. c i l . .  png. 13; I'errcira de Almeic 
Disru~*so sohvr 17, dint(ig2o tk! M11ga1t1Oiqite. 43; Arriaud et Méri 
,,.._^..:--I.^.. l-:.. '.S.. ..: .... .... 1 .: . . , ' i1  ..' *..^. .I?... 



Nas c3rles constituintes encontraram-se a este respeito Ires 
lenclencias: alguns deputados deleridiarn em principio a 
doutriiia c10 projecto, outros rejeitavam-ria ern absolulo e 
aititla oiili~ris. concordando com ella em theoria, não a 
queriam lodavia coiiservar na constituiçáo deliniliva. Do 
embate destas opiniòes divergentes resullou assentar-se 
em que netn se  maiitivesseiii as disposições do Projecto, 
nem se  declarasse iiialienavel o terrilorio nacional. Desle 
modo a Constilui~ão de 1822 nada dispoz em especial 
sobre o assurnplo. 

A Consliluição d e  1838 preceiluou que competia a s  CGrteu 
approvar, antes d e  serem ratificados, os tratados de  iiiliança, 
sul~siciio, comrnet.cio, lroca o11 ccssão d e  alguma parle do 
territorio ~iorlugiiez ou cle tlireilo a clla (art. 37.' ri.' 9.'). 
A Carta Corislituciorial al1ril)iiia ao podcr executivo a facul- 
dade de  fazer tralados de  alliança, suhsidio ou commercio, 
levando-os depois (te concluitlos, cm geral, ao corilieci- 
merito das Cortes; e ra ,  porkm, necessaria a approvaçáo 
destas, antes da ratificação, para os tralados que envol- 
vessem cessáo ou lroca de territoi,ios do Heino ou de  
possessões, a que o Rcino livesse tlireilo (ai-t. 75.' $ 8.'). 
Mas o Acto hddiciorial tle 1852 reproduziu as disposições 
mais liberaes da  Constituição de  1838, delerminando que 
todo o tratado, concortlata ou coiivonção, celebrado com 
poteiicia eslrangeira, seria approvudo pelas Côrles e m  
yessào secrela, antes tle ser ratiIicaclo (art. 10.'). 

Portanto, segundo o clireilo vigerite, as nossas colotiias 
potlem ser alienadas com a approvaçáo do poder legislalivo. 
Seguiu-se assim a douti.iria mais usual e acceitavel neste 
assurripto (1) .  

( I )  Arnaiid et M~;r;iy : o l i .  ri[. , png 13 ; Sr. Ur. topes Praça: ob. cit., 
" - .. .. L .  00, 



' IX. - A venda das nossas colonias. - A convenienc 
ou inconveriiericia da venda das nossas colonias tem si 
enlre n6s largameriie tlisculitla. Ilorneiis eminentes, cor 
Rotlrigues de  IJiSeitas c Ol i~c i ra  Mnrtins, rnostraraiii st:-1 
favoraveis; 17erreii.a tl'l\lirieida chegou a api.eseiiiar 
Camaia dos IJepulados dois projectos tle lei nflsse senl,ií 
um em 1888, aulorizaiitlo a venda d c  Tiinor, ;\jiitlá e Cuii 
e outro em 18'31, pci~millirido a reiida tle fiioloçambique. : 
cslimgeiro teein encontrado eclio estas teritlencias; 
inglezes priricipalrneiile lecin prclendido convencer-nos 
que o nosso inleresse I~ein erileridido e ~ i g e  essa alieriaçâ 
Para juslificar estas (louli.inas, que abertamente repudiamc 
teem-se apresentado, elii regra, as reguiiites razões: 
. a) Portugal deve propoi.cionar a exieiisão dos seus dorr 
nios aos seus recursos, para uào tlespertliçar estes e pod 
emprega-los com vanlagem riurna area mais reslrict 
De\lernos sacrilicar o nosso oi,gullio c, para evitar maii 
ruina, olhar a s  coisas praticamente. Se o fizermos, veriimc 
que a despropor$ão, que se  nota enlre a exlensão de  Po 
tugal e a dos seus tlorniriios ullramariiios, se  não enconti 
em nenhum oiilro paiz c.oIiiriizaclor, a não ser na Holland, 
Mas esta tem uiri enoriiii: iiioviirierilo cominercial e urr 
receita piiblica iriuilissiiiio superior a riossa, o que justific 
que ella lenlia 1anibc:iri uiii cloiiiiriio co!onial muilo maic 
do que aquelle rliie iios é preciso. 

b) As nossas coloiiius i150 leein desempenhado o papc 
primacial, que Ilies cal~ia, lia riossa vida social, especia 
melite rio campo ecoirori~ico. Illlas s5o rnais um rnercad 
d e  produclos eslrangeiias clo qiie tle protluclos nacionae: 
as nossas relações econorriicas cor11 as coloriias estão airitl 
hoje longe rlo qiic devei'iarn ser.  

r) Ila tloriiiiiios coloiiiaes que nos são coinpletament 
iiiulcis. I)irei.gerii, poi'éin, os antoi,cs <~~ia i i t lo  sc ti.ala i1 



d e  preferencia alienadas, por terem menor valor. Gerai- 
mente propõe-se a alienação da  Guin6 e d e  'Timor, i a s  
Ferreira d'Alrneitla queria anles a de  Moçambique, com 
quem, apesar da siia esteiis;io, mantiiihamos menor relaçõed 
cornmerciaes e cuja conse rva~ão  se  tiriha tornado principal- 
mente deprimente e onerosa tlepois tlo tratado com a 
Irtglaterra tle 189 1 .  

t l j  12 melropole não só não tira vantagens das suas colo. 
riias, corno ainda ariiiualmente contribue com sornmas con- 
sideraveis para Ihes cobrir os de&cits orçamentaes. Se 0.s 

encargos financeiros acarretados pelas colonias inspiram 
receios mesmo a nagòes ricas e poderosas, 6 claro que 
rião nos pode ser vaiita,josa a conservação desses dominios, 
ein que os gastos são avultados e inevitaveis e os lucros 
tardios e cliivitloços. Xoç 11 arinos anteriores a 1890 as  
rec.ciliii ilas iiossas colonias forarii inferiores as respectivas 
tlespezas em cerca de  12.000 contos! 

C) As nossas colonias são sempre cubiçadas pelas nações 
estrangeiras e,  não as querendo vender, pode a metropole 
perde-las tlo mesmo modo, mas  sem receber compensação 
alguma. Facilmente sc cornprehende cliie iiayões poderosas, 
avitlas de  mercados para os  seus protluctos, possam des- 
respeitar mais o11 xneiios violeritarneiite os nossos direitos 
e até se  podem antecipadarnerite prever os termos da  par- 
tilha, qiie ellas entre si fariam, dos nossos despojos. E 
até nessa tlerrocatia poderia ser arraqtada a propria inde- 
pendencia tlo Ileino! 

f )  Já liojc nalgumas colonias, especialmente em Moçam- 
I~iquc? e iia Tndia, estamos numa situasão deprimente para 
com os estrangeiros. l'eiiioà os encargos da  soberania, a 
obrigação d e  realizar imporlantes melhoramentos mate- 
riaes, as despezas de segurança, de justiça, etc., e tudo 
reverte em t~roveito dos estrangeiros. É mesmo mais de- 



subordinado ao estrangeiro e sujeito á sua tutella ridicu 
e ti sua exploração violenta. 

g) Tudo o que se faz nas nosws colonias 6 feito por e 
trangeiros. São delles os caminhos de ferro, a maior par 
dos capilaes das companhias soberanas e quasi todas i 

companhias mineiras e esta lias suas mãos grande par 
do consumo e quasi todo o transito commercial. Ora, com 
os direitos politicos devem ser apenas a consagraçãb ( 
influencia economica, é claro que as nossas colonias nZ 
nos devem pertencer. 

h) Não devemos ter relutancia em alienar as nossas cc 
lonias, visto que do mesmo modo teem procedido grandt 
nações e que n6s proprios mais duma vez o fizemos. 

i) Com o lucro da venda dalgumas colonias poderiam( 
obter a nossa restauração economica e financeira e valoriz; 
os dominios que rios restassem. O producto dessa vend 
devia destinar-se a amortização da divida publica, á real 
zação de melhoramentos materiaes urgentes e ao fomenl 
economico do paiz. Liberlando-se de encargos e pondo ei 
circulação muitos capitaes, o Estado habilitaria os parlici 
lares a realizarem valiosos emprehendimentos ou poderii 
em virtude do aumento dos seus recursos, executa-los d 
rectamente. 

Sendo o nosso nodo de vêr perfeitamente opposto a 
que ate aqui temos exposto, cumpre-nos contrapor aos ai 
gumentos apresentados outros, que se nos aniguram d 
maior valia. a saber: 

a) As colonias são para Portugal uma parte integranl 
e necessaria do seu poder, uma condição essencial de vid 
e de futuro. Limitado ao continente e as ilhas adjacente! 
Portugal, em confronto com os outros Estados europeu! 
occuparia o 13.' logar da escala, quanto a sua area territc 
ria1 e o i 1 .O, quanto a população ; mas, addicionando-lhe a 



dguns dos grandes Estados europeus. S6 isto justificaria 
a necessitladc! (Ia conservação das suas colonias. Portugal, 
paiz sem importaricia na Europa, sO tem razão de existir 
pela posse dum grirnde dorninio no ultramar, que lhe per- 
mitle manter o scu espirito de iniciativa e de aventura e 
que lhe garante rio futuro ainpla reserva de territorios, 
para onde seus filhos possam emigrar e desenvolver pro- 
ficuarnenle a sua activitlarle. 1Srnboi.a estas razões sejam 
em parte tle ordem serilimental, 6 certo que ellas teem 
uma grande força e que a naçáo nunca consentiria que um 
governo as desrespeitasse. 

b) Não se pode negar que a economia nacional prestam 
grandes serviços as colonias, cujas relações economicas 
com a metropole dia a dia progridem e onde alguns mi- 
lhares de portuguezes vivem do seu trabalho e da sua 
iiidustria. A importação das colonias tem aumentado e, 
attenuando a necessidade de exportarmos moeda metallica 
para pagarmos iio eslrangeiro o nosso dsfica't commercial, 
valeu-110s de rnuiío duranle a crise financeira; não menos 
se tem desenvolvido a nossa exportação para as coloriias, 
graça as quaes as industrias nacionaes, encontrando vastos 
merc~atlos para a collocaçiio dos seus productos, poderam 
progrerlii. visivelmente. 

c) Nerilium tlos nossos dominins coloniaes é inutil. Todos 
teem valor economico proprio e, qiiaiiclo o náo tivessem, 
seriam sempre excelleiites pontos estrategicos. de que nos 
potleriarnos valer para obter em boas condições accordos 
ou alliaiiças iuternacionaes. O erro dos nossos adversarios 
patenleia-se bem nas suas divergencias, quando se trata de 
escollier a colonia a alienar, e na falsidade das suas pro- 
pliecias. bloçambique, que Ferreira d'Almeida reputava a 
mais iriulil (Ias nossas possessóes, é hoje a mais importante 
de todas pelo seu movirnento cornmercial e a que maiores 
lucros da ao thesouro metropolitano, 



t l )  Tem-se e x a g e r a d o  muito o desequilibrio linariceirt 
tlas nossas colonias. Os tleficits dalgumas são compensados 
pelos saldos posilivos de outras e o resultatlo final trai 
ainda a nietropole encargos, mas encargos que lendem r 
diminuir, que pouco influem no desequilibrio orçamenta 
d a  metropole e que encontram jusla allenuação nas vari 
tagens indirectas, que as colonias proporcionam ao propric 
thosouro. Os aitificios e erros da  nossa contabilidade avo 
lumam muito os cle/icits coloniaes, incluindo nelles despeza! 
de  soberania, que sO a metropole incumbem, despezas con 
mellioramentos, que tanto interessam uma como as outras 
e despezas feitas no interesse geral e não no interesst 
especial das colonias. De resto sempre as metropoles ti 
verarn de  cobrir os deficils das coloriias no inicio du sei 
desenvolvimento, mas mais tarde dellas recebem saldos 
que pagam com usura os sacrificios feitos. 

e) A alienação das nossas colonias representaria da  nossr 
parte uma confissão de  incapacidade. Como tal, longe dt 
evitar a s  cubiças e violericias das nações estrangeiras, s( 
as provocaria e as justificaria. Reconhecido que n6s nãc 
potliamos colonizar, seria legitimo confiscar-nos os nosso! 
dominios. 

f )  Não (1 felizmente exacto que viramos nas nossas co 
lonias numa situação deprimente para corn os estrangeiros 
Com elles temos celebrado accordos, que por vezes no! 
teem sido prejudiciaes, mas fazemo-los corno nação inde 
pendenle e soberana. Se as pressões que os motivan 
nalguns casos melintlram a nossa dignidade nacional, ben 
maior seria o nosso sentimento, s e  tivessemos d e  abandona 
as  nossas c o l ~ n i a s , ~  e para resistir a taes pressões s6 temo 
um remedio, qual 6 o d e  aumentar a nossa força e o nossi 
poderio, em vez de  o mutilar, como s e  pretende. Demais 



g) fi realmente lamentavel a ingerencia excessiva tomada 
pelos estrangeiros nas nossas colonias, embora, e m  certo 
modo, o mesmo facto se  observe na metropole e em muitas 
outros paizes. Mas perante esse facto não devemos dar-nos 
por venciilos, deixando o campo livre aos iiossos concor- 
rentes; unicamente elle nos impòe a indeclinavel obrigação 
dc  sermos mais activos e ti~aballiadores, d e  redobrarmos 
de  energia e de  esforços para potler~nos dispensar a coope- 
ração dos estrangeiros e os substituirmos inteiramente no 
aproveitamento economico do que sb a n6s pertence. 
Demais o facto de  nos aproveitarmos, por sermos pobres, 
dos capitaes allieios, em iiada altera a iiossa plena sobe- 
rania; se  os e s l r a~~ge i ros  Fazem nas colonias portuguezas 
bons negocios, isso em iiada os autoriza a reivindicar sobre 
ellas qiiaesquc.i direitos. 

h) E claro qiie cm certas circumslancias, como já dis- 
sómos, a alienagão de colonias é sú vantajosa e assim teern 
pensado todas as nações colonizadoras. Por isso não pre- 
tendemos a inalienabilitlade absoluta e perpetua dos nossos 
dominios. Simplesmente sustentamos que não s e  dão entre 
nbs actualmente razões que justifiquem a sua venda e que 
os argumentos dos nossos adversarios nem são justos, nem 
s e  baseiam rios principias, cluc realmente poderiam justi- 
ficar o seu modo de vCr. 

i )  A regeneração tlo paiz s6 pode ser obra do trabalho 
nacional e nunca resultara tliim facticio e temporario enri- 
quecimento. Se vendessemos as  colonias provavelmente 
viveriamos por algiim ternpo do seu producto a larga e 
sem pensar no futuro e por fim ficariamos sem colonias e 
nada leriamos aproveitado com a sua aliena~ão. 

Coiiio sc v8, são fracos os ~tigumenlos em que se funda 
a tliese favoravel a alienação (Ias colonias portuguezas. De 
reslo, pa1.d que esta I'osse dcsejavel seria necessario que a 
rvrnc~rvar3o r l ~ l l a s  fo.;.;~ nreiudirial e em lal caso 6 claro 



que ninguem a s  quereria adquirir; s e  as nagóes estri 
geiras, como nirtguem duvida, estão promplas a compra- 
6 porque julgam possivel a sua valorização e, portan 
vantajosa a sua posse. Ora, sendo assim, porque n 
havemos nós de  fazer nas nossas colonias o mesmo q 
nellas fariam os estrangeiros? (1) 

X. - O arrendamento das colonias. - h imprensa 
trangeira, especialmenle a ingleza, tem defendido o arrc 
(lamento das nossas colonias, ou pelo menos cle .Iloyambiqi 
que esta tão ligado a Africa ingleza e cuja siibordinaçãt 
potencia dominadora (ias regiões vizinhas tanto contribui 
para o progresso africano. Esta ideia lambem entre I 

lem sido por vezes acolhida sem desfavor. 
Todos sabem o que significam esses arrendamentos, c 

conduzern seiiipre a urna alienação definitiva. Por isso ti 
quanto a respeito desta disskmos é app l i ca~e l  aquelle. 
arrendamento envolveria a meema corifissão de  incapacid: 
e o seu producto material ser-nos hia egualmenle inuti 
nocivo. Os progressos, que nos ultirnos annos se  notam I 

nossas colonias, justificam de sobejo a sua conservaç.ác 
as deficiencias, que nellas s e  observam ainda, longe 
nos desanirnai., só (levem estimiilar-nos a continuar a iio 

obra com redobrado vigor c c*c~iiliatla pertiriacia. Se as: 
fizermos ninguem ousara defender cloulririas, que 
affrontam, como ninguein ja hoje se  lembra cle propo 
venda ou o arrendamento das colonias hollandezas (2). 

(1) Sr. Gomes dos Santos : As nossas colonias, pag. 82; Sr. Dr. II 
noco: ob. cit., pzg. 186; Perreiw ù'Aliiieida: ob. cil., pag. 3 ;  Dai 
Lu conquête de l'dfiique, p a g  181. 
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CAPITULO V 

A emancipação das colonias 

I. - As tendencias separalistas das colonias. 
11. - A legitimidade da emancipação das colonias. 

111. - F:lfeitos da cmaii~ipação das colonias. 
1V. - Da ac@o d :~  metropole ein re1ac;áo com a emancipação das 

coloriias. 
V. -Urna soluqáo intermedia : a federaqão. 

VI. - Das colonias susceptiveis @ emancipação. . 

I. - As tendencias separatistas das colonias. - Como já 
diss6mos (I), é incontestavel que toda a colonia bastante 
desenvolvida, chegada ao estado adulto, exige uma inde- 
pendencia cada vez maior e por fim a separação absoluta. 
A esta lei historica penhuma colonia foge e, p o r  isso, uma 
boa politica colonial deve justamente conduzir as colonias 
a um aperfeiçoamento tal, que Ihes perrnilta viverem s6 
por si. 

Todos os estadistas e escriptores prevêem o appareci- 
mento fatal nas colonias do espirito de independencia, 
pois os colonos vão-se esqiiecendo da patria com quem s6 
rnanteem relações postaes e commerciaes e os seus filhos, 
que nunca a viram, em nada Ilie estão ligados, antes os 
seus interesses della os afastam cada vez mais, a medida 

(1) Conf. pag. 96. 



que a colonia progride. Nerihurna collectividade resiste a 
essa força instincliva de  dissociação, que leva lodos os 
seres, que  attingiram um certo grau d e  desenvolvimento, 
a quererem ler vida propria. Para a s  collectividades como 
para os individuos ha um mornento em que desabrocha o 
germen da  ampla autonomia. S6menle esse desabrochar é 
mais ou Ineiios lenlo, consoante a s  cond i~òes  e a natureza 
-propria de  cada colonia.. 

Dar-se-hia este facto ainda que numa colonia sb houvesse 
citladiios da  nação que a fundou, irias por inaioria do razão 
se  dará nas coloriias, onde, como sempre succede, lia 
cidadãos doutros paizes, que na(\a liga 3. metropole, e 
onde s e  vem a dar  necessariamente, por cruzamentos 
successivos, a foririação duma raça nova, diversa da  da  me- 
tropole e só alleiçoada ao logai- onde s e  forma. Assim coiiio 
succedeu .com as actuaes nações europeias, os habitantes 
duma colonia clicgarão a iiGo se parecer nada com os 
elementos ethiiicos d e  que o seu iypo actual resultou c 
sO soli'rerão a acção clo rneio erri que vivem, tendo um 
espirito proprio ; assirn liarera o cspirito americano na 
Amcrica, intliaiio iio Induslão, argelino ria Argelia, etc. Para 
avivar este espirito e a s  coriseqiienles tcndericias sepaia- 
t,istas conlribue geralmente a melropole pelas suas irilial)i- 
Jidades e abusos, que ferem os iriteresses das colonias, 
q u o  olfendeiii os colonos e aca1)uin por provocar a revolla 
e a einancipacào. Por rniiito ternpo se queisararii as colo- 

, nias inglezas cla America dos ac,Los tlas compariliias, que 
a s  liaviam fuiltlado, e depois da  propria coroa; a Inglalerra 
coricedeu-lhes a principio algum- liberdades, mas  depois 
opprimiu-as e assirn gerou a revolução e a proclama- 
ção da  independencia dos Estados-Unidos. A Inglalerrc 
aproveilou cbin csla dura liçào e desde eritâc> usou pai.; 
com as colonias dum grande liberalisriio economico t 
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de emancipação progressiva, que rege as sociedades 
humanas (1). 

11. - A legitimidade da emancipaçiio das colonias. - 
A emancipação das colonias tem sido considerada ou não 
como legilima, consoante as doutrinas que os  escriptores 
seguem quanto a determinação da  base racional e legitima 
tlo Estado. 

Os consensualistas consideram legitimo todo o Estado 
fundado na vonlaile tlo povo, que conslilue um lodo tino 
e compacto, seja qual for a sua composição. Assim no dia 
ein que se  verificar qiic as colonias não possuem ja o 
seniimento da uiiidade coin a miie-patria, deve111 ser  
recoiiliccidas como Estados indcpcndcrites; manifestada 
claiarnerile'a siia uontarle de  sc  emanciparem, seria um 
abuso maiite-Ias sujeitas ao dominio da  melropole. Esta 
Llieoria, opposta ao determinismo, não e acceitavel, pois 
a aonlade do povo não pode deixar de  ser  determinada 
pelas condições sociaes; um povo não s e  pode organisar 
pelo seu livre-arbitrio, falso como o dos individiios. O de- 
teriniliismo social não pode ' ja  ser  negado e peranle elle 
é absurtla a eniaiicipação arl)ilraria duma colonia, em 
contradicção coin as suas condiçóes de  exislencia. Em tal 
caso a colonia emancipada caliiria na anai-:liia ou sob o 
jugo dalguma. outra riacão. 

0s autoritarios conuitlerain legitima a emanc,ipação das 
colonias, que para a obter tenham forga sufficiente, isto 6, 

( i )  Lanessari: I'rinripes cle colonisation, pag. 4 6 ;  Sr. Dr. Marooco: 
Admi?~ist~.açclo rolonicil ( Liycics de 1!)05-1906), pag. 383; I.erny- 
Ucaiilieu: De la colo/risntion dez les peuples modernes, vol. $.O, 

png 673; Sr. L)r. Lopes Prnca: Direito corrstitircional portuguez, 
vol. 3.0, pag. 100: Pety de Tlioz6n: ' I ' t ~ ~ o r i ~ s  dr lu colonisattio.n a u  
Xf-V sic;c./r: p:i& 8 1 ; Billi:ird : 1'cililigrira r /  urganisntion coioniales, 



que possam furtar-se por si sbs á imposição violenta, 
sempre representa a sua sujeição a uma metropole. As 
a emancipação das colonias justificar-se-hia pela violen 
o que não é juridicamente admissivel. A violencia contri 
para a emancipação, mas não a fundamenta, pois doi 
modo todas as revoluções seriam legitimas. Demais ná 
a violencia que caraclerisa modernamente as relasões 
metropole com as suas colonias. 

0 s  nacionalistas consideram legitima a emancipafio 
colonias, que possuam as condições necessarias p 
constituirem uma nacionalidade. Esta doutrina parece- 
preferivel iis demais, pois o direito s6 deve garantir Esta 
que sejam legiliinos, por lerem verdadeira cohesão e foi 
o que sO 6 possivel sendo nacionaes; divergindo o Esladc 
nacionalidatle, liaverá uma luta conlinua entre esta e 
governos. O principio clas nacionalidades é que dá o cr 
rio para a constituição tios Eslados legitimas e, portal 
s6 elle deve orientar a apreciação da emancipação 
colonias, que leva a essa conslituisão. 

Em conclusão, lem direito a emancipar-se toda a colc 
que adquira uma physionomia propria, constituindo, c( 
diz o Sr. Br. Yarnoco, uma raça á parte, de nalui 
social e Iiistorica, e que adquira a consciencia da 
iridividualidade, isto 6, de que forma um aggregado e! 
cial com vida dlstincta, coin interesses e necessidades I 
ticulares (i).  

111. - Effeitos da emancipação das colonias. - l u  
escriptores censuram a emancipação das colonias, 
assim deixam de cumprir os deveres filiaes, que para ( 

a i~ietropole Ilies assislem. Outros lamentam-se pelos 1 
juizos, que ella causa aos interesses da rnetropole. 



caracter inevitavel desta emancipação deduzem at6 os 
anti-colonialistas um dos seus principaes argumentos. 

É claro que de pouco valem estas considerações. As 
colonias sufficientemente desenvolvidas hão de se eman- 
cipar, sem se preoccuparem com os laços sentimentaes, que 
as prendam a metropole. Nem a affeição, nem o reconheci- 
mento podem impedir que as collectividades, como os 
individuos, tenham irreprimiveis desejos de independen- 
cia (1). Sob o ponto de vista utilitario, os effeitos da eman- 
cipação das colonias não são lã0 maus, como a primeira 
vista parecem. Os habitantes da colonia, pertencendo em 
geral a nacionalidatle (Ia melropole, teem os mesmos 
liabitos e consomem os mesmos productos preferidos pelos 
habitantes desta e assim continuarri a abastecer-se dos 
artigos metropolitanos. Por seu lado os indigenas adquirem 
rapidamente os mesmos coslumes dos colonos e olTerecem 
assim maior consumo as industrias da metropole (?). 

fi certo que estas vantagens vão desapparecendo com 
o progresso econornico da colonia, mas o que a sua anliga 
metropole nunca perde é a força moral, que lhe da a dis- 
persão dos seus filhos pelo mundo. A raça mais perfeita 
será a que mais se espalliar pelo mundo e que por isso 
nelle mais dorninar. Fox, a1)raçaiido lima esphera terrestre, 
dizia, orgulhosamente, perante Sapoleào: «Em toda a parte, 
neste globo, os meus braços encontram o pavilhão bri- 
tannico ! P (3) 

IV. - Da acção da metropole em relação com a emanci- 
pação das colonias. -Todos reconhecem hoje que, tendo 
ao colonias altingido o necessario desenvol\rimento, a me- 

(1) Conf. pag. 96. 
(2) Conf. pag. 100. .-. " - -- . .. n-- - . .. .- 



tropole não pode tentar manter a sua submissão, contraria 
á natureza das cousas, embrenhando-se para isso em longas 
e improficuas luclas. Se a metropole assim procedesse, 
tleixaria d e  ser  a mãe-patria para ser  um estrangeiro e 
um inimigo, passaria de  tutor a malfeitor. E todavia s6 
conseguiria dar á emancipação um caracter violento, que 
produziria por longos annos effeitos altamente funestos 
para ella, pois a o b s e r v a ~ ã o  mostra quanto é forte e per- 
sistente o rancor das coloriias emancipadas pelos aggravos 
recehiilos das antigas melropoles. A recordação da  lucta, 
já esquecida na metropole, perrnaiiece vivaz ria coloriia; 
com effeito, para isso concorrem varias razões.: a guerra 
ter  lido mais irnporlancia para a colonia, em cujo territorio 
s e  faz; a necessitiacfe, por estar  menos deserivolvida, de  
maiores esforços por parte da  colonia; o constituir a guerra 
da  independencia o primeiro faclo da sua historia e quasi 
o uniro, alimentando as  lendas e sendo engrandecido pela 
imaginação popular. Assim a lucta com a metropole adquire 
JIO espirilo popular uma irnportancia exaggerada e por 
muito tempo, embora se  lenliarn estreitado as relafces 
com a iiietropole antiga, manteem-se para com ella sen- 
tiineiilos geraes de antipalliia e desconfiança, que são 
causa frcqueiile de dillicultlades graves. O menor iiicidente 
provoca ameaças e otiios entre os dois Estados, cujas re- 
l a ~ õ e s ,  coniquanto iiiliirias, ~ I U S I C ~  são cordeaes. Eis a que 
se  expõcm as rnetropoles, que teimoçarnente prelendem 
obstar i justa emai-icipa~ão das suas colonias. 

Sobre as colonias adultas a melropole sd deve ter um 
poder de  direcção e influencia moral e deve exerce-lo com 
inuilo tacto. Os 8111os adultos nem sclmpre receliem de  boa 
menle as adaerlericias paleriias, ernbora não duvitlem (Ia 
lealdade tlas inteniòes que as diclam. Ora as colonias 
adiillas, diz 1,eroy-Beaulieu, são para a inetropole filhos 
insolentes, sem gratidão nem respeito. .4s coloiiias são, 



em regra, arrogantes e brulaes e á metropole convem não 
as susceptibilizar para evitar uma separação violenta e 
uma quebra de unidade moral. Não se julgue, porem, que 
a metropole, seguindo uma polilica s6 no interesse da 
colonia, administrando-a atlmiravelmenle, fazendo por ella 
sacrificios valiosos, conseguirá evitar a sua emancipação. 
Do mesmo modo que os Iiomens, as colonias, chegando a 
ter a consciencia nitida das suas forças, hão-de preferir 
uma independcncia aventurosa a uma subordinação feliz. 
Sobre as coris ideia~~es tie lucro e de vantagem material 
veem a predominar as ambições de governo; os dirigentes 
dos colonos hão-de querer governa-los, elevando-se no 
ùeserriperilio tle ;tllos cargos, e seiilein que nulla seria a 
sua iriiportancia, se a sua aiilori(laile eslivcsse subordinada 
á de outros orgáos inetiopolitarios. Ao coriseguirem a inde- 
pendencia, todos os citladãos da colonia sentem crescer a 
sua importancia pessoal e prefeririam morrer a v&-la de 
novo diminuida. Estes sentimentos liumanos são um signal 
de virilidade poderosa e conlra elles nada poderá nem a 
violencia, nem a generosidade da metropole. 

Portanto, as metrupoles deveriam sem relutancia pro- 
claniar e reconhecer a independencia das suas colonias 
sufficienterriente desenvolvidas. Poderiam ellas guiar-se 
pelo que dizia Lord Johii. Russell, referindo-se á emancipa- 
ção tlos Estados-Urii(1os: ((Confio ern que iião leremos nunca 
mais a deplorar taes conflictos. Sein duvida, eu prevejo, 
com lotli~s os bons espiritos, que as nossas colonias cres- 
cerão por tal fbrma em populacão e em riquezas que um 
dia virão dizer-nos : Tenios força baslante para vivermos 
independentes da Inglaterra. Tornou-se oneroso o laço que 
a ella nos prendia e chegou o momento de querermos 
manter essa iiidependencia, em boa amizade e união com 
a mãe-patria. Não creio que esse tempo esteja muito pro- 
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as colonias aptas a governarem-se por si, que cresça1 
em numero e em bem-estar e, succeda o que succedei 
n6s, cidadãos deslc grande imperio, teremos a consolaçã 
de saber que contribuimos para a felicidade do mundo. 

Na pratica, porém, difticilmenle as metropoles seguirã 
a risca estas bellas palavras. Deveni ellas, como a Ingla 
terra, crear colonias fortes e progressivas, embora saiban 
que ellas se hão de emancipar. Legitimo é, porém, qu 
procurem manter temporariamente o seu dominio, satis 
fazendo por uma politica liberal as aspiraçòes e neccessi 
dades das colonias e tornando-lhes assim menos desejave 
a emancipação. Esta não será procurada pelos habitante 
da colonia, se não Ihes trouxer vantagens. N6s ja vimos (1  
que s6 o interesse pode manter as colonias subordinadas ( 

evitar a sua emancipação. 
Deste principio se deduz logicamente qual deve ser 

politica da metropole para com as suas colonias. O antigi 
syslema da sujeição, oppressivo e vexatorio, favorece na 
turalmente as tendencias separatistas. A elle se deveu 
emancipação dos Estados-Unidos, cujo exemplo em brevl 
foi seguido pelas colonias hespanholas da America latina 
Claramente o reconheceram as metropoles, que logo mu 
daram de orientação, evitando assim a perda doutro 
ctominios na Asia, Africa e Oceania. Ha quem veja no sys 
tema da assimilação o melhor meio de fortalecer a uni5 
entre a metropole e as colonias. Já nos referimos (2) larga 
mente a essa doutrina, cuja critica fizemos. Por isso no 
abstemos de repetir as razoes, que provam a superioridadi 
do systema de autonomia como meio de addiar e, porven 
tura, evitar a emancipação das colonias. 

Mas, além dessa orientação geral, que a metropole devc 
I 

(i) Conf. pag. 96. 



seguir, lia alguns pontos a que ella deve particularmente 
attender, porque teem para o caso especial importancia. 
Assim do recrutamento dos funccionarios publicos não se 
deverão excluir os colonos ambiciosos, co~npetentes e que 
exerçam entre os seus companlieiros grande influencia. O 
mal resultante da inobservanciã.desta regra será ainda mais 
grave se de pouco valerem os funccionarios enviados da 
metropole, em cuja escolha deve, em qualquer caso, haver 
mais rigor e cuidado do que se elles tivessem de exercer 
na Europa as suas funcções. Em França nesta parte tem-se 
commettido erros graves, escolhendo-se os governadores 
coloniaes de entre os prefeitos ou sub-prefeitos da metro- 
pole, sem habilitaç8es especiaes, e não os mantendo nos 
seus cargos senão poucos annos ou mesmo mezes. O mesmo 
se tem feito entre nós, só com a ditTereiiça de se fazerem 
as nomeações, não de eritre os governadores civis, mas de 
entre os militares, não mais competentes. 
, A protecção dos indigenas, sempre expostos ás violencias 
dos colonos, tambem deve merecer a metropole especial 
consideração, sobretudo se a população indigena fiir muito 
riurilerosa. A gerencia financeira duma colonia bastante 
desenvolvida só a esta deve pertencer, cabendo aos seus 
conselhos electivos a votaçâo do imposto e a fiscalização 
orçamental; a ingerencia da metropole em taes assumptos 
s6 provoca attritos e fomenta revoltas. Logo que haja na 
colonia uma assembleia com o direito de votar os impostos, 
eila lia-de por certo reivindicar para si todas as attribuições 
duma verdadeira legislatura. 

Seguindo pois o systema da autonomia e applicando-o 
rasgadamente, sobretudo nos pontos concretos que refe- 
rimos, poderá a metropole addiar a emancipação das suas 
colonias e, quando ella se de, terá a certeza de que os 
novos Estados manterão com ella relações cordiaes. A 
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seus prejuizos pela adopção duma politica colonial hab 
justa ( i ) .  

V. - Uma solução intermedia : a federaçiio. - Trala 
d e  determinar o regimen politico das colonias emancipa( 
teem alguns autores proposto a formação duma federa 
entre ellas e a metropole, em que cada uma conserv< 
ampla indepentlencia ad~iiiriistrativa. Esta solução foi prt 
nisada e m  Inglaterra por homens eminenles e experim 
tados, como Porster e Lord Rosebery, e por muitos anli 
funccionarios administrativos e judiciaes das colonias ; I 
curou-se mesmo estabelecer praticamente a federação 
melropole com as suas possessões. I? este o meio em 
c1e impedir ou atldiar a emancipaçáo das colonias; e s  
gozando de  ampla independericia, nada lucrariam cori 
separação completa, que as privaria do apoio da metro1 
e as obrigaria a defrontarem-se isoladas com as potenc 
estrangeiras. A federação 6 uma solução intermedia, I 

pode impedir a dissolução dum grande imperio colon 
pois poupa o amor-proprio da  metropole e traz b coloi 
todas a s  vantagens reaes tla independericia. 

Esta solução, energicamente defendida pelo partido 
dica1 na Inglaterra, encontrou ahi mesmo numerosos c 
Iradictores. Lord Norton e outros politicos declararam 
impralicavel, dada a diversidade enorme d e  interesses 
elemenlos, que haviam d e  constituir a federação. A or 
nização desta seria sempre muito precaria e o seu funccio 
menlo dificilimo, designadamente no referente ao regin 
aduaneiro e aos direitos differenciaes, que tanto a me1 
pole como as colonias adultas haviam de reclamar para 

(i)  Sr. Dr. Lopes Praça: ob. cit., pag. 103; Sr. Dr. Marnoco: ob. 
pag. 389; Leroy-Beaulieu: ob. cit., pag. 672; Pbty de Thozee: ob. 
nsa R I R  Rillinrrl . nh r i / .  nau '-275. Caiiw/?s I nh. cit.. nae. 499. 



seus productos. A prova de que assim é encontra-se na 
Inglaterra mesmo, onde os defensores da federacão não 
conseguiram ainda elaborar um projecto satisfatorio para 
a sua realização pratica. O mais acceitavel fundava-se no 
aproveitamento dos agentes geraes das colonias em Lon- 
dires, que actualmente servem de intermediarios entre ellas 
e o governo da metropole. Estes delegados constituiriam 
um conselho, que seria ouvido pelo governo em certos 
casos. iilas ou o conselho havia de poder impdr as suas 
decisões, o que contrariaria de modo inadmissivel as prero- 
gativas do governo e do parlamento, ou nenhuma impor- 
lancia teria a sua consulta! 

Parece, portanto, que o regimen da federação, embora 
theoricamente desejavel, não é susceptivel de realização 
pratica. Excluido este systema, é claro que a metropole 
nenhuma interven~ão poderá ter na organização politica 
das colonias emancipadas, sempre muito ciosas da sua 
indeperidencia (1). 

VI. - Das colonias susceptiveis de emancipação.- Estu- 
damos já a legitimiclade da emancipação das colonias e a 
attitude que, com relação a sllas, a metropole deve seguir, 
mas ainila não dissemos quaes são as colonias susceptiveis 
tle emancipagáo. 

Alguns autores, como Pradt, prevêem a emancipação de 
todas as colonias. Mas, ern regra, subordina-se a certos 
criterios a determiria~ão das colonias susceptiveis de se 
emanciparem. Consi(1eraremos quatro desses criterios: 

1 .O) C r i t e ~ i o  da dista,ncia. - Duval limita a emancipação 
das coloiiias as mais afastadas da melropole, de quem 
dilficilmerite se separam as colonias proximas que mais 

(i) Leroy-Beaulieu: ob. cit., vol, 11, pag. 678; Sr. Dr. Marnoco: 
ob. cit., pag. 396; PBly de Thozée : ob. cit., pag. 816. 
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intensamente soffrem a sua acção. Gradualmente os h; 
tantes das colonias vizinhas da metropole, pela intimid 
das suas relafões com esta, soffrerão a influencia das s 
instituições e por ultimo associar-se-tião inteiramente 
seu syçlema politico. hlesmo as colonias afasladas tla mel 
pote s6 se emanciparáo quando o desenvolvimento tJa 
população Ihes permi~lir formarem Estados independent 
assim succedeu com os Estaclos-Unidos e as colonias 
America c10 Sul. 

Le nas entende tambem que as colonias grandes e i 

tantes se Iião-de libertar do jugo da metropole, comc 
fizeram os Estados-Unidos e como o fará a India. qual 
nella tiver penetrado profundamente a forte civiliza 
ingleza. 

Com a rapidez e a facilidade das communicações actu 
não nos parece que a maior ou menor distancia das c1 
nias á metropole possa ter influencia preponderante 
emancipação dellas. Nem sempre serão as colonias vizin 
da rnetropole as que mais ilitirnamenle soffram a 
influencia. fi claro que ha de ser sempre menos prove 
a emancipação duma pequena feitoria, embora situada 
Europa, do que a duma grande colonia de povoagão, em6 
fique nos antipodas da respectiva mãe-patria! 

2 . O )  Criterio da politica n~etropo1itana.-Girault 96 adm 
a emancipação das antigas colonias, cujos interesses foi 
por muito tempo sacrificados pela metropole, de cujo j 
se desejam naturalmente libertar, como o fizeram os Estac 
Unidos. A revolta desta colonia attrahiu as sympathia: 
opinião publica universal, em todo o mundo se torna 
populares os seus heroes, e assim se passou a coasidc 
como um progresso desejavel a emancipação das ve 
colonias. Mas as colonias modernas, cujas necessidí 
são inteiramente satisfeitas pela metropole, nada luc 
com a emancipação, que, isolando-as, as enfraqueceri; 



união 6 conveniente lanto no campo economico como no 
campo politico e será naturalmente preferida, não só pelas 
pequenas colonias, que emancipadas ficariam a mercê das 
cubig,as de  outros Estados, mas  mesmo pelas grandes, que, 
sem ericargos militares, encontram um precioso apoio nos 
exercitos e nas esquadras da  mãe-patria. Assim o principio 
da  emancipação, effeclivado na colonização antiga, deve 
desapparecer na colonização moderna. 

Mostra bem esta doutrina quanto influe na emancipação 
a politica metropolitaria e claramente indica qual deve ser  
a orientação desta. Harmoniza-se pois com o que ja dissemos 
e apenas a poderemos taxar de  exagerada .  Parece-nos que 
nenhuma politica da  metropole pode obstar definitivamente 
a emancipação duma colonia; addia-a, mas não a impede. 
Tendo a coloriia todas as condições necessarias para cons- 
tituir um Estado independente, não ha meio algum d e  
evitar a sua emancipação. E tambem a politica metropo- 
litana não basta para promover a emancipação duma co- 
lonia; por peior que seja, nunca fará apparecer numa 
colonia a s  condições necessarias, que porventura lhe faltem, 
para adquirir a plena independencia. 

c)  - Criterio da natul-eaa da colonia. - Fundando-se na 
analyse da  hisloria dos Estarios-Unidos, do Canadá, da Aus- 
tralia e das repuhlicas tiespariholas da America do Sul, 
aflirma Leroy-Beaulieu que todas as colonias d e  povoação 
s e  hão-de emancipar, porque, dada a sua identidade fun- 
damental com a metropole, depressa hão-de valer tanto 
como esta. colonias mixlas, como a Argelia, pode succeder 
o mesmo, mas  nas demais colonias o desapparecimento do 
jugo da  metropole só pode conduzir a um regresso a pri- 
mitiva barbaria ou, pelo menos, a um Estado de  anarchia 
e de  rudimentar productividade. 

Semelhantemente Cauwhs nota que a s  colonias auto- 
....--- -..A nnn n n m m n n  ria r.nlr\nigo r i o  nnxinnoiin tnnm n 



emancipação como termo linal (Ia sua evolução; pelo con- 
trario, as fazendas e as colonias mixtas, a quem não convem 
o regimen da aulonomia, não tendem a emancipar-se. 

Sem duvida, a nalureza da coloriia influe decisivamente 
na sua emancipação. Ha colonias s6 com importancia estra- 
tegica, que evidentemente nunca se poderão emancipar, 
C01110 Gibraltar e Aden. Excluidas, porém, estas, todas as 
demais colonias se podem emancipar ao cabo duma evolu- 
ção mais ou menos longa. Será curta essa evolu~ão para 
as colonias de pocoa~ão; será lenta e demorada para as 
fazendas. Não fallamos das feitorias, porque não repre- 
sentam, em regra, como sabemos (I),  uma forma definitiva 
de colonias. Alas em todas as colonias, onde a metropole 
exerça, como lhe cumpre, uma proficua accão civilizadora, 
se ha-de chegar a emancipação. 

d) - Criterio mixto. - fi o seguido pelo Sr. Dr. Marnoco, 
que admitte a influencia simultanea e concorrente sobre a 
emancipação das colonias dos tres criterios anteriormente 
ennunciados. Alem delles, observa o mesmo professor que 
aintla irnporla considerar a importancia da metropole; assim 
as colonias inglezns desejam menos a independencia, porque 
se orgulham de pertencerem a maior nação do mundo. 

Concordamos fundamentalmente com a couclusão do 
Sr. Dr. Marnoco, emhora entendamos que a sua deducção 
se deve fazer de modo diverso. Para determinarmos quaes 
as colonias susceptiveis de emancipação, devemos ver, em 
primeiro logar, quando B legitima essa emancipação. Ja 
dissemos que era legitima a emancipação duma colonia, 
que conseguisse integrar-se numa nacionalidade propria. 
Portanto, toda a colonia que chegue a attingir a homo- 
geneidade ethnica e a commiinidade duma consciencia 

(i) Conf. pag. 42. 



collectiva, elementos basicos da nação, se podera eman- 
cipar. Ora todas as colonias, cxceptuadas apenas as  posi- 
çóes mariliinas estralegicas, podem, a meu vCr, attingir 
esse estadio de progresso. Sb~nente a sua consecução sera 
mais ou menos facil conforme a distancia entre a colonia 
e a metropole, conforme a politica desta e conforme a 
natureza da  colonia, o mais importante dos tres referidos 
criterios. 

Em conclusão, todas as  colonias, que não sejam simples 
pontos estrategicos, se podem emancipar, mas essa eman- 
cipação sera mais ou menos facil e rapida, consoante a 
natureza da  colonia e ainda conforme a politica da metro- 
pole e a distancia a que esta estiver. A importancia da  
melropole náo iiillne tlirectainenle, mas e claro que uma 
iiietropole poderosa pode ter uma polilica colonial, que 
melhor salisfaca as necessitlades das colonias, e assini pode 
mais facilmenle addiar a ema~icipaçáo destas (i). 

(1) Cauwes: ob. clt., vol. ir, pag 129; Sr. Dr. Marnoco: ob. cit., 
pag. 390; P8ty dc ThosÇe: ob. ci l . ,  p a g  816; Girault: Des rupports 
politiqiirs rntre mktropolr e1 colonirs i10 Con~ple-Rendu de lu srssion 
dc l'hasl~tut Coloriztrl h~lernutio~zcil trnue á Londres en 1903, oae. 378 ; 



CAPITULO VI 

Orientagâo da politicta oolonial 

1. - Considerações geraes. 
11. -Requisitos a que deve satisfazer a politica colonial: a) Con- 

tinuidade. 
111. - b )  Diversidade. 
1V. - c) Unidade. 

V. - d )  Respeito pelas institui$òes dos indigenas. 
VI. - Determiriaçào da orientaqão que deve seguir a politica 

colonial : a) Theoria utilitaria. 
VII. -- b )  Theoria sentimental. 

VIII. - c) Theoria mercantilista. 
IX. - d) Theoria commercial. 
X .  - e) Theoria civilizadora. 

XI. - f )  Theoria iniperialista. 
XII. - g) A verdadeira doutrina. 

I. - Considerações geraes. - O exito da  colonização não 
depende s6 da  riqueza propria das colonias, mas ainda d a  
politica seguida pelo povo colonizador, das suas aptidões 
administrativas, dos seus meios de  acção, do seu proce- 
dimerlto para com os indigenas. A America do Norte sob 
o dorninio Iiespariliol, o Canacta sob o dominio francez e a 
India sob o domiriio porliiguez, apesar das suas enormes 
riquezas, pouco valiairi. Bern aclministradas, essas colonias 
aclquirirarn depois um assombroso valor. Indispensavel é 
pois seguir urna boa polilica colonial, em que se conciliem 
juslamciile os interesses da  metropole e os das colonias e 
os destas enlre si, e em qiie se harmonizem os  direitos 



dos indigenas com os dos colonos. decerto dillicil ilciii Ir 
precisamente essa polilica, que escrupulosamente se  tera de 
seguir, mas  podem-se delerminar os requisitos essenciaes 
a que ella deve satisfazer e fixar a sua orienlação geral. i? 
o que agora vamos fazer. 

Na obra colonizadora do E ~ t a d o  deve haver muita re- 
flexão, intelligencia, rnodcrafão, continuitiade e espirito de 
justiça; ella deve cuidar dc  não ferir os direitos e interesses 
dos indigenas, evilando lutas e violencias. A polilica coloriial 
d e  ostentação, diz Leroy-Beaulieu, 6 lão nociva quanto pode 
ser  util a politica colonial séria e bein dirigida. Numa pala- 
vra  a polilica colonial, como toda a colonização, deve ser 
scienliíica. Por isso carece d e  se  basear no conhecimento 
perfeito, que a sciencia geographica pode dar, da  região 
onde se  ha-de exercer e tem de  ser orientada pelos prin- 
c i p i o ~  supremos da  sciencia colonial, sem que nella 
influem as conveniencias oii os habitos dum ou doutro pc ro  
colonizador e poderoso. Para ser  proficua, tambem a poli- 
tica colonial dum paiz 115.0 potle deixar d e  attender ao 
estado em que se  e~icorilrarerri as siias possessões, pois s6 
lentamente o pode motlilicar; a s  transigões radicaes são 
reprovadas pela sciencia c pelos ensinamentos da  liistoria. 

O estudo da  orientação, a que deve ol~edecer  a politica 
colonial, tem irnportaricia primacial cntre nos, onde cons- 
tantemente se  censura a gerencia dos iicgorio.: iiltrainarinos. 
Ha nestas censuras uma parte realmenle iiic~i~c~c.itla. A falta 
d e  compreheiisão dos nossos deveres e iiiteresses, cscrevia 
Quirino d e  Jesus, o olvido nefasto clc fel-untlas tradições, 
o conjunto de  circuinstaricias e d e  factos, que explicam a 
desorgariiza~âo administrativa, ecoriomica e ~nora l  da  pro- 
pria metropole, vtim assigoalando tristerncrile a sua acção, 
por males incalculaveis, nas paginas tla nossa Iiisloria 
ultramarina. Impõe-se com i n a d i a ~ e l  urgencia a s o l u ~ á o  do 
problema da  coloniza~ão, de  tão extraordinaria e culmiilante 



inportancia para o fuluro da nação. Se por milito tempo 
continuarem os defeitos, que até agora s e  teem nolado na 
nossa administração ultramarina, não tardarão a produ- 
zir-se males funeatissimos e ja então irremediaveiu. 

$ certo que os apontados defeilos proveem e m  parte da  
extrema dificuldade da  questão. Se é melindrosa e com- 
plexa a elaboração dum plano colonial, mais o é ainda a 
sua execução, que só pode ser bem feita com o auxi!io de 
toda a opinião nacional, cle elemenlos de  acção poderosos 
e liomens Iiorieslos e laboriosos. Nenhum estadisla, por 
mais genial que seja, porlera conseguir resultados valiosos 
se  não tiver o apoio geral e s e  continuar a ter  de  servir  
uma metropole, ern que a anarchia e a corrupção não são 
raras, mormente entre os servidores do Eslado (1). 

11. -Requisitos a que deve satisfazer a politica colo- 
nial : a) Continuidade. - A colonização exige a applicação, 
sem solução de  conlinuidade, dum born syslema de prin- 
c i p i o ~  fundamenlaes. S6 s e  pode organisar, conservar e 
clesenvolver um irnpei-io colonial com a adopção d e  prin- 
c i p i o ~  racionaes e com irnperturbavel unidade e conlinui- 
datle d e  vistas na sua applicação. fi mister entre n6s 
acabar com a volul~ilidade d e  syslemas ou com a falla d e  
syslerna, em que teinos vivido, e bcguir uma orientação 
atlininistrativa scientiíica e moderna, sem quebra e sem 
alteraçót:~. Nada lia peior do que a constante variação d e  
processos; é melhor serruir um systema, embora mau, do 

.(1) Dr. Zimriicrmaiin: Lu politiqite coloniale na Revue Economique 
Intc~xntiowule. 6.0 aiirio: vol. iv, pag. 348; Leroy-Beaulieu: De lu colo- 
16isc~tzon c.he.: lcs peul~les moder,nes, vol. 11, pag. 690; Sr. Silva Tellcs : 
Coloniztc~iio . r r l r> i t t~or  r polltirn colonial no Pot.lugnl e?n Africn 



que variar todos OS dias, ensaiando novas reformas feitas 
sem fim e sem criterio, que não sejam os de destruir o 
que já  estava feito. 

Dever-se-hia elaborar um plano colonial, que se  seguisse 
a rigor, sem que isso representasse, é claro, a fixaçáo previa 
de  todas as ramifica$ões do vasto caminho a percorrer. O 
autor desse plano inspirar-se-hia nas opiniões dos nossos 
colonialistas, mais erudilos ou mais experimentados. Ahi 
se determinariam os typos de colonias a constituir em cada 
região, conforme as condiçòes proprias della, se fixaria a 
sua organização e se  definiriarri os principios geraes da sua 
legisla$ão. Vantajoso seria depois incumbir da  execução 
como que um gerente inamovivel, independente dos par- 
lidos polilico~. Com efleilo, apparecem rios governos e nos 
parlamentos colonialislas muito competentes, mas os cui- 
dados da polilica diaria não Ilies permiltem dedicar-se com 
o cuidado e a perseverança necessarios ao estudo dos ar- 
duos problemas coloniaes e ,  por vezes, cegam-se pelo ideal 
de transplantarem para o ultramar, de tão especiaes con. 
dições, as ideias politicas que na metropole defendem. 

A falta de continuidade na politica colonial gera, não eC 
perdas e desaproveitamentos, liias laslimaveis desastres f 
funestos elementos de desorgaiiiza~.ào. Uni erro politico 
uma mudança brusca do rumo da adminislra~ão ou o es. 
clueciniento dum principio fundamenlal da sciericia colonia 
podern proctuzir eneitos, perniciosos em si e ainda mais 
nas suas consequencias. A tentativa da colonização feit: 
em i819 em Mossamedes e no planallo da Huilla, e outra! 
posteriormente feilas na baliia de  Pembs, ein Pungo An 
dongo e em hlalarige falharam miseravelmente por seren 
tentativas s6 auxiliadas a principio c depois abandonada! 
e por não resultarein do desenvolviinento seguido dun 
sysiemu colonial satisfiti.orio. Vejamos tarnl~ein o que se dei 
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valorizar as regiões inexploradas pela sua concessão a 
- companhias; logo outro poz veto a essas concessões, im- 

pedindo at6 algumas eniprezas de levarem a cabo a sua 
constituição. O ministro Ferreira d'Almeida creou na Escola 
Naval uma cadeira para o ensino da legislação colonial e 
dos principias da colonização ; ao fim de dois annos, o seu 
successor, duma pennada, eliminou esse ensino! 

Qiiantos exemplos, como estes, poderiamos infelizmente 
citar! Eis o que 6 indispensavel que acabe. Já 6 tempo dc 
sabermos com precisão para o que preteridemos ter colo- 
niaa, o que dellas ha a esperar e o que nellas convem 
fazer ! (1) \ 

111. - b) Diversidade. - Quando se estudam assumptos 
coloniaes, nota-se muitas vezes o caracler vago das ex- 
pressões empregadas; todos, mesmo os que s6 uma colonia 
conliecem, fallam nas colonias, nu polilica colonial, na 
valorização das colonias, etc. Ao 1Br estas phrases parece- 
nos naturalmente que todas as colonias são eguaes e que 
todas carecem da mesma acção, como se formassem um 
bloco unico. De facto ha ainda quem acceite esta doutrina, 
a que Cliailley-ilert chama tlieoria do bloco. 

Esta tendencia para a uniformidade vem do espirito de 
symeiria tão vulgar em muilos povos, especialmenle latinos, 
e que lão claramente cosluma manifeslar-se na legislação 
metropolitana, quasi sempre commum a todo o paiz. Nal- 
gumas nações, como em França e em Portugal, contribuiu 
tambein para isso o olvido das antigas tradicsões, pois 
entre o periodo activo da primeira expansão e o periodo 

(1) Qiiiriiio Avelino iIc Jexiis : art. cit., pag. 179; Billiard : Poli- 
tigue e1 oj.ganischtion coloniales, pag. 1 ; E. d'Almeirini : Admbistraçüo 



moderno de  reviviscencia colonial, medeioii uma phrase ( l i  

desanimo e quasi de  abandono colonial, em que s e  perdei-ai1 
os ensinarnenlos íla experiencia j á  feita. A propagand, 
colonial lambem tern culpas, pois em brochuras e em con 
ferencias s e  elogiam as riquezas das colonias e se  aconselhi 
a emigração para ellas, sem geralmente s e  fazer a meno 
dis t inc~ão entre a s  diversas colonias, cujas condições pro 
prias tanto variam; a todas se  fazem elogios e e m  toda 
se apregoam rirluezas. 

Numerosos e funestos effeilos tem esta absurda,tendenci, 
uniformisatlora. Ella faz com que, salvo Iioiirosas escepções 
a legislação colonial seja uma sO, pouco distincta da  d,  
melropole e ein ciija promulgação não se  attciidein as con 
dições especificas cle cada iiieio social. graças a ella qul 
os mesmos funccionarios siio coristanlemente transferido 
duma para oulra colonia, onerando os orçamentos com a 
suas despezas d e  transporte, e que em todas as colonia 
existe a mesma organização judiciaria, quasi em absolul~ 
idenlica a da  mãe-patria. E ainda a mesma theoria qu 
informa a organização dos ministerios das colonias, cuja 
repartições tratam cada uma dum grupo de  serviços eri 
toda a exlensão do imperio ullrarriaririo, em vez d e  s 
eepecialisarern geographicamenle. Ernfim á mesma caus 
se devem as geiieralizaçóes, em virtude dos quaes os qu 
conhecem uma colonia africana pielenclem conhecer tod 
a Africa e os erros duma administracão local arrastam 
condemnação de toda a polilica colonial dum paiz! Ate no 
traballios scientificos se  sente a influencia desta má orien 
tação. Ha dezenas d e  livros sobre a Africa sem valoi 
por tratarem conjuntamente de  leis, costumes e usos (1 
muitas tribus, que dífferencas capitaes distinguem. 

na colonizacão da  Franca e (10% (1cin;ii.; paizes latino 
que mais avulla a tendencia uiiiforriiisatlora, ieputliad 
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Mas tambem os americanos quizeram seguir nas Philippinas, 
colonia tropical com habitantes malaios, os exemplos c10 
seu paiz, região temperada de população teulonica e sempre 
tão difieretite da sua colonia actual pelo desenvolriinento 
economico, politico e social. Os proprios inglezes nem 
sernpre souberam manler na sua politica colonial a neces- 
saria tliversidade. A grande guerra da Serra-Leoa em 1898 
foi molivatla pelo lançamento durn imposto, que o governo, 
apesar das reclamações das camaras de commercio de 
Livcrpool e de Jlanchester, julgou que seria bem acceite 
nessa colonia, porque assim succedera na Gambia e na 
Basutolandia. Já no fim do seculo xvnr se introduziu no 
Ilerigala iiin systeina predial, moldado pelo da metropole, 
qiie tornou os proprietarios victimas dos usurarios e muito 
conlribuiu para a pouca prosperidade actual dessa colonia. 

Parece-nos pois ter dito o sufficiente para se fazer o 
merecido juizo da politica colonial uiiiforinisadora e para 
evidencear, portanto, o quanto é necessaria a sua diver- 
sidade. A primeira palavra, que um estudante de adminis- 
tração colonial deve apprenàer, escreve Grant, professor 
na Universidade de Osforil, é a vellia palavra dos escho- 
lasticos: distingue. I? para admirar quanto é ainda raro 
encontrar quem rcconlieça que não se potlern submetter 
a regras uniformes territorios coloniaes differindo essen- 
cialmente uns dos outros pelo clima, pelo solo, pelas con- 
dições de vida, pela situação geographica e pela infinita 
diversidade da populasão. Poucos são os que entendem que 
uma medida, que deu hons resultados numa determinada 
região, pode produzi-los pessimos noutra qualquer! E toda- 
via parece quasi intuitiva a necessidade imprescindivel 
de variar de politica em cada colonia, pois nenhuma pode 
ser absolutamente egual a qualquer outra. Algumas colonias 
niltán r l n n n n i r r n l x r ; ~ ~ ~  n  nril loc @ A  @ n  t v 3 t o  CJn vnfnn.mov 



sociaes e admiiiistralivas; outras, pelo contrario, são paizc 
novos, em que tudo esta por crear e por fazer. Todas i 

colonias variam quanto á sua natureza e quanto á data 
á fórrna da sua occupa~.ão, quanto ao estadio da evoluçi 
em que se acliarn, quanto a populaçáo, quanto a riquez 
etc. necessario pois fazer as devitlas distincp3es, que 
Estado, os parliculaies, a administração, os capitalista 
emfim, todos os que se occupam de coloniza~ão nunc 
devem esquecer (i). 

IV. - c) Unidade. - Por maiores que sejam as difere] 
ças, que separam as colonias, ha ein todas ellas caraclerc 
fupdamentaes communs, que tornam possivel a sua sujc 
ção a principias, muito geraes, uniformes. Assim todos 4 

indigenas, seja qual fôr a colonia a que pertençam, si 
primitivos, com poucas ideias simples, impregnados 
crenças tradicionaes e preoccupados sobretudo de int 
resses materiaes, não concebendo em geral fórmas ( 

governo, que não sejam despoticas. Deste modo principie 
basicos podem orientar todas as relações do Estado e ( 

povo colonizador com os indigenas dos seus dominios. 
Tambem, em toda a parte, se acliam na presença I 

mesmos dois interesses: o da metropole e o das colonia 
e 6 sempre a mesma a missão civilizadora a exercer. P 
isso 6 possivel subordinar a uma formula unica a coricili 
ção dos interesses da melropole com os de qualquer d 
suas colonias e imprimir uma mesma orientação, con 
vamos v&, a politica colonial. Portanto o principio I 

( L )  Chailey-Bert : Dia: anné~s depolitique coloniale, pag. i; Grai 
La colonisation britannique aua: t~opiques na Revue Économique i 

ternationale (Anuo de 1909), vol. i . O ,  pag. 503; Dr. Zimmerman 
La politique coloniale na Reme Econmique Internationde (An 
de i908), vol. I, pag. E91 ; Cerisler : Inopressionr colonides, pag. 



(liversidade deve-se conciliar com o duma justa e conve- 
niente unidade (1). 

V. - d) Respeito pelas instituições dos indigenas. - A 
politica indigena constitue um dos capitulos principaes, 
senão o principal, de toda a sciencia colonial. Della se  
occupararii largdrnente em 1900 o Congresso Colonial Inter- 
nacional e, ainda mais, o Congresso de Sociologia Colonial 
e ja hoje, tanlo os funccionarios pul~licos, como os commer- 
ciantes, agricultores e outros particulares reconhecem que 
nenhuma coloriia pode prosperar sem uma boa polilica 
intligeiia. D'antes, quer a colonização se iniciasse pela 
conquista territorial, quer resultasse da  infillração lenta 
d e  elementos da inetropole, o resultado para os indigenas 
era sempre o mesmo: ou desappareciarn ou permaneciam 
na sua miseravel situação; houve excep~ões ,  é certo, mas  
foi esta a regra  geral. Hoje a colonização deve obedecer 
sempre a ideia da  conservação das raças indigenas, da 
sua civilização e, porventura, do seu cruzamento com a 
raça metropolitana, cuidando-se de  destruir tudo o que 
leve a suppressão ou a decadencia (Ias raças sujeitas. A 
colonia não é para a metropole uma simples propriedade, 
é uma provincia, cujos habitantes leem prerogativas juri- 
dicas inviolaveis. A a c ~ ã o  da  metropole tem que acatar 
os principios, derivados da propria natureza, da  moral e 
da  justiça, que garantem a s  raças indigenas o direito d e  
exislirem, d e  se  desenvolverem e de  se civilizarem. 

Mas niio ha aqui simples razões d e  moral e de dever, 
ha ainda fortes motivos d e  interesse, que claramente se 
manifestam nas fazendas. Ahi o europeu carece de  mão 
d'obra, que  hoje jS  não s e  alcança pela escravidão e 96 



~liilicilmente se  consegue pelo engajamento de  serviçaei 
iriiportatlos; porlanto, sO s e  pode conlar com a mão d'obr: 
local, que urge conservar e aperfeiçoar. Sem indigenas 
não lia colonias, porque não lia producção nem iinposto: 
para o governo, r120 lia agricultura nem induslria para o: 
colonos e não lia commercio para os negociantes; umi 
colonia desliahitada, que não s e  preslasse á povoação poi 
europeus, teria tle ser abandonada. Porlanto, nas regiões, 
onde o europeu não se  pode acclimar nem trabalhar, c 
indigena A para elle um colla1)orador indispensavel e d'aqui 
deriva toda a orientaçào a seguir na politica para com oi: 
indigenas. E necessario que para elles a administração 
seja equitativa e boa, que vele pela sua conservação, que 
Ihes proporcione traballio remunerador e que lhes garanta 
o justo pagameiilo dos seus esforços; os colonos devem 
concluir com os indigerias coiitractos serios e vantajosos 
para elles e cumpri-los escrupulosamente. Quanto maior 
fôr o progresso das ra$as indigenas, mais complelo será 
o exito oblido pela colonização. 

É para admirar que estes principios, cuja evidencia s e  
impõe, tivessem sido desconhecidos pelos antigos coloni- 
zadores. E cerlo que estes fundararn principalmeute colonias 
de  povoação ein territorios pouco ou nada povoados. Mas, 
ainda quando assim não fosse, teria liavido a mesma 
ausencia de politica indigena, pois o unico resultado que 
s e  prelendia obler do indigena e ra  baptisa-10, pelo que 
ficaria equiparado ao colono. hlesmo depois a mania assi- 
miladora, egualando juridicamente os indigenas aos cida- 
dãos nacionaes, pretendia seguir para com todos a mesma 
politica. Só recentemente se  formulou o problema da  poli- 
tica indigena. Ainda por algum tempo s e  pretendeu resol- 
ve-lo escorraçando e afaslando o indigena, pelo chamado 
systema do refowlement, ou assimilando-o. Finalmente pro- 



devia corresponder a diversidade de instituições e na 
actualidade pode-se tliscular a orientação a seguir na poli- 
tica indigena, mas iiinguem contesta a necessidade dessa 
polilica especial. 

Principio supremo da polilica iridigena é não s6 a con- 
serva~ão das raças inferiores, corno o respeito pelas leis, 
pela organização, pelos costumes, ,pela individualidade 
polilica e social de cada paiz, onde se exerce a acção colo- 
nizadora, e de cada um dos povos, que nelle habitam. Este 
principio, proclamado pelos escriptores contemporaneos e 
pelas assenil~leias scientiíicas, como os dois citados con- 
gressos, liinila a introducção das ideias europeias s6 aos 
poritos ern que podein auxiliar eficazmente o commercio 
e a civilização. Nos povos mais rudimentares a adminis- 
tragão deve ser directamente exercida pelo9 povos colo- 
i~ izador~s ,  inas cumpre-llies manter a preponíierancia dos 
chefes e principes indigenas, não derogar os habitos locaes 
e conservar, tanto quanto possivel, os costumes, as ideias, 
a ineligião e até os preconceitos dos povos. Nos povos rela- 
tivamente civilizados deve-se preferir o regimen do pro- 
tecloratlo. Mas tanto nos protectorados como nas colonias 
propriamente dictas (levem-se m'anter as prerogativas dos 
indigenas, isto é, dos seus governos, no primeiro caso, ou 
das suas autoridades locaes, no segundo. 

Em principio, o protectorado é a forma mais perfeita de 
colonização, mas o seu valor deriva do modo por que 6 
praticado, mais do que dos proprios ti-alados, que o esta- 
belecem e regiilain. Elle deve ser sincero, exercido real- 
mente no interesse do Eslado prolegido e effectivo, de 
motio que o Estado protector nada ignore do que se passa 
rio seu vassalo e que em tudo penetre sem relutancia a 
beneíica influencia da sua acção civilizadora e da sua 
superintendencia administrativa. A muitos não agrada o 
rerr im~n rio nrnt~rlnrarln mas Iinie em Lndas as cnlonias 



se  Faz, mais ou menos, politicil de protectorado. Em qual- 
quer caso se nota a tendencia para (lar independencia e 
liberdatle As auloi.idatles intligeniis, trabalhando-se ao 
rnesrnu tempo para curisolidai. a iiillueiicia metropolitana. 
Com esle fim, exerce-se uma fiscalização 1)enevola e etre- 
cliva sobre os actos das autoi.iclades locaes manlidas, 
substituem-se gradualmente os seus processos adminislra- 
tivos por outros mais perfeitos, mantem-se rigorosamente 
a ordem publica e promove-se o progresso da colonia pela 
realização do maior numero possivel de melhoramentos 
maleriaes. 

Para com todos os indigenas, seja qual f6r o seu grau 
de civilização, devemos usar sempre da maxima lealdade. 
Orientada pela forma ja exposta a polilica indigena, não 
se offendem as ideias, nem os costumes, nem o sentimento 
nacional ou patriolico dos indigenas, tornando-se facil con- 
quistar as suas sympalliias e grangear a dedicação dos 
seus chefes. 

Alem tlisso obleein-se grandes economias pela conser- 
vação das instiluições administrativas locaes, sempre 
muito menos dispendiosas do que agentes europeus. Estas 
economias permittern diminuir os encargos tributarios ou 
realizar maiores e mais numerosos melhoramentos; em 
qualquer caso aumentara a gratidão dos indigenas para 
com a nação, que fez acrescer a sua riqueza. Por vezes, 
tambem, são necessarias reformas nos costumes locaes, 
de ditricilima realização, que se podem acidiar conservando 
as instituições indigenas, pois em tal caso a metropole 6 
menos responsavel pelo que se passa na colonia. 

Por ultimo, devemos notar que uma boa politica colonial 
6 geralmente incompativel com o militarismo. O militar, 
por educação, por interesse e por excitação habitual, 6, em . . 
r a n r n  l n v o r l n  a  olr i inar  rio fnro. nro fn i , in r ln  v o n r i m i r  r o -  



tailas. Ora a força como meio ile dominação colonial esta 
cada vez mais condemnada por abu~iva e improficua (1). 

VI. -Determinação da orientação que deve seguir a 
politica colonial : a )  Theoria utilitaria. - Para muitos a 
c'oloiiiza$ão (leve ter por fim ohler iiin conjunlo de resul- 
laclos agricolas, intluslriaes e cornmerciaes, que aumentem 
a energia econoinica cia metropole, embora com prejuizo 
da colonia. Assim a politica colonial deve-se orientar no 
sentido tle proporcionar a metropole o maior numero de 
variiagens, nada cuidando da colonia. Os colonos, em regra, 
pouco escrupulosos, mais energicos do que philantropos, 
defendem com frequencia estas doutrinas. As colonias, para 
elles, são campos abertos a exploração lucrativa e nada 
inais; os indigenas sáo meros instrumenlos, por meio dos 
quaes se alcanfam lucros pessoaes rapidos e avultados. 
Assim os colonos, diz Billiard, revelam vagas tendencias 
feudaes para com os vencidos. 

Obedece esta doutrina a eorrente do industrialismo, tão 
forte nos tempos modernos, que tudo domina e que gera 
essa espantosa e assustadora luta de iriteresses materiaes, 
serneiada de desastres, em que o mais forte 6 o que mais 
ganlia. Esta luta provoca naturalmente uma forte corrente 
de egoismo, que parece em contradicção com a synlhese 
philosopliica, que devia resultar do assombroso progresso 
scientifico contemporaneo e que em certos paizes se har- 
moniza com a moral utilitaria iriais em voga. O paiz que 
mais reveste esta tendencia utilitaria, assemelhando-se a 
uma grantle casa de negocio, 6 sem duvida a Inglaterra. 
Alii o utililarismo esta de harmonia com as tradic~ões e 

( i )  Cliailley-Bert : ob. cit., psg. 45; Qiiirino Avelino de Jesus: 
urt. cit., pag. 180; Lanessan : Principes de coloni.cation, pagg. 92 e 
seguintes e 150. 



com o espirilo do povo, com o livre-carnbisrno, com 
pliilosophia de Spencer e com a selecção de Darwiii. O pf 
samento collectivo lira o seu caracler egoista dos ens i~  
meritos coricortlanles da moral, do dii0eito, da sciencia, 
pliilosopliia e tia ecoriornia. O inclusli'ialismo 6 verdadeii 
merile a caracteristica desse povo, que impera em tod 
os seus peiisamenlos e actos. 

Para lutarem com a concorrencia ingleza, oulros paizl 
a isso avessos por indole, por lradicção e pelo caracter 
seu meio social, tiveram de perfilhar a sua doulrina indi 
tiialista. Assim claramente estabeleceram uma anomalia 
sua vida nacional. Isso, porem, de pouco valeu perantf 
sede do lucro, que dominou a colouização, como lodas 
manifestações da aclividade collecliva. Vollarnos pois a 
defendidas em tal maleria as doutrinas utililarias, q 
orientaram nos seus inicios a coloiiiza@o dos tempos n 
dernos e que levaram ao monopolio como forma economi 
e ao egoismo como formula moral. Sem a consciencia 
transformação social, que se estava operando, os domina( 
res da epocha continuaram por muito tempo preoccupac 
sb com as suas vantagens e os seus interesses individua 
É a este modo de pensar que nos pretende fazer regres! 
a doutrina utilitaria. 

Tanto basta para evidenciar os seus defeilos e escusan 
nos de nos alongar na sua ciilica. A politica colonial, as: 
orientada, estaria em desaccordo com a funcção que 
cabe desempenhar e com todos os principias da scien 
colonial. A Llieoria utilitaria não potle ser defendida 1 
nenhum homem de sciencia. A colonização 6 um phe 
meno complexo, de variadas causas e effeilos, que I 

pode ser dominada s6 por um grupo de factores socia 
esses mesmo desvirluados e mal-entendidos (1). 



V11. - 6) Theoria sentimental. - Os scclarios desta Illeo- 
ria enlendem que a polilica colonial s6 deve ter em vista 
os interesses das populações coloniaes. Constituem elles 
um pequeno grupo, dominado por generosas, mas phantas- 
ticas, abstracções e por ideias irrealisaveis de civiliza~ão. 

fi claro que esta tlieoria pecca pelo exaggero contrario 
ao da anterior. Os interesses da metropole não podem ser 
sacrificados em absoluto aos das colonias. Doutro modo 
nenhuma nação quereria colonisar. I? evidente que se 
devem respeitar os interesses da metropole, que sào legi- 
timos e cuja satisfay,ào constitue uma remuneração jusla 
dos esforços e sacrificios por ella feitos (i). 

VI11. - (.I Theoria mercantilista. -O inicio da colonizasào 
iiiodci.ria coincidiu com o apparccimento e o triumpho do 
syslema mercantilista e deixou-se dominar por elle. Ju l -  
gou-se que o fim da polilica colonial devia ser o da adqui- 
sição de metaes preciosos, pois o poder commercial e 
politico concentrava-se nas mãos dos paizes, que os possuiam 
em inaior quantidade, ou por os explorarem ilireclamenle, 
como fx~iain Portugal e a Hespariha, ou por os aiiquirirern 
pelo comrnercio, como a Ilalia, Flaridres e a IIollanda. Foi 
sobreludo em I-lespanha que prevaleceu esta tloutrina, 
conseguindo este paiz tirar tlas suas colonias metaes pre- 
ciosos de valor sufficiente para pagarem todas as suas 
despezas. 

Esta theoria, que é afinal uina simples modalidade da 
theoria utililaria, é ainda mais falsa do que esla, vis10 que 
parte do absurdo principio tle que a moeda conslilue a 
unica riqueza verdadeira. Longe de colonizarein para 
oblerem receilas das coloriias, os Eslados inotlerrios fazem 
com ellas grandes despezas. Demais a crilica que fizemos 
--- 
(i) Billiar4: ob. cit-, pa#+ 7, 



.j Ihcoria utililaria 6 por maioria tlc razão npplicavcl 
tlieoria mercantilista (i) .  

IX. - d) Theoria commercial. - Adam Smilh e outro 
escriptores refutaram a theoria mercantilista, entendend 
que a s  explorações mineiras conslituiam um negocio alea 
torio, que podia dar sO piejuizos. Como a moeda nã 
conslituia a riqueza unica, e ra  na exploração comrnerci: 
que os Estados deviam encontrar compensação para o 
sacrificios feitos com as colonias. Portanto, a politica colc 
nial devia ser  diiigirla tle forma a proporcionar a metropol 
o maior Iiurnero de ~antnger is  corrirnerciacs. Fui esta 
doulrina clcfeiidida por Cubcleri, Biiglit, Blac-Cullocli, Ytuai 
Mill, Thorold Roggers e Georges Sinilh, que, ampliatla, gero 
a tlieoria utilitaria. 

fi ella tão inatlmissivel como esra ou ainda mais, porqu 
reduz ao commercio toda a actividade economica. Náo no 
demoraremos, pois, na sua apreciação, notanclo apenas qu 
ella legitima o syslema do pacto colonial e dos monopolio 
da  colonizagão antiga (2). 

X .  - e) Theoria civilizadora. - Foi Peckliam o precurso 
desta theoria, seguntlo a qual a politica colonial deve te 
como fim esclusivo a civilização (Ias regiões selvagens 
barbaras. Foi, porém, Ximmeirnarrn o primeiro escripto 
que defendeti a tlieoria em toda a sua pureza, querend 
que na colonização s e  abstraliisse por completo das var 
tagens economicas da  melropole. O Estado colonizador ná 
deve procurar iitilidades para si, buscando unicamenl 
propagar a civilização e'formar novas sociedades. 

(I) Sr. Dr. Mnrnoco : Administt~ação colonial (Liçfies do 1906-4W7 
uaa. 16. 



Tamliem esta theoria E lima simples niotlalidiide d a  
theoria sentimental, como ella e m  demasia idealista e falsa. 
Os interesses do Estado metropolitano não são incompativeis 
com os interesses da  civilização, anles com elles s e  coor- 
denam estreitamenle. Melhorando-se as condigõef de  vida 
dos povos colonizados, aumentar-se-ha o commercio; cons- 
truindo canaes, estradas, caminhos de ferro e outros me- 
lhoramentos materiaes, facililar-se-lia o trafico; legislando 
d e  forma a garantir a segurança das pessoas e dos bens 
e a supprimir os costumes abusivos em contrario, desen- 
volver-se-ha a vida economica, emrim, promovendo a cul- 
tura  dos iiidigenas, melhorar-se-hão as  suas condisões d e  
vida. Vbmos, pois, que a s  proprias conveniencias materiaes 
s e  accordam com a acção civilizadora, mas o que não é 
licilo C pi,escindir dellas, como ja vimos ao crilicar a lheo- 
ria sentimenlal (1). 

Xl.  - f )  Theoria imperialista. - Alguns esciiptores im- 
perialistas pretendem guiar a colonização sí, por considera- 
ções polilicas, abslraliindo das i.azõcs e interesses econo- 
micos. No seu eritender, a politica colonial deve ler  por 
unico fim a constituição d e  grandes imperios, como o d e  
Carlos V e outros tios tempos idos, que engrandeçam a 
metropole. 

Não podemos acceitar esta doutrina, que se  funda numa 
inconcebivel separação e independencia dos factores poli- 
ticos e economicos. A doulrina do materialismo historico 
mitigado, como é geralmente entendida, prova a evidencia 
que não lia poder politico sem grandeza economica. Os 
1Sslados moderrios, e m  lula sempre com tantas dificuldades 
de  varias ordens, não iriam fazer grandes sacrificios na 

( I \  Sr. ]>r. Marnncn : oh. cit.. nae. 48. 



c~olonização, sem oblcrern vantagens malcriaes e si, pi 
iim prurido de  grandeza ficlicia. Nem essa grandeza i 

poderia manter, s e  n5o assentasse numa solida prosp 
ridade economica (I). 

X11.-g) A verdadeira doutrina.- Das theorias exposta 
desprovidas dos seus exaggeros e conciliando-se mulu 
mente, resulta a determinação da  orientação a seguir e 
politica colonial. Ileve esta visar sobretudo á diffusão ( 

civilizagão e ii fundação e lransformação d e  novas soci 
dades liumanas. A grande missão do Estado colonizad 
consiste em elevar a s  raças decahidas ao nivel da  civiliaaç~ 
dos povos superiores. Alas esle dever fundairiental n 
obsta a que a metropole procure tirar vantagens da  SI 

expansâo civilizadora; todos os processos, que com es 
fim empregar, são legilimos, logo que em nada prejudique 
o desenvolvimento da  civilizaçáo das colonias. E 6 porqi 
deste modo a colonização s e  torna util, que se  travam erit 
os Estados modernos lutas intensas para a ampliação (1 
respectivos clominios coloniaes; essas lutas polilicas s 
meras resultantes das rivalidades economicas. 

fi claro, portanto, que a colonização não i: um negoc 
e que a melropole faltaria aos seus tleveres mais eleme 
tares, s e  opprimisse e esplorasse o indiçena, sob o fal 
pretexto de  o civilizar e elevar. l? certo que muitos abus 
s e  teem commellido, mas todos os verdadeiros coloriialist 
energicaaente os deploram e condernnam. A melropoi 
porém, não se  deve limitar a iirn vago apostolado humai 
tario. Cabe-lhe melhorar as condições d e  vida dos indigen 
e concorrer para qiie os esforços e os perigos, a que 
colonos se  expóem, obtenham uma remtineração justa, m 

/ I \  Ci. ni. M n v n n n n .  3dmimit t . rnr i in  rnln.ninl IT.iciíorrln l o í l p ; _ 4 O í l  



não deve esquecer os inleresses supremos tla nação nem 
desciirar o que contribua para aumentar a sua riqueza 
economica, o seu poder material e o seu presligio moral. 
Ao lado do ideal civilizador deve dominar toda a coloni- 
zaçáo a considei~ação dos interesses superiores da metro- 
pole. Laços estreitos a devem ligar ás colonias, para quem 
deve ser um bom tulor, que Ilies proporcione todas as 
vantagens possiveis, mas Ilies imponha tanihem os encargos 
rxcessarios. 

fi claro que o interesse superior da metropole varia 
inuilo. Para os paizes tle populasão esliul~eranle procura-se 
principalriiente um local para emigranles; para os de 
pequena populaçáo c com sobreproducção industrial sO se 
tlesejam rnercados consumitlores. Tambem a acção civili- 
zadora tliíkrc conforme os casos; !imila-se nas colonias 
novas a iiiiciar os indigenas a uma civilização para elles 
inedila, ao passo que nas colonias já antigas procura 
educa-los e aperfei~oa-10s sempre no sentido do maximo 
progresso. Il:m todo o caso a polilica colonial, assim definida, 
6 sempre uma politica de associação, em que o europeu, 
insuficienle sC, por si por não supportar o clima, e o inrii- 
geiia, que sd se mantem estacionario, unem os seus esforços 
para corislruirem uin novo edificio social mais perfeito. O 
indigena é a materia, que pode viver e progretlir, e o 
europeu deve ser o espirito vivificanle, que achari para 
aquelle o melhor caminho a percorrer. As raças indigenas 
é que valorizam as colonias, são ellas a sua grznde força 
e riqueza, lia pois tanto interesse como dever em elevar 
a sua dignidade e alargar as suas necessidades. 

1Ssta polilica tutelar e benevola, que gradualmente gera 
uma bem enlentlida civiliza~ão, é a verdadeira polilica 
colonial. E a unica que permilte a coloriização procluzir 
l n ~ l n u  n c  coiia PGCI~IIIII~I~C CI*IIPIIQ 5 ~ i n i l n  d n  11rani-n P d n  



Assim a colonizaçáo é a cooperação d e  duas raças para 
realizacão duma obra, que nenhuma dellas isolada poder 
levar a cabo. Ao europeu só falta a resistencia physic 
quasi unico elemento d e  que o indigena dispóe, associa 
do-se, formarão pois uma entidade perfeita. Esta associaci 
cria obrigações, sb impostas e determinadas pela ulilidac 
commum, e concilia d e  modo perfeito a s  esigencias ( 

civilizayáo com o interesse da inetropole. G r a ~ a s  a ella 
europeu pudera finalmente compreheilder o espirito dc 
indigenas e imphr-llies pela benevoleiicia a sua auloridad 
não caliindo no erro criminoso de  desprezar o indigen 
nem na illusão fallaz tle o identificar a si. A viciosa do 
trina iia assimilasão é necessario substiluir a formula lun- 
nosa de  Waldeck-Rousseau: a A  colonizasão tem por fi 

, fazer evolucioriar o indigena na sua civilizasão proprian. 
Entenditla (leste modo, a colonização constitue para I 

Eslados civilizados um dever de  intervenção. Kão Ihes 
licito accumularem num espaço exiguo todas as mara~i l l i i  
tla civilização e deixarem lalvez metade do mundo entregi 
a populações selvagens ou abandonada dos iiomens. 
pi.opria natureza impõe aos povos superiores a funcção 
guiarem e instruirem os povos atrazados, em que a civi 
zação parece nao poder brotar espontaneamente e qu 
portanto, entregues a si  mesmos, ficariam eternamente I 

seu estado actiial. .2 coloiiizagão é o auxilio que um home 
feliz presta a um seu semelhante desvenliirado. Assim f 
definida pelos Congressos d e  Berlim e d e  Rruxellas e peli 
grandes exploradores, como Livingstone, Bentley ou mesn 
Sianley. 

Mas não só nalguns povos a civilizaçãa tem que ser ir 
portada de  fbra, como airida se  duvida, uma vez abantl 
nados, se  elles conservariam a civilização adquirida ou c 

voltariam ao estado primitivo. No primeiro caso a color 



tlos povos inferiores pelos siiperiores. ernqiianto que, a 
se r  exacta a segunda hypotliese, ella teria uma duração 
indefinida. 

A politica colonial, como a lemos definido, 6 certamente 
de dilficil execusão. Carece em cada caso tle cuslosas 
experiencias, mas sem duvida s e  conseguira o exito final 
s e  uma adniiriislraçáo progi-essiva e inlelligerite, auxiliada 
pelo governo com a necessaria firmeza, tiver a justa noção 
da  funcçáo que Ilie incumbe e souber ajudar e animar os 
esforços tla iniciativa individual. Nenhum Estar10 pode pre- 
tender a infallibilidadc em tal assurnpto e riao ser& justo 
toriia-lo responsavcl pelos inevitaveis erros commellitios, 
se  elle moslrar clilc procurou evita-los c corrigi-los. Em 
totlo o caso, 13 eviclerite quc em inateria de polilica colonial 
sc não podem formular regras minuciosas e precisas, que 
o boin seiiso de  cada um, a recta iiilelligericia, a a u s ~ n c i a  

1 " de preconceitos e o conhecimento das culonias dictai%o 
para cada caso. SOmenle 6 necessario proceder sempre 
com firmeza, prudencia e justiça, sabendo attraliir os indi- 
gerias e conqiiislar as suas sympathias e lutando contra as 
influencias estrangeiras, quer politicas, quer simplesmente 
corntr,erciaes. Deveres fundnmcnlaes são em toclos os casos 
a coriservação das rasas indigenas, o mellioramenlo das 
suas condições materiaes e moraes, a sua educaçáo, a sua 
protecção e assistencia (1). 

, ( 4 )  Sr. Dr. Marnoco: 01). cit. (1,iccões de 1906-1907), pag. 19; 
Cerisicr: ob. cit., pag. 6; Descamps: LJAfr.iqtte noucdl~, pagg. 310 
e :tl.'i; Véra: Essni SILT Ir,$ principcs de In colonisation, pag. 10; Bil- 
liard: ob. cit., Dag. 8; Ilubert: L'éceil d'un monde, pagg. 1Q e 478; 



CAPITULO VI1 

A propaganda oolonia l  

I. -Necessidade da propaganda colonial. 
11. -0 Inslituto de Educação Colonial: sua organização e 

func$ões. 
111. - A propaganda colonial nos paizes estrangeiros : a) Ingla- 

terra. 
IV. - b) França. 
V. - c) Allemanha. 

VI. - d) Hollanda. 
VII. - e) Italia. 

VIII. - f )  Belgica. 
IX. - g) Hespanha. 
X. - A propaganda colonial em Portugal. 

I. Necessidade da propaganda colonial. - $ por demais 
sabido que a maior parte dos que fallam nas colonias e 
nas riquezas coloniaes desconhecem quaes ellas sejam, 
quaes as cqndições de cliina e de raça que nellas existem, 
que utilidades se poderiam tirar do seu aproveitamento, 
quaes os melhores logares para a fixação dos emigrantes 
e para a sua irradiação, quaes os problemas que suscita 
o estudo das raças indigenas, etc. I! necessario acabar 
com este estado de cousas e attrahir para as emprezas 
coloniaes a sympathia da opinão publica, em geral, indiffe- 
rente ou hostil, ate nas suas classes mais elevadas. Nos 
modernos Estados democraticos sb o pensamento collectivo 
pode garantir o exito dum grande emprehendimento publico, 



como é a colonização. Para que a ideia colonial trium] 
e se concrelise em faclos positivos, 6 necessario, co 
diz Chatelier, promover o traininy da mullidão. Esta p 
paraçào do publico opera-se espontaneamente ~ialgi 
povos, mas noutros, mais contrarios i coloiiização, B 
cessario effeclua-la por uma acção energica e fecun 
Nos povos com aptidóes coloniaes, mas presos a metrop 
pela suavidade do clima, pela facilidade de adquisição 
solo, pela doçura dos costumes, pela liberdade da esislen 
e pela protecyão do Estado, carecem as suas aptidões 
serem foitificadas pela educação e pelas instituições. I' 
tugal, como outros paizes latinos, entra nesta categoi 
Os insuccessos soffridos tornaram hesitantes as suas t 
dencias de expa~isáo e urge torna-las decididas e energic 
repondo-as no caminho indicado pelas suas gloriosas t 
diçóes. 

Ha, entre nos, um certo orgulho pelas victorias colonia 
um certo enthusiasmo pelas emprenas longinquas e aven 
rosas, mas não ha o conhecimento indispensavel do no 
dominio colonial, da sua extensão e importancia. A maio 
da nação desinteressa-se ainda lioje do movimento colon 
apesar da sua primidcial importancia. Urge pois educ: 
nesta parle, fazer-lhe comprehender o valor das nos 
coloriias e o seu futuro, de modo a poder contar sem] 
com o seu auxilio confiado e resoluto para a realiza~ão I 

empreheridimentos coloniaes. Quando tal se consiga, 
imperio colonial portuguez ficara assente em bases solid 
intimos laços prenderá0 entre si as colonias e a metrop 
e florescerão o nosso commercio e a nossa marinha. 

Para vencer a inimizade ou a passividade da opin 
por muito tempo usaram os colonialistas dum meio, ci 
efficacia a experiencia comprovava: do sentimentalisn 
As grandes proezas dos nossos soldados e explorado 
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siasmo; havia a f6 nas vantagens da colonização e não a 
convicção raciocinada dellas. A lionra da bandeira era o 
argumento supremo, com que se venciam as resistencias 
(10s Parlaincnlos e tlo publico. Sem esta preparação senti- 
mental riaclu se leria conseguitlo eni muitos ?ovos, a quem 
não sctluziam os trncts tlescriptiuos dos inglezes, nem as 
dissei.lagões scientilicas cios allemães. Estes processos, 
porem, s6 conveem a um publico ignorante e devemos 
transforma-los. A sciencia, que hoje domina tudo, deve 
tambem reinar esclusivamente nesse campo. Para o con- 
seguirmos teremos de in:,;tuir uma boa propaganda colo- 
nial pelos meios que vamos expôr (1). 

11. - O Instituto de Educação Colonial : sua organização 
e funcções. - A  meu vêr, a propaganda colonial deve ser 
entregue a uma grande instituição, que, sem desanimar 
as iniciativas individuaes, antes estimulando-as e coorde- 
nando-as, a oriente num senlido fecundo e ulil. A essa 
instituição eminenlemente patriotica chamaremos: Insti- 
tuto de Educação Colonial. A sua fundação deve caber ao 
governo, mas para a sua sustentação e progresso poderão 
e deverão concorrer tambem os particulares. Os verdadeiros 
patriotas cornprehe~iderão que é do seu dever auxiliar o 
Instituto e conquistar-lhe novas adhesões. 

Vejamos, pois, qual deve ser a organização desse Insti- 
tuto e quaes os meios que deve empregar para realizar 
cabalmeiite a sua missão. Poderemos referir essa missão 
aos tres estadios, em que, por assim dizer, se divide a 

(1) Cerisier : Impressions coloniales, pag. 70; Sr. JosB de Macedo : 
Cwso colonial na Revista Portugueza Colonial e Maritima, vol. &.O, 

pag. 1545; Le Chatelier : Questiona d'économie coloniale, pag. 230; 
Jules Duval: Les col6nies et lu poliligue colonide de lu France, 
. _ I I . 



expansão colooial. : a ideia colonial, de que resulta a a c ~ ã (  
colonial, que effectua a e~plomyüo colonial. 

Organizacdo. -O Instituto deve ser uma obra populai 
e seria, sem ingerencia de partidos ou de seitas. Com- 
prehendera um numero illimitado de socios, pois convirá 
chamar em seu auxilio o maior numero de boas vontades, 
que acreditem nas vantagens da instiluição. O seu fim 
resume-se em tornar conhecidas por todos os meios as 
colonias nacionaes, em interessar por ellas toda a nação 
e em dirigir para ellas o maior numero possivel de activi- 
dades. Os dirigentes desle Instituto devem ser escolhidos 
com o maior cuidado e deve-se-lhes deixar bastanle liber- 
dade para realizarem o programma de acção do Instiluto, 
elaborarem os seus eslatutos de ~ 0 h s t i l ~ i ~ ã 0  interna e 
conseguirem para elle os necessarios recursos financeiros. 
Alem da direcção geral, devera haver a frente do Insti- 
tuto uma commissão de protecção, que procure torna-lo 
conliecido e alcançar-lhe auxilios e adliesões, e uma com- 
missão teclinica, que emprelienderá estudos sobre as nossas 
colonias e dirigira a actividade propriamente scientifica do 
Instituto. Tera este tambem a assembleia geral dos seus 
socios, a quem competira a solução dos assumptos de 
maior importancia. 

Além dos recursos provenientes das quotas dos socios 
e de quaesquer donativos ou rendimentos extraordinarios, 
deverá o Instituto receber um subsidio annual do governo 
e delle poderá ainda receber emprestimos e auxilios de 
diversa natureza. Nunca o governo, nem o Parlamento, 
deverão regatear a tão ulil instituição a sua protecção 
desvelada e o seu interesse sincero. Exposta assim nas suas 
linhas geraes a organização do Instituto, vejamos por que 
meios deve elle fazer a sua propaganda. 



relatorios e numerosas photographias. O Instituto lrataria 
d e  alcançar copias de  uns e doutros e dar-llies-hia a maxima 
publicidade, extraliindo dellas brocliuras ou arligos illus- 
trados, cuja publicação gratuita autorizaria em todas as 
revistas e jornaes. Poderia mesmo adquirir ao fim dalgum 
lempo lotes de  revistas e jornaes, que tivessem ficado por 
vender, e distribui-los gisatuitainenle. Os periotlicos s6 liic! a- 
riarli corn isto, por lercin scin custo original interessante 
t: por venderem, ainda qiie por modico preço, exemplares 
que hoje se  corisiderain sern valor. 

Além disso o Instituto mandaria puldicar Annuarios, 
Guias e Manuacs. Os primeiros constituiriam verdadeiros 
diccionarios de cada colotiia, com bons mappas e grapliicos, 
contcntlo todas as iirfoi~rnações estalislicas, adniiriistralivas, 
cconomicas e pralicas e tratando em capitulos especiaes 
das quesiões econornicas e polilicas de  maior actualidade 
em cada anno. O Arinuario seria assim um Vade Mt~cum 
para os funccionarios, viajantes, comrnerciantes e mesmo 
para os estutliosos tla metropole. Os Guias conteriam infor- 
mações etliriograpliicas e politicas, pelas quaes se  devesse 
oricnlar a politica indigena; informações eslatisticas uteis 
para a direcção dc  expedições militares, para o eslabele- 
cirneiito cle iinpostos iridigerias, etc.; informações geogra- 
phicac ineditas ou pouco coiiheci(lii;, api'oveitaveis para 
todo o genero de  transpoiVtes rios paizes novos. O Guia seria 
pois principalmenle iilil para os hiriccionarios civis e mili- 
tares c para alguns viajantes. Os Jlanuaes scriain pequenas 
Broclilii~as de preço rnotlico, corno lia niuilas em Inglaterra, 
para esclarecerem os emigranles sobre as corirliçUes pro- 
prias tlalgumas coloiiias ou dalgumas das suas partes. Sú 
cstes seriam elaborados pelo proprio Insliluto, que para 
os Annuarios e Guias se  limitaria a colligir informaçóes e 
tral~allios dignos de  confiança. Além dos lypos referidos, 
pocl 71,ia airitla o Iri~lituto fazer piil~licayõcs dc  qiialrluer 



especie e natureza, pois um dos seus fins principaes di 
ser  evitlenlemenle o de  fomentar uma publicidade intens 
acerca das colonias. 

Acgiio colonial. - Não existindo entre n6s, como 
Inglaterra, ageiiles que represenlem as colonias junlo 
goveriio melropolilano, que advoguem os seus interesse 
que façam valer os seus direitos, pode essa missão 
cerlo porilo iricuinl)ir ao Institulo. Este examiriará a s  r e  
mações, que Itie sejain dirigiilas pelos represenlanles 1 
limos clas colonias, e,  quando as acliar justas, procui 
fazer com que o governo (Ia metropole a s  allenda. A 
imparcialidade permittir-lhe-lia esclarecer o governo 
sua autoridade e coiripeteiicia darão grande força ás 1 
tensões que patrociiiar. 

Ao Inçliluto incumbe exercer uma grande influencia sa 
a emigrasão de  pessoas e d e  capitaes para as colonias. 
certo motlo corno preparação para ella e ,  mais do que i 
para esclarecer a opinião publica nacional serão de  m 
festa vantagem as  viagens de  estudo, que devera organi 
Essas viagens seriam offerecidas aos jovens, que recei 
mente liouvessem terminado os seus estuclos, no momt 
da  sua enlrada na vida pratica, quando ja poilem fazer ji 
do valor real das cousas e apreciar ilevitlamentc 11 seu 1 
positivo. Aproveilantlo o desejo de  se irislruir, iialural 
mocidade, o Iristituto proporcionar-llie-liia viagens reci 
tivas e instruclivas. Para isso enviaria annualmente um 
dois navios, por elle fretados, ás colonias nacionaes e ne 
daria passagem aos mancebos, que fossem escolliidos 
uma commissáo especial de  enlre todos os qui: I iou~es !  
solicitado a sua admissão. A viagem seria annunciada 
todo o paiz com a max i~na  pul,licidade, tornando-se cor 
cido o seu programma, que incluiria numerosas esca . . 



paração. S6 seriam admiltidos B viagem rapazes d e  20 a 
30 annos, que ofrerecessem garanlias solidas de  instrucção, 
de  moralidade e de aptidão, devendo a commissão, incum- 
bida da  sua selecção, proceder a um inquerilo minucioso 
acerca d e  cada um delles. Conforme as suas aptidões, o s  
viajantes seriam classiíicados em diversos grupos e ouvi- 
riam a bordo conferencias de  professores ou mesmo d e  
funccionarios publicos, que se dirigissem para o ultramar. 
Para uns seriam esludatlos pricipalrnenle os assurnplos 
agricolas, para outros os industriaes c para outros os com- 
merciaes. Graças a eslas viagens, formar-se-liia no paiz 
uma classe cada vez niaior de  liomens praticos e conhe- 
cedores das colonias. No seu regresso todos elaborariam 
um relatorio e seriam conferidos premios aos trabalhos 
niais iiotaveis, provocando-se assim uma justa emulação. 
Muitos desles rapazes iriam naturalmente fixar-se nas colo- 
nias e os demais ficariam na metropole, prestando o alto 
serviço d e  orieiitarem a opinião publica na apreciayão das  
queslões coloniaes. 

Na emigração d e  Iiomens e cle capilacs desempenharia 
o Institiito a missão de  guia seguro e de  informador çons- 
cicncioso, pouparitlo lios dois casos muitos dissabores e 
desastres e evitando lambem ao pliblico os logros de  
especulasões deslioneslas, ciijo verdatleiro caracler elle 
poderia denunciar. Aos cmigraiilcs indicaria o Insliliito os 
logares mais apropi.iatlos para a sua fixasao e arcrca 
delles fornecer-lhes-liia inforinay6c.i resiimiílas, mas corn- 
plctas e exactas. Conforme a classe tle emigrantes, de  que  
se  lratassc, assim o Iiistituto variaria as suas instrucções 
e a escollia tlo local. Para desempenliar cabalmente esta 
missão, conviria que o Instituto fizesse um inquerito geral 
acerca tla emigração rio paiz e acerca (Ia immigração rios 
differentcs pontos tlas colonias nacionaes. Deveria elle ter  
mesrr:o nos principaos centros de c m i g r a ~ ã o  e d e  immigra- 



ção agentes seus, que informassem os emigrantes e ( 

auxiliassem, podendo para esse fim aproveitar commissõc 
locaes ou sociedades ja existentes e que quizessem desen 
penliar essa funcção, lrazciido assim ao Instituto uma ec 
nomia iinportaiile. 

h'xp101~n~i20 colo?zinl. - O Itistilulo deveria tambem e 
carregar-se tlo esluílo dos productos intligenas e materii 
primas das colonias, que e indispensavel aos colonos e q i  
estes teem muitas vezes difriculcla~le eni mandar fazer. Pai 
evitar maiores encargos, o Inslituto não installaria labor 
lorios propiios; teria apenas uma cominiscão especial, (IL 

faria unia analyse summaria do valor do prodliclo e, quand 
o resullado da  analyse fosse favoravel, eiicarregar-se hi 
s e  o interessado o desejasse, de  fazer proceder ao sc 
estudo minucioso nos laboi-atorios para isso Iiabilitado 
Tudo isto d e ~ e r i a  ser conseguido com a maior economi 
para o interessado e no rneiior prazo tlc tcinpo possive 
Potleria mesmo o Instituto promover a rca l iza~ão de  esludc 
e investigações para encontrar a applicaçáo pratica, hoj 
desconhecida, de  alguns protliictos, que abundam nas colc 
nias, ou para melhorar a exploração dos productos coloniae 

O Inslituto deveria lambern esforçar-se por fazer a prc 
paganda dos proíluctos coloniaes nacionaes e obter que 
consurnidoi. os preferisse a proc!uctoe estrangeiros analogo 
Poderia tambem insistir juiito dos induslriaes, fdcilitandc 
Ihes as experiencias, para que elles eiisaiassem o aproveiti 
menlo de productos coloniaes, que Iioje não leein applicaçâ 
commercial. 

Cabera ainda ao Instituto a organizacão d e  exposições 
museus coloniaes, que mostrem aos commeruiantes d 
metropole os recursos que podem encontrar no ullrama 
Em todos os paizes estas exposições ou museus teem pre 
tado inapreciavcis servicos a industria e ao commercic 



exposições e museus, mas, apesar disso, sempre ùelles 
recebe algum ensinamento ulil. 0 s  productores, por este 
meio, não sO tornam conhecidos os seus prodiictos, como 
ainda encontram nesses certamens a recompensa dos seus 
esforyos, creando sc  assim pelo confronto enlre concorrentes 
um forle e precioso eslimulo. Ao Irislitulo cumpriria escolher 
os protluctos a exlii1)ir em cada exposição e a precedencia 
das difl'ereriles categorias de exposições. Procuraria egual- 
mente servir-se deslas para vulgarisar em especial um ou 
outro producto. hluilo influe no exilo das exposições a boa 
disposifáo (10s prodiictos. 2 boi11 colloca-10s num quadro 
exotico, que pela sua singularidade melhor possa attrahir 
as attenções dos vi4taiites. Com o mesmo fim devem-se 
organisar calalogos iillcressnntes e ulcis, cuja leitura seja 
agiatlavel e commoda, pois não se  pode contar com um 
grande esforyo de  attensáo por parle dos visilariles! 

llevemos riolar que, a uma gi.an(le exposição permanente, 
se  devem prcfeiir repetidas e pequenas exposições espe- 
cialisadas, que s e  poderiam succeder no mesmo local. Os 
objeclos coiistitulivos rlessas peqiienas exposições poderiam 
até circular duiria para outra cidade c10 paiz, entregues aos 
agentes do Irislitulo, o que rnaia vulgarisaria ainda os pro- 
ductos coloniaes. As vezes d aiiida preferivel incluir os 
productvs coloniaes eiii exposifões doutra ordem; assim 
podem-se apresenlar por exemplo, amostras d e  madeiras 
eiii exposi~ões de mobiliario ou de arle decorativa. Egual- 
meille uleis serão nas coloriias as exposigões dos processos 
de  venda nos diversos mercados ou do produclo consumido 
pela inclustria, com a indicação do modo de  aproveitar os 
seus resitluos; deslc motlo o produclor saberá o que Ilie 
convem mais fazer do seu producto e como o poderá vender. 

Tal (5 a vasla e cornplexa missão que deveria incumbir 
an Iristiluto de Educacão Colonial, cuia creacão propomos. 



os meios d e  fazer propaganda colonial. Se tudo o qi 
dissemos se  fizesse entre nós, innumeras vantagens seria 
obtidas e ,  na falla do Instituto desejado, bom será qi 
os particulares e as collectividades tratem d e  supprir 
sua falta, exercendo a f u n c ~ â o  de  propaganda, que ( 

resto nunca perlenceria exclusivamente ao mesmo lns 
tu10 (1). 

111. - A propaganda colonial nos paizes estrangeiro: 
a) Inglaterra. - Em Inglaterra são numerosas as eiitidad~ 
que acl,ivamente se  occupam de propaganda colonial. I 
entre ellas citaremos e m  primeiro logar o Irr~pcrinl Institu 
de Soulli Kensington, fundado em 1887, que tem por fi 
tornar conliecicias a s  producp5es do imperio colonial bi 
tantiico e favorecer as relações commerciaes entre a m 
tropole e as colonias. Resultou este Inslitulo da  exposição c 
lonial do jubileu, em i 887, e.recebeu inais cle 1 .800:000pYOI 
réis de  siibscripy.ões. Servc tle centro de uniào dos col 
niaes, lendo urna exposig,ão permanente d e  materias prim 
e de  productos fabricados pelas coloniaç ou por ellas ir 
portados do estrangeiro. Além disso tem laboratorios, qu 
por conta do governo ou dos particulares, fazem quacsqu 
analyses e investigações e cuja actividade se  tem dese 
volvido muito. Graças a estes lat~oratorios, estudam- 
constantemeiite a s  applicações econornicas dos product 
que se  encontram na exposição. 

O 13'mig~'ant's A~fo~-))zalion Ofice, dependente (10 Colonz 
O/[ice, fornece aos emigrantes informações sobre a s  c01 

( i )  Cerisier: ob. çit., pag. 7 7 ;  Le Chatelier : ob. cit., pzg. 229; D 
l h e  : Trait i  de lígislation coloniale, vol. !.O, pag. 256; Sr. Alrna 
Negreiros : Les colonies portugaises, pag. 13; As eqosi(:òes ngrico 



nias, especialmente sobre as de povoação. Com este fim 
manda alfixar trimestralmente annuncios nas estações pos- 
taes e nas bibliothecas populares, indicando as collocações, 
que cada categoria de emigrantes pode encontrar em cada 
colonia; outros annuncios tornam conliecidos os guias e 
iiappas para emigrantes. Anlecipaildo-se aos desejos do 
publico, consegue esla instituição com pequeno pessoal e 
pouca despeza desenvolver uma grande e fecunda activi- 
dade. Esta repartição vende muitas brochuras a preço 
modico ou distribiie inesrno circulares gratuitas. Assiin 
publica: uma pequena nota dissuadindo os emigrantes de 
se dirigirem para logares, que não façam parte das colonias 
nacioiiaes; muitos folhetos dando completas informaçùes 
aos ernigrantes sohre os transportes, as restric~ões A emi- 
g i a ~ i i u  ilalgurnas leis coloniaee, as profissóes que em cada 
lugar Icem mais ~rocui-a, os auxilios com que os im- 
migraiites podem contar á sua chegada a qualquer colonia, 
etc.; circulares especiaes Acerca da emigração feminina; 
manuaes de cada colbnia com informações mais minuciosas 
a seu respeito, ctc. Publica tambem o Btlzigration Statute 
and General lichntlboolb, collecçáo de todas as leis inglezas 
relativas a emigração, e o Professionul lfundbook, que 
indica aos que exercem profissões especiaes os logares 
em que Ihes convem fixarem-se e as condisões a que nelles 
está submetlidù o e~err icio da sua profissão. 

Os Bonrd of Czcartlicins, instiluisões parocliiaes de benefi- 
cencia, cuidam da emigração dos pobres e das creanças 
orphâs ou abandonatlas; os consellios de condado e, na 
Irlanda, o Colonizalion IjonlxZ, tambem auxiliam e subsidiam 
essa emigração. 0s  emigrantes escossezcs recebem subven- 
ç«es especiaes e são aiixiliatlos taml~em pelos Colonial Land 
and Emigrations Comnzissioners. Alem cle todas estas enli- 



imperialistas, a s  sociedacles de  geographia, as associasõc 
scienlificas, a s  carnaras de  commercio, etc. 

Mas e m  Inglaterra são ainda a s  proprias colonias qt  
fazem a sua propagantla, por meio das suas Agencias r 
metropole. Cada uma destas tem a seu cargo, alem ( 

muitas outras fuiicções, um serviço eapccinl de emigraçã 
sendo algumas completamente autoriomas e oulras, q~ 
representam as colonias da  corda, subordinatlas ao Colontc 
Of[ice. Todas ellas, porém, gozam de ampla 1iber.dade 
teem muitas sub-agencias na Europa, inesino fbra de Icgli 
terra. As agencias distribuem gratuitamente brochurt 
numerosas e variadas, por vezes escriptas ein lingu: 
estrangeiras, fazem publicar muitos annuiicios nos jornat 
e conseguem attraliir cnorines correntes tic iinmigrantt 
de  diversas nacionalidailes. As agencias tainbeni promove] 
conferencias e espalham avisos nas feiras, mercados 
outros ponlos tlc reuniáo dos carnponezes. Ainda as con 
panliias tle riavegação e de caininlios dc ferro nas coloiiit 
e a s  sociedades coloniaes religiosas e pliilaiilropicas, pe 
sua parte, procuram altraliir os iminigrantes. Eiiifini 1 
varias sociedades parliculares, que sc occupaiii priiicipe 
mente de  emigração, como a Tlie ,Sl/elteri)u~ I lo)~te ,  a ,!li( 
Jl~zcphersolz Nome of hldust).ie, a U).itish Uru,rlc~~'s Emiyr  
tion Associat ion, etc. 

O systeiria de  propaganda colonial tem pois um cer 
cunho mercanlil, escapando a acção admiliistrativa. I'rocu 
os emigrarites pela forma que a cada um delles melh 
convem, como se  procuram clientes, e, uma vez conlr 
tados, trata de lhes evitar dilriculdades e dissabore 
para que elles cheguem ao lograr de  destino nas melhor 
coudições para trabalharem e produzirem. A energia inc 
vidual predomina e m  mais este aspecto da sociedade i 
gleza! Os livros e brochuras de  propaganda são excellenl 
- - - 6 -  > - . L - -  - - , . r  ..-,.-A- ~l:"+":t . . . :A, ," 11- ',r,".*,,": 



com informações compbtas acerca do clima d e  cada colonia 
e do que 6 a vida iiclla, lia mappas mostrando a rede das  
reparlições incumbidas das concessões graluilas de terras, 
ha a l l~uns  coin illustrayões dos pr0duclos duma região 
qualquer, lia revistas I i~xuosan~ente edilatlas, lia guias com 
iiifoiniações sobre a concessão dc terras e a agricultura 
ou sobre iiidustrias ileleririiiia(las, lia resumos da  hisloria 
de  cada colonia, etc. 

Desta forma uma publiciclade extraordinariamente activa 
cerca o inglcz desde a escola primaria e faz despertar nelle 
facilinente u ideia de emigrar. Se isso aconlecer, saber8 
logo a quern se  (leve dirigir para receber conselhos e 
aiuxilios, que Ilie .serao obseqiiiosamente fornecidos, e 
siibsidios. que alcariçar,l iltts cborporações locaes. Depois na 
ti,íl~[.-\ia c a cliegri(la ri colonia encontrará sempre quem 
o clic.ariiirilie e dirija, quer seja inglez, quer seja estran- 
geiro. Se o inglez não quizer emigrar, ainda enlão a publi- 
cidade inlerisiva será util, porque lhe loriiara coiiliecidas 
as colonias e fia-lo-lia inleressar-se por ellas ( i ) .  

IV. - b) França. - Diiranle muito tempo prevaleceu e m  
Franca a opposição as emprezas coloniaes, contra a qual 
lutavam apenas um pequeno iiulnero tle socieclades parti- 
culares: a SociétC de Çeograplric: de Paris, a Sociéte de 
geogl-aphie com711e1.cinle e.a Alliancc Françnise. Mas a opinião 
publica foi mudanclo, sobretudo depois do esito que oblive- 
ram as colonias fraricezas na exposição de  1889. O senli- 
menlo e tlepois a razão hei -am brotar e lriumpliar lima forte 
corrente í'avoravcl a colonização, multiplicarido-se enlão as 
sociedades, que se dedicavam ao estudo de  assurnplos colo- 
niaes, a ponto de por vezes se  fazerem concorrencia umas 



as oulras. Em 1890 fundou-se o Comitt de  1'Afrique A$( 
yaise, que auxiliou c promoveu varias expediçties, que a1 
garam as  fronteiras dos dominios nacionaes em Afri 
celebrando as  proezas dellas no seu Boletim mensal 
fazendo o estudo economico das colonias em varios Siipy 
mentos. 

Ein 1894 fundou-se a principal destas sociedades pa 
culares, a lrniola Colo~~ia le  I+anpisc, que e m  favor 
causa colonial gasta por ariiio mais de 100.OCiO franc 
lralando sobretudo da  valor isa~ão (Ias colonias e da  defc 
dos interesses do seu commercio, mas organizando tainb~ 
cursos e conferencias e auxiliando os estudiosos. O r 
boletim é a Quinzairw! Colo?titrlc, valioso repositorio 
iriformações e de estiictos scieiililicos acerca das culon 
francezas. Ligadas mais ou ineiios a esla Uiiiáo estão ain 
a s  seguinles sociedades: Coir~ik; tle ,Iladagascar, Li5 
Coloniale de lu Jeu7zesse, Soçic;ltJ t l ' t )~ l ig?at ion  des fentm 
Revue des cultu?.es colortiales. Ern 1 9 0 1 organizou-se 
ComitB tle 1'Asie A.a?z$aise, analogo ao ji referido Com 
africano, e e m  i 9 0 2  a ilfission loiyztc pancaise, que p 
para professores para as escolas dos paizes do ultiarn 
Alem tlisso abundam por todo o paiz as sociedades 
geograpliia e as camaras de  comrnercio, que s e  interessi 
sempre pelas questões coloniaes, ha um syndicato da  i 
prensa colonial e teem-se realisado varios congresr 
coloniaes nacionaes ou interriacionaes. 

O governo francez não podia deixar de  acompanliai 
opiniáo publica no seu enlhusiasmo colonial. Em 1858 
se  tinha creado em Paris uma exposição permanente c 
productos das colonias, a que s e  junlou e m  1894 um sc 
viço d e  informações commerciaes e de  coloiiização. E: 
instituição transformou-se ern i 899 no Ofice Colonial, q 



exportados pelas colonias ou que ellas podem imporlar da  
metropole e uma bibliotlieca publica. Este estabelecimento 
é aulonoino, gozando da '  personalidade civil, e tem uin 
o r ~ a m c n l o  proprio, constiluitlo pelos subsidios, heranças 
e lcgatlos que  recebe, pelo produclo das vendas que 
effeclua e pelo rendirncnto dos seus bens proprios. 12 tliri- 
gitlo por iim conselho tle administração, com gramde 
independencia do ])otler ceiitral, sujeito á liscalização dum 
consellio de  apericiçoamenlo. O Olfice Colofeial tem preslado 
boiis servims ao tlcçeri\~olvimeiito econornico das colonias 
francezas (1). 

V. - c)  Allemanha. - A propaganda colonial é muito 
ncccs.;aiia Iia Alleriia~ilia, cujas colonias pelo seu fraco 
valor exigcin grandes esforsos para serem bem exploradas 
c cuja popu la~ão  pouco eiilliusiasmo teni ainda pelas em- 
prezas ullrainariiias. Essa propngaiitla B principalmente 
esercida pela lleutsche Ilólonial Gessellschnft, poderosa 
sociedade, que estende a sua acção a todo o imperio, 
conlaritlo cerca de  40.000 socios, e que dispòe d e  receitas 
annuacs superiores a 50:000b000 reis. t'ublica um impor- 
taiilc sciiianario, a Deutsche hólonial Zeilung, d e  cujos 
artigos sc fornecem exlractoq gratuilos a 1.200 jornaes. 
Todos os aniios a Societlade Colonial Allemã convida profes- 
sores, misaionarios, militares, philologos, jornalistas, etc., 
para realizarem conferencias nas suas 334  secções. Peita 
a lista dos que acceitam este c o n ~ i t e ,  6 ella enviada as 
mezas das s e c ~ õ e s ,  'que escolliem os conferentes. Partici- 
[)a-sc depois ás secções, piosimas daquella onde s e  realiza 
a coiiferencia, o nome do oratlor, a data e o assumpto da  
sua palestra. Assim se evilam incommodos de  viagens e 



perdas d e  tempo aos conferentes, para os quaes s e  orga 
nizam viagens circulatorias, cujo programma fica sujeilc 
a sua approvayão. Estes conferenles, alguns dos quaes sã1 
muito procurados, desen~olvern  uma aclivitlade admiravel 
fallando em muitas noites segiiidas, recel~eiido apenas ( 

bilhete de  carninlio d e  ferro e uma indemnização pela 
t lespe~as  de  viagem ou ainda uma pequena remuneração 
em todo o caso, as suas conferencias são para elles scmpri 
um sacrificio em favor da  causa colonial. A sociectade tcn 
varios apparellios de  projecyão, que permanentemente 
existem nas suas secsfie.; ou qiie ac.ompaiiliam os confe 
rentes. Distribuem-se lambem fullielos para o rccrutameritc 
de novos socios, pliblicam-se iiioi~ograpliias e estudos I 

organizam-se grandes feslas. ISmfim, poi todos os meios, , 
Socierlade Colonial Allernã, tlirigida pelo Duque João Alberti 
de blccklemburgo e pelo aiiligo cmbai\atlor Von Ilulleben 
procura fazer na Alle~iiaiili~i a propaganda da ideia coloriial 

h Sociedade annexou-se em 190 1 o Koloriiill It'i~tscltuf 
tisches Komitee, que tern por fiiil: informar os emigrante 
allemães das condições economicas das regióes para ondi 
se  dirigem, estudar physicamente o solo colonial, remelte 
semenles para as colonias, analysar no interesse do com 
mercio e da  iiiduslria os produclos coloniaes, crear na 
colonias estaçc'ies de  estudo.; cconomicos, collocar joven 
nas colonias, procurar promover a creação duma reparticá 
do commercio e da agricullura e tlum ba'iico colonial 
tomar parle na oi-gariizaçáo cle esposifões coloniaes e di 
museus escolares coloniaes e emfim publicar jornaes 
livros. Este Conritb publica, com eíTeilo, um jornal d 
agricultura tropical, com varios supplementos economicos 
e um annuario cio commercio colonial. 

Alem destas c~olleclividades lia ainda outras, ciija prc 
paganda cominercial abrange tanto as colonias como o 
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associações d e  negociantes, que informam os compradores 
coloniacs ou estrangeiros acerca dos produclos allemães, 
organizando delles collecções muito completas permanen- 
lemenle expostas. Estas sociedades existem em varias 
citlades e cada uma dellas tem as suas succursaes. Algumas 
puliliram bellas revistas profusamente distriliuiclas por 
lodo o muiitlo, com Imns arligos e muitos aununcios. - 
O) As Ikport-Verein, associafões de  industriaes e commer- 
ciariles, sustenlaclas pelas quotas (lestes e pelas commissóes 
que col~ram nos negocios que efr'ebluam. Distribuem essas 
sociedades, principalmente a de  Ilresde, d e  todas a mais 
importaiite, uma enorme quaiilidatle de alburis e calalogos. 
Todas ellas teem agcricias ein totlas as partes do mundo 
e fazem esludos economicos por conta dos seus membros, 
a1)rintlo aos commerciantes riacioriaes mercados novos e 
f ~ ~ e r i t l o  aos compradorec, coloniaes e estrangeiros forneci- 
menlos a litulos tle ensaio. - c) Em Berlim, IIaml,urgo, 
Brtmen e l'rancio1.1 lia museus commerciaes depenilenles 
das camaras de cornrnercio. Os museus não inleisveem 
ern transacçõcs commerciaes. Expõem apenas collecsões 
rlc productos de  lodos os paizes e teem uma repartisão 
tle iriformaçõcs commei.ciaes e um serviço de  esludo das 
patentes cle iiiveriçáo nos diversos Estados. 

Como >r: v:, o s  ui~gLios da pi-opagancla colonial allemã são 
todos de nalureza particular, serri ingerencia cla administra- 
çáo publica. 'i'ambein se  nota que sempre a acção colonial 
é acom~~aii l iada ou pclo menos seguiila pela acção commer- 
cial. Todas as collcctividdtles c'\iste~ites conjugam e harmo- 
nizam os seus esforgos, coriseguirido, com maios limilados, 
atlmiraveis resultados (i) .  

( L )  Sr. Carl Singclnlann: A pr~opagantla da sociedade colonia 
- - ------ 



VI. - d) Hollanda. - Na Hollanda existe o import; 
Museu Colonial de /Iarlem, que  tem por fim : -a )  Alcar 
na  Europa mercados para os productos coloniaes; - b) ' 
nar conhecidos os produclos recenlemenle clescobcr 
cuja exploraçáo e cultura possam inleressar os capitali 
e iiiduslriaes nacioriaes; - a) Piiblicar noticias exa~  
acerca da  importancia material clas colonias c altrahir 1 
as carreiras colcniaes a mocidatle hollanrleza; - t l)  Cor 
buir para o bem-estar (10s inrligenas, tornando conlieci 
os seus productos. Este Museu foi fundado em 1SG 
possue notaveis collecçòes tle produclos coloniaes, tn 
bem dispostos, com uma systematicn separação das  e 
diversas categorias e sem incluir iiciilium objecto inutil 
sem valor. Publica um boletini corniiiei-cial e um scienlil 
varias noticias e estudos, e col lec~ôes  de pbotograph 
muilas das quaes sáo tlistri1)uidas pelas escolas de  iris 
cção primaria. São verdadeiramente notaveis os resulta 
obtidos por esta valiosa instituição, mórrneiite se nolari 
que ella dispõe d e  acanhadissimos recursos (1). 

VI[. - e) Italia. - Recentemenlc ieconheceu-se em It 
a necessidade dum or$ão cenlral, rliic esludasse a s  colo] 
riacionaes e que em certo modo coordenasse e dirigisk 
expansão colonial do paiz. Por isso em 1905 o Congrt 
Colonial Italiano reunido em Asmara dr:lil,erou que se  i 
cedesse a constiluição dum Inslitulo Coloriia1 Ilaliano. Inci 
])ida uma cominissão tle organizar esle Instituto, ja 
1906 elle se  achava effeclivamenle funtludo. Ainda 6 c 
para fazermos juizo da  sua obra. No pcnsamcntu tlos s 
fundadores, o Instituto devia ter por fim: servir clc pc 
de  reunião e d e  traço d c  uuiào ciilre loilos os coloriiali: 



nacionaes; inslruir a opinião publica por meio de  publica- 
ções e conferencias; estudar os problemas coloniaes e 
indicar a sua melhor solução; enviar ao estrangeiro agentes 
para o estudo das regiões, onde se  pudésse desenvolver a 
acçâo cconomica da  Ilalia; promover a realização d e  con- 
gressos coloniaes. 

Alem do Inslii,ulo, lia em Italia numerosas jnsliluições, 
cuja acção se refere s0mente á expansão economica na- 
cional, mas que tambem ás coloiiias e a collocação dos 
seus productos podem prestar serviços valiosos. Assim 
existem: -a)  Museu Con~mercial de Turim, com ricas 
collecções fornecidas pelos agenles tliplomalicos e consu- 
lares e pelas camaras d e  cominercio, e os d e  Milão e 
I'alermo, esles de caracter privado, que por intermedio dos 
sc5iis c.orrespondeiiles procuram alcançar no estrangeiro 
iiiercatlos para os productos nacionaes; - b) O Museu 
Agricola de Roriia com admiraveis collecçòes de productos, 
acompanliadas por excellenles graphicos e quadros explica- 
tivos. Nesle hluseu evidenceia-se a exemplar aclividade do 
Ministerio da  Agricullura, Con-imercio e Induslria de  Italia, 
a quem se  devem muitas e valiosas publicações sobre 
a ~ ~ i i r n p l o s  econoinicos; -c) As Agencias commerciaes no 
csti.angeiro, organizadas pelo hlinislerio, mas tendo em 
certo modo um caracler particular; os seus empregados 
não recebem ordenados, mas sO si ibven~ões,  que se  suppri- 
inem no caso d e  ma geslão. Estas agencias organizam 
exposig8es de productos nacionaes e teem deposilos perma- 
rientes de amoslras. Efectuam transacções por conta dos 
( oinrnerciarites iialianos, cobrando uma commissão de  2OJo; 
--d) Missões periilanerites especiaes encarregadas da  collo- 
cação de certos protliictos, tlesignadamenle de  vinhos, que 
[tbr:~n (lado oplimo resiillado. 

o bello equilibrio da  organização da propaganda econo- 
iiiica em Ilalia. i: hein tligoo de  ser  louvado e imitado, não 



lhe sendo inferior a sua execução e funccionamento praticc 
Esta propaganda auxilia indireclamente 6s negociantes colc 
uiaes, mas a propaganda colonial esla ainda pouco deser 
volvida, o que s e  explica pela fraca imporlancia das colc 
nias italianas (i) .  

VIIJ. - f )  Belgica. - Ka Belgica tem a sua sétle o In: 
titut Colonial Intc~.?natioiicil, c.ciilro tle eslutlos scieiilifico 
e juridicos, sern caracler aiguni co~rirnei-cial. i\ propagaiid 
colonial 6 prilicipalmenle exercida pela Societd 11 1:'lutlt 

Coloniales, por algumas sociedades de  geograpliia, pel 
revista ~illozcvsnie~zt Geogvnpl~iqur» e pela Exposição d 
Tervueren. Toclas estas sot*ietlatles, auxiliadas pelo Rei 
pelos grandes financeiros, clesperlararn na Belgica ur 
grande enthusiasmo pelas ernprezas de  colonizag.ão. 

Além disso ha varios Jluseiis (,oinmerciaes, sendo o prir 
cipal o tle Rruxellas, que Leeiii por íiin: iriformar os com 
merciantes acerca dos negocios tios mercados estrarigeirc 
e facilitar-lhes alii as transacções; organizar collecções il 
objectos, que interessem o conimeicio; estudar as queslõc 
mercanlis; esclarecer os protluctoics acerca da  rlualidad 
do produclo preferido ern cada mei,caclo c tla irieliioi forw 
de  nelle erectuar a sua vcritla e c\ilai.-llie> os ci*i,os 11r( 
venienles do desconlieciirieiilo (10 ,oito tloi. co~isuiiiitlorei 
Para desempenhar os seus liris, Icciii o, \luseus collec'yó6 

produclos de esportação, classificatlos por paizcs d 
origem e de consumo, collecy6es d e  amostisas de protluclt 
d e  importação e amostras tle preparasão para remessa 
de  acoutlicioriameiito. Estas collecções são reiiniilas 1)elt 
agentes diplamaticos e consulares. Os hiuseus coIiiprc 

( I \  A t t i  dpl lInnnw.c.cn Cnloninle Ilaliallo itz .Ls)nura (1903). ~ 0 1 .  2 



hendem tambem tres serviços t ie informações: sobre o 
commercio exterior, sobre a industria I~elga e sobre a 
emigração, e ainda cblhem irifoi.inasões icerca tla agri- 
cullura c (Ias adjudicag,ões publicas na Belgica e no estraii- 
gciro. Ila algiiiis destes museus fuiidados por cominer- 
ciaiiles, quc apcnas tliffcrem tlos oulros em serem as  suas 
collcctycics i,ciiiiiilas ~ic los  fuiitlatlorcs e riâo por agentes do 
Hstado. Coiiio se  vc,  a func~àci priiicipal rlos museus corn- 
merciaes Iielgas consisle em pur a disposisáo do publico 
loilas as i i i r~i i r i i i~f ie~,  que o interessem e que a atlniinis- 
traçáo pul~lica le~ilia colligido (1). 

IX. -9) Hespanha. -- A IIeçpaiilia foi a pi.imei1.a nação 
(1110 possui11 uma collecli~~itlatlo tlcstiiia(la a tlirecçáo tla 
~~'ol)a;aiitla colonial. Com eflèito, fuiidou-sr ein 188't a 
Socbil'ad Ilsspci~Gola de .4fricn~listasey Colo,itisl(cs, que em 
1885 tomoii o nome de  Sociedatl EspccCola ile Geogr,cc- 
phica Come~*ciccl. Os fins desla sociedade sáo os seguintes: 
forncnlar e defeiidci os inleresses coloniaes (Ia Ilespanlia, 
especialiiicrite tio coiitiiieiite africano, ~ u l g a r i s a r  o estudo 
dessa região, orgaiiizar viagens comincrciaes c scienlificas 
a hlari.ocos; suscilai. esploi~;isiics geogixpliicas e estabele- 
ciinentos de cai-acter piitrioii(.o, :ciciililico e ci\!ilizador e, 
em geral, excciiiiir as clecisões tlo Co~igt.tisso Ilesliaiiliol tle 
Cieograpliia de 1883. Aos esfoiç.i~s dcsia Soc*ictlatlc (leve 
erri çran~lc: partc a Hespanlia a posse tias suas colonias do 
Rio clo Ouro c tlo Rio hluni. 

O Iliriistcrio tio Estatlo fundou lanibem o Ctwt?.o de In- 
/i~~.n~cccioli Cornercicll, que piil~lica escellciilcs tiabalhos, 
geralmente obra dos ageiilcs cotisul;ii~cla, iiolaveis pelo scu 
t:aracler accenluadam~eiilc pralico, e urii bolelim mensal. 



Parece, porém, não ser  isenla d e  defeitos a orientaçãc 
seguida por esta instituição (1). 

X. - A propaganda colonial em Portugal. -Numeroso 
e gravissiinos são os problemas que se  deparam na colo 
nização porlugueza, para ruja solução são necessarias loda 
as energias iiacionaes. Ile todos esses problemas, porém 
o mais urgente ainda 6 o da educacáo colonial porliigiieza 
Por mais perfeila e bem orienlatla qiie seja a acção colo 
nial do Estado, ella só por si ii5o I~aslara, carecendo d (  
aclividade fecunda dos iiidividuos e das familias. Doutrc 
modo nianleremos nas colonias viveiros de  funccionarios 
mas a occiipaçâo economica será loda dos estrangeiros 
mais empreliericledores c porventura mais curihecedore 
dos nossos domiriios, ácercd dos quaes s e  teem publicadc 
no eslrarigeiro lraballios mais documeritatlos e completo 
do que os que regisla a bibliograpliia porlugueza. S6 , 
educação colonial pode conjurar esle perigo e gararilii-tio 
que nas nossas coloiiias o elemeiito nacional fard au clc 
mento estrangeiro urna concoriencia victoriosa. 

Porlanlo, k ~iece\sario altrahir para as colonias a s  atteri 
ções dos porluguezes e prepara-los a exercerem alii profi 
cuamenle a sua acti~itlatlc. Eritre nós ilifclizmer~le cuida-se 
e d e  modo impei.fèilo, cle foirnar funccioriarios, irias ri20 (11 
forrnar bons colonos. Eiilqiianto a juveritutle iiáo fôr educad 
cle xnodo a pretender conquistar a iutlepe~~cleiicia matc~ria 
pelo e s f o r ~ o  propio, entrando lia lucta da  vitla com a su 
intelligeiicid c o seu vigor ern vez d e  si3 I J I  o< uixr o parasi 
tismo obscuro rluiri  cargo publico, a acydo cciluiiial do Estadi 
pouco poderá Fazer. A liansforrnação gcrdl, tlc que carecl 
a educação porlugueza, B especialinenle riccessaria par 



as colonias, onde são indispensaveis os homens que tra- 
balhem para conseguirem o seu fim, conhecendo e ven- 
cendo as  dificuldades que se  Ihes deparem sem desanimo, 
enriquecendo-se e enriquecendo o theatro da  sua aclivi- 
dade. Conseguir isto será mais util do que quaesquer 
reformas admiriislralivas ou melhoramentos materiaes, pois 
iiiesmo em contligões menos favoraveis as colonias progre- 
dirão se  tivereili boiis colonos. 

Ilavera naturalmente em I'orlugal a Iiabilual tentlencia 
para confiar ao Eslado esta funcgào de  educação coloriial. 
A educação dos colonos deveria competir d e  p1,eferencia a 
indivitluos ou collectividades sem caracler olficial, que 
para isso s e  serviriam de todos os nieios em uso rio eslran- 
gç~iro em casos identicos. Na vertlade, porérii, nào se  pode 
c.oiilar rnuilo entre nós com essa iniciativa pailiciilar. Por 
isso o Estado t e r j  que s e  substituir a ella, sem conitudo 
desanimar ou excluir os concursos que s e  lhe orereçam. 
Ja tliss61rios, de  resto, qual a organização que a propaganrla 
colonial devia ser  dada. 

Insistindo na necessidade d e  fazermos a educação colo- 
iiial tlo paiz, não queremos com isso significar que nada 
se  lia,ja feito nesse senlido. Alguns esforgos se  teem em- 
pregado corn tão benefico inluito, ernbora irisuficientes e 
um tanto incoherenles, sem iirn plaiio syslernatico e pro- 
gressivo. Vejamos pois o qiie t t ~ ~ i i  sido a propaganda colo- 
liial em 1)ortupal e quaes os seus orgaos e principaes 
inanifesla~Ces. 

SOCIEDADE L)E GEUGRAPII IB DE LISBOA. - Esta Sociedatle 
i oiisliluiu-se em 1876  e são por demais coriliecidos a sua 
importanciil e os ee~viços ,  que tem prestado a causa colo- 
nial, embora a clla nâo detlique exclusivamente a sua  
ac.iividade. A Societlade possue uma rica bililiolheca colo- 
iiial, privativa tlos socios, piiblica um boletim menqal, pro- 
iiiove conferencias aiiieutlatlas sobre assuriiplos coloniaes, 



tem realisado grandes feslividades, organizado expoeiçt 
ooloniaes e manlem, como veremos, um museu. 

O Estado lem procuratlo sempre favorecer esta ins 
luição. Assiin o Decreto tle 1 2  tle agosto de  1880, refc 
mando a Coinmissiio Cenlral tle Geographia, creada p 
1)ecrelo dc  15 tie feverei1.o de  18SG, procurou liga-la 
Soçietlatle t le Geographia. Os vogaes da  commissão s 
socios iId Socicdatle da  Geograpliia e ella tem por vic 
piesidciite o presiclente desta (Dec. tle 1880: artt. 2 . O  $ : 
e 3.' $ i."); o arcliivo e bibliotlicca (Ia commissão e to 
o seu cxpetlierile ficararri a cargo da Societlatlc (1)ec. cii 
art. 4.O), que publica no seu Bolelim os documeritos 
caracter scieiiliíico e as informaçbes que interessem a ge 
grapliia (Deta. cit.: art. 5 . 7 .  A Socieilatle ttlrn de dar 
governo lotlos os parecei'es que Ilie forem pctlidos sob 
assuinplos da  sua cornpetciicia (Ilec. cit. : arl. (;.O) e 
governo paga a Sociedade a s  despezas feitas corn os e 
cargos que para ella transferiu (Dec. cil. : ai.1. 7 . O ) .  P 
1)ecrelo de  20 tle niarço cle 189? foi entregue a esta S 
ciedatle o inuscu colonial, tle que allcaiite lrataremos. 
correspondeiicia da  Sociedade referida a assumptos rel 
livos aos scus fins esla isenta tlo pagaiiieiito cle porte I 

correio, devciido circular aberta e aiiiliciilicada com u 
sello especial (Lci tl? 1 de  jullio tle 1903 : art. 1 . O  e 5s) ; 
Boletim é impresso na Imprensa Nacional (Lei : cit. art. 2 
O olficio de 21 tle jullio tle 1904 delerininou que os govc 
natlores clas coloiiids eririassern á Socie(latle tle Geograph 
as resenlias clas observações ~nctereologicas feitas nas r 
ferid a s  possessões. 

LIGA NAVAL POHTLGWZA. - Esla corporação, ciijos p 
meiros estatutos, approvados por Decreto de 15 d e  ma 
tle 1305, foram subslituidos por oiitros, approvados p 
Ilecrclo rle 31 dc iaiieiro tle 1'306. lambe111 se  occuoa 1 



promover as industrias maritimas nas colonias, o esludo 
dos problemas da colonizasão portugiieza e a propaganda 
das suas sol i i~õcs  inais convenientes e o de  despertar e 
incitar o iriteresse pul,liço pela causa da nossa expansão 
colonial (Estatiitos de 1906 : ai t .  2.' n.'".', 10.' e 15.'). 
Todos 09 socios devem tiaballiar pela propaganda de que 
a Liga se  occupa (li:statutos cit. : art. 25.'). As einprezas 
coloniaes podein ser collectividades atllierentes da Liga, 
exercendo por inlermetlio d o  seu presidenle totios os 
direitos tios socios (13statutos cil.: art. 27." e $ i~nico). A 
Liga pode constituir corisellios iegionaes nas colonias (Esta- 
tutos cit. : art. 28.') e uma das secções do seu corisellio 
gci'al trata especialnienle tln ~ u p a n s ã o  roloriial (Estatutos : 
ali .  3.2.' ri.' 7.''). A Liga piil~lica ri111 Iloleliin niensal (Esta- 
tiilos: arl. 86.' e $ I.') e l )o~le  organizar rnissões de 
pi.opapanda, que, entre outro? liiiq, teern o de  incitar o 
patriotismo nacional em prol das ernprezas coloniaes (Esta- 
tutos: art. 94.' n.O 7.'). 
OUTROS u n ~ Á o s  DE PROPAGANDA. - 0 Centro COloniâl, 

sociedade com s6de em I,isl~oa, tainl~em se occupa de pro- 
paganda colonial e egiialiilerite por ella sc  interessam, em 
regra, as associasões cornmerciaas e industriaes. Actual- 
mente trala-se de fundar entre ni)s urna União Colonial, 
analoga a União franceza. I? de epperai que se Icve a cabo 
esta excellente iniciativa, cujas vantagens e bons effeitos 
nunca se  poclerão encarecer suficientemente ! 

Entre n6s publicam-se interessanles i.evistas coloniaes, 
que inuilas vezes lemos citado, e esludos a ~ u l s u s  so l~ re  
;i; coloni,lq, irias faliam inielizincnte os traballios clc con- 
juncto drvic1arni:iilc oi(leriat1os. Publicararn-se tamlxrn os 
Annaes tias Mi%sòes Ultramarina%, que toi-navain conliccidos 
o.; altos feitos dos n~i.;sioriarios e conliiiliam precioqas . - . r ---- -. --..-. -1 , ..-.. - 1 1 ~ ~  -,-...nn....:,l 



bibliothecas geraes ha catalogas metliodicos das  obras  
numerosas que especialmente s e  referem a assumptos colo- 
niaes. 

SERVIÇO DE I N F O R M A Ç ~ E S  COMMERCIAES. - O  Sr. Eduardo 
Villaça creou por Decreto de  10 de outubro d e  1898 um 
serviço de  informações commerciaes, que s e  destina a 
inquerir do estado da  induslria e do cornmercio nas nossas 
colonias e das transformações por que vão passando, publi- 
cando as noticias que colligir e as estalisticas que elaborar. 
Deste modo o referido serviço serve para orientar a acção 
c10 Eslacio e a dos comrnercianles e induslriaea. O serviço 
de  informações foi organizado na 3.a reparligiio (Ia 1)irecgáo 
Geral do Ultramar (Bec. de 10 de outubi-o tle 1808: ari. 1 .O). 

Os goverriatlores tias coloriias dcvein eriviar regularmente, 
eiri sobrescriplo especial (Off. de  30 ~ l c  selrmbro d e  1899), 
informações sobre : - ( L )  I'i*eços nos mercatlos da  provincia 
dos priricipaes generos coloiiiaes; - b) Custo do seu trans- 
porte ate aos portos cle embarque e condições de  frete e 
seguro para a Europa; - c )  Quantidades delles existentes 
nos tlepositos das alfandegas ou particiilarcs; - ( E )  Condi- 
çóes da  collieila anterior e pi~obabilidatles da colheita 
futura; - e) Causas do aumento ou do crescimento do 
con~rnercio de  cada um dos generos coloiiiaes; - f )  Esta- 
tistica da  exporlação pelas differenles alfandegas comparada 
com a do anno anlerior; -g) Artigos de importação com 
grande corisutno na provincia; -h) Preços por que s e  
vendem na colonia ; - i) Sua proceciencia ; - j )  Causas 
de  preferencia dos artigos d e  determinada procedencia; 
- IL) Estatistica da  importação pelas differenles alfandegas, 
comparada com a do anno anterior; - 1 )  Indicações dos 
trabalhadores e operarios mais reclamados pelas necessi- 
dades da  agricultura, commercio e industria coloniaes, .. - .. " 



quer outros assumptos, que inleressem ao commercio e 
industria tla metropole (1)ec. cit. : art. 2 . O  e 3."). 

Alérn disso devem os governadores enviar amostras ile 
productos, quando appareçam nos mercados da  provincia 
artigos similares de  procedencia nacional e estrangeira, e 
ainoslras de  quaesquer minerios, plantas e productos, que 
:e julguem susceptiveis (te applicação pralica e cujo estudo 
se não possa fazer na propria colonia (Dec. : art. 2 . O  $ 5  1 .O 
e 2 . O ) .  As informaâões são remetlidas em todas as malas 
oficiaes e ,  quando iiecessario, pelo correio e telegraplio, 
sendo logo pul~liratlas no holetiin tla proviricia, se  não 
tiverein caracter rcscrvado (Dec. : art. 2 . O  53 4 . O  e 6 . O ) .  
Por outro lado solicilairi-se clas associaçfies commerciaes 
e iritlustriaes e da  cainara tios corretores as remessas d e  
iiiroriiiaçòes, cuja pul)licaçáo nas colonias seja ulil para a 
cullocaçào riellas d e  produclos da induslria nacional (Dec. 
cil. : art .  3.'). 

Creou-se uma commissão de funccionarios, presitlicla 
pelo Director Geral do Ultiauiar (conf. Porl. de 24 d e  no- 
vemhro cle 1898, que iiorneou os seus vogaes), incurnbitlos : 
de colligir as informações recebidas; de  renielter todas a s  
demais que fossc possivel e iriteressante alcançar; d e  obler 
reineyças de  iiiformacõci;, amostras, s~ii iei i les e exemplares 
de artigos coinnieiciaes dos funccioriai~ios consulares ; d e  
publicar num boletim todas essas iril'orinações (Dec. cit. : 
art. 4."). A cominissão deve reunir (luas vezes por mez 
Dec.: art. 4 . O  5 1 .O), sendo auxiliada pelos empregatlos 
aclditlos ;i 3.3  Repartigào da  Direcçáo Geral do Ultramar, 
qiie forem necessaiios (Ilec. : art .  6.0). Publicatfo este de- 
creto, foi cnviatla pelo hlinistro urna circular as associações 
co~niiierciaes e induslriaes do paiz, cliarnarido para elle a sua 
allencSo, solicilaiiclo sua i,egl;lai coatljuvação e petlindo- 
llics ciue iritlicassein auaes as informaçóes a enviar para o 



fi digna clc louvor a iniciativa do SI.. Coiisellieiro Villaca, 
que procurou remediar a carencia e a dispersâo tle infor- 
maiões c cstatislicils, cuja falla laiilos ol~slaciilos oppGe 
ao progresso ecoriomico. O 1 )cc i~ to  de  1898 represelita uin 
aiixilio, einl)ora liinitado c insufficienie, t i  0lll.a tào iinpor- 
Laiile e urgctnle tlo esl.iido tlas iiossas colonius c (Ia divul- 
gaç.20 do seu conliecimeiilo. Scriii convciiieiile ainda tornar 
effecliva a ol,i.iga~ão, cluc ja o Uecrcto de 7 de dezembro 
de  1836 iinpiiiilia aos goveriiadoines culoniaes, de  enviarem 
annualmcnte ao goveriio relalorios acerca da  provincia 
que  atlmiriistrassciii, os rluaes não deviam conlcr informa- 
ções sobrc a poliliça iiileriia e exlcrria, cuja publicação 
fosse iiiconreriieiile (Port. de 2 k tle inaio cle 1878). Esles 
relatorios i-iiío Lcciii sido gei~aliric!iil.e elaborados, o que é 
para lamentar, pois podcriairi foi.iieccr preciosos elemeiitus 
para o esludo das iiossas coloiiias, como se v6 dos poricos 
que leem sido publicaclos. Ileveriain pois acresceii1ai~-se 
as informações que  o Decreto de  1898 exige dos govt:riia- 
dores. 

BIULIOTIIEÇA COLONIAL. - O Decreto de  10 d e  ouluhro tle 
i308 lamhein mandou orgariisar no lliiiisierio tla Marinha 
urna bil~liotlieca para a reunião das public.íiii,es dc  inleresse 
cominercial ou iridus11,ial rlas coloriias ou  rclalivas a 
assurnptos de  coloniza~ão (ai,[. 5 . O ) .  Para constituir a bil~lio- 
llieca seriain para ella i.emeltidas as publicaçóes feiias 
pelas esta~.ões olficiaes do reino ou tlo ultramar e,  por 
interinedio dos fi~nccionaiios corisulares, a s  publicações 
ofliciaes estrangeiras e seriam ail(~iiiiidas as piiblicações 
1150-oficiaes julgadas necessai.ias, quando para. isso hou- 
yesse verba rio orçamento (Dec. cit. : art. 5.' e § 1.'). 
Eslando a l)il)liol,lieca orgaiiizatla, seria facultada a sua 
consulta, rnediaiite autorização (lu 1)ireclor Geral do llllra- 
mar, mas não dcviam os livros ser  einprestados para con- 

. ". . . . . . .  . ,- . -..a*.%. 



I $ decerlo muito necessaria ei!lre nbs a fundação duma 
Bil)liolheca Colonial, onde lodos posçam encontrar ele- 
meritos para o eslutlo das qiicslóc~s ulliainarinas. Mas a isso 
não ~alisfnz a Bibliotlicca, inandatla orgaiiizar em 1898, 
qiic I isa h reunião clc simples piildicagões, cle ulilidatle 
c o i i l c ~ l a ~ e l ,  e t~ i ie ,  ligada a iiina secretaria do Estado, s e  
acliaitia iiuni loc al pouco approl)iiado. Assim as  horas, 
em que eslão abei>tas as sccrelarias e cm que o estaria, 
porlanlo, a ilibliotlieru, não são as mais proprias para o 
estuilo de quem tciilii~ uina vi(la occupada com outros 
tral~allios. i\ Uibliollieca Colonial tlevcria ter unia exlslen- 
cia aiilonoma ou sei. uma ilepentlencia ela Bibliotheca 
Nacioiinl. 

\lr-i~r.s. -Os museus ou as tentalivas feitas para a 
iii~lall~iyáo tle museus, flue intei.essasseni as c,oloiiin.i, rle 
quc ieiiioç coiiliecirneiito, eiitre nós, são os srzuiiiles: 

iMzbsezb do ,!Iacnu. - 1 I'orlaria de  14  de juilio tlc 1838 
inantlou organisar no Collegia de  S. José cm Alacaii iim 
miiscii tlos protluctos mais raros quc se poclessem o1)ler 
tlo impciio chiricz c dos clemaic que mcrcccsserii ser  col- 
Iccioiiiirlos pela sua ulilitladc ou raritlade. A Portaria tle 16 
de  jiillio tlo mcsrno aiino coiifirinou a Portaria anterior 
quanio a ricityao diitii i~~use i i ,  rnantlanclo convidar os mo- 
ratlores a concorreieiii para clle, e rnaridou organizar uma 
bibliollieca tle rilappas e livros escriplos em cliiriez, japonez 
ou outras linguas orientaes e das suas lraducçóes, que 
tlcveriain sei. feilas pelos missioriarios. 

M ~ ~ s r u .  do .tlr,pmbique. - A Portaria tle 19 cle jullio de  
1838 maridou crcaib ern Jlorambique uma bibliot!icca para 
a qual coiicori.eriarn os nioi~atlorcs, devendo estes iiitiicar 
os li\.ror que julçiissern iiecessarios, para serem enviados 
das l iv i  arias dos c\liriclos conveiitos, e um museu, com 
collei.~õc.; dos pro(luc1os mais raros da  ATi.ica. Parece 



taria d e  28 d e  março de 1857 mandou organizar em 
Moçambique urna bibliolheca das principaes obras d e  hislo. 
ria, adminislraçáo, polilica e demais assumptos relacionados 
com a goverriação dos Eslatlos e um museu de  miiieraes, 
madeiras e demais objectos adequados; a bibliotheca s c 
museu ficariam annexos a Se~re ta r i a  Geral do Governo da 
Provincia, tornando-se o Seci,elario Geral responsavel pela 
sua guarda e conservação. 1Ssla Portaria não produziu ~na i s  
resullatlo do que a anterior c e m  1875, por Portaria de 19 
de março, o governador de Aloçarnbique mandou organisai 
uma .bibliotlieca e um museu, applicariclo a s  respectiva: 
despezas melatle da  verba ronsignatla rio orçainerilo par: 
subsitlio ao rnuseii colonial de Lisboa. Ai execução da  Por 
laria provincial cipliUz-sc o govcriio tla melropole, poi 
I'ortaria d e  22 de seieiubro de 1875, viulo o govcriio pro 
vincial não poder clTectuar uma transferencia de fundos 
corno o que prelendêra, inUrincntc tratando-se (luma v e r b ~  
deslinacla a um estal)elecirnciito siluado no reiiio e clt 
utilidade commum das provincias. 
Museu de Angola. - A  Portaria de  19 d e  setembro (lc 

1838 mandou organisar um museu em Loanda para nellc 
s e  recolher uma das tres collecções de productos naluraes 
que devia reunir um naturalista incumbi~lo da  exploraçác 
da  provincia; o governador de  Angola devia escolher uir 
edificio para a instal la~áo tlo museu e duma bibliotliec: 
publica e nomear o seu director, a quem seria arbitradz 
uma gralificação. Tambem csla Portaria não foi cumprida 
sendo egualinerile applicaveis á Provincia de  Angola as dis 
posições já citaclas da  Portaria de  213 de março de  1857 
Posto isto, a L)ortaria de  31 d e  clezembro de  1857 encar 
regou o cirurgião Lapa e Faro d e  reunir tres collecçõe! 
dos animaes de  Arigola, sendo iirna destinada ao museu df 
Loanda. EKectivamente foi irislallatlo um museu ein Loandi 
no edificio (10 antigo liospilal da Jlisericordia, sericio appro 



vadas a s  gralificações para o seu pessoal e a s  verbas para 
sua despeza, fixadas pelo Governaclor por Portaria d e  5 
d e  fe-vereiro de  1884. 

MUSPU da India. -Nos terrno5 já inencionados, a Por- 
laria de 28 d e  março de  1837 mandou crear em Gôa um 
museu e uma bibliotlieca. 

.Cl~~sc.u ~ d c  Cnbo-Verde. -Por l'ortai-ia d e  7 de fevereiro 
de  1859 mandou-se organisar em Callo-Verde um museu 
dos productos rialuraes da  provincia, podendo o gover- 
nador aulorizar as tlespezas para isso necessarias, iiomear 
o seu director e arbitrar-lhe a competente gratificaçâo. 

Aluscus scientifiços do ~ e i ~ z o .  - O llecreto de  14 de  se- 
lcrnl~io de 181 i, que orgaiiisou os serviços d e  saude do 
TJIlr;i!nar, incumbiu os delegados do Corisellio de Saude 
\,l\iil ile colligirciri e icmetlerein a esse Co~isellio exem- 
plares das especies riaturaes, drogas, sementes, raizes e 
outros ol~jectos proprios das coloriias, afim de  serem tlis- 
tribuidoa pelos museus e collecções scienlificas tlo reino 
(arl. 14.' $ 2.O). Posteriormente mandaram-se Lambem re- 
mettcr objectos zoologicos á .\cademia Real das Sciencias 
e ordenou-se ás Junlas d e  Fazenda que abonassem ás Junlas 
de  Sautle a s  tlespezas feitas com as remessas de  toa& 
as inencionadas collecções (l'ort. de  26 de  maio d e  
1848). 

kfuscu du Sociedade tle Geoyraphia. - O Decreto de  i 
de  tlezembro de 1869, que reorganisou o Miriisterio da 
Maririlia e ultramar, pozera a cargo tla 2.a Reparlição a s  
rollecções e exposicões de  produclos coloriiaes (art. 11 .O 

1i.O 1 2 . O ) .  O 1)ecrelo de 26 de  janeiro de  1871 ordenou que 
essas collecsùc.; foriiiassem um museu colonial autonomo 
(art. i .O), al)ei'lo au piiblico uma vez por semana (ar t .  2.O 
# iiiiic.~), al~rangeritlo as seguintes divisóes : 1 .O IIistoria 
iialiiial: 2 . O  Aoricultura: 3.' Floreslas: 4." Materias extra- 





amostras elhnograpliicas e objectos de  valor Iiislorico, de- 
vendo de  preferencia fíizer a s  suas remessas ern 1:aiisportes 
do Estado. 

Ao s e i  c7icaila a Escola Colonial, por Decreto d e  28 de 
janeiro de  1'306, foi remodelaclo csle museu, crearitlo-se 
iit~llc uma s ~ t ~ g 5 o  iiililii1;iila museu commercial, lendo 
a1)pcri.o i i i i i  bci \ i ~ o  tlc itii'orinação commercial (Dec. d e  
28 de  jaticiru tlc 1906: ai t .  4.'). Paisa amt~os  fixou-se a 
dotaçào arinual de GOO;Y000 r&, cabcriclo a sua direcção 
ao professor tla cacloira cle coininercio coloriial (Dec. cit. : 
art. 12.' 5 2.').  O liluseu coiririieicidl e o s c i ~ i f o  dc  in- 
formação commercial foram orgaiiizados depois por Hegula- 
menlo, approvado yoi- I)»i~lai~ia de 21 de  dezembro dc  190G. 
O mu.eu abrange todos us ~)iotlut*lo.; ilo comincrcio ullra- 
iii,iiiiio, atlquiriilos ou preslatlo> pc'los c~oii)iiiciisioiilcs e 
faliiic;ititcs, tlcsliriando se a in i r i i~ l ia i  i io~õcs  piatic as aos 
alumiios (Id escola (Reg. (11.: arlt. 1 . O  a 1."). U museu 
divide-se em duas zonas: nazioiial e eslrangeii a, subdivi- 
dindo-se a naciorial em meli~opolitana c colonial (Reg.: 
art. 5 . O ) .  O mu.;eu esta palente ao publico, quando o estiver 
o muscu colonial da  Sociedade de  Geogi.apliia (Reg.: art. G.').  
O 1)ircctor tla I3scola deve expedir circulares As associayões 
( ~ O ~ I I I I I C I ~ C ~ ~ ~ S ,  aos coiiirnerciaiites, aos goveriiatloies colo- 
iiiaes e aos corisules (le Portugal no eslriingeiro, solicilando 
a sua coopei.açàc, para coiiiplelar as collecç6es clo iriiiseu, 
atlquirirido por coiiipra os oI)jeclo$ que por esla fornia não 
poder alcarigar (Rcg. : arlt. 7.' e 8.'). Os objeclos deslinados 
ao miiseii perlencem ao Estado, g o ~ a n d o  como taes das 
g<ii'aiilias tlavidas c~uanlo ao ti arispurte e expedição (Reg. : 
arl. 9."). 0 coriservddor do museu, que pode ser o inesmo 
tlo inuseu da  Societlade d e  Geogiaphia (Reg.: art. 1 4 . O ) ,  
tiain a seu cargo organizar e rnaiilei. em ordem os produclos 

.nll,-,tZ,,L- i ' , ~ ~ . ~ ~ ~ ~ l ~ ~ .  1 ,  t n v  o c  ~ ~ n c n n o l i x ? ~ ~ ~  ~.ocri<lna 



constituir e conservar a informação commercial (Reg. 
artt.  13.' e 1 5 . O ) .  O director do Museu dirige a organizaçãl 
das collecçóes e o serviço de informação commercial 
propõe ao Director tla Escola as coiiipras e vendas a rea 
lisar e a s  demais providencias para a boa administração 
melliorametito do museu e serviço tle informação (Reg. 
art. 12.'). O serviço d e  inforrnasão dcslina-se a coltigi 
dados estatisticos e eleinenlos de  iiiformayão so l~ re  o com 
mercio colonial, constituindo um cenlro, onde se  encontrer 
os preços correntes tlo mercado, as cotações, moviment 
dos portos, almanaks tle commercio nacionaes e eslran 
geiros, guias e jornaes especiaes d e  commercio, calalugo 
e oulros esclarecimenlos uteis para o commercio coloni: 
(Ileg.: art. 10.O). O ce~ i t io  de  inforrnação commercial est 
patente ao puhlico quando o estiver o museu, mas prestar 
sempre ao commercio e iiiduslria as informações que I11 

forem requiqi tadas (Reg. : art. 1 1 .O). 

A Sociedade de  Geograpliia tcrn conservado e aumerilac! 
este museu, que foi enriquecido pela offerta tle vdrsia 
collecções de produclos coloniaes, entre outras uma reunid 
por Ilenrique de  Carvalho na sua espcilifão a Lunda e oulr 
reunida pelo Dr. Holub, sabio ausliiaco, nurna viagem d 
exploração a Aí'i.ica do Sul. 

Museus com?neq.ciaes. - Ern I SSS forain creados ein J,is 
boa e rio Porto museus coniiiicicides, que i~itlireclanic~iil~ 
inleressam as  colonias. Os seus liiu priricipacs são i1 ( l i  
vulgaçáo da in.;lruc~ãn pratica pela exposição de  protlurlo 
variatlos po r tuguc~es  e es1rangcii.o~ e o tornar conhecido 
dos fabricantes e consurilitlores os meios de  adqiiirii.cn 
vantajosamerite os objecto5 que Ilies foiern riecessarios. A 
collecçóes reunidas nestes riiuscbiis Icem bastante importan 
cia, mas são pouco visitadas pelos interessados. Como (11 
rncii inip a n r ~ a n i i a r á n  dos rniistliis P. viciaria nor tima in 



exemplo, foi-lhes prohibido corresponderem-se direclamente 
com os agentes diplomaticos e consulares. 

il.I~seu Ro~~estal. - Querendo-se organisar em Lisboa, por 
occasião clo cenlenario da  parlida da  expedição que des- 
cobriu o caminho mariliino para a India, um museu flores- 
ial, cspecliii-se aos goveiriacloies das colonias uma circular 
d 8 (I(! agoslo de  1896, ortlenanclo-se-llies que i.eniettessem 
ainoslias em pranclicies e secçòcs traiisversaes tlas ma- 
deiras cxislenles nas respeclivas provincias. Cum as amos- 
l ias  deviain ser eiiviailas varias infurmagões a ellas rela- 
tivas, indicação das especies florestaes prcdoininaiiles, 
especimens dos iIsoS que tlellas se  faziam e dos inslru- 
menlos para o seu corle e serragem; a s  remessas seriam 
feitas a Direcsão Gcral tle Agricultura. A o  governador da  
liirlia foram ainda enviadas, por Oliicio d e  7 de  agoslo d e  
1896, Iiislrucções especiacs para a remessa de. anioslras 
de  inadeiras e inforinações ácerca da  ricjiieza floreslal da 
provincia. 

Museu da Escola Academica. - Uina circular de  30 tle 
novernbro dc 1304 solicitou dos govei-nadores do Ullramar 
que ol>tivcssc~n e rcmellessem á 13scola Acaclemica, por 
inlermedio do hlinislcrio da  Alarinlia, collecg,ões tle mate- 
rias-primas e proiluctos das (liversas regiões das coloiiias, 
que poclessem iiiustrar os seus costiirnee e industria, para 
na mesma Escola se ccinsliluir uiil pcquerio museu colonial. 

EXPOSIÇ~ES. - O  1)ecreto tle 1 de dezembro de  1869, 
como ja vimos, puzera a cargo da 2." Repartição da  
I)irecção Geral do Illlramar o serviço (Ias exposições 
(art. 11." ri." 12."), mas o Decrelo tle 26 tle janeiro d e  
2 87 1 incuiiibiu da  sua organização a admiiiislrayão do 
lnuscu colonial (ai t. 6.'). Em regra, d e  2 e m  2 aiinos, de 
1 tle maio a 30 de  junlio, seriam feitas exposiçùes (10s 
productos enlrados no museu coloiiial desde a ultima ex- 
nncir*.;in niiic~ritri.  I : I I . I  7." t? SS'L. Ilavrria iiiii iiirv r~oirinrisln 



d e  funccionarios c commerciantes (art. 9.O), que  examinz 
ria os proiluclos expostos, conferiria aos expositores cerla 
recompensas (art. iO.'), cuja enlrega seria feila solemnc 
mente (art. 14.O) ,  e elaboraria uni rrlatoi-io sobre a expc 
sifão (arl. 8.'). Alkrii tlisso, poderia liaver concursos par 
um melliorarneiilo determiiratlo, ou para cevlas induçtria 
ou para a pullicaçáo tle livios e csci.iplos soli.e os pi r 
ductos coloiiiaes (arl. 12. '  e $$), darido-se preniios peru 
niarios aos auclores, que o jury das exposições julgas.; 
rncrecedoves de  recompensa (aill. 12.' e 13.O). E s l ~  
disposições niiiica foram cumpritlas, scgundo parece, 
estão hojc vil iiialmenle revogailas pela lransformaçãi 
soffiitla, como >abemos, pelo muscu coloiiial. 

ils exposiçCes, em qiie figurarain prodiictos das  nos.;,i 
colonias, de  que temos conlieciincnlo, ft)r;irn as sfyuinic- 

I?r~osicUes ~ u i  met~opole.  - ! .a). I3sposifào iii teriiacioiiíi 
do Por10 ein 1865. - A E'oilciria rlc 3 cle ilezcml)ro tle 1862 
iecuinriieridou aos go~er i i~i t lo i~es  das provincias ultrariiari 
na9 que iiicilasscm os pi'orluc1oi.c~ roloniacs a coriroi.rei.en 
a referida exposifão, eiividiido promplamente, alérn do 
seus productos, inclicafúes sobre os presos delles, o valo 
annual da  sua producção, o nunieio de brafos empregado' 
e os seus salrii.ioe e a extensão na coloriid tla 1iiotluc.fãt 
dos objeclos eriviailos. Posleiioiiiiciilc foi eiici1i.i cgiitli 
(irna commissâo de  dirigir os Li.al,alhos para a c la~si l ic i i~ãt  
(IOE protlurtoi: ~111ranial.i1los 9 e ~ ~ ~ i u i :  u ~ \ p o ~ i ~ â o  tlo Poi lo 
determiriando-se, por unia Cii.ciilai tle 18 tlc foveiseiro d t  

1865, que os govciiiatlores das pro\iiicids iiltramariiia! 
cumprissein as iristiucfões dessa coriiiriissão e com elli 
se  cori~esliondessc~iii clii.ectarnenle. 

2,a- Exposifâo do l'dlacio t l ( 1  C iy~ la l  no Porlo ein 1893 
- A  circular de i 1 cle oululi o cle 1892 incumbiu ao! 
rrn~rp1.na(lni.~.: (10 TTllr~mar a  n i ~ a n i 7 n r a n  i i a q  i . p q n ~ r t i v n 6  



fossem artigos d e  commercio, remettendo-os, acompanhados 
de  todos os esclarccimenlos, para figurarem na .exposição 
promovida pela direcção (10 l'alacio tle Cryslal do Porlo; 
deveriam tambeiii os governadores promover a concorren- 
cia de exposilores ao referido ceiatamen. 

3.:1- Exposição da  Sociedade de  Geographia d e  Lisboa 
erii 1'306. -Limitou-se esla exposifão aos qualro pi~incipaes 
procluctos coloniaes: cafS, cacau, borracha e algodão, 
liaverido tambem um concurso, com premios de 508000 
réis, para a melhor monographia elaborada sobre cada 
u m  desses productos. A Circular de  18 d e  maio de  i905 
encarregou os governadores das provincias ullramarinas 
d e  darem coiiliecimento da iniciativa da Sociedade de  
G~>ogi.aphia aos agricullores .e commcrcianles (Ias colonias, 
iiic~ii;iiiilo-os e auxiliando-os para a remessa da  suas fazen- 
das a exposição, inclicando a sua proccdcncia exacta, a 
importancia annual da  producção das suas propriedades e 
a topographia destas. A exposição foi ~nu i lo  interessante. 
Figuraram nella amostras de algodão, em grande parte 
apresentadas pela Companhia de  Moçambique, de borracha 
de  Angola da Companhia da  Borracha e oulros productores, 
nas differei~les phases da  sua preparação, de  café de Cabo 
Vt:i.de, S. Thomé, Principe, Angola e Timor em grande 
numero e de  cacau de  S. Thomé. Decerlo o nosso com- 
mercio deve ter lucrado com esta exposição, mais ulil 
precisamente por ser limitada a um pequeno numero d e  
produclos. 

Exposipies nas  cololzias. - Nas colonias a realização d e  
exposiçòes de  protluctos exoticos, mais ou menos nume- 
rosos, 6 sempre de  grande utilidade. Por meio dellas 
cria-se entre os productores uma rivalidade benefica, 
tornam-se conliecidos os seus productos e permilte-se o 
estudo das suas applicações economicas. Por isso a Porta- 



tle todas as colonias, salvo a de Tirnor, que organizassei 
exposições agricolae e induslriaes nas respectivas provii 
cias. A I>orlaria ficou leltra morta por muilos annos, a 
que se realizou a: 

1 .a - Exposiç5o de Cabo-Verde em i 881. - Esta expos 
ção foi de caracler agricola e teve um exito milito regula] 
é certo que na melropole quasi se não teve conhecirnen 
della, mas suscitou enthusiasmo na provincia e foi visita( 
por agentes de nações estrangeiras, que ficaram conhecenr 
os productos que na colonia se podiam obter. O esi 
alcançado é tanto mais para notar quanto é certo que r 
tratava dum emprehendimento sem precedentes alguns n; 
nossas colonias e que muitas difficuldades e opposiçõi 
houve a vencer antes que a exposição se inauguras; 
solemnemente a 9 de jullio de 1881, dia em que se fe 
tejava o anniversario da entrada do exercito liberal I 

cidade do Porto. De harnionia com a Portaria de 1864 
governador dc Calio Verde havia nomeado crn 1878, p 
Portaria provincial de 2 de agoslo, uma commissão incur 
bitla cle organizar ex~iosiçííes agricolas e industriaes, atle 
dendo aos recursos e as condiçUes proprias da provinci 
A commissão, porem, nada fez, sendo dissolvida por Pa 
taria provincial de 30 de janeiro de 1880. Procurou ent, 
o governador conseguir que as camaras municipaes co 
corressem com subsidios para a exposiâ,ão a realizar 
submetteu o seu plano ao conselho de agricultura, onl 
encontrou viva opposição. Não desanimando, porhni, 
governador, por Portaria de 26 de fevereiro de 188 
mandou organizar no mez de julho seguinte uma exposiç 
na cidade da Praia, incumbindo da sua preparação e ore 
nização duas comrnissões, uma administrativa e ou1 
technica, que s6 em 4 de junho foram nomeadas. No e] 
. - - L -  --I:..: ...-.- -- A -.--.:I:,. a,.- ,.a-:--.--a---,. .. -.. ..: 



com enlhusiasmo a proposta e, por Portaria de  27 de junho, 
fixou-se o dia 9 de julho para a a l~er tura  da  exposição. 
As (luas coinriiissões nomeadas trabalharam activamefite, 
con~eguitido urria coiicoi~rciicia aprcciavel de  productos c 
uma boa disposicão tlelles, pelo que foram louvadas e m  
Porlaria Provincial de  12 de  jullio. O governador Pereira 
tlo il'asciii~eiilo i~iaugurou solemnernenle a exposição, a que 
Iiaviam concorrido todas as ilhas, menos a de  S. Vicente! 
O cerlarneii encerrou s e  20 dias depois, teiido concorrido 
a elle 2.236 visitantes, numa cidade cuja população não 
excctlia a 4.0ilil Iialiilantes. Iiifelizmente não foram publi- 
c;ldos os ~ O ~ I I I ~ I P I I ~ O S  relalivos á esposicâo, cujo corilieci- 
iiierilo e tliviil;ação seriam, sern duvida, proveilosos. 

?." - Exposiçáo dc Loanda crn 1882. -1)ouco depois da  
1,\l)o4çâo de  Cabo Verrlc, a Sociedade Propagadora dos 
Conliecirnentos Geograpliicos Africanos promoveu uma ex- 
posiçâo de  productus coloiiiaes e m  Loanda, que foi iricon- 
testavelmente iilil, apesar i l c  pouco concorrida. 

3 . a -  l<xposi~ão d o  l,oaritlu eril 1885.- Foi esta exposigáo 
promovirla pelo .governador de  Angola, Sr. Ferreira do 
Arnaral, tendo dado optimos resultados c lendo seri ido de  
Ijasc para a nossa represeritasão na cxposisáo colonial cle 
Anlucrpia. 

i."-ISsposição d e  G6a em 1890.-Fazendo-se neste anno 
a exposi~ão do corpo de  S. Fisancisco Xavier, foi o gover- 
iiatlor da India uulorizatlo a fazer ao mesmo tempo uma 
exposiçáo de  objectos referentes a liistoria e archeologia 
indiana e de artigos e productos, que interessassem as 
,ii$cs, a inclustria e a agricultura; com todas estas festivi- 
tlatleç não s e  poderiam gastar mais de  30.000 rupias (Port. 
de  2 4  de maio d e  1890). 

5."-Exposição de Loanda e a  1895. Neste anno a 
Assoriasão Industrial Portuense organizou uma exposiçâo- 
m , l o t i . i i a i . ; n  o m  I n9nrts A Pnríaria do  1 L de marrn  r l ~  iA9h 



mandou considerar oficiaes, duranle quatro mezes, a 
coi~rcsponi1eiici;is rclalivas a exposisão tlirigitlas rle Angol 
para a referida Associação. 

l<q)osi~.ões ozos yaiacs esl? allyicir os - i Exposiçáo Uni 
versal de 1,onilres de 1862. - Por Decrelo de  10 de  abr 
tle 18G1 inantlaram-se reunir em Lisboa os protlucto 
iiidustiiaes do reino e das cololiias tlestinados a esposiçã 
de  Londres, afim de  se  escolherem os que iielia deviar 
figurar (arl. 1 .O). Para dirigir a exposição e m  1,isboa e prc 
parar a tle Londres foi creada uma corninissào dividida ei 
5 secçòcs, a saber: iriclustria agricola; iritlustria fabril 
intlustria extracliva, coristrucções e rnacliinas movidas 
vapor; bellas-artes; prodiiclos das proviiicias iillramarina 
(Dec. cit.: artt. 2.' e 3.'). Em 27 de abril d e  1% 1 foi ex 
pedida uma Portaria para toclos os governadores do Ullra 
mar, recomrrie1~tlarido-l11e~ : que proiiio\fessenl a prompl 
remessa para Lisl~oa tlos prodiiclos destinados a exposiçãc 
iiicluindo os cle nierior perfcigáo e valia, que fossem object 
tle troca; que eiiviassem informações acerca do prego d 
cada protlucto, do valor annual da  pro,ducção de cad 
expositór, do numero dos braços por elle empregados 
dos respectivos salarios e da  exlensão da  producçáo n 
provincia cle cada objecto exposto; que declarassem se  a 
produclores queriam ou náo vender os arligos que er 
punham; que fizessem a remessa destes com a masim 
economia. Em additamento a esta Circular foram expedidc 
a 30 de  abril de  1861 ao Governador de  Angola aponti 
mentos relativos aos o1)jeclos que mais especialmente p( 
diam ser  enviados a exposição de Londres, afim d e  ma 
depressa elles serem apromplados e remetlidos par 
Loanda, por poder demorar a sua adquisição. De facto 
nossas colonias concorreram largamente a esta exposiçãc 

2."-Exposição universal de  Paris em i 867.-Por Decrei 



para dirigir o s  traballios preparatorios para a exposição 
d e  Paris, cumprindoilie organizar os programmas, regular a 
forma de  a<tmissão tlos productos, proceder i sua selecção, 
coortlenar o scli catalogo e propor ao governo as medidas 
necessarias para a consecução do seu fim (arl.1. 1 .O e 2.O). 
A cnmmissão dividia-se em secções, uma das quaes se occu- 
pava especialmente tlos productos (Ias colonias (art. 3 . O ) .  
l>or circular tle 26 de  clezeinbro tle 1865 determinou-se que  
os governadoi.es das proviricias ull.rarn;iri~ias se eiiteii- 
dessem directamente corn a referida commissão, fazendo 
coni que as industrias coloniaes fossem devitlnrnente repre- 
senladas na exposição. 

3."- Exposição tle Antuei-pia em 1885. -O go\.errio por- 
tuguez não tomou parte olficialiiienle riesla exposição, iiias 
i,onr.edeu uin siibsitlio tle 25:000fY000 reis para a Societlatle 
cle Gcograpliia ne11a tlii-igir iiiiin esposifão tlos iiossos pro- 
duclos coloniaes e ordenou aos govei.nadorcs do Ultramar 
que para ella prestassem todo o seu auxilio. I)e facto a 
exposição, rapidamente organizada, fez-se com optimo re- 
sultado, lionrando a nossa fama de  coloiiizadores. 

r t .  a - -  I ~ s p o s i ~ ã o  univei.sal de  Pai-is erri 1000. - A  nossa 
ri~l~rc.~errtação na exposição de  1900 foi organizada pelo 
I>i~tbreto de  12 d e  tIczeiiil)i,o clc 18'38. A seccão portugueza 
(lividia-se e m  tres sub-secgòcbs, scii(lo lima tlellas a colonial 
(Dec. cit.: art. 1.' unico c art. 2.'). O íJeci.eto ciicar- 
regava da direcção dos lral~allios preparaloiios da  exposição 
iirn iiispeclor geral (arl. G.O) e duas comrnissões, corn sede 
,,i11 Lisboa e I>oilo (art. 3.O). de cada uma das quaes faria 
I , , I I ' I ~ ~  (*orno vogal nato um delegado teclinico para o ramo 
;i; i .ii .ol a e colonial (art, 7 . O ) ;  as autoridades administrativas 
( 1 0  iilll.amar dever iampres iar  todo o auxilio a estas coin- 
ii~i;,.,;, 5 .  ciltisfazenrlo as reqii isi~õt~s que dellas recebesserti 
( . , V I  I t O\ fi Ollirin t l p  -)íi r l t ,  i:iiiibii.n r l ~  1844 r l ~ i i  inut1.11- 



dos productos coloniaes, dispondo: que s e  deixasse a inicia- 
tiva particular a organização das collecções d e  productos 
commerciaes, mas que s e  exigissem dos expositores infor- 
mafões acerca da importancia, preços e valor ecunomico 
clos seus productos; qiie se  orgaiiizassem collecções espe- 
ciaes, aconipanliaclas tle monographias, dos productos não 
commerciaes; que s e  organizasse oficialmente a represen- 
tação das induslrias da colonia, incluindo as  indigenas; que 
se  collecionassein typos, com indicação dos seus preços e 
forma de  permuta, dos  produclos impi~rtados nas colonias; 
que s e  colligissem documenlos e inforniações para a secção 
da  exposição destinada a inoriogi~apliias sobre processos 
de  colonização; que se  cuidasse tia sccyão do mateiial colo  
nial, enviando inodelos dos ediflcios, plantas e plioto- 
graphias; quc se  fizesse exposiyão na capilal tla pro~incia  
dos productos tlcstiriados í i  exposiyão tle I1aris; que se 
enviasse tudo para Lisboa denlro tliim ccrlo prazo; quc 
todas as despezas a fazer com a exposi~ão fossem ahoriadat 
pelos cofres das proviricias ullrai~iuriiias, sendo-lhes depoiz 
reernl~olsadas por coiila do credilo especial para a repre. 
sentacáo tle Portugal na exposição. O otlicio tle 3 de marcc 
cle 1904 lrarismiltiu ao governador de  Angola uma infor 
xriação tlo cornmissaiio d e  l>urtugal lia exposição de  Parii 
acc1c.n clo modo por que nella se  liavia procedicio ii dislri. 
huicão dc  recompensas aos espositoines. 

5." - Euposiyão iiidusli~ial rio C d l ~ o  tla Boa-Esperanfa cri 
1904. - l\ealisan(lo-se em ~iovcinbro de  1904 uiria exposi 
çao iritlusli~ial na citlntli: do Cabo tlii Boa-Esperanâa, recom 
rnentlou-se ao go\leriiatlor de  Arigola, por Ofbcio de 23 dc 
fevereiiw tle 1904,  que envitlassern todos os esfoiços par; 
que os  iritlusti.i,ics tla coloriia concorrcsçein ;i espo.;irão 

Esposic.,io colonial de 1'ar.i~ eril l 9 O G .  -- Graças : 
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- Exposi~ão ealonial de  Marselha em 1906. - Por 
Officio ile 31 de  maio d e  1905 foram informados os gover- 
qadores das provincias ultramarinas d e  que s e  realisaria 
em 1906 uma exposição colonial em Marsellia, a que pode- 
riam concorrer a s  casas portuguezas com succursaes e m  
Franca ou com feitorias e m  colonias francezas, enviando- 
se-llics ao mesmo tempo alguns documentos relativos a 
essa exposição. 

8." - Exposição de  productos lropicaes e m  Liveerpool 
e p  1907. -As nossas colonias foram representadas neste 
certamen por alguns exemplares duplicados do museu 
colonial, enviados pela Sociedade de  Ceographia, que para 
esse li i i i  recebeu do governo um subsidio cle 3004000 r6is. 
!\ .c( ,  ;to portugueza obteve um bello exito, sendo muilo 
C ILigi~iila. 

CONGRESSO COLONIAL. - Em i 90 1 realizou-se em Lisboa 
u m  Congresso Colonial Nacional, promovido pela Sociedade 
de  Geographia. O Congresso occupou-se dos mais impor- 
imporlantes problemas da  colonizacão, sobre os quaes lhe 
foram apresenlados notaveis traballios. fi d e  esperar que 
nâo se  demore a repelisão clesla inicialiva, que foi rece- 
bida iiu paiz com tão caloroso acolhimerito e que tão grande 
successo obteve ( i) .  

(1) Quiriiio Avelino de Jesus: Educaçáo colonial portuguezci no 
Portuytil em Africu, vol. 7.0 (Anno de i9OO) pag. 592; Sr. JosO d(: 
Maccdo : url. cit., pag. 1545; Sr. Eduardo Villaça : Rclalorio, pro- 
pontas de lei e docunlentos npresenfados á Camara tlos Senhor.rs Dc- 
pili~r~los em 18.99, vol. 1.0, pag. 80 ; vol. 2 . O ,  paçg. 189 e "22; Quirino 
Avc.lino dc Jesus : O s i , rr . i~o de info~ma$ões no Po1'11~yul enl Arrica, 
vol. ..i.0 (hiinu de 1898) Iiag. h 2 7 ;  I'inlieiro Clingas : As coloj~icts /ror- 

. :zyiterus tio secttlo H X .  pag: 199 (? 21 1; Lc Clia telier : 01). cit., 
Dag. 30; Jf icsc~i i  coloilinl r elk~~oqríipl~ico da Sociedade de ( ; L ' o ~ ~ . ( I J I / ~ ~ u  



gruphico du Sóciedude de Gr~ogruplticz de Lisboa (collecçào Valmc 
Holub) no Boletim do  Sociedade de G'eog~~aphia, serie 16.' (Anno d 
1897) pag. 173; h'xposi~3o coloninl rio Portugal em Africa, vol. 13 
(Aiino dc 1906) pag. 179; As exposi~;c?r.s ngricolas no Ultramar cit 
pag. 630; Travasses Valdoz : Africtc Occidrntul, vol. 1.O, pnssirn; E3 

posição de produclos lropicn~s ent Lwrpool  em setembro de 1907 n 
Boletim da  Sociedade de Geogtxphia, seric %'i." (Anno de 1907) 
pag. 399; Sr. Alriiada Kegreiros: ob. cit., p a g  277. 
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